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Dos  factos  Mis  importantes  occorriílos  ílDrante  a  primeira  sessão  orduiaría  da 
Camará  dos  Sr^.  Deputados 

<10^  L.e^isla.tura.> 


Na  SetsSo  Imperial  do  encerramento  da  sessSo  extraordinária,  convocada  por  decreto 
n .  9270  de  3  de  Setembro  de  1884,  e  de  abortara  da  1»  sessão  da  19»  legislatura  em  20  de  Maio 
de  1885,  sob  a  presidência  do  Sr.  BarSo  de  Cotegipe,  Sua  Magestade  o  Imperador  lea  a  seguinte 

FALLA 

Augustos  e  Digníssimos  Senhores  Represantantes  da  NaçSo. 

A  reunião  dà  Assemblóa  Geral,  despertando  fundadas  esperanças,  é  sempre  para  Mim  objecto 
do  mais  vivo  prazer. 

Minha  muito  amada  e  prezada  Filha  a  Princeza  Imperial  e  o  Conde  d*Bu,  Meu  muito  amado 
e  preza  lo  Qenro,  regressaram  com  felicidade  da  viagem  que  fizeram  a  algumas  províncias 
do  sul. 

Durante  o  periodo  da  sessão  extraordinária  não  foi  perturbada  a  trinquillidade  publica;  e 
continuam  s  m  alteração  as  relações  entre  o  Império  e  as  outras  nações. 

As  condições  sanitárias  permanecem  satisfaciorias«  t(^ndo-se  ap^^nas  d 3  lamentar  alguns 
casos  fataes  de  febre  amareJla  occorridos  na  corte,  e  recentemfinle  na  Bahia. 

Nosso  estado  financeiro,  aggravalo  pelo  notável  decrascim^^nto  da  renla  publioa  no  corrente 
exercício,  reclama  vossa  particular  attenção.  Coavem  que  decreteis  medi  ias  efficazes  para  con- 
seguir o  equilíbrio  entre  a  renda  e  a  despeza  do  Estado. 

A  extuicçâo  gradual  da  escravidão,  assumpto  especial  da  sessão  extraordinária^  deve  con- 
tinuar a  raerf'cer-vos  a  maior  solicitude» .  Essa  questão,  que  s'^  prende  ao^  mais  altos  int  cresses 
do  Brazil,  exige  uma  solução  que  tranquillise  a  nossa  lavoura.  Coufio-a,  pois,  á  vossa  sab(?doria 
e  patriotismo. 

Pendem  de  vossa  decisão  divers  s  propostas  do  Governo,  que  examinareis,  dando  preferencia 
ás  quo  satisfizerem  interesses  importantes  do  l<'.stado,  sem  accroscimo  da  dôspeza  publica,  que  é 
impossível  hoje  augineutar. 

Augustos  e  Digníssimos  Senhores  Representantes  da  Nação. 

Espero  que  a  nctual  se  são  da  Assembif  a  Piorai  será  focunda  om  benefícios  para  a  nossn 
pátria. 

Está  encerrada  a  sessão  exlraordinaría  e  aberta  a  1*  sessão  da  iO^  legislatura. 

D.    PEDRO  II,   TMPERADOll  C0\8TITUC:0NAL  E  DEFENSOR  PERPETUO  DO  BRAZIL 

Foram  eleitos:  em  sessão  de  25,  para  a  commissão  de  r3S;)osta  á  Falli  do  Throno  os  Sr^.:  (') 

Martim  Francisco  por 54  votos 

Joaquim  Tavares 5t     » 

Maciel 52     > 


(*)  Àlnda  nâo  foi  aprosoniadò  o  projMto  de  roípostt* 
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ELEIÇÃO  DA   MESA   E  DAS  COMaiISSÕES 

Na  sossSo  ie  21  procedeu-se  á  eleiçSo  da  mesa,  cujo  resultado  foi : 

Prosidento  (102  cédulas; . 

Franklin  Dória , 51  votos 

Andrade  Figueira 43     > 

Silva  Mafra 1    » 

Duarte  do  Azevedo 1    > 

Em  branco. 6    > 

102 

Não  tendo  obtido  maioria  absoluta  o  Sr.  Franklin  Dória,  proccdeu-se  a  novo  escrutínio  entre 
08  dous  mais  votados. 

Foram  recebidas  100  cédulas: 

Franklin  Dória .....*      50  votos 

Andrade  Figueira. 43    • 

Em  branco 7    » 

100 
io  Vice-Presidente  (99  cédulas) 

Pádua  Floury 48  votos 

Manoel  Portella 44    > 

António  Prado , * 1     » 

Fernandes  de  Oliveira 1    > 

Em  branco 5    » 

99 

Nâo  tendo  obtido  maioria  absoluta  o  Sr.  Padaa  Fleury,  proceddu-se  a  noVo  escrutinio  entre 
os  doas  mais  votados. 

Foram  recebidas  100  cédulas: 

Pádua  Fleury 51  votos 

Manoel  Portella 43    » 

Em  branco G    » 

10') 

2»  Vice-Proâidente  (100  cédulas) 

Maciel 55  votos 

António  Prado 43    » 

Rodrigo  Silva 1     > 

Em  branoo , 1    > 

100 
3*»  Vice-Presidento  (97  cédulas) 

Almeida  Oliveira 43  votos 

Barão  do  Guahy 44     > 

Bezerra  Cavalcanti 2    > 

Araújo  Pinho 1     » 

Barão  da  Leopoldina 1     > 

Bezerra  de  Menezes 1    > 

97    * 

Não  tendo  obtido  maioria  absoluta  o  Sr.  Almeida  Oliveira,  procedeu-ao  a  novo  escrutinio  entre 
os  dous  maia  votados. 

Foram  recebidas  99  cédulas  : 

AlmoiJa  Oliveira *  • ♦      52  vÓto3 

BarRo  do  Guahy , 43    * 

Em  branco *...4.4.... 4    » 

99 
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1<*  secretario  (97  cédulas) 

AffoDso  Ceho  Júnior 51  votoa 

Mac-Dowell , 45    > 

Leitão  da  Cunha , 1    » 

97 
2o  secretario  (84  codulàs) 

Carlos  Peixoto  (*) 42  votos 

Valladares 40    » 

Henrique  Marques 1    » 

Ribeiro  da  Luz 1    » 

84    » 

NSo  tendo  obtido  maioria  absoluta  o  Sr.  Carlos  Peixoto,  procedeu-se  a  novo  escrutínio  entre 
os  dous  mais  votados. 

Foram  recebidas  98  cédulas: 

Valladares • ,      53  Voto^ 

Carlos  Peixoto 43    » 

Em  branco 3    » 

3^  e  4o  secretários  (100  cédulas) 

Costa  Rodrigues 55  votos 

João  Dantas  Filho 53  » 

Bezaraat 43  » 

B .  áo  Mendonça  Sobrinho 43  » 

Araújo  Pinho 1  » 

Fernandes  de  Oliveira 1  » 

José  Pompeu . .  • 1  » 

Alfre Jo  Chaves 1  » 

Olympio  de  Campos 1  » 

Accioli  Franco 1  » 

200 
O  Sr.  Franklin  d.  ria,  depois  do  assumir  a  presidência,  disso  : 

«  Senhoros,  elevando-me  á  cadeira  do  presidente  desta  Augusta  Camará,  á  qual  me  prezo 
de  pertencer  desde  alguns  annos,  acabaes  de  conceder-me  a  honra  mais  insigne  que  de  vós  dõ-> 
pende,  e  que  6  tão  espontânea  quanto  immcrecida. 

«  Já  vos  devia  eu  muita  gratidão  por  testemunhos  repetidos  da  vossa  confiança  e  sympathia  ; 
e  a  distincção  que  de  vós  recebo  agora  encarece  de  tal  moio  o  meu  roconhocimonto,  que  não  sei 
como  exprimil-o. 

«  Delle  dominado,  tomo  posse  desta  cideira,  que,  pelo  vosso  voto,  mais  de  uma  vez  eu  provi- 
soriamente occupára ;  e  as^im  não  faç)  mais  do  que  obedecer  á  vossa  escolha,  fiel  ao  sentimento 
da  mais  firme  e  profunda  dedicação  politica. 

€  Senhores,  sou  inve=^tido  do  eminente  cargo  que  houv^^stes  por  bem  conferir-mo,  ao  come- 
çar uma  sessão  legislativa  durante  a  qual  vos  caberá  deliberar  acerca  dos  mais  graves  assumptos 
como  os  que  hontem  a  falia  dothrono  recommendou  ao  vosso  patriotismo  e  sabedoria. 

«  Entre  elles  avulta  o  concernente  á  emancipação  gradual  e  progressiva  do  elemento  servil, 
um  dos  problemas,  como  sabeis,  de  que  mais  se  preoccupa  o  actual  gabinete  do  accôrdo  com  a 
vontade  da  nação,  e  que  no  seu  conceito,  expresso  perante  vós,  não  ó  uma  questão  de  partido 
mas  uma  questão  social,  para  cuja  solução  o  parlamento  brazileiro  terá  de  combinar  todos  os  seus 
esforços  o  alvitres. 

«  O  projecto  quo  a  este  respeito  vos  foi  ultimamente  apresentado  por  parte  do  governo,  e 
do  qual  tive  a  honra  do  ser  um  dos  signatários,  está  prestes  a  oíferocer-se  á  vossa  consideração. 

«  Na  decisão  desta  transcendente  assumpto  e  de  todos  os  mais  cm  que  houverdes  de  entender, 
estou  convencido  de  que,  ciosos  da  dignidade  do  voí^so  mandato  e  da  grandeza  da  tribuna  parla- 
mentar, continuareis  a  concorrer  oíBcazment3  para  o  progresso  da  nossa  pátria. 

«  Pela  minha  parte,  na  direcção  dos  nossOs  trabalhos,  dar-me-hei  por  muito  feliz,  si,  aju- 
dado pela  vossa  complacente  cooperação,  puder  desempenhar-me  dos  árduos  deveres  que  me 
impõe  o  posto  em  que  vos  servistes  collocar-rae.  » 


C)  Cbasòrv.iííór. 
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54  votos 

54 

» 

52 

» 

38 

» 

38 

» 

36 

» 

SLBIÇAO   DAS  COMMISsSsS 

Na  sôs^âo  do  25  foi  eleita  a  commissão  de  resposta  á  falia  do  throno  ;  nade  26  as  do  consti- 
taiçâo  e  poderes  e  orçamento  ;  na  do  27  as  de  contas  e  marinha  o  guerra  o  em  seguida  forjm 
nomeadas  as  demais  commissõe^,  de  accòrdo  com  o  art.  49  do  Regimento. 

CommissJo  de  respost  i  d  falia  do  throno  (103  cédulas,  4  em  branco) 

Martim  Francisco (L) 

Joaquim  Tavares * . . .  (L) 

Maciel (L) 

Gomes  de  Castro (C) 

Costa  Pereira (C) 

Duarte  de  AzoveJo (c) 

Obtiveram  1  voto  os  Sra. : 

Lacerda  Werncck. 
Castrioto. 
Mac-Dowell. 
Álvaro  Caminha. 
António  Pinto. 
Rodrigues  Alves. 
Honriques. 

Commissão  de  constituição  e  poderes  (103  cédulas) 

Carlos  Affonso (L; 

Zama (L) 

Leopoldo  de  Bulhões (L) 

F.  Belizario (C; 

Coelho  de  Almeida (6) 

Diogo  de  Vasconcellos (C) 

Chagas 

Alfredo  Chaves 

A .  de  Siqueira 

Soares  


57  votos 

57 

> 

57 

> 

44 

> 

44 

» 

44 

» 

1 

» 

1 

» 

1 

» 

1 

» 

Commissão  ds  orçamento  (104  ce  lulas) 


votos 

Lourenço  de  Albuquerque (L)  67 

A .  de  Siqueira (y)  66 

Carneiro  da  Rocha í'»)  56 

Bezerra  Cavalcanti  (*) (»)  55 

Bezi^rra  de  Menezes , (»)  55 

Ulysses  Vianna (>)  54 

PiiluaFleury (»)  53 

Alves  de  Araújo (»)  53 

Figueira (C)  4() 

Henriques (»)  46 

Barão  lo  Gnahy (»)  46 

Duarte  d^^  Azevedo (»j  4'> 

Coelho  d-^  Almeida (»)  45 

A.  Pr  do ^ (»)  45 

Costa  Pereira , (»)  43 

Joaquim  Tavares (L)  3'> 

Silva  Mfra (»)  3^ 


votos 


Francisco  Sodró... . 
Ildefonso  d  •  Araújo. 

Cast^llo  Branco 

Coelho  Campos 

Maia 

Barros  Cobra 

Rodrigues  Alves. . . . 

Alfredo  Chaves 

Zama 

Mac-Dowell 

Almeida  Oliveira. , . 
Álvaro  Ciminha. . . . 

António  Pinto 

Dias  Carneiro 

Cruz 

Carlos  Affonso 

J.  Penilo 


(L) 


1 


32 

22 

3 

2 


Commissão  de  contas  (100  ce  iulas) 

1  Juvoncio  Alvos (L) 

2  C  istcllo  Br<>nco (») 

3  Miscarenhas (») 

4  Salgado (») 

5  Moreira  BrandSo (v>) 

O  Slgismundo (»; 


51 
51 
51 
51 
51 


voto? 


(D  Líbj:al,  (G)  eonsdfrador. 

n  1^0  líQ  O  obtcTodi;p9nâl(  èonJo  sabaitàtJo  polo  Sr.  Francisco  Sodró. 
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7  Dametrio  Bezerra  . 

8  Saty ro  Dias 

9  Schutel 

Alfredo  Chaves.... 
Leitâe  da  Cunha., . 

Soares 

Delfino  Cintra 

Gonçalves  Ferreira 
Dias  Carneiro. 


(») 
(») 
(») 

(») 
(») 
{») 
(») 
(») 


Olympio  de  Campos '.'.'."  (,\ 

Carneiro  da  Caaha (>; 

Aramo  Pinho '     /Á 

c^«^ :::.:;;:::::  S 


51 
51 
51 
43 
43 
43 
43 
41 
42 
42 
41 
41 
3 


55  votos 
55  » 
55  > 
44  > 
43  » 
43     » 


FranSYvíJc^^^^^^^  ^'^^'  '  ^""'P'"'   Castrioto.  Canha  Leitão,  Costa  Pereira,  Accioli 

Em  branco  6. 

CommissJo  de  marinha  e  fjuerra  (101  cédulas) 

Diana /^n 

Adriano  Pimentel .....*..."!  (»; 

Cândido  de  Oliveira .........'  (>) 

Araújo  Góes ......!  (C; 

Castrioto !...*..  (») 

Rodrigo  Silva .....*!.!!!!  (») 

cada^am  ^*  ^®  ^^^^^o,  Duarie  de  Azevedo.    Martim  Francisco.    Rodrigues   Alves  e  Mafra  1  voto 

Em  branco  2. 

Fazenda 

Prisco  Paraizo  (liberal). 
Viann-i  Vaz  (idem). 
Ildefonso  de  Araújo  (idem). 

Pensões  e  ordenados 

Augusto  FJeury  (libe:'al). 
João  Penido  (idem). 
Ildefonso  de  Araújo  (idem). 

Justiça  civil 

Francisco  Sodró  (lib3ral). 
Maciel  (idem). 
Sigismunlo  (idem). 

Justiça  crimiúal 

Mafra  (liberal). 
Pádua  Fleupy  (idem;. 
Ralisbona  ^idem;. 

Diplomacia 

França  Carvalho  (liberal;. 
Domíítrio  (idem). 
Joaquim  Pedro  ?idem). 

Assemblcas  provinciaes 

Carneiro  da  Rocha  (liberal). 
Cândido  de  Olivuira  (idem). 
Aristides  Spinola  (idem). 


Camarás   municipaes 


Joíó  Marianno  (liberal». 
Salgado  (idem;. 
Montandon  (id^3m). 


Commercio,  industria  e  artes 

Felicio  dos  Sr^ntos  (liberal). 
Miguel  Castro  cidem). 
LeopolJo  Cunha  (idem). 

Agricultura^  minas  e  bosques 
António  Carlos  (liberal). 
Sinimbu  Júnior  (idem). 
Vaz  de  Mello  (idem). 

Estatística,  colonisação,  catecliese,  etc. 
Vianna  Vaz  (liberal). 
Ribeiro  de  Menezes  (idem). 
Mares  Guia  (idem). 

Instrucção  publica 
Almeida  Oliveira  (liberal). 
Joaquim  Pedro  (idem). 
Schutel  (idem). 

Obras  publicas 
Leopoldo  Cunha  (liberal). 
José  Pompeu  (idem). 
Castello  Branco  (idem). 

Saúde  publica 
Valdetaro  (liberal). 
Mascarenhas  (idem). 
Felicio  doa  Santos  (i1em). 

Negocias  ecclesiasticos 
Almeida  Oliveira  (liberal). 
Olympio  Campos  (conservador). 
Dantas  Góes  (liberal). 

Redacção  de  leis 
Bulhões  Jardim  (liberal). 
Satyro  Dias  (idem). 
I  Itaqui  (idom). 
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VICTOR   HUGO 

O  Sr.  Martim  Francisco  Ba  sessSo  do  25  do  Maio  disso  : 

Sr.  presidente,  dous  grandes  nomes  quasi  que  preonchem  com  a  saa  nomeada  o  século  que 
vai  findar.  Primeiro,  o  grande  guerreiro  que,  talvez  insciente  mente,  passeou  pelos  campos  de 
batalha  da  Europa  a  bandeira  da  liberdade,  nivelando  os  preconceitos,  destruindo  os  privilégios 
o  collocando  todos  os  homens  em  posiçSo  igual  perante  a  lei .  Esse  foi-se  ;  terminou  a  tua  car* 
reira,  reconhecendo  que  as  grandes  glorias  do  guerreiro  haviam  talvez  sido  eclypsadas  pelos 
grandes  erros  do  administrador. 

Um  outro  nome,  porém,  velo  quasi  até  aos  confins  do  século,  e  com  este  havia  começado. 
Este,  poeta  lyrico  de  elevado  alcance,  romancista  que  nas  suas  obras  reuniu  muita  vez  as  pai- 
xões, com  08  primores  altisonos  da  epopéa  ;  esse,  que  mais  tarde  no  parlamento  esposava  sempre 
a  causa  dos  desgraçados  e  dirigia  as  suas  notáveis  epistolas  ás  testas  coroadas  para  roubar  ao 
patibulo  a  sua  preza  c  que  mais  tarde  encontrou  a  desculpa  para  os  crimes  da  communa,  no  seu 
monumental  discurso  em  favor  da  amnistia,  na  ignorância  das  multidões,  e  lançando  om  rosto 
aos  communistas  o  incêndio  e  as  ruinas  da  capital  do  mundo,  figurava  um  communista  que  res- 
pondia á  sua  vigorosa  apostrophe  as  significativas  palavras  <  eu  nSo  sabia  >  ;  ensinando  assim 
aos  governos  que  a  instrucçSo  do  povo  é  o  seu  primeiro  dever,  es3)  veio  ate  nós  e  acaba  de 
cerrar  os  olhos  á  luz  do  dia,  para  viver  eternamente  na  memoria  do  Universo. 

O  sentimento  de  profunda  magox  que  invale  o  corai^ão  de  todos  os  homens,  de  todos  os  admi- 
radores desse  grande  talento  (muitos  apoiados)^  de  todos  os  respeitadores  desse  generoso  cora- 
ção (muitos  apoiados)^  este  sentimento  não  poio  deivar  de  invadir  a  Gamara  dos  Srs.  Deputados, 
(muito  ôem,  apoiados)^  de  dominal-a  de  forma  tal,  que  ella  manifeste  o  seu  pezar  pela  morte 
desse  grande  homem.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  : —  Era  cidadão  do  mundo. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :—  Victor  Hugo,  intelligencia  vigorosa,  que  aos  79  annos  escrevia 
esse  grandfi  monumento  —  Noventa  e  três  —  onie  elle  reúne  á  altura  da  epopia  05  primores  do 
romance  ;  Victor  Hugo,  essa  intelligencia  acima  de  qualquer  outra,  que  se  manifestava  aos  80 
annos  em  Torquemada^  vivo  protesto  contra  a  intolerância  religiosa,  Victor  Hugo,  finalmente, 
notável  no  verso,  no  romance,  na  politica  (muitos  apoiados),  quando  assombrava  o  mundo,  no 
senado  francez,  com  a  sua  eloquência  máscula  e  s3ntimentos  generosos,  merece,  tem  duvida, 
uma  homenagem  da  Camará  dos  Srs.  Deputados  da  naçSo  brazileira.  (Muitos  apoiados,  muito 
bem.) 

Creio  que,  sem  divergência  de  opiniões. . . 

O  Sr.  Mac-Dowbll  : — Não  apoiado. 

O  Sr,  Martim  Francisco  :—  Creio  qu3,  sem  divergência  de  opiniõe?  a  respeito  das  mani- 
festações do  talento  e  das  virtudes  dc5s3  notnvel  cidadão  de  todo  o  mundo,  que  se  encarregou  de 
ser  a  manifestação  viva  de  todos  os  sentimentos  generosos,  correspondo  ao  pensamento  da  Camará 
e  traduzo  a  sua  profunda  magoa,  pedindo  que  se  lance  na  acta  dos  nessos  trabalhos  um  voto  de 
jiezar  polo  fatal  exício  de  Victor  Hugo  (muitos  apoiados),  enviando -se  mensagens  ao  senado  e  á 
camará  franceza,  significando  asdm  a  magoa  que  produziu  na  Camará  dos  Srs.  Deputados  a  no- 
ticia da  morte  do  grande  cidadão,  do  grande  poeta,  do  grande  romancista,  finalmente,  da  grande 
intelligencia  chamada  Victor  Hugo.  (Muito  bem,  muito  bemj> 

O  requerimento  do  Sr.  Martim  Francisco  foi  approvado. 

Logo  depois  da  votaçSo  deste  requerimento  o  Sr.  Mac-Dowell  (')  mandou  á  mosa  a  seguinte 

Declaração  de  voto 

€  Não  podendo  a  manifestação  da  Camará  deixar  de  ser  considerada  como  homenagem  pos- 
thuraa  ás  idéas  politicas,  sociaes  e  religiosas  do  illustre  finado,  com  pezar  fui  forçado  a  votar 
contra,  o  quo  declaro. 

Sala  das  sessões  da  Camará  dos  Deputados,  25  de  Maio  de  1885. — Mac-Dovocll .'» 

O  Sr.  Diogo  de  Vasconcellos,  (")  nesta  mesma  sessão  obteve  a  palavra  para  n?gocio  ur- 
gente e  ponderou  o  seguinte  : 

«  Por  incommodo  de  saúde  não  pud3  estar  presente  no  principio  da  sessão  cm  que  se  propôz 
a  inscripção  na  acta  de  una  voto  de  pezar  pela  morte  do  Sr.  Victor  Hugo.  Aqui  chegando, 
porém,  soube  desta  cccurrencia  o  como  não  des^^jo  que  o  meu  nome  seja  englobado  no  numero 
daquelles  que  votaram  por  aquella  manifestação,  venho  declarar  a  V.  Ex  que  si  estivesse  pre- 
sente votaria  contra . 

M.  Si  eu  pertencesse  a  uma  associação  litteraria  ou  a  um  club  dramático  votaria  uma  mai^i-» 
festaçSo  de  pezar  pela  morte  desse  luzeiro  da  litteratara. 


C)  Deputado  consorTador  pelaproTincia  do  Pará. 

(•')  Deputa'|o  consertador  pola  província  do  Minas  Gorao3, 
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«  Pertencendo  eu,  porém,  a  uma  corporaçSo  ^ue  se  diz  que  representa  officialmente  o  poder 
publico  de  m<^u  paiz,  e  dizendo^se  que  este  paiz  e  um  paiz  monarchico  e  querendo  pasmar  pelo 
mais  serio  e  ordeiro  da  America«  nSo  quero  conoorrar  com  o  meu  voto  para  lamentar  que  se  es- 
casseiem as  fileiras  turbulentas  dos  Ímpios  e  dos  revolucionários  do  século.  » 

Na  sessSo  de  1»  de  Junho,  o  Sr.  Affonso  GjIso  Júnior  fl*  secretario,  leu  a  relacçflo  da 
seguinte 

MKNSiaBM  (*) 

«  Rio  de  Janeiro,  23  de  Maio  de  1835. —  Senhor. -*  A  Camará  dos  Deputados  do  Império  do 
Brazil  resolveu  em  sessão  de  25  do  corrente  inserir  na  acta  dos  seus  trabalhos  um  voto  de  pezar 
pelo  falle3i mento  do  Sr.  Victor  Hugo  e  enviar,  pelo  mesmo  doloroso  motivo,  mensagem  de  con- 
dolência á  Camará  dos  Deput-idos  e  ao  Senado  da  Republica  Franceza. 

Transmittíndo-vos  esta  deliberação,  esporo  merecer  de  vossa  benevolência  a  graça  de  serdes 
o  interprete  dos  sentimentos  da  Gamara  dos  Deputados  do  Império  do  Brazil,  perante  os  vossos 
dignos  coUegas. 

Aproveito  a  opportunidade  para  manifestar -vos,  senhor,  a  expressão  de  minha  alta  estima  e 
consideração  a  mais  distincta.  — Ao  Sr.  Presidente  da  Gamara  dos  Deputados  da  Republica 
Francez*^.» 

Na  sessSo  de  3  de  Junho,  ainda  o  Sr.  Diogo  de  Vasconcellos  justificou  a  apresentação  da  se- 
guinte indicação,  que  foi  remettiia  á  commissSe  de  policia  : 

INDICAÇÃO 

Mensagem  pela  morte  de  Victor  Hugo 

«Indico qile  a  mensagem  pela«morte  do  Sr.  Victor  Hugo  seja  envi^ida  ao  Ministro  dos  Nego« 
cios  Estrangeiros  afim  d^  fazel-a  chegar  a  seu  destino  por  intermédio  do  governo  francez. 
Sala  das  sessões,  3  de  Junho  de  1885.—  Diogo  de  Vasconcellos,'» 

ELEMENTO  SERVIL  (") 

Projecto  n,  í  a  —  i885 

( 1^  disc.  Utilidade  geral  do  projecto.) 

O  Sr.  Eufrasio  Correia  na  sessão  de  27  de  Maio  encetou  o  debate  deste  projecto. 

Têm  tomado  parte  neHa  discussão  os  Srs.  Vailadares,  Gomes  de  Castro,  Almeida  Oliveira, 
Dias  Carneiro,  Presidente  do  Conselho,  Andrade  Figueira  e  Prudente  de  Moraes. 

Na  sessão  de  18  de  Junho  o  Sr.  Francisco  Belisario  rompeu  a  segunda  discussão  do  art.  1 
do  projecto. 

O  Sr.  Araújo  Góes  Júnior  ofifereceu  algumas  emendas  ao3  differentes  §§  deste  artigo. 

O  Sr.  Saraiva  rpi'63idente  do  conselho)  na  sessão  de  19  respondeu  ao  Sr.  F.  Belisario. 


C)  Esta  monsagom  foi  Iradaiida  para  o  francos  o  rcmallida  tambom  ao  prés  idente  do  Senado  da  Republiea 

Francoxa . 

(••)  A  discussão  doilo  projecto  será  assnmpto  do  utn  trabalho  especiíl  quo  estou  organiiando. 

J*  Cl  G. 
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MATÉRIAS  CONTIDAS  NESTE  VOLUME 


DSSIGKAÇXO 


Do  1**  «ecretarlo  do  senado»  de  19 

de  Maio  do  correnie,  com  mu  n  içando 
que  a  sessão  imperial  do  encerramento 
e  abertura  da  Assem biéa  Geral  Legis- 
lativa teria  logar  no  Paço  do  Senado,  á 
1  hora  da  tarde  do  dia  20  do  corrente... 

Do  mtnittterio  do  Império»  de  15 
de  Alaio  corrente,  communlcaftdo,  em 
resposta  ao  officio  n.  128  de  13  do 
mesmo  mez.que  foram  expedidos  avisos 
aos  respectivos  presidentes,  para  man- 
darem proceder  á  nova  eleíçáo  de  de- 
putados, no  i'*  dislricto  da  província 
do  liio  Grande  do  Sul,  no  2^  da  da  Dalila 
eno3^  da  de  Minas  Geraes,  afim  de 
preencherem-se  as  vagas  que  deixaram 
na  camará  dos  Srs.  deputados  os  conse- 
lheiros António  Eleuterío  de  Camargo, 
João  Ferreira  de  Moura  e  AíTonso  Au- 
gusto Moreira  Penna 

Do  lueamo  ministério»  de  18  de 
Maio  corrente,  transmittindo,  em  vir- 
tude da  requisição  da  camará,  o  officio 
em  gae  o  presidente  da  província  da 
Bahia  declara  quem  foi  o  escrivão  que 
transcreveu  as  actas  das  eleições  — 
geral  de  1881,  municipal  de  1882,  e 
provincial  de  IS83,  na  paroehia  de 
».  José  da  Casa  Nova 


Do  nie«nio  ministério»  de  19  de 

Maio  corrente. communicando,  em  res- 
posta aos  oíllcios  ns.  138  e  139  de  18  do 
dito  mez,  que  foram  remettidos  aos 
respectivos  presidentes  de  provinda  as 
decisões  da  camará  dos  Srs.  deputados, 
sobre  as  eleições  dos  seguintes  diá- 
trictoè:  l<'doPaii,6''  de  PéraAmbuco 
el3*>daBihia 


DIA  DA   APRBSBRTAÇlO 


Sessão  de  21  de  Maio... 


Idem. 


Idem. 


Idem......* inteirada 


DBSPAGHO  DA  MBSA 


ioteirada. 


Idem. 


i  quem  fez  a  requisição 
(2>  com  missão  de  ib« 
querito) 


PAGINA 


Digitized  by 


Google 


12 


índice 


DESIGNAÇÃO 


Do   mesmo  ministério»  de  18  de 

Maio  corrente,  declarandoquc  se  com 
munlcou  aos  respectivos  presidentes  de 
província  as  decisões  da  camará  dos 
deputados  sobre  ns  eleições  dos  se- 
guintes dlstrictos:  V  do  Rio-Grandc  do 
Norte,  4°  do  Pará,  8**  de  Minas  Gcraes  e 
i<*  de  Pernambuco  ;  e  bem  assim  de  ter 
o  mesmo  ministério  ficado  scientc  dn 
decitôo  da  camará  sobre  aeleiçAo  doS^ 

districto  da  corte 

Do  ministro  da  ji^uerra,  de  SI  de 
Maio  corrente,  pedindo  se  lhe  marque 
dia  e  hora  para  comparecer  na  camará, 
e,  na  conformidade  da  lei  de  31  de  Ou- 
tubro  de  1835,  apresentar  a  proposta 
para  flxaçâo  de  forças  de  terra  que 
deve  vigorar  de  i886  a  i887 


Do  ministério  da  marinha»  de  SI 

de  Maiocorrente,pedindo8elbe  marque 
dia  e  hora  para  apresentar  á  camará 
dos  Srs.  deputados  a  proposta  fixando 
a  força  naval,  para  o  exercido  de  1886 

Do  ministério  da  Tazenda,  de  19 

de  Maio    corrente,   transmlttindo  o 
Aviso  n.  824,  de  9  do  dito  m(Z,  dirigido 
pelo   ministério  da  agricultura,  pe 
d  indo  que  nas  competentes  verbas  re 
lativas  aos  exercidos  de  i885  e  1886 
seja  incluida  a  quantia  de  17:4000, com 
que  as  companhias  de  Carris  Urbanos 
e  Suburbanos  devem  contribuir  an 
nualmente  para  as  despezas  de  fiscali- 
zaçao 


Do  1^  secretario  do  senado»  em 

23  do  Maio  corrente^  participando  que 
o  Senado  procedeu  a  eleição  dos  mem- 
bros da  mesa  que  tem  de  servir  na 
presente  sessão  legislativa,  e  qu<ie8  os 
senadores  que  sahiram  eleitos 


Do  ministério  dn  fíuerrt^^  de  SI 

de  Maio  corrente,  remettendo  infor- 
mado o  requerimento  em  que  os  escre 
ventes  de  2*  classe  do  arsenal  de  guerra 
da  província  da  Bahia  pedem  que  seus 
vencimentos  sejam  equiparados  aos 
que  percebem  os  de  1*  classe  dnquelle 
estabelecimento 


Do  ministério  do  tmperlo»   de  25 

do  corrente,  pedindo  dia  o  hora  para 
apresentar  uma  proposta  relativa  ao 
augmento  do  credito  extraordinário 
concedido  pela  lei  de  3  de  Setembro 
do  1884,  para  hs  despezas  da  construcção 
de  ura  Lazareto 


Do  presidente  da  província  «le 
íSuntn  Cntharlnn)  de  l'J  de  Maio 
corrente,  transmlttindo  o  requeri 
monio  em  que  a  camará  municipal  da 
capitai  dnquella  provinda  pede  isenção 
de  diíeitos  de  consumo,  expediente, 
armazenagem  o  capalazias,  para  o  ma- 
terial de  ferro  importado  com  destino 
ao  ajardinamento  da  Praça  BarAo 
da  Laguna 


DIA    DA    APRBSBrrrAÇÃO 


Sessão  de  21  de  Maio. 


Idem. 


Idem. 


Idem. 


Sessão  de  25  de  Maio. 


Idem. 


Idem. 


Idem. 


DESAGUO  DA  MESA 


inteirada. 


Marca-sc  o  dia  2S  ás  2 
horas  da  tarde 


Idem  ás21i4. 


A*  commissão  de  orça- 
mento  


Inteirada. 


A*commlssâo  de  pensões 
e  ordenados 


Marca-seodía  26  á  1  1|2 
horas 


A'commissão  de  fazenda. 
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Do  director  ^eral  cie  eatatisticfi 

do  Ihesouro  nacional^  de  33  de  Maio 
de  1886,  enviando  130  exemplares  dos 
4*  e  5°  volumes  da  estalistica  de  nave 
fçaçAo  e  commercio  marilimo  do  im- 
pério, no  exercicio  de  i872— i873 

Do  ministério  da  fazendn,  de  25 
de  Maiocorrcnte,  pedindoa  dcsignaçAo 
de  dia  chora  para  a  apresentação  de 
propostas  do  poder  executivo 

Do  mettino  ministério,  de  23  de  Maio 
corrente,  pedindo  dia  e  Iiora  para  apre- 
sentar uma  proposta  do  poder  exe- 
cutivo e  o  relatório  da  repartição  a  seu 
carito 

Do  ministério  do  Império,  de  25 
do  corrente,  em  resposta  ao  de  22  do 
mesmo  mez,  participando  que  Sua  Ma- 
gestndo  o  Im parador  ílcou  inteirado 
das  pessoas  que  compõem  a  mesa  da 
camará  dos  Srs.  deputados 

Do  ministério  da  agrricultura, 
de  25  deste  mez,  reme t tendo  infor- 
mações concernentes  á  resolução  to- 
mada por  aquelie  ministério  relativa- 
mente á  suspensão  de  passagens  por 
conta  do  Estado  a  immigranies,  visto 
achar-se  esgotada  a  verba— Terras  Pu- 
blicas e  Colonisação  do  corrente  exer- 
cicio, e  não  comportarem  augraento  de 
despezas  as  criticas  condições  finan- 
ceiras do  paiz 


Do  ministério  da   gpuerra,  de  23 

deste  mez,  remeltendo,  competente- 
mente informados,  dous  requerimentos 
em  que  o  2'»  tenenle  do  i^  balalliáo  de 
artifbaria  a  pé,  Manoel  José  Alves  Ro- 
drigues, e  o  alferes  do  3<*  de  infantaria, 
António  Luiz  de  Almeida  Júnior,  pe- 
dem dispensa  de  idade,  para  se  po- 
derem matricular  na  Escola  Militar.... 

Do  ministério  da  Justiça,  de  23  do 

corrente  transmittindo  o  requerimento 
documentado,  em  que  o  amanuense 
externo  da  secretaria  de  policia 
da  província  do  Rio  Grande  do  Norte, 
Américo  Xavier  Pereira  de  Brito  pede 
seis  mezes  do  licença  com  todos  os  ven- 
cimentos, para  tratar  de  sua  saud<' 

Do  mtnlstertf)  da  Tazenda,  de  26 

deste  mez,  devolvendo  para  os  fins 
convenientes,  o  autographo  sanccio- 
nado  da  resolução  da  assembléa  geral, 
sobre  a  publicação  dos  pareceres  du 
Conselho  de  Estado,  no  Dtario  Ofíicial.. 
Do  ministério  de  eAtran^eiros, 
datado  de  hoje,  pedindo  designação  de 
dia  e  hora  para  ler  o  relatório  da  re- 
partição a  seu  cargo 


Do  ministério  do  Império,  de  26 

deste  mez,  pedindo  designação  do  dia 
e  hora  para  ler  o  relatório  da  repar- 
tição a  seu  cargo ^ 

DO  ministério  da  agricultura, 
âe  27  do  corrente,  em  resposta-  aos  de 
30  de  Abril  c  13  deste  mez,  tr^nsmit- 


DIA  PA  APRESENTAÇÃO 


Sessão  de  25  de  Maio. 


Idem. 


Idem. 


Sessão  de  26  de  Maio. 


Idem. 


Idem. 


Idem. 


Sessão  de  27  de  Maio. 


Sessão  de  28  de  Maio., 


Idem . 


DESPACHO  DA  MESA 


A  distribuir 

Marca-se  o  dia  26  ás  2 
horas 

Idem  ás21i2  horas 


Inteirada. 


A'  commlssâo  de  orça- 
mento  


A'commissão  de  mari- 
nha e  guerra , 


A'  com  missão  de  pensões 
e  ordenados 


Inteirada 

Ma  r  ca -se  o  d  ia  20  de  Ma  io 
á  i  li2  hora 

Idem  ás  2  horas 
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lindo  as  Informações  pedidas  acerca 
da  rescisão  do  contrato  da  estrada  de 
ferro  Victoria  á  Natividade 

Do  mlniaterio  da  Justiça,  de  S7 

do  corrente,  pedindo  designação  de  dia 
e  hora  para  ler  o  relatório  da  repar- 
tição a  seu  cargo 

Do  minittterlo  do    Império»  da 

mesma  data,  em  resposta  aos  de  ns.  153 
e  154,  de  hontcm ,  declarando  que 
naquella  data  communicou-se  aos  res- 
pectivos presidentes  as  decisões  da  ca- 
mará dos  Srs.  deputados,  sobre  as  elei- 
ções dos  segulntet  districtos:  i%^  da 
Província  do  Rio  de  Janeiro,  3*  da  de 
ernambucoeô^^da  do  Ceará 

Do  mesmo  ministério»  datado  de 
lioje,  participando,  em  resposta  ao  do 
n.  i57  de  27  do  corrente,  ter  commu- 
nicado  ao  presidente  da  província  do 
Pará  a  decisão  da  camará  dos  Srs.  de- 
putndos^  sobre  a  eleição  do  2^  districto 
fia  mesma  província 

AlenMnfffem  da  sociedade  Tran* 
ceza  dos  A  micros  da  I^az,  cha- 
mando a  attenção  do  parlamento  bra- 
zileiro  para  a  conveniência  de  geral 
aceitação  do  arbitramento,  como  meio 
de  resolver  conflictos  Internacionaes... 

Do  ministério  da  Kuerra,  datado 
de  hoje,  pedindo  designação  do  dia  e 
hora  para  ler  o  relatório  da  repartição 
a  seu  cargo 

Do  ministério  da   a^çrlcultura, 

datado  de  hoje^  pedindo  designação  do 
dia  e  hora  para  ler  o  relatório  da  re- 
partição a  seu  cargo 

Do  ministério  da  marinha,  da- 
tado de  29  do  corrente,  pedindo  de- 
signação do  dia  e  hom^  para  ler  o  re- 
latório da  repartição  a  seu  cargo 

Do  ilr*  deputado  Francisco 
Maria  íSodré  I^erelra,  datado 
de  boje,  pedindo  dispensa  de  compa- 
recer ás  sessões  da  camará 

Do  Ar*  deputado  António  De- 
scerra da  Rocha  Moraes,  da- 
tado de  hoje,  communlcando  que  por 
Incommodo  de  pessoa  de  sua  lamilía, 
é  forçado  a  ausenta r-se  da  corte 

Do  Sr.  deputado  «losé  Ber- 
nardo «I»  Alcororado  «lu 
nlor,  datado  de  hoje,  communlcando 
ter  necessidade  de  ausentar-se,  tempo- 
rariamente, da  camará,  por  motivo  de 
moléstia  de  pessoa  de  sua  familla 

Do  Sr.  deputado  António  Gon- 
çalves Ferreira,  datado  de  hoje, 
fazendo  idêntica  communicação  para 
05  devidos  eíTei tos 

Do  ministério  da  Justiça,  da- 
tado de  hoje,  pedindo  designação  de 
dia  e  hora  para  apresentar  uma  pro- 
posta cm  nome  do  governo 

Do  ministério  Império,  de  29  de 
Úaio  ultimo,  em  resposta  aos  offlcios 
ns.  103  e  Ibi,  de  28  do  mesmo  mez, 


Sessão  de  28  de  Maio. 


DIA  DA  APRBSENTAÇXO 


Sessãode29deàlaio.< 


Idem. 


Idem. 


Idem. 


Dia  30  de  Maio. 


Idem. 


Idem. 


Idem. 


Idem. 


Idem. 


Idem. 


Sessão  de  l^' de  Junho. 


DBSf  ACHO  DA  MESA 


A  quem  fez  a  requisição 
(o  Sr.  Costa  Pereira;. 


Marca-seodia  1^  de  Ju- 
nbo  ál  hora 


Inteirada. 


Aarchivar. 


Inteirada. 


Marca-seodial*'  á  1114 
horas 


Idemái  li2Jhoras.. 


Idem  ás  2  horas.. 


A*  com  missão  de  consli- 
tulção  e  poderes 


Idem. 


Idem. 


Idem. 


Marca-seodial<»al  hora.      179 
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declarando  ter  communicado  aos  pre- 
sidentes respectivos  as  decisões  da  ca- 
mará dos  deputados,  sobre  as  eleições 
do  4^  districto  da  província  do  Geará 

edo  i<*  doPiauliy 

Do  ministério  da  agricultura 
de  30  de  Maio  ullitno,  em  resposta  ao 
de  16  do  mesmo  mez,  remettendo  certas 
informações  sobre  as  despezas  feitas 
com  pagamento  de  passagens  a  immi- 
f?rantes  e  com  a  hospedaria  da  Ulia  das 
Flores 


Do  1^  secretario  do  senado»  de 

ns.  72,  73, 74, 75,  76  e  77,  todos  datados 
de  29  de  Maio  ultimo,  communicando 
que  o  senado  não  çóde  dar  o  seu  con- 
sentimento As  seguintes  proposições  da 
camará  : 

Elevando  á  categoria  de  2*  entrancia 
a  comarca  de  S.  Gabriel,  na  pro 

vincia  do  Rio  Grande  do  Sul 

Determinando  que  seja  de  1*  en- 
trancia a  comarca  de  2<^  de  Santa 
Gbristina  do  Pinbal.  na  provinda 
de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 
Elevando  a  categoria  de  2^  entrancia 
as  comarcas  do  Rio  Turvo  e  Sete 
Lagoas,    na  provinda   de  Minas 

Geraes 

Idem  a  comarca  de  Uruguayana,  na 
provinda   de    S.   Pedro  do  Rio 

Grande  do  Sul.— Inteirada 

Idem  a  comarca  de  Paracatú^em 

Minas  Geraes 

Idem  a  comarca  de  S.  José  dos  Pi- 
nbaes,  na  provinda  do  Paraná... 
Do  «enado,  de  ns.  78,  79,  80,  81  e  82, 
todos  datados  de  2  do  corrente,  par- 
ticipando que  aquella  corporação  não 
pôde  dar  o  seu  consentimento  ás  se- 
guintes proposições  : 

Elevando  á  categoria  de  2"  entrancia 

a  comarca  de  Marajó  no  Pará 

Idem  á  2*  entrancia,  as  comarcas  de 
Bom  Jardim,  Bezerros  e  Breio  da 
Madre  de  Deus,  na  província  de 
Pernambuco,  e  bem  assim  a  de 

Igarnpé-mirim  na  do  Pará 

Idem  á  2'  entrancia,  as  comarcas  de 
Timbainba,  na  provinda  de  Per* 
nambuco  e  as  de  Nossa  Senbora 
da  Graça,  S.  Miguel  e  Tubarão^  na 
provinda  de  Santa  Catharina.. 
Idem  á  3'  entrancia,  a  comarca  do 
Pilar,  actualmente  de  segunda,  na 

província  das  Alagoas 

Idem  á  3^  entrancia,  a  comarca  de 
S.  João  da  Barra,  na  provinda  do 

Rio  de  Janeiro 

Do  ministério  do  Império»  de  3 
de  Junbo  corrente,  communicando 
que,  para  satisfazer  o  pedido  da  ca- 
mará dos  deputados,  requisitou  da 
S residência  da  Bahia,  em  3J  do  mez 
ndo,  as  necessárias  informações  sobre 
as  despezas  feitas  com  o  lazareto  do 
Bom  Despacho,  estabelecido  naquella 
província 


DIA  DA  APRESENTAÇÃO 


Sessão  de  i'  de  Junho. 


Idem. 


Idem. 
Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 
Idem. 


Sessão  de  5  de  Junho. 


Idem. 


Idem 
Idem 
idem 


Sessão  de  6  de  Junho. 


DESPACHO  DA  1ÍB8A 


Inteirada. 


A  quem  fez  a  requisição 
(o  Sr.  António  Prado). 


Inteirada 
Idem.... 

Idem.... 

Idem.... 
Idem.... 
Idem.... 


Idom. 


Idem. 


Idem 
Idem 
Idem 


A  quom  fez  a  roquisição 
(o  Sr.  A.  Góes  Júnior). 
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Do  mlnlaterlo  da  n§ri'l<3ultura, 

de  9  de  JunUo  corrente,  remettendo 
uma  represei) taçAo  da  assembléa  pro- 
vincial do  Maranhão,  pedindo  garantia 
de  Juros  para  a  construcçâo  da  ferro- 
via que  pretendem  levar  a  effeito 
naquella  província  os  negociantes  Tra- 
jano  Augusto  Valente  e  Luiz  Bitten- 
court  


Do  mlntatorio  «la  Justiça,    de    5 

de  Junho  corrente,  transmittindo,  na 
forma  da  requisição  da  camará  o  in- 
quérito feito  por  occasiâo  das  occur- 
rencias  que  se  deram  no  dia  6  de  Ja- 
neiro ultimo,  na  cidade  de  Botucatú, 
na  província  de  S.  Paulo • 


Do  Dr.  Anl4>nio  «luttUnlano  daa 
ChaerA«9  deputado  pciu  Ô''  districto 
de  Minas  Gerae%  participando  acliar-se 
adoentado  e  precisar  relirar-sc  da 
corte  por  alguns  dias 


Do  inlfiiaterlo  do  império»  da- 
tado de  29  de  Maio  ultimo,  remet- 
tendo alguns  exemplares  dosestatulos 
mandados  observar  nas  Faculdades  de 
Medicina  ede  Direito,  pelos  decretos 
ns.  9311  de  25  de  Outubro  do  anno 
passado  e  9360  de  17  de  Janeiro  ul- 
timo  


Do  pre«tdente  da  provinda  do 
Santa  Catharina,  de  29  de  Maio 
ultimo,  remettendo  dous  exemplares 
dos  relatórios,  agora  impressos,  rela- 
tivos á  passagem  da  administração  da 
provinda  em  9  de  Março,  5  de  Abril, 
30  de  Junho  e  6  de  Setembro  de 
1882 

Do  senado»  datado  de  iO  deste  mez, 
remettendo  a  proposição  do  senado, 
que  autoriza  o  governo  a  conceder  ao 
juiz  de  direito  da  comarca  de  Pedro  II, 
na  província  do  Piauliy,  bacharel 
Aristides  Augusto  Milton,  licença  por 
um  anno  com  o  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier 


Do  ministério  de  estrangeiros, 

datado  de  hontem,  em  resposta  ao  de 
8  do  corrente,  accusando  a  recepção 
das  mensagens,  que  a  camará  dos 
deputados  delibèroM,  por  motivo  da 
morte  de  Viclor  Hugo,  enviar  ao  se- 
nado e  a  camará   dos  deputados  da 

Republica  Franceza 

Do  ministério  da  Justiça,  datado 
de  hontem.  devolvendo  informado  o 
requerimento  do  bacharel  Francisco 
da  Cunha  Castello  Branco,  juiz  de  di- 
reito da  comarca  de  Piratinim 


Do  Sr.  Demétrio  Beaeerra  da 
Roelia  ]llc»raes,  datado  de  hoje, 
communicando  que  por  motivo  de  mo- 
léstia em  pessoa  de  sua  família,  é 
obrigado  retirar-se  para  a  província 


DIA  OÀ  APRBSBNTAÇÀO 


Sessão  de  6  de  Junho. 


Sessão  de  8  de  Junho.. 


Idem. 


Sessão  de  9  de  Junho. 


Idem. 


Sessão  de  11  de  Junho. 


Idem. 


Idem. 


DB.5PACH0  DA  MESA 


A'  commis.<iáo  de  Com 
mercio,  industria  e 
artes 


A  quem  fez  a  requisição 
(o  Sr.  Duarte  de  Aze 
vedo) , 


A*   com  missão   de  Con- 
stituição e  poderes... 


A'  com  missão  de  Orça^ 
menlo 


A  archirar. 


A'  com  missão  de  pensões 
c  ordenados 


Inteirada. 


A'  com  missão  de  pensões 
e  ordenados 
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do  Pará^  para  o  que  sollicita  da  camará 
a  competente  licença 


Do  ministério  «la  TAzenda,  de  IS 

deste  mez,  em  resposta  ao  de  n.  i91  de 
6  do  corrente,  devolvendo  o  requeri- 
mento, competentemente  informado, 
do  maior  Theophllo  Soares  Gomes, 
administrador  da  Mesa  de  Rendas  de 
Antonina,  na  província  do  Paraná 


Do  mesmo  mtniaterlo»  e  da  mesma 
data,  remettendo  o  requerimento  em 
que  a  sociedade  commercial  de  mo- 
liiados  representa  sobre  a  íabricaç«1o 
de  vinhos  arllQciaes 


Do  ministério  da  g^uerra,  de   11 

deste  mez,  remettendo  o  requerimento 
em  que  o  tenente  graduado  do  4*^  ba- 
ttihão  de  infantaria,  Joaquim  Alves  da 
Costa  Ferreira,  pede  que  a  sua  anti- 
guidade de  posto  seja  contada  da  data 
em  que  foi  promovido  a  2"  tenente  da 
arma  de  artilharia 


Do  S^r*  deputado  Castrioto»  da- 
tado de  hoje.  communicundo  não  ter 
podido  comparecer  ás  sessões  desde  o 
dia  6  por  motivo  de  moléstia 


Do  ministério   do    Império,  da- 
tado de  13  do  corrente,   remettendo 
a  camará   dos    deputados,    afim  de 
serem   submettidosá  approvaçào  da 
assembléa  geral,   os  seguintes   pro- 
jectos de  postura  da  lllma.  camará  : 
i.**  Prohibindo  que  sejam    condu- 
zidos á  mílo  cadáveres  de  pessoas 
fallecidas   de    moléstias   ijifccto- 
oontagiosas. 
2.®  Prohibindo  qualquer  construcçílo 
ou  reconstrucçâo  de  obras  /lentro 
do  limite  da  decima  urbana,  sem 
prévia  autorização  da  llima.  ca- 
mará. 

3.*»  Estabelecendo  que  a  venda  de 
carne    verde    nos    açougues    só 
poderá  ser  feita  até  á  i  hora  da 
tarde. 
4.<*  Sobre  estalagens,  cortiças  e  casas 
de  alugar  quartos, 
'    5.®  Mandando  observar  a  lotação  dos 
collegios,    boteis,     estalagens,    e 
prohibindo  que  em  lacs estabeleci- 
mentos  sejam  recebidas    pessoas 
não  vaccinailas  ou  aíTectadas  de 
moléstias  contagiosas. 
Sobre  carregadores 


6.« 


Do    Nr.    Visconde  de  Parnnn- 
^uâ,  ministro  de    estrangeiros,   da 
tado  de  hoje,  remettendo  um  exemplar 
do  relatório  da  repartição  a  seu  cargo. 

Po  ministério  da  marinlia,  de 
J3  do  corrente,  em  resposta  ao  de 
n.  210  de  11  do  mesmo  mez,  remet- 
fendo  cópia  dos  telegrammas  e  oílicios 


DIA  DÂ  APRESENTAÇÃO 


Sessão  de  12  de  Junho.. 


Sessão  de  13  de  Junho. 


Idem. 


Idem. 


Idem. 


Sessão  de  15  do  Junho. 


IJcm. 


DESPACHO  DA  MESA 


A'conimissão  deconsti 
luiçàoe  poderes...... 


A  quem  fez  a  requi- 
sição (com missão  de 
Fazenda) , 


A'  com  missão   de  Com 
mercio     industria    e 
artes 


A'  com  missão  de  Mari- 
nha 8  guerra 


Inteirada. 


íVcom  missílo  de  camarás 
muuicipaes 


A  archivar. 
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dirigidos  ao  commandanle  da  Escola 
de  Aprendizes  fiJariíibelros  do  Paraná. 

Do  ministério  da  inarlnhn,  de  15 

do  conenle,  rcmellonilo  o  reqiieri- 
uienlo  cm  que  Joaquim  Marceliiu 
Lobo  d'Avila,  ajudante  do  porteiro  di 
mesmo  arsenal  pede  ser  levado  á  cate- 
legoria  de  porteiro,  pcrcel)endo  os 
vcnciíiientos  e  vantagens  inliercntOv< 

a  esse  emprogo 

Do  inliiÍstci*lo  da  ff^uerro,  de  17 
deste  mcz,  cm  resposta  ao  de  n.  2u8, 
enviando  as  informações  pedidas  sobre 
a  IransfiTcncia  do  3"  balalbâo  doarii- 
Iliaria  da  província  do  Amazonas 
para  Pernambuco 


DIA    DA    APRESENTAÇÃO 


Sessão  de  17  de  Junho. 


Sessão  de  18  de  Junho. 


Do  proAldente  da  provinda  do 
Ceartt«  de  5  deste  mez,  remelteiido 
dous  exemplares  do  relatório  com  que 
lhe  foi  entregue  a  administração 
daqueila  província 

Da  Sr.  ministro  dos  negócios 
estrangeiros»  de  17  desic  mez, 
pedindo  de^^ignaçâo  de  dia  e  hora 
para  apresentar  uma  proposta  do 
poder  executivo,  sobro  um  credito 
supplcmenlar  para  occorrer  ás  des- 
f)ezas  do  §  4^— Ajudas  de  custo  —  do 
arl.  4**  da  lei  do  orçamento  do  exer- 
cício Onanceiío  de  1884  —  lfc85 


Do  ministério   da  Justiça»  de  17 

deste  mez,  em  resposta  ao  de  n.  211  dt^ 
11  do  corrente,  communicando  i  áo 
existir  naqueila  secretaria  cópia  do 
processo  crime  a  quo  se  refere  o 
mesmo  ofllcio,  e  ter  sido  exigido  di 
presidência  da  província  de  Minas 
Geraes  


Do  minliiterlo  da    marinha,    de 

igual  data,  remettendo  cópia  do> 
documentos  constantes  do  oílicío  desta 
camará  sob  n.  214  de  10  do  corrente. 

Do    uilnfsterio  da  n§^rieultura, 

datado   de   18  do  corrente,    pedindi 
designação  de  dia  e  hora  para  apre 
sentar   propostas  de  credito  para  ser 
viços   daquelie  miniâierio 


Idem. 


DESPACHO  DA  MESA 


PAGINA 


A  quem  fez  a  requisição 
(oSr.AlvesdeAraujo). 


A'commissáo  de  pensões 


A  quem  fez  a  requisição 
(o  Sr.  Cândido  de  Oli 
veíra) 


Idem. 


Sessáo  de  19  de  Junho. 


Idem. 


Idem. 


DElW.aO  íe  YJÍO 


Do  Sr«  Hl ac-Dowell.— Nâo  podendo 
a  manifestação  da:can)aia  deixar  de 
ser  considerada  como  honjenagem  pos- 
tliuma  ás  idóas  políticas,  sociaes  e  reli- 
giosas do  illuslre  finado,  (Victor  Hugo), 
com  pezar  fui  forçado  a  votar  contra, 
o  que  declaro 


Do  íir.  Zania.— D.jclaro  que  votei 
contra  o  reconhecimento  do  Sr.  Ralis- 
hona 


Idem. 


A  archivar. 


443 


470 


&larcou-se  o  dia  19    ás 
2  horas 


A  quem  fez  a  rcqulsiçáo 
(o  Sr.  Duarte  de  Aze- 
vedo)  


Idem,  (o  Sr.  Carneiro  da 
Cunha) 


Sessão  de  25  de  Maio. 


Idem. 


Marcou-se  o  dia  22  ás 
2  horas 


470 


470 


49& 


Mandou -se   inserir   na 
acta 


Idem. 
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Do  Sr.  •loao  Penido  e  outros.» 

Declaramos  que  volamos  pola  nnnui 
laçAo  da  elelçfto  do  2*^  d  Is I  rido  do  Pará, 
em  íacedoarl.  20da  lei  eleitorAl,  visto 
nâo  ter  nenhum  dos  candidatos  obtido 
a  maioria  absoluta  de  votos  exigida  na 
lei  para  ser  eleito  deputado  no  pri- 
meiro escrutinio,  e  verificar-se  uma 
inversAode  votaç.lo,  em  consequência 
da  annullaçâo  das  eleições  das  paro- 
chiasde  Quatipurú  e  Ourem 


Eleitiss 


Da  meza 

Da  commissAo  da  resposta  á  falia  do 
tbrono 

Das  com  missões  de  orçamento,  contas, 
marinha  e  guerra 

Nomeação  das  commissões  permanentes. 


Iiiterpelli^  annoniala  e  TeriJ-^a 


Do  Sr.  Rodrig^o  e(llvi»,aoSr.  ml- 
niíilro  fio  imi*prin.--ReqU''iro  qun  <o 
«Ipsijíne  «'ia  h  hora  ao  Sr.  ministro  «lo 
iíiip^rin  pan  ro^p^níter   aos  S(^í;uinl*.N 
artlíro-  de  int^TUPlInçAo: 
1.»  Quil   foi    o  .trto  I'  .Isl.iliv.»  (jt;- 
aui' riz  >u  p  ííoveniH  >  fazpr  a  n - 
fninia  d"8oslatutosdas  faculdid'  s 
de  «ilreito  do     mpoiio.   iiiai»dad.i 
PXPrular  polo  derret  j  n.  936<>  (h 
17  do  Janeiro  do  corrente  nnno. 
2.«  Onal  é  a»  pini.lod-> actual  minis- 
tério .sohri'  essa  reforfna,  si  pre- 
tende, ou  si  ao  contrario  entende 
dever  sustar,  no  lodo  ou  em  parti- 
a  sua  execuçAo  alédel  boraçáo  ul- 
terior do  corpo  'gisl ali vo 


Infe,i)i 


Do  ISiv*  Coelho  «le  Resende»- 

Reforma  do  i?e<7tm«iío.--Heí|ueiroque 
a  connnissáo  de  policia  seja  convidada 
a  interpor  parecer  acerca  da  conve- 
niência de  ser  alterado  o  processo  da 
verlflcaçílo  dos  poderes  dos  membros 
deslacasa  estabelecido  no  art.  4**  e  se- 
guintes do  seu  regimento,  ou  no  sen- 
tido por  mim  iodicado  ou  naquelle  que 

lhe  parecer  mais  conveniente 

Do  lév»  DÍo£^4»  de  Va«coneello«. 

—  Mensagem  pela  morte  de  Victor  HtKjo. 

—  Indico  que  a  mensagem  pela  morte 
do  Sr.  Victor  Hugo  seja  enviada  ao 
Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros 
afim  de  íazeNa  chegar  a  seu  destino 
por  Intermédio  do  governo  francez.... 


DIA   -DA    AIRESEXTAÇÃO 


DESPACHO  DA  MESA 


PAGINA 


Sessão  de  26  de  Maio. 


Sessão  de  2ilde  Maio. 

SessAo  de  25  de  Maio. 

Sessão  dei?  de  Maio. 
Idem 


Sessão  de  28  de  Maio. 


Sessão  de  2  de  Junho.. 


Sessãodc3de  Jnuho.... 


Mandou-se 
acta 


inserir    na 


Marcou-se  o  dia  8  de  Ju- 
nho  


A*  com  missão  de  Policia. 


Idem. 
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Parecers  solire  rcoDbecíMlo  ie  deíiilaios 


IV.  lia  A~18ôí5.— Sobre  a  eleição 
do  2^  districlo  da  província  do  Pará. . . 

IV.  1«»  — 18825.— Sobre  á  eleição  do 
J°  distrlcto  da  província  do  Piauhy. 


Padeceres  fe  coiiísElte 


IV.  l!^0  —  188£S.— Da  commissao  de 
fazenda  sobre  a  pretençAo  do  major 
Theopbilo  Soares  Gomes,  administra- 
dor da  mesa  de  rendas  da  cidade  de 
Antonina 

IV.  130  — 18855.— Dacommlssâo  de 
pensões  e  ordenados^  sobre  a  licença  ao 
juiz  de  direito  Francisco  da  Cunba 
Castollo  Branco 

IV.  131-  18825.-- Da  commissáo  de 
inslrucçâo  publica  relativo  ao  auxilio 
ao  Dr.  Augusto  Victorino  A.  do  S. 
lilake  para  impressão  do  — Diccionario 
Biblioerapbico  Brazileiro 

IV.  13^  — 188£5 —  Da  commissáo  de 
pensões  e  ordenados  sobre  a  pens«1o  de 
D.  Amélia  Fontoura  Soares  Pinlo.... 

IV.  133  — 18825 — Idem,  sobre  a  li 
cença  ao  amanuense  da  secretaria  de 

Kollcia  da  província  do  Hio  Grande  do 
orle,  Américo  Xavier  Pereira  de 
Brito 

IV.  1341  —  1H825.—  Da  commissAo  de 
fazenda  sobre  o  meio  soldo  de  D.  Clara 
Valente  Viliela  de  Barros 

IV.  13Í5  — 18825— Dacommissclode 
pensões  e  ordenado?,  sobre  a  pensAo  de 
D.  Amélia  Josepbina  Cbaves  Pinbeiro 
e  sua  íilba 

IV.  13e  — 18825.—  Idem,  sobre  o  au- 
gmenlo  dr?  pensão  pedido  pelo  anspe- 
vada  do  6'*  corpo  de  voluntários  da 
patrin,  Julião  Pereira  da  Motta 

IV.  13>  — 18825—  Da  commissão  de 
faztMula  sobre  o  património  da  camarn 
municipal  da  villa  de  Aréz  da  provín- 
cia do  Rio  Grande  do  Norte 

IV.  138  — 18825.— Idem,  relativo  a 
isenção  de  direitos  para  o  material  de 
ferro  importado  pela  camará  muni- 
cipal do  Desterro,  com  destino  ao  ajar- 
dinamento da  Praça  Barão  da  La- 
guna  

rv.  139  —  18825.-  Idem,  idem,  Isen- 
ção  de  imposto  predial  á  Sociedade  da 
Infância  Desvalida  e  Indigente,  da  ca- 
pital do  Pará 

IV.  l-tO  — 18825.- idem,  idem,  bens 
de  raiz  para  o  património  da  capella 
de  Nosí^a  Senhora  do  Carmo,  em  Minas 
Geraes 

IV.  1411  —  18825—  Da  comníissâo  dê 
peuKíes  sobre  o  soldo  de  Sebastião  Fur- 
tado de  Mendonça,  praça  de  prel  do 
exercito '. , í 

IV.  n^^  - 18825.—  Da  commissAo  de 
fazenda  i-elativo  a  remissão  da  divid« 


DIA   DA     APnESENTAÇXo 


Dia  23  de  Maio. 
Idem 


Sessão  de  3  de  Junbo. 


Idem. 


Sessão  de  5 de  Junho.. 
Sessão  de  10  de  Junho. 


Idem. 
Idem. 


Sessão  de  15  de  Junho. 


Idem . 


SessSode  17  de  Junho.. 


Idem. 


Idem. 


Idem . 


Idem . 


DESPACHO  DA  MESA 


A*  imprimir. 
Idem 


"fí"  """"*"••• 

Idem...» 

235 

Idem 

Idem...» 
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310 

Idem 

319 

Idem 

319 

Idem 

308 

Idem :... 
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398 
441 
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Idem. 
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do  ex-collector  das  rendas  geraes  e 
provlncíaes  do  munlcIpiodeCururupii 
110  Maiantiâo.  João  Marianno  da  Gunba. 

Sessão  de  19  de  Junbo. . . 
Idem 

ADorovado.. 

40  & 

«1.1^3-188».— Idem,  idem  pre- 
scripçao  era  que  incorreu  D.  Josepha 
Leopoldina  de  Mello  Gondim 

Idem 

A  imorimir 

495 

FiDiectos  ie  lei  mie  foram  liscDtUiE 

IV.  -«.  — 188£f.  — Da  commissão  de 
orçamento    sobre  a  prorogativa  de 
orçamento 

Sessão  de  29 de  Maio.... 
Idem. . . 

155 

IV.  ÍJ—  ISSfiS.— Da  commissão  de  orça- 
mento sobre  a  emisscão  de  23.000:000/) 
de  papel  moeda 

Idem 

156 

ProjxtiB  de  lei  apraeitâdíB  mr  AptaliB  a  its- 
neltg  íi08  Quais  ainda  Bio  bODTe  naiw 

IW.  r  --  188SS. .  Dos  mr:  Monlandon 
e  AíTonso  Celso  Junior.—llelalivoaos 
bensde  raiz  para  o  património  da  ca- 
pella  de  Nossa  Senhora  do  Carmo  em 
Inas  Geraes 

Sessão  de  2  de  Junho. . . . 
Sessão  de  12  de  Junho. . . 

Idem 

A' commissão  deFazenda 

A'  commissão  de  Consti- 
tuição e  poderes.... 

Idem 

203 

IV.  IO  — IH^SS.-   Do  Sr.  Aristides 
Spínola  sobre  mezas  eleitoraes 

IV.  li-lSSa.-DosSrs.  Monlandon 
e  outros  sobre  annexaçâo  do  territó- 
rio mineiro  desmembrado  de  Goyaz 
á  diocese  de  Diamantina* • 

273 

274 

Projectos  de  H  m  bíí  foram  diptidos,  mas  a 
respeito  dos  pes  lioiivá  pire^er  das  rfiSDe:ti?as 
commissl}^ 

IV.  d  —  18SS$.— Da  commissão   de 
fazenda,   isoncçAo    de   im postos   de 
transmissão  cm  favor  da  Irmaudaílo 
da  Misericórdia  da  cidade  de  S.  Joio 
doRioClnro,na  província  de  S.Paulo. 

IV.  »  A  — ISSfiS.— Da  commissão  de 
constituição  e  poderes  tratando  dos 
eleitores  do  Córrego  da  Prata 

IV.  O  ~l^d£S.—nacom missão  de  pen- 
sões e  ordenados.  Pensão   aos  sol- 
dados Romualdo  Pereira  Gomes  e 
José  Joaquim  Hilário  da  Silva 

IV.  9  ~  ISSfiS.  —  Idem,    relativo  a 
)ensAo   ao   musico  reformado  Joáo 
«"elix   Martins  do  Mpndonca.  ...   .. 

Sessão  de  29  de  Maio... 
Sessão  de  i«  de  Junho.. 

Sessão  de  2  de  Junho... 
Sessão  (^e  5 de  Junho.... 

Sessão  de  12  de  Junho.. 

Sessão  de  15 de  Junho.. 
Idem..* ;.. 

\  imprimir 

155 

Idem 

180 

Idem 

203 

Idem ^ 

239 

IV.  19  —  199».  —Idem,  relativo  a 
licença  ao  juiz  de  direito  de  Parin- 
tins,    bacharel  Francisco  da  Cunha 
Castello  Branco 

Approvado  na  sessão  de 
19  de  Junho 

Idem 

IV.  13-19SK.  — Idem,    relativo  a 
licença  ao  desembargador  da  Relação 
da  Fortaleza,  João  de  Carvaliio  Fer- 
nandes Vieira......    • 

372 
399 

IV.  14  — 19Stt.— idem,  idem,  licença 
ao  ioiz  de  direito  da  comarca  do 
Ufejo,  bacharel  Fernandes  Alves  de 
Carvalho..... 

Idpm....t.» i... 
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Hí.  IK  — 18S55.— Mein,  i<lera,  a  li- 
cença ao  desembargador  da  IlelaçAo 
de  B.Iéin,  Joào  Coelho  Bastos 


I^.  IO  — ldSS$.—  r>a  ooniniissAo  de 
orçn mento  ehwando  A  85):000ô  o 
credito 'concedido  pnra  a  couslru- 
ccAo  de  um  Lazareto 

IV.  IT  —  1»8*».  —  De  pensões  sobre 
alicrnçaao  desembargador  B*lnr- 

niino  Peregrino   da    Gania    e  Mello.. 


Proptai  fle  lei  m^^áúfí  pelo  êoyw 


Do  Sr.  mliilifttro  da  ff^uerra,  fi- 
xando as  forças  dp  terra  para  o  exer- 
cício de  i886  —  1887 


Do  f»r«    ministro    da  marlnlia, 

lixando    as    forças    de   mar    para   o 

exercício  de  1886  -  1887 

Do  f»r.  ministro  do  Império,  pe- 
dindo credito  para  a  continuação  das 
obras  do  novo  Lazareto 


Idem 

Sessão  de  26  de  Maio. 


Do    Sr.   ministro  da    fazenda, 

apresentando  a  lei  do  orçamento  para 
o  exnrricio  d<- 1886—  18S7 

Do  t^r.  ministro  da  Juntlça,  pe- 
dindo anf,'m'Milo  d  verl)a  para  as  ru- 
bricas «  Desppza  secreta  da  policia  e 
outros •• 

Do  Ôr.  mlnlHtro  de  esti*«ngel- 
ros,  ppdindo  angmento  para  a  verbn 
—  Ajudas  do  custo 


ReiQeriMi':s  anresenl^io^  Dor  dejna^os e  so^ire 
.  0]  ps  km  mh[h  da  camra 


Do  »r.  «oarow.-Hequeiro  ao  minis- 
tério da  fazenda  as  mormaçôes  seguiu 
tes: 
1.°  Si  o  banco  do  Brazil  tem   dado 
cumprímenloálei  de  17doSet<Mii 
bro  de  1873  e  ao  accôrdo  celebrado 
enhp  o  mesmo  e  o  governo,  em 
virtude  do  qual  ficou  este  eslab'^ 
IC!*imento  autorizado,  com  o  fim 
de  pro-tar  auxílios   ã  lavoura,  a 
relirarda  suacartt-ira  commercial 
valores  na    importância    de  réi 
25  000.(0 j9  para  com  elles  formar 
uuí  fundo  de  carteira  bypolbcca- 
ria,  como  Banco  de  Creiíilo  Iteal 
nos  termos  da  lei  de  2ideSplom- 
bro  de  IhOl  c  podíMido   lamben 
emittir  leltras  bypolbocarias  ale 
odecu|)loda  referida  somma  ou 
230.000:0005000. 
2.'*  Si,  gozando  o  Banco  doDrazil  da 
faculdade  de  cmiss.lo   de    notas, 
tendo  em  circulaçAo  a  avultada 
somma  de  cerca  de  20.000:tiOoS  e 
èendôem  parle  Banco  de  credito 
Real,  podem  ói  seus  estatutos  sor 


cDIA    DA    APliKSENTACÃO 


SessAo  de  15  de  Junho. 


Idem 

Sessão  de  17  de  Junho. 


SessAodc  22  de  Maio. 


Idem. 


>sílo  de  1^  de  Junho. 
S3ssando  10  de  Junho. 


DESKVIHO  DA  AIBZA 


Approvadoem  sessAo  de 
19  de  Junho 

A  imprimir 

Approvado  em  sessfto  de 
19  de  Junho 


A^c^^mmissao  de  Mari- 
nha e  Guerra 


Idem. 


A'commissão  de  Orça- 
mento  


Idem. 


Me-:.. 
Idem. 
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refuiiuados  poia  assem bióa  gorai, 
nos  leriiiusda  loi  de  4  de  Ntivcin- 
bro  de  1882,  iiidepeiidcnle  de 
approvaçfto  do  governo  imperial. 


Idem*—  Roqueiro  que  com  urgcnria 
se  peçam  ao   governo  pelo  ministério 
da  fnzonúOL  as  informações  seguintes: 
i.*  Si    o  governo    julga    acertado 
manter   a    ordem   do    presidente 
doTIiesouro  n.  57  do  10  deJullio 
de  1883,  ordenando  a  ihesuuraría 
da  providcia  de  Minas  (ieraes  que 
nao  sojan»  recebidas  nas  estações 
publicas  da  mesma   província  as 
notas    do  Banco  do  Brazil,   com 
excepção  lAo  somente  das  da  sua 
cxtincta    caixa    íilial,    no    Ouro 
Freto. 
2."  Si  ao  governo   imperial   dirigiu 
a  administração  do  Bancodo  Brazil 
cnjos  relatórios  nada  revelam,  al- 
guma representação  subre  os  per- 
niciosos  eíTeilo^   daquella  ordem 
que  está  em    desaccòrdo  com  os 
contractos  celebrados  enire  o  go- 
verno e  o  banco  e  em  desbarmonia 
com  as  dis  >osiçòe>  das  leis  de  19 
de  Setembro  de  1866  e  de  17  de  Se 
lembro  de  1873 ;  no  caso  aíDrma 
tivo,  cópia  da  representação...., 
Do    l^r*  Mac- l>4»^ivell.  —  Roqueiro 
que,  pelo  ministério  da  justiça,  se  in- 
forme quaes  as  providencias  tomadas 
pelo  presidenie  da  província  do  Pará, 
sobre  os  factos   graves  recentemente 
occorridos  na  villa  de  Soure,  cuja  au- 
toria é    altribuida    em     tclegramm;) 
daquella  província  ao  major  Francisco 
Bezerra  de  Moraes  Uocba,  que  se   diz 
insultara  e  ameaçara,  de  rewolver  em 
punbo,  ao  juiz  de  direito  da  respectiva 
comarca,  Úv.  .loaquim  Pau  leia  Bastos 
de  Oliveira,  alim  deobrigal-o  a  pedir 
remoçAo  ;  bem  assim  que  mandara  es- 
pancar publicamente,  por  dous  escra- 
vos, ao  cidadílo    Josó    Luiz   Gomes 
Outrosin):  si  e  exacto  que  as  autori- 
dades do  logar  recusaram  todo  e  qual 
auer    procedimento  legal    a    respeito 
esses  factos  criminosos;  e,  Onalmente 
si  a  mencionada  villa  de  Soure  per- 
manece em  sobresalto,  ou  já  está  res 
tabelecida  ali  a  tranquilidade  publica. 


Do  ^r*    W.  Ca«trloto«—  Regueiro 

aue  se  peça  ao  governo,  pelo  ministério 
a  jusliça,  cópia  das  informaçò»*s 
mais  papeis  que  serviram  de  ba.se  aos 
despacbos  do  referido  ministério  que 
consideravam  vago  o  ofilcio  de  2°  ta- 
belli.1o  e  annexos  da  villa  de  Itabo 
i-aby,  província  do  Kio  de  Janeiro.. 

Do  Sr.  Soares.»  Requeiro  que,  peli 
ministério  da  agricultura,  se  peçam 
informações  a  D  governo,  dos  motivos 


DIA   DA    APRESENTAÇÃO 


Sessão  de  21  de  Maio. 


Idem. 


SessAode  25  de  Maio. 


SessAode  l^^de  Junbo. 


DESPACHO  DA  USZA 


Adiado  por  ter  pedido  a 
palavra  o  Sr.  Ulysses 
Vianna 


Approvado. 


Adiado  por  terem  pe- 
dido a  palavra  os  Srs 
Adriano  Pimentel  e 
Demétrio 


Idem,  o  Sr. 
Oliveira. 


Cândido  de 
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que  tôm  obstado  o  desenvolvimento  do 
serviço  do  correio  urbano  na  fregue- 
zia  do  Engenho  Novo,  que  está  dentro 
da  demarcação  da  decima  urbana,  e 
por  conseguinte  com  o  direito  igual 
ao  das  de  maisfreguezias,  que  já  go 
sam  desse  melhoramento 


DIA   Dà    APRESEXTÂçIO  DESPACHO  DA    MEZA 


Sessão  de  36  de  Maio. 


Do    S^v•  Artkv^o  Góes  «lunior* — 

Requeiro  que  se  peça  ao  governo  pelo 
ministério  do  império  a  relação  de 
todos  as  depezas  feitas  na  capital  da 
Bahiacom  o  lazareto  do  Bom  Despacho 
e  com  medidas  preventivas  contra  a 
invasão  do  cholera-morbus,  na  im- 
portância de  30  contos  de  réis,  segun- 
do consta  da  proposta  honl<MB  apre 
sentada  nesta  camará  pelo  ministro  do 
império,  ebem  assim  cópia  das  ordens 

aue   autorizaram    taes  despezas,  dos 
,    ocumenlos   comprobatórios  desta  ( 
das  quitações  passadas  pelo  que  reco 

beram  as  diversas  quantias 

Do  Hr»  Duarte  de   Azevedo*— 
Requeiro  que,  pelo  ministério  dos  ne- 
gócios da  justiça  o  governo  remetta  á 
camará  dos  deputados,  cópia  do  inqué- 
rito   a   que   o    chefe  de    policia    da 
província  de  S.  Paulo  procedeu  acerca 
do  homicídio  e  ferimento  perpetrados 
em  6  de  Janeiro  ultimo  na  cidade  de 
Botucatú;   e  que  Informe  se  iá   foi 
suspenso  e   mandado  responsabilisar 
o   juiz    municipal    daquelle   termo, 
bacharel  Benjamin  Soares  de  Azevedo. 
Do  Sr.  Coelho  CUimpos.—  Requei- 
ro que  per  intermédio  do  governo  se 
obtenham  da  presidência  de  Sergipe 
informações  sobre  o  seguinte: 
1.**  Si  no  projecto  de  orçamento  para 
o  exercício  de  i885— 1886  apre- 
sentado á  assembléa  pelo  presi- 
dente da    província    figuram  as 
disposições  constantes  dos  SS  38, 
40,  48,  50  e  51  do  art.  1<>  da  lei 
do  orçamento  do  corrente  exer- 
cício ; 
2.°  Si  continua  em  vigor  a  decisão 
dada  em  i8  de  Novembro  do  anno 
passado   por   aquelle  presidente, 
sobre    consulta    da    Recebedoria 
Provincial,  decisão  que  estabelece 
o  pagamento  do  imposto  relativo  a 
todo  o  exercício,    qualquer   que 
seja  o  tempo  da  existência  da  casa 
commcrcial 


Sess3ode27  de  Maio. 


Do  Sr*  Feliclo  dos  Santon*^  Re- 
queiro que  se  sollicite  do  governo  a 
seguinte  informação: 
Si  foi  ouvida  a  presidência  de  Minas 
sobre  a   rescisão  do   contrato  de 
construrçao  da  estrada  de  ferro  da 
Victoria  ã  Natividade 


Dos  Srs*  A.rauJ<>  I^lnho,  Daruo 
do  Guahy  e  outro».—  Requere- 
mos que,  sendo  rcmettido  á  respectiva 
commissãode  inquertio,  em  satisfaçíio 
da  requisição  feita,  o  olílcio  (Jo  presi- 


Idem. 


Sessão  de  28  do  M  io. 


Idem. 


Adiado  por  ter  pedido  a 
palavra  o  Sr.  Cândido 
de  Oliveira 


Approvado. 


Idem. 


Adiado  por  trr  pedido  a 
palavra  o  Sr.  Zama. 


Idem,  o  Sr.  Cândido  de 
Oliveira 
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DIA   DA    APRESENTAÇÃO 


denie  da  Babia  referente  ao  escrivão 
que  transcreveu  as  actas  das  eleições 
—  geral  de  1881,  municipal  de  1882 
e  provincial  de  1883^  na  parocliia  de 
S.  José  da  Casa  Nova,  14°  districto  dn 
Babia,  interponba  a  commissAo  seu 
parecer  sobre  a  eleição  desse  districto, 
independente  das  demais  requisições. 

Do  Sr.  Curi*aftlo  Ck>rrela. —  Re- 
queiro que,  por  intermédio  do  Minis- 
tério do  Império,  se  sollícite  cópia  do 
acto  do  presidente  do  Paraná,  convo- 
cando extraordinariamente  a  Assem- 
bléa  Provincial 

Do  lir.  Duarte  de  A.zeve«lo. — 
Requeiro,  por  intermédio  do  Ministério 
dos  Negócios  da  Justiça,  cópia  do 
processo  em  que  foram  autor  Arthur 
Badaró  e  rérs  Benjamim  Soares  de 
Azevedo  e  outros,  do  cartório  de  Fran 
cisco  de  Paula  Santos,  do  termo  de 
Manhuassú,  na  província  de  Minas 
Geraes 


Dos    Sr«.    Mascarenhas    e   ou- 
tros.— Requeremos  que  se  peçam  ao 
governo,  pelo  Ministério  da  Agricul 
tura,  Commercioe  Obras  Publicas,  as 
seguintes  informações:  • 
i.    Por  que  foram    dispensados  14 
engenbeiros  empregados  no  prolon- 
gamento   da    Estrada    de    Ferro 
D.  Pedrou. 

II.  Si  pretende  suspender  o  serviço 
do  referido  prolongamento. 

III.  Si  pretende  ordenar  a  mudança 
da  bitola  da  mesma  estrada,  no 
seguimento  da  construcção 


Do  Sr*   Gaspar    Drumniond. — 

Requeiro  que  se  sollicitem  do  Minis- 
tério da  Justiça,  informações  sobre  os 
factos    contra  a    propriedade    servil 

graticados  nas  comarcas   do    Recife, 
io  Formoso  e  Palmares,  da  província 
de  Pernambuco Idem. 


DESPACHO  DA  MBZA 


Sessão  de  29  de  Maio. 


SessAo  de  2  de  Junbo. 


Sessãodc3de  Junbo. 


Adiado  por  ter  pedido 
a  palavra  o  Sr.  Martioi 
Francisco 


Sessão  de  5  de  Junbo. 


Do  Sr*  «lofto  Penldo.^  Requeiro 
que  se  peça  ao  governo,  por  intermédio 
do  Ministério  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas  as  seguintes 
informações: 

l.''  Cópia  da  correspondência  travada 
entre  o  engenheiro  chefe  do  prolon- 

Ê amento  da  estrada  de  ferro 
».  Pedro  II  e  o  Ministro  da  Agricul- 
tura, sobre  o  quebramento  da 
bitola  do  tronco  da  mesma  estrada 
e  seu  prolongamento ; 

3.'Siíá  está  explorado  e  locado  o 
trecho  de  prolongamento  acima 
referido,  entre  Itabira  do  Campo 
6  a  cidade  de  Sabará  ; 

3.'  Qual  a  razAo  por  que,  tendo  o  go- 
verno annullado  a  concurrencia 
convocada  para  construcção  do 
trecho  de  Itabira  ao  Sabará,  não' 
tom  convocado  nova  ; 
4 


Idem,  o  Sr. 
raizo 


Prisco  Pa- 


Approvado. 


Idem,  o  Sr.  Andrade  Fi- 
gueira  


Idem,  o  Sr.  Bezerra  de 
Menezes 
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4.*  Qual  o  estado  das  obras  de  con- 
slrucçáo  entre  Lafayette  e  Itabira 

5.*  Cópia  dos  pareceres  dos  enge 
nbeiros  consultados  sobre  o  que 
bramento  da  bitola 


Do   Sp.   Alfiredo    Chave».—  Re 

queiro  qtte  pelo  Ministério  da  Fazenda 
ine  sejam  fornecidas  as  seguintes 
informações:  .     ^   „,u 

i  •  Quaes  os  empregados  do  Thesouro 

que  estão  dispensados  de  compare 

cimento  à  repartição. 

2  •  Que  motivos  autorísaram  isso,  e 
'desde  quando  estAono  gozo  deisa 

dispensa. 

3  ■  Quaes  os  empregados  do  Tbesouro 
que  estão  em  commissão  fora  da 
repartição  e  desde  quando. 

4.*  Quaes  são  os  actuaes  funcciona- 
rios  do  Ministério  da  Fazenda, 
inclusive  os  que  exerceram  logares 
de  commissão,  que  já  são  aposen- 
tados em  empregos  geraes  ou 
provinclaes,  ou  gozam  de  jubilação 
ou  são  officíaes  reformados..... 


Do8r.    Cândido  de  Oliveira.— 

Requeiro  que  se  sollicitem  do  governo 
por  intermédio  do  Ministério  da 
Guerra: 

i.®  Cópia  das  informações  prestadas 
pelo  commandante  geral  da  arti- 
lharia e  ajudante  general  sobre  a 
mudança  da  parada  do  3"^  batalhão 
dd  artilharia. 
2.^  Cópia  do  decreto  que  determinou 

essa  mudança. 
3.^  Cópia  do  acto  de  revogação 
bem  assim  dos  demais  documentos 
existentes  na  secretaria  de  estado. 
Do     liP.     Eufraaio     Correia*  — 
Requeremos  que  se  requisitem  do  go- 
verno, por  intermédio  do  Ministério  da 
Marinha: 
Cópia  dá  informação  do  commandante 
dos  aprendizes  marinheiros  de  Para- 
naguá tobro    a    moléstia  doi   ditos 
aprendizes,  e  quaes  §•  providencias 

tomadas, 

Do  lir.  ItaQuI.—  Requeiro  que  se 
peçam  ao  Sr.  Ministro  da  Justiça 
informações  sobro  as  providencias 
dadas  para  captura  dos  criminosos^ 
que  em  Uruguayana  feriram  grave 
mente  o  tabeflião  l^imentel,  em 
exercício  de  seu  cargo  fora  da  cidade. 
E  bem  assim  si  está  o  governo  disposto 
a  conservar  indeflnidamen te  suspensa 
a  poiso  do  Dr.  Arruda  Falcão  na 
comafca  de  S.  Borja. 
E  finalmente  requeiro  que  se  digne 
declarar  si  o  governo  está  disposto  a 
conservar  o  abuso  das  interinldades  e 
licenças  dos  magistrados  no  exercício 
de  seus  cargos,  como  acontece  em 
Alegrete  e  D.  Pedrito 


Do  Sr.  l^elt&o  da  Cunha.—  Re- 
queiro que,  com  declaração  de  urgên- 
cia e  por  intermédio  dos  Ministérios 


DU    DA    APABSflNTAÇAO 


Sessão  de  8  de  Junho.  •  •  • 


Idem. 


DESPACHO  DA  MKZA 


PAGINA 


Idem,  O  Sr.  Bernardo  de 
Mendonça  Sobrinho, 


Idem,  o  Sr. 
Meneies. . 


Bezerra  de 


Idem. 


Sessão  de  10  de  Junho... 


Idem. 


Approvado. 


Idem» 


Adiado  por  ter  pedido 
palavra  o  Sr,  Soares. 
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da   Justiça    e     da    Agricultura,    se 
requisitem  da    presidência   da    pro- 
Tincia   do    Pará  as  seguintes  infor- 
mações: 
I.'  Quaes  as  providencias  adoptadas 

fieia  autoridade  competente  con- 
ra  os  abusos  de  poder  attribuidos 
na  imprensa  da  capital  ao  delegado 
de  policia  de  Gurupá  e  denun- 
ciados na  representação  dirigida 
ao  chefe  de  policia  da  provincia, 
pelo  juiz  de  direito  da  mesma 
comarca. 
3.'^  Si  foi  autorizado  pela  presidência 
da  província,  e  em  execução  de 
demarcação  administrativa,  o  des- 
pejo de  diversos  posseiros  de  terras 
no  termo  deMazagâo 


Bò  Sr.  A.lves  de  A^raujo.— Re* 

queiro  que  se  requisitem  do  governo, 
por  intermédio  do  Ministério  da 
Justiça: 

1.**  Cópia  do  processo  de  responsabi- 
lidade instaurado  contra  Adriano 
Ribeiro   Rosado,   na  comarca  de 
Paranaguá ; 
S.<^  Idem    contra  o  capitão   Pedro 

Alves ; 
3.^  Cópia  do  processo  instaurado 
contra  o  ex- promotor  publico  de 
Paranaguá,  Jo5é  Eugénio  Macbado 
Lima  ; 
4.**  Cópia  do  processo  contra  o 
tenente-coronel  José  Cieto  da 
Silva,  por  infracção  de  posturas 

Do  lir*  Corrêa  de  Araújo* —  Re- 
queiro que  sesollícitem  do  governo  as 
seguintes  informações  : 

I.  Si  o  thesoureiro  nomeado  para  a 
Thesouraria  de  Fazenda  de  Per- 
nambuco já  prestou  a  necessária 
flança  e   de  que  valor    foi  ella. 

II.  Desde  quando  assumiu  oexerclcio 
das  respectivas  funcções 

Do  Sr*  Andrade  Figueira*—  Re- 
queiro se  sollicitem  do  Ministério  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas informações  sobre  os  seguintes 
pontos : 
1.°  Quaes  as  medidas  em  execução 
para  distribuição  da  agua  nos  re- 
servatórios de  Santa  Thereza,  an- 
tigo e  novo. 
2.°  Quaes  as  causas  da  insuiTiciencia 
em  uns  dias  e  da  irregularidade  em 
outros  da  referida  distribuição, 
brtvendo  agua  abundante  nos  mes- 
mos reservatórios 

Do  Sr*  Carneiro  da  Cunha*— 
Requeiro  que  se  peça  ao  governo,  por 
intermédio  do  Ministério  da  Marinba, 
a  proposta  da  ultima  promoção  do  ci- 
rurgião de  divisão  da  aniiada,  feita 
Selo  conselho  naval,  a  fé  de  ofQcio 
os  propostos,  assim  como  as  infor- 
mações  apresentadas  pelo  cirurgião- 

mór  t  respeito  dessa  proposta 

Do  Sr*  Soare»*— Requeiro  que  se 
peÇam  informações  ao  governo,  pelo 


DIÀ    DA  AFRBSINTAÇlO 


Sessão  delOde  Junbo... 


Sessão  de  li  deJsnho.. 


Sessão  de  i2  de  Junho* 


Sessão  de  i5  de  Junho. 


Idem. 


DESPACHO  DA  IfEZA 


Idem,   o  Sr. 
Beserra . . . 


Demétrio 


Idem,  o  Sr.  Euíraiio  Cor- 
reia   


Idem,oSr.  José  Mariano. 


Approvado. 


Idem. 
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Ministério  da  Fazenda,   sobre  os  se- 
guintes pontos  : 

i,^  Qual  a  sonima  em  que  importou 
as  cambincs  tomadas  pelo  Tlie- 
souro  de  1°  de  Jnnlio  doanno  pas- 
sado a  30  de  Abril  do  corrente  a nno. 

2.^  Quaos  as  taxas  por  que  foram 
tomadas  as  cambiaes,  isto  é,  a  taxa 
do  cambio  sonre  Londres. 

Z.^  Si  o  Thesouro  pagou  commissao 
ou  corretagem;  no  caso  aflirmativo. 
qual  foi  a  porcentagem  e  qual  a 
sonima  em  que  importou. 

4.^  Em  quanto  som  ma  a  importância 
de  diíterenças  de  cambio  de  1  de 
Dezembro  do  anno  passado  a  30 
de  Abril  do  corrente  anno. 

5.**  Finalmente,  si  as  cambiaes  foram 
tomadas  a  um  só  banco  e  qual  foi 

elle 

Do  Sr.  Olymplo  Campos*—  Re 
queiro  que  se  peçam  ao  governo  iníor 
mações  sobre  o  seguinte  : 

l.""  Si  o  Ministério  da  Agricultura 
autorisou  a  reducção  de  passagens 
nos  trens  extraordinários  da  estra- 
da de  ferro  D.  Pedro  II,  em  bene- 
ficio dos  iogadores  de  poule. 

2.^  Pela  amrmativa,  gue  motivos 
teve  para  fazer  tal  reaucçAo  preju- 
dicial à  renda  da  mesma  estrada. 


Do  8i**  Gaspar  Druminond*— Re 

queiro  que  se   sollicitem   do  Ministé- 
rio da  Agricultura  as  seguintes  in for 
maçOes  : 
!.■  Quantos  tclegrammas  foram  ex- 
podldos  pela  linha  tclegraphica  ter- 
restre nos  mczes  de  Março,  Abril 
c  Maio,  por  conta  do  governo,  a 
cada  uma  das  folhas  ou  jornaes 
que  se  publicam  em  Pernambuco. 
2.*^  Quantas   palavras   compuzeram 
em  cada  mez  o  acervo  dos  tele 
grammas  dirigidos  a  cada  jornal 
3.*  Em  quanto  importou   a  despeya 
paga  pela  transmissão  desses  tele 
grammas  discriminadamente  para 
cada  um  jornal  c  em  cada  um  dos 
mezes  designados 


Do  Sr.    nibeiro  da    I.ux.—  He 

queiro  que  Informe  o  gov»^rno,  pelo 
Ministério  da  Justiça,  quaos  as  pro- 
videnrlas  dadas  pelo  presidente  da 
provinda  de  Minas  Geraes  sobre  as 
occurrencias  relativas á  ordem  publica 
havidas  na  povoeçAo  de  S.  José  d 
Picií,  no  dia  31  do  mez  próximo  pas< 

sndo 

Do  Sr*  AlfVedo    Chaves*^    Re 
queiro  qu»*  pelo  Minisierio  da  Guerra 
me  sejam  fornecidas  as  seguintes  ínfor 
mações  : 
i.'  Quaes  os  médicos  militares  que 

exerrem    empregos    civis,  gcraes 

ou  provlnciaes,  em  que  províncias 

e  desde  quando. 
2.<>  Quaes  os  médicos  militares  man* 

dados  para  o  Pará,  Coará,  Sergipe, 


DIA    DA    APRESENTAÇÃO 


Sessão  de  17  de  Junho. 


Idem. 


Idem. 


DESPACHO  DA  MEZA 


Approvado. 


Adiada  a  discussão  por 
ter  pedido  a  palavra  o 
Sr.  J.  Penido 


Idem,  o   Sr.    Alves   de 
Araújo 


Sessão  de  18  de  Junho. 


Idem,  o  Sr.  Monlandon. 
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Bahia  e  Paraliyba,  além  do  neces- 
sário ao  serviço  mililar  dessas 
piovincias. 

S.**  Quando  foram  mandados  para 
essas  províncias  esses  médicos? 

4."  Si  bouverequisiçâo.equando,  dos 
presidcnles,  com  manda  nles  d'ar 
mas,  cirurgiáo-niór  do  exercito 
ou  delegado  desle,  para  mandar-se 
para  as  províncias  da  Paraliyba 
mais  um  medico.  Ceará  um.  Sor 
glpe  três,  Bahia  sele,  além  dos 
precisos  ao  serviço  da  guarnição 
dessas  províncias. 

5.»  Quantos  medicosclvis  eslftocon 
tratados  pelo  Ministério  da  Guer- 
ra, desde  quando,  que  vencimentos 
percebem  e  onde  se  acham. 

6.*  SI  na  corte  o  numero  de  medi 
cos  militares  está  em  relação  com 
o  numero  de  que  se  compõe  a  guar- 
nição    

Do  Sr*  Sigrlsmunclo.—  Requeiro 
se  peça  ao  Winislerio  da  Justiça  que, 
mandando  proceder  a  averiguações 
precisas  na  comarca  de  Jaboatão,  da 
província  de  Pernambuco,  iu forme  : 

I.®  Si  ò  desembargador  Henrique 
Pereira  de  Lucena  serviu  como 
juiz  de  direito  no  inventario  da 
mulher  de  Eduardo  Carneiro  LeAo, 
seu  parente,  sendo  a  sogra  do 
mesmo  juiz  Interessada  nesse  in- 
ventario como  credora. 

2.^  Quaes  os  outros  inventários  em 
t|UH,  nâo  obstante  eer  sua  sogra 
interesiada  como  credora,  serviu 
como  juiz  de  direito  o  mesmo 
desembargador  Lucena. 

3.°  Quantos  jurados  foram  qualiflca- 
dos  em  cada  um  dos  annos  do 
i875  a  i88i  na  parochia  de  Muri- 
beca,  da  comarca  de  Jaboatâo,  si 
as  respectivas  qualificações  foram 
presididas  pelodes^^mbargador  Lu- 
cena, e  onde  teve  logar  a  ultima. 

4.°  Em  que  datas  foram  reineltidos 
ao  desembargador  Lucena  pela 
presidência  dn  Pernambuco  dous 
recursos  do  alislamento  de  jurados 
na  parochia  de  Muriljera  porolle 
presidida  eiu  4884  ;  em  que  datas 
roqnisilou  a  presidência  a  infor- 
mação devida  pelo  mesmo  deseni- 
bargador  sobro  t.s es  recursos  ;  em 
que  data  entrou  essa  in forma v Ao 
na  secretaria  da  presidência,  si  foi 
ella  dada. 

5.®  A  quanto  nionia  a  somma  das 
multas  impostas  pelo  desembarga- 
dor Lucena  ao  jurado  Alanool  Bar- 
bosa í\h  Silva,  actual  Barfto  de  Li- 
moeiro, por  suas  faltas  a  sessões 
do  jury  do  Jaboalflo. 

6.0  Em  que  data  deixou  o  citado 
desembargador  Lucena  o  cargo  de 
juiz  do  direito  de  Jaboatâo,  em 
consequência  de  ler  sido  removido 
para  S.  Luiz  do  Maranhão 


DIA   DA    APRESENTAÇÃO 


Sessão  de  iS  de  Junho. 


DESPACHO   DA  MBZA 
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Sessão  de  19  de  Junho. 


Adiado  por  ter  pedido  a 
palavra  o  Sr.  Manoel 
Porlellã....w 
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Do  Sr.  Eurraslo  Correia.—  Re- 
queiro que  o  Sr.  Ministro  do  Império 
informe  si  os  bispos  têm  se  retirado 
de  suas  dioceses^  com  licença  do  go- 
verno  


BenDerimentus  aoreieiítaAos  por  iiTenos 

De  Maximiano  Jamé   I^oberto, 

sollicitando  uma  subvenção  annual  de 
200:0005  durante  o  prazo  de  quatro 
annos  para  o  ílm  de  realizara  abertura 
de  uma  estrada  que  ligue  a  cidade 
de  Manáos  aos  campos  do  Rio  Branco, 
fundação  de  colónias  agrícolas,  explo- 
ração de  productos  naturaese  outras 
vantagens • 


DeJohn  VITetron,  propondo-se  a 
introduzir  colonos  no  Império,  sob 
as  condições  constantes  da  proposta 
annexa.—  A's  commissões  de  colo- 
nisação  e  commercio,  industria  c 
artes :...,.... 


Do  I>r«  Manoel  A^iitonto  Mar- 
ques de  Farta,  sollicitando  pri- 
vilegio por  espaço  de  20  annos,  para 
o  estabelecimento  de  uma  empreza  ba- 
nearia,  que  se  propõe  organizar  sob 
as  clausulas  constantes  da  represen 
taçAo  junta 


Do  innj«>r  Xheophilo  Soares 
Gomes,  administrador  da  mesa  de 
rendasda  cidade  de  Antonina, província 
do  Paraná,  recorrendo  da  decisão  do 
Ministério  da  Fazenda  q^e  o  obrigou  n 
entrar  para  os  cofres  públicos  com  a 
quantia  de  9:0205551 


INblCE 


DIA    DA    APRBSSrrTAÇÃO 


Sessão  dc  19  de  Junbo. 


Dia  23  de  Maio. 


Sessão  de  27  d   Maio. 


Idem. 


DESPACHO  DA  MBZA 


Idem,  O  Sr.  Diogo  de  Vas- 
concellos 


A*8  commissões  de  colo- 
nização, eommercioe 
orçamento 


Sessão  de  28  de  Maio. 


De  Fernaii4l4»  nóhe,  pedindo  seja 
submettido  á  discussão  o  projecto  que 
apresenta  para  a  extincção  gradual  do 
elemento  servil,  realizável  por  meio 
de  uma  sociedade  de  seguros  sobre 
a   vidado  escravo 

Do  bacharel  Francl«eo  da  Cu- 
nha Castello  Itranco,  juiz  de 
direito  da  comarca  de  P^rintins,  pro 
vínciado  Amazonas,  pedindo  um  anno 
de  licença  com  vencimentos 


De  ^ofto  Martanno  da  Cunha, 

ex-collector  das  rendas  geraes  e  pro 
vinciaes  do  município  de  Cururupú, 
na  província  do  Maranhão,  sollicitando 
remissão  do  resto  da  quantia  em  que 
se  acha  alcançado  para  com  a  Fazenda 
Naclona  1 


De  «loaquim  de  Sanl*A.nna 
liets,  e  outros  membros  do  Club  Ar- 
tístico Abolicionista  Maranhense,  pe- 
dindo a  revogação  doart.  60  do  código 
criminal 


Dia  30  de  Maio. 


Idem. 


Sessão  de  l^'  de  Junbo. 


Sessão  do  2  de  Junho. 


A*«  commissões  de  cok)- 
nisação  e  commercio. 


A'  com  missão  de  com 
niercio,   industria    c 
artes • 


A'    com  missão  de  I  fa- 
zenda  • 
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De    Manoel    Joaquim    Garcia, 

escrivfio  de  orpbãos  da  capital  da  Ba- 
bidj  pedindo  prorogação  da  licença  de 
um  anno  que  iiie  foi  concedida  para 
tratar  de  sua  saúde 


DIA    OA   APRBSENTAClo 


Sessão  de  3  de  Junlio. . 


De  D.  Amélia  Fontora  Soaras, 
Pinto,  viuva  do  cirurgião  de  divi- 
são da  Armada  Nacional  Dr.  Domin* 
gos  Soares  Pinto,  soilícitando  a  graça 
de  uma  pensão..... 

De  D.  Afaria  «foaqulna  de  Al- 
buquerque,  viuva  do  capitão  Lau- 
rindo José  da  Silveira,  D.  nita  de 
Cássia  lioares,  viuva  do  capitão 
João  António  Soares,  Izabel  Hoff- 
man,  mãe  do  alferes  Henrique 
HoUman,  e  l^eonclo  Paz  de  A.1- 
melda,  filho  menor  do  fállecido  ten- 
ne&te  Zeferino  Paz  de  Almeida,  soli- 
citando o  pagamento  do  meio  soldo  o 
que    80  julga  com  direito,  além  da 

Suantia  de  1:186^615,  que  o  ultima 
os  peticionários  diz  que  a  Fazenda 
Nacioual  Ibeé devedora Sessão  de  6  de  Junho.. 


Sessão  de  2  de  Junho. 


DESPACHO  DA  MEZA 


A'  commissão  de  pen- 
sões  


PAGINA 


idem. 


De  il^melia  ^osephlna  Chaves 
Plnbeiro  e  IVarolsa  Bstepha- 
nta  Cbaves  i^lnbelro^  viuva  e 
filha  do  ex-professor  da  Academia  de 
Bellas  Artes  e  primeiro  escuiptor  hra- 
zileiro  Manoel  Chaves  Pinheiro,  pe 
dindo  uma  pensão 


Do  baebarel  Fernando  Alves 

de  Carvalho^  juiz  de  direito  da 
comarca  do  Brejo,  na  província  do  Ma- 
ranhão, pedindo  um  anno  de  licença 
na  forma  da  lei  para  seu  tratamento.. 

Do  desembai^grador  Ji^ué  Coe- 
lho Ba»tos^  pedindo  um  anno  de 
licença  para  tratar  de  sua  saúde 

Do  curonel  Paulo  «los^^  Perei- 
ra, pedindo  premio  pecuniário  para 
cada  coiono  que  introduzir  no  Impé- 
rio^ soh  as  mesmas  condições  dos  re- 
querimentos dosupplicante,  apresen- 
tados em  24  de  Abril  de  188à  e  i9  de 
Maio  de  1884..... 


Do     desembargador    «foAo    de 
Carvalho  Fernandes  Vieira, 

pedindo  um  anno  de  licença  para  tra- 
lar  de  sua  saúde : 


Sessão  de  9  de  Junho. . 

Sessão  de  10  de  Junho. 
Idem 


A*  commissão    de    fa- 
zenda  , 


A*  commissão   de  pen< 
Soes 


203 


231 


293 


Idem. 


De  Sebastião  Furtado  de  IH en 
donça^  pedindo  o  pagamento  de 
469^250,  importância  de  saldos  atraza 
dos  que  deixou  de  receber 


Do  bucharel  Marciano  Gon- 
çalves da  Rooha,  promotor  fiscal 
de  capellas  e  residuos  do  município 
da  r-òrte,  pedindo  augmenio  dos  res- 
pectivos vencimentos  e  bem  assim  que 
seja  an:pliada  ao  promotor  fiscal  a 
disposição  dos  SI  2°  e3*»  do  art.  90  do 
decreto  n.  5737  de  i874 


pe    «fosepha     l^eopoldina     de 
Mello  €3ond|n«  pedindo  ser  relc- 


idem. 


Sessão  de  li  de  Junho. 


Idem. 
Idem. 


316 

319 
319 


A'd  commissões decolo 
nisaçãoe  fazenda.... 


A*  commissão   de  pen- 
sões  


A*  commissão    de    fa< 
senda 


SessAo  de  i2  de  Junho. 


A'   commissão  de  pen< 
sôei » ...., 


319 


319 


316 


371. 
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vada  da  prescripção  em  que  incorreu 
aflui  de  poder  receber  do  Ttiesouro  Na- 
cional a  quantia  de  68^750  a nnuaes,  a 
contar  do  dia  do  falleciínento  de  sua 
irmã  Maria  José,  e  mais  metade  da  re- 
versão quede  direito  Ibe  cabe  desde 
a  datado  fallecimento  de  seu  irmão 

o  Barão  de  Araújo  Gondjn 

Do  desembargrttclor  Delarmtn» 
i^ere^rln»  da  Gaiumit  e 
Mell€»,  da  Relação  de  Ouro  Preto, 
pedindo  uni  annocie  licença  com  todos 
os  vencimentos 

De   Franklin      António    I>lnlz, 

pedindo  privilegio  por  noveannos  para 
fabricar  e  vender  apparelbos  de  sua 
invenção  para  coar  café 


Das  directoria»  da»  Communl 
flades  Evaniçelicá»  de  S 
Lioopoldo,  Cunba  Grande  e  outr.is 
pertencentes  á  Igreja  Evangélica,  solli 
citando  a  decretação  de  medidas  ten- 
dentes a  estabelecer  uma  base  legal 
para  as  sociedades  a  que  pertencem 


De  «fo»é  Maria  do»  Santo» 
Brag^a,  possuidor  de  38  notas  do 
valor  de  200^  cada  uma  de  estampas 
recolhidas,  pedindo  que  as  mesmas 
sejam  trocadas  na  repartição  compe- 
tente. (  A*s  ?.S  notas  acompanham  a 
petição) 

De  Ellza  Xaner,  professora  publica 
da  1*  escola  de  meninas  da  parociíia 
de  Santo  António  desta  corte,  pedindo 
seja  autorizado  o  governo  a  conceder- 
llie  sua  jubilação  com  todos  os  venci- 
mentos, visto  contar  mais  de  30annos 
de  magistério  e  acbnr-se  impossibiii 
tada  de  continuar  a  exercel-o 


De   Maria  IVorberto  da  811  vn^ 

mãe  do  fallecido  alferes  do  exercito 
Joaquim  Custodio  daSilva^sollicitnndo 
relevação  da  prescripção  em  que  invo- 
luntariamente incorreu,  aHm  de  poder 
perceber  m<^io  soldo  a  que  tem  direi- 
to desde  a  data  do  fallecimento  de 
seu  fliho 


Do  bacharel  «Vo«é  Ilonorl«>  Be 
zorra  de  Meneze»  o  outros, 
secretários  e  ofBciaes  das  secretarias 
das  Faculdades  de  Direito  do  Recife  e 
d(;  S.  Paulo,  pedindo  a  equiparação 
dos  respectivos  vencimentos  aos  que 
percebem  os  empregados  de  igual  ca 
tcgoria  uns  Faculdades  de  Medicina. . 

De  Ed nardo    «Vosé    de  Moura, 

juz  de  direito  da  comarca  de  Gnçapava 
na  província  do  liio  Grande  do  Sul, 
pedindo  um  annode  licença  para  tra- 
tar de  sua  sauílc 

De  Feliciano  Francisco  Mar- 
tin», engenheiro  auxiliar  da  inspe- 
ctoria  geral  das  terras  e  colonisação, 


DIA  DA    APBESBNTAÇlO 


Sessão  de  13  de  Junho.. 


Sessão  de  13  de  Junho. 


Idem. 


Sessão  de  i5de  Junho.. 


Sessão  de  i7  de  Junho. 


Idem. 


Idem. 


Idem. 


Sessão  de  18  de  Junho. . 


DESPACHO  DA  MEZA 


A'commissão  de  fazenda 


A*  com  missão  de  pen- 
sões  


A'  com  missão  de  com- 
rn^rcio  industria  e  ar* 
les 


A's  com  missões  de  jus- 
tiça civil  e  constitui- 
ção  


A'  commissãode  fazenda 


A'  com  missão   de  pen- 
sões  , 


A'  commilsão    de    fa- 
zenda  


A'  com  missão    de  pen- 
sões  


Idem. 
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pedindo  um  anno  de  licença  para  tra- 
tar de  sua  saúde ,.*, 

De  Firmino  Duarte  Silva,  soili- 
citando  o  devido  andamento  ao  seu 
requerimento  sobre  privilegio  por 
20  annos  para  estabelecimento  de  sali- 
nas na  provincia  de  Santa  Catbarina. 


De  A.ntoiilo  Fernandes  dos 
Santos,  st^cretario  da  Escola  de 
Marinba,  pedindo  que  seus  venci 
mentos  sejam  equiparados  aos  dos  se- 
cretários das  Faculdades  de  Direito  e 
de  Medicina 


Sessão  de  i9de  Junbo. 


De   Francisco  Marta  Ouprat» 

cidadão  francez,  soilícitando  a  graça 
de  uma  remuneração  de  30:000|^  em 
attençâo  aos  serviços  prestados  ao  Es- 
tado durante  30  annos 


DESPACHO  DA  MESA 


Idem. 


Idem. 


Sessão  de  8  de  Junho... 


Da    directoria     da    Sociedade 
Central       de       Intmlgrraç&o, 

solicitando  providencias  aílm  de  que 
não  possa  ser  obstado  o  pagamento  das 
passagens  aos  immi^ranteque  se  desti- 
narem aos  portos  do  Império 


Sessão  de22deMaio. 


A*  com  missão  de   pen- 
sões  


A'  com  missão  de  com- 
mercio  industria  e 
artes 


A*  commissão    de  pen- 
sões  


A'  commissão  de  orça- 
mento  


Idem. 
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SesiBa.0  Iiuperia.1 

DE  ENCERRAMENTO  DA  SESSiO  EXTRAORDINÁRIA, 
CONVOCADA  POR  DECRETO  N.  9270  DE  3  DE 
SETEMBRO  DE  1884,  B  DE  ABERTURA  DA  1*  SESSÃO 
DA  19*  LEGISLATURA  EM  20  DE  MAIO  DE  1885. 

Presidência  do  Sr,  Barão  de  Cotegipe 

Ao  meio-dia,  achando-se  reunidos  no  Paço  do 
Senado  08  Srs.  deputadgs  e  senadores,  foram 
nomeadas  as  segaintesdepataçôes: 

Para  receber  Sua  Magestade  o  Imperador: 

Deputados  os  Srs.  Leopoldo  Cunha,  Montan- 
don.  Dória,  Riboiro  de  Menezos,  Di  »8  Carneiro, 
Sebastião  Mascarenhas,  Maciel,  Diana,  Ac- 
cioli  Franco,  Sigismundo  Gonsalves,  Ulysses 
Vianna.  Carlos  Peixoto,  Felício  dos  Santos, 
França  Carvalho,  Cruz,  Viana  Vaz,  Leonçldo 
de  Bulhões,  Demétrio  Bezerra,  Araújo  Pinho, 
Frederico  Borges,  Juvencio,  Costa  Rodrigues, 
Vaz  de  Mello  e  Barão  ào  Guahy  : 

Senadores  os  Srs.  Lafayetle,  Diogo  Velho» 
Luiz  ("arl  s.  Castro  Carr  nni,  Jaguarib^,  Leão 
Valioso.  Barão  da  Estancia,  Ribeiro  da  Luz, 
Barão  da  Laguna,  Visconde  do  Bom  Retiro, 
Uchôa  Cavalcante  e  Henrique  d'Avila. 

Para   receber  Sua  Magestade  a  Imperatriz: 

Deputados  os  Srs.  Soa^^^s,  A.  de  Siqueira» 
llJefonso  do  Araújo  e  Gaspar   Drummond  ; 

Senadores  os  Srs.  ConJe  do  Baependy  e  Ba- 
rão de  Mamoré. 

Para  receber  Suas  Altezas  a  Princeza  Impe- 
rial e  seu  Augusto  Esposo: 

Deputados  os  Sis.  Coelho  e  Campos,  SoJró, 
João  Dantas  Filho  e  Leitão  da  Cunha  ; 

Senadores  os  Srs.  Soares  Brandão  e  Ignacio 
Martins. 

A'  1  hora  da  tarde,  annuncianio-se  a  chogadtt 
de  Suas  Magestades  e  Altezas  Imferiaes  sahi- 
ram  as  deputações  a  recebel-os  á  porta  do  edi-  I 
V.   l.— 1 


ficio,  e,  entrando  Sua  Magestade  o  Imperador 
no  salão,  foi  ahi  recebido  pelos  Srs.  presidente 
e  secretários,  os  quaes,  reunidos  aos  membros 
da  respectiva  deputação,  acompanharam  o 
mesmo  Augusto  Senhor  até  ao  throno. 

Logo  que  Sua  Magestade  o  Imperador  tomou 
assento,  mandou  assentarem-se  os  Srs.  depu- 
tados e  senadores,  e  leu  a  seguinte 

FALLA 

Augustos  e  Dignissimos  Senhores  Represen- 
tantes da  Nação. 

A  reunião  da  Assembléa  Geral,  despertando 
fundadas  esperanças,  é  sempre  para  Mim  obje» 
cto  do  mais   vivo  prazer. 

Minha  muito  amada  e  prezada  Filha  a  Prin- 
ceza Imperial  e  o  Conde  d* Eu,  Meu  muito  amado 
e  prezado  Genro,  regressaram  com  felecidade 
da  viagem  que  Ozeram  a  algumas  províncias  do 
Bul. 

Durante  o  periodo  da  sessão  extraordinária 
não  fpi  perturbada  a  tranquillidade  publica  ;  e 
eontÍQuam  sem  alteração  as  relações  entre  o 
Império  e  as  outras  Nações. 

As  condições  sanitárias  permanecem  satis- 
factorias,  tondo-se  apenas  cie  lamentar  alguns 
casos  fataes  de  febre  amnrolla  oocoridos  na 
Corte,  e  recentemente  na  Bahia.         ^ 

Nosso  estado  financeiror  aggravado  pelo  no- 
tável decresciíuento  da  renda  publica  no  cor- 
rente exercido,  reclanna  vossi  particular  atten- 
ção.  Convém  que  decr<^teis  medidas  efficazes 
para  conseguir  o  equilíbrio  entre  a  renda  e  a 
despeza  do  Espado. 

A  extincção  gradunl  da  escrav  dão,  assumpto 
especial  da  sessão  extraordioaria,  deve  conti- 
nuar a  merecer- vos  a  maior  solicitude.  Essa 
questão,  que  se  prende  aos  mais  altos  interesses 
do  Brazíl,  exige  uma  solução  que  tranquilize 
a  nossa  lavoura.  Coníio-a,  pois,  á  vossa  sabedo- 
ria e  patriotismo. 

Pendem  de  vossa  decisão  diversas  propostas 
4q  Governo,  (jue  examinareis,   dando  prefd^eH" 
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cia  ás  que  satisfizerem  interesses  importantes  1 
do  Estado,  som  accrescimo   da  dospeza  publica, 
que  ó  impossível  hoje  augmenlar. 

Augustos  e  Digníssimos  Senhores  Ripresan- 
tantes  da  Nação. 

Espero  que  a  actual  sessão  da  Assemblóa  Ge- 
ral será  fecumta  em  benefícios  para  a  nossa 
pátria. 

Está  encerrada  a  sessão  extraordinária  e 
aborta  a  1^  scssáo  da  18»  legislatura. 

D.  PEDRO  II,  IMPERADOR  CONSTITUCIONAL  E 
DEFENSOR  PERPETUO  DO  BRAZIL. 

Terminado  este  acto,  retira ram-se  Suas  Ma- 
gestades  com  o  mesmo  ceremonial  com  que  fo- 
ram recebidos,  o  immediatamente  e  Sr.  presi- 
dente suspende  asesslio. 

1^   SESSÃO  ORDINÁRIA  EM    21     DE  MAIO 
DE   1885 

Presidência  do  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque 
(lo  vice-presidente) 

SuMMAnio.—  Leitora  o  approraçSo  das  actas  do  18  o  19 
do  eorreate.— ExPEDiiM».— O  Sr.  Soaros  justiiiea  dout 
requerimentos.—  O  Sr.  Josó  Mariauno  envia  á  mesa 
uma  roprcsentaçSo.— Oadbm  do  dia.— Eloiçio  da  mesa. 
Disearso  do  Sr.  Prosidonto.— Chamada.— DiscussSo 
dos  pareceres  m.  118—1885  o  lââ— 1885.  Faliam  pela 
ordem  os  Srs.  Cândido  de  OlÍToira,  Joiú  Maríanno  e 
AlTOS  de  Araújo. 

A'8  11  horas  acham-se  presentes  os  Srs.: 
Lourenço  de  Albuquerque,  AflFonrH)  Celso  Jú- 
nior, Costa  Rodrigues,  Valladares,  Sinimbu 
Júnior,  Chagas,  Bezerra  de  Menezes,  Demé- 
trio Bezerra,  Leitão  da  Cunha,  João  Penido, 
Soares,  Dias  Carneiro,  Josó  Pompeu,  Bezamat, 
Alves  de  Araújo,  Barão  da  Leopoldina,  Juven- 
cio  Alves,  Mares  Guia,  Andrade  Figueira, 
Zama,  João  Dantas  Filho,  Prisco  Paraizo,  Silva 
Maia,  Maciel,  Mascarenhas,  Duarte  de  Aze- 
vedo, Ildefonso  de  Araújo,  Ulysses  Via n na,  Ri- 
beiro de  Menezes,  Carlos  Peixoto,  Bernardo 
de  Mendonça  Sobrinho,  Carneiro  da  Cunha, 
Joaquim  Pedro,  Lacerda  Werneck,  Moreira 
Brandão,  Alcoforado  Júnior,  Rodrigues  Alves, 
António  Pinto,  liodrigo  Silva,  Accioli  Franco, 
Álvaro  Botelho,  Ribeiro  da  Luz,  Castrioto, 
Barros  Cobra,  Itaqui,  Bento  Ramos,  Silva  Ma- 
fra, Bulhõ3S,  Vianna  Vaz,  Manoel  Portella, 
Salgado,  Augusto  Fleury,  Costa  Pereira,  An- 
tónio Prado,  Henriques,  Martim  Francisco, 
Prudente  de  Moraes,  Pádua  Fleury.  Fíancisco 
Sodró  e  Schutel. 

Comparecem,  depois  da  chamada,  os  Srs.  : 
Adriano  Pimentel,  Valdetaro,  Coelho  e  Campos, 
Dantas  Góes,  Barão  de  Anadia,  Leandro  Maciel, 
SigÍBmundo,01ympio  de  Campos,  Josó  Marianno, 
Vaz  do  Mello,  Henrique  Marques,  António 
de  Siqueira,  Bezerra  Cavalcanti,  Almeida 
Oliveira,  Cândido  de  Oliveira,  Di  ina.  Campos 
Salles,  EuíríisioCorreia,Barãodo  Guaby,  Álvaro 
Caminha  e  Fernandes  de   Oliveira. 

AbreHBie  a  sessão. 

Camparecem,dep  jis  de  aberta  a  s9ssão,o?  Srs:. 
Castello  Branco,  Francisco  Belisai-io,  Coelho  de 


Almeida,  Gonçalves  Ferreira,  França  Carvalho, 
Cruz  Gouvèa,  Mac-Dowell,  Franklin  Doriá, 
Araújo  Góes  Júnior,  Araújo  Pinho,  Gomes  de 
Castro,  Joaquim  Tavares,  Frederico  Borge?, 
Montandon,Felic iodos  Santos, Aristides  Spinola, 
Carneiro  da  Rocha,  Cruz,  Gaspar  Drummond, 
Carlos  Affottso,  Satyro  Dias  e  Leopoldo  Cunha. 

Faltam,  com  causa  participa  la,  os  Srs.  : 
António  Carlos, Diogo  de  Vasconcellos  e  Moreira 
de  Barros. 

Faltam, sem  causa  participada,03  Srs.:  Alfredo 
Chaves,  Delfino  Cintra  e  Miguel  Castro. 

São  lidas  e  approvadas  as  actas  de  18  o  19  do 
corrente. 

O  SR.  1"^  SECRETARIO  dá  couta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 
Òfficlos : 

Do  1"*  Secretario  do  Senado,  de  19  de  Maio 
do  corrente,  communicando  que  a  sessão  im- 
perial do  encerramento  e  abertura  da  Assemblóa 
Geral  Legislativa  teria  logar  no  Paço  do  Se- 
nado, á  1  hora  da  tarde  do  dia  20  do  corrente.— 
Inteirada. 

Do  Ministério  do  Império,  de  15 de  Maio  cor- 
rente, communicando,  em  resposta  ao  officio 
n.  128  de  12  do  mesmo  mez,que  foram  expedidos 
avisos  aos  respectivos  presidentes,  para  man- 
darem proceder  à  nov  i  eleição  de  deputados,  no 
lo  distncto  da  província  do  Rio  Grande  do  Sul, 
no  2<>  da  da  Bahia  e  no  3^^  da  de  Minas  Geraes, 
afím  do  preencherem -se  as  vagas  que  deixaram 
na  Camará  dos  Srs.  Deputados  os  conselheiros 
António  Eleuterio  de  Camargo,  João  Ferreira 
de  Moura  e  Aífonso  Augusto  Moreira  Penna. — 
Inteirada. 

Do  mesmo  Ministerio,de  18  de  Maio  corrente, 
transmittindo,  em  virtude  da  requisição  da  ca- 
mará, o  officio  em  que  o  presidente  da  pro- 
vinda da  Bahia  declara  quem  foi  o  escrivão 
que  transcreveu  as  actas  das  eleições — geral 
de  1881,  municipal  de  1882,  e  provincial  de 
1883,  na  parochia  de  S.  Josó  da  Casa  Nova. —  A 
quem  fez  a  requisição  (2*^  commissão  de  in- 
quérito). 

Do  mesmo  ministério,  de  10  de  Maio  corrente, 
communicando, em  resposta  aos  officios  n8.138  • 
139  de  18  do  dito  mez,  que  forão  remt^ttidos  aos 
respectivos  presidentes  de  provincia  as  deci- 
sões da  Camará  dos  Srs.  Deputados,  sobre  as 
eleições  dos  seguintes  districtus:  1*^  do  Pará,  6' 
de  Pernambuco  e  13"  da  Bahia. — Inteirada. 

Do  mesmo  ministério,  de  18  de  Maio  corrente, 
declarando,  em  resposta,  que  se  communicoí 
aos  respectivos  presidentes  de  provincia  as 
decisões  da  Camará  dos  Deputados  sobre  as  elei- 
ções dos  seguintes  districtos:  2*  do  Rio-Grando 
do  Norte,  49  do  Pará,  8**  de  Minas  Geraes  e  1<» 
de  Pernambuco  ;  e  bem  assim  de  ter  o  mesmo 
ministério  íioudo  sciente  da  decisão  da  camará 
sobre  a  eleição  do  2'dÍ8tricto  da  corte.— Intei- 
rada. 

Do  Ministro  da  Guerra,  de  21  de  Maio  cor- 
rente, pedindo  se  lhe  marque  dia  e  hora  para 
comparecer  na  camará,  e,  na  conformidade  da 
lei  de  31  de  Outubro  de  18.55,  apresentar  a  pro- 
posta para  fixação  de  forças  de  terra  que  devo 
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vigorar  de  1886  a  1887.—  Marca-se  o  dia  22 
ás  2  horas  da  tardo 

Do  ^Ministro  da  Marinha,  de  21  de  Maio  cor- 
rente, pedindo  se  lhe  marque  dia  o  hora  para 
apresentar  á  Camará  dos  Srs.  Deputados  a  pro- 
posta fixando  a  força  naval,  para  o  exer cicio 
de  1883  a  1887. —Marca-se  o  dia  22  ás  2  1/4  da 
tarde. 

Do  Ministério  da  Fazenda,  do  19  de  Maio  cor- 
rente, transmittindo  o  Aviso  n.  824,  de  9  do 
dito  mez,  dirigido  pelo  Ministério  da  Agricul- 
tara, pedindo  que  nas  competentes  verbas  rela- 
tivas ao8  0xerc:cios  de  1883  o  1886  seja  incluída 
a  quantia  de  17:400$  .com  que  as  companhias 
de  Carris  Urbanos  e  Suburbanos  devem  contri- 
buir annualmente  para  as  despezxs  de  fiscalisa- 
ção. — A' Com  missão  de  Orçamento. 

O  Sr.  Soaress—  Sr.  presidente,  o 
Ministério  da  Fazen  la,  por  aviso  dr^  10  de  Ju- 
lho de  1883,  expedido  á  Thesouraria  de  Fazenda 
de  Minas-Geraes,  ordenou  que  us  notas  do 
Banco  do  Brazil  não  fossem  recebidas  nas  esta- 
ções publicas  da  mosma  província,  e  para  ísro 
funlou- se  noart.  12do  decreto  n.  1:^23  d?  31 
de  Agosto  do  1S53. 

Esta  ordem,  Sr,  pres-donle,  causou  grande 
transtorno  na  minha  província. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:—  Apoiado. 

O  Sr.  Soares: —  N5o  pequenos  prejuízos  se 
registraram  ;  pessoas  que  não  conheciam  bem 
o  credito  de  que  goza  o  Banco  do  Brazil  tra-* 
táraro  immcdiatamonto  do  dispor  das  notas  que 
pofsoiam  por  metade  do   respectivo  valor. 

O  Sr.  Felício  DOS  Santos: — Apoiado.  Dou 
testemunho  desse  facto. 

O  Sr.  Soares: —  Parece-me  quoo  nobre  mi- 
nistro da  fazenda  de  entào  não  so  fundou  em 
direito  perfeito  para  ordenar  '&  thesouraria  de 
minhi  província  que  nâo  recebesse  as  notas  do 
Banco  do  Brazil,  senão,  as  da   caixa  filial. 

Ora,  quando  o  nobre  ox-ministro  da  fazenda 
exdediu  semelhantes  ordom,  já  não  existia  ha 
muitos  annos  a  caixa  filial,  e  o  Banco  do  Brazil 
já  havia  feito  accôrdo  com  o  governo  imperial, 
ficando  então  as  suas  notas  com  circulação  em 
toda  a  sua  circumscripção,  que  foi  alar- 
gada. 

Sabemos  que  essa  circumscrípção  era  o  mu- 
nicípio neutro,  provincia  do  Rio  de  Janeiro,  o 
alguns  municípios  da  provincia  do  Minas  e 
S.  Paulo,  mais  tarJe,  segundo  o  accôrdo  de 
187;),  foi  ella  alargad.i  alóm  do  município 
neutro  e  provincia  do  Rio  de  Janeiro  com  hb 
provincia?  de  Minas,  S.  Paulo,  Paraná,  Santa 
Catharina  e  Rio  Grande  do  Sul. 

A^sim  me  parece  que  as  notas  do  Banco  do 
Brazil  devem  e  podem  circular  em  toda  essa 
ciscumscripçSo.  (Apoiados  e  alguns  apartes) . 

O  quo  é  certo  é  que  a  ordem  a  que  me  tenho 
referido  tem  causado  graves  embaraços  ao  com- 
mercio  da  minha  provincia  e  ao  desta  praça 
com  a  qual  ha  grandes  relações  commerciaes; 
portanto  vonho  apresentar  um  requerimento 
solicitando  do  actual  ministro  da  fazenda  infoiv 
mações  a  respeito,  pedindo  a  S.  Ex.  haja  do 
declarar  se  convém  manter  a  ordem  do  thesouro 
a  que  me  tòàho  re.erido. 


Aproveito-me  da  occasião,  Sr.  presidente, 
para  snbmetter  á  apreciação  da  casa  um  outro 
requerimento. 

O  Banco  do  Brazil  trata  actualmente  de  re« 
formar  os  seus  estatutos,  segundo  preceitua 
a  lei  de  4  do  Novembro  de  1882. 

Tenho  duvida  sobre  a  competência  da  assem- 
bléa  geral  do  mesmo  banco  para  reformar  seus 
estatutos,  sem  que  sejam  approvados  pelo  go- 
verno imperial,  e  a  duvida  que  actua  em  meu 
espirito  ó  a  seguinte  :  O  banco  ainla  tem 
cercado  20.000:000$  de  notas  em  circulação, 
ó  ao  mesmo  tempo  banco  de  credito  real,  por- 
quanto tem  a  sua  carteira  hypothecaria  e  tem 
emissão  de  letras  do  conformidade  com  a  lei  do 
24  de  Setembro  do  1864.  Assim  mo  parece  que 
o  banco  não  pôde  de  forma  alguma  reformar 
seus  estatutos  sem  sujeital-03  á  approvaçSo  do 
governo. 

O  Sr.  Carneiro  da  Cunha  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Soares:—  O  banco  reuniu  seus  ac- 
cionistas, apresentou  um  projecto  de  estatutos 
quo  foi  discutido  e  foi  adiado.  A  próxima 
futura  assembléa  geral  dos  accionistas  é  na- 
tural que  tenha  de  approvar  esses  estatutos. 

Creio  quo  ó  occasíSo  opportuna  para  se 
tratar  deste  negocio,  que  é  importante.  O 
Bnnco  do  Brazil  tem  grandes  interesses  seus  o 
de  terceiros,  sendo  esse  banco  de  circulação  e 
de  credito  real,  como  já  disse,  não  pôde,  por  si, 
reformar  os  seus  estatutos. 

O  Sr.  Carneiro  da  Cunha  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Soares: — Mas,  V.  Ex,  sabe  que  si 
não  tivoRse  havido  um  incidente,  os  estatutos 
teriam  sido  approva los.  Em  todo  o  caso,  é  uma 
questão  importante  e  que  o  governo  deve  resol- 
ver Nesse  sentido  envio  á  mesa  um  outro  re- 
querimento. 

Vêm  á  mesa,  são  lidos,  apoiados,  entram  em 
discussão,  quo  ó  adiada  por  pedir  a  palavra  o 
Sr.  Ulyssea  Vianna,  os  seguintes  requeri- 
mentos : 

Notas  do  Banco  do  Brazil 

€  Requeiro  que,  com  urgência,  se  peçam  ao 
governo,  polo  Ministério  da  Fazenda,  as  infor- 
mações seguintes : 

€  1,*  Si  0  governo  julga  acertado  manterá 
ordera  do  presidente  do  thesouro  n.  57  de  10 
de  Julho  de  1883,  ordenando  á  Thesouraria  da 
provincia  do  Minas  Goraes  que  não  sejam  rece- 
bidas nas  estações  publicas  da  mosma  provincia 
as  notas  do  Banco  do  Brazil,  com  excepção  tuo 
somente  das  da  sua  extincta  caixa  filial  no  Ouro 
Preto. 

€  2.»  Si  ao  governo  imperial  dirigiu  a  admi- 
nistração do  Banco  do  Brazil,  cujos  relatórios 
nada  revelam,  alguma  representação  sobre  os 
perniciosos  effeitos  daquella  ordem,  que  está 
em  desaccôrdo  com  os  contractos  celebrados 
entre  o  governo  e  o  banco,  e  em  desharmonia 
com  as  disposições  das  leis  de  10  de  Setembro 
de  1866  o  17  de  Setembro  de  1873 ;  no  caso 
affirmativo,  cópia  da  representação. 

4  Ssla  das  sessões  em  21  de  Maio  de  1885.— * 
Coares, 
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€  Requeiro  que,  com  urgência,  sejam  solici- 
tadas do  governo,  pelo  ministério  da  fazenda, 
as  informações  ^^eguintes  : 

«  1.^  Si  o  Banco  do  Brazil  tem  dado  cumpri- 
mento a  lei  de  17  de  Setembro  de  1873  e  ao 
accôrdo  celebrado  entre  o  mesmo  e  o  governo, 
em  virtude  do  qual  ficou  esso  estabelecimento 
autorizado,  com  o  fim  de  prestar  auxilio. á  la- 
voura, a  cetirar  de  sua  carteira  commerciai 
valores  na  importanc^ia  d*>  25.000:0(0>  para 
com  elles  formar-se  um  fundo  do  carteira  hy- 
pothecaria,  como  b  nco  de  credito  real,  nos 
termos  da  lei  de  24  de  Setembro  de  1864,  e  po- 
dendo também  emittir  letras  hypothecarias  ato 
o  duplo  da  relori.la  somma  ou  2ó0.000:()00$0í)0. 

«2.»  Si,  gozando  o  Banco  i!o  Brazil  da  fa- 
culdade díí  emissftode  nolas,  tondo  «^m  circula- 
ção a  avultad.i  somma  do  cerca  d-  20.000.000$  e 
sendo  om  parto  banco  de  credito  real,  podem 
os  seus  estatutos  ser  reforaiados  pela  Assembléa 
Geral,  nas  termos  da  lei  de  4  de  Novembro  á'^ 
1882,  independente  da  apjirovaçâo  do  governo 
imperial. 

€  Sala  das  ses  õ.^s  em  21  de  Maio  de  1(S,^5. — 
Soares .  > 

O  Sr.  JTosé  Marianiio:— Sr.  pre- 
sidente, usando  do  direito  que  lho  é  conferido 
pela  Constituição  do  Império,  o  cidadão  M  moei 
Francisco  Dias  da  Silva  Júnior  dirige  a  esta  au- 
gusta Gamara  uma  reprosentação  sobre  o  as- 
sumpto do  elemento  servil.  Como  esta  quí^stao 
é  hoje  objecto  daa  cogitações  d)  uma  com- 
missão  especial,  que  já  deu  pnrecer  sobre  o 
projecto  do  governo,  o  a  Camará  om  brove^ 
dias  tem  d*^  entrar  nes^sa  di  í^níísâo.  eu  poro  a 
V.  Ex.  que  mande  inserir  no  jornal  da  cjisa  o 
projecto  que  passô  a  ler,  afim  de  qne  chegue 
aO  conhecimonlo  de  todos  os  membros  da  Ca- 
mará e  esta  possj.  apr^c'ar  :»'«;  idéis  n*oIl> 
emittidas.  Eufa^o  oslo  pfíiido  a  V.  Ex.,  som 
guardar  a  menor  solidariAdado  com  as  opiniões 
eidéas  emittidas  nesta  reprosentaçil^o  ou  pro- 
jecto, queé  concebido  nos  seguintes  t'?rmo8(/c): 

Augustos  e  Digníssimos  Senhores  Repro- 
sentantes  da   Nação. 

Manoel  Francisco  Dias  da  Silva  Júnior,  ci- 
dadão brazileiro,  no  desom:^enho  dos  deveres 
que  lhe  impõe  essa  qualidade,  vem  oíferecer 
a  esta  augusta  Camará  um  projecto  de  trans- 
formação de  trabalho,  com  o  qual  julga  poder 
rosolver-se  em  toda  a  sua  complexidado  o 
problema  que  é  hoje  a  preoccupaçáo  de  todo 
o    paiz . 

O  projecto  que  o  supplicante  hoje  apresenta 
á  consideração  dos  repr^sfintantes  da  Nação 
está  organizado  desde  1879,  e  soíFreu  a  dis- 
cussão e  estudo  de  parte  da  imprensa  e  da 
classe  agrícola  do  paiz,  do  que  tem  o  suppli- 
cante documentos. 

Si  as  idéas  emittidas  neste  projecto  forem 
adoptaias  e  transformadas  em  lei,  contente 
será  o  supplicante,  por  haver  collabora  lo  e 
concorrido  para  a  resolução  de  um  problema, 
que  tantas  o  taes  difiílculdades  tem  suscitado. 
Pede  o  supplicante  que  o  seu  projecto  seja 
remettido  á  commissSo,  que  acaba  de  ser  eleita 
para  dar  parecer  sobre  idêntico  projectO|  que 


acaba  de  ser   ofiferccido  á  consideração  desta 
Camaru  por  alguns  dos  seus   membros. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  Maio  de  1885. — M. 
P.    Lias  da   Silva  Juntor. 

Projecto  de  ir ans formação  do  trabalho,  or^ 
gunizado  por  Dias  (ta  Silva  Júnior^  r<j- 
doctoi-proprietnrio  do  Jornal'  do  Agricul» 
tor,  apreschiaio  d  Assembléa  Geral  Le- 
gislativa,   em   ÍS  do  Maio    de   Í8S5, 

Art.  1.0  A  propriedade  escrava  é  intransfe- 
rível, salvo  no  catK)  de  liquidação  de  ónus  já 
constituidos  na  data  desta  loi. 

Art.  2.0  Dentro  de  1^0  dias,  a  contar  da  data 
da  promulgação  desta  lei,  se  abrira  om  todo  o 
Brazil  uma  matricula  geral  de  toJos  os  escravos 
existentes,  excepto: 

Paragrapho  único.  Os  escravos  maiores  de 
60  anãos,  que  são  consideradts  livre  >  desta 
data  em  diante  e  os  que  não  fjram  incluídos  na 
matricula  do  1871 . 

Art.  3.0  São  livres  todos  os  ef:cr.ivosque,por 
qualquer  circumstancij,  forem  omittidus  nesta 
matricula  ;  não  podendo,  por  nenhum  titulo, 
serem  n.íUaadmittidos,  uin»  vez  encerrada. 

Art.  4.**  Os  proprietários  de  escravos.ou  seus 
pre postos  são  obrigados  ao  p^igamento  do  2$U00 
pela  ins^ripção  década  um  escravo  nessa  ma- 
tricula. 

Art.  5.**  Nessa  matricula  será  inseri pto  o 
valor  do  escravo,  gue  não  poderá  exceder,  para 
os  do  sexo  masculino,   aos  máximos  seguintes: 

De  16  a  25  annos  —  600$000 

y^   2/)  »  35      >►  —  40O-;000 

^   3;i  »  4?)      »  _  :{00$000 

>    46  »  bo      »  —  200.|000 

»    56  »  60      »  —  lOy.OO 

Sondo  qun  os  do  sexo  feminino  serão  in- 
seri pio*  pola  luesiiia  ordoui  de  idade,  com  o 
abatimento  de  2>/o  nos  miximos  aqui  indi- 
cados. 

Art.  6.*'  Estes  sorãoos  máximos  pelos  quaes 
S3  pod  rão  faz'3r  as  libertações  pelo  fundo  de 
emancipção.  por  es^a  1  i  rr  organizado,  e  cujos 
miiXimos  soifrorão  annur.lmente  uma  deducção 
do  :.>'0'/  . 

Art.  7.0  Os  proprietários  rurais  e  suburbanos 
pagarão  annualmente  a  taxa  de  2$000  por  cada 
um  dos  escravos  que  possuírem,  e  os  dos  dis- 
trif^tos  urbanos  pagarão  annualmente  a  de 
5$000,   além  das  que  actualmente  pagam. 

Art.  8. o  Ficani  croados,  por  cinco  annos,  os 
impostos  .seguintes: 

I  —  De  5$000  annuaes,  pagos  por  lodos 
os  indivíduos  que  exercerem  cargos  públi- 
cos geraes,  provinciaes  ou  municipaes,  pelos 
quaes  percebam  ordenado  superior  a  600^000 
annuaes,  sendo  que  a  cobrança  deste  imposto 
não  ineompatibilisa  a  do  numero  11  desti 
artigo. 

II — De  5$  annuaes,  pagos  pelo  pr*  prietario 
de  cada  uma  apólice  geral,  provincial  e  mu- 
nicipal, não  incompatibilisando  a  cobrança 
deste  imposto  a  do  numero  antecedente. 

Art.  0. '  O  Ministério  da  Fazenda  dará  o  re- 
gulamento para  a  cobrança  dos  impostos  cre- 
ados  pelo  artigo  8<^  desta  lei,  de  piodo  que  cósse , 
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a  sua  cobrança  logo  que  fínde  o  quinqaonnio 
por  que  eâo  inatituidos. 

Art.  10.  O  fundo  de  emancipação,  cresdo 
pela  lei  de  28  de  Setembro  de  1871,  se  comporá 
das  verbas  consignadas  por  essa  lei  e  pelas 
demais  vigentes,  e  mais  das  imposições  dos  ar- 
tigos 4°,  7«,  8^  e  18  desta  lei  e  das  multas,  que 
forem  impostas  pelos  regulamentos  que  para 
sua  execuçKose  organizarem. 

Art.  11.  Para  a  classificação  do  fundo  de 
emancipação  só  poderão  ser  considerados  os  es* 
cravos  válidos  e  de  saúde,  sendo  que  os  que 
não  tiverem  estas  condições  só  o  poderão  ser 
com  o  abatimf-nto  de  50  «/o. 

Art.  12.  O  Groverno  Criará,  nas  províncias 
que  julgar  conveniente,  colónias  militares  com 
a  exiscfncia  máxima  dum  quinquennio,  para 
as  quaes  remetterá  como  colonos  os  libertos 
pelo  fando  de  emancipaçãtj,  que  no  pr^zo  tle 
60  dias  não  encontrarem  trabalho  no  districto 
em  que  forem  alforriados,  ou  em  qualquer 
outro. 

Art.  13.  Nestas  colónias  os  libert(js-colonos 
receberão,  com  o  respectivo  titulo  de  propri- 
edade, um  lote  d'^  terreno  medido  e  demarcado, 
com  100  metros  do  testadív  e  200  de  fundo, 
supprimento  á^  géneros  durante  o  1°  semestre 
e  os  instrumentos  agrários  necessários  para  o 
arroteamento  dos  seus  terrenos. 

Art.  14.  Os  libertos -colonos,  recebidos  nes- 
sas colónias,  darão  a  titulo  d->  indemnisação  do 
terreno,  e  supprimentos  recebidi^s,  5  dias  men- 
saes  do  s^u  trabalho  pessoal,  durante  o  pe- 
ríodo colonial. 

Art.  15.  O  trabalho  pessoal  dado  pelos  liber- 
tos-colonos  será  destinado  pela  iirecção  da  co- 
lónia para  conslrncção  da  escola,  da  igreji, 
da  futura  Camará  Municipal,  c  espocialmente, 
nlBk  construcção  de  solilas  estriadas,  que  com- 
muniquem  entro  si  essas  colónias,  e  estas  com 
os  mercados  maia  próximos,  aprovoitando-5:e. 
quanto  possivel,  as  vias  íluviaes  capazes  de 
navegabilidade. 

Art.  16.  Aos  líber tos-colonos  s^^rão  dados 
tantos  prazos  Je  terra  medidos  e  demarcados, 
com  o  respectivo  titulo  de  propriedade,  quan- 
tos forem  os  membros  de  sua  familia  maiores 
de  20  annoB,  que  se  dediquem  á  lavoura. 

Art.  17.  A  direcção  destas  colónias  militares 
será  confiada  a  officiaes  do  Corpo  de  Engenhei- 
ros, que  não  poderão  p*>rceber  outros  venci- 
mentos que  08  marcados  pela  tabeliã  do  respe- 
ctivo corpo,  quando  em  commissão. 

Art.  18.  Para  os  ingénuos  fica  creada  ou  in- 
stituída a  instrncção  obrigatória,  e  sujeito  á 
multa  de  20$  quem  na  posse  ou  curatella  d^ellea 
não  os  enviar  ás  respectivas  escolas,  cabendo 
ao  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda,  como  repre- 
sentante do  fisco,  a  cobrança  desta  multa,  que 
na  reincidência  será  f^ita  no  dobro. 

Art.  19.  Todnsas  autoridades  policiaes  do 
Império,  30  dias  depois  da  promulgação  desta 
lei,  farão  assignar  perante  si — Termo  de  obri- 
gação de  trahalh/) — a  todos  os  indivíduos  váli- 
dos de  16  a  50  annos,  que  não  tiverem  renda, 
profissão  ou  meios  de  vida  honesta  e  conhecida, 
para  os  buscarem  dentro  de  60  dias. 

Art  20.  Além  das  penalidades  impostas  pelo 
art.  12,  §2»  do  Código  do  Processo  ;  art.    111 


do  Regulamento  n.  120  de  3  de  Janeiro  do 
1842,  earts.  295  e  296  do  Código  Criminal, 
fica  creada  a  penalidade  de  aeís  mezes  de  de- 
tenção, com  trabalho,  nas  colónias  militares 
creadas  por  esta  lei. 

Art.  21.  Para  os  refractários,  que  rein- 
cidirem na  quebra  do  termo  de  obrigação  de 
trabalho  ou  del^cto  de  vagabundagem^  fica 
creada  a  pena  de  24  mezes  de  detenção  com  tra- 
balho, nas  referidas  colónias,  na  primpira,  e  de 
40  mezes  na  seguniia  reincidência,  sendo  alli 
aproveitados  de  accor  lo  com  suas  aptidões. 

Art.  21,  Das  sentenças  dadas  pela  autori- 
dade policial  na  infracção  destes  termos,  haverá 
recurso  para  o  juiz  de  direito  da  comarca,  que 
decidirá  em  ultima  instancia. 

Art.  23.  Os  detentos  correccionaes  das  co- 
lónias militares,  por  infracção  do  termo  de 
obrigação  de  trabalho^  perceberão  uma  diária 
nunca  superior  a  li*;,  inclusive  sua  alimentação. 

Art.  24.  Nas  colónias  militares  creadas  por 
e^sta  lei,  poderão  ser  recebidos  os  índios  cathe- 
chisados,  dispensando-se-lhes  todos  os  favores 
concedidos  íios  libertos-colonoa. 

Art.  25  O  Governo,  pelos  respectivos  mi- 
nistérios, dentro  de  90  dir.s,  expedirá  regula- 
mentos para  o  fi(4  cumprimento  desta  lei. 

Art.  26.  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

A  represou  tacão,  com  o  projecto,  é  remettida 
á  commissão  especial. 


ELBIÇAO  DA  MESA 

Presidenta  (102  cédulas). 
Franklin  Dória - 51  votos 


Andrade   Figueira.. 

Silva  Mafra 

Duarte  de  Azevedo. 
Em    branco 


43 

» 

1 

» 

1 

» 

6 

» 

102 

Não  tendo  obtido  maioria  absoluta  o  Sr.  Fran- 
klin Dória,  procede-se  a  novo  escrutínio  entre 
os  (lous  mais  votados. 

São  recebidas  100  cédulas* 

Franklin  Dória ^ 50  votos 

Andra  ie    Figueira 43      > 

Em   branco 7      » 

100 
lo  Vice  Presidente  (9í)  cédulas). 

Pádua  Fleury 48  votos 

Manoel  Portella 44      » 

António   Prado 1      > 

Fernandes  de   Oliveira 1      » 

Em  branco ^..  5      j> 

99      > 

Nã)  tendo  obtido  maioria  absoluta  o  Sr.  Pá- 
dua Fleipry,  procede-se  a  novo  escrutínio  entre 
os  doas  mais  votados. 
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S2o  recebidas  100  cédulas. 

Pádua  Fleury 51  votos 

Manoel  PoPtella 43      » 

Em  branco 6     » 

100     > 

2o  vice->pre3idente  fiOO  cédulas; 

Maciel 55  votos 

António  Prado. 43      » 

Rodrigo  Silva 1      » 

Em  branco * 1      » 

100     > 

3o  vice-presidente    (97  cédulas) 

Almeida  Oliveira 48  votos 

Barão  do  Guahy 44     » 

Bezerra  Cavalcanti 2     » 

Araajo  Pinho 1      » 

Barão  da  L^^opoldina * . .       1      » 

Bezerra  de  Menezes 1     » 

97     » 

Nao  tendo  obtido  maioria  absoluta  o  Sr.  Al- 
meida Oliveira,  procede-se  a  novo  e^crutinio 
entre  os  dous   mais  votados. 

São  recebidas  99  cédulas. 

Almeida  Oliveira 52  votos 

Barão  do  Guahy : 43     » 

Em  branco 4      » 

99     » 
1"  secretario  (97  cédulas) 

Affonso  Celso  Júnior 51  Votos 

Mac-Doweli 45      » 

Leitão  da  Cunha •....       1      > 

97 

2^  secretario  (84  cédulas)  : 

Carlos  Peixoto 42  votos 

Valladares 40      » 

Henrique   Marques 1      > 

Ribeiro  da  Luz 1      > 

84 

Não  tendo  obtido  maioria  absoluta  o  Sr.  Car- 
los Peixoto,  procode-se  a  novo  escrutinio  en- 
tre os   dous  mais  votados. 

São  rocobidas  98  cédulas: 

Valladares 53  votos 

Carlos  Peixoto 42      > 

Em  branco 3      > 

""98 

3°   e  49  socrelarios  (100  cédulas): 

Costa  Rodrigues 55  votos 

João   Dantas  Filho 53      > 

Bezamat.. 43      > 

B .   de  Mendonça  Sobrinho. .......  43      » 

Araújo  Pinho , 1      > 

Fernandes  de  Oliveira 1      » 


José  Pompeu 1  > 

Alfredo  Chaves 1  > 

Olympio   dl  Campos 1  > 

Accioli  Franco 1  > 

100 

O  Sr.  F*x*an]i:lin  Dória,  (presta 
dente): — Senhores,  elevando-me  á  cadeira  de 
presidente  desta  Aug-usta  Camará,  á  qual  me 
prezo  de  pert^^ncer  desde  alguns  annos,  acabaes 
do  conceder-me  a  honra  mais  insigne  que  de 
vós  depende,  e  que  é  tão  espontânea  quanto 
immerecida. 

Já  vos  devia  eu  muita  gratidão  por  teste- 
munhos repetidos  da  vossa  confiança  e  sym- 
pathiã  ;  e  a  distincção  que  de  vós  recebo  agora 
encarece  de  tal  modo  o  mea  reconhecimento, 
que  não  sei  como  exprimil-o. 

Delle  dominado,  tomo  posse  desta  ca- 
deira, que,  pelo  vosso  voto,  mais  de  uma  vi  z 
eu  provisoriamente  occupára  ;  e  assim  não 
faço  mais  do  que  obedecer  á  vossa  escolha,  fiel 
ao  sentimento  da  mais  firme  e  profunda  dedi- 
cação politica. 

Senhores,  sou  investido  no  eminente  cargo 
que  houvestes  por  bem  conferir-me,  ao  começar 
uma  sessão  legislativa  durante  a  qual  vos  ca- 
berá deliberar  acerca  dos  mais  graves  assum- 
ptos, como  os  que  hontem  a  falia  do  throno  re- 
commendou  ao  vosso  patriotismo  o  sabedoria . 

Entre  elles  avulta  o  concernente  á  emanci- 
pação gradual  e  progressiva  do  elemento  servil, 
um  dos  problemas,  como  sabeis,  de  que  mais  se 
preoccupa  o  actual  gabinete  de  accordo  com  a 
vontade  da  nação,  e  que  no  seu  conceito,  ex- 
presso perante  vós,  não  é  uma  questão  de  par- 
tido mas  uma  questão  social,  para  cuja  solução 
o  parlamento  brazileiro  terá  de  combinar  todos 
08  seus  esforços  e  alvitres. 

O  projecto  que  a  este  respeito  vos  foi  ulti- 
mamente apresentado  por  parte  do  governo,  e 
do  qual  tive  a  honra  de  s^^r  um  dos  sign-ita- 
rios,  está  prestes  a  oíTerecer-se  á  vossa  consi- 
deração. 

Na  decisão  deste  transcendente  assumpto  e 
de  todos  os  mais  em  que  houverdes  de  enten- 
der, estou  convencido  de  que,  ciosos  da  digni- 
dade do  vosso  mandato  e  da  grandeza  da  tri- 
buna parlamentar,  continuareis  a  concorrer 
officazmente  para  o  progresso  da  nossa  pátria. 

Pela  minha  parte,  na  direcção  dos  nossos 
trabalhos,  dar-me-ei  por  muito  feliz,  si,  aju- 
dado pela  v(  ssa  complacente  cooperação,  poder 
desempenhar-me  dos  árduos  deveres  que  me 
impÕ3  o  posto  em  que  vos  servistes  collo- 
car-me. 

Não  havendo  numero  legal,  o  Sr.  presidente 
declara  interrompida  a  eleição  de  commíssQes. 

Feita  a  chamada,  verifica-se  que  ausenta- 
ram-se  os  seguintes  senhores : 

1  Chagas. 

2  Leitão  da  Cunha. 

3  Dias  Carneiro. 

4  Bezamat. 

5  Silva  Maia. 

6  Duarte  de  Azevedo. 

7  Valladares. 
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8  Carlos  Peixoto. 

9  B.  d^i  Mendonça  Sobrinho. 

10  Carneiro  da  Cunha. 

11  Alcoforado  Júnior. 

12  Rodrigues  Alves. 

13  António  Pinto. 

14  Rodrigo  Silva. 

15  Accioli  Franco. 

16  Álvaro  Botelho. 

17  Caatrioto. 

18  Barros  Cobra. 

19  Bento  Ramos. 

20  Bulhões. 

21  Manoel  Portella. 

22  Costa  Pereira. 

23  António  Prado. 

24  Henriques. 

25  Prudente  de  Moraes. 
2G  Coelho  e  Campos. 

27  Barão  de  Anadia. 

28  Leandro  Maciel. 

39  Olympio  Campos. 

30  Henrique  Marques. 

31  Bezerra  Cavalcanti . 

32  Campos  Salles. 

33  Eufrazio  Correia. 

34  BarSo  do  Guahy. 

35  Fernandes  de  Oliveira. 

36  Castello  Branco. 

37  Francisco  Belizario. 

38  Gonçalves  Ferreiru. 
3d  C  uz  Gouvéa. 

40  Mac-Dowell. 

41  Araújo  Góes  Júnior. 

42  Gomos  de  Castro. 

43  Araújo  Pinho. 

44  Cruz. 

45  Gaspar  Drummond> 
4'>  Carlos  Aífonso. 
47  Leopoldo  Cunha. 

Fica  adiada  a  eleição  das  commissSes. 

Discussão  do  parecer  n.  118 — 1885  reconhe- 
cendo depuUdo  pelo  12^  districto  da  província 
do  Rio  de  Janeiro,  o  Dr.  António  Cândido  da 
Cunha  L-^itão. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  encerrada  a 

dÍS3US6âO. 

Discussão  do  parecer  n.  122—1885,  relativo 
á  eleiçSo  do  49  districto  da  provincia  do  Coará. 

O   Si*.  Oandiclo    de    Oliveira 

(pela  ordem)  diz  que  o  candidato  diplomado 
está  presente  e  por  isso  pede  seja  convidado  a 
tomar  parte  na  discussão. 

O  Sr.  Presidente:—  Temos  ainda  20  minu- 
tos. Encerrei  a  dicu^^síto  de  um  parecer  e  an- 
nunciei  a  de  outro.  {Apoiados.  Apartes,) 

Sou  agora  informaio  de  que  o  candidato  com 
diploma  nâo  se  acha  na  casa  e,  si  ninguém 
pedir  a  palavra,  darei  a  discussão  por  encor- 
rada. 

O  Sr*.  José  Marlanno  ( pela  or- 
dem).'^ Não  se  esperava  esta  discussão  hoje. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:—  Está  na  ordem 
do  dia. 


O  Sr  .  José  Marianno  :  —  Está  na  ordem  do 
dia  ;  mas,  preferindo  a  eleição  da  mesa  e  das 
commissões,  6sperava-S3  que  este  trabalho 
preenchesse  lodo  o  tempo  da  sessão. 

Além  disso,  achava-se  collocada  a  discussão 
df^ste  parecer  depois  da  discussão  da  eleição  do 
12<> districto  do  Rio  de  Janeiro  (apoiados).  O 
candidato  com  dipjloma,  que  tem  o  direito  de 
discutir,  {apoiados)^  devia  ser  convidado  para 
tomar  parte  no  debate  e  não  o  foi . 

O  Sr.  Mac-Dowell:—   Era  obrigação  delle. 

O  Sr.  José  Marunno: —  Não  estava  na  sua 
previsão  que  hoje  pudesse  realisar-se  o  de- 
bate. 

(Trocam^se  apartes). 

Em  todo  o  caso,  observo  que  em  hypotheae 
nenhuma  seria  encerrada  a  discussão  hoje. 
(Apoiados)»  Quando  o  deputado  com  diploma 
não  occupasse  a  tribuna,  eu  faria  todo  o  esfor- 
ço, empregando  os  recursos  legaes  para  que 
não  fosse  postergado  o  seu  direito.  (Apoiados), 

O  Sr.  Lourknço  de  Albuquerque:—  V.  Ex. 
continua  a  fazer  aqui  o  que  fez  na  commis« 
são. 

O  Sr.  Josb  Marianno:—  E'  direito  meu. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque:—  Está 
no  seu  papel. 

O  Sr.  José  Marianno: —  Faço  apenas  o  que 
o  nobre  deputado  faria.  (Apartes), 

Antes  de  entrar  no  debate  da  matéria,  le- 
vanto uma  questão  do  ordem  :  estando  dadas 
para  ordem  do  dia  eleiç5es  de  commissQes. . . 

O  Sr.  Víanna  Vaz:—  Já  ha  numero  na  casa 
para  votar-se. 

O  Sr.  José  Marianno — : . . .  não  tendo  sido 
convidado  o  candidato  com  diploma,  pergun- 
to: pôde  se  annunciar  semelhante  discussão 'if 
(Apartes), 

Depois,  note  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  ha 
pouco  annunciou-se  que  não  havia  numero, 
mas  ea  agora  denuncio  que  já  ha  numero  na 
casa  para  continuar-se  a  votação,  e  quero  ver 
si  08  Srs.  deputados  retiram-se  de  novo. 

Deve  proseguir  a  eleição  das  commissões, 
que  é  matéria  urgmte,  e  requeiro  que  se  pro- 
ceda á  chamada  novamente. 

O  Sr.  A.lvea  cie  Abranjo  (pela 
ordem):  —  Sr.  presidente,  tenho  uma  duvida 
que  vou  sujeitar  ao  critério  de  V.  Ex.  ;  é  a  se- 
guinte :  quando  foi  dado  para  a  ordem  do  dia  a 
matéria  que  V.  Ex.  annuncia  para  a  dis- 
cussão? 

O  Sr.  Presidente:  —  Foi  dada  de  véspera. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  :  —  Em  tempo  da 
sessão  extraordinária,  e  a  sessão  extraordinária 
já  foi  hontem  encerrada  em  sessão  imperial  por 
Sua  Magestade  o  Impenidor.  (Apoiados), 

Nestas  condições,  pergunto  a  V.  Ex.  como  e 
que  uma  ordem  do  dia  dada  em  sessão  extraor- 
dinária pódepi^aar  por  cima  da  sessão  imperial 
6  não  figurar  em  sessão  ordiuaria  ?  Em  sessão 
imperial  doclara-se  encerrada  a  extraordinária* 
A  e  a  discussão  annunciada   manifesta  que  tal 
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encerramento  nâk)  terá  logar  porque  yigora  a 
ordem  do  dia  da  sesaSo  cujo  período  findoa . 

A  ordem  do  dia  de  hoje  estava  marcada  pelo 
regimento,  e  ó  *-  eleição  da  meta  e  das  oom- 
missões. 

As  matérias  dadas  para  ordem  do  dia  em 
sessão  extraordinária  só  podiam  ser  debatidas 
em  sessão  extraordinária ;  agora  de  novo  a 
Camará  as  tomará  em  consideração,  si  V.  Ex. 
as  der  novamente  para  ordem  do  dia.  De  oatra 
sorte  nós  fariamos  aos  candidatos,  que  têm  de 
vir  aqui  defender  os  seus  direitos,  uma  verda- 
deira aorpreaa. 

A  ordem  do  dia  dada  na  sessão  extraordinária 
não  pôde  mais  existir,  caducou  pelo  encerra- 
mento que  teve  hontem  logar  (apoiados) .  Além 
da  irregularidade  que  me  parece  haver  de  esta- 
rem estas  matérias  na  ordem  do  dia  de  hoje, 
noto  que  a  discussão  delias  no  dia  de  hoje  seria, 
oomo  disse,  uma  sorpreza  para  os  illustres  can- 
didatos, qne  não  poderiam  contar  que  suas 
eleições  fossem  discutidas  neste  momento, 
lançando-se  para  isso  máo  de  uma  ordem  do  dia 
que  caducou  (apoiados), 

V.  Ex.  sabe  que  todos  os  dias  o  presidente 
deve  narrar  a  ordem  do  dia  seguinte.  No  ulti- 
mo dia  da  sessão  extraordinária,  os  Srs.  depu- 
tados e  senadores  foram  convidados  para  uma 
sessão  imperial  ;*  agora,  porém,  eu  vejo  que  o 
encerramento  da  sessão  extraordinária  não  t^ve 
logar,  porque  na  sessão  de  hoj*^,  que  é  da  le- 
gislatura ordinária,  está  figurando  urna  ordem 
do  dia  que  e  da  sessão  extraordinária. 

Eu,  porém,  submetto  esta  questão  ao  critério 
de  V.  Ex. 

V.  Ex.  resolverá  si  a  ord^m  do  dia,  que  n^i 
minha  opinião  caducou,  pôde  collocar  os  il- 
lustres candi  latos,  que  têm  o  direito  de  discu- 
tir suas  eleicõe^i,  em  frente  a  um  acto,  que  eu 
denominarei  de  sorpreza,  si  não  estivesse 
certo  das  boas  intenções  de  V.  Ex.  e  daquelles 
que  desejam  se  discuta  a  eleição. 

V.  Ex.  rosolverá  como  melhor  enton  ier,  e  d  i 
conformidade  com  o  regimento. 

O  Sr.  Presidente:— Sim,  senhor. 

Pelo  que  ouvi  ao  nobre  deputado  por  Per- 
nambuco, S.  Ex.  pretende  o  adiamento  da  dis- 
cussão dtiste  parecer  relativo  ao  4'  districto  do 
Ceará,  pela  razão  de  que,  ten  lo  sido  o  dito  pa- 
recer incluido  na  ord^m  do  dia  depois  da  eleição 
da  me  a  e  das  commissões,  de  algum  i  soru^  o 
candi  iato  podia  saífrer  a  sorpreza  de  ver  pre- 
judicados os  seus  direitos,  sobre  tudo  achan* 
do-se  ausente. 

Um  Sr.  Deputado  : — Perfeitamente. 

O  Sr.  Presidente:— Por  sua  parte  o  nobre 
deputado  pelo  Paraná  levanta  duvida  para  saber 
ai  está  ou  não  caduca  a  ordem  do  dia. 

Parece-me  plausivel  o  que  ponderou  o  nobre 
deputado  por  Pernambuco.  O  direito  do  can- 
didato é  sagra  lo  «^  está  sujeito  a  uma  discussão 
ampla  e  solemne  perante  esta  augusta  Camará. 
Portanto,  bastaria  a  consideração  que  acabo 
de  fazer  para  adiar- se  a  discussão  do  parecer. 

O  Sr.  F.  Bklizario:— Tanto  mais  quanto  a 
hora  está  dada. 


O  Sr.  Presidente:— Por  outro  lado,  a  hora 
está  quasi  d.ida. 

Assim,  pois,  declaro  qne  fica  adiada  a  dis- 
cussão do  parecer  sobre  a  eleição  do  4^  districto 
do  Ceará,  (Muito  bem ;  muito  bem.) 

A  ordem  do  dia   para   amanhã  é  a  segainte: 

Votação  dos  pareceres  : 

N.  118—1885.  Reconhec^endo  deputado  pelo 
12^  districto  da  província  do  Rio  de  Janeiro,  o 
Dr.  António  Cândido  da  Cunha  Leitão. 

N.  123—1885.  Reconhecendo  deputado  pelo 
Ô''  districto  do  Ceará,  o  Dr.  Manoel  Coelho 
Bastos  Nascimento. 

N.  124—1855.  Reconhecendo  deputado 
pelo  3»  districto  do  Pemambuco.o  Dr.  António 
Corrêa  de  Araújo. 

Eleições  de  commissões. 

Discussão  do  parecer  n.  122—1885  mandan- 
do proceder  á  nova  eleição  no  4<>  districto  do 
Ceará. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas. 


SESSÃO  DO  DIA  22  DE  MAIO  DE  1885. 

Presidência  do  Sr,    Franhliti  Dória» 

SUMMARIO.— Leitura  da  acta.  —  Expediente.— Inlôrpel- 
laçSo  aprosontada  pelo  Sr.  Andrade  Figueira.  — 
Parecer  da  eoramissio  ospocial.— ObserraçSoi  do«  Sr«. 
Anísio  e  presidente.— Observações  e  apresentação  de 
Tarios  docuinonloft  polo  Sr.  Bento  Coeiliano.— Ordem 
uo  DIA.— Vntaçào  da  eleiçlo  do  12.'»  dislriclo  do  Rio  d* 
Janeiro.— Chamada  e  adiamento  das  Tolaç^os  de  pareee- 
rei  o  da  oreiçíu  das  conimisâSos.— Discussão  da  eleição 
do  i»  districto  do  Coará.  Diseurso  do  Sr.  Thsodo- 
leto  Souto. 

A's  11  horas  da  manhã,  foita  a  chamada, 
acham -se  pres'3nt6s  os  Srs:  Franklin  Dória, 
Affonso  Celso  Júnior,  João  Dantas  Fiiho,  Cha- 
gas, Miguel  Castro,  Demétrio  Bezerra,  Alveí 
de  Araújo,  Loitào  da  Cunba,  Alvsro  Caminha, 
João  Penido,  Barão  da  Leopoldina,  Rodrigo 
Silva,  Zama,  Manoel  Portella,  Araújo  Pinho, 
Silva  Maia,  Mares  Guia,  Moreira  Brandão, 
Prisco  Paraizo,  Valdetaro,  Joaquim  Pedro,  Sal- 
gado, Bezorra  Cavalcanti,  Barão  do  Guahy,  Cas- 
tollo  Branco,  Maciel,  Bezamat,  Ribeiro  d<í  Me- 
nezes, Accioli  Franco,  Coelho  de  Almeida, 
Rodrigues  Alves,  Costa  Pereira,  Prudente  de 
Moraes,  Augusto  Fleury,  Valladares.  Ribeiro 
da  Luz,  Alcoforado  Júnior,  Lourenço  de  Albu- 
querque, Montandon,  Álvaro  Botelho,  Gonçal- 
ves Frreira,  Bernardo  de  Mendonçi  Sobrinho, 
Cruz  Gouveia  e  Carlos  Peixoto. 

Comparecem  depois  da  chamada  os  Srs:  Cas- 
trioto.  Bento  Ramos,  Fred  rico  Borges,  Dias 
Carneiro,  Duarte  da  Azevedo,  Araújo  Góes 
Júnior,  António  Pinto,  Moreiri  de  Barros, 
Martim  Francisco,  Olvmpio  Campos,  António 
Prado,  Leandro  Maciel,  Eufrasio  Correia,  Car- 
neiro da  Cunha,  Ildefonso  do  Araújo,  Alfreio 
Chaves,  Lacerda  Werneck,  Juvencio  Alves, 
Joaquim  Tavares,  Soares,  Vianna  Vaz,  Campos 
Salles,  Bulhõe^í,  Cândido  de  Oliveira,  Gaspar 
Drummond,   Schutel,   Dantas    Góes,  Coelho  e 
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Campos,  Mascarenhas,  Andrade  Figueira,  José 
Pompeu  e  Sigismundo. 

Ao  meio  dia,  o  Sr.  presidente  declara  aberta 
a  sessão. 

Ck)mparecem  depois  de  aberta  a  sessSo  os 
Srs ;  Itaqui,  Cruz,  Almeida  Oliveira,  Francisco 
Belisario,  José  Marianno,  Ulysses  Vianna, 
Henriques,  Leopoldo  Cunha,  Costa  Rodrigues, 
Barros  Cobra,  Fernandes  de  Oliveira,  Mac- 
Dowell,  Carneiro  da  Rocha,  Sinimbu  Júnior, 
França  Carvalho,  Felicio  dos  Santos,  Vaz  de 
Mello,  António  de  Siqueira,Padua  Fleury,  Hen- 
rique Marques,  Gomes  de  Castro,  Francisco 
Sodré,  Aristides  Spínola,  Silva  Mafra,  Diogo  de 
Vasconcellos,  Airiano  Pimentel,  Diana  e  Sa- 
tyro   Dias. 

Faltam  com  causa  participada  os  Srs  :  An- 
tónio Carlos  e  Carlos  AtTonso  ;  e  sem  ella  os 
Srs:  Bezerra  de  Menezes,  Barão  de  Anadia  e 
Delfino  Cintra. 

E'  lida  e  approvada  a  acta  da  sessSo  ante- 
cedente. 
O  Sr.  1°  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Representação  da  Directoria  da  Sociedade 
Central  de  Immigração,  solicitando  providen- 
cias afim  de  que  não  possa  ser  obstado  o  pa- 
gamento das  passagens  aos  immigrantes  que 
se  destinarem  aos  portos  do  Império. — A'  com- 
missão  de  orçamento. 

Vem  á  mesa  e  é  lida  a  seguinte 

INTERPBLLAÇÃO 

Peço  dia  e  hora  para  interpellar  o  Sr.^  mi- 
nistro de  Estrangeiros  sobre  a  exoneração  do 
conselheiro  Felippe  Lopes  Netto,  das  funcções 
de  membro  das  CommissSes  Mixtas  Interna- 
cionaes  estabelecidas  em  Santhiago  para  jul- 
gamento de  reclamações  por  prejuízos  de 
guerra,  e  sua  substituição  pelo  sucessor 
que  lhe  aeaba  de  ser  dada  na  pessoa  de  um 
senador  e  conselheiro  de  Estado.  Sala  das 
sessões,  22  de  Maio  de  1885.—  Andrade 
Figueira . 

E'  lido  e  julgado  objecto  de  deliberação  o 
projecto  n.  1  A  de  1885  relativo  ao  elemento 
servil. 

O  Sr.  Presidente:— o  projecto  vai  entrar 
na  ordem  Jos   trabalhos. 

Cumpre  dizer  que  pretendo  dar  este  pro- 
jecto para  a  1*  parte  da  ordem  do  dia  de 
segunda-feira. 

O  Sr.  Oarneiro  cia  Oixnlia  :— 

Sr.  presidente,  pedi  a  palavra  para  prestar 
um  serviço  aV.  Ex.  quo  como  presidente  novo, 
não  levará  a  mal  que  eu,  deputado  mais  velho, 
indique  alguns  artigos  do  regimento  que  V.  Ex. 
deve   observar   e  fazor  observar. 

O  art.  214  dispõe  o  seguinte:— não  se  fará 
leitura  de  discursos  escriptos  — ;  no  em  tanto, 
hontem,  depois  da  espontaneidade  da  eleição, 
manifestada  no  2o  escrutinio,  V.  Ex.  occupou 
assa  cadeira,  chamou  a  attenção  da  Camará, 
V.  I.— 2 


e  nos  leu  um  discurso  escripto^  que  natu- 
ralmente fizera  antes  da  eleição. 

O  Sr.  Gaspar  Drummond :— EUe  já  sabia; 
estava  preparado. 

O  Sr.  Carneiro  da  Cunha:— No  começo 
dessa  leitura  eu  dei  um  aparte  dizendo  (^ue 
—  a  leitura  de  discursos  escriptos  era  prohibida 
pelo  regimento;  e  V.  Ex.  citou-me  os  exem- 
plos dos  parlamentos  da  Inglaterra  e  da  França. 
Creio   que  V.  Ex.  equivocou-se  completamente. 

No  parlamento  inglez  não  se  admitte  e  ó 
prohibida  expressamente  a  leitura  de  discur- 
sos escriptos  e  só  ó  permittida  a  leitura  de 
documentos.  Vou  ler  as  palavras  de  um  com- 
mentador  dos  estylos  d'aquelle  parlamento,  ilêi) 

<  O  parlamento  inglez,  cuja  experiência  o 
espirito  pratico  são  incontestáveis,  interdiz  de 
uma  maneira  absoluta  em  seu  seio  a  leitura  de 
um  discurso  ;  apenas  tolera  a  leitura  de  um 
docum^^nto.  A8sim,as  formas  oratórias  têm  sido 
substituidas  por  uma  discussão  simples  equasi 
familiar,  e  algumas  palavras  de  um  homem  de 
bom  senso  são  ahi  ouvidas  com  prazer.» 

Era  muito  para  desejar  que  esses  estylos  fos- 
sem adoptados  nesta  Caraara.  V.  Ex.  encontra 
alguns  exemplos  no  parlamento  francez,  mas 
V.  Ex.  esquece-se  de  que  alli  o  regimento  não 
prohibe  os  discursos  escriptos.  Vou  ler  a  auto- 
ridade do  Poiídra — Direito  parlamentar.  EUe 
diz  :  «Os  sena  lores  e  os  deputados  são  livres 
de  pronunciar  os  seus  discursos  ou  de  os  ler. 
O  uso  dos  discursos  escriptos  foi  estabelecido 
desde  os  Estados  Geraes.» 

O  Sr.  Zama  :— Esse  autor  não  é  do  boa 
nota.  {Riso) 

Um  Sr.  Deputado  :—  Ja  está  revogado. 

O  Sr.  Carneiro  daCunha  :  —  Quem  o  re- 
vogou ?Só  si  foi  V.  Ex. 

E*  um  escriptor  moderno  o  seguido  nestas 
matérias . 

E'  certo  que  Mirabeau,  em  1789,  condemnou 
esta  pratica,  e  mais  tarde  em  1862,  o  Sr.  de 
Morny  também  a  combateu ;  entretanto  este  es- 
criptor, que  commenta  os  estylos  francezes,  ex- 
prime-se  desta  maneira  {lê)  : 

<  Não  obstante  a  autoridade  de  que  gosava 
então  M.  de  Morny,  os  discursos  escr.ptos  per- 
sistiram em  emergir  de  tempos  a  tempos.  Seria 
injusto  de  os  interdizer  absolutamente, . .  Pro- 
hibir  de  uma  maneira  radical  os  discursos  es- 
criptos seria  tirar  aos  representantes  que  não 
tem  o  habito  da  palavra  o  direito  de  exprimir 
sua  opinião;por  conseguinte,grandes  interesses 
industriaes  podoriam  ficar  sem  órgãos  na  Cama- 
rá, como  dizia  M.Cormenin,  que  tinha  boas  ra- 
zões para  dizer,um  deputado  pôde  ser  um  homem 
experimentado,  de  uma  intelligencia  sagaz,  um 
politico  cheio  de  bom  8enso,sera  por  ieso  ser  um 
orador.  Os  discursos  escriptos,  não  sendo  in- 
terdictos  pelo  regimento,  um  membro  pôde  ler 
na  tribuna  um  discurso  de  um  coUega  ausente, 
mas  com  a  condição  de  declarar  que  toma  a  res- 
ponsabilidade desse  discurso. .  .> 

O  Sr.  Vianna  Vaz;— E  este  discurso  de  que 
natureza  ó  ? 
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o  Sr.  Carnsiro  da  Cunha:-*  Eatoa  ciUndo 
nma  opiaiâío.  (Apartes,) 

0  Sr.  Prbsidbntb: — 0  nobre  deputado  dè-rae 
licença  para  uma  observação . 

V.  Gx.  (bz  uma  reclamação  a  respeito  do  seu 
aparte,  que  nSo  foi  incluido  na  publicação  ? 

O  Sr.  Carneiro  da  Cunha:— NSo,  senhor; 
V.  Ex.  está  prevenido;  V.  Ex.  quer  interrom- 
per-me. 

Por  conseguinte,  o  <^ue  se  v6  é  oue  pelo 
regimento  da  camará  ingleza  é  pronibida  a 
leitura  do  discursos  escriptos ;  quem  o  p^rmitte 
é  o  regimento  da  camará  francezp.  e,  si  eutrf^ 
nós  vigorasse  este  regimento,  o  discurso  de 
V.  Ex.,  si  fosse  derrotado  om  2^  eserutinio, 
podia  ser  transmittido  até  ao  seu  competidor 
para  o  ler  ahi  nessa  oadeiri . 

NSo  pense  V.  Ex.  que  eu  queira  fazer  censura 
ao  seu  aclo,  não  ;  o  que  quero  saber  é  si  esse 
artigo  do  no^o  regimento  ostá  derogado,  si  é 
pormiltida  a  leitura  de  discursos  escriptos, 
porque  entSo  quero  também  usar  desse  direito. 

V.  Ex.  deve  comprehender  como  seria  com- 
modo  formularmos  o  discurso  no  nosso  ga- 
binete. 

0  Sr.  Zama:  —V.  Ex.  pensa  que  é  com- 
modo  ?  E'  um  engano  de  V.  Ex.  (jkiso.) 

0  Sr.  Carneiro  da  Cunha  :  —  Seria  para 
mim  uma  vantagom,  porque  me  acanho  quan  lo 
approximo-me  do  contacto  desta  tribuna  (riso  e 
não  apoiados) t  em  que  a  rainha  razão  como 
que  se  offiísca,  e  o  raciocinio  desapparece,  e  só 
posso  apresentar  algumas  observações  desco- 
sidas e  incompletas  como  eBtAB.(Nào  apoiados  ; 
riso .) 

Teriamos,  além  dieso,  a  grande  Vantagem  de 
supprimir  a  stenograp^ia,  que  tão  pesada  é  aos 
corres  públicos,  e  faríamos  essa  economia  no 
estado  de  penúria  em  quo  so  acha  o  Thesouro, 
e  nós  seguiriamos  a  praxe  de  um  deputado 
provincial  de  Minas  que  levava  sempre  o  seu 
discurso  escripto,  lia  o  exórdio,  e  mandava-o 
depois  para  a  typographia.  (Riso.) 

0  Sr.  Zama  :  —  Ha  muita  gente  bóa  daqui  e 
de  Lisboa  que  fax  a  mesma  couaa . 

0  Sr.  Carneiro  da  Cunha:  —  Mas,  Sr.  pre- 
sidente, o  que  não  posso  deixar  de  fazer  é  de 
reclamar  pelos  meus  apartes  que  V.  Ex.  sup- 
primiu. 

0  Sr.  Presidente  :  —  Não  supprimi  aparte 
nenhum  do  nobre  deputado. 

0  Sr.  Carneiro  da  Cunha:—  No  meio  do 
seu  discurso  eu  dei  este  aparte  :  —  Que  a  lei- 
tura dos  discursos  escriptos  era  prohibida. — No 
final  disse  eu:—  que  V.  Ex.  começava  bem  vio- 
lando o  regimento  desta  Camará. 

No  entretanto,  nenhum  destes  apartes  appa- 
reoe  no  seu  discurso,  e  dos  quaes  aliás  faz 
menção  uma  folha  da  t^^rdo. 

Si  eu,  Sr.  presidente,  quisesse  neste  mo- 
mento uzar  das  oxpressSes  do  deputado  Dória 
que  V.  Ex.  conhece  bem,  diria  que  V.  Ex. 
faltou  á  probidade  parlamentar. 

0  Sr.  Presidente:—  Eu  chamo  o  nobre  de- 
putado á  ordem. 


O  Sr.  Carneiro  da  Cunha:— Eu  citei  as 
palavras  do  deputado  Dória. 

O  Sr.  Presidente:  — Chamo  o  nobre  depu- 
ta.lo  á  ordem  B  appcllo  mesmo  para  a  Camará 
em  relação  á  linguagem  que  V.  Ex.  emprega. 
(Apoiados).  Eu  aqui  nfio  sou  o  deputado  Dória, 
aou  o  presidente  da  Camará.  (Apoiados  e  apar-^ 
tes  de  adhesão) . 

O  Sr.  Carneiro  da  Cunha:— Eu  estou  ci- 
tando as  palavras  do  deputado  Dória.  (Inter- 
rupções.) 

O  Sr.  Presidente: — O  nobre  deputado  não 
pôde  continuar,  si  está  fa/endo  uma  reclamação 
como  acabou  de  declarar  (apoiados  e  apartes), 
pois  que  o  regimento  determina  que  recla- 
mações semelhantes  sejam  foitas  por  escripto. 

O  Sr.  Carneiro  da  Cunha:— Eu  não  re- 
clamo, pedi  a  palavra  nos  3/4  de  hora. 

O  Sr.  Presidente:— Acabou  de  declarar  que 
reclamava  pela  supprossão  de  seus  apartes. 
E,  segundo  o  regimento,  estas  reclamações  são 
feitas  por  escripto  e  mandadas  á  mesa. 

O  Sr.  Carneiro  da  Cunha:—  Eu  não  quero 
rectificar,  estou  usando  da  palavra  nos  3/4  de 
hora,  e  portanto  continuo. 

V.  Ex.,  Sr.  presidente,  no  seu  discurso  com- 
prehendeu  a  altura  dessa  cadeira  em  que  devem 
sempre  permanecer  a  justiça  e  a  imparciali- 
da  le,  dan  io  garantias  a  to  Jos  os  partidos  desta 
Camará  ;  no  entretanto,  não  posso  deixar  de 
exprimir  as  minhas  apprehensões,  tendo  acom* 
panhado  o  procedimento  de  V.  Ex.  na  l*com- 
missão  de  inquérito. 

O  Sr.  Presidente:—  O  nobre  deputado  não 
pôde  continuar  neste  terreno.  A  minha  peasoa 
não  está  em  discussão.  (Apoiados  e  apartes,) 

O  Sr.  Carneiro  da  Cunha:—  V.  Ex.  não 
sabe  o  que  vou  dixer. 

O  Sr.  Presidente:— o  nobre  deputado  não 
pôde  continuar  discutindo  a  minha  pessoa. 
(Apoiados .) 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira:- Sem  duvida. 

O  Sr.  Carneiro  da  Cunha:— Não  estou  dis- 
cutindo a  pessoa  de  V.  Ex.,  mas  dizendo  qual 
óa  posição  que  V.  Ex.  deve  assumir  no  meio 
dos  partidos  desta  casa. 

O  Sr.  Presidente:— Aproveite  occasião  op- 
portuna  para  fazel-o. 

O  Sr.  Carneiro  da  Cunha:— V.  El.  não 
pôde  me  estar  interrompendo. 

O  Sr.  Presidente  :-^Sou  obrigado  a  manter 
a  ordem,  e  V.  Ex.  está  fora  da  ordem. 

O  Sr.  Carneiro  da  Cunha:— V.  Ex.  ó  que 
está  fora  da  ordem. 

O  Sr.  Presidente:— Chamo  novamente  á 
ordem  o  nobre  deputado,  uma  vez  que  continua 
a  discutir  a  minha  pessoa. 

O  Sr.  Carneiro  da  Cunha:— Não  estou  dis- 
cutindo a  psssoa  de  V.  Ex.,  estou  pedindo  ga- 
rantias para    todos  os  mr^mbros  desta  Camará. 

O  Sr.  Presidente:— Apenas  agora  começo 
a  desempenhar  o  meu  mandato. .. 
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o  Sr.  Bbrnàhdo  db  Mendonça  Sobrinho:  — 
O  orador  está  censarando  am  acto  anti-regi- 
mental. 

O  Sr.  Carneiro  da  Cunha:— E*  exacto; 
cabe  no  mea  direito  fázel-o. 

Terminarei  estas  considerações ,  pedindo  a 
V.  Ex.  que  se  conserve  na  altura  dessa  cadeira 
e  não  desça  a  fiitzer  politica  baixa  e  mesqainha 
de  parcialidade. 

O  Sr.  Presidunte:— Estou  certo  de  que  oâ 
meus  nobres  collegas  nutrem  a  esperança  de 
que  não  pouparei  esforços  para  desempenhar 
com  o  maior  escrúpulo  e  imparcialidade  o  hon- 
roso mandato  que  hontem  se  dignaram  con- 
fiftr-me  {Apoiados)  ;  mas  nem  por  isso  dei- 
xarei de  (lar  á  Camará  uma  succinta  explicação 
a  propósito  do  incidente  desagradayej,  que 
acaba  de  ser  provocado  pelo  nobre  deputado 
polo  lo  districto  da  provincia  da  Parahyba. 

Apezar  de  não  considerar  o  assumpto  de 
tanto  valor  quanto  o  que  o  nobre  deputado  lhe 
attribaio,  devo  dizer  que,  lendo  hontem  uma 
breve  aÚocução  logo  depois  da  minha  eleição 
de  presiJente  da  camará,  não  tive  em  mira 
seguir  precedentes  do  parlamento  inglez,  nem 
do  parlamento  francez. 

O  que  fiz  havia-o  feito  igualmente  o  meu  il- 
lastre  antecessor,  o  Sr.  cons -alheiro  Moreira 
de  Barros,  na  ultima  sessão  em  que  foi  eleito 
presidente  desta  camará.  Percorrendo  os  nos- 
sos annaes,  encontro  na  sessSp  de  13  de  Feve- 
reiro deste  anno  as  eloquente^  palavras  que  o 
meu  digno  antecessor  leu  então  perante  a  ca- 
mará, agradecendo  a  sua  eleição. 

Em  face  deste  precedente  de  tão  próxima 
data,  entendi  que  também  me  era  licito  mani- 
festar o  tívo  ref^onhecimento  do  meu  coração 
áqueUes  que  me  tinham  eleito,  dirigindo  á 
camará  a  ai  locução  a  que  me  referi,  o  que  des- 
pertou censura  tão  grave  da  parte  do  nobre  de- 
putado. 

E'  claro,  portanto,  que  ainda  quando  o  regi- 
mento se  oppozesse  á  leitura  daquella  ailocução, 
eu  me  armava  em  um  precedente  que  aqui  se 
tinha  estabelecido,  sem  a  menor  impugnação, 
sem  o  mais  leve  reparo  de  qualquer  membro 
da  camará. 

O  Sr.  Carneiro  da  Cunha  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Presidente:  — Realmente  não  sou 
deputado  tão  velho  nem  tão  provpcto  como  o 
nobre  deput  «do  pelo  !•  districto  da  Parahyba  ; 
comtndo,  já  ha  alguns  annos  tonho  a  honra  de 
fazer  part^  desta  camará  c,  com  a  pratica  que 
julgo  possuir  dos  trabalhos  parlamentares,  re- 
cordo-me  de  quo,  alóra  do  precedente  que  in- 
voco, tenho  mais  do  uma  vez  npsistido  á  leitura 
de  allocuções  por  presidentes  desta  camará,  já 
em  circumstancias  idênticas  ás  em  que  mo  achei 
hontem,  já  por  occasião  do  oncerramentodos 
nossos  trabalhos.    (Apoiados  da  maioria.) 

O  Sr.  CARNBiao  da  Cunha  :  —  Então  é  falia 
da  cadeira,  como  disse  o  Jornal, 

O  Sr.  Presidente  :  -^  O  regimento  o  que 
prohibe,  é  que  seja  Udo  quaLjuer  discurso 
relativo  a  um  assumpto  debatido  ou  que 
dá  log.ir  á  discussão  ;  mas,  ^^sde  que  se 
trata  de  ama  ailocução  análoga.-  áqnellâs  que 


í  são  mui  usadas  na  camará  franceza,  desde  que 
se  trata  de  um  simples  agradecimento  motivado 
pela  prova  da  mais  alta  confiança  parlamentar, 
como  a  que  exprime  a  eleição  do  presidente  da 
camará,  todos  comprehendom  que  o  regimento 
não  poderia  condemnar  o  uso  que  achei  intro« 
dazido,  e  por  minha  parte  adoptei. 

Se  houve  infrac^  do  regimento,  qoem-a 
commetteu  foi  o  nobre  deputado  que,  tendo  de 
reclamar  contra  a  falta  de  inclusão  de  dois  apar- 
tes seus  na  mesma  ailocução,  devia  saber  que 
o  regimento  não  lhe  permittia  fiazer  semelhan- 
te reclamação  senão  por  escripto.  O  objecto 
da  sua  reclamação  ainda  importa  uma  outra 
violação  regimental,  porque  essas  interrupções 
ou  apartes  também  sAo  contrarias  ao  regimento. 
(Apoiados), 

Dada  esta  explicação,  creio  ter  dito  bas- 
tante em  abono  do  meu  acto.    (Muito  bem). 

O   ^r.  Bento  OeoillAUo  :—  Ha 

dias,  eu  e  o  meu  iliustrado  collega  o  Sr.  Dr. 
Gonçalves  Ferreira  recebemos  uma  representa- 
ção da  Camará  Municipal  da  comarca  de  Agnas 
Bellas,  contra  o  juiz  municipal  e  o  promotor 
daquella  comarca,  encarregando-se-nos  da  in- 
cumbência de  leval-a  ao  poder  competente  e  pe- 
dir providencias  contra  o  procedimento  que  alli 
tém  tido  aquelies  magistrados.  Ainda  não  tinha- 
mos  podido  tratar  deste  assumpto,  porque  viamos 
que  o  governo  occupado  com  questões  de  mais 
alta  importância,  pouco  poderia  dar  aqnella  de 
que  tinhamos  sido  incumbidos  de  tratar.  Mas 
hoje,  que  vemos  os  ânimos  mais  serenados  e  o 
governo  mais  despreoccupado,  eu  como  repre- 
sentante do  li**  districto  de  minha  provincia 
da  qual  faz  parte  a  comarca  de  Aguas  Bellas, 
venho  dar  conta  da  incumbência  de  que  mo  en- 
carregaram os  meus  constituintes. 

E*  sempre  com  pezar  que  levanto  accu- 
sações  contra  qualquer  collega,  principalmente 
contra  aqu' lies  que  fazem  parte  da  magis- 
tratura, á  qual  já  tive  a  honra  ue  pertencer; 
mas  taes  são  os  actos  praticados  pelos  Drs.  Al- 
fredo Seraphico  e  Thomaz  Landim,  que  apezar 
da  repugnância  que  tenho  em  fazer  accusa- 
saçõ^ís  a  colioi^as,  não  posso  deixar  de  fazer-me 
o  interprete  das  impressões  dos  meus  consti- 
tuintes. Muitos  são  os  factos  que  tem  pi*a- 
ticado  aquelies  magistrados  que  merecem  se- 
vera centsura. 

O  Sr.  J.  Pbnido:— Naturalmente  são  libe- 
ra© s. 

O  Sr.  Rknto  Ceciuano:— V.  Ex.  verá  que 
vou    tratar  de  factos  ftmiadoem  documentos. 

O  Sr.  Ui.y  sks  Vianna:—  E'  bom  fazor  uma 
exposição  detalhada. 

O  Sr.  Bento  Cbciliano  :  —  Não  se  afflija 
V.  Ex.  que  eu  heide  fazer  a  exposição.  SiU) 
muito.<«  03  factos  dignos  de  censura  quo  se 
attr  buem  áiuelles  dous  magistrados,  i)^  al- 
guns desses  factos  faz  menção  a  repre.«ontaçào 
quo  aqui  está  e  que  hfi'de  pedir  a  V.  Ex.  q  if» 
encaminhe  a  quem  de  direito.  Dcsíacarei 
dentre  >  ss^s  factos  alguns  que  me  parecem 
mais  graves.  O  primeiro  delles  diz  respeito  ao 
assassinato  de  Simão  Correia  Dantiis  conhecido 
por  i)eoa,  assassinato  que  ficou  impane  gradas 
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á  intervenção  do  Dp.  Landim  como  juiz  de  di- 
reito iaterino  daquella  comarca. 

O  facto  passou-se  do  seguinte  modo.  SimSo 
teve  a  infelicidade  de  incorrer  do  aosagrado 
daquelle  Dr.  por  uma  questão  de  amores.  Pelo 
menos  é  o  que  corro  e  passa  como  certo. 

O  Dr.  Thomaz  Landim,  procarando  vingar-se 
de  Simão,  deu  ordem  a  nm  Fuão  Rodrigues 
para  prendeUo .  Esse  Rodrigues  fez-se  acom- 
panhar por  uma  força  de  Índios  do  extincto  al- 
deamento de  Ipanema,  e  foi  a  casa  de  Simão, 
que  procurou  captural-o.  Receiando  Simão  uma 
aggressão  séria  pretendeu  evadir-so  e  correu  ; 
mas  Rodrigues  disparou-ihe  um  tiro  as  costas 
e  lançoâ-o  por  terra.  Em  seguida  um  dos  com- 
panheiros do  Rodrigues,  deu-lhe  uma  facada, 
da  qual  elle  expirou  poucos  momentos  depois. 

O  Sr.  Zama  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Bento  Cbciliano: —  Os  documentos 
aqui  estão,  e  são  incontestáveis  ;  são  certidões 
mandadas  passar  pelo  juiz  de  direito  da  co- 
marca que  ó  liberal  o  que  não  pôde  sor  sus- 
peito av.  Ex. 

O  Dr.  Landim,  com  a  intenção  de  favore- 
cer aqueUes,  que  haviam  de  algum  modo  cum- 
prido as  suas  ordens,  tratou  de  instaurar  pro- 
cesso em  que  fosse  impossivol  a  punição  do 
crime.  Instaurado  o  processo,  elle  não  achou 
no  código  um  artigo  em  que  podesse  classi- 
ficar o  crime  e  que  fosse  mais  favorável  aos 
seus  annaes  do  que  o  art.  145  do  código  cri- 
minal. E*  possivel  que  V.  Ex.  não  se  re- 
corde do  que  diz  este  artigo,  mas  eu  vou  lel-o 
{lê)i 

Commetter  qualquer  violência  no  exerci- 
cio  das  funcç9es  do  emprego,  ou  a  pretexto 
de  exercel-as  — penas—  perda  do  emprego  no 
grau  máximo,  de  suspensão  por  três  annos 
no  médio,  e  por  um  no  mínimo,  alem  das  mais 
em   que  incorrer   pela  violência. 

Ora,  Sr.  Presidente,  istoé  irrisório.  De  que 
foi  suspenso  Rodrigues  i  Do  exercicio  da  pro- 
fissão de  assassino  ?  Um  juiz  que  pronuncia 
criminosos  de  morte  como  incursos  no  art.  145 
do  código  criminal,  que  nome  pode  merecer  ? 
Aqui  está  a  certidão  da  pronuncia  para  que 
os  meus  dignos  collegas  não  digam  que  eu 
fantasio.  Vou  ler  a  pronuncia  do  Dr.  Landim; 
e  o  que  ó  mais  tratando-se  de  um  crime  do 
responsabilidade,  elle  considerou  «proceso  pre- 
parado para  ser  submettido  a  julgamento  pe- 
rante o  jury  !   A   pronuncia  é  esta   {lê)  : 

Vistos  e  bem  examinados  os  presentes  autos, 
etc.  Evidencia-se  do  inquérito  policial  de  fls.6  a 
fls.  45,  do  corpo  de  delicto  de  fls.  8  a  fls.  9, 
interrogatório  dos  réus  de  folhas  a  folhas,  au- 
tos de  perguntas  de  folhas,  que  no  dia  24  de 
Maio  próximo  findo  o  inspector  de  quarteirão 
da  Cerquinha,  António  Rodrigues  Dias  da  Ro- 
cha encontrando-se  n'uma  deligencia  que 
movera  em  seu  districto  com  Simão  Corrêa 
Dantas,  conhecido  por  Chico- Deca,  dando-lhe 
voz  de  prisão,  por  ser  elle  notoriamente  cri- 
minoso, recebera  e  bem  assim  a  deligencia,  que 
o  acompanhara  três  tiros,  dos  quaes  um  pros- 
trara por  terra  o  irmão  do  mesmo  inspector  de 
nome  Manoel  Rodrigues  da  Rocha,  impossibi- 
litando-o   de  andar  ;  assim  aggredida  a  ferça 


da  deligencia  intimou-lhe  voz  de  prisão,  e  por 
sua  vez  o  inspector  deu  um  tiro,  conforme  se 
ve  da  declaração  de  folhas,  do  qual  resultou  o 
ferimento  de  Simão  Deca,  que  nessa  occasião, 
sendo  atracado  ou  agarrado  por  Juventino  Lins 
de  Souza  cahiu  ferido  depois  do  forte  luta,  mor- 
rendo poucos  momentos  depois.  Do  estudo  de- 
tido dos  presentes  autos  vê-se  que  foram  dous 
os  ferimentos  recebidos  pelo  infeliz  Simão 
Deca,  embora  do  corpo  de  delicto  se  falle  em 
mais  de  dous,  que  attribuem  os  peritos  a 
chiynbo,  que  separava  o  sobrolho  esquerdo,  o 
que  tudo  indica  que  foram  só  duas  pessoas, 
que  offenderam  ao  mesmo  Simão  Deca,  e  não 
todos  os  indivíduos,  qne  fizeram  parte  da  deli- 
gencia. Além  disto  dos  autos  de  perguntas  de 
folhas  a  folhas  e  depoimentos  de  folhas  se  ve- 
rifica que  fora  Juventino  Lins  de  Souza  quem 
primeiro  se  approximou  de  Simão  Deca,  depois 
do  tiro  disparado  pelo  inspector,  e  com  aquelle 
infeliz  83  atracou,  sendo  depois  de  forte  luta 
auxiliado  pelos  seus  companheiros,  que  tinham 
fií^ado  atrasados  ;  o  que  coincid  *  com  o  auto 
de  exame  local  do  confiicto  de  fls.  a  fls.,  que 
denota,  que  houve  lutas  indicando  os  vestigios 
salientes  alli  encontrados  ter  sido  a  luta  de 
corpo  a  corpo.  Do  exame  das  armas  de  fls.  a 
fls.  si  evidencia  finalmente,  que  só  duas  se 
achavam  quebradas  o  descarregadas,  estando 
todas  as  outras  carregadas,  e  denotando  terem 
sido  á  dias;  e  sem  manchas  de  sangue,  ao  passo 
que  as  descarregadas  estavam  uianchalas  de 
sangue,  accrescendo  notar,  que  no  cadáver  do 
infeliz  Simão  Decu  não  se  encontrou  vestígios 
ou  signal  de  outras  violências,  que  não  fossem 
as  já  notadas,  o  tiro  dado  pelo  inspector  e  a 
/açoda. Consegui ntemente  por  tudo  isto  e  mais 
pelo  que  dos  autos  pressentes  consta,  negando 
provimento  ao  recurso  intentado  a  fls.  sustento 
o  despacho  recorrido  mas  somente  para  pro- 
nunciar os  reos  António  Rodrigues  Dias  da  Ro- 
cha, inspector  do  quarteirão  da  Cerquinha,  e 
Juventino  Lins  de  Souza  como  incursos  nos 
penas  do  art.  145  do  código  criminal,  V\ 
como  autor,  e  o2«>  nas  penas  do  mesmo  art.  145 
combinado  eomo  art.  35  por  ser  cúmplice,  por 
ser  assim  conforme  o  direito  e  as  provas  dos 
presentes  autos,  o  paguem  os  réos  as  custas. 
Quanto  aos  réos  Anacleto  Barbosa  da  Silva, 
Fructuoso  Josó  Dantas,  Manoel  Cardozo,  Ca- 
lixto de  tal,  José  Vicente  Machado,  Vicente 
Ferreira  do  Espirito  Santo.  Francisco  Pereira 
Júnior,  Joaquim  Francisco  de  Oliveira,  Anto- 
tonio  Thomaz  do  Araújo  e  Domingos  Theobaldo 
dos  Santos  revogo  a  pronuncia  decretada  quan- 
to a  elles,  para  julgar,  como  julgo  improce- 
dente a  denuncia  de  fls.  2,  visto  não  existir 
contra  elles  indicies  vehementf^s  de  criminali- 
dade em  vista  das  provas  dos  presentes  autos. 
Pague  a  municipalidade  as  custas.  O  escrivão 
lance  os  nomes  dos  réos  no  rol  dos  culpados,  e 
os  recommende  na  prisão  em  que  se  acham. 
Passe  o  mesmo  escrivão  alvará  de  soltura  em 
favor  dos  despronunciados,  que  se  acharem 
prfísos,  e  dô-lh"8  baixa  na  culpa,  e  devolva  este 
processo  ao  juizo  d*onde  veiu;  afim  de  ser  elle 
preparado  para  julgamento,  publique  e  intime 
esta.  Aguas  Bellas,  24  de  Junho  de  1883.— 
Thomaz  Landim. 
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Foi  assim  pronunciado  Rodrigues  e  sous 
fíompanheiros  pela  morte  praticada  em  Simão, 
como  incurso  nas  pí^nas  do  art.  145  do  código 
criminal,  e  preparado  o  processo  para  ser  sub- 
mettido  a  jury,  apezar  de  ser  esse  crime  de 
pura  responsabilidade. 

Mas  ahi  não  ficgu  a  questão.  Chegando  á  co- 
marca de  Aguas  Bellas  o  Dr.  Ventura,  e  tendo 
sciencia  do  escandaloso  procedimento  do  sen 
coUega  determinou  ao  Dr.  Alfredo  Seraphico 
que  fizesse  contra  os  assassinos  uma  denuncia, 
afim  delles  serem  punidos.  O  Dr.  Alfredo  'Se- 
raphico, de  accôrdo  com  o  Dr,  Thomaz  Lan- 
dim, deu  nova  denuncia  contra  Rodrigues  e  seu 
comparsa,  achando-os  incursos  no  grau  rainimo 
do  art.  193  do  código  criminal,  e  fazendo  logo 
menção  de  circumstancias  attenuautes.  Aqui 
está  a  certidão  da  denuncia  dada  pelo  Dr.  Al- 
fredo Seraphico.  O  promotor,  desie  o  principio 
do  processo,  constituiu-se  logo  advogado  dos 
réos  não  ficando  só  ahi  o  seu  parcial  procedi- 
mento. 

Depois  de  preparado  o  processo  que  se  man- 
dou instaurar  e  tendo  sabido  da  comarca  o 
Dr.  Ventura,  quando  o  mesmo  processo  devia 
ser  julgado  pelo  juiz  municipal,  este  mandou 
ouvir  o  promotor  publico,  o  qual  opinou  pola 
despronúncia  dos  réos  !  Tenho  aqui  certidão  do 
seu  despacho  junto  a  representação 

Foram,  portanto,  Rodrigues  e  seu  compa- 
nheiro despronunciados,  apezar  de  s>r  incon- 
testável que  haviam  commettido  perversamen- 
te um  assassinato.  Ficou  este  crime  inteira- 
mente impune. 

E'  este  o  primeiro  facto  d'entre  os  muitos 
que  existem  contra  os  Drs.  Landim  e  Sera- 
phico. 

O  segundo  facto  que  vou  referir  contra  e^soa 
magistraaos  é  taoobem  do  alguma  gravi- 
dade. 

O  prestimoso  cidadão  Justino  Ramos  de 
Vasconcellos,  proprietário  importante  de  Aguas 
Bellas,  fez  a  arrematação  de  impostos  muni- 
cipaes  e  mandou  cobral-os  ;  mas  aconteceu 
que  o  presidente  da  provincia,  tempo  depois, 
não  approYOu  a  arrematação,  mandando  proce- 
der a  nova . 

Justino  Rodrigues,  que  tinha  a  infelicidade 
de  ser  desaffecto  do  Dr.  Landim,  foi  mettido 
em  processo,  instaurado  por  denuncia  do  pro- 
motor, como  incurso  nas  penas  do  art.  264  do 
código  criminal.  O  pretexto  que  tomaram 
para  estfí  processo  foi  por  ter  cobrado  rendas 
municipaes,  arremata-las  em  hista  publica. 
Aquello  cidadão  foi  pronunciado  e  teria  ido  á 
cadeia  si  o  juiz  de  direito  não  tivesse  contíodido 
ordem  de  habcas  corpus,  que  foi  confirmada 
pela  Relação  ;  e,  achando  este  tribunal  injusto 
o  procedimonto  da  autoridade  processant  , 
mandou  subm^^ttel-o  a  processo  de  responsabi- 
lidade, como  tendo  incorrido  nas  penas  do 
art.  129  do  código  penal. 

O  Sr.  Presidente:—  Estando  findos  os  três 
primeiros  quarios  de  hora,  V.  Ex.  não  pôde 
coniinuar. 


VozBs:—  Peça  urgência  * 


O  Sr.  Bento  Ceciliano:— Requeiro  urgên- 
cia por  10  minutos. 

(Consultada  a  casa  é  concedida  a  ur^ 
gencia.) 

O  Sa.  Bento  Ceciliano  (continuando):'-^ 
Como  disse,  foram  os  Drs.  Landim  e  Seraphico 
mandados  processar  pela  Relação  como  incursos 
no  art.  129. 

Ainda  outro  facto  grave  commettido  por 
aquelles  magistrados. 

Falsificaram  um  processo  em  quo  era  parte 
o  mesmo  Justino  de  Vasconcellos,  e  não  se 
conformando  este  com  tal  procedimento,  deu 
queixa  ao  juiz  de  direito,  qwi  achando  fun- 
dadas as  razões,  ]ironunciou  os  mesures  magis- 
trados como  incursos  nos  arts.  130,  131,  132  e 
134  do  código  criminal. 

Achando-se,  portanto,  hoje  o  juiz  municipal 
e  o  promotor  da  comarca  de  Aguas  Bellas  pro- 
nunciados e  sujeitos  á  prisão  e  á  livramento 
por  despacho  do  Dr.  juiz  de  direito  daquella 
comarca,  além  do  um  outro  processo  que  a 
Relação  do  districto  mandou-lhes  instaurar. 

Estes  e  outros  factos  praticados  por  aquolles 
magistrados  merecem  alguma  medida  da  parte 
do  governo.  Esses  magistrados  não  podem 
exercer  adjudicatura  naquella  comarca  ;  será 
até  um  benf  ficio  para  eíles  aproveitar  o  go- 
verno seus  serviços  em  outro  logar. 

Eu,  portanto,  peço  ao  governo  que  se  digne 
de  prestar  attenção  á  representação  que  a  ca- 
mará de  Aguas  Bellas  lhe  envia,  e  que,  no 
intercss )  de  s  'us  próprios  amigos,  remova  da- 
quella comarca  o  promotor  publico.  Sei  que 
náo  pôde  remover  o  juiz  municipal,  porque 
esse  tem  tempo  certo  para  o  exercício  das  suas 
funcçõcs,  mas,  findo  o  quatriennio  pôde  dar-lhe 
outro  legar. 

O  Sr.  J.  Penido  :  —  Se  écomo  V.  Ex.  diz, 
não  se  lhe  deve  dar  logac  nenhum. 

O  Sr.  Bento  Ceciliano  :  —  Os  documentos 
aqui  estão  :  V.  Ex.  cxamine-os  ,  que  ha 
de  ver  que  é  verdade  o  que  acabei  de  dizer, 

Sr.  presidente,  já  que  estou  com  a  palavra 
e  restam  5  minutos  para  findar  a  hora,  apro- 
veito também  a  occasião  para  pedir  ao  gover- 
no que  lance  as  suas  vistas  para  a  comarca  de 
Garanhuns,  que  também  faz  parte  do  meu  dis- 
tricto. 

Essi  comarca  era  inteiramente  pacifica,  era 
logar  onde  se  vivia  em  inteira  liberdade  e  onde 
se  gozava  de  perfeita  tranquilidade,  mas  nestes 
últimos  tempos  tem  se  tornado  theatro  de  rapi- 
nas e  desordens,  graças  á  inércia  e  mesmo  á 
desidia  do  delegado  de  policia,  capitão  José 
Geraldo  de  Lima. 

O  Sr.  G.  Drummond:— Rei  das  rãs. 

O  Sr.  Bento  Ceciliano:— V.  Ex.  ó  quem 
diz  que  elle  é  conhecido  por  essa  alcunha. 

O  Sr.  G.  Dri?.\ímond:— Eu  não,  os  jornaes 
liberaes  é  que  o  dizem. 

O  Sr,  Bento  Ceciliano:— E'  um  homem  in- 
teiramente timorato,  não  cumpre  com  as  suas 
obrigações.  Ha  pouco  tempo,  deram  um  tiro  á 
porta  do  capitão  Manoel  Thomaz  Villa  Nova, 
escrivão  de  orphãos  daquella  localidade^  homeni 
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muito  canceituado,  prestimoso  e  qae  goza  da 
maior  sympathia.  Um  crimÍDoso,  qae  &6  jul- 
gava pr  judicado  por  eile,  foi-lhe  á  poria  e 
disparou -lhe  um  tiro. 

Facto  idêntico  foi  o  da  aggressào  feita  pelo 
capitflk)  Cajii,  l.*'  juiz  do  paz,  ao  Sr.  Bellarmino 
Dourado,  aquém  quiz  assassinar  ás  10  horas  da 
manhft,  n*uma  das  ruas  mais  publicas  da  cida- 
de, sendo  impedido  de  fazel-o  p=»io  coronel  Co- 
lario  e  outros.  Eli  o,  nRo  sati^^^ff^ito  foi  buscar 
uma  pisotla  e  novamente  aggredio  ao  Sr.  B; 
Dourado.  Entretanto,  este,  nâo  merecia  s^^me- 
Ihante  aggressSo.  O  sou  pai,  o  Si*.  Dr.  Dourado, 
ê  liberal;  ainda  ha  pouco  protegeu  a  caniida- 
tura  do  meu  contendor.  Admira  que  o  Sr.  ca- 
pitSo  Caju,  amigo  da  situação,  assim  proce- 
desse. 

Corre  como  certo  que  os  desmandos  da  fami- 
lia  Peixoto  sâto  devidos  á  influencia  do  Dr.  An- 
tónio Baptisti  de  Mello  Peixoto,  juiz  municipal, 
que  patrocina  effioazmente  aos  seus  parentes; 
sendo  que  o  processo  ie  um  destes,  o  capitão 
Pedro  Chavos,  processo  pendente  ainda  por  um 
crime,  ignominioso,  (furto  de  cavallos)  acha- 
se,  decido  a  ess'^  juiz  municipal,  paralysado, 
sem  ter  andamento. 

E*  precieo  que  o  governo  tome  conta  destas 
cousas,  que  intf^rvenha,  para  que  ellas  nSo  con- 
tinuem a  existir  ;  porque  isto  faz  mal  a  todos  os 
partidos:  não  ha  partido  que  possa  prosperar  pro- 
tegendo o  crime,  protegendo  aos   desordeiros. 

Si  S.  Ex.,  o  Sr.  ministro  da  justiça,  dignar- 
ão lançar  suas  vistas  para  a  comarca  de  Gara- 
nhuns,  si  determinar  ao  prés  dente  da  provín- 
cia que  mande  pari  alli  um  delegado,  que  cum- 
pra com  as  suas  obrigações,  ó  miito  provável 
que  ella  volte  ao  seu  antigo  estado,  porque  os 
seus  habitantes  são  todos  pacíficos,  com  poucas 
excepções. 

O  Sr.  Gaspar  Drummond  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Bento  Ceciliano: — O  delegado,  per- 
mitta  V.  El.  que  eu  diga,  ó  um  homem  que  não 
cnmpre  absolutamente  os  seps  deveres :  é  um 
militar  que  anda  no  meio  da  rua  de  blusa  de 
brim  e  chinollos,  sem  meias  (riso)^  que  não  se 
faz  respeitar  de  ninguém.  Eu  o  conheço  d^ 
]^erto,  pois  morou  no  lo^írar  da  minha  residência; 
o  um  homem  desmoralisado,  que  não  inspira 
confiança . 

O  Sr.  Gaspar  Drummond:— Eu  o  conheço 
perfeitamente. 

O  Sr.  Bento  Ceciliano  :  —  Emfim,  é  um 
official  de  policia,  um  capitão  que  anda  pelas 
ruas  des^e  modo. 

Peço,  Sr.  presidente,  á  V.  Ex.  que  di?ne-se 
ordenar  que  seja  transmitta  ao  Sr.  ministro 
da  justiça  a  representação  da  camará  de  Aguas 
Bellas,  afim  de  que  S.  Ex.  a  tome  na  conside- 
ração que  julgar  conveniente. 

A  esta  representação  acompanha  a  sentença  j 
do  Dr.  juiz  de  direito  da  comarca  de  Aguas  | 
Bellas,  o  Dr.  Galdino  Eudoxio  de  Brito,  magia-  I 
trado  muito  distincto,  e  que  não  pôde  ser  acoi-  ! 
mado  de  parciulid.ide,  porque  apoia  a  situação,  | 
e  é  liberal.  Est'^  magistrado  foi  quem  pronun-  . 
ciou  o  Dr.  Landim  e  o  Dr.  Alfredo  Seraphico, 
e  o  seu  despacl)o  não  pôde  9er  considerado  como  ' 


parcial,  muito  embora  ainda  ha  pouco  o  Dr. 
Briío  soítresse  uma  seria  aggressão  de  um  seu 
correligionário  na  assembléa  provincial  de 
minha  província  ;  isto  porém  não  serve  para 
provar  que  o  mesmo  Dr.  não  seja  um  magis- 
trado distincto  e  inteiramente  imparcial. 

Rogo,  portanto,  a  V.  Ex.  Sr.  presi  lente,  que 
faça  chegtr  ás  mios  do  Sr.  conselheiro  minis- 
tro da  justiça  a  representação  que  aqui  tenho, 
o  que  mande  publicar  os  documentos,  que  a 
acompanham.  (Af titio  bem). 

N,  i. —  Despacho  que  julgou  preparado  para 
o  jury  do  teor  seguinte  :  Estando  regular,' 
sutficientemente  instruído  e  devidamente  pre- 
parado osln  processo,  seja  o  mesmo  apresen- 
tado a  jvilgamento  no  dia  que  lhe  fòr  designado 
— Villa  do  A^uas  Bellas,  28  de  Junho  de  1883. 
— Landim, 

N.  2 —  lUm.  Sr.  juiz  municipal  sup- 
f)l  nte  em  exercício  da  comarca  de  Aguas 
Bellas.  O  promotor  publico,  abaixo  assig- 
nado  ,  em  cumprimento  ao  dever  que  lhe 
impõe  a  lei,  e  em  vista  dos  docum^^ntos  juntos, 
vem  perante  V.  S.  denunciar  António  Rodri- 
gues Dias  da  Rocha  e  Juventino  Luiz  de  Souza 
pelo  crime,  que  passa  a  expor.  Havendo  no  dia 
22  de  Maio  do  anno  próximo  passado,  António 
Rodrigues  Dias  da  Rocha,  inspector  do  quar- 
teirão Cerguinha,  declarado  neí-ta  villa  ao 
subdelegado  de  policia,  que  prenderia  os  cri- 
minosos Francisco  Correia  Dantas  conhecido 
por  Xico  Deco,  e  Simão  Correia  Dantas,  vulgo 
Simno  Beco,  si  lhe  fossem  dados  seis  homens, 
o  mesmo  subdelegado,  depois  de  fornecer  as 
armas  pre'isas,  enviou  as  pessoas  que  lhe 
for.im  exigid.s  afim  de  completar-se  a  dili- 
gencia, que  devia  capturar  os  mencionados 
criminosos.  Organizada  a  diligencia  no  Jogar 
Cerquinha  no  dia  23  do  Maio  ,  poz-se  esta 
em  derrota  sendo  commandada  pelo  inspec- 
tor do  quarteirão  acima  citado.  Tendo  sido 
cercada  no  dia  í^eg-uinte,  isto  é,  vinte  qua- 
tro de  Maio  .  a  casa  de  José  Deco,  onde 
achava-se  Simão  Corrêa  Dantas;  a  este  foi  dado 
pelo  inspector  António  Ro  Irigues  Dias  da  Ro- 
cha voz  de  prisão,  ao  que  não  obedecendo  o 
criminoso,  poz-se  em  fuga,  disp&rando,  nas 
pessoas  que  o  perseguiam,  três  tiros  dos  quaes 
um  alcançou  a  Manoel  Rodrigues  Dias  da  Ro- 
cha, que  sendo  ferido  na  cabeça,  comu  se  vê  do 
corpo  de  delicto  de  folhas,  cahiu  immediata- 
mente.  O  commandanto  da  diligencia  vendo 
então  seu  irmão  ferido,  e  notando  que  Simão 
Deco  procurava  evadir-se  empregando  para 
isto  toda  a  resistência  possiv<  1,  desfechou  sobre 
o  mesmo  um  tiro,  que  alcançando-o,  sendo  em 
seguida  a  victima  agarrada  pelo  indi o  Juventino 
Luiz  de  Souza  e  demais  pessoas  da  diligencia, 
o  ignorando-se  qual  destas  foi  a  autora  da  fa- 
cada, constante  do  corpo  de  dtdicto  do  folhas  e 
que  produziu-lhe  a  morte,  quasi  instantânea. 
Em  vista  do  exposto,  é  evidente  que  os  de- 
nunciados perprataram  o  crime  previsto 
no  art.  193  ca:nb  nado  com  o  art.  118  do 
código  criminal,  pelo  que  oíferece  o  promo- 
tor publico  :i  presente  denuncia,  para  o  fim  de, 
julgado  provado,  serem  os  denuciados  punidos 
com  o  minimo   das  penas  do-  referido  artigo, 
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visto  haverem  concorrido  as  circurnstancias  at- 
teauantes  do  art.  18  §§  2o,  3'  o  6^  do  men- 
cionado código.  Pede  a  V  S.,  que,  distribuída 
e  autoada,  sejam  citadas  as  testemunhas  abaixo 
arroladas,  para  a  instrucçSo  do  presente  pro- 
cesso, sob  pena  de  desobediência,  e  os  réos  sob 
pona  de  revelia. — B.  R.  M. — Rol  de  testemu- 
nhas :  Manoel  Rodrigues  da  Rocha,  Francisco 
Leito  da  Silva,  Francisco  Rodrigues  da-  Rocha, 
José  RomSo  de  Yasconcellos,  Cândido  Rodrigues 
e  Luiz  de  Albuquerque.  Aguas  Bellas,  13  de 
Julho  de  1884.  ~^  Alfredo  Seraphico  de  Assis 
Carvalho. 

N.  3. — Attend  ndo  que  Simão  Corrêa  Dantas, 
nSo  obedeceu  a  ordem  de  prisfto  que  lhe  foi  da  la 
por  António  Rodrigues  Dias  da  Rocha,  inspe- 
ctor do  quarteirão  Cerquinha  e  demais  pessoas 
da  diligencia,  e  até  procurou  evadir-se  ;  atten- 
dendo  que  o  inspector  da  diligencia  e  Juvencio 
Luiz  de  Souza  procuraram  prender  o  criminoso 
sem  fazer  uso  das  armas,  de  que  dispunham, 
e  que  só  lanç'\ram  mão  das  mesmas  depois  que 
um  dos  tiros  disparados  por  Simão  Deco 
feriu  Manoel  Rodrigues  Dias  da  Rocha,  como 
se  vè  do  auto  de  corpo  de  delicto  de  folhas 
attendendo,  que  houve  da  parte  de  Simão 
a  resistência  de  que  trata  o  art.  182  do 
código  do  processo  criminal .  Attendendo,  que 
Simão  Correia  Dantas  assim  proceienio  feriu 
as  claríssimas  disposições  do  art.  118  do  coligo 
criminal  e  arts.  180  e  182  do  coligo  do  pro- 
cesso criminal.  Attendendo  a  tudo  quanto  fica 
exposto  e  mais  provas  destes  autos  sou  de  pare- 
cer, que  08  róos  devem  ser  Jespronon ciados. 
Aguas  Bellas,  2  de  Agosto  de  1884. — O  pro- 
motor publico  Alfredo  Seraphico  de  Assis 
Carvalho,  nada  mais  se  continha  em  a  dita  pro- 
moção . 

Certifica  que  aos  autos  de  processos  já  referi 
dos  não  consta  e  nem  acha -se  nenhum  titulo  de 
nomeação  de  inspector  do  quarteirão  Cerqui- 
nha. Nada  mais  se  continha  no  processo  acf^rca 
das  peças  ordenadas  na  portaria,  o  que  tudo  co- 
piei fielmente  do  próprio  original  ao  qual  me  re- 
porto e  dou  fé.— Está  conforme.  Eu,  Nicolau 
Florentino  Pereira  Pitta,  escrivão,  interino,  o 
subscrevi. 

N.   4. Certifico  que  revendo   os   autos 

de  habeas  corpus  preventivo  de  Justino  Ra- 
Ramos  de  Yasconcellos,  delles  consta  o  despa- 
cho do  teor  seguinte  :  Vistos :  Consta  destes 
antos  e  lô-se  a  fls.  2  que  o  cidadão  Justino 
Ramos  de  Vasconcellos  requer  uma  ordem  de 
habeas  copus  preventiva  por  sentir-se  amea- 
çado a  soffrer  um  constrangimento  corporal 
uma  vez  que  como  se  vé  em  sua  petição  e  autoa 
de  pergunta  á  fis.  4,  tendo  no  jornal  Tempo  de 
i9  de  Dezembro  do  anno  próximo  findo  p^ofii- 
gaio,  sob  a  sua  assignatura  e  responsabilidade, 
as  irregularidades  e  abusos  commettidos  pelo 
Dr.  juiz  municipal  Thomaz  Landimo  e  pelo 
Dr  promotor  publico  da  comarca,  Alfredo  Se- 
raphico de  Assis  Carvalho,  procuraram  estes 
exercer  uma  vingançi  contra  o  paciento,  in- 
staurando-lho  um  proce^^so  crime,  sem  sequer 
indicar  a  natureza  do  delicto  praticado,  ouvido 
porém,  o  Dr.  juiz  municipal  como  é  de  lei,  in- 
forma  a   fifl.     4,    que,   no     dia     2    do  cor- 


rente mez,  apresentou-lhe  o  Dr.  promotor 
publico  uma  denuncia  contra  o  paciente, 
como  incurso  na  penas  do  art.  264,  §  4^  do 
código  criminai,  havendo  designado  o  dia 
14  do  corrente,  para  ter  logar  a  formação 
da  culpa,  attendendo  que  sSo  proceden- 
te os  motivos  allegados  pelo  paciente, 
porque  infelizmente  entre  nós,  e  principal- 
mente nesta  comarca,  onde  predomina  em 
grande  escala  o  espirito  politico,  ha  o  malévolo 
e  inqualificável  habito  de  inventar-se  6  forgi- 
car-se  processos,  por  simples  capricho  de  vin- 
gança ao  mesquinho  interesse  partidário,  com  o 
fim  único  de  encarcerar-se  um  cidadão,  muitas 
vezes  merecedor  de  toda  consideração,  e  atten- 
dendo que  para  pôr  um  paradeiro  a  semelhante 
abuso  creou-se  o  art.  18,  §  l^^da  lei  n.  2033,  de 
20  de  Setembro  de  1871,  concedo  a  ordem  de  Aa- 
beas  corpus  preventiva  ao  paciente  Justino  Ra- 
mos de  Vasconcellos,  para  o  que  se  expedirá  o 
necessário  mandado,  e  recorro  deste  meu  des- 
pacho para  o  Superior  Tribunal  da  Relação  do 
districto,  para  quem  remetterá  o  escrivão  estes 
autos,  pelo  correio,  sob  registro.  Aguas  Bellas, 
13  de  Janeiro  de  1885.  Gauderio  Eudoxio  de 
Brito. 

N .  5,  -^  Acórdão  em  RelaçJo,  —  Acórdão 
em  Relação  :  que,  vistos  e  relatados  estes  autos 
de  recurso  de  habeas  corpus  preventiva, 
vindo  da  comarca  de  Aguas  Bellas  e  re- 
querido por  Justino  Ramos  de  Vasconcellos, 
fundado  na  disposição  do  art.  340  do  código  do 
processo  criminn!  e  art.  18,  §  1*^  da  lei  de  20 
de  Setembro  de  1871  em  razão  de  achar^se 
ameaçado  desoíTrer  um  constrangimento  cor- 
poral fora  dos  termos  legaea,  porquanto,  como 
tê-seemsua  petição  inicial  e  posteriormente 
sustentou  no  auto  de  pergunta  a  fls.  4,  tendo 
elle  impetrante  profligado  no  jornal  Tempo  de 
19  de  Dezembro  do  anno  passado,  sob  sua  as- 
signatura e  responsabilid  ide,  irregularidades 
e  abusos  commettidos  pelos  bacharéis  Thomaz 
Sandim  e  Alfredo  Seraphico  de  Assis  Carvalho, 
este  promotor  publico  e  aquelle  juiz  muni- 
cipal da  mesma  comarca,  procuram  esles,  to- 
mados de  ódio,  exercer  uma  vingança  contra 
elle  impetrante,  instaurando-lhe  um  processo 
crime,  sem,  siquer,  indicara  natureza  do  de- 
licto e  com  mysterio  ;  negam  provimento  ao 
recurso  pnra  confirmar  o  despcho  recorrido, 
como  confirmam,  não  só  pela  deficiência  da  in- 
formação do  juiz  municipal  fis>  4,  em  face  das 
allegações  do  impetrante  em  sua  dita  petição 
inicial,  como  também  pelos  fundamentos  do 
mesmo  despacho  ou  procedência  das  motivos  al- 
legndos  pelo  impetrante,  porque  o  procedi- 
mento havido  para  com  este,  ó  nlho  do  espirito 
politico,  como  j  ulgou  o  juiz  a  quo^  e  do  malé- 
volo e  inqualificável  habito  de  inventar-se  e 
forgicar-se  processos  por  6im[)les  capricho  de 
vingança  ou  mesquinho  intores^-e  partidário 
com  o  fim  nnico  de  encarcorar-se  um  cidadão 
meroc  dor  de  toda  consideração  como  tem  me- 
recido em  outros  casos,  na  mesma  comarca.  E 
porque,  em  vi^ta  de  todas  as  considerações  ex- 
postas, é  manifesto  que  o  juiz  municipal  e  o 
promotor  refj ridos,  tem  procedido  por  vin- 
gança ou  ódio  contra  o  impetrante  como  abuso 
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de  autoridade  o  violação  flagrante  das  leis,  in- 
correndo assim  na  disposição  final  do  art.  129, 
§  l*'  do  código  criminal,  ordenam  que  com  ur- 
gência, seja  extrahida  cópia  authentica  destes 
autos  pelo  escrivão  nos  termos  do  art.  157  do 
código  do  processo  criminal  e  do  §  S^'  do  art.  18 
do  lei  d 3  20  de  Setembro  de  1871  para  serom 
responsabilisados  os  mencionados  empregados 
da  justiça,  sendo  a  referida  cópia  remettida  á 
autoridade  competente.  Pagas  ex-causas  as 
castas.  Recife,  20  de  Fevereiro  de  1885.  Quin- 
tino de  Miranda,  presidente  ;  Freitas  Henri- 
ques, Pires  Gonçalves,  illves  Ribeiro  Votei 
some nto  para  confirmação  do  despacho  recor- 
rido, vencido  quanto  a  responsabilidade  decre- 
tada, não  me  parecendo  justa  ;  nem  aceitável 
essa  jurisprudência.  Alves  Ribeiro.  Nada  mais 
se  continha  em  o  dito  accórdão  que  fielmente 
transcrevi  do  próprio  original  e  dou  fó.  Está 
conforme.  Eu,  Nicolau  Florentino  Pereira 
Pitta,  escrivão  interino,  o  subscrevi. 

N.  G.—  Certifico,  que  de  meu  cartório  consta, 
que  além  do  processo  mandado  instaurar  pelo 
superior  Tribunal  da  Relação  contra  os  bacharéis 
Thomaz  Sandi  a  e  Alfredo  Seraphico  de  Assis 
Carvalho  pelo  crime  previsto  no  art.  129  do  có- 
digo criminal  estão  os  mesmos  sendo  summaria- 
dos  perante  o  juízo  de  direito  desta  comarca, 
por  terem  falsificado  uns  autos  de  processo 
crime;  que  moviam  contra  Justino  Ramos  de 
Vasconcellos,para  exercerem  vingança.  Dou  fé. 
Aguas  Bellas,  8  de  Abril  de  1885. —  O  escrivão 
do  jury,    Nicolau  Florentino  Pereira  Pitta. 

N.  7. — Certifico  em  cumprimento  do  despacho 
retro,  oue  os  individues  António  Joaquim  Ca- 
valcanti, José  Pereira  de  Lima  e  Amâncio  de 
Barros  Cavalcanti,  são  accusad os,  o  primeiro 
por  homicídio,  o  segundo  por  tentativa  de  ho- 
micídio e  o  terceiro  por  homicilio,  tentativa  de 
homicídio  e  duas  vezes  por  furto  ;  ao  segundo 
item,  certifico,  que  no  julgamento  de  António 
Joaquim  Calvalcanti  e  José  Ferreira  de  Lima  o 
promotor  bacharel  Alfredo  Seraphico  não  re- 
cusou jurado  algum,  e  no  julgamento  de 
Amâncio  de  Barros  Cavalcanti  recusou  apenas 
um  jurado,  consentindo  porém  que  a  defesa 
escolhesse  conselhos  a  geito  para  que  foi  ne- 
cessário recusar  31  jurados  ;  ao  terceiro  item, 
certifico,  que  António  Joaquim  Cavalcanti  foi 
absolvido,  searuindo-^e  a  appellação  do  juiz  de 
direito  ;  José  Ferreira  do  Lima  foi  condemnado 
a  14  mezes  de  prisão,  declarando  os  juizes  de 
facto  na  occasião  da  leitura  da  sentença,  que 
o  condemnaram  por  não  saberem  responder  aos 
cuesitos ;  e  o  réo  Amâncio  de  Barros  Caval- 
qanti  foi  absolvido;  dou  fó. — Aguas-Bella?,  8 
de  Abril  de  1885. — O  escrivão  do  jury,  Ntcolau 
Florentino  Pereira  Pitta 

N.  8. — Certifico  que  em  meu  cartjrio  e  nos 
de  que  me  acho  funccionando,  não  consta  re- 
quisição alguma  de  prisão  contra  Simão  Corrêa 
Dantas,  nem  desta  província  nem  de  outra ; 
bem  como  que  revendo  os  róos  de  culpa  los  a 
meu  cargo,  delles  não  constam  que  em  tempo 
algum  fosse  o  referido  Simão  Doca  pronunciado 
em  crime  de  espécie  alguma :  revendo  o  pro- 
cesso crime  que  se  instaurou  contra  a  escolta 
qu«  assassinou  ao  já  dito  Simão  Doca,  dolle  não  I 


consta  mandado  de  prisão  da  auctor idade  com- 
petente, n'^ra  me^rao  para  averiguações  poli- 
ciaes,  e  ainda  menos  offinal  de  justiça  que 
acompanhasse  ao  commandante  lo  grupo  que 
assassinou  Simão  Déca. — Dou  fé— Aguas  Bel- 
las,  8deAbril  de  1885. — O  escrivão  do  jury, 
Nicolau  Florentino  Pereira  Pitta, 

Sentença  do  Br,  juiz  de  direito  de  Aguas 
Bell  as,  contra  o  juiz  nmnicipal  Thomaz 
Landmy  o  promotor  Alfredo  Seraphico  e  o 
escrivão  Pinteiro 

Vistos:  Consta  deste  processo  crime  do  res- 
ponsabilidade* que  o  cidadão  Justino  Ramos  de 
Vasconcellos,  queíxa-se  dos  querellados  bacha- 
réis Thomaz  Landim,  como  juiz  municipal  des- 
te termo,  Alfredo  Seraphico  de  Assis  Carvalho, 
promotor  publico  desta  comarca,  e  do  escrivão 
Lourenço  Pinteiro  da  Costa,  allegando  haver 
arrematado  perante  a  camará  municipal  deste 
termo,  no  dia  l»  da  Outub.-o  do  anno  proxima- 
mente findo,  os  impostos  municipaes,  entrando 
logo  no  goso  dos  seus  direitos,  na  qualidade  de 
legitimo  arrematante  ;  mas  não  tendo  a  presi- 
dência approvado  esse  acto  de  arrematação,  o 
querellado  promotor  publico  para  exercer  vin- 
ganças alheias  por  haver  profligaio  pela  im- 
prensa as  arbitrariedades  e  abusos  commettidos 
pelos  querellados  juiz  municipal  e  promo- 
tor publico,  denunciou-o  como  incurso  nas 
p^nas  do  art.  264  §  4  do  código  crimi- 
nal, dando-o,  não  como  legitimo  arrematante 
que  era,  e  sim  como  supposto  arrematante ; 
que  no  correr  da  ^ormaçào  da  culpa  pôde  de- 
parar com  a  prova  inconcussa  de  ter  sido  mali- 
ciosamente intentada  a  acção  criminal;  porque, 
sendo  a  denuncia  datada  de  1 '  de  Janeiro  do 
corrente  anno  de  1885,  o  despacho  recebendo-a, 
era  de  3  de  Janeiro  de  1884,  e  o  autoamento 
da  mesma  denuncia  datado  de  3  de  Dezembro 
de  18S4,  permanecendo  essas  irregularidades 
ou  nuUidades  até  ao  lia  13  de  Fevereiro  do  cor- 
rente anno,  tanto  assim  que,  nesse  mesmo  dia 
o  vice-presidente  da  camará  municipal,  ser- 
vindo de  juiz  no  processo  por  impedimento  do 
querellado  bacharel  Thomaz  Landim,  que  havia 
sido  julgado  suspeito  por  sentença  do  juiz  de 
direito,  chamou  a  attenção  do  querella  lo  pro- 
motor publico  para  as  referidas  nullidades, 
mostrnndo-as  uma  a  uma ;  que  no  dia  lô  do 
m»  smo  mez,  porém,  depois  da  audiência,  su- 
bindo os  autos  respectivos  á  conclusão  do  mesmo 
vice-presidente,  ficou  este  sorprendido  vendo 
os  autos  alterados  e  emendada  a  data  do  despa- 
cho do  querellado  juiz  municipal  o  substituída 
a  folha  do  autoamento  por  outra,  sendo  a 
emenda  do  despacJio  de  Í884  para  Í885,  e 
autoamento  de  3  de  Dezembro  de  Í884  para 
3  de  Janeiro  de  i88ÍJ  ;  que  não  tendo  sciencia 
nem  consentido  nessas  alterações  ou  falsi- 
dade?, requereu  o  exame  qi:e  consta  de  fl.  7 
destes  autos,  e,  prestando  a  justificação  de 
fl.  13,  apresentou  â  sua  queixa  ante  este  juizo, 
contra  os  mesmos  querellados,  como  incursos 
nas  penas  dos  arts.  130,  131,  132,  133,  134  e 
1G7  do  código  criminal. 

Ouvidos  os  querellados  na  forma  da  lei,  alle- 
gou   o  querellado   bacharel  Thomaz  Landim, 
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jaiz  municipal  do  termo,  ôm  Buas  razões  cons- 
tantes de  âs.  23  á  âs.  29 ;  que  a  qaeixa  dada  ó 
filha  do  despeito  e  da  vinj^ança  por    ter  despa- 
chado no  dia  3  de   Janeiro  do   corrente   anno 
ama  denuncia  da  promotoria  publica  contra  o 
queixoso  por  crime  de  estellionato  ;    que    dous 
pontos  de  singular  e  esquisita  accusação    en- 
cerra a  queixa,   haver  subornado  o  querellado 
escrivão   Lourenço  Pinj;eÍPO  da   Costa   com  o 
fim  de  validar  um  acto  "nullo,  isto  é,  alterar  ou 
emendar  a  data  do  aespachcr  quo   recebeu  a 
denuncia,  e  haver  alterado  ou  emendado  o  re- 
ferido despacho,  quando  já  a  í   achava  julgado 
suspeito,  estando  assim  os  autos  respectivos  em 
poder  de  outro  juiz ;  quo  o  facto  de  havor  datado 
o  seu  despacho  do  3  do  Janeiro  de  1884,  foi  ape- 
nas um  simples  engano  ou  equivoco  ;  quo  o  exa- 
me constinte  de  fls.  7ó  irregular  por  ter  sido 
feito  por  pessoas  sem  a  idonâdade  e  dignidades 
precisas,  pois  um  dos  peritos,  o  escrivão  Bel- 
chior Cavalcanti  Matta,   é  inimigo  do  querel- 
lado escrivão  Lourenço  Pinteiro  da  Costa,   e  o 
outro  perito   é  um  máu  official  de  carpinteiro  ; 
que  esse  exame  procedido  em  sua  ausência  ó  a 
prova  plona  do  d  speito  e  da  mais  pronuncia  la 
vingança  ;    que  a  justificação  de  fl.  12,  <  m  que 
se  o  considerou  revel,  não  prova  o  suborno  de 
sua  parte,   pois  as   testemunhas  apenas   rt^fo- 
rem-se  a  um  dito  do  (juerellado  escrivão  Lou- 
renço Pinteiro  da  Costa  que, quando  mesmo  fosse 
plena  e  regular  confissão  nada  provaria  por  ser 
de   um  co-réo  ;   que  com  relação  á  emenda  da 
data  do  d^^spacho  não  basta  provar  que  se  acha 
em^^ndado,  ó  mister  tamb^^m  que   se  prove  ter 
sido  feita  com  o  fim  de   prejudicar  o  verda- 
deiro sentido  do  escripto,  como  exige  o  art.  1()7 
do  código  criminal;  que  a  própria  gueixa  ó  quem 
diz  que  até   ao  dia  13  de  Fevereiro  do  corrente 
anno,    os  autos  se  achavam  sem  alteração  al- 
guma, inio  depois  á  conclusão  do  vice-presi- 
dente da  camará  para  determinar  uma  diligen- 
cia,  sendo  assim   impossível,    não  estando  os 
autos  era  seu  poder  alterar  ou  emendar  a  data  do 
seu  despacho;  que,  quando  mesmo  tivesse  feito 
a  referida  emenda  no  tempo  em  que  funccionou 
no  processo,  não  importaria  isto  uma  nuUidade 
nem  mesmo  proceiimento  irregular,  mis  sim 
um   simples  erro  de    officio  da  parte    do  juiz,  o 

2ue  não  dá  margem  á  instauração  do  processo 
e  responsabili  lade  e  menos  á  punição  do  juiz, 
como  têm  decidido  os  tribonaes ;  que,  final- 
mente, a  queixa,  além  de  não  ter  procedência, 
é  nulla,  não  só  por  ser  o  queixoso  seu  inimigo 
capital,  como  foi  julgado  por  sentença  do  juizo 
de  direito,  como  porque,  sendo  os  processos  de 
responsabilidade  da  privativa  competência  dos 
escrivães  das  execuções,  servindo  os  escrivães 
do  crime  por  distribuição,  a  queixa  de  fl.  2  nSo 
£[>i  distribuída. 

N.  2. — O  querellado  bacharel  Alfredo  Sera- 
phico  de  Assis  Carvalho,  promotor  publico  desta 
comarca,  allega  em  suas  respostas  de  fls.  41  á 
fls.  42  :  que  sómeuto  o  despeito  e  a  vingança 
levaram  o  queixoso  assim  proceder,  por  ha- 
vel-o  denunciado  por  crime  de  estilllonato ; 
que  não  pôde  ser  considerado  cúmplice  na  fal- 
sidade arguida,  ama  vez  que  só  attribue-se- 
Ihe  a  autoria  uma  pequena  raspadella  no 
V.  I.  — 3 


rosto  da  denuncia,  cjue,  conforme  dispõe  o 
art.  167  do  código  criminal,  não  altera  o  seu 
sentid)  verdadeiro  ;  que  nada  disso  aos  querel- 
lados  bacharel  Thomaz  Landim  e  escrivão  Lou- 
renço Pinteiro  da  Costa,  não  poden  lo  assim 
attribuir-se-lho  o  crime  de  suborno;  quo,  final- 
mente, o  exame  de  fls.  7,  e  a  justificHção  de 
fls.  12;  que  serve  de  baseá  queixa,  estão  eiva- 
dos de  irregularidades,  aquelle  isto  ó  o  exame 
por  ter  um  perito  servido  também  de  testemu- 
nha na  alludida  justificação,  e  nesta  por  nSo 
haver  a  testemunha  Deodato  Rolemborg  de 
Albuquerque  prestado  o  juramento  exigido  pelo 
art.  86  do  código   do  processo  criminal. 

E  o  querellado  escrivão  Lourenço  Pinteiro  da 
Costa,    allega  em  sua  resposta  do  fls.    17  a  22, 
que  a  queixi  não  tem   procedência,  porjue  é  o 
próprio  queixoso  que  diz  que  as   falsidades  ar- 
guidas deram-se  no  dia  10  de  Fevereiro  do  cor- 
rente anno,  quando  nes^e  di:i    não  se  achavam 
os  respectivos   autos  em   poL^r  do    querellado 
bacharel  Thomaz  Landim,  mas  sim  em  mão  do 
vice-presidente  da  caraara,a  quem, como  escri- 
vão, que  era  no  processo,  fezcoftclusos  na  au- 
diência para  não    protellar  os  direitos  do  quei- 
xoso,   procedendo  com  tanta   precipitação   que 
em  logar  dejuntar  um  mandado  de   intimação 
de  testemunhas,  juntou  um   outro  de  notifica- 
ção de  juradss  ;  que  tendo  se  destrvido  a  folha 
do  autoa mento   fez    outro  de    conformidade 
com  o  despacho  da  denuncia,   o  qual,    se   foi 
falsificado  ou  alterado,  não  foi   em  seu  poder 
n^m  em  audiência^  e  muito  menos  no  dia  16 
de  Fevereiro,  como  diz  o   queixoso,  que  teve  os 
autos  em  seu  poder  pelo  tempo   que  bem  quiz, 
tanto  que  precisa  datas  e  folhas  para  requerer 
o  exame,  e  assim  bem  podia    ter  feito   as  alte- 
rações ou  falcidades  arguidas  com  o  fim  calcu- 
lado de,  em  represália,  attribuir-lhe  e  aos  de- 
mais querellados  ;  que  isso  e  tanto  verdade  que 
o  queixoso  é  o  primeiro  a  diz' r  que  até  aos  dia 
13  de  Fevereiro  do  corrente   anno  os  autos  se 
achavam   sem  alteração   alguma,   que,   final- 
mente, quando   mesmo  estivesse  provado  que 
fora    elle  querellado  quem  substituiu  ou  falsifi- 
cou a  folha  do  autoamento,  não  importaria  esse 
seu  procedimento  um  crime,  mas  um   simples 
erro  de  officio,   do  qual  não  resultou   prejuizo 
algum  ao  queixoso,  e  só  o  sujeita,  na  qualidade 
de  escrivão,  á   pena  disciplinar,  desde  que,  si 
o  fez,  tem  a  seu  favor  a  ciscumstancia  de  haver 
procedido  sem  má  fé  e  sem  directa  intenção  de 
o  praticar. 

O  que  tudo  visto  e  detidamente  examinado, 
exame  de  fls.  7,  justificação  de  fls.  12,  respos- 
tas dos  querellados  de  fls.  17  a  42,  depoimentos 
de  testemunhas  de  fls.  48  a  fls.  69,  interroga- 
tórios de  fls.  70  a  fls.  74,  e  tudo  mais  que 
destes  autos  consta  : 

Verifica-se  do  exame  procedido  a  fls.  7,  que 
o  despacho  proferido  çelo  bacharel  Thom-iz  Lan- 
dim, como  juiz  municipal  deste  termo,  na  de- 
nuncia do  querellado  bacharelAlfredo  Seraphico 
de  Assis  Carvalho,  como  promotor  publico  desta 
comnrca,  contra  o  queixoso  Justino  Ramos  de 
Vasconcellos,  acha-se  alterado  e  falsificado, 
porquanto,  sendo  datado  de  3  de  Janeiro  de 
1884  acha-se  presentemente  emendado  para  o 
anno  de  1885,  é  que  a  emenda  do  algarismo  4 
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para  5  ó  do  próprio  panho  do  querollado  bacha- 
ral  Thomaz  landim  ;  e  verifica-ee  também  du 
mesmo  exame  de  fls.  7  que  a  folha  do  aatoa- 
mento  da  denancia  acha^-ae  alterada  ou  faisifi^ 
cada,  porque  s^^ndo  o  primeiro  aut<jamento 
feito  com  data  de  8  de  De//*mbro  de  1S84  e 
Beg-uQclo  que  se  acha  janto  ao  processo,  está 
com  a  data  d  ^  3  de  Janeiro  de  18íi5,  sendo  a 
lettra  deste  sí^g-ando  autoam*>nto  do  próprio  pu- 
nho do  querellado  escrirão  Lourenço  Pintei ro 
da  Costa,  como  se  vé  do  exame  de  fls.  7  e 
assim : 

Considerando  que  está  eviientemente  pro- 
vado que  o  quorellado  bachar<d  Thomaz  L:tn.liiii 
juiz  municipal  deste  t^roio  emendou  o  seu  des- 

f>acho,  proferido  na  d^^nuncia  d  ida  p'do  querel- 
ado promotor  publico  da  comarca  contra  o 
queixoso  por  crime  de  estoUionato, —  de  18S4 
para  18^5— ,iá  dooxame  procedido  a  fls.  7  des- 
tes autos,  já  de  sua  resposta  a  fls.  27  princi* 
pia  dizendo  «quando  mesmo  tivesse  ou  feito 
a  dita  pm'^nda  no  tempo  em  quo  funccionei 
no  processo  isto  não  ora  aullidade  nem  proce- 
dimento irregular  qu mio  o  fo<se>  decidi  lo  está 
pelo  Supr  mo  Tribunal  d»  Relação  da  Corte 
em  acc(5rd:Io  de  21  de  Julho  d'í  1<SS4  «que  sim- 
plí^s  erro  da  parte  do  ju»z  não  pôde  dar  mar- 
gom  á  instrucção  etc. ,»  e  já  dos  depoimentos 
das  testemunhas  de  fls.  55  v.  fls.  02  e  outras 
que  juram  de  «ouvir  di/.er  do  querellado  es- 
crivfio  Louro nço  Pinteiro  da  Costa  —  qu^e 
emenl'>n  a  data  da  folha  do  autoamento  depois 
que  o  Dr.  Thomaz  Landim  emendou  a  data  do 
seu  despacho.» 

N.  3. — Considerando  que  o  facto  dessa  emenda 
derase  depois  de  ter  sido  o  querellado  bacharel 
Thomaz  IjanfHm  julgado  suspeito  por  sen- 
tença de^te  juiz  em  4  de  Fevereiro  do  corrente 
anno,  procedendo  assim  o  quer  liado  irregular 
e  criminosamente,  pois  que,  quando  tive  de 
conhecer  los  artigos  de  suspeição  que  lhe  foi 
opposta,  encontrei  o  sí^u  despacho  datado  de  3 
deJin^^irode  1884,  e  o  autoamento  de  3  de 
Dezembro  de  1884  ; 

Considerando  que  está  provado  digo  que  está 
semelhintemente  provado  a  toda  evidencia  que 
a  folha  do  authoamento  primitivo  fora  substi- 
tui la.  alterada  ou  flilsi ficada— ác  3  de  De- 
zembro de  Í8H4  para  3  de  Janeiro  de  i885. 
e  que  essa  substitaiçfio.  alteração  on  falsidade 
fora  feita  pelo  querellado  ^gcri vão  Lourenço  Pin- 
teiro da  Costi,nSo  só  pelo  exame  de  fl.  7,  como 
pelas  testemunhas  deste  summario,  cujoa  depoi- 
mentos accordes  são  confirmada >8  pelo  mesmo 
querellado  em  sua  resposta  a  fl.  21  principio, 
quando  diz:  o  que  pratiquei  foi  um  simples  erro 
de  officio,  o  substituir  um  autoam^^nto  e 
ainda  pela  sua  manifesta  contradicçfio  di- 
iiendo  em  sua  resposta  á  ds.  18  4de|>ois  da 
inquirição  das  testemuniias  no  dia  16  de  Fe- 
vereiro foram  em  audiência  os  mutos  conclu- 
«08  AO  vi  'e-presidente  da  camará  para  nâo 
protellar  os  direios  do  qaeixoso,»  ao  passo  que 
em  seu  interrogatório  diz  que — cquante  a  tnu- 
tiliz  r  o  autoamento  do  dito  processo  acàava-ee 
em  sua  casa  a  fazer  os  a^tos  conclusos  ao  juiz 
Bubstitato  dos  supplentes  de  juic  municipal, 
"vice-presidente  da  camará:;» 


Considerando  assim  qne  o  facto  material  da 
falsidade  acha-se  prova  lo,  não  só  do  exame 
procedido  á  fls.  7,  como  de  todas  aa  teatemo- 
nhas  (fue  são  accordes  em  affirmal-o,  e  que  a 
falsidade  commettida  alterou  em  sua  essenciji 
e  sentido  da  denuncia,  uma  vez  que«  tendo  « 
queixoso  arrematado  os  impostos  municipaes 
dia  1<>  de  Outubro  do  anno  findo  não  podia  no 
dia  3  de  JaaHro  do  mesmo  anno  ou  3  de  D^ 
zembro^  conforme  o  aatmmento  primitivo  estar 
incurso  nas  penas  do  art.  264  §  4*  do  código 
criminal,  como  se  lhe  attribaiu ; 

Considerando  que  também  está  provado  dos 
depoimentos  das  testemunhas  de  fls.  50,  56, 
62  e  67,  que  o  (juerellado  bacharel  Alfredo  Se- 
raphico  de  Assis  Carvalho  concorreu  directa- 
ment '  para  se  commetter  as  falsidades  argui- 
das, uma  vez  que  tendo  sciencia  delias  (de- 
poimento de  fl.  56>l  nfto  promovefi  pelos  meios 
legaes  a  punição  dos  delinquentes,  como  era 
do  s'*u  rigoroso  dever,  incorrendo  com  esse 
seu  procedimento,  por  deoiais  irregular,  naa 
penas  do  art.  I:i9,  §5'  do  código  criminal  e 
to  los  os  de  que  trata  a  secçSo  6*,  cap.  l»,  tit.  5° 
do  m"8:iio  coligo,  como  decidiu  o  aviso  n.  387 
de  9  de  Setembro  de  1801,  cuja  doutrina  é 
sust' ntada  pelo  Tribunal  da  Relação  da  Corta 
em  accórdão  de  18  de  Fevereiro  de  1868  ; 

Considerando  ainda  que  essas  falsidades  fo- 
ram praticad  8  sem  sciencia  o*i  annuencia  da 
parte  do  queixoso,  circuinstancia  indispensá- 
vel para  dar-se  o  crime  de  falsidade,  previsto 
no  art.  167  do  código  criminal  ; 

—Considerando  que  para  se  dever  consi- 
derar falso  011  falsificado  iim  papel  qual- 
quer,  segundo  o  art.  167,  citado,  não  é 
mister  que  todo  elle  se  ache  contrafeito,  bas- 
tando que  em  parte  o  esteja,  como  declarou  o 
aviso  sob  n.  320  de  12  de  Julho  de 
1862  ; 

N.  4. —  Considerando  que  dos  depoimentos 
das  testemunhas  de  fls.  48  v.,  fls.  61  e  de  fl  6^ 
está  provado  que  os  querellados  bacharéis  Lan- 
dim e  Alfredo  Soraphico  de  Assis  Carvalho 
são  capazes  de  subornar  o  querellado  escrivão 
Lourenço  Pinteiro  da  Costa  para  obrar  o  que 
não  dever  ou  deixar  de  obrar  o  que  d,  ver^ 
art.  133,  e  134  do  código  criminal,  já  por 
influencia  dos  cargos  de  juiz  muniàipal  e 
prom)tor  publico  que  exercem^  já  pela  tn- 
fluencia  politica  de  que  gozam^  sendo  uma 
prova  inconcussa  o  facto  de  haver  facilitado  os 
aatos  do  querellado  bacharel  Thomaz  Landim 
para  emendar  o  seu  despacho,  depois  de  ter 
sido  julgado  suspeito  por  sentença  deste  juizo ; 

Considerando  que  não  tem  procedência  a  al- 
legaçSo  dos  querellados  bacharel  Thomaz  Lan- 
dim o  escrivão  Lourenço    Pinteiro  da  Costa  da 
aproveitar-lhes  a  circumstancia  de  haver  pro- 
cedido sem    má  fé  on   sem  conhecimento   do 
mal  e  directo  pretensão  ds  o  praticar,  ()orqae 
a  ignorância  da  lei   nâo  aproveita  a  ninguém, 
maxime   ao  empregado  publico  qne  tem  Iot^ 
res   importantíssimos  a   cumprir,  e  admitti4a 
'  essa  doutrina,  a  autoridade  serút  sempre  isenta 
'  de  cnlpa,  podendo  praticar   toda  sorte  de  ab«- 
.  SOS  sem  o  menor  correctivo,  com  «ffonsa  doifi- 
'  reito  qae  manda  comprír  a  Lei  aeverftmente  ao 
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intuito  dft  boa  ordem  social  e  com  garantia  do 
direito  individual,  prosumindo-se  nelle  a  ten- 
dência para  o  bem,  e  quando  não,  a  saa  puni- 
^  ó  tão  necessária  quanto  a  confiança  que  em 
si  se  d'ipositára  ; 

Considerando  (jae  não  procede  a  allegação  de 
ser  o  queixoso  inimigo  capital  do  querell<ido 
bacharel  Thomaz  Landim,  porque  o  art.  75, 
§  5»  do  código  do  processo  criminal  apenas 
&lla  em  denuncia  e  não  de  queixa,  que  são 
cousas  distinctas,  nem  se  podem  confundir, 
uma  vez  que  não  denuncia  o  oífendido  não  quer 
aar  parte,  nem  promove  a  aecusação,  esp5e  ao 
juiz  narrando  o  crime  commettido  para  que  por 
parte  da  justiça  se  proceda  contra  o  criminoso, 
entretanto,  na  queixa,  como  no  caso  vertente, 
a  pessoa  que  soffre  ou  é  prejuiicida  mediata 
ou  im mediatamente  informa  ao  juiz  e  promove 
a  punição  do  delinqumt^  m  diante  a  aecusação 
que  5*0  propOe  agitar,  tanto  mai-*  quando  o 
mesmo  querellado  foi  julgado  suspeito  como 
julgador,  em  vista  da  disposição  do  art.  61  do 
código  do  processo  criminal  por  ter  dado 
queixa  eontra  o  queixoso  Justino  Rimes  de 
Yasconcellos,  ao  juiz  municipal  aupplente,  no 
dia  3  de  Dezembro  do  anno  findo,  não  offere- 
cendo  assim  as  garantias  suifici^ntes  de  im- 
parei *lidade,  que  devem   existir    U) julgador; 

Considerando  que  não  ppoce  Je  a  allegação 
de  não  ter  sido  distribuida  a  petição  de  quei- 
xa de  fls.  2,  porque  pelo  art.  21  do  de-reto 
H.. 707  de  9 de  Outubro  de  1850,  o  escrivão  do 
jury  deverá  escrever  em  todos  os  processos 
perante  o  juia  de  direito,  cujo  julgamento 
final  compete  ao  mesmo  juiz,  como  no  caso 
de  que  »e  trata,  disposição  esta  que  se  acha 
em  inteiro  accôrdo  com  o  aviso  n.  200  de  9 
de  Junho  de  1872,  accrescendo  ainda  que  pre- 
sentemente b6  existe  neste  termo  um  escri- 
Tão  do  crime,  e  assim  era  impossível  dar-se 
distribuição; 

Considerando  qne  não  procede  a  allegação  de 
haver  servido  de  perito  o  escrivão  belchior 
Cavalcante  Matta  e  de  testemunha  na  justifi- 
cação de  fi.  12,  por  quanto,  além  de  será  jus- 
tificação, (jue  terá  o  valor  e  o  preço  que  quizer 
dar-lhe  o  julgador,  não  ha  lei  alguma  que  pro- 
hiba  ser  perito  testemunha  em  um  feito  não 
podendo,  porém,  ser  juiz  e  perito  na  mesma 
causa  pela  razão  de  haver  manifestado  ante- 
riormente a  sua  opinião  como  decidiu  o  Tribu- 
nal da  Relação  da  Corte  em  accórdão  sob 
n.  3.279  de  Março  de  1871  e  sob  n.  7.720  de  6 
do  Fevereiro  do  1884  ; 

Considerando  aue  também  não  procede  a  al- 
legação de  não  haver  %  testemunha  da  justifi- 
cação, Deodato  RoUmberg  de  Albuquer^eu,  ju- 
rado sem  ter  prestado  ajuramento  exigido  pelo 
art.  86 do  código  processo  criminal,  porquanto 
lê-se  a  fis.  12  destes  autos  que  a  referi  ia  teste- 
manha  prestou  o  devido  juramaato  ; 

Gonsiderando,  porém,  qve  o  £ftcto  de  existir 
«DM  simplas  raspaidura  no  rosto  da  denu»€ia 
dada  pelo  quereUado  promotor  publico  contra 
e  queixoso,  aão  pó  ie  ser  considerado  crime 
4e  falsidade  uma  rw  que  em  cansa  alguma 
alterou  o  a#ntido  Terdadeiro  da  mesma  de- 
mincia : 


Considerando,  finalmente  que  destes  autos 
não  resulta  indicio  vehemente  de  ter  o  que- 
relado Loureaço  Pinteiro  da  Costa  recebido 
dinheiro,  ou  outro  qualquer  donativo,  ou  ao- 
ceitalo  promessa  directa  ou  indirectamente 
para  praticar  ou  deixar  de  praticar  algum 
acto  de  s  >u  officio  contra  ou  segundo  a  lei  : 
arts.  130,  131  e  1^52  ;  por  tudo  isto,  pois,  julgo 
procedente  o  queixa  de  fi.  2  para  pronunciar 
os  querellados  bacharéis  Thomaz  Landim,  Al- 
fredo S^raphico  de  Assis  Carvalho  e  escrivão 
Lourenço  Pinteiro  da  Costa,  como  incursos 
nas  penas  dos  arts.  133,  134  e  167  do  código 
criminal  ;  o  primeiro  e  terceiro  como  autoree 
e  o  segundo  nos  mesmos  artigos,  combinado 
com  o  art.  35  do  mf^smo  código  criminal,  e  os 
sujeito  á  prisão  e  livramento  na  forma  ordi- 
nária. 

O  escrivão  passe  mandado  de  prisão  contra 
os  querellados,  lance  os  seus  nomes  no  rol  dos 
culpados,pagos  pelos  mesmos  as  custas  em  que 
os  condemno. 

K  porque  sejam  esses  crimes  afiançáveis,  ar- 
bi  tro  a  fiança  provisória,  de  conformidade  com 
o  disposto  no  art.  14,  §  2°,  da  lei  n.  2933  de  20 
de  Setembro  de  1871,  na  quantii  de  800í^  para 
cada  um  dos  autores,  e  na  quantia  de  500$, para 
o  cúmplice. 

O  escrivão  cumpra  o  seu  regimento. 

Águas  Bellas,  11  de  Abril  de  1885.— Gati- 
dino  Eudoxio  de  Brito, 

0  Sr.  Presidente  :  —  A  representação  terá 
o  conveniente  destino. 

ORDEM  DO  DIA 

E'  submettida  á  votação  a  !•-  conclusão  do 
parecer  n.  118  de  1885  reconhecendo  depu- 
tado pelo  120  districto  da  província  do  Kio 
de  Janeiro  o  Dr.  António  Cândido  da  Cunha 
Leitão,  e  reconhece-se  não  haver  numero  para 
se  votar. 

Procede-se  á  chamada  e  verifica-se  terem  se 
auzentado  os  seguintes  Srs: 

1  Demétrio   Bezerra. 

2  Alves  de   Araújo. 

3  Álvaro  Caminha. 

4  Zama. 

5  Mares  Guia. 

6  Moreira   Brandão. 

7  Prisco  Paraizo. 

8  VaWetaro.  * 

9  Joaquim  Pedro. 

10  Salgado. 

11  Bezerra  Calvacan ti. 

12  Castelio  Branco. 

13  Maciel. 

14  Ribeiro  de  Monezes. 

15  Montandon. 

16  Frederico  Borges. 

17  António  Pinto. 

18  Martiim  Francisco. 

19  João  Dantas. 

20  Juvencio  Alves. 

21  io:»qnim  Tavaree. 

22  Vianna  Var. 

23  Bolhões. 

24  Cândido  de  Oliveira. 
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25  Schutel. 

26  Dantas  Góes. 

27  MisearenhaB. 

28  Sigismando. 

29  Itaqui. 

30  Ahneida  Oliveira. 

31  José   Mariano. 

32  Ulysses  Vianna. 

33  Leopoldo  Cunha. 

34  Carneiro  da  Rocha. 

35  Sinimbu  Júnior. 

36  França  Carvalho. 

37  António  do  Siaueira. 

38  Francisco  Sodre. 

39  Aristides  Spinola. 

40  Silva  Mufpa. 

41  Adriano  Pimentel. 

42  Diana. 

43  Satyro   Dias. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  tendo-se  au- 
zentado  43  Srs.  deputados,  ficam  adiadas  as 
votações  dos  pareceres  ns.  Il8,  123,  e  124 
de  1885 ;  o  bem  assim  também  adiada  a  elei- 
ção das  commissões  ^ia  camará  que  se  acha- 
vam  na  ordem  do  dia. 

Entra  em  em  discussão  o  parecer  n.  122  de 
1885  mandanlo  proceder  á  nova  eleição  no 
4®  districto  da  provicia  do   Ceará. 

(Occupa  a  cadeira  da  presidência  o  Sr. 
i^  Yice-P residente. ) 

(Toma  assento  no  salSo  o  candidato  diplo- 
mado Sr.   Theodoreto  Souto ^ 

O  Sr.  THeodoreto  Souto  co- 
meça pedindo  ao  Si*,  presidente  que  lhe  mande 
fornecer  todos  os  papeis  relativos  á  eleição  do 
4"*  districto  do  Ceará . 

Si  se  tratasse  de  um  interesse  de  qualquer 
natureza,  por  mais  legitimo  que  fosse,  mas 
que  fos^^e  oxclustvamente  seu,  não  viria  o 
o  orador  discutir  a  eleição  do  4^  districto  do 
Ceará,  o  seguindo  o  ex*^mpIo  já  dado  nesta 
sessão,  deixaria  encerrar  o  debate  sem  dizer 
couBa   alguma. 

Estes  debates  tem  perdido  todo  o  seu  inte- 
resse. Correram  longamente  perante  as  com- 
misfiões  de  inquérito  e  durante  longos  mezes 
fatigaram  a  paciência  de  todos  os  que  iam  as- 
sistir ao^   trabalhos  das   commissões. 

Mais  do  que  o  interesse  particular  do  ora- 
dor, trata-se  de  um  í^l^jinde  interesse  politico, 
moral  e  social  da  província  do  Ceará. 

Aproveita  a  occasião  pani  dizer  algumas  pa- 
lavras em  relação  digno  ex-presidente  do  Ceará 
o  Sr.  Dr.  Carlos  Ottoni  ;  soflfreu  este  cidadão 
as  mais  injustas  accusições,  as  calumnias 
mais  cruéis  até  na  sua  vida  intima,  tudo  da 
parte  da  imprensa  inspirada  pelo  cidadão  que 
disputa  com  o  orador  a  eleição  do  4°  districto. 

Os  que  assim  accusavam  ao  Sr.  Ottoni  eram 
08  mesmos  que  occupavnm,  e  continuavam  a 
occupar,  altas  posições  politicas  de  influencia 
decisiva  em  negócios  eleitoraes  na  provincia  ; 
eram  o  1^*0  3'  vice-presidentes  da  provinda. 
Não  pediam  demissão  para  manter  o  prestigio 
que  em  negócios  eleitoraes  lhes  davam  as  posi- 
ções politicas. 


Não  eram  somente  o  l*'  e  3°  vice-presiden- 
tes, que,  collocados  em  luta  aberta  com  o  pre- 
sidente e  o  governo  geral  mantinham-se  em 
posições  de  confiança ;  o  mesmo  fizeram  ^uasi 
todos  os  funccionarios  públicos  civis  e  milita- 
res. Era  um  plano  geral  dos  amigos  do  sen 
competi  ior. 

A  primeira  palavra  deste  plano  tinha  sido 
dada  no  Senado  por  um  representante  vit  tlicio 
do  Ceará.  O  Sr.  Viriato  de  Medeiros  atirou  ao 
Senado  um  grito  de  guerra,  de  vingança  e  até 
de  sangue,  que  dizia  elle,  havia  de  correr 
abundantemente  no  solo  da  província  do  Ceará, 
des  le  que  o  governo  não  mantivesse  o  nti  poS" 
sidetis  das  posições  politicas  e  administrativas 
em  que  se  achavam  sous  amigos,  havia  muito 
tempo. 

Esquecia-se  esse  nobre  senador,  de  que  não 
ha  muito  tempo,  elle  vinha  á  Camará  dos  De- 
puta.ios,  convidar  os  represe ntanles  do  Ceará 
para  derrubar  nossa  provincia  a  olygarchia  dos 
Paulas. 

Desie  que  foi  soltado  esse  brado  de  guerra, 
que  repercutiu  no  Ceará,  como  si  fosse  um 
grito  selvagem,  8'»guiram-8e  acenas,  algumas 
extremamente  ridículas  e  outras  dignas  de 
lastima,  e  que  não  deviam  s^r  registradas,  nem 
mesmo  na  imprensada  provincia,  por  honra  da 
civilização  do  paiz. 

As  eleiçõos  da  provincia  do  Ceará  não  só 
foram  das  mais  pacificas  como  das  mais  legi- 
timas; a  eleição  do  4o  districto  c  tio  legitima 
como  outra  qualquer. 

A  contestação  á  eleição  que  pende  da  decisão 
do  parlamento,  funda- >e  na  m^is  escandalosa, 
mais  torpe  fraude  de  um  livro  de  actas. 

O  as[)ecto  geral,o  ponto  de  vista  mais  elevado 
sob  o  qual  a  eleição  no  Ceará  deve  ser  enca- 
rada, e  que  entende  com  as  idéas  e  com  os 
principies  que  então  foram  postos  na  arena  da 
luta  eleitoral, 

A  província  do  Ceará,  não  têm  razão  para  se 
queixar  do  grande  acto  que  practicou  emanci- 
pando todos  seus  escravos.  Foi  o  acto  mais  glo- 
rioso mais  ex)X)ntaneo,  de  influencia  mais 
vasta  que  se  tom  dado  na  historia  social  e  poli- 
tica dest )  paiz. 

Quando  se  apresr^ntou  perante  o  parlamento  o 
gabinete  organisado  á  sombra  da  bandeira  abo- 
licionista, para  erguer  a  qual  tanto  tinham 
concorrido  esforços  do  Ceará,  foi  uma  cousa 
verdadeiramente  inaudita,  que  sorprendeu  a 
todos  os  espíritos  imparciaes,  que  os  repre- 
sentantes do  Coará  votassem  contra  esse  go- 
verno. 

Foi  objecto  de  pasmo  a  maneira  por  que 
procederam  os  representantes  do  Ceará  ante 
esse  gabinete  que  por  um  facto  recente,  en- 
contrava naquella  provinc  a  a  principal  base  da 
sua  força. 

E'  incrível  que  por  interesse  de  campanário, 
por  questiúnculas  de  administração,  pela  re- 
integração de  ura  vice-presidente,  os  illustres 
deputa  108  pelo  Ceará  viessem  fazer  opposição  á 
esse  gabinete. 

Sabe  que  os  motivos  preponderantes  no  jogo 
politico  de  nossa  terra,  estão  muitas  vozes  em 
desproporção  com  os  acontecimentos  que  se 
lhes  seguem,  de  sorte  que  será  difficil  ao  his- 
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toríador  futuro  estabelecer  o  laço  de  filiação 
entre  certos  factos  que  se  vorifícam  na  nossa 
Ttda  politica  e  as  causas  que  lhes  deram 
origem. 

Por  roais  consideração  que  lho  inspire  o  es- 
pirito partidário,  não  pórle  deixar  de  lastimar, 
que  por  uma  questão  de  politica  local,  tiressem 
os  nobres  d<*putado8  pelo  Ceará,  procedido  por 
este  moJo,  sobretudo  quando  dou -se  a  extraor- 
dinar  a  circumstancia  de  eoUocarem-se  esses 
deputados  do  Ceará  de  accordo  com  aquelles  que 
se  diziam  representantes  do  movimento  aboii- 
cionisti,  defendendo  uma  causa,  que  não 
podiam  defender. 

Parece  que  o  facto  da  emancipação  do  Ama- 
zonas, no  qual  o  orador  havia  tomado  máxima 
parte,  era  um  argumento  ad  homincm  ende- 
reçado a  todos  os  representantes  das  opiniões 
que  então  se  haviam  colligado  afim  de  derrubar 
o  gabiuí^te  de  6  do  Junho. 

O  piano  que  está  prevalecendo  na  camará 
é  a  allianç),  que  não  se  pôde  revelar  á  luz  do 
dia,  para  votar  systematicamento  o  nobre  de- 
putado do  Ceará  contra  toios  os  candidatos 
liberaes,  que  tenham  eleições  duvidosas. 

Por  essa  alliança  se  tem  sacrificado  os  inte- 
resse^;  partidários  e  os  direitos  mais  incontes- 
táveis ;  é  por  essa  alliança  quo  o  nobre  depu- 
tado pelo  3^  districto  do  Ceará  ainia  não  achou 
uma  eleiçõo  de  liberal  pela  qual  v)tasse. 

A  eleição  pelo  4*^  districto  do  Ceará  é  por 
assim  di/er  a  victima  ofierecida  ao  holocausto 
nesse  sacrifício  feito  dos  liberaes  das  outras 
províncias ;  a  cabeça  do  humilde  orador  era 
posta  a  preço  ;  è  por  isso  q^uo  se  tem  visto  na 
camará  actos  inteiramente  injustificáveis. 

Qualquer  que  seja  a  decisão  da  camará  sobre 
a  eleição  do  4°  districto,  não  augmentará  nem 
diminuirá  a  reputação  politica  ou  moral  do 
orador,  que  pôde  apresentar-se  perante  a  so- 
ciedide  como  um  filho  do  suas  obras. 

Si  for  derrotado,  si  a  Camará  dos  Srs .  Do- 
putados  validar  as  pretençõea  politicas  do  seu 
illustre  contendor,  nem  o  liberalismo  do  ora- 
dor, nem  a  sua  dedicação  aos  altos  interesses 
do  seu  partido  e  da  sua  pátria  arrefecerão 
um  momento. 

E*  possivel  que  o  orador  encontre  a  cada 
passo  a  ingratidão  dos  homens  em  seu  ca- 
minho, mas  isto  não  ha  de  quebr.intar  um  só 
momento  as  suas  energias  mora<^s,  ha  de  con- 
tinuar a  bater-se  pelas  idéas  liberaes,  e  h:i  de 
afirontar  os  que  se  julgam  autorisados  a  does- 
tal-o  por  qualquer  modo. 

Na  provin  ^ia  do  Amazonas,  o  que  o  orador 
quiz  fazer  foi  eslabele  «er  á  face  do  paiz  a 
verdade  incontestável,  a  solidariedade  moral, 
Bocial  e  económica  do  sentimento  intimo  que 
existe  nessas  duas  grandes  províncias,  uma 
pela  grande  extensão  territorial  e  de  aguas, 
e  outra  pelo  grande  acontecimento  da  eman- 
cipação dos  escravos. 

O  ex-presidente  do  Ceará  soffreu  calumnias 
de  toda  a  ordem,  mas  talvez  a  maior  de  to- 
das, foi  a  de  dizer-se  que  elle  havia  exercido 
intervenção  eleitoral  no  pleito  ultimo  ;  além 
dos  dous  vice-presidentes  a  que  já  se  refe- 
riu, achavam-se  á  frente  de  todas  as  repar- 
tições publicas,   do  professorado,   de  todos  os 


cargos  civis  e  militares,  adeptos  da  causa 
do  cidadão  que  disputa  ao  orador  a  eleição 
pelo  4®    districto. 

Um  presidente  que  quer  intervir  no  pleito 
eleitoral,  deixa  porventura  a  grande  maioria 
dos  empregados  demissiveis  votar  á  carga  cer- 
rada contra  os  candidatos  hostis  á  autori- 
dade? 

N'uma  província  que  tem  900  e  tantos  car- 
gos policiaes,  o  presidente  Ottoni  sô  demittiu 
cento  e  tantos  entre  delegados  e  subbdele- 
gados . 

O  Dr.  Ottoni  foi  accusado  de  derramar  por 
toda  a  provinccia  um  exercito  para  exercer 
compressão  sobre  o  direito  do  voto,  especial- 
mente no  4**  districto,  por  ter  mandado  de- 
legados para  Viçosa  e  Independência. 

A  Domeação  do  delegado  para  Independên- 
cia foi  feita  em  virtude  de  requisição  das 
autoridades  locaes,  e  entre  estas,  do  próprio 
delegado  de  policia  amigo  e  dedicado  á  causa 
do   honrado  Sr.  conselheiro  Rodrigues. 

O  Sr.  Prksidentb  declara  que  sendo  2  horas 
da  tarde  pede  ao  orador  queira  interromper  o 
seu  discurso afím  de  ser  recebido  o  Sr. Ministro 
da  Guerra  que  vem  apresentar  uma  proposta  do 
Poder  Executivo,  e  nomeia  para  a  commissão 
que  tem  de  receber  o  dito  Sr.  Ministro  da  Guer- 
ra,os  Srs  :  Satyro  Dias,Juvencio  Alvos,  Costa 
Pereira,  José  Pompeu,  Gaspar  Drnuimond  e 
Duarte  de   Azevedo. 

Introduzido  no  salão  com  as  formalidades  do 
estylo  e  tomando  assento  á  direita  do  Sr.  pre- 
sidente, o  Sr.  ministro  lé  a  seguinte  : 

PROPOSTA 

Augustos  O  dignissimos  senhores  represen- 
tantes da  nação. — Em  cumprimento  do  preceito 
constitucional,  e  de  ordem  de  Sua  Magestade 
o  Imperador,  venho  apresentar-vo*s  a  seguinte 

Proposta 

Art.  i.°  As  forças  de  terra  para  o  anno  fi- 
nanceiro de  1886  a  18á7  constarão  : 

§  IJ"  Dos  officiaes  das  dififerentes  classes  do 
quadro  do  exercito. 

§  2.0  Do  13.500  praças  de  pret  em  circum- 
stancias  ordinárias,  e  de  30.000  em  circumstan- 
cias  extraordinárias.  Estas  forças  serão  com- 
pletadas na  forma  da  lei  n.  2556  de  26  de  Se- 
tembro de  1874. 

§  3.^  Das  companhias  de  aprendizes  arti- 
lheiros, não  excedendo  de  400  praças,  das  duas 
companhias  de  aprendizes  militares  creadas 
nas  províncias  de  Minas  Geraes  e  Goyaz  com  o 
pessoal  que  lhes  foi  marcado,  e  do  corpo  de 
alumnos  da  Escola  Militar  da  Corte  e  das  com- 
panhias de  alumnos  da  Escola  Militar  da  Pro- 
víncia do  Rio  Grande  do  Sul,  até  400  praças. 

Art.  2.°  O  premio  para  os  voluntários  será 
de  400$,  e  para  os  engajados  de  500.^,  pago  em 
prestações,  sendo  os  dos  segundos  proporcional 
ao  tempo  pelo  qual  de  novo  se  engajarem,  nos 
termos  do  art  2'  da  lei  n.  2623  de  13  de  Se- 
tembro de  1875. 

§  !.<*  Os  voluntários  perceberão,  emquanto 
forem  praças  de   pret,   mais  uma  gratificação 
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igaal  á  metido  do  soldo  de  primeira  praga, 
conforme  a  arma  em  que  servirem :  os  eno- 
jados perceberão  mais  ama  gnitiâcaçâo  igaal 
ao  soldo  dií  primeira  praça,  e  também  segando 
a  arma  em  que  servirem. 

§  2. o  Quando  forem  escusos  do  serviço  se 
lhes  conce  lerá  nas  colónias  do  Estado  um  prazo 
de  terras  do  108.900  metros  quadrados. 

§  3. '  A  importância  da  contribuição  pe- 
caniaria,  de  que  trata  o  art.  lo  §  1°  n.  7  da  lei 
de  26  de  Setembro  de  1874,  será  de  1:000$000. 

Art.  3.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  21  de  Maio 
de  1885. —  António  E  leu  teria  de  Camargo, 

Finda  a  leitura,  o  Sr.  presidente  declara  que 
a  proposta  do  Poder  Executivo  será  tomada  na 
devida  consideração. 

Retira-se  o  Sr.  ministro  com  as  mesmas 
formalidades  com  que  foi  recebido. 

A  proposta  ó  remettida  á  commissão  do  ma- 
rinha e  guerra. 

O  Sr.  Presidente: — O  nobre  deputado  pôde 
continuar. 

O  Sr.  Theodoreto  Souto  disse  que  seu  illws- 
tro  contendor  apresentara  á  camará,  logo  nas 
primeiras  sessões  preparatórias,  am  papel  que 
qualificou  de  diploma,  mas  que  conheceu-se 
ser  falso.  Quando  essa  questão  foi  debatida  nÀ 
1&  commissão  de  inquérito,  não  ligou  a  ella 
grande  importância  e  não  faria  agora  refe- 
rencia a  esse  diploma  falso  si  os  membros 
divergentes  que  assignaram  o  voto  sepa- 
rado sobro  a  eleição  do  4»  districto  do  Criará, 
não  pretendessem  provar  a  illegitimidade  da 
apuração  des>'a  eleição.  Sorpr^ndeu-o  é  certo 
esse  voto  separado,  pois  restaurava  ama  dis- 
cassão  promovida   na  commissão  de  inquérito. 

Na  discussão  verbal  promovida  perante  ella, 
o  conten^^.or  dò  orador,  á  arguição  de  falsidade 
do  diploma,  respondeu,  que  não  era  o  di- 
ploma 4iie  fazia  o  deputado,  mas  as  actas  elei- 
toraes. 

Com  effeito  assim  é,  mas  a  arguição  de  falsi- 
dade er.i  gravo  em  si,  e  o  orador  teve,  entre- 
tanto, a  lealdade,  nSo  diz  a  generosidade,  de 
não  insistir  no  debate  sobro  a  falsificação  dos 
juizes  de  paz,  suppostos  signatários  do  do- 
cumento. Não  quiz  tirar  todas  as  consequências 
dessa  falsidade ;  deixou-a  á  consciência  dos 
seus  juizes .  Depois,  nSo  mais  tratou  do  as- 
sumpto . 

Entretanto  tem  de  voltar  a  esse  ponto  ca- 
prtal,  não  para  molestar  o  seu  contendor,  mas 
no  sea  direito  de  legitima  defesa. 

A  verdade  que  este  diploma  era  obra  pos- 
thnma  fabricada  muito  depois  da  apnração  da 
Granji,  tornou-se  evidencia  perante  a  1*  com- 
missão de  inquérito.  Gerador  até  onviu  dizer 
que  havia  sido  fobricado  na  corte. 

O  Sr.  Presidente,  declarando  serem  3  1/2 
horas  da  tarde,  interrompe  de  noro  o  orador 
afim  de  ser  recebido  o  Sr.  ministro  da  mari- 
nha que  vem  apresentar  uma  proposta  do  Poder 
Executivo,  e  nomeia  para  recebel-o  a  com- 
missão composta  dos  Srs.  José  Pompeu,  Fre- 
derico Borges,  Vianna  Vaz,  Bulhões,  Sígis- 
mando  e  Miguel  Castro. 


Introduzido  no  salão  com  a«  formalidades  do 
estyio  6  tomando  a<'senbo  á  direita  do  Sr.  pre- 
sidente, o  Sr.  ministro  da  marinha  lé  a  se- 
guinte 

PROPOSTA 

Augastos  e  Digníssimos  Senhores  represen- 
tentes  da  Nação. 

Bm  cumprimento  do  preceito  constitucional, 
e  de  ordem  de  Sua  Mageatade  o  Imperador, 
venho  apresentar-vos  a  seguinte  proposta  da 
Lei,  fixando  a  força  naval  para  o  exercido  de 
1886  a  1887. 

Proposta 

Art.  1°  A  força  naval  activa  para  o  anno 
financeiro  de  188(3  a  1887   constará: 

§  lo  Dos  officiaes  da  armada  e  das  classes 
annexas  que  fôr  preciso  embarcar  nos  navios 
de  guerra  e  nos  transportes,  conforme  suas  lo- 
tações e  dos  estados  maiores  das  esquadras  e 
das  divisões  navaes. 

§  2®  Em  circumstancias  orlinarias  de  3-300 
praças  de  pret  do  corpo  de  imperiaes  mari- 
nheiros comppehendidtts  as  companhias  d^^  fo- 
guistas,  de  104  praçss  da  companhia  de  im- 
periaes marinheiros  de  Mato  Grosso  e  de  600 
praças  do  batalhão  naval,  das  quaes  poderão 
ser  embarcadas  2,800  e,  em  circumatancias 
extraordinárias  de  6,000  praças  destes  corpos 
e  de  marinhagem. 

As  escolas  de  aprendizes  marinheiros  terão 
1500   praças. 

Art.  2^  As  praças  de  pret  voluntária», 
quando  forem  excusas  por  conclusão  de  tempo 
de  serviço,  torão  direito  a  um  prazo  de  terras 
de  108,900  metros  quadrados  nas  colónias  do 
Estado. 

Art,  3**  Para  preencher  a  força  decretada 
procoder-se-á  na  fórna  da  lei  n.  2.556  de  26 
de  Setembro  de  1874,  ficando  o  governo  au- 
torizado a  conceder  o  premio  de  400$  ao  vo- 
luntários, de  500$  aos  engajados  e  de  600$ 
aos  n^engajados;  e,  em  circumstanci  is  extraor* 
dinarias,  a  contratar  nacionaes  e  estrangeiros. 

Art.  49  Ficam  revogadas  as  disposições  ent 
contrario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  21  de  Maio  de 
1885.  Luiz  Filippe  de  Souza  Leão. 

Finda  a  leitura*  o  Sr.  presidente  declara  que 
a  proposta  do  Poder  Executivo  será  tomada  na 
devida  consideração. 

Retirando-se  o  Sr.  ministro  da  Marinha  com 
as  mesmas  formalidades  com  q^ue  £6ra  recebido^ 
é  a  proposta  remottida  á  commiasão  de  marinha 
0  guerra. 

Contínua  a  discussão  interrompida. 

O  Sr.  Theodorbto  Souto  (continuand&)  ob- 
serva que  tinha  de  guardar  certa  reserva  fteata 
questão  de  diploma  falso  apresentado  á  Gamara, 
mas  volta  a  ella  desde  que  os  membros  iliver- 
gentes  da  commiseão  pretendem  justiôcal-o. 
Vai  discutil-o  á  toda  a  lui,  para  que  iaue  con- 
signado o  facto  único  no  paríamento  ae  haver 
um  candidato  apresentado  um  diploauí  falsi* 
fksado. 
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Nâo  é  inclinado  a  debate  que  possa  trazer 
recriminações  pesBoaes,  e  lembra  á  camará  que 
Qão  c  ir  rogou  a  mâo  nessa  ulcera  para  invalidar 
a  eleiçfio,  nâo  procurou  aprofundar  o  ferro 
neflf*a  ferida.  Seu  contendor,  porém,  nfio  cor- 
respondeu a  esse  seu  procedimento,  e  não  ha 
exemplo  de  candidato  que  fizesse  maior  cabala, 
jnais  trabalhos  subterrâneos  para  invalidar  o 
direito  do  adversário.  Nâo  ó  aliás  para  o  orador 
aiotivo  de  desgosto  ser  amarra  lo  ao  mesmo 
poste  em  que  amarraram  o  Sr.  Carlos  Ottoni . 
ííâo  lhe  poupou  o  seu  adversário,  que  na  com- 
misaâo  d'^clarou  não  poder  t^r  sido  derrotado, 
sendo  chefe  de  partido,  como  si  S.  Ex.  fosse  o 
representante  perpetuo  do  4"^  districto  do  Ceará. 

O  diploma  a  que  se  refere  é  o  papel  que 
mosWa  á  camará.  Diz-se  que  é  copia  da  acta 
da  apuração  da  eleição  do  4"  districto  feita  por 
seis  juizes  de  paz  preside  ates  de  mesas  elei- 
ioraes . 

Quando  o  orador,  pela  primeira  vez,  viu  esso 
documento  nâo  lhe  prestou  maior  exame,  mas 
lembraram-lhe  que  era  notório  na  província 
do  ("eará  que  o  Sr.  conselheiro  'Rodrigues 
Júnior  não  trouxera  diploma.  Si  assim  era, 
pensou  o  orador,  de  onde  lhe  teria  vindo  o 
diploma?  Bm  todo  o  caso,  ficou  certo  de  que  a 
comraissáo  dos  cinco  lhe  faria  justiça,  conhe- 
cendo a  falsidade. 

Confrontando-se  as  firmas  dos  juizes  de  paz 
assignados  no  intitulado  diploma  com  as  dos 
mesmos  juizes  lançadas  nas  authenticas,  viu-se 
a  falsificação.  A  commissão  o  verificou. 

E*  certo  que  os  juizes  de  paz  suppostos,  si- 
gnatários tio  diploma,  consultados  pelo  tele- 
grapho,  responderam  quo  haviam  assignado 
á  excepção  de  dous,  mas  aquelles  juizes  eram 
amigos  do  adversário  do  orador. 

Quaes  são  as  consequências  deste  facto?  Po- 
deria o  orador  deduzir  delle  a  suspeição  de  to- 
das as  affirraativas  do  seu  adversário,  com  di- 
reito fundado.  Limita-se,  porém,  a  lembrar  á 
Gamara  que  julga  como  tribunal  de  consciên- 
cia esta  excepção. 

Quando  se  abriu  o  pleito  eleitoral  no  4®  dis- 
tiíicto  do  Ceará,  e  quando  se  fechou,  era  cor- 
rente em  todo  o  districto  que  o  conselheiro  Ro- 
drigues Júnior  havia  de  ser  o  deputado  diplo- 
mado, quer  tivesse  maioria  quer  nâo,  porque 
tinha  por  si  os  juizes  de  piz  presidentes  das 
mesas  eleitoraes.  Esta  verdade  está  consigna- 
da em  officio  do  juiz  de  direito  da  comarca  ao 
presidente  da  província. 

Assim  na  junta  apuradora  esses  juizes  de 
paz  não  quizeram  apurar  as  eleições  do  Ipú  e 
da  Viçosa  para  darem  maioria  ao  contendor  do 
orador.  S.  Ex.  contava  menos  com  a  victoria 
das  urnas,  do  que  com  a  janta  apuradora. 

O  diploma  de  S.  Ex.  que  é  a  consubstancia- 
çSo  de  sua  eleição,  pôde  ser  examinado  por 
qualquer  Sr.'  deputado. 

Os  factos  occorridos  nos  dias  17  e  18  a  que  o 
fir.  conselheiro  Rodrigues  Júnior  ;se  referiu, 
eonstam  de  um  officio  do  juÍ2  do  direito,  da- 
tado de  19  de  Dezembro,  ao  presidente  da  pro- 
fVTocia.  O  orador  lé  esse  documento  á  Camará, 
mostrando  que  havia  na  Granja  ekmenios  ac- 
oiimiuladdB  paca  gr^èndes  deaordejas^  que  felis- 


mente  nâo  se  deram,  pelas  providencias  toma- 
das  por  aquelle  magistrado . 

O  procedimento  do  juiz  de  direito  durante  o 
processo  da  apuração,  foi  correcto  e  de  accor- 
do  com  a  lei  eleitoral .  O  legisla  lor  procurou 
evitar  que  as  juntas  conhecessem  da  validade 
das  eleíçõos  ;  mandou  que  se  limitassem  a 
sommar  votjs. 

O  juiz  de  direito  convocando  os  supplentes 
dos  pr^^sidentes  das  mesas  eleitoraes  ,  ainda 
procedeu  de  accordo  com  a  lei,  quo  lhe  dava 
competência  para  julg'ar  das  questões  de  di- 
reito, que  se  susoitassom,  durante  o  processo  da 
apuração. 

Insistiam  os  juizes  do  paz  em  quo  o  juiz  de 
direito  puz'»sse  a  votos  o  requerim''nto,para  que 
da  apuração  se  excluissem  aquellas  duas  elei- 
ções, e  então  se  expedisse  diploma  ao  honrado 
antaifonista  do  orador. 

O  juiz  de  direito  procurou  esclarecel-os,  mas 
não  foi  obedejido,e  os  recalcitrantes  declararam 
que  se  retiravam  da  casa  da  camará,  deixando 
de  ex^^rcor  as  suas  funcções  apuradoras 

Achavam-se,  nesse  momento,  extremamente 
exaltados  os  ânimos.  No  acanhado  espaço  em 
que  80  fizera  a  reunião  havia  grande  concurso 
de  pessoas,  contando-se  até  eleitores  de  outro 
districto,  e  constava  ainda  que  dentro  e  fora  do 
recinto,  apezar  de  todas  as  providencias,  havia 
armas  profusamente  espalhalas. 

Nessas  circumstancias  a  decisão  daq^uelle 
magistrado,  sob  ser  accorde  com  a  lei,  foi  um 
acto  de  extrema  prudência.  Não  ó,  portanto, 
licito  accusar  o  juiz  de  direito  de  Granja,  ho- 
mem honradissimo  e  que,  de  prototypo  de  pro- 
bidade, moderação  e  prudência,  que  era  aos 
olhos  do  antagonista  do  orador  ,  conver- 
teu-se  em  instrumento  de  ódios  e  paixões  par- 
tidárias . 

Si  alguma  cousa  ha  que  censurar  a  esse  ma- 
gistrado é  a  sua  prudência  que  algumas  veMS 
é  levada  ao  excesso.  O  orador  não  conhece  ma- 
gi^tra  lo  mais  digno  de  respeito  de  seus  conci- 
dadãos e  que  mais  se  recommende  aos  seus  j a- 
ridicciona!dos  pelo  prestigio  pessoal. 

O  seu  honrado  antagonista  é  experimentado 
nos  trabalhos  eleitoraes,  e  pois  não  podia  o 
orador  admittir  que  elle  aconselhasse  seus 
amigos  a  actos  donde  podessem  originar-se  des- 
ordens. 

Ao  juiz  de  direito  da  comarca,  quan  lo  com- 
municou  ao  orador  a  resolução,  que  tomara,  de 
não  deixar  que  no  dia  18  entrassem  na  casa  da 
camará  senão  os  dous  contendores  ou  seus  fís- 
cães  declarou  que  elle  procedia  cem  muito 
acerto,  porque  era  grandemente  perigosa  a  ag- 
glomeração  de  pessoas,  no  estado  de  sobreex- 
citação em  que  se  achavam  os  ânimos. 

Não  podia,  pois,  prever  que  o  seu  contendor 
praticasse  a  enorme  impudência  de  procurar 
penetrar  naquelle  recinto  acompanhado  de  um 
grupo  de  .homens,  apezar  de  ter  o  juiz  de  direi- 
.to  recebido,  com  toda  a  moderação  a  S.  Ex.  e 
lhe  dado  as  razões  por  que  tomara  a  resolução 
a  que  o  orador  alludiu. 

Então  o  orador  ouviu  as  phrases  mais  impra- 
d-entes;  dizia-se  :— ^  preciso  que  caia  a  ca^ 
beça  do  juiz  de  direito  ;  ê  preciso  que  se  en- 
I  sanguente  o'  diploma  cLo  candidato. 
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Qraças  ás  medidas  de  alto  prudência  adopta- 
das pelo  juiz  foram  felizmente  respeitados  os 
direitos  dos  doos  candidatos. 

O  orador  se  absteve,  e  pediu  a  seus  amigos 
que  se  abstivi^ssem.  de  ir  á  junta  eleitoral,  dei- 
xando que  ella  procedesse  á  apuração  nos  ter- 
mos da  lei,  em  vista  das  authenticas.  O  seu 
antagonista  mandou  um  fiscal  e  elle  orador 
pediu  a  um  amigo  que  fosse  assistir  á  apura- 
ção. 

O  fiscal  deS.  Ex.  fez  quantos  protestos  qniz, 
os  quaes  !>onstam  todos  das  actas;  mas,cégo  pela 
paixão  que  o  dominava,  S.  Ex.  lavrou  por  seu 
ppoprio  punho,ou  mandou  escrever,um  protesto 
injurioso  contra  o  juiz  de  direito,  e  S.  Ex. 
mesmo  foi  o  portador  desse  protesto. 

O  juiz  proce  leu  muito  regularmente  decla- 
rando que  não  lhe  era  possivel  receber  tal  pro- 
testo, o  qual,  porém,  poderia  ser  lançado  no 
livro  de  notas,  para  seguir  seus  tramites. 

Feita  a  apuração  dos  coUogios  eleitoraes 
que  haviam  enviado  as  authenticas  á  junta 
apuradora,  retirou-se  da  Granja  o  orador,  e 
crê  que  logo  após  também  se  retirou  o  seu  an- 
tagonista. Como,  pois,  se  figura  feita  no  dia 
18  outra  apuração,  na  qual  se  excluiram  as  elei- 
ções da  Viçosa  e  do  Ipú,  e  se  diz  que  a  acta  foi 
lançada  no  livro  próprio  e  que  desse  livro  se 
extrahiu  uma  cópia,  para  servir  de  diploma  ao 
outro  candidato  ? 

A  falsidade  deste  papel  torna-se  logo  patente 
pela  circumstancia  do  que,  lavrada  no  dia  17, 
em  o  livro  competente,  a  acta  dos  aconteci- 
mentos, o  juiz  de  direito  levou  para  casa  o 
mesmo  livro,  e  no  dia  18  voltou  com  elle  á  casa 
da  camará,  onde  se  procedeu  aos  trabalhos  que 
constituíram  a  apuração  dos  collegios  eleitoraes 
do  4^^  disiricto.  Taes  trabalhos  foram  consi- 
gnados naquelle  livro  com  todas  as  formali- 
dades legaes  e,  extrahi.Ias  as  copias  que  na 
forma  da  lei  devem  ser  enviadas  ás  diferentes 
autoridades,  foi  o  livro  recolhido  á  casa  da 
camará.  Portanto,  não  era  possivel  extrahir,  no 
dia  17,  cópia  do  livro  das  actas  da  apuração, 
quando  o  mesmo  livro  ficou  em  poder  do  juiz 
de  direito  até  ao  dia  18. 

A  verdade  é  a  seguinte:  tendo-se,  em  vista 
de  requerimento,  dado  certidío  d  is  actas  de  17 
e  18,  foi  ella  copiada,  dizendo-se: —  Aos  17  do 
mez  de  Dezembro»  como  rí  houvesse  9Ído 
extrahida  do  livro  no  dia  17.  A  acta  foi,  pois, 
extrahida  de  um  livro  imaginário  ou  que  não 
tem  existência  le^al. 

Entretanto,  o  capitão  Fortuna,  autor  de  tolas 
estas  obras  e  escrivão  de  orphãos  na  Granja, 
declara  que  o  supposto  documento  foi  conferido 
e  concertado  por  elle  tábellião  publico  com  o 
seu  livro  de  notas  e  das  actas  ao  qual  se 
reporia. 

Ha  na  Granja  um  tábellião  de  notas,  mas  não 
se  quiz  prestar  á  falsificação  e  por  isto  tor- 
non-se  necessário  que  o  autor  da  fraude,  que 
não  tem  livro  de  notas,  pois  é  escrivão  de  or- 
phãos, praticasse  este  crime. 

No  pretendido  diploma  do  seu  contendor  está 
consubstanciado  o  que  S.  Ex.  reputa  o  seu 
direito.  Provada  a  falsidade  do  diploma,  o  ora- 
dor lhe  dirá  sempre : —  O  vosso  direito  ó  tão 
contestável  como  o  vosso  diploma—. 


Vae  occupar-se  da  eleição  do  Ipú,  cuja  nulli- 
dade  constituo  o  objectivo  capital  do  voto  se- 
parado, o  qual  parece  calcado  no  mesmo  mo- 
delo da  CO  ntra-contes tacão  apresentada  pelo 
deu  contendor. 

S.  Ex.  argue  de  posthuma  e  simulada  a 
eleição  do  Ipú,  que  diz  ter  sido  fabricada 
quando  já  era  conhecido  o  resultado  das  outras 
eleições  dodistricto. 

Para  ser  posthuma,  deveria  essa  eleição  não 
ter  sido  feita  no  dia  1**  de  Dezembro  ;  o  resul- 
tado, porem,  foi  publicado  na  capital,  na  Ga- 
zeta  do  Norte^  no  dia  4,  tal  qual  consta  do 
e  lital  e  los  livros  exhibidos  perante  a  com- 
mis^ão  de  inquérito  ,  e  sendo  do  cerca 
de  19  léguas  a  distjncia  entre  Ipú  e  Sobral, 
cidade  esta  que  se  communica  pelo  telegrapho 
com  a  capital,  occorre  que  para  conh^cer-se 
na  capital,  no  dia  4,  aquelle  r^^sultado,  era 
absolutamente  necessário  que  a  noti(*l:i  tivesse 
partido  do  Ijiá  no  dia  i'\  levada  a  Sobral  por 
um  estafeta. 

Foi  o  que  fez  o  orador.  No  dia  1°,  ás  5  horas 
da  tarde,  expediu  pnra  Sobral  um  próprio,  di- 
rigido ao  Dr.  José  Clementino  do  Monte,  afim 
de  que  este  traosmittisse  a  noticia  á  Gazeta  dv 
Norte  o  expresso  só  poderia  chegar  a  Sobral  no 
di  i  2  á  noite  ou  a  3  pela  manhã  ;  em  todo  o 
caso  só  a  3  se  poderia  expedir  o  telegramma, 
e  só  a  4  poderia  elle  ser  publicado. 

Desde,  pois,  que  o  re-^ultado  da  eleição  foi  pu- 
blicado na  capital  no  dia  4,  o  para  isto  era  ne- 
cessário que  a  notiúa  tivesse  sido  expedida  no 
dia  1»,  a  accusaçSo  de  que  a  eleição  é  posthu- 
ma cae  por  terra.  Demais,  mesmo  no  dia  4  não 
se  conhecia,  quer  em  Itú,  quer  na  capital,  o 
resultado  de  todas   as  eleições  do    4*^  districto. 

Observando  o  Sr.  presidente  que  a  hora  es- 
tava dada,  o  orador  declara  que  em  outra  occa- 
sião,  se  puder,  completará  o  que  ainda  tinha  a 
dizer. 

O  Sr.  Presidente  dá  a  seguinte  ordem  do 
dia  23  de  Maio  : 

Votação  dos  pareceres  n.  118  (12<»  districto 
do  Rio  de  Janeiro);  n.  123  (6o  do  Ceará),  e 
n.  124  (3o  de  Pernambuco). 

Apresentação  de  projectos,  requerimentos 
e  indicações. 

Discussão  de  requerimentos  adiados. 

ti6vantou-se  a  sessão  ás  4  horas  da  tarde. 

ACTA    DO  DIA   23  DE  MAIO  OS  1885 

Presidência    do  Sr»    Franklin  Dória 

A*8  11  horas  da  manhã  feita  a  chamada 
acham-se  presentes  os  Srs*.  :  Franklin  Dória, 
Affonso  Celso  Júnior,  Valladares,  Costa  Hodri- 
gues.  Leitão  da  Cunha,  Mascarenhas,  Fernan- 
des de  Oliveira,  Lourenço  de  Albuquerque,  João 
P  'nido,  Henrique  Marques,  Coelho  de  Almeida, 
Chagas,  Silva  Maia,  Vaz  de  Mello,  Augusto 
Fleury,  Alcoforado  Júnior,  Barão  de  Anadia, 
Bezamat,  Olympio  Campos,  Moreira  Brandão, 
Soares,  Diogo  Vasconcellos,  Bernardo  de  Men- 
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donça,  Cruz,  B&r£o  da  Leopoldina,  Álvaro  Bo-  ] 
telho,    Barros  Cobra,   Rodrigo    Silva,  António 
Pralo,  Bento   Ramos,   Maciel,  Cândido  de  OU-  ! 
voira,  Rolrigu^s  Alvos,  Carlos  Peixoto,  Co  lho 
Campos,Castrioto,  Dias  Carneiro,  Gaspar  Dram-  1 
mond,    Henriques,    Ribeiro    da    Luz,   Alfredo 
Chaves,   Barão  do  Guahy,  Araújo  Góes  Júnior,  | 
Eufrasio  Corr<jia,Accioli  Fran-^o,  Cruz  Gouveia,  i 
Gonçalves    Ferreira  ,    Mac-Dowel  ,     Lacerda  | 
Werneck,  Duart^  de  A/.evedo  e  Araújo  Pinho.  ! 

Comparecem  depois  da  chamada,  os  Srs.:  i 
Campos  Salhs,  Costa  Peroira,  Gomes  de  Castro, 
Letndro  Maciel,  Manoel  Portella,  Pádua 
Fl^ury,  Francisco  tielij^ario.  Carneiro  da  Cu- 
nha, Martim  Francisco,  Ildefonso  de  Araújo  e 
Bezerra  Cavalcanti. 

Ao  meio-dia,  o  Sr.  presidente  declara  não 
haver  cessão. 

Faltam  com  causa  participada,  os  Srs.  : 
Alves  de  Araújo,  António  Carlos,  Andrade  Fi- 
gueira. Carlos  Affon^o,  Francisco  Sodró,  Mo- 
reira de  Harros,  Almeida  e  Oliveira  o  João 
Dantas  Filho. 

Falt  im  sem  causi  participada  os  Srs.: Adriano 
Pimentel,  António  de  Siqueira,  Álvaro  Cami- 
nha, António  Pinto,  Aristides  Spinola,  Bulhões, 
Bezerra  do  Menezes,  Carnoiro  da  Rocha,  C  s- 
tello  Branco,  Dílfino  Cintra.  Dant  ís  Góes,  Fe- 
lício dos  Santos,  D'»metrio  Bezerra,  Frederico 
Borges,  França  Carvilho,  It  qui,  Joaquim  Pe- 
dro, José  Mirianno,  Joaquim  Tavares,  José 
Pompeu,  Juvencio  Alves, Le^)poUo  Cunha,  Mon- 
ta ndon.  Mares  Guia,  Miguel  Castro,  Prudente 
de  Moraes,  Pri  co  Paraiso,  Riboirode  Menezes, 
Silva  Mafra,S -hutol,  Sinimbu  Júnior,  Salgado, 
Sigismundo,  S.tyro  Di  «s,  Ully-ses  Vianna, 
Valletaro,  Vianna  Vaz,  Zama  e  Diana. 

O  Sr.  !•  Secretario  dá  conta  do  seguinte 
EXPEDIENTE 

Requerimento  de  Maximiano  José  Roberto, 
solicitando  uma  subvenção  annual  de.200:00()$ 
durante  o  prazo  de  quatro  annos  para  o  fím  do 
realizar  a  abortira  de  uma  estrada  que  ligue  a 
cidade  do  Manáos  aos  campos  do  Rio  Branco, 
fundação  de  colónias  agricolaf?,  exploração  de 
productos  naturaes  e  outras  vantagens. — A'8 
commissões  de  colonização,  commercio  e  orça- 
mento. 

São  rdos  A  mandados  a  imprimir  para  entrir 
na  ordem  dos  trabalhos  os  seguintes  pare- 
ceres: 

N.  115  A— 1885 
Província  do  Pará  {2o  d'>stricij) 

A'  primeira  commis-ão  do  inquérito  foi  pro- 
sente  o  parecer  do  2'  districto  do  Pará.  e  consi- 
derando que  o  documento  a  que  roferiu-se  o 
requerimento  admittido  pela  camará,  já  foi 
attcndido  p>^la  mesma  comtnissão,  não  sendo  o 
seu  cont^^udo  matéria  nova  qu*^  troux-^ss^  me- 
lhores esclarecimentos,  é  de  parecer  que  se 
devolva  á  Camará  d^s  Srs.  d'^putado8  o  parecer 
junto,  n.  115. 

Sala  d  s  corami^^sões,  li?  d»  M lio  de  18^5.— 
Vianna  Vaz. — M .  Alves  de  Araújo — Fran- 
^/m  Dória,  —  Joaquim  P^drq,  —  José   Mar 
rianno. 

V.  I.—  4 


Voto  separada 

Discordamos  do  2»  parecer  da  maioria  da 
1^  commÍM8ão  de  inquérito  sobre  as  eleições  do 
2' distririo  do  Pará,  ievolvendo  á  Camará  doa 
Srs.  deputados  o  primeiro  parecer  que  dera  a 
respeito  das  mesmas  eleições,  e  cuja  reconside- 
ração fora  re^iolvida  pela  dita  camará  em  vir- 
tude de  rr»quisição  daquella  maioria. 

Verdade  e  que  alguns  membros  da  commiuão 
recusara m-se  a  assignar  a  referi  la  roquisiçâo, 
mas,  votando  por  ella  na  camará,  ondo  foi 
approvãda  sem  discussão,  reconheceram  sua 
])rocedencia. 

Entretanto  agora  entendem  que  a  reconside- 
ração do  parecer  não  pôde  ter  lo^ar,  porque,  o 
documento  em  que  fundou-se  o  candidato  Dr. 
António  Bezerra  para  requerel-a  não  é  novo» 
como  fora  allegado,  opinião  essa  com  que  se 
conformou  até  o  novo  relator,  para  quem  tudo 
era  novo. 

Depois  das  hesitações  qne  manifestou  o  mem- 
bro da  commissão  Sr.  Ulysses  Vianna,  propondo 
a  preliminar  de  ser-lhe  ou  não  licito  intervir 
na  revisão  do  p^rocor,  no  qual  não  fora  voto 
por  ^zer  ontão  parte  da  mesma  commissão  o 
Sr.  Jhaquim  Tavar  s,  a  quem  substit  ira;  foi 
proposta  pelo  Sr.  Franklin  Dória  outra  preli- 
minar, a  que  melhor  se  chamaria  prejudicial, 
sobre  ser  ou  não  novo  o  do';umento,  questão  já 
decidida  com  a  votação  da  requisição,  que  a 
comprehendia  como  um  de  seu<«  motivos ;  mas 
não  se  decidiu  nnra  uma  nem  outra  destas  pre- 
liminares por  haver  afinal  pedido  os  papeis 
para  examinaUos  o  Sr.  Ulysses  Vianna,  assim 
convencido  de  que  devia  e  podia  intervir  na 
reconsideração  do  ,  arecer. 

Por  occasião  de  discutirnse  a  segunda  questão 
incidente,  fizemos  ver  que  a  requisição  defe- 
rida pela  camará,  fundara-se,  não  só  na  alle- 
gação  de  superveniencia  de  novo  documento,  o 
original  não  exhibido  perante  a  commissão  do 
segundo  interrogatório  do  mesario  da  eleição 
falsa  de  Ourem  Félix  José  Ri>drigues,  mas 
tamb<^m  em  considerações  de  outra  ordem,a  que 
alludia,  quaes  as  com  que  o  illustrado  relator 
da  oleição  do  3«  districto  de  Pernambuco  havia 
brilhantemente  sustentado  o  respectivo  parecer 
approvado  pela  commissão. 

Addiada  a  conferencia  para  o  dia  seguinte, 
quando  o  Sr.  Ulysses  Vianna  declarara  que 
poderia  achar-se  habilitado  a  discutir  a  ma- 
teris,  deixou  isso  de  ter  logar,  porque  S.  Ex., 
Hcm  apresentar  motivo  algum,  no  fim  da  soss^to 
do  dia  anterior  pedira  excusi,  que  lhe  foi  con- 
cedida, do  logar  de  membro  da  commissão, 
sendo  nomeado  para  o  substituir  o  Sr.  Vianna 
Vaz.  que  anres^^ntou-so  já  com  o  parecer 
osf^ripto  pelo  presidente  da  commissão  e  por 
elle  assignado  como  relator,  sem  que  ao  menos 
houvesse  sido  nom-^aflo  com  scien<Ma  da  com- 
mi8sâ>  ou  perante  ella. 

Lido  e!<se  parecer,  não  pelo  relator,  mas  pelo 
Sr.  presidente  di  commissão,  ficamos  sorpre- 
hendidos,  pois  nem  fora  discutido,  nem  votado 
em  conferencia  e  já  e«tava  ate  assignado  pela 
ma'oria  :  por  cujo  motivo  pedimos  ao  tempo  e 
reflexão  prudente  conselho  para  additar  sem 
commentario  com  esta  simples  e  fiel  exposição 
o  nosso  voto   separado  datado  de  20  de  Abril, 
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afim  de  informar  sufficientemonte  as  consciên- 
cias mais  delicadas  e  escrapulosas  sobre  um 
assumpto,  em  que  a  Gamara  dos  Srs.  deputados 
deve  decidir  como  verdadeiro  tribunal  de  justiça. 

NSo  cremos  que  a  camará  seja  indiferente  á 
escandalosa  fraude  de  Our3m,  que  a  impres- 
sionou ao  ponto  de  votar  a  reconsideração  do 
p.irecer ,  nsm  ha  quem  supponha  que  ella 
possa  pretender  equilibrar  os  partidos  no  Pará 
á  força  de  depurav^es . 

1-80  seria  repugnante  aos  foros,  de  que  me- 
recidamente gOAn  tfto  augusta  corporação,  a 
menos  que  estejamos  em  um  regimen  de  reaçâo, 
como  o  de  1878  a  1879,  em  que  fazia-se  em- 
penho de  desacreditar  a  lei  eleitoral  de  1875 
para  substituil-a  peio  regimen  salvador  con- 
stante da  lei  de  1881,  cujo  descrédito  ninguém 
pôde  ter  interesse  em  promover,  maximè  achan- 
do-se  á  testa  do  governo  aquelle  que  da  pri- 
meira vez  lhe  dera  tão  âel  execução,  como  não 
se  ha  cessado  até  hoje  de  preconizar. 

Quanto  ao  mais,  r^portamo-nos  ao  supraci- 
tado voto  separado  e  suas  conlusões,  que  de 
novo  offerecemos. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  Maio  de  1885.—  Sa- 
muel Mac^Doioell.^-'  Gonçalves  Ferreira, 

N.  115—1885 
Provinda  do  Pará  (2^  districto) 

A  1^  commissSo  de  inquérito,  tendo  attenta" 
mente  examinado  as  aathenticae  e  mais  docu- 
mentos referentes  á  eleição  do  2fi  districto  do 
Pará,  largamente  discuti  :a  pelos  candidatos 
contendopos,  Dr.  Felippe  José  de  Lima  e  Dr. 
António  Bezerra  da  Rocha  Moraes,  vai  submot- 
ter  á  decisilo  da  camâra  as  conclusões  que  lhe 
parecem  decorrer  do  que  passa  a  expor  : 

CompÔe-se  esse  districto  de  14  parochias. 

Em  todas  ellas  se  fez  eleição  para  um  de- 
putado á  assem bléa  geral,  no  dia  1"^  de  De- 
zembro. 

A  votação  de  cada  parochia,  constante  das 
authenticas  presentes  á  commissão,  foi  a  qne 
se  segue : 

Dr.  Felippe  Lima      Dr.  António  Bezerra 

Bragança  ...  64  67 

Vizeu 17  13 

Vigia 95  102 

Collares 9  13 

S.  Caetano  de 

Odevellas..  38  22 

Marapanim.  .47  47    * 

Cintra 32  75 

San  tarem 

Novo 11  22 

Salinas 4  19 

Irituia 35  16 

Ourpm 39 

Guamá...^...  21  13 

Quatipurú!..  5  2 

Curaçá 40  41 

457  452 

A  junta  apuradora,  cujos  trabalhos,  come- 
çados no  dia  15,  foram  adiados  e  terminaram 
no  dia  17  de  Dezembro,  dividiu-se. 

A  maioria  opinou  no  sentido  de  serem  so- 
mente apuradas  as  eleições  de  nove  parochias, 
Bragança,  Vizeu,  Vigia,  Collares,  S.   Caetano, 


Marapanim,  Cintra,  Santarém  Novo,  Salinas, 
í  expedi ndo-se  diploma  ao  Dr.  António  Bezerra 
que  nestas  parochias  obteve  maioria  sobre  o 
seu  competidor ;  mas  o  juiz  de  direito  presi- 
dente, de  accôrdo  com  dous  membros  da  junta, 
mandou  apurar  mais  as  authenticas  de  Guamá, 
Ourém,  e  Irituia,  decidindo  que  se  expedisse 
diploma  ao  Dr.  Felippe  Lima. 

Disto  resultou  trazer  o  Dr.  Bezerra  uma  có;)ia 
da  acta  da  apuração,  sem  a  assignatura  do  juiz 
de  direito;  o  o  Dr.  Felippe  Lima  cópia  igual  ex- 
pedida poio  j*iiz  de  direito,  sem  as  assignatu- 
ras  da  maioria  da  junta,  ra/.ão  pela  qual  ne- 
nhum dos  dous  foi  considera io  diplomado, 
á  vista  do  que  decidiu  a  camará  nas  sessões 
preparatórias,  a  respeito  do  que  se  deve  enten- 
der por  diploma. 

Entrando  na  apreciação  do  processo  eleito- 
ral de  cada  parochia,   a  commissão  verificou : 

Que  correram  com  a  maior  regularidade, 
sem  reclamação  ali^uma,  as  eloições  de  Mara- 
panim, S.  Caetano,  Collares,  Santarém  Novo 
e  Irituia ; 

Que  não  procedem  as  allegações  de  vicies 
na  organização  das  respectivas  ass^^mbléa?  pa- 
rochiaes,  articuladas  contra  as  eleições  de  Bra- 
gança, Vigia,  Vizeu,  Cintra  e  Salinas,  visto 
como  as  authenticas  mostram  que  todos  essas 
assembléas  parochiaes  foram  installadas  com 
escrupulosa  observância  das  prescripções  legaes; 

Que  foi  illegalmente  aceito  em  Vizeu  o 
voto  do  mesario  Alipio  José  Pereira,  que  nSo 
quiz  exhibir  o  seu  titulo  de  eleitor,  devondo, 
portanto,  ser  esse  voto  descontado  ao  candidato 
mais  votado,  conforme  a  pratica  observada  em 
casos  idênticos; 

Que  a  omii^são  na  acta  desta  parochia  dos 
nomes  dos  eleitores  que  não  compareceram, 
comquanto  seja  uma  irregularidade  reprehen- 
sivel,  não  induz  nuUidado,  uma  vez  que  não  se 
provou  ter  havido  fraude ; 

Que  uiis  mesmas  con  lições  se  acha  a  eleição 
de  Curuçá,  em  cuja  acta  deixaram  também  de 
ser  mencionados  os  nomes  dos  eleitores  faltosos; 

Que  a  emenda  feita  na  cópia  da  acta  da  elei^ 
ção  de  Quatipurú  pelo  secretario  da  mesa,  a 
por  eiie  resalvada,  assim  como  a  falta  de  cópia 
das  assignaturas  dós  eleitores  e  ausência  de 
formalidade  exigida  peloart.  151  do  decreto  de 
13  de  Agosto  de  1881,  não  são  irregularidades 
que  possam  invalidar  a  eleição  daquoUa  pa- 
rochia. 

Com  relação  á  pnrochia  de  Ourém,  affirma  o 
candidato  Dr.  António  Bezerra  que  os  votos 
por  elle  obtidos  foram  fraudulentamente  addi- 
cionados  aos  do  seu  competidor ,  resultando 
ficar  este  com  todos  e  elle  sem  nenhum. 

Esta  asseveração,  de  natureza  gravissima, 
não  foi,  entretanto,  como  cumpria,  demonstrada 
de  modo  a  pôr  em  duvida  o  testemunho  em 
contrario  da  authentica,  firmada  por  toda  a 
mesa  eleitoral,  revestida  das  formalidades  le- 
gaes e  Que  está  em  perfeito  accôrdo,  não  só 
com  o  livro  da  transcripção,  o  que  se  provou 
com  certidão  deste  livro  extrahida,  como  tam- 
bém com  o  livro  dus  actas,  examinado  de  pu- 
blico no  dia  31  <ie  Janeiro,  em  presença  do 
delegado  e  do  promotor  publico  da  comarca  de 
Guamá. 
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O  exame  procedido  no  livro  das  actas  só  nâo 
constituiria  prova  decisiva,  si  porventura  fosse 
admissivel  a  sup posição  do  Dr.  António  B'^- 
zerra,  de  se  haver  realizado  a  supposta  fUsifí- 
cação,  escrevendo  a  acta  verdadeira  era  um  livro 
falso  e  passando-se  depois  essa  acta,  com  as 
necessárias  alterações,  para  o  livro  em  que  são 
lançadas,  naquella  parochia,  as  actas  eleito- 
ra es. 

Neste  caso  poder-ge-ia  dizer  que  o  livro 
examinado,  não  sendo  o  mesmo  em  que  se  lan» 
çou  a  acta  da  eleição  de  i^  de  Dezembro,  o 
exame  não  podia  dissipar  as  suspeitas  de 
fraude. 

Mas  está  provalo  quo  o  livro  submettido  a 
exame  foi  o  mosmo  em  que  se  lançou  a  eleição 
de  1®  de  Dezembro,  e  provado  com  testemunhos 
insuspeitos,  que  nSo  podem  sor  recusados  pelo 
candidato  contestante. 

E*  o  próprio  procurador  do  Dr.  Bezerra  quem, 
em  uma  petição  dirigiJa  ao  dolegado  de  policia, 
diz  «que  a  acta  havia  sido  transcripta  perante 
elles  (eleitores  conservadores)  pelo  escrivão  de 
paz,  na  forma  da  loi,  no  livro  de  notas,  sem 
}hes  occorrer,  infelizmente,  a  idéa  de  fiscalizar 
a  sua  transcripção,  por  não  supporem  susce- 
ptível de  falsificação  a  acta  lida  pelo  seere- 
t  irio  da  mesa,  publicamcnto,  e  constatada  no 
livro  das  actas  das  eleições  anteriores»,  e  ter- 
mina requerendo  que  so  requisite,  para  ser 
examinado,  «  o  livro  onde  foi  lançada  a  acta  da 
eleição  de  senadores,  havida  em  26  de  Novombro 
do  an no  pasmado,  visto  que  é  o  mesmo'onde 
foi  lançada  a  acta  da  eleição  de  P  de  De- 
zembro. » 

Marcolino  Suzano  António  Damasceno,  chefe 
conservador  de  Ourém,  depõe  parante  o  dele- 
gado que  é  verdade  tudo  quanto  ai  lega  a 
petição  que  lhe  foi  lida,  confirmando,  por- 
tanto, o  que  nesta  petição  se  refere  ao  livro, 
accrescentando  «  que  viu  e  leu  a  acta  de  1  de 
Dezembro.  » 

Ora,  os  peritos  nomeados  para  o  exame  pro- 
cedido no  dia  31  de  Janeiro  declaram  «que  o 
livro  exhibido  pela  Gamara  Municipal  ó  o 
próprio  que  tom  servido  nas  eleições  desta  pa- 
rochia, visto  que  noUes  ostão  as  actas  das 
eleições,  desde  o  anno  de  1881  ;  que  se  acha 
limpo,  sem  raspadura  alguma  e  oue  a  votação 
que  tom  na  acta  da  eleição  de  P  de  Dezem- 
bro do  anno  passado  é  a  seguinte  :  bacharel 
Felippo  José  do  Lima,  advogado,  residente  na 
capital,  39  votos.» 

Conlra  taos  documentos  não  pelem  prevale- 
cer, nem  a  conjectura  de  fraude  fundada  na 
circumstancia  da  votação  unanime,  nem  as  de- 
clarações juradas  de  alguns  elitoros. 

Votação  unanime  não  é  indicio  de  fraude,  e 
a  prova  temos  nas  eleições  do  2'  districto 
do  Amazonas,  ondo  o  candidato  eleito  Dr. 
Adriano  Pimentel  obteve  unanimidade  em  mnis 
de  uma  parochia,  e  no  11°  districto  da  Bihia, 
cujo  representante  a  poucos  dias  reconhecido, 
reuuiu  na  parochia  do  Santo  António  da  Barra 
todos  08  votos  dos  eleitores,  que  compareceram 
em  numero  de  163,dando-se  até  a  circumstancia 
de  ser  a  grande  maioria  do  eleitorado  da  poli- 
tica adversa  á  sua . 


A  prova  testemunhal,  que  nem  para  o  alis- 
tamento  eleitoral  ô  admittida  pela  lei,  não 
pôde,  com  vantagem,  ser  invocada  contra  a  fé 
de  documentos  revestidos  de  todas  as  formali- 
dades legaos  e  de  todos  os  requisitos  de  authen- 
ticidade. 

O  que  importa  que  as  testemunhas  sejam 
eleitores  ? 

Si  o  voto  assignado  é  nullo,  por  expressa 
disposição  de  lei,  como  admittir  que  a  decla- 
ração do  voto  posterior  á  eleição  possa  nuUificar 
o  voto  secretamente  deposto  na  urna?  Fora 
isto  uma  completa  inversão  dos  princípios  con- 
sagrados por  nossa  legislação  eleitoral . 

A  1*  commissão  ó,  pois,  de  parecer  : 

Que  sejam  approvadas  todas  as  eleições  do 
2"  districto  do  Pará. 

Quò  seja  descontado  ao  Dr.  Felippe  José  de 
Lima  o  voto  do  eleitor  que  na  parochia  de 
Ourém  votou  sem  exihir  titulo. 

Que  seja  reconhecido  e  proclamado  deputada 
o  Dr.  FeJippe  José  de  Lima. 

Sala  da  1*  commissão  de  inquérito,  20  de 
Abril  de  18S5.— /oo^Mtm  Tnvares,^-M,  Alves 
de  Aravjo .  — Franklin  DoHa.T^  Joaquim 
Pedro .  —  José  Marianno . 

Voto  em  separado 

Não  nos  ó  possível  concordar  com  aapprova- 
ção  das  eleições  das  parochias  de  Vizeu,  Quati- 
purii  e  Ourém,  proposta  no  parecer  da  1*  com- 
missão de  inquérito  sobre  as  eleições  do  2^^  dis- 
tricto da  província  do  Pará. 

Na  parochia  de  Vizeu  a  eleição  offerece  irre- 
gularidades notáveis.  Assim  è  que  a  respe- 
ctiva acta  menciona  que  o  mesario  major 
Olympio  José  Pereira  votou  sem  apresentar  o 
seu  titulo,  e  que  o  eleitor  Miguel  Domingues 
de  Saldanha  votou  antes  de  apresentar  o  se», 
não  obstante  scr-lhe  exigido  pela  mesa,  dei- 
xando de  deolarar  a  acta  si  o  exibira  depois. 
Ent!  etanto  delia  consta  que  o  eleitor  José  Fran- 
cisco Ramos  foi  impedido  de  votar  por  não 
apresentar  o  seu  titulo,  do  que  se  fez  menção 
a  requerimento  do  mesarin  António  Manoel 
Pereira. 

Reza  ainda  a  act'x  textualmente,  que  ao  cha- 
mar-se  o  eleitor  João  António  de  Souza,  pelo 
mesmo  mesario  foi  requerido,  com  a  sentimen» 
to  da  maioria  da  mesa,  que  se  consignasse  o 
facto  de  não  votar  esse  eleitor  nesta  eleição 
( a  do  deputado  geral )  por  ameaças  do  juiz  mu- 
nicipal 1<)  supplenie  e  igualmente  mesario 
major  Olympio  José  Pereira,  conforme  decla- 
rou perante  a  mesa  da  eleição  de  26  de  Novem- 
bro ultimo  (a  que  se  procedeu  na  província 
para  um  senador  )  e  ainda  mais  amyçado  pelo 
delegado  de  policia  e  commandante  do  batalhão, 
mandando  avisal-o  para  reforço  da  cadeia  pu- 
blica, segundo  a  elle  requerente  declarara  o 
referido  eleitor. 

Não  houve  nenhuma  contestação  ou  protesto 
contra  esta  aliegação,  nem  mesmo  da  parte  do 
mesario  major  Olympio,  que  assignou  a  acta 
sem  declarar-se  vencido. 

A  mesma  acta  apenas  menciona  que  dei« 
xaram  de  votar  dous  eleitores,  a  saber :  José 
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Francisco  Ramos  e  João  Aatonio  de  Souza, 
tendo  votado  30,  como  vô-se  da  cópia  di  in- 
scripçio,  que  confere  com  os  votos  apurados  ; 
entretanto,  da  certidão  da  ultima  revisilo  do 
alistamento  da  comarca,  foi  ta  em  1883,  exhi- 
bida  perante  a  commissâo  polo  candidato  Dr. 
António  Bezerra  da  Rocha  Morae»,  consta  «^s- 
tarem  ate  então  alistado^  na  parocbia  44  elei- 
tores, entre  estes  os  incluidos  em  gráo  do  re- 
curso, de  onde  se  infere  que  mais  12  elei- 
tores deixaram  de  votir,  sem  que  na  acta  se 
fdça  disso  menção. 

A  eleição  de  Curuçá  não  se  acb:)  nas  mesmas 
condições,  como  por  equivoco  affirma  o  pa- 
recer, porquanto  na  acta  desta  eloiçào  se  diz 
que  deixaram  de  comparecer  29  eleitores,  em- 
bora não  estejam  nella  exarados  seus  nomo** 
e  nenhuma  outra  irregularidade  na  mesma  oc- 
correu. 

Na  de  Vizeu,  popóm,  não  menciona  a  acta, 
se  quer  ao  menos,  o  nnraoro  dos  faltosos  e, 
além  das  irregular  dados  aciíua  apontadas, 
accresce  que  o  mesario  .ToJío  de  D  u*í  Soaros 
chamado  como  eleitor  para  supprir  a  falta  do 
309  4*^  juizes  de  pa2,  o  qual  com  es-e  mesmo 
nome  assignou  todas  as  actis  o  authenticas, 
não  figura  no  alistamento  eleitoral  da  pa- 
rochia  ond  3  apenas  se  encontra  sob  n.  152  o 
nome  do  João  do  Deus  e  Silva,  que  portanto 
deve  ser  o  que  está  escripto  no  titulo  desse 
eleitor.  E  na  cópia  da  inscrir)ção  está  assignado 
como  tendo  votado  José  líjnacio  da  S  Iva  Coelho 
ao  pa^so  que  da  mesma  certidão  do  alista- 
mento drt  parocbia  não  consta  esse  nome,  ma«í 
sim  o  d'í  João  ly:nacio  da  Silva  Coelho  soh  n .  n 
da  lista  8up->lementar  dos  incluidos  em  vi.  tudo 
de  recurso. 

Não  nos  parece,  por  conseguinte  que  seme- 
lhante eleição  estoja  no  caso  de  ser  appro- 
Vada. 

Quanto  á  parochia  de  Quatipnni,  reconheço 
o  parecer:  1°  que  não  veiu  cum  as  authenticas 
cópia  das  assigmturas  doseleitoros:  2^  que  as 
cópias  das  actas  enviadas  á  camará  não  estão 
revestidas  das  formalidades  prescrintas  pelo 
art.  151  do  decreto  de  13  de  Agosto  do  1881  ; 
3°,  que  na  cópia  da  acta  d  1  eleição  ha  uma  emen- 
da resalvada  polo  secretario. 

Cumpre-nc*s,  todavia,  accrescentar  para  me- 
lhor esclarecimento  :  1*'  «{ue  das  cópias  verifi- 
casse não  estarem  o^  mosarios  assiírnados  no 
respectivo  livro,  nem  na  acta  da  installação  , 
nem  na  da  eleição,  visto  como  depo  s  das  pa- 
lavras com  que  são  ambas  subscriptas  pelo 
secretario  Felippe  Alves  Barreto,  seguem  as 
assignaturas  originaes  dos  m^^sarios  nas  mes- 
mas cópias,  parecendo  assim  que  as  ditas  actas 
foram  lavradas  em  papel  avulso  ;  2^  que  não 
se  pôde  mesmo  attribuir  isso  a  engano,  por- 
queo  termoKie  encerramento  da  inacripção,  cuja 
cópia  veiu  sem  a  dos  nomes  dos  eleitores, 
contém  depois  das  palnTss  com  qu'^  o  sub- 
screve o  secretario,  cópia  das  a^^sigaatuas  dos 
mesarios  e  em  seguida  então  as  assignaturas 
originaes  dos  mesmos  para  authenticar  essa 
cópia  do  termo  ;  3'  que  as  emendas  do  secre- 
tario na  acta  da  el^^ição  são  no  numero  dos  vo- 
tos de  cida  candidato— cinco— í/ow*—,  estando 
escripto  BÓmente  sobre  a  primeira  dçssas  emen* 


dis,  entre  as  linhas  do  pautado,  o  seguinte  : 
€  emendado  Barreto  »  (sic),  sem  comtudo  ha- 
ver resalva  no  fecho  da  cópia  o  antes  das  assi- 
gnaturas originaes  dos  m'  sarios;  4',  finalmente 
qu  >  a  acta  da  installação  da  mesa  não  é  la- 
vra ia  por  escrivão  de  paz,  mas  pelo  dito  se- 
cretario, que  aliás  só  foi  nomeado  para  func- 
cionar  nesta  qualidade  no  dia  seguinte,  se* 
gundo  reza  a  acta  da  el*^ição. 

Não  ó  certamente  justificável  que  se  approve 
uma  tal  el^^ição,  maxime  quando  desie  o  acto 
da  apuração  geral,  conforme  vè-^e  da  acti, 
ella  foi  unanimement'?  reconhecida  como  fal- 
sificada. 

Res^a  a  parochia  de  Ourém. 

A  res Meito  desta  parochia  alleprou-se  que  ó 
falsa  a  acta  da  eleiçtao,  por.jue,  tendo  os  can- 
didatos obtido  um  19  votos  e  outro  19  votos  e 
um  em  separado,  a  > parece  um  só  íelles  reu- 
nindo t'>da  fl.   votação,    isto  ó,  39  votos. 

Para  d'^m')nstral-o  foram  oxiibidas.  alóm  de 
outras  provas  de  ordem  s-^cundaria,  as  seguin- 
tes quA  são  de  valor  irrecusável. 

1,"  Declaração  expont  mea  feita  na  imprensa 
nop  19  eleitore-?  conservadores,  uue  votaram  no 
Dr.  António    Bezerra  da  Rocha  Moraes. 

2.0  Dpoimento  jurado  do<  mesmos  eh-itores 
em  um  inquérito  policial,  procedido  perante  o 
deleqrado  de  policia  do  termo,  com  citação  do 
promotor  publico  da  comarca  e  dosmesarios  da 
eleição,  que  assi«<tiram  a  qifasi  toda  a  inquiri- 
ção ;  o  de  mais  dous  cidadãos,  não  ole  tores  ;  o 
de  um  eleitor  de  S.  Miguel,  que  é  o  Rev.  vigário, 
também  prestado  porant '  a  riK^Síiia  autoridad"»:  o 
a  to  d  '  •orprnnias  f  ^ita  ;  ao  mesario  citado  Félix 
Jos '  Koirigiirts.  a  requerimento  do  promotor 
publico,  que  provavelmente  não  r^^quereu  o  dos 
demrs  indicjadoa  por  so  haver. un  e^ies  ausen- 
tado depois  de  inquiridos  1  >  t^stenr.nhns,  con- 
stituindo nos  autos  arii  procurador  pra  os  re- 
presentar; o,  finilment'»,  o  depoimento  jurado 
de  um  eleitT  da  parochia,  qu'^  s<»  achava  na 
capital,  o  qual  foi  tomjido  p^^rante  o  delegado 
de  poli'ia  do  r  spof^tivo  termo,'  com  citação 
também  do  promotor  publico  da  com  irca. 

Todas  essas  testemunhas  em  numero  de  22, 
contra  cujos  costumes  nada  ^e  allegou  em  con- 
tradita, e  o  próprio  m^s»rio  interrogado  con- 
firmam o  facto  de  ter  sido  a  votação  verdadeira, 
19  votos  o  um  era  separado  ao  Dr.  Felippe  Lima 
e  19  vot><í  ao  Dr.  António  Bezerra  ;  e  attestam 
que  a  acta  lavrada  no  dia  da  oleição  fora  as- 
signada  por  Mrircollno  Surano  António  Damas- 
ceno, fiscíil  do  dito  doutor,  e  por  mais  11  elei- 
tores conservadores. 

Entretanto,  da  authentica  remettida  á  ca- 
mará, que  aliás  mf^nciona  a  presença  dOBse 
fiscal,  não  cmsta  todavia  que  o  Dr.  António 
Bezerra  obtivesse  um  só  voto,  nem  existe  a  as- 
signatura  de  um  só  eleitor  conservador  na  acta 
á\  eleição  ! 

Da  acta  da  eleição  para  um  •  senador  a  que 
na  mesma  parochia  se  procedera  cinco  dias 
antes  e  que  foi  offerecida  como  documento  pelo 
Dr.  António  Bezerra,  verifica-se  que  os  can- 
didatos consf^rvadores,  cujo  fiscal  foi  o  mesmo, 
obtiveram  18  votos  e  os  liberaes  16,  e  em  um 
abaixo  assignado  dos  eleitores  liberaes  3obre  a 
eleição  de  deputado,  documento  produzido  pe« 
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rante  a  commissSo  pelo  eandilato  Dr.  Felippo 
Lima«  dizem  estes  que  «  os  conservadores  nem 
sabem  em  quem  votaram,  pois  que  recebiam 
das  mãos  de  Marcolino  Surano  António  Da- 
masceno (o  âscal)  as  cédulas  fechadas  e  assim 
as  lançavam  na  urna,  retirando-se  depois  da 
casa  em  que  fezHse  a  eleiçíio.  » 

Alle.^am  mais  qne  o  mesmo  facto  de  votaçSo 
unanime  se  d«  ra  na  elniçSo  de  vereadores  e 
juizes  de  paz,  a  que  anteriormente  se  havia 
procedido  na  mesma  parochia ;  eleição  essa  que 
o  can^lidato  Dr.  António  Bezerra  provou  ter 
sido  igualmente  arguida  de  falsidade  pelos 
mesmos  eleitores  con.ervadores  e  pender  de  rn- 
clamação  o  recurso  perante  a  relação  do  di<- 
tricto,  o  qual  não  tem  sido  julgado  por  protel- 
laçãodas  autoridades  di  comarca. 

Finalmente,  dizem  que  «si  houv^' fraude,  o 
meio  para  proval-a  é  outro  »,  insinuando  pa- 
tentemente o  exame  do  livro  das  actas  o  do  da 
transcripção. 

A  maioria  da  commissão  enten  lou  qne,  es- 
tando a  acta  de  accòrdo  com  transcripçãoe  b^m 
assim  com  a  auth"ntica,  como  se  provou  com  o 
exame  do  livro  das  actas  fito  perante  o  dele- 
gado de  policia  (io  Guamá,  a  re  juerimento  do 
escrivão  que  transcreveu  a  mesma  acta,  não 
era  possível  dar-se  a  falsificação,  excepto  si  a 
^  acta  falsa  tivesse  depois  si<lo  e -cripta  em  outro 
livro,  como  explicou  o  candidato  Dr.  António 
Bezerra. 

Mas  esta  hypoth^se,  diz  o  parecer,  é  excluí- 
da pelas  palavras  da  petição  de  inquérito  es- 
cripta  pelo  procurador  das  e  candidato  e  pela 
affirmaçáo  d»  primeira  testemunha  (b  fiscal) 
que  á  mesmvi  petição  se  reporta  no  principio 
ao  seu  d^^poimento. 

Este  argumento,  porém,  ó  improcedente,  por 
que,  sem  tailar  mf  fé  que  possa  merecer  o  exa- 
me feito  em  Ourém,  alredo  pam  de-^truir  os 
effei tos  do  inquérito  tí  quando  o  princip  1  in- 
diciado na  fal ''idade,  assumindo  a  subdelegac  a, 
prenderão  procurador  do  candidato  Dr.Antonio 
Bezerra  por  supposta  d'^sob  diencia  (!)  para 
impedir  toda  a  fisralisação  dé  sua  parte  ;  basta 
attender  que  quem  trata  de  indagar  de  uma 
falsificação,  cujas  provns  estáo sequestradas  em 
poder  dos  interessados  em  occultal-a,  não  pó  te 
proceder  senão  por  conjecturas  e  ó  natural- 
mente por  isBO  que  o  procurador  do  referido 
candidato  pensava  que  a  falsida  le  estava  nas 
copias  aulhenticas  e  na  trsnscripção,  como  o 
diz  na  mesma  petição*,  mas  não  no  livro,  ao 
passo  que  ella  não  pôde  deixar  de  existir  neste, 
deste  que  Marcolino  aífirma  que  o  leu  e  a^sig- 
nou,  assim  como  também  o  affirm.nm  outros 
eleitores,  não  constando  todavia  as  suas  assig- 
naturas  do  mesmo. 

N^^m  a  referencia  generic^i,  que  o  dito 
Marcolino  faz  á  petição,  pôde  importar  do 
sua  parte  affirmação  de  que  o  livro  em  que 
lavrou-se  a  acta  de  1"  de  Dezembro,  ora  o 
mesmo  em  qu<^  se  tem  lavrndo  as  das  eleições 
anteriores,  porque  elle  podia  tel-o  assignado 
sem  haver  verificado  o  que  estava  escripto  nas 
folhas  precedentes. 

Si  vale  o  depoimento  do  dito  Marcolino  para 
o  argumento,  que  dello  quer  tirar  a  maioria  da 
commissão,  dntSo  ha  dons  livros  em  que  se 


lançam  toda";  as  actas  de  eleições  em  Ourém, 
por  que  o  que  foi  exhibido  a  exame  não  contém 
sua  a:jsigiiatura  e  elle  depõe  que  o  assignou, 
assim  como  também  outros  eleitores  conserva- 
dores, cujas  assignaturas  no  mesmo  igual- 
mente não  existem . 

Não  é,  a  unanimidade  de  votação  a  única 
presumpção  que  se  ofi'irece  para  provar  a  f^lsi- 
d  ide  da  acta,  da  transcripçâo  e  da  authentica, 
cousa  fácil  de  explicar-se  por  serem  todos  os 
mesarios  e  o  escrivâto  co-religionarios  do 
me^^mo  partido  e  já  conhecido  pelo  viso  a  este 
crirae. 

AUega-S'^,  a  par  da  votação  unanime,  a  cir- 
cuiustancia  confessada  pelo^  eleitores  liberaes 
de  haverem  19  eleitores  conservadores  concor- 
rido á  eleição  ,  a  de  terem  estes,  cinco  dias  an- 
tes, faltando  só  um,  votido  firmes  no  seu 
partido ;  e  a  da  falta  de  explicação  satisfactoria 
ate  hoje,  da  insinuação  feita  ao  caracter  de 
Mircolino  Surano  António  Damasceno,  fiscal 
io  candidato  conservador,  o  qual  se  diz  que 
entregava  aos  eleitores   as  ceàtilaa  fechadas, 

O  que  quer  isto  dizer?  Que  elle  navia  tra- 
hido  o  seu  nartido  por  algum  motivo  menos 
confessavel  ?  Como,  porém,  é  elle  o  primeiro  a 
vir  protestar  vehementemente  pela  imprensa 
contra  a  falsidade  e  o  primeiro  que  se  presta 
a  depor  em  juizo  sustentando  a  existência  da 
mesma  ? 

A  prova  testemunhal  pôde  sem  duvida  ser 
invocada  para  demonstrar  a  falsidade  e  a  fraude 
de  eleições  e,  quan  io  cila  dada,  como  a  de  que 
se  trata,  sobre  uma  allegação  do  candidato 
conf^erv.  dor,  mas  perante  delegado  liberal, 
promotor  publieo  liberal  e  com  assistência  de 
toda  a  mesa  liberal,  portanto  fora  de  qualquer 
suspeita  de  parcialidade  e  coacção,  nos  parece 
absurdo  quoier-s»  que  prevaleça  contra  a 
mesma  a  affirmyção  ou  testemunho  dos  pró- 
prios indiciados,  contido  nos  instrumentos  de 
seu  crime  ! 

As  declarações  particulares  obtidas  do  me- 
sario  Félix  Joeó  Rodrigues  antes  do  seu  der 
poimento  perante  o  delegado  e  promotor  pu- 
blico, seus  correligionários,  não  podem  te- 
igual  valor  ao  de  sua  confissão  judicial ;  e  é 
de  notar  que  no  depoimento  que  elle  deu  em 
Ourém,  depois  do  inquérito  policial,  nãoou- 
sas^^e  negar  a  falsidade  já  confessada. 

Em  summa,  a  leitura  desprevenida  desse  in- 
quérito, que  pravocou,  em  desespero  de  causa, 
verdade-ros  actos  de  despotismo  da  parte  da 
autoridade  administrativa  no  Pará,  segundo 
se  vé  dos  papeis  ofierecidos  á  commissã»,  leva 
a  convicção  a  qualquer  espirito,  uma  vez  que 
não  confunda  um  inquérito  revestido  de  todas 
as  sjlemnidades  legaes com  justificaçõis gracio- 
sas, nem  supponha  que  a  lei  adstriagiu  a  de- 
terminado género  de  prova,  como  no  alista- 
mento eleitoral,  os  factos  concernentes  a  falsi- 
dide  ou  fraude  da  eleição,  ciya  prova  só  se 
pôde  regular  pelo  direito  commum. 

Nem  ao  menos  a  nossa  lei  eleitoral  contém 
como  a  da  Bélgica,  disposição  expressa  que 
isente  o  eleitor  da  obrigaçito  de  depor  sobre  o 
seu  voto,  o  que  aliás  deprehende-se,  estamos 
nisto  de  accôrdo,  do  systhema  de  voto  secreto 
consagrado  na  lei.  Mas  entPo  à  obrigação  de 
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depor  ou  declaração  constrangida  e  a  faculdade 
de  depor  ou  declaração  espontânea  ha  enorme 
diflferença,  e,  além  disso, tal  objocçâo  só  procede- 
ria em  todo  o  caso  quanto  á  declaração  sobre  a 
pessoa  em  quem  o  eleitor  fez  recahir  o  seu  vo- 
to ;  nSo  assim,  porém,  e  na  hypothese  com  re- 
laçSo  ao  numero  de  votos,  que  reoahiu  iieste  ou 
naquelle  candidato  «sem  mencionar  quem  os  deu: 
com  relação  á  circumstancia  de  ter  sido  a  acta 
assignada  polo  fiscal  e  eleitores  conservadores, 
cujas  assignaiuras  posteriormente  desnp pare- 
ceram ;  com  relação  á  denegação  da  certidão  de 
trahscripção  da  acta  pelo  escrivão  de  piz  sob 
pretexto  de  data  de  p^^tição,  como  si  elle  não 
tosse  obrigado  a  dar  traslado  independente  de 
petição  escripta ;  com  relação,  finalmente,  a 
outros  vehemeutes  indicies  ou  circumstancias, 
Que  reunidas  poom  patente  i  toda  luz  a  falsida- 
Qõ  da  eleição  de  Ourém,  por  melhor  acabada 
que  seja,  e  o  ó,  a  authentica  enviada  a  esta  ca- 
mará. 
Mas  de  que  modo  foi  feita  a  falsidade  ? 
Eis  o  que  preoccnpa  a  maioria  da  commissSo. 
Parece-nos  que  foi  em  dous  livros,  si  é  que 
o  examinado  não  tem  folhas  intercaladas  ;  mas 
esta  questão  será  averiguada  quan  lo  em  juizo 
criminal,  alias  no  plenário,  S3  entrar  em  am- 
pla dis(;ussão  com  todos  os  meios  de  prova  ;  por 
emquanto  o  que  basta  e  ninguém  pôde  pôr  em 
duvida  ó  que  a  acta  verdadeira  assignada  pelo 
fiscal  e  eleitores  conservadores,  na  qual  o  Dr 
António  Bezerra  teve  19  votos  não  apparece  ; 
que  os  eleitores  liberaes  não  negam  a  presença 
desses  eleitores  conservadores  na  eleição,  necE 
explicam  como  ó  que  as  cédulas  dadas  por  M  ir- 
colino,  chefe  conservador  e  fiscal  do  candidato 
desta  pareialida  le,  podiam  conter  o  nome  do 
candidato  adverso,  continuando  aquelles  fieis 
ao  mesmo  partido  e  manifestando  sua  indigna 
ção  e  so»*presa,  não  contra  Marcolino  que  se 
insinua  havel-os  trahido,  mas  contra  os  mesa- 
rios  e  o  escrivão  falsificadores  da  acta  e  de  sua 
transcripção. 

A*  vista  de  todo  o  exposto  e  considerando 
mais  que  contra  o  candidato  conservador  ten- 
ton-se  o  expediente  da  falsificação,  alterando 
seu  appellilo  em  certidões  le  actas  de  S.  Mi- 
guel o  de  Salinas,  como  foi  provado  ante  a 
commissão  que  de-preaou  tão  cordemnaveis 
argucias  ;  convencidos,  como  estamos,  da  nul- 
lidade  da  eleição  de  Vizeu  e  da  falsidade  das  de 
Quatipurú  e  de  Ourém,  propomos  contra  o  pa- 
recer as  seguintes  conclusões  : 

1.*  Que  seja  annnllada  a  eleição  de  Vizeu 
pelas  irregularidades  acima  notadas. 

2.»  Que  seja  annulada  a  de  Quatipurú  por 
não  estar  authentica  la  a  cópia  da  acta,  achar- 
se  gro8=<oiramente  emendada  e  ser  arguida  de 
falsa,  como  unanimemente  entenleu  a  janta 
apuradora. 

3.*  Que  sej»annullada  a  eleição  de  Ourém 
por  ser  falsa  a  acta  da  mesma  e  sua  transcri- 
pção. 

4.^  Que  sejam  mandados  responsabilisar  os 
mesarios  da  eleição  de  Quatipurú. 

5.»  Que  sejam  igualmente  mandados  res- 
ponsabilisar os  de  Ourém  e  o  escrivão  de  paz 
que  transcreveu  a  acta  da  eleição. 


ô.^  Que,  approvadas  as  demais  eleições,  seja 
reconhecido  -deputado  pelo  2®  districto  d  •  pro- 
vincia  do  Pará  o  Dr.  António  Bezerra  da  Rocha 
Moraes,  visto  reunir  maioria  absoluta  de  20 
votos,  tendo  mais  41  do  que  o  seu  competidor. 

Sala  das  conferencias  fda  1*  commissão  de 
inquérito  em  20  de  Abril  de  1885. — Samuel 
Mac'DowelL  —  Gonçalves  Ferreira,  —  José 
Pompeu^  com  restricções  quanto  aos  funda- 
mentos, '^Álvaro  Caminha, 

Emenda 

Caso  sejam  approvadas  as  conclusões  do  voto 
em  separado  relativas  ás  parochias  de  Quati- 
purú, Vizeu  e  Ourém,  procoda-se  a  nova  elei- 
ção. 

S.  C,  20  de  Abril  de  1835.— Adnano  Pi^ 
mentcl. 

Actas    a    que    se  refere  o  voto  em  separado 

Mesa  eleitoral  daparochia  da  villade  Vizeu, 
1  de  Dezembro  de  1884,—  Exm.  Sr.—  A  mesa 
eleitoral  da  parochia  da  villa  de  Vizeu  tem  a 
honra  de  enviar  a  V.  Ex.  as  authentioas  re- 
commendadas  por  lei  do  traballio  que  acaba  de 
concluir  para  a  eleição  de  um  deputado  á  As- 
semblôa  Geral  Legislativa,  e,  aproveitando  o 
ensejo,  reitera  a  V.  Ex.  seus  protestos  de  su-  < 
bida  estima  e  respeito.— Deus  guarde  a  V.  Ex. 
— lllm.  e  Exm.  Sr.  presidente  daAssemblóa 
Geral  Legislativa.— Josí;  Pa/&ino  Tavares^ 
l»  juiz  de  paz. —  João  de  Deus  Soares  «S.— 
António  Manoel  Pereira.^"  Olympio  José 
Pereira,'^  André  António  de  Mendonça, 

Eleição  para  deputado  geral:— João  Maria 
dos  Santos. —  Ja^^é  Lino  Soares.- Marcos  dos 
Reise  Silva. —  Manoel  Anto^iio  de  Oliveira.— 
Umbelino  José  Pereira.— Vicente  Ferreira  Ra- 
mos de  Oliveira.—  Joiquim  Bernardo  de  Amo- 
rim.—  Mriano  Aurolip  Lisboa. —  João  dos 
Santos  Ferreira.— Benedicto  Cândido  Teixeira. 
—Francisco  Nicolau  Travassos. —  Sérvulo  Ni- 
colau Travassos.—:  Augusto  Saturnino  da  Silva. 

—  Ray  mundo  Fortunato  Maia. —  Ascanio 
Olympio  Silveira. —  Miguel  Domingues  Sal- 
danha.—  João  Martins  do  Azevedo. —  Estevão 
José    Pereira.— Faustino  Benjamin  da  Costa. 

—  Joaquim Sant*Anna  de  Amorim.— Venâncio 
António  da  Costa. —  Feliciano  António  da  Luz. 

—  José  Ignacio  ■'a  Silva  Coelho.  —  Luiz 
Romano  Tavares. — José  Mariano  de  Oliveira 
Raiol  Irmão. — José  Balbino  Tavares.- Antó- 
nio Manoel  Pereira. — Olympio  José  Pereira.— 
João  do  Dous  Soares. — André  António  de  Men- 
donça. 

Ao  primeiro  dia  do  mez  de  Dezembro  do 
anno  do  nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus 
Christo  de  1884,  nesta  parochi  de  No*sa  Senho- 
ra do  Nazareth  de  Vizeu,  reunida  no  paço  muni* 
cipal  a  mesa  eleitoral  da  nipsma  parochia , 
composta  dos  abaixo  assignados,  terminada  a 
chamada  dos  eleitores,  e  assignados  os  que 
compareceram,  neste  livro  para  esse  fim  destina* 
do,  verificou-se  terem  votado  e  inscripto  seus 
nomes  :  30  eleitores ;  e  para  constar  mandou 
a  mesa  lavrar  est*e  termo  qne  assigna.  Eu, 
João  do  Deus  Soares,  secretario,  escrevi  este 
termo.— José  Balbino  Tavares  l^'  juiz  do  paz*— 
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Joáo  de  Deus  Soares,  secretario. — António  Ma- 
noel Pereira.— Olympio  Josô  Pereira. — André 
Anionie  de  Mendonça. —  Eu  ,  João  de  Deus 
Soares,  secretario  da  mesa,  esta  subscrevo  e 
assigno  com  o  presidente  e  os  demais  mesarios. 
— José  Balbino  Tavares,  !<>  juiz  de  paz. — João 
de  Deus  Soares,  secretario. — António  Manoel 
Pereira. — Olympio  José  Pereira. — André  An- 
tónio de  Mendonça. 

Está  conforme  ;  e  fiz  a  emenJa  á  folha  retro 
na  regra  onze  a  qu:il  diz — Ascanio  e  na  15^ 
risquei  uma  palavra,  fazendo  na  seguinte  a 
entrelinha  que  diz— de — Vizeu,  1 '  de  Dezem- 
bro de  1884,^0  tabelliâo  interino. — Francisco 
de  Assis  Corrêa  de  Faria. 
.  Acta  da  instaliação  da  mesa  eleitoral  da  pa- 
rochia  de  Nossa  Senhora  de  Nazareth  da  Villa 
de  Vizeu,  para  eleição  de  um  deputado  á  As- 
sembléa  Geral  Legislativa  pelo  2o  districto  da 
província  do  Pará.— Aos  30  dias  do  mez  de  No- 
vembro do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor 
Jesus  Christo  de  1884,  nesta  parochia  de  Nossa 
Senhora  de  Nazareth  de  Vizeu,  único  districto 
de  paz,  na  casa  da  camará  municipal,  logar  iá 
anteriormente  designado  pela  presidência  da 
provincia,para  terem  logar  as  eleiçõPt,ás  9  ho- 
ras da  manhã, presentes  o  jiiizde  paz  mais  votado 
daparochia,o  Sr.  José  Balbino  Tavares  o  o  seu 
immediato  em  votos,  2°  juiz  de  paz,  o  Sr.  An- 
tónio Menoel  Pereira,  bem  como  o  !<>  e  2°  sup- 
plentes  do  juizo  de  paz,  os  Srs.  major  Olym- 
pio José  Pereira  e  André  António  de  Mendonça, 
o  lo  juiz  de  paz  tomando  assento  á  cabeceira  da 
mesa,  convidou  o  seu  imm'^diato,2°  juiz  d*  paz, 
os  lo* supplentes  major  Olympio  José  Pereira  e 
André  António  de  Mendonça  a  tomarem  as- 
sento á  mesa.  O  que  feito,  o  1**  juiz  de  paz  pre- 
sidonte  declarou  que,  havendo  o  S^e  o  i®  juizes 
de  paz  lhe  communicado  officialmentè  acha- 
rem-se  doentes  e  por  isso  não  poderem  concor- 
rer para  a  formação  da  meaa,exhibindo  o  officio 
do  4"  jiiiz  de  paz,  e  deixando  de  apresentar  o 
do  3«  por  dizer  ter-se  esquecido,  e  pelo  que  ia 
convidar  um  cidadão  eleitor  para  compor  a 
mesa,  e,  de  facto  convidou  o  eleitor  capitão  João 
de  Deus  Soares,  que  compareceu  e  tomou  as- 
sento, sendo  já  meio  dia,  e  pelo  que  o  mesmo 
juiz  de  paz,  presidente,  declarou  installada  a 
mesa  eleitoral  desta  parochia.  Em  seguida,  o 
juiz  de  paz  presidente,  José  Balbino  Tavares, 
convidou  08  demais  mesarios,  mencionados 
acima,  para,  no  dia  seguinte,  1®  de  Dezembro, 
se  reunirem  no  mesmo  logar,  ás  9  horas  da 
manhã,  para  se  proceder  ao  recebimento  e 
apuração  dos  votos  e  mais  trabalhos  da  eleição 
de  um  deputado  á  Assembléa  Geral  polo  2^  dis- 
tricto eleitoral.  Era  1  hora  da  tarde.  Eu,  escri- 
vão da  subdelegada  e  do  juizo  de  paz,  Fran- 
cisco de  Assis  Corrêa  de  Faria,  escrevi  esta 
acta,  que  vai  assignada  pelo  prr  sidente  e  mem- 
bros da  mesa,  para  constar,  e  do  que  dou  fé. 
Eu,  Francisco  de  Assis  Corrêa  de  Faria,  es- 
crivlo.o  escrevi.  José  Balbino  Tavares,  iojuiz 
de  paz ;  António  Manoel  Pereira,  Olympio 
Jo^e  Pereira,  André  António  de  Mendonça, 
João  de  Deus  Soares. 

Acta  da  eleição.— Ao  !<>  dia  do  mez  de  De- 
zembro do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor 
Jesus   Christo  de  1884,   ás  9  horas  da  manhã, 


presentes  no  paço  municipal,  designado  ante- 
riormente pela  ^reside Qcia  da  província  para 
terem  logar  as  eleições,  e  no  recinto  reservado 
para  a  mesa  eleitoral,  o  .presidente  da  mesa 
cidadão  José  Balbino  Tavares,  e  os  membros  da 
mesma  mesa,  cidadãos  António  Manoel  Pereira, 
major  Olympio  José  Pereira,  capitão  João  de 
Deus  Soares  e  André  António  de  Mendonça,  to- 
maram assento  nos  seus  respectivos  legares,  e 
o  presidente  dec.larou  installada  a  mesa  eleito- 
ral da  parochia  de  Nossa  Senhora  de  Nazareth  de 
Vize".  lmmediatamente,o  presidente  designou 
a  mim  João  de  Deus  Soares,  membro  da  mesa, 
para  servir  de  secretario  e  ao  membro  da  mesa 
André  António  de  Mendonça,  para  chamar  os 
eleitores,  o  qual  começou  logo  a  fazel-o  pela 
cópia  parcial  do  alistamento  da  parochia  ulti- 
mamente concluído  ant'  8  da  dissolução  da  ca- 
mará dos  deputados,  sendo  a  chamada  feita  se- 
gundo a  ordem  dos  di^strictos  dos  quarteirões  e 
a  em  que  se  acham  seus  nomes  inscriptos  na 
lista.  A'  medi  ia  que  cada  eleitor  era  chamados 
entrava  no  logar  em  que  funccionava  a  me-^a  e 
depositava  na  urna  a  sua  cédula,  achando-se  a 
urna  fechada  á  chave  e  apenas  tendo  uma 
abertura  na  parte  superior  para  a  p  -ssagem  de 
uma  só  cédula.  O  eleitor  apres^^ntava  o  seu  ti- 
tulo, lançava  na  urna  sua  cédula  fechada  e  ro- 
tulada e  assignava  seu  nome  no  livro  para  esse 
fím  destinado.  Deixou  de  votar  o  eleitor  José 
Francisco  Ramos,  por  não  apresentar  o  seu  ti- 
tulo e  á  requisição  do  mesario  António  Manoel 
Pereira,  a  maioria  da  mesa  mandou  consignar 
nesta  acta.  o  facto  de  ter  o  oleitor  Miguel  Do- 
mingues Saldanha,  votado  antes  de  apresentar 
o  seu  titula,  não  obstante  ser-lhe  exi^do  pela 
mesa.  Ao  chamar-se  o  nome  do  eleitor  João  An- 
tónio de  Souza,pelo  eleitor  mesario  António  Ma- 
noel Pereira  foi  requerido  e  pela  maioria  appro- 
vado  que  se  consignasse  nesta  acta  o  facto  de 
não  votar  este  eleitor  nesta  eleição,  por  amea- 
ças do  juiz  municipal,  1^  supplente  e  presente- 
mente mesario,  major  Olympio  José  Pereira, 
conforme  declarou  perante  a  mesa  da  eleição  do 
dia  26  de  Novembro  ultimo,  e  ainda  mais  amea- 
çado pelo  delegado  de  polica  e  commandante 
do  batalhão,  mandando  avisal-o  para  reforço  da 
cadeia  publica,  conforme  lhe  declarou  o  refe- 
rido eleitor.  O  mesario  major  Olympio  decla- 
rou que  votava  sem  apresentar  o  seu  titulo  de 
eleitor,  pela  razão  de  ser  mesario,  e  de  facto 
votou,  tendo  os  demais  mesarios  apresentado 
seus  titules.  Foi  abena  a  urna,  contadas  o 
emassadas  as  cédulas,  sendo  tiradas  da  urna 
cada  uma  de  sua  vez,  e  encontrando-se  30 
cédulas.  Immediatamento,  o  presidente  desig- 
nou o  mesario  major  Olympio  José  Pereira,  para 
as  ler  e  annunciou  que  ia  proceder  á  apuração 
delias,  repartindo  as  lettras  do  alphabeto  pelos 
outros  três  mesarios,  capitão  João  de  Deus  Soa- 
res, António  Manoel  Pereira  e  André  António 
de  Mendonça,  cada  um  dos  quaes  foi  escreven- 
do em«sua  relação  os  nomes  dos  votados  e  o 
numero  dos  votos  por  algarismos  successivos 
da  numeração  natural,  publicando  em  voz  alta 
os  números  que  escrevia.  Terminada  a  leitura 
das  cf^dulas,  eu,  secretario  da  mesa,  formei  das 
três  relações  dos  mesarios  uma  lista  geral  dos 
nomes  dos  cidadãos  votados  e  a  publiquei  om 
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«Ita  VOE,  a  qaal  é  a  sr^guinte  :  Dr.  Felippe  José 
de  Lima,  advogado,  resideot^^^  na  capital,  17 
votot,  Dr.  António  Bezf^rra  da  Rocha  Moraes, 
advogado,  reaidento  em  S  )ure,  13  votos.  Foram 
apuradas  promiscuamente,  30  cédulas.  O  pre- 
sidente, logo  qae  foi  terminada  a  lista  dos  vo- 
tados, mindoa  publical-a  por  edital  affizado  na 
porta  do  ediâcio  Em  se^aida,  Isvrei  no  com- 
petente a  presente  acta  da  eleiçlo  que  vai  as- 
signada  pela  mesa,  e  pelos  eleitores  que  qui- 
serem, determiaanio  o  presidente  que  as 
eedulas  a^iuradas  fossem  queimadas  em  pre- 
sença da  mesa  e  que  se  extrahissem  da  presente 
acta,  da  da  tormaçáo  da  mesa  e  das  asai- 
gnaturas  dos  eleitores  no  livro  especial,  três 
cópias  assignadas  pela  mesa,  concertadas  pelo 
tabeliião,  uma  para  o  prenidente  da  camará  dos 
deputados,  uma  para  o  presid<^nte  da  pro- 
vinda e  outra  para  o  juis  de  direito  presidente 
da  junta  apuradora.^fai  mandou  que  o  segundo 
tabeliião  do  termo  lavrasse  no  s  ^u  livro  de  no- 
tas a  dita  acta,termiaando-3e  estes  trabalhos  ás 
quatro  horas  da  tarde.  Eu,  .'olo  d*^  Deus  Soarei 
secretario  da  mesa  eleitoral  a  escrevi.  — José 
Balbino  Tavares,  primoiro  juiz  de  paz.  — .loâo 
de  Deus  Soares,  secretario.  —  António  Manoel 
Pereira.— Olympio  José  Pereira.— a  adro  An- 
tónio de  Mendonça.— Eu  Jofto  de  D^us  Soares, 
secretario  da  m^^^a  eleitoral,  a  sub:^crevo  e  assi- 
gno,  com  o  presidente  e  os  ma  is  mesarios. 

José  Balbino  Tavrtrns,  l®  juiz  de  paz. — JoSo 
de  Deus  Soares,  secrf^tario. ^Olympio  José  Pe- 
reira.—António  Manoel  Pereira. — André  An- 
tónio de  Mendonça. 

Picaram  conformes,  depois  de  conferidas  e 
concertadas  por  mim  tabeliião  infra  assignado, 
do  que  dou  fé.  Vizeu,  1**  de  Dezembro  de  18S4. 
O  tabeliião  interino. — Francisco  d* Assis  Cor^ 
rêa  de  Faria» 

Acta  da  eleição  para  deput^ido  geral.—  No 
lo  dia  do  mez  de  Dezembro  do  anno  do  Nasci- 
mento de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  do  1884 
ás  nove  horas  da  manhã  em  casn  onde  func- 
ciona  a  es'*olapublicM.do  sexo  masculino,  de- 
signada polo  presidente  da  provincio  para  tor 
logar  a  eleição,  em  o  recinto  reservado  para  a 
mi  sa  eleitoral  o  presidente  da  mesa  1<>  juiz  de 
paz  capitão  José  António  Pinheiro,  presidente 
«  os  membros  da  mesi,  Folippe  Alves 
Barreto,  João  Jsse  dos  Reis,  Armando  José 
Mendes,  Geraldo  José  des  Reis,  tomaram  as- 
Sf^nto  em  seus  respectivos  legares  e  o  presi- 
dente declarou  installada  a  mesa  eleitoral  da 
parochia  de  Nossa  Senhora  df»  Nazareth  do 
Quatepurú,  o  presidente  immediatamonte  de- 
signou a  mim  Felippe  Alv^s  Barreto  para 
servir  de  secretario  e  o  membro  João  José  dos 
Reis  para  fazer  a  chamada  dos  eleitores  que 
começou  a  fazel-a  pela  lista  parcial  do  alis- 
mento  da  parochia  ultimamente  concluído  sendo 
os  el^^itoros  chamados  segundo  a  ordem  dos 
quarteirões  e  a  orJem  era  que  se  acJiavam 
seus  nomes  inscriptos  na  lista,  a  meilida  quo 
cada  eleitor  era  chamado  entrava  ne  logar 
onde  fu.xcionavi  a  mesa  e  depositav;  na  urna 
a  cédula  fechada  e  rotul  ida  de  papel  branco 
não  transparente  e  assignava  sou  nome  no 
livro  para  este  fim  destinado,  anda  a  chamada 


e  recolhida  a  cédula  do  ultimo  eleitor  chamado 
que  constava  na  li<«ta,  ninguém  mais  compa- 
receu a  votar  e  a  mesa  lavrou  e  assignou  um 
termo  e  em  seguida  declarou  estar  inscriptos 
no  livro  oito  eleitores,  conduido  o  recebimento 
das  cédulas  verift^ou-se  que  faltaram  os  elei- 
tores Cezario  António  .Correia  e  Leandro  An* 
tonio  Pinheiro,  foi  aberta  a  urna  com  todas  e 
emmassadas  as  cédulas  sendo  tiradas  cada  ama 
por  sua  vez  sendo  encontrado  oito  cédulas  e 
immediatamente,  o  presidente  designou  o  me- 
sario  Amândio  José  Mendes  para  ier  as  cé- 
dulas e  annunciou  que  ia  procedor  a  aparaçlo 
•lellas  repartiu  .0  as  lettras  do  aiphai>eto  pelos 
outros  três  mesarios  Felippe  Alves  Barreto, 
Geraldo  José  dos  Reis  e  Amândio  José  Mendes,  • 
cada  um  dos  quaes  foi  escrevendo  em  sua  re- 
lação os  nom  ^  dos  votados  e  o  numero  de  voto* 
por  algarismos  successivos  da  numeração  na- 
tural, declarando  em  alta  voz  os  números  que 
escreviam,  terminada  a  le  tura  das  cédulas  eu 
secretario  da  mesa  formei  das  três  relaçdev 
uma  lista  geral  de  todos  os  nomes  dos  cidadãos 
votados  segundo  a  ordem  da  votação  desde  o 
máximo  até  ao  mini  mo  e  a  declarei  em  alta 
voz,  a  qual  é  a  ^^guinte  :  Dr.  Felippe  José  de 
Lima  cinco  votos  ;  (emendado  Boleto)  Dr. 
António  Bezerra  da  Rocha  Maraes,  dous  votos; 
appareceu  uma  cédula  em  branco,  o  presidente 
logo  que  foi  ultimada  a  lista  dos  votados  man- 
dou publicAr  por  edital  na  porta  doedificio;  em 
seguida  lavrei  no  ccnpetente  livro  a  presente 
acti  da  eleiç^  que  vai  ;  saignada  pela  mesa, 
e  terminando  o  presíiente  mandou  que  as  cé- 
dulas fossem  queimadas  em  presença  da  me<^ae 
que  se  extrahisse  da  presente  acta,  da  formação 
da  mesa,  das  assignaturas  dos  eleitores  do 
livro  especial,  três  cópias  assignadas  p«la 
mesa  e  concertadas  pelo  escrivão  de  paz, 
uma  para  o  Dr.  juiz  de  direito,  pr^^sidente 
da  junta  anuradora,  outra  para  o  presidente  da 
provincia,  outra  para  o  primeiro  secretario  da 
Camará  dos  Deputados.  O  presidente  mandou 
que  o  esct  ivâo  de  paz  que  serve  de  tabeliião 
lançasse  em  seu  livro  de  notas  esta  acta,  e  para 
constar  lavrei  esta  acta  a  uma  hora  da  tarde. 
Eu,  Felippe  Alves  Barreto,  secretario  que  es- 
crevi . 

Protesto.— O  eleitor  Felippe  Alves  Barreto, 
com  o  devido  respeito,  protesta  a  eleição  que 
se  acaba  de  proceder  nesta  parochia  de  Quati- 
purii,  para  um  deputado  á  Assembléa  Oeral 
pelo  2'  districto  da  provincia  do  Pará,  pelas 
illegalidades  seguintes  :  1*  a  falta  de  grade 
para  a  separação  dos  eleitores ;  2*  que,  es- 
tando o  eleitor  Ji)ào  S  rvulo  Pereira  mudado 
ha  mais  de  dous  annos  para  a  ciiade  de  Bra- 
gança, para  onde  requereu  sua  pa<^sagem  de 
eleitor,  compareceu  em  mesa  e  foi  admittido 
a  votar,  e  o  mesmo  aconteceu  com  o  eleitot 
Amândio  José  Mendes  que,  estando  mudado 
para  a  povoação  de  S.  João  de  Pir^ibas,  distri- 
cto de  Salinas,  onde  rege  uma  escola,  como 
substituto  ;  e  julga:  do  eu  que  tudo  isto  vai 
contra  a  disposição  da  loi,  protestei  como  de 
facto  protestada  fica  a  validade  da  presente 
:  eleição,  e  peço  que  seja  meu  protesto  trans- 
1  oripto  na  acta  e  junto  original  para  constar. 
1  Villa  de  Quatipurú,  1«  de  Dezembro  de   i884. 
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—  Os  eleitopofl  :  Felippe  Alves  Barreto.—  José 
António  Pinheiro. —  Amândio  José  Mendes.— 
Geraldo  José  dos  Reis.— João  José  dos  Reis. 

Mesa  eloitoral  da  sede  da  parochia  de  Nossa 
Senhora  do  Nazareth  da  villa  de  Guatipurú. — 
Acta  da  installação  da  mesa  eleitoral.  Aos  30 
dias  de  Novembro  do  anno  do  Naacimento  de 
Nosso  Senhor  Jesos  Christo  de  1884,  nesta  pa- 
rochia de  Nossa  Senhora  de  Nazareth,  da  villa 
de  Quatipurú,  na  casa  onde  funcciona  a  escola 
publica  do  sexo  marcnlino  designada  por  por- 
taria da  presidência  de  17  de  Outubro  deste 
anno,  ás  nove  horas  da  manhã  presentes,  o 
primeiro  juiz  de  paz  capitão  José  António  Pi- 
nheiro e  o  segunlo  Felippe  Alves  Barreto  e  o 
terceiro  João  José  dos  Reis,  e  os  immedíato^ 
em  votas,  Geraldo  José  dos  Reis,  Amândio 
José  Mendes;  o  primeiro  juiz  de  paz,  capitão 
José  António  Pinheiro,  tomando  assento  na  ca- 
beceira da  mesa  convidou  o  2»  juiz  de  paz,  Fe- 
lippe Alv'}s  Barreto,  e  o  3^,  João  José  dos  R&U, 
o  lo  o  2'  supplentes  dos  juizes  de  paz.  Gerai-lo 
José  dos  Reis,  Amândio  José  Mendes,  para 
como  mesarios  tomarem  assento  na  mesa,  o  que 
feito  o  lo  juiz  d )  paz  presidente  da  m^sa  decla- 
rou installada  a  mesa  eleitoral  desta  parochia, 
em  seguida  o  juiz  de  paz  presidente,  capitão 
José  António  Pinheiro  convidou  os  raesirios 
Felippe  Alves  Barreto,  João  José  dos  Reis, 
Geral  io  José  dos  Reis,  Amândio  José  Mendes, 
para  se  reunirem  no  dia  seguinte  doste  cor- 
rente anno,  no  mesmo  logar,  ás  9  horas  da 
manhã,  para  se  proceder  ao  recebimento  das 
cédulas  e  apuração,  e  mais  trabalhos  Ua  eleição 
para  um  deputado  á  assembléa  geral  pelo 
2^  distr  cto.  Eu,  Felippe  Alves  Barreto,  se- 
cretario, subscrevi.— ./o«e  António  Pinheiro, 
presidente .  — Felippe  Alves  Barreto ,  — Amân- 
dio José  Mendes,^-  João  José  do  Reis. —  Ge^ 
raldo  José  dos  Reis . 

Cópia.-  Aos  primeiros  dias  do  mez  de  De« 
zembro  do  anno  do  nascimento  de  Nosso  Se- 
nhor Jesus  Christo  de  1884,  no  edifício  desi- 
gnado pelo  presidente  da  provinda  para  as  elei- 
ções, tendo  sido  chamados  oé  eleitores  votaram 
e  assigaram  o  presente  livro, sendo  o  numero  de 
oito  delles.B  para  constar  lavrei  este  termo  em 
que  assignaram  o  presidente  e  mais  membros 
da  mesa.  E,  eu,  Felippe  Alves  Barreto,  secre- 
tario da  mesa,  o  escrevi.—  José  António  Pi- 
nJieiro,  presidente .  —  Felippe  Alves  Barreto . 
-^Jaão  José  dos  Reis.'--'  Geraldo  José  dos 
Reis.'^  Amândio  José  Mendes, 

N.  125  -  1885 

província  do   PIAUHY  (2»  DISTRICTO) 

O  2°  districto  do  Piauhy  comprehende  as  12 
seguintes  parochias:  —  Parnahyba,  Burity, 
Batalha,  Livramento,  Campo  Maior,  Conceição, 
de  Barras,  Piracuruca,  Pedro  II,  Peripery, 
Amarração,  Marvão  e  União 

A  junta  apuradora,  reunida  20  de  Dezem- 
bro no  logar  designado  por  lei,  composta  de  11 
presidentes  de  mesas  eleitoraes,  sob  a  presi- 
dencio  do  juiz  de  direito  interino,  no  impedi- 
mento do  juiz  efiectivo,  sommando  os  votos  de 
10  authenticas,  com  exclusão  da  de  União  por 
V.  I.  —5 


não  constar  delia  os  nomes  dos  candidatos  vo- 
tados, e  na  falta  da  de  Pedro  II,  verificou  o  se- 
guinte resultado: 

Dr.  José  Basson...      389    votos 
Dr .  Simplicio    Re- 
zende...,       379      > 

(3  em  separado.) 

Em  vista  do  qual  reconhecendo  ella  haver  o 
Dr.  Basson  alcançado  a  maioria  absoluta  dos  vo- 
tos apurados,  resolveu  expedir-lhe  diploma  de 
doputado  eleito  pelo  2^  districto. 

Releva  observar  que  a  maioria  da  junta  re- 
solveu não  aceitar  as  certidões  das  eleições  de 
Pedro  II  e  de  União,  o  ue  lhe  foram  oflíerecidas 
por  um  mesario,  afím  ae  por  ellas  proceder-se 
á  apuração  geral,  deliberação  esta  que  provo- 
cou protesto  de  quatro  mesarios  e  contrapro- 
testo  dos  demais  membros  da  junta. 

A  commissão  tendo  examinado  attentamente 
os  protestos  e  reclamaçães  levantados  de  parte 
a  parte  contra  a  validade  das  eleições  de  Par- 
nahyba, Livramento,  Marvão,  Conceição  de 
Barras,  Piracuruca,  Pedro  II  e  Amarração, 
entendeu,  por  unanimidade  de  votos,  que  taes 
protestos  e  arguições  refutados  cabalmente  nos 
contraprotestos  e  pelos  documentos  ofiferecidos 
tornam -se  insubsistentes  para  o  effei to  de  in- 
validar as  eleições  das  referidas  parochias. 

Quanto,  porém,  á  eleição  da  parochia  da 
União,  arguida  de  nullidade  por  ter  sido  a  mesa 
eleitoral  organizada  por  uma  lista  remettida 
pela  camará  municipal,  da  qual  foi  eliminado 
o  3o  juiz  de  paz  por  motivo  de  incompatibili- 
dade com  o  cargo  de  supplente  de  juiz  munici- 
pal, resultando  passar  o  4°  juiz  de  paz  para  3^^, 
e  o  1^  immediato  para  4^  juiz  de  paz,  e  vindo, 
por  impedimento  legal  do  4^  juiz  de  paz  ^ue 
substituiu  o  3o  eliminado,  a  funccionar  o  1®  im- 
"mediato  como  4»  juiz  de  paz,  convocado  para 
supprir  a  feilta  do  verdadeiro  4^  juiz  de  paz  ou 
3»  na  ordem  da  substituição,  devidiu-se  a  com- 
missão, opinando  quatro  membros,  pela  vali- 
dade da  eleição,  por  entenderem  que  compe- 
tentes são  as  camarás  municipaes  para  alterar 
ou  reorganizar  a  lista  dos  juizes  de  paz,  sem 
todavia,  reconhecerem  a  incompatibilidade  que 
provocou  o  acto  da  camará;  e  cinco  outros 
membros  votaram  pela  nullidade  por  entende- 
rem não  só,  porque  não  prevalece,  em  face  da 
vigente  lei  eleitoral,  a  incompatibilidade, 
em  que  se  estribou  a  camará  municipal 
para  alterar  o  quadro  dos  juizes  de  paz,  como 
ainda,  porque  a  lei  de  9  de  Janeiro  de  1881, 
revogando  em  matéria  eleitoral  toda  a  legis- 
lação anterior,  não  autoriza  alteração  no  quadro 
dos  juize^)  de  paz,  e  para  os  casos  de  ausência 
ou  impedimento  dos  membros  tanto  da  turma 
dos  juizes  de  paz,  como  da  dos  immediatos  esta- 
belece o  mechanismo  da  substituição  (arts.  15, 
n.  1  e  98§2e3do  regulamento  que  baixou 
com  a  mesma  lei). 

E*  a  commissão,  pois,  de  parecer: 

1.0  Que  seja  contado  o  voto  tomado  em  sepa- 
rado na  parochia  de  Piracu  runa— por  ter  o  ti- 
tulo do  eleitor  nota  de  transferencia  para  outra 
parochia. 

2.'>  Que  seja  igualmente  contado  o  voto  to- 
mado em  separado  na  parochia     de  Peripery, 


Digitized  by 


Google 


u 


Ses8fio  em  23  dô  Maio  de  1885 


áê  um  eleitor  eliminado  n»  revúi^  de  1884  e 
transferido  para  oatra  parochia. 

3.^  Que  náo  seja  coutado  o  voto,  tomado  em 
separado  na  parochia  de  Pedro  II,  de  um 
eleitor  que  votou  com  certidfto  de  alistamento. 

4.0  Que,  igualmente  nSo  seja  cont%do  o  votu, 
tomado  em  separado  na  parochia  da  ConceiçSo 
de  Barras,  do  presidente  da  mesa  eleitoral 
que  votou  sem  titulo. 

5.^  Qi^e  seja  annallada  a  pfrochia  da  UníSo, 
por  falta  substancial  na  organizaçSo  da  res- 
pectiva mesa  eleitoral. 

Ò.^  Que  sejam  ap  provadas  todas  as  outras 
eleições  do  2^  districto . 

7.^  Que  seja  considerado  eleito  e  proclamado 
deputado  o  Dr.  Simplício  Coelho  de  Rezende. 

Sala  da  1*  commissSo,  19  de  Maio  de  1885. 
^Joaquim  Pedro,  com  voto  em  separado.  — 
M .  Alves  de  Araújo. — Franklin  Dória,  com 
voto  em  separado. r-  Vianna  Vaz,  com  voto 
em  separado. — Mac^Dowell,  vencido  quanto  á 
5*  conclusSo.— GonpaZvôí  Fei-reira,  vencido 
quaDto  a  5^  conclusão. — J.Pomptu,  vencido. 
— Álvaro  Caminha,  vencido  a  respeito  da  5* 
conclusfto. 

Voto  em  separado 

Divergem  os  abaixo  assignados  da  conclusão 
final  do  pareeer  da  maioria  da  commiasio,  por- 
quanto,tondo  prevalecido,  pelo  voto  da  maioria, 
a  nuilidaio  da  parochia  da  Uai£o,  ficaram  os 
candidatos  com  a  seguinte  votação: 

Dr.  SimplicÍQ  C.  de  g^ezende. . . .     453 

Dr.  José  Bas^on : 425 

t)r.  Jayme  Rosa 1 

Or^,  havendo  CQUcorrido  á  eleiçSo,  era  todo 
o  districto,  969  eleitores,  ciya  maioria  absoluta 
é  485,  claro  e  que  aonhum  dos  candidatos  el- 
cançou  votação,  na  forma  dos  art!«.  18- §  2o  da 
lei  de  9  de  Janeiro  de  1881  e  178  do  regula- 
mento que  baixou  com  a  mesma  lei,  para  ficar 
eleito  em  1»  escrutínio;  doutrina  esta  ainda  ul- 
timamente firmada  por  aresto  desta  Camará  na 
eleição  do  }»  districto  do  Pará,  onde,  annul- 
lada  a  parochia  do  Conde,  man  lou-se  contar  os 
votos  de  todos  os  eleitores  que  concorreram  i 
eleiçSo,  para  q  computo  da  maioria,  e  resul- 
tando ficar,  desta  sorte,  o  candidato  mais  vo- 
tado sem  a  maioria  legal  para  ser  eleito  em  l» 
escrutínio,  mandou-se  proceder  na  forma  do 
art.  20  da  lei  de  9  de  Janeiro  de  1881. 

E  sendo,  em  tudo,  idênticos  os  c^sos  do  !<> 
districto  do  Pará  e  2^  do  Piauby,  propomos: 

Que  se  mande,  na  forma  do  art.  20  da  já 
citada  lei,  proceder  a  nova  eleiçSo  no  2»  dis- 
tricto do  Piauhy. 

Sala  da  1»  cQ^imissão,  19  de  Mw  de  1885. 
-^Joaguin^  Pedro  Soares,  —  José  Maria nno, 
^'Vianna  Vaz. — Franklin  Dgria, 

O  Sr.  Prbsidrnte  dá  para  o  dia  35  de  Maio 
a  seguinte  ordem  do  dia  : 

VotaçSo  dos  pareceres  d.  118  fl2o  districto  do 
Rio  de  Janeiro) ;  n.  123  (6o  do  Oaaráj  c  124 
(3o  de  Pernambuco; . 

S|eiç$o  á^B  commissões. 


1»  discussio  do  projecto  n.l  A  de  i885,  sobre 
elemeuto  servil. 

As  2  i/2  horas,  interpellaçSo  áo  Sr.  An- 
drade Figueira  ao  Sr.  ministro  de  estran- 
geiros. 

Continuação)  da  discussSodopiM^ecer  n.  122 
relativo  á  eleiçio  do  4^»  districto  do  Ceará. 


OOCUMKMTOS  qVE  ACOMPANfiAM  0  FAflLSOCR  M.  125» 
RBLATIVOS  Á  BL91QA0D0  2^  OISXEIOTO  DA  PRO- 
VÍNCIA 00  PIAUHY 

Augustos  e  digníssimos  Srs.  repreaentantos 
da  naçio. 

O  Dr.  Simplício  Coelho  de  Rezende,  eleito 
deputado  pelo  2^  districto  da  província  do  Pi* 
auhy,  como  prova  com  o  diploma,  que  illegal- 
mente  foi  expeiido  e  deve  ser  apresentado  a 
essa  augusta  camará  pelo  Sr.  Dr.  José  Basson 
de  Miranda  0>orio,  vem  protestar,  com  o  devido 
respeito,  contra  a  inclusão  do  mesmo  doutor  na 
lí-sta  dos  díplo  nados  e  pede  que  esta  seja  rece- 
bida para  produzir  desde  hoje  os  Sf^nn  efeitos 
legaes:  nestes  termos. — ti.  R.  M.^Río  de  Ja- 
neiro, 11  de  Fevereiro  de  1885.— O  procurador, 
Dr.  António  C oelho  Rodrigues , 

Eleição  do  S^  districto  do  Piauhy 

lllms.  e  Ezms.  Srs.  membros  da  i*  commis- 
sâo  de  inquérito .  ^  Tendo,  por  meu  bastante 
procurador  o  Bxm.  Sr.  Dr.  António  Coelho 
Rodríguos,  perante  a  commissão  do  art .  5o  do 
regulamento  da  casa,  contostado  por  p^^tiçio  o 
diploma  conf^ido  ao  Bxm.  Sr.  Dr.  José  Basson 
de  Miranda  Osório  pela  maioria  da  junta  apura- 
dora  do  2^  districto  do  Piaul^y,  a  20  de  De- 
zembro ultimo,  venho  dar  a  V.  Ex.  as  razões 
que  motivaram  o  mea  protesto. 

Excellentissimos  «enhores,  segundo  a  dispo- 
siç&o  do  §  2»  do  art.  Ig  da  lei  n.  3029  de  9  da 
Janeiro  de  1881  e  art.  178  do  rairulamento  que 
baixou  com  o  decreto  n.  8213  de  13  de  Agosto 
do  mesmo  anno,  não  é  considerado  eleito  depu- 
tado á  Assembléa  Oeral  o  cidadão  que  náo  re- 
unir a  maioria  absoluta  dos  votos  dos  eleitores, 
que  concorreram  á  eleição. 

Por  outro  lado  :  na  apuraçSo,  as  juntas  apu- 
ra ioras  limitam -se  a  sommar  votos,  expe- 
dindo diploma  ao  cidadão  que  obtiver  maioria 
absoluta  dos  mesmos ;  arts.  177,  178  e  185  do 
regulamento  citado. 

Não  assiste  ás  juntas  aparadoras  o  direito  de 
supprimir  votos  ou  emittir  juízo  acerca  do 
merecimento  das  reclamações  é  protestos,  que 
porventur^.  l)ies  forem  presentes,  como  é  ex- 
presso nos  arts.  161  e  Í77  do  citado  regula- 
mento e  no  decreto  n.  83D8  de  17  de  Novembro, 
também  de  1881. 

Consignadas  nas  Unhts  supra  as  disposiçde^ 
clarissím^9  das  leis  que  regem  a  matéria  con- 
tostada,  passo  a  demoi^strar  que  o  dipiopoa  ex- 
pedido ao  Sr.   Dr.    José  Basson,  a  20  deQe- 
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sembro  próximo  passado,  pertence-me  de  di- 
reito;  porquanto,  competindo  com  S.  Ez.  na 
eleiçSo  geral  do  1 '  do  citado  mez  de  Dezembro, 
obtive  a  m  lioria  absoluta  dos  votos  dos  el'^itores 
que  naqoelle  districto  concorreram  á  eleição 
mencionada,  problema  cajá  solaçSo  é  facilima, 
desde  que  W.  EBx.  se  dignarem  de  sommar 
os  votos  dos  12  collegios  do  2'  districto  eleito- 
ral do  Piauby,  p^Blas  anthenticas  nâo  viciadas 
que  devem  existir  na  secretaria  da  Camará  dos 
Srsb  Deputados, 

Breluidas  as  autbenticas  de  Pedro  II  e 
UniSo,  o  diploma  do  Dr.  Basson,  considerou -o 
eleito  pof  sete  votos.  Incluidos  na  somma  Os 
votos  dos^dous  indicados  collegios,  teremos  o 
seguinte  resultado  : 

Collegios  apurados 

Dr.  Basson 389  votos 

Dr.  Rezende 382  votos 

Collegio  da  União: 

Dr.  Basson 28 

Dr.  Rezende 60 

Dr.  J.  Rosa 1  voto 

Collegiõ  Pedro  11: 

Dr.  Basson 37 

Dr.  Rezende 72 

Total  da  votação...     454  514  i 

Differença  a  meu  favor  de  60  votos  de  maio- 
ria. 

A  acta  dá  apuração  da  eleição  questionada, 
que  serve  de  diploma  eleitoral  ao  meu  conten- 
dor, patenteia  com  a  maior  evidencia  o  meio 
oríminoso  de  que  servi u-se  a  maioria  da  junta 
apuradora  da  cidade  da  Parnabyba  para  expe- 
dir a  S.  Ex.  o  dito  diploma.  Ess»  documento 
authentico  torna,  outrjsim,  palpável  e  incon- 
cussa a  procedência  d^  minha  contestação,  por- 
<jue  delle  consta,  sem  contradicção  de  um  só 
dos  membros  da  junta  apuradora,  que  fui  eu  o 
candidato  quo  na  eleição  controvertida  obteve 
maioria  absoluta  de  votos.  E'  ainda  esse  docu- 
mento que  francamente  denuncia  a  fraude, 
de  ante-mSo  preparada  e  realizada  com  incrí- 
vel audácia  da  occultação,  da  authentica  de 
Pedro  II  e  da  subtracção  de  uma  folha  da  da 
União,  justamonte  aquella  que  consignava  os 
nomes  dos  candidados  o  o  numero  da  respectiva 
votação. 

Este  2<»  crime  foi  commettido  pelos  bacharéis 
Firmino  de  Souza  Martins  e  Francisco  Botelho 
de  Andrade,  o  1^  juiz  de  direito  e  o  2'  juiz 
munioipal  da  comarca  e  t^rmo  da  Parnahyba . 
O  bacharel  Botelho  executou  com  es  *rupul  sa 
fidelidade  os  planos  do  1 ',  qne  adoeceu  a  propó- 
sito na  vp8p'ra  da  apura(;âo  (!)  levando  para  o 
paço  municipal  a  cópia  da  acti  da  junta  apur.i- 
dora,  dando  já  o  meu  cont*'ndor  como  eleito 
com  a  maioria  de  7  votos,  circumstancia  que 
torna  claríssimo  o  plano  previaraonte  assenta- 
do de  conferir-se,  per  fas  ou  per  nefas,  di- 
ploma ao  Dr.  José  Basson,  com  pleno  conheci- 
mento do  crime  de  violação  da  authentica  da 


União  6  da  suppressão  da  folha  essencial  á 
apuração ! 

A*  inteireza  de  caracter  e  sentimentos  de  jus- 
tiça de  W.  EEx.  e  da  camará  deixo  a  apre- 
ciação deste  facto  que  diz  muito  da  nossa  pro- 
bidade politica  1 

Abordando  a  fraude,  fiz  apresentar  á  junta 
apuradora  os  traslados  authenticos  das  eleições 
de  Pedro  11  e  UniSo,  que  constituem  os  docu- 
mentos sob  ns  1  e  2,  para  que  de  conformidade 
com  a  disposição  do  art.  176,  §  2  Mo  regula- 
mento eleitoral  supprissem  as  autbenticas  su- 
midas :  mas  até  mesmo  este  recurso  legal  fa- 
lhou ante  a  prepotência  e  arbitrio  da  gente  do 
meu  competidor,  que  tinha  de  enviar-lhe  um 
bilhete  de  ingresso^  custasse  o  que  custasse  ! 

O  meu  estado  mórbido  não  permitte^me  dar 
á  esta  parte  da  minha  exposição  de  motivos 
mais  largo  desenvolvimento;  mas  em  satis- 
fação á  evasiva  do  presidente  da  mesa  eleitoral 
de  Pedro  II,  devo  ainda  informar  a  VV.  EEx. 
que  não  ha  linha  de  estafetas  da  villa  de 
Pedro  II  para  a  cidade  da  Parnahyba,  ficando 
aquella  villa  desta  cidade  em  distancia  maior 
de  50  léguas. 

Os  pontos  commun içados  por  linhas  de  esta- 
fetas são— Pedro  II,  Therezina  é  Parnahyba, 
formando  um  angulo,  succe  lendo  por  isso  que 
pelo  correio  não  pôde  ir  correspondência  al- 
guma de  Pedro  II  á  Parnahyba  sem  passar  por 
Therezina  (base  do  angulo)  e  vice-versa.  No 
entretanto,  conforme  o  diploma  do  meu  con- 
tendor, o  juiz  de  paz  de  Pedro  II,  António  José 
Vidal  de  N^^greiros,  enviou  as  autbenticas  da 
eleição  que  presidira  naquella  villa,  pelo  cor- 
reio, inclusive  a  da  presidência  da  província 
que  a  27  de  Dezembro  não  era  chegada  á  ca- 
pital, documento  sob  n.  3,  onde  chegou  a  29 
remettida  pela  agencia  da  Parnahyba  a  23  de 
Dezembro  e  por  via  particulat  (!!!)  documentos 
sob  ns.  4  e  5. 

O  documento  sob  n.  5  é  o  próprio  enveloppe 
que  continha  a  authentica  de  Pedro  II  dirigida 
á  presidência  da  província,  no  qual  se  acha 
o  carimbo  da  agf^ncia  do  correio  da  cidade  da 
Parnahyba  impresso  no  indicado  dia  23  do 
Dezembro. 

Assim  temos  que  a  20  declarava  o  juiz  de 
paz  Negreiros  ter  mraettido  aos  respectivos 
destinatários  pelo  correio  daqu^^lla  villa  as  três 
anthenticas :  e  três  dias  depois  uma  dessas  au- 
thenticas,  a  do  governo  da  província,  fora 
lançada  na  mala  da  Parnahyba,  onde  não  appa- 
rec^^u  aquella  que  elle  tinha  restricta  obrigação 
de  nhi  apresentar  ! 

Por  que  via  foi  ter  na  Parnahyba  a  authen- 
tica do  governo  que  de  P  ^Iro  II  devia  ter  se- 
guido directamente  para  Therezina  ? 

Ainda  nâo  c  tudo  : 

No  referido  dia  23  ou  nos  suhesequcnteg, 
uma  preta  velha  da  Parnahyba,  conhecida  por 
Vicencia  pironta,  apr  sentou-se  ao  juiz  Bo- 
telho com  a  authentica  que  a  mesa  eleitoral  de 
Pedro  11  enviara  ao  presidente  da  junta  apura- 
dora, dizendo  que  lh*a  mandaram  do  cor- 
reio. 
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o  juiz  testemunhoa  o  caso,  dando  á  esta 
noya  comedia  o  devido  carao,  segundo  dalli, 
informaram-me  pessoas  fideJignas. 

Mas,  parece-me  estar  a  ouvii*  o  naeu  conteu- 
dor  allegar  que  o  agente  do  correio  da  Parna- 
hyba  é  conservador  e  por  conseguinte  pessoa 
insuspeita 

E*  verdade,  o  único  que  escapou  ás  demissQes 
forçadas  dos  yice-presidentes  «Josó  de  Araújo  e 
Firmino  Martins. 

Porém  o  agente  da  Parnahyba  constituo  ex- 
cepção, porque,  sendo  mui  velho  e  estando 
quasi  cego,  é  substituido  em  todo  o  serviço  pu- 
blico por  pessoa  de  inteira  confiança  do  meu 
contendor,  que,  sob  responsabilidade  alheia, 
servirá  melhor  a  causados  amigos. 

Verificada  por  simples  operação  arithme- 
tica  e  pelo  histórico  da  apnraçSo  da  eleição  do 
2^  districto  a  illegalidade  do  diploma  do  Sr.  Dr. 
José  Basson  que,  nos  termos  das  leis  vig(?ntes, 
pertence-me,  devo  prevenir  que  a  nullidade  do 
mesmo  não  obsta  o  meu  reconhecimento,  por 
quanto  a  nullidade  do  diplomn  importa  o  da 
eleição,  nos  termos  do  art.  186  (2»  parte)  do 
regulamento  eleitoral,  quando  o  cidadSo  diplo- 
mado, tendo  obtido  maioria  absoluta  de  votos, 
ficou  em  minoria  pela  subsequente  annullação 
de  uma  ou  mais  eleições.  A  questão  ventilada 
descança  em  hypothese  diversa,  visto  como  a 
annuUação  do  diploma  do  meu  contendor  não 
depende  da  annullaçSo  de  eleição  alguma,que  o 
colloque  em  segundo  plano  na  ordem  da  vota- 
ção, da  qual  elle  jamais  sahiu. 

Para  que  melhor  comprehendida  soja  esta 
parte  da  minha  contestação  supplico  que,  com 
08  meus  documentos,  soja  publicada  a  acta  in- 
tegral da  apuração  da  eleição  do  2»  districto  de 
minha  provincia. 

Passo  agora  a  fazer  uma  ligeira  analyse  do 
processo  eleitoral  em  todo  o  districto  como  sou 
obrigado  pelo  art.  T'',  §  2o  do  regulamento  da 
casa,  mesmo  porque  não  sei  si  me  será  per- 
mettido  replicar. 

Collegio  da  União. —  Neste  collegio,  onde 
obtive  grande  maioria  de  votos,  o  chefe  liberal 
fez  apresentar  á  mesa  um  protesto  contra  a  vali- 
dade da  eleição,  porque,  diz  o  protesto,  come- 
çaram os  trabalhos  eleitoraes  ás  10  horas  da 
manhã  e  não  ás  9,  como  manda  a  lei. 

Vêm  VV,  EEx.  que  somente  a  ausência  de 
motivos  sérios  deu  logar  á  futilidade  de  seme- 
lhante allegação,  convindo  desde  já  declarar  que 
na  villa  da  União  não  ha  regulador  publico. 

A  quasi  totalidade  da  mosa  na  respectiva 
acta  demonstra  a  falsidade  da  allegação  e  o 
mesmo  fazem  os  documentos  de  ns.  6  e  7. 

Mas,  concedendo-se  por  hypothose  qUe  a 
eleição  começasse  depois  das  9  horas,  pergun- 
ta-se  :  uma  tal  falta  é  substancial  ? 

Não,  certamente  ;  a  menos  que  haja  fraude 
ou  prejuizo  a  terceiro. 

A  lei  devia,  como  o  fez,  designar  a  hora  em 
que  08  trabalhos  teriam  começo,  mas  dahi  não 
se  segue  que  alguns  minutos  mais  constituam 
nullidade. 


A  prevalecer  a  trica  dos  protestantes  da 
União,  não  haveria  eleição  extreme  de  nul- 
lidade. 

No  alludido  collegio  da  União  o  eleitor  Se- 
verino José  Ferreira  inadvertidamente  deixou 
de  votar,  apezar  de  ter  assignado  o  livro  do 
registro  da  votação. 

Quando  deu  pelo  engano  já  o  não  pAde  re- 
mediar. 

O  documento  n.  8  prova  que  o  seu  voto  me 
seria  dado  :  mas,  si  o  meu  contendor  disser 
que  a  elle  pertencia,  pôde  ser-lhe  abonado,  de- 
duzindo-se  um  dos  60  de  minha  maioria. 

O  facto  do  eleitor  deixar  de  votar  por  engano 
não  é  caso  do  nullidade. 

Quando  mesmo  tivesse  sido  elle  induzido  em 
erro  por  terceiro  ou  repeUido  das  urnas  pela 
mesa,  esta  circumstancia  annuUaria  a  eleição 
do  collegio  e  do  districto,  influindo  o  seu  voto 
decisivamente  no  resultado  desta ;  art»  217  n.  1 
do  regulamento  citado. 

A*  mesa  eleitoral  do  collegio  de  Podro  II  foi 
presente  protesto  por  haver  votado  o  tenente 
José  Mendes  da  Rocha  Chaves,  sem  exhibição 
do  titulo  de  eleitor»  que  havia  perdido. 

O  tenente  Chaves,  que  é  um  dos  chefes  con- 
servadores da  localidade,  requereu  com  muita 
antecedência  segunda  via  do  seu  titulo  ao  Sr. 
Dr.  Cyrillo  Motta,  juiz  de  direito  interino  da 
comarca,  sobrinho  do  Dr.  José  Basson,  e,  como 
é  de  crer,  um  do^  seus  mais  dedicados  parti- 
distas. 

Dominado  por  este  motivo,  fícou-se  com  a  pe- 
tição do  t  nente  Chaves  até  ao  dia  ^^0  de  Novem- 
bro, quando  a  restituiu  sem  despacho. 

O  tenente  Chaves,  em  face  do  criminoso  ar- 
bítrio dó  juiz  de  direito,  chamado  a  votar,  nar- 
rou á  mesa  o  occnrrido,  exhibindo  não  só  a  pe- 
tição sem  despacho,  como  certidão  do  seu  alis- 
tamento eleitoral  feito  em  1881. 

A  maioria  da  mesa  deliberou  que  o  eleitor 
votasse  em  separado  ;  porém,  por  inadvertência 
um  dos  mesarios  fel-o  introduzir  o  voto  na 
urna.    « 

O  contra-pro testo  da  maioria  da  mesa,  ap- 
penso  à^  acta  da  eleição,  deve  tudo  explicar. 

O  voto  do  tenente  Chaves  está  comprebeudido 
na  disposição  do  art.  217,  n.  1*^,  já  citado;  e 
conforme  os  precedentes  da  camará  deve  ape- 
nas ser  deduzido  dos  60  ditos. 

Em  Pedro  II  deve  ser  descontado  ao  meu  con- 
tendor o  voto  do  eleitor  Prudencio  da  Silva 
Passos,  que  também  votou  sem  titulo,  mas  em 
separado,  conforme   vê-se  da  acta  respectiva. 

Em  Piracuruca  protestaram,  porque  um  elei- 
tor que  havia  pedido  guia  de  mudança  de  do- 
micilio, votara,  não  se  lembrando  os  protes- 
tantes que  a  eleição  foi  feita  pelo  alistamento 
de  1883,  ex  vi  do  disposto  no  art.  236  do  regu- 
lamento eleitoral. 

O  governo  já  resolveu  acerca  de  caso  idên- 
tico. 

A  isto  accresce  que  tal  voto  fora  tomado  em 
separado. 
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Verifiquemos  agora  as  irregalaridades  exis- 
tentes nos  collegios  eleitorais  em  que  o  meu 
contendor  obteve  maioria  relativa  de  votos. 

Collegio  do  Livramento. —  Neste  collegio, 

-compondo*se  a  mesa  de    liberaes  somente,   o 

respectivo  chefe  fez  apurar   para  o  Dr.  Bas- 

son,  o  único  voto  que  alli  obtive,  como  provo 

com  08  documentos  de  ns.  9  a  11. 

A  questão  deste  voto  foi  assaz  discutida  na 
provincia,  provando-se  á  sacie  Jade  a  fraude 
do  chef 3  liberal . 

O  voto  do  capitSo  José  Sampaio  Castello- 
Branco,  deve  ser  contado  para  mim. 

Si  a  subtracçâk)  de  voto  annulla  eleiçfio,  a  do 
Livramento  está  plenamente  nulla. 

Collegio  de  Periperi.—  Neste  collegio  os  fis- 
caes  eleitoraes  foram  nomeados  na  occasiSo  em 
quejse  procedia  á  eleição  contra  o  disposto  no 
art.  15,  §  16  (parte  3»)  da  lei  n.3029  e  art.  131, 
§  1"  do  regulamento  citado. 

Collegio  da  Parnahyba.— Neste  collegio  os 
eleitores  liberaes  escripturaram  suas  cédulas 
em  papel  pautado,  sendo  a  df»speito  do  pro^ 
testo  de  muitos  elútores,  esses  votos  apuradas 
em  commum,  violando-se  desta  arte  o  disposto 
nos  arts.  142  e  147,  §  3»  do  regulamento  por 
vezes  citado. 

Esta  postergaçSo  da  lei,  realizada  apezar  de 
protestos  e  reclamações,  sim,  deve  annullar  a 
eleiçío  da  Parnahyba,  caso  se  queira  proceder 
com  desusado  e  desnecessário  rigor . 

No  mencionado  collegio,  bom  como  no  da 
Amarração,  os  am'gos  do  meu  contendor  fize- 
ram votar  guardas  da  alfandega,  quando  os 
arts.  4  e  5  do  citado  regulamento  os  excluem 
de  votar. 

Tenho  ligeira  e  lealmente  apontado  as  faltas 
veniaes  encontradas  na  eleição  do  2®  districto 
de  minha  província,  por  onde  fui  eleito  depu- 
tado á  Assembléa  Geral  com  a  maior  lisura, 
bastando  a  simples  leitura  das  actas  e  a  minha 
qualidade  de  opposicioniata  para  concluip-se 
que  aeleiçSo  do  2°  dislricto  do  Piauhy  ó  a  ge- 
nuina  expressão  da  verdade,  desde  que  pronun- 
ciou-se  a  favor  de  quem  não  podia  exercer  a 
compressão  enem  utilisar  a  fraude. 

Da  inteireza  de  meus  juizes  espero  sereno  e 
calmo  a  meu  reconhecimento. 

Corte.  9  de  Março  de  1885.  —  Simplício 
Coelho  de  Rezende. 

Doe.  n.  1  —  Certidão,  —  Joaquim  Graciano 
Mendes  da  Rocha,  tabellião  publico  interino 
desti  villa  e  comarca  de  Pedro  Segundo,  do 
Piauhy,  por  nomeação  legal  eto. 

Certifico  e  dou  fé  a  requerimento  verbal  do- 
capitSo  Jacob  Rodrigues  de  Souza  Uchôa,  que 
a  acta  dos  trabalhos  da  mesa  eleitoral  d'este  col- 
legio, procedida  hontem, primeiro  de  Dezembro, 
ó  da  forma  seguinte  : 

Acta  dos  trabalhos  da  mesa  do  collegio  elei- 
toral da  Parochia  de  Nossa  Senhora  da  Concei- 
ção de  Pedro  Segundo  para  a  eleição  de  um 
deputado  á  Assembléa  Geral.  No  primeiro  dia 


do  mez  de  Dezembro  do  anno  de  mil  oito  centos 
oitenta  e  quatro  n'esta  villa  de  Pedro  Segundo, 
da  provincia  de  Piauhy,  no  paço  da  Camará 
Municipal  pelas  nove  horas  da  manhã  reuni- 
ram-se  os  membros  da  mesa  eleitoral  do  wferi- 
do  collegio,  abaixo  assignado,  sob  a  presidência 
do  cidadão  António  José  Vidal  de  Negreiros, 
afim  de  se  proceder  á  eleição  de  um  deputado 
á,  Assembléa  Geral,  conforme  as  ordens  do  go- 
verno, e  assim  constituida  a  mesa  no  recinto 
para  as  funções  da  mesma  destinada,  declarou 
o  senhor  presidente  que  ia  proceder-se  á  eleição 
de  um  deputado  á  Assembléa  Geral  e  que  cada 
eleitor  só  podia  votarem  um  nome  por  escru- 
tinio  secreto  em  cédula  fechada  por  todos  os 
lados,  sem  signal  exterior  além  do  rotulo,  de- 
signando o  mesario  Caetano  José  Costa  para 
servir  de  secretario,  o  mesario  João  Sotero  dos 
Santos  para  faz-^r  a  chamada,  a  que  logo  se  deu 
principio,  sendo  cada  eleitor  introduzido  no 
recinto  á  me  lida  que  eram  chamados,  os  quaes, 
depois  de  exhibirem  o  competente  titolo,lança- 
vam  suas  cédulas  na  urna,  e  assignavão  o  livro 
do  registro  da  votação  da  collegio  e  retiravam- 
se. 

O^^eleitores  tenente  coronel  Francisco  de 
Salles  Cordeiro,  o  major  António  Pereira  Bran- 
dão, J3rotestarám  contra  o  voto  do  eleitor  José 
Mendes  da  Rocha  Chaves,  que  votou  sem  titu- 
lo, tendo  contraprotestado  a  maioria  da  mesa, 
cujo  protesto  e  contra  protestos  devem  ser 
appensos  &  coy%  da  acta  que  vai  remettida  á 
Camará  dos  S  h  Deputados.  O  eleitor  Pru- 
dencio  da  Silva  Zoasses  votou  sem  titulo,  porém 
em  separado,  rticaindo  seu  voto  no  candidato 
Dr.  Basson.  Concluído  o  recebimento  das 
cédulas,  foram  estas '  contadas  e  emmas- 
sadas,  produsindo  todas  o  numero  de  cento 
e  nove.  Immediatamente  o  senhor  presi- 
dente mandou  lavrar  no  livro  do  registro 
das  assignaturas  dos  eleitores  e  termo  de 
encerramento  das  mesas,  annunciando  qae 
a  mesa  ia  proceder  á  apuração  das  cédulas 
recebidas  e  designou  o  mesario  Rubem  para 
ler,  em  ^aa  presença,  cada  uma  das  cédulas, 
encarregando  aos  outros  mesirios  de  escreve- 
rem os  nomes  dos  votados  e  o  numero  de  votos 
que  cada  um  obtivesse  por  algarismos  succes- 
sivos  da  numeração  natural,  sendo  as  cé- 
dulas tiradas  da  urna  cada  uma  de  sua  vez, 
cujo  resultado  era  publicado  em  vòz  alta. 
Terminada  a  apuração,  publicaram-se  em  vòz 
alta  os  nomes  dos  votados  e  o  numero  de  votos 
que  obtiveram  para  deputados,  dando  o  se- 
guinte resultado :  Dr.  Simplicio  Coelho  de 
Rezende,  advogado,  residente  na  cidade  de 
Therezina,  72  votos;  e  Dr.  José  Basson 
de  Miranda  Osório,  advogado  na  cidade  da 
Parnahyba,  36  votos  e  1  em  separado. 
Concluida  a  apuração  dos  votos,  mandou  o 
Sr  presidente  publicar  o  resultado  da  eleição 
por  edital  na  porta  da  Camará  Municipal,  e 
mencionar  o  nome  dos  eleitores  que  não  com- 
pareceram á  eleição,  e  são  os  seguintes,  feita 
a  chamada  pela  revisão  do  anno  passado  : 
Dr.  Aristides  Augusto  Milton,  Raymundo  Eu- 
lalio  Cunha  Meirelles,  José  de  Lyra  Uchôa, 
Thomaz  Alves  Ferreira,  Vicente  Lopes  Sobri- 
nho» José  Elias  de  Macedo,  José  Joaquim  do 
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Sooza,  JoISio  ETangelisia  Vieira  de  Andrade, 
Joaéda  Silva  Passos,  Viconte  Pereira  Br^n- 
dío,  Salvador  Rodrigues  do  Souza  Uchóa,  Ma- 
noel Bandeira  da  Silva,  Clemenle  de  Cas- 
tro Nasaretb  Sobrinbo,  Mathias  Pereira  do 
Sampaio  e  António  Severino  da  Silva.  Em 
seguida,  deolaroa  o  Sr.  presidente  qae,  de^ 
pois  de  assignada  a  presente  acta  pelos  mem- 
bros da  memk  e  pelos  fiscaes  áo^  candidatos  e 
•leitorea  que  o  qaizessem,  fosse  a  mosma  tran- 
cripta  no  livro  de  notas,  do  tabelliâk)  Graciano 
Mendes,  e  so  extrahissem  delia  3  cópias  e  ou- 
tras tantas  das  assignaturas  dos  eleitores  no 
livro  em  quo  se  inscreveram,  e  bem  assim  da 
acta  da  installaçSo  da  mesa,  as  quaes  todas, 
depois  de  asstgnadas  pelos  membros  da  mesma 
e  eoDcerladaa  pelo  tabellião  Graciano  Mendes, 
tivessem  o  conveniente  destino.  E,^  para  con- 
star, depois  de  iautilisadas  as  cédulas,  la- 
vrou«se  a  presente  acta,  em  que  aseignain 
todos  os  mesarios  e  fiscaes  dos  candidatos. 
Eu,  Caetano  José  Costa,  secretario  do  colle- 
gio,  que  o  escrevi. ^António  Jcsé  Vidal  de  Ne- 
greiros.—P.  Caetano  José  Costa. ^S.  Domin- 
gos Rubem  de  Souza  Uchôa.— M.  António  Pe- 
dro de  Souza. — M .  João  Sotero  dos  Santos. — M. 
António  Pereira  Brandão* — F.Jacob  Rodrigues 
de  Sousa  Uchòa.  F.  Era  o  que  se  continha  no 
respectivo  livro  das  actas  eleitorios  lesta  paro- 
ehia.  Pedro  Segundo,  l**  dí  Dezembro  de 
1884. — Eu,  Joaquim  Graciano  Mendes  da  Ro- 
cha, tabellido  publico  interino,  a  transcrevi  e 
concertei,  do  que  dou  fé  e  ass'gno,  depois  da 
mesa.— António  José  Vidal  de  Negreiro^. — P. 
Caetano  José  Costa. — S.  Oomingos  Rubem  de 
Souza  Uchòa.— M.  João  Sotero  dos  Santos.— 
M.  António  Pedro  de  Souza.  M.  —  O  tabellião 
publico,  Joaquim  Graciano  Mendes  da  Rocha. 
Nada  mais  se  continha  com  relação  á  presente 
certidão  pedida,  e  ao  próprio  livre  de  notas 
n.  19,  á  fls.  4  V.,  á  6  v.,  me  reporto  em  meu 
poier  e  cartório.  Pedro  Segundo,  2  de  Dezem- 
bro de  1884.  Eu,  Joaquim  Graciano  Mend^^s  da 
Rocha,  tabellião  publico  interino,  qae  a  escrevi 
e  assigno,  independente  <le  sello,  por  ser  ser* 
viço  eleitoral. —  O  tabellião  publico  interino, 
Joaquim  Graciano  Mendes  da  Rocha. 

Doe.  n.  2. —  Manoel  Ribeiro  Soares  do  Nas- 
cimento, 1"  tabellião  do  publico  judicial  e  not- 
tas,  escrivão  do  eivei,  crime  e  execuçOes  deste 
termo,  por  Sua  Magestade  o  imperador  a  quem 
Deus  guarde  etc. 

AVista  do  direito  aue  me  faculta  os  avizos  de 
2 de  Setembro  de  1833  e  o  de  n.  447  de  28  de 
Setembro  de  1855,  o  at tendendo  ao  que  me  fui 
requerido  verbalmente  pelo  capitão  Ben^^dicto 
Jé>sé  do  Rego,  certifico  que  revendo  o  livro  de 
notas  n.  8  de  fl.  89  v.  e  93,  encontrei  com 
a  transcripçâo  das  actas  requerida  pelo  mesmo 
capitão  Benedicto  José  do  Rego^  cujo  teor, 
'oerbo  ad  verbum  é  o  seguinte  :  Transcripçâo 
da  acta  da  eleição  para  deputados  ?  raes  pro- 
cedida no  dia  1^  de  Dezembro  de  18S4.  A  acta 
da  organização  da  mesa  eleitoral.  Aos  30  dias 
do  mez  de  Novembro  do  anno  do  nascimento  de 
Nosso  Senhor  Jesus  Christode  1874.  nesta  vilia 
da  União,  comarca  de  Campo  Maior,  da  pro- 
víncia do  Piauhy,  2*^  districto  eleitoral,  na  casa 


da  Camará  Manicipal,  designada  pela  presi- 
dência da  província,  para  ahi  proceder-sei 
eleição,ás  11  horas  da  manhã,  presente  o  juiz  de 
paz  mais  votado  capitão  Clemente  de  Souza 
Fortes,  como  prosidente,  o  2' juiz  de  paz  ca- 
pitão Benedicto  José  do  Rego,  e  o  4^  juiz  de 
paz  tenente  Arão  Alves  de  Lobão  Veras,  que 
sendo  1""  immedi ato, passou  ao  logar  de  4^  juiz  de 
paz,  e,  como  tal,  iuramentado  pela  Camará  Mu- 
nicipal desta  villa,  em  consequência  da  elimi- 
nação pela  mesma  Camará  'o  3<>  juiz  de  paz  ca- 
pitão Luiz  de  Souza  Fortes,  que  foi  nomeado, 
acceitou  e  exerceu  o  cargo  de  2^  supplente  do 
juiz  municipal  deste  termo,  o  qual  f  d  convo- 
cado em  falta  do  3^  juiz  de  paz  capitão  Mariano 
Fortes  Castello  Branco,  por  haver  este  partici- 
pado em  officio  de  hoje  não  poder  comparecer 
para  a  organisação  da  meza,  em  conseqnencia 
de  se  achar  doente,  o  !<>  imme  liato  alferes  Cy- 
rino  Nunes  Soares  em  substituição  ao  tenente 
Arão  Alves  de  Lobão  Veras  que  passou  para  o 
4"  juiz  de  paz,e  o  2°  immediato  tenente  Lu^iertíio 
Machado  Vieira  Violote,  \>e\  mesma  razfto  de 
ter  passado  para  1 '  imnieiiato  o  alferes  Cyrino 
Nanes  Soares  ;  sendo  que  o  referido  immediato 
t  »nente  Lupercio  Machado  Vieira  VioL  te  tendo 
ás  9  horas  da  manhã  de  hoje,  communicado 
ter-lhe  apparecido  um  pequeno  encommodo 
que  o  inhibiu  de  comparecer,  o  que  deu  logar  a 
convocar-se  ao  seu  immediato  Raymundo  Xa- 
vier e  Silva,  que  não  compareceu ;  apresen- 
tando se  ás  11  horas  o  referido  immediato 
Lupercio  Machado  Vieira  Vioiete  declarando 
achar-so  prompto  para  os  trabalhos,  visto  ter- 
lhe  desapparecido  os  mesmos  incommodos,toma- 
rarn  todos  os  respectivos  assentos,  como  mem- 
bros da  mesa  que  ha  de  presidir  aos  trabalhos 
da  asserobléa  eleitoral  que  tem  de  funccionar 
na  el^^ição  de  um  deputado  á  Asseinbléa  Gerai 
Legislativa  por  est  í  districto,  que  terá  logar 
amanhã,  na  forma  ordena  ia  pelo  presidente  da 
província,  tudo  como  dispSe  o  §  T*»,  n.  1  do 
art.  15  da  lei  n.  3029,  de9  de  Janeiro  d^^  1881, 
declarando  o  presidente  achar-se  instalada  a 
a  respectiva  mesa. 

Em  acto  seguido  compareceu  o  eleitor  te- 
nente-coronel  Francisco  Barbosa  F-rreira,  e 
apr^^sentou  a  nomeação  por  escripto  e  assignada 
pelos  eleitores  Coriolano  de  Castro  Lima,  Ma- 
noel Thomaz  Ferreira  o  Manoel  Ferreira  de 
Andrade,  para  fiscal  da  parte  do  candidato 
Dr.  José  Basson  de  Miranda  Osório,  e  o  eleitor 
tenente  Ennes  Alves  de  Lobão  Veras  também 
apr?sont;»u  nomeação  por  escripto  e  assi-rnada 
pelos  eleitores  Ennes  Alves  de  Lobão  Veras, 
Fliziario  Ferreira  Neves  e  Estevão  Fortes  Cas- 
tf^llo  Branco,  para  fi-cal  por  part '  do  c  mdidito 
Dr.  Simplício  Coelho  de  Rezende  ;  senio  fiscal 
da  prim'âra  nomeação  o  eleitor  capitão  João 
Mar-ins  Viann;i  e  o  da  segunda  o  tenente  José 
Carvalho  de  Almeida.  Concluido  o  acto  e  orga- 
nizada a  mesa,  pela  maneira  acima  dita,  lavrei 
a  presente  acta  que  vai  a«Big^ad^  polo  1°  juiz 
Je  paz  presidí»nte,  e  de  mais  membros  ia  mesa 
constituída.  Eu,  José  Soares  da  Silva,  escrivão, 
que  a  escrevi.— C/e^>^ertí<?  de  Souza  Fortes,-^ 
Benedicto  José  do  Refjo. — Ardo  Alves  de 
Lobão  Véra^, — Cyrino  Ni4nes  Soares. ^-^Lu^ 
percio  Machado  Vieira  Vioiete,  Eu,  Manoel 
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Ribeiro  Soares  do  Nascimento^  tabelliSo  pu- 
blico a  6£oreTÍ,  e  ao  próprio  livro  á  fls.  14  e  15 
me  reporto  e  dou  £á.  O  tabellifio,  Manoel  Ri- 
be>ro  Soares  do  Nascimento,  Conferido  ecoa* 
cortado  por  mim  tabellião. 

Sala  da  Camará  Municipal,  1  de  Dezembro 
de  1884.— O  tabellião,  Manoel  Ribeiro  Soares 
do  Nascimento,  TranacripçSo  da  acta  da  eleiçfto 
para  deputado  geral, procedida  no  dia  l^*  de  De- 
zembro de  1884 .  Ao  i«  dia  do  mez  de  Dezem- 
bro do  anno  de  1884»  á«  9  horas  da  manhã,  no 
edifício  da  Camará  Municipal  desta  villa  da 
União,  preBontes  os  cidadãos  capitão  Clemente 
de  Souza  Portei;,  juiz  de  paz  mais  votado,  pre- 
sidente, e  os  mesarios  Benedicto  José  do  Rego, 
Arâo  Alves  de  Lobão  Veras,  Cyrino  Nunes 
Soar^^s  e  Lup  rcio  Machado  Vieira  Violete, 
todos  reconhecidos  e  já  constituidos  na  mesa 
eleitoral,  segundo  a  acta  de  sua  instaliaçfio, 
para  o  fim  de  derigir^^^m  os  trabalhos  da  eleição 
de  nm  deputado  á  Assemblóa  Geral  Legislativa, 
tomaram  assento  os  referidos  mesarios  junto  i 
mesa,  que  se  achava  coUooada  em  um  recinto 
separado  por  uma  divi«;âo  e  de  outro  destinado 
á  reunião  da  assembléa  eleitoral,  mas  de  modo 
que  não  inpossibilitava  os  eleitores  de  inspeci» 
onarem  e  fiscalizarem  os  respectivos  trabalhos. 
Também  estavam  pr  •'^entes  os  fisoa^^s  João 
Martins  Vianna  e  José  Carvalho  de  Almeida. 
Neste  acta  tendo  apparecido  na  assembléa  eleito- 
ral o  30  juiz  de  paz  capitão  Mariano  Fortes 
Castello  branco,  o  presidente  o  convidou  para 
tomar  parte  na  mesa,  ao  qae  se  negou  o  mesmo 
Mariano  Por  1  es  Castello  B<*anco,  declarando 
que  os  s^us  encommodcs  não    lhe  permittiam  e 

3ne  apenas  desse  o  seu  voto  se  retirava,  o  que 
e  facto  aconteceu.  Pediu  a  palavra  pela  ordem 
o  eleitor  capitão  Coriolano  de  Castro  Lima  e 
apresentou  o  protesto  que  em  lugar  competente 
vai  declarado,  e  em  seguida  a  mesa  contra  pro* 
testou,  sob  os  fundamentos  adiante  d*  olarados. 
Pelo  presidente  foi  dito  que  se  ia  proceder  á 
eleição  de  um  deputado  á  Assembléa  Qeral  por 
este  destrioto  e  depois  de  verificado  que  nada 
continha  a  respectiva  urna,  foi  ella  fechada  e 
devidamente  ooUocada  no  centro  da  mesa.  Em 
seR^uida  declarou  o  presid- nte  que  se  ia  pro- 
ceder á  chamada  dos  eleitores  pela  lista  geral 
dos  eleitores  alistados  até  a  revisão  de  1883.  em 
obediência  ao  art.  236,2»  parte  do  regulamento 
n.  8.203  e  a  circular  n.  3.109  de  lô  de  Se* 
tembro  ultimo,  cujos  eleitores  na  forma  da  lei 
deviam  votar  em  um  só  nome  em  cédulas  de- 
vidamente fechadas,  escriptas  em  papel  branco 
ou  anilado, não  devendo  ter  este  signal,marca,ou 
numeração  e  n  m  ser  transparente.  Designou 
para  fazer  a  chamada  o  mesario  Arão  Alves 
de  Lobão  Veras  e  para  secretario  o  mesario 
Benedicto  José  do  Rego  e  determinou  que  se  pro- 
cedesse á  chamada  aos  eleitores  ;  sendo  a  vota-^ 
ção  feita  de  conformidade  com  a  lei,e  eôectuado 
o  recebimento  das  cédulas,  mandou  a  mesa  la*- 
yrar  um  termo  no  qual  ficou  declarado  o  nu« 
mero  dos  eleitores  e  inseri p toa  no  respectivo 
livro  das  a^^signaturas,  o  qual  foi  assignado  pelo 
presidente  e  mesarios.  Fez-se  a  contagem  das 
cédulas  e  verificon*se  o  numero  de  89,sendo  que, 
conforme  o  livro  das  assignaturas  dos  eleitores, 
concorreram  á  esto  90,  tendo  sido  as  cédulas 


depois  de  contadas  emmassadas  aa  forma  d« 
lei.  Em  seguida  declarou  o  Sr»  presidenta 
que  se  ia  mandar  proceder  á  apuração  e  leitura 
das  cédulas  recebidas,  e  designou  para  este  âm 
o  mesario  Arão  Alves  de  Lobão  Veras ;  nesta 
oceasião  compareceu  o  eleitor  Severino  José 
Ferreira,  e  declarando  ter  sido  elle  o  eleitor 
que  por  equivoco  deixou  de  deitar  na  urna  suft 
cédula,  na  occasião  que  para  isto  foi  chamado, 
e  tendo  assignado  seu  nome  no  livro  respe* 
ctivo,  requereu  á  mesa  permissSo  para  votar 
tendo  nesta  occasião  apresentado  sua  cédula,  a 
qual  tinha  encontrado  no  bolço  do  jtaleto  com 
que  se  achava  vestido,  o  que  foi  indeferido 
pela  mesa,  por  já  estar  fora  da  hypoheee  pra» 
vista  no  art.  145  do  regulamento  n.  8213  de  13 
de  Agosto  de  1881 .  O  presidente  repartiu  com 
( s  demais  mesarios  as  lâttras  do  alphabeto  para 
escreverem  os  nom*  s  dos  votados  e  o  numero 
dos  votos.  Terminada  a  leitura  e  a  apuração 
das  cédulas,  fez-se  a  lista  geral  dos  nomea  so* 
bre  08  quaes  recahiram  os  votos  corresiMm« 
dentes  a  89  cédulas,  que  são:  Dr.  Simplício 
Coelho  de  Hezende,  advogado,  residente  na  ca^ 
pitai  desta  província,  60  votos ;  Dr.  José  Bas» 
son  de  Miran  a  Osório,  advogado,  residente  na 
cidade  da  Parnahyba  desta  provnoia,  28  votos 
e  o  Dr.  Jayme  de  Albuquerque  Rosa,  advogado* 
residente  na  capital  desta  província,  1  voto. 
Essa  lista  foi  publicada  em  voz  alta,  por  mim 
secretario  e  por  edital  afSxado  na  porta  do  edi« 
ficio,  onde  se  fez  a  eleição.  Não  compareceram 
ás  chamadas  os  eleitores  seguintes:  Sabino  da 
Araújo  Bacellar,  Joaquim  Alves  de  Lobão  Varas» 
Marianno  de  Souza  Mendes,  Angelo  Custodio 
da  Silva,  José  Silvério  leves  de  Alencar,  João 
Pacifico  da  Costa,  Manoel  de  Souza  Machado, 
João  do  Rego  Monteiro  e  Belisario  Martins 
Vianna.  Em  seguida,  depois  de  lavrada  a 
presente  acta  qt  eimaram-se  as  cédulas  que 
foram  apuradas  promiscuamente  e  bem  assim 
foram  extrahidas  três  cópias  «desta  acta,  da 
formação  da  mesa  e  das  assignaturas  dos  elei* 
tores  do  livro  especial,  que,  devidamente 
a^signadas  e  concertadas  pelo  l°tobellião,  ca« 
pitão  Manoel  Ribeiro  Soares  do  Nascimento, 
ordenou  o  presidente  que  fossem  ramettidas 
uma  ao  presidente  da  província,  outra  ao  pre«- 
sidente  da  Camará  dos  deputados  e  a  terceira  ao 
Dr.  juiz  de  direito  da  comarca  da  cidade  da 
Parnahyba,  cabeça  deste  districto  eleitoral; 
estando  at^sim  findo  o  processo  eleitoral  ás  duas 
horas  e  qu  nze  minutos  da  tarde. 

Em  acto  continuado  mandou  o  presidente 
transcrever  o  protesto  dos  eleitores  Francisco 
Sant' Anna  Castello  Branco  e  Coriolano  de  OaS" 
tro  Lima,  o  qual  foi  rubricado  pela  mesa,  a  o 
contra  protesto  da  mesma  e  são  dos  teores  se^ 
guintcs:«<-Protesto-<-Na  forma  do  art.  150  do 
decreto  n.  8.213  de  13  de  Agosto  de  1881  vi- 
mos perante  a  mesa  paroohiai  desta  freguezia 
protestar,  como  de  facto  protestado  temos, 
pela  irregularidade  que  acaba  de  proceder  a 
mesa  parochial,  deixando  de  dar  começo  a 
seus  trabalhos  ^s  nove  horas  da  manhã,  con- 
forme preceitua  o  art  15§15  da  lein.  3.0^ 
de  9  de  Janeiro  de  1881;  pois  são  10  horas  do  dia, 
e  neste  momento  é  annunciado  por  W.  SS.  o 
começo  dos    trabalhos   eleitoraes;    assim  ra* 
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querem  a  W.  SS. ,  que  fazendo  constar  da  acta 
este  nosso  protesto,  seja  o  mesmo  apponso  á 
authentica  que  tem  de  ser  r^^mettida  á  Assem- 
bléa  Geral  Legislativa.  Sala  das  sess5es  da  Ga- 
mara Manicipal  da  villa  da  UniSo,  1  de  De- 
zembro de  18o4,  ás  10  horas  do  dia:  os  eleitores 
Francisco  Sant*Anna  Castello  Branco,  Corio- 
lano  de  Castro  Lima.— Rubrica  dos  mesarios. 
—Souza  Fortes  P. —  R«^go.  — Arão  Lobão.— 
Cyrino  Soares.—  Vieira  Violete.— Contra— pro- 
testo.—  Contra— protestan  lo  a  mesa  eleitoral, 
declarou  que  a  eleiçSo  começou  ás  nove  ho- 
ras do  dia,  conforme  os  mesarios  verificaram 
em  seus  relógios,  em  falta  de  relógio  publico  e 
ofQcial,  que  não  ha  nesta  villa,  o  que  foi  cer- 
tificado pelo  official  de  justiça  presente  Fran- 
cisco Corrêa  da  Silva  e  pelo  1*  tabelliílo  Ma- 
noel R  beiro  Soares  do  Nascimento,  que  na 
qualidade  de  eleitor  desta  parochia,  também  se 
achava  presente,  cujas  certidões  a  mesa  deli- 
berou que  fossem  appensas  á  authentica  que 
tem  de  ser  remettida  ao  presidente  da  Camará 
dos  debutados  E  para  constar  lavroa-se  a 
presente  acta  que  vai  assígna  la  pelo  presidente 
e  mesarios  que  também  rubricarâk)  as  duas  pre- 
ditas certidões  que  são  do  teor  seguinte : 
Certifico  que,  na  qualidade  de  escrivão  e  eleitor, 
achava-me  presente  na  occasião  em  que  func- 
cionavam  oa  trabalhos  da  mesa  eleitoral  para  a 
eleição  geral,  os  quaes  começaram  ás  9  horas  do 
dia,  do  que  dou  íé  .  União,  l*^  de  Dezembro  de 
1884.  O  escrivão,  Manoel  Ribeiro  Soares  do 
Nascimento.  Rubrica  dos  mesarios,  Souza 
Fortes,  Arão  Lobão,  Rego,  Cyrino  Soares, 
Vieira  Violete.  Certifico  na  qualidade  de  official 
de  justiça*  que  me  achava  presente  na  occasião 
em  que  principiaram  os  trabalhos  da  mesa 
eleitoral  para  a  eleição  geral, os  ^uaes  principia- 
ram ás  9  horas  do  dia. O  referido  e  verdade, do  que 
dou  fé.  União,  !<>  de  Dezembro  de  1884.  Fran- 
cisco Corrêa  da  Silva.  Rubrica  dos  mesarios, 
Souza  Fortes,  Rego,  Arão  Lobão,  Cyrino  Soares 
e  Vieira  Violete.  Eu  Benedicto  José  do  Reco, 
secretario  o  escrevi  e  assigno  com  os  mesarios 
e  fiscaes.  Clemente  de  Souza  Fortes,  pre- 
sidente ;  Benedicto  José  do  Rego,  secretario  ; 
Arão  Alves  de  Lobão  Veras,  Cyrino  Nunes 
Soares,  Lupercio  Machado  Vieira  Violete,  ven- 
cido quanto  ás  horas  dos  trabalhos  que  come- 
çaram ás  10  horas  do  dia.  José  Carvalho  de 
Almeida,  João  Martins  Vianna.  Era  o  quanto 
se  continha  em  a  acta  que  para  aqui  transcrevi 
e  ao  próprio  livro  a  fls.  15  a  18  do  livro  das 
actas  da  eleição  geral  me  reporto  e  doa  fé.  Eu 
Manoel  Ribeiro  Soares  do  Nascimento,  lo  ta- 
bellião,  escrevi  e  assigno  em  publico  e  razo. 
(Estava  o  signa!  publico.)  Em  testemunho  da 
verdade  o  tabellião  publico,  Manoel  Ribeiro 
Soares  do  Nascimento.  Conferido  e  concertado 
por  mim  tabellião  publico  na  sala  das  sessões 
da  Camará  Municipal  ao  i^  de  Dezembro  de 
1884. — Manoel  Ribeiro  Soares  do  Nascimento. 
Era  o  quanto  se  continha  nas  ditas  folhas  do 
mencionado  livro  de  notas  n.  8,  ás  quaes  me 
reporto,  e  de  onde  bem  e  fielmente  fiz  extrahir 
a  presente  certidão,  que  depois  de  haver  con- 
ferido e  concertado,  por  achal-o  em  tudo  con- 
forme, subscrevo  e  assifirno  nesta  villa  da  União, 
comarca  de    Campo    Maior  da  província  do 


Piauhy  aos  cinco  dias  do  mez  de  Dezembro  do 
anno  de  1884.  Eu,  Manoel  Ribeiro  Soares  do 
Nascimento,  tabellião  publico,  o  subscrevi  e 
assigno.— Aí anoeí  Ribeiro  Soares  do  Nascia 
mento, 

Guia.^A  presente  certidão  tem  de  pagar  na 
estação  competente  o  sello  fixo  correspondente 
a  sete  folhas,  inclusive  esta,  á  razão  de  200  rs. 
cada  uma,  importando  em  1$400.. 

União,  5  de  Dezembro  de  1884.— O  tabellião 
Manoel  Ribeiro  Soares  do  Nascimento, 

lllm.  e  Exm.  Sr. — A  mesa  do  coUegio  elei- 
toral da  parochia  de  Nossa  Senhora  do  Desterro, 
da  villa  de  Marvão,  da  provincia  do  Piauhy, 
tem  a  honra  de  passar  ás  mãos  de  V.  Ex.  a 
cópia  authentica  da  eleição  para  um  deputado 
á  Assembléa  Geral  Legislativa,  procedida  no 
dia  1'  do  corrente  mez. 

Deus  guarde  áV.Ex.  —lllm.  eExm.  Sr. 
presidente  da  Camará  dos  Deputados  á  Assem- 
bléa Geral  Legislativa. — Marvão,  2  de  Dezem- 
bro ^e  1884. —  Ludg'^ro  Alvares  Lima,  presi- 
dente.— Fôlismino  Luiz  de  Alexandria,  me- 
sario.— Emircio  Furtado  d>  Albuqerque  Caval- 
canti, mesario.— João  da  Cruz  Monteiro,  me- 
sario. —  João  Alves  Nepomuceno,  mesario. 

Cópia  authentica  dos  trabalhos  da  eleição 
de  um  deputado  á  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa, procedida  nesta  parochia  em  1'  de 
Dezembro  de  1884  — Acta  especial  da  formação 
e  installação  da  mesa  eleitoral  da  parochia  de 
Nossa  Senhora  do  Desterro  da  villa  de  Marvão. 
Aos  trinta  dias  do  mez  de  Novembro  do  anno 
de  1884,  nesta  villa  de  Marvão,  da  província 
do  Piauhy,  ás  9  horas  da  m<nhã,  no  corpo  da 
igreja  matriz,  presente  o  juiz  de  paz  mais 
votado  desta  parochia  de  Nossa  Senhora  do 
Desterro,major  Ludgero  Alvares  Lima,commigo 
escrivão  do  seu  cargo,  nbaixo  nomeado,  e  o  2^  e 
3^  juizes  de  paz,  tenente  Felismino  Luiz  de 
Alexandria  e  alferes  Emircio  Furtado  de  Albu- 
querque Cavalcante,  bom  como  o  cidalão  João 
da  Crnz  Monteiro,  2*^  immediato  dos  juizesde 
paz  na  ultima  eleição  geral,  faltan  io  o  l^  im- 
medinto  dos  mesmos  juizes  de  paz,  Raymundo 
Rodrigues  Vieira,  o  qual,  tendo  sido  esperado 
até  ás  du-is  horas  da  tarde,  não  comp  ireceu 
nem  mandou  communicação,  constando  que  é 
fallecido,  não  estando  todavia  exduido  da  lista 
dos  quatro  immediatoâ  do  juiz  de  paz  nem  do 
alistamento  dos  eleitores  desta  parochia,  pelo 
que  foi  convocado,  depois  das  duas  horas  da 
tarde,  o  3o  immediato,  João  Alves  Nepomuceno, 
que  se  achando  presente,  tomou  logo  assento  na 
mesa,  no  topo  da  qual  estava  o  juiz  de  paz 
mais  votado,  estando  os  outros  membros,  já  de- 
clarados, sentados  em  toi-no  delia.  Reunidos, 
assim,  os  três  juizes  de  paz  e  os  dous  immedia- 
tos  supra  declarados,  segundo  a  ordem  estabe- 
lecida no  art.  98  do  regulamento  n .  8.213  de 
13  de  Agosto  de  1881,  declarou  o  juiz  de  paz 
res  ddente  que  estava  organizada  e  installada  a 
mesa  eleitoral  desia  parochia  de  Nossa  Senhora 
do  Desterro,  para  o  recebimento,  apuração  dos 
votos  e  mais  trabalhos  daeleição  de  um  deputa- 
do á  Assembléa  Geral  L  egislativa  por  este  2*^ 
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dislricto  eleitoral  da  província  do  Fiauhy,  mar- 
cada para  o  dia  de  amanhã,  1°  de  Dezembro,  por 
decreto  do  çoverno  imperiaI,datadode  3  do  mez 
de  Setembro  do  corrente  anno  ,  que  designou  o 
mesmo  dia  para  se  proceder  emtodo  o  Império  á 
eleição  de  deputados  por  ter  si  lo  dissolvida  a 
respectiva  camará  por  decreto  da  raosma  data 
de  conformidade  com  as  ordens  transmittidas 
pelo  Exm.  presidente  da  provincia  por  intermé- 
dio da  camará  municipal  desta  viila  e  dirigidas 
directamente  ao  mesmo  juiz  de  paz  president-) 
por  circular  de  4  de  Outubro  ultimo.  O  eleitor 
Horácio  Clementino  Gomes  Correia,  apresen- 
tou por  escripto  o  nome  do  eleitor  Raymundo 
Fernandes  de  Vasconcellos,  para  âscalisar  os 
trabilhos  di  eleição  por  parto  do  candidato  au- 
sente Dr.  Simplicio  Coelho  de  Rezende,  advo- 
gado residente  na  cidade  de  Therezina  e  os  elei- 
tores Raymundo  da  Silva  Cosia,  Norberto  Cam- 
pello  da  Silva,  António  d)  Mello  Lim:i,Elesbão 
Alvares  Moreira,  Francisco  Gonçalves  Moi- 
relles,  Clarindo  JosóCírdozo,  António  de  Souza 
Carvalhedo  e  Reginaldo  Alvos  doa  Reis,  apre- 
sentaram também  por  escripto  o  nooie  do  elei- 
tor Gabriel  de  Araújo  Costa,'  para  fiscal  por 
parte  do  candidato  Dr.  José  Basson  de  Mi- 
randa Osório,  aJvogado,  residente  na  cidade  da 
Parnahyba,  os  quaes  foram  aceitos  e  tomaram 
assento.  O  juiz  de  paz  presidente,  preenchidas 
as  formalidades  legaes,  convidou  os  mesarios  a 
reunirem-so  amanhã  ás  9  horas  da  manhã  nes- 
te mesmo  logar  para  se  proceder  á  eleição  já 
declarada  de  um  deputado  á  Assembléa  Gerai 
Legislativa  conforme  a  convocação  que  fez  por 
edital  do  i^  do  fíndanto  mez  chamando  to  los  os 
eleitores  para  virem  dar  os  seus  votos.  E  para 
constar  mandou  lavrar  esta  acta  que  vai  por 
elie  assignada,  pelos  outros  quatro  mesarios, 
bem  como  pelos  físcaes.  E  eu,  Luiz  José  No- 
gueira, escrivão  do  juiz  de  paz  a  escrevi.— 
Ludgoro  Alvares  Lima,  presidente.— Felismi no 
Luiz  de  Alexandria,  mesario.— Emircio  Fur- 
tado de  Albuquerque  Cavalcante,  mesario. — 
João  da  Cruz  Monteiro,  mesario.  — João  Alvos 
Nepomuceno,  mesario.-  Raymundo  Fernandes 
de  Vasconcellos,  fiscal. —  Gabriel  de  Araújo 
Costa,  fiscal.  Acta  do  recebimento  e  apuração 
dos  votos  para  eleição  de  um  deputado  a  Assem 
bléa  Geral.  No  primeiro  dia  do  mez  de  Dezem- 
bro doanno de 884 nesta  villade  Marvão  perten- 
cente ao  2'  districto  eleitoral  da  provincia  do 
Piauhy,  ás  9  horas  da  mmhã  do  referido  dia  no 
corpo  da  igreja  matriz  da  parocbia  de  Nossa  Se- 
nhora do  Desterro^edificio  designado  pelo  gover- 
no,pres^nte^  ahi  o  major  Ludgero  Alvaros  Lima, 
presidente  da  mesa  eleitoral,  os  mesarios  Fo- 
lismino  Luiz  de  Alexandria,  Emircio  Furtado 
de  Albuquerque  Cavalcante.  João  da  Cruz  Mon- 
teiro e  João  Alves  Nepomuceno,  conforme  a 
organização  e  installação  feita  no  dia  anterior 
neste  mesmo  lugar  constante  da  acta  respectiva, 
bem,  assim  os  fiscaes  Raymundo  Fernandes  de 
Vasconcellos  e  Gabriel  de  Araújo  Costa.  O  pre- 
sidente designou  a  mesario  João  da  Cruz  Mon- 
teiro, para  servir  de  accratario  e  o  me?ario 
Emircio  Furtado  de  Albuquere^ue  Cavalcante, 
para  fazer  a  chamada  dos*  eleitores,  em  cujo 
trabdho  poderá  ser  auxiliado  successivamnnte 
pelos  mesarios  Felismino  Luiz  de  Alexandria  e 
V.  I.— 6 


João  Alves  Nepomuceno,  a  quem  o  presidente 
incumbir,  como  preceitua  o  art.  126  §  4"  do 
rogulamento  n.  8213  de  13  de  Agosto  do  1881. 
E  em  acto  succesdvo  annunciou  que  come- 
çava a  eleição  de  um  deputado  do  2'  districto, 
á  As^embléa  Geral  Legislativa  por  ter  sido  dis- 
solvida a  Camará  dos  Deputados  e  designado  pelo 
governo  imperial  o  dia  de  hoje  para  pro- 
ceder-se  á  eleição  em  todo  o  Império,  tendo 
sido  convocada  outra  Camará  que  se  reunirá 
extraordinariamente  no  1'  de  Março  de  1885, 
bera  como  convocada  para  o  mesmo  dia  a  nova 
ass^mblóa  geral,  conforme  as  communicações 
e  ordens  transmittidas  pelo  Exm.  Sr.  presidente 
da  provincia  ;  devendo  servir  para  esta  eleição 
o  alistamento  eleitoral  do  anno  de  1883,  ultimo 
registo  como  e^tá  previsto  nos  arts.  7'  §  10' 
da  lei  n.  3029  de  9  de  Janeiro  de  1881  e  236 
do  regulamento  n.  8213  de  13  de  Agosto  do 
mesmo  anno,  e  foi  declarado  em  aviso-circular 
do  ministério  do  império  datado  de  6  de  Se- 
tembro do  corrente  anno,  não  devendo  servir  a 
revisão  aonual  do  alistaniento  geral  que  devia 
ter  começado  no  dia  f*  do  mesmo  mez  de  Se- 
tembro ultimo,  cujas  disposições  constam  das 
ord?ns  do  governo  provincial  a  ellas  ref^rin- 
do-se.  E,  de  feito  havendo-sr»  procedido  a  cha- 
mada dos  104  eleitores  resgistrados  na  ordem  do 
alistamento  eleitoral  desta  parochia,  de  con- 
foríuidade  com  a  revisão  concluida  no  referido 
anno  de  1883  pela  cópia  parcial  remettida  pelo 
Ur.  juiz  de  direito  da  comarca  em  virtude  do 
art.  138  §  l»  do  regulamento  n.  8.213  já  cita- 
dos, accudiram  a  ella  84  eleitores  sendo  que  a 
chama  la  foi  ooncluida  á  1  hora  da  tarde.  O 
eleitor  Clemente  José  Fernandes,  votou  depois 
de  concluida  a  chamada,  mas  antes  da  aber- 
tura da  urna  que  continha  as  cédulas,  visto 
como  não  tendo  acendido  a  tempo  a  mesma 
chamada,  requereu  no  fim  para  ser  admittido  a 
votar  o  que  lhe  foi  concedido.  Perderam  o  di- 
reito de  votar  os  seguintes  eleitores  :  Acácio 
Francisco  de  Salles,  António  Pereira  da  Silva, 
António  da  Costa  Alvarenga,  António  da  Costa 
Alvarenga  Filtio,  Enéas  José  Nogueira,  Fran- 
cisco Trajano  da  Silva  Costa,  Horácio  Leite 
Pereira ,  Thomaz  Pompeu  de  Albuquerque 
Costi,  Delbão  Álvaro  António  de  Mesquita, 
José  Cardoso  Homem,  António  Soares  dos  Reis, 
Manoel  Rodrigues  de  Almeida,  João  Alves  doB 
Reis,  António  Jeronymo  de  Souza,  Avelino  Ro- 
drigues de  Macedo,  João  José  Alves  Vieira, 
Joaquim  Avelino  Rodrigues  de  Macedo,  Ter- 
tuliano  Rodrigues  de  Sant'  Anna,  Raymundo 
Kodr^;?ues  Vieira  e  Francisco  do  Monte  Torres, 
por  não  terem  comparecido.  A  proporção  que  o 
eleitor  chamado  comparecia,  entrava  no  logar 
onde  funccionava  a  me^a  a  qual  estava  separada 
por  uma  divisão  do  recinto  destinada  a  reunião 
da  assembléa  eleitoral,  mas  de  modo  a  facilitar 
os  eleitores  a  inspecção  e  fiscalisação  dos  tra- 
balho.s  conforme  ordena  o  §  3»  do  art.  126  do 
rogulamento.  Assim  admittido  no  logar  da 
mesa,  o  eleitor  exhibiao  seu  titulo,  lançava  na 
urna  a  sua  cédula  fechada  de  todos  os  lados, 
com  o  respectivo  rotulo  e  assignavA  o  seu  nome 
no  livro  para  isso  destinado.  Durante  a  vota- 
ção conservou-se  fechada  a  urna  em  quo  as  cé- 
dulas eram  depositadas  pelos  eleitores.  Finda 
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a  votaçSo  a  mesa  mandou  layrar  e  assignoa  no 
livro  respectivo  de  quo  trata  o  art.  14S  do  re- 
gulamento ,  o  termo  ahi  declarado  do  qual 
86  verificou  que  os  elâtores  inscriptos  com 
a  sua  sssignatura  no  dito  livro,  foram  84. 
Aberta  a  urna  foram  contadas  as  ce  lulas  que 
produziam  o  numero  de  84  (^  foram  emmassadas. 
Em  acto  successivo  o  presidente  designou  o 
mesario  Felismino  Luiz  de  Alexandria  para  as 
ler,  annunciou  que  ia  se  proce  ler  á  apuraçXo 
para  o  que  repartiu  as  lettras  do  alphalieto 
pelos  outros  três  mosarios,  para  irem  escre- 
vendo em  sua  relação  os  nomes  dos  votados  e 
numero  de  votos  que  tivessem  nas  cédulas  a 
apur&r-se  por  algarismo  successivo  da  nume- 
ração natural,  de  maneira  que  o  ultimo  nu- 
mero de  cada  nome  mostrasse  a  totalidade  dos 
votos  que  este  houves-e  obtido  e  publicando 
em  voz  alta  os  números  a  proporção  que  os 
fosse  escrevendo;  conforme  o  art.  14ô  do  regu- 
lamento. EfiTectivamcnte  proce  !eu-se  nestes 
termos  á  appu ração  das  cédulas,  observando^se 
fielmente  o  disposto  no  referido  artigo.  Ter- 
minadas a  leitura  e  apuração  das  cédulas,  o 
secretario  da  mesa  formou  das  listas  parciaes 
uma  lista  geral  contendo  os  nomes  de  todos 
os  cidadãos  votados  e  o  numero  de  votos  dados 
a  cada  um  dos  deputados  desJe  o -máximo  até  ao 
minimo  a  qual  publicou  em  alta  voz  e  é  a  se- 
guinte: Dr.Simplicio  Coelho  de  Resende, advo- 
gado residente  na  cidade  de  Tber  sina,  66 
votos,  Dr.  José  Basson  de  Miranda  Ozorio, 
advogado  residente  na  cidade  da  Parnahyba  18 
Totos.  E  extrahida  uma  copia  desta  lista  geral, 
o  presidente  mandou  immediatamente  publi- 
cal-a  por  edital  e  affixado  na  porta  deste  edi- 
ficio.  Foram  queimadas  em  presença  da  mesa 
as  cédulas  apuradas  promiscaamente.  E  eu, 
João  da  Oras  Monteiro,  secretario  da  mesa,  la- 
vrei esta  acta  da  qual,  bem  como  da  da  con- 
stituição e  instalação  da  mesa  e  do  termo  das 
assignaturas  dos  eleitores  no  livro  mencio- 
nado, serão  extrabidas  copias  assignadas  e 
concertadas  conforme  o  art.  151  do  regu- 
lamento, para  terem  os  fiecessarios  destinos. 
E  presente  o  tabelliâo  Fileno  Tavares  da 
Silva  para  transladal-a  no  livro  de  notas 
vai  ser  nelle  transcripta  pelo  mesmo  depois 
de  ser  esta  assignada  pelo  presidente  da 
mesa,  pelos  quatro  mesarios  e  os  fiscaes  e 
eleitores  que  quizorem.— Ludgero  Alvares 
Lima,presiaente;  Felismino  Luiz  de  Alexandria 
Emircio  Furtado  de  Albuquerque  Cavalcante, 
João  da  Cruz  Monteiro,  João  Alves  Nepomoce- 
no,  mesarios  Raymundo  Fernando  de  Vascon- 
cellos  ;  fiscal  Gabriel  de  Araújo  Costa,  fiscal 
Tavares  da  Silva ;  escrivães,  João  Alves  de 
Macedo,  José  Alves  de  Macedo,  Horácio  Cle- 
mentino  Gomes  Correia  ;  eleitores  Ludgéro 
Alvares  Lima  presidente.  Felismino  Luiz  de 
Alexandria,  mesario.  Emircio  Furtado  de  Al- 
buquerque Cavalcante  mesario,  João  da  Cruz 
Menteiro,  mesario,  João  Alves  Nepomoceno, 
mesario. 

Nada  mais  se  continha  nem  declarava  em 
dita  acta,  além  do  que  fica  acima  bem  e  fiel- 
mente transcripta  na  presente  cópia  que  vai 
sem  cousa  que  duvida  faça  não  o  fazendo  al- 
guns digos,  grossos,  finos  ou  lapsos   de  penna 


que  assim  ficam  por  mim  tabelliSo  publico  in- 
terino ressalvados.  Marvão  !<*  de  Dezembro  de 
1884.  Eu  Fileno  Tavares  da  Silva,  tabelliâo 
publico  interino  que  com  o  escrivão  de  paz 
desta  freguezia,  conferi,  concertei,  rubriquei  e 
assigno  em  publico  e  razo  C.  S.  Em  fé  de  ver- 
dade. O  tabelliâo  publico  interino» -FtZeno  Ta- 
vares da  Silva  o  escrivão  de  paz,  Luiz  José 
Nogueira . 

Cópia  authentica  das  assignaturas  dos  eleito- 
res e  do  termo  do  encerramento.— António 
Pinheiro  Nogueira  de  Medeiros,  António  Bor- 
ges Carneiro,  Bento  Ribeiro  de  Souza,  Elesbão 
Alvares  Moreira,  Florentino  José  Cardoso,  Félix 
António  do  Moraes  e  Vasconcellos,  Felismino 
Luiz  de  Alexandria),  Fileno  Tavares  da  Silva, 
Francisco  Gonçalves  Meirelles,  Horácio  Cle- 
mentino  Gomes  Corrêa,  José  Constantino  Pi- 
nheiro, João  Ferreira  de  Moraes,  José  Luiz 
de  Alexandria,  Lino  Leôncio  de  Assumpção, 
Miguel  José  Cardoso,  Manoel  Carlos  da  Silva 
Peixoto,  João  da  Cruz  Monteiro,  Ovidio  Alva- 
res Lima,  Raymundo  Fernandes  de  Vasconcel- 
los, Raymundo  da  Silva  Costa,  Tiburcio  Fer- 
reira Neves,  João  Vicente  Ferreira  Lima, 
Jorge  Alves  dos  Reis,  Lucas  Ferreira  Lima, 
Leopercio  António  de  Mesquita,  Raymundo 
Ferreira  Lima,  Co.^me  Alves  dos  Reis,  José 
Rodrigues  Damasceno,  Menandro  José  Rodri- 
gues Damasceno,  Clarindo  Alvares  Lima,  José 
Ferreira  Mello,  José  Pinheiro  de  Barros,  Ri- 
cardo Pereira  de  Castro,  Raymundo  Rodri- 
gues Nogueira,  José  Alvares  Lima,  João  do 
Monte  Torres,  António  de  Souza  Carvalhedo, 
Norberto  Campello  da  Silva,  António  de  Mello 
Lima,  Basílio  José  Esteves,  Gabriel  de  Araújo 
Costa,  José  Cardoso  Vieira  Julles,  Ladisláo 
Ferreira  Mello,  Ignacio  Francisco  da  Silva, 
Clarindo  José  Cardoso,  Avellino  Alvares  Li- 
ma ,  Clarindo  Alves  de  Macedo,  Francisco 
Alvares  Lima,  João  Alves  de  Macedo,  José 
Alves  de  Maced-^,  Miceno  Ferreira  Mello,  Ruf- 
io Luiz  dos  Reis  Pereira,  Roberto  Vieira  Pas- 
sos, Simplício  José  da  Rocha,  Manoel  de  Ma- 
cedo Brito,  Quintiliano  Luiz  Gomes,  António 
Alves  dos  Reis,  Emircio  Furtado  de  Albuquer- 
que Cavalcante,  Gabriel  Alvos  de  Brito,  Lud- 
gero Alvares  Lima,  Lucas  de  Pinho  do  Nasci- 
mento, Modesto  Fernandes  de  Vasconcellos,  Re- 
ginaldo  Alves  dos  R,  Tbadeu  Nogueira  de 
Góes,  Francisco  Domingues  da  Silveira,  Si- 
mão Cardoso  Homem,  António  Alves  Vieira, 
José  António  Vieira,  João  Alves  Nepomuceno, 
Leopoldino  Alves  dos  Reis,  Miguel  José  Vieira, 
Persiliano  Rodrigues  de  Santa  Anna,  António 
Manoel  Rosa,  Cornelio  Francisco  de  Araújo 
Costa,  Simplicio  Martins  dos  Reis,  José  Ray- 
mundo de  Souza,  Mariano  Bento  Gonçalves, 
Raymundo  Ferreira  da  Silva,  Raymundo  No- 
nato de  Paiva,  José  da  Silva  Leite,,  João 
Luiz  de  Araújo,  .loaquim  Fernandes  de  Araú- 
jo, Joaquim  Luiz  de  Araújo,  e  Clemente  José 
Fernandes. —  Termo  de  encerramento  da  vota- 
ção e  declaração  do  numero  de  eleitores  que 
TOtaram  na  eleição  de  um  deputado  á  A ssembléa 
Geral  Legislativa  ,  procedida  no  collegio 
eleitoral  da  parochia  de  Nossa  Senhora  do 
Desterro  da  villa  de  Marvão  provinoia  de  Piau- 
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hy. — Ao  primeiro  dia  do  mei  de  Dezembro 
de  1884,  nesta  villa  de  MarvSo,  da  provi acia  do 
Piauhy,  na  igreja  matriz,  edifício  designado 
pelo  governo  para  os  trabalhos  eleitoraes  deste 
collegio,  pertencente  ao  29  districto  eleitoral 
da  referida  provincia,  ahi,  no  recinto  destina io 
para  as  foncções  da  mesa  eleitoral  do  referido 
collegio,  tendo-se  procedido  á  el  úçSo  de  um 
deputado  á  Assembléa  Geral,  depois  de  recebi- 
dos 06  voto^  dos  eleitores  que  a  ella  concorre- 
ram, om  numero  de  84,  como  se  verifica  das 
assignaturas  supra,  lança  las  neste  livro,  pe- 
los mesmos  eleitores,  á  medida  que  iam  lan- 
çando o  sen  voto  na  urna,  mandou  o  Sr.  presi- 
dente da  mesa,  em  obediência  ao  disposto  na 
penúltima  parte  do  §  19  do  art.  15  da  lei 
n.  3029  de  9  de  Janeiro  de  1881  e  do  art.  143 
do  reguh mento  que  baixou  com  o  decreto 
n.  8213  de  13  de  Agosto  do  mesmo  anno,  lavrar 
o  presente  termo,  que  y9i  por  todos  os  mem- 
bros da  mesa  assignado.  B  eu,  João  da  Cruz 
Monteiro,  secretario,  que  o  escrevi.— Ludgero 
Alvares  Lima,  presidente. ^Emircio  Furtado 
de  Albuq^uerque  Cavalcanti,  mesario. — Felis- 
mino  Luiz  de  Alexandria,  mesario. — JoSo  Alves 
Nepomuceno,  mesario.— JoâHè  da  Cruz  Monteiro, 
mesario.— Ray mundo  Fernandes  de  Vascon- 
cellos,  fiscal.— Gabriel  de  Araújo  Costa,  fiscal. 
'^Ludgero  Alvares  Lima,  presid-^nte. — Felis- 
mino  Luiz  de  Alexandria,  mesario.- ^mtVco 
Furtado  de  Albuquerque  Cavalcanti,  mesario. 
^João  da  Crus  Monteiro,  mesario. — João 
Alves  Nepomuceno,  mesario. 

Nada  mais  se  continha  nem  declarava  em  a 
dita  acta  além  do  quo  fica  acima  bem  e  fiel- 
mente transcripto  na  presente  cópia,  que  vai 
sem  cousa  que  duvida  faça,  nSo  o  fasendo 
alguns  grossos,  finos  ou  lapsos  de  penna,  que 
assim  ficam  por  mim  resalvados ;  do  que 
dou  fé. 

MarvSo,  !<>  de  Dezembro  de  1884.  Eu,  Fileno 
Tavares  da  Silva,  tabellião  publico  interino, 
que,  com  o  escrivão  de  paz  desta  f regue  zia, 
conferi,  concertei,  rubriquei  e  assigno  em  pu- 
blico e  raso.  Em  fé  de  verdade,  o  tabelliSo  pu- 
blico interino,  Fileno  Tavares  da  Silva. — O 
escrivão  de  paz,  Luiz  José  Nogueira. 

Doe.  n.  3.  —  Instrumento  fora  de  notas, 
dado  e  passado  em  publica  forma  do  officio  de 
mim  tabelliSo  com  o  teor  da  petiçSo  e  certidSo 
abaixo  transcripto. 

lllra.  e  Exm.  Sr. — António  Gentil  de  Souza 
Mendes,  requer  a  V.  Ex.,  se  digne  mandar- 
Ihe  dar  por  certidSo  o  teor  da  anthentiea  da 
eleição  procedida  na  parochia  de  PeJro  II  no 
dia  l**  deste  mez,  para  um  deputado  á  assem- 
bléa geral  legislativa.  Nestes  termos. ^E.  R. 
M.— Therezina,  26  de  Dezembro  de  1884.— 
A.  Gentil  de  Souza  Mendes. — Estava  sellada 
com  uma  estampilha  de  200  réis.  e  inutilizada 
com  a  data  e  assignatura  supra.  N.  137.  Dè-se. 
Palácio  do  governo  do  Piauhy,  26  de  De- 
zembro de  1884.— Cíwíro  e  5t7i>a.— Certifico, 
em  cumprimento  ao  despacho  retro  de  S.  Ex. 
o  Sr.  presidente  da  província,  que,  revendo  o 
archivo  desta  secretaria  nelle  nSo  encontrei  a 
authentici  de  que  trata  o  supplicante.  Se* 
Gretaria  do  gorerno  do  Piauhy.  Therezina,  27 


de  Dezembro  de  1884.  Eu,  Álvaro  Gonçalves 
Pereira,  amanuense  da  secretaria  do  governo 
servindo  de  oíficial  archivista  a  escrevi.  E  eu, 
João  José  de  Oiveira  Costa,official  maior  a  subs- 
crevi.—O  secretario,  Francisco  Augusto  Ped- 
reira da  Costa .  —  E  ao  próprio  signal,  me 
reporto  no  poder  de  quem  me  apresentou,  que 
por  sua  recepção  commigo  assigna  ;  indo  este 
instrumento  sem  cousa  que  duvidi  faç^i,  con- 
ferido e  concerta  Jo  depois  do  sellado.  Cidade 
Therezina,  10  de  Janeiro  de  1885.  E  eu,  Her- 
culano de  Souza  Monteiro,  tabelliSo  publico 
que  conferi,  subscrevi  e  assignei  em  publico  e 
raso.  Em  fé  de  verdade,  o  tabelliSo  publico.^ 
Herculano  de  Souza  Monteiro. — SimpHcio 
Coelho  dê  Pezende. 

Do?,  n. 4.— Instrumento  fora  de  notas  dado  e 
passado  em  publica  forma  do  officio  de  mim 
tabelliSo,  com  o  teor  da  petiçSo  e  certidSo 
abaixo  tran8crii>ta 

lUm.  e  Exm.  Sr.  Presidente  da  Provín- 
cia— O  Bacharel  Simplício  Coelho  de  Rezende, 
para  seu  documemto,  precisa  que  V.  Ex.  se 
pigne  mandar  certificar  ao  p '}  desta  pela  secre- 
taria do  governo  si  a  authentica  da  el^içSo  pro- 
cedida no  1»  do  mez  findo  na  Parochia  de  Pe- 
dro ll,para  um  deputado  á  Assembléa  Geral,  já 
chegou  a  e>sa  presidencia,em  caso  afirmativo, 
por  que  via  foi  ella  remettida  e  se  sobre 
registro  ou  nSo. — O  supplicante  E.  R.  M. 
Therezina  7  Janeiro  de  1885— Simplício  Coe- 
lho de  Rezende. — Eslava  sellado  com  uma 
estampilha  de  200  reis,  inutilizada  com  a  data 
e  assignaturasupra — Certifique-se— Palácio  do 
Governo  de  Piauhy,  8  do  Janeiro  de  1885 
— Castro  e  Silva. — Certifico  em  cumprimento 
do  despacho  supra  de  S.  Ex.,  o  Sr.  Presidente 
da  Província,  que  já  se  acha  n'esta  secreta- 
ria a  authentica  da  eleiçSo  procedida  a  1"  de 
Dezembro  do  anno  próximo  passado  na  paro- 
chia de  Pedro  II,  tendo  ella  sido  remettida 
pela  Agencia  do  Correio  da  Cidade  da  Parnahy- 
ba,  bemcomo  que,  a  referida  authentica  nSo 
veiu  registrada.  ^Eu,  Jorge  José  da  Silva» 
official  archivista  a  escrivi,  nesta  Secretaria 
do  Governo  de  Piauhy,  aos  8  dias  do  mez 
de  Janeiro  de  1885.— Eu  JoSo  José  de  Oli- 
veira Costa,  official  maior  a  subscrevi.^O 
secretario.  Francisco  Augusto  Pereira  da 
Costa.— E  ao  próprio  original ,  me  reporto  no 
poler  de  quem  m  apresentou,  que  por  sua  re- 
cepção commigo  assigna;  indo  este  instrumen- 
to sem  cousa  que  duvida  faça,conferido  o  con- 
certado depois  de  sellado. Cidade  de  Therezina  10 
de  Janeiro  de  1885.  Eu,  Heroulano  de  Souza 
Monteiro,  tabelliSo  publico,  que  conferi,  sub- 
screvi e  assignei  em  publico  e  raso.  Em  fé  de 
verdade.  O  tabelliSo  publico,  Herculano  de 
Souza  Monteiro.^  Simplicio  Coelho  de  Re" 
sende. 

Doe.  n.  5.— S.  P.— Illm.  e  Exm.  Sr.  Dr. 
Ray  mundo  Theodorico  de  Castr  e  Silva.  Muito 
digno  presidente  da  província  do  Piauhy. 
Therezina.  Da  mesa  do  collegio  eleitoral  de 
Pedro  II,  2o  districto  desta  mesma  província. 

Doe.  n.  6.— Attestamos  nos  abaixo  assigna^ 
dos,    eleitores    desta  parochia  de  Nossa  Se- 
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nhora  dos  Remédios  da  União,  que  os  trabalhos 
da  presente  eleição  dea  começo  ás  O  horas  da 
manhã  do  dia  de  hojo. 

União,  1^  de  Dezembro  de  1884.—  Victor  da 
Jaraupa. —  Enos  Alves  de  Lobão  Veras. —  An- 
frizio  Alves  de  LobSo  Veras. —  António  Pereira 
Bittencourt. —  Custodio  António  da  Silva. — 
António  da  Silva  Torres. —  Salvtdop  José  de 
Lyra  Loyola. —  José  Alves  de  Hollanda. — 
Fructuoso  Fernandes  do  Castro.—  António 
Fernandes  de  Castro  Sobrinho. —  Quintino 
Gonçalves  Pereira.  —  Eduardo  Lopes  da  Rocha. 

—  António  Borges  Leal. —  Jorge  Lopes  da 
Rocha. —  Vicente  Rodrigues  de  Souza. —  João 
Luiz  Fialho.—  Marcellino  Bittencourt.—  João 
Sebastião  Braga.  —  Henrique  Florêncio  d^^ 
Sampaio. —  Estevão  Alves  rí»poira. —  Oliverio 
Joaquim  do  Rego.— Manoel  Ribeiro  de  Santa 
Anna.— António  José  Henriques. —  António 
Gonçalves  Pereira. — José  Rodrigues  da  Cunha. 
José  Soares  d;i  Silva. —  Nicolau  Gomes  do  Car- 
mo.—  António  Irineu  da  Silva. —  Pedro  Cesir 
Machado. —  Lourenço  Pires  Frazão.—  Elisia- 
rio  Ferreira  Neves. —  Estevão  Fortes  Castello 
Branco. —  Luiz  de  Souza  Fortes. —  Cândido 
José  da  Silva. —  António  José  do  Rego. — Barão 
de  Gurguea .  —  João  Francisco  da  Silva. —  Ilde- 
fonso Monteiro  de  Queiroz. —  Podro  José  Au- 
gusto de  Lemos  Bacellar. — Thiago  Ferreira  de 
Oliveira. —  Cândido  Freire  da  Silva. —  Theo- 
doro  Rodrigues  de  Souza. —  Jozino  da  Silva 
Coutinho. —  António  da  Silva  Coutinho. —  Joa- 
quim de  Souza  Lima. —  João  Furtunato  de  Fi- 
gueiredo.—  Joaquim  Gonçalves  da  Silva. — An- 
tónio Martins  Vianna. —  Cândido  José  Pires. — 
André  Ferreira  de  Abreu.—  Firmo  José  Pires. 

—  Pedro  José  Ferreira. —  João  José  í-.opos. — 
Fernando  Alves  de  Lobílo  Veras .— José  Car- 
valho de  Alraoida.^  Francisco  Guimarães  Ro- 
cha.—Samuel  Folippe  de  Souza  Uchôa. —  Be- 
nedicto  José  do  Rego. — Clemente  Souza  Fortes. 

—  Arão  Alves  d'5  Lobão  Veras. —  Cyrino  Nu- 
nes Soares.—  Severino  José  Ferreira. —  Ma- 
noel Ribeiro  Lopes  do  Nascimento. —  Manoel 
Gonçalves  Pereira. 

Reconheço  verdadeiras  as.  firmas  retro  e 
supra  serem  ás  próprias  dos  64  eleitores,  por 
ter  delias  completo  conhecimento  ;  do  que  dou 
fé.-  Eu,  Manool  Ribeiro  Soares  do  Nasci- 
mento, tabellião  publico  de  notas,  o  escrevi  e 
assigno  em  publico  e  raso. —  Em  test-^munho 
de  verdade,  o  tabellião  publico,  Manoel  Ri- 
beiro Soares  do  Nascimento . 

Doe.  n.  7. —  Certifico  como  escrivão  da  sub- 
delegada 6  juizo  de  paz  desta  pnrochiade  No^^si 
Senhora  dos  Remédios  da  Villa  da  União  que 
achando-me  presente  na  casa  da  camará  mu- 
nucipal  desta  villa  para  na  qualidade  de  eleitor 
desta  mesma  parochia  votar  na  eleição  que  hoje 
se  procedeu  de  umd  oputado  geral,  que  os  res- 
pectivos trabalhos  tiveram  começo  ás  9 
horas  do  dia.  O  referido  é  verdade  de  quo  dou 
fé.  União,  l**  de  Dezembro  de  1884.—  /.  Soa- 
res  da  Silva. 

Doe.  n.  8.^  Declaro  e  juro  que  flii  eu  o 
eleitor  que  na  eleição  hoje  procedida  para  um 
deputado  geral  por  este  districto,  assignei 
o  respeotivo  livro,  e  me  esqueci    de  deitar  a 


minha  cédula  na  urna,  do  que  mo  lembrei  logo 
que  80  foram  contar  as  cédulas  em  cuja  occap- 
sião,  exhibindo  a  que  tinha  no  bolço  declarei  á 
mesa  o  meu  esquecimento,  que  tombem  passou 
desapercebido  aos  me8arios,e  requeri  para  votar, 
o  que  me  foi  indeferido,  não  obstante  a  mesa 
por  unanimidade  e  os  fiscaes  reconhecerem  ser 
exacto  o  que  allegava,  mas  porque  já  não  po- 
dia mais  votar  para  não  trazer  qualquer  nulli- 
dade. 

Declaro  mais  que  meu  voto  seria  dado  ao  can- 
didato Dr.  Simplicio  Coelho  de   Resende. 

União,  1<»  de  Dezembro  de  1884. —  Severino 
José  Ferreira. 

Reconheço  verdadeira  a  lottra  e  firma  supra 
por  ter  delia  inteiro  conhecimento.  União,  1" 
de  Dezembro  do  1884.  Eu,  Manoel  Ribeiro 
Soares  do  Nascimento,  tabellião  publico  de  notas 
assim  escrevi  assigno  em  publico  e  raso.— Em  fé 
de  verdade,  o  tabellião  publico,  Manoel  Ri" 
beiro  Soares  do  Nascimento.  ^ 

N.  12. —  Ilm.  Sr.  administrador  dos  correios 
em  Therezina. —  Simplicio  de  Souza  Mendes 
requer  a  V.  S.  se  digne  ordenar  ,  que  lhe 
certifiquem  nessa  repartição  o  toor  do  officio 
dirigido  a  V.  S.  pelo  ajudante  do  agonte  do 
coreio  de  Pedro  11,  José  Pedro  de  Souza,  a 
respeito  da  remí^ssa  das  authenticas  desse  col- 
legio  eleitoral.  O  aupplicante  E.  R.  M.— 
Therezina,  7  de  Fevereiro  de  1885. — Dr.  Sim- 
plicio de  Souza  Mendes. 

Como  requer. —  Administração  dos  correios 
em  Therezina,  7  do  Fevereiro  da  1885.— 
Mendes . 

Certifico,  em  virtude  do  despacho  supra,  do 
Sr.  administra  ior  dos  correios,  que  o  officio  pe- 
dido por  certidão  é  do  teor  seguinte  :  lUm.  Sr* 
—  De  volta  do  uma  viagem  que  fiz  fora  desta 
villa,  tendo  sabido  no  dia  12  do  corrente  raez, 
por  se  achar  em  exorcicio  o  respectivo  agente 
do  correio,  só  hontem,  18,  recebi  o  officio  do 
V.  S.  sob  n.  7,  de  8  do  dito  mez,  em  o  qual  or- 
dena-me  que  informe  si  enviei  a  essa  adminis- 
tração, no  caractor  de  ajudante  do  agente  de 
correio,  as  authenticas  da  eleição  que  aqui  se 
procedeu  no  dia  !<>  de  Dezombro  do  anno  findo; 
e  bem  assim,  si  essa  remessa  foi  feita  registra- 
damentc,  etc.  Em  resposta,  cumpre-me  in- 
formar a  V.  S.  que  não  enviei  á  essa  adminis- 
tração aauthentica  de  que  trata  o  citado  officio, 
por  isso  que ,  durante  bminha  serventia  na 
agencia,  a  não  recebi,  nem  por  mão  do  capitão 
António  José  Vidal  de  Negreiros,  nem  por 
pe^^soa  alguma,  e  si  elle  a  enviou  .á  agencia, 
conforme  affirma  e  se  vê  do  jornal  Época  ,  que 
junlò  devolvo,  á  esta  não  chegou  certamente, 
e  nestas  condições  não  posso  ser  responsável 
por  papeis  que  não  me  vieram  ás  mãos.  Pela 
mala  do  estafeta  que  desta  villa  sahiu  no  dia 
1^  do  Dezembro  ultimo  com  destino  a  essa  ca- 
pital fiz  seguir— sem  registro—  a  serem  ahi 
entregues  não  me  recordando  para  que  auto- 
ridade, visto  como  não  fica  constando  da  fa- 
ctura e  talão  da  correspondência  a  natureza 
delia,  nem  o  nome  das  pessoas  que  a  remettem; 
é  certo,  porém,  que  neste  numero  não  foi  a 
authentica  referida,   porque  não  me  foi  en- 
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treguo,  como  fica  dito.  As  authenticas  da  re- 
ferida eleição  dirigidas  á  Gamara  dos  Srs.  De- 
putados e  á  presidência  da  província,  também 
nSo  me  foram  entregues  e  nem  sei  que  destino 
tiveram ;  portanto,  ainda  neste  ponto  olvida- 
ram-se  o  capitão  Negreiros  e  o  jornal  /m- 
prensa,  E*  quanto  a  respoito  das  authenticas 
aludidas  posso  informar  a  V.  S.,  por  ser  esta 
a  verdade  perfeita,  deixando  de  informar  polo 
correio  de  16,  por  me  achar  áquelle  tempo  fora 
da  vilia,  como  acima  disse.—  Deus  guarde  a 
V.  S.— Pedro  II,  19  de  Janeiro  de  1885.— 
Illm.  Sr.  coronel  Francisco  Mendes  de  Souza, 
digno  administrador  dos  correios  desta  pro- 
vincia. —  O  ajudante  do  correio,  José  Pedro 
de  Souza. —  Contadoria  da  administração  dos 
correios  de  Piauhy,  em  9  de  Fevereiro  de  1885. 
—  O  contador  interino,  Firmino  Alves  Car- 
doso  da  Paz. 

Documento  n.  P.—  Declaro  e  juro  quo  na 
eleição  procodida  no  dia  1"  do  corrente  moz  na 
vilIa  do  Livramento  para  um  deputado  geral 
pelo  2®  districto  desía  província,  votei  no  can- 
didato Dr.  Simplicio  Coelho  de  Rezende,  e  a 
mesa  apurou  o  mesmo  voto  para  o  Dr.  José 
Basson  de  Miranda  Osório,  contra  o  que  recla- 
mei, mas  a  mesa  não  quiz  que  constasse  cousa 
alguma  da  respectiva  acta. 

Villa  do  Livramento,  27  de  Dezembro|de  1884, 
^■Josê  Sampaio  C  as  te  11  o  Branco. 

Reconheço  a  firma  ser  a  verdadeira  do  próprio 
assignatario  por  ter  delia  inteiro  conhecimento, 
do  que  dou  fé . 

Therezina,  10  de  Janeiro  de  1884.  Em  fé  de 
verdade. — O  tabellião  publico,  Manoel  Cle^ 
mentino  da  Silva  Costa . 

Documento  n.  10, — Eu  abaixo  assicnado, 
eleitor  da  popochia  do  Nossa  Senhora  do  Livra- 
mento, do  2 '  districto  desta  província  do  Piauhy, 
attesto  sob  juramento,  tondo  certeza  pelo  que 
sei,  que  o  voto  do  eleitor  capitão  José  Sampaio 
Castello  Branco  na  eleição  do  1^  de  Dezembro 
próximo  passado  fora  dado  ao  candidato  con-* 
servador,  Dr.  Simplicio  Coelho  de  Rezendo,  e 
apurado  pela  mesa  liberal  para  o  Dr.  José 
Basson  de  Miranda  Osório,  o  quo  S9Í  porque 
não  me  foram  estranhas  as  combinações  que 
previamente  a  r^^speito  se  fizeram  entro  os  me- 
sarios,  e  passei  o  presente  por  me  ser  pe- 
dido. 

Therezina,  17  de  Janeiro  do  1885. — O  eleitor 
liberal,  António  de  Pádua  Rego, 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  supra, 
do  que  dou  fé. 

Cidade  de  Thereaina,  19  de  Janeiro  de  1885 
Em  fé  de  verdade. —  O  tabellião  publico,  Her- 
culano de  Souza  Monteiro. 

Doeumento  n,  ii. — Attesto  e  juro  convicto, 
que  na  eleição  do  V  de  Dezembro  ultimo  do 
collegio  do  Livramento  do  2^  districto  desta 
província,  o  capitão  José  Sampaio  Castello 
Branco  votou  no  candidato  do  seu  partido,  Dr. 
Simplicio  Coelho  de  Rezende«  sendo  o  seu  voto 
apurado  para  o  candidato  liberal,  Dr.  José 
Basson  de  Miranda  Osório,  pelos  mesarios, 
todos  pertencentes  á  parcialidiule  liberal,  pois 


sei  que  o  dito  José  Sampaio,  meu  filho,  inca- 
paz de  sustentar  o  contrario  do  quo  fez  e  da- 
quillo  que  aflBrmou  sempre,  e  dou  este  por  me 
ser  pedido. 

Therezina,  17  de  Janeiro  de  1885.— O  elei- 
tor li^beral,  António  José  de  Sampaio. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  supra  do 
que  dou  fé. 

Cidaie  de  Therezina,  19  de  Janeiro  de 
1885.  Em  fé  de  verdade. —  O  tabellião  pu- 
blico, Herculano  de  Svuza  Monteiro. 

Acta  da  appuração  geral  dos  votos  das  elei- 
ções procedidas  para  um  deputado  á  Assembléa 
Geral  Legislativa  para  a  19»  legislatura  pelo 
2"^  districto  eleitoral  desta  província  do 
Piauhy. 

Aos  20  dias  do  mez  de  Dezembro  de  1884 
nesta  cidade  da  Parnahyba  comarca  do  mesmo 
nome  designado  pelo  decreto  n.  8103  de  21  de 
Maio  de  1881  em  seu  art.  S**  para  cabeça  do  2^ 
districto  eleitoral  desta  provincia  do  Piauhy 
no  Paço  da  Camará  Municipal  na  forma  do 
art.  173  do  regulamento  eleitoral  n.  8213  de 
13  de  Agosto  do  mesmo  anno  ahi  pelas  O  horas 
da  manhã  reunidos  os  membros  da  junta  apu- 
radora  composta  pelo  juiz  de  direito  interino 
da  comarca  Dr.  Francisco  Botelho  de  Andrade 
no  impedimento  do  effectivo  Dr.  Francisco  de 
Souza  Martins  o  dos  presidentes  das  mezas  elei- 
toraes  dos  collegios  de  Nossa  Senhora  da 
Graça  da  Parnahyba,  tenente-coronel  Luiz  An- 
tónio de  Mora^^s  Corrêa;  de  Nossa  Senhora  dos 
Remédios  do  Burity  dos  Lopes,  capitão  Joaquim 
José  Avelino;  de  Nossa  Senhora  da  Conceição 
da  villa  da  Amarração  capitão  Luiz  Rodrigues 
da  Costa  ;  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de 
Pedro  II,  capitão  António  José  Vidal  de  Ne- 
greiros ;  de  Nossa  Senhora  do  Carmo  da  Pira- 
curuca  tenente-coronel  Gervásio  deBrito  Passos; 
de  Nossa  Senhora  do  Livramento.  Sólon  Au- 
gusto Pereira  da  Silva;  de  Nos^a  Senhora  da 
Conceição  das  Barras  capitão  José  Olympio  de 
Mello;  do  S.  Gonçalo  da  Batalha,  capitão  Sér- 
vulo Gomes  de  Castro  ;  de  Níssa  Senhora  dos 
Remédios  de  Peripery,  coronel  Thomaz  Rabfillo 
de  Oliveira  Castro  ;de  Nossa  Senhora  dos  Re- 
médios da  União;  capitão  Clemente  de  Souza 
Fortes;  de  Santo  António  do  Campo  Maior,  ca- 
pitão Luiz  Gonçalves  de  Mello,  deixando  de 
comparecer  com  causa  participada  o  juiz  de 
paz  da  parochia  de  Nossa  Sonhora  do  Desterro 
de  Marvão  capitão  Ludugero  Alvares  Lima,  o 
qual  foi  relevado  da  multa  e  tomando  os 
membros  presentes  da  junta  os  seuB  respe- 
ctivos legares  o  presidente  desta  declarou 
aberta  a  sessão  e  logo  em  seguida  designou 
ao  membro  capitão  Joaquim  José  Avelino,  para 
servir  de  secretario  da  mesma  junta  e  declarou 
cjue  ia  proceder  a  apuração  geral  dos  votos  dos 
aiversos  collegios  do  referido  2^  districto  elei- 
toral desta  província,  na  eleição  para  um  de- 
putado á  Assembléa  Geral,  de  conformidade 
com  o  di^íposto  no  art.  18  da  lei  n.  3029  de  O 
de  Janeiro  e  176  e  177  do  regulamento  eleito- 
ral n.  8213  do  13  de  Agosto  de  1881.  Em  se- 
guida abrindo  os  officios  recebidos  fazendo 
reconhecer  aos  membros  da  mesa,  eleitores 
presentes  e  mais  circumstantes  que  elles   esta- 
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yam  intactos,  contou  e  mandou  declarar  nesta 
o  numero  das  authenticas,  achando-se  serem 
11.  Em  seguida  passou  o  presidente  da  junta 
a  ler  as  authentícas  recebidas,  encarregando 
aos  demais  membros  da  junta  os  trabalhos  da 
apuração  dos  votos,  pela  forma  estabelecida  na 
lei,  fazen  lo-se  a  competente  nota  de  cada  au- 
thentica  apur^di,  verifica udo-se  faltar  a 
authentica  de  Pedro  II,  que  declarou  o  pre- 
side nt3  da  mesa  eleitoral  dessa  paro cn ia, 
ter  deitado-a  no  correio  daquella  Villa,  e  por 
occasiâode  ser  apurada  a  authentica  da  União, 
veriâcou-se  achar-se  a  mesma  imperfeita,  por 
não  conter  os  nomes  dos  cidadãos  que  porven- 
tura foram  votados,  nem  o  numero  de  votos  de 
cada  um  B  por  essa  eccasião  suscitando-se 
duvidas  entre  os  raesarios  acerca  da  apura- 
ção da  eleição  de  Pedro  II  e  União,  pelo 
mesario  tenent^^-coronel  Gervásio  de  Br! to 
Passos  f)ram  apresentados  os  traslados  das  au- 
thenticasdas  referidas  eleições  e  requerido 
que  por  ellas  se  procedessem  á  apuração,  e 
sendo  submettido  a  votos,  a  maioria  da  mesa 
decidiu  que  não,  votando  contra  :  os  presiden- 
tes das  mesas  eleitoraes  tenente-coronel  Gervá- 
sio de  Bnto  Passos,  capitão  Sérvulo  Olympio 
de  Mello  e  capitão  Clemente  de  Souza  Fortes, 
que  apresentaram  o  seguinte  protesto  e  reous- 
reram  que  fosse  inserido  na  acta  :  Os  membros 
da  junta  apuradora,  presidentes  das  mesas 
eleitoraes  dos  collegios  de  Piracuruca,  Bata- 
lha, Barras  e  União,  tenente-coronel  Gervásio 
de  Brito  Passos,  capitão  Sérvulo  Gomes 
de  Castro,  alferes  José  Olympio  de  Mello  e 
capitão  Clemente  de  Souza  Fortes  declara- 
ram que  a  authentica  de  Pedro  II  deixon  de 
ser  premente  a  mesma  junta  apuradora  por 
calculo  e  inter  esse  da  maioria,  visto  como, 
não  só  o  presidente  da  mesa  eleitoral  de  Pe- 
dro II,  capitão  António  José  Vidal  de  Ne- 
greiros declarou  em  Piracuruca  ao  membro 
tenente-coronel  Gervásio  de  Brito  Passos  tra- 
zel-a  comsigo,  e  quando  a  poucos  dias  ahi  pas- 
sou e  como  porque  os  referidos  membros  exibi- 
ram cm  mesa  traslado  e  certidão  das  actas  da 
farochia  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de 
'edro  II  e  também  da  parochia  de  Nossa 
Senhora  dos  Remédios  da  União  e  da  organiza- 
ção da  mesa  daquella,  passados  pelos  tabelliães 
do  registro  da  eleição  e  o  escrivão  de  paz  aue 
escreveu  a  acta  da  organização  da  mesa  aa- 
quella,  e  não  foram  aceitas  pelos  demais  mem- 
hros  da  junta,  a  despeito  do  disposto  no  art.  149 
§  4""  (ultima  parte)  e  no  art.  176  §  2«  do  re- 
gulamento que  baixou  com  o  decreto  n.  8213 
de  13  de  Agosto  de  1881,  o  que  foi  tanto  mais 
notável  quanto  o  próprio  presidente  da  mesa 
eleitoral  de  Pedro  II  o  reconheceu  a  authen- 
ticidade  dos  ditos  traslados  e  certidão  e  por 
isto  protestam  contra  o  procedimento  da  maio- 
ria da  junta ;  e  mais  protestam  pela  subtracção 
de  uma  folha  da  authentica  da  eleição  da 
parochia  de  Nossa  Senhora  dos  Remelio";  da 
União,  justamente  aquella  em  que  vinha  a 
votação  dos  candidatos,  afim  de  collocar  em 
maioria  o  candidato  liberal  Dr.  José  Basson  de 
Miranda  Osório  que  perdera  a  eleição  por  61 
votos  em  todo  o  districto.  Cidade  da  Pamahyba 
em  sessão  da  junta  aparadora,  no  paço  da  Ca- 


mará Municipal,  20  de  Dezembro  de  1884.— 
Clemente  de  Souza  Fortes. — Gervásio  de  Brito 
Passos. —  José  Olympio  de  Mello  e  Sérvulo 
Gomes  de  Castro. — Pelo  mesario,  capitão  An- 
tónio José  Vidal  de  Negreiros  foi  requerido  que 
também  se  transcrevesse  o  seu  seguinte  con- 
traprotesto:— cDeclaro  que  6  in^^xacto  o  que  dis- 
se o  Sr.  tenente-coronel  Gervásio  de  Brito  Passos, 
i^  juiz  de  paz  de  Piracuruca,  relativamente 
a  eu  trazer  a  authentica  de  Pedro  II,  de 
cajá  freguezia  sou  l'' juiz  de  paz,  pois  o  facto, 
si  não  pa<iSOu  de  um  mero  gracejo  entre  nós 
auibos,  deu -se,  não  pela  forma  affirmada  por 
elle,  mas  pela  seguinte  :  Tendo  eu  chegado  em 
Piracuruca,  á  tarde,  e  desejando  seguir  adian- 
te, para  abreviar  a  minha  viagem,  o  tenente 
coronel  Gervásio  de  Brito,  por  um  gracejo, 
disse-me  que  eu  devia  alli  pernoitar,  que  elle 
guardaria  a  minha  authentici  e  eu  guardaria  a 
delle,  ao  que  lhe  respondi,  também  gracejando, 
que  cada  um  guardasse  a  sua,  porque  eu  não 
queria  roubar  a  delle,  e  nem  que  elle  roubasse 
a  minha.  Isto  tudo  foi  dito  entre  ambos,  pela 
amis  ide  existente  entre  nós,  e  não  em  caracter 
serio,  visto  como  eu  não  conduzia  tal  authen- 
tica, que  já  estava,  ha  dias,  entregue  ao  agente 
do  correio,  para  envial-a  a  esta  cidade,  pelo 
estafeta  que  para  cá  se  dirigia.  Tanto  este 
facto  não  passou  de  uma  casauada  entre  ami- 
gos, que  a  nossa  conversação  findou-se  com 
risadas.  Faço  esta  declaração,  como  me  cumpre, 
em  defesa  de  minha  autoridade  de  presidente 
da  mesa  eleitoral  de  Pedro  II,  que  sempre 
soube  respeitar  os  deveres  dos  cargos  que  te- 
nho exercido,  e,  portanto,  não  me  rebaixaria  a 
praticar  o  aclo  de  subtrahir  um  documento  por 
mim  firmado,  embora  esse  documento  seja  con- 
trario ás  idéas  politicas  que  professo.  Superior 
á  politica  considero  a  minha  honra,  quer  como 
homem  particular,  e  auer  como  ftinccionario 
publico.  Pamahyba,  20  de  Dezembro  de  1884. 
^António  José  Vidal  de  Negreiros,  Por  ul- 
timo, foi  interpellado  pelo  mesario  tenente-co- 
ronel Gervásio  de  Brito  Passos  que  o  conlra- 
protestante  declarasse  si  tinha  mandado  para  o 
correio  a  authentica  mediante  registro,  o  que 
respondeu  negativamente,  e  que  somente  a  tinha 
mandado  para  o  correio.  Terminada  a  apuração, 
eu,  secretario  da  janta,  pelas  respectivas  notas 
tomadas,  publiquei,  sem  inter rufição,  os  nomes 
dos  votados  o  o  numero  de  votos  que  obtiveram 

Sara  deputado,  sendo  o  resultado  o  seguinte  : 
r.Josó  Basson  de  Miranda  Osório,  advogado, 
residente  nesta  cidade  389  votos,  Dr.  Simplí- 
cio Coelho  de  Rezende,  advogado  e  jornalista, 
residente  em  Therezina  desta  proviucia  379 
votos  e  mais  tree  em  separado.  Em  vista  de  tal 
resultado,  verifícando-so  que  o  candidato  Dr. 
Josò  Basson  de  Miranda  Osório  reuniu  a  maio- 
ria absoluta  dos  votos  dos  eleitores  que  con- 
correram a  eleição* por  este  2»  districto  elei- 
toral constante  das  authenticas  que  foram  apa- 
radas, ajunta  apuradora  o  considerou  eleito 
deputado  á  assembléa  geral  para  a  19^  legis- 
latura convocada  para  o  dia  1  de  Março  de 
1885,  por  decreto  n.  9271  de  3  de  Setembro  de 
deste  anno,  e  mandou  expedir-lhe  o  compe- 
tente diploma  de  conformidade  com  o  disposto 
no  art.  185  do  citado  regulamento  de   13  de 
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Agosto,  ordenando  0':tro8Ím  que  fosse  em  pri- 
meiro legar  transcripfca  a  presente  acta  no 
livro  de  notas  do  tabelIiSo  capitSo  Virgilio 
Fernandes  Sá  Antunes  e  que  o  secretario  da 
junta  delia  extrahiss')  duas  cópias  uma  para  ser 
remettida  ao  Exm.  Sr.  presidente  da  província 
e  outra  ao  Exm.  Sr.  presidente  da  Gamara  dos 
Deputados.  Concluídos  os  trabalhos  o  Sr.  pre- 
sidente da  junta  mandou  lavrar  a  presente  acta 
que  yai  por  mim  secretario  e  os  outros  mem- 
bros da  junta  assignada  e  pelos  eleitores  pre- 
sent'^s  que  o  quiserem  segundo  o  disposto  no 
art.  18  da  citada  lei  eleitoral  de  9  de  Janeiro 
de  1881.  Eu,  Joaquim  José  Avelino,  secretario 
da  junta  a  escrevi.  — Francisco  Botelho  de  An- 
dntdé,  presideu te.— Joaquim  José  Avelino,  se- 
cretario.— Luiz  António  de  Moraes  Correia, 
mesario.  —  Sólon  Augusto  Pereira  da  Silva, 
idem. — António  José  Vidal  de  Negreiros,  idem. 
—Luiz  Rodrigues  da  Costa,  idem.  —  Thomaz 
Rabello  de  Oliveira  Castro,  idem. —  Luiz  Gon- 
çalves de  Mello,  idem. —  Gervásio  de  Brito 
Passos,  iiíem,  vencido  nSo  bó  pelo  protesto  in- 
serido na  acta,  como  porque  a  apuraçSo  devia 
ser  adiada  para  20  dias  depois  nos  termos  do 
art.  76  §  3o  e  art.  178  do  regulamenlo  n.  8213 
de  13  de  Agosto  de  1881. — Sérvulo  Gomes  de 
Castro,  idem,  idem. — José  Olympio  do  Mello, 
idem,  idem. — Clemente  de  Souza  Fortes,  idem, 
idem.—  Justino  Ramos  da  Silva  Cutrim,  elei- 
tor. Registrado  no  livro  de  notas  sob  n.  10  de 
folhas  11  a  14  verso. — Parnahyba,  20  de  De- 
zembro de  1884. — O  tabellião  publico,  Virgí- 
lio Fernandes  Sá  Aní«nís.— Eu,  Joaquim  José 
Avelino,  8ecretario,a  subscrevi  e  assigno. — Joa- 
Francisco  Botelho  de  Andrade,  presidente.  — 
quim  José  Avelino,  secretario* —  Luiz  António 
de  Moraes  Correi i. — Luiz  Gonçalves  de  Mello. 
— Thomaz  Ribeiro  de  Oliveira  Castro.— Luiz 
Rodrigues  da  Costa.— Sólon  Augusto  Pereira 
da  Silva.-— António  José  Vidal  de  Negreiros. — 
Gervásio  de  Brito  Passos,  mesario. — Sérvulo 
Gomes  de  Castro,  idem.  —  José  Olympio  de 
Mello,  idem. ^Clemente  Souza  Fortes. 

Conferido  e  concertado  por  mim  tabelliSo 
Yirgilio  Antunes, 

RISPOSTA   k   EXPOSIÇÃO    RELATIVA  k  ELXIÇÃO  DO 
2^  DISTRICTO  DO  PIAUHY 

Augustos  e  Digníssimos  Srs.  Representantes 
da  Nação. 

Dividirei  em  duas  partes  a  resposta  á  expo- 
sição relativa  á  eleição  do  2^  districto  de  Piauny: 
ella  occupa-se  de  dous  pontos: 

1®,  do  modo  porque  procedeu  a  junta  apura- 
dora,  expedindo  um  diploma  ; 

2%  do  processo  eleitoral  de  diversos  cdlle- 
gios. 

{a)  Para  mostrar  que  são  improcedentes  as 
nollidades  arguidas  por  liberaes  em  protestos 
formula  los  contra  as  eleições  de  União,  Pedro 
II,  e  Piracuruca,  as  quaes  a  mesma  exposição 
considera  sem  vicio  algum. 

{b)  Para  justificar  irregularidades  existentes 
nos  collegios  eleitoraes  em  que  obtive  maioria 
de  votos,  a  saber :  Livramento,  Peripiry,  Par- 
nahyba e  Amarração. 


PARTE  PRIMEIRA 

í^  ponto 

Si  a  falta  da  r  'messa  da  authentica  da  paro- 
chia  de  Pedro  II  e  a  falta  que  encontrou -se  na 
da  parochia  de  União  não  fossem  attribuidas  á 
fraude,  como  se  lé  na  exposição  que  ora  ana- 
lyao,  julgar-me-hia  dispensado  de  entrar  na 
apreciação  úo  facto,  de  que  tanto  se  preocupa  a 
exposição—  haver-me  sido  expedido  o  diploma 
em  consequência  da  apuração  das  authenticas 
que  presentes  achavam-se  no  dia  20  de  De- 
zembro. 

E,  juigar-me-hia  dispensado  desse  trabalho 
poroue  :  o  art.  176  do  reg.  de  13  de  Agosto  de 
1881  manda  proceder  a  apuração  geral  das  elei- 
ções dentro  do  prazo  de  20  dias,  contados  do 
cm  que  ellas  se  tiverem  feito. 

Ora,  a  eleição  tendo  sido  feita  no  dia  1^  de 
Dezembro,  ajunta  era  obrigada  a  apural-a,  ao 
mais  tardar,  no  dia  20  de  Dezembro,  cumprindo 
a  disposição  final  do  §  1^  do  citado  art.  176,  que 
determina  :  <  qualquer  que  seja  entretanto  o 
numero  das  autnenticas  recebidas,  a  apuração 
se  fará  até  ao  fim  do  referido  prazo  de  20  dias.  » 

A  junta  procedeu,  portanto,  muito  legalmen- 
te apurando  as  authenticas  presentes  naquelle 
dia,  ultimo  do  prazo,  e  expedindo- me  o  diplo- 
ma :  não  podendo  obstar  a  apresentação  de  actas 
por  qualquer  eleitor  para  supprir  as  que  falta- 
vam, desde  que  a  junta  duvidava  da  authenti- 
cidade  das  apresentadas,  direito  que  lhe  dá  o 
§  l«docit.  art.  176. 

Como,  porém,  a  exposição  afirma  oue  as 
mencionadas  faltas  foram  devidas  á  fraude  pra- 
ticada por  dous  magistrados  :  o  juiz  de  direito 
da  Parnahyba,  o  illustre  Dr.  Firmino  de  Souza 
Martins  que  entretanto  deixou  de  presidir  á 
junta  por  doente  e  ao  Dr.  juiz  municipal  Fran- 
cisco de  Andrade  Botelho,  que  a  presidiu,  como 
juiz  de  direito  interino,  eu  não  posso  furtar-me 
ao  trabalho  de  dizer  duas  palavras  a  respeito, 
com  quanto  a  exposição  não  faça  acompanhar 
de  um  só  documento  que,  mesmo  de  longe, 
seja  capaz  de  gerar  suspeita  de  tão  grave 
cnme  aos  dous  magistrados  mencionados. 

N*um  artigo  que  public^uei  no  Jornal  do 
Commercio  de  26  de  Janeiro  do  corrente,  oue 
peço  licença  para  fazer  parte  deste  trabalho, 
como  documento,  procurei  explicar  a  falta  dada 
com  rela^  á  authentica  da  União,  pela  pro- 
vável confusão  na  extracção  e  expedição  das  três 
cópias  a  que  se  refere  o  art.  151  do  regula- 
mento de  13  de  Agosto,  mostrando,  além  disto, 
que  nenhuma  vantagem  havia  na  violação  e 
occultação  de  taes  authenticas,  visto  que  outras 
cópias  eram  expedi  las,  sendo  uma  destas  á  Au- 
gusta Gamara  dos  Srs.  deputados. 

Vendo,  porém,  que  sem  fundamento  algum, 
sem  vislumbre  de  prova,  insiste-se  em  attribuir 
a  magistrados  de  reconhecido  mérito  a  pratica 
de  tão  grave  crime,  vou  menos  longe  attri- 
buindo  ao  expedidor  o  propósito  de  truncar  a 
dita  authentica,  suppondo  assim  comprometter 
ao  honrado  juiz  de  direito  da  Parnahyba,  a 
quem  não  alcançam  os  botes  desta  e  outras  ca- 
lumnias  que  lhe  tem  sido  assacadas  por  seus 
invejosos  intmigos. 

Havendo  na  junta  apnradora  quatro  mem- 
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bros  conservadores  e  assistindo  a  apuração  o 
própria  candidato  conservador,  náo  houve  quem 
denunciasse  a  violaç^  da  authentica,  e  nem 
quem,  depois  de  conhecida  a  falta,  S3  apode- 
rasse do  invólucro,  que  encerrava  a  mesma,  o 
que  no  caso  teria  cabimento,*  que  nSo  levo  re- 
lativamente a  Pedro  II,  como  se  praticou  aliás. 

Quanto  á  ( ccultação  da  authentica  da  paro- 
chia  de  Pedro  II,  o  documento  n .  1  prova  que 
somente  no  dia  24  de  Dezembro  chegou  ella  á 
cidado  da  Parnahyba  pelo  correio  publico. 

Sobre  este  documento  peço  a  attençâo  dos 
honraios  membros  da  primeira  commissSo  de 
poderes . 

A  fó  de  documeutos  officiaes,  como  este, 
não  se  destróe  com  sobrescriptos,  que  ninguém 
sabe  como    foram  obtidoã   e o  que  continham. 

Não  se  commenta. 

O  documento  n.  2  vem  completar  o  primeiro. 

E"  elle  assignado  por  pessoas  todas  qua- 
lificadas, cuja  fó  não  pôde  ser  posta  em 
duvida,  figurando  entre  ellas  o  inspector 
da  altandoga  da  Parnahyba  Domingos  Fran- 
cisco Loite,  e  o  major  Analio  de  Mi- 
randa quo,  no  dominio  conservador  exer- 
ceu todos  os  cargos  de  confiança  politica  o 
administrativa,  tendo  sido  deputado  prt>vincÍL)l« 
juiz  f^Q  paz,  juiz  municipal  supplente,  delegado 
de  policia,  collector  das  rendas  provinciaes,  e, 
finalmsnte,  das  geraes,  como  inspector  da  al- 
fandega. 

Supponho  ter  justificado  plenamente  a  maio- 
ria d^  junta  apuradora,  da  accusaçâo  que  lhe  é 
feita,  único  motivo  pelo  qual,  e  em  consideração 
á  augusta  Camará  dos  Srs.  Deputados,  tratei 
deste  ponto. 

2<*  ponto 

A  exposição  occupou-se  do  processo  eleitoral 
do  diversos  collegios  do  districto 

a)  para  mostrar  que  são  improcedentes  as 
nullidades  arguidas  por  liberae^:,  em  protestos 
contra  as  eleições  de  União,  Pedro  II  e  Piracu- 
rnca,  as  quaes  a  mesma  exposição  considera 
sem  vicio  algum. 

Como  tenho  de  occupar-me,  por  minha  vez, 
das  nuUidade")  do  diversos  collegios,  deixo  este 
ponto  para  a  segunda  parta  do  meu  trabalho  e 
passo 

h)  a  apreciar  as  irregularidades  cjue  a  expo- 
sição diz  existirem  nos  collef^ios  eleitoraes,  cm 
que  obtive  maioria  de  votos,  a  saber:  Livra- 
mento, Peripiry,  Parnahyba  e  Amarração. 

Li7ramento. —  Existindo  nesta  parochia  22 
eleitores  alistados,  verifíca-se  da  respactiva  acta 
qae  compareceram  21 . 

Obtive  toda  a  votação. 

Nenhum  protesto  foi  apresentado,  como  se 
verifica  da  acta.  A  que  vem,  pois,  a  aliegação 
extemporânea  de  que  um  eleitor  votou  em  ou- 
tro candidato  !  Antes  de  queimadas  as  cédulas, 
devia  ter  havido  a  reclamação,  para  que  fosse 
procedente. 

Tudo  quanto  posteriormente  se  tem  dito,  sem 
por  em  duvida  a  asseveração  contida  nos  docu- 
mentos apresentados  a  respeito,  não  tem  valor 
paradestruir  a  authenticidade  da  acta,  a  qual 
nada  reza  a  semelhante  respeito.  Si  a  declara- 
ção posterior  do  voto  padess3  ser  aceita,  escusa- 


do era  o  escrutinio  secreto  e  nullificadas  esta- 
vam todas  as  garantias  do  que  a  lei  procurou 
crear  no  processo  eleitoral. 

Peripiry. — A  respeito  da  eleição  desta  paro- 
chia allega  a  opposição,  como  irregularidade» 
a  nomeação  dos  fiscaes  no  dia  da  eleição. 

Julgo  não  ter  valor  algum  o  facto,  pelo  que 
dispenso-me  de  analysal-o. 

Parnahyba. — Allega-se  que  as  cédulas  libe- 
raes  foram  escriptas  em  papel  pautado,  e  pre- 
tende a  exposição  que  tal  facto  importa  a  in- 
fracção dos  artí.  142  e  147,  §  2"  do  regula- 
mento de  13  de  Agosto. 

Não  devo  demorar-mo  em  demonstrar  a  im- 
procedência de  tal  allegação,  a  respeito  da  qual 
tem  sido  unanime  a  opinião  da  augusta  Camará 
dos  Srs.  deputados. 

O  simples  exame  ocular,  feito  nas  cediilas  e 
invólucros  remettidos  e  que  se  acham  juntos  á 
respectiva  authentica,  convencerá  de  que  não 
se  dá,  a  respeito  das  mencionadas  cédulas,  as 
hypotheses  de  que  tratam  os  arts.  citados. 

Igualmente  improcedente  é  a  allegação  quan- 
to aos  guardas  da  alfandega. 

Si  foram  chamados  a  votar,  estavam  alistados. 
Si  não  houve  recurso  para  sua  exclusão,  vo- 
taram legitimamente,  sendo  certo  que  com  o 
titulo  de  guarda  não  foram  alistados,  mas  sim 
por  algum  outro  dos  muitos  especiticados  na  lei 
de  9  de  Janeiro. 

Parte  segunda 

Entro  por  minha  vez  no  exame  do  processo 
eleitoral,  confiado  em  que  hei  de  mostrar,  de 
modo  positivo  e  concludente,  que  houve  pre- 
terição de  formulas  substanciaes,  que  affectam 
de  nullidade  insanável  as  eleições  das  duas  pa- 
rochias  de  Marvão  e  União. 

Mostrarei  além  desta  muitas  outras  irregu- 
laridades, que  alteram  o  resultado  da  votação  : 
irregularidades  devi  las  ao  capricho  das  mesas 
eleitoraes,  ostentoso  e  prepotente  em  alguns 
casos;  e  também  á  <  intervenção  directa  de  cer- 
tos magistrados,  influindo  positivamente  no  re- 
sultado do  pleito.  > 

O  2°  districto  do  Piauhy  comprehende  seis 
comarcas. 

Pelo  quadro  que  apresento,  sob  n.  3,  de- 
monstrativo das  alterações  que  soífrea  o  alista- 
mento eleitoral,  nota-se  que  na  revisão  de 
1883,  a  que  serviu  para  a  eleição,  o  mais  ex- 
traordinário augmento  se  nota  no  eleitorado  de 
três  freguezias  de  Campo  Maior  e  União  da 
mesma  comarca,  e  na  do  Pedro  Segundo,  as 
quaes,  tendo  alistado  246  eleitores,  na  revisão 
de  1883  contaram  349 ! 

Assim  : 

A  freguezia  de  Campo  Maior,  onde  em  1881 
alisftiram-se  101  eleitores,  numero  que  foi  ele- 
vado a  103  ena  1882,  subiu  a  127  em  1883. 

A  freguezia  da  União  que.  como  a  antece- 
dente, pertence  á  mesma  comarca,  onde  em  1881 
alistaram-se  75  eleitores,  numero  qae  foi  ele- 
vado a  84  no  anno  de  1882,  subia  a  98  em 
1883. 

Nota-se,  pois»  nesta  comarca  o  augmento  de 
38  eleitores  na  revisão  do  anno  de  1883. 

A  freguezia  do  Pedro  Segundo,  pequena  e  re- 
mota,onde  em  1881  alistaram-ao  70  eleitores^nu- 
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mero  que  foi  elevado  a  72  em  1882,  subiu  a  124 
no  anuo  se.^uinte  ! 

Na  remota  froguezia  de  Pedro  Segun  :1o  o  au- 
gmento  é,  portanto,  de  52  eleitores  na  revisão 
de  1883  ! 

Ora,  tanto  quanto  se  podo  provar  de  oscru- 
tinios  secretos,  depois  de  conhecido  o  resul- 
tado numérico,  tomos  de  concluir  que  esto  au- 
gmento,  além  de  extraordinário,  e  inexplicável, 
ò  todo  em  favor  do  partido  politico  a  que 
pertencem  os  magistrados  dessas  comarcas,  e 
dahi  a  sua  indébita   intervenção. 

O  mesmo  quadro  a presentafio  sob  n.  3  con- 
firma o  asserto  anterior,  comparadas  as  vota- 
ç5es  obtidas  pelo  candidato  liberai  na  eleição 
de  1881  e  na  presente,  com  a  dos  candidatos 
conservadores  nas  mesmas  eleições. 

Em  Campo  Maior,  por  exemplo,  teve  o  can- 
didato liberal  em  18S1,  63  votos;  em  1884.  os 
mesmos  iYS  :  o  candidato  conservador  que  teve 
32,  tem  hoje  39. 

Em  União  teve  o  candidato  liberal  em  1881, 
24  votos;  em  1884,  28;  tendo  tido  o  conser- 
vador 46  em  1881  e  agora  60 . 

Em  Pedro  II  o  candidato  liberal  em  1881 
teve  37,  boje  tem  36;  o  candidato  conservador 
em  1881,  27  votos  o  hoje  tom  72  ! 

Para  tornar  mais  saliente  esto  facto,  or- 
ganizei o  quadro  sob  n.  4  demonstrativo  das 
alterações  havidas  em  um  dos  districtos  da 
corte,  escolhido  propositalmente  para  que  o 
confronto  não  pudesse  ter  replica. 

Pois  bem,  no  grande  eleitorado  do  3"  dis- 
tricto  da  corte,,  nas  11*  parochias,  apreciado 
o  maior  au^mento  que  offerece  a  rovisâo  de 
1883  ó  o  de  20  eleitores,  na  parochia  do  Es- 
pirito Santo,  que  alistou  em  1881  435  eleito- 
res; havendo  algumas  como  a  de  Campo 
Grande  e  curato  de  Santa  Cruz  que  não 
auffmentaram  d*^  um  só  eleitor. 

Entretanto,  a  remota  e  fobre  fregueziade 
Pedro  II,  alistando  70  eleitores,  augmentou  na 
revisão  do  anno  de  1883,  52  !  o,  como  dito  fica, 
este  augmento  ó  todo  em  favor  de  um  credo  po- 
litico. 

Julguei  indispensável  entrar  nestas  consi- 
derações para  habilitar  os  illustres  membros 
desta  commissão  a  formarem  j  uizo  sobre  as  alie- 
gações  que  vão  seguir  e  que  lhos  são  con- 
nexas . 

Eis  o  resultado  da  apuração,  em  vista  de  todas 
as  actas  : 

5  "1       s     -•? 

Parohlas  |  S        J?      « ^ 

ca  CS  C4  ^ 

Barras 58  61            1 

Pedro   II 36  72            1 

Batalha 29  55 

Piracuroca 31  72            1 

Peripiry 39  28             1 

União 28  OO       1 

Marvão 18  66 

Parnahyba 62  32 

Amarração 34        7 

Burity 3\  19 

C^mpo  Maior 03  39 

Livramento 21        O 

453    511       1    4 
V.  I.— 7 


Houve  uma  cédula  em  branco  no  collegio  da 
Parnahyba  qae,  na  forma  da  lei,  não  entra  para 
o  calculo  da  maioria. 

a)  Barras:  ha  um  voto  em  separado  que  re- 
cahiu  no  candidato  Rozend  ;  foi  o  voto  do  pre- 
sidente da  mesa  eleitoral  que  votou  sem  titulo  e 
não  póie  ser  contado  ao  dito  candid:ito. 

Ha  na  eleição  desta  parochia  uíca  circum- 
stancia  notável  constante  do  protesto  apresen- 
tado pelo  meu  fiscal,  o  qual  envolve  a  negação 
do  direito  que  lhe  confere  o  art.  15  §  10  da  lei 
de  9  de  Janeiro. 

Tenho  ouvido  perante  esta  commissão  de- 
bater-se  a  questão  do  saber  :  si  têm  os  fiscaes 
o  direito  do  esarainar  os  titulos  dos  eleitores 
que  compare  -em  á  eleição  ;  parecendo-me  que 
toda  a  commissão  pensa  que  tal  direito  liiçs 
compete,  havendo  apenas  divergf^ncia  quanto 
ao  modo  de  exercel-o,  quando  no  exercício  desse 
direito  si  manifestar  o  propósito  de  protellar 
os  trabalhos. 

Respaitando  a  opinião  da  iliustrada  com- 
missão, exponho  o  ficto  para  quo  seja  tomado 
na  devida  consideraçrio,  havenio  sobro  oUe  o 
pronunciamento  da  mesma  commissão. 

Eil-o  : 

O  fiscal  do  candidato  Basson  tinha  suspeitas 
sobro  diversos  titulos  e  requereu,  em  um.  col- 
legio como  este,  em  que  compareceram  120 
eleitores,  o  exame  dos  oito  titulos  com  quo  so 
:ipresentaram  os  eL^tores  António  Lopus  de 
Carvalho,  Joaquim  Vioira  de  Queiroz,  Ésiovào 
Teixeira  de  Carvalho,  Raymunlo  Fernandes 
Pereira ,  João  António  do  Carvalho,  Encas 
Fortes  Castello  Braneo ,  Luiz  Fernandes  Pe- 
reira e  Nelson  Francisco  do  Carvalho,  o  que 
evidentemente  prova  que  o  intento  não  era  a 
protellação . 

Esse  direito  lhe  foi  negado,  delibera n  Io  a 
maioria  da  mesa  que  essa  competência  era  só 
do  presidente. 

Esta  negativa  comprovou  a  fraudf^  suspeitada 
e  opportunamente  denunciada.  Estos  oito  votos 
não  podem  s  r  apurados  por  nullos,  e  como  não 
foram  tomados  em  separado,  devem  ser  des- 
contados ao  canditado  mais  votado. 

b)  Pedro  11.^  Ha  um  voto  englobado  na  vo- 
tação deste  coUogio :  o  do  eleitor  Mendes  da 
Rocha  que,  violent  indo  a  urna,  votou  sem  ti- 
tulo, o  que  e  confessado  na  própria  acta.  Este 
voto  dove  ser  descontado  ao  candidato  mais  vo- 
tado. 

Além  de  não  proceder  ofundamento,  ainda  que 
verdadeiro  fosse,  com  qu^  se  pretende  validar 
este  voto,  accresce  que  o  doe.  sob  n.  5  prova  que 
é  falsa  a  allegação  ;  porquanto  a  petição  a  quo 
se  refere  a  contestação  é  datada  de  29  de  No- 
vembro, dia  em  que  foi  apresentada  e  despa- 
chada, e  somente  depois  delia  poderia  ter  logar 
a  justificação  para  expedição  de  novo  titulo, 
na  forma  prescripta  no  §  18  do  nrí.  O*»  da  lei 
de  O  de  Janeiro . 

c)  Pat:»!h:i. —  Nesta  parochia  votou  o  eleitor 
António  da  (\):ita  Alvarenga  Filho,  alistado  na 
do  MarvfíO  um  1883,  de  ond^í  j-ó  foi  transferido 
na  revisí»(»  «lo  1881,  por  madança  de  domicilio 
pura  esta  parochia  da  Batalha,  onle,  portanto, 
não  po.Iia  velar  por  não  poder  estar  incluido  na 
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revisão  piucodiJa  em  1883,  nesta  parochia  da 
Batalha  íduc.  n.  6)  (1). 

{d)  Piracuriica  e  Peripiry. — Nestas  duas  pa- 
rochias  h^<  um  voto  tomado  em  separado  em 
caia  uma  lellas;  devem  sor  ambos  contados  ao 
candidato  «osende,  em  quem  r^^cabiram  am- 
bos, visto  -^ao  achavara-so  incluídos  os  nomes 
dos  eleitores  na  lista  de  1883,  não  poionlo  in- 
fluir a  not:i  exarada  nos  seus  titulos,  de  mu- 
dança dn  domicilio  para  outras  comarcas  em 
1884. 

(c)  Uni.K». — Nesta  parochia  compareceram, 
assignarsiií  o  livro  e,  portanto,  votaram  90  elei- 
tores, eucvntrindo-se  na  urna  89  cédulas. 

Si  nadM  ínais  houvesse  a  apresentarcontra- 
a  eleição  resta  parochia,  dever-se-ia  augm^ns 
tar  o  voto  desapparecido  ao  candidato  meno 
votado. 

Porém,  considero  que  a  mesa  que  presidiu  á 
eleição,  foi  organizada  contra  a  expressa  dis- 
posição da  lei,  visto  como  foi  excluído  de  fazer 
parte  delia  o  3^  juiz  do  paz  eleito,  Luiz  de 
Souza  Fortes,  eliminado  pela  Camará  Munici- 
pal illogal  e  arbitrari.imínle  sob  o  falso  fun- 
damento dehuverelle  aceitado  a  nomeação  de 
2°  supplent^  de  juiz  municipal. 

Desd  '  qu9  a  há  de  9  de  Janeiro  tratou  das  in- 
compatibilidaies  eleitoraes,  não  podemos  pro- 
'  curar  fora  delia  disposições  para  applicar  ao 
casoocciírrente. 

No  art.  24  da  citada  lei  de  9  de  Janeiro,  en- 
contramos a  única  disposição  concernente  ao 
caso  das  incompatibilidades  de  juízes  de  paz,  a 
saber:  «as  funcções  de  vereadores  e  de  juizes 
de  paz  cíâo  :ncjmpativois  com  ás  de  empregos 
públicos  retribuídos.  > 

Ora,  não  sendo  os  supplentes  manicipaes 
empregados  públicos  retribuídos,  incompatibi- 
lidade não  exi- tia  paru  que  a  Camará  Aiunici- 
pal  exorbitando,  eliminasse  o  3"  juiz  de  paz, 
membro  effíctivo  das  mesas  eleitorados r 

A  mesa,  pois,  que  presidia  á  eleição  nesta 
parochia,  não  foi  organizada  nos  termos  do 
art.  15  §  7  n .  1 :  e  desde  que  o  não  for,  a  elei- 
ção não  ó  valida,  nos  termos  do  §  12  do  citado 
íirt.  15. 

Atteutamente  examinada  a  acta  da  organi- 
zação da  mesa  desta  parochia,  encontra-se, 
alem  da  nullidado  insanável  apontada,  a  irre- 
gularidade e  pr'^cipitação  com  que  foi  ella  or- 
ganizada, parecendo  que  o  fim  foi  uma  organi- 
zação adequada,  houvo  eliminação  do  3^  juiz  de 
paz,  doença  participada  do  3"  que  substituiu  o 
eliminado;  doença  communicada  ás  9  horas,  do 
3®  immediato  Lupercio  Machado  Vieira  Violete 
que  passou  a  2' ;  o  mesmo  que  ás  11  horas  já 
se  achiva  desempedido,  etc.  Por  outro  lado,  a 
eleição  não  começ  )u  á  hora  legal. 

Referi  ndo-se  á  e^ta  arguição  constante  do 
protesto  apresentado  pelos  líberaes,  a  exposição 
diz  que:  não  pôde  constituir  nullidade  come- 
çarem os  trabalhos  alguns  minutos  além  da 
hora  marcada  pola  lei . 

Mas  quando  por  qualquer  motivo  de  interesso 
particular,  evidentemente  provado,  a  mesa  ar- 


(1)  Este  voto  deve  ser  descontado  ao  candidato 
mais  votado. 


bitrariamente  altera  a  prescripçSo  legal,  muda 
de  figura  o  caso. 

Junto  ao  contraprotesto  apresentado  pela 
mesa  encontra-se  como  documento  uma  certi- 
dão do  official  de  justiça,  que  certifica  lerf^m  os 
trabalhos  começado  ás  9  horas  da  manhã  ;  a 
exposição  apres  nta  mais  uma  declaração  as- 
signada  por  vários  eleitores  e  uma  certidão  do 
escrivão  do  subdelegado  no  mesmo  sentido. 

Contraponho  a  estes  documentos  : 

1 ."  A  d -claração  de  voto  do  mesario  Lupercio 
Violete  quanto  ao  começo  dos  trabalhos,  in- 
serto na  própria  acta. 

2.0  Os  documentos  ns.  7  a  12:  sendo  o  l» 
uma  certidão  do  mesmo  official  de  justiça, 
de  quem  se  falia  acima,  com  a  declaração  de 
qae  havia  passado  outra  certidão,  em  contrario, 
dictada  polo  escrivão  Nascimento  em  casa  do 
juiz  de  d.reito:  os  outros  são  do  Dr.  juiz  muni- 
cipal, do  tabdlião  lo  notas,  do  delegado  de  po- 
lícia, do  Rvd.  cónego  vigário  e  do  subdelegado 
e  outros  eleitores. 

Mas  08  documentos  ns.  13  el4  vêm  pôr  patente 
o  mo^^ivo  da  demora  do  começo  dos  trabalhos  e  ó 
o  seguinte:  No  próprio  dia  da  eleição  o  eleitor 
António  da  Silva  Torres  requereu  para  justi- 
ficar a  perda  de  83u  titulo,  obtendo  nesse 
mesmo  dia  o  despacho  constante  da  certidão 
n.  13:  —  Sim,  para  hoje  ás  7  horas  da  manhã: 
— Citem-se  as  testemunhas  e  o  promotor.  União, 
1°  do  Dezembro.—  O  escrivão  certifica  mais  no 
mesmo  documento  que  as  testemunhas  sô  com- 
pareceram em  juizo  ás  9  horas.  O  promotor 
attesta  que  somente  depois  do  9  1/2  horas  apre- 
sentou-! he  o  mesario  Benedicto  Rego  os  autos  da 
justificação  da  perda  do  titulo  para  intrpor  seu 
parecer.  E',  portnnto,  fora  de  duvida  que  este 
foi  o  motivo  da  demora,  e  que  a  verdade  ó  que 
os  trabalhos  principiaram  depois  da  hora  mar- 
cada) pela  lei. 

Finalmente  o  desa aparecimento  de  uma  cé- 
dula da  urna  in  .uz  a  crer,  depois  de  todas  as 
circumst  meias,  que  ella  foi  violada. 

Cerk^t mente  não  é  licito  acreditar,  quem  co- 
nhece o  processo  eleitoral,  que  o  eleitor  que 
apresenta-se  a  am  logar  determinado  para  o 
único  fim  de  votar  ;  que  é  chamado  com  as  for- 
malidades legaes;  que  é  obrig  ido  a  apresentar 
seu  titulo;  reconhecer  sua  célula  e  em  acto 
continuo  assignar  o  livro  destinado  para  tal 
fim ;  venho,  depois  de  concluído  todo  o  pro- 
cesso, de  aberta  a  urna,  contadas  as  cédulas, 
quando  verifica  se  a  diíferença,  dizer  que  foi 
elle  quem  esqueceu-se  de  votar  ! 

Não  é  crivei,  mas  é  assim  que  explica  esta 
paf^sagem. 

Por  estes  motivos  peço  a  nullidade  da  eleição 
da  parochia  da  União. 

(f)  Marvão  :— Esta  parochia,  termo  da  co- 
marca dos  Humildes,  notável  pelo  estado  de 
anarchia  em  que  tem  vivido,  a  lista  (^ue  serviu 
para  a  chamada  dos  eleitores  não  foi  a  da  re- 
visão do  anno  de  1883,  como  devia  ser,  em 
vista  do  art.  236  do  regulamento  de  13  de 
Agosto ;  mas  foi  sim  uma  lista  preparada  a 
bello  prazer  e  como  se  quiz,  como  é  costume 
naquella  desditosa  comarca,  onde  difficilmenke 
um  liberal  encontra  meio  de  interpor  um  re- 
curso. 
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O  docamento  n.  6,  certidão  passada  pelo  ta-  \ 
belli&o  encarregado  do  regi<ítPO  geral  do3  elei- 
tores da  comarca,  confrontado  com  a  acta  da 
eleição  deste  coll^gio,  pana  que  os  eleitores 
João  José  da  Igreja,  Bernardo  Ribeiro  Paz, 
André  Alves  dos  Kois.  João  Alvos  dos  Reis, 
José  Delfino  de  Souza,  Jo^é  Marques  de  Souzh, 
Gonçalo  Martins  dos  Rela  e  Euclyde^;  José  da 
Silva  Reis,  alistados  em  1881,  não  estão  na  re- 
visão d  '^  1883,  quando  nenhum  despacho  do  juiz 
ou  accórdão  da  Relação  os  tivesse  mandado 
excluir. 

Por  outro  lado,  encontramos  incluídos  na  lista 
que  servia  ptra  a  chamada  e  chama  los  nesta  pa- 
rochia  os  eleitores  Horácio  Leite  Pereira  e  Dr. 
Enéas  José  Nogueira,  quo  foram  el  minados  em 
1883  desta  mosma  parochia  de  Marvão,  con- 
forme se  vé  da  certidão  (doe.  n.  6):  e  tantos 
foram  excluidos  que  da  acta  da  parochia  de 
Humildas,  l"*  districto  eleitoral,  consta  ter  sido 
chamado  e  ter  votado  o  Dr.  Enóas  José  No- 
gueira, que  ó  o  próprio  juiz  de  direito  da  co- 
marca aquém  incumbe,  peloart.  13S,  §  1®  do 
regulamento  de  13  de  Agosto,  remetter  ao 
lo  juiz  de  paz  a  cópia  da  revisão,  pela  qual  se 
deve  proceder  a  chamada  eleitoral,  não  podendo 
deixar  de  ter  parte  directa  nestas  falsificações 
da  lista,  onde  seu  nome  e  o  de  outro  não  podia 
figurar  e  onde  deixara  de  ser  contemplados 
outros  quG  deviam  nelle  figurar. 

Viciada  a«<sim  na  sua  base,  esta  eleição  não 
pôde  ser  valida. 

Será  para  notar  que  nonhuma  reclamação  se 
encontra  na  acta  respectiva,  porém  é  que, 
oomo  diss9  a  principio,  difficilmonte  se  pôde 
encontrar  om  recurso  naquelles  dominios,  como 
aconteceu  com  o  pedido  de  certidão  do  jura- 
mento do  3«  juiz  de  paz  Emircio  que  nào  ae 
pódeobtír,  e  que  sem  juramento  fez  parte  da 
mesa  :  mas  a  falta  de  reclamação,  não  affecta 
em  cousi  alguma  o  valor  do  documento  authen- 
tico,  apresentado  para  provar  a  fraude  com 
que  se  procod  u  a  eleição  daquolle  collegio, 
cuja  nullidade  peço. 

Assim  pois,  se  esta  illustre  commissão  acei- 
tar o  a  Augusta  Camira  dos  Srs.  Deputados 
approvar  as  reclamações  apresentadas,  per- 
tence-me  a  maioria  absoluta  dos  votos  validos 
da  eleição  do  2o  districto  da  çrovincia  do 
Piauhy. 

Sala  das  commissões  de  Março  de  1885. — 
José  Basson  de  Miranda  Osório. 

Piauhy.— 2'  districto  eleitoral. — Uma  corres- 
pondência sob  a  epigraphe — Piauhy — publicada 
no  jornal  Brazil  de  hontem,  sobre  a  minha 
eleição  pelo  2®  districto  do  Piauhy,  obriga-me, 
apezar  da  repugnância  que  sinto  quando  res- 
pondo a  anonymos,  a  dizer  algumas  palavras 
sobre  o  assumpto  pelo  respeito  que  devo  ao 
publico  e  em  defesa  de  meus  amigos  brutal- 
mente al^tcados  e  calumniados. 

Ajunta  apuradora  é  uma  grande  criminosa, 
porque  expidiu-me  diploma  em  presença  e 
contra  a  vontade  de  quatro  membros  conserva- 
dores, e  mais  ainda  na  pres'*nça  e  contra  a 
vontade  do  ceu  candidato.  Dr.  Simplicio  Coelho 
de  Rezende.  Foi  audacioso  o  procedimento  da 


junta  apuradora!   que   não   se  quiz  curvar  dí 
aíianadas  verdades  do  candidato  espoliado! 

Sf3í?undoo  art.  176.  §  l*"  do  decreto  de  13  de 
Agosto  de  18S1,  a  apuração  se  fará  até  ao  fim  do 
prazo  de  20  dias,  qualquer  que  seja  o  numero 
das  authenticas  recebidas.  No  referido  prazo  a 
junta  procedendo  á  apuração,  doixoa  dj  apurar 
as  eleições  das  parochias  União  e  Pedro  11. 

A  authentica  da  União  não  pôde  ser  apurada, 
porque  não  constava  o  numero  do  votos  que 
coube  a  cada  ura  dos  candi  latos  ;  a  d  í  Pedro  II, 
por  não  ter  sido  recebida  pela  junta. 

Em  vista,  pois,  do  citado  art  176,  §  1%  a 
junta  sominando  os  votos  das  authenticas  rece- 
bidas, expediu  diploma  ao  candidato  que  reuniu 
maioria  absoluti  dos  mesmos  votos  :  nem  outro 
podia  ser  o  seu  procedimento. 

Este  resultado,  apezar  de  seu  ciracter  pro- 
visório, desapontou  os  adversários  por  t  1  forma 
que,  sem  o  devido  critério  e  mais  ninda,  sem 
prova  alguma,  attribuem-no  a  um  crime  gravis- 
simo  pratica Jo  por  dons  magistrados. 

Assim  ó  que  o  Dr.  Firmino  de  Souza  Mar- 
tins, muito  digno  juiz  de  direito  da  comarca  da 
Parn-dihyba,  onde  si  procedeu  á  apuração,  ó 
accusado  de  haver  violado  a  authentica  da 
União,  8ubt:'ahindo-lhe  uma  folha,  e  de  haver 
occultado  a  do  Pedro  II.  — Se  esta  accusação 
não  assentar  no  illustre  juiz  de  direito,  deve 
caberão  digno  juiz  municipal,  Dr.  Francisco 
Botelho  de  xVndnde,  que  presidiu  os  trabalhos 
da  junta  no  impedimento  do  primeiro. 

E  accu  ação  desta  ordf^m  atira-se  a  magis- 
trados de  reconh'^cida  probidade  e  elevado  con- 
ceito, sem  prova  alguma  !! 

Todas  as  authenticas  foram  presentes  á  junía, 
na  qual  tinham  assento  quatro  conservidores, 
achando-se  também  presente  o  seu  candidato, 
que  as  viram  intactas  e  nenhuma  reclamação 
apresentaram,  o  que  tudo  con  ta  da  respectiva 
acta. 

Depois  de  aberta  a  authentica,  reconhecido  o 
vicio,  começu-am  as  increpações  por  parte  da^- 
quelles,  que  não  podiam  admittir  outra  causa 
do  mesmo  vicio  a  não  ser  a  proposital  violação 
para  dar  gauho  de  causa    ao  caudidato  liberal ! 

Entretanto,  é  muito  mais  natural  suppôr  que 
na  extracção  das  três  cópias  a  que  se  refere  o 
art.  151  do  citaJo  regulamento,  as  quaes  cos- 
tumam fazer  em  folhas  avulsas,  e  ás  quaes  de- 
vem acompanhar  outras  tantas  das  assignatu- 
ras  dos  ele  toros  no  livro,  se  desse  a  confusão, 
e,  como  consequência  dessa  confusão,  a  falta 
do  uma  folha  na  arrumação.  Tanto  mais  quanto 
ó  certo  que,  quasi  sempre,  este  trabalho  é  feito 
por  mais  de  uma  pessoa,  leva  lo  á  assignatura 
em  di Aferentes  pontos,  como  attesta  a  diversi- 
dade da  tinta  das  mesmas  assignaturas. 

Sim,  isso  é  muito  mais  natural  de  suppor,  do 
que  attribuir  a  pratica  de  um  crime  gravissimo 
á  pessoas  tão  qualifícadis. 

Em  meu  poder  tenho  documento  para  des- 
truir a  accusaçã »  f^ita  da  occul tacão  da  authen- 
tica eleitoral  de  Pedro  II.  Este  documento  é 
assignado  pelo  agente  do  correio  da  cidade  da 
Parnahyba,  o  Sr.  Sá  Vianna  insuspeito  para  os 
conservador<»8  como  corrolii^ionario,  além  de 
ser  um  ancião  respeitável.  Nesse  documento 
elle  certifica  que  a  authentica  de   Pedro  II 
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chegoa  áquella  cidade  no  dia  24  de  De- 
rembro,  o  nesse  mesmo  dia  remeltea-a  ao  pre- 
sidente di  junta  aparadora. 

Em  vista  d^^stasolemne  e  c:\balcontestacao, 
que  valor  podo  ter,  o  quo  credito  deve  merecer 
a  outra  accusação,  s'?  o  accusador  nâo  dá  prova 
alguma  ? 

Demais:  Que  vantagem  havia  na  violação  o 
na  occultavâo  do  ties  authonticas,  si  outras 
vias  são  expedidas  sendo  umi  deliam  á  Gamara 
dos   Deputados  para   u  verificação  dfi  poderes? 

Todos  sabem  aue  :  nem  diploma  imporia  o 
definitivo  reconhecimento  do  candidato  a  quem 
ó  expedido,  nem  obstu  a  falta  deile  o  compare- 
cimento perante  á  camará,  do  candidato  que 
s-  julga  com  direito  a  ser  reconhecido  para  de- 
fender esse  direito. 

N5o  é,  pois,  crivei,  que  alguém  pratique  um 
crime  tão  grave,  quando  nem  se  quer  afiaga- 
Ihe  a  esperança   de  alcançar  o   fim   desejado. 

Accusani  o  distincto  Dr.  Firmino  Martins, 
que  não  presidiu  á  apuração  por  doente  (ódio 
velho  ?íc?í)  c/oísn)  assim  como  já  ac ousaram  ao 
desembargador  Leocadio  Pessoa  por  ter  presi- 
dido á  junta  npnradora  qu^  me  expediu  o  di- 
ploma em  1881  ;  entretanto,  serias  aecusações 
merecem  os  magistrados  do  2"  districto,  quasi 
todos  conservadores  que  acabam  de  dar,  mais 
uma  vez,  depois  de  muitas,  as  provas  do  seu 
requintado  espirito  partidário. 

O  mou  competidor  podo  estar  tranquillo  : 
não  serão  nem  a  occul tacão  e  violação  á 
que  inventa  com  os  seus  amigos  que  hão  de 
prejudicara  sua  causa. 

Hav:^mos  de  discutir  os  vicios,  nullidades  e  in- 
débitas interv<^nçôes  na  eleição  perante  o  poder 
competente.  Rio  de  Janeira,  25  de  Janeiro  de 
1885. —/ost*  Basson, 

Apresentada  como  parte  da  contestação  feita 
á  exposição  ?obre  o  2°  districto  do  Piauhy.  Rio, 
Março  de  1885. — J.  Basson. 

Doe.  n.  1.— Publica  forma.— Illm.  Sr.— Em 
r^sposti  aooflSciodeV.  S.,  datado  de  hoje,  que  se 
serviu  dirigir-me,  lenho  a  dizer  que  o  correio 
chegou  a  esta  agencia  no  dia  24  do  corrente, 
pelas  O  horas  da  manhã,  e  o  officio  de  que  trata 
V.  S.,  dirigido  ao  presidente  da  junta  apura- 
dora  nesta  cidade  pok  mesa  eleitoral  docollegio 
de  Pedro  II,  veiu  pelo  mesmo  correio  e  mandei 
entregal-o  a  V.  S.  no  mesmo  dia,  pelas  3  horas 
jiouco  mais  ou  menos. — Deus  guarde  a  V.  S. — 
Agencia  do  correio  da  Parnahyba,27de  Dezem- 
bro de  1884  --Illm.  Sr.  Dr.  Francisco  Botelho 
do  Andrade,  di/?no  juiz  de  direito  interino.^ 
José  Narciso  Rodrigues  Sá  Vianna,  agente  do 
correio. — Reconheço  verdadeira  afirma  retro 
ser  do  próprio  punho  <lo  Sr.  José  Narciso  Ro- 
drigues Sá  Vianna.— Parnahyba,  29  de  Dezem- 
bro de  1884.  Em  testemunho  de  verdade  estava 
o  signal  publico.— O  tabellião  publico,  Virgílio 
Fernandes  Sá  Ántvnes, —  Está  conforme  ao 
original  ao  qual  me  reporto  em  mão  do  apre- 
sentante, a  quem  o  tornei  a  entregar,  e  pela 
sua  recepção  a^^aixo  commigo  assigna.  Eu  Vir- 
gilio  Fernandes  Sá  Antunes,  tabelliSo,  o 
escrevi  e  assigno  em  publico  e  razo. — Em  tes- 
temunho de  verdade.  —  O  tabellião  publico, 
Virgílio  Fernandes  Sá  Antunes. ^Joaquim 
Ferreira  Castello  Branco, 


Doe.  N.  2. — Declaramos  nòs  abaixo-assígna- 
dofl,  que  a  convite  do  Dr.  juiz  de  direito  inte- 
rino Francisco  Botelho  de  Andrade,  comparece- 
mos em  sua  casa  agora  mesmo,  3  1/2  horas 
da  tarde,  e  presenciámos  o  recebimento  do  um 
oflScio  que  l:ie  foi  remettido  pelo  agente  do  cor- 
reio desta  cidade,  declarando  ter  vindo  pelo  es- 
tafeta hoje  chegado,  cujo  officio  vem  subscri- 
ptado  ao  Dr.  juiz  de  direito  Firmino  de  Souza 
Martins,  presidenie  da  junta  aparadora  deste 
districto,  dirigido  pela  mesa  eleitoral  do  coUe- 
gio  de  Pedro  11.  Por  ser  verdade  passámos  a 
presente  declaração  em  quo  nos  assignàmos.— 
Parnahyba,  24  de  Dezembro  de  1884.— Domíji- 
gos  Francisco  Leite,  António  José  Analio  de 
Miranda^  José  Ignacio  Madureira  Brandão, 
João  António  Magalhães,  Luiz  Dias  Can^ 
deira. — Reconheço  verdadnras  as  firmas  su- 
pra.— Parnahyba,  27  .;e  Dezembro  de  1884. — 
Em  testemunho  de  verdade — O  tíbellião  pu- 
blico, Virgílio  Fernandes  de  Antunes. 

Doe.  n.  3.  —  Quadro  demonstrativo  das  alte- 
rações que  soffreu  o  alistamento  eleitoral  no 
2*>  districto  do  Piauhy  durante  os  annos  de  1882 
e  1883,  e  da  votação  obtida  pelos  candidatos 
liberal  e  conservador  nas  eleições  de  1881  e 
1884  : 

Alistamento  o    Votação  Votação 
revisões  lib.        cons. 

Parochias 

1881  1882  1S83  DIIT.  1H81  l^^Si  18SI  188i 

Marvão 101103  104  í  24  18  73  66 

Barras 125  135  149  14  53  58  57  61 

Campo  Maior  101  103  127  24  63  63  32  39 

União 75    84    98  14  24  28  46  60 

Livramento..     22    22    22  O  17  21  O  O 

Batalha 95    95    97  2  27  29  62  55 

Piracuruca..  115  115  113  2  27  31  82  72 

Pedro  II  ... .    70    72  124  52  37  36  27  72 

Peripiry....    82    82    89  7  48  39  26  28 

Parnahyba..  113  116  132  16  72  62  33  32 

Amarração ..    30    43    44  1  23  :S4  1  7 

Burity 57    57    66  9  17  34  33  19 

Doe.  n.  4. — Quadro  demonstraiivo  das  altera 
çõos  que  soíFreu  o  3®  districto  eleitoral  da  Cô/te 
nas  revisões  de  1882  o  1883  : 

Diff. 

Parochias  1S81     18-3     1883     ^^^^ 

Espirito  Santo ........ .  435  473  493  20 

S.  Christovão 441  477  487  10 

Engenho  Velho 447  493  509  16 

Engenho  Novo 378  709  726  17 

Campo  Grande 76  77  77  O 

Curato  de  Santa  Cruz. ..  23  24  24  O 

Guaratiba 32  3>  44  12 

Ilha  Grande 25  27  30  3 

Piqueta 15  15  iX  3 

Irajá 82  91  92  1 

Inhaúma 54  73  89  16 

Doe.  n.  5. —  Juízo  de  direito  da  comarca  de 
Pedro  Segundo,  10  de  Dezembro  de  ÍSS4- 

O  escrivão  d?.st6  juizo,  Joaquim  Graciano, 
j  certifique,  sem  perda  de  tempo,  qual  o  dia  e  a 
I  hora  em  que  lhe  foi   apresentada   uma   p?tiçã(> 
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assignada  por  José  Mendea  da  Rocha  Chaves, 
requerendo  a  este  jaizo  certidã)  de  sua  iaclu- 
sâo  no  alistamento  eleitoral  desta  parochia;  e 
bem  assim  qaal  a  data  quo  tinha  ^ua  petição  c  o 
despacho  nella  proferido.  O  que  cumpra. —  Cy- 
rillo  Osório  P,  da  Moita, 

Joaquim  Graciano  Mondes  da  Rocha,  escrivão 
interino  do  jury  desta  villa  de  Pedro  Segundo 
por  nomeação  legal,  etc . : 

Certifico  quo  a  petição,  do  que  trata  a  porta- 
rii  supra,  me  foi  apresentada  no  dia  29  do  mez 
de  Novembro  fiado,  p  las  2  horas  íla  tarde.  Cer- 
tifico mais  que  a  referida  petição  e  o  despacho 
nella  proferido  polo  juiz  de  direito  interino  desta 
comarca,  estavam  dataJos  do  mesmo  dia  29. 
Dou  fé.  Pedro  Segundo,  10  de  Dezembro  do 
4884. —  O  e=icrivão  interino  do  jury,  Joaquim 
Graciano  Mendes  de  Rocha. 

Doe.  N.  C. —  Sr.  tabelião  do  registro  ge- 
ral do  alistamento  desti  comarca. —  O  capitão 
Francisco  Gonçalves  Meirelles,  eleitor  da  pa- 
rochia de  Nossa  Senhora  do  Descerro  da  villa  de 
Marvão,  precisa  para  seu  documento  oxtrahido 
do  próprio  livro  do  registro  ger^l  de  eleitores 
desta  com  «roa,  certidão  d*^  terem  sido  ou  não 
qualificados  no  anno  de  1881  os  cidadios:  Acá- 
cio Francisco  de  Salles,  António  da  Costa  Al- 
varenga, António  da  Co  ti  Alvarenga  Filho, 
Enéas  Josó  Nogueira,  Horácio  Leite  Pe- 
reira, Thoraaz  Pompeu  de  Albuquerque  Costa, 
Raymundo  Rodri;^'-ues  Vieira.  Delbão  Ál- 
varo António  de  Mesquita,  José  Cardoso  Hr;- 
mera,  Avellino  Rodrigues  de  Macedo,  Fran- 
cisco do  Monte  Torres,  JoSo  Josó  da  Egreja, 
Bernardo  Ribeiro  Paz,  André  Alves  dos  Reis, 
João  Alves  dos  Reis,  Josó  Delfino  de  Souza, 
José  Marques  de  Souza,  Gonçalo  Martins  do-5 
Rei-i  e  Euclides  Josó  da  Silva  Reis,  todos  em 
Marvão. 

As^im  mais  si  João  José  da  Egreja  e  os 
sete  subsequentes  ató  Euclides;  Reis,  foram 
excluídos  do  alistamento  geral  por  via  de  re- 
curso interposto  polo  supplicíuto,  sendo  os 
sete  primeiros  por  despacho  do  Dr.  juiz  de  di- 
reito, e  o  oitavo  (Euclides  Reis;  por  acórdão 
da  relação  do  districto. 

Si  os  cidadãos  acima  mencionados  acham -se 
todos  qualificados  na  freguezia  de  Marvão  na 
revisão  de  1883. 

Em  que  anno  foram  qualificados  nesta  fre- 
guezia do  Humildes,  por  mudança  de  domicilio 
os  eleitores  Dr.  Enéas  Josó  Nogueira  e  Horácio 
Leite  Pereira. 

Em  que  anno  foi  excluído  do  alistamento  de 
Marvão  o  eleitor  Alvarenga  Filho  ;  servindo-se 
mencionar  as  exclusões  por  fallecimento  de 
qualquer  dos  ditos  eleitores,  tudo  com  relação  á 
freguezia  de  Marvão  ;  portanto  E.  R  M.  Hu- 
mild-^s,  9  de  Di»zembro  de  1884 —  Francisco 
Gonçalves  Meirelles. 

Paulino  da  Costa  Pacifieo,  tabelHão  publico 
interino  deste  termo  de  Humildes  do  Piauhy,en- 
carregado  do  registro  geral  de  eleitores  desta 
comarca,  etc. 

Certifico  que,  revendo  o  livro  do  registro 
eleitoral  desta  comarca  delle  a  fis.  1  até  fis.  3 


verso  encontrei  a  qualificação  procedida  no 
anno  de  1881  relativamente  á  porochia  de 
Nossa  Senhora  do  Desterro  da  villa  de  Marvão, 
da  qual  consta  haverem  sido  qualificados  no 
lo  districto,  quarteirão  n.  1  e  n.  1  de  ordem  o 
cidadão  Acácio  Francisco  de  Salles,  de  32  an- 
nos  do  idade,  filho  de  Isidro  Gomes  Corrêa, 
solteiro,  negociante,  residente  na  villa,  sa- 
bendo ler  e  escrever,  com  800$  de  ren  la,  alis- 
tado em  1881. — António  da  Costa  Alvarenga, 
sob  ou.  de  ordem,  5,  não  consta  a  idade, 
filho  de  Victor  ia  Thomazia  Clara,  solteiro, 
sem  profissão  designada,  residente  na  villa, 
sabendo  ler  e  escrever,  com  200}§  de  renda, 
alistid)em  188U— N.  6.  António  da  Costa 
Alvarenga  Filho,  com  27  annos  de  idade,  filho 
de  António  da  Costa  Alvarenga,  casado,  pro- 
fessor, residente  na  villa,  sabendo  ler  o  escre- 
ver, com  600$  de  renda,  alistado  em  1881, 
eliminado  em  Outubro  de  1884. — N.  9.— Enéas 
Josó  Nogueira,  com  45  annos  de  idade,  filho 
de  João  Josc  Nogueira,  viuvo,  empregado  pu- 
blico, -rt-^idente  na  villa,  sabendo  ler  e  escrever 
com  3:6'J0;Jde  renda,  alistado  em  18S1. — N.  18 
— Horácio  Leite  Pereira,  cora  36  annos  do  ida- 
de, filho  de  Felícia  Maria  da  Incarnação,  ca- 
sado, empregado  publico,rendente  na  villa,  sa- 
be ler  e  escrever,  com  500$  de  renda,  alista- 
do em  1881. — N.  28. — Tnomaz  Pompeu  de 
Albuquerque  Costa,  com  30  annos  de  idade, 
filho  de  Trajano  da  Silva  Costa,  solteiro,  sem 
profissão  indicada,  residente  na  villa,  s  ibe  ler 
e  es  -rever  ,  com  200$  de  renda,  alistado  em 
1881.— Quarteirão  n.  25  —N.  103— Raymundo 
Rodrignf  s  Vieira,  com  3?  annos  de  idade,  fi- 
lho de  João  Rodrigues  Vieira,  casado,  proprie- 
tário, resid-^nte  no  logar  Espirito  Santo,  sa- 
bendo ler  e  osjrever,  com  30J$  de  renda,  alis- 
tado em  1081.— Quarteirão  n.  2.  N.  de  ordem.  30 
Delbão  Álvaro  António  de  Mesquita,  com  34 
annos  de  idade, filho  de  Álvaro  António  Mesqui- 
ta, casado, artista,  residente  no  logar  Passagem 
Funda,  sabendo  ler  e  escrever,  com  200,'í;  de 
renda,  alistado  em  1881.—  Quarteirão  n.  3. — 
N.  de  ordem  38. — Josó  Cardoso  Homem,  com 
43  annos  de  idade,  filho  de  António  Cardcso 
Homem,  casado,  proprietário,  residente  no  lo- 
gar Corralinho,  saboodo  ler  e  escrever,  com 
r^^nda  de  200$,  data  do  alistamento  de  1881. — 
Quarteirão  n.  21. — N.  de  ordem  84. — Avelino 
Rodrigues  de  Macedo,  com  61  annos  de  idade, 
filho  de  João  Rodrigues  Damasceno,  casado,  pro- 
prietário, residente  no  logar  Brejo  da  Onça, 
saber  ler  e  escrever,  com  400$  de  reoda,  alis- 
tado em  1881.— Quarteirão  n.  28.— N.  de 
ordem  104. — Francisco  do  Minte  Torres,  com 
33  annos  de  idade,  filho  da*  Manoel  do  Monto 
Torres,  casado,  proprietário,  residente  no  logar 
Curraes  Novos,  sabe  ler  e  escrever,  cora  200$, 
de  renda,  alistado  em  1881. —  Quarteirão  n.  3. 
— N.  de  ordem  37. —  João  José  da  Igreja,  com 
54  annos  de  idale,  filho  de  Manoel  da  Penha 
de  Jesus,  casado,  proprietário,  residente  no 
logar  Cumbe,  ^abe  ler  e  escrever,  com  200s, 
de  renda,  alistado  em  1881. —  Quarteirão  n.  6. 
— N.  de  ordem  45. —  Bernardo  R' beiro  Paz, 
com  45  annos  de  idade,  filho  de  Felippe  Ribeiro 
Paz,  casado,  proprietário,  residente  no  logar 
Boca  da   Catinga,    sabe  ler  e  escrever,  com 
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200$,  de  renda,  alistado  em  1881.—  Quartei- 
rão n.  19. — N.  de  ordem  70.—  André  Alves 
dos  Reis,  com  70  annos  de  idade,  filho  de  Faus- 
tino Alves  dos  Reis  casado,  lavrador,  residente 
no  logar  Roça  Velha,  saba  ler  e  escrever,  com 
200$,  de  renda,  alistado  em  1881.— Joáo  Alves 
dos  Reis,  sob  n^  74,  com  50  annos  de  idade, 
filho  de  Faustino  Alves  dos  Re  s,  cagado,  pro- 
prietário, residente  no  logar  Roça  Velha,  sabe 
ler  e  «screver,  com  200$  de  reoda,  alistilo  em 
1881.— N.  de  ordem  80.— José  Delfino  de 
Souza,  com  55  annos  do  idade,  filho  de  Fran- 
cisco Xavier  de  Souza,  casado,  proprietário, 
Cuc  mba  da  Pedra,  sabe  ler  e  escrtner,  com 
200$,  de  renda,  alistado  em  1881.— Quarteirão 
n.  2,3.— N.  de  ordem  \)Q. —  José  Marques  do 
Souza,  com  40  annos  de  id^de,  filho  (\e  António 
Joaquim  de  Sant'Anna,  solteiro,  proprietário, 
residente  no  logar  Laí>a,  não  sabe  ler  nem 
escrever,  com  20J$,  de  renda,  alistado  em 
1881.— Qjarteirão  n.  23.— N.  de  ordem  95.— 
Gonçallo*  Martins  dos  R*Í5,  com  48  annos  d3 
idade,  filho  de  Martinho  José  «Jos  Ris,  casado, 
proprietário,  residente  no  logar  Campos,  não 
sab^  ler,  nem  escrever,  com  200$  de  renda, 
alistado  '  ra  18S1. 

Quirteirão  n.  1.  N.  de  ordem  10. —  Eucli- 
des José  da  Silva  Reis,  com  27  annos  le  idade, 
filho  de  Evaristo  José  da  Silva  Reis,  casado,  ne- 
gociante, resi  lente  na  villa,  s»be  ler  e  escre- 
ver, «'orn  20')$  de  renda,  alistado  em  1881;todos 
qualificados  no  parochia  d  »  Marvão. 

Certifico  mais  que  quanto  á  segunda  parte  á\ 
petição,  que  os  eleitores  João  José  da  Igreja, 
Bernardo  Ribeiro  Paz,  André  Alves  dos  Reis, 
João  Alves  dos  Reis,  José  Delfino  de  Souza,Josó 
Marques  de  Souza  e  Gonçalo  Martins  dos  R^^is, 
não  consta  do  livro  do  registro  geral  haverem 
sido  excluídos  ou  eliminados  do  alistamento  a 
requerimento  do  supplicante  e  nem  por  despa- 
cho do  juiz  de  direito  desta  comarca  e  fin  tl- 
mente  quanto  ao  eleitor  Euclides  Josó  da  Silva 
Reis  não  consta  do  livro  sua  eliminação  nem 
me«»mo  por  acórdão  da  relação  do  districto. 

Certifico  mais  quanto  á  terceira  parte  da  pe- 
tição que  os  cidadãos  acima  mencionados  não 
se  acham  incluídos  ou  alistados  na  parochia  de 
Nossa  Senhora  do  Desterro,  da  villa  de  Marvão 
na  revisío  feita  noanno  de  1883. 

Certifico  mais  quanto  á  quarta  parte  da  mes- 
ma petição  que  os  eleitores  Dr.  Enóas  Josó 
Nogueira  (^  Horácio  L^ite  Pereira,  que  foram 
novamente  alistados,  por  mudança  de  domicilio 
nesta  parochia,  de  Humildes,na  revisão  de  Se- 
tem*  ro  do  anno  de  1883. 

Certifico  finalmente  quanto  a  ultima  parte 
-da  dita  petição  que  o  eleitor  António  da  Cos- 
ta Alvarenga  Filho  fora  eliminado  do  alista- 
mento geral  dos  eleitores  da  parochia  de  Mar- 
vão a  seu  requerimento,  na  revisão  feita  este 
anno,  conforme  o  despacho  do  Sr.  Dr.  juiz  de 
direito  da  comarca,  em  29  de  Outubro  ultimo. 
E'  o  quanto  tenho  a  certificar  com  relação  á 
petição  do  reouerente,  capitão  Francisco  Gon- 
çalves Meirelies,  e  ao  próprio  livro  do  registro 
geral  dos  eleitores  desta  comarca,  em  meu  po- 
der e  cartório,  me  reporto  e  dou  fé.  Humildes, 
'Q  de  Dezembro  de  1884,  Eu,  Paulino  da  Costa 
Pacifico,  tabellião   publico   interino  que  esta 


usbscrevi  e  assigno  em  publico  e  raso,  depoia 
do  sello  respectivo. —  O  tabellião  publico  inte- 
rino, Paulino  da  Costa  Pacifico. 

D)c.  n.  7.— Certifico  que  os  trabalhos  eleito- 
raes  de  hoje  tiveram  seu  começo  ás  10  horas  do 
dia,  o  que  f jí  verificado  por  muitos  eleitores, 
que  combinaram  os  seus  relogiO"?.  Certifico 
mais  que  jÃ  passei  uma  certidão  a  pedi io  do 
tenente  Fernando  Lobão,  a  qual  passei  em  casa 
d;)  Dr.  Samuel,  mas  este  não  estava  presente, 
sendo  a  m<^sma  notada  pelo  escrivão  Nasci- 
mento, na  qu  J  declarei,  de  accôrdo  com  o 
pedido  do  tenente  Fernando,  que  os  trabalhos 
(ia  eleição  principiaram  ds  9  horas  do  dia, 
porém  a  verdade  ó  o  que  agora  certifico,  que 
somente  ás  10  horas  do  dia  foi  que  os  mesarios 
deram  comf^ço  aos  trabalhos  da  eleição.  O  refe- 
rido ó  verdade  e  doa  fé.  Uniào,  1  de  Dezembro 
le  1884.-0  official  de  justiça,  Francisco  Cor^ 
rêa  da  Silva, 

Re?onheço  a  lottra  e  firma  supra  serem  as 
próprias  d j  official  de  justi(,'a  Francisco  Corrêa 
da  Silva,  por  ter  delias  inteiro  conhecimento, 
do  que  dou  fé.  União,  5  dí  Dezembro  de  1834. 
Em  testf^iaunho  da  verdade.^  O  tabellião  pu- 
blico, Joaquim  José  Gonçalves, 

Doe.  n.  8.—  lllm.  Sr.  2^  tabellião  de  notas 
deste  termo. —  Coriolano  de  Castro  Lima,  re- 
quer a  V.  S.  qu'»  se  di^^ne-se  atte-^tar  ao  pó  deste 
a  que  hora  a  mr^sa  ehútoral  desta  parochia  deu 
começo  a  seus  trabalhos  no  dia  1'^  deste  cor- 
rente mez,  quando  se  procedia  á  eleição  para 
um  deputado  geral,  visto  como  V.  S.  estava 
prés  ^nte  na  qualidade  de  el^^itor.  Nestes  termos 
E.  R.  M.— Uuião,  3  do  Dezembro  de  1884.— 
Coriolano  de  Castro  Lima. 

Attcsto  que  na.qualidade  de  eleitor  dirigi-me 
acamara  municipal  no  dia  1^  deste  corrente 
mez,  para  dar  meu  voto  na  eleição  (jue  se  ia 
procedt^r  para  um  deputado  á  Assemblea  Geral, 
e  alli  cheguei  ás  10  horas  da  manhã  o  não  se 
tinha  ainda  dado  começo  aos  trab  lhos  da  elei- 
ção os  quaes  principiaram  ás  10  horas  e  5  mi- 
nutos como  tive  de  verificar  em  alguns  reló- 
gios que  consultei,  o  que  affirmo  sob  juramento 
do  meu  cargo.  União,  3  de  Dezembro  le  1884. 
—O  2o  tabellião  de  notas,  Joaquim  José  Gon- 
çalves. —  Reconheço  verdadeira  a  assignatura 
supra,  a  que  dou  fé.  Cidade  Therezina,  12  de 
Dezembro  de  1884. —  Em  fé  da  verdade. — O  ta- 
bellião publ  CD  ,  Herculano  da  Silva  Mon^ 
tetro. 

Doe.  n.  9.— lllm.  Sr.  Dr.  juiz  municipal  dos 
dous  termos  da  comarca.— Tendo  V.  S.  na  qua- 
lidade de  eleitor  desta  parochia  co^^corrido  á 
eleição  que  se  procedia  hontem  na  casa  da  ca- 
mará municipal  d  'sta  villa  para  um  deputado  á 
Ass^mbléa  Geral  L<>gislativa  ;  digne-se  attestar 
ao  pé  deste  sob  juram^^nto  de  seu  cargo,  a  que 
horas  principiou  a  mesa  os  trabalhos  eleitoraes. 
Nestes  termos,  E.  R.  M.  União,  2  de  Dezembro 
de  1884.— Corio/a«o  de  Castro  Lima. -^Fran- 
cisco Sant'Anna  C .  Branco, 

Attesto  que,  tendo  me  dirigido  á  casa  da  ca- 
mará municipal  deí>ta  villa  no  dia  lo  do  corrente 
mez,  na  qualidade  de  eleitor,para  votar  na  elei- 
'  ção  que  então  se  procedia  para  um  deputado  á 
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Assem blóa  Geral  Ijegislativa^alli  cheguei  depois 
das  10  horas  do  dia,  e  logo  em  seguida  dei  o 
meu  voto  ;  sendo  que  fui  o  ele  tor  chamado 
para  fazel-o  cm  3^  logar,  pelo  que  não  podia  a 
mesa  ter  começado  os  respectivos  trabalhos 
antes  das  referidas  10  hora^i,  o  que  tudo  affirmo 
Bob  o  juramento  do  meu  cargo.  Villa  da  União, 
3  de  Dez'^mbro  do  1884.  O  juiz  municipal, 
CarlyS  Francisco  de  Aranjo  Costa, 

Reconheço  verdadeira  a  firma  supra  do  juiz 
municipal  Dr.  Caries  Francisco  de  Araújo  Costa 
por  ter  d<41a  inteiro  conhecimento,  do  que  dou 
fé.  União,  5  de  Dezembro  de  1884.  Em  testemu- 
nho de  verdade.— O  tabellião  publico,  Joaquim 
José  Gonçalves, 

Doe.  n.  10. —  Illm.  Sr.  delegado  de  policia- 
—  Tendo  V.  S.  na  qualidade  de   eleitor   desta 

Earochia  concorrido  á  eleição  que  S'^  procedia 
ontem  na  casa  da  camará  municipal  d-^sta  vil- 
la para  um  deputa  lo  á  Assemblóa  Geral  Legis- 
lativa, digne-se  attestar  ao  pó  deste  sob  jura- 
mento de  seu  cargo,  a  que  horas  principiou  a 
mesa  os  trabalhos  oleitoraes.  Nestes  termos — 
E.  R.  M.—  União,  2  de  Dezembro  do  1884.— 
Coriolano  de  Castro  Lima,  Francisco  Santa 
AnnaC .  Branco. 

Attesto  que  a  mesa  eleitoral  desta  parochia 
deu  começo  aos  seus  trabalhos  depois  de  10  ho- 
ras da  manhã,  o  que  foi  por  mim  presenciado 
por  ter  concorrido  á  eleição  na  qualidade  de 
eleitor  desta  parochia  o  apparecendo  um  pro- 
testo dos  requerentes,  o  entrando  a  mesa  em 
duvida  sobre  a  hora,  diversos  eleitores  que  tra- 
ziam relógio  estiveram  combinando,  uns  com 
oatros,  sendo  qae,  os  mais  atrasados  marca- 
vam 10  horas  e  5  minutos,  e  a  maioria  delles 
marcavam  10  i/4  horas;  o  que^  attesto  sob  jura- 
mento de  meu  c:irgo.  União,  3  de  Dezembro 
de  1884. —  O  d  legado  de  policia,  Francisco 
da  Cuy\ha  MachaJo, 

Reconheço  verdadeira  a  firma  supra  do  dele- 
gado de  policia  Francisco  á\  Cunha  Machado, 
por  ter  delia  inteiro  conhecimento  do  que  dou 
fé.  União,  5  de  Dezembro  de  1884. —  Em  teste- 
munho da  verdade. —  O  tabellião  publico,  Joa- 
quim José  Gonçalves, 

Doe.  n.  11. — Illm.  Reved.  Sr.  vigário  desta 
freguezia. — Tendo  V.  S.  Revedma.  concorrido  á 
eleição  que  se  procedia  hontem,  para  um  depu- 
tado geral,  na  casa  da  Camará  Municipal  desta 
villa,  na  qualidade  de  eleitor  desta  parochia, 
sirva- se  V.  S.  Revedma.  sob  juramento  do  seu 
cargo,  attestar  ao  pé  deste,  a  que  horas  come- 
çaram 08  trabalhos  eleitoraes  pela  mesa  respe- 
ctiva. Nestes  termos— E.  R.  M. —  União,  2 
de  Dezembro  de  1884. —  Coriolano  de  Castro 
Lima .-^ Francisco  Sant*A7tna  C ,  Branco. 

Attesto  que  ás  10  horas  da  manhã  eu  estava 
em  casa  almoçando  e  depois  quo  conclui  meu 
almoço  me  preparei  e  segui  para  a  casa  da  ca- 
mará afim  de  dar  o  meu  voto  na  eleição  que  se 
ia  procpder  naqoelle  dia  1«  do  corrente  mez, 
para  um  deputado  á  Assembléa  Geral,  e  alli 
cheguei  no  momento  que  se  havia  começado  os 
trabalhos,  15  minutos  depois  de  10  horas,  o  que 
affirmo  em  fede  parocho.  Porque  meu  estado 


do  saúde  me  priva  de  escrever  mandei  passar  o 
presente  em  que  somente  meassigno.  União,  3 
de  Dezembro  de  18S4. — O  vigário,  cónego  Sim- 
pliciano  Barbosa  Ferreira, 

Reconheço  a  firma  supra,  ser  a  própria  do 
reverendo  cónego  Simpliciano  Barboza  Ferreira, 
por  ter  delia  inteiro  conhecimento,  do  quo  dou 
fé.  União,  5  de  Dizembro  de  1884.  Em  t^^ste- 
raunho  de  verdade. —  O  tabellião  publico, 
Joaquim    José   Gonçalves, 

Doe.  n.  12. — lUm.  Sr.  subdelegado  de  po- 
licia.—Tendo  V.  S.,  na  qualidade  de  eleitor 
desta  parochia,  concorrido  á  eleiçã)  que  se  pro- 
ceiia  hontem,  na  c:)sa  da  camará  municipal 
dí^sla  vilLi,  para  um  deputado  á  Assembléa 
(ícral  ivogislaliva,  digne-se  attestar  ao  pó 
desle.  sob  juramento  de  sou  cargo,  a  qne  horas 
principiou  a  mesa  os  trabalhos  eleitoraes. 
Nesi^s  termos,  E.  R.  M. — União,  2  de  De- 
zo  libro  de  1884. — Coriolano  de  Castro  Lima. 
'^hrancisco  SantWnna  C .  Branco. 

Attesto  pela  afirmativa.  Como  eleitor,  fui 
dar  meu  voto,  e  estava  presente  quando  o  pre- 
si  lente  da  mesa  annunciou  o  começo  dos  tra- 
balhos eleitoraes,  e  já  passuvam  de  10  h  Tas  do 
dia ;  o  que  attesto,  sob  juramento  de  meu 
cargo.  — Uni  Io,  3  de  Dezembro  de  1884.-0 
subdelegado  do  policia,  Manoel  Ferreira  de 
Andrade, 

Reconheço  a  firma  retro  sor  a  própria  do 
subdelega  io  de  policia  Manoel  Ferreira  de  An- 
drade, por  ter  d  lia  inteiro  conhecimento,  do 
que  dou  fé. — União,  5  de  Dezembro  de  1834. 
Em  testemunho  de  verdade. — O  tabellião  pu- 
blico, Joaquim  José  Gonçalves, 

Doe.  n.  13. — Illm.  Sr.  escrivão  encarre- 
gado do  archivo  eleitoral. 

Coriolano  de  Castro  Lima,  eleitor  desta  pa- 
rochia, requer  a  V,  S.  que,  revendo  o  archivo 
a  seu  cargo  lhe  dê  por  certidão  o  teor  verbo  ad 
verbum  da  petição  do  eleitor  António  da  Silva 
Torres,  requerendo  justifii'açâo  ao  Dr.  juiz  de 
direito  da  comarca  para  provar  a  perda  do  seu 
titulo  e  lhe  ser  expedido  outro,  assim  como  o 
despacho  do  juiz  de  direito  em  predita  petição 
e  ultima  sentença,  e  a  que  hoi  as  ultimou  a 
justificação.  Nestes  termos— E.  R.  M.  União, 
3  de  Dezembro  de  1884.— Corto /ano  de  Castro 
Lima. 

Joaquim  José  Gonçalves,  escrivão  de  orphãos 
e  mais  aunezos,  2*^  tabellião  do  publico  judicial 
e  notas  deste  termo  da  União,  comarca  de 
Campo  Maior,  da  província  do  Piauhy.  e  encar- 
regado do  registro  eleitoral  da  comarca  etc. 
Em  virtude  da  faculdade  que  me  confere  o 
aviso  circular  do  Ministério  da  Justiça  de  28 
de  Setembro  de  1865,  certifico  que  o  teor  verbo 
ad  verbum  da  petição  de  que  trata  o  suppli- 
cante  é  o  seguinte  :  Illm.  Sr.  Dr.  juiz  de 
direi  to.  ^António  da  Silva  Torres,  eleitor  desta 
parochia,  cnmo  prova  com  a  certidão  junta, 
tendo  perdido  o  seu  titulo,  vem  na  forma  do 
art.  65  do  decreto  n.  8213  de  13  de  Agosto  de 
1881,  requerer  a  V.  S.  que  lhe  marque  dia  e 
hora  para  justificar  a  perda  do  seu  titulo,  com 
as  testemunhas  Enos  Alves  de  Lobão  Veras  e  o 
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capitâa  Victor  da  Silva  Araújo,  visto  haver 
eleiçâk)  hojo  e  o  peticionário  não  dever  ficar 
privado  da  votar.  Pede  que  justificado  se  ex- 
peça novo  titulo  ao  suppíicante.— E.  R.  M. — 
União,  1^  de  Dezembro  de  1884.— António  da 
Silva  Torres.  Sim,  para  hoje  ás  7  horas 
da  manhã.  Citem>Be  ns  testemunhas  e  o  pro- 
motor. União,  1°  de  Dezembro  do  1884. — 
Samuel  Uchôa.  Se  expeça  novo  titulo  com 
as  declarações  da  lei.  União,  l»  de  De- 
zembro dí  1884. —  Samufl  Uchôa.  Certifico 
mais  que  as  testemunhas  somente  comparece- 
ram em  juizo  ás  9  horas  da  manhã  quando  teve 
logar  a  justificação  para  a  exp'^dicão  do  titulo. 
O  referido  é  verdade,  dou  fó.  União,  3  de  De- 
zembro de  1884.  Eu,  Joaquim  José  Gonçalves, 
escrivão  que  o  escrevi  e  aissignei,  d  pois  do 
sellada  a  presente  lauda. — Joaquim  José  Gon- 
çalves, 

Uecoaheço  verdadeira  a  assignatura  supra, do 
que  dou  fó.  Cidade  de  Therezina,  12  de  De- 
zembro de  1884.  Em  testemunho  de  verdade.— 
O  tabellião  publico,  Herculano  de  Souza  Mon- 
teiro, 

Doe.  n.  14. — Illm*  Sr.  promotor  publico  da 
comarca. — Tendo  V.  S.,  na  qualidade  de  elei- 
tor de  <ta  parochia,  concorrido  á  eleição  a  que 
se  proíodia  hontoin  na  casa  da  camará  muni- 
cipal desta  villa.para  um  deputado  á  Assemblóa 
Geral  Legislativa,  digne-se  atlestar  ao  pó  deste, 
sob  juramento  de  seu  cargo,  a  que  horas  princi- 
piou a  mesa  os  trabalhoseleitoraes.Nestí^s  termos 
E.  R.  M.  União,  2  de  Dezembro  de  1884.— 
Coriolano  de  Castro  Lima,^Francisco  Santa 
Anna  C.  Branco. 

Como  eleitor  desta  parochia,  dirigi-me  á 
casa  da  camará  municipal  d^sta  villa,  no  dia 
1®  do  mez  que  vai  correndo,  com  o  firo  de  dar 
meu  voto  na  eleição  a  que  se  ia  proceder  para 
um  deputado  á  Assembléa  Geral  Legislativa,  e 
cheguei  no  logar  designado  ás  9  1/2  horas  da 
manhã,  não  estando  ainda  presente  nem  um  dos 
mesarios.  Pouco  tempo  depois  chegou  o  mesa- 
rio  capitão  Benedicto  Jorge  do  Rego,  trazendo- 
me  UDS  autos  de  justificação  de  perda  de  titulo, 
que  estava  procedendo  perante  o  Dr.  juiz  de 
direito  da  comarca  o  eleitor  António  da  Silva 
Torres,  pedindo-me  que  desse  meu  parecer  com 
promptidão  naquelles  autos,  que  me  vinham 
com  vista  na  qualidade  de  promotor  publico  da 
comarca,  afim  de  que  fosse  expedido  novo  titulo 
ao  eleitor  e  ainda  a  tempo  de  votar,  o  que  fiz,  e 
entreguei  os  autos  ao  referido  mesario  capi  ão 
Rego,  que  com  elles  seguiu  para  a  casa  do 
Dr.  juiz  do  direito.  Depois  de  sua  retirada  da 
casa  da  camará,  alli  chegaram  os  mesarios 
Cyreno  Nunes  Soares  e  Lup^rcio  Machado 
Vieira  Violeto,  e  somente  ás  10  horas  da  manhã 
chegaram  o  presidente  da  mesa,  capitão  Cle- 
mente de  Souza  Fortes,  e  os  mesarios  capitão 
Benedi(íto  Jorge  do  Rego  e  João  Alves  do  Lobão 
Veras,  e  já  eram  10  horas  e  5  minutos  do  dia 
quando  o  presidente  da  mesa  declarou  que  ia 
dar  começo  aos  trabalhos  da  eleição.  Nosta 
occasião  os  requerentes  protestaram  sobre  o 
fundamento  de  terem  começado  os  trabalhos 
eleitoraes  depois  da  hora  marcada  por  lei ;  a 
mesa  não  se  quiz  prestar  a  receber  o  protesto, 


e  somente  o  fez  depois  que  o  Dr.  Samuel 
Felippe  de  Souza  Uchôa,  que  nesse  momento 
checava  á  casa.  declarou  que  a  mesa  devia 
receber  o  protesto  e  contra-protestal-o,  o  que 
succedeu  ;  sen  lo  que,  depois  de  concluidos  os 
trabalhos  da  eleição  e  lavrada  a  respectiva 
acta,  fji  no  livro  desta  pelo  secretario  da  mesa, 
capitão  Benedicto  Jorge  do  Rego,  escripto  o 
contra-protesto,  o  qual  foi  redigido  em  minha 
pres-^nça  pelo  já  mencionado  juiz  de  direito 
Dr.  Samuel  Uchôa,  o  que  tudo  attesto  debaixo 
de  juramento  de  meu  cargo  de  promotor  publico 
da  comarca.  União,  3  de  Dezembro  de  1884. — 
O  promotor  publico,  Francisco  Barbosa  Fer- 
reira . 

Reconheço  a  firma  supra  ser  a  própria  do 
promotor  publico  desta  comarca,  tenente-coronel 
Francisco  Barbosa  Ferreira,  por  tor  delia 
inteiro  conhecimento,  do  que  dou  fé.  União,  5 
de  Dezembro  de  1884.  Rm  testemunho  de  ver- 
dade.—O  tabellião  publico,  Joaqvim  José  Gon- 
çalves . 


SESSÃO    KM    25  DE   MAIO  DE  1885 

Presidência   do   Sr.  Franklin  Dória 

SU.UMARIO— Lciluja  o  approvaçao  do  duas  a^l.is.— b\pe- 
DiENTK.— ObsorvaçiTos  o  roquorimonio  do  Sr.  Marlim 
Francisco»  sobre  o  pasíiaineulo  do  Victor  Hugo.  Docla- 
raçáo  do  voto  do  Sr.  Mac-DowcU.— Observações  do 
Sr.  Ponido,  sobro  a  Doraoaç5o  do  presidcnlo  de  Minas 
UeraoK.  Hospoata  do  Sr.  Moura  <Míiíistro  da  Agri- 
cultura). —Ri^quorimonto  do  Sr.  Mac-Dowcll. — Decla- 
ra(;ão  do  voto  do  Sr.  Diogo  do  VasconccUoa.— Ordem  do 
Dijí.—Prinioira  parto.  — Volí.ção  do  par.^cer  n.  118  do 
1K8*).  Requoriraonloi  dos  Srs.  Afioiíso  Cebo  Jnnior  e 
Folicio  (los  SantOiS.  Obsorvaçõoi  do  Sr.  prosidonlo. 
Volaçõoi  norainacs.  Juramonlo  .lo  Sr.  Cunba  Leitão. 
— Volaçâo  do  par«cor  n.  123  do  1*^85.  Rpqucrinionto<í 
dos  Srs.  José  .M.uianno  o  Mic-Duwcll.  Votação  nomi- 
nal e  juramento  d.>  Sr.  Halisbona.— V'otaç5o  do  pa- 
recer n.  lái  do  IBS."».  — Eleição  da  commissão  da  res- 
posta á  Falia  do  Throno— InlorpelIaçSo  do  Sr.  An- 
drade Figueira  ao  Sr.  Miniàtro  do  Estrangeiros.  — Dis- 
curso.^ doi  Srs.  Andrado  Figueira,  Álioislro  do 
Eàtiaiigoiros  e  AÍTonso  Celso  Júnior. 

A'8  11  horns  da  manhã,  feita  a  chamada 
acham-so  presentes  os  Srs.:  Franklin  Dória, 
Atfonso  Coiso  Júnior,  Valladares,  Mascarenhas, 
Bezamat,  Diai  Carneiro,  Ghaí^as,  João  Penido, 
Leitão  da  Canha,  Bernardo  de  Meudonçi^  So- 
brinho, Leandro  Maciol,  Juvencio  Alves,  Mon- 
tandon,  Lourenço  de  Albuquerque,  Cruz,  Carlos 
Peixoto,  Álvaro  Caminha,  Silva  Maia,  Coelho 
de  Almeida,  Soares,  Moreira  Brandão,  Bezerra, 
Cavlcanti,  Gaspar  de  Drummond,  Schutel, 
Barão  Anadia,  Demétrio  Bezerra,  Andrade  Fi- 
gueira, Sigismundo,  Alves  de  Araújo,  Joaquim 
Pedro,  Mac-Dowell,  Silva  Mafra,  Miguel  Cas- 
tro, Lacerda  Werneck,  Zama  e  Maciel. 

Comparecem,  depoi-í  da  chamada,  os  Srs.  : 
Costa  Pereira,  Ribeiro  da  Luz,  Rodrigues  Al- 
ves, Almeida  Oliveira,  Ildefonso  de  Araújo, 
Ulysses  Viann»,  Bento  Ramos,  Dantas  Góes, 
Castrioto,  Castello  Branco,  João  Duntas  Filho, 
Adrinno  Pimentel,  Coelho  e  Campo*»,  Itaqui, 
Duarte  de  Azevedo,  Prudento  dá'  Moraes.  Ri- 
beiro de  Menezes,  Araújo  Pinho,  Olympio  de 
Campos,  Accioli  Franco,  Josó  Marianno,  Val- 
detaro,   Martim    Francisco,    Alfredo   Chaves, 
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Baráo  do  Gaahy,  Alcoforado  Júnior,  Aagnsto 
Fleury,  Carneiro  da  Cunha,  Araújo  Góes,  Pá- 
dua Fleury,  Henrique  Marques,  RÍ)drigo  Silva, 
Gonçalves  Ferreira,  António  Prado,  Aristides 
Spínola,  Salgado,  Campos  Salles,  Vaz  de  Mello, 
Cândido  de  Oliveira,  Cruz  Gouvêa,  Henriques, 
Costa  Rodrigues,  Manoel  Portella,  Joaquim 
Tavares,  Gomes  de  Castro,  José  Pompeu,  Bar- 
ros Cobra,  Frederico  Borges,  Francisco  Belisa- 
rio,  Eufrasio  Correia,  Carneiro  da  Rocha,  Be- 
zerra de  Menez«Mi,  Satyro  Dias,  França  Carva- 
lho, Prisco  Paraizo  e  Mares  Guia. 

Ao  meio-dia  o  Sr.  Presidente  declara  aberta 
a  sessSo. 

Comparecem,  depois  de  aberta  a  sessSo,  os 
Sr".  :  Francisco  Sodré,  Fernandes  de  Oliveira, 
António  Pinto,  Vianna  Vaz,  Crlos  Affonso, 
Sinimbu  Júnior,  BulhSes,  Felicio  dos  Santos, 
Leopoldo  Cunha,  Diogo  de  Vasconcellos  e 
Diana. 

Faltam  com  causa  part^^cipada  os.  Srs.  An- 
tónio Carlos  e  Moreira  de  Barros. 

Faltam,  sem  causa  partecipada,  os  Srs.  Ál- 
varo 6ot9lho,  Barão  da  Leopoldina  e  Delfino 
Cintra. 

O  Sr.  1**  Secretario  dá  conta  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Officios: 


Do  1°  Secretario  do  Senado,  em  23  de  Maio 
corrente,  partecipando  que  o  Senado  procedeu 
a  eleiçSo  dos  membros  da  mesa  que  tem  de  ser- 
vir na  presente  sessão  legislativa,  e  quaes  os 
sen.idores  quesahiram  eleitos.— Inteirada. 

Do  Ministério  d^  Guerra,  de  21  de  Maio  cor- 
rente, remettendo  informado  o  requerimento 
em  que  os  escreventes  da  2*  classe  do  Arsenal 
de  Guerra  da  proviociada  Bahia  pedem  que  seus 
vencimentos  sejam  eauiparados  aos  que  perce- 
bem os  de  1^  clas^^e  daquelle  estabelecimento. 
— A*  commissâk)  de  pensões  e  ordenados. 

Do  ministro  do  imperio,de  25  do  corrente,  pe- 
dindo dia  e  hora  para  apresentar  uma  proposta 
relativa  ao  augmento  do  credito  extraordinário 
concedido  pela  lei  de  3  de  Setembro  de  1884, 
para  as  despezas  da  constmcçSo  de  um  Laaa- 
reto.— Marca-se  o  dia  26  a  1  1/2  hora  da  tarde. 

Do  presidente  da  província  de  Santa  Catha- 
rina  de  19  de  Maio  corrente,  transmittindo  o 
requerimento  em  que  a  Camará  Municipal  da 
capital  daquella  província  p  de  isenção  de  di- 
reitos de  consumo,  expediente,  armazenagem  e 
capatazias,  para  o  material  d<)  ferro  importado 
com  destino  a  ajardinamento  da  Praça  do  Barão 
da  Laguna. —  A*  commissSo  de  fazenda. 

Do  director  g^ral  de  estatística  do  Thesouro 
Nacional,  de  23  de  Maio  de  1885,  enviando  130 
exemplares  dos  4o  e  5o  volumes  da  estatística 
de  navegação  e  oommeroio  marítimo  do  im- 
pério, no  exercício  de  1872 — 1873.—  A  dis- 
tribuir. 

Do  ministro  da  fazenda,  de  25  de  Maio 
corrente,  pedindo  a  designação  de  dia  e  hora 
para  a  apresentação  de  propostas  do  poder 
executivo.  —  Marca-se  o  dia  26  ás  2  horas  da 
tarde. 

V.  !•— 8 


Do  mesmo  ministro,  de  23  de  Maio  corrente» 
pedindo  dia  e  hora  para  apresentar  uma  pro- 
posta do  poder  executivo  e  o  relatório  da  repar- 
tição a  seu  cargo.— Marca-se  o  dia  26  ás  2 
horas  da  tarde. 

O  Si*.   BlAPtim.  F^x-aiiioisoo  s— 

Sr.  presidente,  dous  grandes  nomes  quasi  que 
prei^nchein  com  a  sua  nomeada  o  século  que 
vai  findar.^  Primeiro,  o  grande  guerreiro  que, 
talvez  inscientemente,  passeou  pelos  campos  de 
batalha  da  Europa  a  bandeirada  liberdade,  nive- 
lando os  preconceitus,  destruindo  os  privilé- 
gios e  coUocando  todos  os  homens  em  posição 
igual  perante  a  lei.  Esse  foi-8>;  terminou  a 
sua  curreira,  reconhecendo  que  as  gn ndes 
glorias  do  guerreiro  haviam  talvez  sido  eclyp- 
sadas  pelos  grandes  erros  do  .  d  ministra  dor. 

Um  outro  nome,  porem,  veiu  quasi  até  aos 
confins  do  século,  e  com  este  havia  começado. 
Este,  poeta  lynco  de  elevado  alcance,  roman- 
cista que  nas  suas  obras  reuniu  muita  vez  as 
paixões,  com  os  primores  altisonos  da  epopéa  ; 
o&se  que  miis  tarde  no  parlamento  esposava 
sempre  a  causa  dos  desgraçados  e  <lirigi'i  as 
suas  notáveis  epistolas  ás  testas  coroadas  para 
roubar  ao  patibulo  a  sua  presa  e  q*ie  mais  tarde 
encontrou  a  desculpa  para  os  crim^^s  da  com- 
mun  1,  no  seu  monumental  discurso  cm  favor  da 
amnistia,  na  ignormcia  das  multidões,  e  lan- 
çando em  rosto  aos  communistas  o  incêndio  e 
as  ruina^  da  capital  do  mundo,  figurava  um 
communista  que  respondia  á  sua  vií^oposa  apos- 
trophe  as  significativas  palavras  «eu  não  sabia»; 
ensinando  assim  aos  governos  que  a  instrucçfi^ 
do  povo  ó  o  seu  primeiro  dever,  esse  veiu  ató 
nós  e  acaba  de  cerrar  os  olhos  á  luz  do  dia, 
para  viver  eternamente  na  memoria  do  Uni- 
verso. 

O  sentimento  de  profunda  magoa  que  invade 
o  coração  de  todos  os  homens,  d(^  todos  os 
admiradores  desse  grande  talento  {muitos 
apoiados)^  de  todos  os  respeita  iores  desse 
generoso  coraçSo  {muitos  apoiados),  este  sen- 
timento não  pôde  deixar  de  invadir  a  Cnmara 
dos  Srs.  Deputados,  (muito  bem,  apoiados)  de 
dominal-a  de  forma  tal,  que  ella  manifeste  o 
seu  pezar  pela  morte  desse  grande  homem. 
(Apoiados,/ 

O  Sr.  Bezerra  dk  Menezes: —  Era  cidadão 
do  mundo. 

O  Sr.  Martim  Francisco:—  Victor  Hii^, 
intelllgencia  vigorosa,  que  aos  79  annos  escre- 
via esse  grande  monumento — liov'3nta  e  três 
—onde  elle  reúne  á  altura  da  epopéa  os  pri- 
mores do  romance  ;  Victor  Hugo,  essa  intelli- 
gencia,  acima  de  qualquer  outra,  que  se  mani- 
festava aos  80  annos  em  Tin'fuemada^  vivo 
protesto  contra  a  intolerância  religiosa  «  Victor 
Bugo,  finalmente,  notável  no  ver80,no  roman-* 
ce,  na  politica  (muitos  apoiados),  quando  as* 
sombra va  ò  mundo,  no  senado  f rancez,  com  .  ^ 
sua  eloquência  máscula  e  sentim^^ntos  generosos, 
merece,  sem  duvida,  uma  homenagem  da  Csv- 
mara  dos  Srs.  Deputados  da  nação  brazUeira, 
(Muitos  apoiados,  muito  bem.) 

Creio  que,  sem  divergência  de  opini5es« . . 

O  S&.  Mao-Dowsll  :»Nio  apoiado. 
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o  Sr  .  Martim  Francisco  -.—Creio  que,  sem 
divergência  de  opiniões  a  respeito  das  mani- 
festações  do  talento  e  das  virtudes  desse  notável 
cidadão  de  todo  o  mundo,  que  se  encarregou  de 
ser  a  manifestação  viva  de  todos  os  sentimentos 
generosos,  correspondo  ao  pensamento  da  Ca- 
mará 6  traduzo  a  sua  profunda  magoa,  pedindo 
quo  se  lance  na  acta  dos  nossos  trabalhos  um 
voto  de  pezar  pelo  fatal  exicio  de  Victor  Hugo 
(muitos  apoiados),  eaviando-se  mensagens  ao 
senado  e  á  camará  franceza,  significando  assim 
a  magoa  que  produziu  na  Gamara  dos  Srs.  De- 
putados a  noticiada  morte  do  grande  cidadão, 
do  fifrando  poeta,  do  grande  romancista,  final- 
mente, da  grande  intelligencia  chamada  Victor 
Hugo.  (Muito  bem,  muito  bem,) 

Posto  a  votos,  o  pedido  do  Sr.  Martim  Fran- 
cisco é  approvado. 

Vem  á  me^^a,  ó  lida  e  mandada  inserir  na 
acta  a  seguinte 

Declaração  de  voto 

Nâo  podendo  a  manifastaçSo  da  Gamara  dei- 
xar de  ser  considerada  como  homenagem  pos- 
thuma  ás  idéas  politicas,  sociaes  e  religiosas  do 
illusti-o  finado,  com  pezar  fui  forçado  a  votar 
contra,  o  que  declaro. 

Sala  das  sessões  da  Gamara  dos  Deputados, 
25  de  Maio  de  1885. —  Mac-DoioelL 

O  Sr.  F^enido  lou  nos  jornaes,  e  con- 
8tou-Ihfí,que  já  se  acha  nomeado  presidente  para 
a  província  que  tem  a  honra  de  representar. 
Vindo  á  tribuna  é  seu  fim  saber  do  gore  mo— 
a  quem  aliás  prestou  sincero  apoio  ^  si  ó 
exacta  semelhante  noticia. 

Sendo  a  deputação  de  Minas  a  mais  numerosa, 
está  no  seu  direito  de  externar  suas  queixaa  por 
nâo  ter  sido  ouvida,  quando  se  trata  de  um 
acto  tâo   importante  para  a  mesma  província. 

Si  o  orador  nada  vale  individualmente,  vale 
ao  menos  como  representante  de  uma  circums- 
cripçâo  territorial  das  mais  ricas  da  província 
de  Minas.  E*  precico  notar  que  nada  tem  a 
oppor  a  semelhante  nomeação  ;  apenas  exigiria 
nm  acto  de  benevolência,  de  gentileza,  de  obse- 
quio do  governo,  communicando-lhe  o  seu 
acto. 

Trata-S3  de  ama  deputação  numerosa,  de  de- 
putados que  apoiam  o  governo,  que  não  cons- 
piram em  occasiSo  alguma,  e  não  é  muito  que 
elles  peçam  ao  governo  este  acto  de  benevo- 
lência e  de  cavalheirismo. 

Um  Sr.  Deputado:— A  província  de  Minas 
tem  representante  no  ministério. 

O  Sr.  Pxnido  não  abdica  o  direito  de  quei- 
xar-se  do  seu  particular  amigo,  o  conselheiro 
Affonso  Penna,  por  não  lhe  ter  ao  menos  dado 
parte  do  acto  governamental:  não  queria  que 
pedissem  conselhos. 

Outras  províncias,  qQe  tem  deputação  muito 
inferior  á  de  Minas,  são  attendidas  em  todas 
as  pretenções,  e  a  de  que  se  trata,  que 
tem  deputados  que,  como  o  orador,  apoiam  o 
governo,  sem  restricções,  nem  ao  menos  me- 
receu a  condescendência  de  um  aviso.  (Apartes.) 


Contra  os  amigos  tem-se  o  direito  de  queixa  ; 
aos  adversários,  porém,  censura-se  e  alaca-se. 

Um  Sr.  Deputado: — Mas  queixa  na  tribuna 
ó  ataque. 

O  Sr.  Penido  oj)8erva  que  não  ó  um  ataque  ; 
6  apenas  uma  queixa  que  faz. 

Gonsta-lbe  que  está  nomeado  presidente  de 
Minas  o  Sr.  Dr.  Lustosa  Paranaguá,  moço 
muito  digno,  e  contra  quem  nada  tem  que  ar- 
ticular. Vem,  repete,  apenas  queixar-se  do  go- 
verno, pois,  consultando  alguns  deputados  que 
o  apoiam,  estes  lhe  disseram  que  de  nada  sa- 
biam. 

Porventura,  não  será  licito  a  ura  amigo  do 
governo  queixar-se. . . 

O  Sa.  Zama:— V.  Ex.  tem  um  companheiro, 
patrício  e  amigo,  no  ministério. 

O  Sr.  Pbnido  observa  que — muito  digno; 
presta-lhe  todo  o  seu  apoio,  mas  delle  mesmo- 
tem  direito  de  queixar-se. 

Entretanto,  apezar  da  pouca  consideração 
com  (]ue  foi  tratada  a  deputação  mineira,  n^ra 
por  isso  o  orador  deixará  de  prestar  o  maia 
sincero  apoio  ao  ministério  Saraiva,  mas  reer- 
vando-se  sempre  o  seu  direito  de  queixa,  so- 
bretudo do  uma  queixa  justa  como  esta. 

Acha  que  este  ó  o  seu  respiradouro.  Quando 
julgar  que  a  deputação  de  Minas  foi  monos 
considerada,  ha  de  vir  á  tribuna  o  reclamar  nos 
devidos  termos.  Istô  não  quer  dizer  que  es- 
teja em  opposição  ao  gabinete  Saraiva,  apoia-o 
com  toda  a  dedicação;  mas,  por  isso  mesmo  que 
a  deputação  de  Minas  o  apoia,  tem  direito  de^ 
ser  mais  attendida,  ou  tratada  com  mais  bene- 
volência. 

E*  o  que  tinha  a  dizer. 

O  Sr.  MCouira»  (mÍ7iistro  da  agricul^ 
tura)  chegou  quando  o  nobre  deputado  pela 
província  de  Minas  terminava  o  seu  discurso. 

A  S.  Ex.  responde  que,  não  só  a  deputação 
de  Minas,  como  todas  as  das  demais  províncias 
do  Império,  merecem  a  maior  consideraç&i  do 
governo ;  e  que  não  está  nos  estylos  do  go- 
verno consultar  ás  deputações  sobre  nomeações, 
de  presidentes. 

O  Sr.  Penido: —  Nem  eu  pedi  consulta,  pedi 
apenas  communicação. 

O  [Sr.  Moura  {ministro  da  agricultura) 
deve  accrescentar  que  até  ante-hontem,  dia  do 
ultimo  despacho,  e  até  a  ultima  conf^^rencia 
ministerial,  não  se  tratou  de  nomeação  para 
o  presidente  daquèlla  provinda,  nem  se  indicou 
para  esse  cargo  nome  algum .  A  noticia  a  que 
o  nobre  deputado  se  referiu  carece  de  f anda- 
mento, eS.  Ex.  nâo  a  devia  ter  tomado  em 
consideração,  sem  vel-a  publicada  no  Diária 
OfficiaL  (Apoiados.) 

O  Sr.  MCao-Do^^vell  começa  obser- 
vando que,  quando  os  nobres  deputados  que^ 
apoiam  o  governo  externam  suas  queixas  na 
tribuna,  com  maioria  de  razão,  o  orador,  mem- 
bro da  opposição  conservadora,  não  pôde  pedir 
ao  governo  providencias,  como  vae  fazer,  sobre^ 
factos  graves  acontecidos  na  provinda  do  Pará» 
senão  da  tribuna. 
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No  dia  22  deste  mez  a  deputação  do  Pará 
recebeu  do  directório  conservador  daqaella 
província  um  telogramma,  que  o  orador  vai  ler, 
Q,  segando  o  qual,  teria  feito  desde  logo  uma 
reclamação  na  sessão  do  dia  immediato,  si  por- 
ventura tivesse  havido  casa. 

O  telegramma  ó  concebido  nestes  termos  {lê)i 

€  Francisco  Bezerra  insultou  vilmente  Pau- 
léta,  ameaçou  com  rewolver  para  remoção,  es- 
pancou Gomes,  publicamente^  por  dous  escravos, 
autoridades  todas  recusam  procedimento  legal; 
«obres-ilto  em  Soure.  > 

O  orador  nâo  fará  agora  uma  recapitulação 
dos  acontecimentos  graves  que  se  tem  dado 
em  diversas  localidades  daquella  provincia  e 
que  m  inifestam  um  symptoma  geral  de  per- 
turbamento  da  ordem  publica  e  o  enfraqueci- 
mento da  auctoridade,  porque  quer  principal- 
mente a  attenção  da  provincia  para  o  facto  so- 
bre jue  vorsa  o  telegramma,  e  pedir  providen- 
cias enérgicas  e  promptas  como  o  caso  exige, 
resepvar-se-ha  para  na  discassao  do  orçamen- 
to da  justiça,  á  politica  de  cujo  ministério  -  de 
perto  affecta  este  facto,  tomal-os  em  considera- 
■çao  e  então  rosponsabilisar  o  governo,  pelo  des- 
calabro em  que  vai  a  administração  publica  na- 
quella  província.  (Apoiados.) 

Dve,  para  conhecimento  da  camará,  tra- 
duzir o  telegramma,  pois,  pelo  modo  por  que  foi 
lido,  nas  palavras  com  que  se  acha  coacobido,ó 
difficil  a  traducçâo  para  aquelles  que  não  co- 
nhecem,nem  o  pessoal,  nem  as  circumstancias 
daquella  localidade. 

O  facto  narrado  pelo  telegramma  é  o  seguinte: 

O  major  Francisco  Bezerra  de  Moraes  Rocha, 
chefe  politico  liberal  na  villa  de  Soure,  por 
motivos  que  também  o  orador  não  discutirá 
a.-cora,  visto  como  ó  seu  propósito  resumir-se  o 
mais  possível  ne^ta  occasião,  acha-se  indis- 
posto ou  em  hostilidade  aberta  contra  o  hon- 
rado magistrado  Dr.  Pauleta  Bastos  de  Oli- 
veira, juiz  de  direito  daquella  comarca,  magis- 
trado cuja  imparcialidade,  nSo  ha  muitos  dias, 
perante  a  1*  commiasSo  de  inquérito,  era  invo- 
cada paio  honrado  deputado  do  4o  districto,  tra- 
tando-se  da  duplicata  liberal  havida  naquella 
parochia,  á  qual  compareceu  e  na  qual  votou 
esse  juiz  de  direito. 

O  Sr.  Demétrio  Bezerra  :  —  Eu  nSo  in- 
vocava a  sua  imparcialidade,  nSo ;  ao  contra- 
rio, invocava  o  seu  espirito  partidário. 

O  Sr.  Mac-Dowell,  continuando,  observa 
que  então  se  dizia  que  a  prova  da  legalidade 
com  que  fiinccionou  a  mesa  liberal,  na  casa  da 
Escola,  era  que  esse  juiz  de  direito,  apezar  de 
adversário  dos  mes  .rios,  compareceu  e  votou 
perante  a  dita  mesa  eleitoral. 

Não  carece,  entretanto,  invocar  senão  ad  ho- 
tninem^  este  testemunho,  porque  este  magis- 
trado ó  geralmente  conhecido  no  Imp3rio 
{apoiados)^  e  é  sem  duvida  distincto  por  sua 
moderação,  por  sua  imparcialidade,  por  sua  il- 
lustração  e  por  sua  probidade. 

O  major  Francisco  Bezerra,  como  relata  o 
telegramma,  atacou  a  primeira  autoridade  da 
comarca,    insultando -a,    e,    de    revolver    em 


punho,  impoz-lhe  o  pedido  de  remoção.  E*  um 
attentado  que  basta  exppr  para  conhecer-se  a 
sua  gravidade  e  alcance.  (Apoiados.) 

Mas,  não  ó  só  isto .  Acto  continuo,  o  cidadão 
Joaquim  Luiz  Gomes,  que  r^^side  naquella  paro- 
chia, foi,  como  relata  o  telegramma,  barbara- 
mente espancado  nas  ruas  da  villa,  por  dous 
escravos,  a  mandado  do  mesmo  chefe  liberal,  o 
Sr.  major  Francisco  Bezerra  de  Moraes  Rocha. 

O  Sa.  Demétrio  Bezerra: — E'  um  telegram- 
ma como  esses  do  Ceará. 

O  Sr.  Mac-Dowbll  responde  que  S.  Ex.  po- 
derá depois  dizer  o  que  lhe  aprouver. 

O  Sr.  Demétrio  Bezerra: — Não  tenho  infor- 
mação nenhuma,  mas  presumo  que  ó  ura  tele- 
gramma como  esses  do  Ceará. 

O  Sr.  Mac-Dowell  responde  que,  visto  que 
S.'Ex.  não  tem  informação  nenhuma,  parece 
que  o  orador,  com  a  circumspecção  que  costuma 
guardar,  com  prudência  e  referva,  pede  da 
tribuna  ao  governo  as  providencias  que  lhe 
cumpre  dar. 

O  governo  devo  ser  solicito,  devo  pedir  ur- 
gentemente informações  sobre  um  facto  tão 
grave,  tanto  mais  quanto,  além  de  ser  espanca- 
do barbaramente  tste  cidadão,  por  espirito  ne 
ferrenha  politica,  pois  ó  conservador,  accresce 
que  o  telegramma  diz  que  a  villa  de  Soure  está 
em  sobresalto,  e  o  governo  deve  resjionder  pela 
tranqolllidade  publica,  pela  manutenção  da 
ordem .   (Apoiados: ) 

Ora,  pergunta  ao  governo,  tem  o  direito  de 
perguntar-lhe  como  representante  da  provín- 
cia, si  a  ordem,  si  a  tranqulllMade  publica  está 
restabelecida  na  villa  de  Soure  ?  {Apoiados.) 

Terá  occasião,  e  desde  já  empraza  ao  hon- 
rado deputado  pelo  4^  districto,  do  analysar  um 
por  um  os  factos  que  se  hão  passado  na  pro- 
vincia, nas  suas  diversas  comarcas,  e  então  se 
verá  que  de  1878  para  cá  o  regimen  da  anar- 
chia  alli  impera,  sen  lo  soprado,  sendo  fo- 
mentado pelas  autoridades  administrativas. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Demétrio  Bezerra: — Pela  magis- 
tratura parcial. 

O  Sr.  Mac-Dowbll  deseja  que  os  nobres  de- 
putados discutam  com  a  mesma  isenção,  exem- 
plificando e  individuallsando  os  factos,  e  tra- 
zendo as  provas  ao  conhecimento  da  Camará. 
(Apoiados,) 

Gomo  disse  ao  começar,  não  se  estenderá 
mais.  Deseja  circomscrever  a  sua  reclamação 
ao  facto  palpitante,  imminente,  de  que  se  trata; 
deseja  perguntar  ao  governo  si  o  presidente 
da  provincia  nenhuma  communicaçSo  lhe  fez 
em  relação  a  facto  tão  grave  ;  si  o  governo  não 
tem  informação  alguma,  e,  caso  não  tenha,  so- 
licitar-lho  que  as  peça  desde  já,  urgentemente, 
ft  reclame  da  parte  daquella  autoridade  as  pro- 
videncias que  a  lei  lhe  incumbe. 

Deseja  perguntar  ao  governo  si  aquella  au- 
toridade tem  sido  inerte,  si  não  se  tem  movido, 
si  na  forma  da  lei  providenciou  immediata- 
mente,  como  lhe  cumpria,  fazendo  com  que  o 
chefe  de  policia  se  transpdrtasse  á  Ipcalid&de, 
para  proceder  aos  respectivos  inqueritor. 
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Eis  aqui  por  qae^com  estas  poat^M  considera- 
ções, vai  mandar  á  mesa  o  requerimento  que 
passa  a  ler . 

Sabe  perfeitamente  que  este  requerimento 
ficará  adiado,  por  pedir  a  palarra  talvez  o  nobre 
deputado  pelo  Pará,  mas  o  seu  fim  está  preen- 
chido,—que  é  dar  conhecimento  á  camará  o 
ao  paiz,  e  chamar  a  attenção  do  governo  para 
este  facto,  f Apoiados.) 

Vem  á  mesa  é  lido,  apoiado  e  posto  em  dis- 
cussão, adiado  por  ter  pedido  a  palavra  os 
Srs.  Adriano  Pi  montei  o  Demétrio  Bezerra,  o 
seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que,  pelo  ministério  da  justiça,  se 
informe  quies  as  providencias  tomadas  pelo 
presidente  da  provincia  do  Pará,  sobre  os  facto^s 
graves  recentemente  occorridos  na  villa  de 
Soure,  cuji  autoria  ó  attribuida  em  telegram- 
ma  daquf^lia  provincia  ao  major  Francisco 
Bezerra  de  Moraes  Rocha,  que  se  diz  insultara 
e  ametçára,  de  rewolver  em  punho,  ao  juiz  de 
direito  da  respectiva  comarca,  Dr.  Joaquim 
Pauleta  Bastos  de  Oliveira  afim  de  obrigal-o  a 
pedir  remoção  ;  bem  assim  que  mandara  espan- 
car publicamente,  por  dcius  escravos,  ao  cidadão 
José  Luiz  Gomes.  Outro8Ím:sié  exacto  que 
as  autoridades  do  logar  recusaram  todo  e  qnal- 
ouer  procodimento  legal  a  respeito  desses 
factos  crimino^o^i ;  e,  finalmente,  si  a  mencio- 
nada villa  de  Soure  permanece  em  sobresalto, 
ou  já  está  restabelecida  alli  a  tranquilidade 
publica.  Sala  das  sessões,  25  de  Maio  de  1885. 
—  M  ac^Dowell , 

O  Sr.  Diogo  de  Vasconcillos:—  Peço  a  pa- 
lavra . 

O  Sr.  Presidente: — Nâo  posso  dar  a  pala- 
vra ao  nobre  deputado  porque  estáo  findos  os 
3/4  d'hora. 

O  Sr.  Diogo  de  Vasconcellob:—  Peço  a  pa- 
lavra para  negocio  urgente. 

O  Sr.  Prés  dente:  — Tem  a  palavra  o  no- 
bre deputado. 

O  Sr.    D i 0^*0  de  Vasoonoel- 

los  (para  negocio  urgente) :  —  Por  incom- 
modo  de  saúde  não  pode  estar  presente  no 
principio  da  sessão  em  que  se  propoz  a  ins- 
cripçâo  na  acta  de  um  voto  de  pezar  pela  morte 
do  Sr.  Victor  Hugo.  Aqui  chegando,  porém, 
soube  desta  occurrencia  e  como  nâo  desejo  que 
o  meu  nome  seja  inglobado  no  numero  daquel- 
les  que  votaram  por  aquella  manifestação,  ve- 
nho declarar  a  V.  Ex.  que  si  estivesse  presen- 
te votaria  contra. 

O  Sr.  Mac-Dowbll: —Eu  votei  contra  e 
fiz  a  declaração. 

O  Sr.  Diogo  de  Vàsconcbllos:— Si  eo  per- 
tencesse a  uma  associação  litteraria  oa  a  um 
dub  dramático  votaria  uma  manifestação  de 
pezar  pela  morte  desse  luzeiro  da  litteratura. 

O  Sr.  José*  Mabianno.—  EUe  não  era  só  lit- 
terato,  era  um  patriota.  {Apoiados.) 

O  Sr.  Diogo  de  Vasconoellos  :  —  Perten- 
cendo eu,  porém»  a  uma  corporação  que  se  diz 


3ue  representa  officialmente  o  poder  publico 
e  meu  paiz,  e  di/endo-se  que  este  paiz  é  um 
pais  monarchico  e  querendo  passar  pelo  mais 
sér  o  e  ordeiro  da  America  não  qu^^ro  concorrer 
com  o  meu  voto  para  lamentar  que  se  escas- 
seiem... 

O  Sr:  Zama  :— Está  no  papel  do  partido  da 
junta  do  couce. 

O  Sr.  Diogo  de  Vasconoellos  :...— as  fileiras 
turbulentas  dos  Ímpios^  e  dos  revolucionários 
do  século. 

O  Sr.  Mac-Dowell  : ^Apoiado. 

ORDEM  DO  DIA 

Votação  da  1»  conclusão  do  parecer  n.  118 
de  1885,  que  reconhece  deputado  pelo  iíf*  di- 
stricto  da  provincia  do  Rio  de  Janeiro,  o  Dr. 
António    Cândido  da  Cunha  L?itão. 

O  Sr.  Bulhões  Jardim  requer  e  a  Camará 
appròva  que  a  votação  seja  nominal. 

O  Sr.  Oaplos  A^ftonmo  obtendo 
a  palavra,  peia  ordem,  observa  que  a  delibera- 
ção sobre  a  parochia  de  Itacorussá  é  deeesiva 
nesta  eleição  •  a  este  respeito  nada  menos  de 
três  alvitres  sfio  snbmettidos  á  deliberação  da 
Gamara. 

1^,  o  parecer  da  maioria  da  commissão  que 
considera  não  existente  esta  eleição  e  reconhe- 
ce deputado  o  Dr.  Cunha  Leitão. 

2^,  o  voto  em  separado  de  dous  illustrcs  col- 
legas  da  commissão  que  validão  a  eleição  dessa 
parochia  e  concluo  pelo  reconhecimento  do 
Ur.    Oliveira  Bello. 

3o,  o  voto  em  separado  que  o  orador  teve  a 
honra  de  escrever  e  no  qual  de  conformidade 
com  o  art.  20  da  lei  eleitoral,  propõe  a  nul- 
lidade  da  eleição  em  todo  o  distrieto. 

Segundo  os  estylos  invariavelmente  segui- 
dos na  Camará,  crê  que  o  Sr.  presidente  deve 
Bubmetter  em  primeiro  logar  á  votação  o  voto 
em  separadd  {apoiados  e  não  apoiados)^  não 
só  peU  razão  de  assim  o  aconselharem  os  pre- 
cedentes como  porque  é  o  mais  genérico, 
affecta  ambos  os  can  iidatos,  e  por  consequên- 
cia tem  a  precedência  lógica.  Foi  para  re- 
querer isto  que  pediu  a  palavra. 

O  6ir.  Felioio  dos  Sa.iito0s— Cré 

que  o  seu  distincto  coliega  deputado,por  Minas, 
não  tem  muita  razão.  S.  Ez.  propõe  que  seja 
votsdo  em  primeiro  logar  o  seu  votQ  em  sepa- 
rado annullando  a  eleição  toda ;  mas,  esse  voto 
é  con  iicioual,  está  preso  á  annullação  da  elei- 
ção de  Itacurussá.  O  nobre  deputado,  não  quer 
annuUar  a  eleição  toda,  senão  porque  entende 
que  annullaia  a  votação  de  Itacurussá  estamos 
no  caso  do  art.  20.  Portanto  é  preciso  que  a 
Camará  vot^  a  annullação  desta  eleição,  par« 
que  depois  se  vote  o  voto  em  separado  ananl- 
laodo  a  el  ição  de  todo  o  distrieto;  Pede,  pois, 
ao  Sr.  presidente,  que  ponha  em  l**  logar  á 
votação,  o  julgamento  da  eleito  de  Itacarussá ; 
e,  si  esta  eleição  fòr  annnllada,  nesse  caso  se- 
gu9-se  immediata mente  a  apreciação  do  voto 
em  separado  do  seu  distincto  coliega. 
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O  Sr*  Oa.x*los  A-ffonso  pede  li- 
cença para  ponderar  ao  Sr.  presidente  que, 
nem  no  voto  em  separado  apresentado  peloe 
sens  dous  coUegaa  da  commissão,  nem  no  pa- 
recer da  maioria  da  commissâo,  existe  conda- 
são  alguma  man  iando  annallar  a  eleição  da 
parochia  de  Ita:?urussá.  Existe  a  1*  conclusão 
considerando  não  existente  a  eleição  dessa  pa- 
rochia, o  que  é  cousa  diversa. 

O  Sr.  Felício  dds  Santos  : — E*  o  mesmo. 

O  Sr.  Carlos  ApFONsodíz  que  a  annullação, 
em  sua  opinião,  vem  produzir  uma  única  con- 
sequência lógica  e  legal,  a  annullação  da  elei- 
ção de  todo  o  districto. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  —  Annullarou 
supprimir  ó  a  mesma  cousa. 

O  Sr.  Carlos  Affcnso  diz  que  o  seu  voto  em 
separado  é  que  propõd  a  annullação  da  p.iro- 
chia  de  Itacurussá  e  conseguintemente  a  an- 
nullação da  eleição  de  todo  o  districto. 

O  Sr.  Presidente:  —  Eu  tinha  annunciado 
que  se  votaria  em  primeiro  logar  a  primeira  con- 
clusão  do  parecer  da  commissão,  e  mantenho  o 
meu  acto.  Apezar  da  r*»clamação  do  nobre  de- 
putado por  MinHsqae  fallou  em  primeiro  logar, 
entendo  que  o  que  neste  momento  se  deve  vo- 
tar em  primeiro  logar  ó  esta  primeira  conda- 
85o.  (Apoiados.) 

O  nobre  deputado  pretendia  que  de  prefe- 
rencia fosse  votado  o  seu  voto  em  separado ; 
mas  pelo  conteúdo  desse  voto  fica  patente,  e 
S.  Ex.  mesmo  concordou,  que  não  se  trata  da 
questão  da  eleição  desta  districto  si  não  como 
consequência  da  votação  especial  sobre  osta  pri- 
meira conclusão,  pois  S.  Ex.  disse  que  esta  an- 
nullação seria  a  consequência  lógica  da  annulla^ 
ção  da  parochia  de  Itacurussá.  Eu,  portanto,  in- 
sisto em  proceder  á  votação  desde  já  da  pri- 
meira conclusão  annunciada. 


•  Salvo  o  voto  em 


O  Sr.  Carlos  Affonso: 
separado. 

O  Sr.  Presidente :^Sim  penhor.  E  como 
havia  pendente  de  votação  o  requerimento  do 
nobre  deputado,  o  Sr.  Bulhões  Jardim,  para  que 
esta  votação  fosse  nominal,  vou  consultar  á  Ca- 
mará a  este  respeito .   E*  approva  lo. 

Procede-se  á  chamada  para  a  votação  nomi- 
nal requerida  pelo  Sr.  Bulh5es  Jardim. 

Respondem  sim  osSrs.  : 

1  Cruz. 

2  Leitão  da  Cunha. 

3  Mac-Dowell. 

4  Silva  Maia. 

5  Gomes  de  Castro. 

6  Dias  Carneiro. 

7  José  Pompeu. 

8  Álvaro  Caminha. 

9  Carneiro  da  Cunha. 

10  Henriques. 

11  Cruz  Gouvéa. 

12  Portella. 

13  Henrique  Marques. 

14  Gaspar  Drummond. 

15  Alcoforado  Jnnior. 

16  Bento  fUimos. 


17  Gonçalves  Ferreira. 

18  Bernardo  M.  Sobrinho. 

19  Lourenço  de  Albuquerque. 

20  Leandro  Maciel. 

21  Olympio  Campos. 

22  Coelho  e  Campos. 

23  Barão  do  Guahy. 

24  Araújo  Pinho. 

25  Araújo  Góes  Júnior. 

26  Accioli  Franco. 

27  Costa  Pereira. 

28  Fernandes  de  Oliveira . 

29  Castrioto. 

30  Francisco  Beliaario. 

31  Coelho  de  Almeida. 

32  Bezamat. 

^^3  Alfredo  Chaves. 

34  Lacerda  Werneck. 

35  Andrade  Figueira. 

36  Diogo  de  Vasconcellos. 

37  Valladares. 

38  Chagas. 

39  Vaz  de  Mello. 

40  João  Penido. 

41  Ribeiro  da  Luz. 

42  Barros  Cobra. 
4{  Sc  três. 

44  Felício  dos  Santos. 

45  Carlos  Peixoto. 

46  António  Prado. 

47  Rodrigues  Alves. 

48  Rodrigo  Silva. 

49  Duarte  de  Azevedo. 

50  Campos  Salles* 

51  Eufrasio  Corraia. 

Respondem  não  os  Srs. 

i  SatyroDias. 

2  Adriano  Pimentel. 

3  Demétrio  Bezerra. 

4  Ahiiôida  Oliveira. 

5  Costa  Rodrigues. 

6  Vianna  Vaz. 

7  Castello  Branco. 

8  António  Pinto. 

9  Migu»l  Castro. 

10  Amaro  Bezerra. 

11  Moreira  Brandão. 

12  Dantas  Góes. 

13  José  Marianno. 

14  Joaquim  Tavares . 

15  Sigismundo  Gonçalves. 

16  Ulysses  Vianna. 

17  Ribeiro  de  Menezes. 

18  Prisco  Paraizo. 

19  Francisco  Sodré. 

20  Ildefonso  de  Araújo. 

21  Carneiro  da  Rocha. 

22  João  Dantas  Filho. 

23  César  Zama. 

24  Juvencio  Alves. 

25  Aristides  Spinola. 

26  Leopoldo  Cunha . 

27  Valietaro. 

28  Bezerra  de  Menezes. 

29  França  Carvalho. 

30  Cândido  de  Oliveira. 

31  Mascarenhas. 

32  Carlos  Affonso. 
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33  Mares  Guia. 

34  Affonso  Celso  Júnior. 

35  Pádua  Fleury. 

36  Bulhões. 

37  Augusto  Fleury. 

38  Alves  de  Araújo. 

39  Schutel. 

40  SilvA  Mafra. 

41  Salgado. 

42  Itaquy. 

43  Miciel. 

44  Diana. 

45  'Joaquim  Pedro. 

E'  portanto,  approvada  a  segiiinte  conclusão  : 

<  1.*  Que  seja  considerada  como  nSo  existente 
a  eleição  da  parochia  de  Itacurussá.  » 

O  Sr.  Leopoldo  de  Bulhões  (jo^/a  ordem): 
— Peço  a  V.  Ex.  que  agora  submetta  á  consi- 
deração da  Cíisa  o  voto  em  separado,  visto  que 
a  votação  de  Itacurussá  alterou  o  resultado  da 
eleição. 

O  Sr.  Pres  dente: — E'  o  que  ia  fazf^r  :  an- 
nuncio  a  votação  sobre  o  voto  do  Sr.  Carlos 
Aflbnso,  isto  é,  sobre  nova  eleição. 

X)  Sr.  José  Marianno  (pela  ord(?))i):— Re- 
queiro a  V.  Ex.  que  consulte  a  casa  si  convém 
em  quo  a  votação  seja  nominal. 

E*  approvado  o  requerimento. 

Procede-se  á  votação  nominal  e  respondem 
sim  03  Srs.  : 

1  Satyro  Dias. 

2  Adriano  Pimentel. 

3  Demétrio  Bezerra. 

4  Almeida  Oliveira. 

5  Costa  Rodrigues. 

6  \ianna  Vaz. 

7  Castello  Branco. 

8  Frederico  Borges. 

9  António   Pinto. 

10  Miguel  Castro. 

11  Amaro  Bezerra. 

12  Moreira  Brandão. 

13  Dantas  Góes. 

14  José  Marianno, 

15  Joaquim  Tavares. 

16  Sigisinundo  Gonçalves. 

17  Ulysses  Vianna. 

18  Ribeiro  de  Menezes. 

19  Prisco  Paraizo. 

20  Francisco  Sodró. 

21  Ildefonso  de  Araújo. 

22  Carneiro  da  Rocha. 

23  João  Dantas  Júnior. 

24  César  Zama. 

25  Juvencio  Alves. 

26  Aristides  Spínola. 

27  Leopoldo  Cunha. 

28  Valdetaro. 

29  Bezerra  de  Menezes. 

30  França  Carvalho. 

31  Cândido  de  Oliveira. 

32  Mascarenhas. 

33  João  Penido. 

34  Carlos  Affonso. 

35  Mares  Guia. 

3ô  Affonso  Celso  Janior. 


37  Pádua  Fleury. 

38  Bulhões. 

39  Augusto  Fleury. 

40  Alves  de  Araújo. 

41  Schutel. 

42  Silva  Mafra. 

43  Salgado. 

44  Itaqui. 

45  Maciel. 

46  Diana. 

47  Joaquim  Pedro. 

Respondem  não  os  Srs . : 

1  Crux. 

2  Leitão  da  Canha. 

3  Mac'»DowelK 

4  Silva  Maia. 

5  Gomes  de  Castro, 
l)  Dias  Carneiro. 

7  José  Pompeu. 

8  Álvaro  Caminha. 

9  Carneiro  da  Cunha. 
10  Henriques. 

U  Cruz  Oouvêa. 

12  Portella. 

13  Henri|ue  Marques. 

14  Gaspar  Drummond. 
lí>  Alcoforado  Janior. 
10  Bento  Ramos. 

17  Gonçalves  Forrei  ra. 

18  Bernardo  M.  Sobrinho. 

19  Lourenço  de  Albuquerque. 

20  Leandro  Maciel. 

21  Olympio  Campos. 

22  Coelho  e  Campos. 

23  Barão  do  Guahy. 

24  Araújo  Pinho. 

2õ  Araújo  Góes  Júnior. 

26  Accioli   Franco. 

27  Costa  Pereira. 

28  Fernandes  de  Oliveira . 

29  Castrioto. 

30  Francisco  Belisario. 

31  Coelho  de  Almeida. 

32  Bezamat. 

33  Alfredo  Chaves. 

34  Lacerda  Verneck. 

35  Andrade  Fig  lejira. 

36  Diogo  de  Vasconcellos. 

37  Valladares. 

38  Chagas. 

39  Vaz  de  Mello. 

40  Ribeiro  da  Luz .  . 

41  Barres  Cobra. 

42  Soares. 

43  Carlos  Peixoto. 

44  António  Prado. 

45  Rodrigues  Alves. 

46  Rodrigo  Silva. 

47  Duarte  de  Azevedo. 

48  Campos  Salles . 

49  Eufrasio  Correia. 

E'  rejeitado©  voto  em  separado  do  Sr.  Carlos 
Affonso. 

Postas  a  votos,  são  approvadas  as  seguintes 
conclusões  do  parecer: 

€  2.»   Que  sejam   approvadas  todas  as  outras 
eleições  do  12»  districto  do  Rio  de  Janeiro  ; 
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3.»  Que  sejam  descontados  ao  Dr.  Canha  Lei- 
tão 08  dou9  votos  que  lhe  foram  tomados  om 
separado  na  parochia  de  S.  Pedro  e  S.  Paulo,  e 
ao  Dr.  Bello  o  voto  que  obteve  em  separado  na 
villa  do  Rio  Claro ; 

4.»  Que  seja  reconhecido  deputado,  pelo 
12o  districto  da  província  do  Rio  de  Janeiro,  o 
Dr.  António  Cândido  da  Cunha  Leitão.  » 

E' declarado  deputado  pelo  12»  districto  do 
Rio  de  Janeiro  o  Sr.  Dr.  António  Cândido  du 
Cunha  Leitão,  que,  achando-se  presente,  presta 
juramento  e  toma  assento. 

VOTAÇÃO  »0  PARECER    N.    123—1885 

relativo   á   eleição  do  6'  districto  da  província 
do  Ceará. 

O  Sr.  José  Marianno  (pela  ordem)  requer 
que  haja  votação  nominal  sobro  a  1*  conclusão 
do  parecer  acerca  da  eleição  da  parochia  de 
IVlilagres. 

0  Sr.  Mac-Dowell  (pela  ordem)  observa 
que  por  essa  conclusão  se  mandam  contar  os 
votos  como  consta  da  acta  transcripta  no  livro 
de  notas  de  Milagres,  mas  que  desta  acta  ha 
apenas  uma  certidão. 

E*  approvado  o  requerimento  do]  Sr.  José 
Marianno. 

Proceje-se  á  votação  nominal  e  respondem 
não   os  Srs: 

1  Cruz. 

2  Leitão  da  Cunha. 

3  Mac-Dowel. 

4  Silva  MaÍR. 

5  Gomes  de  Castro. 

6  Dias  Carneiro. 

7  José   Pompeu. 

8  Carneiro  da  Cunha. 

9  Henriques. 

10  Cruz  Gouvôa. 

11  Portella. 

12  Henrique   Marques. 

13  Gaspar  Drummond. 

14  Alcoforado  Júnior. 

15  Bento  Ramo5. 

16  Gonçalves   Porreira. 

17  Bernardo   M.    Sobrinho. 

18  Bai^  de  Anadia. 

19  Lourenço  de   Albuquerque. 

20  Sinimbu   Júnior. 

21  Leandro  Maciel. 

22  Olympio    Campos. 

23  Coelho  e  Campos. 

24  Barão  do  Guahy. 

25  Ildefonso  de  Araújo. 

26  Araújo   Pinho. 

27  Araújo   Góes  Júnior. 

28  Acciolí  Franco. 

29  Costa   Pereira. 

30  Fernandes  de  Oliveira. 

31  Castrioto. 

32  Francisco  Belisario. 

33  Coelho  de  Almeida. 

34  Bezamat. 

35  Alfredo  Chaves. 

36  Lacerda   Werneck. 

37  Andrade  Figueira. 

38  Diogo  de  Vasconcellos. 


39  Valladares. 

40  Chagas. 

4i  João  t^enido. 

42  Ribeiro  da  Luz. 

43  Barros   Cobra. 

44  Soares. 

45  Felício  dos  Santos. 

46  Carlos  Peixoto. 

47  António    Prado. 

48  Rodrigues  Alves. 

49  Rodrigo   Silva. 

50  Duarte  de   Azevedo. 

51  Eufrasio    Correia. 

52  Cunha   Leitão. 
Respondem  sim  os  Srs. : 

1  Satyro  Dias. 

2  Adriano  Pimentel. 

3  Demétrio  Bezerra. 

4  Almeida  Oliveira. 

5  Costa  Rolrigues. 

6  Vianna  Vaz. 

7  Castello  Branco. 

8  Frederico  Borges. 

9  António  Pinto. 

10  Miguel  Castro. 

11  Álvaro  Caminha. 

12  Amaro  Bezerra. 

13  Moreira  Brandão. 

14  Dantas  Góes. 

15  José  Marianno. 

16  Joaguim  Tavares. 

17  Siífiamundo  Gonçalves. 

18  Ulysses  Vianna. 

19  Ribeiro  de  Menezes. 

20  Prisco  Paraizo. 

21  Francisco  Sodró. 

22  Carneiro  da  Rocha. 

23  João  Dantas  Júnior. 

24  César  Zama. 

3í5  Juvencio  Alves. 

26  Aristides  Spinola. 

27  Leopoldo  Cunha. 

28  Valdetaro. 

29  França  Carvalho. 

30  Cândido  de  Oliveira. 

31  Vaz  de  Mello. 

32  Carlos  Aífon?o. 

33  Mares  Guia. 

34  Affonso  Celso  Júnior. 

35  Martim  Francisco. 

36  Campos  Salles. 

37  Prudente  de  Moraes 

38  Pádua  Fleury. 

39  Bulhões. 

40  Augusto  Fleury. 

41  Alves  de  Araújo. 

42  Schutel. 

43  Silva  Mafra. 

44  Salgado. 

45  Itaqui. 

46  Maciel. 

47  Joaquim  Pedro. 

E'  rejeitada  a  1^  conclusão  do  parecer. 

Annancia-se  a  votação  da  seguinte  conclasSo 
do  parecer : 

2»  Que  sejam  declaradas  falsificadas  as  duas 
actas  de  organização  de  mesa  e  de  eleições  de 
Milagres. 
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o  í^r.Mac-OoTvell :—(PeZa  ordem): 
Sr.  presidente,  esta  conclusão  está  prejudicada 
pela  Yotaçâk)  da  precedente.  (Apoiculos  e  não 
apoiados ,) 

O  Sr.  Zama:—  Agora  deve-se  «egrair  a  vo- 
taçSo  do  voto  em  separado. 

O  Sr.  Mac-Dowkll:— V.  Ex.  tem  razSo, 
desde  que  esta  conclusão  já  era  mal  rodii^ida, 
por  não  mencionar  quaes  as  actas  que  deviam 
ser  declaradas  falsai.  M.is  vé-se  que  fícou  pre- 
judicada, desde  que  a  Camará  votou  que  não 
se  contassem  os  votos  da  eleição  de  Milagres, 
conforme  consta  do  livro  de  notas. 

O  Sr.  José  Marianno  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Mac-Dowell:—  Perdão  ;  é  porque  a 
Gamara  entendeu  que  a  eleição  constante  do 
livro  de  notas  de  Milagres  não  é  uma  eleição 
verdadeira  e  valida  (apoiados);  não  ha  outra 
solução. 

O  Sr.  Zama  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Mac-Dowkll:—  V.  Ex.  tem  razão  ;  eu 
já  o  disse. 

Portanto,  nesta  condições  a  primeira  con- 
clusão do  voto  em  separado  ó  aquella  cuja  vota- 
ção se  deve  seguir,  isto  é,  si  a  Cnmara  en- 
tende que,  nullos  os  votos  constantes  da  tra- 
script,^^  todavia  devem-se  reputar  validos  os 
votos  locstantes  do  livro  das  actas  de  Milagres 
e  das  respectivas  cópias. 

O  Sr.  Presidente  : — Não  tenho  duvida  em 
attendor  ao  que  acaba  de  dizer  o  nobre  depu- 
tado. Vejo  mesmo  que  os  t  ^mos,  em  que  se 
acha  redigida  a  segunda  conclusão  do  pnrecer, 
não  são  tão  explicites,  como  aqueiles  que 
constam  da  primeira  conclusão  do  voto  em  se- 
parado. Portanto,  vou  procederá  votação  ç^obre 
a  primeira  conclusão  do  voto  em  separado. 

O  Sr.  Miguel  Castro,  obtendo  a  palavra 
pela  ordem,  re]ner  que  esta  votação  seja  no- 
minalmente feita. 

Consultada,  a  Camará  resolve  pela  afirma- 
tiva. 

Procede-se  á  votação  nominal  da  1»  con- 
clusão do  voto  em  separado,  que  diz  assim  : 

1"^  que  seja  approvada  a  votação  constante  do 
livro  das  actas  de  Milagres. 
Respondem  sim  os  Srs. : 

1  Cruz. 

2  Leitão  da  Cunha. 

3  Mac-Oowell. 

4  Silva  Maia. 

5  Gomes  de  Castro. 

6  Dias  Carneiro. 

7  José  Pompeu: . 

8  Carneiro  da  Canha. 

9  Ht^nriqnes. 

10  Cruz  Goavéa* 

11  Portella. 

12  Henriqoe  MarqneB. 

13  Qaepar  DramHiond. 

14  Alcoforado  Júnior. 

15  Bento  RunoB. 

16  OonçalinM  Ferreira. 

17  Bernardo  de  Mendonça. 


18  Barão  de  Anadia. 

19  Lourenço  de  Albuquerque. 

20  Sinimbu  Júnior. 

21  Leaniro  Maciel.  • 

22  Olympio  Campos. 

23  Coelho  e  Campos. 
21  Barão  do  Quahy. 

25  Ildefonso  de  Araújo. 

26  Araújo  P  nho. 

27  Araújo  Góe«  Júnior. 

28  A  ceio  li  Franco. 

29  Costa  Pereira. 

30  Fernandes  de  Oliveira. 
Hl  Castrioto. 

32  Francisco  Bf^iisario. 

33  Coelho  de  Almeida. 

34  Bezamat. 

35  Alfre-lo  Chaves. 

36  Lacerda  Werneck. 

37  Andrde  Figueira. 

38  Cinha  Leitão. 

39  Diogo  de  Vasconcellos. 

40  Valia  lares. 

41  Chacras. 

42  João  Penido. 

43  Ribeir )  da  Luz. 

44  Barros  Cobra. 

45  Soares. 

40  Felioio  dos  Santos. 

47  Carlos  Peixoto. 

48  António  Prado. 

49  Rodriífups  Alves. 

50  Rodrigo  Silva. 

51  Duarte  de  Azevedo. 

52  Eufrasio  Corr<iia. 

Re^^pondem  não  os  Srs  : 

1  Satyro  Dias. 

2  Adriano  Pimentel. 

3  Demétrio  Bezerra. 

4  Almeila  Oliveira. 

5  Costi  Rodrigues. 

6  Tastello  Branco. 

7  Frpderico  Borges. 

8  António  Pinto. 

9  Migu(  1  Castro. 

10  Álvaro  Caminha. 

11  Amaro  Bezerra. 

12  Moreira  Brandão. 

13  Dantas  Góes. 

14  José  Marianno. 

15  Joaquim  Tavares. 

16  Segismundo  Gonçalves. 

17  Ulysses  Vianna. 

18  Ribeiro  de  Menezes. 

19  Prisco  Paraizo. 

20  Francisco  Sodré. 

21  Carneiro  da  Etocha. 

22  João  Dantas. 

23  Cezar  Zama. 

24  Juvencio  Alves. 

25  Aristides  Spinola. 

26  Leopoldo  Cunha. 

27  Valdetaro. 

28  França  Carvalho. 

29  Cindido  de  Oliveira. 

30  Vaz  de  Mello. 

31  Carlos  Affonso. 

32  Mares  Gaia. 
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33  Affonso  Celso  Júnior. 

34  Martim  Francisco. 
35'  Campos  Salles. 

36  Prudente  dô  Moraes. 
37*  Padaa  Fleury. 

38  Bulhões.  • 

39  Augusto  Pleury. 

40  Alves  de  Araújo. 

41  Schutel. 

42  Silva  Mafra. 

43  Salgado. 

44  Itaquí. 

45  Maciel. 

46  Di^na. 

47  Joaquim  Pedro. 

48  Vianna  Vaz. . 

E*  approvada. 

A'  vista,  das  votações  nominaos  e  symbolicas 
que  se  seguirão  ficaram  projuJicadas  as  seguin- 
tes conclusões  do  parecer : 

€  1.»  Que  sejam  contados  aos  Drs.  Ratisbona 
e  Nascimento  os  votos  constantes  da  acta  tran- 
Bcripta  no  livro  de  notas  de  Milagres. 

2.*  Que  sejam  declaradas  falsificadas  as 
duas  actas  de  orgi^izaçâo  de  mesa  e  de  eleição 
de  Milagres.' 

3.^  Que  seja  respodsabilisado  por  esto  crime 
o  juiz  municipal  dô  termo,  bacharel  António 
Joaquim  do  Couto  Cartacho,  os  mesarios  João 
Leite  de  Moraes,  João  Martins  de  Moraes  e 
.António  Furtado  de  Figueiredo,  e  oescrivãode 
paz  Felix  Jo^é  Pereira,  remettendo-se  ao  pre- 
sidente do  Ceará  o  livro  de  actas  e  o  auto  de 
exame  judicial  nelle  feit^. 

4.»  Que  sejam  approvadas  as  eleições  do  6^ 
disiricto  do  Ceará. 

5.*  Que  seja  reconhecido  e  declarado  depu- 
tado, pelo  mesmo  districto,  o  Dr.  Manoel 
Coelho  Ba0tos  do. Nascimento.» 

Ficaram  approvadací  as  seguintes  conclusões 
dô  voto  em  separado:  • 

«1.»  Que  seja  approvaia  a  votação  constante 
do  livro  das  actas  de  Milagres. 

€2.*  Que  sejam  approvadas  as  eleições  de 
todos  os  outros  collegios  do  6'  districto  do  Ceará 
e  proclamado  deputado  o  Dr.  Leandro  de  Chaves 
Mello  Ratisbo/ia. 

3.*  Que  se  proceda  criqiinalmente  contra  oâ 
autores  da  alteração  feita  na  votação  daquella 
parochia.»  • 

Fica  prejudicada  a  seguinte 

BMBNDA 

Si  fòr  rejeitada  a  1*  conclusão  do  voto  em  se- 
parado seja  annuUada  a  eleição  de  todo  o  dis- 
tricto e  mande-se  proceder  a  nova  eleição.    • 

Sala  das  commissões,  19  áfi  Maio  de  1885. — 
.  Jf.  Correia. 

E*  proclamado  e  reconhecido  deputado  o  Sr. 
Dr.  Leandro  de  Chaves  Mello  Ratisbona,  qUe, 
achando-se  presente,  presta  juramento  e  toma 
assento. 

O    Sp.    Za/ina»  (pela  ordem): — Sr.  pre- 
sidente, a  camará  é  sabia  ;  não  poda  errar.  Eu 
curvo-mo  respeitoso  ò  reverente   ás   suas  deli- 
V.I.-  9 


berações  ;  mas  como  o  regimento  da  casa  me 
permitte  mandar  á  mesa  por  escripto  a  lojinha 
declaração  do  voto,  eu  envio  a.V.  Ex.  a  decla- 
ração que  faço  perante  o  paiz  de  que  votei 
contra  o  reconhecimento  do  Sr.  Ratisbona. 

Vozes:— Oh  !  Oh  ! 

O  Sr.  Zama:— Ninguém  pôde  preterir-me  o 
direito  que  tenho  de  mandar  á  mesa  a  minha 
declaração  individual .  (Apoiados . ) 

Vem  á  mesa  a  seguinte: 

Deel(\ração  devoto 

Declaro  que  votei  contra  o  reconhecimento  do 
Sr.  E^tisbona. — César  Zama 

Votação  do  parecer  n.  124  — 1885  reconhe- 
cendo deputado  pelo  3^  districto  de  Pernambuco 
o  Dr.  António  Francisco  Corrêa  de  Araújo. 

Postas  a  votos  as  seguintes  conclusões  são 
approvadas: 

*  «1.*  Que  sejam  approvadas  todas  as  eleições 
do  3o  districto  de  Pernambuco,  menos  a  da 
parochia  de  Itamaracá  qiie  deve  ser  annul- 
lada  ;  • 

2.»  Que  sejam  contados  ao  Dr.  Corrêa  de 
Araújo  os  dous  votas  dados  ao  mesmo  candi- 
dato e  tomados  em  separado  na  parochia  de 
Olinda  ; 

3.^  Que  seja  rdeonhecido  e  proclamado  de- 
putado pelo  3^  districto  de  Pernambuco  o  Dr. 
António  Francisco  Corrêa  de  Araújo.» 

•  Pica  prejudicado  o  voto  em  separado  da  mino- 
noria  da  commissão. 

E*  declarado  deputado  o  Sr.  António  Fran- 
cisco Corrêa  de  Araújo,  que  achando-se  pl^e- 
sente,  presta  juramento  e  toma  assento. 

ELBIQAO  DB    GOMMISSÕBS 

Procedendo-se  ao  escrutínio  para  a  eleição 
da  commissáo  de  resposta  á  Falia  do  Throno, 
receberam-se  103  cedulis  (  4  em  branco)  que 
doram  o  seguinte  resultado  : 

Martim  Francisco 54  votos 

Joaquim  Tavares 54    » 

Maciel '52    > 

Gomes  de  Castro '. . . .  38    > 

Costa  Pereira 38    » 

Duarte  de  Azevedo 36    » 

Obtiveram  1  voto,  os  Sr.j : 

Lacerda  Werneck. 

Castrioto. 

Mac-Dowell. 

Ai  varo  Caminha. 

António  Pinto.  . 

Rodrigues  Alvee. 

Henriques. 

Tendo  dado  a  hora  marcada  na  ordem  do  dia 
para  a  interpell^ição  do  Sr.  Andrade  Figueira, 
ao  Sr.  ministro  de  estrangeiros,  fica  adiada  a 
continuação  das  eleições  de  commissões. 

Entra  no  recinto  o  Sr.  ministro  de  estran- 
geiros. 
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E'  lida  na  mesa  a  leguinte 

Peço  dia  6  bora  paca  inter  paliar  o  Sr.  minis- 
tro de  estrangeiros  sobre  a  exoneraçfto  do  con- 
selbeiro  Filippe  Lopes  Netto,  dás  faneções  de 
membro  das  Gommissõas  Mixtas  Internacionaes 
.  estabelecidas  em  8antiago  para  Julgamento  de 
reclamaçÕ38  por  prejuízos  de  guerra,  e  sua 
substituição  pelo  successor  que  lhe  acaba  de  8cr 
dado  na  pessoa  de  um  senador  •  conselheiro  de 
Estado.  Saladas  sessões,  22  de  Maio  de  1885. 
—  Andrade  Figueira, 

O  Sr.  Prisidentb  ;  —  Tem  a  palavra,  o  Sr. 
Andrade  Figueira. 

O  Sr,  Affonso  Celso  Júnior  :  ^-  Peço  tam- 
bém a  palavra  sobre  a  interpellaçfio. 

^O  fSx*.  A.iid.]:*a;d.e  F*igrueira  ob 

serva  que  o  pedido  feito  pelo  governo  ao  Se- 
nado para  que  houvesse  de  dispensaT  o  oon« 
curso  de  um  dos  seus  membros  afim  de  ir  de.B- 
empenhar  as  funcções  de  arbitro  nas  commis* 
B5es  mixtas  internacionaos  estabelecidas  em 
Santiago,^m  substituição  do  conselheiro  Lopes 
Netto  que  alli  havia  funccionado,  era  dô  natu- 
reza a  aes|  ertar  as  attençGes  dos  brazileiros 
em  geral,  e  dos  deimtados  em  particular,  ainda 
quando  pelos  factos  anteriores  essa  attençio 
não  devesse  ter  sido  despertada. 

Pela  Constituição,  somente  pm  c.^sos  em  que 
a  segurança  publica  ou  o  bem  do  Estado  exige, 
por  motivos  imprevistos,  «  ausência  de  um  dos 
membros  do  corpo  legislativo,  pôde  o  governo 
fazer  um' podido  daquoUa  ordem.  O  governo 
está,  portanto,  çollocado  na  dupla  necessidade 
de  esclarecer  o  parlamento  a  respeito  dos  fa- 
ctos que  deram  em  resultado  a  necessidade  da 
exoneração  do  agente  que  alli  havia  acreditado* 
para  funccionar  como  juiz  arbitral  naquellas 
commissÕ^^s,  e  da  sua  substituição  por  um  se- 
nador e  conselheiro  de  Estado  da  cathegoria  do 
illustre  cidadão  npmeado; 

Q  Sr.  Acciou  Frango :«*- Contra  todos  os 
precedentes. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  nota  qoe  a  an- 
nuencia  do  governo  á-suainterpellaçEo,  neces- 
sariamente, lhe  dá  mais  liberdade  de  palavra  ; 
porque  'desde  que  o  govprno  declarasse  que,  por 
qualquer  motivo,  julgava  inconveniente  a  dis- 
cussão a  semelhante  respeito,  o  orador^  qne 
presa  a^^  conveniências  da  administração  e  col- 
loca,  acima  de  tudo,  os  interesses  publicos,faria 
sacrificio  ao  seu  coração  guardando  silencio  a 
semelhante  respeito. 

Entende  o  orador  que  ha  circumstanclas  ex- 
tranhas  no  facto  que  faz  objecto  da  interpeUa- 
ção.  Não  pôde  o  orador^acreditar  um  só  ins- 
tante qne  o  governo  tivesse  reprovado  o  proce- 
dimento do  seu  agente  como  arbitro  nas  trez 
commissões  mixtas  reunidas  em  Santiago  para 
julgar  as  reclamações  dos  súbditos  francezes, 
ingleze.s  e  italanos  contra  o  governo  do  Chilo 
por  motivo  da  guerra  ateada  entre  este  estado  e 
o  Peru  e  a  Bolivia.  NSo  pôde  acreditsr  ura  sô 
instante  que  o  governo  tivesse  a  minima  pala- 
vra d3  reprovação  para  aquelio  sou   agente, 


que  occupa  posição  elevada  na  diplomacia,  ()uo 
e  enviado  extraordimrio  e  ministro  plenipo- 
tenciário junto  de  uma  das  principaes  potências 
do  mundo  com  a  qual  maia  relações  mantém  o 
Brazil  —a  União  Norte  Americana.  O  íaeto 
destd  agente  ler  de  seguir,  den^/ro  emVevei 
dias,  para  occupar  aquella  sua  elevada  posição, 
é  pfova  dê  que,  nas  commiisõea  de  que  acaba 
de  sahir,  não  4)raticou  acto  nenhum  qae  o 
pudesse  dosdoirar  aos  olhos  do  governo* 
(Apoiados ,) 

Allega-se-a  moléstia  que  o  imp?diu  de  conti« 
nuar  naquellas  commissões  :  mas  ha  molestU 
real  que  inhibe  um  funccionario  de  oqfloa,de 
determinados  trabalhos,  a  moléstia  qoê  todoa 
conhecem,  e  ha  moléstia  diploma  tios  qne  nSo' 
impediu  iiquelle  illustio  braziieiro 'de  fazer 
Jonga  e  penosa  viagem,  como  de  Santiago  a 
esta  capital,  *e  de  fazer  em  poucoa  dias  outra 
viag6m  desta  capital  á  aéde  da  legação  em  que 
serve. 

Além  disto,  esta  desculpa  official  não  colhe 
nesta  occasião,  porque  antes  de  ter  sido  ella 
dada  p^lo  agente  braziieiro  e  acolhida  pelo  go* 
verno  imperial  paradi<pensal*o  de  suas  funo« 
ções,  no  parlamento  do  Chilre  se  der»  um  inci- 
dente que  esclarece  bem  a  situação. 

Interpellado  o  goverào  fobre  os  actos  prati- 
cados pelo  ministro  braziieiro  oomo  membro 
das  commissões  mixtas,  respondeu  pelo  orgio 
de  Fen  ministro  do  interior,  que  com  effoito 
algumas  das  sentenças  proferidas  eom  o  voto  de 
arbitro  brasileiro,  eram  erradas,  ou  equivoca^ 
dai^  conforme  a  expressão  empregada,  mas 
q  e  o  governo  praticava  gçstionety  •  junto  ao 
governo  do  Brazil,  no  Rio  de  Janeiro,  para  ob- 
viar os  inconvenientes  que  se  pudessem 
dar. 

Era,  nem  mais, nem  menos,  a  eonfissSo  expli- 
cita de  que  o  governo  do  Chile  nSo  estava  sa- 
tisfeito com  A  permanência  4o  ministro  bra- 
ziieiro, §  promovia  no  Rio  de  J.aneiro  tramóias^ 
servindo-se  o  orador  da  phrase.consagrada,  para 
obter  a  sua  substituiç^,  como  de  facto  eb* 
teve. 

Um  Sa.  Deputado  ;—E*  bem  empregadas 
palavra, 

O  Sr.  Andrade  Figueira  diz  que  estes 
factos,  conheci  los  como  são,  vém  ainda  aguçar 
a  natural  curiosidade  do  saber  o  motivo  real 
por  que  nâo  convém  a'conlinu;ição  do  Sr.  con- 
selheiro Lopes  Netto  e  porque  entendeu  o  go 
verno  braziieiro  annuir  na  sisa  substituição.     * 

Uma  V(  z  que  o  governo  limitou-se  a  dispensar 
esse  cidadão  e  s  bstituil-opor  um  outro,  ó  pre- 
ciso sabor  si  essa  moléstia  diplomática  foi  ou 
não  determnada  por  factos  que.  possam  ter 
justificação  aos  olhos  do  paiz. 

Os  factos  que  sideram  em  Santiago  não  são 
desconhecidos  do  publico  braziieiro,  e  menos, 
ainda  pod^m  sel-o  do  governo  do  paiz,  a  quem 
naturalmente  o  agente  diploniatico  d^^veria  ter 
enviado  a  collocção  de  jornaes  que  se  publicam 
naquella  republica,  inclusive  o  Diário  OfflciaL 

O  no8SO  enviado  não  foi  respeitado  na  sua 
dupla  immunidade  de  agente  diplomático  e  juiz 
arbitro,  que  tinha  de  julgar  das  reclamações 
feitas  contra  aquella  republica. 
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Si  o  ^oyorno  do  Brazil  foi  prompto,  seguin- 
do a  politica  Iradicioaal  do  prestir  o  seu  con- 
curso ás  republicas  vizinh  ts,  sempre  que  a  cUe 
recorrem,  o  mundo  tom  de  registrar  que  o  Chi- 
le nfle  souba  d'^.sta  vez  corre^ponler  á  bene- 
volência do  Brazil,  respeitando  as  immuai- 
dades  do  agente  brazileiro.  {Apoiados.) 

A  pessoa  do  Sr.  consellveiro  Lopes  Netto  foi 
grayemente  maltratada.  Não  somente  a  im- 
prensa do  paiz  nSo  lhe  poupou  criticas  e  cen- 
soras as  mais  amargas,  como  o  nosso  a2'ente 
nem  ao  menos  escapou  á  odiosa  calumnia  de 
que  as  suas  sentenças  não  eram  mais  do  qu3  o 
premio,  da  corrupção  o  do  saboruo, 

Assim,  o  governo  ifSo  andou  bem  aceitando 
esta  incumbência... 

O  Sr.  Oomís  de  Castro  í— Apoiado. 

O  Sa.  Andrads  FiauBiRA...  de  juiz  nas 
questões  entre  o  Chile  e  os  cidadãos  neutros 
prejudicados  pela  guerra  do  Perfi  e  da  Bolívia,, 
e  também  nSo  procedea*bem  substituiado  o  S3u 
agente,  maltratado  como  foi. 

Não  Jf^z  bem  o  governo  do  Brazil,  aceitando 
a  missão,  por4ne  amigo,  como  era,  do  Chile, 
uma  das  poucas  potancias  da  America  do  Sul  com 
que  o  Bcakil  mantém  relaçSe?  de  sympathía  e 
amisade,  (  relações  para  as.quaei,  muito  havia 
•boncorrido  o  Sr.  conselheiro  Lopes  Netto  com. 
sui  anterior  estada  n  aquelle  p^iz  ),  era  ãe  pre- 
ver que  a  posição  assumida,  converteria  aquel« 
las  sympathias  em  antipathias,  sobretudo,  tra- 
tando-se  como  sê  trataya.de  ractos  occorridos 
durante  guerra  tão  prolongada  como  a  qua  as- 
floloQ  o  Chile  e  as  repubUcas  vizinhas.  Mo- 
narchia  única  na  America  do  Sul,  o  Brazil  de- 
veria ser  extremamente  raservado,  sempre  que 
tivesse  de  intervir  nas  pendências  das  repu- 
blicas americanas  (apoiados  ),  ou  mesmo  entre 
uma  delias  e  estrangeiros  interessados,  com 
cujas  nacionalidades  'mantém  as  melhores  re- 
lações. .      .  • 

O  orador  compreheqde  que  o  governo  impe- 
rial não  p^^r^a  todas  as  ocasiões  de  prestar  os 
melhores  officif)s  que  as  n»ções  devem  umas  ás 
outras  nas  relações  diplomáticas^  compra h ande 
que'  d*ahi  resulta  bTilho  para  o  sob  rano.  para  o 
governo  do  Brazil,  assim  como  a  opportunidade 
de  prestar  serviços  que  não  são  estéreis  na  po- 
litica internacioml. 

A  mais  vulgar  prndencia,«por^m,  está  acon- 
selhando o  governo  qu )  seja  cauteloso  na  esco- 
lha dasoccasiões  em  que  tenha  dd  prestar  esses 
serviços. 

Na  questão  do  que  se  trata,  das  r reclamações 
pendentes  contra  o  Chile,  a  mais  vulgar  pru- 
dência lhe  estava  persuadindo  a  abste;ição. 

A  republica  do  Chile  foi  flagelada  por  longa 
e  dolorosa  guerra  com  as  republicas  visinhas, 
guerra  que  lhe  arruinou  as  finanças  e  um  Esta- 
do com  as  finanças  arruinadas  não  se  acha  nas 
melhores  condições  para  ouvir  reclamações 
como  as  que  devem  pesar  sobre  o  Chile. 

Foi  guerra  longa  e  duradoura  que  prejudicou 
o  commercio  de  todos  os  súbditos  de  naçõ  ?s  es«- 
trangeiras  úi  Pacifico ;  inglezes,  francez<?s, 
italianos,  austríacos,  noife-ameúcanos,  hesp^- 
nhoes,  auissoq,  emfim,  de  c^uasi  todas  as  na-> 
cionalid^des.     A    guerra    foi   principalmente 


marítima,  o  não  podia,  portanto,  deixar  de 
causar  grandes  prcjiizos  aos  súbditos  dessas 
nações,  visto  que  as  cidades  fiagelladas  eram 
quasi  que  totalmrente  habitadas  por  estrangeiros. 
O  Brazil  devia,  portanto,  prever  que  tinha 
de  dar  contra  o  Chil  >,  que  o  ac  itava  como  ar- 
bitro*, deoi^Õe8  que  não  podiam  deixar  de  ma- 
goal-o,  senão  prejudic:U-o  em  suas  finanças  já 
assaz  compromettidas  pela  guerra. 

O  resultado,  com  eífnto,  não  se  fez  esperar. 
Passados  os  seis  mezcs  que  as  convenções 
marcavam  para.  o  principio  do  exame  d^s  re- 
clamações, começou  a  commissão  internacional 
os  seus  trabalhos.  E'  o  orador  informado  por 
folbas  daquella  republic^  qiie  as  reclamações 
apresentadas  sobem  ao  numero  de  740  aproxi- 
ma lamente,  das  quaes  unicamente  31  estão 
julgadas. 

O  Sr.  Apponso  Cblso  Júnior:— w Apresen- 
tadas ha  900  e  tantas. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  observa  que  o  nu- 
mero e  mais  que  tudo  o  valor  de  muitas  dessas 
reclamações  eram  de  natqreza  a  fazer  receiar 
o  que  aconteceu. 
^Com  as  primeiras  decisões,  todas  favoráveis 
ao  Chile,  não  houve  naquella  republica  senão 
elogios  para^  o  nosso  ministro.  Com  efieito  elle 
tinha  alli  residido,  contrahido  relações  e  até 
concorrara  para  estreitar  as  relações  do  Chile 
com  o  Brazil.  Isto  deu,  por  outro  lado,  logar  a 
yie  as  outras  nações,  cujos  súbditos  estavam 
igualmente  interessados  em  reclamações,  che- 
gassem a  suspeitar  que  era  real  o  bo  ito  de  uma 
allianca  entre  o  Império  do  Brazil  e  a  R'^pu- 
blica  do  Chile . 

Não  some  ate  os  Estados-Unidos  deixaram  de 
alherir  ás  convenções  que  a  Inglaterra,  a  Itália 
e  a  França  haviam  celebr^ido,  mas  ainda' deixou 
da  fazer  a  Áustria  ;  e  a  mesma  AUemanha 
cujos  plenipotenciários  tinham  adherido  á  con- 
venção. E-ssas  potencias  até  hoje  não  a  ratifi- 
car m, — tal  éra  a  suspeita  de  uma  alíiança  entre 
o  Império  o  o  Chilo. 

Desde,  porém*  que   o   aírento   brazileiro,  no   ' 
f^onheciménio  das  reclamações,  tevr>  de  proferir 
decisões  contra  o  Chilo,  e  poucas  foram  cila??, 
pois  das  31  decidi  ias,  elle  só  julgou  contra  a 
republica  ó  ou  6. 

Estas  mesmas  foram  de  valor  muito  inferior 
ao  do  pedido  das  reclamações.  Houve  re  luc- 
ções,  houve  consideráveis  reducções  no  julga- 
mento. 

Dosd'^  que  este  facto  se  deu,  começaram  as 
qu3Í3ras  cjntra  o  conselheiro  Lopes  Netto, 
começaram  os  artigos  dos  jorní^es  ;  os  louvores 
converteram-se  em  doestos ;  es  appIaMsos  com 
que  a  sua  nomeação  havia  sido  acolhida  pelo 
governo. chileno,  applsusoâ  de  quo  a  nota  á(h 
-seu  ministro  ó  o  mefhor  testemunho,  converte- 
ram-se  em  criticas,  e  d*ahi  começou  a  exigência 
de  sua  substituição. 

O  governo  imperia],naturalmente,  não  podia 
accreditarem  tão  repentina  mudmça,  porque, 
si  atd  ahi  o  procedimento  de  seu  agente  havia 
sido  objecto  de  elogios,  não  era  assaz  expli- 
cada a  invectiva  de  que  elle  passava  a  ser 
victima,  tão  repentinamente.  Depois,  compre- 
hen  leu-s)  alli  que  a   maneira  de  se  actuar 
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sobra  o  governo  do  Rio  da  Janeiro,  era  des- 
gostar o  nosso  represí^ntante,  ameaçado  na  sua 
S3garança  pessoal  e  embaraçaflo  no.  exercício 
dd  soa?  funcçSes,  afim  de  tornar  necessária  a 
sua  substituição.  Infelizmente,  t>  governo  im- 
perial cahiu  no  laço,  não  sust^^ntou  o  sen  dele- 
gado e,  pelo  contcario,  capitulou,  dando-lho 
successor. 

Foi  por  ventura  prudente  o  goveruD  noste 
procedimento  ? 

E*  firme  crença  do  orador  que  foi  um  des- 
serviço e  talvez  um  compromottimonlo  gravo 
para  o  paiz.  O  governo  estaVa  desligado  do  devõr 
de  corresponder  á  cortesia^  quindo  foi  convi- 
dado para  nomear  ma  juiz  que  funccionassie 
naquellas  reclamações,  visto  qne  o  age n  to 
nomeado  não  tinha  sido  assaz  respeitado.  Nesso 
caso  o  governo  não  tinha  mais  do  que  dizer  Jk 
republica^ue  se  abstinha  de  nomear  um  suc- 
cessor áquelle. 

Que  certeza  pôde  ter  o  g)verno  de  que  as  de- 
cisões do  agente  que  agorji  envia  não  venham 
a  S3r  recebidas  pela  mesma  forma  por  que  o 
foram  as  decisões  do  conselheiro  Lopas  Netto  ? 
Si  porventura  o  conselheiro  Lafayetto  adoptar 
os  mesmos  princípios  nas  rocUmaçÕes  que  fo- 
rem apresentadas  ao  seu  conhecimento,  é  de 
prever  o -mesmo  resultado,  tanto  mais  quanto  o 
Chile  sabe  previamente  qual  o  processo  d  3  des- 
gostar 08  ministros  brazileiros  e  aconselhar  ao 
.nosso  governo  uma  substituição.  B,  si  porven- 
tura discordar  daquellos  principies,  ficam  ou 
não  desmoralisadas  as  decidõ^s  proferidas  pe!o 
seu  antecessor  ? 

Poderão  estas  dec- soes  agradar  ás  naçõei  á 
que  pertencem  os  súbditos  que  fazem  as  recla- 
mações ? 

O  governo  não  podia  par  ler  d  3  vista  que, 
querendo  agradar  o  Chil\  poderia  incorrer 
no  dosagrad)  das  nações  a  que  portencenn  os 
reclamantes,  como  também,  no  ciso  contrario, 
poderia  prejudicar  as  nossas  relações  com  o 
Chile. 

Era  posição  melindrosa  de  que  o  governo 
imperial  sahir-se-ia  perfeitamente  beai,  absten- 
do-s3  de  nomear  successor. 

Ha  até  difficuldadis  praticas,  que  deviam 
aconselhar  ao  govor no  este  pru lente  arbitrio. 
Para  quem  lô  desprevenidamente  as  conven- 
ções mixtas  internacionais  entre  o  Chile  e 
aquelles  três  estados,  França  Inglaterra  e  Itá- 
lia, é  claro  que  não  hi  da  parte  do  Chile  o  me- 
lhor desejo  de  pagar  as  reclamações  que  lhe 
possam  ser  feitas. 

Para  essas  reclamações  que  avultam  á  nove- 
centas e  tantas,  sobre  factos  recentes,  porque, 
as  convençõ}S  se  celebraram,  quando  as  praças 
do  Peru  e  da  Bolívia  achavam-^e  ainda  mil  tar- 
^ente  occuppadas  por  forças  do  Chile,  é  evi- 
dente que  o  prazo  marcado  de  dous  annos  será 
insufficientissimo,  sobretudo  comprehondendo- 
se  ahi  o  tempo  necessário  para  os  representan- 
tes reclamarem.  •  • 

Respondendo  a  um  aparte  do  Sr.  Afibnso 
Celso  Júnior,  diz  o  orador  que  nSo  pôde  argu- 
mejitar  com  a  reforma  da  convenção,  mas  so- 
mente com  o  seu  teor,  porque  a  reforma  de- 
pende de  um  novo  contracto,  que  est-^  fora  das 
previsões  diplomáticas.   Além  disto,  si  o  nobre 


deputa  Io  attender  que  uma  das  clausulas  dosta 
convenção  perime  todo  o  direito  para  reclama- 
ções que  não  tenham  sido  feitas,  verá  que'  não 
póle  ter  grande  importância  essa  reforma. 

Com  eífeito  o  art.  11  da  convenção  italiana 
diz  (lêj : 

Ora,  o  Estado  que  faz  inserir  nas  suas  con- 
venções uma  clausula  desta,  evidentemente 
não  renovará  o  prazo  da  convenção,  evidente- 
mente quer  livrar-se  de  novas  reclamações,  fa- 
zendo prevenir  o  direito  de  todas  aquellas  que 
tiverem  sido  obtidas  nos  casos  previstos. 

Esse  prazo  foi  le  seis  mezes  para  a  apresenta- 
ção das  reckmações.e  de  2  annos  para  o  jul- 
gam mto.  Pôde  ser  prôrogado,  é  certo,  mas 
somente  em  casos  especiaes,  por  exemplo, 
quando  houver  impossibilidade  provada  de  func- 
cionar  algum  dos  membros  do  tribunal.  Neste 
caso  o  prazo  pôde  ser  prôrogado  por  seis  mezes, 
mas  não  é  prôrogado  o  prazo  da<;  reclamações. 

Informa  o  orador  que,  contados  ainda  seis 
mezes,  a  commissão  não  dispõe  hoje  de  mais 
de  15  mezes  para  julgar  reclamações,  que  ainda 
excedem  em  800.  Si  nos  15  mezes  decorridos 
apenas  puderam  ser  julgadas  81,  o  orador  não 
sabe  que  esforço  hercúleo  será  capaz  de  de-  . 
cidir  asrestant^^B  nos  outros  15  mezes. 

Respondendo  a  um  aparte,  diz  o  orador  que  ^ 
D  proc3S?o  não  é  perante  a  commissão,  mas  sim 
perante  as  autoridades  locaes.    O  trabalho  da 
comtiiissão    não    podii  começir   senão   depois 
desse  processo,  senão  depois  de  seis  mezes. 

O  tempo  é  evidentemente  escasso,  e  este  era 
um  embarace  pratico  de  subido  alcance,  que 
por  si  8Ô  devia  determinar  o  governo  imperial 
a  abrir  mão  da  nomeação  de  novo  arbitro,  em 
vez  de  acarretar  sobre  este  dificuldades,  que 
não  poderá  superar. 

Acresce,  e  ó  uma  consideração  de  grave 
ponderação,  que  a  lei  das  convenções  presupõe 
que  o  grverno  imperial  nomeasse  um  agente 
para  cada  uma  d  is  oommisàões. 

O  governo,  porém,  entendeu,  e  muito  bem, 
no  conceito  do  orador,-qu«  convinha  dar  uni- 
dade ás  decisões,  não  constituindo  alli  senão 
um  juiz  arbitro  que  conhecesse  das  reclama- 
ções de  todas  as  nações . 

Si,  com  efieito,  esta  intelligoncia  era  prati- 
camente acertada,  tanto  que  foi  acudida  pelo 
Chile  e  domais  interessados^  o  penosamente  do 
governo  era  a  condemnaçào  de  seu  pensamento 
de  hoje,  pois  que,  nomeanlo  um  agente  para 
substituir  outro,  quebrou  essa  unidade  de  vistas 
nas  decisões. 

Entretanto,  um  juiz  não  podia,evidentemente, 
em  tão  curto  prazo,  conhecer  do  reclamações  em 
tão  grande  somma,  e,  portanto,  o  governo  terá 
de  lutar  com  esta  gravo  difficuldade. 

Tem  ou  não  o  governo  imperial  responsabili- 
dade por  este  facto? 

Desie  que  na  convenção  se  incluiu  a  clau- 
sula especial  que  consta  ter  sido  exigida  pelo 
Chile,  de  que  as  reclamações  não  apresentadas 
no  prazo  de  õ  mezes,  e  não  julgadas  no  prazo 
de  24  mezes,  seriam  reputadas  como  julgadas, 
não  sabe  o  orador  si  <^governo  imperial  pentfou 
na  responsabilidade  que  lhe  podia  resultar  de 
ter  praticado  a  decisão  destas  questões  além  do 
prazo  previsto  nas  convenções. 
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Para  o  orador  é  claro  qao  o  Chile  custará  a 
renovar  o  pra 80,  e  o  governo  pôde  incorrer,  em 
responsabilídado  que  ihe  traga  compromotti- 
mentos  futuros,  nSo  dirá  com  o  Chilo,  que  se 
•dará  por  satisfeito  de  pagar  qaaesquer  infor- 
mações a  elle  feitas,  ma&,  coúi  as  nações  a  qaem 
pertencem  os  reclamantes. 

Não  pôde,  nem  deve  entrar  na  indagação  dos 
fundamentos  das  decisões  proferidas  peio  mi- 
nistro brazileiro  :  julga  aue  o  governo  impe- 
rial tem  em  si  todos  os  elementos  para  julgar 
de  quaesquer  reclamações  que  tivessem  sido 
feitas  contra  esses  julgamentos,  nws  quaes- 
quer que  ellas  fitejam,  qualquer  que  tenha 
sido  a  sua  procedência, nada  justifica  o  procídi- 
•  mento  da  republica  para  cora  o  nosso  agentp. 
(Apoiados  *)  , 

Nadi  justifica,  portanto,  em  seu  conceito  a 
pressa  do  nosso  governo  nomeando  um  succes- 
sor  áquelle  agente  removido. 

O  orador  leu  essas-  decisões,  e  ellas  lhe  pa- 
receram juridicamente  exaradas.  Qualquer 
que  fosse,  porém,  á  questão,  o  governo  im- 
perial devia  manter  em  sua  integridade  as  at- 
tribuições  do  funccionario  que  para  alli  havia 
mandado  com  accordo  e  applauso  da  própria 
republica  doChiie. 

O  que  tem  o  Brazil  colhido  ató  hoje  nesta 
commissãodo  Chilo  nSo  ó  infelizmente  para 
animal-o  a  continuar  a  trilhar  semolhante  ca- 
minho, pelo^  contrario  os  de^^gostos  são  ta^s 
que  noa  obrigarão  a  ser  de  ora  em  diante  miis 
acautelados. 

Si  o  governo  imperial  não  fosso,  como  tem 
sido,  surdo  ás  lições  da  experiência,  não  teria 
renovado  esta  dolorosa  lição  porque  acabamos 
do  passar,  porque  ainda  esta  na  memorli  do 
todos  a  maneira  por  que  foi  recebido  o  ministro 
brazileiro  que  funccionou*  em  uma  commissão 
longa  e  trabalhosa  para  conhecer  das  reclama- 
ções ioglezas  em  Washington,  o  Sr.  Barão  de 
Arinos,  nosso  agente  diplomático. 

Depois  de  Ires  annos  de  penosos  trabilhos, 
depois  dedespezas  consideráveis,  que  acarretou 
aquella  missão,  como  ha  de  acarretar  esta  do 
Chile,  consideração  que  não  ó  para  desprezar 
no  estado  actu  ^1  das  nossas  finanças,^  depois  d ) 
todos  estos  fact  .s  o  agradecimento  que  o  go-- 
jrerno  impoi:ial  leve  do  governo  franco z  foram  as 
palavras  amargas  do  ministro  dos  estrangeiros 
em  uma  carta  dirigida  a  um  deputado  quo  o  in- 
terpellara  a  tal  respeito.  Escrevou  esse  minis- 
tro, como  rep?tiu  o  ministro  do  Chile,  que  as 
decisões  do  ministro  do  Brazil  nãoweram  juttAs, 
nem  pautadas  pela  equidade,  e  que  o  governo 
sómento  as  cumpria  porque  estava  a  isso  ligado 
por  um  artigo  do  tractado. 

Para  um  governo  que  colhe  semelhantes 
resultados,  parece  que  a  abstenção  era  a  me- 
dida mais  prudente.  As  nações  fracas  como  o 
Brazil  não  podem  ter  essas  pretenções  de  apa- 
vonar-se  como  protectora  dos  outros  paizes. 

Preste  o  auxilio  dos  seus  bons  officios  de 
amizade  sempre  que  não  seja  prejudicial,  nem 
para  os  seus  interesses,  nem  para  a  sua  digni- 
dade. Involvor^se,  porém,  em  questões  entro 
vizinhos,  cuja  boa  amizade  lhe  cumpre  conci- 
liar, pretender  figurar  entre  as  grandes  nações 
do  globo  como  arbitro  em  som  questões,  é  pre* 


tenção  audaciosa  que  pôde  acarretar  no  futuro 
porigos  de  mais  de  uma  ordem.  Ouvirá  o  ora- 
dor a  resposta  do  nobre  ministro  e  replicará, 
(Muito  bem,) 

O^  Sr.  ^^isoonde  do  Pa.ra.iia- 
^ixá.  (ministro  dos  negócios  estrangeiros): 
—Sr.  presidente,  annuindo  ao  pedido  de  inter- 
pellação  formulado  pelo  nobre  deputado  pelo 
11°  districto  do  Rio  de  Janeiro,  procurei  dar 
uma  prova  de  deferência  a  S.  Ex.  e  significar- 
Ihe  quanto  contava  e  conto  com  a  sua  discrição 
e  prudência  em  assumpto  tão  melindroso. 

Bem  que  a  questão,  como  S.Ex.  deve  compre-i 
hender,  não  poss»  comportar  grande  desen- 
volvimento, nem  por  isso  deveria  eu  dei- 
xir  de  acudir  ao  appello  que  mo  fez,  afinri  de 
prestar  a  S.  Ex.  os  esclarecimentos  que  poN 
ventnra  possam  ser  dados. 

Entendo  que  ao  Brazil  não  ficaria  bem  a 
posição  de  abstenção  em  assumpto  desta  natu- 
reza, como  lhe  assignou  o  nobre  deputado.  O 
papel  que  lho  cítimpria  desempenhar  não  podia 
ser  diíFtírente  do  quo  teve.  Demais,  elle  não 
se  offereceu  para  medianeiro,  foi  solicitado,  e 
bem  vê  S.  Ex.  que  outra  posição  não  deveria 
ter. 

Reahnente,  seria  mais  commodo  o  papel  que 
lhe  traçou  o  nobre  deputado'  ;"  mas  eu  duvido 
que  fosse  o  mais  .digno  e  o  mais  decoroso. 
Não  deviamos  por  modo  algum^  abdicar  dessa 
jusla  influencia  a  que  nos  cabe  aspirar,  nem- 
desprezar  os  titules  que  nos  concedem  a  benevo- 
lência e  estima  dos  povos  da  America,  dei- 
xando de  concorrer  para  firmar  o  grande  prin- 
cipio da  arbitragem  internacional,  principio 
eminentemente  vantajoso  para  a  solução  de 
questões  importantes,  principio  a  que  talvez* 
tenharoos  do  recorrer  e  para  cujo  desprestigio 
não  desejariamos  de  modo  algum  contribuir. 
Seria  até  um  procedimento  inexplicável  que  o 
Brazil,  sendo  solicitado,  se  ativèsse  ás  consi- 
derações apresentadas  pelo  nobre  doputado,' 
para  recusar  a  sua  coadjuvação. 

Era  uma  posição  egoistica  o  de  modo  algum 
justificável  perante  as  nações  cultas  e  princi- 
palmente perante  os  nossos  visinhos. 

Portanto,  não  só  no  tocante  ao  acto  do  go- 
vernç  passado  que  acceitou  a  incumbência, 
como  em  relação  ao  acto  que  acabamos  de  pra- 
ticar, entendo  que  o  nosso  procedimento  não 
podia  ser  outro. 

O  governo  não  deixoa  de  sustentar  o  seu 
commissario,  o  honrado  funccionario  que  alli 
desempenhava  as  funcçõea  de  terceiro  ar- 
bitro. O  Sr.  Lopes  Netto  pediu  uma  licença 
por  motivo  de  enfermidade,  e  o  gov  rno  con- 
cedeu-lh*a.  Chegando  a  eí?ta  corte,  iipresentou 
o  pedido  de  sua  exoneração  em  termos  ties 
Que  o  governo  não  podia  deixar  de  attender. 
Éis  o  offlcio  a  que  acabo  dereferir-me: 

€  Rio  de  Janeiro,  2Ô  de  Março  de  1885.— 
Illm.  Exm.  Sr.  Na  impossibilidade  de  regres- 
sar ao  Chile,  sem  comprometter  seriameute  a 
minha  saúde,  cujo  estado  é  pouco  satisfactorio, 
rogo  a  V.  Ex.  se  sirva  levar  po  alto  conheci- 
mento de  Sua  Magestade  o  Imperador  o  pedido 
que  faço,com  o  maia  profundo  respeito,  de  minh$t 
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demiísito  do  oargo  dd  m«mbro  dot  i  riba  nãos 
arbitrnes,  qae  funccionam  naqaella  republica.- 

*  €  Aprqv«íito  a  oiípertttnldade  para  reiterar  a 
V.  Ex.  as  segarançag  de  minha  profunda  astí- 
ma  o  distincta  èonsidoraçSo. 

<  AS.  Bx.  o  Sr.  senador  Manoel  Pinto  de 
Sonsa  Dantitt  pfaaidente  do  conselho  de  mi- 
nistros,ministro  e  secretario  de  estado  interino 
dos  negocioí  estrangeiros.—  F.  Lopes  Netto.'^, 

O  Sft.ANDaADB  FiaasiRA:  —Quantos  dias 
depois  de  ohegar  ? 

O  Sr.  Visoond»  di  PARiíifiiouA.  {minigtro 
de  estrangeiros)  :-^0  pedido  é  datado  de  2ò  de 
MarçOt  e  eu  não  estou  bem  certo  da  época  em 
que  o  Sr  •  Loosa  Netto  ohegju  a  esta  corte, 
m38«  por  um  teiegramma  que  tenho  aqui  regis- 
trado, elle  devia  ler  sabido  do  Chile  no  dia  6 
daquelle  mei.  Portanto  foi  logo  depois  que 
aqui  ohegou. 

O  Sr,.  Andradb  PiauRiRA:  —Alguns  dias 
depois. 

O  Sb.  Visoondb  dis  PxnkVJLQvk  (ministro 
de  estrçngeiros):'^  QuAnio  ao  pedido  de  li- 
cença, .o  governo  respondeu-lhe  per  telegram- 
ma  de  !<>  de  Fevereiro,  dizendo  (le)  : 

€  O  governo  imperial  ooneede  a  V.  Ex.  a 
licença  pedida  para  rir  ao  Brasil  tratar  da  sua 
saade». 

A  este  telegramma  respondeu  o  Sr.  conse- 
lheiro Lopes  Netto  no  dia  2  (lê): 

cAgradesco  lÍ8C?ncia»« 

Nesse  mesmi  dia  dirigiu  o  Sr.  cons3lheiro 
Lopes  Netto  o  seguinte  offlcio  ao  ministro  das 
Mlaç5e3  exterlore)  do  pais  em  que  se  achava 
{lê): 

cSantiago,  2  de  Fevereiro  de  1835. 

cSr.  minisiro.— Tenho  a  honra  de  participar 
a  V.  Ex.  que  entro  hoje  no  gosi  da  licença 
que  o  governo  imoerial  acaba  de  conceder-me, 
a  pedido  min,  para  ir  tratar  de  minha  saúda 
no  Brasil. 

Aproveito  a  opportunidade  para  reiterar  a 
V.  Ex.  as  se^^nrançaa  de  minha  perfeita  es- 
tima e  distincta  consideração. 

AS.  Ex.  o  Sr.  Aniceto  Vergara  Aldino,  mi- 
nistro das  relações  exteriorei,  —  F.  Lopes 
Netto, p 

Aos  seus  dignos  coUegas,  membros  do  tribu- 
nal arbitral-,  endareçou  o  Sr.  conselheiro  Lopes 
Netto  o  seguinte  officiò,  fazendo  as  suas  des<* 
peJidas: 

€  Santiago,  2  de  Fevereiro  de  1885< 

<  lllm.  Sr.-— Tenho  a  honra  de  participar  .a 
V.  S..  que  entro  hoJ9  no  goso  di  licença  que 
solicitei  e  acabo  do  cons^fi^uir  do  governo  impe- 
rial, para  trttaf  de  minha  sande  no  Bra/.il. 
Levando  ao  conhecimento  de  V.  S.  e$so  facto 
que  interrompi  as  nossas  rflaçSes  officiaes, 
como  membro»  do  -tribunal  arbitral  franco- 
chileno,  c  iroproodever  de  declarar  aV.S.  que 
conservarei  sempre  delias  a  mais  grata  Um* 
branca.   Aproveito  a  opportani  lade  para  rei  te* 


rar  a  V.  S.  as  seguranças  de  minha  perfeita 
estima  e  distincta  consideração. 

«  Ao  Sr.  Carlos  Vienn  r,  arbitro  por  parto 
da  Françi,  no  tribunal  arbitral  francoH;hileno. 
—  F.  Lopes  Netto.  r 

Idêntico  officio   aos  commissarlos   inglez  o  ' 
italiano. 

No  dia  iO  do  mesmo  mes  de  Ferereiro  expediu 
o  ffoverno  ao  ministro  do  Brazil  em  Paris  este 
telegramma  (lê)  i 

«  Por  S9  aggravár  o  maa  estado  de  saúde, 
pediu  Lopes  Netto  licença,  que  foi  concedida, 
e  parte  do  Chile  a  7  de  Março.  Para  obviar,  com. 
tempo,  oíTeitoa  deue  inesperado  incidente,  o 
governo  providenciará  1  Queira  communicar 
verbalmente  ao  ministro  dos  negócios  estran- 
geiros. » 

Vé,  portanto,  o  nobre  deputado,  que  nÍo  fo- 
ram os  factos  a  que  allude  que*  determinaram  a 
retirada  do  Sr.  consilheiro  Lopes  Netto ;  foi 
um  peiido  de  licença  da  sua  parte,  por  motivo 
de  saúde,  e  posteriormente  o  pedido  de  sua 
demissão,  com  certa  insistência,  e  que  o  gover- 
no-nSo  davia  recusar. 

O  nobre  deputado  recordou  os  excessos  da  im- 
prensa contra  o  Sr.  Lopes  Netto. 

O  Sr.  Andraob  Figueira:—  Do  próprio 
governo  ;  haja  vista  o  discurso  do  ministro. 

O.Sr.  Arponso  Celso  Júnior  ;— Não  apoiado  ; 
tenho  presente  esse  discurso. 

O  Sr.  ViacoNov  db  Paranaguá  (ministro  de 
estrangeiros):*^^^  posso  tornar  o  governo  do 
Chih  responsarei  pelos  excessos  da  imprensa 
independente. 

O  Sr.  'Andrade  Fioueíra.  :  —  Squivoeadas^ 
foi  a  palavra  do  ministro. 

O  Sr.  Visconde  de  Paranaguá  (ministro  de 
estrangeiros) :  —  Nâo  houve,  pfpr  parte  do  go- 
verno do  Ch  le,  nm  acto  de  oflfensa. . . 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  -*  Bastava  tolerar 
a  offensa  feita.. . 

O  Sr.  Vinconde  de  Paranaguá*  (ministro 
de  estrato geíros) :  — . . .  à  dignidade  do  Bra- 
*zil,  porque,  si  tivess9  e^ti  cojivicç&o,  o  proce- 
diment)  do  governo  seria  outro.  * 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— O  governo  nSo 
podia  mais  permittir  que  o  agente  diplomático 
fun.*cionasse  em  Santiago';  nSo-ha  segorançs. 

O  Sr.  Visconde  de  Paranaguá'  (ministro  de 
estrangeiros)','^  O  governo  nRo  obrou  .sob 
pressão,  mas  livremente,  quir  na  exoneraçSo 
que  concedeu,  a  pedido,  ao  Sr.  conselheiro 
Lopes  Netto, '  quer  na  nomeação  qne  acaba  de 
fazer  do  Sr.  conselheiro  de  Estado  senador 
Lafayette  Rolrigues  Pereira,  que  está  na 
altura  do  elevado  cargo  para  que  foi  desi- 
gnado. (Apoiados),    ' 

O  nobre,  deputado  estranhou  que  assim  fosso 
distrahido  um  senador  do  Império,  conselheiro 
de  Estado,  quando  a  Constituição -só  o  permitte 
no  caso  que -o  bem  publico  o  exija. 

Si  o  nobre  deputado  reconhece  a  grande  im« 
porta  ncia  da  missfto  confiada  ao  Sr<  senador 
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Lafayette,  nSo  pód«  detconhecer  qae  na  desi- 
gnsL^  desto  ha  uma  razáo  de  bem  pablico. 

Em  circomatancias  difficeis  como  a  actual, 
foram  desviados  do  parlamento  senadores  e  de* 
putadoB,  em  quem  o  governo  depositava  a 
maior  confiança,  para  desempenhar  distinctos 
encargos. 

A  commissio  de  que  se  trata  nSo  pôde  ser 
mais  importante  nem  mais  melindrosa  e  o-  no- 
bre deputado  foi  o  primeiro  a  reconhecel-o;  nem 
o  governo  poJia  encontrar  um  cidadão  mais 
habilitado  para  preenchei-a  satisfactoriamente 
do  que  o  8r.  conselheiro  Lafayette.  (Apoia" 
dos.) 

O  Sb.  Altss  ds  Araújo  :—NSo  podia  fazer 
melhor  escolha. 

O  Sa.  Visconde  db  Paranaguá*  (ministro 
de  esírangetros).:  -*  Neste  sentido  formulou  o 
governo  o  seu  pedido  ao  Senado,  cnja  com- 
petência .  o  nobre  deputado  não  desconhece,  e 
o  Senado  acaba  de  conceder  a  permissão  pe- 
dida. O  pedido  foi  votado  em  1^  discussão, 
com  ligeiras  obseryaçSss,  "Sem  que  se  contes- 
tassem a  vantagem  da  escolha  e  as  habilitações 
do  nomeado. 

O  Sr.  Acciolt  Frango  :  —  Não  se  fallou 
em  competência. 

O  Sr.  Andradr  Figueira:— Para  mim,  um 
é  tão  competente  como  o  outro. 

O  Sr.  Visconde  de  Paranaguá,  (ministro 
dê  estrangeiros)  :  —  G  nobre  deputado  quiz 
enxergar  no  facto  da  substituição  reprovação 
ao  procedimento  do  Sr.  conselheiro  Lopes 
Nstto. 

Declaro  ao  nobre  deputado  que  do  modo 
algum  entrou  no  pensamento  do  governo 
exautorar  aquelle  distincto  funccionario  e  muito 
menos  reprovar  o  procedimento  que  teve.    * 

DÍSS3  o  nobre  deputado  que  o  Chile  não  res- 

Seitou  as  imm unidades  do  nosso  commissario. 
á  declarei  ao  nobre  deputade  que,  se  esta  fosse 
a  convicção  do  govemo,outro  seria  o  seu  proccr 
dimento. 

O  nobre  deputado  não  articula  factos  com- 
provados... 

O  Sr.  Andrade  Fiqubira  :—  B*que  V.  Bx. 
não  leu  as  noticias  do  que  as  passou  no 
Chile. 

O  Sr.  Visconde  db  Paranaguá'  (ministro 
de  estrangeiros):  ...  de  que  qualc^uer  mani- 
festação contra  o  Sr.  Lopes  Neito  tivesse  ha- 
vido por  parte  do  governo  do  Chile.  Aquello 
governo  e  bastante  illustrado  e  conhece  bem  o 
seu  dever  para  não  faltar,  já  não  digo  ás  regras 
de  simples  cortezia,  mas  ao  respeito  devido  a 
-uma  naição  amiga,  e  que  interveio  neesas  ques- 
tões, não  por  intere5S9  próprio,  mas  por  interes- 
se das  nações  que  fiseram  as  convenções  para 
resolver  de  um  modo  pacifico  e  razoavelas  recla- 
mações formuladas  porseus  resp?ctivos  súbditos, 
em  consequência  de  prejuízos  da  guerra  que 
o  Chile  sustentava  contra  as  republica*}. do  Peru 
edaBolivia.  Portanto,  não  era  de  esperarão 
tal  não  aconteceu — que,  indo  o  Brazil  prestar 
um  serviço  solicitado,  o  governp  daquella nação 


desconhecesse  deveres  tão  triviaes  de  cortezia 
e  de  conveniência. 

Já  disse  que  não  possa  tornar  o  governo' 
do  Chile  responsável  pelo?  excessos  da  im- 
prensa daqueile  paiz.  B*  realmente  para  deplo- 
rar o  acontecido,  e  estou  certo  de  que  aqnelle 
governo  será  o  primeiro  a  sentil-o  e  envidar' 
todos  os  meios  a  seu  alcance  para  que  fa- 
ctos de  tal  ordem  não  se  reproduzam. 

O  Sr.  Andraeb  Figpbira  dá  nm  aparte. 

ò  Sr,  Visconde  de  Paranaguá  (ministro  de 
estrangeiros)  '.«^  Ahi  é  que  está  o  engano  do 
nobre  deputado.  O  jornal  que^  S.  Bx.  dii  ser 
official,  Los  Dçbates  ,  não  o  e .  Disseram  que 
esse  Jornal  pertencia  a  um  membro  do  go- 
verno... 

.  O  Sr. Andrade  FiGVEiaA  :f—  Ao  ministro  do 
interior. 

,  'O  Sr.  Visconde  de  Paranaguá  (ministro  de 
estrangeiros)  :->...  mas  não  é  exacto.  Tra- 
tamos de  informar-nos  dessa  circumstancia,  e 
viemos  ao  conhecimento  de  que  o  ministro 
a  quem  se  allud*^,  é  apenas  accionista  da  compa- 
nhia que  sustenta  esse  jornal. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :— B'  sabido  que 
a  folha  ó  delle. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :  —  Em  todo  o  caso 
isto  não  quer  dizer  que  seja  official. 

O  Sr.  Anorads  Figueira  :  —  Bu  não  fallei 
em  official,  disse— semi-official.B*  jornal  do  m|p 
nistro  do  interior. 

O  Sr.  Visconde  de  Paranaguá  (m^/ti^^ro  de 
estrangeiros) :  —  Não  acompanharei  o  nobre 
depotaao,<*-S.  Bx.  para  ijto  tem  mais  liberUade« 
—em  outras  considerâçOes  qoe  fes . 

O  nobre  deputado  disse  que  o  governo  do 
Chile  o  que  não  queria  era  pagar.  Entendo  que 
isto  ó  uma  grave  injustiça. 

O  Sr.' Andrade  Figueira:— Eu  disseque 
era  para  receiar  que  elle  não  quizesse  pagar. 

O  Sr.  Visconde  de  Paran^iguá  (ministro  de 
estrangeiros); '^liSiB  convençOes  está  estipulado 
que  as  decisões  arbitraes  tem  força  de  cousa 
julgada. 

O  nobre  deputado  estranhou  também  qae, 
sendo  o  prazo  tão  limitado,  se  possam  julgar 
todas  as  causas  que  estão  pendentes.  Devo 
dizer  ao  nobre  deputado  que  nada  temos  com  o 
prazo,  marcado. 

.0  Sr.  Andrade  Figueiba  :  —  Oh!  Tem 
nduito. 

O  Sr.  Visconde  de  Paranaguá  (ministro 
de  estrangeiros)  :  —  Isto  foi  negocio  ajustado 
entre  os  interêB^ados,  e  o  Braail  não  e  parte 
contratante. 

As  convenções  foram  celebradas  entra  os 
governos  interessados  nas  reclamações,  e 
não  podemos  entrar  na  economia  dessas  con- 
venções e  arvorar-nos,  por  assim  dizer,  em 
tutores  dos  reclamantes.  A  nossa  posição  ou  a 
do  nosso  commissario  ó  a  de  um  juiz. :  havemos 
de  julgar  no  prazo  prefixo  aqulllo  que  fòr 
humanamenta  possível. 
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'  Diz  o  nobre  deputado  qae  quem  marca  um 
.  prazo  tSo  limitado  é  porque  está  certo  de  quo 
nSo  se  effectuarão  os  julgamentos,  e  que  aa  cau- 
tas ficarão  peremptas.  Mas  isso  fjí  de  accôrdo 
com  ot  reclamantes  :.  a  elles  ó  que  competia 
.  attender  &  esta  circumstancia. 

O  nobre  deputado  ainda  reparou  que,  tenio- 
se  de  julgar  t2o  grande  numero  de  reclamações, 
nfto  houvéssemos  nomeado  um  arbitro  para  cada 
.  uma  das  três  comnn8s538  mixtas  eiistentes. 
Nâo  procede  o  reparo  deS..  Ex.  Si  nomeá- 
mos um  só  arbitro,  foi  de  accôrdo  com  os  inte- 
ressados, e  o  nobro  deputado  foi  o  primeiro 
a  reconhecer  a  vantagem  que  ha  nisto  p&ra 
accóntuar-8^  a  unidade  das  decisões ;  foi  isto 
justamente  o  que  actuou  no  animo  do  governo 
para  nomear  um  arbitro  somente  como  membro 
de  cada  um  desses  tribunaes . 

As  convenções  provêm  a  hypothese  de  pro- 
ro^ação ;  podem  elles.  por  si,  por  autoridade 
própria,  independente  dos  govornos,  prorogar 
este  prazo  por  mi  is  seis  mezes,  o  03  go- 
vernos interessados,  reconhecenio  ser  material- 
mente irapossivel  o  julgamento  definitivo  de 
tSo  avultado  numero  de  reclamações,  podem 
entre  si  combinar  nessa  prorbgaçSo.  E'  questão 
entre  elles,  e  dahi  não  nos  vem  responsabiii- 
dale  algnma. 

O  Sr.  Andrade  Fiqueira  :—  Pôde  vir,  si  não 
83  julgarem  as  reclamsçõ^s  em  tempo. 

O  Sr.  Visconde  de  Pa.rana€iuá  (ministro 
d 2  estrangeiros)  :  —  O  nobre  deputado  entrou 
em  outras  considerações,  em  qde  não  mp  é  licito 
Acompanhal-o .  Vim  dar  a  S.  .  Ex.  uma 
prova  da  deferência  e  do  apreço  que  mo 
merece,  até  porque  entendo  qu»,  sempre 
•  que  alguma  cousa  se  pôde  dizer,  apezar  das 
reservas  diploma tic£^s  que  são  admittidas,  devj 
ser  dita.  ESu  posso  peccar  por  franqueza. . . 

O  Sr.  Andrade  Fiqueira  :—  Desta  vez  não. 

O  Sr.  Paranaguá  (ministro  de  estrang bir- 
ros ) ...  e  talvez  tenha  dito  de  mais.  O' 
nobre  deputado  tpm  mais  liberdade  do  qae  eu 
e  me  permittirá  não  me  referir  a  outras  consi- 
derações saas,  relovando-me  que  não  est'^ja 
de  accôrdo  com  S.  Ex.  em  alguns  conceitos 
que  externou  reli  ti  vãmente  a  uma  nação 
amiga  e  que  tanto  nos  merece  pelas  provas  de 
sympathia  que  nos  tem  dado,  a  uma  nação 
da  America,  cujas  relações  prezamos  e  nos 
'  convém  cultivar  e   desenvolver.  {Muito  bem.) 

'   O   ^Vt     A.iidi:*a<cle   E^igrueiíTa;  diz 

que  o  nobre  ministro  fez  bem  em  invocar 
as  reservas  diplomatca?  para  as  oxplicaçõos 
que  acaba  de  dar  á  Gamara. 

Estas,  bem  analysadas,  não  passam  daquillo 
que  já  consta  publicamente,  isto  é,  o  nosso  mi- 
nistro representante  do  Brazil  na  commissão 
internacional  mixta  no  Chile,  veiu  á  corte, 
entendeu-se  com  o  governo  e  pediu  exoneração 
por  motivo  de  moléstia. 

Isto,  que  já  era  sabido  pelo  decreto  da  exo- 
neração, não  foi  o  que  o  orador  pediu  ao  go- 
verno explicasse  e  sim  as  razões  pelas  qua-^a 
esse  ministro  adoeceu,  sahiu  do  Chile  e  não 
continuou  na  cammissão,  porquo-a  enfermidade 


do  nosso  agente  não  passou  de  uma  moléstia  di- 
plomática, de  uma   diplomatite^*  como  se  diz. 

O  nobre  ministro,  portanto,  nada  explicou, 
nada  adiantou. 

Agora,  aceitan  lo  algumas  palavras  que  S.  Ex. 
proferiu,  o  orador  enxerga  mo  acto  mais  gra- 
viiade  do  que  realmente  supponha.  Si  com 
effeito  não  se  tivesse  dado  no  Chile  senão  a  re« 
tirada  do  nosso  agente  por  motivo  de  moléstia, 
não  se  verificava  o  caso  de  segurança  publica, 
do  bem  do  Estado,  que  reclamasse  do  governo 
pedir  licença  ao  senado  para  dispensar  am  de 
seus  membros,  afim  de  ir  ao  Chile  ;  não  seria 
caso  de  para  lá  mandar  o  grande  jurisconsulto 
Sr.  Lafayetto  Rodrigues  Pereira,  senador  do  Im- 
pério e  conselheiro  de  Estado  :  o  Sr.  Lopes 
.Netto  podia  e  devia  ser  substituído  por  um 
desses  agentes,  que  felizmente  possuímos  no 
corpo  diplomático. 

Assim,  quando  o  nobre  ministro  encarecia  as 
qualidades  do  substituto  nomeado,  S.  Ex.  mes- 
mo indicava  que  tratava-se  dé  caso  mais  grave, 
do  que  poderia  fazer  suppor  a  moléstia  do  Sr. 
Lopes  N?tto. 

Accresce  que  com  ess.\  nomeação  houve  q^ue- 
bra  nos  estylos.  Para  funccionar  em  tribunaes 
arl^itraes  internacionaes,  é  estylo,  somente  in- 
terrompido em  casos  muito  raros  e  muito  gra- 
ves de  politica  interna,  nomear  um  membro  do 
corpo  diplomático'.  Entro  nôs  assim  se  tem 
praticado  por  vezes  :  o  finado  Barão  de  Ita- 
jubá,  primeiro,  do  titulo,  depois  visconde,  figu- 
rou com  honra  para  o  nome  brazileiro  no  con- 
gresso de  Genebra,  instituído  para  conhecer 
das  reclamações  entre  a  Inglaterra  e  os  Esta- 
dos-Unidos  ;  na  commissão  mixta,  que  futíc- 
cionou  em  Washington  para  conhecer  das' 
reclamações  da  França  contra  os  Estados- 
Unidos  fomos  representados  pelo  Sr.  Barão  de 
AVinos  ;  e  em  outras  commissôes  temos  inter- 
vindo sempre  por  meio  de  agentes  diplomá- 
ticos. 

E'  o  *primeira  ^ez  que  consta  ao  orador  que 
o  governo  do  Brazil  afasta-sa  desta  regra,  para 
bomear  um  cidaião  muito  respeitável,  sem  du- 
vida, muito  illustrado,  mas  que  ^ão  pertence 
ao  corpo  diplomático. 

Portanto,  o  nobre  ministro  não  pôde  invocar  a 
recommendação  que  resulta  da  alta  capacidade 
do  nomeado  sem  no  mesmo  tempo  accusar  que 
a  situação  era  mais  grave  do  que  si  resultasse 
de  licença  por  motivo  de  moléstia. 

Quando  o  orador  acons  ^Ihou  ao  governo  de 
seu  paiz  mais  cauteia  em  envolver-se  como 
juiz  nas  questões  alheias,  estava  bem  longe  de 
acons„dhar-lhe  essa  politica  egoistica  de  que  o 
nobre  ministro  fallou.  O  que  dizia  ao  governo 
foi  que  podia  conciliar  os  bons  officios  que  deve 
ás  nações  ami  ^as  com  a  prudência  mais  rudi- 
mentar, isto  ó,  prestar  serviços  ssm  compro- 
mettimento  próprio,       • 

No  caso  do  Chile  julga  o  orador  que' o  governo 
na/)  conshltou  a  prudência,  nem  prestou  S3r- 
viço  áquella  republica,  a  qual,  orgulhpsi  como 
se  acha  com  os  triumitho^í  que  obt  ve  contra  o 
Peru  e  a  llolivia  chega  até  a  tomar  as  decisõQs 
dos  árbitros  que  não  lhe  sào  fovcraveis  como 
insutt:s  á  sua  bandylrá. 
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Os  fundamentos  por  que  alli  se  accasa  o  Sr. 
conselheiro  Lopes  i^etto  repousam  principal- 
,  mente   no  presupposto  de  ter  havido  ailusões 
affirontosas  á  honra  da  republica  e  da  aua  ban- 
deira. 

Caso  notável  foi  a  reclamação  por  motivo  do 
bombardeamento  de  Pissagoa.  Os  juizes,  tendo 
de  condemnar,  como  não  podiam  deixar  de  con- 
demnar,  o  descuido  do  almirante,  nSo  provi- 
denciando para  que  as  propriedades  particula- 
res neutras  não  fossem  atacudas  e  o  dos  officiaes, 
deixando  de  prevenir  que  os  marinheiros  rou- 
bassem aquellas  propriedades,  tiveram  de  his- 
toriar estes  factos  e  os  summariaram. 

Ora,  si  havia  ahi  injuria  estava  na  cousa  em 
si,  estava  nos  roubos  praticados,. estava  na 
desidia  do  almirante  e  dos  offlciaes,  não  estava 
certamente  nas  expressGes  de  que  os  juizes  se 
serviram  para  condemnar  esses  actos  e  com 
elles  o  governo  chileno.  Pois  bem,  tal  era  o 
desvanecimento  da  republica  pelos  seus  recen- 
tes triumphos,  que  viu  nisto  insultos  á  bandeira 
nacional  e  á  omcialidade  chilena. 

Este  foi  o  principal  mote  das  accusaçSes 
feitas  alii  contra  o  arbitro  brazileiro . « 

Tratando-se  de  nações  republicanas,  visinhas 
todas,  e  duas  delias  nossas  fronteiras,  a  Bolivia 
e  o  Peru,  o  governo  devia  ter-se  abstido,  par- 
que nenhuma  vantagem  se  lhe  offerecia,  de 
constituír-se  juiz  de  factos  resultantes  de  uma 
guerra  que  se  ateara  entre  eilas,  e  que  não 
pôde  deixar  de  ter  produzido  ódios  e  re  senti- 
mentos profundos. 

Accresce  que  eram  ahi  interessadas  naçSes 
amigas,  pertencentes  a  paizes  com  quem  man- 
temos relaçSes,  e  cuja  amizade  nos  é  ainda 
mais  precisa  do  que  a  do  Chile:  não  somente  as 
três  naç5es  que  adheriram  á  convenção,  porém 
ainda  outras,  como  os  Estados- Unidos  e  a  In- 
glaterra, que  não  aceitaram  o  encargo  de  ser 
o  governo  do  Brazil  juiz  também  de  suas  recla- 
mações, porque  suspeitaram  alliança  entre  o 
Império  e  a  Ilepublica  Chilena  ;  e,  além  destas, 
Portugal  e  Hespanha,  com  as  quaes  cultivamos 
as  melhores  relações. 

Era,  portanto,  uma  cousa  séria  para  consi- 
derar, e  o  governo  não  quebraria  essa  politica 
generosa  declinmdo  da  honra  de  figurar  em 
semelhante  commissão. 

O  nobre  ministro  pretende  que  o  Brazil  nSo 
sendo  senSo  juiz,  nada  tem  com  as  estipula- 
ções da  convenção  ;  julgará  o  que  puder  jul- 
gar ;  vieixará  de  julgar  o  que  o  tempo  não  lhe 
permittir.  S.  Ex.  labora  em  eauivoco.  Si  o 
Brazil  não  foi  parte  contractante,ioi  parte  acei- 
tante, e,  tendo  de  dar  um  juiz  para  o  tribunal, 
não  pode  deixar  de  empregar  todos  os  esfor- 
ços afim  de  que  o  tempo  seja  aproveita  lo,  de 
modo  que  se  julguem  todas  as  reclamações. 

Si  o  Brazil  mandasse  para  o  Chile  um  repre- 
sentante que  não  pronunciassse  uma  sentença 
durante  o  prazo  de  24  mezes,  ou  durante  30, 
computados  os  seis  de  prorogação,  o  governo 
incorreria  em  grave  responsabilidade  por  dene- 
gação de  justiça.  O  Brazil  não  é  inteiramenie 
alheio  á  convenção  :  desde  que  aceitou  o  car- 
go de  juiz,  tem  de  cumpril-a,  porque  a  con- 
venção é  a  fonte  do  seu  poder,  é  a  fonte  da  sua 
responsabilidade.  Cada  un^a  4^9  partes  consi- 
V.   1,-10 


derou  necessário,  e  o  Brazil  aceitou  o 'prazo  de 
dous  annos  para  julgar  as  reclamações  de  seus 
súbditos. 

O  orador  applaudiu  a  nomea^  de  um  sájuiz 
attenta  a  sabedoria  pratica  do  acto,uma  vez  que 
pudesse  ser  desempenhado  o  encargo  e  si  por- 
ventura não  tivesse  havido  os  factos  que  se 
deram  com  o  Sr.  liOpes  Netto.  Com  as  in- 
terrupções que  S)  tem  dado  julga  poder 
affirmar  que  o  prazo  6  insufficiente.  Si  o  juis 
do  Brazil  durante  esses  dous  annos  não  profe- 
ferisse  uma  sentença,  fosse  divertir-se,  dor- 
misse, o  Brazil  tinha  ou  não  responsabilidade  ? 
Todos  sabem  como  estas  questões  se  liquidam 
entre  as  nações,  e  principalmente  entre  nós,  o 
governo  tem  sido  forçado  a  reconhecer  respon- 
sabilidades em  factos  em  que  a  não  tinha  de  es- 
pécie alguma.  Trata-se  de  um  funccionario 
que  se  retirou  por  motivo  de  moléstia  appa- 
rente,  e  as  nações  interessadas  poderãb  contes- 
ar  esse  motivo,  vendo  que  elle  emprehendea 
longa  viagem,  das  mais  perigosas,  e,  depois  de 
vir  ao  Brazil,  foi  exercer  a  sua  mistôo  em 
Washington.  Quando  o  Império  tivesse  de  res- 
ponder ás  nações  interessadas,  não  poderia  li- 
mitar-se  ás  evasivas  com  que  o  nobre  ministro 
respondeu  ás  objecções  do  orador. 

Não  se  oecupa  nem  pôde  occupar-se,  de  ana- 
lysar  a  alta  capacidade  do  substituto  nomeado. 
E*  elle  tão  capaz  de  desempenhar  a  missão, 
como  o  q lie  lá  estava;  qualquer  que  seja  porém 
a  capacidade  do  substituto,  não  resgata  o  de- 
feito da  substituição.  Este  é  o  terreno  da  ques- 
tão. Quanto  ao  orador  o  governo  andon  mal 
acehando  a  incumbência  primitiva,  e  andou  mal 
agora  nomeando  novo  agente,  sem  ao  menos  ter 
tomado  a  cautela  de  exigir  que  esse  agente 
funccionasse  em  território  q^ue  não  fosse  chi- 
leno, porque  só  assim  podena  o  governo  ter 
probabilidades  de  que  a  segurança  individual  d 
a  independência  do  juiz  fosse  respeitada.  Nem 
essa  cautela  tomou  o  governo,  de  maneira  que 
o  n  )Vo  Sk^enÍQ  vai  achar-se  no  Chile  exposto 
aos  mesmos  doestos,  á  mesma  guerra  da  im- 
prensa, ás  mesmas  ameaças  a  que  se  viu  ex- 
posto o  Sr.  Lopes  Netto.  Quem  sabe  mesmo  si 
S.  Ex.  não  vai  incorrer  na  mesma  sorte  que 
teve  o  seu  antecessor,  a  revogação  do  mandato^ 
mas  esta  sem  necessidade  de  diplomatite^  por- 
que elle  é  senador  do  império  e  pôde  dizer  que 
vem  tomar  assento  no  senado  quando  lhe  con- 
vier? 

O  nobre  ministro,allegando  apenas  a  enfermi- 
dade do  Sr.  Lopes  Nòtto,  quiz  pôr  em  contee* 
ítação  os  factos  graves  que  se  passaram  no 
Chile.  E*  escusável  até  certo  ponto  a  coarctada 
de  S.  Ex.  S.  Ex.  não  estava  no  governo ;  en- 
trou ha  poucos  dias  para  o  ministério  de  estran- 
geiros ;  não  se  acha  portanto  informado  perfei- 
tamente dos  incidentes  que  se  deram  no  Chile  a 
propósito  deste  negocio ;  não  conhece  talvez  a 
guerra  que  alli  foi  movida  ao  nosso  agente, 
guerra  a  que  o  governo  r>raziIeiro  deve  estar 
c  »rto  de  que  não  foi  estranho  o  governo  do 
Chile,  guerra  de  que  com  toda  a  certeza  o 
mundo  inteiro  julga  que  pelo  menos  o  governo 
do  Chile  foi  culpado  por  não  a  ter  impedido  ou 
reprimi  lo  a  tempo.  O  orador  admitte  que  am 
Estado  não  possa  ser  responsável  por  todos  os 
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insaltoB  dirigidos  a  am  agonte  diplomático.  Em 
paizes  que  gozam  da  liberdalo  do  imprensa 
nem^empre  ó  possível  ao  governo  fazer  res- 
peitar em  tua  integridade  a  immanidade  diplo- 
mática de  um  juiz  como  era  o  Sr.  Lopes  Netto. 
Ha,  porém»  am  gráo  de  ataque,  de  ameaças  á 
segurança,  um  gráo  de  insultos  populares  a 
que  os  governei  podem  pôr  cobro,  impedindo-os 
00  reprimindo-os.  Ora  no  Chile  as  cousas  che- 
garam a  esse  ponto,  como  o  orador  viu  até  dos 
telegrammas  publicados  nos  jornaes  da  corte,  e 
o  governo  do  Chile  não  tratou  nunca  de  impe- 
dir, nem  ao  menos  de  reprimir  os  insulto^} :  nSo 
se  formou  aili  um  único  processo  por  essas  of- 
fansas  ;  pelo  contrario,  a  folha  semi-official  que 
pertence  conhecidamente  ao  ministro  do  inte- 
rior d*aquolla  republica,  o  mesmo  que  no  par- 
lamento chamou  de  equivocadas  ou  erradas  as 
sentenças  do  Sr.  Lopes  Netto,  esta  folha  o 
cobriu  de  impropérios,  como  o  fizeram  as  folhas 
de  menos  importância,  como  o  poderiam  faz<^r 
folhas  que  nós  aqui  na  corte  qualificamos  de 
Corsários.  A  honra  d*aquelie  cidadão  foi  ata- 
cada debaixo  de  todos  os  pontos  de  vista  ;  até  a 
nacionskliiade  brazileira  sofiVeu  allusões  ofien- 
sivas. 

Faz  ao  nobre  ministro  de  estrangeiros  a  jus- 
tiça de  que,  si  conhecesse  estes  íactos,  não  si 
teria  S»  Ez.  mostrado  quasi  que  indiferentes, 
como  se  mostrou  em  sua  resposta,  ás  cousas 
que  ai  li  se  passaram. 

O  orador  acompanhou  os  factos,  já  pelos  te- 
legrammas, já  pela  leitura  dos  artigos  dãs  fo- 
lhas da<)uella  republica,  e  declara  que  o  «seu 
coração  de  braziíeiro  sangrou,  principalmente 
porque  os  insultos  não  tiveram  Òa  p  irte  do  go- 
verno imperial  uma  palavra  de  reprovação,  uma 
palavra  que  fosse  ao  mesmo  tempo  uma  satis- 
fação para  o  agente  insultado  e  velipendiado. 

Dirá  ainda  o  orador  aue  o  governo  nào  tinha  o 
direito  de  deixar  aquelle  funccionario  exercer  o 
seu  logar  na  legação  de  Washington,  depois 
dos  factos  occorridos  no  Chile.  O  governo  ap- 
prova  tudo  quanto  praticou  o  seu  agente,  de- 
clarando-o  alto  e  bom  som,  para  que  não  reste  a 
menor  suspeita  sobre  os  motivos  que  occasio- 
naram  a  remoção,  ou  o  governo,  aceitando  as 
arguições  que  foram  feitas  e  accedendo  á  re- 
moção, devia  declarar  esse  agente  em  disponi- 
bili  laie,  não  consentindo  que  olle  fosse  desem- 
penhar DiissSo  tão  impor  tanto  em  um  dos  Es- 
tados com  quem  mantemos  as  mais  importantes 
relações. 

O  procedimento  do  governo  não  é  honroso 
ao  mesmo  governo  nem  ao  seu  funccionario. 

O  nobre  ministro  procurou  ainda  deslocar  s 
questão  do  terreno  em  que  o  orador  a  tinha 
estabelecido,  pretendendo  eximir  o  governo  bra- 
sileiro de  toda  e  qualauer  responsabilidade 
quanto  aos  pormenores  do  julgamento. 

Já  alludiu  a  isto,  mas  renova  o  debate  porque 
o  ponto  tem  importância  pratica,  que  náo  póie 
ser  desconhecida  em  prosença  do  avultado  nu- 
mero de  reclamações  pendont  ;s. 

Si  o  governo  do  Brazil  propoz  ao  do  Chile  a 
nomeação  de  um  único  agente  diplomático,  não 
consta  ao  orador  que  tivesse  sido  feita  igual- 
mente essa  proposta  á  França,  á   Inglaterra  e 


á  Itália,  nações  interessadas   na  solação  das 
questões  pendentes. 

O  que  consta  das  notas  transmittidas  duran- 
te o  ministério  do  Sr.  Soares  Brandão  é  que  o 
govorno  do  Brazil  communicou  aos  governos 
estrangeiros  a  nomeação  do  Sr.  Lopes  Neito. 
Apenas  com  a  legação  do  Chile  entendeu-se  a 
respeito  da  nomeação  de  um  só  agente. 

Si  não  ha  intelligencia  prévia  com  estas  na- 
ções, cada  uma  poderá  dizer  :  para  julgamento 
das  minhas  reclamações  o  tempo  foi  suffi- 
ciente,  e  si  não  chegou,  a  culpa  é  vossa  que 
acumulastes  o  julgamento  das  reclamações  que 
interessam  áa  outras  nações. 

Como  pôde  o  governo  do  Brazil  eximír-se  da 
responsabilidade  deste  facto  e  da  que  lhe  pôde 
advir,  caso  seja  o  tempo  insufficiente,  como 
parece,  para  julgamento  de  tão  grande  numero 
de  reclamações  ? 

Quando  ha  pouco  ponderou  sobre  a  discor- 
dância que  poderia  haver  entre  as  decisões 
dos  dois  árbitros  brazileiros,  não  fez  mais  do 
que  allu^ir  a  uma  difficuldade  que  é  possível 
se  accentuecom  a  continuação  dos  factos. 

O  primeiro  agente  cingi u-se  á  jurisprudên- 
cia confirmada  por  tribunaes  arbitraesdos  mais 
autorisados.  principalmente  pelo  ultimo  delles, 
que  funccionou  em  Genebra. 

Essa  jurisprudência  foi  applicadi  polo  agente 
braziíeiro  tanto  quanto  podia  sel-o  com  rela- 
ção aos  factos  que  lhe  foram  submettidos  á 
apreciação.  Mas  os  factor  podem  variar  :  pôde, 
e  portanto,  variar  a  applicaçSo  daquoUcB  mes- 
mos principios,  que  aliás  a  convenção  deter- 
mina que  sejam  guias  nus  decisões.  Por  con- 
sequência pôde-se  dar  ou  mesma  jurisprudên- 
cia, e  con^eguintemente  os  mesmos  queixumes 
por  parte  do  governo  do  Chile,  os  mesmos  do- 
estos, a  mesma  guerra  da  imprensa,  as  mesmas 
ameaças  contra  a  segurança  pessoal  do  novo 
enviado  braziíeiro,  ou  pôde  d  ir-se  divergência 
na  applicação  dos  mesmos  preceitos,  no  modo 
de  apreciar  tanto  os  factos  como  o  direito,  e 
nest^  caso  a  suspeita  1  mçada  sobre  o  ministro 
braziíeiro  pôde  acarretar  difficuldades  quanto 
ás  decisões  proferidas  o  sobretudo  quanto  ás 
reclamaçõ'^â  pend'^ntes,  que  são  em  muito 
maior  numero  :  regulam  por  cerca  do  800. 

O  orador  estimará  que  com  a  nova  missão 
nada  desagradável  occorra,  e  que  o  novo  agente 
brazi  eiró  seja  mais  feliz  que  o  seu  ante- 
ce>sor,  e  consiga  prestar  aos  interessados  na- 
quellas  questões  entre  o  Chile  e  os  outros  Es- 
tados os  serviços  que  eram  da  intenção  do  go-  - 
Verno  braziíeiro  prestar. 

O  Sr.  Alves  dk  Araújo:— E  cimentar  ainda 
mais  a  amisade  entre  o  Brazil  e  aquellas  po- 
tencias. 

O  Sr.  Andrade  Fgubira  diz,  em  resposta  a 
este  aparte,  que  roceia  muito  que  pelo  modo 
por  que  o  agente  braziíeiro  foi  tr.ttado  no  Chile, 
não  se  cimentem  essas  relações,  não  se  avivem 
as  sympathias  que  já  nos  ligavam  áquelle 
paiz;  receia  que  o  modo  porque  elle  considerou 
o  proc3(limento  do  ngento  braziíeiro,  seja,  pelo 
contrario,  parte  pira  que  se  ag<^raY3m  as  sus- 
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peitas  e  as  antipathias  tradiccionaes  que  infeliz- 
mente nos  separam  das  popalaçÕ3S  das  repu- 
blicas visinhas. 

Tenho  coQcluido.  {Muito  bem.) 

O  Sr.  ^£Ponso  Oelso  «Tunioi*: 

— Á*  interpellaçâo  que  se  diBcute,a88Íste  incon- 
testayelmente,  entre  outros,  um  merecimento: 
—o  de  haver  attrahido,  ainda  que  por  momen- 
tos, a  attençSo  da  Camará,  absorvida  de  ordiná- 
rio por  peripécias  mesquinhas  de  estéreis  por- 
fias, para  a  região  elevada  onde  pairam  o^ 
grandes  interesses  collectivos,  as  aspirações 
solidarias  dos  povos  e  os  ideiaes  progressivos 
da  humanidade. 

Aproveitemos,  senhores,  o  ensejo,  que  tào 
raro  se  nos  dopara,  de  discutir  i-oliiica  inter- 
nacional. 

O  Sr.  Bezamat  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior: — Verdade  é  que 
em  difficuidade  ver-se-ii  quem  fosse  perguntado 
sobre  o  em  que  consiste  ella  entre  nós. 

Rigorosamente  não  a  temos,  nem  cogitamos 
de  a  ter :  vivemos  rotrahidos,  isolados,  som 
amisades,  nem  relações,  excepto  as  de  trivial 
etiqueta,  deslembrados  de  que  as  ligações 
amistosas  o  os  laços  de  symp&thia  constituem 
elemento  tSo  essencial  ás  nações  como  aos  in- 
divíduos, para  o  desempenho  da  sua  missão 
social. 

Desse  retrahimento  dimana ,  em  magna 
parte,  a  serie  de  incongruências,  de  faltas,  de 
sacrifícios  inúteis,  que  nos  aponta  a  historia, 
o,  o  que  mais  é,  a  desconfiança,  a  prevenção, 
que  geralmente  existe  contra  nós  no  estran- 
geiro, avultando ,  infelizmente,  quando  se 
trata  dos  nossos  vizinhos,  os  quaes,  em  condi- 
ções análogas  ás  nossas,  luctando  com  pro- 
blemas idênticos,  habitando  o  mesmo  conti- 
nente, deveriam  manter  comnosco  a  cohesão  do 
intimas  afSnidades.  Longe  disso,  porém,  o  que 
se  dá. 

Para  que  se  não  me  acoime  de  exagerado, 
citarei,d*entro  innumeros,um  facto  significativo. 
A  convenção  deniocraticn,  rnunida  o  anno  pas- 
sado era  Chicago  para  o  fim  de  formular  o  pro- 
gramma  das  futuras  eleições  presidenciaos,  e 
que  triumpbou  com  a  es'"olha  de  Cleveland,  in- 
screveu na  sua  bandeira  este  trecho  :  «  Prega- 
mos uma  politica  continental  americana,  ba- 
seada nas  mais  intimas  relaçõas  coramerciaes  e 
politicrts  dos  Estados  Unidos  com  as  15  republicas 
irmãs  da  America  do  Norte,do  Centro  e  do  Sul.» 
Por  que  motivo,senhopes,osta  odiosa  exclusão  da 
nossa  pátria  que  por  si  só,  entretanto,repre8enta 
mais  considerável  som  ma  de  transacções  cora- 
merciaes com  a  Conffíderação  Americana  do  aue 
todos  os  outros  paizesda  America  reunidos?... 
Sabel-o-iamos  si  mais  a  miúdo  discutissemos 
politica  exterior. Tentar  oxarainal-o  agora  acar- 
retaria enfadonhas  digrossõos.  Prefiro  occu- 
par-me  exclusivamente  com  o  objecto  da  inter- 
pellaçâo. Applaudo-a,  repito,  pelo  seu  intuito  ; 
—vi,  porém,  com  magoa  no  seu  aliás  brilhante 
desenvolvimento,  graves  erros  de  apreciação  e 
desconhecimento  do  occurrencias,  que  attribuo 
á  indicada  falta  de  applicação  sobre  o  assumpto, 
e  que  cumpre  de  prompto  rectificar. 


Indaguemos,  senhoros,  os  factos,  estudemol-os 
á  luz  do  critério  histórico,  para,  em  seguida, 
applicar-lhes  a  critica.  A  questão  ó  simples. 
Havendo  concluído  a  memorável  campanha  em 
()ue  anniquillou  as  forças  da  Bolivia  e  do  Peru, 
invadindo  esto  ultimo  paiz,  achou-se  o  governo 
do  Chile  a  braços  com  numerosas  reclamações 
de  súbditos  italianos,  francezes  e  inglezes,  que* 
exigiam  indemnização  de  prejuízos  de  guerra. 
Para  resolvel-asde  moio  satisfactorio,  deliberou 
firmar  convenções  com  os  paizes  alludidos,  no 
intuito  de  submetter  taes  reclamações  a  juizos 
d 3  árbitros. 

Das  convenções  celebradas  resultou  que*  se 
formariam  tribunaes  arbitraes  ou  commis- 
sões  mixtas  internacionaes,  compostas  de  três 
membros,  um  dos  quaes  nomeado  pela  nação 
dos  reclamantes  e  outro  pelo  Chile.  Noart.  3« 
de  todas  ellas  se  determinou  que  competiria 
a  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brazil  no- 
mear o  terceiro  arbitro,  por  si  directamente,  ou 
por  seu  agente  diplomático  acreditado  no 
Chile.  Recahiu  a  escolha  sobre  o  Sr.  conse- 
lheiro Felippe  Lopes  Netto,  ex-deputado  geral, 
ministro  em  Washington,  cavalheiro  distin- 
cto  e  conhecido.  Havia  uma  razão  es.)ccial 
para  sua  designaçíõ:  S:  Ex.,  de  regresso  de 
uma  excursão  á  Bolivia,  estivera  no  Chile 
onde  se  dizia  haver  contrahido  numerosas 
relações. 

S.  Ex.  estabelecera  então  no  Brazil  uma 
verdadeira  propaganda  em  prol  daquella  re- 
publica, dando  a  conhecer  seus  homens  mais 
eminentes  e  contribuindo  para  fomentar  por 
ella   decididas  sympathias. 

Reunido  o  tribunal,  funcjionou  menos  de 
um  anno,  julgando  trinta  e  uma  reclamações, 
supponho.  das  novecentas  aproam tadas.  Algu- 
mas decisões  suscitaram  vehomontes  artigos 
na  imprensa  chilena.  Contra  o  Sr.  Lopes 
N  tto  especial m^ínte  des3ncadeiou-se  gi-ande 
animosidade  publica.  S.  Ex.,  ai  legando  mo* 
tivos  de  saúde,  rotirou-sa  de  Santiago  e  soli- 
<jltou  a  sua  exoneração  ao  governo  imperial. 
Este,  do  accórdo  com  a  convenção,  acaba  de 
sub^tituil-o  do  modo  porque  a  Caraara  sabe. 
Eis  os  factos  em  sua  exacta  simplicidade .  Agora 
os  commcntarios. 

Sobre  três  pontos  tem  versado  a  discussão  do 
incidente: 

1.0  O  amor  próprio  nacional  foi  offendido 
nas  manifestações  hostis  ao  Sr.  Lopes  Netto; 
2<>,  não  se  lhe  devia,  portanto,  a<:signalar  sac- 
cessor  ;  3«,  este  não  podia  ser  um  senador 
e  conselheiro  de  Estado. 

Convém  examinar  cada  ponto  de  per  si. 

Senhores,  como  brazileiro  deploro  e  profligo 
os  desacatos  de  que  foi  victima  o  Sr.  conse- 
lheiro Lopes  Netto.  Tratava-se  de  um  cava- 
lheiro respeitável,  carregado  de  annos,  digno 
de  acatamento  por  muitos  titules,  quando 
menos  pela  sua  qualidade  de  hospedo .  Estou 
convencido  de  que  os  homens  sensatos  do  Chile 
hão  de  repellir  toda  solidariedade  com  semor 
Ihantes  manifestações  brutaes,  desapprovando- 
as  onergicamente. 

Esmerilhemos,  comtudo,  imparcialmente  as 
circumstancias,  para  fazer  rigorosa  justiça. 
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Tenho  ouvido  diz«r  qae  o  Sr.  conselheiro 
Lopes  Netto  representava  no  Chile  o  Brazíl  oa  a 
pessoa  de  S.  M,  o  Imperador.  Vai  neste  asserto 
uma  inexactidão.  S.  Ex.  nSo  tinha  aliio  menor 
caracter  represontativo,  como  concisamente  de- 
monstrarei. 

O  Sa.  Andrade  FiausiRA  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Apfonso  Cbubo  Júnior  :  —  Ouça  o 
nobre  deputado.  O  Sr.  conselheiro  Lopes  Netto 
nHo  tinha  caracter  representativo  porque  não 
pertencia  ao  corpo  diplomático  de  Santiago. 
Cumpre  conservar  beui  presente  a  posição  do 
Brasil.  Não  haviamos  celebrado  nenhuma  con- 
venção com  o  Chile,  de  que  proviessem  para  o 
nosso  paiz  direitos  e  regalias.  As  convenções 
foram  efif^ctuadas  simplesmente  com  as  nações 
reclamantes,  estipulando -se  nellas  por  defe- 
rência e  gentileza  para  comnosco,  que  compe- 
tiria ao  nosso  monarcha  designar  um  de  trea 
juizes  árbitros.  Nossos  interesses  não  se  acha- 
vam em  jogo,  nada  implicando  a  compartici- 
pação do  BraziU 

Eis  o  único  artigo  das  convenções  que  nos 
diz  respeito  (lê): 

«  Art.  II  La  commission  se  compondrá  de  três 
miembros:  uno  nombrado  porSu  Excelência  el 
Presidente  de  la  Republica  de  Chile,  otro  por 
Su  Majestade  el  Rei  de  Itália  i  el  tercero  por  Su 
M'ijestad3  el  Bmperador  dei  Brasil,  bien  fuere 
directamente  o  por  el  intermédio  dei  ajente  di- 
plomático que  tuviere  acreditado  en  Chile.» 

Fica  bastante  claro,  pois,  que  não  havia  por 
yarte  do  Sr.  Lopes  Netto  representação  de  es- 
pécie alguma.  S.  Ez.  tinha  assento  apenas 
em  um  tribunal  arbitral,  na  commissão  mixta 
internacional, cujos  membros  não  90  consideram 
do  corpo  diplomático. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Affonso  Cílso  Júnior:—  Não  me  in- 
terrompa o  nobre  deputado.  Tomarei  em  con- 
sideração todos  os  pontos  da  sua  inter pellaçãc^ 
mas   é  impossível    fazel-o  simultaneamente. 

Disia  eu,  senhores,  que  o  conselheiro  Lopos 
Netto  nSo  representava  o  Brazil  ud  Chile,  não 
era  seu  agente  diplomático,  porém  apenas 
membro  brazileiro  de  um  tribunal  arbitral  es- 
trangeiro. 

Agdute  diplomático  é  toio  o  individuo  (jue 
tem  por  missão  representar,  de  uma  maneira 
geral  ou  permanente,  uma  nação  perante 
outra  nação.  E*  a  definição  de  Carlos  Calvo, 
auctor  da  mais  recente  obra  sobre  direito  inter- 
nacional. As  funcções  desses  agentes  consistem 
em  negociações  de  Estado,  protecção  a  seus 
compatriotas  e  legal isação  de  certos  actos,  etc. 
Segundo  o  regulamento  adoputdo  pelo  con- 
gresso de  Vienna  de  19  de  Março  de  1755, 
rectificaio  pelo  protocollo  de  Aix-la-Chapelle 
em  1818,  os  agentes  diplomáticos  divHÍem-se 
em  quatro  grupos:  1 ',  embaixadores  e  le^^os 
ou  núncios  do  papa ;  2\  enviados,  ministro^ 
plenipotenciários  ou  outras  pessoas  acreditadas 
junto  ao^  soberanos ;  3^^  ministros  residentes  ; 
4Pt  encarregados  de  negócios,  s^creditados  pe- 
rante 08  ministros  de  dsttangeiros. 


O  Sr.  Andradb  Figueira  e  outros  senhores 
dão  apartes. 

O  Sa.  Affonso  Cblso  Júnior:— Rogo  aos 
nobres  deputados  não  me  interrompam  tão 
frequentes  vezes.  Desajo  rasponder-lhes  ponto 
por  ponto.  Iniciei,  porém,  agora  uma  de- 
monstração que  exige  encadeiamento.  Demais 
a  hora  vai  adiantada.  Os  interruptores  rece- 
berão um  castigo: —  a  prolongaçSo  da  minha 
presença  ne^ta  tribuna. 

Vozes:—  Estamos  ouvindo  com  muito  prazer. 

O  Sr,  Affonso  Celso  Júnior:»—  Ppoae- 
guirei. 

O  Sr.  Pres! dente  :  —  Permitta-me  o  nobre 
deputado  dizer-lhe  que  a  hora  está  finda. 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior:  -^ Neste  caso, 
eu  solicitarei  de  V.  Ex.  a  graça  de  consultar 
á  Camará  si  me  concede  uma  prorogação  de 
hora  para  continuar. 

(Consultada^  a  Camará  resolve  pela  affir* 
mativa.) 

O  Sr.  Presidente:—  O  i\obre  deputado  pôde 
continuar. 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior  :  —Mostrava  en, 
senhores,  que  agentes  diplomáticos,  represen- 
tantes de  Estados,  segundo  as  convenções  que 
regulam  a  matéria,  tão  unicamente  os  funceio- 
narios  classificados  em  quatro  classes  enume- 
radas. Ora,  em  nenhuma  dessas  clas^^es  podia 
entrar  no  Chile  o  Sr.  Lopes  Netto,  simples 
membro  de  um  tribunal  arbitral . 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Internacional. 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior  :  —  Sim,  iater- 
nacional. 

O  Sr.  Andrade  Figueira :  — Ah  ! 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior  :  —  Não  lhe 
aproveita  a  rectificação,  como  verá.  Tribunal 
arbitral  ou  cotnmissão  mixta  internacional 
foram  os  nomes  empregadas  nas  convenções  do 
Cbile  com  a»  nações  reclamantes.  Essa  deno' 
miuação  não  modifica  a  natureza  da  missão  do 
Sr.  Lopes  Netto. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  dá  um  aparto. 

O  Sr  .  Affonso  Celso  Júnior  :  —  Eu  já  o 
teria  demonstrado  si  me  não  interrompessem 
tanto.  Deixem-me  completar  o  pensamento. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :— Está  fazenda 
uma  prelecção  que  eu  dispensava. 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior:— V.  Ex. 
também  a  f*  z  e  eu  não  o  inf^rrompi,  apezar  de 
v(^r  na  aiia,  nssàz  maltratado,  em  pontos  comesi- 
nhos,  o  diroito  internacional. 

O  Sr.  Bezamat  :— V.  Ex.,  como  mestre,  deve 
ter  mai^ condescendência  com  os  seus  disci- 
palos. 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior  :— Discipulo 
sou  eu  e  dos  mais  modestos. 

O  Sr.  Andrade  FigubiBa:- V.  Ex.  está 
agora  tratando  muito  bem  esses  pontos,  mas 
por  ora  ainda  não  me  adiantoti  idea  iJga 
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O  Sa.  Apponío  Celso  Júnior  : —Porque  o 
nobre  deputado  nfio  m*o  permitte,  quaodo  aliát 
nas  prelecç(^8  n&o  se  admittem  interrupç^s 
Longe  de  mim  vir  faxer  prelecções  ;  mas  pre- 
lecção ou  não,  deixem-me  continuar.  {Çruxam^ 
t9  vários  apartes ,) 

O  Sr.  Prssidsntk  :— AttençSo  !  Quem  tem  a 
palavra  ó  o  Sr.  Affonso  Celso  Júnior. 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior  :— Dizia  eu, 
senhores,  que  os  membros  dos  tribnnaes  acbi- 
traes  nSo  sfio  representantes  de  seus  paizes, 
nâo  fazendo  parte  do  corpo  diplomático,  cujas 
fc^noções  divergem  radicalmente  das  daquelles. 

A  arbitragem,  como  se  sabe,  constituo  uma 
innovaçâo,  um  progresso,  praticado  ha  apenas 
meio  século.  B  uma  jurisdicção  especial,  con- 
ferida a  simples  particulares  pela  vontade  das 
partes  ou  pela  lei,  para  julgar  certas  quês- 
tOes.  Em  direito  internacional  é  o  acto  pelo 
qual,  por  analogia  ao  que  se  faz  entre  par- 
ticulares, em  negócios  de  caracter  civil  ou 
eommereial,  dous  ou  mais  Estados,  nSo  se  po* 
dendo  entender,  para  liquidar  questões  liti- 
gissas,  delegam*  de  commum  accòrdo,  a  um 
o;i  jciais  árbitros  a  attribuição  de  decidir  como 
juizes  em  ultima  instancia. 

Antes  da  arbitragem  existe  a  convenção, 
eia  que  se'  traçam  os  limites  do  i^pel  dos  ar^ 
bitros,  cujos  poderes  dimanam  apenas  da  von- 
tade das  partes.  Assim,  o  Sr.  Lopes  Netto 
não  representava  o  Brazil,  nem  mesmo  Sua 
Magestade  o  Imperador.  Sua  missão  nSo  era 
nma  delegaçSo  nacional,  mas  uma  incumbên- 
cia de  estranhos.  Martens,  Wheaton,  Hefft^r, 
Ferreira,  Piore,  não  reconhecem  direito  de 
representação  aenão  em  embaixadores,  quanto 
mais  em  árbitros.  (Cruzam^se  apartes.) 

Perguntam-me  os  nobres  deputados  o  que 
era  então  o  Sr.  Lopes  Netto.  Senhores,  a  soa 
missão  encontra  denominaç&o  especial  e  conhe- 
cida BO  direito  internacional.  S.  Ex.  não  pas- 
sava do  que  se  chama — commissario, 

€  Em  diplomacia,  diz  C.  Calvo,  designam-se 
como  eonuonissaríoB  certos  agentes  especiaes  ou 
fvnccionarios  mandados  ao  estrangeiro  para  re- 
gularem assumptos  particulares  do  Estado  ou  do 
soberano,  taes  como  nma  demarcação  de  fron- 
teira, a  solução  de  um  litigio,  a  negociação  de 
um  empréstimo,  uma  liquidação,  a  conclusão 
de  ajustes  para  o  serviço  dos  correios  e  dos 
telegraphos,  da  administração  e  dos  dominios 
privados  do  soberano,  situados  em  paiz  estran- 
geiro, etc  Em  geral  esses  commissarios  não  são 
considerados  como  fazendo  parte  do  corpo  diplo- 
mático ;  não  communicam  directamente  nem 
com  o  soberano,  nem  com  o  ministro  ;  nSo  go- 
zam de  immunidades  inhesentes  ás  nússQes  pro- 
purianaente  ditas,  quando  mesmo  estejam  reves- 
tidos de  titulo  de  residente  ou  conselhúro  de  le> 
gaçâlo.  Só  se  lhes  garantem  as  &cilidades  nece»- 
sarias  para  desempenharem  seu  mandato  es- 
pecial,  ao  abrigo  de  violeneia  e  sob  a  protecção 
do  direito  das  gentes.  » 

Em  rigor,  nem  mesmo  nosso  commissario  era 
o  Sr.  Lopes  Netto,  que  foi  ao  Chile  decidir 
uuestS^  alheias  ao  nosso  paiz.  Si  S.  Ex.  po- 
4ia  esiisiderar-se  superior  ao  encarregado  de 
à^iÊÊêtttíít  íhttteim  aer  ao  delegado  a  rsm  con^ 


gresso  scientifico,  não  podia  aspirar  a  repre- 
sentar em  Santiago  um  estado. 

Representante  tem-n*o  lá  o  Brazil  na  pessoa 
do  seu  distincto  encarregado  de  negocias,  ao 
qual,  seja  dito  de  passagem,  foram  sempre  tri- 
butadas as  maiores  deferências. 

Mas,  vão  talvez  os  nobres  deputados  objectar: 
mesmo  como  um  mero  commissario  assistia  ao 
Sr.  Lopes  Netto  o  direito  de  ser  respeitado.  O 
Brazil  não  pôde  ser  indifferente  aos  desacatos 
commettidos  em  paiz  estrangeiro  contra  um  sen 
filho  illustre,  quando  mesmo  seja  elle  simples 
particular. 

De  accôrdo.  Deploro  e  censuro  ainda  uma 
vez  as  aggressO^^s  alludi(ías.  Mas,  (e  é  este  o 
ponto  capital)  si  as  houve  por  parte  da  popu- 
lação irresponsável  e  por  parte  de  alguns  pe- 
riódicos, jamais  as  houve  por  parte  do  ffoverno, 
do  contrario  seria  outra  a  minha  attitude. 

A  imprensa  de  Santiago,  livre  como  a  nossa, 
publicou  acerbas  queixas  contra  o  presidente 
do  tribunal  arbitral.  Estava  no  seu  direito  ex- 
ternando os  seus  juizes.  Nenhuma  interfe- 
rência ofiScial  dava-se  em  taes  escriptos. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:—  Foi  um  jornal 
do  ministro  do  interior. 

O  Sr.  Affonso  Csi^so  Júnior  :  —  Quando 
fosse,  o  que  contesto,  não  era  o  órgão  dos  po- 
deres públicos.  O  governo,  expressão  do  paiz, 
só  se  podia  manifestar  para  com  o  Sr.  Lopes 
Netto  ou  por  intermédio  dos  seus  ministros  na 
tribuna  parlamentar,  ou  pelo  do  arbitro  chileno 
no  tribunal,  ou  pelo  Diário  Offtcial  da  Repu- 
blica. Qual  desses  deixou  de  tratar  o  Sr.  Lopes 
Netto  com  a  mais  apurada  polidez?...  For- 
mtram-se  meetings  contra  S.  Ex.  Um  depu- 
tado accusou-o  na  camará,  respondendo  o  mi- 
nistro. Pódem-se,  porém,  com  justiça  lançar  á 
conta  de  um  governo  e  de  uma  nação  inteira 
essas  manifestações  isoladas  ou  anonyoiaa? ! 
Tenho  commigo,  senhores,  a  coUecção  dos  ar- 
tigos do  jornal  que  mais  se  assignalou  no  in- 
cidente—Lo^  Debatef.  Percorram-n*o  os  nobres 
deputados  e  verificarão  que,  ao  lado  de  censu- 
rável odiosidade  contra  o  Sr.  Lopes  Netto, 
sempre  respeitou  o  articulista  a  nossa  nacio- 
nalidade e  o  nosso  soberano.  Possuo  também 
08  números  do  Diário  Offtcial  em  que  se  pu- 
blicaram os  discursos  do  Sr.  Barazarte,  que 
interpellou  o  governo  chileno  sobre  a  questão» 
e  o  ao  Sr.  ministro  das  relações  exteriores. 
Primam  ambos  por  notável  di^^^rição,  sobrie- 
dade e  polidez.  Bis  alguns  trechos  do  Sr.  Ba- 
razarte : 

«  He  dicho  que  'mi  siento  molesto  por  mas  de 
un  motivo  ai  ocnpar-me  de  este  asunto,  por 
las  seguientes  causas  ; 

«1.^  El  cabalero  que  ejerce  el  cargo  de  pre- 
sidente de  dichos  tribunales,  si  no  puedo  11a- 
marlo  amigo  mio«  ha  tenido  relaciones  cor- 
di&les  oonmigo  durante  los  primeros  dias  que 
Uegó  a  Chile. 

E.*"  Desde  mucbo  tieaipD  atras  he  sentido, 
coBdO  creo  ha  suesdido  a  la  ssajoria  de  los  chi» 
leaos,  vivas  simpatias  por  la  naeion  braiilera  « 
ssi  eMto  por  e)  Msperador  àos  Pedro  2^, 
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3.»  Ser  este  un  asunto  qoe  reveste  sarna 
gravedad,  atendidas  las  consecaeacias  qae  por 
sa  carácter  internacional  puede  traer  apare- 
jadas.» 

Vede  a  resposta  circumspecta  e  dií?na  do 
Sr.  Vergara  Albano,  ministro  das  relações  ex- 
teriores: 

«  Voi  a  contestar,  seiíor  presidente,  la  in- 
terpekcion  que  me  ha  dirigido  el  honorable 
dipatado  por  Copiapo,  en  los  termines  que  el 
gobierno  juzga  adecuados,  atendi  ia  Ia  circnn- 
speccion,  con  que  de  bemos  siempre  proceder 
en  la  direccion  de  los  negócios  internacio- 
nales. 

El  Sefíor  diputado  me  pormitirá  que,  to- 
mando cn  conjunto  las  diversas  porguntas  que 
contiene  su    interpelacion,  las  conteste  asi: 

Instalados  los  tribunales  arbitrales,  el  gO' 
bierno  ha  considerado  i  estadiado  con  vivo  in- 
teres  cada  uno  do  los  fallos  que,  a  virtud  de 
las  reclamaciones  interpuestas,  se  han  pro- 
nunciado. E^  evidente  que  observará  la  misma 
conducta  rospecto  do  los  que  se  espelieren  en 
adelante. 

CJomo  consecuencia  do  este  estúdio,  el  go- 
bierno  ha  tomado  parlicularmiente  nota  de 
aquellas  sentencias  on  que  ha  podido  sorpren- 
derlo  la  aplicacion  de  alguma  doctrina  o  la 
apreciacion  equivocada  de  algunos  hechos. 
No  obstante  el  juicio  formado  sobre  algunos  do 
estos  fallos,  el  gobierno  espera  qoe  los  tribu- 
nales arbitrales  se  esforzaran  siempre  por  inspi- 
rarse  en  los  sentimicntos  de  elevada  oquidad 
que  dieron  orijen  a  las  convenciones  internacio- 
nales,  coroo  el  médio  m  is  seguro  de  reflejar  la 
imparcialidad  i  de  la  justicia  de  los  soberanos 
que  representan.  • 

Confio  en  que  la  camará  i  el  Seííor  diputado 
interpelante  m^  escusarftn,  si  por  la  condi- 
cion  misma  dei  asunto  i  por  el  natural  res- 
peto  que  debemos  a  las  comisiones  mistas  in- 
ternacionules  que  funcionan  en  nuestro  ter- 
ritório, omito  otras  esplicaciones  que  no 
conducirian  a  ninguu  resultad  útil  i  pra- 
ctico.» 

Onde  nestas  palavras  uma  expressão  otf^n- 
siva  ?  Nem  o  mais  exigente  amor  próprio  pó  le 
enxergir  nos  iermoa^apreciacion  equivocada 
de  hechos,  matéria  para  susceptibilisar-se. 

Não  ha  muito,  nesta  capital,  havendo  um  mi- 
nistro americano,  o  Sr.  Hilliard,  emittido  pouco 
lisongeira  opinião  sobro  a  desgraçada  insti- 
tuição negra  que  nos  envergonha,  desenca- 
deou-se  contra  elle  desenfreada  grita  em  al- 
guns jornaes,  grita  que  encontrou  éco  neste 
pT-rlamonto.  Melinlrou-se  acaso  com  isso  a 
Uni 5o- Americana  ?. . .  Não,  certamente. 

Accresce  na  hypothese  que  a  amizade  entre 
o  Brazil  e  o  Chile  ó  já  um  facto  tradicional. 
Sem  interesses  antagónicos,  solidamente  con- 
stituídos, os  dous  povos  sempre  entr.^ tiveram 
sympathias  reciprocas .  Que  o  attestem  os  ofR- 
ciaes  dos  nossos  vasos  de  guerra  que  tem  fim- 
deado  om  Valparaizo.  Que  o  atteste  o  mesmo 
facto  de  se  haver  nomeado  o  nosso  monarcha 
designador  do  terceiro  arbitro.  Posso  eu  tam- 
^ bem  pessoalmente  assegural-o,  senhores,  pois, 
percorrendo  quasi  toda  a   America  do  Norte  e 


do  Sul,  emquanto  qne  em  toda  a  parte  encontrei 
a  nosso  respeito  prevenção  ou  ignorância,  ve- 
rifiquei que  só  nas  costas  do  Chile  o  nome 
de  brazileiro  era  equivalente  a  ama  apresen- 
tação. 

A  imprensa  chilena  revelou  constantemente 
predilecção  pela  nossa  nacionalidade. . . 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :— Chamando-nos 
até  de  macacos  ! . . . 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior: — Isso  foi  em 
periódicos  a  que  V.  Ez.  mesmo  estendeu  a 
denominação  ào  celebre  e  triste  pasquim  que 
vegetou  nesta  cidade,  o  Corsário,  Pois  quer 
responsabilisar  um  paiz  pelo  que  estampam 
Corsários  ?.. . 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— Eu  não  os  qua- 
lifiquei de  Corsários, 

O  Sr.  Apfonso  Celao  Júnior: — Eqaiparou-os 
ao  Corsário.  Pergunto  de  novo  ao  bom  senso 
da  C  imara  :  —  devemos  tomar  como  insulto 
irrogado  à  Nação  aquelles  ultrageslf  Não  pôde 
haver  hesitação  na  resposta. 

Além  disto,  ó  o  próprio  Sr.  Lopes  Netto,  único 
competente  para  aquilatar  da  procedência  e 
da  gravidade  dos  doestos  lançados  á  sua  pes- 
soa, quem  allega,  para  exonerar-se,  meros  mo- 
tivos de  saúde.  Não  temos  o  direito  de  ir  mais 
longe  que  S.  Ex.,  de  prescrutar  as  suas  inten- 
ções, de  attribuir-lhes  moveis  não  manifesta- 
dos,  guiando- nos   por  presumpções. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Temos  os 
factos. 

O  Sr.  Afponso  Celso  Júnior  : — E'  com  elles 
que  eu  argumento. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — O  que  os  chi- 
lenos "querem  é  escolher  juizes. 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior: — Eis  uma  pro- 
posição injusta  que  V.  Ex.  nunca  poderá  pro- 
var. 

Dadas  as  condições  expostas,  devia  ou  não 
o  governo  substituir  o  Sr.  Lop^s  Netto,  ex- 
onerado, repito,  por  lhe  não  consentir  o  estado 
de  siude  permanecer  em   Santiago  If 

O  S:^.  Andrade  Figueira  :  —  Fique  V.  Ex. 
sabendo  que  foi  o  governo  quem  o  mandou 
vir. 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior  :  —Não  ha  tal. 
O  Sr.  ministro  de  estrangeiros  leu-nos  tele- 
gramo^as  o  officios  explicites.  Entendo  que  ao 
governo  não  se  antolhava  outro  caminho  senão 
o  que  seguiu. 

A  convenção  arbitral  cogitou  expressamente 
da  substituição  no  final  doart.  3^.  Quando  tal 
não  se  desse  é  obvio  que  ao  funccionario  en- 
fermo cumpre  dar  successor.  Enganam-se  os 
que  suppõom  que  a  substituição  trará  como 
consequência  a  perempção  das  reclamações,  por 
causa  do  tempo  consumido.  Segundo  os  con- 
venções, devem  funccionar  os  tribunaes  arbi- 
traes  durante  dous  annos,  prazo  que  longe  está 
de  esgota r-se.  Determinou-se  aiuda  um  prazo 
addicional  de  seis  mezes  para  os  casos  even- 
tuaes  de  força  maior,  como  o  de  que  se  trata. 
Além  de  tudo,  não  se  interromperam  completa- 
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mente  os  trabalhos  com  a  ausência  do  Sr.  Lo- 
pes Netto.  O  preparo  das  causas. . . 

O  Sr.  Andrade  Figueira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior  :  — Perdão  ! 
V.  Ex.  confaad3  o  prazo  marcado  para  o  pre- 
paro das  reclamações,  com  o  indicado  para  o 
seu  processo  no  tribunal  antes  do  julgamento. 

Este  ultimo,  chamado]^ramtmcton,  em  hespa- 
nhol,  não  se  extinguiu  e'  prosegue  na  ausência 
do  3=*  arbitro. 

Em  chegando  o  seu  substituto,  achará  muito 
simplificada  a  tarefa  e  tudo  prompto  para  o 
julgamento. 

Alada  nm  argumento  importante.— Esta- 
tuiu-se,  claramente  nas  convenções,  que  o  tri- 
bunal do  Chile  seguiria  os  precedentes  de  tri- 
buna<'s  tfnalogos.  Entre  esses,  occupa  logar 
saliente  o  que  funccionou  em  virtude  do  ac- 
côrdo  celebrado  pelos  Estados- Unidos  e  pelo 
México,  a  4  de  Julho  de  1863,  afim  de  decidir 
reclamações  mutuas,  o  qual  serviu  de  mo  leio 
ao  do  Chile.  Houve  ahi  igualmente  longa  in- 
terrupção originada  de  desintelligencia  entre 
os  árbitros.  Prolongoti-se  ella  até  a  extincção 
do  prazo,  de  sorte  que  o  tribunal  deixou  de 
existir  de  direito. 

Nenhum  prejuízo,  entretanto,  sofireram  as 
partes,  pois  firmou-se  nova  convenção  e  en- 
traram as  cousas  em  seus  eixos. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :— N5o  pôde  argu- 
mentar com  uma  nova  convenção. 

O  Sr.  Afponso  Celso  Júnior  r—Porque  nâo, 
si  me  baspio  em  clausulas  expressas?. . . 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :— Eslá  excluida  a 
prorogaçâo . 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior  :  —Onde  e 
quando,  si  ó  autorizada  pelo  precedenle  e  de- 
pende apfínas  do  consenso  das  partes  ?. . . 

Tanto  direito  tem  o  nobre  deputado  como  eu 
de  argumentar  com  o  que  póle  succeder.  Ha 
igual  plausibilidade  nas  bypotheses. 

Resta-me,  senhores,  tomar  em  consideração 
as  duvidas  que  se  suseítam  quanto  á  legalidade 
da  nomeação  do  Sr.  Lafayelle,  derivadas  da 
interpretação  de  um  artigo  da  lei  eleitoral,  que 
me  é  lembrado  pelos  nobres  deputados  pela 
Bahia  e  por  Pernambuco. 

O  Sr.  Gaspar  Drummond  : —  Pergunto  si  o 
Sr.  Lafayette  vai  como  agente  diplomático. 

O  Sr.  Afponso  Celso  Júnior  : — Nâo,  vai 
como  commissario. 

Um.  Sr.  Deputado  :—  A  lei  eleitoral  o  pro- 
hibe. 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior  :—  Permitte-o 
o  art.  34  da  Constituição. 

Uma  Voz  : — Isso  ó  quando  o  bem  do  Estado  o 
exige. 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior  :  —  Exacta- 
mente, e  dá-se  isto  agora. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  :— No  Brazil  ?  !. . 

O  Sr.  Affonso  Ceisi  Júnior  :  —  No  Brazil, 
sim,  pois  no  bem  do  Estado  e  no  do  povo  está  a 
manutenção  das  boas  praticas  internacionaes . 
{Apoiados.) 


O  Sr.  Araújo  Góes  Júnior  :—  O  Sr.  La- 
fayette só  podia  ser  nomeado  em  missão  espe- 
cial. 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior:—  E'  equivoco 
de  V.  Ex.  A  Constituição... 

O  Sr.  Araújo  GoÉ3  Júnior: —  Marcou  os 
casos. 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior:— Perfeita- 
mente e  nesses  casos  está  comprehendido  o  do 
Sr.  Lafayette. 

O   Sr.  Araújo  Goés  Júnior:—  Não  diz  isto. 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior;—  E'  uma 
questão  de  facto  que  pôde  ficar  resolvida  já. 
Rogo  a  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que  me  mande 
trazer  a  lei  eleitoral  e  a  Constituição  doIm« 
perlo. 

(O  orador  è  satisfeito) . 

Diz  o  art.  14  da  lei  eleitoral  (lendo) :  «  Não 
poderão  os  senadores  e,  durante  a  legislatura 
e  seis  mezes  depois,  os  deputados  á  assembléa 
geral,  salva  a  disposição  do  art.  34  da  Consti- 
tuição, nem  os  membros  das  assembléas  legis- 
lativas provi n(;iaes,  aceitar  do  governo  geral 
ou  provincial  commissões  ou  empregos  remu- 
nerados, excepto  os  de  conselheiro  de  estado, 
presidente  de  província,  embaixaJor  ou  enviado 
extraordinário  em  missão  especial,  bispo  e 
commandante  de  forças  de  terra  ou  mar .  » 

Diz  agora  o  art.  34  da  Constituição:  €  Si 
por  algum  caso  imprevisto  de  que  dependa  a 
segurança  publica  ou  o  bem  do  estado  fôr  in- 
dispensável que  algum  senador  ou  deputado  saia 
para  outra  commissão  a  respectiva  camará  o 
poderá  determinar.  »  * 

Não  pôde  ser  mais  claro.  (Apoiados  e  apar^ 
tes),  O  Sr.  Lafayette  foi  muito  correctamente 
nomeado  commissario .  (Continuam  os  apar^ 
tes).  O  Sr.  ministro  de  estrangeiros  no  sen 
discurso  não  o  qualificou  de  outra  forma.  (Con-- 
tinuam  os  apartes,) 

O  Sr.  Araújo  Góes  Júnior:—  Si  isto  tivesse 
acontecido  com  o  tribunal  de  Gonebra! 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— Ahi  estavam  re- 
presentadas naçõ?s  sérias. 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior: —  Não  ha  mais 
sérias  do  que  o  Brazil  e  o  Chile . 

O  Sr.  Araújo  Góes  Júnior:—  Mas  a  França 
pagou  immediatamente  a  indemnização  aos 
Estados-Unidos  sem  dizer  que  os  julgamentos 
eram  erradas. 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior:—  Mas  que 
facto  autoriza  V.  Ex.  a  suppôr  que  o  Chile  não 
fará  o  mesmo?...  Seja  justo.  Alli  ninguém 
aindak  susteíitou  que  o  Estado  se  deva  eximir 
aos  pagamentos  legítimos. 

Senhores,  o  procedimento  do  nosso  govorno 
nesta  emergência  foi  dictado  finalmente  por 
ponderosas  considerações  de  conveniência  in- 
ternacional. O  Sr.  ministro  de  estrangeiros  in- 
dicou-as  succintamente.  A  politica  exterior  do 
Brazil  só  devo  mirar  dous  escopos: — firmar  o 
principio  dos  tribun  es  arbitraes,  para  resol- 
verem quaesqu-»r  conflictos,  e  fomentar  a  appro- 
ximnção    dos   povos  amoricanos.    Convém- nos* 
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concorrer  para  a  aceitaçáo  geral  do  arbitra- 
mento, efflcaz  garantia  de  direitos,  eecudo  dos 
fracos,  obstáculo  da  justiça  á  invasão  cega  da 
força.  Oxalá  todos  os  nossos  litigios  ten- 
dessem á  soluçSo  arbitral !  Occurrencias  podem 
sobrevir  que  a  constituam  a  nossa  salvaçSo. 
Nem  86  adduza  que  phantaaio.  Attental,  se- 
nhores, nos  desvarios  da  politica  colonial  na 
Eurooa  e  nas  idéai  pregadas  pelo  Sr.  Blaine 
nos  Estados-Unidos.  Reflecti.  Náo  despresti- 
giemos os  tribunaes  internacionaes,  de  que 
o  do  Chile  foi  o  primeiro  ensaio  eerio  na 
America  do  Sul.  Nâo  lhe  perturbemos  a  missão 
oivilisadora,  sob  pretexto  de  <^ue  o  nosso  amor 
próprio  fi>i  ferido  em  £bJso  melindre  I  (Apoiai 
dos.) 

A{>proximar  as  n«ç5et  americanas  —  ei» 
a  outra  pedra  angular  da  nossa  politica  inter- 
nacional. Entre  ellas  destoca-se  notavelmente 
a  republica  do  Chile,  esse  pai z  que,  no  diaer 
deGervinus,  ocoupa  um  logar  de  primazia  en- 
tre 03  estados  bem  equilibrados.  Gloriosa  na- 
^  !  Ao  emanoipar-se,era  a  mais  atrazada  e  a 
mais  pobre  das  antig^is  colónias  hespanholas» 
só  possuindo  uma  imprensa  em  1812.  Entre- 
tanto, jA  em  1820,  embrionária  ainda  por  as- 
sim dizer,  mandava  um  exercito  e  uma  esqua- 
dra libertor  o  Peru.  Desde  1830  que  lá  nflo  se 
aponta  o  menor  tumulto  na  suceessSo  do  po- 
der. . 

Sóbria,  pratica,  laboriosa,  animada  de  um 
profundo  sentimento  nacional,  comprimida 
entre  duas  gigantescas  expressões  da  nature- 
za, os  Andes  e  o  Oceano  Pacifico,  impOe-se  a 
republica  chilena  ao  respeito  do  mundo,  sus- 
citando não  raro  a  admiração  por  brilhantes 
exemplos.  Foi  a  primeira  a  abolir  a  escravi- 
dão na  America  do  Sul,a  desenvolver  a  instruc- 
^  publica  e  os  telegraphos.  Com  audácia 
heróica,  penetrou  no  deserto  de  Atacama,  du- 
rante séculos  considerado  eomo  inaccessivel, 
implantando  a  industria  naquellas  regiSes  des- 
conhecidas e  maldictas.  Bem  haja  o  Chile,  em 
nome  do  progresso  americano  ! .  • .  Convem- 
nos  estreitar  relações  com  esse  povo  viril  e 
sympathico.  A  par  delle,  a  nossa  influencia  na 
America  pode  tornar-se  altamente  civilisadora 
6  benéfica,  terminando,  quando  menos,  com  as 
velleidades  de  militarismo  que  nos  anniquilam 
a  todos. .. 

O  Sr.  Andrâdib  FiausiEA. :  —  Militarismo  ? 
nós  ?  com  13.500  homen^t. 

O  Sr«  Apponso  Cblbo  Júnior  :  —Refiro -me 
ás  excessivas  despezas  com  o  orçamento  da 
marinha  e  do  exercito,  por  V.  Ex.  mesmo 
assignaladas  como  a  principal  causa  do  nosso 
descalabro  financeiro. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :—  Não  é  a  prin- 
cipal, mas  uma  das  mais  graves. 

O  Sr.  Apponso  Cblso  Júnior:—  Pois  bem, 
podemos  extini^uil-a  si  nos  unirmos  ao  Chile. 

Um  Sr.  Deputado:—  Então  é  uma  alliança 
oflénsiva  e  defensiva  ? 

O  Sr.  Apponso  Celso  Júnior:  — Não  é  esse 
o  meu  pensamento,  mal  traduzido  pela  palavra 
fifttigada.  Aproximar  todas  as  nações  america- 
nas, —eis  o    que  sustento  constantemente. 


(opoíocíos;.  Approximemo-nos,  sem  prevenções, 
sem  suspeitas,  como  bons  vizinhos,  como  ami- 
gos, como  irmãos.*  Haja  ao  menos  no  Novo 
Mundo  a  solidariedade  do  progresso,  a  oo- 
hesão  da  justiça  e  do  bem. 

Senh<H>es,  aos  estados  americanos,  represea- 
tantes  do  futuro,  compete  dar  á  culta  Europa 
uma  nobre  licção:^ade  mostrar-lhe  que  o 
século  XIX  não  ó,  como  escreveu  alguem,uma 
estrada  tão  perigosa  *e  infestada  de  bandidos, 
que  08  povos  só  possam  andar  nella  com  armas 
na  mão  !... 

(  Muito  bem  ;  muito  bom .'. . .  O  orador  r#. 
cebe  numerosas  e  calorosas  felicitações  da 
maioria   e  da  opposição,) 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  Presidente  dá  para  amahhã  a  se« 
guinte  ordem  do  dia : 

Votação  do  parecer  n.  115  A  relativo  á  elei* 
ção  do  2f»  districto  do  Pará. 

Continuação  da  eleição  das  oommissõea. 

Continuação  da  discussão  do  parecer  n.  122 
de  1885  relativo  á  eleição  do  4»  distrioto  do 
Ceará. 

Discussão  do  parecer  n.  125  de  1885  relativo 
á  eleição  do  2<>  districto  do  Piauhy. 

1»  discussão  do  projecto  n«  1  A  de  1885  sobre 
o  elemento  servil. 

Levanta-se  a  ses^o  ás  4  3/4  da  tarde. 


SESSXO  EM  26  DE  MAIO  DE  1885. 

Presidência  do  Sr.  Franklin  Dória. 

SUMMARIO.— Leitura  e  approvaçlo  da  acta  da  aes&Io 
de  honiem.—BXPBftiKNTK.— Requorimento  do  Sr.  Soaroi. 
O  Sr.  Duarte  d*  Axeredo  trata  de  ae^roetos  da  tea  dis- 
tricto eleitoral.— O  Sr.Martim  Francisco  p«de  i\k  de  hora 
de  argoneía  para  tratar  do  mesmo  assumpto. —Discurso 
do  mesmo  senhor.— Obdim  do  dia.— Votaç2o  do  parecer 
n.  115  A— 1885.— Quês  tio  de  ordem  em  que  tomam  parte 
os  Srs.  Mae-Dovell»  Araújo  Góes  Juiior,  G.  Peixoto» 
A.  Pimentel,  Cândido  do  OliTeira^  A.  do  Siqueira»  Fe- 
lício dos  Santos  e  Presidente.—  Heconhecimento  doSr^ 
António  Bezerra.—  Propostas  do  Poder  Executivo.— 
Eleiçio  de  commissSes. 

A*s  11  horas  acham-se  presentes  os  Srs.: 
Franklin  Dória,  Affonso  Celso  Júnior,  Valia* 
dares*  João  Dantas  Filho,  Gosta  Rodrigues, 
José  Pompeu,  Diogo  de  Vasconc  lios,  Frederico 
Borges,  Leitão  da  Cunha,  Bezamat,  Demétrio 
Bez6rra,João  Penido,  Gomes  de  Castro,  Bernar- 
do de  Mendoaça  Sobrinho,  Silva  Maia,  Aristides 
Spinola,  Andrade  Figueira,  Valdetaro,  Álvaro 
Caminha,  António  Pinto,  Carneiro  da  Cunha, 
Zama«  Jias  Carneiro,  Amaro  Bezerra,  Moreira 
Brandão,  Schitel,  Alves  de  Araújo,  Pádua 
Fleury,  Mascaranhas,  Lourenço  de  Albuquer- 
que, Soares,  Juvencio  Alves  Ratisbona,  Coelho 
e  Campo8,Miguel  CastrcBarão  do  Guahy,Prisco 
Paraizo,  Leandro  Maciel,  Gaspar  Drummond, 
Vianna  Vaz,  Prudente  de  Moraes,  Bonto  Ramos, 
Carlos  Peixoto,  Barão  de  Anadia,  Chagas, 
Corrêa  de  Araújo,  Adriano  Pimentel,  Castrioto, 
Olympio  Campos,  Barros  Cobra,  António  de 
Siqueira,  Ribeiro  de  Menezes,  Almeida  Clivei-* 
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ra,  Rodrigo  Silva,  Maciol,  Ildofonso  de  Araújo 
d  Cruz  Gouvêa. 

Comparecem,depois  da  chamada,  os  Srs. :  La- 
cerda Wernerck,  Duarte  de  Azevedo,  Cruz, 
Eufrasio  Corrêa,  Henriques,  Ulysses  Vianna, 
Álvaro  Botelho,  Itaqui,  Araújo  Góes  Júnior, 
Martim  Francisco,  Ribeiro  da  Luz,  F.  Belisa- 
rio,  Rodrigues  Alves,  Cunha  Leitão,  Mac-Do- 
"well,  Araújo  Pinho,  Segismundo,  Dantas  Góes, 
Carlos  Affonso,  Salgado,  Silva  Mafra,  Alfredo 
Chaves,  Accioli  Franco,  Henrique  Marques, 
António  Prado,  Cândido  de  Oliveira,  Gonçalves 
Ferreira,  Mares  Guia,  Manoel  Portella,  Coelho 
de  Almeida,  Fernandes  de  Oliveira  e  Alcofora- 
do Júnior 

O  Sr.  presidente  declara  aberta  a  sessSo. 

Comparecem, de  pois  de  aberta  a  sessão^os  Srs.: 
Castello  Branco,  Carneiro  da  Rocha,  José  Ma- 
rianno,  Moreira  de  Barros,  Leopoldo  Cunha, 
Bezerra  de  Menezes,  França  Carvalho,  Francis- 
co Sodró,  Sinimbu  Júnior,  Joaquim  Tavares, 
Costa  Pereira,  Montandon,  Joaquim  Pedro, Fe- 
licio  dos  Santos,  Bulhões,  Diana,  Satyro  Dias, 
Campos  Salles  e  Pádua  Fleury. 

Falta,  com  causa  participada,  o  Sr.  António 
Carlos. 

Faltam,  sem  causa  participada,  os  Srs.  : 
BarSo  da  Lèpoldina,  Delfino  Cintra  e  Vaz  de 
Mello. 

E*  lida  6  approvada  a  acta  da  sessSo  de 
hontem. 

O  Sr.  í^  Secritaeio  dá  conta  do  seguinte 
EXPEDIENTE 

Officios  : 

Do  Ministério  do  Império,  de  25  do  corrente, 
em  resposta  ao  de  22  do  mesmo  mez,  partici- 
pando que  Sua  Magetide  o  Imperador  ficou 
inteirado  das  pessoas  que  compõem  a  mesa  da 
Camará  dos  Srs.  Deputados.— Inteirada. 

Do  Ministério  da  Agricultura,  de  25  deste 
mez,  remettendo  informações  concernentes  á 
resoluçSo  tomada  por  aquelle  ministério  relati- 
vamente á  suspensão  de  passagens  por  conta 
do  Estado  a  immígrantes,  e  visto  achar-se  es- 
gotada a  verba—  Terras  Publicas  e  ColonisaçSo 
do  corrente  exercicio,  e  nSo  comportarem  au- 
gmento  de  despezas  as  criticas  condições  fi- 
nanceiras do  paiz.— A'  commissão  de  orça- 
mento. 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  23  desto  mez, 
remettendo,  competentemente  informados,  dons 
requerimentos  em  que  o  2'»  tenente  do  1»  ba- 
talhão de  artilharia  a  pó,  Manoel  José  Alves 
Rodrigues,  e  o  alferes  do  3»  do  infanteria,  An- 
tónio Luiz  de  Almeida  Júnior,  pedem  dispensa 
de  idade,  para  se  poderem  matricular-se  na 
Escola  Militar.^  A*  commissão  de  marinha  e 
guerra. 

Do  Ministério  da  Justiça,  de  23  do  corrente, 
transmittindo  o  requerimento  documentado,  em 
que  o  amanuense  externo  da  Secretaria  de  Po- 
licia da  provincia  do  Rio  Grande  do  Norte,  Amé- 
rico Xavier  Pereira  de  Brito  pede  seii  mozes 
de  licença  com  todos  os  vencimentos,  para  tra-* 
V,  I.— 11 


tar  de  sua  saúde.— A*commissSo  de  pensÕ?8  e 
ordenados. 

E'  lido,  apoiado,  e  adiada  a  discussão  por  ter 
pedido  a  palavra  o  Sr .  Cândido  de  Oliveira,  o 
seguinte 

RXQUBRIMBNTO 

Requeiro  qu6,pelo  Ministério  da  Agricultura, 
se  peçam  informações  ao  governo,  dos  motivos 
que  têm  obstado  o  desenvolvimento  do  serviço 
do  correio  urbano  na  freguezia  do  Engenho 
Novo,  que  está  dentro  da  demarcação  da  decima 
urbana,  e  por  conseguinte  com  o  direito  igual 
ao  das  de  mais  freguezias,  que  já  gozam  dessa 
melhoramento.  Sala  das  sessões  em  26  de  Maio 
de  1885. ~  Som-es. 

O  Sr.  Dua^rtede  Azevedo  :  — 

Sr.  presidente,  começo  por  pedir  á  camará 
d3s  Srs.  deputados  que  me  releve  a  im- 
pertinência de  entreter  a  sua  attenção 
sobre  negócios  especiaes  de  um  munici* 
pio  do  districto  que  represento.  Quando  na 
ordem  do  *iia  se  acham  questões  importan- 
tes como  a  da  reforma  do  estado  servil,  e  outras 
mais  árduas  e  difficeis  se  levantam  e  attrahem 
a  attenção  do  corpo  legislativo,  entre  as  quaes 
as  dos  meios  necessários  para  acudir  ao  teme- 
roso estado  das  nossas  finanças  ;  quando  as  cir« 
cumstancies  são  taes,  eu  necessito  da  indul- 
gência da  camará  para  tratar  de  factos  relati- 
vos a  um  município  do  sertão.  Espero,  entre- 
tanto, merecel-a  porque  vou  occupar-me  de 
interesses  da  ordem  publica  e  da  administra- 
ção da  justiça,  e  nenhuns  podem  merecer  mais 
a  attenção  do  corpo  legislativo  do  que  esses 
que  produziram  ainda  muito  recentemente  a 
queda  de  um  gabinete. 

Srs.,  no  estado  de  civilisação,  de  ordem  e 
de  progresso,  em  que  se  acha  a  rica  e  flores- 
cente provincia  de  S.  Paulo,  o  município  de 
Botucatu  ó  uma  tristíssima  excepção. 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes  : — Apoiado. 

O  Sr.  Mart.m  Francisco  :— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo  :— Ali  nSo  im- 
pera a  lei. 

O  Sr.  Martim  Francisco:— Não  opoiado. 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo: —  Alli  a  autori- 
dade serve  aos  caprichos  de  um  mandão. 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes:— Apoiado. 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo:  —  Alli  como  se 
aninha  uma  fera  que  não  raras  vezes  faz  ouvir 
de  longe  os  seus  rugidos,  e  mostra  mesmo  da 
vez  em  quando  a  sua  pata  sangrenta. 

O  Sr.  Martim  Francisco:  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo: —  Senhores,  eu 
não  quero  reproduzir  nesta  camará  o  libello  que 
foi  apresentado  á  assemblóa  provincial  de  S. 
Paulo  pelo  distincto  Sr.  Dr.  Moraes  Barros, 
irmão  do  nosso  estimado  coUega  o  Sr.  Prudente 
de  Moraes. 

O  Sr.  Martim  Francisco:  —  Historias  de 
cinco  annoa  atrazados. 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo: — Aquelle  honrado 
cidadão,  um  dos  laseims  do  foro  e  darepresen- 
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taçâo  politica  da  província  de  S.  Pa  alo,  des- 
creveu com  cores,  se  bem  que  carreífadas, 
muito  verdad  iras,  o  estado  do  muni  npio  de  Bo- 
tucatú  ;  e  sobretuJo  a  maléfica  influencia  que 
exerce  sobre  aquelle  municipío  um  homem  que 
infelizmente  temfmerecido  o  apoio  da  situação 
liberd  e  dos  nossos  adversários  daquella  pro- 
víncia. 

O  Sh.  Martim  Francisco:—  Tem  tido  o  apoio 
da  soa  legitima  influen.úa. 

O  Sr.  DcARTi  DE  AzBvBDo:—  Nâo  ha  nega 
que  o  hom^m  a  quem  me  ref  ro  tem  bastante 
talento  e  grande  aci vida ie  mas  infelizmente 
táo  preciosos  dotes  di  espirito  sSo  postos  ao 
serviço  do  mal,  a  ponto  d^)  obrigar  muitos  cida- 
dãos de  ditferentes  parcialidades  politicas  a 
congregarem«se  por  puro  instiacto  de  consf^r- 
vação,  aftm  de  oppôr  a  net^essaria  resistência  ao 
mandão  apoiado  pelo  governo. 

Alli  CPeou-«e  o  chamado  Club  da  Laroura,  oa 
o  partido  da  lavoura,  composto  de  todos  03  con- 
servadores, dí*  todo-»  os  republicanos  e  da  maior 
parte  dos  liberaes  dietinctos  do  lu  ar.  Nâo  é 
a  idêa  politica  que  serve  de  laço  á(^oella  união, 
é  simplesmente  a  ideade  resistência,  de  defesa, 
de  conservação  contra  o  capitão  Corroa  de 
Mello. 

O  Sr.  Zama:— Esse  Tito  com  certeza  não  faz 
as  delicias  da  localidade. 

O  Sr.  Prudinte  d«  Moram:—  E'  uma  ver* 
gonha  da  província  de  S.  Pailo. 

O  Sr,  Martim  Francisco:—  Não  apoiado. 

O  Sr.  DuARTi  m  AzBVfiDo:— .  No  libello  a 
qne  me  referi  chegou,  o  Dr.  Moraes  e  Barros  a 
8.  brecarregar  de  suspeitas  muito  vohementes  a 
pessoa  do  capitão  Tito  de  Mello,  e  mostrou  que 
pesavam  sobre  elle  os  indicies  mais  fortes  de 
que  houvesse  concorrido  para  o  assassinato  do 
infeliz  Dr.  José  Gonçalves  da  Rooha. 

O  Sr.  Martim  Francisco:—  Jastificou-s^ 
perfeitamf^nte  com  a  decisão  dos  tribunaes  con- 
demnando  o  mandante  e  o  mandatário;  um 
dell^^s  está  soffrendo  a  pena  e  oatro  fugiu  da 
prisão. 

O  Sr.  Duarte  db  Aibvido:—  Não  ha  du- 
vida de  que  foram  conderonados  mandante  ^ 
man  latario,  mas  e  verdade  ou  nã ),  que  foi 
o  capitão  Tito  de  Mello  quem  forneceu  ao 
mandante  o  instrumento  do  crime  ?  (  Apoia" 
dos), 

O  Sr.  Martim  Francisco  :— Não  apoiado. 

O  Sr.  Duarte  db  Azetedo  :— E'  ou  não  ver- 
dade que  o  capitão  Tito  de  Mello,  fornecendo 
o  instrumento  do  crime,  protegeu  o  assas- 
sino i 

O  Sr.  Martim  Francisco  dá  muitos  apartes. 

O  Sr.  Duarte  db  Azevedo:—  V,  Ei.  me 
responderá  depois,  porque  ó  impossível  que 
eu  faça  um  discurso  a  par  do  seu. 

O  Sr  .  Martim  Francisco  :  ]  —  Não  posso 
doixar  de  protestar. 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo  :— Não  resta  du- 
vida, Sr.    preaidente,  que  foi  o  capitão    Tito 


Corrêa  de  Mollo  que  forneceu  o  insirn mento 
do  «rime.  Dousdi>sants  do  homicídio,  ura 
contratado  pelo  capitão  Tito  de  Mello  o  si- 
cário António  Fedro  para  feitor  da  fiienda  de 
Ferreira  Gordo,  mandante  do  crime. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :  —  Isso  não  é 
exacto  ;  ^  foi  explicado  perfeitamente  perante 

0  poder  judiciário. 

O  Sa.  Duarte  dbAxetedo:— António  Feiro 
era  homem  que  já  tinha  re«pondido  ao  jury 
(ior  diferentes  ^ezee,  e  reconhecido  como  capaz 
de  matar  por  dinheiro.  (Apoiados). 

O  Sr.  Martim  Francisco:— Sobre  António 
Pedro  não  ha  duvida,  tanto  que  fòi  coadem- 
nado  a  gahs  perpetuas. 

O  Sr  Duarte  de  Azevedo:- Já  vâ  a  camará 
que  o  capitão  Tito  de  Mello  não  se  exonera  da 
responsabili  iade  moral  ao  menos  deste  d  -licto, 
pela  razão  de  ter  sido  condemnado  o  mandante 
e  o  mandatário. 

O  mandão  de  Botucatd,  continuou  a  libera* 
liaar  a  sua  proteção  ao  sicário,  assassino  do 
Dr.  Rocha,.  Protegeo-o  na  prisão,  e  consentia « 
por  intermédio  de  um  seu  filho  que  era  dele- 
gado de  poli  ria,  e  por  seu  cunhado,  oue  era 
8uppl'^nte  do  juiz  municipal,  que  aquelle  as- 
aassino  tiv  sse  a  eida<1e  por  menagem,  sahisse 

1  passeio  a  fosse  até  assi^stir  a  corridas  de 
cavallos  ! 

Tal  era  o  escândalo  que  a  policia  moveu-B3« 
deu  providencias,  chegou  a  s'^r  demittido  o  de- 
legado, tomando-se  enérgicas  medidas  para  que 
o  assassino  não  escapasse  ao  j alijamento  me- 
recido. 

Honra  seja  feita  ao  honrado  paulista  o  Sr. 
Conde  de  Três  Rios,  que  então  se  achava  á 
testa  da  administração  da  provmcisí  (apoiados); 
honra  seja  feita  ao  distincto  magistrado  que 
dirigia  a  repartição  da  policia  o  Dr .  Pisa  e 
Almeida... 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes  :— Um  dos  mais 
distinctos  magistrados  deste  paiz. 

O  Sr.  Duarte  db  Azetedo:— ...  um  dos 
ornamentos  de  sua  classe. 

Tal  era  o  interesse  que  tomavam  pelo  asssas- 
sino,  que  a  notici  i  da  demissão  do  delegaio  de 
policia,  trazida  pelo  promotor  pu  jHoo,  dpsper* 
tou  por  tal  forma  as  iras  dos  protectores  de 
António  Pedro,  que  resolveram  intimar  ao 
m^smo  promotor  e  ao  juiz  de  direito  para  que 
se  retirassem  da  comarca.  Retiraram-se  esses 
funccionarios  para  uma  fazenda  próxima  de 
Botocatú,  e  depois  dessa  retirada.. . 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes:— No  mesmo 
dia. 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo:—.  . .  poucos  mo* 
mentos  depois,  o  oapitão  Tito  de  Mello  en  rava 
na  cidade  de  Botuc^tú,  á  frente  de  50  capan- 
gas, em  companhia  de  seus  filhos,  entre  os 
quaes  um  de  verd>^s  annos,  que  assim  educa- 
va-se  na  escola  tristíssima  de  seu  pai.  (Sensa^ 
ção.  Ha  muitos  apartes,) 

O  Sr.  Prudente  db  Moraes  :— Apoiado,  ó 
uma  triste  verdade. 
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O  Sr  •  DuARTB  DB  AziTBDO  :— >Mft9  não  foi  BÓ 
AaxíiulftSo  «IO  Dr.  Loiz  Eroe  to  Xavior,  juiz 
de  direiro  da  coaisrca,  e  a  do  Dr.  Marcelli-oo 
dA  Carvalho,  promotor  pubiieo ;  o  capitfto  Tito 
Corrêa  do  Mello  consej^uiu  tombem  e  dotermi- 
nou  a  oxpolsio  do  Dr.  Barros  Barreto,  jaiz 
municipal  áo  termc^ 

Sr,  presidente,  ainda  ha  bem  pouco  tempo, 
uma  scena  de  violência  e  de  sangue  passou-se 
em  Botaeatú.  No  dia  6  de  Janeiro  ultimo,  três 
eleitores,  pert^^neentes  ao  dub  da  LAvoura,  Ti- 
nham dar  ofl  seus  votos  na  cidade,  qaan<lo  fo- 
ram detidos  por  homens  dinfargados.  Passava 
entSo  um  amigo  do  capitão  Tito  Corrêa  de  M  Uo, 
que  prorurou  de<embaraçar-lhes  a  paftsagt^m,  o 
que  nSo  obtev<^,  pf)rque  os  embosoudos  disseram 
que  tinham  em  contrario  ordem  do  capitão, 
Rdlatado  o  f  icto  ao  delegado  de  policia,  que  era 
um  officiil  do  corpo  policial,  este  nSo  lhe  pre- 
stou attODçfi  >  alguma,  porque  dizia  que  nSo 
tinha  ido  a  Botucatú  afim  de  fazer  a  elf^içf  o  do 
Sr.  Duarte  de  Azevedo,  mas  a  do  Sr.  Laurindo 
de  Brito. 

O  presidente  da  mesa  pndiu  providencias  ao 
delegado  de  policia,  e  o  delegado  de  policia  nâo 
se  move<i. 

Foi  entXo  que  seis  moços,  pertencentes. . . 

O  Sr  .  Prudinti  db  Mcmubs  :— O  próprio 
juiz  de  d'reito  da  comarca,  que  è  liberal,  está 
em  luta  com  o  capitSo  Tito  de  Mello. 

O  Sa.  Martim  Francisco  :— Que  foi  liberal. 

O  Sr.  Phudbntb  db  Moraxs:— Que  é  liberal. 

O  Sr.  Duartb  db  Azbtedo:— Foi  entSo,  Sr. 
pr^sileilte,  que  seis  moços  pertencentes  ás 
famílias  mais  gradas  do  lugar  quizeram  fazer 
o  generoso  8  icrifieio  de  libertarem  os  seus 
companheiros  cujo  passo  era  embargado  a  meia 
legua  da  cilade. 

Ao  encontro  delbs  sahiram  não  mais  três, 
cerca  d  ^  30  ou  40  pessoas,  algumas  das  qnaes 
f  rnm  reconhecidas  como  escravos  do  próprio 
capitão  Tito  do  Mello  e  do  delegado  de  po- 
licia eífectivo  JoSo  Pereira  da  Silva«  ou  adhe- 
rente<^  destas. 

O  Sr.  Martim  Francisco:—  O  inquérito  nâo 
diz  isto. 

O  Sr.  Duartb  db  Azrvbdo  —  V.  Ex.  ouç - 
me  até  o  fim,  quA  hei  de  convencol-o  áò  que 
nSo  conhece  os  factos. 

O  Sr.  Martim  Francisco:  —  Sua  palavra  ê 
muito  estima  ia,  m^s  V.  Ex.  nSo  adJuz  do- 
cum^nios  p  ^ra  provar  oa  factos. 

O  Sr.  Duartb  db  Azrvbdo:— O.s  factos  de 
que  e<tou  iraianJo  estão  em  s  ibstan(!ia  no  r**- 
lalorio  do  ch-fe  le  policia,  que  V.  Ex,  devera 
ter  lido  ;  se  qui/.er,  poi*''m,  uma  fonte  m^s 
próxima,  leia  um  áo^  ultimo»  discursos  prt«fe- 
Tido^  pelo  Sr.  co  iselheiro  Dantas  no  sanado, 
e  que  refere  os  factos  taes  quaés  os  estou  re- 
latando. 

O  Sr.  Martim  Francisco  di  um  aparte. 

O  Su.  Duartb  DB  Azbvbdo  :  —  V.  Ex.  me 
responda  depois »  tenha  paciência.  Es- 
tranho qae  um  parlamentar  táo  provo ^•  to  nio 
V^nha  a  paciência  pi-ecisa  i)ara  ouvir,  ao  ambos 
deixo-me  continuar. 


Sahiram  ao  encontro  desses  moços  e  dos  elei- 
tores, que  eram  constran:<idos,  30  á  40  capan- 
gas ;  e  como  um  dos  que  se  otferoceram  ao  ge- 
neroso sacrifício  insistit^se  em  foryar  a  passa- 
g  m,  foi  immediatamente  victima  de  um  tiro 
por  parte  de  um  dos  sicários.  Ao  cahir,  Sr. 
presidi^nte,  teve  elle  ainda  a  possibilidade  de 
disparar  uma  arma.  ofiTendendo  a  cega  a  um 
dos  bandidos,  única  puniçflo,  talvez,  a  qne  elles 
possam  estar  sujeitos. 

Em  vista  deste  fscto  foi  o  chefe  de  policia 
ao  logar,  inqniiira  mais  de  50  testemunhas, 
segundo  dizem,  e  organizou  o  processo  de 
formação  da  culpa.  Mas  sabe  V.  Ex.  qual  f n 
o  resultado  ?  Foi  serem  pronunciados  inlis- 
ctauentA  alguns  dos  assassinos  e  as  victimas 
do  crime  commettido  na  pessoa  de  Jo8(]uim 
Rodrigues  de  Freitas,  foi  serem  pronunciados 
os  moços  dedicados,  cujo  único  delicto  foi  soc- 
correr  a  três  eleitor'íS  da  parochia,  que  vinham 
exercer  o  seu  direito  perante  a  mesa  eleitoral, 
e  que  estavam  criminosamente  detidos  na  es- 
trada. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :—  Isto  mostra  a 
Imparcialida  ie  do  chefe  de  policia,  qne  proce- 
deu perfeitamente. 

O  Sr.  Duarte  db  Azbvbdo  :—  O  chefe  de 
policia,  Sr.  presidentA,  nSo  tratou  de  indagar 
da  principal  respons  bilidade  nes<«ps  factos,  e 
chegou  m^smo  a  declarar  (isto  está  no  relató- 
rio) que  n2o  saba  qual  foi  o  motivo  do  coufll- 
cto.  Do  modo  que  no  dia  6  de  Janeiro,  no  dia 
e  na  hora  da  eleiçSo,  três  ou  quatro  eleitores 
sfio  detilr>s  na  estrada  para  não  virem 'votar, 
e  nfto  se  sabe  ao  m^nos,  diz  o  chefe,  qual  o 
moivo  essa   detenção  ! 

O  Sr.  Prudbntb  db  Moraes:— Nâo  quiz 
saber. 

O  Sr.  Duartb  de  Azbvbdo  :  —  Na  cidade  de 
Botocatú  n&o  se  move  uma  pilha  por  parte  dos 
adhen^ntes  do  capiíão  Tito  Corroa  de  Mello, 
tera  o  conselho.  8í>m  a  autoridaj*^  ou  sem  a  de- 
terminação delle ;  o  no  processo,  a  ipzar  de 
serem  silo  inqueridas  trr>H  test^^mnnhas,  que 
lanç  ram  toda  a  responsabilidade  do  facto  so- 
bre o  capitão  Tito  Correi,  de  Mello,  o  <hefo  de 
policia,  em  vez  de  c  >nsidepal-o  o  prim^nro  de- 
linquente, o  :  dmtttiu  no  summario  da  culpa 
como  advofirado  do  um  íío-?  pretonsos  róus,  que 
alli  se  encaixou  para  justificar  a  pro«<enç)  do 
mesmo  capti3o  Tito. 

E  o  chefe  do  p  licia  privou  com  ello  na  au- 
diência; con-ta  quí»  recebera  um  jantar  »  ura 
bail '  á  saa  sahi  li  e  publicamente  em  S.  Panlo 
pediu  «iesculpa  de  nfto  o  haver  visitado  ao  sshir 
d'í  Botocatú ! 

O  Sr.  Martim  Francisco:— Kss^  chefe  de 
policia  è  um  ompr^gado  de  grande  m'íreci- 
mento;  V.  Ex.  está  lhe  fazendo  injustiça. 

O  Sa.  Carlos  Peixoto  :— Seria   bom  saber 
o  nome  do  chefe  de  polícia. 
O  Sr.  Mart:m  Francisco  dá  outro  aparte. 

O  S&.  Duartb  db  Azevedo:— Eu  respon- 
do já  ao  aparte  do  nobre  deputado  com  a  se- 
guinte decUraçã  >  dos  Srs.  Josó  Roirigues  Ce- 
zar^  tencnto-  coronel  Ismael  Morato  de  Garva* 
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lho,  capitSo  Arrada  Camargo  e  JoSo  Morato  da 
Conceição,  pessoas  das  mais  gradas  de  Hoto- 
catá . . . 

O  Sr.  Prudente  di  Moraes:  — E  ainda 
ha  o  depoimento  de  António  Carvalho  de  Bar- 
ros, que  é  liberal. 

O  Sr.  Duartb  de  Azevedo:  *  Sim,  senhor. 

Dizem  elles  (lê)  : 

€  Todos  nós  abaixo  assignados,  membros  do 
club  attribuimos  a'  responsabilidade  do  horro- 
roso attentado  do  dia  6  de  Janeiro  ao  capitão 
Tito  Corrêa  de  Mello. 

«Ou  S.  Ex.  nSo  leu  com  attençSoo  inquérito, 
ou  os  nossos  depoimentos  foram  adulterados. 

E'  provável  quo  se  dé  a  segunda  hypothese, 
porque  o  Sr.  chefe  de  policia,  desde  a  sua  che- 
gada aqui  mo8trou-86  politico  apaixonado,  como 
se  está  revelando  na  Gazeta^  já  restringindo  o 
depoimento  das  testemunhas,  já  excluindo  al- 
gumas do  inquérito  na  formação  da  culpa. 

cHouve  testemunha  que,  para  dapôr  declarou 
ao  Sr.  chefe  de  policia  que,  ou  havia  de  depor 
tudo  o  que  soubesse,  ou  retirava-S3,  não  se  su- 
jeitando ás  perguntas  restrictas  do  Sr.  Arnaldo. 

€  A  exclusão  da  testemunha  capitfio  António 
Lopes  Monteiro,  da  formação  da  culpa,  é  uma 
falta  imperdoável. 

€  O  capitão  Monteiro  é  testemunha  de  vista  : 
é  liberal,  intimo  amigo  do  Sr.  Tito  e  muito 
honesto  ;  nno  sabemos  por  qual  destas  quali- 
dades foi  escluido  de  testemunha  na  formação 
da  culpa,  tendo  sido  do  inquérito. 

«Seria  por  ser  lesteraunha  de  vista  ?  Por  ser 
liberal  ?  Por  ser  intimo  amigo  do  Sr.   Tito  í 

«  Si  não  foi  por  nada  disto,  foi  por  ser  muito 
hon  sto. 

«Porque  não  foi  inquirido  o  Sr.  tenente 
Fonseca  membro  do  directório  do  Club  ? 

«Por  que  é,  que  não  admittindo  o  Sr.  chefe 
que  assistisse  ao  inquérito  o  procurador  da 
mãe  do  assassinado,  admittiu  na  formação  da 
culpa  o  Sr.  Tilo  como  advogado  do  celebre 
Joaquim  Christovam  ? 

«Não  sabia  o  Sr. Arnaldo  que  o  Sr.  Tito  havia 
de  amendontrar  algumas  testemunhas,  ou  foi 
por  sabel-o  que  o  admittio  ? 

«O  Sr.  chefe  bebeu  informações  em  fontes 
impuras  e  suspeitas  ;  não  quiz  ouvir  o  juiz 
do  direito,  accusido  estupidamenta  de  clubista 
pelo  celebre  delegado,  e  fez  do  juiz  muni- 
cipal S3U  intimo  conâdente  e  até  companheiro 
desolo.  Entretanto  o  Sr.  chefe  sabia  que  o 
bacharel  Benjamin,  pela  mais  vergonhosa 
subsarviencia,  fabricou  na  véspera  da  eleição 
e  de  afogadilho,  uma  justificação  e  expediu 
mandado  d^  detenção  pessoal  de  um  eleitor  do 
club,  que  foi  preso  no  corpo  da  igreja,  impe- 
dido de  votar  e  recolhido  á  prisão  infecta  de 
onde  sahiu  gravemente  doente. 

«S,  S.  nâo  ignorava  isto,  porque,  poucos 
minutos  depois  da  sua  chegada,  sahia  do  hotel 
em  que  S.  S.  se  hospelou  a  pobre  victima  con- 
duzida em  uma  cama. 

«O  procedimento  do  Sr.  chefe  e  a  manaira 
porque  tratou  o    Sr.    Tito,  animaram  este   a 
dar  um  jantar  e  um  baile  no  íim  da  commissão  '■■ 
deS.S! 
«Festins  de  Balthazar  !  ! 


«Conteste- nos  e  nós  poremos  os  pontos  nos  ii. 

S.  S.  sacrificou  a  puresa  de  sua  toga  aos 
interesses  do  seu  partido. 

Eis  ahi  quatro  testemunhas  do  processo  que 
declararam  ter  attribuido  a  retponsabililade 
do  facto  ao  capitão  Tito  Corrêa  de  Mello. 

O  Sr.  João  Penido:— E'  magistrado  muito 
digno  0  incapaz  de  prevaricação. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto:— NSo  apoiado.  Penso 
de  modo  inteiramente  contrario. 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo  :— Não  duvido 
da  dignidade  do  Sr.  Dr,  Arnaldo  de  Oliveira, 
o  que  digo  é  que  não  cumpriu  com  o  seu  dever. 
{Apartes.)  Constrangido  talvez  por  interesses 
partidários  não  poudo  ou  não  quiz  descobrir 
em  Botucatú  a  verdade  dos  factos. 

O  Sr.  Francisco  Sodré:— O  Sr.  Dr.  Arnaldo 
de  Oliveira  é  um  óptimo  magistrado. 

O  Sn.  Carlos  Peixoto  :—E*  um  partidário 
energúmeno. 

{Cruzam^se  muitos  apartes^o  Sr,  presidente 
reclama  silencio), 

O  Sr,  Duarte  de  Azevedo:— Sr.  Presidente, 
vou  referir  uma  circumstancia  que  demonstra 
a  pretensa  imparcialidade  do  Sr.  Arnaldo  de 
Oliveira  no  inquérito  policial  e  na  formação  da 
culpa  a  que  procedeu  em  Botucatú: 

A  desditosa  mãi  de  Joaquim  Rodrigues  do 
Freitas,  que  pereceu  victima  do  seu  generoso 
sacrifício,  requereu  ao  chefe  de  policia  que 
fosso  admittida  a  auxiliar  a  justiça  no  inqué- 
rito policial,  para  o  descobrimento  da  ver- 
dade. 

O  chefe  de  policia  indeferiu  a  pretençSo  sob 
o  pretexto  do  que  o  art.  72  do  código  do  pro- 
cesso criminal  recusa  á  mãi  o  direito  de  queixa 
pelo  filho  que  não  fôr  de  menor  idade. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira:—  E  elle  já  res- 
pendeu  na  imprensa  á  censura  que  V.  Ex.  lhe 
fez  lá  pelos  jornaes. 

0  Sr.  Duarte  de  Azevedo  :  —  V.  Ex.  sabe 
que  o  art.  72  do  código  do  processo  não  sano 
ciona  semelhante  doutrina  (apoiados)^  nem 
na  sua  letra,  nem  no  seu  espirito. 

Não  consagra  esta  doutrina  pela  letra,  Sr. 
presidente,  porque  o  art.  72  do  código  do  pro- 
cesso não  se  refore  á  idade  do  filho  quando 
concsde  á  maio  direito  d^  queixa. 

Não  a  consagra  pelo  espirito,  porque  a  mãi 
não  tem  representação  jurídica  do  filho  menor. 
Si  o  filho  menor  ó  filho-f'imiiias,  o  pai  é  o  seu 
representante;  si  é  pai  de  família,  o  seu  tutor 
o  representa  inteiramente  até  certa  idide,o 
pela  assistência  depois  delia,  per  tutorem  ov 
auctoritate  tutoris^  antes  ou  depois  dos  14 
annos. 

Não  ó,  pois,  a  idade  do  filho  que  legitima  a 
pessoa  da  mãi  para  dar  a  queixa,  é  o  vinculo  de 
sangue  ou  o  interesse  ofiendido  da  família, 
como  acontece  com  a  mulher  casada,  que 
nunca  representa  o  marido. 

Esta  doutrina  está  firmada  na  resolução  de 
consulta  do  Conselho  de  Estado  de  18  de  Maio 
de  1866,  referendada  pelo  distincto  juriscon- 
sulto Nábuco  do  Araújo. 
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Mas  qnandoo  art.  72  do  código  inhibissft  a 
mSe  de  dar  queixa  por  sea  filho,  quem  não  vê 
que  aouelle  artigo  trata  do  direito  para  o  exer- 
cício 4a  acção  criminal,  em  que  a  legitimidade 
das  pessoas  queix<  sas  é  uma  das  conJiçÕes  ex- 
cenciaes  do  juizo  ? 

Mas,  no  inquérito  policial,  quando  a  policia 
procura  simplesmente  informações,  que  autori- 
dade bem  intencionada  pode  dispensar  o  con- 
curso da  pessoa  mais  interessada  no  conheci- 
mento do  crime  e  do  delinquente  ? 

(Muitos  apoiados.) 

Poíp,  bem,  o  chefe  de  policia  de  S.  Paulo 
nâo  consentiu  que  a  mSi  do  infeliz  Freitas  as- 
sistisse ao  inquérito  policial  e  entretmto  con- 
sentiu que  o  capitão  Corrêa  de  Mello  fosse  ad- 
vogado no  summarioda  culpa,  e  se  sentasse  pe- 
rante elle  para  dirigir  o  inquérito. 

Vozes:— Oh!  Oh! 

O  Sr  .  Duarte  db  Azevedo  :  —  Haverá  im- 
parcialidade em  excluir  da  formação  da  culpa 
a  testemunha  de  vista  que  assistiu  ao  constran- 
gimento de  José  Custodio  Pereira  de  Almeida  e 
seus  filhos,  que  levou  a  Botucatú  a  noticia 
desse  constrangimento,  que  sabia  quaes  eram 
as  pessoas  que  embargaram  o  passo  a  José  Cus- 
todio e  seus  filhos  ?  Entretanto,  o  capitão  An- 
tónio Lopes  Monteiro  mie  sabia  de  todas  essas 
circumstancias  foi  excluído  do  processo  da  for- 
mação da  culpa,  incluindo-se  nelle  individues 
que  não  sabiam  do  facto  ou  que  podiam  depor 
no  sentido  das  conveniências  partidarins.  De- 
mais, si  as  victimas  do  delicto  foram  Freitas  e 
ura  filho  de  José  CustodiOy  tendo  sido  apenas 
Firmino  Toureador  ferido  por  um  tiro  de  Freitas, 
quando  este  infeliz  cahia  quasi  moribundo,  não 
é  evidente  que  a  pronuncia  daquelles  que  foram 
salvar  José  Custodio  e  seus  filhos  da  embosc  da 
que  Bofi^riam  foi  uma  grave  injustiça  ?  Quaes 
são  08  que  o  senso  commum  indicava  como  de- 
linquentes ?  José  C-istodio  e  seus  filhos  vinham 
votar,  foram  impedidos  por  capangas  desfarça- 
dos  e  armados  que  assim  commetteram  o  crime 
previsto  no  art.  100  do  código  penal;  seis  moços 
vieram  em  soccorro  de  José  Custodio;  um  desses 
moços  é  assassinado,  ferindo  ao  morrer  o  seu 
aggre«8or.Como  ó  possivel  que  todos  elles  s?jam 
pronunciados  por  tentativa  de  morte  ?  Tentativa 
Se  morto  de  Firmino  Toureador,  que  ó  «penas 
ferido  por  Freitas,  o  assassinado. 

Pois  aa  victim&s  da  emboscada  são  conside- 
radas criminosas  */ 

O  Sr.  Zama: — Isso  não  ò  caso  novo.  Eu  já 
ft|i  processado  como  mandante  e  mandatário  do 
morte  de  amigos  meus. 

O  Sr.  Duarte  de  Azbyedo:— Isso  é  um  des- 
propósito. 

O  Sr.  Carneiro  da  Cunha:—  V.  Ex.  prove 
isso? 

O  Sr.  Zama:—  Pois  eu  que  fui  processado  é 
que  hei  de  provar  1  Isso  é  pergunta  que  se 
faça? 

O  Sr.  Doírtb  d8  Azxitedo:— a  única  pes- 
soa ferida  de  entre  os  amigos  ou  capangas  do 
capitão  Tito,  foi  Firmino  Tof eadoí,  é  ò  foi  põr 


Freitas  quando  esto  cahiu,  já  se  vê,  portanto, 
que  se  houve*  algum  delinquente  no  ferimento 
de  Firmino  era  Freitas  que  tinha  morrido  ;  mas 
os  outros  que  não  feriram  a  ninguém,  que 
foram  exercer  o  direito  de  defesa  de  terceiros 
pelo  meio  mais  fácil,  único  que  tinham  á  sua 
disposição,  que  exerceram  portanto  um  acto 
legitimo  indo  em  soccorro  de  seus  compa- 
nheiros, como  são  estes  homens  pronunciados 
pelo  crime  de  tentativa  de  morte  ? 

O  Sr.  Prudente  de   Moraes:— E'  que  em 
Batucatd  é  crime   contrariar  as  ordens  do  ca« 
itâo  Tito. 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo: —  Já  vê  V.  Ex. 
que  o  município  de  Botucatú  acha-se  em  cir- 
cumstancias excepcionaes.  Alli  a  lei  não  im- 
pera, e  os  caprichos  dos  mandões  têm  tal  força 
que  até  os  magistrados  superiores  curvamnse 
ás  suas  conveniências,  acceitam  jantares  e 
bailes  dados  por  elles  ou  por  seus  ami^s,  e 
pedem  desculpas  publicas  por  terem  sahido  de 
Botucatú  sem  havei -os  vesitados. . 

Senhores,  o  poder  do  oapitão  Tito  é  tão 
grande,  elle  merece  tanto  do  governo  e  dos 
amigos  do  governo,  ()ue  vários  magistrados  têm 
sofifrido  por  infíuencia  dessa  pr^s^ão. 

Alguns  foram  obrigados  a  sahirém  de  lá,  è 
o  governo  aceitou-lhes  a  remoção  forçada,  ou 
a  exclusão  da  carreira.  Outros  cahiratn  no 
desagrado  politico,  como  o  Dr.  Pisa  e  Almeida 
que  teve  a  coragem  de  arcar  contra  os  assas- 
sinos de... 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes  :— Soube  ser 
magistrado. 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo:^.  . .  e  não  ma- 
nchou a  sua  toga  no  lodo  de  Botucatú.  Ainda 
ha  pouco  tempo  o  Dr.  Baeta  Neves  teve  de 
deixara  policia  de  S.  Paulo  por  compromet- 
timentos  provenientes  do  termo  de  Botucatú 
onde  elle  queria  fazer  imperar  a  lei. . . 

O  Sr.  Martim  Francisco: —  Não  apoiado. 

O  Sn.  Duarte  de  Azevedo:— ...e  parece 
que  o  Sr.  Barão  de  Guajará  deixou  a  presiden- 
cia  da  província  pelo  mesmo  motivo.  {Apoia* 
dos.) 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —Elle  o  declarou 
em  uma  correspondência. 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo: — Sr.  presidente, 
si  o  termo  do  Botucatú  é  tal  qual  o  tenho  de- 
scripto,  não  se  admire  V.  Ex.  do  que  vou  dizor 
acerca  do  juiz  municipal  que  lá  serve,  o  bacha- 
rel Benjamim  Soares  de  Azevedo,  creatura,  ou 
como  dizem  na  provinda,  sabugo  do  capitão 
Tito  Corroa  de  Mello. 

O  Sn,  Presidente  :  —  Lembro  ao  nobre 
deputado  que  o  tempo  está  preenchido. 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo  :  — Nesse  caso, 
peço  a  V.  Ex.  que  consulte  á  camará  si  me  con- 
cede urgência  de  1/4  de  hora,  para  concluir. 

(Consultada^  a  camará  concede  a  urgência 
pedida). 

O  Sr«  Duarte  de  Azevedo:— O  bacharel 
Benjamim  Soares  de  Azevedo,  juiz  municipal 
de  Botucatú,  deve    ser  muito   conhecido  dos 
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represaoUntet  da  provimis  de  Minas.  Morou 
em  Qaelax.  d*oade  foi  expelliio  e  de  onde  fa* 
giu  em  am  carro  pax&do  por  boit. 

O  Sr.  Martim  Pkancisgo:— Peço  licença  para 
dizer  qae  ri  o  carro  foi  paxado  por  bois,  devia 
andar  mnito  deyagar  para  qaem  tinha  necetai- 
dade  de  fogir. 

O  Sa.  DuAHTK  Dl  ÂxivxDo:— Pa98oa-te  para 
Manhuaasá  de  onie  também  foi  espelliJo. 

Tenho  uma  carta  da  provincia  de  Minas  que 
dis  o  negainte.  {Lê) 

O  Sr.  Cândido  db  Oliveira: —E*  escripta  de 
Manhuasà  ? 

O  Sa.  Duarte  Azevedo:— S'm,  senhor  ;  e 
posso  c)mmunical-a  ao  nobre  deputado  para 
saber  quem  a  <*screveu.  (Passa  a  carta  ao  Sr, 
Cândido  de  Oliveira,  que  depois  de  a  ler  res^ 
titm,) 

D  pois  destes  factos,  o  bacharel  Benjamim 
Soares  le  Azevedo  foi  no:ueado  para  o  termo 
de  Xiririca  na  provincia  de  8.  Paulo,  onde  sof- 
freu  processos  de  responsabilidade,  e  mal^uis- 
tou-se  a  ponto  de  retirar-se  daili  no  meio  da 
indignação  de  todos  os  seus  jurisdicionados. 

Depois  destes  tristissimos  precedentes,  é 
nomeado  jniz  municipal  de  Botncatú. 

V.  Bx.,  Sr.  presidente,  nlo  imagina  a  serie 
de  desatinos  qne  tem  praticado  aquelie  juiz, 
indigno  da  Ioga  que  veste. 

O  bacharel  Benjamim,  tSò  4ifl(írente  do  s^u 
homonymo,  ha  merecido  cenouras  acerbas  até 
pela  percep^  de  custas  indevidas. 

No  dia  da  el  içXo,  psse  juiz,  attendendo  a 
pretençftoque  tinha  um  credor  de  justificara 
conveniência  da  prisão  de  um  seu  devedor,  qne 
era  eleitor,  teve  a  coragem  de  mandar  executar 
o  mandido  de  prisfio,  quando  o  eleitor  se  achavsi 
A  hyoc%  da  urna  para  depositar  nelie  o  seu  voto. 
O  p')bre  homem  retirou-  se  da  igreja  no  meio 
de  esbirros  e  banhado  de  lagrimas. 

N&o  é  tudo. 

Interp^to  o  aggravo  da  decisSo  que  decretou 
a  pKsSo.  foi  o  aggravo  provado  ;  mas  quando 
devia  sir  exocut ido  o  provim^^nto,  em  vez  de 
cumpril-o  o  juiz  municipal  mandou  chamar  o 
justificante  e  o  convidou  a  f  izer  outra  justifica- 
ção s  )bre  o  m  smissimo  ia  to,  expe  iind«>  nova 
or.em  de  prisão  do  modo  qu<)  Alves  áo<  Santos 
recebea  a  um  tempo  na  cadéa  a  ordem  de  sol- 
tura passada  em  virtude  de  d^^oisáo  do  juiz  de 
direito  e  novi  ordim  de  prisfto  expedida  pelo 
juiz  municipal. 

Sr.  I  resid  nte,  o  decreto  da  7  de  Janeiro  de 
1855  declara  qu"  os  juizes  e  presidentas  dos 
tribunar^s  d  'vem  obs  rvar  quanto  á  susp  ms^to 
correi*cional  dos  officiaes  de  juizo  o  que  está 
disposto  no  decrf'to  das  eorr  içdesde  2  de  Out<i. 
bro  d'^  1851,  no  <|ual  se  determina  que  os  juizes 
nSo  polom  suspend  r  correcionalmente  os  of- 
ficiaes io  juizo  por  mais  de  ÔO  dias.  Pois  o  ba* 
charel  Benjamin  de  Azeved  >,  por  si  o  pelo  seu 
supolent  >,  nomem  ignorante  e  quasi  s^^m  impu- 
tarão, assessorado  por  elle  e  que  Ih")  é  inteira- 
mente sa  »mettido,  tem  suspendido  p'>r  quatro 
vesas  coa^ecuLivas,  sem  inter  uittencias,  o  es* 
orivfiU4«  orphOos  ttt  Boutcatú»  capitio  Alberto 


Jul^o  Ribeiro  de  Barros,  um  áo^  serventuários 
de  justiça  mais  dignos  da  provincia  de  S.  Paulo. 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes:—  Apoiado. 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo:  —  A*  proporçSo 
que  se  t  rmina  uma  suspensão,  no  mesmo  dia 
ou  no  dia  immediato,  é  novamente  suspenso  o 
escrivão  de  orphflL>8,  ora  a  pretexto  de  que  mos- 
trou-se  orgulhoso  em  n£o  comparecer  peranf) 
o  juiz,  ora  por  menos  fundadas  razOes  ainda.  O 
que  é  certo  ó  que  em  vez  de  60  dias,  o  es^rivXo 
de  orphSos  de  Botucatd  tem  sido  suspenso  por 
240  dias  consecutivamente. 

Senh  )r  s.  eu  p>dia  ir  longe  na  expoaiçio  dos 
fsctns  que  perturbam  a  administração  da  jus- 
tiça na  e>marca  de  Botucatú ;  mas  tenho  iito 
bastante  para  que  a  camará  e  o  governo  adqui- 
ram a  convicção  profunda  de  que  é  preciso 
olhar  para  aquelle  lado  da  provincia  de  S.Paulo, 
que  ó  um  escândalo,  é  uma  vergonha. . . 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes:  —  Apoiado. 

O  Sr,  Duarte  de  Azevedo.  . .  no  estalo  de 
civilis;çãoe  de  progresso  a  qne  tem  chegado  a 
provincia  qne  represento. 

( Muitos  apoiados  da  deputação  de  S, 
Paulo). 

Senhores,  a  Assembléa  provin^^ial,  tratando 
de  negócios  de  Botucatú,  relativamente  á  pessoa 
do  caoiífto  Tito  G.  de  Mello,  votou  por  unani- 
midtde  a  seguinte  moçfto:  A  AaB'>mbl6a  provin* 
ciai,  Httenden  lo  ai)s  factos  relatados  pelo  no'>re 
deputado,  pede  ao  governo  e  á  policia  as  provi- 
dencias necessárias  e   passa  i  ordem  do  dia. 

O  Sr.  Martim  Francisco: —Que  compe- 
tenci  i  tinha  a  Assembléa  provincial  para  ia- 
zel-o? 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo  :— Oh  !  niio  diga 
isto  o  nobre  deputado  !  Não  so  pó  le  ne^ar  â 
influencia  moral  que  deve  exercer  í^bre  as- 
sumptos de^ta  ordem  o  proceiimeoto  do  corpo 
le^fislativo  proviacíp.!. 

Eu  vou  seutar-m^,  pedinlo  mais  ama  vez  ao 
govfTno  que  nfto  desvie  a  siia  at  ençào  da  co- 
marca de  Boturaid.  AUi  ha  fome  e  sede  de 
justiva,  Sr.  presirlenle. . . 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes:*  Ha  muitos 
annos,  infelizmente. 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo.  ..  ai  li  a  admi- 
nistração da  justiça  é  ura  P8i»ariipn,  ó  a  von- 
tade d  um  homem.ó  o  capricho  de  um  mandSo. 
A  justiça,  Sr.  presidente,  tem  oonio  pnncipal 
preceito,  ^^egnndo  n  forma  rlassica  do  direito 
civil,  o  honeste  vioere,  isto  é,  o  respeito  á  di- 
gnidade, á  pe* sonai idade  humana.  N  lO  ha, 
pois,  interessa  mais  digno  dn  «ilicitude  le  ufh 
ifnverno  moraliSMdu  do  que  o  da  exacta  admi- 
nistriíção  dajusrica.  {Muito  bem,  mut to  bem,) 

O  Sr.  Martim  Franc  soo:  —  {Pela  orderu 
Peç )  á  Cama<>a  ^ne  me  conceda  um  quarto  de 
hora  para  negocio  urgente,  relativo  ao  mesmo 
assumpto,  qne  ac^ba  de  ser  discutido; 

Alguns Srs.  Deputados:—  Paraamanhi. 

Outros  Sas.  Deputados:—  Para  hoje,  n£o. 

O  Sr.  Martim  Francisco:—  Seria  melhor 
agora^  itorquo  já  estava  encarreirada  a  dis* 
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oaaaáo,  e  enUo  ficávamos  amanhS  oom  o  dia 
livre  para  dis^a  ir  outros  assumptos. 

Peço  por  coniequea  ia  que  a  C  mara  me 
faça  a  mexma  ooDoessfto  feita  ao  meu  digno  col- 
legSL  (Apoiados),  Prometto  n&o  o*cupar  mais 
de  um  quarto  de  hora,  pois  tocarei  perfunetoria* 
meote  nus  diversos  pontos  que  occuparam  a 
S.  Ex.  e  de  q*ie  tenho  conhecimento  ha  muitos 
annos  principalmente  na  primeira  parte. 

Consultada  a  Gamara,  conceie  a  urgência 
pedida  p  lo  Sr.  Martim  Francisco. 

O  Sr.  Prxsidintb:*-  Tem  a  palavra  o  nobre 
deputado. 

O  Sr.  Ma»x*tim  Fpaiiioisoo  s — 

Sr.  presidente,  as  ponderosas  considerações 
relativas  ao  objecto  de  alta  transcendência,  que 
temos  de  discutir,  como  sinceramente)  de  larou 
o  distincto  deputado  pela  pronnciade  S.  Paulo, 
meu  estim  ivel  amigo,  levaram-me  justamente, 
embora  com  a  deâciencia  do  estudo  qu^^  me 
impQe  um  resposti  immediata,  asoLcitar  delle 
jiuma  urgência*  que  a  Camará  gânerosam^^nt*^ 
me  concedeu,  para  tocar  nos  diversos  tópicos 
de  que  tratou  S.  Bx. 

O  nobre  deputado  representa  a  povoaçflo  de 
Botucatú  como  uma  verdadeira  Sodoma,  senfto 
como  uma  cidade  coniemnada  por  todos  que 
têm  opinião  do  que  é  moralidade,  e  onde  quasi 

3ue  se  não  encontram  excepções  ao  principio 
o  desconhecimento  da  lei.  Sr.  presidente,  o 
nobre  deputado  nSo  foi  simplesmente  severo, 
foi  soberanamente  i^juMto  para  a  povoaçfio  de 
Botucatú,  onde  elle  conta  numerosos  e  dis- 
tinctos  amigos  e  onde  o  partido  liberal  á  custa 
de  uma  luta  de  todos  os  dias,  de  todas  as  horas, 
de  todos  08  momentos,  tem  sabido  sfr.intarno 
prélio  eleitoral,  nSo  já  nos  dias  de  victoria* 
mas  nos  dias  de  desgraça,  todos  e»se8  elementos 
que  f*e  tem  congregado  contra  seu  distincto 
chefe. 

Tito  Corrêa  de  Mello,  que  o  nobre  depu- 
tadoveiu  aqui  pintar  como  um  ente  a  parte, 
como  uma  dessas  concepções  monstruosas, 
parto  da  imaginação  escaldada  dos  dramaturgos 
modernos,  asseguro  á  casa  que  é  um  homem  f^s- 
timavel,  essencialmente  serviçal,  muito  intel- 
ligente. 

O  Sr  Duartb  db  Azbvbdo:— -Pergunte  ao  Sr. 
Barno  de  Souza  Queirós  quem  elle  é. 

O  Sr.  Martim  Frang  soo:— Vê  o  nobre  de- 
putado que  os  apartei  a&o  se  polem  deixar  d'^ 
dar,  e  eu,  em  vez  de  me  magoar  com  os  do 
nobre  deputado,  pelo  contrario  os  solicito. 

E*  possível  qu')  no  partido  liberal,('omo  acon- 
tece no  partido  do  nobre  deputado,  em  muitus 
pontos  se  apresentem  dissidências.  E  eu  não 
contesto  o  facto  da  dissidência  liberal  que 
existe  em  Botucatú,  que  foi  até  ao  ponto  de 
soldar-se  com  o  ^rupo  republicano  ujos  in- 
tere^es  aliás  muito  legitimamente  representa 
o  nobre  deputado  que  acabou  de  externar  o 
meu  dtstincto  collega  pelo  5^  distrícto,  e  com 
um  grupo  de  conservadores. 

Man,  isto  mesmo  demonstra  a  intelUgencia, 
a  influencia  do  Sr.  Tito  Corrêa  de  Mello.  E' 
elle  que  luta  e  lata  victoriosamonte»  como  hei 
de  mostrar  com  esse  grupo  congregado... 


O  Sr.  Duartb  db  Asbveoo:— V,  Ex.  dá  li« 
cença  ? 

O  Sr.  Martim  Francisoo:— Pois  não. 

O  Sr.  Duartb  db  Azbvbdo:— O  Sr.  eonse 
Iheiro  Laurindo  declarou  perante  a  commissão 
de  poderes  que  Tito  Corrêa  de  Mello  era  um 
dos  peccados  do  partido  liberal  de  S.  Paub. 

O  Sr.  Martim  Franoisco:— Lembro  ao  meu 
il lustre  amigo  que  é  sempre  muito  perigoso 
citar  a  autori  iade  dos  mortos,  porque  elles 
não  podem  explicar  as  suas  palavras. 

O  Sa.  Duartb  db  Asbvbdo  dá  um  aparte. 

O  3a.  Martim  Francisco:— E*  bem  pos- 
sivel  QU^  o  finado  e  estmavel  amigo  nosso, 
conselheiro  L  urind»  A.  de  Brito,  tivesse 
u^a  lo  dessa  expressão,  mas  sem  duvida  f^l-o 
no  sentido  de  um  grande  batalhador  elei- 
toral, como  não  conte>to  que  seja  Tito  Corrêa 
d«^  Mello  que  é  ^ara  os  seus  adversários  um 
dos  peccados  da  sittiação  liberal  pela  sua  natu« 
ral  influencia,   que  tanto  o  contraria. 

Era  ests,  nem  polia  st  outra  a  intenção  do 
Sr.  conselheiro  Laurindo.  S.  Ex.  era  um  ho« 
mem  notavelmente  intelligente  e  não  podia  vir 
lançar  á*<  féms  o  homem  que  mais  relevantes 
serviços  lhe  acabava  de  prestar  nas  eleições  do 
50  distrioto  de  S.  Paulo. 

Tito  Corrêa  de  Mello,  aceito  pela  grande 
maioria  do  partido  liberal  como  seu  chefe  no 
município  de  Botucntú  e  seus  ciroumvisinhos, 
cumpre  o  seu  dever  quando  pugna  pelas  suas 
idóas  e  prc^ura  que  estas  saiam  triamphantei 
das  urnas. 

O  Sr.  Duartb  db  Asbvbdo:— Não  ha  duvida, 
mas  deve  fazel-o  por  outros  moios. 

O  Sr.  Martim  Francisco:  — Havemos  da 
ver.  V.  Ex.  f  s  uma  exposição  muito  longa, 
eu  tenho  muita  fé  em  suas  palavrtig  nas  quet- 
tSos  pe  soaes  quando  depuser  de  vista,  nom-iii, 
em  que  toes  politicas,  V.  Ex.  é  tão  suspeito 
como  outro  qualquer  politico. 

Por  consequência,  precisa  acompanhar  as 
suas  asseverações  com  documentos.  Estimo 
muito  o  Dr.  Souza  Queiroz  e  sou  seu  amigo  ; 
mas  ainda  mesmo  que  elle  atflrmasse  o  que 
V.  Ex.diz,  eu  não  sou  obrigado  a  jurar  em  suas 
palavras  porque  a  sede  princ  pai  da  influencia 
do  Sr.  Souza  Queiroz  ó  o  7^  distri'!tí>  e  não  o  5« 
]o  qual  eu  entendo  mais  do  que  V.  Ex.,  do  que 
s,  Sr.  Souza  Queiroz  e  de  quàsi  todos  os 
poli  ticos  da  província.  {Apartes.)  Tanto  o  Sr. 
Souza  Queiroz  não  se  pronancia  desse  modo 
radie  1  contra  o  Sr.  Tito,  que  lá  estão  as  auto- 
ri lades  de  Botucatú  de  perfeita  harmonia  ci>m 
elle. 

Os  primeiros  foctos  apresentados  pelo  nobre 
deputado  pelo  5»  distrícto  foram  os  que  se  re- 
ferem ao  assassinato  do  Dr*  Rocha  e  á  expulnão 
do  juiz  de  direito  de  Botucatú  e   S'*n  promotor. 

Começo  por  declarar  á  Camará  que  estas  ar* 
guiçõas  são  de  cinco  annos  atraz.  A  respeito  do 
processo  de  Rocha,  deu -se  o  seguinte :  E*  ver- 
dade que  imputaram  a  Tito  Corrêa  de  Mello 
cumplicidade  no  facto,  por  haver,  dizia-se  en- 
tão, auxiliado  Rocha  e  lhe  fornecido  o  instm* 
mento  comqu^  foi  praticado  o  assassinato. 
Estas  arguições,  porém,  passaram  pelos  trami* 
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tes  de  todos  03  tribunaes,  e,  afinal,  neste  pro- 
cesso nom  ao  menos  Tito  foi  pronanciado.  For 
consequência  é  uma  qaestão  julgada.  Foi  pro- 
nunciado o  mandante,  um  homem  poderoso, 
pertencente  a  uma  das  familias  mais  importan- 
tes da  proyincia  de  S.  Paulo.  Não  se  pôde, 
porém,  acreditar  que  houvesse  simulação  de  um 
mand mte,  porque  este,  que  teria  sido  accusado 
injustamente,  era  de  força  a  defendei*-se,  era 
homem  que  tinha  parentas  poderosos,  era  tido 
em  conta  de  abastado,  defendeu-se  quanto 
pôde ;  mas  foi  coodemnado  a  galés  perpetuas. 
Lá  ostá  na  casa  do  correcção  de  S.  Paulo,  ha 
muitos  annos,  soffrendo  a  pena. 

Foi  condemnado  o  mandatário,  António  Pe- 
dro, a  quem  S.  Ez.  se  referiu,  e  este  man- 
datário que  S.  Ex.  disse  que  foi  sempre  pro- 
tegido por  Tito,  foi  á  barra  do  tribunal  ac- 
cusado por  um  filho  de  Tito  que  até  cabalou 
com  os  jurados.  Ora,  eis  como  se  prova  que 
Tito  Corrêa  de  Mello  era  cúmplice  neste  as- 
sassinato !  Tito  Corrêa  de  Mello  não  tinha 
lucta  alguma  como  Dr.  Rocha.  Tito  era  tão 
estranho  a  este  delicto,  que  Rocha  logo  que 
foi  ferido,  não  havendo  medico,  o  mandou 
chamar  para  o  curar,  e  elle  a  isso  se  prestou 
com  o  maior  carinho.  Quando  o  me  lico  chegou, 
Tito  retirou-se  e  o  medico  não  impugnou  o  tra- 
tamento que  estava  sendo  feito  ao  doente.  Si 
Tito  quizesse  dar  cabo  de  Rocha  bastava  com- 
metter  um  erro  de  medicina  ;  mas  o  que  ó 
verdade  ó  que  em  quanto  o  doente  esteve  em 
poder  de  Tito  foi  vivendo  e  quando  chegou  o 
medi  -o,  morreu 

Não  accuso  o  medico  por  falta  de  cuidado,  foi 
uma  circumstancia  occasional  ;  mas  o  que  é 
verdade  é  que  em  quanto  o  doente  esteve  em 
mão  de  Tito,  ia  regularmente. 

Bem  ;  passou  pelos  tribunaes  a  questão,  foi 
julga  Ja  poraue  podia  e  devia-se  passar  um  véo 
sobre  e^tes  factos. 

Como,  porém,  Tito  é  um  homem  de  lucta,  e 
eu  sou  o  primeiro  a  confess&I-o,  porque  eu 
gosto  mais  daquelles  que,  quando  'loutrinam  o 
povo,  na  occasião  do  perigo,  caminham  á  sua 
frente,  do  que  daquelles  que  procuram  sempre 
a  rectaguarda  como  logar  de  melhor  abrigo ; 
como,  porem,  repito,  elle  ó  um  homem  de  lu- 
cta, é  accusado  diariamente,  e  s^^rá  talvez  ain- 
da accui^ado  pelo  peccado  original  que  não 
correu  por  sua  conta. 

O  Sr  .  Duarte  db  Azevedo  :  —  E*  o  único 
mandão  que  temos  na  província  de  S.  Paulo. 

O  Sr.  Martim  Francisco:— Eu  creio  quo 
temos  outros  em  outras  partes ;  e  si  isto  é  ser 
mandão,  si  uma  influencia  eleitoral,  que  não 
faz  concessões  ao?  adversários  no  campo  da  lu- 
cta eleitoral  é  mandão,  então  confesso  que  Tito 
o  é.  E'  um  homem  dj  lucta,  e.  creio  que  conti- 
nuará a  sel-o,  e  não  serão  as  caricias  nem  as 
blandicias  que   o  hão  de  fazer  mu  lar  de  idéa<«. 

Vamos  ao  segundo  facto,  expulsão  do  juiz 
de  direito  e  do  promotor.  Foram  contar  ao  juiz 
de  direito  e  ao  promotor  que  Tito  os  queria  ex- 
pellir.  do  logar  Elles  atemorisaram-se  o  reti- 
raram-se;  mas,  mais  tarde,  elles  mesmos  de- 
clararam pela  imprensa  da  provinda  que  lhes 
tinham   ido  contar  isso,  mas  que  não  tinham 


recebido  intimação  alguma  pessoal  de  Tito  ou 
de  parente  seu. 

Ora,  quando  nostas  povoações  centraes  se 
encontra  um  individuo  achacado  da  fraqueza 
do  medo,  ordinariamente,  como  não  ha  muito 
que  fazer,  os  indivíduos  pouco  atarefados  se 
occupam  em  distribuir  boatos ;  e  quem  acredita 
nos  boatos  faz  mal.  Podia-se  applicar  a  este 
caso  o  dito  da  opereta  :  «  Tout  ça  ce  sont  des 
cancans  et  plus  rien,  »  Si  eu  tivesse  acre- 
ditado nestas  historias,  ha  muito  tempo  que 
estaria  morto.  Durante  15  dias,  recebi  cartas 
aaonymas,  em  que  se  me  dizia  que,  si  eu  não 
largasse  o  ministério  antes  do  fim  do  moz, 
morria  por  força,  mas  eu  não  me  deixei  im- 
pressionar por  isto. 

O  Sr.  Campos  Sallis:^  E*  por  causa  dessa 
incredulidade  que  muita  gente  tem  sido  assas- 
sinada em  Botucatii . 

O  Sr.  Martim  Francisco:— V.  Ex.  sabe  que 
Botucatú  está  a  três  dias  de  S.  Paulo,  e  é  fácil 
a  viagem.  A  respeito  desse  supposto  covarde 
caso,  como  se  quer  pintar  Botucatú,  eu  creio 
que  faço  mais  justiça  a  essa  povoação  notável 
de  miaha  província,  acreditando  que  ha  muito 
exagero  relativamente  aos  factos  que  se  dão 
em  Botucatú,  factos  que  se  dão  em  muitos  ou- 
tros legares  da  nossa  província.  Quando  lá 
chegar  a  estrada  de  ferro  que  se  projecta, 
quando  o  telegrapho  eléctrico  lá  chegar,  por- 
que o  nobre  deputado  sabe  que  no  5°  districto 
não  ha  nem  uma  légua  de  estrada  de  ferro  nem 
uma  braça  de  telegrapho  eléctrico ;  quanio 
estes  grandes  melhoramentos  lá  chegarem,  as 
influencias  locaes  hão  de,  de  facto,  ir  perdendo 
de  sua  importância ;  essas  influencias  hão  de 
distribuir  o  seu  poder  por  muitos  outros. 

Portanto,  o  que  é  exacto  é  isto.  A  respeito  do 
primeiro  facto,  podem  contestar-me  que  o  caso 
passou  em  julgado  nos  tribunaes  ?  Si  têm  meio 
de  descobrir  novos  criminosos,  façam  novo 
processo,  voltem  aos  tribunaes  e  mostrem  que 
além  dos  réus  descobertos  ha  outros. 

O  Sr.  Presidente: —  Lembro  ao  nobre  depu- 
tado que  está  esgotado  o  tempo  da  urgência. 

O  Sr.  Martim  Francisco:—  Eu  peço  á  Ca- 
mará que  me  conceda  mais  um  quarto  de 
hora. 

O  Sr.  Presidente:—  Si  V.Ex,  podesse  adiar 
o  seu  pedido  para  amanhã. 

O  Sr.  Martim  Francisco: —  Não  posso  in- 
terromper o  meu  discurso;  trato  de  factos  se- 
guidos. 

O  juiz  municipal  e  o  promotor  foram  avisa- 
dos d)  que  iam  ser  expelidos,  deixaram-se 
impressionar  pelo  boato  e  sahiram  ambos  da 
cidade,  declarando  pela  imprensa,  posterior- 
mente, que  não  haviam  recebido  intimação  al- 
guma de  Tito  n^m  de  parente  seu. 

Não  discuto  os  actos  do  actual  juiz  munis^ipal 
de  Botucatú,  porque  não  tenho  conhecimento 
dos  factos  nem  conhecimento  intimo  do  indi- 
viduo ;  abstenho-me,  não  o  accuso  nem  o  con- 
demno. 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes:—  V.  Ex.  nã) 
deve  incumbir^so  dessa  defesa « 
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O  Sr.  Martih  Francisco:^  Qaan to  á  reti- 
rada desse  juiz  de  Queluz,  em  um  carro  de 
bois,  Dâo  vejo  que  tenha  a  intenQfio  e  a  gra- 
vidade que  lhe  querem  dar. 

S^^g  n  lo  a  metaphora  moderna,  a  junta  de 
bois  demonstra  a  imraobilidade,  e  n/lo  é  possivel 
que  qaem  uza  d*)  tal  m^^io  de  transporte  possa 
ter  a  pre^^s  >  de  quem  quer  fagir. 

Um  Sa.  Deputado:—  E*  que  sahiu  ás  escon- 
didas 

O  Sa.  Presidknti:— Si  V.  Ex.  nâo  póle 
concluir  já,  é  necessário  prorogar  a  hora. 

O  Sr.  MAaTiM  FaANCisoo:  — Sfio  duas  pa- 
lavras sd  ;  é  melhor  terminar. 

Quanto  ?o  inquérito  feito  pelo  chefe  de  po- 
Tcia  e  ao  processo  em  qae  pronunciou  seis 
1  beraes  e  sete  conservadores,  isto  só  pôde 
significar  a  inteira  isenção  ae  espirito  desse 
magistrido.  (Apoiados), 

Aquelles  que  ganharam  a  eleiçSo  no  1®  es- 
crutínio, nSo  tinham  interesse  em  pertnrbal-a 
no  segundo. 

E*  preciso  Inmbrarmo-nos  da  maxfma  de  di- 
reito cui  prodest  ?  a  quem  aproveita  ?  {Apav' 
tes.) 

Nâo  attribno  a  intenção  de  comm^^tterem  o 
crime  do  assassinato  aos  amií^os  do  nobre  de- 
putado, mas  nodi  m  ter  a  intenção  ie  assustar 
alguns  eleitores  para  que  não  votassem. 

Nes^e  como  em  outros  legares,  qnasi  todos 
andam  armados  ;  encontruram-se  o.s  grupos^ 
travaram  lucta  e  dahi  funestos  resallados. 

O  Sa.  Prudente  di  MoaAS?:—  Em  Botooatú 
ó  in  aí  to  ^natural. 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo  :— O  que  está 
dizendo  ó  contra p  relatório.  (Ha  outros  apar^ 
tes.) 

O  Sr.  Martim  Francisco  :  — 'Elles  vão  ao 
plenário  o  ha  de  se  destrinçar  o  negoúo ;  n^as 
nõo  é  notável  que  em  Botiicatú  só  os  liberaes 
sejam  criminosos,  e  que  o  partido  liberal,  que 
ó  numeroso,  fosse  escolher  para  seu  chefe  um 
homem  eondemnado  pela  opiniAo  publica. 
(Apartes.) 

O  capitão  Tito  Corrêa  de  Mello  é  uma  inte- 
ligência notável  com  appli(*?içào  a  diversos 
nimos.  E'  pharmaceulíco  muito  distincto,  cu» 
rlo^o  <>m  mdicina,  curioso  em  nlvocacía . 

E-creve  seus  artigos  para  jornaes  muito  re- 
gularmente ;  mas  arguido  pnr  do  is  bacharéis 
formados  em  direito,  não  soube  biter-se  com 
elles. 

Isto  acontece  com  qualquer. 

Si  o  nobre  deputado  mandar  os  seus  L'H>neis 
e  Piedades,  homens  aliás  importantes  no  par- 
ti lo  coiwervador  do  5o  dÍ8trioto  para  discutirem 
commigo,  nâo  se  sahirãobem.  (Riso,  Apartes,) 

Não  poss»  dizer  que  o  capitão  Tito  discutiss'^ 
victoriosamen  e  com  a<^uelles  bacharéis  ;  mas 
fel-o  cora  grande  vantaífem  na  imprensa  \  de- 
fendeu-se  e  rebateu  todas  as  ar^^uições  que  lhe 
foram  feitas. 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes  :  —  Os  cerrei i- 
gionari(/s  de  V.  Ex.  abandonaram  a  defesa  na 
^ssembléa  provincial. 
V.  I.-  12 


O  Sa.  Martim  Francisco  :~  Os  artigos  pa- 
blicados  na  imprensa  acbam^se  collecoionadoe 
em  um  volumoso  livro ,  e  quem  se  qaher 
illiístrar  minuciosamente  a  respeito  destes 
£act<  8,  pôde  ler  esse  livro  e  garanto  que  talvez 
em  48  horas  possam  chegiir  ao  resultado. 

Eu  queria  «penas  prot  star  contra  as  pala* 
vras  do  meu  distincto  collega,  em  onjaa  pro* 
posições  eu  não  posso  crer,  porque  acredito 
que  S.  Ex.  ó  victima  de  informações  menos 
ex  'Ctas  e  porque  em  lógica  a  regra  é  que  q  "^m 
affirma  prova,  e  S.  Ex.  nos  f  z  uma  narração 
ultra-dramaticados  suppostos  factoe,  mas  não 
nas  exhibiu  a  prova  delies. 

Tenho  terminado  •  (Muito  bem ,  muito 
bem,) 

ORDEM  DO  DIA 
VOTAÇÃO  DO  PARECsa  N.  H5  A  — 1885  relativo 

Á  BLSIQAO  DO  2*  OISTRICTO  DO  PARÁ 

O  6lr.  A-driAiio  Pimentel  (pela 
ordem):^-'  Sr.  presilent\  em  vista  dos  prece* 
lentes  e  da  praxe  estabelecida,  me  parece  <^ue 
V.  Ex.  deve  submetter  á  votação,  nm  primeiro 
lo^ar,  as  questões  particulares  constantes  das 
três  primeiras  conclu-^Ões  do  voto  em  separado* 
para,  si  for^m  approvadas  estas  conclusS'^s,ter 
logar  a  votação  da  emenda  que  tive  a  honra  de 
apresentar.  (Apoiados.) 

O  Sr.  PaiaiDENTi!—  O  que  o  nobre  deputa- 
do propõe  é  justamente  o  que  eu  ia  fszer. 

Procede-se  á  votação  symbolica  da  i*  con- 
clusão do  voto  em  separado  que  diz  assim: 

1.^  Que  seja  annullada  a  el^^ição  de  Vizeu 
pelas  irregularidades  acima  notadas. 

O  Sa.  PasaiDiNTE  declara  ter  sido  rejeita* 
da  essa  conclusão,  por  51  votos  oontra50. 

O  Sr*  OASPAa  Druiimond,  obtendo  a  palavra 
p^la  ordem,  requer  que  a  votação  seja  nominal* 
mente  feita. 

O  Sa.  PassiDENTE  observa  que,  tendo  já  sido 
feita  a  votação  symbolica,  não  pôde  mais  ter  lo- 
gar a  nominal. 

O  Sr»  Mac-Ooivell  (pela  ordem) 
acredita  que  a  decisão  do  Sr.  presidente  ó  per- 
feitamente regimental. 

O  Sr.  Presidente  :— Estimo  muito  que  o  no- 
bre deputado  o  reconheça. 

O  Sr.  Mac-Dowbll,  continuando,  dis  que, 
entretanto,  o  precedente  ha  poucos  dias  havido 
na  casa  com  relação. . . 

O  Sa.  Cândido  di  Oliveira  :»l8to  foi  com 
outro  presidente.  (Oh!  oh  !) 

0  Sr.  Zama  :— Com  um  presidente,  que  era 
muito  bom  para  os  senhores.  (Outros  apartes 
e  sussurro,) 

OSr.  Mac-Dowell  não  vai  insistir.  Apenas 
qu"r  dizer  que  o  precedente  dado  aauina  casa, 
com  relação  á  eleição  do  29  districto  do  Rio 
Grande  do  Norte  o  que  mereceu  o  applauso  de 
toda  a  bancada  liberal,  é  contrario  ao  que 
acaba  de  appliuiir  a  mesma  bancada,  (Apoia-» 
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dos  e  não  apoiados.)  B*  preciso  que  fiqae  pa- 
tente esta  contradição  manifesta.  {Apartes  e 
sussurra,) 

Nfio  sabe  si  a  presidência  da  Gamara  é  uma 
entidade  distincta.  Vé  alli  uma  continuidade 
que  não  tem  soluçSo,  um  cargo  que  continua 
sempre  o  mesmo,  uma  pessoa  que  deve  ser  o 
fiel  interprete  do  regimento.  (Apartes  e  sus- 
surro.) 

Mas,  para  que  esta  soffreguidfto  dos  nobres 
deputados  ?  Tenham  a  paciência  de  ouyir  o  ora- 
dor e  hfto  de  ver  como  elle  é  cordato  em  as« 
sumptos  desta  ordem. 

Começou  dizendo  ao  honrado  presidente  que  a 
Bua  decisSo  havia  sido  perfeitamente  regimen- 
tal ;  desejava,  porém,  e  deseja  que  S.  Bx.  se 
mantenha  nesta  cadeira  sempre  coherente  em 
emergências  semelhantes,  para  que  a  Gamara 
n2o  testemunhe  factos,como  aquellc^  a  que  acaba 
de  alludir.  (Apoiados  da  bancada  conserva" 
dora.) 

O  Se.  Zama:— Sim,  S.  Bx.  ha  de  ter  cohe« 
rencia  comsigo  mesmo,  e  não  com  o  Sr.  Moreira 
de  Barros. 

O  Sa.  Mac-Dowell  entende  que  aquella  enti- 
dade nSo  se  interrompe,  aquella  entidade  é 
sempre  da  confiança  da  maioria  da  Gamara, 
cuja  solidariedade  rosponie  pelo  acerto  de  suas 
decisões.  (Apoiados.) 

O  Sr.  José  Marianno  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Mag-Dowbll  pede  ao  honrado  depu- 
tado, que  0  interrompe,  que  ouça  o  resto,  porque 
tem  de  concordar  com  o  orador.  Para  que  essa 
sofi^reguidfto  ? 

B*  perfeitamente  regimental,  e,  do  accòrdo 
com  a  dccisSo  do  Sr.  presidente,  assim  como 
com  a  votação  da  casa,  requer  votação  nominal, 
não  BÒ  para  a  segunda,  como  para  a  terceira 
conclusão  do  voto  em  separado. 

O  Sr.  José  Marianno  e  outros  Senhores: — 
Contentíssimos. 

O  Sr.  Araújo  Gdss  Júnior,  obtendo  a  pala- 
vra pela  ordem,  pede  que  se  lhe  informe 
quantos  deputados  compareceram  hoje  á  sessão. 

O  Sr.  i^  Secretario  infjrma  que  107. 

{Alguns  Srs,  deputados  reclamam  contra 
o  resultado  da  votação,) 

Posto  a  votos  o  requerimento  do  Sr.  Mac- 
Dowell  ó  approvado. 

Procede-se  á  votação  nominal  da  seguinte 
conclusão  do  voto  em  separado  : 

2.*  Que  seja  annuUadaade  Quatipurú,  por 
não  estar  authontícada  a  cópia  da  acta,  achar- 
as grosseiramente  emen  lada  e  ser  arguida  de 
falsa,  como  unanimemente  entendeu  a  junta 
apuradora. 

Feita  a  caam.  da  respon  lem  : 

Sim  : 

1  Gruz. 

2  Leitão  da  Cunha. 

3  Mac-Dow  11. 

4  Silva   Maia. 

5  Gome?  do  Castro. 


6  Dias  Carneiro. 

7  José  Pomp"u. 

8  Álvaro  Caminha. 

9  Ratisbona. 

10  Carneiro  da  Cunha. 

11  Henriques. 

12  Grui  Gouvéa. 

13  Manoel  Portella. 

14  Gaspar  de  Drummonl. 

15  Alcoforado  Júnior. 

16  Bento  Ramos. 

17  Corrêa  de  Araújo. 

18  Gonçalves  Ferreira. 

19  Henrique  Marques. 

20  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho. 

21  Barão  de  Anadia. 

22  Lourenço  de   Albuquerque. 

23  Sinimbu  Júnior. 

24  Leandro  Maciel. 

25  Olympio  Campos. 

26  Coelho  e  Campos. 

27  Barão  do  Guahy. 

28  Araújo  Pinho. 

29  Araújo  Góes  Júnior. 

30  Accioli  Franco. 

31  Costa  Pereira. 

32  Feraandes  de  Gliveira. 

33  Castrioto. 

34  Francisco  Belisario. 

35  Coelho  de  Almeida. 
3ô  Bezamat. 

37  Alfredo  Chaves. 

38  Lacerda  Werneck. 
3'^  Andrade  Figueira. 

40  Cunha  Leitão. 

41  Diogo  de  Vasconcôllos . 

42  Chagas. 

43  Ribeiro  da  Luz . 

44  Barros  Cobra. 

45  Soares. 

46  Carlos  Peixoto. 

47  António  Prado. 

48  Rodrigues  Alves. 

49  Rodrigo  Silva. 

50  Duarte  de  Azevedo. 

51  Eufrasio  Correia. 

52  Prudente  de  Moraes . 

Não  : 

1  Satyro  Dias. 

2  Adriano  Pimentel. 

3  Demétrio  Bezerra. 

4  Almeida  Oliveira. 

5  Costa  Rodrigues. 

6  Vianna  Vaz. 

7  Gastello  Branco. 

8  Migufl  Castro. 

9  Bezerra  Cavalcanti. 

10  Moreira  Brandão. 

11  Dantas  Gó3s. 

12  José  Marianno. 

13  Joaquim  Tavares. 

14  Segismundo  Gonçalves. 

15  António  do  Siqueira. 

16  Ribeiro  de  Menezes. 

17  Prisco  Paraizo. 

18  Fr.incisco  Sodré. 

19  Ildefonso  do  Araújo. 

20  Carneiro  da  Rocha. 
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21  JoSo  Dantas  Filho. 

22  tosar  Zama. 

23  Jovpncio  Alves. 

24  Loopoldo  Cunhu. 

25  ValdeUro. 

26  Bezerra  do  Menezes. 

27  França  Carvalho. 

28  Cândido  do  Oliveira. 

29  Mascarenhas. 

30  Carlos  A£fonso. 

31  Valladares. 

32  Mares  Guia. 

33  Afibnso  Celso  Janior. 

34  Martim  Francisco. 

35  Pádua  Floury. 

36  Bulhões. 

37  Alves  de  Araújo. 

38  Schutel. 

39  Silva  Mafra. 

40  Salgado. 

41  Itaqui. 

42  Maciel. 

43  Diana. 

44  Joaquim  Pedro. 

45  João  Penido. 

46  Aristides  Spinola. 

A  2^  conclnsSo  do  voto  em  separado  é  appro- 
vada  por  52  votos  contra  46. 

O  Sr.  Oa»x*los  I*eixoto  (pela  or- 
dem):— Pedi  a  palavra  para  consignar  o  facto 
contra  o  qual  nós  reclamamos  ha  pouco .  Nós 
tínhamos  dito  que  a  mesa  havia-se  enganado 
na  contagem  dos  votos. 

O  Sr.  Zama:— Nffo  tinham  razão. 

O  Sr.  Carlos  Pbixoto:— O  resultado  agora 
mostrou  que  effectivamente  bouvora  engano, 
pois,  acabam  de  votar  98  e  não  101  como  o 
nobre  1®  secretario  annunciou  por  occasiSo  da- 

ãuella  votação,  e  nSo  acredito  que  haja  aqui 
eputado  de  tão  pouco  critério  que^durante  uma 
votação,  se  retire,  o  asseguro  que  nenhum  se 
retirou.  {Apoiados,) 

Votação  da  seguinte  conclusão  de  voto  em 
separado : 

3.*  que  seja  annullada  a  eleição  de  Ourém 
por  ser  falsa  a  acta  da  mesma  e  sua  tran- 
se ri  pção. 

Feita  a  chamada  responderam 

Sim : 

i  Cruz. 

2  Leitão  da  Cunha, 

3  Mac-Dowell. 

4  Silva  Maia. 

5  Gomes  de  Castro. 

6  Dias  Carneiro. 

7  Ratisbona. 

8  José  Pompeu. 

9  Akaro  Caminha. 

10  C-arnoiro  da  Cunha. 

11  Henriques. 
i2  Cruz  Oouvôa. 

13  Portella. 

14  Corrêa  de  Araújo. 

15  Gaspar  Dmmmond. 

16  Alcoforado  Júnior . 


17  A.  de  Siqueira. 

18  Bento  Ramos. 

19  Gonçalves  Forroira. 

20  Henrique  Marques. 

21  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho. 
2l  Barão  de  Anadia. 

23  Lourenço  de  Albuquerque. 

24  Sinimbu  Júnior. 

25  Leandro  Maciel. 

26  Olympio  de  Campos. 

27  Coelho  e  Campos. 

28  BariU)  do  Guahy . 

29  Araújo  Pinho. 

30  Araújo  Góes  Júnior. 

31  Accioli    Franco. 
3^  Costa  Pereira. 

:\3  Fernandes  de  Oliveira. 

34  Castrioto. 

35  Francisco  Belisario. 

36  Coelho  de  Almeida. 

37  Bezamat. 

38  Alfredo  Chaves. 

39  Lacerda  Werneck. 

40  Andrade   Figueira. 

41  Cunha  Leitão. 

42  Chagas. 

43  Diogo  de  Vasconcellos. 

44  Ribeiro  da  Luz. 

45  Barros  Cobra. 

46  Soares. 

47  Carlos  Peixoto. 

48  António  Prado. 

49  Rodrignes  Alves. 

50  Rodrigo  Silva. 

51  Duarte  de  Azevedo. 

52  Prudente  de  Moraes. 

53  Eufrasio  Correia. 

Nào: 

1  Satyro  Dias. 

2  Adriano  Pimentel. 

3  Demétrio  Bezerra. 

4  Almeida  Oliveira. 

5  Costa  Rodrignes. 

6  Vianna  Vaz. 

7  Castello  Branco. 

8  Miguel  Castro. 

9  Bezerra  Cavalcanti. 

10  Moreira  Brandão. 

11  Dantas  Góes. 

12  José  Marianno. 

13  Joaquim  Tavares. 

14  Sigismundo  Gonçalves. 

15  Ribeiro  de  Menezes. 

16  Aristides  Spinola. 

17  Prisco  Paraizo. 

18  Francisco  Sodró. 

19  Ildeffonso  de  Araújo. 

20  Carneiro  da  Rocha. 

21  João  Dantas  Júnior. 

22  César  Zama. 

23  Javeneio  Alves. 

24  Lopoldo  Cunha. 

25  Valdetaro. 

26  França  Carvalho. 

27  Cândido  de  Oliveira. 

28  Mascarenhas. 

29  Valladares. 

30  João  Penido. 
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31  Carlos  Affonso. 

32  Mares  Guia. 

33  AfTonso  Celso  Janior. 

34  Martim  Francisco. 

35  Padaa  Pleury. 

36  Bolhões. 

37  AJves  de  Aranjo. 

38  Schatel. 

39  Silva  Mafra. 

40  Salgado. 

41  Itaqai. 

42  Maciel. 

43  Diana. 

44  Joaquim  Pedro. 

A  3*  conclusão  do  voto  em  separado  ó  appro- 
Tada  por  53  votos  contra  45. 

O  Si*.  A.dx*ia.iio  Pimentel  {pela 
ordem)  observa  qu'»,  com  a  votação  da  Camará 
annuUando  as  eleiç5  s  de  Quatipurú  e  de  Ou- 
rem, não  só  o  candidato  mait  votado  perdAu  a 
maiona  absoluta  exigida  por  lei,  para  ser  eleito 
em  io  e^crntinio  (  não  apoiado  aas  bancadas 
conservadoras), . . 

Um  Sr.  Deputado  :— Está  discutindo  o  pa- 
recer. 

Vozes:—  NSo  é  discassSo. 

O  Sr.  Adriano  Pimentel.  ..  como  ainda  dá- 
se  uma  perfeita  inversão  na  ordem  da  votação  : 
o  candidato  menos  votado  pa  saa  ter  maioria... 

Um  Sr.  Deputado:— A Camará  ó  quem  ha  de 
decidir. 

Outro  Sr  .  Deputado-:  —Isto  não  é  queatSo  de 
ordem. 

O  Sr.  Presidente:— A  questão  ó  puramente 
de  ordem  ;  o  nobro  deputado  pretende  regular 
a  votação. 

O  Sr.  Adriano  Pimentel:- Ettoa  no  m<^a 
pleno  direito;  sejam  tolerantes  os  meus  nobres 
collegas  d:i  banca  la  conservadora. 

O  Sr.  José  Marianno:— B  d'^mni8  o  nobre  de- 
putado está  dando  um  esclarecimento  á  Caroira. 

O  Sr.  Presidente:-  Está  perfeitaníente  na 
ordem. 

O  Sr.  José  Maria nno:—  Sejam  tolerantes: 
matem,  mas  deixem   fallar.    (Outros  apartes.) 

O  Sr.  Adriano  Pimentel,  continuando  in« 
siste  em  que  o  candidato  menos  votalo,  em 
vista  da  annullação  dessas  duas  elações,  passa 
a  ter  450  votos,  e  a  maioria  abs  )luta  ó  de  455. 
Dá-86,  por  cons^^quencia^porfeitamente  a  hypo- 
these  do  art.  20  da  lei  eleitoral.  (Apoiados  e 
não  apoiados,) 

Ne»te  caso  pede  ao  Sr.  preud^nte  que  sujeite 
á  votação  a  soa  emenda,  para  a  qual  peie 
também  votação  nominal. 

O  Sr.  Mac-II>o'well  (pela  ordem) 
lembra  á  Camará  o  modo  por  que  se  pronunciou 
em  relação  :io  procedimento  da  m  sa ;  sentindo 
agora  ter  de  discordar  do  Sr.  presi  lente,  por 
entender  que  o  honrado  deputad»  pelo  l""  dis- 
tricio  do  Amazonas  nào  se  manteve  na  ordem. 
Comò«  põrèm^  ó  Sr.  presidente  dni^nddu  que  d 


honr  (do  deputado  estava  no  seu  direito  d3  faeer 
a^uella  declaração,  a  casa. . . 

O  Sr.  Presidente  :— Sem  duvida. 

O  Sr.  Mac-Dowell  ...  dirá,  pela  mesmís- 
sima razão,  que  não  6  exa(^to  o  que  S.  Bx. 
disse.  (Apartes,) 

O  regimento  e  um  para  todos  os  deputados. 

Approvada  a  eleição  de  Viseu  e  annulladas 
as  de  Quatipurú  e  Ourem,  o  Dr.  Felippe  Lima 
fica  com  412  votos  e  o  Dr.  Bezerra  com  450, 
sendo  a  maioria  absoluta  de  432  votos. 

O  Sr.  Adriano  Pimentel  :— 455. 

O  Sr.  Mac-Dowell  diz  que  fica,  portanto, 
eleito  o  Dr.  Bozerra  por  20  votos  de  maioria 
absoluta,  tendo  38  votos  sobre  seu  com  eiidor* 

Esta  ó  a  informação  que  o  orador  dá  á  casa, 
com  o  conhAcimeoto  das  eleições  e  na  qualidade 
de  relator  do  voto  em  separado.  (Apartes,) 

Agora,  o  honra  lo  deputado  não  tem  razão, 
quando  pede  que  se  siga  a  votação  da  sua 
emeuda. 

A  emenda  é  condicional ;  é  para  o  caso  da 
annuUação  das  parochias  de  Vizeu,  Quatipard 
e  Ourem. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  :— Isto  é  qae  è 
um  sophÍ8ma,  que  está  abaixo  do  seu  talento. 

O  Sr.  Mac-Dowbll  :— Ora,  e^tá  abaixo  do 
seu  talento!  O  aparte  está  abaixo  do  taleoto  de 
V.  Bx.  São  legares  commuas  que  nada  dizem. 
(Apartes.) 

Continuando,  diz  o  orador  que  não  tem  inte* 
resse  em  protellar  a  discussão. 

A  Camará,  como  sempre  soe  fazer,  ha  de 
decidir  com  perfeito  esclarecimento  de  causa  e 
com  toda  a  independência  e  isenção ;  para  que 
lazer  injustiça  á «Camará'^ 

Tem  o  dever  de  dar  estas  explicações,  porque 
foi  rei  tor  do  voto  separ  do,  porque  examinou 
os  papei**,  e  as  suas  infonnaçõ^^s  não  são  de 
oitiva,  como  as  que  acaba  de  dar  o  honrado  de- 
p  tado  peio  Amazonas. 

Entende  que  o  Sr.  presidente  não  pôde,  na 
fórina  do  regimento,  sujeitar  á  votação  uma 
em^n  la  prej  di<^ada,  porqu  •  a  sua  condição  não 
S'^  r  alizou  com  referencia  á  primeira  concluirão 
úo  voto  separado. 

Além  disso  tr.\ta-se  de  dous  candidatos  que 
não  tiveram  diploma,  o  o  art.  20  da  Ui  refere- 
se  ao  caso  da  exclusão  do  candidato  diplomado. 

{Cruza^n^se  diversos  apartes). 

A  lei  é  expressa  e  t^^rminante;  não  admitte 
«lophisma  de  or  lem  alguma.  {Apartes»)  A  Ca- 
mará não  consi  lerou  nenhum  destes  don<<  de- 
putados liplomados,  ('a  artes)  e  o  mais  votado 
é  precisamente  aquelle  que,  sem  embargo  das 
votações  procedentes,  fica  com  maiona. 

Ainda  ha  noucos  dias  a  Camará,  com  referen- 
cia ao  3o  distrirto  de  Pernambuco  sem  em- 
bar^^oda  annuUação  dn  parochia  de  Uamai^cá, 
votou  aqui... 

O  Sr.  Ulibes  Vianna: — Não  foi  uma  infrac- 
ção positiva  da  lei  eleitoral  ? 

O  Sr.  Mac-Dowell:— Não  foi  infracção,  a 
damafa  votou  muiiissimo  bom. 


Digitized  by 


Google 


SessSo  em  26  de  Maio  de  1885 


93 


I 


Portanto,  Sr.  presidenta,  nâo  pôde  8obiaett<«r 
i  votaçSo,  no»  termos  do  reif  imento,  a  emenda 
que  está  pr<g'adicada. 

Está  certo  de  qae  a  Camará  votará  como  en- 
tender; será 'apen  s  questão  di  demora;  é, 
porém,  de  grande  impi.rtancia  q*ie  se  observe 
o  regimento,  e  que  daquellas  bancadas  (aponta 
para  a  bancada  liberal)  nào  s*^  p»86a  f  zer 
re^im  'nto  para  as  occasíões  em  qn  ^  isto  lhe 
aproveite.  (Apoiados ;  trocam^se  muitos  apar 
tes,) 

O  Sr.  Oa^ndido  de    Oliveirar 

nota  que  o  parecer  da  commissSo  dis  o  se- 
guinte (lê)  : 

€  Dr.  F^lippe  Lima  457  yotos,  Dr.  António 
Bezerra  452. 

•  A  Camará  annullou  as  setrointefl  eleiçdes  :  a 
de  O. irem,  em  que^figuravam  39  votos  dados  ao 
candidato  mais  votado  e  a  de  G  aticurú,  '  m 
one  ha  7  votos,  5  dados  a  um  e  2  a  outro  can- 
a  dato.  Conseguiu  temente,  deduziu  io-se  estes 
Votos,  a  maior  votação  passa  para  o  que  era 
antes  menos  votado.  (Apoiados  e  diversos 
apartes,) 

A  razão  que  a  commissão  deu  para  annullar 
%  eleição  é  a  falsificação  da  acta  de  Ourem. 

Si  a  Camará  tivesse  procedido,  como  fez  com 
relaç&)  ao  6o  districto  do  Ceará,  12  dístricro  do 
Rio  d  t  Janeiro  e  outros,  poderia  perfeitamente 
considerar  como  mais  votado  o  Dr.  Bezerra,  e 
dar*lhe  ingresso. 

A  Camará,  porém,  annullou  a  eleição  de 
Our  m,  ou,  ante^,  fez  desapparpcer  esses  39  vo- 
tos, e  esta  deducçâo  faz  perder  a  maioria 
áqu^^lle  candi  lato.  (Apoiados  e  apartes.) 

A  Camará  pôde  afastar-se  desta  intelligen- 
cia,  mas  ha  de  acarretar  comsigo  a  pecha  de 
ioc  herente. 

A  maioria  da  Camará  que  annullou  a  elei- 
ção do  7<*  districto  do  Ceará,  mandando  proce- 
der a  nova,  que  praticou  o  m^smo  em  relação 
á  do  1°  districto  do  Pará,  não  p  de  hoje  dar 
ingresso  ao  Dr.  Bezerra  por  força  do  mesmo 
principio. 

Deve,  portanto,  ser  a pprovado  o  requerimento 
do  nobre  d*  putado  e  está  certo  o  orador  de  que 
nas  ultimas  verificações  de  |)oderes  a  juris- 
prudência da  Camará  não  destoará  dos  prece- 
dentes por  ella  própria  creados. 

O  Si*.  A^ntonto  de  Siqueira^  : 

—Sr.  presidente,  a  invocação  do  art.  2<>  da 
nova  reforma  eleitoral  para  re^ero  caso  que  se 
diseut^^foi  qa)  me  obngou  a  pedir  a  palavra. 
Bntendò  qae,  na  verdade,  o  art.  20  é  ama 
da<i  garantias  mais  efflcazes  da  oovarefomi') 
el(^itoral,  e  i^to  me  obHga  a  dar  á  Cnm  ra  a 
explicação  seguinte  :  votei  contra  a  nullidadn 
da  elei^  le  Viâeu  ;  como  esta  votaçâa  lòi  sym- 
boUea,  oa  o  declaro  parque  muitos  não  terão 
delln  eoDhecimenlo.  Entava  a  meu  laJo  o  meu 
distincto  am  go,  o  honrado  Sr.  Lourenço  de 
Albuquerque,  que  votou  <  m  sentido  contrario. 
Votei  contra  a  eleição  de  OuHtipiriL  Esta  vota- 
ção foi  nomin  1  e  ella  consta  da  acta.  Ago*a 
votei  pela  nuUidade  da  eleição  de  Ourem.  Pois 
bem,^ttftl(|uer  que  seja  a  verdide  das  opiniões 
ffo^  S9  á^Mitlfaitt  êntfd  aqfiell9  9  este  iad(^  (f 


meu  voto  não  e^tá  preso  a  nenhuma  destad 
duas  opiniões.  Pouco  importa  ao  m<  u  mo  lo  de 
votar  que  a  verdade  se  ache  do  lado  do  honra  lo 
deputado  pelo  Pará  ou  do  lado  do  nobre  ex« 
min'stro  da  guerra.  Tendo  eu  votado  contra  a 
nullidade  das  el  ições  de  Vi  eu  e  de  Guatipirú, 
e  votando  agora  pela  nullida  le  da  de  Ourem, 
que  me  importa  a  mim  que  este  voto  tenha  des- 
locado a  maioria  no  sentido  m  qua  p  ns^  m  o  no- 
bre ez-ministro  da  guerra  e  o  nobre  de[>utado 
p^^lo  P  rá?  O  meu  voto  é  consequente  contra  a 
nullidade  de  t>da  a  eleição  e  está  perfeitamente 
de  aecòrdo  com  a  adh  são  que  presto  á  dispo- 
sição do  art.  20  da  reforma  eleitoral. 

O  Sr.  Francisco  Bbltsario:  — V.  Ex.  já 
votou   a<sim  em  caso  idêntico,  o^da  Parahyba 

do  Norte.  (A/)oía<íos). 

O  Sr.  António  db  Siqueira  :  —  Perfeita^ 
mente. 

OJSx*.  Felioio  dos  Santos  pediu 
a  palavra  pra  dous  fins.  Em  primeiro  logar 
para  concordar  cum  o  nobre  deputado  que  t) 
preceieu  em  que  o  modo  de  votar  em  certts 
occasíões  constituo  um  embaraço  sério  para  o 
deput;  do  que  se  t  m  pronunciado  nas  conclu- 
sões antoriores. 

Não  sabfi  si  se  deve  votar  de  aecòrdo  com  o 
modo  de  pensar  anterior  ou  de  acc^rlo  com  o 
ar  ti  sto  da  Camará  tirando  a  conclusão  dolle.  O 
embaniço  a  que  o  nobre  deputado  alludin  é 
real,  e  não  sabe  o  orador  porque  houve  um 
cert»  susurro  na  Camará  quando  o  nobie  de^ 
putado  fatiava,  ^ha-se  em  igual  pinbaraço. 
Ab^teve-se  de  votar  por  náo  estar  sufflciente- 
mente  informado.  Por  consequ<)ncia,  acceita  o 
aresto  da  C  imara,  acceita  como  uma  realidade 
aquillo  que  a  Camará  acaba  de  votar,  e  uma 
vez  acceito  este  aresto,  a  doutrina  do  nobre 
deputado  ("X-ministro  da  guerra  ó  correcta. 
Des  le  que  se  va>  reconhecer  um  can  lid  ito  me- 
nos votido,  é  o  c  180  da  applicação  do  art.  20 
da  hi.  Tem  o  orad*r  votado  sempre  por  esse 
artigo,  e  continuará  a  votar. 

O  Sr.  Presidbntb:  —  Admittindoos  nobres 
d^^putados  4U<^  tomaram  parte  no  debate  a  fallaf 
pela  ordem,  não  fiz  mais  do  qoeob^rvar  o 
regimento. 

Injustamente,  pois,  se  me  arguin  do  con- 
trario. 

O  art.  109  do  regimAuto  p^^rmitte  que  o  de* 
putado  pro  onha  o  melhor  modo  d^  est  belecer 
a  votação.  E  a  hy ;  othpse  que  se  tem  lado  hoje 
mesmo  e  que  frequentemente  so  tem  repetido 
em  sessões  anteriores. 

Quanto  ao  ponto  esp^^cial  de  que  s^  trata, 
não  tenho  duvida  nenhuma  de  eubm^tt^r  á  vo- 
tação a  emenda  do  nobre  deputado  p<  lo  2*  dia- 
tricto  do  Amazonas,  respeitando  assim  os  pre- 
cedentOR  e  coherencia  na  dec  são. 

Apezar  dos  termos  em  q<  e  a  emenda  se  acha 
redi»rida,  pela  sua  substancia  ella  precisa  de 
solução,  visto  haver  opiniã;  diver^^t  n te  sobre 
os  effeitos  das  votações  que  acabam  de  veri- 
ficar-se. 

Portanto,  voa  pôr  á  votação  a  emenda  do 
nobre  deputado  pelo  2^  di«tricto  do  Amazonas, 
consultando  primoiramentB  A  Camsif»  sOi^r^  o 
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requerimento  do  mesmo  nobre  depatado,  para 
qae  seja  nominal  a  yotaçSo  relativa  á  emenda. 

Consultada,  a  Gamara  resolve  que  a  yotação 
seja  nominal. 

VotaçSo  da  seguinte 

Emenda 

Caso  89jam  approvadas  as  conclusões  do  voto 
em  separado  relativas  ás  parochias  á^.  Qaati- 
purii,  Vizeu  e  Ourém,  proceda-se  a  nova  elei- 
ção. S.  C,  20  de  Abril  de  18ó5.— Adrtano  Pi- 
mentel. 

Feita  a  chamada  respondem  : 

Sim: 

i  Satyro  Dias. 

2  Adriano  Pimentel. 

3  Demétrio  Bezerra. 

4  Almeida  Oliveira. 

5  Costa  Rodrigues. 

6  Vianna  Vaz. 

7  Castello  Branco. 

8  Miguel  Castro. 

9  Amaro  Bezerra. 

10  Moreira  BrandSo. 

11  Dantas  Góes. 

12  José  Marianno. 

13  Joacjuim  Tavares. 

14  Segismundo  Gonçalves. 

15  Ulysses  Vianna. 

16  Ribeiro  de  Menozes. 

17  Prisco  Paraiso . 

18  Francisco  Sodró. 

19  Ildefonso  de  Araújo.  • 

20  Carneiro  da  Rocha. 

21  JoSo  Dantas  Filho. 

22  C38ar  Zama. 

23  Juvencio  Alves. 

24  Leopoldo  Cunha. 

25  Valdotaro. 

26  Bezerra  de  Menezes. 

27  França  Carvalho, 

28  Cândido  de  Oliveira. 

29  Mascarenhas. 

30  Valladares. 

31  João  Penido. 

32  Carlos  Affonso. 

33  Felicio  dos  Santos. 

34  Mares  Guia. 

35  AfFoaso  Celso  Júnior. 

36  Moreira  de  Barros. 

37  Prudente  de  Moraes. 

38  Pádua  Fieury. 

39  Bulhões. 

41  Martim  Francisco. 

42  Alves  de  Araújo. 

43  Schutel. 

44  Silva  Mafra. 

45  Salgado. 

46  Itaquy. 

47  Maciel. 

48  Diana. 

49  Joaquim  Pedro. 

50  Aristides  Spinola. 

Não: 

1  Cruz. 

2'  Leitão  da  Cunha. 


3  Mac-Dowell 

4  Silva  Maia. 

5  Gomes  de  Castro. 

6  Dias  Carneiro. 

7  José  Pompeu. 

8  Álvaro  Caminha. 

9  Carneiro  da  Cunha. 
10  Henriques.^ 

U  Cruz  Gouvêa. 

12  Portella. 

13  Ratisbona. 

14  Gaspar  Drnmmond.' 

15  Alcoforado  Júnior. 

16  Corrêa  de  Araiyo. 

17  Bento  Ramos. 

18  Gonçalves  Ferreira. 

19  Henrique  Marques. 

20  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho. 

21  Barão  de  Anadia. 

22  António  de  Sioueira. 

23  Leandro  Maciel. 

24  Olympio  Campos. 

25  Coelho  e  Campos. 

26  Barão  do  Guahy. 

27  Araújo  Pinho. 

28  Araújo  Góes  Júnior. 

29  Accioli  Franco. 

30  Costa  Pereira. 

31  Fernandes  de  Oliveira. 

32  Castrioto. 

33  Francisco  Belisario. 

34  Coelho  de  Almeida. 

35  Bezamat. 

36  Alfredo  Chaves. 

37  Lacerda  Werneck. 

38  Andrade  Figueira. 

39  Cunha  Leitão. 

40  Chagas. 

41  Diogo  de  Vasconcellos. 

42  Ribeiro  da  Luz. 

43  Barros  Cobra. 

44  Soares. 

45  Carlos  Peixoto. 

46  António  Prado. 

47  Rodrigues  Alves. 

48  Rodrigo  Silva. 

49  Duarte  de  Azevedo. 

50  Eu frazio  Correia. 

51  Lourenço  de  Albuquerque. 

52  Sinimbu  Júnior. 

A  em'índa  do  Sr.  Adriano  Pimentel  é  re- 
jeitada por  52  votos  contra  50. 

O  Sr.    A.<li*ia.iiO  I^imentelJ— 

(Pela  ordem)  respeita  as  deliberações  da  Ca- 
mará, e,  si  bem  que  a  votação  fosse  nominal, 
não  pôde  entretanto  privar-se  do  direito  de 
mandar  á  mesa  a  sua  declaração  de  voto  {Oh ! 
oh!). 

Está  nos  estylos  :  ainda  ha  poucos  dias  fez  o 
nobre  deputado  pela  Bahia,  o  Sr.  Zama.  Não  ha 
portanto  motivo  para  as  reclamações  da  oppo- 
sição. 

Nessa  declaração  ó  acompanhado  paio  sea 
nobre  collega,  o  Sr.  Penido  distincto  deputado 
por  Minas. 

Procede-se  á  yotação  symbolica  da  ultima 
conclusão  do  voto  em  separado,  quê  diz  assim  ; 
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«6.*  Que,  approvadas  as  demais  eleições, 
seja  reconh^^cido  deputado  pelo  2^  districto  da 
provincia  do  Pará  o  Dr.  António  Bezerra  da 
Kocha  Moraes,  visto  reunir  maioria  absoluta  de 
20  votos,  tendo  mais  41  do  que  o  sen  compe- 
tidor. » 

E'  approvada. 

Ficam  prejudicad.is  todas  as  conclusões  do 
parecer  da  maioria  ia  eommÍ8São,e  deixaram  de 
ser  consideradas  pela  camará  as  conclusões  4» 
e  5^  do  voto  em  separado,  redigidas  assim  : 

€  4.*  Que  s<^jam  mandados  responsabilisar  os 
mesarios  da  eleiçSo  de  Quatipurú. 

«5.^  Que  sejam  igualmente  mandados  res- 
ponsabilisar os  de  Ourém  eo  escrivão  de  paz 
qae  transcreveu  a  acta  da  eleiçSo.  » 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  2o 
districto  do  Pará  o  Sr.  António  Bezerra  da 
Rocha  Moraes,  o  qual,  sendo  introduzido  no 
recinto,  com  as  formalidades  do  estylo,  presta 
juramento  e  toma  assento. 

Vem  á  mesa  a  seguinte 

Declaração  de  voto 

Declaramos  que  votamos  pela  annuUação  da 
eleiçSo  do  2''  districto  do  Pará,  em  face  do  art. 
20  da  lei  eleitoral,  visto  nfio  ter  nenhum  dos 
candidatos  a  maioria  absoluta  de  votos  exigida 
na  lei  para  ser  eleito  deputado  no  primeiro  es- 
crutínio, e  verifícar-S9  uma  inver-^ão  de  votação, 
em  consequência  da  annullaçáo  das  eleições  das 
parochias  de  Quatipurú  e  Ourem.  —  Adriano 
Pimentel.^ João  Penido, 

Achando-se  na  sala  immediata  o  Sr.  minis- 
tro do  império  que  vem  apresentar  uma  pro- 
posta em  nome  do  poder  executivo,  o  Sr.  Pre- 
sidente nomeia  a  seguite  deputação,  para 
acompanhar  S.  Ex.  ao  recinto  : 

Pádua  Fleury. 
Cario»   Affonso. 
Joaquim  Tavares. 
Bezerra  Cavalcanti . 
Eufrasio  Correia. 

O  Sr.  ministro  do  império  é  recebido  no 
salão  com  as  formalidades  do  estylo,  e  tomando 
assento  ao  lado  do  Sr.  Presidente  lé  a  seguinte: 

PROPOSTA. 

Augustos  e  Digníssimos  Srs.  Representantes 
da  Nação. 

Para  a  construcção  de  um  lazareto  e  outras 
despezas  com  as  medidas  preventivai  da  invasão 
do  cholera-morbus  que  graçou  com  intensidade, 
em  alguns  pont  is  da  Europa,  foi  concedido  pela 
lei  n.  3228  de  3  de  Setembro  do  anno  passado, 
um  credito  extraordinário  de  500:000$000. 

Conforme  vereis  da  demonstração  junta  sob 
n.  i,  existe  deste  crelito.  na  presente  dati, 
apenas  um  saldo  de  85:905$483,  insufficiente 
para  occorrer  á  continuação  das  obras  do 
mesmo  lazareto,  que  o  governo,  depois  de  mi- 
nucioso estudo  sobre  a  melhor  localid  ide,  man- 
dou construir  na  Ilha  Gvande. 


A  construcção  do  referido  estabelecimento 
foi  orça  ia  em  588:37  i$75  7,  como  também  vereis 
do  documento  sobn.  2. 

Com  as  obras  propriamente  ditas  tem-se 
despendido  até  hoje  a  quantia  de  152:466$ ^74. 

Parte  das  construcções  é  feita  mediante  con- 
tracto celebrado  pelo  engenheiro  ao  serviço  do 
Ministério  do  Império,  precedendo  concurren- 
cia  publica,  e  outra  parte  por  administração . 
O  fornecimento  do  material  necessário  para  as 
obras  também  tem  sido  feito  por  meio  de  oon- 
currencia. 

Da  sobredita  demonstração  consta  igualmente 
o  que  se  tem  despendido,  não  só  com  as  medi- 
das preventivas  na  corte  e  nas  províncias,  mas 
ainda  com  acquisições  de  terrenos,  prédios, 
lanchas,  etc. 

A  paralissção  das  construcções,  no  estado  em 
que  se  acham,  trariam  grande  prejuízo  para  os 
cofres  públicos. 

Sendo,  pois,  da  maior  conveniência  a  con« 
clusão  das  obras  do  lazareto,  não  só  pelo  motivo 
exposto,  como  pelos  fins  a  que  se  destinam, 
venho,  de  ordem  de  Sua  Magestede  o  Imperador, 
submetter  á  vossa  consideração  a  seguinte 

Propbsta 

Art.  1.0  Fica  elevada  a  850:000$,  o  credito 
extraordinário  de  500:000$,  concedido  pela  lei 
n.  3228  de  3  de  Setembro  de  1884  ao  Ministério 
dos  Negócios  do  Império,  afim  de  occorrer  as 
despezas  com  a  construcção  de  um  lazareto  e 
com  outras  providencias  para  prevenir  a  inva- 
sã9  do  cholera-morbus  no  Império. 

Art.  2»^  Revogam-seas  disposições  em  con- 
trario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Maio  de 
1885.—/.  F.  Meira  de  Vasconcellos, 

N.  i.  —  Demonstração  das^  despezas  feitas 
por  conta  do  credito  concedido  pela  lei 
n.  3228  de  3  de  Setembro  de  1884  com  as 
medidas  preventivas  da  invas&o  do  cholera^ 
morbus  no  Império  e  das  que  'se  terão 
ainda  de  realizar  com  a  conclusão  das 
obras  do  Lazareto  na  Ilha  Grande 

Despezas  feitas: 

Acquisição  das  fa- 
zendas da  Ilha 
Grande  denomi- 
nadas do  €Hol- 
londez»  e  dos 
€Dous  Rios» . . ,.      42 :  000;S00a 

Idem  de  uma  lan- 
cha, um  saveiro 
e  um  escaler 
pra  as  obras  do 
Lazareto  na 
mesma  ilha 22:500$000 

Obras  executadas 
com  o  referido 
lazareto 152:466$274 


Annexo  n.  3. 

Acquisição  de  um 
casco  para  ap- 
plicar-se  a  ma- 
china  de  uma 
lancha     da  In- 


216:9Ô6$274 
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■  pecçlo     de 

Saúde*  que  soa- 

sobrou  e  inuti- 

Uzou-se 12:600$000 

Detpezai  feitas 

com     medidas 

preventivas. ...      33:802$209 
Annexo  n-  4. 
Despezas  feitas  p^^lo  Miaitterio 

da  Mariaha  com   transportes 

em  divurs  iS  oommissões 

Annexo  n.   5 

Créditos  ás  provincias  : 
Annexo  n.  6 


46:402$209 


2i:538$e75 

129:i87$759 


Credito  da  lei. 


414:()94$517 
500:000400v) 


Salio  n«8t^  data. 85:9j5$433 

Despez<i8  a  realizar  : 
Obras  já  coatractAd  is  e  em  anda« 

meoto  na  Ilha  Grande  ^annexo 

n.  2 435:905$483 

Credito  preciso 350:000$000 

Terceira  Directoria  da  Secretaria  de  Estado 
dos  Ne^o.'io8  do  Império  om  23  de  Maio  de 
1885.  —  O  director  interino,  N.  Midosi. 

N.  2,^  Resumo  demonstrativo  das  despezas 
com  a  construcção  do  Lazareto 

Orçamento  geral  das  obras  mais 

urgentes 588:371$757 

Qaantia  despendi  la  até  a  pre- 
sente data 152:4665274 


Quantia  á  despender 435:905$483 

Saldo  existente  do  creiito  ex- 
traordinário de  50^:000$,  (se- 
gando me  cunsta) 85:90&$4S3 


Augmento  de   credito,    preciso 

para    completar    ás  referidas 

obras 350:000$000 

Observação.— Sem  este aagmento de  crdito, 
serão  suspensas  as  obras  do  pavilhão  de  3* 
claSHP,  o  grande  refeitório,  dom  pavilhS^^s  de 
1»  e  2»  clisse,  a  casa  da  enfermaria  e  outras  já 
começidas,  as  qiiaes  necessariamente  muito 
soffrerão  com  esta  interrupção,  ficando  além 
dis^o,  muitos  materiaes  em  deposito  nas  obras, 
e  sujeito")  áruina  e  ao  extravio. 

Rio  de  Jane-ro,  em  lô  de  Maio  do  1885. — 
Dr.  A,  de  Paula  Freitas. 

Estado  actual  das  obras  mais  urgentos  para 
aconstm  'ÇãodeU'n  Lazareto  na  ilha  Grari' 
de^  e  quantias  despendidas 

O  estado  das  obras  é  o  seguinte: 

Casa  da  antíi^a  f  zenia  do  Hol« 
landez.— Foram  feitos  os  con- 
certos e  os  accrescimos  men- 
cionndos  no  orçamento  geral.        9:825$263 

ArmHzens  de  cargas  e  bagagens. 
—Estão  quasi  promptos  qua- 
tro armazéns,  mas  devem  ficar 
todos  os  do  plano  geral,  breve- 
;nente, ,....,..,..      33:300|0p0 


Grande  edifício  para  passageiros 

de  1*  e  2»  classes.— Ha  um  pa« 

vilhfto  quasi    prompto,  outro 

muito  Mdiantado ;  em  obras  o 

refeitório  e  os  dous  pavilhões, 

qa-«  comtiletam   o  plano  geral 

desse  eJificio 60:850|00 

Casa   do    Almoxarifado.—  Está 

muito  adiantads 6:000$000 

Grande  pav  Iháo  de  3*  classe.— 

Está  em  obras,  de  paredes  e 

alicerce 40:491$011 

Enfermaria.—  Em  obras  de  pa- 
redes e  alicerces 2:000$000 

Quantia  despendida  até  a  pre- 
sente data 152 : 466^274 

Rio  de  Janeiro,   em  16  de  Maio  de  1885.— 
Dr.  A.  de  Paula  Freitas . 

N,  2. —  Orçamento  das  obras  mais  urgentes 
para  a  construção  de  um  Lazareto  na  ilha 
Grande 

Casa  da  antiga  fazenda  do  Hol* 
landez.—  E'  de  s  brado,  con- 
tendo neste,  una  gran  ie  sala, 
seis  quartos,  s  la  de  jantar, 
dispf^nsa,  cozinha,  e  no  pavi- 
meiíto  t<^rre  s  armazéns.  Pi* 
zeram-^^e  ^  grandes  reparos  e 
reconstruiu-sd  um  corpo  ao 
lado 9:826$2ft3 

Arm  tzens  de  cargds  e  bagagens* 
—  Comprehendoui  seis  arma» 
zens :  sendo  íons  para  cargas 
susceptível  ,  dous  outros  para 
cargas  não  Busceptiveis,e  dous 
outros  pari  bagagens;  a^sim 
como  casas  para  os  emprega- 
dos e  vigias,  um  telheiro  para 
guardar  os  objectos  do  serviço 
dos  armazeas 99:50Q|000 

Estufa  para  bagagens.  —  Uma 
casa cou os  apparelho<  preci- 
sos para  a  de  infecção  por 
meio  do  ar  aquecido  pelo  vft- 
pordVgui.... 20:000$000 

Grande  edifício  para  passageiros 
de  !•  e  2»  classes. —  Compõc- 
se  le  um  corpo  central  e  qua- 
tro lateraes,  dispostos  estes  om 
ai 'S  perpendiculares  áqu'lle. 

O  corpo  central  ó  de  sobra io,  em 
uma  parte,  e  assobradad»  em 
outra,  com  um  porão  aprovei- 
tável para  depósitos.  O  cobra- 
do ó  destinado  ao  refeitório,  di- 
viiido  em  quatro  sal  is,  in- 
teiramente mcommunicaveis 
entre  si, mas  com  communica- 
ção  cada  uma  com  um  dos  pa- 
vilhõ-^s.  O  pavimento  terro, 
contem  variou  commod^^s,  d  s- 
tinadosaos  depósitos  de  manti- 
mentos, cozinha  e  copa:  o  po- 
rão ao  deposito  e  arrecadação 
de  objectos  dp  serviço.  A  cq- 
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mida  é  transmittida  da  cozi- 
nha para  cada  uma  das  salas 
do  refeitório  por  meio  de  ele- 
vadores, de  sorte  que  eatre  os 
empregados  da  cozinha  e  do 
refeitório  nSo  ha  o  minimo 
contacto. 

Os  quatro  pavilhões  s£o :  doas 
á  esqnerda  do  r<  feitorio,  em 
um  só  pavimento,  com  porSo 
safficientemente  alto  e  arejado 
tendo  cada  um  accommodações 
para  56  passageiros,  em  12 
quartos:  os  dous  á  direita,  em 
dous  pavimentos,  tendo  os  su- 
periores, commodos  como  os 
precedentes  eosinferiores  para 
54  passageiros  :  o  que  dá  em 
somma  commodos  para  332 
passageiros  de  1*  e  2»  classes. 
(A  diferença  no  numero  dos 
pavimentos  ó  devida  á  forma 
irregular  do  terreno,  que  ó 
montanhoso.) 

Pela  disposição  do  plano  geral 
do  edifício  em  pavilhões  fti- 
communicaveis,  admitte  elle 
seis  quarentenas  de  datas  dif- 
ferentes,  sem  prejuízo  da  com- 
modidade'  dos  passageiros  de 
cada  quarentena. 

Os  passageiros  hospedados  nos 
sobrados  fazem  a  refeição  nas 
salas  do  refeitório  ;  os  dos  pa- 
vimentos inferiores,  em  saias 
dispostas  nesse  pavimento. 

O  edificio  contóm,além  de  outras 
commodidades,  banheiros,  la- 
trinas e jardins. 

O  seu  orçamento  é  de 

Grande  edificio  para  500  passa* 
geiros  de  3*  classd. — E'  con- 
struído em  um  só  pavimento 
contendo  vastos  salões  com  as 
condições  hygienicas  necessá- 
rias :  tem  porão  em  toda  a  sua 
extensão:  ó  assoalhado,forrado, 
com  vidraças  e  venesianas. 

Permitte  duas  quarentenas  de 
datas  differentes  e  formar 
commodos  sep^irados  para  ho- 
mens e  mulheres 

Casa  destinada  ao  almoxarifado. 
— B*  canstruida  no  mesmo  sys- 
tema  que  o  pavilhão  prece- 
dente   

Enfermaria  para  30  doentes  de 
moléstias  comm uns. — G*  con- 
struida  no  mesmo  systema  que 
os  pavilhões  de  1»  e  2»  ciasses, 
contém  commodos  para  a  bo- 
tica, a  cozinha  e  moradia  dos 
respectivos  empregados. . .  * . . 

ConstrucçSo  de  pontes  e  even- 
tuaes 


V.  I.  — 13 


3i9:86a$000 


69:935|000 
10:604$000 


33:000$000 
25:657$494 


588i371$757 


Orçamento  das  obras  mais  ur- 
gentes para  a  construcçffo 
de   um    lazareto    na  ilha 

Granle 588:371$757 

Rio  de  Janeiro,  em  16  de  Maio  de  1885.— 

Dr.    A.  de  Paula  Freitas , 

N,  3, '-'  Relação  das  despezas  feitas  conta 
acquisição  de  duas  fazendas  na  Ilha  Gran^- 
de  e  outras  com  a  construcção  do  Lazareto 
na  mesma  ilha. 

Custo  das  fazendas  denominadas 
€  HoUandez  »  e  dos  €  Dois 
Rios» 42:000|000 

Idem  de  uma  lancha  um  saveiro  e 
um  escaler  para  as  obras  do  la- 
zareto        22:500$0)0 

Obras 152:46ô$^74 

216:966$274 

Terceira  Directoria  da  Se:retaria  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império  em  23  de  Maio  de 
1885. —  O  director  interino,  N.  Midosi» 

N,  4. —  Relação  das  despezas  feitas  coma 
construcçã )  de  uma  lancha  e  outras  m»" 
didas preventivas  contra  a  invasão  do  cho' 
lera-morbus  nesta  capital 

C!on8trucção  de  uma  lancha 12 : 600|000 

Pessoal  de  desinfecção 9:0ô2Í145 

Idem  da  lant^ha 6:i39$Ô54 

Carvão  para  a  lancha 1 :  490$(X)0 

Diversos  objectos 11 :817$650 

Aluguel  de  lanchas 1 :220,'2W0 

Concertos  idem 2;742|000 

Publicações 122S780 

Telegramraas 108.|000 

Gratificações  extraordinárias ....  1 :  100|000 

46:402$209 

Terceira  Directoria  da  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império  em  23  de  Maio  de  1885. 
—  O  director  interino,  iV.  Midosi. 

N.  5. — Relação  das  depezas  feitas  pelo  Mi" 
nisterio  da  MarinJia  com  medidas  preven^» 
tivas  contra  a  invasão  do  cholera-morbus 
nesta  capital. 

Importância  despendida  com  os 
transportes  Purús  e  Madeira 
e  cruzador  Guanabara  com  as 
viagens  feitas  para  escolha  de 
local  destinado  a  lazareto  e  em 
observação   de  navios   proce- 
dentes de  portos  suspeitos ....      21 :  538$275 
Terceira  Directoria  da  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  em  23  de  Maio  de 
1885. — O  director  interino,  N,  Midosi, 

N.  6. — Relação  das  despezas  feitas  na:^  pro^ 
vindas  com  medidas  preventivas  contra  a 
invasão  do  cholera-morbus . 

Rio  de  Janeiro.— Saneamento  das 
barras  do  Fonseca  e  de  S.  Do- 
mingos       21:536$346 

Pernambuco. — Melhoramento  sa- 
nitário da  capital 24:000$000 
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Alagoas.— Despesas  com  o  hza- 
reto  do  Francês  •  gratificaçfio 
ao  inspector  de  saúde  do  popto        2:366$367 

Sergipe. — Impressão  de  prescri- 
ções sanitárias 500$000 

Pará.— Acquisiçâo  da  ilha  deno- 
minada «laTauoca.  25:000?i;000 

Idem  de  uma  lancha. .  16:000$000 

Desp^zas  diversas..     1:232$800      42:232$800 

Ceará.— De=?pf^zas  diversas 1:727$195 

Bahia.— Despesas  com  o  lazareto 

estabelecido  na  fazenda  Bom 

Dpsp  icho 20:000$000 

Medi  las  preventivas  10:00(^000      30:0009000 

Mannhâo.— Despezasdiveraas. .  383|600 

Espirito  Santo.— Publicação  de 
annuncios 40$800 

Parahyba.— Medidas  preventivas  200$000 

Santa  Catharina.  —  Gonstrucção 
da  enfermaria  da  ilha  do  Ra  to- 
nes e  gratificação  do  respe- 
ctivo conservador 3:432$874 

S.  Paulo. — Aluguel  do  prédio  do 
Periqué  em  Santos  e  medidas 
preventivas 2: 450$000 

Londres. —  Telegrammas 317^777 

129:187$759 
Terceira  Directoria  da  Secretaria  de  Bst^ido 
dot  Negócios  do  Império,  em  23  de  Maio  de 
1885.— O  director  interino,  N,  Midosi. 

O  Sr.  Presidbntb  declara  que  a  proposta  do 
governo  será  tomada  na  devida    consideração. 

A  proposta  é  remettida  á  commissSo  de  or- 
çamento. 

O  Sr.  ministro  do  império  retira-ee  com  as 
mesmas  formalidades  com  que  foi  recebido. 

Achando-se  igualmente  na  saia  immediata 
o  Sr.  ministro  da  fazenda  que  vem  apresentar 
uma  proposta  em  nomo  do  Pcd^^r  Executivo  e 
ler  o  relatório  da  repartição  a  seu  cargo,  o  Sr. 
presidente  nomeia  a  seguinte  deputação,  para 
receber  S.  Ex.  : 

Pádua  Fleury. 

Cario-;   Affonso. 

Joiquim  Tavares. 

Bezerra  Cavalcanti. 

Eiifrasio   Correia. 

O  Sr.  ministro  da  fazenda  é  recebido  com  as 
formalidades  do  estylo,  toma  assento  a  direita 
do  Sr.  presidente  e  lê  a  seguinte  : 

Augustos  e  Digníssimos  Srs.  Representant^^s 
da  Nação. 

O   deficit  do  corrente  exereicio,    aggravado 

Çelo  d^crescimento  da  renda  pablica,  creou  ao 
besouro  uma  situação  difficil. 

Approxima-se  o  ultimo  mes  do  semestre,  isto 
é,  aoccisião  das  liqui  iações,  e  conseguinte- 
mente  dos  p^igamentos:  os  devedores  previden- 
tes prep  iram  fundos  para  saldar  suas  contas  no 
interior,  e  remettem,  para  as  provindas  Jo 
Norte,  elevadas  sommasafim  de  obter  cambia'>8, 
com  que  se  exonerem  dos  compromissos  no  ex- 
terior do  Imperw. 

Ao  terminar  o  mez  de  Abril  existiam  apenas 


nos  cofres  dos  oito  Banooe  do  Rio  de  Janeiro 
6.3.2:000$,  e  não  é  pro^uoúvel qae  esse  saldo 
augmente  ató  o  fim  de  Junho. 

E*  nessa  occasiSo  que  o  Theeonro,  além  de 
outras  sommas,  precisa  ter  disponivel  em  seoi 
cofres  quantia  superior  a  8.000:000$,  para  sa- 
tisfazr^r  os  juros  da  divida  interna  fundada. 

Vai  dar-se,  forçosamente,  a  escassez  do  meio 
circulante,  e  terá  o  Thesonro  de  estorvar  as 
operaçõ  js,  já  difficeis,  do  commereio,  ou  de  ser 
por  ost<^  embaraçado. 

A  crise  monetária,  a  qne  havenK»  assistido 
nos  últimos  semestres,  poierá,pois,  repetir-se, 
e  desta  vez,  si  se  der,  deverá  ser  mau  grave, 
em  consequência  da  perturbação  existente, 
causada  pela  baixa  nos  preços  dos  productos 
da  nossa  industria,  e  outras  circurnstancias  que 
seria  superfiuo  assignalar. 

Não  nos  resta  a  esperança  de  que  affluam  ao 
nosso  mercado,  no  tempo  próprio,  quantias 
suíficientes  para  conjurar  o  Bal*. 

Um  empréstimo  externo  seria  hoje  muito 
oneroso . 

Um  empréstimo  interno  consolidaria  a  divida 
fluctoante,  e,  recebendo-se  bilhetes  do  Thesouro 
em  troca  de  apólices,  não  se  creariam  recursos 
para  o  commercio,  nem  se  diminairiam  as  dffi- 
culdades  do  governo. 

Em  taes  circnmetancias,  parecen  ao  governo 
de  maior  necessidade,  como  medida  prepara- 
tória de  outras,  que  tragam  o  angmento  da 
renda,  o  equilibrio  do  orçamento  e  a  consoli- 
dação da  divida  fluctuante,  o  restabelecimento 
da  lei  n.  2505  de  29  de  Maio  de  1875,  com  a 
alteração  constante  da  proposta  qne,  de  (urdem 
de  Sua  Magestnde  o  Imperador,  tenho  a  honra 
de  apras'^utar-voe. 

A  emissão  de  qne  ahi  se  trata  não  ó  Um  pa- 
gamento de  divida  do  Estado,  nem  nm  recurso 
consnmivel  pela  despeza  publica ;  mas  antes 
um  empréstimo  de  credito,  caucionado  por  ti- 
tules valiosos,  e  que  será  solvido  o  mais  promp- 
tamente  possível,  retira ndo-se  e  inutilisan  lo-se 
em  prazos  determinados  as  notas,  em  que  fòr 
efifectuado. 

E'  um  meio  de  adaptar,  como  já  se  tem  pon- 
derado, ao  systema  do  papel-moeda,  a  que,  in- 
felizmente, estamos  presos,  a  flexibilidade  que 
tem  a  moeda  raetallica  no  fluxo  e  refluxo,  á 
medida  qne  se  lorna  escassa  ou  abundante. 

No  restabelecimento  dessa  lei  encontrará  o 
governo  os  elementos  para,  sem  faltaram  re- 
cursos ao  Th''80'iro,  proporcionar  aoconamercio 
e  á  industria  os  que  lhe  possam  ser  ut'^is. 

Pr&posta 

Artigo  único.  O  governo  ó  autorizado  para 
emitir  ató  a  quantia  de  vinte  e  cinco  mil  contos 
de  reis  em  moeda  corrente,  appHoavel  a  auxiliar 
os  Bancos  de  deposito  da  c6rte,  sob  a  garantia 
(ie  titules  da  divida  publica  fundada  ou  de  bi- 
1  hetos  do  Thesouro. 

O  capital  e  juros  pagos  pek)s  Bancos  serão 
destinados  ao  resgate  do  meio  circulante. 

O  governo  prestará  á  Assf^mblóa  Geral  Le- 
gislativa circuBistanciada  informação  do  nso 
que  fiser  da  presente  autorização. 

Palaeto  do  Rio  de  Jan'^iro  om  25  de  Maio  de 
1885.— Joe^  António  Saraiva. 
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Aupste  e  BigÉsiis  M\m  Represealantes  Ja  Nacao 


i-M  cumprimento  do  que  determina  a  Lei  n.  2887  de  9  de  Agosto  de  1879,  venho 
apresentar-vos  a  proposta  da  Lei  de  orçamento  para  o  exercício  de  1886-1887  : 


PROPOSTA  DA  DESPEZA 


Art.  1.0  A  despeza  geral  do  Império  para  o  exercício  de  1886-1887   é  fixada 

na  somma  de 142.888 :51Q$iQ2 

que  será  distribuída  pelo  modo  seguinte : 

MINISTÉRIO    DO    IMPÉRIO 

O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império  é  autorizado  a  despen- 
der, com  os  serviços  designados  nas  seguintes  verbas,  a  importância  de  9.398:095$797 

A  saber: 

1.  Dotaçfio  de   Sua  Magestade  o  Imperador 800:000$(X)0 

2.  Dita  de   Sua  Magestade  a   Imperatriz 96:000$000 

3.  Dita  da  Princeza  Imperial  a  Senhora  D.  Izabel 150:000$000 

4.  Alimentos  do  Príncipe  do  Gram-Pará  o  Senhor  D.  Pedro •  8:000$000 

5.  Ditos  do  Príncipe  o  Senhor  D.  Luiz 6:000$000 

6.  Ditos  do  Príncipe  o  Senhor  D.  António 6:000$000 

7.  Dotação  do  Senhor  Duque  de  Saxe,  viuvo  de  Sua  Alteza  a  Prin- 

ceza Senhora  D.  Leopoldina 75:000$000 

8.  Alimentos  do  Príncipe  o  Senhor  D.   Pedro 6:000.$000 

9.  Ditos  do  Príncipe  o  Senhor    D.  Augusto 6:000$000 

10.  Ditos  do  Príncipe  o  Senhor  D.   José 6:00a$000 

11.  Ditos  do  Príncipe  o  Senhor  D.  Luiz 6:000$000 

12.  Mestres  da  Família  Imperial 3:200$0(X) 

13 .  Gabinete  Imperial 1 : 90U$000 

14.  Subsidio  dos  Senadores 540:000$000 

15.  Secretaria  do  Senado 163:548$000 

16.  Subsidio    dos  Deputados 750:(J0()$(X)0 

17.  Secretariada  Gamara  dos  Deputados 197:140$000 

18.  Ajudas    de  custo  de  vinda  e  volta  dos  Deputados 54:250$000 

19.  Conselho  de  Estado 48:48o$000 

20.  Secretaria  de  Estado '. 196:34:J$000 

21.  Presidências  de  província 277:203$333 

22.  Ckilto  publico 798:000$(X)0 

23.  Seminários  Episcopaes 110:250$(X)0 

24.  Pessoal  do  ensino  das  Faculdades  de  Direito 202 :895$000 

25.  Secretarias  e  bibliothecns  das  Faculdades  de  Direito 66:660$000 

26.  Pessoal  do  ensino  das  Faculdades  de  Medicina 406:000$000 

27.  Secretarias,  bibliothecas  e  laboratórios  das  Faculdades  de  Me- 

dicina   452:800$000 

28.  Pessoal  do  ensino  da  Escola  Polytechnica 200:700$000 

29.  Secríítaria  e  gabinetes  da  Escola  Polytechnica 102 :412$000 

30.  Escola  de  minas,  de  Ouro  Preto ^^4:800$(X)0 
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31. 


32. 
33. 
34. 
35. 
36. 
37. 
38. 
39. 
40. 
41. 
42. 
43. 
44. 
45- 
46. 
47. 
48. 
49. 
50. 
51. 
52. 
53. 
54. 
55. 


Inspectoria  da  instrucção  primaria  e  secundaria  do  muni- 
cipio  da  Côrte,  pessoal  e  material  da  instrucçfio  pri- 
maria   630:090$000 

Pessoal  e  material  do  Internato  de  Pedro  II 218 :096$000 

Idem,  idem  do  Externato  de  Pedro  II 174:241$000 

Escola  Normal 71 : 600$(X» 

Academia  Imperial  das  Bellas  Artes 87:550$000 

Imperial  Instituto  dos  meninos  cegos 80:557$600 

Instituto  dos  surdos-mudos 65:108$500 

Asylo  dos  meninos  desvalidos 97:0OO$O00 

Estabelecimento  de  educandac ,  no  Pará 2 rOOO^íGOO 

Imperial  Observatório 63:300$000 

Archivo  Publico 25:580$000 

Bibliotheca  Nacional 68:800$500 

Instituto  Histórico,  Geographico  e  Ethnographico  Brazileiro..  9:000^000 

Imperial  Academia  de  Medicina 4:000$000 

Lyceu  de  Artes  e  Offlcios 70:000$000 

Saúde   Publica 26:52O$00O 

Inspecção  de  Saúde  dos  Portos 132:487$200 

Lazaretos 7:720$000 

Hospital  dos  Lázaros * 2:000$000 

Soccorros  públicos 160:000$000 

Limpeza  da  cidade  e  praias  do  Rio  de  Janeiro 576:266íè664 

Irrigação  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro 163:200$000 

Melhoramento  do  estado  sanitário '      206:400$000 

Obras 600 :00:)$000 

Eventuaes 35:000$000 


MINISTÉRIO    DA   JUSTIÇA 


O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  é  autorizado  a  despender, 

com  os  serviços  designados  nos  seguintes  paragraphos,  a  quantia  de  7.233:862$658 

A  saber: 

1.  Secretaria  de  Estado 141:270$000 

2.  Supremo  Tribunal  de  Justiça 165:120$000 

3.  Relações 6i9:026$000 

4.  Juntas  Commerciaes 85:190Í000 

5.  Justiças  de  1^  instancia 2.853:355$678 

6.  Despeza  secreta  da  Policia. . .  * 120:()00$000 

7.  Pessoal  e  material  da  Policia 705:G4i|000 

8.  Casa  de  Detenção  da  Côrte 78:800$000 

9.  Asylo  de  Mendicidade 65:660$000 

10.  Corpo  Militar  de  Policia  da  Côrte 933:00;j$000 

11.  Reformados  do  Corpo  Militar  de  Policia 10:588$000 

12.  Casa  de  Correcção  da  Côrte 182:9i5$980 

13.  Obras 15:000$000 

14.  Auxilio  á  força  policial  das  Províncias 600:000$000 

15.  Ajudas  de  custo 95:000$000 

16.  Conducção  de  presos  de  justiça 5:000$000 

17.  Presidio  de  Fernando  de  Noronha 272:500$000 

18.  Novos  termos  e  comarcas 264:296$000 

19.  Eventuaes 5:000$00í) 

20.  Guarda  Nacional 5:00(^000 

21 .  Porte  da  correspondência  ofHcial 11 :500Í000 
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MINISTÉRIO   DOS    NEGÓCIOS    ESTRANGEIROS 


O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  é  autorizado  a  des- 

Peader  com  os  serviços  designados  nas  seguintes  rubricas,  a  quantia  de  950:006$666 

A  sober : 

í.      Secretaria  de  Estado  —  moeda  do  paiz 160:065$000 

*•      Legações  e  Consulados  —  ao  cambio  de  27  ds.    por  1$000 556:875$000 

;•      E  m  pregados  em  disponibilidade  —  moeda  do  paiz 8 :  066$666 

^.      A.J  Lidas  de  custo  —  ao  cambio  de  27  ds.  por  1$000 45:000$0(X) 

5-      B::5ctraordinarias,  no  exterior  —  idem 40 :  000$000 

^-      I>1  tt\s,  no  interior  —  moeda  do  paiz 10:000$000 

''      Gommissao  de  limites 130:000$000 


MINISTÉRIO    DA    MARINHA 


£^ç^^  o  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  é  autorizado  a  despen- 

^  ^^om  os  serviços  designados  nas  seguintes  verbas,  a  quantia  de  11.337:077$500 

A  saber : 

1.  Secretaria  de  Estado Hl:590$000 

2.  Conselho  Naval 24:800$000 

3.  Quartel-General : 33:080$000 

4.  Conselho  Supremo  ..  .* 12: iOOsOOO 

5.  Contadoria 114:505$000 

6.  Intendência 89:005$500 

7.  Auditoria 4:9i0$000 

8.  Corpo  da  Armada  e  classes  annexas 928:860$000 

9.  Batalhão  Naval 141:157$560 

10.  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros 990:604íí(XX) 

11.  Companhia  de  Inválidos 14:261i;;000 

12.  Arsenaes 2.703:840x875 

13.  Capitanias  de  portos 208:827^525 

14.  Força  naval , 1 .  364 :  71 2$000 

15.  Hospitaes 20i:968$700 

16.  Pharóes 266:656$500 

17.  Escola  de  Marinha 176:902$000 

18.  Reformados 276:713$330 

19.  Obras 250 : 000$000 

20.  Hydrographia 15:800$000 

21 .  Etapas 730>?000 

22.  Armamento 100:000^000 

23.  Munições  de  bocca i.476:053$510 

24.  Munições  navaes 450:000§000 

25.  Material  de  construcção  naval 800:000$000 

26.  Combustível 400:0001000 

27.  Fretes,  etc 80:000$000 

28.  ■  Eventuaes 100:000$000 
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MINISTÉRIO    DA    GUERRA 


O  Ministro  e  Secretario  de  Estrfdo  dos  Negócios  da  Guerra  é  autorizado  a  despen- 
der, com  os  serviços  designados  nas  seguintes  rubricas,  a  quantia  de  14.702:0S0$604 

A  saber: 

1.  Secretaria  de  Estado,  etc 220:370$000 

2.  Conselho  Supremo  Militar 45:159$000 

3 .  Pagndoria  das  Tropas  da  Corte 41 : 275:^000 

4.  Archivo  Militar  e  Offlcina  Lithographica  26:568$000 

5.  Instrucção  Militar 352:968$500 

6.  Intendência 124: 100$500 

7 .  Arsenaes 934 :  476$CKX) 

8.  Depósitos  deartigos  belUcos 76:100SOOO 

9 .  Laboratórios 92:726$000 

10.  Corpo  deSaude 504:570$000 

11 .  Hospitaes  e  Enfermarias 350:045$800 

12.  Estado-Maior  General 243:780$0(X) 

13.  Corpos  especiaes 929:8495000 

14.  Corpos  arregimentados 2.205:684$000 

15.  Praças  de  pret 1.406:558$400 

16.  Etapas 2.611:575$000 

17.  Fardamento 1 .384:332$303 

18.  Equipamento  e  arreios 117: 139$500 

19.  Armamento 47: 160^^000 

20.  Despezas  de  corpos  e  quartéis 440:000$000 

21.  Companhias  militares : 335:871$900 

22.  Commissões  militares 83:706$000 

23.  Classes  inactivas 807:695$156 

24.  Ajudas  de  custo 30:000$000 

25 .  Fabricas ; 92 :  46i$045 

26.  Presídios  e  Colónias  Militares '. 114:0i9$500 

27.  Obras  militares *. 540:OíX)$000 

28.  Diversas  despezas  e  Eventuaes 540:000$000 

29.  Bibliotheca do  Exercito 3:890$000 


MINISTÉRIO    DA    AGRICULTURA 


O  Ministro  e  Secretario  de   Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercío 
e  Obras  Publicas  é  autorizado  a  despender,  com  os  serviços  designados  nos  seguintes 

paragraphos,  a  importância  de 36.735:371$681 

A  saber : 

1.  Secretaria  de  Estado 226:9481000 

2.  Sociedade  Auxiliadora  da  Industria  Nacional 6:000$000 

3.  Imperial  Instituto  Bahiano  de  Agricultura 2O:O0OÍÕ00 

4.  Imperial  Instituto  Fluminense  de  Agricultura 48:000$000 

5.  Estabelecimento  rural  de  S .  Pedro  de  Alcântara 27: 5901000 

6.  Auxílios  para  escolas  praticas   de  agricultura  e  uma  de  vete- 

rinária   40:000$000 

7.  Acq.iisição  de  sementes,  plantas,  etc 4:000$000 

8-    Auxilio  para  a  conclusão  da  Flora  brazileira 10:000$(X)0 

9.     Eventuaes 10:000$000 
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10. 
11. 
12. 
13. 
14. 
15. 
16. 
17. 
18. 
19. 
20. 
21. 
22. 
23. 
24. 
25. 
26. 
27. 
28. 
29. 
30. 
31. 
32. 
33. 
34. 


35. 


36. 


Passeio  Publico : .  8:60í)$000 

Jardim  da  praça  d'Acclamação 29:92U$000 

Corpo  de  Bombeiros 349:685$900 

Illuminação  publica 847:096$325 

Garantia  de  juros  ás  estradas  de  ferro 1 .  327: 1G0$655 

Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II 7.515:(j0(j$000 

Estrada  de  ferro  do  Sobral 209:868$000 

Estrada  de  ferro  de  Baturité 244:569.S000 

Estrada  de  ferro  de  Paulo  Affonso 170:0U0$000 

Estrada  de  ferro  do  Recife  á  S .  Francisco  (prolongamento) 622  :O0O$00O 

Estrada  de  ferro  da  Bahia  á  S.   Francisco  (prolongamento). . . .  695:684$000 

Estrada  de  ferro  de  Porto  Alegre  á  Uruguayana 576: 109$000 

Obras  Publicas 3.323: 194$000 

Esgoto  da  cidade 2.030:58()$000 

Telegraphos 2.210:960$000 

Terras  publicas  e  colonisação 2 .772 :082$045 

Catechese .• 75:(J(K$000 

Subvenção  ás  companhias  de  navegação  a  vapor 2 .  970 : 60í j$000 

Correio  Geral 2 .  735 :  363$840 

Museu  Nacional 62:280$000 

Laboratório  de  Physiologia  Experimental,  do  Museu  Nacional.  12:96(J$000 

Fabrica  de  ferro  de  S.  João  de  Ypanema 184:340$000 

Manumissões $ 

Educação   de   ingénuos 27:000$000 

Garantia  de  juros  a  estradas  de  ferro  contratadas  ou  já  con- 
struídas por  effeito  da  autorização  da  Lei  n.  2450  de  24  de 

Se  tembro  de  1873 7 .  026 :  780$91 6 

Garantia  de  juros  ás  emprezas  de  engenhos  centraes,  em  vir- 
tude da  Lei  n.  2687  de  13  de  Novembro  de  1875  e  Decr.  n.  8357 

de  24  de  Dezembro  de  1881 300:OOOíÍOOO 

Fiscalisação  da  éfetrada  de  rodagem  União  e  Industria  e  de 

diversas  estradas  de  ferro 16:000-^000 


MINISTÉRIO    DA    FAZENDA 


O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dcs  Negócios  da  Fazenda  é  autorizaao  a  despen* 

der,  com  os  serviços  designados  nas  seguintes  verbas,  a  quantia  de  62.532:015§196 

A  saber: 

1«     Juros,  amortização  emais  despezas  da  divida  externa 13.372 :503$000 

2.     Ditos,  idem  dos  empréstimos  nacionaes  de  1868  e  1879 6.061 :825$000 

3      Juros  e  amortização  da  divida  interna,  fundada 20.276: 572§000 

4.  Ditos,  idem  da  divida  inscripta,  ainda  não  fundada 9:000$000 

5.  Caixa  de  Amortização 194:428$000 

6.  Pensionistas 1.862:858^517 

7.  Aposentados 934:214$957 

8.  Empregados  de  Repartições  e  logares  extinctos 19:481$S08 

9      Thesouro  Nacional .^ 670:U42$666 

10      Thesourarias  de  Fazenda 1.040:716$600 

11.  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda 131:595$500 

12.  Alfandegas 4.314:205$685 

13.  Recebedorias 476:380$000 

14.  Repartição  do  imposto  do  gado 30:020$000 

15.  Mesas  de  Rendas  e  CoUectorias 1.526:675$000 

16.  Casa  da  Moeda  e  resgate  docobre 184:000$000 
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17.  Administração  diamantina 14:060$0(X) 

18.  Dita  e  custeio  das  Fazendas  e  despezas  com  os  Próprios  Na- 

cionaes 8:454$000 

19.  Imprensa  Nacional  e  Diário  Official 456:632$000 

20.  Ajudas  de  custo '     70:000$000 

21 .  Gratificações  por  serviços  temporários  e  extraordinários 12 :000$000 

22 .  Despezas  eventuaes 100:000$000 

23.  Diflferenças  de  cambio •  4.848:563$937 

24.  Juros  diversos 350:000$000 

25.  Ditos  dos  bilhetes  do  Thesouro 800:000^000 

26.  Ditos  dos  titulos  de  renda,  emittidos  para  indemnização  dos 

serviços  de  ingénuos •. 18:000$000 

27.  Commissões  e  corretagens 150:000$000 

28.  Juros  do  empréstimo  do  Cofre  de  OrpMos 800:000$000 

2Ô.    Ditos  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas  e  dos  Montes  de 

Soccorro '. 950:000$000 

80.  Obras .• 1.426:753$526 

81.  Exercícios  findos 800:000$000 

82 .  Adiantamento  da  garantia  provincial  de  2  o/o  ás  estradas  de  ferro 

da  Bahia,  etc 450:000$000 

33.    Reposições  e  restituições 173:000$000 

Art.2.oFicam  approvados  os  créditos  supplementares,  nas  omma  de  159:118$803, 
constantes  da  tabeliã  A. 

Art.  3.0  E'  autorizado  o  Governo  para  abrir,  no  exercício  dapi^esente  Lei,  créditos 
supplementares  para  as  verbas  indicadas  na  tabeliã  B. 

Art.  4. o  E*  Igualmente  autorizado  o  Governo  para  despender,  durante  o  exer- 
cício desta  Lei,  até  á  importância  de  7.862 :587$078,  por  conta  dos  créditos  especiaes, 
constantes  da  tabeliã  C. 

Art.  5.0  Continuam  em  vigor  todas  as  disposições  da3  antecedentes  Leis  de 
orçamento,  que  nSo  versarem  particularmente  sobre  a  flxaçôo  da  receita  e  despeza, 
soore  autorização  para  marcar  ou  augmentar  vencimentos,  reformar  repartições  ou 
legislação  fiscal,  e  que  nao  tenham  sido  expressamente  revogadas 

Art.  6. o  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro  25  de  Maio  de  1885. 


(S/c^je^^  f^^n/ún^a    (à/oi 


^a€a^cf/a 


PROPOSTA  DA  RECEITA 


Art.  1.0  A  receita  geral  do  Império  é  orçada  na  quantia  de  132.881 :600$000, 
e  será  realizada  com  o  producto  do  que  se  arrecadar  dentro  do  exercício  da  pre- 
sente Lei,  sob  os  titulos  abaixo  designados : 

ORDINARU 

HmpoirtaiçâLo 

Direitos  de  importação  para  consumo 74.000 :000$000 

Expediente  dos  géneros  livres  de  direitos  de  consumo 700:000$000 

))         das   Capatazias ; 270:000$000 

Armazenagem 1.200:000$000 
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Despa>oIi.o  mar i:*i  timo 

Imposto  de  pharóes 300:000$000 

»       da  doca 110:000$lX)U 

^  JE]xpoi:*ta.çâ,o 

Direitos  de  exportação  dos  géneros  nacionaes 18.039:0008000 

»      de  2  V2  ^/o  da  pólvora,  fabricada  por  conta  do  Governo,  e  dos 

metaes  preciosos  em  pó,  pinha,  barra  ou  em  obras 30:000^000 

»      de  1  í/^  Vo  do   ouro    em  barra,  fundido  na  Casa  da  Moeda/.  2:00:)$000 

»      de  1  o/o  dos  diamantes 8:000$000 

Interiox- 

Juros  das  acções  das  Estradas  de  ferro  da  Bahia  e  Pernambuco 14  ):000$000 

Renda  da  Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II « 12. 500:0005000 

»      das  Estradas  de  ferro  custeadas  pelo  Estado 800:000>000 

»      do  Correio  Geral 1 .600:000:000 

»      dos  Telegraphos  eléctricos • 1 . 000:000^000 

»      da  Casa  da  Moeda 30:000.S000 

»      da  Imprensa  Nacional  e  Diário  Officiaí 525:000^^^000 

»      da  Lithographia  MiUtar : 500>^000 

»      da  Fabrica  da  pólvora •. 1 :500.$000 

»      da  Fabrica  de  ferro  de  S.  João  de  Ypauema 70:000.${JOO 

»      dos  Arsenaes 20:7008000 

»      da  Casa  de  Correcçilo 40:000^000 

»      do  Imperial  Collegio  de  Pedro  II 60:000>?000 

«      do  Instituto  dos  surdos-mudos .          3:500.^000 

»      das  Matriculas  dos  Estabelecimentos  de  instrucção  superior.  360:000<000 

»      dos  próprios  nacionaes 140:000^^000 

»      dos  terrenos  diamantinos 18:000$C00 

Foros  de  terrenos  e  de  marinhas,  excepto  os  do  Município  da  Corte,  e 
productoda  venda  de  posses  ou  domínios  úteis  dos  terrenos 

de  marinhas,  nos  termos  das  anteriores  Leis  de  orçamento.  10:000$000 
Laudemios,    não   com prehend idos   os    provenientes  das  vendas  de 

terrenos  de  marinhas  da  Corte 15  :OOOííOOO 

Venda  de  terras  publicas 100:OUai;000 

Prémios  de  depósitos  públicos 15:000^00 

Concessão  de  pennas  d'agua 700:000>;00o 

Sello  do  papel 5.000:0008000 

Imposto  de  transmissão  de  propriedade 4.500:00'}?SOOO 

»      de  industrias  e  profissões r 3. 500:000.^000 

»      de  transporte 30l):00')$000 

»      predial 3.5OO:O00í?(XX) 

»      sobre  o  subsidio  e  vencimentos 520:000^000 

»      sobre  datas  mineraes. . .   10 J>í000 

»      sobre  patentes  de  privilégios 2:500.^000 

»      do  gado 250:(:00íG00 

Cobrança  de  divida  activa 700:000^000 

EXTRAORDINÁRIA 

Contribuição  para  o  Monte- Pio  da  Marinha 40:0()C$000 

Indemnisações 4(X):000jí{X)0 

Juros  de  capitães  nacionaes .'. . .  300:00(»i>000 

Venda  de  géneros  e  próprios  nacionaes 10  ):000$000 

Receita  eventual 1.000:000syo0() 

132.881 :60a<000 
V.  I.— 14 
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RENDA  COM  APPLICAÇÃO  ESPECIAL 

1 .  Taxa  de  escravos  (incluaive  a  addicional) 

2 .  Transmissão  de  propriedade  dos  mesmos 

3.  Maltas 

4.  Donativos ^ 

5.  Beneficio  de  loterias,  isentas  de  impostos / 

6.  Decima  parte  do  beneficio  liquido  das  concedidas  depois  da  lei.\     4  qoo-OOOíOOO 

7.  Divida  activa '      a.ouu.uui/ííuuu 

8 .  Imposto  sobre  os  consignatários  de  escravos 

9.  Imposto  de  15  Vo  sobre  loterias 

10.  Sello  dos  bilhetes  idem 

11 .  Remanescentes  dos  prémios  idem  (Lei  n.  1114  de  27  de  Setem- ) 
brode  1860,  art.  12,  §  3^) 

Art.  2."  O  Governo  fica  autorizado  á  emittir  bilhetes  do  Thesouro,  até  á, 
somma  de  16.000:000$000,  como  antecipação  de  receita,  no  exercício  desta  Lei. 

Paragrapho  único.  Continua  a  vigorar  a  autorização,  conferida  ao  Governo  no 
art.  2<^,  paragrapho  único,  da  Lei  n.  3018  de  5  de  Novembro  de  1880,  relativamente  á 
conversão  da  divida  fluctuante  em  consolidada,  interna  ou  externa,  no  todo  ou  em 
parte . 

Si  no  uso  dessa  autorização  forem  emittidas  apólices  a  juros  de  5  Vo,  podei  á  o 
Governo  destinar  1  Vo  para  a  amorlizaçôo. 

Art.  3.0  E'  concedida  ao  Governo  a  faculdade  de  receber  e  restituir  os  dinheiros 
das  seguintes  origens  : 

Empréstimo  do  Cofre  de  Orphâos. 

Bens  de  defuntos  e  ausentes,  e  do  evento. 

Prémios  de  loterias. 

Depósitos  das  Caixas  Económicas. 

Depósitos  dos  Montes  de  Soccorro. 

Depósitos  de  diversas  origens. 

O  saldo,  que  produzirem  esses  depósitos,  será  empregado  nas  despezas  do  Es- 
tado ;e  si  as  sommas  restituídas  excederem  ás  entradas,  pagar-se-ha  a  differença 
com  a  renda  ordinária. 

O  saldo  ou  o  excesso  das  restituições  será  contemplado  no  balanço  sob  o  titulo 
respectivo,  conforme  o  disposto  no  art.  41  da  Lei  n.  628  de  17  de  Setembro  de  1851. 

Art.  4.0  Continua  em  vigor  a  autorização,  dada  no  art.  14  da  Lei  n.  ?018  de  5 
de  Novembro  de  1880. 

Art.  5.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro  em  25  de  Maio  de  1885. 


Q/úJe^    t^^n^c^n^o      é/a 


TABELLA  —  A 

CREDITO  SUPPLEMENTAR 
Leis  n.  589  de  9  de  Setembro  de  1850  e  n.  2348  de  25  de  Agosto  de  1873 

E:1K.E:RCIG10|  DE    188!^-1883 

BJIMSTCRIO  DA  MARINHA 

hBcreio  n  8988;  d^  30  á/t  Abril  de  1883 
Art.  5.n 
25.— Munições  navae?» 159; 
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TABELLA— B 

VERBAS    DO  ORÇAMENTO,   PARA  AS  QUAES   O  GOVERNO  PODERÁ  ABRIR 

CRÉDITOS  SUPPLEMENTARES 

Blinisterlo  do  Império 

Presidências  dê  Provineia: 
Pelas  ajQdas  de  custo  aos  Presidentes. 
Soecorros  públicos. 


llinisterio  da  «lustlça 


Ajudas  de  custo: 
Aos  Magistrados  de  l*e  2*  entrancia. 
Conducçdo  ae  presos  de  justiça. 


Bfinisterio  dos  IVe^roclos  Estrangeiros 

Ajudas  de  custo^ 
Extraordinárias,  no  exterior. 

Uliiilsterio  da  Marinha 

HospUaes  : 
Pelos  medicamentos  e  utensis. 

Reformados: 
Pelo  soldo  de  officiaes  e  praças  reformadas. 

Munições  de  bocca : 
Pelo   sustento  e  diélas  das  guarnições  dos  navios  da  Armada. 

Munições  navaes: 
Pelos  rasos  fortuitos  de  avaria,  naufrágio^  alijamento  de  objectos  ao  mar  e  outros  sinistros. 

Fretes. 

Eventuaes: 

Por  differenças  de  cambio  e  commissOes  de  saques,  tratamento  de  praças  em  portos  estrangeiros  o  em 
provindas,  onde  não  ba  bospitaes  e  enfermarias,  e  para  despezas  de  enterros. 

llinisterio  da  Guerra 

Corpo  de  saúde  e  hospUaes: 
Pelos  medicamentos,  dietas  e  utensis. 

Praças  die  pr$i : 
Pelas  gratificações  de  voluntários  e  engajados,  e  prémios  para  os  mesmos. 

Etapas  : 
Pelas  que  orcorrerem,  além  da  importância  consignada. 

Despezas  dos  corpos  e^quarteis : 
Pelas  forragens  e  ferragens. 

aasses  inactivas: 
Pelas  etapas  das  praças  invalidas  e  soldo  de  oflQciaes  e  praças  reformadas. 

Ajudas  de  cmto : 
Pelas  que  se  abonarem  aos  officiaes,  que  viajam  em  commissâo  do  serviço. 

Fabricas : 
Pelas  diéUs,  medicamentos,  utensis  e  etapas  diárias  a  colonos. 

Diversas  despezas  e  eventuaes.- 
Pelo  transporte  de  tropas. 
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Bllnisterio  da  Agricultura 

Illuminaçào  publica. 

Garantia  de  juros  as  estradas  de  ferro  e  aos  engenhos  centroês: 
Pelo  que  exceder  ao  decretado. 
Correio  Geral . 

Bllnisterlo  da  Fazenda 

Juros  da  divida  interna  fundada  : 

1'elos  que  occorrercin,  no  caso  de  fundar-se  parte  da  divida  fluctuante»  ou  de  se  fazerem  operações 
de  credito. 

Juros  da  divida  inscripta  antes  di  emissão  das  respectivas  apólices : 
Feios  que  forem  reclamados,  além  do  algarismo  orçado. 

Caixa  de  Amortização : 
Pelo  feitio  de  notas. 

Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda  : 
Pelo  que  faltar  para  pagamento  da  porcentagem  da  divida  arrecadada. 

Alfandegas,  Recebedorias,  Mesas  de  Rendas  e  Collectorias  : 
Pelo  excesso  de  despeza  sobre  o  credito  concedido  para  a  porcentagem  dos  empregados. 

Differenças  de  cambio  : 

Pelo  que  fôr  preciso,  aflm  de  realizar-se  a  remessa  de  fundos  para  o  exterior  e  o  pagamento  dos 
juros  e  auiorlizaçào  dos  empréstimos  nacionaes  de  i868  e  i879. 

Juros  divjrsos,  inclusive  6s  dos  bil/ieles  do  Thesouro  : 
Pelas  importâncias,  que  forem  precisas,  além  das  consignadas. 

Commissôes  e  con^etagens : 
Pelo  que  poder  ser  necessário,  além  da  somma  concedida. 

Juros  do  empréstimo  do  Cofre  de  Orphàos : 
Pelos  que  forem  reclamados,  si  a  sua  importância  exceder  á  do  credito  votado. 

Juros  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas  e  dos  Montes  de  Soccoito  : 
Pelos  que  forem  devidos,  além  do  credito  votado. 

Exercícios  findos  : 
Pelas  pensões,  aposentadorias,  ordenados,  soldos  e  outros  vencimontos,  marcados  em  Loi. 

Reposições  e  restituições : 
Pelos  pagamentos    reclamados,  quando  a  Importância  destes  exceder  á  consignação. 

TABELLA  —  C 

CRÉDITOS  ESPECIAES,  PARA  OS  QUAES  O  GOVERNO  PODERÁ  FAZER  OPERAÇÕES  DE  CREDITO 

Leis  n.  2348  de  25  de  Agosto  de  1873,  art.  18,  e  n.  2792  de  20 
de  Outubro  de  1877,  art.  20 


Allnlsterio  do  Império 

Leis  ns.  1904  e  1905  de  17  de  Outubro  de  1870^  e  2348  de  ÍSi  de  Agosto 
de  1873,  art.  2%  paragrupho  único,  n.  6 

Medição  e  tombo  das  terras  que,  nos  termos  dos  contratos  matrimoniaes,  formam  os  patri- 
mónios, estaboípcidos  para  Suas  Altezas  as  Senhoras  D.  lzat)el  e  D.  Leopoldina  e  Seus 
Augustos  Esposos 18:000j5O0O 

ministério   da  A.9riciiltura 

Lei  n.  1953  dê  i7.de  Julho  dê  1871,  art.  3<>,  {  r 

Prolongamento  da  estrada  de  ferro  do  Recife  á  S.  Francisco  e  estraíia 

de  ferro  do  Recife  a  Caruaru , 3.000: OOOífOOO 

Prolongamento  da  estrada  de  ferro  da  Bahia  a  S.  Francisco 5 


3.00O:0J0ÊOCO 
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Lei  n.  2397  de  10  dê  Setembro  de  1873 

Conslrucção  da  estrada  de  ferro  de  Porto  Alegre  á  Uruguayana 2.723:490^000 

Idem,  idem,  do  Rio  Grande  á  Bagé 943:3825078 

Idem ,  idem ,  d e  Gacequy  á  Uruguayana A 

Lei  n.  2639  de  22  de  Setembro  de  1875 

Obras    para  o  abastecimento  d*agua  á  capital  do  Império  e  ousteio  do  tramway  do  Rio 
d'Ouro 

Lei  n.  2670  de  20  de  Outubro  de  1875,  art,  18 

Prolongamento  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II  e  ramal  de  Ouro  Preto 

Lei  n.  3127  de  7  de  Outubi^o  de  1882 
Ramal  do  Timbó.* 

Lei  n    3139  de  21  de  Outubro  de  1882 
Prolongamento  da  estrada  de  ferro  Mogyana  

Lei  n.  314!  de  30  de  Outubro  de  1882,  art.  T,  {  l*",  n.  1 
Kstrada  de  ferro  D.  Pedro  1 

Lein.  3J41  de  30  úe  Outubro  de  1882,  art.  7»,  %  1\  n.  4 
Melhoramento  do  porto  da  Fortaleza  e  construcçâo  da  Alfandega 

Lei  n.  3141  de  30  de  Outubro  de  1882,  art.  7»,  {  1^  n.  2 
Estrada  de  ferro  do  Natal  á  Nova  Cruz 


3.666-872^78 


250:8008000 


187:915|f000 


470:5205000 


198:480/)000 


Alinlftterlo  da  Fazendo 

Leis  n.  1837  de  í^  de  Setembro  de  1870,    artigo    único,  e  n.  2348  de  25  de 
Agosto  de  1873,  art.  J^jparagrapho  único,  n.  4 

Fabrico  das  moedas  de  nickel  e  de  bronze 

Lei  n.  2348  de  fSi  de  Agosto  de  1873,  art.  11,  |  5»,  n.  2 

Promio  nAo  excedente  de  50^000  por  tonelada,  aos  construclores  de  navios  no  Império., 


O  Sr.  Presidente  declara  que  a  proposta  do 
governo  será  tomada  na  devida  consideração. 

As  propostas  são  remettidas  á  commissSo  de 
orçamento. 

Em  seguida  o  Sr.  ministro  da  fazenda  passa 
para  a  esquerda  do  Sr.  presidente  e  faz  a  lei- 
tura do  relatório  da  reparti çSo  a  seu  cargo. 

O  relatório  ó  remeltido  á  commissão  de  or- 
çamento. 

O  Sr.  Presidente  convida  a  deputação  para 
icompanhar  o  Sr.  ministro  da  fazenda,  que  se 
retira  com  as  mesmas  formalidades  com  que 
foi  recebido. 

Continua  a  ordem  do  dia  : 

ELEIÇÃO  de  COMMISsSBS 

Commissão  de  constituição  e poderes 
(105  cédulas) 
AíTonso 


Carlos    AíTonso 57  votos 

Zama 57      » 

Leopoldo  de  Bulhões 57      » 

F.  Behzario 44      > 


Coelho  de  Almeida 

Diogo  de  Vasconcellos. . . 

Chagas. ...  - 

Alfredo  Chaves 

A.  de  Siqueira 

Soares 


20:00DJ|f000 


50:OO0j;O0O 
7.862:587j5|Õ78 

44  votos 
44 

1 

1 

1 

1 


Commissão  de  orçamento 

(104  cédulas) 

Vai-se  proceder  a  apuração 

O  Si*«  BesEa.ma<t  {pela  ordem)  pede 
licença  para  reclamar  contra  o  modo  como  o 
Sr.  1»  secretario  está  fazendo  a  contagem  das 
listas,  modo  que  lhe  parece  contrario  ao  regi- 
mento. 

Vè  que  S.  Ex.  está  abrindo  as  cédulas  e 
contando-as,  e  assim,  com  algum  trabalho  de 
memoria,  bo  íim  da  contagem  conhecerá  qual  é 
o  resultado  do  escrutinio. 

O  Sr.  Presidente: —  O  regimento  nada  diz 
a  tal  respeito,  e  não  vojo  inconveniente  no 
modo  porque  se  está  fazendo  a  contagem,  o 
qual  é  conm  aooerfs   estylos. 
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Procede-se  á  aparaçSo : 

Lourenço  de  Albaquerqae* . 

A .  de  Siqueira 

Carneiro  da  Rocha 

Bezerra  Cavalcanti 

Bezerra  de  Menezes 

Ulysaes  Vianna 

Pádua  Fleury 

AItos  de  Araújo 

Figueira. : 

Hpnpiquee 

BarSo  do  Guahy 

Duarte  do  Azevedo 

Coelho  de  Almeida 

A.  Prado 

Costa  Pereira 

Joaquim  Tavares 

Silva  Mafra 

Francisco  Soiré. . . . : 

Ildefonso  de  Araújo 

Castello  Branco 

Coelho  Campos 

Maia 

Barros  Cobra 

Rodrigues  Alves 

Alfredo  Chaves 

Zama 

Mac-Dowell 

Almeida  Oliveira , . . . 

Álvaro  Caminha 

António  Pinto '. , 

Dias  Carneiro 

Cruz , 

Carlos  Affonso 

J.   Penido 


votos 

67 

66 

56 

55 

55 

54 

53 

53 

46 

46 

46 

45 

45 

45 

43 

35 

33 

32 

22 

3 

2 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

i 

1 

1 

1 

1 

1 


São  eleitos  os  oito  mais  votados  e  como  tivesse 
havido  em  pi  te  para  o  9*»  logar,  tirou-se  a  «orte 
entre  os  Srs.  Andrade  Figueira,  BarSo  da 
Goahy  e  Henriques. 

Foi  designado  o  para  o  9«  logar  da  commis- 
sâk)  o  Sr.  Henriqu ?8. 

O   @i*.    Bezorira.   OAvarloa.i&ti 

(pela  ordem)  pede  ao  Sr.  presidente  se  digne 
considerar  vago  um  dos  logares  da  oommissSo 
de  orçamento  para  que  acaba  de  ser  eleito. 

Tem  motivo  para  nSo  aceitar  o  cargo  que  o 
seu  partido  acaba  de  confíar-lhe  e  muito  lhe 
agradece. 

O  Sr.  Prbsidbntb: — Quando  houver  numero 
consultarei  a  casa. 

A  ordem  do  dia  para  a  manhS  é  a  seguinte: 

ContiAnaçSo  das   eleições   das  oommissSes. 

ContinuaçSo  da  discassSo  do  parecer  n.  122 
— 1885  relativo  á  eleição  do  4<^  districtodo 
Ceará. 

Discus^So  do  parecer  n .  125—1885^  relativa 
a  eleiçSo  do  2^  dictricto  da  província  do 
Piauhy. 

1*  discussão  do  projecto  n.  IA— 1885  sobre  a 
reforma  do  elemento  servil. 


SBSSÃO  BM  27  DB  MAIO  DE  1885 

Presidência  do  Sr.  Franklin  Dória 

SUMMARIO.— Leitura  da  acta  da  s«»sSo  de  honlem. 
RocUmaçOcs  do  Sr.  Bezamat.  Resposta  dos  Srs.  Affonso 
Celso  Júnior  (lo  secretario),  Blac-Uoweil  e  Ulyssos 
Vianna.  ApproTaçIo  da  arla.— EiPtoiíNTi.— R«qa«ri- 
roeotos.— Di«peni»a  do  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  e  nomea- 
çlo  do  Sr.  Francisco  Sodré  na  cnmmissio  do  orça- 
mento.—Requeri  mi<n  to  do  Sr.  Soar  s.— Para  negocio 
argento  falU  o  Sr.  Diogo  de  Vatconcellos.  Eiplicaç^^es 
do  Sr.  1®  secretario. — Ordkm  do  nu.— Votação  dos  pa- 
recerei ns.  lii  e  H3.  Votação  nominal.— DiseassXo 
do  projecto  n.  t  A— 1885  sobre  o  elemento  serTÍl. 

A*s  11  horas  acham-se  presentes  os  Srs.: 
Franklin  Dorla,  Affonso  Celso  Júnior,  Val- 
ladares,  Costa  Rodrigues,  João  Dantas  Filho, 
Bezamat,  Ma^^carenhas,  António  de  Siqueira, 
Chagas,  Leitão  da  Cunha,  Dias  Carneiro, 
Leandro  Maciel,  Cunha  Leitflo,  Carina  Pf^ixoto, 
Álvaro  Botelho,  Moreira  Brandão,  Barros 
Cobra,  Silya  Maia,  Soares,  Pádua  Fleury,  José 
Pompeu,  Rodrigo  Silva,  Diogo  de  Vascon- 
cellos,  Bernardo  de  Meodonça  Sobrinho,  Ilde- 
fonso de  Araújo,  Coelho  de  Alm^^ida,  Schutel, 
Mac-Dowell,  Campos  Salles,  António  Br^zerra, 
B^^zerra  Cavalcanti ,  Montandon  ,  Castrioto, 
Dantas  Góes,  Alves  de  Araújo,  Mi  i^uel  Castro, 
Silva  Mafra,  Mares  Guia,  Xacerda  Werneck, 
Prudente  de  Moraes,  Cruz  Gouveia,  António 
Pr^do,  João  Penido,  Vianna  Vaz,  Valdetaro, 
Riti^bona,  Ribeiro  da  Luz,  Salgado,  Maciel, 
Bulhões,  Almeida  Oii?eira,  Accioli  Franco, 
Coet  i  Pereira,  Duarte  de  Azevedo,  Gomes  de 
Castro,  Olympio  de  Campos,  Lourenço  de  Albu- 
querque e  Bento  Ramos . 

Comparecem,  depois  da  chamada,  os  Srs.: 
Joaquim  Tavares,  Ribeiro  de  M<^neze<«,  Aris- 
tides Spínola,  Henriques,  Demétrio  Bezerra, 
Álvaro  Caminha,  Alfredo  Chaves,  Andrade 
Figueira,  Cândido  de  Oliveira,  Barão  do  Guahy, 
Araújo  Góes  Júnior,  Juvencio  Alves,  Carneiro 
da  Rocha,  Prisco  Paraizo,  Cruz,  Adriano  Pi- 
mentel, Henrique  Marques,  Frincisco  Sodré, 
C^trneiro  da  Cunha,  Dianna,  Enfrazio  Correis, 
Zama,  França  Carvalho,  Moreira  de  Barros  e 
Alcoforado  Júnior. 

Abre-se  a  sessão. 

Comparecem,  dapois  de  aberta  a  sessão,  os 
Srs.:  Corrêa  de  Araújo,  Francisco  Belsario, 
J  aquim  Pedro,  Ulysses  Vianna,  Fernandes  de 
Oliveira,  Rodrigues  Alves,  Bezerra  de  Mene- 
zes, Araújo  Pinho,  Gaepar  de  Drumoiond^Sigis- 
mundo,  José  Marianno,  BarSo  de  Anadia,  Si- 
nimbu Júnior,  Gonçalves  Ferreira,  Leopoldo 
C  unha,  Felicio  dos  Santos,  Ca£t  lio  Branco 
Frederico  Borges,  Manoel  Portella.  Carlos 
Affonso,  António  Pinto  e  Martim  Francisco. 

Faltara,  com  ciusa  participada,  os  Srs.:  An- 
tónio Carlos.  Augusto  Fleury,  Barão  da  Leopol- 
dina e  Vaz  de  Mello. 

O  Si*.  Beza.nia<t  C3meça  observando 
que,  hontem  por  occasião  de  proceder-se  á  apu- 
ração da  eleição  dos  membros  da  commissão  de 
orçamento,  teve  ensejo  de  pedir  ao  Sr.  presi- 
dente que  cortasse  a  pratica,  inaugurada  pelo 
Sr.  1^  secretario,  de  fazer  uma  apuração  que  o 
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orador  chamará  de  clandestina,  porque  era 
feita  previamente,  sem  conhecimento  da  Ca- 
mará. 

Antes  de  fazer  a  reclamação,  o  orador  teve 
a  cautela  de  informar-se,  mas  coafessa  aue  as 
palavras  do  Sr.  presidente  levaram  a  duvida  ao 
seu  espirito.  Hdje,  porém,  vem  dizer  que  era 
o  Sr.  presidenta  que  não  tinha  razão,  quando 
se  apegava  a  estylo3  que  não  são  os  da  Ca- 
mará. 

Com  quanto  seja  deputado  novo,  e  mais  novo 
que  o  Sr.  president"^  na  cadeira  que  oceupa, 
tem  o  orador  bastante  conhecimento  do  r.^gi- 
mento  para  o  desempenho  das  su:  s  funtsções, 
para  o  exercicio  d^  seu  direita  e  para  o  direito 
de  físcalisação^que  lhe  assiste  como  deputado,  e 
po^r  isso  lastimou  o  cochile  que  viu  dado  pelo  Sr. 
prés. dente  e  pelo  Sr.  1°  secretario. 

Foi  asai i a  que,  por  oecasião  de  discutir-se  a 
interpellação  do  Sr.  ministro  de  estrangeiros, 
quando  orava  o  Sr.  1<»  secretario,  o  Sr.  presi- 
aente  observou-lhe  que  o  tempo  rogimental  da 
sessão  estava  a  esgotar-se,  e  que  dnvia  requerer 
prorogaçâo.  O  regimento  deterinina  que  não 
se  enterrompa  o  orador  que  se  acha  na  tribuna, 
e,  não  havendo  matéria  alguma  para  entrar  em 
discussão  depois  daquella,  era  licit)  ao  orador 
passar  da  hora  marc^^da  para  a  duração  ordi- 
nária da  sessão,  sem  que  houvesse  mesmo  cabi- 
mento para  semelhante  requerimento. 

Com  o  art.  183  do  rogimento,  a  cuja  leitura  o 
orador  procede,  procura  demonstrar  que,  leva- 
das á  mpsa  as  cédulas  dentro  das  urnas,  o  Sr. 
lo  secretario  tem  por  obrigação  coatal-as,  res- 
peitando o  segredo  dos  escrutinios,  e,  só  depois 
de  contadas  e  annunciado  o  numero  delias,  ó 
que  S.  Ex.  póie  mandar  proceder  á  compe- 
tente leitura. 

O  que  se  fez  hontem  e  o  que  se  tem  feito  em 
dias  anteriores,  em  votações  desta  natureza,  tem 
sido  o  Sr.  1 '  secretario  fazer  a  contagem  das 
cédulas,  d(?sdobrando-as,  istoé,  conhecendo  pre- 
viamente o  resultado  da  votação. 

Os  inconvenientes  gravíssimos  que  seme- 
lhante conhecimento  pode  trazer,  o  orador  os 
deixa  á  perspicácia  do  Sr.  presidente  e  da  Ca- 
mará, que  de  certo  não  desconhecem  que,  assim 
como  hoQtem  n*uma  votação  symbolica  a  mesa 
se  equivocou,  contando  51  votos  guando  apenas 
havia  47,  fica  conhecendo  previamente  o  re- 
sultado do  uma  eleição,  que  o  regimento  quer 
que  seja  secreta. 

Passando  a  occupar-se  da  acta  da  sessão  de 
hontem,  diz  (]ue  ella  não  traz  referencia  al- 
guma ao  incidrmte  levantado  p^^lo  orador  e  á 
resposta  dada  pelo  Sr.  president»,  sen  lo  qneo 
Diário  Official  traz,  incompletamente,  o  que  o 
orador  disse,  e  crê  que  de  modo  inexacto  aquiUo 
que  S.  Ex.  proferiu. 

Como  se  trata  de  estylos  da  Camará  e  da  in- 
telligencia  do  regimento,  n  uma  matéria  que 
não  pôde  deixar  de  ser  julgada  importante,  pa- 
rece ao  orador  que  a  omissão  é  por  demais  sea- 
sivel . 

Ha  um  ontro  ponto  para  o  qual  o  orador 
chama  a  attenção  do  Sr.   presidente. 

Sabe  do  grande  poder  de  que  S.  Bx.  se  acha 
investido,  poder  que  se  pôde  dizer  illimitado  e 
que  a  minoria  •  a  maioria  confiam  qne  S.  Bx. 


o  circumscreverá  dentro  de  um  prudente  arbí- 
trio, porque  por  mais  explicito  que  seja  o 
regimento,  si  S.  Ex.  quizer  lançar-se  no  ca- 
minho do  arbítrio,  aão  ha  meio  pira  cohi- 
bil-o.  Por  maior  que  seja  o  poder  pessoal  de 
S.  Ex.,  por  mais  agradável  que  seja  ao  orador 
ter  de  dar  testemunho  da  suu  adhesão  ao 
modo  por  que  S.  Ex.  tenha  porventura  de  di- 
rigir os  trabalhos  da  Cam%ra,  o  orador  não 
pôde  desconhecer  que  S.  Ex.  nâo  tem  poder 
para  deixar  de  apresentar  as  questões  que  estSo 
so'jre  a  mesa,  para  serem  submettidas  á  deli- 
beração da  Camará. 

Entretanto,  S.  Ex.  exorbitou  hontem,  dei- 
xando de  submetter  á  votação  duas  conclusões 
do  parecer  relativo  à  eleição  do  2'  districto 
da  provincii  do  Para.  Cré  que  foi  um  lapso, 
devido  talvez  à  grande  importância  da  con- 
clusão final. 

A  acta  nada  diz  a  semelhante  respeito,  e  o 
Diário  Official  o  diz  de  modo  incompleto,  que 
precisa  ser  alterado   e  rectific  do. 

O  orador  deixa  á  discr  ção  de  S.  Ex.  resol- 
ver sobre  o  ponto  final  das  suas  ob-ervações, 
como  melhor  e  mais  acerta  Jo  lhe  parecer,  e 
pede  que  se  consigne  na  acta  a  reclamação  que 
hontem  fez  sobre  o  modo  por  que  se  procedia  á 
apuração  das  cédulas,  esperando  que  S.  Ex. 
acabe  com  a  pratica  de  apurar  previamente 
as  cédulas  o  Sr.  lo  secretario,  ao  qual  pelo  re- 
gimento sô  compete  contar  as  cédulas  e  pro- 
ceder depois  á  leitura  das  mesmas. 

O  Si*«  ^fifonso  Oelso  jru.ii.iox* 

(P  secretario)  diz  que,  da  série  de  censuras 
formuladas  contra  a  mesa  pelo  nobre  deputado 
que  o  precedeu  na  tribuna,  duas  ha  que,  di- 
zendo respeito  pessoalmente  ao  orador,  elle  as 
destacará  para  res^nder,  parecendo-lhe  que 
não  lhes  assiste  a  mmima  razão. 

Increpou -se-lhe  em  primeiro  logar  o  facto 
de  ter  pedido  ao  Sr.  president*  quando  usou  da 
palavra  na  interpellação  apresentada  pelo  re- 
presentante do  11**  districto  do  Rio  de  Janeiro, 
que  houvense  de  consultar  á  Camará  sobre  si 
concedia  prorogaçâo  de  hora,  abrangendo  a 
censura  também  ao  Sr.  presidente  por  ter  acce- 
dido  ao  mencionado  pedido.  Ora,  tanto  o  proce- 
dimento do  Sr.  presidente  como  o  do  orador  foram 
rigorosamente  regimen taes. 

O  Sr.  Bbzamat:—  Não  apoiado. 

O  Sr.  Apfonso  Cblso  Jdnior  (í^  secretario) 
pede  licença  para  ler  os  artigos  que  se  referem 
á  hypothese.    O  art.   59  do  regimento  diz  (lê): 

«Ainda  que  a  sessão  principie  mais  tarde  que 
a  hora  declarada  no  art .  5o,  deverá  durar  as 
horas  nelle  marcadas,  contadas  de  minuto  a 
minuto.»  Diz  o  art.  53:  «As  sessões  princi- 
piarão ás  11  horas  da  manhã,  durarão  4  horas 
reguladas  pelo  relógio  do  salão,  e  serão  succes- 
sivas,  etc.»  Diz  agora  o  art.  104:  «Antes  do 
presidente  começar  a  dar  a  ord^m  do  dia  da 
sessão  segai nte,  poderá  qualquer  deputado  pe- 
dir a  prorogaçâo  da  sessão  para  ultimar  o  ne- 
gocio de  qae  se  estiver  tratando,  e  o  presi- 
dente, eto 

O  Sr.  Bbzamat: —  Mas  o  orador  não  pôde  ser 
interrompido. 
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o  Sr.  Andradb  Figueira: —  Ha  outro  artigo 
no  r<^giindDto  que  prohibe  que  se  interrompa  o 
orador . 

OSr.  Affonso  Cblso  Júnior  (í<»  secretario) 
allega  qao  por  conseguinte  o  Sr.  presidente 
lembrando-lhe  que  estava  esgotada  a  hora  e  o 
orador  pedindo  que  se  consultasse  a  casa  si  lhe 
concedia  prorogação  para  prosoguir,  obedece- 
ram ambos  á  stricta  disposição  regimental. 
(Apartes.) 

Foi  tão  injusta  a  primeira  accusaçâo  á  mesa 
quanto  a  segunda,  de  que  o  orador,  precisa  tam- 
bém varrer  a  sua  testada. 

Foi  censurado  o  l®  secretario  por  proceder  á 
apuração  das  cédulas,  na  eleição  da  commis- 
são  de  orçimento,  de  modo  contrario  ao  que 
determina  o  regimento.  Cumpre  advertir  que, 
na  occasião  em  que  tal  se  dea,nftoer<i  o  orador, 
o  1 '  secretario  de  direito,  quem  occupava  a  sua 
cadeira. 

Achava-se  elle  presidindo  temporariamente 
a  sessão,  sendo  substituído  polo  seu  digno  col- 
lega  o  Sr.  3»  secretario.  Cousidora,  porém, 
a  mesa  solidaria  e  por  isso  tratará  desse 
ponto. 

O  Sr.  Bbzamat  : —  Tanto  mais  quanto  foi 
V.  Ex.  quem  introduziu  semelhante  prece- 
dente. 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior:  —  Nâo  ha  tal, 
mas  o  orador  aceita  a  responsabilidade  do  pro- 
cedimento do  nobre  3o  secretario. 

S.  Ex.,na  contagem  e  apuração  das  cé- 
dulas, procedeu  de  accôrdo  com  o  art.  183 
do  regimento,  que  diz  o  seguinte  (lê): 

«03'  raethodo  de  votar,  que  é  por  escru- 
tínio secreto,  tratando-se  de  ele  çSo,  se  prati- 
cará por  meio  de  cédulas  escnptas,  sendo  estas 
lançadas  em  urnas,  que  os  continue  s  correrão 
por  todo^  os  deputados ;  e,  apresentadas  na 
mesa  as  cédulas,  depois  de  contadas  pelo  1" 
secretario,  por  elle  lidas  uma  por  uma  de  per  si 
procf^derão  os  outros  secretários  aos  compe- 
tentes assentos,  de  onde  no  fim  se  fará  a  apu- 
ração para  se  publicar  o  resultado  da  vo- 
tação. » 

Foi  isto  o  que  se  deu . 

Os.  Srs.  Andrade  Figueira  e  Bezamat  :  — 
Nào  apoiado. 

.  O  Sr.  Affonso  Celso  Junioe.  repete  que, 
apresentadas  as  cédulas  na  mesa,  o  nobre  3' 
secretario,  que  occupava  o  logar  de  1*^,  tratou 
de  proceder  á  contag  m,  tomando  cada  uma  de 
per  si... 

O  Sr.  Bbzamat: —  Cada  uma  de  per  si  ;  uma 
apuração  em  segredo  e  camarariamente. 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior  diz  que  nunca 
em  segredo  e  camarariamente  se  procedeu  á 
contagem  das  cédulas.  (Apoiados  e   aj)artes,) 

Dirige- se  ao  próprio  reclamante,  que  mais 
de  uma  vez  tem  auxiliado  a  mesa  nesse  tra- 
balho, e  verificado  que  esta  procura  jamais  in- 
fringir disposições  regimentaes. 

O  Sr.  Bezamat  :  —  Nilo  aceite  o  meu  silen- 
cio como  acquiescencía  ao  que  Y.  Bx.  está 
dizendo.  Não  a.e  chame  para  esse  terreno,  pois 
serei  obrigado  a  dar  testemunho  do  contrario. 


O  Sr.  Carlos  Peixoto  :  —  O  Sr.  3^  secre- 
tario estava  abrindo  as  cédulas  e  contando  sim- 
plesmente ;  não  as  lia  :  dou  testemunho  disso, 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior,  para  terminar 
o  incidente,  que  julga  convir  não  prolon- 
gar, não  esmerilhará  outros  4>ontos,  e,  sen- 
tando-se,  faz  um  appello  aos  sentimeatos  de 
justiçada  Gamara.  Ella  que  diga,  em  consciên- 
cia, si  o  seu  lo  s-^cretario  tem  se  descuidado 
alguma  vez  do  cumprimento  dos  seus   deveres. 

O  Sr.  João  Penido  :  —  Tem  desempe- 
nhado sempre  perfeitamente  os  seus  deveres. 
(Muitas   apoiados,) 

O  Si*.  Mac-OoTvell  pediu  a  pala- 
vra para  occupar-se  exclusivamente  das  obser- 
vações feitas  pelo  nobre  deputado  o  Sr.  Be- 
zamat com  refer  ncia  a  duas  conclusões  de  voto 
em  separudodo  parecer  sobre  a  eleição  do  Píirá, 
no  que  é  omissa  a  acta  em  discussão,  segundo 
reclnmou  o  nobro  deputado. 

Primeiramente,  o  orador  rectificará  o  que 
disse  o  honrado  deputado  em  referencia  á  pu- 
blicação fnta  no  i>  ario  Ofíicial.  Si  sedocla- 
raiise  que  ficaram  prejudicadas  as  suas  conclu- 
sões do  voto  era  separado,  o  ora  lor  seria  o  pri- 
meiro a  reclamar. 

O  Diário  Ofpcial  diz  o  soí?uÍQte  :  <  ficam 
prejudicad  is  tod.  s  as  conclusões  do  parecer  da 
maioria  da  commissão,  e  deixam  de  ser  consi- 
deradas pela  c  amara  as  conclusões  4*  e  5*  do 
voto  em  separado.» 

Ora,  as  expn^ssões  ^deixam  de  ser  considera- 
daí,»  não  são  equivalentes  a  estas  ^ficam  pre- 
judicadas.'k 

S^^raelhante  omissão  foi  devida  á  confusão  que 
reinou  no  recinto  quando  se  poz  a  votos  a  ul- 
tima conclusão,  seguindo-se  o  reconhecimento 
do  deputado,  á  impertinente  declaração  de  voto 
que  appareceu  também  a  respeito  da  ^tação 
nominal,  eá  entrada,  em  acto  continuo,  do  mi- 
nistro, que  vt  io  ler  uma  proposta. 

.  O  Sr.  Adriano  Pimentel: —  A  rainha  de- 
claração de  voto  fji  menos  impertinente  do  que 
o  discurso  cacete  do  nobre  deputado  que  não 
fez  mais  do  que  ri- produzir  o  quo  disse  o  nobre 
deputado  pelo  ?«  districto  do  lUo  de  Janeiro. 

O  Sr.  Mac-Dowell  continuando  diz  que 
a  successuo  de  ses  factos  ininterrorapid  mente, 
também,  não  permittiram  ao  orador  recla- 
mar a  tempo  a  votação  dessas  duas  conclusõ^^s ; 
todos  preocupavam-se  e  com  razão,  com  a  vo- 
tação final  cuja  importância  sobreleva  tolas 
as  outras.  Mas  nas  condições  dadis  parece 
ao  orador  que  ao  Sc.  presidente  incumbe  tomar 
um  alvitre  a  respeito,  pois  estas  duas  conclu- 
sões não  foram  votadas.  Si  S.  Bx.  entende 
que  estas  conclusões  devem  assim  ficar  pre- 
teridas, cumpre  na  acta  fazer-se  a  menção 
de  que  ellas  deixaram  de  ser  votadas  pela 
Camará  e  recíificar-se  o  Diário  Official  para 
qu3  nã)  sirva  isto  de  estorvo  á  acção  da  jus- 
tiça criminal  que,  na  opinião  do  orador,  não 
fica  tolhida  pelo  facto  d^í  não  tomar  a  Ca- 
mará conhenmento  desta  questão  incidente. 
O  que  cumpre,  porém,  é  que  não  S3  possa 
fazer  joífo  com  um  equivoco  para  provoca r-se 
a  impunidade  daquelles  sobre  os  quaes  deve  ca- 
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hir  ama  justa  responsaliilidade .  Si  o  Sr.  pre- 
sidente eatender,  comtudo,  que  devem  ser  sab- 
mettídas  a  votos  estas  conclusões,-  o  orador 
iambem  se  conformará  com  isto. 

Manda  á  mosa  a  seguinte 

Rectificação 

Quo  a  4*  e  5*  conclusões  do  voto  separado 
«obre  as  eleições  do  2^  distrlcto  do  Pará,  man- 
dando responsabilisar  os  mesa  rios  da  eloiçâo  de 
Quatipurú  e  da  de  Ourem,  assim  como  o  es- 
crivão de  paz  que  transcreveu  a  acta  deata  ul- 
tima, deixaram  de  ser  votadas  por  simples 
omissSo ;  não  ficando,  porém,  de  modo  algum 
prejudicadas  as  ditas  conclusões,  não  só  por 
«erem  consequência  das  votações  nominaos, 
quo  approvaram  a  2*  e  3*,  como  tarabem  por 
qne  para  fazer-se  effoctiva  a  responsabilidade 
criminal  dos  alludidos  mesarios  e  esci^ão  de 
paz  não  ó  indispensável  anforização  especial 
da  Gamara  dos  Srs.  Deputados. — Mac-Dowell, 

O  Sr.  Presidente:  —  Como  me  cumpria, 
prestei  a  maior  attenção  ás  reclamações  que 
acabaram  de  ser  feitas  pelo  nobre  doputado  pelo 
Rio  de  Janeiro  e  pelo  nobre  deputado  pelo  Pará. 
Desde  qu^  me  sentei  nesta  cadeira  foi  no  fírine 
propósito  de  derivar  a  força  da  autoridade  de 
que  mo  acho  investido  exclusivamente  di  obser- 
vância do  regimento.  Nesta  conformidade,  me 
parece  que  até  o  presente  nSo  tenho  d«  iove 
me  afastado  das  regras  e  normas  que  o  regi- 
mento estabelece  {apoiados)  ;  muito  menos  o 
infringi  com  relaçã)  aos  pontos  que  foram  en- 
volvidos na  argui çíko  formulada  pelo  nobre  depu- 
tado pelo  Rio  de  Janeiro. 

Dous  destes  pontos,  segundo  a  ornara  acaba 
de  ouvir,  foram  cabalmente  explicados  pelo 
Sr.  i^  secretario,  e  de  modo  a  ficar  patente  que 
a  respeito  delles  violação  do  regimento  não 
houve.-  (Apoiados,) 

Quanto  á  omissão  \\xq  se  deu  hontem  por 
occasião  da  votação  do  parecer  acerca  da  elei- 
ção do  Pará,  eu  não  duvi  larei,  acquiescendo  ao 
desajo  do  nobre  deputado,  fazer  rectificar  essa 
omissão,  que  realmente  foi  involuntária,  no 
meio  da  confusão  e  do  rumor,  que  toda  a  ca- 
mará noiou. 

Sinto  que  qualquer  dos  nobres  deputados, 
interessados  taml>em  em  evitar  ou  reparar  a 
fiklta,  não  ho avesse  reclama  io  na  occasião  op- 
portuna.  {Apoiados.) 

Dito  isto,  esporo  que  os  nobres  deputados, 
fazendo  justiça  aos  sentimentos  que  me  domi- 
nam, não  estarão  vendo  a  cada  momento  da 
minha  parte  intenção  de  violar  o  regimento. 
Repito,  toda  a  minha  força  se  firma*'  no  regi- 
mento. (Apoiados,) 

O  Sr.  Bbzauat:  —  Assim  Deus  ajude  a 
V.  Ex.!     ' 

O  Sr.  G.  Drummond: —  Amen  !  {Riso.) 

O  Sr.  Presidente: —  Tem  a  palavra  o  Sr. 
Uly^es  Yianna. 

O  Sr.    XJljrsses    Vianna.:— Sr. 

presidente,  o  Diário  Official  de  hoje,  publi- 
cando a  lista  dos  deputados,  que  tomaram  parte 
na  votação  sobre  a  eleição  de  Ourem,  incluo  o 
V.  I.— 15 


meu  nome  como  tenlo  votado  —  não  — ,  isto  ê, 
como  tendo  approvalo  essa  eleição. 

Não  ten  lo  eu  estado  presente  por  occasião 
do  se  votar  essa  conclusão  do  parec or,  não 
podia  o  meu-  nome  figurar  entre  os  dos  de- 
putados quô  tomaram  parte  na  votação. 
(Apoiados). 

O  Sr.  Presidente: — A  reclamação  do  nobre 
deputado  será  tomada  na  devida  consideração. 

O  Sr.  Valladares  {2*  secretario): — De- 
clara que  o  nome  do  nobre  deputado  por  Per- 
nambuco e^tá  no  Diário  Official  como  tendo 
tomado  parte  na  votação,  mas  não  àcha-se  in- 
cluído na  acta,  que  se  discute. 

O  Sr.  Ulysses  Vianna: —  A  acta  não  se 
publica. 

O  Sr.  Valladares  decidira  que  a  acta  é  a 
nutheatica,  o  diz  que  não  pode  responder  pelo 
que  se  passa  no  Diário  Official^  que,  ao  que 
parece,  timbra  em  servir  mal  á  camará. 

E*  approvada  a  acta. 

O  Sr.  1  ^  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officio  do  Ministério  da  Fazenda  de  2ô  deste 
mez,  devolvendo  para  os  fins  convenientes,  o 
autographo  sanccionado  da  resolução  da  As- 
sembléa  Geral,  sobre  a  publicação  dos  pareceres 
do  Conselho  de  Estado,  no  Diário  Official.^ 
Inteirado. 

Requerimentos: 

De  Jonh  Wetron,  propondo-se  a  introduzir 
colonos  no  Império,  sob  ás  condições  constantes 
da  proposta  annexa.—  A's  commissões  de  colo- 
nisação  e  commercio,  industria  e artes. 

Do  Dr.  Manoel  António  Marques  de  Faria, 
solicitando  privilegio  por  espaço  de  20  annos, 
para'  o  estabelecimento  de  uma  empreza  bal* 
nearia,  que  se  propõe  organizar  sob  ás  clau- 
sulas constantes  da  representação  junta. —  A* 
commissão  de  commercio,  industria  e  artes. 

E'  lido,  apoiado  e  approvado  o  seguinte 
Requerimento 

Requeiro  que  pelo  Ministério  dos  Negócios 
da  Justiça  o  governo  remetta  á  Gamara  dos  De- 
putados, cópia  do  inquérito  a  que  o  chefe  do 
policia  da  provi ncia  de  S.  Paulo  procedeu* 
acerca  do  homicidio  e  ferimentos  perpetrados 
em  6  de  Janeiro  ultimo  na  cidade  de  Botucatú ; 
e  que  informe  se  já  foi  susi)en80  e  mandado  res- 
ponsabilisar  o  juiz  municipal  daquelle  termo, ' 
bacharel  Benjamim  Soares  de  Azevedo. 

Paço  da  Gamara  dos  Deputados  em  25  de 
Maio  de  1885.—  Duarte  de  Azevedo. 

E'  remettdo  á  mesa,  lido,  apoivdo  e  aprovado 
o  seguinte : 

Requerimento 

Requeiro  qué  se  peça  ao  governo  pelo  Minis- 
tério do  Império  a  relação  de  todas  as  despezas 
feitas  na  capital  da  Bahia  com  o  lazareto  do 
Bom  Despacho  e  com  medidas  preventivas  con- 
tra a  invasão  do  cholera-morbus,  na   importan- 
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cia  de  30  contos  de  réis,  segundo  consta  da 
proposta  hontem  apresentada  uesta  camará  pelo 
ministro  do  império,  e  bem  assim  copia  das 
ordens  que  aatorisaram  taes  dospezas,  dos  docu- 
mentos comprobatórios  desta  e  das  quitações 
passdas  pelos  que  receberam  as  diversas  quan- 
tias. 

Sala  das  Sessões,  27  de  Maio  de  1885.— 
Araújo  Góes  Júnior. 

O  Sr.  Prbsidenti  :—  Devo  communicar  á 
camará  que  hontem,  ao  concluir -se  a  votação 
da  commissâo  de  orçamento,  um  dos  dignos 
collegas  nomeados  para  ella,  o  Sr.  Bezerra  Ca- 
valcanti, pediu  dispensa  desse  cargo.  Náo  ha- 
vendo então  numero  para  votar-se  o  requeri- 
mento, eu  o  adiei  para  a  presente  occasifio. 

Portanto,  os  Srs.  que  entendem  conce- 
der a  dispensa  pedida  pelo  Sr.  deputado  Be- 
zerra Cavalcanti  do  cargo  de  membro  da  com- 
missâo de  orçamento,  queiram  levantar-se. 

Sendo  approvado  o  requerimento,  o  mesmo 
Sr.  Presidente  nomeia  para  preencher  essa 
yaga  o  Sr.  deputado  Francisco  Sodró. 

O  Sr.  Soa.i*es  :  —  Sr.  presidente, 
venho  em  poucas  palavras  fundamentar  um 
requerimento  que  tive  a  honra  de  submettor 
hontem  á  consideração  da  camará,  e  que  ficou 
adiado  por  haver  pedido  a  palavra  o  meu 
honrado  comprovinciano,ex-ministro  da  guerra. 

E  approveito  a  occasiSo  para  perguntar  a 
V.  Ex.,  caso  não  considere  inconvenieiite  a 
pergunta,  se  ó  actualmente  leader  da  illnstre 
maioria . 

Uma  toz  da  direita  :  —  Elle  não  é  capaz 
de  responder  a  isto. 

O  Sr  .  Zama  :  —  E'  uma  questão  que  ainda 
n&Q  está    resolvida. 

(Ea  outros  apartes.) 

O  Sr.  Soares  :  —  Parece-me  que  não. 
(Apartes.) 

O  honrado  deputado  pelo  4°  districto  do  Rio- 
Grande  do  Sul  passou  ainda  hontem  pela  con- 
trariedade, quando  se  procedia  á  eleição  da 
coQimissâo  de  orçamento,  de  ver  a  sua  chapa 
•ortada. 

O  Sr.  Maciel  : —  Minha,  não. 

O  Sr.  Soares  : — Portanto,  continuo  a  con- 
siderar leader  da  maioria  o  meu  honrado  com- 
*  provinciano,  o  que  muito  estimo. 

Sr.  presidente,  o  meu  requerimento  ó  muito 
simples,  muito  simples  mesmo.  Trata-se  de 
negocio  administrativo,  sem  caracter  politico, 
e,  portanto,  quer-me  parecer  que  o  honrado 
deputado  (não  tinha  necessidade  de  fazel-o 
adiar. 

O  requerimento  é  este.  (Lê.) 

A  légua  de  demarcação  terminava  no  morro 
do  Telegrapho,  e  dahi  tem-se  alargado  atè  a 
estação  do  Engenho  de  Dentro. 

Não  ha  razão  alguma  que  justifique  agrave 
injustiça  que  estão  soíTrendo  os  *  moradores  da- 
quella  freguezia,  hoje  importantisslma  a  todos 
respeitos,  para  que  continuem  a  pagar  o  porte 
do  correio,  como  se  rezidissem  nas  mais  longín- 
quas províncias  do  Império. 


E'  o  que  me  leva,  Sr .  presidente,  apresentar 
este  requerimento,  ( sperando  que  o  honrado 
Sr.  ministro  da  agricultura  haja  de  tomar  pro- 
videncias' no  intuto  de  dotar  tão  importante 
bairro  com  este  melhoramento. 

O  Sr.  Cândido  de  Ouvbira  : — Si  V.  Ex. 
manda  outro  requerimento,  eu  torno  a  pedir  a 
palavra. 

O  Sr.  Soares  : — Si  on<jbre  deputado,  a  (^uem 
muito  aprecio,  tem  prazer  nisto,  reproduzirei  o 
requerimento. 

òomo  ia  dizendo,  Sr.  presidente,  preciso 
também  chamar  a  att^nçâo  do  nobre  ministro 
da  agricultura  para  certos  melhoramentos  de 
que  necessitam  os  subúrbios  desta  capital,  que 
vivem  completamente  esquecidos  pela  nossa 
edilidade. 

Desie  que  o  thesouro  faz  a  arrecadação  da 
decim:^  urbana  e  não  se  presta,  ao  menos,  a 
melhorar  o  serviço  postal,  desde  que  os  direi  toa 
de  transmissão  de  propriedade  são  arrecadados 
pelo  Estado,  não  sei  que  significação  possa  ter 
o  esquecimento,  senão  abandono,  em  que  jazem 
aquellas  localidades,  que  apenas,  como  melho- 
ramentos, contam  o  gaz-globo  e  a  agua,  e  esta 
mesmo  encanada  por  forma  tal,  que  os  encana- 
mentos estão  quasi  sempre  rotos,  inufldando  e 
estragando  as  estradas  construidas  por  parti- 
culares, e  levantando  por  muitos  mezes  o  solo, 
causai^do   séria  ameaça  á  salubridade  publica . 

Como  já  disse,  ó  importantíssima  a  freguezia 
do  Engenho  Novo  :  ella  comprehende  uma 
zona  de  cerca  de  12  léguas  de  circumfe- 
rencia. 

Ora,  não  tendo  a  Camará  Municipal  da  'Cor- 
te meios  absolutamente  nenhuns  para  melho- 
rar as  ruas  e  as  estradas  não  sô  das  fregueziaa 
urbanas  como  das  suburbanas,  seria  muito 
para  louvar  que  o  nobre  ministro  da  agri- 
cultura aproveitasse  algum  tempo  que  se  es- 
perdiça  constantemente  na  repartição  de  obras 
publicas  para  mandar  fazer  os  melnoramentos 
de  que  precisam  íiquelle^  bairros.  (Apartes 
do^r,    Andrade   Figueira.) 

Já  que  a  nossa  edilidade  não  tem  os  recursos 
precisos  para  realizar  os  melhoramentos  de  que 
urgentemente  necessita  o  município  neutro, 
supprimam  essa  corporação,  hoje  quasi  sem  au- 
tonomia. (Não  apoiados.) 

O  Sr.  Andrade  Figoêira:  — Eu  quero  os 
poderes  locaes.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Soares  :  —  V.  Ex.  é  muito  competente 
na  matéria,  eu  não  conheço  o  direito  adminis- 
trativo ;  mas  para  mim,  a  camará  municipal, 
nas  condições  em  que  se  acha,  não  tem  razão 
de  ser,  além  de  que  o  municipio  ó  neutro,  não 
pertence  a  nenhuma  província,  ou  pertence  a 
todas. 

O  Sr.  José  Marianno: — Em  legar  de  suppri- 
mirmos  a  camará,  restituamos  á  camará  o  que 
lhe  perteuce»  (Apoiados.) 

O  Sr.  Soares:— Mas,  já  que  o  não  fazem, 
entreguem-se  logo  as  obras  publicas  ao  minis- 
tério competente  e  a  saúde  publica  ao  Ministério 
do  Império. 

O  Sr.  José  Marianno: — Está  com  a  sua  dou- 
trina conservadora.  (Não  apoiados.) 
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O  Sr.  SoARes:— Pouco  me  importa  que  seja 
doutrina  conservadora  ou  liberal.  O  qae  eu 
desejava'  era  que  o  mnnicipio  neutro  lòeae  admi- 
nistrado como  tem  direito  de  sel-o  ;  e  é  para 
lastimar  que  a  capital  do  Império,  e  especial- 
mente os  subúrbios,  tenham  estradas  inferiores 
a  Petrópolis,  a  Valença  ou  a  qualquer  outra 
cidade  da  provinda  do  Rio  de  Janeiro. 

Conheço  os  negócios  municipaea  do  Rio  de 
Janeiro.  A  camará  nada  faa  porque  não  tem 
renda,    que  é  toda    usurpada  pelo  governo. 

O  serviço  das  aguas,  o  da  limpeza  publica, 
o  do  matadouro,  o  da  illuminaçSo,  o  da  via- 
cSo,  etc . ,  é  feito  por  conta  ás>  £stado .  O  que 
lhe  resta,  portanto  f 

Se  tudo  e  feito  pelo  Estado,  entSo  acabe-se 
com  a  Gamara  Municipal. 

Â  minha  reclama^  parece  fundada.  Se  a 
íreguezia  do  Engenho-Novo  é  hoje  considerada 
urbana  para  a  arrecadação  da  dacima,  porque 
nAo  ha  deter  correio  urbano 6  táo somente  cor- 
reira  do  interior  ? 

Aproveito-me  da  opportunidade  para  repro- 
duzir dons  requerimentos  que  tive  a  honra  de 
submetter  á  consideração  da  casa  n*uma  das 
sessões  passadas.  Ligo  grande  importância  a 
um  destes  requerimentoa  porcjue  trata-se*  do 
meio  circulante  em  minha  província. 

V.  E\\  comprehende  perfeitamente  que  ten- 
do sido  cerceada  parte  desse  meio  circulante, 
não  tendo  as  notas  do  Banco  do  Brazil  circnla- 
dU)  nessa  província,  fazem  ellas  grande  falta, 
vou,  pois,  reproduzir  esse  requerimento  fazen- 
do votos  para  o  meu  honrado  coAprovinciano 
leader  da  maioria  não  peça  a  palavra  sobre  elle, 
pois,  como  já  disse,  não  é  uma  questão  po- 
litica. O  requerimento  ó  o  seguinte.   {Jjê,) 

V.  Ex.  conhece  os  transtornos  que  esta  me- 
dida causou  á  provinda  de  Minas.  Algumas 
pessoas,  que  não  conheciam  bem  o  credito  de 
aue  gosa  o  Banco  do  Brazil,  julgaram  que 
aeviam  vender  immediatamente  essas  notas  por 
menos  do  sea  valor,  e  não  sei  em  que  lei  se 
fundou  o  nobre  ex-ministro  da  fazenda  para 
expedir  semelhante  ordem.  O  Banco  do  Brazil, 
pela  lei  de  1873,  alargo<i  a  sua  circumscripção, 
tendo,  além  do  município  neutro,  provincia  do 
Rio  de  Janeiro,  mais  as  de  Minas,  S.  Paulo, 
Paraná  e  Santa  Catharina,  e,  pelo  contracto 
que  fez  com  o  governo,  as  suas  notas  devem 
circular  dentro  dessa  circumscripção  e  as  repar- 
tições publicas  são  obrigadas  a  recebel-as. 
Assim,  tendo  desapparecido  a  caixa  filial  de 
Ouro  Preto,  a  ordem  do  Thesouro  não  tem  razão 
de  ser,  e  espero  que  o  honrado  ministro  da 
&zenda  a  mande  revogar,  pelos  grandes  trans- 
tornos que  ella  está  causando  á  minha  provincia 
e  ao  commercio  desta  corte  que  com  ella  entre- 
tém extensas  relações. 

Agora  rogarei  também  ao  meu  honrado  com- 
provinciano  que  não  peça  igualmente  a  pa- 
lavra sobre  o  outro  requerimento  que  vou  re- 
novar a  respeito  do  Banco  do  Brasil.* 

Eis  o  requerimento,  para  o  qual  chamo  a 
attenção  áo  nobre  deputado  (lê)  : 

O  Banco  do  Brazil  não  cumpriu  o  aceórdo, 
si  o  tivesse  feito  a  lavoura  teria  talvez 
250.000:000$  de  lettras  hypothecarias. 


Ao  mesmo  tempo  deseio  saber  se  os  estatutos 
do  banco  {>odem  ser  reformados  regulando  a 
recente  lei  de  sociedades  anonymas,ou  se  qual- 
quer reforma  deve  ser  feita  de  conformidade 
com  a  lei  de  1860,  que  a  torna  dependente  de 
approvaçãodo  governo. 

A  razão  da  minha  pergunta  é  a  seguinte  : 
na  ultima  eleição  a  que  se  nrocedeu  no  banco, 
para  o  cargo  de  director,  a  directoria  admittia 
procurações,  o  que  considero  um  grande  perigo 
em  um  banco  de  circulação  e  de  credito  real, 
como  é  o  Banco  do  Brazil. 

Enviando  á  mesa  os  meus  requerimentos,  es^ 
pêro  da  benevolência  da  camará  que  sejam  ap- 
provados . 

E'  enviado  á  mesa,  lido,  apoiado  e  adiada  a 
discussão  por  ter  pedido  a  palavra  o  Sr.  Josó 
Marianno  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  aue  com  urgência  se  peçam  ao  go- 
verno pelo  Ministério  da  Fazenda  as  informa- 
ções seguintes : 

1.0  Si  o  governo  julga  acertado  manterá 
ordem  do  presidente  do  thetouro,  n.  57  de  10  de 
Julho  de  1883,  ordenando  á  Thesouraria  da  pro- 
vincia de  Minas  Geraes,  que  não  sejam  rece- 
bidas nas  estações  publicas  da  mesma  provin- 
cia as  notas  do  Banco  do  Brazil  com  excepção 
tão  somente  das  da  sua  extincta  caixa  filial  em 
Ouro  Preto. 

2.®  Si  ao  governo  imperial  dirigiu  a  admi- 
nistração do  Banco  de  Brazil,  cujos  relatórios 
nada  revelam,  alguma  representação  sobre  os 

Semiciosos  eôeitos  daquella  ordem  que  está  em 
esaccôrdo  com  os  contractos  celebra  los  entre  o 
governo  e  o  banco ;  e  em  desharmonia  com  as 
disposições  das  leis  de  19  de  Setembro  de  1866, 
e  i7  de  Setembro  de  1873,  no  caso  affirmativo* 
copia  da  representação. 

Sala  das  sessões  em  26  de  Maio  de  1885."— 
Soares . 

E*  igualmente  enviado  á  mesa,  lido,  apoiado 
e  a  discussão  adiada  por  ter  ter  pedido  a  pala- 
vra o  Sr.  Zama,  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  com  urgência  sejam  solicitadas 
do  governo  pelo  Ministorie  da  Fazenda  as  in- 
fonf  ações  seguintes  : 

1.^  Si  o  Banco  do  Brazil  tem  dado  cumpri- 
mento á  lei  de  17  de  Setembro  de  1873,  e  o  ac- 
córd )  celebrado  entre  o  mesmo  e  o  governo,  em 
virtude  do  qual^cou  esse  estabelecimento  auto- 
risado,  com  o  fim  de  prestai  r  auxilio  A  lavoura, 
a  retirar  de  sua  carteira  commercial  valores  na 
importância  de  25.000:000$000  para  com  elles 
formar-se  um  fUndo  de  carteira  hypothecaria 
com  o  banco  de  credito  real^nos  termos  da  lei  de 
24  de  Setembro  de  1864,  e  podendo  também 
emittir  letras  hypothecarias  até  o  decuplo  da 
referida  somma  ou  250.000:000$. 

2.*  Si  gosando  o  Banco  do  Brazil  da  facul- 
dade da  emissão  de  notas,  tendo  em  circulaoXo 
a  avultada  somma  de  cere»  de  20.000 :000|000 
e  sendo  em  parte  banco  de  credito  real,  podem 
os  seus  estatutos  ser  reformados  pela  assembléa 
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geral  dos  accionistas,- dos  termos  da  lei  de  4  de 
Novembro  de  18S2,  independente  da  approvaçâo 
do  governo  imperial. 

Sala  das  sessões,  26  de  Maio  de  iSSb, Soa- 
res. 

O  Sr.  I>iog>o  de  Va^eoneellos 

(para  negocio  urgente): —  Sr.  preaiienie,  ten- 
do-se  votado  na  camará  ama  mensagem  de  pe- 
zames  ao  parlamento  francoz  pela  morte  do 
Sr.  Victor  Hugo,  eu  quero  p?dir  a  V.  Ex.  se 
digne  informar-me  se  já  foi  enviada  a  tal  men- 
sagem. Demais,  se  não  foi,  eu  não  sei  quem 
vai  redigil-a,  se  a  mesa,  se  a  commissão  de 
redacção  da  camará. . . 

Um  Sr.  Deputado:—  A  commissão  de  diplo- 
macia. . . 

O  Sr.  Diogo  de  Vasconcellos: —  ...  ou  se 
uma  commissão  expressamente  nomeada  para 
tal  fim.  Eu  não  sei  quem  vai  redigir  e^sa  men- 
sagem, por  isso  entro  em  duvida  e  venho  to- 
mar a  respeito  algumas  informações,  porque 
V.  Ex.  sabe  que  o  Brazil  já  tom  grand  fama 
na  Europa  de  ser  um  paiz  atrazado  e  mesmo 
original. 

O  Sr.  Zama: — E  como  não  ha  de  ser  assim 
deanto  do  certos  factos  ?  (hilaridade  prolon^ 
ga^fa^  o  Sr,  presidente  reclama  aitençao:) 

O  Sr.  Diogo  de  Vasconcellos:^  Eu  desejo 
além  disso  saber  e  peço  a  V.  Ex.  que  me  in- 
forme qual  o  meio  quo  a  camtra  tem  de  fazer 
chegar  a  mensagem   ao  parlamento  francez  ? 

O  ^.  José  Marianno: —  Naturalmente  polo 
correio. 

Outro  Su-  Deputado: —  Ou  pelo  telegrapho. 

O  Sr.  Diogo  de  Vasconcellos: —  Isto  não  ó 
resposta  sa  tis  factor  ia. 

Sr.  presidente  eu  estou  reclamando  para  um 
direito  que  me  assiste  como    deputado;   o   não 

SosBO  de  forma  alguma  coasontir  que  os  nobres 
eputado";  queiram  lançar  o    ridículo    sobre  a 
questão  que  levanto. 

O  Sr.  José  Marianno:— Não  ha  tal  :  ó  que  o 
correio  ó  a  única  via  conhecida  para  tal  fím. 
O  Sr.  Diogo  de  Vasconcellos:— Não  sei 
que  a  Gamara  dos  Srs.  Deputados  tenha  repre- 
sentação no  estrangeiro  para  enviar  mensa- 
gens aos  parlamentos  do  mundo.  E*  uma  in- 
versão das  nossas  instituições  :  a  constituição 
não  marc)  senão  cartas  e  determinadas  a ttri- 
buições  6  prerogativas  ao  parlamento  brasi- 
leiro ;  e  por  mais  digno  e  elevado  que  seja  o 
l^om^m  que  lhe  mereça  admiração,  a  Camará 
não  pode  exorbit-^r  das  ítttribniçSes,  que  lhe 
foram  traçadas,  votando-lhe  mensagens. 

O  Sr.  Zama:— a  constituição  nos  marca  o 
terreno  em  que  devemos  legislar,  mas  não 
aquelle  em  que  devemos  exercitar  a  nossa  cor- 
tesia. {Apartes). 

•  O  Sr.  Diogo  de  Vasconcellos  (com  força) : 
— Nfio  posso  consentir,  Sr.  presidente,  que  se 
me  tente  ridicularisar  a  propósito  de  uma 
questão,  que  levanto  sobre  tudo  a  bem  da  digni- 
dade do  parlamento  braziieiro. 

Não  ha  muitos  dias  viu-se  o  espectáculo  do 
parlamento  do  Brazil  crusar  os  braços,  á  espera 
que- o  ministério  entrasse  por  aquella  porta. 


Foi  uma  humilhação  por  que  o  parlamento 
passou. 

Sr.  presidente,  a  Camará  dos  Deputados,  re- 
presentante da  nação  não  pôde  levantar  as 
suas  sessões  afim  de  esperar  no  seu  recinto 
senão  um  poder  igual  ao  seu.  Ora,  Sr.  pre- 
sidente, a  constituição  diz  que  os  ministros  são 
instrumentos,  meros  agentes  do  poder  execu- 
tivo, e,  portanto... 

O  Sr.  Zama: — Faça  o  favor  de  rer  o  regi- 
mento que  ó  quem  regula  a  matéria. 

O  Sr.  Diogo  de  Vasconcellos: — ...  a  ca- 
mará não  podia  levantar-se  nem  suspender 
suas  sessões  á'e<;pera  que  os  ministros  se  apro- 
sentassem. 

O  Sr.  Presidente: — O  nobre  deputado  não 
está  dentro  do  seu  pedido. 

O  Sr.  Diogo  de  Vasconcellos:— Nem  tam- 
bém estão  dentro  do  regimento  os  nobres  depu- 
tados que  me  interrompem.  DecIaD  que  estou 
prompto,  si  SS.  EBx.  continuam,  a  devolver - 
lhes  intacto  em  ridiculo,  e  a  repoUil-cs  em 
qualquer  terreno. 

O  Sr.  Presidente:— Não  ó  mister  fazel-o  ; 
eu. estou  aqui  para  reprimir  os  excessos. 

O  Sr.  Diogo  de  Vasconcellos: —  E  eu  aqui 
para  cumprir  o  meu  dever,  quando  affirmo  que  a 
Cimara  ora  se  humilha,  ora  quer  c<^loear-se 
acima  de  suas  funcções,  quando  tenta  se  cons- 
tituir, como  agora,  em  congresso  republicano, 
para  se  fazer  representar  directamente  nlo  es- 
trangeiro, enviando  aos  poderes  estrangeiros 
mensagens  ou  quaesqucr  outros  actos. 

E  V.  Ex.,  monarchista  constitucional  como 
é,  ha  de  perdoar-me  que  lho  faça  a  censura  de 
ter  recebido  na  mesa  semelhante  requerimento, 
que  não  podia  de  maneira  alguma  ser  admit- 
tido. 
Vozes: — Está  fallando  contra  o  vencido. 
O  Sr.  Diogo  de  Vasconcellos: —  Muitos 
faliam  aqui  contra  o  vencido,e  eu  não  sou  m^^nos 
do  que  os  nobres  deputados,  nem  tonho  me- 
nos direito  do  que  os  senhores  que  yivem  sem- 
pre fallando  fora  da  ordem.  {Riso,) 

O  Sr  .  Presidente  :  — Estou  á  espera  de  que 
o  nobre  deputado  conclua  o  seu  requeri- 
mento. 

O  Sr.  Diogo  de  Vasconcellos: — Não  posso 
concluil-o  eniquanto  os  nobres  deputados  não 
m'o  permittirem.  Estou  fazendo  uma  recla- 
mação que  entendo  que  é  de  ordem,  uma  re- 
clamação que  entendo  que  ó  direito  de  qualquer 
rapresentant3  da  nação,  porque  se  trata  do 
decoro  do  uma  assembléa  constituida,  de  uma 
corporação  representante  da  soberania  nacio- 
nal, e  aue  não  póie  figurar  no  estrangeiro, 
como  si  fosse  um  ajuntamento  de  litteratos,  que 
não  sabem  nem  mesmo  as  normas  por  que  se 
regem,  nem  o  valor  das  instituições  em  que 
vivem. 

Um  Sr.  Deputado: — V.  Ex.  é  singular. 
O  Sr.  Diogo  de  Vasconcellos: — Tenho  muita 
honra  nisto. 

Demais,  Sr.  presidente,  por  que  razão  se  es- 
tranha o  que  eu  faço  ?  O  mais  que.  os  nobres 
deputados  podem  dizer  de  mim   é  aqui  lio  de 
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que  nSo  tenho  medo  e  tenho  consciência  de 
merecer.  Os  nobres  deputados  podem,  como 
grandes  gonios  que  sSo,  dizer  que  sou  igno- 
rante {oh  !  oh  /),  obscurantista,  retrogado,  es- 
túpido (oh  !  oh  /) . . . 
Vozes  :— IssonSo. 

O  Sr.  Presidente  :— Rogo  ao  nobre  depu- 
tado que  não  se  afasto  do  assumpto  da  ur- 
gência. 

O  Sr.  Diogo  de  Vasconcellos  :  —  Preciso 
concluir  o  quô  dizia. 

Mas«  Sr.  pr.^sidente,  eu  nSo  temo  nenhum 
desses  epithetos,  porque,  o  que  não  quero  ó 
passar,  o  até  rejeito  com  desdém  que  se  diga 
que  sou  grande  sábio ;  não  quero  passar  por 
pedante  nem  alumno  amante  das  musas  anemi- 
cas  e  escrophulosas  da  litt^ratura  moderna. 
{Riso.) 

O  Sr.  Presidente  :  — AttençSo  !  Peço  ao  no- 
bre deputado  que  cinja-se  ao  assumpto. 

O  Sr.  Diogo  de  Vasconcellos  :  —  Sr.  presi- 
dente, tondo  feito  a  minha  reclamação,  declaro 
que  pedi  a  palavra  somente  para  requerer  que 
a  mensagem  pelo  Sr.  Victor  Hugo  seja  posta 
em  discussão?  Preciso  de  ver  e  discutir  o  texto 
dessa  mensagem,  porquo  não  so  trata  do  homem 
particular,  não  so  trata  do  hom^m  lettrado,  não 
se  tr.\ta  do  homem  de  génio,  Irata-se  de  honrar 
ao  homem  politico  ;  e  não  poss3  deixar  de  exa- 
minar o  texto  de  uma  mensagem  dirigida  cm 
homenagem  a  idéas  politicas  do  finado,  que 
são  radicalmente  oppostas  ás  instiiuições  do 
Império.  (Apoiados  das  bancadas  conserva^ 
d oras,) 

Fazendo  este  requerimeito,  ainda  mais  uma 
vez  declaro,  com  toda  a  calma  e  com  toda  a 
dignidajlo,  'quo  não  almejo,  não  aspiro,  antes 
detesto  e  desprezo,  essas  louvaminhas ,  essa 
aura  balou fa . . . 

O  Sr.  Presidente: — Rogo  ainda  ao  nobre 
deputado  quo  cinja-so  ao  obj^eto  da  urgência. 
O  Sr.  Diogo  de  Vasconcellos.  .  essa  popula- 
ridade sem  base,  de  que  hoje  em  dia  os  espiri- 
tes fúteis  o  superficiaes  estão  todos  enlevados, 
como  si  por  ventura,  Sr.  presidente,  seja  n 
litteratura  de  ruas,  e  de  cafés  á  que  mais  con- 
venha á  honra  da  intelligencia  humana. 
Tenho  concluido. 

O  Sr.  A^íTiyVLao  Oelfto  «Xuiiioi* 

fi*  secretario,  pela  ordem)  concisamente  to- 
mará em  consideração  um  ponto  da  reclamação 
do  nobre  deputado  por  Minas,  por  ser  concer- 
nente á  secretaria  a  seu  cargo. 

S.  Ex.  perguntou  a  quem  competia  redigir 
a  mensagem  votada  pela  Camará  á  assembléa 
franceza,  manifestando  profundo  pezar  pelo 
passamento  de  Victor  Hugo. 

O  Sr.  Bezamat  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior  {í^  secretario) 
diz  que,  segundo  disposições  regimentaes  come- 
sinhase  sabidas  por  todos,  incumbe  ao  í^  secre- 
tario toda  a  correspondência  official  da  Caaara, 
redigir  e  inspeccionar  todos  os  trabalhos  da 
secretaria. 

Por  conseguinte  claro  está  que,  havendo  a 
Camará  vota  lo  uma  mensagem,  compete  A  se- 


cretaria redigil-a  sob  a  inspecção  do  i''  secre- 
tario. (Apartes.) 

Informa  ao  nobre  deputado  que  essa  men- 
sagem não  seguiu  ainda  a  seu  destino  por  af- 
fluencia  de  serviço. 

Nãr>  ó  facto  virgem,  como  disse  S.  Ex.,  cor- 
responder-se  o  parlamento  brazileiro  com  os 
parlamentos  de  outras  nações  por  intermédio 
das  respectivas  secretarias.  Este  anno  mesmo 
foi  lido  no  expediente  um  oflScio  do  secretario 
da  Camará  do  Chile  pedindo  quo  se  estabele- 
cesse .troca  do  publicações  parlamentares  entro 
aquelle  parlamento  e  o  nosso,  ejulgou-se  o 
orador  autorizado  pela  pratica,  pelos  estylos  e 
pelos  precedentes,  que  os  ha  a  esse  respeito,  e 
pelas  attribuições  que  lhe  confere  o  regimento, 
a  responder  occedendo  ao  mencionado  pedido. 

O  Sr.  Bezamat  : — Mas  V.  Ex.  nào  deu 
disto  conhecimento  á  Camará.  (Ha  outros  apar^ 
tes.) 

O  Sr.  AfToNso  Celso  Júnior  (í^  secretario) 
diz  que  este  aparte  dá  a  medida  da  procedên- 
cia das  arguições  de  S.  Ex.  á  mesa.  S.  Ex. 
não  prestou  attenção,  porque  oalludido  offi- 
cio  foi  lido  no  expediente^  e  conhecido  da 
todos. 

Em  conclusão,  logo  que  esteja  redigida  a 
mensagem  pela  secretaria  da  Camará,  mensa- 
gem sobre  a  qual  parece  ao  orador  que  não 
se  pôde  instituir  mais  debate  {apartes),  o  i^  se- 
cretario, de  conformidade  com  o  regimento,  a 
lerá  no  expediente,  e  a  Camará,  em  sua  alta 
sabedoria,  tomará  a  resolução  quo  lhe  parecer 
mais  acertada.  (Muito  hem.) 

ELEIÇÃO     DE    COMMISSÕES 

•    Commissão  de  contas 
(100   cédulas) 

1  Juvencio  Alves 51  votos 

2  Castello  Branco 51     » 

3  Mascarenhas *. .  51    > 

4  Salgaclo 51     » 

5  Moreira  Brandão .* 51    > 

G  Sigismundo 51     « 

7  Demétrio  Bezerra • .  51  » 

8  Satyro  Dias 51  > 

9  Schutel 51  » 

Alfredo  Chaves 43  > 

Leitão  da  Cunha 43  > 

Soares 43  » 

Delfino  Cintra. 43  » 

Gonçalves  Ferreira 42  » 

Dias    Carneiro 42  » 

Olympio  Campos 42  > 

Carneiro  da  Cunha 41  » 

Araújo  Pinho 41  » 

Cruz 3  » 

•  Diogo  de  Vasconcellos,  Coelho  e  Campos, 
Castriolo,  Cunha  Leitão,  Costa  Pereira,  Accioli 
Franco,   um  voto  cada  um. 

Em  branco  6. 

Commissão  de  'marinha  e  gnerra 
(101  cédulas) 

Diana 55 

Adriano  Pimentel •••    55 

Cândido  de  Oliveira 55 
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Araajo  Góes 44 

Castrioto 43 

Rodrigo  Silva 43 

Gomes  de  Castro,  Duarte  de  Azevedo,  Mar- 
tim  Francisco,  Rodrigues  Alves  e  Mafra,  om 
Yoto  cada  um. 

Em  branco 2 

O  Sr.  presidente  nomeia  as  seguintes  com- 
missQes : 

FcLzenda 

Prisco  Paraizo. 
Vianna  Vaz. 
Ildefonso  de  Arai^o. 

Pensões  e  ordenados 

Augusto  FTeury. 
JoSo  Peniio. 
Ildefonso  de  Araújo. 

Justiça  civil 

Francisco  Sodré. 

Maciel. 

Sigismundo. 

Justiça  criminal 
Mafra. 

Pádua  Fleury. 
Ratisbona. 

D^lomacia 

França  Carvalho. 
Demétrio. 
Joaquim  Pedro. 

Assembléas  provinciaes 

Carneiro  da  Rocha. 
Cândido  de  Oliveira . 
Aristides  Spinola. 

Camarás  municipaes 

José  Marianno.  * 

Salgado. 

Montandon. 

Commercio,  industria  e  artes 

Felicio  dos  Santos. 
Miguel  Castro. 
Leopoldo  Cunha. 

Agricultura^  minas  e  bosques 

António  Carlos* 
Sinimbu  Júnior. 
Vaz  de  Mello. 

Estatística^  colonisação,  catechese^  etc. 
Vianna  Vaz. 
Ribeiro  de  Menezes. 
Mares  Guia. 

Instrueção  publica 
Almeida  Oliveira. 
Joaquim  Pedro. 
Schutel. 

Obras  publicas 

Leopoldo  Cunha. 
José  Pompeu. 
Castello  Branco. 


Saúde  publica 

Valdetaro* 
Mascarenhas. 
Felicio  dos  .Santos . 

Negócios  ecclesiasticos 
Almeida  Oliveira. 
Olympio  Campos. 
Dantas  Góes. 

Redacção  de  leis 

Bulhões  Jardim. 
Saiyro  Dias. 
Itaqui. 

Continuaçflo  da  discussSo  do  parecer  n.  122 
—1885,  relativo  á  elei^  do  4*'  districto  da 
província  do  Ceará. 

O  Sr.  António  de  Siqueira  requer  o  encer- 
ramento da  discussfio. 

E'  approvado. 

Proce  ie-se  A  votaçSo  das  conclusóes  do  voto 
em  separado  da  minoria  da  commissSo,  e 
sáo  approvadas  sjmbolicamente  as  seguin- 
tes : 

1.^  Que  nSo  houve  eleiçSo  nft  parochia  do 
Ipú; 

2.»  Que  seja  declarada  nuUa  a  eleição  da  pa- 
rochia da  Viçosa  ; 

3.^  Que  sejiim  responsabilizados  os  mesarios 
da  simulada  eleiçSo  do  Ipú  ;  os  mesarios 
da  eleiçfto  de  Viçosa  e  o  delegado  de  poli- 
cia capitâk)  Tristáo  Sucupira  de  Alencar  Ara- 
ripe  ; 

4.^  Que  sepam  approvadas  as  eleiçSes  dos 
demais  collegios  do  v*  districto ; 

5."  Que  seja  reconhecido  deputado  o  conse- 
lheiro António  Joaquim  Rodrigues  Júnior. 

Ficam  prejudicadas  as  seguintes  conclusões 
do  parecer  da  commissSo  : 

i.a   QuQ     seja  annullada  a  eleiçSo  do  Ipd; 

2.*  Que  sejam  approvadas  as  eleições  dos  de- 
mais collegios  do  kP  districto  eleitoral  do 
Ceará; 

3.*  Que  se  mande  proceder  a  nova  eleiçlo, 
pelo  referido  districto. 

Fica  igualmente  prejudicada  a*  seguinte 
emenda : 

Seja  approvada  a  eleição  procedida  em  Ipú  e 
contados  ao  Dr.  Theodoreto  Souto  os  votos  que 
alli  obtove. 

José  Marianno .  -^Álvaro  Caminha , 

Achando -se  presente  o  Sr.  conselheiro  Ro- 
drigues Júnior  é  introduzido  no  recinto,  presta 
juramento  e  toma  assento. 

Entra  em  discussSo  o  parecer  n.  125^1885 
relativo  á  eleiçSo  do  2o  districto  da  provinda 
de  Piauby. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão. 

Procede-se  á  votaçSo  das  conclusões  do  pare- 
cer da  commissSo,  6  sSo  approvadas  symbolioa- 
mente  as  seguintes : 

í  .^  Que  seja  contado  o  voto  tomado  em  sepa- 
rado na  parochia  de  Piracuruna*  por  ter  o  ti- 
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talo  do  eleitor  nota  de  transferencia  para  outra 
parochia. 

2.*  Que  seja  igualmente  contado  o  voto,  to- 
mado em  separado  na  parochia  de  Peripery, 
de  um  eleitor  eliminado  na  revisSo  de  lo84  e 
transferido  para  outra  parochia. 

3.*  Que  não  sga  contado  o  voto,  tomado  em 
separado  na  parochia  de  Pedro  II,  de  om'  eleitor 
qne  votou  com  certidão  de  alistamento. 

4 .  ^ue,  igualmente,n&o  sefa  contado  o  voto, 
tomado  em  separado  na  parochia  da  ConceiçSo 
de  Barras,  do  presidente  da  mesa  eleitoral  que 
votou  sem  titulo. 

O  Sr.  Mac-Dowell  requer  e  a  Camará 
approva  seja  nominal  a  votaçSo  da  seguinte 
conclusSo  do  parecer  da  commissSo. 

5.^  Que  seja  annuUada  a  parochia  da  Uniffo, 
por  falta  substan^úal  na  organização  da  res- 
pectiva mesa  eleitoral. 

Feita  a  chamada  respondem  ; 
Sim ; 

1  Adriano  Pimentel. 

2  Demétrio  Bezerra. 

3  Almeida  Oliveira. 

4  Ck>sta  Rodrigues. 

5  Via n na  Vaz. 

6  Castello  Branco. 

7  Miguel  de  Castro. 

8  Bezerra  Cavalcanti. 
9.  Moreira  Brandâk). 

10  José  Marianno. 

11  Prisco  Paraizo. 

12  Francisco  Sodró . 

13  Ildefonso  de  Araújo. 

14  João  Dcintas  Filho. 

15  César  Zama. 

16  Juvencio  Alves. 

17  Aristides  Spinola. 

18  Leopoldo  Cunha. 

19  França  Carvalho. 

20  Cândido  de  Oliveira. 

21  Mascarenhas. 

22  Carlos  Affonso. 

23  Mares  Guia. 

24  Affouso  Celso  Júnior. 

25  Bulhões. 

26  Silva  Mafra. 

27  Salgado. 

28  Itaqui. 

29  Maciel. 

30  Diana. 

31  Joaquim  Pedro. 

32  Joaquim  Tavares . 
Nao  : 

1  Cruz. 

2  Leitão  da  Cunha. 

3  Mae-Dowell. 

4  António  Bezerra. 

5  Silva  Maia. 

6  Gomes  de  Castro. 

7  Dias  Carneiro. 

8  António  Pinto. 

9  José  Pompeu. 

10  Álvaro  Caminha. 

11  Rovlrigiies  Júnior. 

12  Carneiro  da  Cunha. 

13  Ratisbona. 


14  Henriques. 

15  Cruz  Gouvêa. 

16  Ga<»par  Drummond. 

17  Henrique  Marques. 

18  Alcoforado  Júnior. 

19  Bento  Ramos. 

20  Corrêa  de  Araújo. 

21  Gonçalves  Ferreira. 

22  António  de  Siqueira. 

23  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho. 

24  Barão  de  Anadia. 

25  Lourenço  de  Albuquerque. 

26  Sinimbu  Júnior. 

27  Leandro  Maciel. 

28  Olympio  Campos. 

29  Coelho  e  Campos. 

30  Barão  do  Guahy . 

31  Araújo  Pinho. 

32  Araújo  Góes  Júnior. 

33  Accioli  Franco. 

34  Costa  Pereira. 

35  Fernandes  de  Oliveira. 

36  Castrioto. 

37  Francisco  Belizario. 

38  Coelho  de  Almeida. 

39  Bozamat. 

40  Alfredo  Chaves. 

41  Lacerda  Werneck. 

42  Andrade  Figueira. 
33  Cunha  Leitão. 

44  Valladares 

45  Diogo  de  Vasconcellos. 

46  Chagas. 

47  Ribeiro  da  Luz. 

48  Barros  Cobra. 

49  Soares. 

50  Felicio  doe  Santos. 

51  Carlos  Peixoto. 

52  António  Prado. 

53  Rodrigues  Alves. 

44  Rodrigo  Silva.         • 

55  Duarte  de  Azevedo.. 

56  Eufrasio  Correia. 

57  Manoel  Portella. 

E*  rejeitadi  a  5*  conclusSo  do  parecer  por  57 
votos  contra  32. 

São  aind  i  approvadas  as  seguintes  couclusôes 
do  parecer  da  commissSo  : 

6.*  Que  sejam  approvadas  todas  as  outras 
eleições  do  2»  districto. 

7,^  Que  seja  considerado  eleito  e  proclamado 
deputado  o  Dr.  Simplicio  Coelho  de  Rezende. 

Fica  prejudicado  o  voto  em  separado.  • 

Achando-se  presente  o  Sr.  Coelho  de  Re- 
zende, ó  convidstdo,  com  as  formalidades  do 
estylo,  a  prestar  juramento  o  tomar  assento. 

Entra  em  1*  discussão  o  projecto  n,  i  a^ 
deste  annOf  sobre  a  eootincção  do  elemento 
servil. 

{Toma  assento  no  salão  o  Sr,  Saraiva^pre* 
sidente  do  conselho,) 

O  Sr.  Prbsidentb:— Não  ha  inscripto  ne- 
nhum dos  Srs.  deputados.  (Depois  de  pequena 
pausa,)  Si  n&o  ha  quem  peça  a  palavra. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — Pela  ordem. 
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O  Sr.  Presidente:—  Tem  a  palavra,  pela 
ordem,  o  nobre  deputado. 

O  Sr.  A.iid.ra.<ie  Fig-ueira  pon- 
dera que,  á  hora  adiantada  em  que  se  acha  a 
sessão,  fatigados  como  estSo  os  espíritos  depois 
de  mais  de  3  horas  de  trabalho  (apoiados  e 
apartes),  não  tem  cabimento  iniciar-se  uma 
discussão  desta  ordem  no  escasso  prazo  de  3/4 
de  hora  que  faltam  para  terminar  a  sessão. 

Portanto,  lembra  ao  Sr.  presidente,  que 
seria  melhor,  segundo  os  precedentí^s  da  casa, 
dar  por  finda  a  sessão,  incluindo  o  projecto  na 
ordem  do  dia  de  amanhã,  afim  de  encetar-s» 
então  o  debate  em  hora  apropriada. 

O  Sr.  Presidente:— Sinto  não  poder  atten- 
der  ao  nobre  doputado,  mas  não  depende  do 
minha  vontade,  e  sim  do  regimento. 

Si  não  ha  quem  pf^ça  a  palavra  sobre  o  pro- 
jecto *vou  pôr  a  votos. 

O  Sr.  Eufrazio  Correia:— Peço  a  palavra. 

O  Sc,  Presidente:— Tem  a  palavrão  nobre 
deputado. 

O   Sr.    Eufrasio  Oor-reia  :  — 

São  grandes,  Sr.  presidente,  as  dificuldades 
que  encontro  no  debate  que  hoje  começa  ;  to- 
davia, uma  questão  que  tem  agitado  o  esp-rito 
publico  e  concorrido  para  que  os  ministérios 
se  succedam,  não  pôde  passar  sem  a  conve- 
niente discussão.  (Apoiado*.) 

Não  sou  contrario  a  todas  as  disposições  do  pro- 
jecto submettido  hoje  á  nossa  apreciação;  noto, 
poróm,8em  querer  fazer  censura  a  ninguem,que 
si  o  projecto  do  ministério  Dantas  não  pôde  ser 
discutido  porque  em  seu  principio  estabelecia 
a  libertação*  dos  sexagenários  sem  indemniza- 
ção, o  que  se  acha  em  discussão  não  pôde  ser 
approvado  S3m  prote|||,  porque  estabelece  o 
mesmo  principio ,  modificando  apenas  seus 
termos.  {Apartes.) 

Senhores,  s\  nôs  temos  defondido  sempre  a 
legitimidade  e  a  legalidade  da  propriedade  es- 
crava.. ., 

VozBS  DA  esquerda:—  Legitimidade  ?  ! 

O  Sr.  EuPRAsro  Correia: —  Legitimidade, 
sim.  Os  próprios  signatários  do  projecto, 
quando  outra  autoridade  faltasse,  ahi  estão  para 
com  cUes  sustentar- se  a  legalidade  e  a  legitimi- 
dade da  propriedade  escrava  (apartes). 

Si  não  sustentaes  a  legitimidade  desta  pro- 
priedade porque  ó  que  quereis  indemnizar  os 
proprietários  delia  i  Para  ser  lógico,  era  preciso 
não  dar  indemnização  alguma. 

Estabelecida  a  iniemnização  como  princípio, 
é  necessário  que  ella  se  estenda  a  todos,  por- 
que, ou  a  escravidão  não  ó  8Ímple8mente«nm 
lacto  o  constitne  por  isso  um  direito  em  favor 
dos  senhores  dessa  propriedade,  ou  é  um  sim- 
ples facto  que  pôde  ser  riscado  da  nossa  legis- 
lação por  um  traço  de  penna. 

No  primeiro  caso,  desde  que  se  dá  uma  in- 
demnização, seja  ella  (^ual  for,  se  reconhece  a 
legitimidade  da  propriedade  o  se  contrahe  o 
dever  de  respeitai-a  (apoiados) .  Os  oue  não 
admittem  esta  propriedade  não  podem  defender 
08  direitos  dos  proprietários. 


Na  segunda  hypothese,  s^ndo  esta  proprie- 
dade um  facto  e  não  um  direito,  ó  prescindível 
a  indemnização,  pouco  importando  que  os  es- 
cravos sejam  menores  de  60  annos.  O  direito  é 
umsô.  Reconhecido  elle,*  é  forçoso  sujei tar-se 
ás  consequências  que  dahi  decorrem.  (Ha  var- 
rias apartes.) 

Ponhamos  de  parte  o  incidente  e  continue- 
mos na  apreciação  dos  principies  estabelecidos 
no  projecto. 

Repito,  Sr.  presidente,  aquelles  oue  impug- 
navam o  projr^cto  Dantas  por  estabelecer  corao 
principio  a  liberdade  sem  indemnização,  nSo 
podem  acceitar  sem  algumas  modificações  o 
projecto  actual,  por  tomar  elle  quasi  a  mesma 
base  por  que  era  modelado  o  projecto  ante- 
rior. 

Quer  o  escravo  s^ja  de  GO  annos,  quer  seja 
de  65,  a  propriedade  é  a  mesma.  {Apoiados .) 
A  idade  podo  influir  em  seu  valor,  nunca  em 
seu  direito.         .  ... 

Ora,  si  a  propriedaie  é  amesma,os  princípios 
que  a  regulam  o  que  devem  determinar  a  nossa 
resolução,  não  pod  m  também  deixar  de  ser  os 
mesmos.  (Apoiados .) 

O  nosso  honrado  collega,  distincto  deputado 
porS.  Paulo,  no  voto  que  deu  em  separado, 
claramente  mostrou  que  pelo  valor  dado  ao  es- 
cravo, indo  a  propriedade  sempre  em  diminui- 
ção, mal  nenhum  haveria  em  que  se  respeitasse 
o  principio  que  é  estabelecido  no  projecto  para 
08  escravos  de  60  e  65  annos. 

Nesta  questão,  me  parece  muito  mais  pru- 
dente estabelecer -se  um  principio  cerlo,do  que 
crear-se  excepções  que  pouco  aproveitam  e 
muito  prejudicam. 

Si  o  principio  do  projecto  ó  a  indemnização,, 
esta  deve  ser  dada  a  todos  os  senhores  de  es- 
cravos. ,    . 

Qualquer  que  seja  a  excepção,  é  uma  limita- 
ção do  direito  que  se  reconhece  e  se  procura 
garantir.    (Apoiados  e  apartes r) 

Si  considera-se  também  a  conveniência  pu- 
blica, muito  mais  fácil,  sinão  mais  acertado 
seria  estabelecer-se  logo  um  prazo,  dentro  do 
qual  ficassem  livres  os  escravos  existentes. 
(Trocam-se  muitos  apartes.) 

O  voto  em  separado  claramente  indica  que 
o  prazo  para  libertação  não  ó  repellido  pelos 
autores  do  projecto,  desde  que  este  estabelece 
a  diminuição  do  valor  do  escravo,  como  uma 
das  bases  de  sua  combinação. 

Crea-se  também,  pelo  projecto,  uma  classe 
especial  de  cidadãos,  sem  direito,  presos  com- 
pletamente ao  território  onde  nasceram,  ou 
onde  se  achavam  na  occasião  de  serem  declara- 
dos livres. 
Vozes: — Temporariamente. 
O  Sr.  Eufrasio  .  Correia  :  —  Temporaria- 
mente ou  não,  é  uma  espécie  de  servidão  da 
gleba  que  se  estabalece,  e  que  o  nosso  estado 
de  civilisação  não  permitte,  nem  tolera. 

O  Sa.  Zama:— E  entretanto  permitte  a  escra- 
vidão ! 

O  Sr.  Eufrasio  Correia:— Aqui  legisla-se 
para  homens  livres  o  não  para  escravos. 

O  Sr.  Zama: — Em  todo  o  caso  é  um  melhora- 
mento de  sorte  para  elles. 
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O  Sr.  Eufrasio  Corrvia:— Não  sei  ai  é 
melhoramento.  O  ter  sido  escravo  nfio  é  razSo 
para  os  coUocir  na  tnste  coatingencia  de  ser- 
vos, agrilhoados  ao  solo  e  sujeitos  a  obrigações 
mais  penosas  do  que  a  sua  condição  actual 
impõe.  Esta  ponderação  sobe  de  ponto,  hoJ3 
que  o  liberto  póie  sentar-se  nestas  cadeiras. 
Tudo  dependerá  de  seu  esforço  e  de  sua  fortuna 
politica.  (Apoiados.) 

Noto  com  grande  applauso  que  a  comtnissfio 
nomeada  para  examinar  e^te  projecto,  feliz- 
mente, riscoa  o  artigo  que  viria  dar  logar  a 
quantas  alicantioas  quizessem  fazer  os  com- 
merciantes  de  qualquer  espécie  ;  refiro-me  aos 
artigos  que  tratavam  das  clausulas  a  retro  e 
constituti  nas  transacções  sobro  escravos. 

Pelo  projecto  lança-se  uma  imposição  geral 
como  meio  de  engrossar  o  fundo  de  emancipa • 
çSo  e  apres  ar  a  libertação.  Eu  não  sou  opposto 
ao  principio  de  que  todos  paguem  os  gozos  que 
têm. 

O  Sr.  ÂDni ANO  Pimentel:- -Mas  a  provín- 
cia do  Amazonas  não  tem  mais  escravos,  e  ha 
de  pagar  esse  imposto  ? 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:—  B*  para  ter  o 
gosto  de  ver  todo  o  Brazil  livre. 

O  Sr.  Adriano  Pimentel:— Já  pagou  em 
tempo. 

O  Sr.  Eufrasio  Correia:—  A  província  do 
Amazonas  está  no  mesmo  caso  em  que  se 
acham  as  cidades  que  não  possuem  escravos  ; 
mas  a  sua  vida,  o  seu  engrandecimento  e  os 
seus  gosos  vém  justamente  do  trabalho  escravo. 
InfelizmoDtt^,  não  tomos  outro.  O  que  somos, 
o  que  gosamos,  aquillo  que  vestimos,  tudo  que 
consumimos  não  é  senão  o  fructo  do  trabalho 
escravo. C/lpo/acf 05  e  não  apoiados.)  Nós  todos, 
pois,  devemos  contribuir  com  o  cont  ngento 
preciso  e  na  medida  de  nossas  forças  para  se 
supprimir  a  escravidão  no  Brcizii.  (Muitos 
apoiados*) 

Porém,  apezar  de  pensar  assim,  não  posso 
aceitar  o  principio  estabelecido  no  projecto  de 
lançar-se  5  «/^  sobre  toJas  as  taxas  da  nossa 
importação. 

Ha  províncias  que  lotam  diariamente  com 
immensas  difficullades  para  solverem  seus 
compromissos,  oue  estão  sobrecarregadas  de 
impostos  e  não  tia  fonte  alguma  de  renda  em 
que  não  procurem  estabelecer  uma  sucursal 
para  maotorem  a  sua  vida  inglória. 

A  elevação  do  imposto  sobre  a  importa çãrt, 
trará  como  resultado  se  brecar  rega  r-se  o  ónus 
que  p^za  s.;bre  algumas  províncias,  e  an- 
gment^r  a  taxa  que  em  algumas  já  é  cobrada. 
As  classes  menos  favorecidas  soffrerão  muito 
com  esta  derrama  em  globo. 

As  províncias  do  Paraná  e  Santa  Catharina, 
por  exemplo,  que  cobram  impostas  dn  importa- 
ção, apezar  da  ordem  do  ministério  Paranaguá 
mandando  suspondel-os. . . 

O  Sr.  Zama  :  —  Tiveram  juizo. 

O  Sr.  Eufrasio  Correia  :  —  ...vão  soffrer 
um  imposto  demasiadamente  pesado.    A  popu- 
lação dalli  pagará  tudo  por   preçi  muito   mais 
elevado.  As  dasses  mais  pobres  são  as  que  mais 
V.  I.— 16 


soffrerão  com  os  meios  indicados  para  resolver 
o  problema  que  a  todos  preoccupa.  {Apoiados.) 

Clama-se  diariamente  contra  o  poder  central 
por  não  dar  ás  províncias  meios  eufficientps  de 
desenvolverem  as  riquezas  de  que  são  dotadas  ; 
eutretanto,  o  meio  único  que  elias  têm  para 
solver  03  compromissos  que  contrahem,  ó-lhe 
arrebitado  pelo  projecto,  que  augmentando  a 
taxa  actual  da  importação,  as  vai  collocar  em 
posição  muito  mais  critica  do  que  aqualla  om 
que  actualmente  se  acham. 

Quando,  em  virtude  da  reclamação  feita  pelo 
nobre  deputado  pelo  2<»  districto  de  Pernam- 
buco, o  ministério  Paranaguá  mandou  por  tele- 
gramma  suspender  os  impostos  de  impor- 
tação.. . 

O  Sr.  Josb  Marianno:— Não  foi  reclamação 
minha. 

O  Sr.  Carlos  Afponso: — Do  presidente  da 
província. 

O  Sr.  Eufrasio  Correia: — ...os  nobres 
deputados,  representantes  de  outras  provindas, 
que  tinham  então  assento  nesta  camará,  leva- 
dos pelo  desejo  de  gozar  das  vantagens  qUe  o 
governo  promeltia  e  que  não  concedeu,  do  im- 
posto addicional  de  10  o/o  em  benefício  das  pro- 
vincias,  deram-^^e  pressa  em  propor  a  revoga- 
ção de  tod  8  0^  impostos  dessa  natureza. 

Nós,  os  habitantes  do  Paraná,  fomos  as  victi- 
ma3'd3S8a  medida  extemporânea. 

O  meu  nobre  coUega  de  deputação  e  o  então 
representante  do  !<>  districto  da  minha  provín- 
cia, apressaram-se  t.  mbeiH  em  propor  a  revo- 
gação do  imposto  de  3  <>/c,  som  cuidarem  no 
meio  de  substituil-o. 

Felizmonte,  o  Paraná  teve  o  critério  sufi- 
ciente para,  em  vez  de  revogar  esse  imposto 
como  lhe  era  aconselhado,  suspeqdel-o  no  in- 
tuito de  fazer  uma  experiência.  Contra  a  opi- 
nião da  opposição  conservadora  creou-se  o  im- 
posto de  venda,  tão  inconstitucional  como  o 
imposto  de  ca  (cotagem. 

O  resultado  deste  acto,  a  Camará  e  o  paiz 
conhecem;  foi  aquella  momentosa  revolução^ 
em  que  o^  batalhões  embarcaram  apressada- 
mente para  exemplo  daquelles  povos,  já  então 
pacificados, 

O  Sr.  Carlos  Affonso:^  Foi  um  só. 

O  Sr.  Eufrasio  Correia:—  Lembro  isto, 
Sr.  presidente,  comente  para  mostrar  a  posição 
fraca  e  melindrosa  em  que  vão  ficar  as  provin- 
cias,  aceitando-se  esta  disposição  do  proíecto. 
5  o/o  sobre  todas  as  contribuições,  comprehende 
V.  Ex.  que  vão  ferir  não  só  os  géneros  já  ta- 
xados pelais  municipalidades  e  pelas  assem- 
bleas  provinciaes,  como  também  os  ordenados 
dos  empregados  públicos. 

Um  Sr.  Deputado  :— Mas  V.  Ex.  quer  a  in- 
demnização ? 

O  Sr  .    Bezbrra  .—Donde  ha  de  sahir  ella  ? 

O  Sr.  Eufrasio  Correia  :— Sim,  senhor,  lá 
chegarei. 

O  Sr.  Aristides  Spínola  dá  um  aparte. 

O  Sr  .  Eufrasio  Correia  : — O  próprio  pro- 
jecto nos  indica  os  meios :  texli  a  emissão,  e. 
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quando  nSo  hoayeBse  a  emissSo,  ha  uma  grande 
fonte  de  renda,  e  é  dever  de  todo  o  governo  n&o 
estragar,~ha  a  economia. 

O  Sr.  Zama  : — Mas  como  ha  de  combinar  a 
indemnização  com  a  economia  ?  Ha  de  sahir 
dinheiro  por  alguma  forma. 

O  Sr.  Eufrasio  Correia  : — Ossem  os  des- 
perdícios do  costume,  e  muito  dinheiro  ha  de 
apparecer. 

Senhores,  p  ra  uma  questSo  destas,  eu  não 
teria  receio  nenhum  de  aconselhar  ao  governo 
a  realização  de  um  grande  empréstimo. 

O  pagamento  lo  imposto  nue  se  crear  para 
garantir  este  empréstimo  será  obrigação  da 
geração  futura  que  vai  gozar  do  benefício  que 
lhe  traz  a  lib3rtação  e  poderá  assim  concorrer 
para  a  satisfação  deste  ónus.  Mas  o  que  não  ó 
possivel  abs  lutamente  é  vir  lançir-se  em 
globo,  sem  desclassifícaçEo  alguma,  umi  impo- 
sição sobre  o  rendimento  geral.  O  infeliz  em- 
pregado publico  que  recebe  um  ordenado  que 
apenas  suppre  as  necessidades  da  vida,  vai  ser 
ferido  em  suas  diminutas  rendas. 

O  Sr.  Zama:^E  com  o  no^so  systema  de 
impostos,  qual  a  classe  que  não  é  ferida  por 
elle? 

O  Sr.  Euprasio  Correia:— Com  o  augmento 
do  imposto  do  modo  porque  deteraiina  o  pro- 
jecto, géneros  immensamente  tributados  pelas 
tabeliãs  que  temos,  vão  ainla  soflTrer  o  accres- 
cimo  de  5  "/o,  o  que  vai  ser  uma  calamidade 

Agora  mesmo,  o  pçesidí^nte  do  Paraná,  que 
tanto  mal  tem  feito  áquella  provinda. . . 

O  Sr.  Alves  de  Araújo: — Não  apoiado. 

O  Sr.  Eufrasio  Correia  :— . . .  convocou  ex- 
traordinariamente, a  assemblóa  provincial. 
Soube  do  faclo.  pela  communicacão  que  recebi 
na  qualidade  de  d  putado  daauella  província  e 
que  também  recebeu  o  meu  illustrado  coU  íga  ; 
não  se  nos  diz  o  fím  de  semelhante  convocação. 

Sabe-se  que  foi  em  at tenção  a  uma  reclama- 
ção de  importantes  negociantes  de  herva  matte, 
e  esta  reclamação  o  que  pedia  era  justamente  o 
allivio  dosimpost)8  provinciaes  e  municipaea, 
porque  a  nossa  única  industria  ó  riqueza  não 
pôde  supportar  a  imposição  que  soffre,  e  não 
pôde  supportar,  porque  algumas  republicas 
consumidoras  daquelle  género  lançam  grandes 
impostos  sobre  a  importação,  e  porque  ainda 
estabeleceuHBe  alli  uma  febrica  de  herva 
matte... 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  :— Com  grandes  pri- 
vilégios. 

O  Sr.  Eufrasio  Correia:^.  . . .  privilegiada 
para  beneficiar  oproducto  do  Paraná. 

Ora,  si  uma  província,  como  a  nossa,  cpm 
largo  futuro  diante  de  si,  exhuberantemente 
rica,  mas  á  qual  falta  industria,  á  qual  falta 
commercio,  á  qual  faltam  braços,  recorre  aos 
poderes  públicos  pedindo  diminuição  do  im- 
posto que  soffre,  e  que  é  menor  do  que  aquelle 
que  lança  o  projecto  actual ....  | 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes:— Não  pôde  ser 
meaor;  V.  Ex.  está  enganado. 

O  Sa.  EuFHAWo  Correia:—  E'  de  4  o/©.         i 


O  Sr.  Bezerra  de  Menezes:— Lá  é  de  4  <>/o 
ad  valorem^  e  cá  e  de  5  <>/„  addicionaes. 

O  Sr.  Eufrasio  Correia  :—  O  nobre  depu- 
tado tem  razão. 

Mas...  em  que  circumstancias  ficarão  as 
provindas  que  vivem  justamente  do  imposto 
que  arrecadam  da  sua  importação,  isto  e,  do 
seu  commercio  de  cabotagem  ? 

Ainda  ha  poucos  dias  ouvi,  •  com  applauso 
meu,  o  nobre  deputado  pelo  2^  districto  de  Per* 
nambuco,  refjrir-se  a  esta  questão  e  pedir  pro- 
videncias ao  governo.  O  que  faz,  porém,  o  go- 
verno em  semelhantes  assumptos?  Appella 
para  a  Camará  dos  Deputados:  os  pareceres  re- 
novam-se,  as  publicações  fazem-se,  os  relatórios 
distribuo m-se  o  a  questão  fica  no  mesmo  ter- 
reno. 

Sr.  presidenta,  a  doutrina  hoje  ma*s  aceita 
é  que  08  impostos  de  importação  áò  provinda 
á  província  não  podem,  em  vista  do  Acto  Addi- 
cional,   ser  considera  los    inconstltucionaes. 

A  província,  lançanlo  imposto  sobre  impor- 
tação que  recebe,  exerce  um  direito  próprio,  de 
que  esta  ni  posse  ha  muitos  annos  e  que  lhe  ó 
garantido  pela  própria  lei  constitucional. 

O  que  elia  não  po  !e,  porem,  sô  o  que  não  lhe 
é  p'^rmittido  é  lançar  imposto  sobre  a  impor- 
tação directa.  E,  si  não  fora  a  providencia  do 
Acto  Addicional,  probibindo  expressamente  ás 
assemblóas  provinciaes  o  lançarem  imposições 
sobre  a  importação  direct«<, muitos  males  viriam 
perturbar  as  nossas    relações  politicas. 

Vojo,  Sp.  presidente,  que  se  estabeleceu  no 
arl.  3<*  §  13  a  obrigação  do  liberto  ter  domi- 
cilio obrigado  pelo  tempo  de  cinco  annos,  con- 
tados da  data  da  libertação,  no  município 
onde  tiver  sido  alforriado,  excepto  os  das  ca- 
P'tae8. 

Não  sei  qual  seria  a  conveniência  de  esta- 
belecer como  regra  firme  e  invariável  ao 
homem  que  se  torna  livre,  que  pôie  dispor  de 
si,  como  quer  e  lhe  aprouver,  que  tem  o  di- 
reito do  procurar  o  seu  bem  estar  no  logar 
onde  melhor  o  encontre,  a  obrigação  restricta 
de  morar  durante  um  certo  numero  de  annos 
em  um  município  determinado 

Não  se  olha  para  as  condiçõ3s  de  vida  do 
novo  ciJadão,  olha-se  para  uma  conveniência 
que  eu  desconheço,  a  não  ser  a  de  estabelecer- 
se  uma  classe  inferior  por  lei  de  cidadãos  que 
devem  ter  todos  os  direitos  de  que  gozamos. 

O  Sr.  Penido  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Eufrasio  Correia: — Creando-se  as 
colónias  agrícolas,  onie  o  governo  dá  terra 
aos  libertos  e  promove  todos  os  meios  de  tra- 
balho, coDserva-se  perfeitamente  o  principio 
que  o  nobre  deputado  proeura  defender  com 
este  aparte.  (Apartes.) 

Des  le  que  o  projecto  estabelece  a  diminuição 
do  valor  do  escravo,  aceita  um  prazo  gradual  e 
acaba  com  a  escravidão  dentro  de  poucos  annos. 
Elle  dá  meios  aos  fazendeiros  de  converterem 
o  Ir  íbalho  escravo  em  trabalho  livre. 

Elles  que  fe  preparem,  têm  tempo  sufficiente 
para  isso  ;  libertado ,  porém ,  um  individuo 
não  pôde  ficar  sujeito  a  um  principio  vexatório 
e  ignominioso,  como  o  de  não  sahir  do  muni- 
cípio em  que  vivia  ao  tempo  em  que  foi  alfor- 
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riado.  Emqaan to  escravo,  sea  domicilio  de- 
pendia do  domicilio  de  seu  senho-,  depois  de 
livre  só  de  sua  vontade  e  de  suas  conveniên- 
cias deve  elle  depender. 

O  contrario  é,  como  já  diss3,  estabelecer-se 
entre  nós  a  servidão  da  gleba,  ainda  que  dis- 
farçadamente. 

Entendo,  Sr.  presidente,  que  o  governo  se- 
ria muito  mais  prudente,  respeitando  o  prin- 
cipio que  estabeleceu,  e  fazendo  derivar  dahi 
todas  as  possiveis  consequApci^s. 

E  entendo  mesmo  que  si,  como  o  nobre  pre- 
sidente do  conselho  annunciou,  o  governo  que- 
ria um  projecto  mais  adiantado  do  que  o  de  15 
de  Julho,  o  meio  mais  simples  era  eslabelacer 
um  pi-azo,  aliás  já  determinado  em  nossas  leis 
dentro  do  qual  a  escravidão  ficasse  de  toda  ex- 
tincta. 

O  Sr.  Aristides  Spínola  :  —  Que  prazo 
V.  Ex.  deseja? 

O  Sr.  Eufrasio  Correia  :  —  A  lei  de  28  de 
Setembro  estabeleceu  como  regra,  e  ó  um  dos 
eixos  em  que  gyra  o  seu  bem  combinado  sys- 
tema,  que  não  se  póie  contractar  f^erviços  de 
escravos,  por  mais   de  sete  annos.  (Apartes.) 

Eu  creio  que  a  nossa  hora  regimental  está 
terminada  ;  poucas  palavras  serão  bastantes 
para  concluir  o  meu  pensamento. 

Julgo  de  grande  necessidade  tratar-se  desta 
questão,  porque  parece-rae  qu»nâo  pó Je  haver 
estabilidade  em  nosso  governo  emquanto  não 
se  terminar  a  causa  que  tem  agitado  o  espirito 
publico.  Acho  que  o  nobre  presidente  do  con- 
selho prestou  um  relevante  83rviço  fazendo 
desapparecer  completamente  o  tumulto  das 
ruas,  a  agitação  das  praças  publicas,  a  invasão 
dos  nossos  lares,  a  revolução  nas  fazendas  e  a 
perturbação  em  todapirte. 

Os  interesses  conservadores  são  permanentes 
na  sociedade.  EUes  impõem -se  e  precisam  não 
ser  esquecidos  absoluta  mente,  porque  no  dia  em 
que  forem  fortemente  abalados,  ai  das  nossas 
instituições  e  ai  de  nós  mesmos.  (Apoiados  e 
apartes,) 

Pertenço  ao  numero  dos  resistentes  ou  ajunta 
do  couce,  como  diz  o  nobre  deputado,  m-  s  ó  por 
defender  os  interesses  conservadores  que  penso 
ter  este  gabinete  prestado  um  grand)  serviço 
fazendo  respeitar  e  garantir  os  interesses  per- 
manentes da  Bocie  lade,que  não  podem  ser  postos 
em  duvida  co:i8tant6ment3  por  aquelles  que 
procuram  inverter  a  ordem  das  cousas . 

O  Sr.  Spínola  : — Os  interesses  da  escravidão 
são  transitórios. 

O  Sr.  Eufrasio  Correia  :— Os  interesses  da 
escravidão  não  são  permanentes  nem  transitó- 
rios ;  elles  não  têm  existência. 

O  que  ha  são  os  interesses  da  propriedade 
que  sempre  for.^m  permanentes  (apoiados)» 

Hoje  que  vemos  a  ordem  publica  restabele- 
cida... 

O  Sr.  José  Marianno:— Nunca  este^^e  alte- 
rada, veja  a  falia  do  throno. 

O  Sr.  Eufrasio  Correia:— A  falia  do  throno 
refere-se  á  tranqui  11  idade  e  não  á  ordem  pu- 
blica. Hoje  que  vemos  restabelecida  a  ordem 
publica,   que.  .yemos  respeitadas  as  nossas  de- 


cisões, garantido  o  no?so  direito"da  palavra, 
não  podemos  deixar,  e  isto  serve  de  resposta  a 
um  aparto  do  nobre  deputado,  de  aceitar  este 
projecto  como  ba<?e  de  uma  discussão  ampla. 

Si  alguma^  de  suas  disposições  nSo  podem  ser 
aceitas  por  nós,  muitas  deila?  terão  o  apoio  dos 
conservadores. 

Em  aparte  disse  o  nobre  deputada  por  Goyaz 
que  eu  era  contradictorio  por  impugnar  o  lan- 
çamento de  õ  '^/o  miis  em  todas  as  mercadorias 
importadas  e  querer  tambçm  a  indemnização 
dos  senhores  ;  mas  esta  contradioção  não  existe 
e  est )  aparte  acha-se  respondido  no  próprio 
projecto.  Desde  que  clle  procura  manter  o 
fundo  de  emancipação  e engrossaras  suas  fon- 
tes, é  claro  que  dahi  poderemo?  tirar  os  meios 
precisos  para  a  indemnização  dos  senhores. 

A  questão  da  emancipação  no  Brazil,  não 
sendo  estabelecido  um  prazo,  não  ha  de  ser  re- 
solvida por  meio  de  projecto?  que  mais  ou  menos 
se  assemelham.  Ella  está  sendo  efficazmente 
resolvida  pela  liberalidide  e  pela  munificência 
particular  que  tem  feito  muito  mais  do  que  o 
governo  geral  e  o  provincial.  Não  ha  razão  para 
censurar-se  o  sentimento  humanitário  do  povo 
brazileiro  ;  elle  tem  feito  ne>ta  questão  mais  do 
que  era  licito  imaginar.  Homens  que  viviam 
do  trabalho  único  de  seus  poucos  escravos,  não 
vacillaram  em  conceder -lhes  a  liberdade. 
(Apoiados  ;  muito  benu) 

As  minhas  observações  estão  faitas.  Si  eu 
tivesse  a  autoridade  precisa  para.  aconselhar  o 
governo  em  uma  questão  de  tanta  monta,  lhe 
dirit  que  apre8enta>s3  um  projecto  concebido 
em  deus  artigos,  o  primeiro  dos  quaes  determi- 
nasse o  prazo  dentro  do  qual  devessem  ficar 
livres  os  escravos  existentes  no  Brazil.  (Muito 
bem,  muito  bem.) 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  Presidente  dá  para  amanhã  a  se- 
guinte crdem  do  dia  : 

Continuação  da  1»  discussão  do  projecto  n. 
1  a— 1885  sobre  o  elemento  servil. 

Si  houver  tempo : 

2»  discussão  do  projecto  n,  4—1884,  fixando 
as  forças*  de  mar  para  o  exercicio  de  1885 — 
18S6. 

Levanta-se  a  33S8ão  ás  4  horas. 


SESSÃO  SH   28  DE    maio   DE  1885 
Presidência  do  Sr.  Franklin  Dória 

SUMMARIO.— Leitura  da  acta  da  seasSo  do  hootem.— 
Reclamações  do  Sr.  Mae-Dowoli.— Resposta  do  Sr.  Adri* 
ano  l'imenlol.->D  -cl.traçSo  do  Sr.  projidonte.— Appro» 
Taç'ío  da  acla.— EXPEDIENTE. — Intorpollação  ao  Sr.  mi- 
nÍ5lro  do  império. — Rodacçflo  do  projeeto  n.  5—1884, 
— Approvação  da  redacçSc. —  O  Sr.  Olympio  Campos 
manda  á  mosa  um  requerimento.— O  Sr.  Felício  dos 
Sai.tos  justifica  a  aprosontação  de  um  requerimento. — 
Urgência  coiificdida  ao  Sr.  Carneiro  daKocha.— ordim 
DO  DIA.  -  Continuação  da  diseus^So  do  projecto  n.  1  A — 
48S5 —  Diicursos  dos  Srs.  Valladaros  o  Gomei  de 
Castro. 

A*s  11  horas  acham- se  presentes  os  Srs.: 
Franklin  Dória,  Afibnso  Celso  Júnior,  Costa 
Rodrigues,  Valladares*  João  Dantas  Filho,  Loa- 
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renço  de  Albuquerque,  Â.  de  Siqueira,  Mac- 
Dowell,  Pádua  Fleury,  Heuriqueaj  Chagas, 
Rodrigo  Silva,  Alves  de  Araújo,  Bezamat, 
João  Penido,  Soares,  Bezerra  de  Menezes,  Car- 
neiro da  Rocha,Prança  Carvalho, Bezerra  Caval- 
canti, Mares  Guia,  Ratisbona,  Maciel,  António 
Pinto,  Juvencio  Alves,  Silva  Maia,  Augusto 
Fleury.'  Castrioto,  Leandro  Maciel,  Rodrigues 
Alves,  Vianna  Vaz,  Lacerda  Werneck,  Carlos 
Peixoto,  Schutel,  Aristides  Spinola,  Gonçalves 
Ferreira, Moreira  BrfindSo, Bernardo  de  Mendon- 
ça Sobrinho,  Duarte  de  Azevedo,  Prudente  de 
Moraes,  Salga  do,  Valde  taro, D  ias  Carneiro.  Fre- 
derico Borges,  Adriano  Pimentel,  Henrique 
Marques,  Olympio  Campos,  Dantas  Góes,  Mon- 
tandon,  Ulysses  Vianna,  Mascarenhas,  Ilde- 
fonso de  Araújo,  Coelho  de  Almeida  o  Miguel 
Castro . 

Comparecem,  depois  da  chamada,  o^  Srs.: 
Bento  Kamos,  José  Pompeu,  Prisco  Paraizo, 
Rodrigues  Júnior,  Eufrasio  Correia,  Andrade 
Figueira,  Cunha  LeitSo,  António  Prado,  Barros 
Cobra,  António  Bezerra,  Cruz  Gouvêa,  Coelho  de 
Rezende,  Costa  Pereira,  Campos  Salles,  Araújo 
Pinho,  Demétrio  Bezerra,  Gomes  de  Castro,  Ri- 
beiro de  Menezes,  Cândido  de  Oliveira,  Itaqui, 
Lpopoldo  Cunha,  Carneiro  da  Cunha,  Accioli 
Franco,  Álvaro  Botelho,Corrêa  de  Araújo,  Silva 
Mafra,  Cruz,  Barão  do  Guahy  e  Almeida  Oli- 
veira. 4 

O  Sr.  Presiebnte  abre  a  sessSo. 

Comparecem,  depois  de  aberta  a  sessão,  os 
Srs. :  Coelho  e  Campos,  Francisco  Belizario,  Fe- 
lício dos  Santos,  Fernandes  de  Oliveira,  Bu- 
lhões, Martim  Francisco,  Zama,  Francisco  So- 
dré,  Joaquim  Tavares,  Moreira  de  Barros, 
Sigismundo,  Manoel  Portella,  B  irão  de  Anadia, 
Ribeiro  de  Menezes,  Álvaro  Caminha,  Diana, 
Joaquim  Pedro,  Alcoforado  Júnior,  Diogo  de 
Vasconcellos,  Satyro  Dias.  Araújo  Góes  Júnior, 
José  Marianno  e  Gaspar  Drummond . 

Faltam  com  causa  participada  09  Srs.  :  An- 
tónio Carlos,  Barão  da  Leopoldina,  Vaz  de  Mello 
e  Carlos  Afifonso. 

Faltam,  sem  causa  participada,  os  Srs.  :  Al- 
fredo Chaves,  Castello  Branco,  Delfíno  Cintra, 
Leitão  da  Cunha  e  Sinimbu  Júnior. 

O  Sr.  M:a,o-I>OTvell  peiiu  a  pa- 
lavra sobre  a  acta,  porque  ainda  hontem  o 
orador  e  oiais  dous  coUeg^as  seus  fiseram  re- 
clamações concernentes  á  publicação  da  acta 
do  dia  no  Diário  official,  por  occasião  de  ler-se 
e  discutir- se  a  acta  dos  trabalhos,  redigida  sob 
a  inspecção  da  respectiva  secretaria.  Trai -o 
á  tribuna  com  o  maior  pezar  seu  a  reclamação 
sobre  um  abuso  inqualificável,  que  deve  cessar 
por  uma  vez.  Tornará  mais  clara  esta  recla- 
mação. 

No  Diário  Official  de  hoje,  á  pagina  4,  o  ex- 
tracto do  discurso  pelo  orador  proferido,  por 
occasião  da  discussão  da  acta  de  hontem,  vem 
o  seguinte  aparte  atribuido  ao  Sr.  deputado 
pelo  lo  districto  do  Amazonas... 

O  Sr.  Adriano  Pimentel:— Pelo  segundo. 

O  Sr.  Mac  Dowbll...  p^lo  segundo  districto 
do  Amazonas,  sim,  Sr.  Adriano  Pimentel:  <  A 


minha  declaração  de  voto  foi  menos  imper- 
tinente do  que  o  discurso  cacete  do  Bobre 
deputado,  que  não  fez  mai^  do  que  reproduzir 
o  que  disse)  o  nobre  deputado  pelo*7o  districto 
do  Rio  de  Janeiro.  > 

O  Sr,  Adriano  Pimintbl:— Mas  está  des- 
locado^ exactamente. 

O  Sr.  Mac-Dowell  diz  que  o  nobre  depu- 
tado não  proferiu  neste  recinto  a  palavra  ca^ 
ceu.  «^     , 

O  Sr.  Adriano  Pimemtel:— Proferi. 

O  Sr.  Mag-Dowell  replica  que  nSo  pro- 
feriu . 

O  Sr.  Adriano  Pimentel  :—  Os  meus  colie- 
gas  daqui  ouviram . 

O  Sr.  Mac-Dowell  diz  que  si  o  nobre  de- 
putado a  proferiste  por  injuria,  o  orador  a  me- 
diria pela'estatura  do  nobre  deputado... 

O  Sr.  Adriano  Pimentel  :  — Aqui  não  ha 
estaturas.  {Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Mac-Dowell  ...  e  si  a  proferisse 
como  gracejo,  este  gracejo,  por  banal,  sediço 
e  vulgar,  só  poieria  causar  cócegas  e  riso  a 
al^um  Índio  crichaná. 

O  Sr.  Adriano  Pimentel  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Presidente:  —  Attenção  ! 

O  Sr  .  Adriano  Pimentel  :  —  Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Mac-Dowell  diz  que  não  é  sem  fun- 
damento que  increpa  e8>e  procedimento  :  tem 
entre  mãos  as  notas  tachygraphicas,  onde  está 
intercalado  por  uma  nota  a  lápis  o  aparte 
attrl buído  ao  nobre  deputado,  que  talvez  fizesse 
inseril-o  nestas  notas  com  abuso  e  exigência 
ao  empregado  da  casa  encarregado  ^esse  ser- 
viço. 

E*  um  abuso  inqualificável  que  se  intercale 
nas  notas  tachygraphicas  um  aparte  que  não  foi 
proferido  na  trit>una,  envolvendo-se  nesse 
aparte  palavra  que  |)odia  ser  considerada  como 
oãensa  ou  injuria,  si  o  orador  não  considerasse 
que  tal  injuria  nem  lhe  tocou  a  sola  do 
sapato. 

O  Sr.  Presidente:— V.  Bx.  vé  que  não  está 
fazendo  reclamação  sobre  a  acta. 

O  Sr.  Mac- Dowbll  diz  que  S.  Ex.  verá  si 
reclama  ou  nSo  sobre  a  acta. 

Vai  pedir  uma  rectificação. 

O*  empregado  encarregado  de  fazer  estes 
extractos  certamente  não  teria  interesse  algum 
de  intercalar  semelhante  aparte;  a  lettra  a 
lápis  o  orador  não  conhece  de  quem  seja;  mas 
o  que  assevera  a  S.  Ex.  e  a  Camará  pode 
examinar,  é  que  as  notas  tachygraphicas  aqui 
estão:  o  orador  as  reclamou  e  lhe  foráo  forne- 
cidas. De  quem  será  esta  lettra  ?  Será  do  nobre 
deputado  pelo  2**  districto  do  Amazonas  ? 

O  Sr.  Adriano  Pimentel:— Não  é. 

O  Sr.  Mac-Dowell  observa  que  então  é 
maior  o  abuso  de  confiança;  antes  o  tivesse 
escripto  o  nobre  deputado,  porque  é  preciso  que 


Digitized  by 


Google 


SessSiO  em  28  de  Maio  de  1885 


125 


o  nobre  deputado  mostre  que  n&o  foi  connÍTen- 
te  na  intercalação  deste  aparte  tal  como  está. 

O  Sr.  Adriano  Pimentel  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Mao-Dowbll  diz  que  todos  compre- 
hendem  perfeitamente  que  o  empregado  da  casa 
não  pode  esperar  que  um  deputado  lhe  vá  pedir 
semelhante  cousa,*  isto  ó  para  intercalar  um 
aparte  que  nSo  foi  dado  da  tribuna. 

B'  muito  fácil  d^ixar-se  illudir  (o  orador  jus- 
tifica o  empregado  da  casa),  considerando  que 
o  aepntado  em  bòa  fé  faz  declaração  do^  aparte 
que  deu  da  tribuna. 

Qual  o  propósito,  qual  a  importância  desse 
aparte?  Leia  a  Camará,  leia  o  paiz  o  teor 
ridículo  e  pequenino  desse  aparte  e  yerá  o  pro- 
pósito que  elle  poderia  ter  com  o  interesse  de 
se  vir  pedir  par.i  intercalal-o  no  discurso. 

Isto  só  pode  ser  dito  em  alguma  aldâa:  ó  só 
onde  pode  produzir  effeito. 

O  Sr.  Adriano  Pimibntbl  :  —  E*  só  onde 
V.  Ex.    pode  fallar. 

O  Sr.  Mac-Dowill  diz  que  falia  na  Gamara 
dos  Srs.  Deputaãos,  onde  é  ouvido  por  seus 
coUegas. 

O  Sr.  Adriano  Pimbntxl  :  —  Como  eu. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Falia  sempre'  com 
muita  distincçSo.  (  Âpoiadoi  e  outros  apar» 
tes,) 

O  Sr.  Mac-Dowill  dizia  ao  Sr.  Pre- 
sidente que  o  seu  discurso  era  inteira- 
mente pertinente  ;  e  pede  ao  nobre  depu- 
tado que  não  áe  agaste  com  a  palavra  tm- 
pertinentBy  com  que  tanto  se  agastou  hon- 
tem.  (  Apartes. )  O  seu  discurso  é  muito 
pertinente :  reclama  que  se  fiiça  menção 
na  acta  de  que  este  aparte  foi  assim  in- 
tercalado á  falsa  fé  nas  notas  tachygra- 
phicas,  de  que  este  aparte  nSo  foi  tomado  pelo 
tachygrapho. 

E  é  preciso  que  a  mesa  indague  de  quem 
é  esta  lettra,  quem  escreveu  este  aparte,  e 
quem  é  que  se  julgou  autorizado  a  inter- 
calal-o no   seu  discurso. 

Além  disso  o  orador  exige  também  e  re- 
clama que  no  Liaria  Official  se  faça  a  mes- 
ma reclamação,  porque  V.  Ex.  sabe  que  si 
agora  se  trata  de  uma  questão  pequenina, 
no  propósito  unicamente  de  atirar  um  rili- 
culo  que  não  o  attinge  (numerosos  apoiado<)^ 
amanhã  semelhante  abuso  pode  trazer  mui 
peiores  consequências,  pode  dar  logar  a  que 
venha  um  deputado  disvirtuar  completamente 
assumpto  importante  do  discurso  de  um  seu 
coUega  que  é  mandado  em  extracto  para  o 
Diário  Official.  (Apoiados,) 

Bis  porque,  com  a  maior  extranheza  de 
sua  parte,  com  pesar  o  diz,  porque  não  jul- 
ga este  procedimento  consentâneo  com  o  que 
deve  ter  um  representante  da  nação,  pro- 
fiiga  o  facto  que  acaba  de  assignalar  espe- 
rando que  S.  Ex.  attenderá  a  sua  recla- 
mação. 

O  Sr.  Presidente  :  —  O  pedido  do  nobre 
deputado  será  tomado  na  devida  conside- 
ração. 


O  Sr.  Francisco  Belisario  :—  Mas  é  pre- 
ciso que  V.  Ex.  tome  as  providencias  que 
reclama  um  facto  desta  gravidade. 

B*  approvada  a  acta  da  sessão  de  hontem. 

O  Si*.   Adriano  Pimentel  s-* 

Sr.  presidente,  devo  uma  explicação  á  Camará  ; 
jamais  a  daria,  porém,  ao  Sr.  deputado  pelo 
Ò.®  dibtricto  da  província  do  Pará,  desde  que  S. 
Ex.  pretendeu  coilocar-se  acima  da  augusta 
Camará  dos  Srs.  DeputaloB(n^ro  apoiados),  a 
ponto  de  entender  que  qualquer  phr^se  empre- 
gada por  um  representante  da  nação  não  attin- 
ge siquer  as  douradas  plantas (oh  /  oh  f 

muitos  c^arte^  e  sussurro  que  eobre  a  voz 
do  orador), 

O  Sr.  Mac-Dowell.—  Os  seus  gracejos  não 
me  attingem  e  são  impróprios  de  um  repre- 
sentante da  nação, 

O  Sr.  Adriano  Pimentel  :— Acerca  da  recla- 
mação do  Sr.  deputado  devo  declarar  á  Camará 
que  hontem  quando  S.  Ex.  qualificava  de  im- 
pertinente a  minha  declaração  de  voto,  sem 
competência  para  fazel-o  (não  apoiados) .... 

O  Sr.    Mac-Dowbll  :—  Oh  ! 

O  Sr.  Adriano  Pimentel...  porque  nada  mais 
impertinente  do  que  a  matéria  de  que  tratava, 
eu  muito  de  propósito  conservei-me  calado  ; 
depois,  porém,  que  S.  Ex.  concluiu  o  seu 
discurso,  que  eu  innocentemente  qualifiquei 
de  cacete  (apartes), . . . 

O  Sr.  Mac-Dowbll  ;—  Está  qualificando 
agora. 

O  Sr.  Adriano  Pimentel...  proferi  o  aparte 
tal  como  se  acha  publicado  no  Diário  Offidal... 

O  Sr.  Mac-Dowell:—  E*  inexacto. 

O  Sr.  Adriano  Pimentel:— Antes  de  ter- 
minar a  sessão,  um  dos  empregados  da  casa, 
por  mim  encarregado  de  rever  o  meu  aparte 
dado  quand  >  o  nobre  deputado  já  não  estava 
mais  na  tribuna  cujo  nome  quero  declinar  para 
lançar  de  mim  a  imputação  offensiva  do  nobre 
deputado,  (apartes),  dirigiu-se  a  mim  o  Sr. 
Lima  Franco  dizendo  que  o  meu  aparte  tinha 
sido  truncado  ou  não  tinha  sido  tomado,  e  offe- 
receu-me  pma  e  papel  para  reproduzil-o. 

Eu  lhe  declarei  então  que  o  não  escreveria 
de  meu  punho,  mas  o  reproduzia  para  ser  to- 
mado, como  foi ;  no  que  assumo  toda  a  res- 
ponsabilidade. 

O  Sr.  Mac-Dowell:— Não  apoiado. 

O  Sr.  Adriano  Pimentel:— E  si  o  nobre 
deputa  io  não  ouviu  o  qualificativo  de  cacete^  de 
que  usei . . . 

O  Sr.  Mac-Dowell:— Isto  não  é  exacto, 
repito. 

O  Sr.  Adriano  Pimentel.  .  .e  que  foi  ouvido 
por  muitos  collegas  (apartes)  é  porque  foi  pro- 
ferido na  occasião  em  que  S.  Exc,  como  ju- 
rista, explicava  interrompendo-me  o  sentido  em 
que  tinha  empregado  a  palavra  impertinente, 

E*  esta,  Sr.  presidente,  a«xplicação  que  jul- 
guei do  meu  dever  dar  á  Camará  dos  senhores 
Deputados  e  não  áqnelle  cujas  invectivas  e 
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iasoltos,  qao  devoWo  intactos,  nfio  me  attingem 
nem  nanca  me  attingirfio. 

O  Sa.  Prbsidbntb:— NSo  havendo  mais  quem 
íaça  observação  sobre  a  acta. . . 

O  Sa.  Mac-Dowell  :— V.  Exc.  ainda  nSo 
decidia  o  incidente. 

O  Sr.  PassiDENTi.— Já  declarei  quando  V. 
Exc.  acabou,  aue  a  mesa  tomaria  em  considera- 
ção o  seu  pedido. 

OSa.  Mao-Dowbll:— Desejo  saber  qual  a 
decisflo  que  V.  Exc.  dá  relativamente  á  minha 
reclamação. 

O  Sr.  Prbsidbktb:^A  mesa  vai  indagar  do 
facto  e  dará  as  providencias  necessárias. 

O  Sr.  i*  Sbcrbtario  dá  conta  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Officios  : 


Do  Ministério  de  Estrangeiros,  datado  de 
hoje,  pedindo  designação  de  dia  e  hora  para 
ler  o  relatório  da  repartição  a  seu  cargo.— Mar- 
ca-se  o  dia  29  do  corrente,  á  1 1/2  horas  da  tarde. 

Do  Ministério  do  Império,  de  26  deste  mes, 
pedindo  designação  do  dia  e  hora  para  ler  o 
relatório  da  repartição  á  seu  cargo.— Marca-se 
o  dia  29  do  corrente,  ás  2  horas  da  tarde. 

Do  Ministério  da  Agricultura,  de  27  do  cor- 
rente, em  resposta  aos  de  30  de  Abril  e  13 
deste  mez,  transmittindo  as  informações  pe- 
didas acerca  da  rescisão  do  contracto  da  es- 
trada de  ferro  Victoria  á  Nactividade.— A  quem 
fez  a  requisição  (Srs#  Gosta  Pereira  e  outro.; 

Requerimento  do  major  Theophilo  Soares  Go- 
mes, administrador  da  mesa  de  rendas  da  cidade 
de  Antoniiía,  província  do  Paraná,  recorrendo 
da  decisão  do  Ministério  da  Fazenda  que  o 
obrigou  a  entrar  para  os  cofres  públicos  com  a 
quantia  de  9;02Q$55i. — A*  commissão  de  Fa- 
zenda. 

O  Sr.  I^ieopoldo  de  Bulliõesx 

—Envio  á  mesa  a  redacção  do  projecto  que 
fixa  as  forças  de  terra  para  o  exercicio  de  1885 
a  1886.  Requeiro  á  Camará  dispensa  de  impres- 
são, afim  de  que  a  redacção  seja  discutida  e  ap- 
provada  hcje. 

Consultada  a  Gamara,  é  approvada  a  dispensa 
de  impressão,  e  depois  de  lida  ó  approvada  a 
seguinte: 

Redacção  do  projecto  n.  5  de  i884 

Emendas  approvadas  pela  Gamara  dos  Depu- 
tados á  proposta  do  Poder  Executivo  que  fixa 
as  forças  de  terra  para  o  exercicio  de  1885— 
1886. 

Accrescente-se  no  logar  competente. 
A  Assemblóa  Geral  decreta: 
Art.  1.0  (Gomo  na  proposta). 
Art.  2.0  (Gomo  na  proposta). 
Art.  3.^  (Comova  proposta). 

Sala  das  commissões  em  28  de  Maio  de  1885. 
Leopoldo  de  Bulhões. '^Ita^i. 


E*  lida  a  seguinte 

INTBRPELLAÇlo  AO  SR.  MINISTRO  DO  IMPBREO 

Reforma  dos  estatutos   das  Faculdades  4^ 
Direito  do  Império 

Requeiroque  se  disigne  dia  e  hora  ao  Sr.  mi- 
nistro do  império  para  responder  aos  seguintes 
artigos  de  ioterpellação. 

1.0  Qual  foi  o  acto  legislativo  que  autorizou  o 
governo  a  fazer  a  reforma  dos  estatutos  das 
Faculdades  de  Direito  do  Império,  mandada 
executar  pelo  decreto  n.  9360  de  17  de  Janeiro 
do  corrente  anno. 

2.0  Qual  ó  a  opinião  do  actual  ministério  sobre 
esssa  reforma,  si  pretende,  ou  si  ao  contrario 
entende  dever  sustar,  no  todo  ou  em.  parte 
a  sua  execução  até  deliberação  ulterior  do 
corpo  legislativo. 

Saladas  sessQes,  28  de  Maio  de  1885.— i2o- 
drigo  Silva. 

O    Sx".    Olynxpio  Oampos  s  — 

Sr.  presidente,  encarregado-  pela  Associação 
Gommercial  da  minha  provincia  para  reclamar 
desta  Gamara  uma  providencia  em  ordem  a  fazer 
cessar  as  vexações  que  ella  so£fre  em  conse- 
quência da  lei  orçamentaria  que  alli  vigor» 
no  corrente  exercicio,  somente  agora  ó  que  me 
cabe  desempenhar  desta  missão,  porque  so- 
mente agora  é  que,  devo  dizel-o,  graças  áj  tra- 
móias do  governo  foram  eleitas  as  commissões 
e  entre  esias  a  de  assembléas  provinciaes. 
(Apartes ,) 

Apezar  de  não  ter  nenhuma  pratica  da  tri- 
buna, apezar  de  não  ter  certa  autoridade  para 
falia r  nesta  casa,  todavia  não  posso  deixar  de 
interromper  o  fio  das  minhas  considerações  e 
fazer  um  reparo  aos  protestos  dos  nobres  depu- 
tados que  se  sentam  á  minha  direita.  Porque 
protestais  tão  vehementemente  contra  a  minha 
phrase — tramóias  do  governo  ?  Não  tendes  ra- 
zão ;  pois,  estais  esquecidos  de  que  foi  o  go- 
verno quem  elevou  a  tr&moia  á  altura  de  um 
principio  parlamentar  ? 

Deveis  saber  que  á  opposição  não  cabe  de 
modo  algum  censura  pelo  facto  de  ausentar-se 
alguma  voz  do  recinto.  A  opposição  tem  o  di- 
reito e  o  dever  de  resistir,  até  mesmo  pela  au- 
senòia  ;  e  seria  uma  inépcia  inqualificável  si  a 
opposi^  concorresse  com  sua  presença  para 
actos  de  injustiça  e  de  iniquidade,de  quaesquer 
abusos  que  o  governo  quisesse  commetter. 

Ao  governo  ó  que  cumpre  estar  sempre  aqui, 
nunca  se  deve  ausentar,  e  quando  for  obrigado 
a  isso  ó  porque  não  tem  maioria,  e  então  é 
desgoverno;  e  como  tal,  deve  retirar-se  da  di- 
rec^  dos  negócios  públicos. 

Continuando,  Sr.  presidente,  digo  que  na 
sessão  do  5  de  Agosto  do  anno  passado  foi  lida 
perante  esta  Gamara  uma  representação  da  As- 
sociação Gomm9rcial  de  Sergipe,  reclamando 
contra  impostos  incluídos  no  orçamento  e  pe- 
dindo a  revogação  desses  impostos  arguidos  de 
inconstitucionaes.  A  representação  e  os  do- 
cumentos que  aaoompanharam  foram  publicados 
no  Diário  Official  de  6  de  Agosto.  Eu  não 
quero  de  modo  algum  fazer  censora  á  commis- 
são de  assembléas  provinciaes  da  sessão  passada. 
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nSo  sei  mesmo  de  quem  ella  era  composta  ; 
mas  devo  declarar  que  essa  commissão  não  deu 
um  só  parecer  sobre  os  trabalhos  qae  lhe  foram 
affectos,  em  todo  o  decorso  da  sessSo  ! 

Tive  occasiâk)  de  verificar  isto  na  synopse  que 
nos  foi  distribuida.  Ora,  si  este  procedimento 
nSo  merece  censoras,  também  não  è  digno  de 
loavor.  Talvez  a  commissão  tivesse  motivo  para 
assim  proceder ;  oa  por  afflaencia  de  trabalho, 
ca  porque  não  lhe  merecesse  importância  a  re- 
clamação, ou  mesmo  por  qualquer  oatra  cir- 
cumstancia  que  eu  desconheço. 

Eu  presumo,  Sr.  presidente,  que  Dão  so- 
mente cumpro  um  dever  ezonerando-me  do 
compromisso  tomado,  mas  também  presto  um 
serviço  á  minha  província  e  a  todas  as  mais 
que  se  acharem  nas  mesmas  côndiç5es«  pedindo 
a  V.  Ex.  que  se  digne  mandar  fornecerá  com- 
missão de  assembléas  provinciaes,  hontem  no- 
meada, a  representação  alludida  e  os  documen- 
tos que  a  instruem  ;  «assim  como  peço  á  nobre 
commissão  que  tenha  o  patriotismo  de  dar  pa- 
recer sobre  essa  representação,  quanto  antes, 
[ue  é  de  necessidade  urgente  que  a  provincia 
e  Sergipe,  assim  como  todas  as  mais,  saiba 
qnaes  os  impostos  que  deve  soffrer  e  qua'^s 
aquelles  que  deve  repellir.  V.  Et.,  Sr.  presi- 
dente, melhor  do  que  eu  deve  comprehender 
que  em  todos  ou  em  quasi  todos  os  ramos  do 
serviço  publico  sâo  precisas  reformas  muito 
sérias.  Leis  anachronicas,  disposições  i ncon- 
stitucionaes,  contradictorias  mesmo  figuram  na 
nossa  legislação,  e  isto  quer  se  trate  da  in- 
strucção  publica,  e  a  prova  está  na  interpella- 
ção  que  acabado  ser  lida  e  que  bem  mostra  o 
cahos  qae  vai  nesta  matéria ;  quer  se  trate  da 
judicatura;  quer  se  trate  das  finanças  ;  (]uer  se 
trate  dos  negócios  ecclesi^ticos,  e  ó  ahi  qae  o 
pouco  estudo  ile  un8,alliado%  má  vontade  de  ou- 
tros tem  estabelecido  uma  verdadeira  balbúrdia. 

Gomo  o  ministério  actual  só  quer.  tratar  de 
doas  reformas,  a  do  elemento  servil  e  a  das  fi- 
nanças, e  como  eu  também  não  gosto  de  preci- 
pitações, quero  acompanhar  o  gabinete  neste 
ponto  ;  e  assim  não  julgo  ser  fora  de  propósito, 
uma  vez  qae  eu  reclamo  uma  providencia  par- 
cial para  a  minha  província,-  que  o  governo 
me  informe  si  pretende  tomar  alguma  provi- 
dencia geral  para  todas  as  províncias,  isto  é, 
si  pretende  discriminar  as  rendas  geraes,  pro- 
vinciaes e  municipaes. 

O  Sr.  Bbzbrra  db  Menezbs: —  A  commissão 
^ue  foi  nomeada  para  estudar  esse  assumpto, 
já  apresentou  o  seu  trabalho,  e  foi  esta  a  razão 

Sor  que  a  commissão  accusada  por  V.  Ex.  não 
eu  parecer  a  respeito. 

O  Sr.  Oltmpio  Campos:— Nutri  a  esperança 
de  que  o  governo  quizesse  tomar  alguma  provi- 
dencia acerca  de  tão  importante  assumpto,  por- 
que ha  poucos  dias,  como  lembrou  o  nobre  depu- 
tado pelo  município  neutro,  distribui u-se  nesta 
casa  o  trabalho  da  commissão,  nomeada  para 
estudal-o. 

Mas,  pergunto  eu,  esse  trabalho  foi  distri- 
buído simplesmente  para  conhecimento  parti- 
cular de  cada  um  dos  deputados  ou  o  governo 
pretende  trazer  o  assumpto  á  discussão  ? 


Si  o  governo  declarar  que  nSo  toma  provi- 
dencia alguma,  a  minha  provincia  e  as  suas 
companheiras  de  infortúnio,  ficarão  desenga- 
nadas e  certas  de  que  não  receberão  favor  al- 
gum dos  poderes  geraes,  que  não  serão  atten- 
didas  nas  suas  mais  urgentes  necessidades, 
continuando  no  estado  de  penúria,  que  cada  vez 
mais  se  aggrava.  (Apoiados.) 

Si  o  governo  não  tomar  providencia  al^u- 
me,  si  não  tratar  da  discriminação  das  rendas, 
será  eterna  essa  questão  de  impostos  inconsti- 
tucionaes,  as  províncias  ficarão  sabendo  que  se 
devem  arranjar  como  puderem,  que  não  devem 
maisappellar  para  o  governo  geral  nem  cançar 
a  attenção  da  Camará  com  reclamações  que  nun- 
ca terão  solução,  assim  como  ficarão  também  sa- 
bendo que  o  governo  só  se  lembra  delias  para 
passar  telegrammas  supprimindo  impostos  sem 
substituil-os,anarcbisando  assim  a  administra- 
ção, como  succedeu  com  a  província  de  Pernam- 
buco. (Apoiados.) 

O  Sr.  Coblho  b  Campos:— Essa  é  a  verdade. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Oltmpio  Campos  :  —  Voltando  á  repre- 
sentação, apresso -me  a  dar  um  esclarecimento 
á  illustre  commissão,  pois  ó  muito  possível 
yie  ella  nSo  dâ  logo  o  seu  parecer,  por  julgal-o 
inútil,  estando  a  terminar  o  presente  exercício 
financeiro;in£3rmo  que  si  a  medida  legislativa 
não  aproveitar  no  exercício  presente,  será  pro- 
veitosa no  exercício  futuro,  cujo  orçamento 
será  feito  em  sessão  extraordinária  da  assem- 
bléa  que  para  gloria  da  época,  esteve  aberta 
durante  os  dous  mezes. . . 

O  Sr.  Coblho  b  Campos:— Mas  não  trabalhou. 
O  Sr.  Zama  :  —  Isso  faz  honra  a  ambos  os 
partidos. 

O  Sr.  Oltmpio  Campos:—...  seçi  trabalhar 
um  só  dia !  Abriu-se  sem  o  numero  legal,  com 
12  deputados,  auando,  pelo  menos,  deviam 
estar  presentes  i3,  tendo  celebrado,  além  dessa 
sessão  illegal,  uma  outra  para  eleição  da  mesa . 
que  ficou  incompleta  por  debandar-se  a  assem- 
bléa  em  consequência  de  um  ineidente  na  elei- 
ção do  2o  vice-presidente. 

O  Sr.  Zama:  ^  Faz  favor  de  dizer  quem  fez 
parede f         , 

O  Sr.  Oltmpio  Campos  :  —  Os  amigos  do 
nob|^  deputado. 

O  Sr.  Zama:—  Não  diz  isso  a  imprensa. 

O  Sr.  Oltmpio  Campos  :  —  Aprenderam  a 
lição  que  lhes  deijam  os  nobres  deputados  e 
mostraram-se  bons  discípulos  não  trabalhando 
um  só  dia. 

O  Sr.  Coblho  b  Campos:— Graças  ao  presi- 
dente Luiz  Caetano  que  lá  se  acha  para  gloria 
da  situação. 

O  Sr.  Oltmpio  Campos:- O  presidente  que 
lá  se  acha,  o  Dr.Muniz  Barreto,  também  por  sua 
vez,  tem  concorrido  para  opprimir  a  classe  dos 
contribuintes,  tem  dado  intelligencia  contraria 
á  toda  a  equidade  a  um  mau  regulamento  que 
dispõe  sobre  a  cobrança  de  impostos. 

Decidiu  que  as  casas  commeroiaes  deviam 
I  pagar  impostos,  fosse  qual  fosse  o  tempo  de 
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saa  existência,  de  modo  que  casas  que  têm  de 
existência  dous  ou  três  mezes,  pagam  impostos 
por  todo  o  tempo  ao  exercicio  financeiro. 

O  Sa.  Bezerra  de  Menezes  :  —  E*  correcto; 
si  tolas  as  accusaçòes  que  V.  Ex.  fizer  forem 
como  essa,  o  presidente  está  sendo  elogiado. 

O  Sa.  Oltmpio  Campos  :  — Qual  correcto. 
Isto  é  injusto.  Confio,  Sr.  presidente,  que  a 
ii lustre  commiss&o  de  assemoléas  previne  aes 
tomará  em  consideração  o  meu  tão  razoável 
pedido. 

Aproveitando  a  occasiSo,  Sr.  presidente, 
peço  permiss&o  para  mandar  um  recado  ao  no- 
bre Sr.  ministro  da  marinha.  (Riso.) 

O  Sa.  Zama  :  —  E*  um  systema  novo  esse. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  :  —Mas  é  apro- 
veitável. 

Outro  Sr.  Deputado  (da  bancada  conserva^ 
dora)  :  —  Diga  antes,  para  fazer  uma  snp- 
plica. 

O  Sr.  Olybipio  Campos  :  —  N5o  sou  pratico 
nos  estylos  parlamentares;  aceito  a  corrigenda: 
uma  supplica. 

(Ha  outros  apartes,) 

Náo  é  preciso  telephone,  porque  o  recado  de 
um  deputado  é  uma  reclamaçflo  do  povo,  e  os 
amigos  deste  podem  prestar-lhe  o  serviço  de 
leva  1-0. 

O  Sr.  Zama:—  A  imprensa. 

0  Sr.  Oltmpio  Campos:—  Peço  a  attençSo 
da  Camará  para  o  que  tenho  a  dizer  ao  nobre 
ministro  da  marinha. 

Ha  mais  de  um  anno  foi  destruida  por  in- 
cêndio a  atalaia  da  barra  do  Cotinguiba,  na 
provincia  de  Sergipe.  Até  hoje  não  se  deu  a 
menor  providencia  no  sentido  de  substituir 
aquella  atalaia  que  ó  de  necessidade  impe- 
riosa. 

0  Sr.  Coelho  e  Campos:— No  ralatorio  pas- 
sado diz-se  que  todas  as  providencias  foram  to- 
madas. 

0  Sr.  Olympio  Campos:—  Constou-me  que  se 
mandara  fazer  atalaia  de  ferro  mas  que  fora 
para  um  dos  portos  da  provincia  da  Bahia  em 
vez  de  ir  para  seu  destino.  NSo  'sei  si  isto  é 
verdade,  mas  o  nobre  ministro  da  marinha, 
apreciando  a  necessidade  que  ha  de^atalila  e 
de  pharol  no  principal  porto  da  provincia  de 
Sergipe,  espero  que  tomará  em  consideraç&o 
esta  minha  reclamaçSo. 

0  Sr.  Bezerra  de  MeiAzes  :— Já  foi  ordem. 

O  Sr.  Oltmpio  Campos  :— E*  somente  ordem  ; 
o  certo  é  que  ainda  lá  nSo  chegou,  ha  mais  de 
um  anno. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  :— Mas  uma 
atalaia  nSo  se  faz  assim  em  15  dias. 

O  Sr.  Oltmpio  Campos  : — Ha  mais  de  um 
anno  que  den-ss  o  incêndio ;  attenda  V.  Ex.  Ha 
alguns  mezes,  os  navios  á  vela  procedentes  do 
estrangeiro,  em  sua  mór  parte,  nfio  chegam  a 
Sergipe,  vão  ancorar  na  Bahia,  onde  esperam 
os  vapores  das  companhias^Bahiana  e  Pernam- 
bucana, que  baldeam  a  carga  recebida  no  porto 


do  Aracaju.  E  porque  nSo  vSo  esses  navios  ao 
porto  de  Sergipe  ?  Provavelmente,  ou  quasi 
certamente,  por  falta  de  atalaia  e  pharol,  qoe 
sfto  Bubstituidos  por  um  mastro  e  um  foco  de 
luz,  que  o  digno  capitão  do  porto  mandou  col- 
locar  em  um  morro,  e  que  náo  preenchem  bem 
o  fim. 

O  Sr.  Almeida  Oliteira:— Já  se  mandou 
fazer  atalaia. 

O  Sr.  Oltmpio  Campos  :— Outra  reclamaçSo, 
Sr.  presidente,  e  esta  é  ao  venerando  Sr.  pre- 
sidf*nte  do  cons  lho. 

Quando  em  1881  S.  Ex.  presidiu  as  eleições, 
pelo  systema  directo,  procedeu  tão  correcta- 
mente, que  náo  sómént'^  os  seus  amigos  como 
os  seus  adversários  prestaram  homenagem  á 
sua  isenção  e  imparcialidade ;  mas  hoje,  ha 
pouco,  pela  leitura  que  fiz  de  um  artigo  do  jor- 
nal O  Paiz^  dosta  còrie,  sobreveiu-me  a  obri- 
gação de  inquirir  sobre  o  assumpto  do  mesmo 
artigo.  Nelle  se  diz  que  o  vice— presidente  de 
Sertripe  acha-se  cabalando  ostensivamente  no 
2^  districto,  assignando  circulares  eleitoraes, 
recommendando  uma  canlidatura,  etc. 

O  Sr.  Zama  :— Está  em  exercicio? 

O  Sr.  Oltmpio  Campos:  — Si  em  1881  o 
Sr.  conselheiro  Saraiva  demittiu  presidentes  e 
outrbs  empregador  de  categoria  superior,  por 
fazerem  parte  do  directórios  de  parti  io,  o  que 
lhe  foi  muito  honroso,  eu  tenho  o  direito  de  in- 
dagar agora  si  S.  Ex.  já  mudou  de  pensar,  si 
sancciona  o  procedimento  do  rice-presidente 
de  Sergipe. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  :  —Está  em 
exercicio  ? 

O  Sr.  Oltmpio  Cabípos  :— Estará  em  breve. 
Consta  que  o  presidente,  que  lá  está,  já  pediu 
demissão,  e  será  dispensado ;  de  sorte  que  den- 
tro em  poucos  dias  o  vice-presidente  tomará 
conta  da  administração,  e  então^ha  decaba- 
lar  officialmente. 

O  Sr.  BeÍebrra  de  Menezes  :  —  Quando 
fizer  isBo,  V.  Ex.  terá  razão  de  reclamar, 

0  Sr.  Oltmpio  Campos : —Muito  bem,  depois 
que  elle  tiver  cabalado  e  tiver  passado  a  época 
da  eleição  ?  ! 

A'  vista  do  procedimento  que  tem  tido  o  vice- 
presidente,  parece  que  elle  não  pode  assumir 
a  administração  da  provincia,  sob  pena  de  ser 
con8Íder:)do  connivente  nesse  procedimento  o 
Sr.  presidente  do«conseIho  que  fica  prevenido 
do  facto. 

Tenho  dito. 

E^remettidoá  mesa,  lido,  apoiado  e  a  dis- 
cossão  adiada  por  ter  pedido  a  palavra  o  Sr. 
Zama,  o  s?guinte 

Requerimento 

Reoueiro  que  por  intermédio  do  governo  se 
obtenham  da  presidência  de  Sergipe  informa- 
ções sobre  o  seguinte: 

1  .o  Si  no  projecto  de  orçamento  para  o  exer- 
cicio de  18'^5— 1886  apresentado  á  Assembléa 
pelo  presidente  da  provincia  figuram  as  dispo- 
sições constantes  dos  §§  38,  40,  48, 50  e  54  do 
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éaai- 


'^fk.  1^  da  lei  do  orçamento  do  corrente  exer- 
cício; 

S.*»  Si  continua  em  vigor  a  decisão  dada  om 
^8  de  Novembro  do  anno  pas-^ado  por  aquelle 
çf^aidente,  sobre  consulta  da  Recebedoria  Pro- 
j^^cial,.  decisão  que  estabeleço  o  pagamento 
^  ^^posto  relativo  a  todo  o  Gxercicio,^ualquer 
^^^  seia   o  tempo  da  existeacia  da  casa  com- 


oqaê 
deni» 


tis 
ff- 

i 


O^^^^^    das  sessões,   28  de   Maio   de   1885. — 
^^^j>io  Campos, 

^^^^        Sr.  li^olioto  dlos  Santos:— 

í^  "Kr- esidente,  ha  muitos  dias  pretendia  tomar 

"^ -y^  "^ra,  para   apresentará  consideração  di 

E^-a  um  requerimento,  referente  á  questão 

k-    foi  aventada  neste   recinto,  sobro  a  res- 

^^0  contracto  da  construcção  da  e<<trada  de 

^^a  Victoria  a  Natividale.    Não  o  fiz,  po- 

^sité  lioje,  porque,  tendo  o  nobre  ex-miais- 

^a  agricultura    requerido  uma    urgência 

se  defender  das  arguições  que  lho  fonm 

,  aguardava  as   explicaçõ^^s   de  S.    Rx., 

intervir  no  debate.    CJonsidero-rae  obri- 

^  isso,  como  representante,  que   sou,  da 

,^^^^ncia  de  Minas,  tanto  ou  mais  sacrificada 

•^^^^ue  a  do  Espirito  Santo, no  mallogro  da  em- 

^N^S^za  de  que  se  trata.    (Apoiados  e  não  apoia^ 

dos.)  D ^morando-se,  porém,  as  explicações  do 

nobre  ex-ministro  da  agricultura,    mas   tendo 

sido  publicados  no  Diário  Ofpcinl^  do  hoje,  os 

documentos   a.  que  se  referiu  S.  Ex.,  parece 

que  me  acho,   até  certo  ponto,   informado,   de 

modo  a  dever  insistir  nos  reparos,  nas  censuras 

feitas  ao    nobre   ex-ministro,  por    parte  dos 

deputados  pelo  Espirito  Santo. 

Com  efieito,  Sr.  presidente,  os  docameotos 
publicados  demonstram  cabalmente  que  não 
assiste  razão  ao  nobre  ex-ministro  da  agricul- 
tura.  (Apoiados,) 

Aproveito  a  occasiSo  para  louvar  o  procedi- 
mento correcto,  as  informações  sérias  do  dis- 
tincto  engenheiro  fiscal  do  governo.  Por  essas 
informações,  bem  como  pelas  declarações  mes- 
mas do  representante  da  companhia,  o  a^to  do 
governo  foi  um  favor  excessivo  aos  concessio- 
nários. 

Nâo  tratarei  do  objecto  de  que  já  se  occuparam 
os  distinctos  deputados ,  repros^^ntantes  do 
Espirito  Santo ;  concordando,  apenas,  com 
SS.  EEx.,  considerarei  liquidos  estes  pontoe— 
que  o  governo  podia  ter  poupado  ao  Estado  a 
indemnização  que  pa^ou  aos  concessionários 
Warin^:  Irmãos,  mesmo  no  caso  de  querer  sobre- 
estar  na  construcção  da  estrada . 

Um  "Sr.  Deputado  :— Apoiado;   ó  evidente. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos: — Em  «gundo 
logar,  que  o  governo  commetteu  um  erro,  com- 
prometleu  a  futura  prosgoridade  não  bò  da  pro- 
víncia doJHlspirito  Santo,  como  de  uma  grande 
parte  da  provincia  de  Minas,  rescindiu  Io  esse 
contracto. 

•Não  qaero  insistir  naquillo  que  já  foi  tão 
bem  dito  o  demonstrado  pelos  noores  deputa- 
dos, ó  mi^a  fim  é  apenas  accrescentar  algu- 
mas informações  relativas  ao  prejuizo  que  sof- 
frea  a  provincia  de  Minas  com  este  acto. 
V.  I.— 17 


Um  Sr.. Deputado  : — V.  Ex.  é  muito  com- 
petente pára  isto. 

O  Sr.  Fblicío  dos  Santos  : — Sr.  presidente, 
a  estrada  de  ferro  da  Victoria  á  Natividade  era 
a  mais  importante  das  vias  férreas  que  podiam 
ser  decretadas  com  o  fim  de  desenvolver  a  pros- 
peridade da  provincia  d^  Minas.  E*  bastante 
a  simples  insp}cção  do  mappa  di  provincia 
para  verificar-so  que  toJa  a  zona  do  Leste  de 
Minas  e  «ífranda  parte  do  Norte  da  mesma  pro- 
vincia não  tem  sahid  i  mais  natural,  mais  carta 
do  que  essa.  Por  cila  transpõe-seanossa  gran- 
de muralha  da  Serra  do  Mar  acompanhando 
um  grand.í  rio  que  roga  um  solo  ubérrimo. 
(Apoiados).  Negada  como  foi  pelo  governo  a 
garantia  de  juros  que  pedi  para  o  prolonga- 
mento da  estrada  d  j  ferro  de  Caravellaç  á  Phi- 
ladelphia,  facto  quo  tanto  contristou  os  minei- 
ros do  Norte,  a-;  esperanças  dos  meus  conter- 
râneos concentraram-fio  na  estrada  da  Victoria 
á  Natividade. 

A  provincia  do  Minas  soffie  decepção  sobre 
decepção  !  Ha  de  continu  ir  enfeudada  ao  Rio 
de  Janeiro,  contra  as  disposições  geographicas 
naturais,  uma  grande  parto  de  seu  território, 
cujos  pro.iuctos  ficam  alguns  sem  meios  de  ex- 
portação e  outros  onerados  com  fretes  excessi- 
vos forçados  a  procurar  o  m^^rcado  do  Rio  de 
Janeiro . 

O  Norte  do  Mina^,  já  o  demonstrvâ  extensa- 
mente em  outra  occasiuo,  não  tem  merecido  a 
attençSo  do  jg:ovorao . . . 

O  Sr.  Caulos  Peixoto  : — Só  sirvo  para  dar 
vuto.s  e  pagar   impost.s.  (Ha  outros   apartes,) 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:— Quo  a  estrada 
do  ferro  da  Victoria  á  Natividade^ão  seria  one- 
rosa ao  Estado  senão  por  muito  pouco  tempo,  de- 
monstram-n*b  os  estudos  feitos,  e  os  dados  esta- 
tísticos conhecidos,  demonstra-o  esta  circum- 
stancia:  a  provincia  de  Minas  tinha  já  estudado 
dous  ()rolongamentos  dessa  estrada,  partindo  da 
Nativi  iade  e  penetrande  no  interior  da  mesma 
provincia  ;  um  desses  ramaes  já  estava  conce- 
dido com  garantia  de  juros  para  o  capital  ne- 
cessário á  sua  construcção. 

O  Sn.  Carlos  Peixoto:—  E*  ver  Iade. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos: —  Na  carta  da 
pDvincia,  que  acompanha  o  relatório  do  dis- 
tincto  ex-presidente.  Dr.  Chaves,  vôm-se  os 
grandes  traçados,  sobre  os  quaes  baseaya-se  o 
des  envolvimento  da  viação  férrea  da  mesma 
provincia:  um  dos  troncos  do  systema  e  o  mais 
importante  depois  do  da  via- férrea  do  Pedro  II, 
ó  a  estrada  de  ferro  da  Victoria  á  Natividade  no 
limite  da  provincia.  Um  dos  ramaes  desse 
tronco,  na  extensão  de  350  kilometros,  estava 
já  concedido,  comedisse,  com  garantia  de  juros 
sobre  o  capital  máximo  do  10.000:000^,  e  a  sua 
direcção  era  da  Natividade  á  cidade  da  Ponte- 
Nova.  Outro  ram »!  dirigia-se  para  o  Norte, 
margeando  o  Rio  Doce,  atravessando  as  me- 
lhores maltas  quo  pos>:uimos  no  Brazil,  e  pro- 
curando a  cidade  do  Rio  Doce.  F/  esta  cidade, 
ató  ha  pouco  tempo  chamada  Pessanha  e  com 
este  nome  conhecida  em  todo  o  Brazil  como 
centro  de  uma  região  do  incomparáveis  ele- 
mentos de  prosperidade,  que  o  nosso  ex-coUega, 
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tio  saiido^mettte  lembrado  ■empre  petta  casa, 
o  Dr.  Vieira  de  Andrade  (apoiados)  ^  chamoa 
•—a  fatora  Chicago  da  província  de  Minaa. 

Já  ••  Té,  Sr  Praaidenla,  qae  estas  duas  rias- 
íerreas  decretadas  peia  província  de  Minas 
iam  engrossar  o  rendimento  do  tronco  da 
Víctoria  á  Natividade» 

Si  o  governo  geral  tivesse  execatado  essa 
estrada,  nSo  á  moda  ingleza,  mas  por  meio 
da  engenharia  brasileira,  aceitando  os  estndos 
e  o  orçamento  do  nosso  compatriota,  o  Sr. 
Hermillo  Alves.  •• 

O  Sa.  Costa  Pbrbieà  :— Até  podia  ser  re- 
dazido,  como  elle  dedároa. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  . . .  teria  despen- 
dido 13.000:000$  apenas  em  am  tronco,  qaando 
a  província  de  Minas  desde  logo  tinha  de- 
cretado a  garantia  de  juros  de  10.000:000$ 
para  nm  só  dos  ramaes ! 

O  nobre  ex-ministro  da  agricultara  teria 
conhecimento  exacto  de  todas  estas  circom- 
stancias  I 

NIo  comprehendo  por  que  motivo  o  nobre 
ex-ministro  dea-se  pressa  em  entrar  em  ne« 
gociações... 

O  Sr.   Carlos  Peixoto  :— -Vá  por  ahi. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos.  .  e  terminal-a* 
como  terminoa,  pela  rescisSo  de  um  con- 
tracto de  tanta  importância  ,  como  si  essa 
estrada  fosse  o  maior  espantalho  dos  nossos 
orçamentos  futuros  1  (  Apoiadoi.  ) 

N&o  quero  tomar  mais  tempo  á  Gamara.  Esta 
discussSo  tem  seu  logar  em  outra  occasião,  e 
eu  a  ella  voltarei  munido  de  documentos  e 
estudos  mais  importantes,  de  modo  a  escla- 
recer melhor  a  qu?st2o. 

Por  hoje  me  limito  ao  protesto  que  acabei  de 
lavrar,  lastimando  que  a  minha  provincia, 
sempre  prompta  em  fazer  sacrifioios  para  o 
desenvolvimento  da  soa  viação  fnrrea,  veja-se 
contrariada  mais  ama  vez  pelo  f^overno  ger  1. 
Infelizmente  a  provincia  de  Minas  náo  tem  um 
porto  de  mar,  para  exportar  seus  productos  de- 
pende das  províncias  suas  vizinhas.  (Apartêê 
diversos.) 

NSo  fica  só  aqui  a  pouca  attençSo  que  me- 
recem do  governo  os  interesses  mineiros :  o 
prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II 
marcha  com  uma  morosidade  incrível. 

Desse  prolongamento  depende  o  desenvolvi* 
mento  das  regiOes  de  Noroesto.  As  regiões  de 
Leste  e  Norte,  compostas  de  importantes  muni- 
cípios como  s2o  os  de  Manhaassú,  Ponte  Nova, 
Itabira,  ConceiçSo,  Rio  Doce,  Suassuhy  e  Serro 
n£o  fallando  nos  mais  longínquos,  sao  sacrifi- 
cadas pela  rescisffo  do  contracto  da  Víctoria  a 
Natividade. 

O  Sr.  João  Pbnido  dá  am  aparte. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  —  O  aparte  do 
nobre  deputado  &z-me  lembrar  mais  uma  con- 
sideração com  a  qual  terminarei  para  obedecer 
Áo  pedido  do  Sr.  presidente  de  nSo  exceder  a 
hora. 


A  estrada  de  ferro  da  Leopoldina  estende 
para  o  Norte  de  Minas  seus  ousados  prolonga- 
mentos buscando  os  prodactos  da  lavoura  dessa 
regilo.  Si  convém  a  uma  companhia  particular 
cortar  assim  a  zona  do  prolongamento  da  Vícto- 
ria a  Natividade,  embora  com  um  percurso  de 
mais  dwnet  ide  da  extonsio  para  alguns  ma- 
nicipios,  está  justificaJa  a  construcçSo  da  via 
espirito^santense  e  reprovado  o  acto  do  gover- 
no rescindindo  o  contracto.  {Apoiados  e  apar* 
tes.) 

Diz-se  que  a  provincia  de  Minas  fica  servida 
pela  Leopoldina.  Mas  como?  Os  prodactos  do 
Norte  serSo  onerados  com  o  dobro  ou  mais  do 
preço  de  tranuportes.  (Apoiados.) 

Por  isso  disse  ea  em  aparte,  qaando.  orava 
o  nobre  deputado  pelo  Espirito  Santo,  que  a 
Leopoldina  de  bom  grado  podia  pagar  a  indem- 
nizsçSo  de  70.000  £  aos  concessionários  da  Ví- 
ctoria á  Natividade  j^ela  rescidto  do  contracto, 
si  o  çovArno  o  permittisse,  sacrificando  as  pro- 
víncias do  Espirito  Santo  e  Minas.  Pois  bem: 
a  feliz  Leopoldina  recebe  o  favor  de  mão  bei" 
jada! 

Senhores,  qaando  o  ministério  Sinimbu  assi- 
gnou  o  decreto  declarando  estrada  de  utilidade 
geral  a  via-ferrea  Leopoldina  com  prolonga- 
mento até  ao  Aras^iiaAyfpareceo-meestoappen- 
dice  um  verdadeiro  paradoxo.  Com  efiísíto,  quem 
conhece  a  província  de  Minas  e  n&o  mede  as 
consequências  dos  absurdos  aipinistrativos  do 
nosso  governo,  nfio  pôde  acreJitar  que  o  Norto 
de  Minas  seja  algum  dia  tributário  da  Leopol- 
dma,  enviando  suas  mercadorias  exportáveis 
para  o  porto  do  Rio  de  Janeiro,  guando  de- 
moram três  ou  quatro  portos  de  primeira  or- 
dem a  menos  de  metade  da  distancia. 

As  d^^cepçSes.  porém,  do  desastre  da  estrada 
do  ferro  de  Caravelias  e  a  rescisSo  do  contracto 
de  construcçáo  da  Víctoria  á  Natividade  fa- 
zem-me  reflectir  dolorosamente. 

Taes  actos  de  que  nunca  cogitu,  mas  sem 
duvida  esperados  pela  Leopoldina,  que  melhor 
conhece  nospa  administração,  justificam  seu 
prolongamento  :  e  eu  nada  diria  si  esse  para- 
doxo nSo  tivesse  de  ser  pago  muito  caramente 
pelos  productores  da  minna  provincia. 

Apresento  o  s'^guinte  requerimento  (lê)  : 

E'  enviado  á  mesa,lido,  apoiado  e  a  discu^sSo 
adiada  por  ter  pedido  o  palavra  o  Sr.  Cândido 
de  Oliveira,  o  seguinte 

Requerimento 

€  Bequeiro  que  se  solicite  do  governo  a  se- 
guinto  informação : 

Si  foi  ouvida  a  pre'8idencia  de  Minas  sobre  a 
rescisSo  do  contracto  de  constracçSo  da  estrada 
de  ferro  da  Víctoria  á  Natividade. 

Sala  das  sessões,  28  de  Maio  de  1885.— Ftf- 
lido  dos  Santos, 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha  (pela  ordem) 
pede  e  obtém  meia  hora  de  urgência  para 
responder  na  sessSo  seguinto. 
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ORDEM  DO  DIA 

OONfmUAçIO    BA   DISCUSSÃO    SOBRB    O   PROJECTO 
DO  XLXMSIfTO  SIRYIL 

(Entra  no  saldo  e  toma  assento  na  res* 
pectiva  cadeira  o  Sr.  presidente  do'  conse^ 
lho.) 

O  Si».  ValladLares.^Sr.  presidenle, 
antes  de  entrar  na  apreciação  do  projecto  qo'^ 
se  intitala  da — eztincçfto  gradai  1  do  elemento 
sernl  —  permiltam-me  V.  Bz.  e  a  Gamara  que 
eu  jastiftqae  a  minha  adhe^fto,  o  mea  fraco 
apoio  ao  actaal  gabinete,  qae  confeceionon  e 
mandou  ao  parlamento  um  projecto  sobre  o  ele- 
mento serru. 

Poderei,  talvez,  seraccusado  de  contraditório 
ca  incoherente,  por  ter  sido  oppoeioionista  on 
contrario  ao  ministério  passado  que  se  apre- 
sentou  como  í>ortador  de  um  outro  projecto  de 
reforma,  tendente  á  extincçSo  da  institui çfto 
servil  ;  sendo  certo  que  o  projecto  do  actaal 
ministério,  em  pontoe  importantes,  harmoni- 
sa-ee  eom  o  qae  fora  apreseútado  pelo  miniate- 
río  Duitas,  isto  é,  fere  principioa  importantes 
de  ordem  poridica,  social  e  financeira,  por  cajá 
observância  eu  empenharei  todjs  os  meus  es- 


Parajastificar  a  minha  attitade  em  rela ^ 
ao  actual  gabinete,  nlo  obstante  as  minhas 
idéas  conhecidas,  especialmente  do  eleitorado, 
que  mehonroa  com  o  sea  mandato,  basta  a 
maneira  por  qae  se  apresentou  o  honrado  Sr. 
presidente  do  conselho  nesta  casa,  com  o  pro- 
jecto qae  confeccionou  sobre  a  reforma  lo  ele- 
mento servil.  S.  Bz.  nSo  fez  deste  projecto  ama 
âuestSo  politica  oa  de  confiança  partidária. 
.  Ex.  sobre  este  ponto  manifestou-se  como 
eu  me  havia  manifestado  perante  os  meus  elei- 
tores, sastentiudo  com  a  maior  sinceridade 
que  nSo  se  trata  de  uma  questão  politica,  no 
sentido  estreito  ou  reslricto  de  politica  parti- 
dária. 

A  emancipação  dos  escravos  nSo  pôde  con- 
Rtituir  bandeira  de  n^^nham  dos  partidos  do 
Impero,  e  muito  menos  bandeira  de  eleições, 
como  a  constituiu  o  ministério  passada. 

O  Sr.  Caguíiiro  da  Rocha  :  — Náo  apoiado. 

O  Sr.  Zama  :  —  Nio  apoiado ;  quem  fez  delia 
bindeira  de  eleiçSes  foi  o  partido  conser- 
vador. 

VOZVS  NAS  bancadas  CONSERVADORAS  :  —  Oh! 

Oh  ! 

O  Sr.  Cândido  db  Ouveira  :  —  O  nobre  de- 
putado sabe  que  em  Minas  nio  se  fez  queetSo 
disso. 

O  Sr.  Valladaris  :  — ^  V.  Bx.  saba  do  con- 
trario !  Fez-se  questão,  ninguém  pôde  affirmar 
o  contrario... 

O  Sr.  Carlos  Prixoto  :  —  Oh  í  se  fez. 

O  Sr.  Feuciodos  Samtoí  :  —  Fes-seem  todas 
9»  provineiía. 

Ctrocam-se  muitos  outros  aq^irtes  é  O  Sr, 
presidente rectama  attençãa») 


O  Sr.  Valladaris  :  —  Sr.  presidente,  um 
assumpto  tio  sério  como  este,  um  assumpto  de 
tio  grande  importância  para  o  Brasil,  nSose 
pôde  descutir  assim,  pela  maneira  pèt  <piô  se 
está  iniciando.  (Apoiados,) 

Esu  questSo,  eu  peço  licença  para  respeito- 
samente ponderar  á  camará,  invocando  o  seu 
patriotismo,  é  digna  de  estado  e  reflexio  !  Ella 
tem  proporções  immenaas,  que  interessam  a 
todos,  jogam  com  todo  o  mecha nismo  da  vida 
social  e  individual  I  NSo  se  pôde  resolv4-a  peb 
sentimentalismo,  on  com  puras  declamações, 
sem  zombar  dos  interesses  da  naçAo,  sacrifi- 
eando-os  á  nossa  vaidade,  oa  ao  prazer  satânico 
da  contemplação  de  ruinas  e  misérias  !  RazSo 
tinha  o  Sr.  presidente  do  conselho  qa ando,  em 
1880,  nesta  casa,  dizia  ao  illustre  ^r.  Nabuoo 
qae  esta  questfio  não  pôde  ser  consideradi  como 
uma  brincadeira  de  crianças  ! 

E'  preciso  que  procedamos  com  calma,  e 
sobretudo  que  reepHBitemoe  todas  as  opiniOes, 
para  qae  das  nossas  discuss5es  nesta  casa 
possa  sahir  uma  coosn  digna  do  parlamento  do 
Brazil,  e  aobr^tnio  n&o  sahir  a  desorganisaçie 
deste  pobre  pais. 

O  Sa  Bezerra  Catalcanti  —Mas  V.  Ex. 
diz  que  isto  não  é  (juestãç  politica,  e  está  ia* 
leado  a  propósito  politica  retrospectiva. 

O  Sr.  Valladaree  :  —  O  nobre  deputado  vai 
ouvir.  Eu  estou  explieandoHose  Cada  um  de 
nós  tem  obriçiçflo  de  se  explicar  e  jostifiear 
perante  o  paiz.  Esta  obrigação  eonstitue  a 
bellesa  e  a  garantia  suprema  dos  governos 
Hvres. 

Ba  dizia  uueo  honrado  Sr.  presidente  de 
conselho  declarou  que  eata'  queetio  aáo  podia 
ser  ventilada  p<^tieamente,  e  neste  ponto  tive 
a  fortuna  de  me  achar  de  accArdo  com  8.  Ex. 
porque  havia  externado  estae  idéas  na  minha 
circular  dirigida  aos  eleitores  mineiros.  Eu 
«lisse  entio  que  x  questão  interessava  a  todo  o 
Brazil,  interessava  a  ambos  os  partidos  e  nie 
se  tinha  o  direito  de  fazer  delia  qaentio  de  par- 
tido, sobretudo  bandeira  de  eleição,  sem  correr 
o  risco  de  accender  a  guerra  civil. 
•  Ninguém  tem  o  direito  de  dividir  o  Brasil 
em  dons  campos  inimigos,  os  que  têm  a  des- 
graça de  possuir  a  propriedade  servil  e  ^quelies 
que  querem  arrancai  «a. 

O  Sr.  Zabía  dá  um  aparte.  (Riso.) 

O  Sr.  Valladares:— Pejoao  nob-e  d^u» 

tado,  que  tem  espirito,  que  e  mesmo  muito  es« 

pirituoso... 

O  Sr.  Zama  :-^OI>rígado. 

O  Sr.  Valladares:  —  ...  que  gaarde  os 
seus  gracejos  para  discussões  mais  próprias. 
(Apoiado"^.) 

O  Sr.  Zaiia:-*V.  Ex.  disse  que  era  uma 
desgraça  a  propriedade  servil ;  eu  apenas  'ob- 
servei que  queriamee  acabar  com  ella  :  nfle  ha 
gracejo. 

51  qiW3l 

tedea< 
(Ba  outros  apartes,) 

O  Sr.  Valladarss  :  —  E*  uma  grande  dcE" 
I  graça  possuir  escravo  s  nSo  ha  negal-o,  espe* 


Eu  trato  esta  qiwstão  eom  a  mesma  seriedade 
que  trato  teoea  os  negoeioe  nesta  Camará. 
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cialmente  depois  que  tivemos  governos  depeu- 
dentes  do  aí-oUcionismo ;  porém,  maior  será  a 
desgraça  si  por  meio  de  declama çõ3S  e  reformas 
impoAsa^ns  íòr  arrastado  o  Brazil  a  uma  des.* 
organização  complota.  (Apoiados .) 

Sorá  uma  fatalidade  mais  deplorável,  Sr.  pre- 
sidente, si  por  moio  dessas  declamações  for  o 
paiz  desorganizado,  resultando  d  ahi  a  miséria 
publica. 

Mas,  Sr.  presi  lente,  dizia  eu,  para  justificar 
a  minha  posição,  offerecendo  ao  jçoverno  um 
apoio  tão  fraco,  que  elle  o  poderia  dispensar. . . 

O  Sr.  Ratisbona: — Muito  valioso  e  muito 
digno. 

O  Sr.  VALLADARE3...  quo  basla  considerar 
que  o  ministério  actual  não  foz  desto  projecto 
uma  questão  de  confiança,  convidou,  todos  os 
part'dos  a  uma  discussão  juiiciosa  e  calma. 

Além  disto,  Sr.' presidente,  eu  tinha,  para 
separar-me  do  ministério  passado,  uma  questão 
de  principies.  Eu  não  podia  consentir  que  com 
o  meu  voto  vingasse  o  principio  de  que  o 
governo  é  quem  créa  as  questões  de  confiança, 
e  quo,  portanto,  sai  quando  lhe  apraz.  Esta 
theoria  importava  a  mudança  da  nossa  forma  de 
governo  de  liberal  para  autocrata.  (Apoiados  e 
não  apoiados.) 

Eu,  liberal,  e  prezando-me  de  p  ser,  não  podia 
consontir  que  com  a  minha  responsabilidade 
permanecesse  no  governo  um  gabinoto  que 
apresentava  e  pre-onisava  idéas  desta  na- 
tureza, incompatíveis  cora  um  governo  livro  ; 
tinha  necessidade  do  empregar  lodos  os  esforços 
para  que  por  um  aresto  parlamentar  fosse  con- 
demnado  severamente  o  ministério,  quo  ass.m 
insurgia-se  contra  a  autoridade  do  parlamento, 
desconhecendo-lhe  o  importantissimo  direito  le 
negar  sua  confiança  aos  governos,  quan  lo  os 
.  motivos  appirecem,  a  juizo  8?u  ;  e  não  no  dia 
quo  convém  ao  governo,  o  sobre  o  assumpto 
por  este  escolhido.  O  governo,  dissolvendo  a 
Camará  a  propósito  da  questão  servil,  apenas 
provocava  a  manifestação  do  paiz  por  inter- 
médio de  s  us  representantes  sobre  a  niesma 
quentão,  isto  é  si  convinha  apressar  a  sui 
extincção  por  novas  m' di  las  legislativas. 
A  dissolução  não  podia  importar  ou  trazer  a 
restricção  da  faculdade  inauferivel,  perma- 
nente, que  tem  a  Camará,  de  retirar  aos  go- 
vernos a  sua  confiança,  uma  voz  que,  em  sua 
sab  d  ria,  e  ouvindo  só  aos  dictames  do  seu  pa- 
triotismo, entenda  dever  fazel-o. 

A  dissolução  não  podia  pro  luzir  outros  eíTei- 
tos,  senão  os  seguintes  :  a  reunião  da  assem- 
bléa  geral  fora  da  epocba  normal,  e  manifes- 
tar-se  a  mesma  sobre  o  objecto  da  con^uha, 
como  entendesse  em  sua  sabedoria,  podendo 
aceitar  a  solução  do  projecto  do  goyerno,  ou 
qualquer  outra,  ou  mesmo  não  alterar  a  bgi  - 
lação  vij^ente.  Maravilhou  me,  senhoras,  que 
se  apresentissem  c  mo  sustentadores  da  dou- 
trina contraria,  que  assim  fica  demonstrado 
não  ser  compatível  cora  os  verdadeiros  princi- 
pies Uberaes,  ajuelles  mesmos,  que  combate- 
ra a  o  Sr.  Sinimbu  pela  c  )nstituinte  consti- 
tui la.  Então  o  Sr.  José  Bonifácio  e  outros  ac- 
cu3aram  o  venarando  e  illustre  Sr  Sinimbu, 
dizendo  illegal,  atlentat:>ria  da  Constituição,  a 


pretonção  de  restringir  a  faculdade  que  tem  a 
Camará,  quando  reunida  no  caracter  de  assem- 
blóa  constituinte,  de  reformar  conforme  lha  pa- 
reça acertido  os  artigos  constitucionaes,  que 
forem  indicados  na  consulta. 

O  caso  ó  inteiramente  seraelhaiite  ou  idêntico. 
A  Camará,  em  sessão  ordinária,  e  menos  o  mi- 
nistério Sinimbu,  tinha  direito  de  traçar  nor- 
mas á  Assemblea  Constituinte,  restringindo-lhe 
a  faculdade  ou  competência  na  reforma  da  Con- 
stituição. Assim  também  o  governo,  dissol- 
vendo uma  camnra  que  negou-lhe  a  sua  con- 
fiança, dissolvendo-a,  não  supprirae,  não  re- 
stringe, siquer,  á  Gamara  futura  a  mesma 
faculdade  de  negar-lhe  sua  confiança  prelimi- 
narmente, como  fez  á  Camará  actual . 

Esta  faculdade  e  permanente  e  sem  restric- 
ções  possíveis,  ou  então  não  temos  gov  rno 
livre. 

Desanima  e  abate  o  espirito,  senhores,  depois 
de  mais  de  meio  século  de  regimen  parlamen- 
tar, ver  pôr  em  duvida  estas  verdade 4  que 
•ão  elementares  neste  systema  de  governo. 
Creio  ter-me  justificado,  como  liberal  que 
sou,  da  hostilidade  ao  ministério  Dantas,  e 
bem  assim  que,  si  nenhum  liberal  tinha  di- 
reito de  apoial-o  na  pretenção  de  limitar  a  fa- 
culdade do  parlamento  em  matéria  de  confiança, 
tal  procedimento  não  tem  attenu ante  possível 
para  aquelles  que  atacaram  o  Sr.  Sinimbu  com 
a  formula—  constituinte  constituída.  Como 
liberal,  a  minha  doutrina  não  podia  ser  senão 
esta  :  E'  direito  incontestável  da  camará  reti- 
rar su  i  confiança  ao  governo,  aguardando-se 
para  discutir  a  questão  servil  perante  o  minis- 
tério que  mais  confiança  lhe  merecer.  Só  a 
exhibição  e  sustentação  de  principies  oppostos, 
quo  são  inteiramente  subversivos  ou  contrários 
á  escola  politica  quo  professo,  seria  bastante 
para  coUocar-me  em  opposiçÀo  ao  gabinete  pas- 


Assim  explicada  a  minha  attitude  cm  rela- 
ção ao  actual  ministério,  direi  que  a  presença 
do  honrado  Sr.  conselheiro  Saraiva  no  governo 
ench^u-me  de  esperanças  de  ver   restabeleci  io 

0  domínio  das  leis. 

Liberal  convicto,  daquelles  que  a  meu  ver 
professam  os  princípios  mais  puros  dessa 
escola,  ou  não  poiív  deixar  do  contar  que  a 
reforma  do  elemento  servil  fo-se  por  S.  Ex. 
apresentada  ao  parlamento  como  foi.  O  seu 
passado,— e  muito  recente,— dava-mo  ainda  um 
motivo  do 'especial  confiança  em  S.  Ex.  Elle 
que  com  tanta  eflicdcia  concorreu  para   a  r*ô5- 

1  idade  do  systema  representativo,  para  a  ver- 
dade da  liberdade  politica  neste  paiz  {apoiados)^ 
tão  effi -azraente  r-^alizou  essa  reforma  que, 
depois  de  uma  eleição  feita  com  manifesti  in- 
tervenção do  governo.-. . 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :—  Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Valladares:  —  . .  .'o  ministério  "pas- 
sado veio  encontrar  as  maiores  difficuldades 
nesta  casa .  Não  as  pôde  superar,  e  teve 'de 
retirjr-se,  depois  de  esgotar  todos  os  recursos 
para  manter-se.  Ficou  patente  que  a  reforma 
eleitoral  realizada  pelo    nobre   presidente  ^do 


Digitized  by 


Google 


SessSo  em  28  de  Maio  de  1885 


133 


conselho  contém  sólidos  elementos   de  resis-  1 
toncia  á  in  lebit;*  intervenção  do  governo.  | 

Alem  disto,  Sr.  presidente,  como  liberal, 
S.  Ex.,  que  alem  dito  é  amigo  das  institui- 
ções do  paiz,  sabe  também  (juo  nSo  ha  ga- 
rantia mais  efficaz  para  as  institaições  poli- 
ticas do  que  o  compl-to  respeito  á  ordem 
privada,  o  completo  respeito  á  liberdade  civil 
em  todas  as  suas  manifestações,  isto  é,  o  com- 
pleto respeito  álberiade  indivi  lual  e  á  pro- 
priedade, ao  património. 

E*  por  is90,  Sr.  presidente,  que  a  his- 
toria registra  factos  admiráveis  de  institui- 
ções o  situações  menos  compatíveis  com  a 
liberdado  politica,  mantendo-se  todavia  pelo 
muito  que  fizeram  em  bem  da  ordem  priva  ia, 
rodeando-a  de  garantias,  dando  lho  toda  a 
força.  E*  assim  que  historiadores  illustres 
explicam  a  adhesSo  que  sempre  merecni  e 
merece  o  elemento  napoleónico  ^m  França. 
E'  que  Napoleão, -encontrando  a  Françn  em 
verdadeiro  chãos,  onde  se  tinha  feito  completa 
rasonra  em  tudo ;  onde  se  tinha  abolido  até 
Deus,  o  chefe  daquella  dymnastia  conseguiu  a 
reorganização  cabal,  administrativa,  civil  e 
politica  daquelle  paiz ;  deu  serias  garantias 
á  ordem  civil  por  um:i  magistratura  respeitável 
por  sua  illustração  e  sobretudo  por  sua  inde- 
pend<?ncia,  e  por  um  código  civil  que  hoje, 
salvus  pequenas  ipodificações,  rego  a  Europa 
inteira. 

O  honrado  presidonte  do  conselho,  senhores, 
amigo  das  instituições  do  seu  p;>iz,  não  podia 
deixar  de  presentil-as  abaladas  pela  convicção 
que  se  tem  implantado  hoje  no  espirito  publico 
de  qw^  a  violação  da  or  lem  civil  vem  de  cim», 
que  o  abolicionismo  acha-se  na  cupola  do  poder 
social;  o  honrado  Sr.  presidente  do  conselhr, 
sincero  liberal,  amigo  das  instituições  do  seú 
paiz,  não  podia  deixar  de,  pelo  seu  procedi- 
mento, vir  plantar  no  espirito  publico  con- 
vicções contrarias,  como  fez.  Longo  de  mim, 
Sr.  presidente,  a  idéi  de  prestar  o  mnu  as*en- 
timento  e  de  dar  força  a  tal  opinião  ou  con- 
vicção, qurí  vai  se  generalizando  no  paiz.  Se- 
nhores, eu  confio  no  sentimento  de  patriotismo, 
e  no  bom  senso  do  chefe  do  estado ;  e  acredito 
que  £íiço-lho  plena  justiça,  declarando  perante 
a  camará  e  o  paiz  inteiro  q':o  estou  persuadido 
do  que  o  abolicionismo  especula  com  o  sou 
nome  em  detrimento  das  instituições  do  paiz... 

Um  Sii.  Deputado: —  Apoiado,  ó  verdade. 

O  Sr.  Valladares:  — ...  o  di-^o,  Sr.  pre- 
sidenCe,  com  toda  a  franqueza  e  verda  leira  sa- 
tisfação, que  não  conheço  { osição  mais  legi- 
tima do  que  a  do  Imperador  nesta  questão  ;  qne 
não  conheço  posição  mais  sympathica,  mais 
digna,  mais  harmónica  com  sua  alta  missão; 
não  conhoço,  senhores,  fitlitude  mais  conforme 
com  o  grande  poder  que  tem  em  mãos,  por  torça 
da  Constituição,  *)  ainda  maior  pelo  muito  que 
lhe  accrescentaram  um  sem  numero  lo  causas 
e  circnmstancias,deque  Sua  Magestado  não  tem 
a  responsabilidade,  como  sejam  a  corrupção  dos 
costumes,  consequente  falseamento  d  s  elei- 
ções e  outras  causas  que  não  vêm  á  pello  re- 
ferir ;  não  conheço,  repito,  posição  mais  cm- 
forme  com  esse  grande  poder,de  quo  se  acha  in- 


vestido, do  que  a  sympathia  qu  )  ò  Imporador 
revela  pela  classe  dos  escravos,  que  são  Oi  mais 
infelizes  entre  os  brazileiros 

Acho  natural  essa  sympathia,  naturaes  e  1  gi- 
timos  08  esforços  que  o  Imperador  emprega  para 
que  os  direitos  e  privil  gios  dos  brazileiros  se 
estendam  também  a  ess*  classe  de  homens  em 
sua  quasi  totalidade  nascidos  nesta  pátria,  que 
anda  não  ó  sua,  mas  que  nem  por  isso  Jeixa 
de  ser  verdade  que  por  sua  prosperidade  elles 
muito  têm  trabalhado. 

Está  m  sua  missão,  Sr.  presidente.  Elle, 
a  quem  incumbe  velar  pela  sorte  e  bem  estar 
de  todo-;  os  brazileiros,  não  podia  deixar  do 
V 'lar  especialmente,  ou  cogitar  especialmente 
da  sorte  dos  que  são  incontestavelmente  es 
mais  infelizos  de  todos  os  brazileiros,  os  es- 
cravos. Mas,  Sr.  presidente,  não  tenho  razão 
alguiua  para  affirmar  que  essa  protecção  que  o 
Imperador  procura  prodigalizar  aos  escravos, 
esse  interesse  que  revela  pela  emancipação  dos 
escravos,  que  tanto  o  honra  e,  em  abono  da 
vordaio  se  d^ve  dizer,  honra  a  todos  os  brazi- 
leiros, seji,  meus  senhores,  em  desaccordo,  ou 
com  violação  das  leis  de  seu  paiz  e  especial- 
mente da  Constituição  do  Império.  Mas,  se- 
nhores, conhecendo,  como  conheço,  o  honrado 
Sr.  presidente  do  conselho,  os  priucipios  que 
professa,  sabendo  que  é  amigo  das  instituições 
do  seu  paiz,  como  dizia,  conckii  logo  que  outra 
não  podia  ser  a  attiiude  de  S.  Ex.  nesta  magna 
questão. 

Ao  receber  a  noticia  da  chamada  de  S.  Ex. 
a  S.  Christovão  para  organizar  gabinete,  previ 
logo  qne  outro  não  podia  ser  o  seu  programma, 
senão  oqu^  olle  desenrolou  perante  o  parla- 
mento, rendendo  homenagem  á  ordem  juridica, 
que  encontrou  estabelecida,  não  se  insurgindo 
contra  olla. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos: — Apoiado;  e  tanto 
que  não  causou  sorpreza. 

O  Sr.  Valladarbs  ;— Não  podia  S.  Ex.,  se- 
nhores, assumir  outro  papel.  Jurisconsulto, 
S  Ex.  sabia  que  o  direito  é  o  direito,  é  um 
phenomeno  social^  é  o  resultado  da  elaboração 
his'orica,  producto  d  >  espaço  e  do  tempo,  das 
circumstancias  de  cada  povo.  O  direito,  snbe  o 
honrado  presidente  do  conselhcnão  se  improvisa 
no  gabinete,  não  é,  não  pôde  ser  o  resultado  ou 
o  produeto  das  cogitições  dos  philosophos  que, 
Sr.  presi  lente,  divulgadas  como  propaganda, 
pod^m  chegar  a  determinar  modificações  nas 
instituições  juridicas  do  cada  povo  (apoiados) 
mas  que  ní!o  podem  sor  invocadas  para  se  im- 
provisar direito,  para  se  arrasar  radicalmente 
o  <|ue  se  encontra  feto,  com  sacrifício  dos  di- 
reitos, dos  patrimónios  formados  em  virtude  do 
instituições  existentes,  rec  nhocidas  e  regu- 
lada pel  s  leis  Não  en  ontro  qualificativo 
para  tão  insólita  pretenção,  «juando  pondero 
jue  a  propriedade,  quo  se  ataca,  pret«  nden  io 
demolir,  constituindo  a  fortuna  privada,  é  a 
fonte  única  das  rendas  publicas. 

Outra  não  era,  senhores,  a  doutrina  e  a  lin- 
guagem do  grande  abolieionista  Wilberforce, 
que  tão  efficazmente  concorreu  pcra  a  supprcs- 
são  do  trafico  dos  escravo^  para  as  colónias  de 
sua  pátria:    dizia  esse   illustro   philantropo  o 
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patriota,  annanoiando  a  faa  nora  campanha 
pala  abolíçfto  dos  escravos  nas  colónias  mgle- 
zas,  que  a  liberiade  oue  elU  aspirara  para 
esses  escTâvos  nSo  se  devia  confundir  com  a 
licença  e  moito  menos  com  o  attentado  á  ordem 
de  oouBaa  estabelecida,  com  a  violaçSo  dos  in- 
teresses dos  proprietários,  que  deveriam  ser 
respeitados  ;  (|ue  devia  ser  o  resultado  do  pro- 
gresso, da  civilisação,  das  luses  evangélicas 
espancando  as  trevas  da  ignorância,  da  bp^r- 
baria  entre  os  mesmos  escravos,  de  tal  maneira 
que  fiualmente  se  tornassem  dignos  de  gozar 
de  todos  os  direitos  que  os  demais  súbditos  do 
sua  magestade  britannica. 

E  era  esta  a  mesma  linguagem  de  Canning, 
quando  se  apresentava,  Sr.  presidente,  perante 
o  parlamcmto  como  ministro,  propondo  em^^n- 
das  á  moção  de  Buzton,  amigo  de  Wilberfbrco; 
dizendo  que  a  libertação  dos  escravos  nas  co- 
lónias devia  ser  o  resultado  do  progresso  e  da 
civilizsçSo  dos  mesmos,  da  diffusflo  das  luzos 
evang-licas  e  sem  violaçfio  dos  direitos  do? 
proprietários. 

Dizia  também  Canning,  Sr.  presidente,  em 
um  importante  discurso,  cuja  linguagem  con- 
trasta notavelmente  com  a  dos  nossos  esta- 
distas... 

O  Sr.  Pblioio  dos  Santos:—  Dos  nossos  in- 
gleses. 

O  Sr.  Ratisbona:— >  Dos  inglezes  de  cá. 

O  Sa.  Soares:—  Pagos  pelo  Thesouro. 

O  Sr.  Valladarss...  especialmente  coma  do 
ministério  passado  e  da  soa  imprensa.  Oizia 
Canning,  propondo  emendas  á  mo<,&ode  Baxton: 
.  <  ningaem  é  responsável  pela  existência  da  es* 
erari  l&o ;  ella  é  uma  instituição  dos  tempos, 
é  o  prodacto  de  uma  phase  da  civilisa^ ;  ella 
ó  o  producto  das  circumstancias,  das  idéas  do 
tempo,  em  qun  se  formou  ou  dos  erros  passa- 
dos ;  os  colonos  ou  nossos  compatriotas  alli  re- 
si  lentes  constituiram-se  proprietários  de  es- 
cravos sob  a  inspiração  e  dire^çSo  dos  governos 
da  metrópole.  Não  se  pó^e,  sem  clamorosa 
injustiça,  aconsal-os  por  essa  propriedade.» 
Era  esti  a  linguagem  do  illustre  estadista 
inglez,  que  também  queria  a  omancipação,  e 
que  em  nada  se  approxima  da  dos  estadistis 
deste  desgraçado  paiz.  A  moção  de  Buxton, 
emendada  por  Canning,  passou,  ficando  n  dia 
consignado  que  a  emancipação— viria  como  re- 
sultado ou  consequência  do  melhoramento  ou 
progresso  das  faculdades  moiaes  dos  escravos, 
de  modo  a  se  mostrarem  dignos  e  capazes  de 
participir  da  generalida ie  dos  direitos  do  ci- 
dadão inglez  ;  e,  outrosim  oue  deveria  effe- 
ctuar-se  de  modo  compatível  com  o  b^m-estar 
dos  escravos,  e  segurança  dos  colonos,  e  res- 
peitando-se  os  interesses  e  direitos  dos  nropríe- 
tarios.  Na  Inglaterra  cogitava-se  do  bem-estar 
dos  escravos  j  os  philanthropos  daqui  não  se 
importam  com  a  sua  s  )rt'^  depois  de  libertos 
isto  é,  que  libertem-se  da  escravidão,  em  que 
se  acham  pari  se  fazerem  miseráveis,  mendigos 
e  criminosos,  isto  é,  que  passem  para  a  escra- 
vidão do  crime  e  da  miséria. 

Na  Inglaterra  os  estadistas  preoccapavam-se 
com  a  idéa  do  não  desorganizar  as  cobaias. 


3iue  aSo  eram  a  fonte  qoasi  nnica  das  rendaa 
o  Estado,  como  é  a  nossa  lavoara  ;  aqni  nin- 
guém se  importa  com  a  desorganixaçio  do  tra- 
balho agricola,  parecendo  que  todos  querem  o 
pereat  mundus  et  fiat  justitia. 

Na  Inglaterra  os  estadistas  rendiam  homena- 
gem aos  direitos  dos  pro  >rietario8,  que  não  po« 
diam  com  justiça  ser  r^sponsabilisados  por  essa 
in8titiJÍção,para  cu^  existência  os  governos  pas- 
sados mais  que  ninguém  contribuiram,  açoro- 
coando,  promovendo  o  trafico,  e  até  distin- 
guindo com  tituius  hottorificos  e  nobiliários 
aos  traficantes  de  escravos ;  aqui  o  direito  dos 
propriet^irios  é  contestado  até  por' membros  do 
governo,  como  o  foi  pelo  ch^fe  do  gabinete 
passado,  e  sob  a  responsabilidade  do  governo, 
na  imprensa,  paga  pelo  thesouro,  são  maltra- 
tados os  proprietários,  e  apresentados  como 
piratas,  grandes  criminosos,  contra  os  qnass 
não  sei  porque  o  governo  não  manda  proce- 
der. 

A  justiça,  senhores,  e  os  mais  elevados  inle- 
res<ies  da  nação  vos  imp5em,  a  vós.  membros  do 
parlameato,  e  ao  governo,  o  dever  de  dizer  e 
sustentar  que,  o  que  se  deu  na  Inglaterra, 
den-se  entre  nós.  Não  se  tem,  portanto,  o  di- 
reito de  vomitar  imprecações  e  formular  oontra 
08  proprietários  de  escravos  essas  accnsaçôes 
tremendxs,  que  ouvimos  e  lemos  diariamente. 
(Apoiados ,) 

Eiles  não  crearam  a  instituição  da  escra- 
vidão (opotado»),  nem  ninguém  tem  força  para 
f<zel-o  (apoiados),  e  assim  também  não  está 
n  18  mão»  de  ninguém  supprimil-a  de  um  golpe 
(apoiados),  sem  arrastar  o  paiz  á  anarchia  e 
á  miséria  geral.  (Apoiados.) 

Os  proprietários  actuaes  encontraram  a  insti- 
tuição—producto  de  outros  tempos,  de  outra 
civilisação  e  outras  idéas. 

Ella  foi  o  prodncto  de  mil  cansas,  que  nã 
vém  ao  caso  referir,  entre  as  qoaes,  como 
observa  o  illustre  Sr.  Oliveira  Martins  no  seu 
tratado  sobre  colónias,  imperou  despoticamente 
a  difficuldaie,  senão  impossibilidade,  de  culti- 
var o  nosso  solo  sem  o  emprego  Ao  braço 
africano. 

Convicto  disso,  o  governo  que  iniciou  a  nossa 
nacionalidade  creou  o  trafico,  a  importação  de 
protos  africanos,  empregando  no  desenvolvi- 
mento dessa  detestável  mercancia  os  mesmos 
recursos  que  empregaram  a  Inglaterra  e  os 
Eslados-Unidos,  entendendo-se  então  que  o 
trafico  era  uma  mercancia  útil  á  nação. 

'  om  razão  dizia  Cmning  perante  o  parla- 
mento inglez  :  não  ha  maior  injustiça  ao  quo 
increpar  os  nossos  compatriot^is  d*aiém-mar 
pela  existência  de  uma  instituição  de  que  elles 
não  são  responsáveis. 

Um  Sr.  Deputado:— E  o  governo  os  pro- 
tegeu. 

O  Sr.  Vallaoarbs: — Si  isto  é  verdade,  digo 
eu,  si  a  instituição  existiu  independontemeota 
da  vontade  de  to  los,  ha  o  direito,  como  se  disse 
ha  pouco  diariamente  na  imprensa^  por  coata 
do  governo.... 

Um  Sr.  Dapi;TAno:-«Â*  nossa  custa < 
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o  Sa.  Valladarbs:— ...  sob  a  responsabi- 
lidado  do  governo  deste  paiz,  de. atacar  como 
piratas,  como  grandes  ladrões  (riso)  os  pro- 
prietários de  escravos,  especiílmente  da  ge- 
ração actaal,  que  nenhuma  responsabilidade 
tem  pela  existência  desta  instituição  i 

O  Sr  Aristides  Spínola:— Mas  tem  respon- 
sabilidade por  querer  mantel-a. 

O  Sr.  Ratisbona:— >Ningoem  qner  man- 
tel-a. 

O  Sr.  Carlos  Pbixoto:— A  lei  de  28  de  Se- 
tembro é  um  protesto  contra  isto. 

O  Sr.  VALLADARCs:^Bstará  hoje  nas  inten- 
ções de  algnem  manter  uma  instituição  como  a 
da  escravidão,  quando  está  estancada  no  seu 
nascedouro,  pois  qne  ninguém  mais  nasce  es- 
cravo ? 

(Apoiados  e  apartes  J 

E'  incontestavelmente  commetter  nm  erro 
crasso,  encarar  a  questSo  por  um  só  de  seus 
lados.  Ninguém  hoje  discute  si  a  instituição  é 
ou  nfio  attentatoria  aos  principies  da  liberdade 
humana. 

OSr.  Ratisbona:— E*  uma  verdadeira  ba- 
naliiade. 

O  Sr  .  Valladarbs:—  E*  uma  verdadeira  ba- 
nalidade como  diz  o  nobre  deputado  pelo  Ceará. 
Mas  ó  ou  náo  verdade  ^ue  a  instituição  existe, 
que  a  legislação  do  paiz  a  reconhece,  aue  o  pa- 
trimónio consistente  no  elemento  servil  se  for- 
moa  á  sombrs^  das  leis  do  p»iz.  (Apoiados,) 

Não  comprehendo  e  menos  posso  justificar  o 
procedimento  do  governo  que  desconhece  a  1p- 
gaUdade  de  uma  instituição,  que  sendo  a  base 
principal  da  fortuna  privada,  e  do  cre  lito  dos 
particulares,  ê  também  a  fonte  única  das  ren- 
das do  Estado  e  do  seu  credito. 

Eu  tenho  ouvido  e  lido  constantemente  na 
imprensa  e  om  discursos  do  illustre  ex-presi- 
dente  do  conselho,  que  a  propriedade  escrava  é 
uma  propriedade  sui  generis.  Mas,  senhores, 
isto  não  é  novidade  e  nem  colhe  para  os  intui- 
tos abolicionistas  :  cada  propriedade  tem  a  sua 
natureza  especial.  O  uso  qu  •  se  faz  da  pro- 
priedade inanimada  não  é  o  mesmo  que  se  faz 
da  propriedade  animada,  mesmo  sobre  os  irra- 
cionaes. 

O  Sr.  Zama  :  —  Isso  ó  a  repetição  do  que 
diziam  os  senhores  de  lá  quando  se  discutia  a 
lei  de  28  de  Setembro. 

O  Sr.  Valladarxs  :  —  Todas  as  vezes  que  se 
viola  o  direito,  mostrando  ignorai-d,  e  se 
dizem  paradoxos*  juridicos,  é  preciso  repetir  a 
verdadeira  doutrina  jurídica.  S.  Paulo  já,  por 
isso  dizia  :   clama^  ne  cesses . 

O  Sr.  Zama  :  —  Não  ha  direito  contra  di- 
reito. 

O  Sr.  Valladarbs  :  —  Isso  que  o  nobre  de- 
putado diz  era  uma  ruim  objecção  de  estudante 
vadio  ou  cabula,  nas  sabbatmas  da  Academia 
de  S.  Paulo. 

O  Sr.  Zama:— Felizmente  eu  não  estive  em 
S.  Paulo. 


O  Sr.  Valla.darbs:— o  nobre  deputado  e  me- 
dico, por  isso  o  que  diz  póle  ser  aceito  ou  to* 
lerado  como  theoria  juridica  ou  jurisprudência 
de  medico. 

O  Sr.  Zama  : —  E*  jurisprudência  de  um 
christão,  de  um  homem  que  considera  o  escravo 
seu  semelhante. 

O  Sr.  Yalladaris:— B*  outra  objecção  de  me- 
dico. 

O  Sr.  Zama:— E*  jurisprudência  divina,  leia 
o  Génesis. 

O  Sr.  Valladarbs :~0  nobre  deputado  ha  de 
ficar  agora  sabendo  que  o  direito  não  está  no 
Génesis  ;  é  um  phenomeno  social. 

O  Sr.  Zama:— E*  o  direito  natural  ? 

O  Sr.  Valladarbs:  —  Permitta-me  que  lhe 
faça  uma  prelecçãosinha  de  direito  ;  eu  aceita- 
rei as  suas  de  medicina.  E'  um  engano  pensar 
que  toda  a  gente  sabe  direito.  Em  regra  e  cousa 
que  todo  o  mundo  ignora. 

O  Sr.  Zama  :  — E  a  prova  ahi  está. 

O  Sr.  Valladarbs:— Está  no  íiobre  depurado, 
na  estranheza  que  lhe  causou  o  que  estou  di- 
zendo. Dizem  os  leigos  :—  o  direito  é  a  razão, 
que  é  o  apanágio  de  todo  o  mundo  :—  logo 
todos  sabem  direito.  E*  um  falso  raciocinio, 
que  b  m  mostra  a  ignorância  dos  que  o  for- 
mulam, ou  dos  que,  aceitando-o,  se  acostumam 
a  discorrer  sobre  uma  sciencia  difficilima,  como 
ó  a  10  direito,  sem  estudal-a.  <}uando  alguns 
escriptores  disseram  <^ue  o  direito  è  a  razão, 
tiveram  em  vista  a  philosophia  juridica,  o  di- 
reito philoèophico  ou  transcendental,  que  aliás 
reclama  estudos  atundos  e  variados  para  per- 
feita comprehensão  dos  seus  problemas,  alguns 
ainda  por  solverem-se. 

O  direito  assim  encarado  será  o  typo,  será  o 
ideal,  para  cuja  realisação  caminha  a  humani- 
dade e*i>  .sua  grande  jornada  de  civilisação  e 
aperfeiçoamenta  através  dos  séculos. 

Mas,  senhores,  o  direito,  de  que  cogitamos 
nesta  casa,  que  não  é  uma  academia  ou  Ivceu, 
é  o  direito  pratico,  o  direito  como  um  pheno- 
meno social,  e  não  como  producto  das  elabora- 
ções scieuiiíicas  dos  sábios  ou  philosophos.  Na 
tendência  pratica  e  muito  salutar,  qne  mos- 
tram os  espirites  cultivados,  esta  é  a  face 
intere^^sante  do  estudo  do  direito  ;  e  é  sob  este 
aspecto,  que  nos  cumpre,  á  nós  legisladores  e 
representantes  da  nação,  considerar  o  direito, 
para  não  commettermos  at^entados  contra  o 
património  dos  brazileiros,  violando  a  Con- 
stituição do  Império. 

Eu  até  me  constranjo,  discorrendo  sobre  estas 
questões,  que  escapam  aos  intuitos  do  parla- 
mento, mas  que  devem  ser  conhecidas  de  seus 
membros,  e  o  são  da  maior  parte,  para  que,  em 
suas  resoluções,  não  violem  certos  princípios, 
cuja  violação,  além  de  constituir  attentado  con- 
tra a  Constituição,  poderia  causar  grandes  cala- 
midades . 

Eu  sinto-me  vexado,  entrando  nestas  ques- 
tões puramente  especulativas  ou  scientificas 
perante  jurisconsultos,  entre  os  quaes  eu  vejo 
o  meu  honrado  mestre,  o  illustrado  Sr.  Dr. 
Duarte  de  Azevedo ;   e  aó  peço  a  S.  Bx«  qne 
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contiaae  hoje,  como  nos  meu»  tempos  acadé- 
micos, %  me  favorecer  com  suas  luzes,  corrigin- 
do-me  08  erros  jurídicos,  si  eu  os  commettor. 

Dali  eu  aceitarei  as  correcções,  mas  de  mó- 
dicos nSo. 

O  Sr.  Zama.  :— Ninguém  quer  corrigir  a 
V.  Ex.  ;  o  que  nós  queremos  ó  o  que  V.  Ex. 
exigiu  no  principio  do  seu  discurso  :  o  respeito 
ás  convicções  de  uns  o  de  outros. 

O  Sr.  Valladares  :— Pois  entfio  deixe-mo  o 
nobre  deputado  fallar  e  expor  us  minhas  opi- 
niões, filhas  de  convicções  sincoras.  Depois, 
S.  Ex.  exporá  as  suas. 

O  Sr.  Zama:—  Hei  de  ler  occasião  disso. 

O  Sr.  Valladares: —  Mas,  Sr.  presidente, 
sobre  a  questão  de  diroi&s  direi  ainda  alguma 
cousa  em  resposta  ao  nobre  deputado  pela  Bahia, 
reproduzindo  as  palavras  de  um  illuslre  juris- 
consulto allemSo. 

A  Camará  me  desculpará,  porque  vê  que  o 
nobre  deputado  me  obriga  a  es^tas  considerações. 

Reproduzindo  o  ponsainento  de  um  erudito 
jurisconsulto  allemão,  direi:  ou  não  examinarei 
nem  negarei  que  existam  princípios  superiores, 
como  typos,  que  i^verào  S'?r  praticam'  nt« 
attingidos  om  o  melhoramento,ou  reform  i  das 
instituições,  obra  da  civilisaçâo  e  prosperid  ide 
das  nações.  Disia  o  jurisconsulto  citado:— «Nào 
cogitamos  disto — ;  mas  do  direito,  como  um 
phenomono  social»;  e  ó  desse  direito,  s  ^nhores, 
que  tratamoSw  aqui,  porque  o  parlamento  não 
ó  uma  academia.  Nós  tratamos  do  direito  so- 
cial, do  direito  que  '  xiste  no  seio  da  sociedade, 
que  brotoQ  no  seio  delia,  como  a  vegetação  da 
terra.  Mas  o  nobre  ieputado  pela  Bahia  ape- 
zar  de  intellixente  como  é,  e  que  por  simples 
intuição,  por  sua  razão  natural  jul^^a-se  co- 
nhecedor, e  eu  creio  que  o  seja,  dos  princípios 
de  direito  natural  ou  philosophico,  -onfunde-os 
com  08  do  direito  positivo;  e  ó  por  isso  que 
tão  firrande  estranhesa  causa  ao  honrado  depu< 
tado  o  que  eu  estou  dizendo.* 

O  Sr.  Zama:^Eu  a  tudo  isso  respondo    sim 

Çlesmente  com  o  seguinte :  submettessem 
.  Ex.  á  escravidão,  e  V.  Ex.  me  diria  qu- 
direito  era  osse.  Ninguém  queira  para  os  ou- 
tros o  que  não  qu  r  para  si. 

O  Sr.  Valladares: — Si  eu  fora  escravo,  e 
e  escravo  illustrado,  como  os  havi  i  em  Roma, 
provavelmente  exporia  e  sustentaria  as  mesmas 
doutrinas  que  estou  expondo  ^qui. 

Mas,  senhores,  o  honrado  presideat^^  do  con- 
selho é  um  jurisconsulto,  ô  um  homem  de  es- 
tado, não  é  phiJo^opho,  nem  poeta. 

O  Sr.  Zama:— Eu  nunca  fiz  versos,  mas  te- 
nho muita  vontade  de  aprender  a   fazel-os. 

O  Sr.  VALLADAnBs:  —  Sendo  isto  verdade, 
ohonndo  presidente  doconsdho,  encontrando 
a  instituição  da  escravi  ião  existente  no  paiz  ; 
sabe  que  a  sua  existência  creou  direitos,  que 
formaram  :i  bdse  da  riqueza  particular  e  publi- 
ca; via  que  os  lavradores  deste  paiz,  como  os 
das  coloni  18  ingl^zas,  que  não  são  po^tis,  ju- 
risconsultos profis^íionaes,  nem  amadores,  como 
o  nobre  deputado  pela  Bahia,  tendo  necessida- 
de de  caltivar  a  terra,  no  seu  próprio  interesse 


e  para  o  engrandecimento  da  pátria,  omprega- 
r  un  08  seus  capitães  nos  braços  que  encon- 
traram, que  os  próprios  governos  passados  lhes 
proporcionaram . 

A  escravidão  era  a  instituição  promovida 
e  acoroçoada  peio  governo  da  metrópole. 

Pormou-se  o  património  (ios  braziieiros ; 
constituiu-ss  póde-se  dizer,  a  fonte  da  riqueza 
publica. .  .tomando  por  base    esti    instituição. 

O  Sr.  pre<id'*nte  do  conselho  não  podia 
negar  o  principio  da  indemnisação,  dizendo:— 
to  los  os  homens  são  iguaes,  todos  nasceram 
livras.  «-Não  s  ria  necessário  ser  homem  da 
estado  para  tratar  desta  questão  ;  a  questão  es- 
tava  resolvida  si  se  pudesse  re-olver  dessa  ma- 
neira. 

O  nobre  presidente  do  conselho  respeitou, 
portanto,  a  m^u  ver,não  tanto  quanto  cumpria, 
a  proiiriedade  existente ;  S.Ex.,  provecto  como 
é,  e  conhece  or  dos  negocies  de  seu  paiz,  saba 
a  razão  po."  que  o  fez. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho:)-^ 
Paz-se  sempre  o  possível. 

O  Sr.  Valladares  :  —  Em  contacto  com  as 
necessidades  do  th"8  uro  publico,  V.  Ex.  deve 
s»ber  melhor  do  quo  eu  onde  lhe  apertão  sa- 
pato. 

R'>speitou  o  princi-  ioda  indemnisação  contra 
o  qual  levantou-se  o  nobre  deputado  ;  respeitou 
quanto  possível  esse  prinúpio,  desconhecido 
pelo  seu  antecessor 

O  Sr.  Candid)  de  Oliveira  :  — Desconhe- 
cido, não;  pilo  contrario,  a  base  do  projecto ó 
a  indemnisação  ;  ^  excepção  ó  que  ó  o  art.  1», 
que  o  projecto  do  nobre  presidente  do  conselho 
também  consagrou. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  :  —  Esta  declaração  ó 
importante. 

O  Sr.  Valladares:  —  V.  Ex.  falia  com 
amor  paternal,  mas  a  linguagem  de  S9U  governo 
foi  sempre  outra. 

O  Sr.  Cândido  cb  Oliveira  :  —  Eu  fallo 
simplesmente  com  boa  fé  e  com  verdade. 

O  Sr.  Francisco  Sodrê  :  —  Tão  escravo  éo 
de  60  como  o  de  65  annos . 

'(Ha  outros  muitos  apartes,) 

O  Sr.  Prb>ídentb  :  —  Rogo  aos' nobres  de- 
putados quo  não  interrompam  o  orador. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  :  —  Estamos 
apenas  rectificando. 

O  Sr.  Valladares  :  —  Eu  não  tenho  em 
vista  fazer  recriminações  ao  ministério  pas- 
sado. ' 

O  nobre  deputado  por  Mfna^,  meu  especial 
amigo. . . 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  :  —  V.  Ex.  sab) 
quanto  o  aprecio  ha  longos  annos. 

O  Sr.  Valladares: ...  esteja  certo  de  que 
ningueu  rende  mais  homen;íg<»m  ao  m^^reci- 
men  o  de  S.  Ex.  do  qu  »  eu;  nini^uera  mais  do 
que  eu  lamenta  ter  estado  separado  de  S.  Ex.; 
sabe  quanto  o  prózo. 

O  Sr.  Cândido  DE  Oliveira:— E  as  nossas 
relações  não  estão  em  questão. 
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o  Sr.  Valladarbb:—  Pois  bem;  pan'  qae  o 
ministorio  passado  m^recespe  respeito  de  mi- 
nha parte,  apezar  da  dive^^gencia  de  idé>  s,  bas- 
tava ()u»  o  Dobre  depu  ad  •  delie  fizetis**   parte. 

Não  tenho  em  vi^ta  f  zer  rocriuiÍD»çõe<,  por- 
que rei)u  to  de  luáo  go-io  e  ino-^p  riuDo  fazer 
oppOi»ição  a  um  ministorio  que  d  izou  de  exis- 
tir. 

O  nobre  deputado,  portanto,  assim  como  o 
nobre  deputado  pelo  E'^pirito  S  nto,  não  têm 
razto  quando  dizem  q.ie  nSo  está  em  discussão 
o  ministrio  ptssado. 

Fiz-lho  opposiçSo,  cumpr  ndo  um  deví^r  como 
patriota,  e  como  libernl,  p-ri^uo  entendi  que 
por  conta  de  todo  o  partido  1  be  *al  não  deviam 
correr  os  mal»8,  q«ie  ess^í  minis  erio  causou  ao 

?aiz.  O  minist^^rio  cahiu,  deixou  de  existir. 
*ara  mim  (ís  á  tudo  ac'<baio. 

O  Sr.  Cândido  db  Oliveira: — Oparce  sepul^ 
tis  é  um  erro  politico. 

O  Sr.  Francisco  Sodré: — Seja  como  fôr^ 
aceitamos  a  d  scus>áo. 

O  Sh.  Valladares:— o  nobre  deputado  pôde 
dosafiar-mo  quanto  quizor,  nSo  aceitarei  'o 
desafio;  nós  temos  muit  >  qu'>  fazer  nestii 
se-são ;  nAo  pod^^mos  •  ccupar-!<os  com  o  minis- 
tério passado. 

Ba  t'  qu<^  o  s^^u  ministério  tenha  deixado  de 
exi-tir,  pa»*a  quo  ou  sobre  ell »  guanle  completo 
silencio.  N*um  paiz  de  opinião,  como  o  nosso, 
para  í'8  erros,  o<  att  nttdos,  para  os  abusos  do» 
grovernos,  por  via  df*  reiíra,  eu  c«'n»<ide  o  suffi- 
cient*-  e  tromenda  puMi^áo  a  p  rda  dacoitfianç.i 
da  .nação,  manif'^«tandn-s  p<»r  inlornií^di  •  d  s 
seus  l<\ííitim'»8  repre  entantes.  O  ministério 
passado  a  soífr^a,  e  tão  enérgica^  como  nenhum 
outro  Hntes  delle. 

ô  Sr.  PRTcsiDENTEr^lRôgo  ao  nobre  deput.do 
que  se  cinja  ao  assumpto  em  discu  são,  evi- 
tando digressões  politicas. 

O  Sr.  Valladares: — V.  Ex.  vò  que  tenho 
si  lo  desviado  pelos  aparte^  dos  amigos  do  mi- 
nistério pas^do.  D  >mai^,  a  primeira  discussão 
ó  ampla,  "V.  Ex.  não  pôde  traçar  a  d  re  ção 
do  meu  discurso. 

O  Sr.  Presidente: — Sei  disso. 

Não  pos  o,  porém,  em  face  do  p-^gim^^nto,  ad- 
mittirdivairaçO  sestranha^^  ao  assumpto  em  dis- 
cussão . 

O  Sr.  Carlos  Peixoto:— Si  elle  so  confor- 
mar com  isso.  eu  não  me  con  orm  ria. 

V.  Ex.  não  pó  (O  determinar  a  ordem  do  dis- 
curso de  um  dep  itado. 

O  Sr.  Presidente:— Peço  attanção  ! 

O  Sr.  Valladares: — Eu  sou  orl'nar'amente 
d  ífuso  ;  m8s*V.  Ex.  v  rá  qu  •  as  minhas  diva- 
gações vào  sempre  terão  ponto  ou  objecto  em 
discussão. 

E' defeito  do  '^spirit^,  e,'^m  regra,  de  quintof», 
com  •  eu.  não  dispõem  de  te  <  po  para  preparar 
o  discurso  em  casa,  onde  só  (enhi)  t  m|  o  para 
estu  lar  as  qo^s  Ões  qu*^  cevo    d  scutir. 

O»mo  dizia,  o    nojre   pn^sident^  do  conselho 
nío  pr>dia  dí>ixar     de    proclamar    o   respeito, 
quanto  pos^^ivel,  foi  a  phrase  do  S.  Ex.,  aos  di- 
reitos dos  proprietários. 
V.  I.— 18 


Penso  q-  e  era  r  briíracãf)  do  trove-^no  resn^^i 
t '1-08  e  girantil  os  em  toda  a  sua  extensão,  con- 
forme manda  a  lonstiiuiçáo  do  Império. 

Esse  direito,  Sr.  prediiat\  parec -me  in- 
teiramenie  luc  nt^siavel.  Cs  que  ccmtaiem  o 
principio  da  indemnização.  coutag*a4i>  u  >  pro-  • 
jecto,  disseram  na  imprensa  e  no  senafio  que  se 
tratava  de  uma  proj  riedude  sui  yener  v,  da 
qual  o  legislador  potiít  dispor  á  sua  vontale, 
•|Uando  o  intertís<;e  publico   o  ex  gisse. 

Para  combater  os  meus  adversários,  que 
astim  80  exprimem,  bastar-me-ia  perguntar-lhes 
He  o  inierease  publico  exige  a  violação  da  pro- 
príe  la  10  e  a  desorganização  do  trabalho  agrí- 
cola? 

Já  tornei  patente  o  absurdo,  e  direi  mai<<,  o 
une  víii  de  anarchico  e  per  goso  em  semelhante 
doutrina,  para  corroborar  a  qual  tem-se  r  'pe- 
tido  e  publ  c  do  na  imprensa  um  parecer  do 
fina  lo  Visconde  de  S.  Vicent^. 

O  Sr.  a RiiiTiDEs  Spínola  :  —  Opinião  exa- 
rad  em  um  discurso  por  ella  proferido  no 
Senado. 

O  Sr.  Valladares  :  —  Encontra-se  também 
em  um  capitulo  de  uma  de  auas  obras. 

Referi ndo-se  á  propriedade  servil ,  disse 
aquell  *  illu  trtí  finado  que  dev'' ser  con^derada 
como  propriedade  smí  ^fw^rt-v,  creação  da  lei, 
e  que,  sobre  ella,  .*  mplissiraa,  <em  pé  is,  ó  a 
tcção.  o  poder  legi-lativo.  Já  demonstrei  o 
que  vai  de  absurdo  nesta  opinião. 

Como,  prirém,  senhores,  abusanio-se  dessa 
autoridade,  tem-se  repetido  muito,  na  imprensa 
e  na  tr  buna  prirlamentar,  que  o  poder  les-is- 
iativo  póie  extinguir  esta  propriedade,  visto 
qu'*  ó  uma  creação  da  lei,  e  isto  com  visos  de 
sincTidade,  cumpre  restabelecer  a  verdadeira 
doutr  na,  o  que  é  sempre  de  grande  impor- 
tância nesNi  qu  idra,  em  que  as  boas  nu<^9e8 
parecem  perdidas. 

Ahi  rslá,  Sr.  presidente,  aindi  uma  man:« 
festivão  do  quanto  1  bo^am  em  erro,  igno^^m, 
ou  acham  s^  de  má  fé,  os  que  sustentam  seme* 
Ihante  doutrina  ! 

A  propr  eda  i<^  servil  não  é  creaçlo  da  lei,  as- 
sim como  nenhuma  outra  especi')  de  proprie- 
dade o  e;  ella  é  anterior  á  lei,  como  todas  as 
iuHtituiçõ  8  o   &o. 

A  legislação  deste  paiz,  em  relação  á  pro- 
priedade servil.  co.iiO  em  relação  a  todas  as 
espécies  de  proprie  ades,  apenas  re.^ularizou, 
df'u  fòrm«  logal  ao  que  já  existia  Nào  ó  uma 
crí^ação  do  leuislado%  q  te  n^o  faz  em  caso  ne- 
nhum o  pap^l  d  '  creador  ;  e  ó  porque  o  legis- 
la ior  nío  faz  T^apel  de  croador  que  os  susten- 
tadores  do  abolicionismo,  que  os  radicaes  nesta 
qii«»stão  dizem, a  meu  vc,  nem  fundamento,  que 
a  reforma  está  feita  na  opinião  geral ;  que  a 
opinião  a  exige. 

A  m"U  ver  não  ha  ossa  opinião.  O  p^^iz,  que 
trab  lha  r>  tem  que  perder,  i'5o  quer,  não  pôde 
qrerer  arrastar  a  oatria  á  ruína. 

Asinstit  içi^es  juridicas,  (|uersotr»te  das 
existentes. qu  r  das  que  se  i  retendf^m  con-tituir 
ou  d  r  forma  l*'gal.  não  p(  d  m  s^r  eenâo  >i  ex- 
pres-ào  de  noí^essid  de-  reaes  da  sociedade  ;  já 
esiHtem  no  seio  da  sociedade.  A  inntituição  ser- 
vil, portanto,  como  toius    as   outras,  recebeu 
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da  legislaçSo  deste  paiz  apenas  a    forma  legal, 
como  aconteceu  -m  todos  os  outros  paizes. 

As  1  is  4110  nós  possuímos  e  os  outros  povos 
possuiram,  presuppondo  a  instittiiçào,  atienas 
,  dispõem  sobro  o  moio  de  adquirir  wl  proprie- 
dade, tribiitam-na,  eto.  K  eu  náo  c  mheço  e  nin- 
guém ó  capaz  de  apontar  o  aoto  io^^islativo,  <ue 
croou  a  oscravidSo  n^^ate  p-iiz  ou  em  qualquer 
outro.  E*  um  facto  que  p  rde-se  na  noite  <1  os 
tempos,  nSo  foi  creado  por  lei  alguma.  Portanto, 
erram  crassamente  aqur^lles  que  dizem  ;  Si  o 
le;jrÍ8lador  a  creou  (dando  ao  legislador  os  fói^s 
de  creador),  o  legislador  pód '  supprimir  esta 
instituição  qun  ó  juridica,  embora  e  t^ja  na  ca- 
tegoria diquellas  quo  Savi^^ny  trata  d;^  anor- 
ma'^8 ;  mas   ó  juridica,   como  o  Ura   qualquer. 

Sobre  ella  assenta  o  nosso  mecanismo  finan- 
ceiro, e  o  património  da  m  tioria  dos  brazileiros, 
e  áAU  d  •  pendem  todas  as  outras  espécies  de 
riiiuezas. 

Des-^nganem-S")  os  que  se  illudem  ainda,  jul- 
gando se  salvos,  o  o  egoipmo  entra  por  muito 
n"8ta  questflo.  Todos  sofTrerào  Todis  as  in- 
dustrias e  propriedades  constituem  uma  cadêa. 
Penso  ter  demonstra  lo  que  trata-se  do  uma 
questão  de*  elevado  ioteresse  publico,  como 
qualquer  outra. . . 

O  Sr.  Martim  Francisco  :  —  Ningu  -m  sus- 
tenta que  a  escravidão  é  i*^  direito  natural  :  ^ 
uma  creaçSo  do  direito  escripto.  I 

O  Sr.  Vai.ladare<?:—  Ora  valha-me  beus  * 
Tenho  le  voltar  ao  ponto  já  discutido  !  Qua 
foi,  diga-me  o  honra  lo  deputado,  q  lal  a  dispo- 
bíçSo  de  direito  escripto,  que  creou  a  es  'ravidio? 
E*  uma  creação  dos  tempos,  dos  erros  passados, 
das  idcas  de  outras  épocas,  das  necossidnd  s, 
dl  força,  o  mil  outras  causas;  mas  não  do  di- 
reito escripto  ou  dis  l'íis  de  qualquer  povo. 
Basta  conhecer  as  leis  para  se  verificar,  até  por 
seus  termos,  que  ellas  irogitam  e  dispõem  sobre 
a  propriedade  servil  como  cousa  pre-existente- 
Permittao  honrado  deputado  que  eu,  que  sou  o 
mais  humilde  dos  seus  discipulos,  assevere-lhe 
o  seguinte:  não  ha  lei  nenhuma  creando  »  es- 
cravidão !  EIu  peço  ao  meu  illustre  mestre  que 
me  aponte  o  monumento  ou  acto  legislativo, 
que  a  creou.  Klla  é  anterior  até  ao  Evangelho; 
V.  Bx.  jávâ  a|)i  referencias  ao  facto,  conselhos 
aos  eslavos  de  resignação,  de  paciência  e  de 
respeito  aos  seus  senhores. 

O  Sr.  Aristides  Spinnola: — Foi  a  lei  dos 
yancedores  la  antiguidade. 

O  Sr.  Ratisbona: — A  propriedade  territorial 
é  tambeji  filha  do  direito  da  força. 

O  Sr.  Zaha: — Não  senhor,  foi  Deus  quem 
creou  o  negro  para  ser  escravo. . . 

(Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Prksidkntr: — AttençSo  !  O  nobre  de- 
putado pôde  continuar. 

O  Sr.  Vallvda  ies  :  —  Mas,  Sr.  presidente, 
dizia  eu,  sendo  esta  uma  propriedade  como  ou- 
tra qualquer,  debaixo  do  ponto  de  vista  social, 
está  -ob  a  protecção  da  Constituição,  quando 
garante  a  propriedade  em  toda  a  sua  exteusão. 
e  não  se  ód^m  invocar,  Sr. presidenta, theorias 
especulativas,  como  já  se  fez  no  Senado,  di- 


zendf>-se  que,  como  sa  trata  da  a  )olição  de  uma 
instituição  (reproiuzinio-se  pa<inas  de  um  es-' 
oriptor  ail  mao),  ó  licito,  ó  corr-co,  ó  confor- 
me ao-í  verdaie  ros  priacipios  de  direito,  víoiar 
o  património  adquirido  á  sombra  d  ssa  insti- 
tuição. 

O  poler  lei^islativo  não  tem  faculdade  para  o 
fazer,  Sr.  presidente,  nào  bó  porque  the  )rias 
scientificas  não  têm  applicação,  quand  >  se  tnita 
de  direito  constituído,  como  porque  trata-se  de 
uma theoria expendida  po/  um  jurisconsulto  res- 
peitável, embora,  mas  errónea,  e  attentatoria 
da  Constituição  do  Império,  que  a  repelle 
quando  estabelece  o  principio  absoluto  da  não 
r  'troac  ividade,  sem  excepcionar  as  leis  que  s") 
declinam  a  abo  ir  ou  reformar  instituições. 

E  a  Constituição,  Sr.  presidente,  calcada  so- 
bre principiou  liberaes,  náo  podit  deixar  de 
consagrar  em  absoluto  o  principio  da  não  re- 
troactividade das  leia,  poruu )  não  poderia  ar- 
par o  pirlamento  de  uma  faculdade  que  seria 
um  constante  perigo  ou  ameaça  a  todos  os  di- 
rei lo-s  e  liberdades,  a  de  dar  effeito  retroactivo 
asuas  deliberaçõe8,sacrificaiido  direitos  adqui- 
ridos á  sombra  de  instituiçõ  s  legaes. 

Ninguí^m  se  poderia  julgar  seguro,  não  só 
em  relação  ao  património,  como  em  relação  á 
sua  própria  liberdade,  si  essas  theorias  invoca- 
das 110  SMnado,mais  próprias  de  uma  cadeira  do 
professor  e  para  serem  refutadas  lá,  porém  nãó 
preconipadas,  foss  ^m  aceitáveis  em  face  do 
nosso  direito  escripto,  do  nosso  direito  publico 
orgânico,  do  nosso  direito  constitucional ;  nin- 
guém estaria  soguro.  Eu  só  peço  a  Deus,  re- 
pito ,  que  livro  o  Brazil  do  liberalismo  dos 
nossos  liberaes  adiantados. 

E  além  do  principio  da  não  retroactividade, 
consignado  em  absoluto  na  Constituição  do  Im- 
;»<»rio,  nós  temos  um  outro  principio,  o  da  ga- 
rantia *!a  propriedade  em  toda  a  sua  extensão, 
não  admittindo  ao  corpo  legislativo  atacar  a 
propriedade,  o  principio  do  dominio  em  si,  e  só 
lhe  admittiu  a  substituição  dos  objectos,  me- 
di mte  indemnização,  quando  a  Constituição 
dispõe  que  a  propriedade,  garantida  em  toJa  a 
sua  latitude,  sofire  somente  a  restricção  resul- 
tante da  utilidade  publica,  mediante  uma  in- 
demnização, o  que  não  o  senão  a  substituição 
do  objecto  do  dominio  ;  e,  portanto,  respeito  ao 
dominio  em  toda  a  sua  latitude. 

Não  se  tinha  por  consequência  o  direito  de 
dizer,  como  se  disse  hont  «m,  que  a  indemniza- 
ção consignada  no  projecto  6  um  absurd  >,  e  um 
ab-urdo  até  porque  consigna  impostos  geraes, 
aífectando  a  todos,  tanto  aos  que  po>suem  pro- 
priedade escrava,    como  aos  que  não  possuem . 

O  Sr.  Lacerda  Weunbck  :  —  Ahi  está  jus- 
tamente o  pricipio  constitucional.* 

O  Sr.  R.\tisbona  :  —  E*  a  igualdade  do  im- 
posto. 

O  Sr.  Valladares  :  —  Sr.  presidente,  no 
S^^nado  também  83  teve  a  coragem  de  censurar 
o  projoct  •  nesta  parte  !  Alli,  na  casa  dos  ve- 
lhos, dos  provectos  da  pátria,  se  disse  o  se- 
guinte : 

€  O  pr»je'to  ó  absurdo,  porque  não  83 
tem  o  direito  de  exigir  impostos  daquelles  que 
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nâo  aaferem  proventos  directos  da  instituição 
servil .  > 

O  Sr.  Felício  dos  Saktos  :  —  Essa  é  muito 
bo.i  !  (Outros  apartes ,) 

O  Sr.  Valladares  :  —  Sr.  presidente,  basta 
conhecer  a  razão  de  ser  do  im  .osto,  que  ó  a 
utilidad '  publica,  para  *se  responder  a  esses 
corypheus  do  ai)olicionismo,  jue  consideram 
como  suprema  ff^licidade  publica  a  abolição. 
Si  é  do  utilidade  publica  a  abjliçSo,  sí  delia  ha 
de  vir  a  pátria  nova,  como  lizem  os  abolicio- 
nistas, viril  e  prospera,  é  justo  quo  todos  p  - 
guem  essa  ventura  ;  não  se  tem  o  direito  de 
dizer,  como  disse  no  Senado  um  senador,  que  só 
devem  pagar  impostos  para  a  ftmancipfcção  os 
actua*'S  proprietários,  e  como  hont-nn  disse  um 
nobre  deputado  pelo  Amazonas,  que  esta  pro- 
víncia, não  tendo  escravos,  não  deve  ser  tri- 
butada para  a  emancipação. 

O  Sr.  Adriano  Pimentel:—  Porque  já  li- 
bertou os  seus. 

O  Sr.  Ratisbona: —  Os  fazendeiros  do.  Sul 
têm  libertado  mais  escravos  do  que  o  Amazo- 
nas. {Outros   apartes.) 

O  Sb.  Vallada  <es: — O  Amazonas  é  parte 
integrante  do  Império  e  aufere,]  ortanto,  van- 
tagens dessa  abolição,  quo  tanto  deseja  o  nobre 
deputado,  e  não  constituo  um  est  do  ind  pen- 
dente para  que  si  venha  dizer:  «  O  Amazonas 
aboliu  OH  seus  escravos  á  sua  custa.  »  Mas  o 
Amazonas,na  subvenção  da  sua  nave^fação,  trim 
auferido  grandes  vant  gens  do  proiucto  do 
trabalho  escravo.   (Apoiado  .) 

O  Sr.  Ratisbona: —  Si  não  íoa^Q  isso,  não 
podia  emancipar  s^us  escravos. 

O  Sr.  Valladares  : — Pergunto  ^o  nobre  de- 
putado si  a  subvenção  da  companhia  do  Amazo- 
nas, com  a  qual  o  Est;tdo  tem  gasto  rios  de  di- 
nheiro, concorreu  ou  não  para  quí  o  Amazonas 
tivesse  fundos  para  libertar  o^  seus  escravos, 
até  com  es  janj  mantos? 

O.Sr.  Mac-Dowell  :-V.  Ex.  tem  razão; 
mas  esse  dinh^úro  tem  si  lo  largamente  com- 
pensado. 

O  Sr.  Valladares  : — Nem  por  isso  deixa  án 
ser  verda  lê  que  a  subvenção  concorreu  para  a 
riqjuezi  da  provinda.  (Ha  apartes.) 

juptifica-se,  portanto,  inteiramente  a  dispo- 
sição do  projecto,  que  consigna  um  iiuposto 
geral  para  o  fundo  d  ^  emancipação,  com  des- 
tino «  libertação  tios  Oáciavos. 

Não  tem,  portanto,  razão  o  nobro  deputado; 
não  a  tem  o  illustre  sonado'  a  quem  mo  refiro, 
quan  .o  dizt-m — não  8>ju:^tlíica  um  irai)o8to  em 
relação  áquoll  s  que  nno  auforein  dir-  cia  van- 
tagem do  trabalho  hervil. 

Eu,  Sr.  pr^sidont%  ai»plaudiria  raosmo  ao 
honrado  Sr.  presideoto  do  conselho,  si  deixasse 
inteiramente  em  paz  em  mataria  de  imi»osto3  a 
lavour»,  que  já  muito  concorre  para  o  fundo  de 
emancipação,  que  se  acha  tributada  na  pro- 
priedade servil  em  todas  as  suas  manifest  içõ'\'?, 
e  consigna-^se  uma  porceniaí^em  sobre  os  orie- 
nado>  dos  empregados  públicos  do  Império,  com 
esse  destino. 


Eu  votaria  tudo  quanto  S.  Ex.  quizesse 
nesta  matéria,  porque  são  as  repartições  publi- 
cas entro  nós  o  foco  do  abolicionismo  ;  são  os 
empregados  públicos  os  maiores  abolicionistas 
do  império. 

O  Sr.   Satyro  Dias:— Então  é  um  castigo? 

{líiSO.) 

O  Sr.  Valladares  :— Não  ó  um  castigo  :  é 
obrigal-os  a  ser  log  oos,  coher  ntes  com  seus 
principies  Quem  quer  libertar  escravos  alheios, 
paga-os.  (Riso  ^  apartes.) 

Eu  quizera  impostos  também  sobre  os  que  au- 
ferem grandes  prwentosde  aposentadorias  ma- 
gnificas (apoiados)^  pag-as  á  custa  do  Thesouro, 
que  não  tem  outro  manancial  de  renda  senSo 
esta  propriedade  que  elle-^  profligam. 

O  Sr.  Frederico  Borges:— Talvez  queiram  o 
restabelecimento  do  trafico  de  africanos. 

O  Su.  Valladares: — E^tá  enganado,  não 
(rato  disso.  Eu  aqui  estou  collabarando  na 
me  iila  de  minhas  fracss  forças  com  o  Sr.  pre- 
sidente do  consf^lho,  para  que  a  emancipação 
dos  escravos  seja  mesmo  gra  uai,  e  não  instan- 
tânea, revolucionaria.  O  nobre  deputado  se 
incumba  do  trafico  africano.  Lá  para  o  Ceará 
talvez  fo-^^e  bem  bom  o  restabel ''cimento  do 
trafico,  porque  dizem  que  <  stá  absolutam^^nte 
sem  braços  para  o  trabalho.  (Kiso  e  apartes.) 
Dizem  que  lá  a  miséria  ó  tal,  pela  libertação  da 
escravidão,  que  faz  lembrar  a  se.^ca,  porque  as 
suas  scenas  <  slão  quasi  se  reproduzindo. 

A  mis  Tia  é  tal,  que  os  escravos  que  fugi- 
ram de  Pernambuco,  seduzidos,  mal  aconse- 
lhados pelo  ab)licionismo,  estão  r^^gressando  ás 
fazendas  dos  seus  senhores,  por  nlo  se  p(  derem 
manter  iio  Ceará.  São  d*alli  aeosaados  pela 
fome.  A  prosperidade  lá  reina,  dizem  os  noljres 
deputados  1  Eu  peço  pej^misBão  para  dizer  que 
hl  de  s  'r  igual  á  de  que  nos  deu  noticia  o 
Sr.  lo  s  cretari  •,  ex-ondo  aqui  o  que  viu  no 
sul  dos  Estados-Unido^ ;  e  o  ill  stre  deputado, 
que  ó  abolicionista,  não  pôde  ser  suspeito  aos 
honrados  deputados  do  Ceará  ! 

O  Sr.  Ratisbona  :  — As  classes  trabalhadoras 
do  Ceará,  tremem  de  horror  d  «s  chamados  abo- 
licionistas. 

O  Sr.  Zama  :  —Agora  é  que  diz  isso.  Nós 
todos  inclusive  V.  Ex.,  applaudimos  o  Sr.  Sa- 
tyro quanio  fez  a  libertação  da  provinda. 

O  Sr.  Ratisbona  :  — Eu  não  applaudi.  Eu 
disse  ao  governo  que  «i  fosse  ministro  man- 
daria suspender  a  lei.  .Apartes.) 

O  Sr.  VALLADAnE.-? :  —  Reatando,  si  é  pos- 
sível, o  fi )  do  minhas  idéas,  deoois  de  tan»as 
interrupções,  eu  continuarei,  dizendo  qu'^  me 
parei^e  absolutamente  improcedente  atacar  o  im- 
p  >sto  consignado  no  projr^cto,  pelo  motivo  do 
qu*»  só  devm  contribuir  para  a  abolição  os  que 
possuf»m  escravos. 

O  contrario  ó  que  orden »  o  senso  commum  e 
os  princípios  de  direito,  de  justiça  e  probidade  : 
O  Estaco,  ou  quem  quer  que  seja,  que  pre- 
tenda libertar  escravos  alheios,  pague-os. 

Os  corypheus  da  ab  dição  dizem  que  consi- 
deram esta  reforma  como  a  suprema  vantagem 
para  o  Bra-isil,  como  de  utilidades  inconcebiveis 
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Sara  a  no^sa  pitri^t,  e,  portanto,  nfio  se  compre- 
eode  couio  pr  tendam  exunir-BO  do  imposto. 
K  si  o  bonraio  pre  ilHutedo  cundelbo  quizoa^» 
ouvir  08  lueuB  couselhua,  re-ito,  iria  procurar 
mananciaes  para  o  fundo    lo  eiuancipaçfto   ea- 

ocialuienie  nos  or  tenadoa  UOa  empreitados  pu- 

lico^  e  na?  Hpo>entadorias. 
Estabelecidoa  cstoi  princípios,  eu  nSo  posso 
deixar  ae  cbnmar  eui  meu  apoio  o  que  po  pr  - 
ticou  em  outros  paires,  para  mosir  r  quSo  er- 
rados temos  andud ),  repelindo  tudo  quanlo  o 
bjm  aenso,  a  experiência,  o  exemplo  h  o  pa- 
triotismo dos  ouir<  s  povos  m  s  ofT  r  ciam  para 
a  solução  deste  difficil  problema  Temos  andado 
á?  to. lias  o  ao  contrario  dos  outros  povos.  O 
qtio  aqui  se  tem  feito,  Sr.  presideuie,  osta  é  a 
ver  aíie,  nunca  se  fe»  em  parte  »! inumado  mun- 
do; slv)  o  chbo  da  emanei  ução  rwolticionari  t 
da  União  Amencma,  e  isto. pela  razão  muito 
simples  d  3  que  nestes  sacudiin«^ntos  revolucio- 
nano-»,   o  direito    ucCuii»be.  (Apartes») 

E  o  prodiicto  Ja  emancip  çâo  alli  verificada 
pm  taes  tormos  ó  conhecido  de  todo^,  que 
se  dão  ao  estudo  desta*  matérias  para  poda- 
rem sobre  ell.ts  diz  r  alguma  cousa  com  conhe- 
cimento do  causa.  O  sul  da  America  ainda 
não  se  1  vantou  i  tó  bojo.  Ainda  na  sesão 
passada  o  nobr  •  deput  do  pelo  20  disiricio  d'í 
Minas,  meu  Jistincto  comprovinciano,  o  Sr. 
AíFcjiiso  OIbo  Juiiior,  fez-  nosta  casa  um  dis- 
curso mni  to  importante,  ujo  conteii  lo  pôJo  e 
dev'*  ser  d  •  grando  prove  to  na  di^ctissão  e  na 
solução  deste  assumpto,  o,  mn  pare(^e,  pelo  qu  > 
S.  Ex.  aqui  referiu,  que  «  utra  devera  s  r 
sua  o  inião,  que  não  a  de  abolicionista.  S.  Kx 
\\  viu  os  productos  da  aboli*,ão  de  um  golp*»; 
S.  Ex.  viu  (e  isto  referem  o<  escriptoros  m  is 
conscienc  080S  s  ).>re  e^ta  matéria)  quo  aquella 
parte  da  União  ainda  não  se  levantou  até  bojo; 
têm>80  funda  io  alli  ap  nas  aUuns  cstabdc- 
cimentOH  industria 'S com  capites  do  N<»rle; 
mas  o  que  se  nota  no  campo  da  abolição 
são  as  ruiuas  da  industria  agricoli,  q  le 
alli  '  xistia  .  E  eu  perguntarei  aos  que 
pretendem  a  abolição  sem  indemnização,  aos 
qae  pretendem  a  abolição  dd  um  golpe,  si 
se  poda  est  b  lecar,  siquer,  ura  pararello  b>u- 
giniuoônlre  o  Br.nz  1  e  os  Is  ta  dos  Unido-*  ; 
sendo  quo  a  |uella  nação  apenas  possuía  o  mal 
da  instituição  servil  em  uma  pnrte,  achando- 
se  prcsp  r*i  e  rica  a  outra  part'*  Jo  paiz,  d« 
sort»  que  puder im  supporlar  os  reve/.os  o  as 
cons  'Quencias  desa«»tr>s88  .a  abidiçâo  de  um 
golpe?  Eu  p»r^^critarei  si  ó  possiv  1  praticar- 
se  aqu  .  cnmo  s'^  piiticou  lá,  a  al»olição  radi- 
cal, momentânea, como  alguns  parecem  d^sijar. 
e  si  ó  poisiv»!  também,  ri.'s  circumsiancias,  cm 
que  so  acha  a  lavoura  do  paiz,  a  ?  bnliçà)  s  m 
indiínniz  çã  >,  e  me  mo  coui  a  indemnização 
nas  acanhadas  proporçõ  s,  qu'^  o  honrido  pre- 
sidenta do  conselho  julíja  possivel,  attento^  o> 
apo'tos  do  Th^bouro  Nticitna   ? 

Podeí-á  elle  upportar  a  diminuição  de  r^nda 
que  ha  de  re-uliar  da  de^organizavão  do  iraba- 
Itio  agrícola,  e  me <mo  d  sua  diro  nuição  inevi- 
tável, quer  «ndo-seadmittir  que  o  Sr.  pre-ident^ 
do  CO  is  lho.  co'ii  o  seu  proj  *cin,  c(>n*«itf^a  o  mi- 
lagre á^  não  lesorganiznr  o  t  abalho  ?  Si  nós 
quizessemos  lições  de  prudência,  de  patriotismo, 


moderação  e  bom  s<'D80  pratico  para  a  solução 
d  sta  qu  Sião.  as  encontraríamos  maguifícaa 
e  fecunda»  na  Inglat  rra.  Abi  a  aboução  se  ve- 
rificou com  nd^uiuização  ;  o  mesmo  na  França, 
tenao  sido  a  abolição  «jfiectuatla  revolucioour la- 
mente pela  convenção,  o  »íOverno  posterior 
julgou  necessário  a  indemnização  dos  propne- 
ta  ios,  e  a  ind  ^mn  zação  se  verificou  tanto  em 
França  como  na  Inglaterra. 

O  Sr.  Zama  :  —  E  sabe  V.  Ex.  qual  foi  o 
valor  da  indemn  zavão  ? 

O  Sr.  Katisbona  :  —  Foi  proporcional  ao 
preço  que  tinham  os  escravos. 

O  S.i.  Valladarbs  :  —  O  valor  ó  relativo,  e 
cu,  nesia  d  »  us^ão,  que  ó  g  ral,  nâo  descerei, 
pruposualment  %  á  qu  stão  du  qua*  ium  da  in- 
d  *mnioaçao,  senão  accideniaimente.  Isto  o  ma- 
téria, que  pertence  á  2*  iiscusbão. 

Ne>ta  discussão  í>penas  me  faço  cargo  de 
combater  os  qu*^  negam  a  indemnisação,  e,  á  o 
tendo  feito  á  luz  e  na  censura  dos  pnncipios, 
estou  agora  o  fazendo  com  a  liçáo  de  paizes  ci- 
viliuios. 

Estou  tratando  do  principio  de  ind  'mnisação, 
que  alguns  contestam.  Na  Ingliiterra  a  inaem- 
u  sacão  so  verificou  em  alta  e>C8la  :  attingiu  a 
somma  do  '^0  milhões  de  libras  terlinas.A  sim, 
pois,  Sr.  pre-ident*,  naquelle  paiz  como  na 
França,  reconheceu«se  o  caracter  jurídico  da 
propriedade  s^rv.l,  consignando-se  o  principio 
da  indemnisação. 

O  Sii  J  Ão  Pknido:—  E  tratava-so  de  coló- 
nias, não  do  próprio  paiz. 

O  Sr.  Valladarks:—  Tr  tiva-se  de  colónias 
longínquas  ;  a  instituição  nã  *  se  achava  por 
assim  duor  encarnada  no  seio  da  sociedade  m- 
gleza. 

O  Sr.  Aristides  Spínola:— Fellzinent)  te- 
mos mais  recursos  do  que  essas  colouias. 

O  Sr  Valladarbs:— Mas  não  temos  mais 
re  ur  os  lo  que  a  Inglaterra. 

O  Sr.  Uatisbona  :—  A  situação  é  int^ira- 
meoie  divoraa  ;  ai.i  tratava-se  ae  escravos  das 
colónias  e.  não  do  próprio  p  liz . 

O  Sa.  ValladAíIEs: — Nao  v^m  a  pello  dizer 
o  que  os  nobres  debutados  alle^^a  u',  porqUf^  os 
escravo^  foram  alforriados  pela  m^^tropole,  que 
tinha,  e  provavelmente  terá  sempre  maisre^ 
cors''8  do  que  est-^  pobre  Br.tzil  ! 

Ninguém,  niquelh^s  p  iz  s.  s'^  jul?ou  com 
animi»  i.e  negar  o  direito  de  pro  m  dado.  Eu 
enteiid-s  Sp.  pr-siiente  que  ainda  mesmo  que 
m^^mbros  áisírt  Ga-nara  profes  assem  princípios 
d  sta  fiat  ireza,  eram  obrigados  a  não  S)  enun- 
ciarem <'om  la>i.anho  de  embaraço,  n errando 
>  m  direito,  <}ue  nã  *  só  constituo  a  base  prin- 
cipal da  riqu  za  privada,  como  a  bise  priuci- 
p  1  da  riqufza  publica  ;  ^cc-scau-o  que  e-^ta 
questão  joga  tauib  m  com  a  segurança  da  po- 
p  lação  livro  e  c  vilisa  ia  especialmente  no  in- 
tr^rior,  a  qunl  nã  >  se  d6V<'Capric  lOdamento  sa- 
crificar á^aemlbarb  ria CiUnib  1  dos  d'sc-nden- 
te>  da  Af  ica. 

Sr.  presidentA.  o  repre<?entan  e  da  nação  tem 
mais  responsabilidado  do  que  qualquer  escrevi* 
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nhador  de  jornal,  de  pequeno  ou  grande  for- 
mato !  E  tt  ^iKísião  é  mais  séria  do  que  se 
afígiira  a  miiiioB  !  N<  s  paiz  s,  que  acabo  de  in- 
dicar, proceleu-s-)  le  modo  inieiraiueute  di* 
verso  do  qu  •  se  lem  praticado  e  8  3  continua  a 
praticar  <^ntre  nós. 

O  perioio  da  pr*pagaQda  emane' padora  prin- 
cipiou em  1792,4uan'lo  pel  i  p-^imeira  vpz  Wil- 
berforce  declarou  perante  o  pai  lamento  inglf^z 
que  não  1  mitava  bu»s  aspiragõ^^s  â  aboiiçâo  do 
trafico,  par.  que  muilo  tinha  concorrido  ;  i 
alem:  queria  a  ab  >lição  d  ■  •  sr^ravatura  n  <s  c  le- 
nias. Tenho  :  satisfação,  senhores,  em  d"clarar 
perante  a  Camará,  em  honra  da  memoria  dr^ste 
gran  .e  defensor  da  libnrdade  humana,  que  elle 
.  em  nada  se  parece  com  os  Wilberíbrces  do 
nosso  paiz. 

Eile  era  homem  de  ordm;pediaa  emanci- 
paçfi »  dos  escr^víis.  devendo  ella  wer  o  proilucio 
do  progresso  de  soas  faculd<ri<les,  da  diffu*ão  das 
luzes,  com  a  bservan^^ia  possível  de  todos  os 
princir>io8  da  equidade  em  rèl  ç&o  aos  interes- 
ses d  8  proni^t  rios!  E.  Sr.  pr  sid  nte,  só 
30  annus  d  pois,  em  18/3  ó  que  Buxton,  seu 
ami&ro,  apresentou  uma  moção  que,  corrig  da 
porCanniiig,  passou,  mas  Minda  .- ssim  consi- 
gnando todo  or— p<M*toá  propriedade  constiluida, 
ligada  a  es  a  instituição,  porque  se  d  zia,  Sr. 
presidentA,  que  o  parlamento  julgava  opportu- 
no  tomí^r  medidas  ten  lent  s  a  melhorar  a  sone 
dos  escravos,  tendentes  ao  seu  p  i  g  esso  morai 
e  religit  so,  para  que  maia  t»r<i6  ell  s  se  tcrnas- 
Bf^m  dignes  de  gozar  le  t  «d  «s  os  direitos  e  pri- 
vilégios d(^  demais  si.bditos  ue  sua  mag  stade 
br  ta n nica. 

Foram  estes  os  termos  da  moção ;  e,  nella 
consignou-s»,  não  será  demais  rep  tir,  que  a 
emancipação,  qne  a  camará  pretKU  lia,  se  '  ífe- 
ctuaria  com  o  respeito  devi  ^o  acs  intcTesscs 
doe  proi  rietar'os  d^sapossad  s. 

Cons^^guinlo  triumphnr  no  pari  m'^nto  esta 
moção,  apres'^ntada  em  1822,  o  governo  annun- 
ciou  reformas  para  10  annos  «lepois  (favo  e  tas 
recordações  liistor  cas  para  mosirar cono  t^mos 
an  lado  errados  n^^^ta  njitena).  e  traiou  immo- 
diatam«>n te  de  medidas  preparatórias,  d^  pro- 
mover a  inatriic<*áo  dos  e.«>rravo8,  proporcionan- 
do t  dos  os  a  xilios  possiveis  aos  missionários, 
que  se  incumbiam  de  diff  mdir  as  luzes  evan* 
gelicns  entro  os  escrovos,  com  o  fito  de  espanrar 
a  bnriar  a  Arirana  em  que  elles  se  achavam 
ainda  •  nvoU  s. 

Encontr.indo  grandes  diíRcnldades,  grande, 
opposiçâo  da  part*  do*«  proprietários,  comtudo 
o  governo  prose  uiu  sempre  c  n\  firmeza  no  - 
sas  medida^  civiliza  ioras  as  í!ifficuldad  s  fo- 
ram-se  aplainan  'o,  e  mais  ta^de  os  próprios 
8c*nh<»re8  reconheceram  as  van  ^'gens  Ho  espan- 
cam' nto  das  trevas  da  ig^íor^n  ia  em  que  acha- 
vam-se  envolvido^  O"  seos  encravos,  qu'^,  a 
principio  irreouietos,  tornaram-se  depois  mais 
resignado-  e   la  oriosos. 

V  io  fin^^lm  nte  a  verifiepr-pe  «m  ^f^M  a 
eman  ipa<;áo.  m"'diante  indemniz.iç  r».  Esta  é  a 
verdade  histórica,  que  tem  sido  contrai iada  por 
conta  do  ministério  passado,  que  mandava  pre- 
gar qu*»,  em  parte  alguma  se  cogitou  do  inde- 
mnização. 


.0  governo  brit  nnico  f^z  mais  :  procurou 
auzili  r  por  todos  os  meios  o  oomm^rcio  das 
ceionias,  de  sone  que  afinal  .a  emancipação 
realizou-SH  :  ii  s^m  i  b^lus,  com  os  menores 
inconvenientes  e  pr  juizes  poasiveis. 

As  maiiife  tiçõus  iusur  ecciunat^s  foram  pelo 
go  erno  abaf  d  i»  com  toda  a  energia,  o  go- 
verno, por  seu  proc -dimento,  c.onven  e  aos 
propneiari^  s  d^  que  da  me.ropole  nã)  partiam 
ordens,  em  d"trtmento  de  seus  direito^,  e  de 
que  a  metrópole  i  ter^^ssava-^e  pela  prospe- 
ridade das  cólon  as,  e  t.nibrava  em  fazT  res- 
pí^itar  e  garantires  iiíeitosd.)  propri<^tar  os. 
hsta  n  riu  dt^  conducta  e  bem  contiMria 
dl  que  s>  tem  seguido  n^ste  paiz,  onde  já  se 
tem  ouvido  dizer  por  conta  do  gov  rno,  na 
imprensa  e  na  tr  bum,  qu*^  o  d  reito  dott  agri* 
cult  n*e^  é  uma  phaniasmagoria,  qu'^  não  tem 
exist  n  ia  re  1.  que  é  um  att-^ntado,  que  ó 
um  favor  do  poder  legislativo,  etc. 

Sr.  piesideote,  um  &!Overno  que  se  come- 
netra  de  sua  r>'8ponsab  li  lade,  tem  o  direito  de 
proceder  por  est    forma  ?  ! 

Póle,  sem  .  ommetter  ura  crime  do  leso-pa- 
triotismo,  atacarem  sua  ba-e  a  oíd^m  p.iblica, 
negando  diíeito  de  proprieda  e,  estancar  a 
font' da  riqueza  puolica,  negando  sua  legiti- 
midade ?  ! 

Continiarei,  Sr.  presidente,  o  estudo  dos 
pr  .cedentes  da  Inglaterra.  V.  Ex.  acaba  de 
ver:  lançou-se  mao  de  medidas  prepar itorias, 
còiu  antejedencia  extraordinária,  e,  depois  Je 
•lecr 'tada  a  abolição  em  18M,  mediante  in- 
demnzaçAo,  o  governo  náos  •  olvidou  d  s  iníe- 
rebse^  dascolooi  s  uiiraaiarinas  :  continuou  a 
•  zer  d  lias  <»bj**cto  constantf^  de  suas  al»en- 
çõos,  não  só  sob  o  ponto  de  vista  moral,  como 
económico. 

São  actos  legislativos  de  paizes  civilizados, 
que  n  nhum  homem  doestado  temx)  dír-itode 
ignorar,  Sr.  presidente,  quando  ^e  abalan  -a  a 
tomar  a  responsabilidade  de  resolver  quest^Ões 
desta  ord  m . 

Não  obstante,  entre  nós  apresentou •S'^  um 
projecto,  e  se  diss-^  que  nunca,  em  pnrte 
alifuma,  s»  r'ogit<  u  da  indemnização,  sendo 
que  o  contrario  consta  do  actos  legislativos, 
não  muito  remo  o>:  í 

Decrt^tada  a  emancipação  em  1H34,  estabele- 
•eu-S"  ainda  um  porindo  par*»  a  apreidiztfcrem, 
(|iie  o  pfojecto  desconhece,  para  ns  o-cravo^  d  s 
cidades,  de  quatro  annos,  para  os  da  lavoura,  de 
oito  annos  ;  d  ^  s(»rle  que  a  •  mancip  ç/5o  com- 
pleta 8«  verificou,  p-rn  os  escrivos  da  cidade, 
em  1H38,  f^  para  os  da  1  voura  só  oito  annos 
epois  de  1834,  e  .  1842.  Aq  li  tu  o  tí^m  si  lo 
feito  80  conirario  daquelles  p;*izes.  que  nos  de- 
veriam ífferecer  lições  fecundas  de  prudência 
e  I  atrii  tis  o,  e  até  de  v  rda  eira  philantro- 
pia,  ({Uft  hão  pódn  ermittir  que  se  sulistiiuaa 
e  crav  dáo  actual  p  la  ia  mise  ia  e  do  erime, 
pelo  quealli  r  petlid-se  a  em  nc  pação  sem  a*? 
necessárias  meiid  s  prepar^» tórios,  as  qnaes, 
depoi^  da  emancipação,  tivram  por  comple- 
mento a  aprendizagem,  afira  áo  cmven  *or  ao 
1  berío  de  que  a  liberdad  nfíos'gnifica  aus^^n- 
cia  í.bsolut'  de  tra  alho.  Não  obst  nte,  cumpre 
repet  r,  t  atava-se  da«*  col  nias,  ^  não  do  cora- 
ção dá  pátria,  como  acontece  eatre  nós  ;  não  se 
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tratava  da  instituição  servil  no  interior  do 
Reino  Unido  ;  tratava-se  do  tal  instituição  nas 
colónias . 

Entre  nós,  decreladi  a  liberdade  do  ventre 
em  1871,  o  governo  c«*uzou  os  braços:  da  educa- 
ção dos  ingénuos,  de  q'  e  falia  a  lei,  nunca  se 
cogitou.  Dessa  educação  niní^uem  cogitou  du- 
rante o  periodo  de  mais  de  10  ânuos  :  e  hoje  o 
governo  vê-se  na  nt^cessidade,  segundo  pensa  o 
honrado  Sr.  presidente  do  conselho,  de  tomar 
medidas  definitivas  sobro  a  emancipaç«!o  dos 
escravos,  que  se  verificará,  segundo  os  cálculos 
de  S  Ex.,  em  um  período  inferior  a  10  annos, 
dentro  de  seis  ou  sete  annos,  porque  só  com  a 
depreciação,  ou  a  amortização  do  v:'lor  do  <'8- 
cravo,  consignado  no  projecto,  só  os  6  «/o  de  de- 
preciação extinguiriam  completamento  a  es- 
cravidão no  periodo  de  10  annos. 

Não  devemos  tomar  om  consideração  só  os 
6  ^/o  de  depreciação  on  amortização  do  valor  do 
escravo  consignad)  no  projecto,  como  outros 
factores  mais  importantes,  como  a  mort'*  e  o 
prodigioso  factor  das  manumisões  espontâ- 
neas, para  se  poder  affirmar  que  a  e^^cravidão 
se  extinguirá  completamente  n*iim  periodo  tal- 
vez de  sete  ou  meno^;  annos. 

Pergunto  ou  ao  honrado  presidenta  do  con- 
selho: não  se  lhe  afigura  um  grande  perigo 
isso,  essa  emincipação  quasi  inatantanea,  por- 
que o  period  >  de  í^eis  ou  sete  annos,  na  vida  de 
uma  nação,  corresponde  a  seis  ou  sete  dias,  na 
vida  de  um  hom^^m  ? 

Não  se  afig-ura  a  S.  Ex.  um  grande  perigo 
para  a  ordem  publica,  para  á  segurança  de 
vida  e  propriedade  no  interior  a  emancipação  do 
seu  projecto,  oue  vai  atirar  ao  s  i  >  da  sociedade 
brazileira,  póuf^  s »  dizer  que  n*um  mom  nto, 
(porq  le,  (*omo  dise,  esse  periodo  para  uma  na- 
ção 'orresponde  a  isto,  sem  exasperação)  essa 
grande  massi  de  população  semi-barbara  ? 

Já  o  honrado  s  «nador  pelo  Espirito  Sinto,  o 
Sr.  Cfiristiano  Ottoni,  se  horrorisava,  ha  não 
menos  de  do*is  annos,  mie  a  perspectiva  do 
perigo  dos  ingénuos,  creados  na  escravidão 
para  a  liberdade.  Esta  é  a  verdade,  porque 
cUes  não  têm  recebido  outra  educação. 

Os  que  estudara  este  i>robleraa,  senhores, 
sabem  que  nóUemos  conseguido  de  1871  até  hoje 
a  emane  pação  de  milhares  de  escravos.  O  le- 
gislador de  1871  08  coliocou  debaixo  da  víltí- 
lanc^adas  autoridades  judiciari  s.  que,  por  im- 
possibilidades praticas,  nunca  se  preoccuparara 
delles  :  não  se  sabe  o  rumo  que  eíles  tom  iram, 
nem  em  que  se  empregam.  O  governo  tamb  m 
não  sabe  onde  eiles  param,  em  que  se  empre- 
gam, 6  esta  informação  era  ss^ncial  para  as 
nossas  deliberações,  que  não  p)  iem  ter  por  base 
puras  philosophias.  É*,  porém,  certo  e  notório, 
todos  sabem  que  os  libertos  emigram  dos  esta- 
belecimentos agricolas.  Todos  nós  que  habita- 
mos o  interior,  «^'specialm^nte  os  lavradores,  o 
sabem  >s.  (Apoiadns,)  Toda  a  escravatura  liber- 
tada de  1871  para  cá  emigrou  do  trabalh  >  agrí- 
cola :^  esta  ó  a  verdade  que  está  na  consciên- 
cia de  todos. 

Pergunto  eu  :  não  se  afiurura  ao  honr  do 
Sr.  presidente  do  conselho  um  grand*^  p  tííío  o 
agçravametito  deste  mal  pelo  licenciamento  Je 
maiores  massas  de  homens   quasi   selvagens, 


agora,  quando  a  iniciativa  particulir,  pelo 
progresso  natural  das  id  as  philantro;jicas, 
todos  os  dia>  faz  avultar  prodii>^i'sam'^nte  o 
numero  dos  libertos,  <|ue  vai  ser  accrescenta  lo 
dentro  d*^  poucos  annos  pdos  ingénuos,  creados 
no  c<ptivfdro,  que  vão  entrar  no  gozo  de  uma 
liberdade,  da  qual  necessariamente  hão  de 
abusar,  embrutecidos  pelo  captiveiro,  achando- 
se  elles  no  periodo  da^  paixõ  *8  violentas  ?  ! 

Não  se  afigura  a  S.  Kx.  um  perigo  a  prf^steza 
com  que  o  seu  projecto  determina  a  í  manci- 
l»aç5o  total  dessas  grandes  massas  de  ex- 
escravos  moços  ou  velhos,  estragados,  desmora- 
lizados pelo  captiveiro,  e  bem  assim  dos  seus 
descnd^ntes  com  os  mesmos  vicios  ? 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho):  — 
Mas  elles  não  sahem  em  grande  massa,  vão 
ficando  na  lavoura. 

O  Sr.  Valladarks: — Nem  V.  Ex.,  armado  de 
meios  excepcionaes  e  discricionários,  nem  lei 
alguma,  por  mais  sibia  e  previdente  que  -«eja, 
neste  p.iiz  de  população  dispersa,  sem  vias  de 
communicaçâo  rápida  para  todos  os  pontos, 
poderão  impedir  a  dispersão  de  taes  trabalha- 
dore-',  que  assim  vão. . . 

O  Sr.  Saraiva  (presuJenie  do  con^elho):^^ 
O  projecto  cmtóm  medidas  porá  prevenir  e^se 
mal. 

O  Sr.  Valladares: — ...ser  lançados  em 
um  momento,  pôde-se  dizer,  a  to  los  os  desva- 
rios da  licença  e  não  á  liberdade. 

O  Sr.  Ratisbona: — No  systema  do  projecto 
ha  certi  graduação. 

O  Sr.  Valladares: — Estou  mostrando  que  o 
projecto  vai  H traz  de  uma  chimera,  e  o  nobre 
deputado  insiste  sobre  a  observação  do  Sr.  pre- 
sident '  do  conselho  ! 

Pergunto  ou  ainda,  como  amigo  do  firabinete, 
que  d^s  'ja  ser  antes  de  nsclareci  io  e  conv**n- 
cido  n 'Sta  matéria,  do  que  vencedor:  S.  Ex. 
não  considera  um  impossível  d  vista  ios  apertos 
lo  Thesouro.  que  S.  Ex.  melhor  do  que  eu  co- 
nhece, porque  é  a  repartição  que  dirige,  a  or- 
ganização d**  meios  práticos  para  manter  os  es- 
cravos libertos  nos  estabelecimentos  agri- 
colas ? 

S.  Ex.  não  poderá  deixar  de  convir  com- 
migo  que  isto  ó  um  impossível  pratico. 

O  governo  poderá  consignai*  no  seu  projecto 
as  ranJidas  que  bem  entender  ;  m:'S  ha  de  des- 
illudir-se  afinal  e  dolorosamente,  m^smo  que 
empregue  recursos  novos  d  ^  reformas  no  nosso 
systema  policial  ejiidi  úario,  que  actualmente 
ou  considero  um  impossível,  att^nto  o  mau  es- 
tado do  Thesouro,  porque,  Sr.  presidonte,  não 
comprehendo  ref(>rma  de  nossa  legislação  po- 
licial e  judiciaria,  que  não  teeha  por  principio 
capitul,  um  pessoal  idóneo,  que  nunca  s  >rá 
obtid )  som  remuneraçflo  condigna,  que  com^s- 
pon  m  á  dignidade  ^^  aos  j^^randes  ónus  dos  cargos 
policiaes  e  judiciários. 

Estas  reformas  e  outras  esbarrarão  com  as 
aperturas  do  Th  'souro,  e,  mesmo  que  se  reali- 
zass "m,  não  seriam  officazes,ne8t'>  paiz  extenso, 
com  suas  vias  de  comminicaçã)  apenas  ini- 
ciadas, e  já  su-tadas  *^m  sua  continuação 
pelas  difficuldades  financeiras,  como  nos  an- 
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nuttciou  o  nobre  presidente  do  conselho ;  mal 
povoado  e  com  a  popuLição  dispersa,  como  já 
ponderei . 

Sr.  presidenta,  esta  questão  ó  complexa, 
difficilima,  e  é  por  isso  que  ^rram  crassamente 
»quelles  -^ue  a  querem  encarar  siómente  debaixo 
*de  nm  pont  >  <le  vista  philantropico. 

Si  meapresontassem  uma  solução  pratica  para 
resolver  esca  questão,  eu  hesitaria  absoluta- 
mente em  aceitar. 

Os  próprios  lavradores,  aos  quaos  não  co- 
nheço quem  exceda  em  patriotismo,  e  senti- 
mentos philantropicos,  não  d  âxariam  de  acei- 
tar e  appiaudir:  a  emancipação  estaria  feita  in- 
continenti.  No  me  »  espirito,  senhores,  prepon- 
dí»ram  mais  as  consider  tções  de  utilidale  pu- 
blieu  do'  que  as  do  d?)sgraçado  direito  dos  pro- 
prietários, <^ue  hoje,  póde-se  dizer,  está  annul- 
iado  p"lo  abolicionismo  das  ruas  e  especial- 
mento  do  ultimo  ministério.  A  propriedade 
servil  acha-SB  profun  lamente  lepreciada,  direi 
assim,  temendo  a  pecha  ie  exagerado,  dizendo, 
com  toda  a  verdade,  annuUada. 

Mhs  não  me  ()arece  de  somenos  importtnci  s 
para  as  circumstancias  financeiras,  em  que  nos 
achamos,  uma  verdade  que  se  observou  na  In- 
írlaterr*,  na  França  e  nos  Kstados- Unidos: 
E'  que  os  negros,  uma  vez  emancipados,  pro- 
curavam s-^mpre  os  povoados,  entregando-se  a 
labores  mais  saaves,  poucos ;  a  maior  parte,  á 
vagabundagem,  e  a  todos  os  vici-  s  e  crimes, 
abandonando  os  estabelecimentos  ugríc  las. 
Este  facto,  além  de  ter  sido  uma  realidade  em 
todos  os  paizes,  que  tiveram  escravos,  ó  na- 
tural. 

Ninguém  pôde  estranhar  que  o  negro  pro- 
cure abandonar  os  legares  e  labor  os,  que  não 
poderão  deix  r  de  aviv  «r-lhe  constantemente  a 
recordação  dos  dias  nublados  do  seu  capti- 
veiro  ! 

Ha  de  ser  tambom  consequência  necessária 
da  emancipação  a  diminuição  do  trabalho,  e 
não  só  dos  trabalhadores,  dando  que  nem  todos 
enfií^rem  do  trabalho.  Não  haverá  meio  pra- 
tico dr?  contel-os,  repetirei  «té  á  saciedade  nos 
estabelecimentos  agricolas,  como  ha  de  haver 
diminuição  de  horas  do  trabalho,  e  também 
como  observa  Carlier,  outro  desfalque  extraor- 
dinário pela  falta  do  trabalho  das  mulheres. 
Todos  03  que  conhecem  a  nossa  lavoura,  sabem 
que  se  emprega  nos  labores  agrícolas,  tanto  o 
pessoal  masculino  como  o  feminino:  feita  a 
emancipação,  as  mulheres,  naturalmente,  irão 
desempenhar  os  seus  misteres  «lomesticos,  e 
dahi  ha  de  resultar  necessariamente  uma 
grande  diminuição^  em  detrimento  das  rendas 
publicas,  qii*^.  o  nobre  presidente  do  con^^ellio 
já  nos  annunciou  que  decresceram  de  um  modo 
assuí-tador,  quando,  ha  i  oucos  dias,  nos  veiu 
aqui  pedir  o  supremo  recurso  do  papel-moeda  ! 

Ora,  Sr.  presidente,  este  principio  da  indem- 
nisação  que  me  parece  inconcusso,  attentos 
aquelles  que  estabeleci,  e  que  não  foram  con- 
testados, e  ao  contrario  foram  atacados,  o 
quanto  possivel,  segundo  disse  o  nobre  presi- 
dente do  conselho  em  seu  projecto,  poderá  ser 
satisfeito  em  toda  a  sua  verdade  e  pureza,  em 
um  paiz  de  papel-moeda,  e  com  orçamentos 


desequilibrados  ?  Será  isto  praticamente  exe- 
quivel  ? 

Qaando  assim  se  desorganiza  o  trabalho, 
único  existente  no  Império,  os  titules  do  Es- 
tada, que  se  dào  pari  libertação  de  escravos, 
deaori^^anizando  o  trabilho,  porque  em  vez  do 
substituição  do  trabalho  escravo,  o  projecto  vai 
produ/.ir  asuppressão  do  trabalho,  esses  titules 
não  serão  um  papel  imprestável  ? 

Serão  ap  dicados,  qumdo  valor  tenham  á 
substituição  do  trabalho,  ou  irão  constituir  um 
meio  más  f  cil  do  commercio  liquidar  essa 
desgraçada  lavoura  oberada  de  dividas  ?  Pareça 
que  o  projecto  visa  antes  uma  liquidação  da 
lavoura,  do  ^ue  a  reorganização    do  trabalho . 

Não  se  pôde  contestar  também  que  a  indem- 
nisação  pecuniária  sjrá  também  pura  illusão 
neste  paiz  de  m  leda  papel,  que  todos  os  dias 
se  depr  cia  pelas  emissões,  que  se  repetem,  e 
agora  ha  de  depreciar-se  mais,  na  razão  di- 
recta da  marcha  progressiva  do  descrédito  do 
Estado,  que  ha  de  ser  consequência  necessária 
da  desorganização  do  trajalho,  que  constituo 
a  sua  unioa  fome  de  renda. 

O  honrado  Sr.  presid  nte  do  conselho,  que 
t'^m  a  responsabilidade  do  governo,  poderá 
tranquillizar-nos  sobre  to  ias  e>tas  difficuldades 
que  para  mim  são  tristíssimas  verdades. 

Esiia  indemnisação  por  titulos  do  Estado,  con- 
signada no  seu  ,»rojecto,8erá  sempre  uma  reali- 
dade, ou  se  converterá,  como  tem  acontecido 
em  rei  ição  a  outros  assumptos,  em  uma  terrivel 
decepção  para  os  proprietários  de  escravos  ? 
Nâo  se  estranhe  a  pergunta,  porque,  pelo 
mesmo  processo,  por  que  se  ataca, ^para  ex- 
tinguil-a,  a  propriedade  servil,  amortizando-a 
na  razão  de  6  "/„,  po  ler-se-á  amanhã  decretar 
a  mesma  porcentagem  para  o  resgate  honroso 
lesses  titulos. 

E*  preciso  ser  lógico .  Si  o  honrado  presi- 
dente do  conselho  reconhece,  como  diz  que  re- 
conh  ce  e  acata  o  direito  dos  proprietários  da 
escravos,  deve  harmonizar  o  projecto  com  esta 
sua  opinião,  já  consignada  na  falia  do  throno, 
quando  ahi  se  diz  que  o  governo  quer  tranquil- 
lizar  a  lavoura. 

A  indemnisação  no  seu  proj  »cto,  além  de  ser 
em  proporções  mesquinhas,  ó  sophismada,  por- 
que o  projecto  consigna  disposições  que  são  o 
producto  daa  doutrinas  socialistas  e  commu- 
nistas,  que  ameaçam  as  sociedades  modernas 
de  completa  ru.na. 

Eu  noto  no.  projecto  desconhecimento  do 
princi  io  da  indemnisação  na  depreciação  do 
o  o/o  sobre  o  valor,  que  arbitrariamente,  cora 
violação  de  principies  elementares  de  economia 
politica,   o  projecto  taxa. 

Reconhecido  o  direito  á  indemnisação,  não 
me  parece  lógica  a  depreciação  da  proprie- 
dade. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos :— Nestes  casos 
nada  se  aproveita  com  a  lógica. 

O  Sr.  Valladares  :  —  Eu  não  sei  qoe  se 
possa' legislar  sem  lógica,  e  espcialmente 
quando  a  lógica  aqui  nos  impõe  um  dever  co- 
mezinho, que  ó  o  resp<^ito  ao  direito,  para 
não  desorganizar  a  sociedade. 
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o  Sr.  Valladarbs  :  —  Aceito  o  principio 
consignado  no  projecto,  isto  é,  a  1  gítiiniilade 
d<i  indeunisaçÃo,  cum  iro  que  o  jfoverno  8  ja 
fiel  a  elle,  no  que  nada  ma  s  f  trá  do  q  e  <r  fiei 
á  <'o  isiituiçâo  o  aos  prinoipios  liberaes,  que 
não  reconhtíc  m  no  pod -r  le^iilaiivo  a  oiuoi- 
potencia,  para  p*ptnitlir-Ihe  a  faculdade  de 
violar  o  pHtriíiionio  dos  ass  ciados,  sophis- 
mando  a  iniemnisaçao  garantida  peia  Consti- 
luiçío. 

E*  preciso  curvar  a  cab  ça  a  ^stes  princi- 
pi  s,  ou  então  não  8 '  é  lib  >ral,  e  entramos  em 
um  regimen  de  venda. eiró  de-jpot  «mo  arl»- 
mentar,  qu  «  para  mim  e  tão  detestável,  como 
qual  {oer  outro. 

Acer  sce  que  não  se  demonstrou  que  ó  im- 
possível adiantar-se  a  obra  da  emancipação 
sem  violar  o  d  reito  de  propneda  lo,  e  t^l 
dem<tn8tr  <  ão  nfto  é  p^ssivel,  des  le  que  so  pre- 
tende, ou  ao  m^noH  se  o  diiS,  que  se  |Uer  -i 
emincípação  gradual,  e  não  opereat  mundus 
et  fiat  ju^ titia, 

O  pmjecto  não  se  mostra  lógico,  fiel  ao  prin- 
cipio que    dmittiu. 

O  Sr.  Ratisbjna  :  —  Cedeu  a  uma  necessi- 
dade. 

O  Sr.  Valladarbs:  —  Mas  eu  não  saí,  se- 
nhor >8,  si  se  poderá  }iffir  itar  essa  necessidade, 
uma  vez  que  não  se  ir  ta  d^  umi  questão  me- 
ramente d'^  philaniropii  oi  ph  loophia  ; 
mis  trata-se  d  «uma  questão  jurídica,  social 
e  financeira.  Não  sei  bi  se  potlerá  dizer  qu  » 
n  B  Hchamos  ante  uma  dura  necessidade, 
quM  rido  nós  podemos  dar  um  prazo  mais  dila* 
tado  p»ra  os  f^ff  úfos  do  projecto,  e  nã )  só  re-^- 
p«it»r  08  principio-»  de  direto,  que  acub  •  de 
consign  <r,  como  a  nda  respeitar  as  altas  con- 
sider  ç5es  de  c -nvenií^ncia  publica,  porq  e 
não  H^i  que  |Osa  h^v  «r  granle  vantagem 
para  o  Brazil  «m  atrop»*ll>«r  a  re^^orma  d  st 
institiiçã»  de  maneira  a  nos  deixarmos  sorpre- 
hender  e 'irruinar  por  uai  j^rande  cataclysmo 
social  •  financeiro.  Por  con^eqn  ncia  toda-^as 
consi  "raçíies  d>  pruleicii  devem  actuar  sobre 
o  espirito  do  actuil  presidenta  do  ronselh", 
para  não  se  deixar  arrastar  p'^la8  impaciên- 
cias ou  dos  que  ^e  achara  d*^  má  fó  ou  dos  qoc 
não  tè  >  estudado  sufficienreme  ite  esta  que^  ão, 
que  quanto  mais  se  estuda  mais  difiScil  se  nos 
afigura. 

Sr.  presidente,  as  difficuli  des  praticas  que 
eu  a  a()0  de  apotitar,  mostram  quanto  erram 
aquf^Ues  qu»  encaram  qtiestões desta  or  i^^m  por 
um  só  lado  e  se  apaixonam  por  elb,  porq^^ie 
ellas  não  podem  deitar  de  pesar  no  animo  de 
todos,  mesmo  dos  mais  enthusiasmad  s  pela 
emancipação  radical,  porque  eu  folgo  de  rero- 
nhoc^r,  «m  qoasi  todos  ^dles,  homens  intelli- 
gent'8,  e  que,  portanto,  não  podem  ser  surd'  s 
ás  vozes  do  bom  senso,  da  razão  e  da  pru- 
denci  >. 

Não  s^  tem  direito  de,  om  nome  de  nma 
phantasmagoria  philan trópica,  arrastar  a  so- 
cied  de  á  "uiiia. 

Diz  um  illustre  p^^nsa 'or,  senhores:  cumpre 
r"flH;tir  e  p-ovidenciar,  não  se  apaixonar  nem 
pelas  grandes  idéas,  para  qu  -  nãos*^  tenha  de 
detestar  o  progresso   pelos  grandes  desastres, 


(>elHs  grandes  calamidales  imprudentemente, 
loucam^^nte  consummadas  em  «eu  nome. 
Será  ueces^ar  o,  senhores,  que  a80cie'alt, 
-empre  que  tem  de  caminhar,  «inva  primeiro 
dir  alguns  passos  para  »  retaguarda,  deva  re- 
iro.^rad.r  para  a  barbaria?!  Uto,  me  parece, 
deveria  fazer  detestar  o  .  ro'^resso,  si  não  ó  a  • 
sua  negação  nesse  verdadeiro  andar  e  dis- 
andar  borro  oso  I 

Esta  questão  e  muito^séria,  muito  importante 
para  que  nós  devamos  <  studai-a  com  mais 
c.tlma.  Hoje  4  moda  fulminar  a  l«^i  de  2S  de 
>etem  >ro  de  1871,  pela  sua  moDsidade,  quanJo 
pare  e  quo  psse  defei'o  i|ue  hoje  se  lhe  nota, 
e  se  lança  como  incr  -pação  aos  qu-^  não  'laerem 
precipitar  enta  ref>rma,  como  necessidade  do 
piiz,  e  tiva  nas  vist  s  o  grande  estiidiBta,  |ue 
promoveu  a  decret  çAo  daqnella  lei.  O  iila  tre 
morto  ei*a  um  homem  de  estndo ;  conhecia« 
como  não  podia  deixar  de  conhecer,  a  si- 
tuação r''al  de  sua  pátria ,  e  a  historia 
de  ta  instítuiçã  »  entre  todos  os  jiovns  ;  devia 
conhftc*r  prinoipalniente  os  precedentes  da 
Ingl  terra,  que  sio  muito  pwra  se  imitar. 
Fazendo  pHS  ar  uma  reforma  morosa  em  se  a 
eífe  t  8,  elb  tinha  em  vista  dar  tempo  ás 
m'diia8  c  m  dementares  e  prepar  toras  que 
<*ra  obrigação  do  governo  ter  tomado  d^sde  i<íí 
até  hoje,  de  sorte  que  não  nos  achasaernos  hoje 
sob  a  contingência  dos  desa^tr  s  s  resultados 
le  uma  1  bert-ição  quasi  imm^^diata,  que  nos 
annunc  a  o  h  nrado  pr  •sidente  do  conselho, 
seoi  prej^iaro  ai /ura,  não  sò  «m  relação  á  popu- 
1  çfio  livre  n  scida  de  1S71  até  hoie,  que  se 
acha  mergulhada  nas  trevas  da  barbaria,  como 
á  população  escrava. 

Ate  hoje  governo  algum  s^  lembrou  a  edu- 
cação dos  ingénuos,  quando  era  sua  obrig  ção 
ter  cr-ado  par  o<  in/e-iuos  escolas  d  •  instruc- 
ção  primar  a  nns  centros  ru/nes.  Era  v  z  de 
t»!  pr  c«dim'nto,  o  governo,  pelos  m'^ios  a  seu 
alcHuce,  f  z  saber  aos  l.vra  or^s  que  não  |>en- 
as^^em  em  trocar  os  ingénuos  por  apólices,  «^ue 
fi  «assem  com  «dl  *s  para  o  «erviço  ag  icola.  Eu, 
q  ando  pr'»mot  r  publico,  recebi  circular  do 
vroverno,  incumbindo- me  de  empregar  esforços 
nf^ste  HOiíti  lo. 

Seá  prudente  precipitar  ho'e  esta  reforma, 
ou  conviria  a nt'*8  que  o  honrado  preaideiit»»  do 
conselho  diminuísse  a  sua  taxada  6  /o,  tal- 
vez á  metade.  de<de  que  apresentou^  o  seu  pro- 
j  cto  como  (|ue<tão  aberta,  como  mât  ria  pt^ra 
uma  discussão  ?  Serii  talvez  prudente  reduzir 
a  porcentagem.  Digo  mesmo:  não  seria  mais 
Ar*ertaio  hoje  que,  em  vez  de  consignar  es^es 
impostfs  addic  ona-*s  á  emancipação  dos  es- 
crivos.  os  applicasse  á  ac.|«isição  de  braços, 
a  fomeutir  a  immigração  para  o  paiz  ?  (Apoi" 
ados  e  aiiarfes). 

Quanto  a  mim,  declaro  com  t'da  a  franqueza 
á  G  mara  e  ao  paiz,  não  lenho  illusões.  p  irqae 
conheço  os  t-ab»lhadí»res  escravo-»,  e os  c)nheço 
t  mbem  depois  de  libertos.  Não  conto  c  )m 
elles,  esó  p-^nso  nos  immigrantes '^strang-eiros, 
para  Bub-titUT  «m  os  actuaes  trabalhadores, 
que,  uma  vez  libertados,  hão  de  se  dispersar 
n*»í'e8sariamente. 

Hoje  preoccuia-me  menos  o  interesse  dos 
proprietários,    que    parece-me    irrómediavel- 
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mente  perdido,  tSo  impensadamente  se  tei!i  en- 
caminhado esta  questão,  do  que  o  grande  inte- 
resse da  renda  do  Estado,  do  que  o  grande  in- 
teresse de  nSo  desorganizar  o  trabalho . . . 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  :  — 
QuQ  é  tudo  nesta  questão. 

O  Sr.  Valladarbs  : — . . .  que  é  tudo  nesta 
questão,  como  diz  o  nobre  presidente  do  con- 
selho. 

.  O  interesse  dos  indiriduos,  posto  que  respei- 
tável, é  mesquinho,  attendendo  ao  grande  in- 
teresse do  não  desorganizar  o  trabalho  na- 
cional. 

Pergunto:  o  projecto  cogita  eficazmente  desta 
necessidade  ? 

Parece-me  que  não. 

O  honrado  presidente  do  conselho  ha  de  ver 
praticamente  o  que  acabo  de  dizer.  Nós  temos 
a  experiência  em  grande  numero  deucasos  de 
libertações  em  massa  feitas  em  testamento. . 

O  Sr.  Saraiva,  (presidente  do  conselho):  — 
V.  Ex.  acaba  derespondir  a  si  mesmo.  Sem 
direcção  o  resultado  não  pôde  ser  outro. 

O  Sr.  Ratisbona:  — Quando  são  bem  diri- 
gidos, dão  bons  trabalhadores. 

O  Sr.  Valladarks:  — No  município  em  que 
resido,  posso  citar  na3a  menos  de  três  casos. 
Citarei  entre  elles  o  do  testamento  do  illustre 
Conde  de  Praios,  meu  sempro  lembrado 
amigo,  libertando  seus  escravos. . . 

O  Sr.  Saraiya  (presidente  do  conselho)  :  — 
Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Valladares.  . .  em  grande  numero: 
a  mais  de  80  libertou  sem  condição  ;  ao  resto, 
em  numero  superior  ,  libertou  mediante  a 
condição  de  prestação  de  serviços  por  um  prazo 
mais  ou  menos  largo,  conforme  a  idade  de 
cada  um . 

Os  herdeiros  do  iljustre  finado,  homens  civi- 
lisados  e  philan trópicos,  empregaram  grandes 
esforços  para  conservarem  esse^  libertos  no  seu 
estabelecimento  agrícola.  Conservaram  para 
com  eiles  o  mesmo  tratamento  excellentc,  sem 
igual  talvez  cm  outros  estabelecimentos  ruraes, 
que  era  fornecido  pelo  illustre  finado  a  seus  es- 
cravos, 8lo<  quaes  aquelle  illustro  varão  sempre 
prodigalizou  amor  ver ladeirn monte  paternal. 
Em  respeito  á  memoria  do  finado,  e  em  obe- 
diência ás  suas  constantes  recommendações, 
continuavam  seus  herdeiros  a  dispensar  aos 
ex-escravos  todos  os  desvelos. 

Garantindo  aos  libertos  o  mesmo  tratamento 
due  tinham  outrora,  os  herdeiros  do  Conde 
de  Prados  marcíiram  um  salário  não  pequeno 
a  esses  trabalhadores ;  mas  dentro  de  pouco 
tempo,  em  relação  aos  libertos  sem  condição, 
tiveram  necessida  le  de  dispersal-os,  por  não 
poderem  consegujr  trabalho  algum  correspon- 
dente ao  grande  dispêndio  que  faziam  ;  tiveram 
necessidade  de  despedil-os  da  fazenda,  recor- 
.  rendo  até  á  intervenção  da  autoridade  pu- 
blica. 

Bm  relação  aos   libertos  condicionalmente, 

apezar  de   se  comprometterem   os  herdeiros  a 

reduzir  o  prazo  da  prestação  de  serviços,    na 

esperança  de  conseguirem  algum  trabalho  pro- 
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veitoso^  dentro  de  pouco  tempo  se  convenceram 
da  ineácacia  de  seus  esforços,  e  tiveram  por 
mais  acertado  e  conveniente  a  seu?  interesses 
conceder-lhes  plena  liberdade,  e  assim  o  fi- 
zeram, mandando  que  se  fossem  em  paz  aquel- 
les  libertos,  que  absolutamente  se  recusavam 
ao  trabalho,  constitúindo-se  ónus  pesadíssimos 
para  os  dignos  herdeiros  do  Conde  de  Praàos. 

O  Sr.  Soares :  — Apoiado . 

O  Sr.  Valladares: —  Estes  herdeiros,  pos- 
suindo lavouras  ext3n3as  e  excellentes,  que  fi- 
caram desaproveitadas  a  mingua  de  braços, 
tiveram  de  arrendal-as  a  um  lavrador  visinho, 
proprietário  de  escravos,  percebendo  apenas 
parte  de  sua  producção,  segundo  estou  in- 
formado . 

Facto  ilentico  se  tem  reproduzi io  em  outros 
estabelecimentos  agrícolas  da  Parahyba  do  Sul, 
nos  quaes  se  tentou  o  trabalho  agrícola  com 
libertos.  Na  segunda  discussão,  em  que  debate 
mais  minucioso  deve  ser  instituído,  si  me 
couber  a  palavra,  trarei  outros  factos  para 
provar  que  estou  com  a  verdade,  indicada  pelos 
princípios  e  confirmada  pela  experiência. 

Eu  não  sei  como  praticamente  conseguirá  o 
governo,  por  mais  sábias  que  sejam  as  medidas 
consignadas  pelo  honra  lo  Sr.  presidente  do 
conselho  no  seu  projecto,  a  conservação  desses 
homens  nos  estabelecimentos  agrícolas. 

O  Sr.  Ratisbona: — MoJidas  policiaes,  cor- 
reccionaes. 

O  Sr.  Valladares:— o  nobre  deputado  pelo 
Ceará  lembra  as  medidas  policiaes,  mas  S.  Ex. 
vive  no  interior,  como  eu,  e  sabe  quo  pratica- 
mente são  ellas  inexequíveis,  como  já  fiz  ver. 

N'um  paiz  extenso,  de  população  dispersa,  e, 
o  que  é  mais,  n*um  paiz  cujo  thesouro  se  acha 
exnausto,  cujo  orçamento  está  desequilibrado, 
o  governo  conseguirá  este  resultado  com  uma 
policia  gratuita,  pois  que  a  remuneraç^lo  ó 
impossível  diante  das  condições  do  Thesouro  ? 

O  Sr.  Ratisbona: — Policia  tirada  da  lavoura. 

O  Sr.  Valladares: — E*  humanamente  im- 
possível . 

Portanto,  digo  eu,  não  me  parece  que  se  de- 
va increpar  a  lei  de  28  de  Setembro  pelos  seus 
resultados  morosos,  nem  por  essa  considerarção 
se  devem  impressionar  os  estadistas  papa  pro- 
mover a  emancipação  por  um  modo  excessiva- 
mente accelerado,  sem  (jue  nós  tmhamos  con- 
seguido encaminhar  a  imraigração,  de  sorte 
que  com  a  fortuna  privada  não  se  sacrifique 
também  a  fortuna  publica,  com  a  ruina  dos  pro- 
prietários não  venha  também  a  do  Çstado. 
Senhores,  todos  devem  hoje  estar  convencidos 
de  quo  os  dias  da  grande  lavoura  estão  contados, 
que  a  fonte  das  rendas  publicas  daqui  por 
diante  não  poderá  ser  senão  a  da  pequena  la- 
voura, pois  que  os  grandes  estabelecimentos 
hão  de  por  força  desorganizar -se  e  desappa- 
recer . 

Mas,  senhores,  a  pequena  lavoura  não  é 
obra  de  um  dia,  não  pôde  ser  feitura  de  nin- 
guém, não  se  constítue  mediante  alguns  rasgos 
de  penna  :  a  pequena  lavoura  ó  um  pheno- 
meno  social,  necessário,  e  que  virá  a  seu  tempo 
para   o  Brazil,  como  veíu  para  todos  os   povos 
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do  mundo,  que  a  possaem;  ella  ha  de  s^t  neces- 
sariam  'nte  o  resultado  do  augmeato  da  popa- 
laçâo,  —ninguém  tem  forças  para  fabrical-a. 
Os  litifun'lios  4ue  tem  si  lo  tão  atacados,  e 
contra  os  quaos  o  Sr.  Nabuoo  annuncia  ama 
nova  camp  tnha,  chamada  —  democratização  do 
solo  nacional — ,  não  existem,  Sr.  presidente, 
por  mera  fnntazia  dos  infeliz  s  propriet  irios  ; 
ninguém  conserva  sem  cultura  errandes  exten- 
sões de  terra,  só  pelo  prazer  de  conserval-as 
assim,  senão  á  mingua  de  quem  as  queira,  de 
quem  as  possa  vir  cultivar.  (Apoiados,) 

Sr.  presidente,  parecp-me,  portanto,  antes 
para  temer  do  que  para  louvar  a  convicçio 
e  a  ])rophecia  do  honrado  Sr.  presidente  do 
conselho,  de  uma  emancipação  quasi  instaa- 
tan(>a'obtida  pelo  seu  projecto. 

O  nosso  governo  (e  não  vai  nisso  uma  censura 
ao  nobre  presidente  do  conselho  que  infeliz- 
mente para  o  Brazil  occupa  raram  »nte  o  poder 
e  sempre  por  pouco  tempo). . ,( Apartes) 

O  nosso  governo,  Sr.  presidenta,  cogitou 
de  tudo,  róeaos  do  quo  ó  útil,  do  q,ue  convém 
aos  interesses  públicos.  QumI  o  estado  das  co- 
lónias existentes  no  Império  ?  Nós  não  sabemos 
em  que  proporção  o  esta  lo  {)oderá  Contar  com  o 
producto  das  colónias,  das  t' ntativascoloniaes 
existentes  em  S.  Paulo! 

O  Sr.  PauDENTE  DE  MoRABSi^O  estado 
delias  ó  em  gorai  máu,  mas  é  por  culpa  do  go- 
verno. 

O  Sr.  Valladares: — O  pstado  d^dlas,  nos  diz 
o  illustre  deputa  lo,  é  máu,  mas  por  culpa  do 
governo,  o  que  nada  importa.  Temos  o  facto,  que 
me  autoriza  a  dizer:  por  emquanto  só  podemos 
contar  com  o  trabalho  escravo  para  sobre  elle 
assentar  o  edifício  das  rendas  publicas.  As  ten- 
tativas coloniaes,  seus  resultados,  si  existem, 
sSo  me^tiuinhos  ;  o  seu  estado  om  g<'ral  é  máu, 
diz  o  nobre  deputado  que  por  culpa  do  governo: 
não  investig^irei  este  ponto  agora.  Constato 
o    facto,   e  é  quanto  me  bista. 

Sei  que  gran  le  numero  de  f  izendeiros  que 
têm  feito  tentativas  coloniaes  em  S.  Paulo,  não 
têm  auferido  vantagens  ;  as  reclamações  a  res- 
peito do  cumprimento  dos  seus  contractos  são 
conhecidas  ;  e  não  são  animadoras. 

Eu  já  li  alijares,  tratundo-se  de  contracto  de 
parceria  ou  do  divisão  de  productos  agrícolas, 
que  os  colonos  recebiam,  como  representando 
metade  do  valor  de.  uma  arroba  de  café,  503  rs., 
isto  quando  se  sabe  que  o  preço  médio  do  café 
no  nosso  mercado,  em  rogra  geral,  é  de 
5$000 ;  500  rs.  de  certo  não  ó  a  metade. 

Essas  noticias  não  são  porá  animar. 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes:— Em  S.  Paulo 
não  ha  contracto  de  parceria  desta  orJem. 

O  Sr.  Valladares: — Eu  não  quero  fazer 
designação  de  nomes,  o  que  é  sempre  odioso, 
mas  asseguro  que  li  esta  queixa,  e  não  a  vi 
destruida.  Era  uma  parceria  magnifica  ! 

Nfio,  Sr.  presidente,  nós  devíamos  nos  achar* 
mesmo  pelo  governo,  mais  bem  i  nformados  a 
respeito  do  estado  das  colónias,  para  sabermos 
com  que  elementos  financeiros  poderemos  con- 
^r  em  relação  ao  trabalho  livre.  O  que  me  pa- 
rece  é  que»  por  emquanto,    não  temos  outro 


senão  aiiuelh  que  se  trata  náo— da  substitair— 
(  estimarei  muito  quo  esteja  em  erro  ),  mas 
de  desorganizar,  porque,  por  mais  sabias  que 
sejam  as  medidas  apresentadas  no  projecto,  o 
honrado  Sr.  presidente  do  conselho  podo  contar 
com  a  inexequibilid ide  delias. 

O  Sr.  Saraiva  presidente  do  conselho): 
—  Pód^  era'*ndar  o  projecto.  Eu  devo  aceitar 
todiS  as  em  )nd:is  bois. 

O  Sr.  Valladares: —  Estimarei  muito  qu^ 
aceite  '>mendas  de  outros  mais  competentes  aos 
quaos  eu  deixo  esta  patriótica  tarefa,  porqae 
«stou  sem  f>  em  que  se  possa  fazer  cousa, 
que  de   result  tdo. 

Outro  ponto,  Sr.  presidente,  em  que  me 
parece  que  o  projecto  não  fui  fiel  ao  principio 
da  indemnização,  mas  da  inlemnizaçà(T  real, 
foi  nataxaçã^>do  preço.  V.  Ex.  sabe  que  o 
valor  é  ^m  phenomeno  resultante  da  demanda 
e  da  otf<'rta,  é  uma  relação  de  troca.  Não  pôde 
eslar  nas  mãos  de  legislador  algum  tax^ir  o 
valor  dos  objectos.  Parec^-me.  portanto,  uma 
violaçà )  do  principio  da  proprir»  iatie  a  taxa  do 
valor  do  escravo,  que  deve  ser  o  re^iulta  lo  do 
accórdo  entre  as  partes  ou   da  avaliação. 

Outro  pont ),  Sr.  presidente,  em  que  pare- 
ce-me,  não  foi  feliz  o  projecto  foi  o  seguinte: 
o  honrado  auct  )r  do  projecto  consigna  a  quan- 
tia de  1:000$  para  os  escravos  menor^^s  de  20 
annos. 

Me  parece,  Sr.  presidente,  que  a  iabella 
dos  preços  dos  escravos  deverá  ser  alterada, 
e  eu  cbamo  a  attenção  do  honrado  presidente 
do  conselho  para  este  ponto. 

S.  Ex.  é  lavrador  e  sabe  que  os  escravos, 
para  os  quaes  se  consigna  a  maior  quantia, 
são  justamente  aquelles  que  valem  menos. 
(Apoiados ,) 

S.  Ex.  consigna  a  quantia  de  um  conto  de 
róis  para  os  escravos  menores  de  20  annos, 
quando  é  certo  que  os  de*20  a  30  são  aquellei 
que  valem  mais. 

O  Sr.  Ratisbona  :  — O  nobro  deputado  por 
S.  Paulo,  no  seu  voto  em  separado,  frisou  bem 
este  pont). 

O  Sr.  Valladares  :  —Sim,  senhor.  E*  uma 
opinião  muito  autorizada  a  do  nobre  deputado 
por  S.  Paul^,  o  Sr.  António  Prado,  que  é  um 
lavrador  adiantado,  cujo  parccer,per  isso  mesmo, 
deve  s^  tomado  em  consideração. 

Espero  ver  a  tabeliã  alterada  na  sentido, 
que  indico,  que  também  foi  aceito  por  aquelle 
iilustra  io  deputado,  assim  como  desejo  a  sup- 
pressão  da  taxaçâo  do  valor,  ou  ao  menos  qtie,  * 
caso.  seja  conservada,  como  essencial  ao  sys- 
tema  do  projecto,  que  ao  menos  seja  diminuída 
a  porcentagem,  ou  que  se  aceite  a  idéa  do* 
nobre  deputado  por  S.  Paulo,  que  a  quer  mais 
baixa  no  principio,  para  ir  subin  io  no  correr 
dos  annos  até  o  máximo  do  projecto,  que  é  ô  <>/«. 

O  Sr.  Saraita  (presidente  do  conselho) :  — . 
A  disposição  do  projecto  é  favorável  á  lavoam 
e  aos  cofirôs  públicos.  Não  ha  projecto  possí- 
vel sem  a  fixação  do  valor,  porque  com  o  syB- 
tema  actual  o  Thesouro  o  os  proprietários  tôm 
perdido. 
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O  Sr.  Valladarbs:— Bem  ;  mas  par6ce-me 
que  o  valor  fixado  por  lei  contraria  o  principio 
de  direito  o  parece-me  ainda  qae  não  foi  feliz 
o  iilustrado  autor  do  projecto,  quando  consignou 
o  valor  de  i :  000$000  para  os  escravos  menores 
de  20  annos,  quando  S.  Ex.,  como  lavrador, 
deve  saber. . . 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  :  — 
Sei  o  contrario,  quo  os  menores  de  20  aonos 
valem  mais. 

<)  Sr.  Valladarbs:  ...  —  que  os  de  20  a  30 
até  40  estão  em  condições  de  prestar  melhor 
serviço. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  : — 
A  minha  experiência  tem  demonstra  Jo  o  con- 
trario, «]uero  antes  umdi  14  a  20  annos,  do 
que  um  de  20  a  30. 

O  Sr.  Valladarbs  :  —  Ao  menos  na  lavoura 
quo  conheça,  até  aos  20  annos,  pouco  serviço 
prostam;  começam  a  prestal-os  do  20  em  diaate 
cl  isto  não  me  parece  susceptiv  d  de  contestação 
«éria.  Até  20  annos,  era  regra  geral,  entro- 
gam-s^  a  serviços  de  somenos  importância  ;  é 
dos  '^0ao9  30  e  dahi  em  diante  que  começim  a 
prest&r  serviços  reaes . 

P    Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho):^ 
-p^tó   aos  20  prestam  serviços  muito    impòr- 

f-^^^^    outros  apartes.) 

^  ^^   ^"^  •  Valladarbs  :  —  Até  essa  idade  estão 

A  Y4^  ta  i  j»^  jj^Q  apiidÕes,que  depoi;)  vãíjdes-^nvolver, 

^ /*  ^<:>    ^s  era  pratica  :  diz  bim  o  illustre  iepu- 

.^í^^"     Í^^::>r  S,  Paulo.  Parece-me,  portanto,  que  a 

.%^^^^^^ii  consignada   par.i  os   menores  de   20 

^^;>*^* "»       devia  ser  consignada  para  os  de   20 

resi  lente,  tenho  abusado  da  attenção  da 
.  (iVdfo  apoiados.) 

—  Tem  failado  muito  bem. 

^-  Valladarbs  :  —  Acho-me  mesmo  fati- 

Tinha  ainda  considerações  a  fazer,  mas 

ntar-me  ;  terminando,  direi  : 

^to    mais  reflicto    sobre    esta    matéria, 

íq   mais  a   estudo,    mais  me  persuado  do 

o  ignoro  o   mais  me   convenço  das  suas 

«s  difSculdades  ;  e  estimaria  possuir  na 

a  a  autoridade  necessária  para  solic  tar 

seguir  dos  meus  collegas  toda  a  reflexão, 

o   estudo  e  meditação  sobre  estil^grande 

a,    cujas  consequências  poderão  trazer 

felicidade   da  pátria,  ou  a    sua    rui  na. 

ados  ;   muito    bem,  O  orador   é  felici- 

por  muitos  Srs.  deputados») 


f^  r^--^  Si*.  Gomes  de  Oasti-o  (pro- 

^^  T^*3Co  silencio)  pede  á  Gamara  que  não  o  con- 

^^^^r-e  temerário  por  occupar  a  tribuna  depois 

-^^^^luslre  representante  da  provincia  de  Minas. 

Y      ^  sabia  quem  devia  precedel-o,   e  aceitou   o 

^%ar  que  lhe  fora  distribu ido.    Solicita  a   at- 

^íxção  do  Sr.  presidente  do consdho  para  ton- 

^^^eraçõ^s  humildes  que  preten  le  apresentar, 

^B  quafís  o  governo  não  deve  receber  mal,  pois 

^0  antes  meras  advertências  do  que  p retenções 

<le  esclarecer  um  assumpto  que  está  ha  muito 


tempo  na  tela  da  discussão,  na  imprensa  e  no 
parlamento,  e  sobre  qtie  o  nobre  presidente  do 
conselho  tem  largos  e  conscienciosos  estudos. 
Antes,  portam,  de  aventurar  essas  conside- 
rações, felicita  o  venerando  -Sr.  presidente  do 
conselho  pela  posição  rara  e  excepcional  que 
S.  Ex.  occupa  na  politica  do  paiz.  Quando  as 
dissençÕ,'s  do  seu  partido,  os  erros  de  seus 
co-roligionarios  parecem  condemnar  ao  occaso 
a  fortuna  liberal,  o  nobro  con  elheiro  Saraiva 
deixa  08  labòros  da  agricultura,  a  que  votou  os 
annos  e  o  talento,  afronta  os  mares,  e  vem 
trazer  a  paz  e  a  harmonia  aos  já  desmantelados 
arraiaesdo  partido  liberal.  (Muito  bem.) 

Respeita  muito  a  religião  dos  mortos ;  não 
está  nas  suas  intenções  vir  atirar  labéos  ao  ca- 
dáver do  6  df>  Junho  (riso),  que,  tendo  a  con- 
fiança mais  illiraitada  que  a  coròi  até  hoje  dis- 
pensou a  um  ministério,  contmdo  com  o  apoio 
da  imprensa  e  ató  com  a  turbulência  das  ruas, 
que  lhe  não  recusou  suas  vaias,  não  conse- 
guiu realizar  a  n^forma  projectada. 

Mas,  pergunta,  o  que -lhe .  faltou  ?  E*  que  o 
illustr'  prendente  do  conselho  do  6  de  Junho 
quiz  avançar  muito  em  uma  quí^stão  era  que 
nunca  ó  por  demais  tardo  o  passo  do  legislador 
{"poiados) :  por  isto  perd(»u,  nas  fileiras  de  seu 
partido,  representado  mqaolle  .recinto,  um 
grupo  de  amigos,  respeitáveis  pelo  talento  e 
pelo  caracter.  {Mttitos  apoiados.) 

Agora  o  Sr.  conselheiro  Saraiva,  que  uma 
voz  eloquente,  cuja  ausência  o  orador  lamenta, 
sagrou  com  o  titulo  de  cidadão  (micit  bem)^ 
vem  operar  esta  reforma. 

Não  é  intuito  do  ora  ler  levar  a  desunião  ás 
fileiras  de  seus  adv'M'sarios,  que  está  habi- 
tuado a  respeitar  e  admirar,  e  felicita  o  Sr. 
presidente  do  conselho,  pela  paz  e  harmonia 
que  reinam,  ao  menos  apparentemente,  na 
maioria  liberal  da  Camará. 

Mas,  si  o  projecto  de  S.  Ex.  é  mais  adian- 
ta lo  do  que  o  projecto  qae  suffragou  o  minis- 
tério 6*de  Junho,  consinta- se-lhe  que  inquira 
como  podem  apoiar  aquelles  que  negavam  o 
voto  a  esse  ministério?  (interrupções.) 

O  orador  ped  í  a  tolerância  de  seus  collegas  ^ 
para  o  mais  fraco  dentre  elles  (não  apoiados 
e  apartes) ;  não  terá  a  fortuna  de  occupar-lhes 
a  attenção  por  tanto  tempo  quanto  o  oridor  que 
o  precedeu,  o  qual,  por  uma  previsão  que 
agradece,  deixou-lhi  curto  prazo  para  falíar : 
por  isto  pede  que  o  não  interrompam. 

Si,  porem,  continua  o  orador,  o  nobre  presi- 
dente do  conselho  está  mais  atrazado  do  que 
seu  antecessor,  como  se  explica  que  os  paladi- 
nos do  ministério  decaído,  que  algumas  vezes  o 
defenderam  com  ardor  e  até  com  imprudência, 
sustentam  o  gabinete  actual ! 

Haverá  ahi  fraqueza  de  lógica,  e  nesta  ques- 
tão não  pôde  haver  lógica  ;  o  legislador  tem  de 
attender  a  uma  necessidade  tão  grave  que 
toda  a  prudência  humana  talvez  não  seja  sufi- 
ciente para  resolver  satisfactoriamente  o  pro- 
blema. 

Felicita,  pois,  o  nobre  presidente  do  conse- 
lho. Está  a  paz  restabel^^cida,  o  astro  liberal, 
que  parecia  já  encaminhar-so  para  o  occaso^ 
resurge  novamente .  S.  Ex.  veiu  tranquilizar 
a  lavoura,  a  pobre  engeitadaqae  se  dizia  sacri- 
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ficada  á  vaidade  do  sen  antecessor  ;  veia  sustar 
o  temeroso  decrescimento  do  cambio,  que  levava 
o  desanimo  a  todo  o  commercio  ;  veiu  restituir 
ao  Thesouro  o  desejado  equilibrio  da  receita 
publica  com  a  despeza  ;  emâm,  veiu  trazer  a 
tranquillidade  que  pareoia  ameaçada  em  vários 
pontos  do  nosso  immenso  território. 

Agora  pode  licença  ao  nobre  presidente  do 
conselho  para  fazer,  náo  uma  analyse  de  éíibu 
projecto,  como  já  foi  feita  pelo  orador  que  o 
precedeu,  mas  para  perguntar  a  S.  Ex.,  que 
tem  enormes  responsabilidades  porque  ó  go- 
verno e  porquo  ó  chefo  de  ura  parti Jo  e  o  chefe 
mais  incontestado  e  respeitado,  si  não  lhe 
parece  que  ha  neste  Império  um  génio  per- 
verso, dotado  de  admirável  agudeza,  que 
anla  perscrutando  quando  as  nossas  circum- 
stancias  sSo  mais  tristes  e  afflictivas— e  acon- 
selham a  abstençrío,  a  reserva  o  o  silencio,  afim 
de  que  se  não  augmejitem  os  perigos —  para 
suscitar  no  parlamento  as  mais  incandescentes 
questões  ? 

A  primeira  vez  que  se  consignou  na  falia 
do  throno  a  reeommendaçâo  para  resolver-se  a 
questão  do  estado  servil  estava  a  nação  a  braços 
com  uma  luta  gigantesca,  tremenda  e  amea- 
çadora. A  guerra  do  Paraguay  achava-se  no 
auge;  as  forças  do  dict  idor  estavam  longe  de  ser 
vencidas ;  e  o  desanimo  já  invadia  as  nossas 
fileiras,  não  por  falta  de  patriotismo,  porque  o 
patriotismo  não  arrefece  quando  a  luta  se  pro- 
longa e  os  erros  se  accumulam. 

Volve "am-se  annos  ;  o  desequilíbrio  de  nossa 
renda  com  a  despeza  tomou  proporções  assusta- 
doras ;  não  diz  que  no  seu  animo,  porque  ó  na- 
turalmente timido  e  fraco,  mas  em  ânimos 
viris  de  estadistas  consummados,  já  appa- 
recia  a  idéa  de  bancaroti  como' um  phaiitasma 
que  nSo  havia  esconjuro  capaz  de  afastar ; 
nossos  productos  eram  esmagados  na  con- 
currencia  que  encontram  nos  mercados  de  seu 
consumo;  nossas  rendai  decresciam^  nos- 
sos géneros  de  exportação  v^ndiam-se  por  pre- 
ço minimo,  reduzido  um  ^elles  a  um  terço  do. 
•  valor;  nossa  industria  agrícola  achava-se  sob 
a  ameaça  dessa  espada  que  pôde  decepar-lhe  os 
braços  e  reduzil-a  subitamente  á  miséria;  ac- 
centuava-se  a  divisão  dos  partidos  políticos, 
nos  quaes  já  se  tinha  lançado  a  discórdia;  finaU 
mente,  eram  tãodifficeis  as  circumstancias  que 
a  união  d  3  todos  os  brazileiro?  não  seria  bas- 
tante para  encaminhar  a  pátria  aos  seus  desti- 
no'.  Pois  bem,  foi  nesta  situação,  foi  nesta  tola 
já  bastante  sombria,  que  o  governo  veiu  do 
novo  accender  o  facho  que  parecia  amortecido 
por  algum  tempo  !  E*  em  taes  condições  que  o 
parlamento  é  chamado  a  resolver  o   problema. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira: —  A  reforma  es- 
tava feita  pela  opinião. 

O  Sr.  Gomes  de  Castro  pede  que  o  nâo 
interrompam  na  primeira  vez  que  tem  a  honra 
de  dirigir-se  ao  nobre  presidente  do  conselho, 
porque,  si  o  orador  não  se  acha  na  altura 
dos  talentos  do  i Ilustre  estadista,  anima-o  o 
mesmo  patriotismu,  e  até  desejava  que  S.  Ez. 
pudesse  cingir  a  fronte  veneranda  com  mais 
uma   coroa,  além  daquella  que  exprime  a  con- 


quista  a  que  o  orador   e  seus  amigos  deven;^ 
o    acharem-se  alli. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho): 
— i  Si  V.  Ex.  me  ajudar  com  os  seus  amigos, 
seguramente  o  conseguirei. 

O  Sr.  Gombs  de  Castro  julga  dever  pre» 
venir  o  nobre  presidente  do  conselho  de  que 
falia  só  no  próprio  nome.  Soldado  muito  in- 
ferior nas  fileiras  conservadoras  (  não  apoia- 
dos ),  falia  sempre   em  seu  nome   somente. 

O  Sr.  Lacerda  Werneck  b  outros:—  Podo 
fallar  em   nome  de  todos. 

O  Sr. Gomes  de  Castro,  respondendo  ao  nobre 
deputado  por  Minas,  de  quem  o  apartaram  as 
precedentes  interrupções,  diz  que  S.  Ex.  foi 
exageradamente' severo  com  o  ex- presidente  do 
conselho  do  O  de  Junho,  ao  considerar  as  rela- 
ções entre  o  governo  e  a  Camará. 

Aventurou  o  nobre  deputado  que  esse  ex- 
presidente  do  conselho  era  portador  do  ordens 
da  coroa;  que  exorbitava  dos  seus  direitos  ;  em 
summa,  vinha  trazer  á  ref*  renda  uma  vontade 
inatacável,  cousa  em  que  não  era  dado  tocar. 
Em  contraste  com  isto,  e  em  relação  ao  gabi- 
nete 6  de  Maio,  o  nobre  deputado  por  Minas 
disse  :  este  não,  esto  foi  para  lá  com  um  pro- 
jecto seu . . . 

O  Sr.  Valladares:— E  foi. 

O  Sr.  Gomes  db  Casrto.  . .  este  vem  pe- 
dir ao  parlamento  seu  concurso. 

O  orador  deseja  que  se  faça  justiça  a  todos. 
Quaes  são  as  differenças,  pergunta,  que  o  no* 
bre  deputado  por  Minas  pôde  descobrir  entre  o 
projecto  do  6  de  Junho  e  p  projecto  do  6 
deMaio  ?  Porquo  commetter  a  injustiça  de 
dizer  que  aquelle  presidente  do  conselho 
era  apenas  um  éco  da  coroa  e  que  o  actual  tem 
a  independência,  que  aliás  o  orador  nunca  lhe 
contestou,  de  apresentar-se  ao  parlamento  em 
nome  do  suas  próprias  idéas,  guiado  somente 
pelas  próprias  convições  ?  O  orador  ó  monar- 
chistii,  nãoaulico.  Deseja  que  a  monarchia  aâo 
erre,  porque  quem  pode  lucrar  com  os  seus 
erros  é  a  republica. 

O  Sr.  José  Marianno: — Não  são  poucos  os 
erros. 

O  Sr.  Gomes  de  Castro  suppunha  que  o 
nol)re  deputado  por  Pernambuco  o  interrompia 
para  dizer  que  não  são  poucos  os  republica- 
nos. (Rúo,) 

O  nobre  presidente  do  conselho,  continua  o 
orador — com  as  aptidões  que  tem  e  com  a  dedi- 
cação de  seus  «erviços,  honra  a  monarchia 
que  o  soube  empregar . 

O  Sr.  Valladares  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Gomes  d|:  Castro  diz  que  S.  Ex.  não 
resistiu  tal.  O  orador  é  o  homem  menos  mali- 
cioso deste  mundo  (riso.)  Mas,  vai  descon- 
fiando de  que  ao  nobre  presidente  do  conselho 
estão  ainda  reservados  dias  amargos.  S.  Ex. 
tem  andado  com  a  cabeça  muito  levantada  (riso) 
o  o  nobre  presidente  do  conselho  sabe  que  não 
é  bom  ostentar  tanta  hombridade. 

O  Sr.  José  Marianno:—  Ha  quem  não  goste 
disso. 
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O  Sa.  Gomes  de  Castro  observa  que  o  de- 
patado  que  lhe  dá  o  aparte  tem  bastante  fran- 
queza para  tomar  a  responsabilidade  do  suas 
opiniões. 

O  Sr.  José  Marianno  :— Estoa  traduzindo  o 
seu  pensamento. 

O  Sr.  Gomks  de  Castro  ainla  observa  qoe 
elle  orador  é  quem  pó ie  traduzir  seu  pensa- 
mento. 

O  Sr.  presidente  do  conselho  sabe  que  a 
nossa  situação  é  difficil. 

S.  Ez.,  continua  o  orador,  acena  confirman- 
do esta  proposição  ;  ora,  si  as  nossas  condições 
são  difficeis,é  do  bom  conselho  nSo  aggraval-as. 

Si  o  nobre  presidente  do  conselho  não  qui- 
zesse  dar  sou  consentimento,  á  reforma,  que 
é  fatal,  qnelia  de  ser  feita,  não  ostaria  naqnelle 
logar  ;   o   orador  faz  plena  justiça  a  S.   Ex. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  • 
^Estou  convencido  de  quo  ó 'urgente  e  nâo 
pôde  ser  adiada. 

O  Sr.  Gomes  de  Castro  diz  que  tem  ouvido 
opiniões  diversas   sobre   a  escravidão. 

Já  oQviu  naquelle  recinto,  com  estranheza, 
tem  ouvido  alhures,  tem  lido  que  a  institui- 
ção servil  tem  por  si  a  religião.  De  outro  lado, 
ninguém  pôde  dizer  que  e  legitima,  porque 
os  nobres  deputados  da  bancada  opposta  aco- 
dem protestando  :  como  legitima  ;  o  roubo. pôde 
ser  legitimo? 

Não  ó  adepto  de  nenhuma  d*estas  escolas.  O 
orador  não  poJe  pedir  á  religião  que  professa 
a  defesa  de. tão  nefanda  instituição  (muitos 
apoiados),  porque  ella  a  condomna  pelos  sous 
preceitos,  pelos  sews  dogmjw,  pelos  seus  prin- 
cípios .  ( Apoiados ) . 

Também  não  chega  ao  extremo  em  que  se 
nega  a  legitimidade,  e  perguntará  aos  nobres 
deputados  da  bancada  a  que  já  sa  referiu  qual 
o  principio  por  qu^  aferem  sua  opinião  para 
condomnirem  a  legitimidade,  acceitando  entre- 
tanto a  qualificação  de  legal  para  essa  insti- 
tuição ?  (  Apartes  ). 

E*  um  paiz  admirável  este,    diz  o  orador. 

Negam  a  legitimidade  em  nome  do  direito 
natural,  mas,  e  aqui  se  verifica  o  proloquio 
popular  de  que  os  extremos  tocim-^se,  chegam 
a  preferir  a  theoria  que  tem  guiado  a  politica 
do  chanceller  de  Bismark — o  direito  não  é  sinão 
a  evolução  da  força  (  muito  bem  ). 

Quem  aceita  a  legalidade  do  facto  porque 
rejeita  a  legitimidade   dello  ?  (Apoiados) 

Pouco  import  i  ao  orador  saber  si.ó  logitma 
ou  1  gal ;  infeli/.mente  tão  hedionda  instituiç?io 
existo  entre  nós.  Mas  fizemol-a  nôs,  pergunta, 
ou  recebe mol-a  ?  Não  temos  trabalhado  por  to- 
dos os  meios  a  nosso  alcance  para  destruil-a  ? 

A  rhetorica  dn  nossos  estadistas  tem  pro- 
curado um  simile  para  designar  essa  insti- 
tuição. Já  houve  quem  a  comparasse  a  um  pân- 
tano ;  mas  o  nobre  presidente  do  conselho,  não 
achando  o  simile  agradável  á  sua  rhetorica, 
chamou-lhe  de  lagja  que  é  preciso  entupir. 
Pântano  ou  lagoa,  devemos  não  entupil-o,  mas 
drainal-o  (Apoiados.)  E'  preciso  ir  esgotando-o, 
com  a  prudência— o  on^dor  dirá  mesmo  —com 
a  timidez,  qoe  tão   perigosa   empreza   requer. 


Nossas  circumstancias  são  diversas  das 
de  todos  os  povos  que  tiveram  de  lutar  com 
essa  vergonhosa  herança  do  passado.  Na  Eu- 
ropa, nessas  nações  de  phiiantropos,  que 
querem  libertar  os  nossos  escravos,  e  entre- 
tanto deixam  morrer  de  fome  e  de  frio  ho- 
mens livres,  seus  concidadãos,  os  governos 
tinham  de  acabar  com  uma  instituição  que 
estava  localisada  a  centenas  de  léguas  do 
paiz,  em  colónias,  muitas  das  quaes  não  con- 
tavam representantes  no  parlamento  da  me* 
tropeie  :  «qui  a  instituição  é  domestica, 
lançou  raizes  profundas,  enlaça-se  comnosco 
em  todas  as  relações  do  nossa  vida,  surge 
como  um  phantasma  pavoroso  até  no  me- 
lhor de  nossas  alegrias. 

Qual  foi  o  procedimento  daquelles  governos, 
já  em  phrasG  mais  expressiva  do  que  poderia 
ser  a  sua,  diz  o  orador,  referiu  o  nobre 
deputado  por  Minas.  Lá  o  governo  não  quiz 
patente  de  philantropo,  nem  aspirou  ás  hosan- 
URS  de  libertadores  ;  com  prebendou  que  sua 
missão  era  resistir,  era  salvaguardar  interes- 
ses quo. não  podiam  desapparecer  em  nome  do 
sentimento  por  mais  generoso  que  elle  fosse  ; 
lá  transcorreram  vinte  annos  do  luctas  constan- 
tes, agitadas  por  homens  dos  miiis  eminentes, 
por  um  Wilberforce,  por  um  Buxton,  até  que 
a  unanimidade  da  opinião  Cornou  fatal  a  re- 
forma . 

Entre  nós,  sorprende  até  a  intolerância 
com  qu'^  se  ouvem  as  opiniões  discordantes  doa 
hymnos  que  se  entoam  aos  ministérios  abolicio- 
nistas e  agitadores. 

O  orador  acha  que  são  lógicos,  e  respeita 
aquelles  que,  por  terem  a  coragem  do  encarar 
çom  desassombro  o  futuro  deste  paiz,  ainda  que 
tenha  de  ficar  privado  de  chofre  ae  seus  ele- 
mentos de  trabalho,  por  entenderem  quo  o  mal 
da  escravaria  é  a  causa  de  não  affloir  para  o 
Brazil  a  immigração  estrangeira  e  de  não  ser 
nosso  progresso  económico  tão  accelerado 
quanto  desejamos,  por  tudo  isso  querem  a  abo- 
lição immediata. 

Mas  aquelles  que,  como  os  amigos  do  orador, 
mais  timidos  ou  menos  illnstrados  e  mais  pre- 
videntes, querem  que  a  instituição  seja  mantida 
qianto  baste  para  não  se  desorganizar  o  traba- 
lho qi.e  nos  alimenta,  de  modo  que  haja  tempo 
para  a  substituição  dos  trabalhadores,  esses  não 
pedem  senão  um  canto  ao  sol,  respeito  para 
suas  opiniões,  que  são  sinceras,  e  não  merecem 
que  se  lhes  atirem  insultos  e  doestos  como 
única  resposta  a  raciocinics,  sejam  embora 
imprccotlentes.  Um  povo  nunca  dá  melhor  idóa 
de  sua  civilisação,  pondera  o  orador,  do  que 
raostrando-se  tolerante. 

O  Sr.  Zama: —  Não  fomos  nós  que  faltamos 
á  tolerância. 

O  Sr.  Gomes  de  Castro  pergunta  gue  li- 
beraes  são  esses  que  querem  reduzir  este 
paiz  immenso  á  unanimidade  do  pensamento  ; 
que  libera  es  são  esses  quo  não  fabem  qoe  onde 
não  ha  divergências,  onde  não  ha  lutas,  onde 
ha   discussão  franca  o  larga,  não  ha  liberdade. 

O  nobre  presidente  do  conselho,  prosegue 
o  orador,  traz  a  sua  reforma,  declarando  que 
é   uma  questão  aberta,  e  é  uma  questão  aberta 
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porque  é  uma  aueslRo  sociíl  e  nfto  politica. 
O  orador  t*^!!!  tido  a  honra  de  ser,  sem  que 
S.  Ex.  o  8ai')a,  seu  muito  humildo  discipulo; 
lê  com  avidez  do  neophyto  as  palayras  do 
pontífice.  Onde  S.  Ex.  viu  questão  8)ci;il  que 
não  fo^-se  politica?  l*uis  nâo  sâo  as  questões 
sociaesque  constituem  asquostões  politicas?  Ha 
entre  nós  um  vicio:  confundimos  a  politica  com 
os  partidos;  dizemos — nfioó<iu6stáo  politica,  por 
exemplo,  a  or^iinisiçâro  <io  iK)dí*r  judiciário, 
porque  interessa  a  todos  os  partidos.  Eis  [)orque 
o  nobro  pre-^idente  do  conselho,  apezar  da  sua 
grando  iilu<tpaç5o  e  1  nga  praiica  dos  negó- 
cios públicos,  vem  dizer  que  a  questão  de  que 
se  trita  nS)  é  uma  questão  politica,  è  uma 
questão   social . 

O  Sr.  Saraiva  (^residente  do  conselho)-.'^ 
V.  Ex.  comprehenda  a  significação  da  ex- 
pressão —  aberta.  Eu  explicarei  depois. 

O  Sr.  Gomes  dk  Castro  pe<le  ao  nobre  presi- 
denta do  conselho  que  tenha  mais  paciência 
com  o  orador  o  lho  permitta  dizer  qie  esta 
questão,  por  ser  socid,  é  que  ó  politica,  pois 
na  maneirado  resolvel-a  encarnam-se  as  ten- 
dências das  duas  esc^olas.  Mas  o  n^bre  presi- 
dente do  cimselho  diz  como  suprema  res- 
posta—  ois  a  razão  por  que  a  quero  aberta. 

Compfí^hende  o  orador  que  o  nobre  presidente 
do  consolho  que,  além  de  gnjar  da  reputação 
de  homem  honesto,  de  homem  serio,  ó  também 
director  de  seu  partido  e  presentemente  o  ch'^fe 
do  ^'^overno,  nâo  despreze  agora  os  meios  de 
aplainar  o  terreno  e  de  conseguir  que  o  carro 
triumphal  que  o  conduziu  de  S.  ChristovSo  re- 
gresse coberto  de  bênçãos  e  de  flores.  Mas  o 
presidente  do  conselho  e  governo;  governo  quer 
dizer  affirmaÇSo,  e  o  nobre  presidente  do  con- 
selho não  póle,  pois,  abrir  o  seu  projecto  a 
todos  os  ventos,  aceitar  todas  as  idéas,  d  nxar 
que  elle  saia  da  Gamara  sem  systema,  qual  éco 
já  enfraquecido  da  doutrina  de  todos.  Ha  ahi 
alguma  cousa  que  deve  ser  substancial. 

O  Sr.  Aristides  Spínola: — Ha  alguma  cousa 
que  deve  ser  fechada. 

O  Sr.  Gomes  de  Castro:—  Si  ha,  pede  licença 
para  dizer  que  S.  Ex.  filtou  á  franqueza,  e 
que,  apenas  aberto  o  debate,  devia-se  conhecer 
esse  recesso  sagrado,  impenetrável. 

O  nobre  presidente  do  conselho  disse  no  Se- 
nado que  não  admitte  libertação  sem  indemni- 
zação. O  orador  concorda  com  S.  Ex.,  nSo^^ieve 
ser  franco — í)or  algumas  razões  que  tem  ouvido 
aos  Bustentadores  do  d  reitodos  senhores,  e  não 
vem  á  propósito  a  discussão  sobre  este  ponto  ; 
seria  uma  discp^^sSo  académica.  Concorda  com 
o  nobre  presidente  do  conselho,  porque  os 
actuaes  proprietários  de  escravos  não  podem  ser 
punidos  por  um  facto  que  a  lei  penal  não  de- 
clarou crime. 

O  Sr.  Aristides  Spínola:— A  lei  de  1831 
declarou-o  criminoso. 

O  Sr.  Gomes  de  Castro  pede  ao  nobre  depu- 
tado que  não  lhe  falle  da  lei  do  1831,  emquanto 
elle  orador  não  tiver  completado  o  seu  racio- 
cínio. 

Poroue  seriam  punidos  esses  homens  com 
o  esbulho  daquiilo  que  declaravam   propriedade 


sua  perante  o  governo,  perante  o  publico,  e 
isso  somente  porque  não  tiveram  a  prwisfio 
dos  que  vendaram  seus  escravos  para  depois 
proclamarem-se  abolicionistas  ?  (Interrupções)» 

O  Sr.    Presidente  :— AttençEo  ! 

O   Sr.   Gomes  de   Castro  pede  ordem,  pede  . 
az.    Aqui  não   ha  ninguém  sobre  quem  estas 
palavras  possam  cahir,   diz  o  orador. 

O  Sr.  Zama  :r-Com  certeza;  e  si  houvesse, 
devia   ser  t  n xotado  para   fora. 

O  Sr«»  Gomes  de  Castro  pergunta  porque 
então  o  interrompem  daquella   forma  ? 

O  Sr.  José    M  rianno  dá   um   aparte. 

O  Sr.  Gomes  de  Castro  p'?de  ao  nobre  de- 
putado que. o    não  interrom[a  desse  modo. 

Representante  de  uma  provi acia  que  ven-» 
deu  muitos  escravos^.ò  para  o  orador  questão  de 
honra  n  to  con9entir  (^ue  ella  se  ()onha  á  fren- 
te de  uma  propaganda,  que  tem  como  revolta- 
do defraudar  as  outras  (^ue  não  os  venderam. 
(Apoiados  ;  tauito  bem)» 

E'  pre  'iso  conciliar  a  liberdade  com  a  hoara,- 
ô  precisa  concili  -r  o  respeito  da  liberdade  com 
o  respeito  da  propriedade,  seja  ella  qual  fôr. 
Nós  não  queremos  senão  o  culto  da  liberdade  ; 
acrelitae,  accrescenta  o  orador. 

Ouvio  um  dia  uma  illus*tre  voz  dizer  das 
bancadas  oppostíiS  :  €  Eu  fujo  horror isado  di- 
ante da  idéa  de  legar  meu  nome  á  historia 
vinculado  á   consirvação  desta   instituição.  > 

O  meio  é  infundado.  O  historiador,  diz  o 
oradoí*,  hade  s  r  um  homem  mais  dalmo  do  que 
nós  (apoiados)^  hade  ser  mais  justo  do  que  vós 
sois,  porque  o  ^eu  interessa  é  transmittir  ao 
mais  remoto  futuro  a  verdade  dos  factos  :  elle 
ha  de  reconhecer  que  aqu  >lles  homens  que,vio- 
lentando  seu  coração,  se  oppunhsm  á  passa- 
gem rapi  la  d  'Sta  reforma,  sacrifícavam*  mais, 
muito  mais,  do  que  vós  que  a  adi^mtaes  e  de- 
sejaes  operal-a.  (Apoiados.)  Vós  soltaes  a 
rédea  ao  sentimento,  vós  ouvis  ás  acclamações 
universaes  ;  nós  somos  obrig.idos  a  gemer  em 
silencio,  a  dar  á  pátria  o  sacrifício  de  nassas 
ambições,  embora  vendo  o  captiveiro  preçder 
n>»s  suas  grilhetas  uma  das  gerações  de  in- 
felizes, qu^^  não  teve  outra  culpa  senão  nascer 
neste  solo  que  deve  ser  allu miado  pelo  sol  da 
liberdade  para  todos  !  (Apoiados  e  apartes.) 

A  historia  dirá  :  €*  O  partido  conservador, 
representado  na  Gamara  dos  Srs.  Deputados  em 
1885,  nâo  poude  aceitar. ...  O  orador  disse— o 
partido  conservador^';  perdóe>se-lhe:  falia  em 
seu  nome,  em  nome  somente  do  deputado  mais 
humilde  da  legislatura  de  1885  (não  apoia-- 
dos) .... 

O  Sr.  Gaspar  Drummond:— Um  dos  mais  dis- 
tinctos. 

O  Sr.  Gombs  de  Castro.  . . .  não  poude  auxi- 
liar o  venerando  Sr.  conselheiro  Saraiva,  o 
dador  da  eleição  directa,  e  não  poude,  porquê 
tremeu  diante  da  imagem  da  pátria  coberta  de 
andrajos  e  de  misérias ;  não  quiz  ouvir  os  cân- 
ticos triumphaes  dos  escravos  perturbados  pelos 
gemidos  ios  senhores  reduzidos  á  indigência  e 
á  miséria.  (Muito  bem,) 
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Ha  ÍQteress6s  mais  nobres  que  estão  solici- 
tando a  attonção  dó  Sr.  presidente  do  conselho. 
Esta  nação  tomou  empreitado  a  to  lo  o  mundo, 
^ue  confiou  na  sua  honra.  Ao  orphâo,  ella  foi 
tirap-lhe  o  pecúlio  e  o  convertou  em  apólices 
ou  em  empre  timo  para  o  Thesouro.  Creou 
caixas  económicas  para  attrahi^  as  migalhas  do 
pobre,  que  -reprosentam  os  sacr .ficios  mais 
nobres  e  mais  sérios.  Dirigiu-se  ás  naçSes  da 
Europa  e  disse-lhes:  «  omprestai-me  dinheiro  ; 
"  quero  convertel-o  em  estradas,  romper  as  flo- 
restas desertas  para  nborrotar  os  mercados  do 
muihlo  com  a  exuberância  dos  prolU'tos  que  o 
queu  solo  oncerra.  > 

Foi  aos  particulares  e  diss^:  «Em  vez  de  fe- 
cundardes uma  industria  com  os  vossos  capi- 
tães, om  vez  <le  derramardes  o  dinheiro  em 
emprezas,  que  vão  navegar  osvoss'  s  rios,  nos 
qua>^  não  ecoa  o  assobio  do  v\por  ;  ém  vez  de 
rasgardes  montanhas,  por  ondf^  desfile  a  loco- 
motiva civilisadora,  emprostai-me  vossos  ca- 
bedaes;  quero  pagar  exércitos,  que  assegurem  a 
paz  no  RiO  da  Prata,  quero  defender  a  honra 
da  nação,  quero  defendera  iníegridiio  do  ter- 
ritório qu  TO  salvar  da  forae,que  a  devora,  uma 
parte  do  Império,  fí  depois  de  tudo  isto,  a 
nação  vai  expor-s>  á  contingen  na  de  não  pa- 
gar, de  quo  o  seu  credito  periclite,  de  empare- 
Ihar-se,  emfim,  ao  d^^safortunado  Peru  e  ao 
triste  Egypto. 

O  quadro  é  talvez  exagerado. . . 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  :  — 
Seguramente  é. 

O  Sr.  Gomes  de  Castro.  . .  masappella  para 
o  testemunho  do  nobre  presidente  do  conselho. 
Nãohadous  dias  a  Camará  ouviu  S.  Ex.,  da 
cadeira  em  que  senta-se  agora  o  nobre  1"  se- 
cretario, soltar  o  í^í^raido  de  angustia,  pedindo 
ao  parlamento  25,000 :000s000  de  pap«l  para 
soccorrer  bancos.  TSo  honesta  é  aauella  alma 
quo  não  pôde  occultar  a  verdade  e  aisso  : — «  A 
aituação  do  Thesouro  ó  difficilima,  o  soccorrido 
é  o'The*^uro.»  E  um  homem  da  illustraçâo  e 
experiência  do  nobre  presidente  do  conselho  não 
vai  atirar  ao  mercado  25,000 :000$000  de  moeda 
papel  no  estado  actual  do  cambio,  senSo  urgi- 
do pela  ultima  extremidade. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  :— 
Nós  discutiremos  isto.  O  que  é  certo  é  que  um 
grande  .ministro  procedeu  do  m^^smo  modo 
quando  havia  saldos.    (Apoiados  e   apartes,) 

O  Sr.  Gomes  de  Castro  estranha  que  o 
Sr.  presidente  do  conselho  se  defenda  com  ter 
outro  ministro  emittido  papel  moeda  havendo 
saldos,  e  por  isto  pede-lhe  licença  para  f^izer 
nma  pequena  digressão,que  não  será  censurada 
pelo  noore  presidente  da  camará  depois  da 
liberdade  ampla  que  deixou  ao  orador  que  o 
precedeu.  (Apoiados .) 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :—  Liberdade 
que  eu  reclamarei  também . 

O  Sr.  Gomes  di  Castro  nSo  prensa  levan*^ 
tar  a  memoria  do  ministro  a  quem  o  nobre 
presidente  do  conselho  allude  ;  ó  tal  a  sua 
altura  ^ue  ainda  boje  baldam-se  esforços  para 
amesquinhal-a.    Perguntará,  sim,  a  S.    Ex* 


si   ó  possivel  que    haja  ministro    que  emitta 
papel    mc^da .  sem  necessi  lado  ? 

Lembra  que  um  illu  tre  ex-m  nistD  da 
coroa,  já  disse  na  Camará,  com  sorpresa  do 
orador  que,  queixando-se  la  maneira  pouco 
delicada  porque  fora  d  Muittido  pelo  presidente 
do  conselho.  Sua  Magestade  Jhe  dissera  :— 
€  De  tempos  a  esta  parte  dei  aos  presi  .entes 
do  conselho  inteira  liberdade  na  nomeação  e 
demissão   dos  ministros.»  (Riso) 

O  cndor  tem  o  sentimento  do  respnto  pro- 
fundo que  um  amante  da  monarchia  ieve  a  seu 
sob  «rano.  Mas  ouviu  dizer  que  Sua  Ma^restade 
tavia  dei;cado  o  systema  de  intervir  na  escolha 
e  nomeação  dos  ministros,  e  a  Camará  compre- 
hf^nde  o  perigo  desta  de  laração.  Sua  M  iges- 
t  ide  cortava  ou  erraVa  então  ?  Entrega  á  histo- 
ria a  solução  do  problema,  e  inquire  do  nobre 
presidente  do  conselho  si  ó  conveniente  (?ste 
modo  de  entender  a  constituiçilo.  O  orador 
pensa  que  não.  O  ministério  e  um  corpo 
que  deve  ter  unidfide  de  pensamento,  o  presi- 
dente do  conselho  deve  ter,  tanta  quanta  fôr* 
pre.-isa,  liberdade  de  escolher  seus  companhei- 
ros;  roas  a  Coroa  deve  exercer  o  direito  de 
inspecção  suprema  sobre  essi  escolha.  Do  con- 
trario, não  dirá  que  o  nobre  presidente  do  con- 
selho, pois  sente  grand)  veneração  pelas  suas 
virtudes  e  caracter,  mas  pó  le  um  presidente  do 
conselho  desabuzado,  e  talvez  não  fosse  dificil 
apresentar  exemplo,  escolher  para  companhii- 
ros — não  deputados  trabalhadores,  que  se  ex- 
põem ao  fogo  dos  debates,  one  não  é  dos  me- 
nos perigosos,  que  revelam  iaéas,  que  mostram 
desejos  do  cooperar  para  a  f  licida  le  do  paiz— 
porem,  compirsas,  cujos  nom^s  resoím  pela 
primeira  vi>z,  com  os  decretos  da  nomeação,  em 
todos  os  ângulos  do  Império,  e  então  ofierecer- 
se-á  o  espectáculo  de  uma  c  ibeça  pensant'^  ^^om 
braços  e  intelligencias  quo  possam  conjurar  o 
perigo,  sem  a  intervenção  superior.' 

O  Sr.  Valladares  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Gomes  de  Castro: — O  nobre  depujado 
por  Minas  lembra  um  acto  do  deminio  conser- 
vador . 

O  Sr.  Zama  :  —  A  phraso  resto  do  minis^ 
teria  veio  di  lá. 

O  Sr.  Gomes  de  Castro  tinha  o  pVopo- 
sito  de  não  retaliar ;  mas,  desde  que  lhe  lem- 
bram factos  do  dominio  conservador,  recorda 
que  não  ba  muito  um  prendente  do  conselho, 
prostrado  nobito  por  uma  moléstia  q^uo  trouxe 
em  anciedadi»  o  espirito  publico,  illudiu  a 
vigilância  da  família  e  dos  amigos  e  foi  pres- 
suroso' segurar  com  a  mSo  ainda  tremula  o 
leme  da  nau  do  Rstaio,  e  do  outra  vez  transpoz 
célere  o  espaço  que  vai  do  Senado  á  Camará 
para  salvar  o  seu  ministério  de  uma  moção, 
que  estava  a  ser  votada.  E*  para  evitar  este 
espectáculo  que  o  orador  desejava  que  a  coroa 
voltasse  ao  antigo  systema,  que  era  •  verda^ 
deiro. 

O  Sr.  Z4MA  :  —  Mas  é  bom  que  ella  nffo 
volte  para  não  se  espalharem  as  bali  elas  do 
lápis  fatídico   ê  outras. 

O  Sr-  Gomes  de  Cíistro  diz  que  o  nobre  de- 
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putado  qae  ó  tão  feliz  noi  apartes,  vé  que   nfio 
o  foi  n^este. 

O  Su.    Zama:— E*  possivel. 

O  Sr.  Gomes  db  Castro  diz  que  procura  le- 
vantar o  debate. 

O  Sr.  Zama: — V.  Ex.  éo  gigante  e  eu  sou 
0  pygmeu.  V.  Ex.  levanta  a  Gamara  e  eu 
abato-a;  mas  quem  nos  hade  julgar  não  sou  eu 
nom  V.  Ex. 

O  Sr.  Gombs  de  Castro  pergunta  si  o  no- 
bre deputado  pensa  que  o  orador  recusa  algum 
jui/.o. 

Qumdoo  orador  disse — elevar — não  o  fez  no 
sentido  que  a  malicia  do  nobre  deputado  lhe 
attribue. 

O  Sr.  Zama:— Malicia,  nfio!  a  malicia  aqui  ó 
a  de  V.  Ex.,  V.  Ex.  é  o  innocente  Isaac! 

O  Sr.  Gomes  de  Castro  aceita  o  epitheto 
de  innocente  ou  outro  que  o  nobre  deputado 
quizer  dar-lhe,  mas  achaque  S.  Ex.  não  lem 
o  direito  do  queixar-se.  Aquella  expressão  é 
parlamentar  ;  o  nobre  deputado  ha  de  encon- 
tral-a  nos  annaes  repetidas  vezes.  Além  disto 
o  orador  esmera-se  sempre  om  respeitar  os  col- 
legaSf  porquo  nisto  está  o  seu  interesse  e  o  da 
Gamara.  Dizia  que  procurava  elevar  o  debate, 
não  porque  confie  em  si,  mas  porque  o  debate 
se  eleva  quando  as  materirs  sobro  as  quaes  elle 
versa  sno  matérias  quo  não  são  pessoaes,  não 
são  partidárias,  não  irritam. 

O  Sr.  Zama:  —  Mas  V.  Ex.  trouxe  a  questão 
dos  individuos.*! 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti:—  Não  declinou 
nomes  e  está  dizendo  grandes  verdades.  E* 
preciso  acabar  cora  o  favoritismo.  Isto  é  que  ó 
patriótico  e  nacional.  O  que  eu  sentirei  e  que 
de  lá  não  façam  a  mesm  i  cousa  quando  subirem 

O  Sr.  Gomes  de  Castro  responde  a  esto 
ap&rte  pedindo  ao  nobre  deputado  que  nesse 
caso  diga  S.  Ex.  o  quo  o  orador  está  dizendo 
agoja. 

Opinou  o  nobre  deputado  pela  Bahia,  pro- 
segue  o  orador,  que  era  muito  bom  este  novo 
systeina  para  não  sedar  o  cas;o  do  lápis  fatidico. 
Toios  sabem  que  a  referencia  ao  lápis  fatidico 
foi  feita  por  José  de  Alencar,  de  saudosa  me- 
moria. O  orador  deixa  á  consciência  do  nobre 
presi  lente  do  conselho  que  decida  si  tem  ha- 
vido ou  não  oxercicio  de  lápis  fatidico. 

O  Sr.  Jo^è  Marianno:— Com  1  grande*/ 
O  Sr.  Gomes  de  Castro  resfjonde  quo,  si 
com  1  grande  ou  com  1  pequeno,  não  sab-».  Per- 
doem-lhe  os  nobres  deputado8-*03  que  atacam 
taes  abusos  são  os  que  melhor  trabalham  pela 
garantia  e  permanência  de  nossas  instituições; 
e,  porque  o  orador  sabe  de  quanta  lealdade  é 
capaz  o  nobr  •  presidente  do  conselho,  pediu-lhe 
licença  para  esta  digressão.  Agora  voltará  ao 
assumpto. 

O  nobre  presidente  do  conselho  disse  que  era 
necessário  resolver  esta  questão  por  duas  ra- 
zões :  para  tranquillisar  a  lavoura  e  para  pre- 
fíarar  a  substituição  dos  braços;  O  orador  pede 
icença  a  S.  Ex.  para  observar  que  o  projecto 
do  governo  ou   outro  projecto  mais  ou  menos 


adiantado  não  conseguirá  mais  tranquillisar  a 
lavoura . 

O  Sr.  presidente  de  conselho  devia  conside- 
rar esta  (]uestão  sob  dous  pontos  de  vista  :  como 
uma  questão  de  propriedade  e  como  uma  questão 
de  trabalho.  Como  uma  questão  de  propriedade, 
S.  Ex.  ha  de  concordar  em  que  não  ha  mais 
ningu^^m  que  restabeleça  e  constitua  a  proprie- 
dade. E  sejamos  justo?,  diz  o  orador,  com  os 
nossos  lavra^iores:  elles  não  mendigam  ao  Es- 
tado a  indemnisação  do  capital  permutado  por 
uma  propriedade  admittida  como  legal ;  elles 
não  men  ligam  ao  Estado  algumas  centenas  de 
mil  reis  mais  ou  menos.  Não«  o  qu^  elles  n<o 
querem  ó  o  stigma  do  detentores  criminososT 
(apoiados)  ;  querem  ver  sanccionado  pela  lei  o 
que  julgam  seu  direito.  {Muito  bem.) 

Essa  garantia,  essa  segurança,  o  nobre  pre- 
sidente do  conselho  que  pôde  tudo,  não  pôde 
<lal-as.  O  nobre  presidente  do  conselho  pôde 
tu  lo,  mas  não  pôde  isto,  porque  não  8  mais 
propriedade  o  que  não  se  vende,  o  que  não  tem 
.valor.  {Apoiados  ) 

Quem  pôde  resarcir  a  perda  desta  proprie- 
dade ? 

O  Sr  .  José  Marianno  :  —  Já  se  locupleta  - 
ram. 

O  Sr.  Gomes  de  Castro  consigna  o  aparte 
que  acaba  de  receber  e  appella  do  nobre  de- 
]>utado  que  o  dá  para  o  próprio  nobre  deputado, 
em   plena  isenção  de  espirito. 

O  nobre  presidente  do  conselho,  insiste  o 
orador,  não  restituirá  a  tranquillidade  á  la- 
voura. EUa  sabe  que  este  regimen  vai  expirar, 
mais  dia  meno-;  dia,  porque  comprehende  que, 
feita  uma  concessão,  vem  outra  após  :  emquanto 
o  nobre  presidente  do  conselho  nd  -»  intupii-  a 
sua  higòa^  o  abolicionismo  não  descançará. 
{Apartes,) 

Assim  como  o  viajor  que  se  arrisca  pelos 
desertos  da  Arábia  enganado  pela  miragem  do 
oásis  não  consegue  des8edentar-se,o  nobre  pre- 
sidente do  conselho,  emquanto  não  sahir  da 
escravidão,  não  poderá  tranquillisar  a  la- 
voura (((poiados). 

Esta  nobre  classe  tão  maltratada  {apoiados), 
estremece  diante  do  futuro,  não  porque  se  vé 
privada  da  propriedade,  pois  não  será  ella  que 
mais  ha  de  soffrer  (di.cra-o  o  Sr.  presidente  do 
conselho,  que  melhor  do  que  o  orador  pôde  au- 
garar  o  futuro  por  que  é  lavrador)  ;  estremeço 
sim,  porque  sô  não  estremecem  aquelles  que 
fecham  os  olhos  da  razão  para  escutar  os  cân- 
ticos do  enthusiasmo.  {Ajooiados). 

Que  meios  tem  o  nobre  presidente  do  conse- 
lho para  substituir  os  braços  que  vão  ser  ar- 
rancados á  lavoura  ? 

O  Sr.  Zama.-— Ficam  sendo  instrumentos 
conscientes  do   trabalho. 

O  Sr.  Gomes  de  Castro  pede  licença  ao 
deputado  que  lhe  dá  o  aparte  para  não  acompa- 
nhal-o  nesse  modo  de  ver.  A  historia  de  todas 
as  emancipações  protesta  contra  a  opinião  de 
S.  Ex.    {Apartes,) 

Si  o  orador  puder  intervir  no  debate  quando 
se  discutir  o  projecto,  artigo  por  artigo,  pedirá 
reverentemente  licença  ao  nobre  presidente  do 
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conselho  para  dizer  qu^  S.  Sx.  sonhou  no  to- 
cante a  algumas  disposições  desse  projecta. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  :  — 
Estimarei  muito  ser  despertado. 

'  O  S^.  Gomes  db  Castro  diz  que  nSo  será  o 
orador  quem  despertará  S.  Ex.;  o  nobre  presi- 
delate  do  conselho  será  despertado  por  outras 
vozes.  Está  apenas  cumprindo  um  triste  dovar, 
que  mais  amargo  se  torna  por  ser  des^ijradavel 
aS.Ex. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  :  — 
Estou  ouvindo  a  V.  Ex,  com  muito  prazer. 

O  Sr.  Gomb^  db  Castro  p^rgunja  :  como 
fará  a  lavoura  »  substituição  dos  braços  que 
tem  ?  Será  o  nobre  presidente  do  conselho 
dáquelles  que  pensam  que  porque  existem 
escravos  no  paiz  cão  ha  colonisação  ? 

Este  problema  ó  complexo.  (Apoiados.)  O 
primeiro  elemento,  para  a  sua  soluvão  náo 
depende  dos  homens.  A  posição  geographica  do 
paiz,  as  r^ças  que  preponderam  nos  logaros 
donde  nos  vem  o  maior  numero  de  immi- 
grantei^... 

O  Sr,  2ama :— Ahi  -está  o  exemplo  dos  estados 
^  8ul  da  União  Americana :  as  regiões  são 
iguaes  ás  nossas. 

O  Sr.  Soares: — Differença  enorme. 

O  Sr.  Andrade  Figubira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Goues  de  Castro  diz  que,  si  o  nobre 
deputado  pela  Bihia  desse  apaites  quando  o 
orador  caocluisde  o  seu  raciocínio,  muito  o 
honraria  e  coi^correria  para  esclarecimento  do 
debate;  mas,  apart  s  dados  naquellas  condi- 
ções concori-em  apenas  para  alongar  a  dis- 
cussão. 

O  Sr.  Zama: — Desde  que  os  mous  apartes 
desagradam  a  V.  Ex.,  deixarei  de  dal-os. 

O  Sr.  Gomes  de  Castro  repete  que  um  dos 
elementos  de  solução  do  probl  ma  da  immigpa- 
ção  não  depende*  dos  homens;  ó  uma  questão 
do  geographia  :  de  posição,  do  lattitule  do  paiz. 
(Apoiados). 

Os  apoiados  que  ouve  animam  o  orador  a 
çupper  que  não  está  enunciando  um   erro. 

Qnaes  são  os  paizos  da  Europa  donde  aíHue 
maior  numero  de  immigrantes  'i  Os  do  norto,  e 
certo  não  ha  antagonismo  mais  pronunciado  do 
que  o  que  exiçte  entre  nosso  clima  eo  daquel* 
les  paizes. 

Alem  desta,  ba  outras  causas  que,  pelo 
menos,  com  igual  energia  actuam  para  os 
resultados  negativos  que  nos  têm  cabido  em 
matéria  de  immigração:  a  diversidade  de  lín- 
gua,  de  religião,  de  costumes, 

O  nobre  deputado  pela  Bahia  observou  que 
08  Estados  Unidos  tinham  immigração  igual 
para  o  sul  e  norte,  cujos  climas  são  diversos  ; 
mas  o  orador  acredita  que  essa  diversidade  não 
é  tão  grande  quanto  a  qu3  se  nota  entre  al- 
guns pontos  do  iQtrrlor  e  as  partes  mais 
orientaes  deste  paiz.  Demais  havia  nos  Esta- 
dos Unidos  attra^tivos  ^:;uq  o  nosso  paiz  não 
offerece.  Lá  os  immigrantes  allomães,  irlande- 
a;es,  escosse^es  e  inglezes  encontravam  um 
paiz  de  idêntica  lingaa  ou  de  linçua  affim,  das 
V.  I.— 20 


mesmas  crenças  religiosas,  onde  já  estava  es- 
tabelecida e  prosperava  uma  parentela  estensa: 
exactamente  o  contrario  do  que  se  deparará 
aqui  áquellas  raças. 

Em  resposta  a  um  aparte  do  Sr.  Lourenço 
de  Albu  ^uerque,  concorda  o  orador  em  que  do 
Sul  da  Europa  ó  licito  espc;rar  immigração 
Que  no^  convenha.  Diga-lhe,  porém,  o  nobre 
presidente  do  conselho^  com  a  lealdade  a  que 
nunca  falta,  ainda  aos  mais  humildes,  si  acre- 
dita que  a  immigração  no  Brazil  ha  de  ir  para 
o  Norte,  senão  depois  de  transborlar  do  Sul  por 
falta  absoluta  de  terras?  Si  assim  ó,  não  assis- 
te ao  Norle  do  Império  o  direito  do  pedir  ás 
suas  irmãs  do  Sul  «que  não  o  sacrifiquem  a 
um  projecto,  generoso  embora,  mas  que  para 
elle  é  a  ruinaea  morte?  (Apoiados) 

'Além  do  nosso  clima,  prosegue  o  orador, 
além^do  nosso  clima  que  ó  exageradamente 
condemnado  como  insalubre,  temos  no  paiz  mo- 
léstias endémicas. 

O  Sr.  Zama:— Entretanto,  os  inglezes  colo- 
nisam  a  Índia,  cujo  clima  não  pôde  competir 
com  o  nosso.  (Ha  outros  apartes). 

O  Sr.  GoAes  db  Castro  acredita,  como  o 
nobre  deputado  pela  Bahia,  que  ha  exageração 
no  Que  se  diz  em  mal  de  nosso  clima  ;  mas  a 
verdade  é  que  dizem-n*o  e  creem-no;  a  verdade 
ó  que  até  hoje  a  colonisação  em  nosso  paiz  nSo 
tem  passado  de  ensaios  caríssimos. 

Nos  Estados  Unidos  havia  larga  escravidão, 
comtudo,  isto  não  impadiu  que  a  corrente  da  im- 
migração para  aquelle  paiz  se  estabelecesse  e 
avolumasse.  A  razão  ó  sabida.  Poderia  o  orador 
invocar  o  t^stemunho^para  elle  muito  simpathco 
])0V  mais  de  um  titulo,  do  Sr.  1<>  secretario.  Não 
o  faz  muito  do  propôs  to.  Com  coros  a  quo  o 
engenho  i  o 'tico  prestou  o  maior  brilhantismo, 
S.  Ex.  descreveu  alli  a  sorte  dos  escravos 
emancipados  uosulda  União;  o  nobre  deputado 
disse:— chogou  a  miséria  ao  ponto  de  ir-^m  oUss, 
como  o  maior  do^  benefícios,  solicitar  trabalho 
dos  prop.^ii  8  ex-senhores,  mediant)  a  alimen- 
tação e  tratamento  nas  moléstias.  Ora,  diz 
o  orador,  este  argum-^nto  podia  ser  aproveitado 
por  aquella  bmcada,  onde  se  affirmou  que 
a  liberdade  não  é  a  cessação  do  trabalho. 
Os  libertados  da  União  foram  para  o  trabalho, 
mas  quando  se  deu  esto  facto  ?  Depois  do 
largos  annos  de  penúria  e  de  depredação,  de- 
pois que  aquella  massa,  embrutecida  pela  maior 
das  iniquidades,  tinha  se  prestado  como  in- 
strumento mais  servil  ainda  aos  lavradores  do 
sul. 

Quanto  á  segurança  publica,  o  governo  da 
União  tomou  as  mais  eflScazes  providencias, 
reacendendo  os  odfbs  partidários  mal  extinctos, 
quando  o  trabalho  foi  imposio  por  leis  mais  se- 
vera? e  fiscalizado  por  autoridades  mais  serias 
que  as  nossas. 

O  nobre  presidente  do  conselho,  pergunta  o 
orador,  confia  que  nossos  juizcfe  de  pnz  pos- 
sam mandar  para  as  prisSes  com  trabalho  um 
infeliz  a  quem  as  suas  dadivosas  mãos  tivorem 
arrancado  do  ca;»tiveiro,  prendondcAo,  porém, 
á  ^leba,  para  que  naquella  mente,  na^uelle 
coração,  naquella  intelligencia,  não  mais  ci- 
actrise  a  ferida  antiga  ?  Onde  as  colónias  a^ri- 
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colas  para  serem  convertidas  em  peaitencia- 
rias  desses  homens  sabidos  da  escravidão  e  do 
trabalho  ? 

Um  Sr.  Deputado  :— Crear-se-So. 

O  Su.GoMKS  DB  Castro  :  Crear.s>ío,  mas  com 
que  meios  vai  o  Sr.  presidente  do  conselho 
creaUas  ?  Espera  S.  Ex.  que  os  5  o/,,  com  que 
pretende  gravar  todas  as  nossas  imposições  uos 
darão  reddit  s  bastantes  para  o  pagamento  d»8 
apólices  emittidaSfpara  o  fundo*de  emancipação 
6  ainda  para  o  custeio  dossa?  colónias  V  O  nobre 
presi  lente  do  conselho  esquece  um  facto,  que 
para  o  orador  é  in  licio  de  penaria  completa:  nós 
chegamos  já  ao  extremo  d^  pedir  aos  alimentos 
do  tunccionario  publico  uma  quota  para  as  des- 
pezas  do  Estado.  Quer  o  nobre  presid^^nte  do 
conselho  tomar  o  pulso  á  situação  afíli cliva  do 
Br.izil  i  Veja  em  que  moeda  nos  pagam^  tra* 
baiho  nacional  — em  um  papel  que  soffre  enor- 
me depreciação.  Achará  S.  Ex.  que  se  possam 
pedir  ainda  á  importação  mais  5  o/o  além  dos 
gravamo-k  jue  já  pesam  sobre  ella  í  E  já  nãr»  ó 
oDorme  trrbuto  a  dr»preciaçáo  de  que  fallou  { 

O  Sr.  pjtísidento  do  conselho , quer  libei  tar 
oscravos  ;  ooralor  dá  ob  parabéns  a  S.  Ex.; 
antes,  porém,  pedo  qne  medite  com  pausa  ^- 
bre  o  nos  o  estado. 

FdZ  votos  para  que  S.  Ex.  tenha  longa  vida. 
Mas,  si  o  nobre  preside  ato  do  conselho  der 
um  passo  em  falso  n'esta  reforma,  não  lhe  va- 
lerão os  louros  que  Ibe  enramam  a  fronte,  os 
louros  da  eloiçSo  directa,  da  liberdade  Je  um 
diroito  politico  ;  nada  o  nbsolverá  de  tnr  leva  lo 
a  desolação  e  o  luto  ao  s  do  da  familia  brasi- 
leira. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :—  Muito  bem. 

O  Sr.  Gomes  de  Castro  :  Maia  tímido 
que  VÓ3,  diz  o  orador,  ao  concluir,  dirigiu  lo- 
se  á  bancada,  opposta,  eu  me  assento  á  mar- 
gem da  corrente  a  ver  o  nobre  presidente  do 
conselho  embarcar,  qual  novo  argonauta,  á 
conquista  do  Vellocino,  o  faço  votos  por  que 
a  felicidade  .o  acompanhe  ;  e  faço  /ot03  —  e 
Deus  sabe  si  são  ardentes,  si  são  sinc  ros  por- 
que esta  nação  se  levante  um  dia  para  cobril-o 
de  flores,  tendo  S.  Ex.  ^m  uma  das  mãos  um 
lábaro  com  a  inseri pção  liberdade  e  na  outra 
o  lábaro  em  que  se  inscrevam  estas  palavras 
felicidade,  felicidade  para  todos, 
(Muito  bem^  muito  bem,  O  orador  è  compri" 
mentado.) 

A  discussão  fica  adiada  pela   hora. 

O  Sr.  Presidente  dá  par^  amanhã  a  S3- 
guinte  ordem  do  dia  : 

Urgência  de  meia  hora  ccmcedida  ao  Sr.  Car- 
neiro da  «Rocha. 

Continuação  da  1&  disciíssão  do  projecto 
n.  1  a  —  1885  sobre  a  extincção  gradual  do 
elemento  serv^. 

Si  houver  tempo  : 

2&  discussão  do  projecto  n .  4  —  1884  fixando 
as  forças  db  mar  para  o  exercício  de  1885—1886. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas. 


bissXo  EM  29  de  maio  de  1885 
Presidência   do  Sr.    Franklin   Dória 

SUMMARIO .—Leitura  o  approvaçJo  da  acla  da  s«?ssio  de 
houlein.  —  Hipsoi^nte.  ParL-cero».  Roqtn  rimenlo, 
QuosUo  do  ordoin,  cm  «joo  tomam  parto  os  Sw.  Zama, 
Caudido   df  Oliveira,    Lourenço  do  Albuquortjue,    Lco- 

.  poltlo  do  Kulhões,  Alvos  do  Araújo,  Campus  Saiios,  Mae- 
J)owon,  Feli.  io  dos  Saiituí  o  rroalJoul*.  O  Sr.  Zama 
requor  urgoiicia  para  dir.cutir-8'  o  requerimento.  E' 
aprado  o  approvad.io  rciiu.!!rimonlo.— O  Sr.  Folicio  dos 
Saototi  podo  di^po^sa  da  z^commi&sáo  do  ÍD(|Uorilo.  C 
approvado  o  nomi-ado  o  Sr.  Demétrio  Bozori a. — L)  Sr. 
Presidonlo  fax  diver-^a*  nomoaçõoa.  — Urgência  concodiJa 
ao  Sr.  Cirnoiro  da  Roc»ia.— O  Sr.  Cosli  Foroir*  rojucr 
ur^'oucia  para  o  primeiro  dia  do  sessSo.— «)R'jí.>  i»o  dia. 
Discussão  do  prjjeclo  n.  I  A  de  1S>^5.  Di^  •  v>&  dos 
Srti.  Almeida  Oliveira  oDias  Carueiro. 

A's  11  horas  acham-se  presentes  os  Srs.  : 
Franklin  Dona,  Aífons)  Celso  Júnior,  Ojsta 
R)drigueá,  Valladares,  Juão  Danta  Filho, 
UJyss'"*  Vianna,  Mascarímhas,  Pádua  Fleury, 
Chaga?,  D. as  Carneiro,  Auíçualo  Fieury,  João 
Penido,  Manoel  Portella,  Bernardo  (ie  Men- 
donça Sjbrinho,  Maciol,  Coelho  de  Al;»GÍda, 
Loureaço  de  Albuquer  ju",  Castrioto,  Zama, 
Leaniro  Miciel,  Adriano  Pimentel,  11-' ^  rra 
Cavalcanti,  Dantas  Góes,  Soar  .^,  Valjirav», 
HenriíUs,  Prisco  Paraizo,  Araújo  t'iiiho. 
Costa  Pereira,  Cruz,  Marea  Guia,  Hennquo 
Marques,  Scbutel.  Laceria  Werneck,  líarros 
Cobra,  Andrade  Figueira,  Juvéncio  .\lves, 
Arirsâlos  Splnla,  António  Pint\  Mi;?uol  do 
Castro,  Coelho  e  Campos,  Cunha  Leilão,  Alves 
de  Araújo,  Demétrio.  Olym  »io  do'  Campos, 
Araújo  óôes  Júnior,  Moroira  Brandão,  Gaspar 
de  Dni-.imond,  Coelho  d'*  Rezemíp,  Silva  Mafra, 
Corroa  do  Ar^iujo  e  Cruz  Gouvéa. 

Comp.ire^em  depois  á\\  chamada  os  Srs.: 
Campos  Salles  ,  Eufrasio  Corroía,  Bezamat, 
Rodrigues  Alves,  Rodrigo  Silva,Carlos  Peixoto, 
Ribeiro  de  Menezes,  Freierico  Borges,  Álvaro 
Botelho,  Salgado,  Barão  do  Guahy,  Rodriifues 
Juni<»r,  Álvaro  Caminha,  Carn^^iro  da  Rocha, 
SegismundOfCarneiro  da  Cunha,  Alcoforado  Jú- 
nior, Duarte  de  Azeved  •,  Rutisbona,  Barão  de 
Anadia,  Gome<  de  Castro,  Silva  Maia,  Fer- 
nand  s  de  Oliveira, Diogo  de  Vasconcellos,  José 
Pom.teu,  Almeida  Oliveira,  Gonçaive-»  Ferr<^ira, 
Moniandon,  Leopoldo  Cunha,  Cândido  lie  Oli- 
veira, Alfredo  Chaves  e   Francisco   Belisario. 

Abre-se  a  sessão. 

Comparecem  depois  de  aberta  a  sessão  os 
Srs.  :  António  Bezerra,  Bento  Ramos,  Mac- 
Dowell,  Martim  Francisco,  Bulhões,  Prudente 
de  Moraes,  Moreira  de  Barros,  José  Maríanno, 
Ribeiro  da  Luz,  Felicio  dos  Santos,  Joac^uim 
Tavares,  Francisco  Sodré,  Satyro  Dias,  Diana, 
Sinimbu  Júnior,  Vianna  Vaz,  António  de  Si- 
queira e  Ildef  )nso  de  Araújo. 

Faltam  com  causa  participada  os  Srs.:  An- 
tónio Círios,  Barão  da  Leopoldina,  Carlos  Af- 
fonso,  Vaz  de  Mello  e  Accioli  Franco. 

Faltam  sem  cau^^a  participida  os  Srs.:  Cas- 
tello  Branco,  Delfino  Cintra,  França  Carvalho, 
Itiqui,  Joaquim  Pedro,  Leitão  da  Cunha  e  An- 
tónio Prado. 

E*  lida  6  approyada  a  acta  da  sessão  de 
hontem. 


Digitized  by 


Google 


SessSo  em  29  de  Maio  de  1885 


155 


O  Sr.  lo  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEU)IENTE 
Officios: 

Do  Sr.  ministro  da  jastiça,  de  27  do  corrente, 
pedindo  designação  de  dia  e  hora  para  ler  o 
relatório  da  repartição  a  seu  cargo. — Marca-se 
seguuda- feira,  l«de  Junho,  á  1  hora  da  1\Mq 

Do  Ministério  do  Império,  da  mesma  data, 
em  resposta  aos  de  ns.  153  6  154,  de  hontem, 
doclarando  que  naquella  data  communiooií-se 
aos  respectivos  presidentes  as  decisões  da  Ca- 
mará dos  Srs.  Deputados,  sobro  as  eleições  dos 
seguintes  districtos :  12o  da  provinda  do  Rio 
de  Janeiro,  S»  da  de  Pernambuco  e  6o  da  do 
Ceará.  — Inteirada. 

Do  mesmo  ministério,  datado  de  hoje,  parti- 
cipando, em  resp)sta  ao  de  n.  157  de  27  d© 
corrente,  V^r  comraunicado  ao  presidente  da 
província  do  Pará  a  decisão  da  Camará  dos 
Srs.  Deputados,  sobre  a  eleição  do2Mistricto 
da  mpsma  província.— Intoiradf. 

Mensagem  da  sociedade  franc^za  dos  Amigos 
de  Paz,  chamando  a  attençâo  do  parlamento 
brazileiro  para  a  conveniência  de  g  íral*acf^ei- 
t-íção  do  arbitramento,  como  meio  de  resolver 
confliclos  internacionaes. — A  archivar. 

E'  lido  e  approvado  o  seguinte 

PARECER 

N.  126.—  1885 

Relevação  de  prcscripçãn  em  favor  d:  António 
Airgusto  Ferreira 

A'  commissão  de  fazonda  foi  proaonte'  o 
r^n|u  '•mento  do  António  Augusto  Ferreira, 
pedin  1  )  relevação  da  prescripçâo.em  qae  possa 
ter  incorridv»,  afim  de  podor  receber  a  quantia 
de  10:30'!$,  de  que  so  julga  credor  da  fazenda 
nacional . 

Na  aus'^ncia  de  documentos  e  informações 
ern  que  pissa  firmar  seu  juizo,  ó  d  ^  parecer 
a  comcaissão  que  seja  r'»metti  lo  ao  oroverno, 
por  intermédio  do  minist*»rio  di  guern,  o 
citado  requeri.iiento,  pedindo-se  ao  mpsrao 
tjTipo  a  Tímessados  referidos  documentos. 

Saia  las  commissões  om  29  de  Maio  d^  1885. 
—  Píi  '-n  Pftrazo, —  Ildcffnso  de  Araújo. — 
Yianna  Vaz. 

SSo  lidos  e  vão  a  imprimir,  para  entrar  naor- 
dem  dos  trabalhos,  o-*  seguintes 

PROJECTOS 

N.  3  —  1885 

Isenç(fo  de  tnipoHos  de  transmissão  em  favor 
da  Irmandade  da  Misericórdia  da  cidade 
deS.  João  do  Rio  Claro,  na  provinda  de 
S.  Paulo, 

A'  commissão  do  fazenda  foi  presente  o   re- 
querimento da  luesa  da  Irmandade  áx   Mis  ri- 
cordi-  da   cidad«  de  S.    Jo5o   do  Rio  Claro,  na 
província  de  S.  Paulo,    solicitando  isenção   do 
.  imposto  de  transmissão  para  a  acquisição  de  um 


eiifício  destinado  ao  estabelecimento  de  um 
hospital. 

AUega  a  supplicante  a  escassez  de  seus  re- 
cursos para  poder  comportar  tào  avult')do  dis- 
pêndio, 6  a* impossibilidade,  em  que  se  acha,  de 
aceitar  tão  valiosa  oí^Tta  de  um  de  seus  irmSos, 
caso  lhe  seja  negada  a  graça  que  impetra. 

Considerando  a  commissSo  que  ao  Estado  nfio 
sendo  dado,  attentas  as  circumstancias  finan- 
ceiras do  paiz,  directamente^  e  com  verbns  vota- 
das, auxiliar  pecuniariamente  a  creaçSo  d'',  tâo 
úteis  quão  humanitárias  instituições,  cnmpre- 
Ihe  todavia  indirectamente  auimal-as  e  prote- 
gel-as,  alliyiando-as  dos  impostos  com  que,  pela 
legislação  commum,  se  acham  gravadas. 

Trjta-se  d^^  um  estabelecimento  pio  e  de  cari- 
dade, e  a  commissSo  entende  que  nunca  é  dema- 
siada a  protecção  dada  a  semelhantes  institui- 
ções e  assim,  julgando  attendivel  o  pedido,  é  de 
parecer  que  se  o  defira,  para  o  que  oíferece  o 
seguinte 

Projecto 

A  assembléa  geral  resolvo: 

Artigo  unieC  Fica  isento  do  imposto  de 
transmissão  d'i  propriedade  o  edifício  que  tiver 
de  adquirir  por  doação  a  Irmandade  da  Miseri- 
córdia da  cidade  de  S.  João  do  Rio  Claro,  ni 
província  de  S.  Paulo,  com  o  fim  de  estabele- 
cer um  hospital  na  referida  cidade ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  commissões  em  29  de  Maio  de  1885. 
'^Prisco  Paraizo, —  Vianna  Vas, 

N.  4-1885 

Prorogativa  do  orçamento 

A  commiesáo  de  orou  mento,  considerando  qao 
está  a  findar  o  vigentr  exercicio,sem  que  tenham 
aind '  entrado  cm  discussão  os  projectos  de  lei 
orç.ndo  a  receita  e  fixando  a  despega  geral  do 
Imp  rio  para  o  exercicio  de  18S5  -  i6Hò  ;  e  en- 
tendendo de  urgente  necessidade  quy  esta  au- 
i^fusta  camará  tome  a  osto  resp'^ito  a  conveniente 
providenci.i,  tem  a  honra  do  submelter  á  sua 
consideração  o  s  «guinte  projecto: 

A  asserabléa  geral  resolve  : 

Art.  1.0  Emquanto  uão  for  mu  promulgadas 
as  l.ns  que  fixam  a  de-:peza  e  orçam  a  rebita 
g^-ral  do  Imp  rio  para  o  exercício  de  1885- 
1880,  continuirão  om  vigor  durante  o  primeiro 
trimestre  do  mesmo  exercicio  as  leis  ns..  3229 
e  3230  de  3  de  Setembi^o  de  1884,  sendo  as  des- 
pezas  feitas  proporcionalmente  ao  tempo  de  sua 
duração. 

§  1.'*  Duranto  o  referido  período  regulará  a 
txbella  de  créditos  especiaes  que  acompanha  a 
mencionada  lei  n.  32^9. 

§  2. .o  O  ministro  e  secretario  do  ostado  dos 
negócios  da  fazenda  fica  auU^risado  para  effe- 
ctuar.  no  mesmo  periodo,  todas  asdespezas  pro- 
venientes do  créditos  ospeciaos  e  extraordiná- 
rios attinent^^s  ao  rospoctivo  exercicio,  bem 
como  a  emittir  bilhetes  do  thesouro,  ató  á  quan- 
tia de  16.000; 00l-$U00,  como  antecipação  de 
receita. 
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Art.  2.0  Fictm  revogadas  as  disposiçdes  dm 
contrario. 
Sala  das  commi^sS^B,  29  de  Maio  do  iS^")- 

—  Lour/^nço  Cavalcanti  de  AVmq$icrque,—^ 
UlyssesVianna.^^Antono  Carneiro  da  Rocha. 
— Af .  Alves  de  Araújo, — António  José  Hen- 
riques (com  restricções).  —  A.  A,de  Paduo 
Fleury.^F,  Sodrè. 

N.  5—1885 

Emissão  de  25 ,000:000^  de  papsl-moeda 

A  cominis-ao  de  orçamento,  tendo  era  vista  a 
proposta  do  poder  executivo,  aprese utftda  pelo 
ministro  e  secretario  de  estado  Uus  negrocioa  da 
fazenda,  para  a  e^nissão  até  á  quanlia  de 
25.000. 00(;§,  applicavol  a  auxiliar  os  bancos  de 
deposito  da  corte  sob  a  garantia  de  titules  da 
divida  publica  fundada,  ou  de  bilhetes  do  the- 
souro,  destinados  o  capital  e  juros,  pagos 
pelos  mesmos  bjncos,  ao  resgate  do  meio  cir- 
culante ;  e  considerando  que,  nas  actuaes  cir- 
cumstan;íias,  é  urgente  e  impres^indivol  a 
medi  ia  proposta  no.^  termos  indicados  ;  é  de 
parecer  quo  a  proposta  do  governo  soja  conver- 
tida em  projecto  de  lei,  pela  forma  seguinte  : 

Accrescente-S3  no  logar  competente  : 

A  assemblèa  geral  decreta  : 

Artigo  único.  <CX>mo  o  da  proposta.) 

Saladas  commis^ões,  29  de  Maio  de  1885.— 
Lourenço  de  Albuquerque, — Ulysses  Vianna, 
— A.  J.  Henriques^  com  restricções. — A,  A. 
de  Pádua  Flcurtj. — M.  Alves  de  Araújo.^ 
António  Carneiro  da  Rocha, ^^ A .  de  Siqueira- 

—  F,   Sodré, 

Proposta 

Au^ustoç  e  digníssimos  Srs.  representantes 
da  tiaç&o. 

O  deficit  áo  corrente  exercício,  aggravado 
pelo  decrescimento  da  renda  publica,  creou  ao 
thesouro  uma  sltuaçfio  diíficil. 

Approxima-se  o  ultimo  mez  do  semestre,  isto 
é,  a  occasiAo  das  liquidações,  e  conseguinte- 
mente  dos  pagamentos:  os  devedores  previdentes 
preparam  fundos  para  saldar  suas  contas  no 
interior^  e  romettera,  para  as  províncias  do 
norte,  elevadas  soinmas,  afim  de  obter  cambiaes, 
com  que  se  exonerem  dos  compromissos  no  ex- 
terior do  Império. 

Ao  tqrminar  o  mez  de  Abril  existiam  apenas 
nos  cofres  dos  oito  bancos  do  Rio  do  Janeiro 
6.322:0l)0|,  e  não  é  presumível  que  tsse  saldo 
augmente  até  o  fim  de  ..unho. 

E'  nessa  occasiâo  que  o  thesouro,  além  de 
outras  sommas,  precisa  ter  disponível  em  seus 
cofres  quantia  superior  a  8.000:0J0.^,  para  sa- 
tisfazer osjuro<da  divida  interna  fundada. 

Vai  dar-se,  forç  jsamente,  a  escassez  do^meio 
circula nt:»,  e  terá  o  thesouro  do  estorvar  as 
opera;õe8,  já  dífficois,  do  commercio,  ou  de  ser 
por  este  embaraçado. 

A  crise  monetária,  a  que  havemos  assistido 
nos  nltímos  semestros,  poderá,  pois,  repotír-se, 
e  desta  veí,  ai  «o  der,  deverá  ser  uiaiB  grave, 
em  consequência    da   perturbação  exiatente, 


causada  pela  baixa  nos  preços  dos  productos  da 
nossa  industria,  e  outras  círcumstancias  que 
seria  supérfluo  as>ignala^. 

Não  nos  resta  a  cspTícançi  de  que  afiluam  ao 
nosso  mercado,  no  tempo  próprio,  quantias 
snfficíentes  para  conjurar  o  mal. 

Um  empréstimo  externo  seria  hoje  muito 
oneroso. 

Um  empréstimo  interno  consolidaria  a  divida 
flucluante,e,  recebendô-se  bilhetes  do  thesouro 
em  tr<^a  do  apólices,  não  ae  creariam  recursos 
para  o  commercio,  nem  sd  diminuiriam  as  dif- 
ficuldades  do  governo. 

Emtaes  circumstncias,  pareceu  ao  governo 
de  maior  necessidade,  como  medida  pr6para<» 
toria  de  outras  que  tragam  o  augmente  da 
renda,  o  equilibrio  do  orçamento  e  a  consoli- 
dação da  divida  fluctuante,  o  restabelecimento 
<la  lei  n.  2565  de  29  do  Maio  de  1875,  coma 
alteração  constante  da  proposta  que,  de  ordem 
de  Sua  Magestade  o  Imperador,  tenho  a  honra 
do  apreeentar^-vos. 

A  í^missão  do  que  ahi  se  t.^ata  nâo  ó  um  pa- 
gamento de  divida  do  Estado,  nem  um  recurso 
consumivel  pela  despeza  publica ;  mas  antes 
iim  empréstimo  de  credito,  caucionado  por  tí- 
tulos valiosos,  e  oue  8«^rá  solvido  o  mais  prom- 
ptamente  possível,  rotirando-se  e  inutilísan  le- 
se em  prazos  determinados  as  notas,  em  {uo  for 
eífectuaJo. 

E*  um  meio  de  adaptar,  como  já  so  tem  pon- 
derado, ao  systema  do  papol-mo^da,  a  que,  in- 
felizmente, estamos  presos,  a  flexibilidade  que 
tem  a  moeda  metallica  no  fluxo  o  refluxo,  à 
medida  quo  se  torna  escassa  ou  abundante. 

No  restabelecimento  desia  lei  encontrará  o 
governo  os  elementos  para,  sem  faltarem  ro- 
cuf«?os  ao  thesouro,  proporcionarfao  commercio 
e  á  industria  os  que  lhes  possam  (ser  ateis. 

Proposta 

Artigo  único.  O  governo  ó  autorizado  para 
emíttir  até  á  quantia  de  vinte  e  cinco  mil  contos 
de  réis  em  moeda  corrente,applicavel  a  auxiliar 
os  bancos  de  d  ^posito  da  còrty,  sob  a  garantia 
do  títulos  da  divida  publica  fundada  ou  de  bi- 
lhetes do  thesouro. 

O  capital  e  juros  pingos  pelos  banco?  será) 
destinados  ao  resgate  do  meio   cir  ulanto. 

O  governo  preslará  á  assemblèa  geral  le- 
gislativa circumstan*iada  informação  do  uso 
que  fizer  do,  presente  autorização. 

Palácio  do;  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Maio 
de    IS83.— /ose  António  Saraiva, 

E*  lido,  apoiado,  e  adia  Ia  a  discussão  por  ter 
pedido  a  palavra  o  Sr.  Prisco  Paraizo,  o  S3- 
guintRã 

Requerimento 

Requeremos  que,  Fendo  remettido  á  respe- 
ctiva commissáo  de  inquérito,  em  satisfação  da 
r.»quiaição  feita,  o  oíficio  do  presíd'^nte  da 
Bahia  referente  ao  escrivão  que  transcreveu  as 
actas  das  eleições  —  geral  de  1881,  municipal 
do  1882  e  provincial'  de  1883,  na  parochia  de 
S.  José  da  Casa  Nova,  14«  districto  da  Bahia, 
interponha  á  commhráao  sen  parecer  sobre  a 
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•leiçSo  desse  districto,  independente  das  demais 
requisições. 

Sala  das  sessões,  ^  de  Maio  de  1885.-* 
-^Araújo  Pinho, ^^  Araújo  Goés  Júnior,^' 
Gunhy, 

O  Sir.  SSc^ma/,  obtendo  a  palaTta  pela 
ordem,  observa  qae  este  i^equeriaento  não  o  da 
ordem  dos  que  costumam  ser  aJiados  ;  ójmate- 
ria  urgente,  pois  tHta-se  do  verificação  do  po- 
deres, e  os  precedentes  da  casa  tem  sido  sub- 
metter  á  votação  immcdíata  esses  requeri- 
mentos. Pede  aQ  Sr.  presidente  que  consulte 
os  factos  dados  na  mesma  sessão,  e  S.  Ex.  verá 
qoe  todos  esses  requerimentos  tém  sido  imme- 
diatamente  discutidos  e  votaaos.  O  orador  po- 
deria appellar  para  o  testemunho  do  Sr.  couse- 
Iheiro  Alves  de  Araújo,  que  apresentou  um  re* 
querimento  idêntico,  o  qual  foi  4ogo  discutido 
e  votado. 

O  Sr.   Oandido  de  Oliveira. 

diz  que  o  Sr.  presidente,  bem  como  o  seu  no- 
bre amigo,  representante  do  12o  districto  da 
Bahia,  sabem  qu^to  o  orado:*  aprecia  e  quanto 
acata  a  sua  competência  no  que  diz  respeito  á 
interpretação  do' regimento.  Pede-lhe,  pois, 
permissão  para  dizer  que  o  presente  reí^ueri- 
mento  não  pode  ser  aamittido  e  nem  sigeito  á 
deliberação  da  casa. 

A  .Camará  votou  ha  dias,  em  virtude  de  ou- 
tro requerimento  da  2^  commissão  de  in- 
quefito,  que  fossem  presentes  á  mesma  com- 
missão os  livros  das  authenticas  das  eleições 
de  Casa  Nova  e  Santa  Rita.  Tal  votação  con* 
stitue,  e  não  pôde  deixar  de  constituir  cousa 
julgada  para  a  Camará.  (Não  apoiadçs  e  re- 
clamações da  bancada  consenoadora,) 

O  orador  nSe  pôde  continuar  no  meio  desta 
gritaria,  e  é  obrigado  a  parar»  ^ 

Um  Sr.  Deputado:  —  Pode  parar  quando 
quizer. 

Outro  Sr.    Deputado:— &  quem  perde  com 

isto? 

o  Sr.  Cândido  db  Oliveiua^  responde  que  o 
nobre  deputado  não  perderá,  ò  o  paiz  que  ha 
de  aproveitar  com  a  ^edificante  grilaria  dos 
nobres  •  deputados . 

Prosegnindo  nas  çuas  considerações,  o  orador 
diz  que  a  Camará  votou  em  virtude  de  requisi- 
ção da  ^  commissão  de  inquérito  que  lhe 
fossem  presentes  os  livros  em  questão,  isto  é  a 
Camará  de  accordo  com  a  commissão,  julgou 
indispensável  a  presença  desses  livros  para 
conhecimento  da  verdade. 

Ora,  si  não  é  isto  um  verdadeiro  jogo  de 
creanças,  o  orador  não  sabe  como,  depois  de  ter 
havido  a  requisição  da  nobre  commissão,  possa 
se  decidir  o  contrario  abstrahiodo-se  do  que 
'  foi  vencido  e  declarando-se  dispensáveis  os 
livros  precisos  para  a  justiça  do  julgameato. 

O  Sa.  ZAMAt-^Mas  imo  se  passou  na  sessão 
extraordinária. 

O  Sr.  Cândido  dk  Oltvbira,  tomando  em 
consideração  o  aparte,  diz  que  o  nobre  de- 
putado sabe  perfeitamente  que  as  commis- 
sdès  M  iâ(j[oerÍto  fúnecionam  datante  todo  o 


primeiro  anno  da  legislatura  e  ainda  está  de 
pé  o  pessoal  da  segunda  que  julgou  indispen- 
sável a  presença  dos  livros  de  Casa  Nova  e 
Santa  Ritil. 

Como,  pois,  vai  a  Camará  hoje  resolver  em 
sentido  contrario  áquelle  que  já  foi  deliberado? 

O  acto  da  verificação  de  podei*e8  é  uma  cousa 
séria,  constituo  um  verdadeiro  julgamento  ju- 
diciário, o,  pois,  si  a  commissão  reputou  indis- 
pensável e  necessária  a  presença  desses  livros, 
e  si  a  Camará  assim  decretou,  como  evitar-^e 
hoje,  com  tão  singular  sorpreza,  este  adia- 
mento forçado  I  Assim,  somente  depois  da  pre- 
sença dos  livros,  01^  depois  de  verificada  a  im-  • 
possibilidade  da  vinda  delles,  é  que  a  Camará 
pôde  voltar  atraz, 

O  que  significa  esta  precipitação,  quando  se 
denunciam  fraudes  e  quando,  em  relação  a  to- 
das as  outras  denuncias  de  vicies  idênticos, 
os  livros  têm  sido  exigidos  ? 

Em  diversas  occasiões  em  que  se  tem  arti- 
culado alterações  e  fraudes  em  livros  eleitoraes, 
a  Camará  tem  exigido  a  presença  delles. 

Exigiu-o  em  relação  ao  facto  de  Milagres 
{apoiados  e  não  apoiados) ;  ao  do  '3^  districto 
de  Pernambuco  ;  de  Guapy,  e  muitos  outros, 
que  o  orador  não  precisa  mencionar. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto:— V.  Ex.  está  dis- 
cutindo o  requerimento. 

O  Sr.  Presidente  {ao  orador)  :'^Hogo  a 
V.  £x.  que.  cinja-se  ao  assumpto  de  oràem, 
para  que  pediu  a  palavra. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  está  exactamente 
cinginio-se  à  matéria.  {Contestações) 

O  Sr.  Presidente:  —  Não,  senhor. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  não  vè  razão 
para  este  açodamento. 

O  Sr.  Presidente  :—  O  requerimento  não 
está  em  discussão,  trata-se  de  uma  simples 
questão  dé  ordem.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  está  justamente 
mostrando  que  o  Sr.  presidente,  como  mante- 
nedor do  regimento  e  observador  principal  das 
decisões  da  Camará,  não  pód  \  hoje  sujeitar  de 
novo  á  votação  aquiUo  que  já  foi  resolvido. 
(Apoiados  e  não  apoiados).  E*  am  completo 
repudio  das  boas  normas  e  violação  flagrante 
do  regimento,  que  manda  respeitar  o  vencido. 
(Crnsam-se  vehemcntes  apartes  entre  os 
#Srs.  José  Marianno^  Rodrigues^  Ratishonae 
outros^  pertuibando-se  a  ordem^  cujo  resta- 
belecimento  é  por  diversas  vezes  reclamado 
eom  força  pelo  Sr.  presidente^  que  depois  de 
uma  peonena  pausa^  dd  a  palavra  pela  ordem 
ao  Sr,  iéourenço  de  Albuquerque .) 

O  Si^.  Lourenço  de  Allbu- 
querque:— Sr.  presidente,  como  um  dos 
membros  da  2^  commissão  de  inquérito,  julgo- 
me  obngado  a  dar  algumas  explicações  á  Ca- 
mará sobr.3  o  objecto  do  requerimento.  Creio 
que  estão  presentes  diversos  membros  dessa 
commissão  e  elies  hão  de  confirmar  o  que  vou 
referir. 

Quando  se  tratou  da  eleição  do  14' districto 
da  Bahiaj  o  motivo  (}ue  na  commissão  prepon* 
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derou  para  se  requisitarem  os  livros,  foi  a 
necessidade  de  conhecer  quem  tinha  comii^et- 
tido  a  fraud <í  nas  dias  p irochias  qu'^stio nadas, 
afitn  de  funda  na  entar-se  o  processo  ^'respon- 
sabilidade coQtra  os  seus  autores. 

Um  Sr.  Deputado: —  Não,  T>ara  o  julga- 
mento da  eleição.    (Ha  ou{ros  apartes). 

Vozes:—  Ouçam  ! 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque: —  Foi 
pela  necessidade  de  se  conhocer  quem  tinha 
coramettido  a  fpiude  que  solicitou-se  a  remes- 
sa dos  livros.  (Apoiaaos  e  não  apoiados). 

Vozes:— O  requerimento  estáahi. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque: — VV.  Ex. 
desculpem;  refiro  o  que  s  •  passou  na  commis- 
são;  foi  esta  a  razão  principal  que  se  ad  luziu; 
porque,  quauto  á  eleíçào  do  i4'>  dístricto  da 
Balna,  dava-se  o  soguinte:  um  dos  candidatos 
contestava  a  eleição  do  um  collegio  favorável 
ao  outro,  allégando  divers  is  razões;  o  outro 
candidato  por  sua  vez  contestava  um  los  col- 
legios  favoráveis  ao  seu  competidor,  allégando 
razões  idênticas.  Isto  m^^smo  se  pó  le  verificar 
do  relatório  feito  por  um  dos  membros  da  coin- 
míssão. 

Assim,  a  commissão  havia  de  approvar  essas 
duas  eleições  ou  régeitar  ambas;  e  em  qualquer 
das  hypotheses  tinha  um  do^  candidatos  maio- 
ria absoluta. 

O  Sr.  Alfredo  Chaves  : —  Apoiado. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  : —  Como 
porém  se  tinha  rejuizitado  os  livros  do  13 'dís- 
tricto da  Bflhia^e  uma  das  nzões  allegadas  foi  a 
necessidade  de  mandar-se  procedor  criminal- 
mente contra  queru  houví^ss^  praticado  a  frau- 
de na  oleiçào  da  parochia  de  Santa  Maria,  a 
mesma  razão  prevaleceu  para  que  se  r<:quisitas- 
se  iguil  providencia  relativamente  a  dous  col- 
legios  do  14 'dístricto  da  mesma  p;'ovincia. 
{Apartes), 

Ora,  si  a  segunda  commissão  de  inquérito, 
não  obstante  ter  sido  regeít^do  o  s  u  requeri- 
mento referente  ao  Vò"  di<tricto  di  Bahia, 
julgou-se  habilitada  a  dar  o  seu  parecer  a  res- 
peito dessa  eleição  (apoiados)^  não  vojo  motivo 
par  i  'jue  s^^ja  trata  Jo  d  'sigualmeute  o  14*>  dís- 
tricto da  mesma  província.    {Apoiados.) 

Si  a  Camará  d>)S  Srs.  Deputados  entendeu 
quo,  apezar  do  requerimento  da  commissão, 
uníca  quí  me  parecia  habilitada  para^jul^ar  si 
a  vinda  daquelles  livros  ora  ou  não  necessária 
para  firmar  o  seu  juizo  sobre  a  validado  da 
eleição  do  1)1'  dístricto,  nã)  aceitou  o  reque- 
rimento, ao  contrario  rejeitou -o,  não  sei  por 
que,  tratando-ae  do  14^  dístricto  da  mesmi  pro- 
víncia, onde  a  questão  não  o  mais  grave 
(apoiados) ... 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  :—  Mas  a  Camará 
em  sua  sabedoria  pensou  de  modo  contrario. 

O  Sn.  Lourenço  de  Albuquerque...  nem 
mais  complic  ;da  (npoiad  / >),  hade  julgar  a 
commissão  privada  dos  elementos  necessários 
de  esclarecimento  para  dar  seu  pirecer  a  res- 
peito desta  eleição  f  (Apoiados») 


Eu,  pois,  entendo  que  a  Camará  votando  o 
re  juerimento,  não  se  contradiz,  porque  logo 
que  vierem  os  livros  roquisitidos,  a  commissão 
se  reunirá  e  pedirá  a  responsabilidade  de 
quem  quer  que  tenha  commettido  a  fraude,  a 
qual  não  altera  em  hypothese  alguma  o  resul- 
tado da  eleição.  {Apoiados  e  apartei.) 

O  Si*.  ILieopoldo  de  Bullxoe»  : 

—  Sr.  presidente,  como  membro  da  2*  com- 
missão de  ínqa^TÍto  devo  dar  á  Camará  alguns 
esclarecimentos  sobre  a  questão  aventada  pelo 
nobre  deputa  lo  pelas  Alagoas. 

Pôie  ser  que  fossam  os  motivos  apontados 
porS.  Ex.  os  que  det'^rminaram  o  seu  voto, 
conlo  membro  da  ^  commissão,  quando  se  tra- 
tou de  requerer  que  fossem  presentes  á  mesma 
commissão  os  livros  relativos  ás  eleições  de 
Casa  Nova  e  Santa  Rita.  Os  meus  illustres 
collegns,  por<»to,  Schutel,  Campos  Salles  e 
Carlos  Aífonso  votaram  para  que  viessem  os 
livros,  não  para  se  mandar  prof»ed^r  criminal- 
mente contra  os  autores  da  fraude  allegada 
pdos  candi  latos  que  pleitearam  a  eL^ição  no 
14^  districto  da  Bahia,  mas  ps^a  se  saber  si  o 
candidato  eleito  por  esso  districto  era  o  Sr. 
Barão  drí  Villa  da  Barra  ou  o  Sr.  Marcolino 
Moura.  (Apoiados  e  apartes,)  Era  o  que  se 
procurava  saber. 

Osdocumentps  que  nos  foram  prí^sentes  des- 
troem-se,  o  o  relator  da  commissão,  que  era 
então  o  Sr.  conselheiro  Aflfon^o  Penna,  de- 
clarou qi:e  por  elles  não  podia  formar  juizo 
sobre  'Sta   eleição. 

A*  vista  disto  re  juereu  S.  Ex.  quo  viessem  á 
Camará  os  livros  eleitoraes  das  parochias  de 
Casa  Nova  assim  como  de  Santa  Rita  do  Rio 
Preto,  das  duas  eleições  arguidas  defraude. 

A  commtssílo  ní  »  jtoJia  dispensar,  como  de 
facto  não  dispensou,  a  vinda  desses  livros. 
A  Camará  approvou  es^e  requerimento,  o  não 
'•oraprehendo  ou  que  se  possa  l»*vantar  esta 
qu'^st;i »  de  novo  neste  re^-into  (  apoiados  e  apar- 
tes ),  6  muito  lu^nos  que  a  Camará  possa  ap- 
provar este  requerimento  que  discute.  (Apoiados 
e  apartes.  ) 

O  Sr.  .IlIvoí^  de  A-i-fiiijo  :  —Sr. 
pn  sidente,*  nobre  deputado  pela  Bahia  appellou 
pari  o  meu  testemunho,  procurando  nos  tra- 
balhos da  1"  commis-iãode  inquérito  um  simile 
qu'^  B^   approxime  á  hypothese  actual. 

Declaro  á  V.  Kx.  que,  durante  o  tempo  que 
trab  ilha  mos  nessa  commissão,  não  me  recorJo 
de  fa*». to  algum  semelhante. 

O  Sr.  Mac-Dowbll: — Pois  existe.  Eu  mos- 
trarei si  fallar. 

O  Sr.  Alve-í  de  Araújo:—  A  hyi-othese  a 
que  talvez  se  refere  o  nobrf^  deputado  é  diíí''- 
rí^ntn.  In  le'oriu  a  1*  commissão  um  requeri- 
mento de  remessa  d^  livros,  não  os  julgou  ne- 
cessários para  fun  lamentar  seu  parecer,  re- 
querimento reproduzido  no  dia  seguinte  por  um 
nobre  deputado,  que  não  era  membro  d.i  com- 
missão e  que  foi  votado  pela  Camará. 

A  r-ctual  i^equisição  foi  feita  pela  2**  com- 
missão, entendeu  ella  imprescindível  a  vinia 
d  s  livros  e  a  Camará  deferiu  o  seu  pedido. 
Depois  de  ter  em  seu  poder  durante  00  dias 
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esses  papeis,  o  actual  Sr.  ministro  da  justiça, 
fazendo  parte  daquella  commissSo  firopôz  que 
se  requisitassem  esse  livros  afim  de  verifi- 
car si  os  vicios  arguidos  pelos  oontestantes  ti- 
nham nelles  a  sua  prova.  Este  foi  o  motivo  por 
que  se  mandaram  buscar  taes  livros.  Uma  de- 
liberação differente,  vetada  hoje,  oppondo-se  ao 
pedido  da  commissão  trria  infons'Hju  meias,  e 
collocaria  a  Gamara  em  um  terreno  le  levian- 
dade quG  estou  certo  não  está  no  fundamento  de 
quem  fez  o  requjrimento,  tentando  impor  um 
parecer  que  não  pôde  ser  dado  pel  i  cojnmis?*âo 
que  declara  faltar  bise  para  firmar  a  sua  con- 
vicção. Si  a  2*  comm  ssão,  com  bons  funda- 
ipentos  entendeu  que  e^^es  litros  deviam  ser 
re(]uiditado8,  si  em  virtude  de&sa  sua  convicção 
aCfmira  votou  que  os  livros  viessem,  per- 
gunto, quíil  é  o  ficto  novo,  qual  e  o  novo  ^^s- 
clarecimento  que  veiu  destruir  a  votação  da 
Camará  e  modificar  a  condição  da  commissão  ? 
(Apoiado^.) 

.Nestas  circumst meias,  entendi  dever  diz^r 
estas  poucas  pi  lavras,  ficando  certo  do  que 
V.  Ex.  cumprirá  o  regimento,  reconhecendo 
ser  a  Gamara  soberana  na  verificação  dos  po- 
deres de  seus  membros. 

O  Sr.  Oampos  Salles  (/5<?/rt  or- 
deyn)  : — Gomo  membro  da  2*  commi  são  de  v.  - 
rifícação  de  poderes,  tendo  as8Í5;tido  á discussão 
e  deliberação  que  alli  se  tomou  com  refercmcia 
a  e-sa  qu  stão,  julgo  dever  prestar  o  meu  de- 
poimento perante  esta  Gamara. 

O  relator  desta  eleição  era  o  Sr.  cons  dheiro 
Affonso  Penna,  que  desd*^  logo  pro()Oz  alli  a 
preliminnr — si  a  commissSo  se  julgava  ou  não 
habilitada  para  resolver,  em  vista  dos  documen- 
tos que  foram  exhibidos  por  parte  dos  interes- 
sados, ou  si  s  ria  mais  conveniente  exigira 
presença  do  livro  de  que  se  tratava,  para  se 
poler  averiguar  com  segurança  si  era  proce- 
dente a  grave  accusação  de  uma  fraude.  Esta 
foi  a  questão  ireli minar.  Eu  declarei  que  me 
achava  habilitado  pira  votar  á  vi^ta  dos  do- 
cumentos presentes  ;  mas,  diante  das*  p  )ndera- 
9õ<^B  feitas  pelo  illustre  relator  da  commissão, 
não  só  eu,  lomo  m'^us  coilegas,  votámos  paru 
que  viessem  os  livros,  não  "para  se  conhecer 
quem  era  o  autor  da  fraude  ou  para  se  saber 
qual  o  individuo  que  devia  receber  a  punição 
pela  pratica  deçte  crime,  mas  para  se  verificir 
a  verdade  da  eleição  (apoiados)^  para  se  conhe- 
ce de  que  lado  estava  a  verdade  eleitoral. 
(Apoiados  .J 

Foi  neste  sentido  que  a  maioria  da  commis- 
são deliberou,  exigindo  a  presença  dos  livros. 
{Apartes . ) 

Senhores,  é-me  completamente  indifferent'^ 
que  a  Gamara  resolva  já  sobre  esta  ebição 
porquo  a  Gamara  sabe  que  não  sou  partidário 
na  commissão  de  poderes. 

Estou  dando  o  meu  testemunho  em  visti  do 
que  presenciei  na  commissão  e  devo  accres- 
centar  á  Gamara  que,  ha  poucos  dias,  con- 
versando com  o  Sr.  conselheir)  Affonso 
Penna  acerca  desta  queUão,  ainda  S.  Ex.  me 
disse  quQ  ora  de  grande  importância  a  pre- 
sença desses  livros,  porque  só  por  elles  se 
podia  firmar  o  juízo  da  commissão. 


O  Sr.  Zam.\  :  —  Em  matéria  de  verificação 
de  poderes,  }.*Ó3  não  temos  que  indagar  do 
pensamento  do  governo,  que  nào  tem  pensa- 
mento nenhum   a  respeito. 

O  Sr.  Gampos  Sallks  :  —  Gomo  disse,  Sr. 
presidente,  é-me  totalmente  indiíFerente  que  a 
Gfmara  tome  qualqu  »r  d  diberaçao  a  respeito 
do  assumpto;  mas,  testemunha  presencial  des- 
te facto  e  tendo  a  certeza  dos  motivos  que  pro- 
duziram esta  deliberação  da  commissão,  eu  de- 
claro que  votQ  po^  que  se  mantenha  k  delibe- 
ração da  Gamara. 

O  Sr-.  Mac-DoTveU  dove  dar  ama 
expl  ciçáo  á  Gramara. 

Vozes  : — Votos,  votos.  (T roçam- se  diff cren- 
tes apartes.) 

O  S.{ .  Mac-Dowkll  não  sabe  a  que  vem  este 
açola/nento  em  hnpodir  que  se  discuta  um 
ponto  tão  importante.  E*  incrivel. 

Não  invocará  mais  precedentes  além  dos  que 
já  foram  apresentados,  sendo  um  delles  dado 
na  commissão  d^  que  o  orador  tem  a  honra  ie 
fazer  parte.  Trata-se  de  uma  diligencia  para 
esclarecimento  da  commissãe  quo  tem  de  dar 
um  parecer  motivado,  afim  de  informar  a  com- 
missão, sobre  a  eleição  do  14o  districto  da 
Bahia. 

Não  só  com  respeito  ao  8'  districto  de  Minas, 
como  timbem  ao  2"  do  Gnará,  a  1*  com- 
missão de  inquérito,  independentemente  de 
resolução  dl  Gimara  sobre  qualquer  diligen- 
cia, julgoa-se  autorizada  a  mandar  parecer  á 
mesa.  (Trocarn-se  muitos  apartes.) 

Os  nobres  deputados  estão  enganados  ;  não 
é  uma  decisão  8obr3  o  assumpto  principal,  é 
um  incidente,  ó  uma  diligencia  para  escla- 
recimento. Não  ha  matéria  nenhuma  ven- 
cida. 

O  Sr.  Sigismundo  Gonçalves  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Màc-Dowell  observa  que  é  impossível 
discutir  com  tantas  importunações. 

O  Sr.  Sigis.mundo  Gonçalves:— Não  ha 
nada  de  impossível  ;  eu  estou  contestando  os 
factos  apontados  por  V.  Ex. 

O  Sr.  Mac-Dowell  responder  que  o  modo 
porque  S.Ex.  o  contesta  impede-o  de  continuar 
afuUar.  « 

O  Sr.  Sigismundo  Gonçalves  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Mac-Dowell  não  se  incommodacom 
cousa  alguma.  Pediu  a  palavn  porque  hoje 
está  so  contraditando  aquillo  que  dessas  ban- 
cadas (apontando  para  as  bancadas  da  di''eita) 
se  ouviu  quando  daqui  se  reclamava  a  respeito 
da  diligencia  votada  quanto  ao  livro  de  termos 
de  juramento  da  Gamara  Municipal  de  Maria 
Pereira. 

O  Sr.  Sigismundo  Gonçalves  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Mac-Dowell  está  no  seu  direito 
usando  da  palavra,  e  o  nobre  deputado  sabe  que 
o  regimento  apenas  tolera  os  apartes. 

Não  era  necessário,  Sr.  preóidente,  invocar 
precedentes,  porque  não  ha  fundamento  racio- 
nal que  suffrague  semelhante  opinião,  para  o 
orador  a  cousa  mais  excentrica,de  qne  a  Gama- 
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ra,tendo  votado  na  diligencia  de  informação, não 
pódd  mais  a  commissSo  disp  «asar  esaadiligea- 
oia  no  exame  dos  papeia.  (T rocam^se  diffC" 
rentas  apartes.) 

Si  o  no 'jre  deputado  por  S.  Paulo,  o  Sr.  -Dp. 
Campos  Salles,  declara  que  julgou-seiíabilitado 
para  rotar  sobre  esta  eleição,  iniopendente  da 
exhibiçâo  dos  livros  (Apartes.) ...  • 

O  Sr.  Campos  Sallss  :  >-  Eu  disse,  quando 
se  levantou  este  incidente  na  commissSo,  que 
me  julgava  habilitado  para  votar  ;  mas,  em 
vista  das  ponderações  do  relator  da  eleição, 
modifiquei  o  meu  pensamento. 

O  Sr.  Mac-D)well..  antes  das  ponderações 
feitas  pelo  relator  ;  si  o  honrado  deputado  por 
Al  igôas,  como  acabou  de  pronunciar-se,  julga 
dispensável  a  exhibiçao  de  ta^s  livros. . . 

O  Sr.  Lourbnqo  de  Albuqukrqub :  —  E* 
questSo  liquida;  tudo  mais  *ó  balela  que  se 
levanta. 

O  Sr.  Mac-Dowbll.!.  si  o  nobre  depu- 
tado, o  Sr.  Bezaraat,  acaba  de  informar  ao 
orador  que  três  outros  membro?  da  mesma 
commissão  estão  hs^bilitados  para  dar  parecer, 
independente  dos  livros ;  si  todos  estes  votos 
constituem  a  maioria  da  commissSo,  como  é 
que  nestas  círcumstancias  se  quer  protellar 
uma  matéria  de  sua  natureza  urgente,  para 
esperar  pela  apresentação  de  livros  julgados 
dispensáveis?  (Apoia-los  e  apartes,) 

Será  por  mera  deferência  para  com  o  hon- 
rado ex-deputado  relator  daquella  eleição  e 
actualmente  ministro  da  justiça  ? 

Por  maior  que  -«eja  a  consideração  que  á 
Camará  mereça  S.  Ex.  por  sua  independência, 
talento  e  probidade ;  por  maior  que  fos<e  o 
esclarecimento  que  pudesse  trazer  o  seu  voto  'á 
questão  que  se  ventila,  desde  que  não  faz  mais 
parte  da  tJamsra,  desde  que  por  esse  facto  não 
pertence  mais  á  commissSo  de  inquérito,  se- 
melhante razão  não  póie  determinar  a  demora 
do  parecer.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Lourenço  db  Albuquerque:  — E**de 
mau  gosto  citar,  a  propósito  de  verificação  de 
poderes,  opinião  de  ministros. 

O  Sr.  Mac-Dowell  continuândo,diz  que  o 
honrado  ex-ministro  da  guerra  discutiu  larga- 
mente o  requei-imento. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira:— Não  fallei  se- 
não 5  minutos. 

O  Sr.  Mac-Dowell  diz  que  S.  Ex.  ó  retarda- 
tário ;  fallou  talvez  50  ;  mas  o  orador  se  res- 
tringirá á  questão  de  ordem. 

Houve  quem  entendesse  que  o  Sr  presidente 
nío  devia  receber  o  requerimento.,  mas  o  ora- 
dor quizera  que  lhe  apontassem  a  disposição 
regimental  que  veda  o  recebimento  de  reque- 
rimentos desta  ordem,  e  ao  mesmo  tempo  que 
S.  Ex.  o  snbmetta  immedialamente  á  discus- 
são, para  que  a  Camará  decida  como  entender 
em  s?u  esclarecido  critério.  (Apartei.) 

Não  faz  injustiça  á  Camará  ;  a  sua  maioria 
ha  de  decidir  com  acerto.  (Apoiados.) 

O  Sr.  E^^elicio  dos  Santo»  diz  que 

foi  nomeado  membro  da  2*  commissSo  d0  ínquç* 


rito,  em  substituição  ao  Sr.  conselheiro  Affi)nao 
Peuna,  que  hoje  occupa  o  cargo  de  ministro  da 
justiça,  e,  como  relator  da  eleição  de  que  se 
trata,  declara  que  sem  os  livros  requisitados 
não  pôde  dar  parecer. 

Lamenta  que  a  commlssilo  tivesse  julgado 
n3cessarios  esses  livros,  mas,  desde  que  os  re« 
(^uisitou,  a  responsabilidade  do  adiamento  n|o 
e  do  orador,  é  da  commissSo . 

Si  a  Camará  ent  'nder  que  se  pôde  dar  pa-* 
recer  scíbre  esta  eleição,  sem  a  inspecção  dos 
livros  de  que  se  trata,  o  orador  p^^dirá  ao  Sr.^ 
presiionte  dispensa  do  cargo  e  nomeação  do* 
quem  o  substitua.  (Apartes.) 

O  Sr.  Presidente:—  O  incidente  está  bas* 
tante  eschrecido.* 

Senhores,'  achando-se  sobre  a  mesa  o  reque-^ 
rimeuto  em  questão,  o  Sr.  !<>  seoretario,  na 
forma  do  regimento,  deu  leitura  delle,  e  eu, 
em  observância  do  art.  67  do  mesmo  regi- 
mento, submetti-o  ao  apoiamento  da  Camará,  e, 
depois  de  apoiado,  sujeitei-o  á  discussão . 

Vé,  portanto,  a  Camará  que,  assim  proe^ 
dendo,  me  firmei,  como  disse,  em  disposição 
regimental.  Eu  não  podia  reousar  este  reque- 
rimento.  (Apegados.) 

Mas  é  o  próprio  regimento  que  diz  que, 
quando  sobre  qualquer  requerimento  desta  na- 
tureza algum  Sr.  deputado  pedir  a  palavra, 
ficará  o  requerimento  adiado. 

Assim  declarei  adiado  esse  requerimento,  e 
mantenho  a  minha  decisão 

Si  a  Camará,  entretanto,  considerar  que  o 
assumpto  ó  urgente,  pôde  desde  já  decidir  que 
seja  submettido  a  debate  e  á  votação. 

O  Sr.  Zama:<—  Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Andradt?  Figueira:-— Pelo  regimento 
a  verificação  de  poderes  é  matéria  urgente. 

O  Sr.  Presidente: — Eu  quiz  em  poucas  pa- 
lavras mostrar  mais  uma  vez  a  minha  obe^ 
diencia  ao  regimento  ;  não  podia  resolver  de 
outra  forma.  (Apoiados.) 

O  Sn.  Zama  {pela  ordem)  requer  que  o  ra»- 
querimento  s^ja  immediatamente  discutido  e 
votado , 

E*  approvado  symbolicamente  por  54  votos 
contra  43,  tendo  o  Sr.  Cândido  de  Oliveira 
requerido  verificação  da  votação. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  (pela  ordem)  re- 
quer dispensa  de  men^bro  da  2»  commissão  de 
inquérito. 

E'   dispensado. 

O  Sr.  Presidente:— Nomeio  o  Sr.  Demétrio 
Bezerra  para  substituir  o  Sr.  Felicio  dos  San- 
tos. 

Devo  informar  á  Camará  que  foram  dadas 
providencias  para  que  não  se  reproduzam  fa- 
ctos semelhantes  áquellos  sobre  que  hontem 
reclamou  o  nobre  deputado  pelo  Pará,  logo  de- 
pois da  leitura  da   acta. 

Aproveito  a  occasião  para  tamb?m  comraa-» 
nicar  á  Camará  que,  existindo  vagas  em  duas 
commissões  especiaes,  uma  commissâo  mixta 
nomeada  Dará  trat  tr  das  alterações  dá  lei  el6i« 
toral  de  9  de  Janeiro  ç  ui^a  çoiQpiiiifgo  de  VB^y 
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<lti6rito ,  incumbida  da  revisão  da  tarifa  das 
-alfandegas,  cnmpre-me  preencher  essas  vagas, 
Q  bem  assim  duas  outras  que  se  abriram  na  2* 
^omm^sggQ  de  inquérito.  Para  a  coramisâSo 
^^xta  nomeio  os  Srs.  Carneiro  da  Rocha  e 
Maciel ;  para  a  commissãío  parlamentar  de  in- 
J^^rito  nomeio  os  Srs.  BarSo  do  Guahy  e  Ilde- 
fonso de  Araújo,  e  para  a  2»-  coaimissSo  do  in- 
quérito 08  Srs.   Portella  e  Demétrio   Bezorra. 

URGÊNCIA  CONCEDIDA  AO  SR.  CARNEIUO  DA  RO- 
CHA PARA  TRATAR  DA  RESCIZÃO  DO  CONTRA- 
CTO  DA  ESTRADA  DE  FERRO  TICTORIA  Á  NATI- 
VIDADE. 

O  Sr.  Oarneiro  da  RocHa*  :  — 

Sr»  pra^idente,  agradeço  á  Gamara  a  urgência 

çue     me  concedeu,  para  responder  aos   nobres 

(f^fíutenão^  pelas  provindas  do  Espirito-Santo  e 

<^0    AJ'fia.as  Geraes,   que  dignaram-so  discutir  o 

*d?ío   do  rescisSo  do  contracto  para  a  coastrucção 

^A       esfcrada    ie    lerro  entro   Victoria  e  Nativi- 

/^^•c»j  udicada   a   urgência  que   me  foi  conce- 
^"^Oa     y:><:3la  primeira  vez,  eu  esperei  a  publicação 
vciíe^j' r-^a:^I  dos  discursos  dos  nobres  deputados  e  a 
tm^T^í^^  para  esta  Gamara  de  todos  os  documen- 
tos cj  c».  ^3  pudessem  esclarecer  esse   meu   acto, 
ôpoi:*  isso   foi   quo   deraorei-me    om    corr.^r  á 

tribi:!.  r~2  ^m  para  satisfazer  o  compromisso ,  que 
liavL  «i.  fcomado  de  responder  aos  nobres  depu- 
tado ^  ^ 

Tcxios  03  documentos  foram  presentes  á  Ga- 
rawsx^  ^,  mais  do  quo  isto,  foram  publicados  ;  e 
áB7^  <:3aqui  íigrndecor  ao  nobre  ministro  da 
*grxc »_-«.  altura  o  favor  que  me  dispensou,  man- 
Qai\<ic>  para  a  Gamara  as  informações  por  ella 
foliei  tstdas,  e  fazendo  publicar  não  só  os 
Qocunr^^Qtoe  pedidos,  mas  tudo  quanto  foi  papel, 
despa-^^lio  ou  informação  a  respeito  do  assumpto. 
Sr  .  presidente,  desse  acto  do  nobra  ministro 
da  a^ç- K*icultura  resalta  não  só  a  vantagem 
^^  qm::*.  «  todo  meu  procedimento  será  p^rfeita- 
^^  Q  ^^  conhecido  e  examinado,  como  que 
^cartí^       destruidi     uma    baleila   que     algures 

^^^^  ' ^que  eu  havia  demittido  um  empregado 

^  ^  ^  •'^cretaria  por  ter  elle  dado  informações 
<íOnti*,Efc.  esse  meu  acto. 

V    ^^S.  R.    Leopoldo  CaNHA:— Mas  isso  nSo  fo 
*rtic«:z^ lado  aqui. 

^  ^^R.  Carnbiuo  DA  Rocha: — Não  o  dissenm 
^  '^n^bres  deputados  aqui,  mas  ouvi  algur^^s,  e 
^^  ^^  ^aes  documentos,  que  foram  hontem  publi- 
f^  ."^^^  ^  vê-se  claramente  que  o  empregado  que 
j^^  í^-^Tiiir  mim  exonerado,  nenhuma  parte  teve 
fr^^^^^^    questão,  não  foi  ouvido,  não  deu  a  menor 

5?*^:fciíaç§o. 
ci^^^     ^tiobre  deputado  pelo  2p  districto  da  provin- 
Q^         ^^  o  Espirito-Santo  começou  o  seu  discurso 
^a.o^  '^arando  não  ter  eu  vindo  â  tribuna  dar  expli- 
<j^^^  ^^«»  na  occasião  em  que  o  meu  nobre  amigo, 
^^P  ^^  lado  pelo  1«  districto  da  mesma  província, 
51^   v.^*^      a  ella  pedir  informações  ao  governo  sobre 
^j^^  ^«rida  estrada  ;  e  também  quando  os  reque- 
2^^  ^?^  ^^  utos  sobre   a  mesma  questão  foram   aqui 
^*^^^«entados. 
^-  ^*^**  .    presidente,  por  mais  solidariedade  poli- 
A -^^     que  deva  ter  com  os  deput  dos  meus  corre- 
^^OnarioB,  por  mais  apreço  que  eu  devesse  ao 
V.  I.— 21 


nobre  deputado  pelo  1^  districto,  e  ao  não  menos 
illustre  deputado  pelo  2*  districto  do  Espirito- 
Santo,  o  aos  demais  quo  assignaram  os  alludidos 
requerimentos,  não  devia,  desde  quo  todos  os 
actos  da  administração  referentes  a  esta  maté- 
ria nã)  estavam  concluídos  o  publicados,  vir 
denuDcial-os  á  Gamara  ;  entret mto,  querendo 
guardar  tod  i  a  deferência  e  nào  occultar  os 
actos  de  minha  administração,  no  dia  em  que  o 
nobro  deputado  p-lo  !<>  districto  do  Espirito- 
Santo  oc;'upou  a  tribuna  pela  primeira  voz  so- 
bre a  questão,  antes  quo  o  fi/.esse  disse-lhe,  era 
traços  Jargos,  qual  linha  sido  o  meu  prcíedi- 
mento  e  o  ijuo  se  achava  cm  elabor;içao  ;  e  isto 
mesmo  communiquei  a  um  outro  deputxdo  meu 
adversário  ptlitico,  o  ex-ministro  da  agricul- 
tura, o  Sr.  conselheiro  Thomaz  Goelho,  ao  on- 
contrar-me  com  este  distincto  cavalheiro  em 
um  vap^r  da  companhia  brazileira,  que  sahia 
para  o  norte. 

Já  se  vé,  portanto,  Sr.  presidente,  que  eu 
não  procurava  occultar,  nem  occultoi  o  meu 
procedimento  com  relação  a  osso  contracto  ;  ou, 
porém,  não  podia,  desde  que  eile  não  estava 
concluído,  doáde  que  não  estava  publicado  o 
decreto,  vir  à  Gamara  denun  âal-o.  E  tanto  eu 
não  qu' ria  occultar  o  que  Unvia  praticado,  quo 
nenhuma  opposição  úá  aos  requerimentos  que 
aqui  passaram. . .. 

O  Sr.  Lkopoldo  Gunha:  —  Quando  os  re- 
querimentos aqui  p  .ssaram,  já  o  decreto  estava 
lavrado. 

O  Sr.  Carneiro  da  ílonuA: — . . .  porque  de- 
pois eu  viria  discutir  esta  questão  com  toda  a 
aniplitudo. 

E'  vervlade,como  disse  o  nobre  deputa  Io,  quo, 
quando  os  requerimentos  foram  aqui  votados,  o 
decreto  já  estava  lavrado;  mas,  Sr.  presidente, 
ainda  não  estava  publicado... 

O  Sr.  Leopoldo  Gunha  :—  Oh  ! 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha: — ...  nem  estavam 
aindA  concluídos  todos  os  actos,  que  põem  ter- 
mo a  semelhantes  contractos. 

O  Sr.  Leopoldo  Cunha  :  —  Eis  o  que  ó 
mais  de  estranhar. 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha: —  A  outra  cen- 
sura do  discurso  do  nobre  deputado  pelo  2o  dis- 
tricto da  província  do  Espirito  Santo,  refere-se 
á  illegalidade  do  raea  procedimento,  isto  é,  o 
nobro  deputado  disse  que  eu  não  me  tinha  fun- 
dado bem  na  disposição  do  orçamento  vigente 
para  rescindir  esse  contracto,  e  por  duas  ra- 
zões :  1.*  porque  essa  estnda  não  devia  ser 
adiada  ;  2.*  porque  ella  ainda  não  tinha  a  ga- 
rantia i!o  juros. 

O  Sr.  Co>ta  Pereira  dá  um  aparte. 

O  S;i.  Carneiro  da  Rocha  :  —  Sr.  pre- 
sidente, quiinto  ao  primeiro  argumento, 
tenho  defesa  completa,  lendo  o  §  2o  do  art.  18 
do  orçamento  vigente,  em  que  me  baseei.  Este 
paragrapho  di/,  que  o  governo  fica  autorizado 
a  entender-se  com  o ^  concessionários  de  estra- 
das de  ferro  que  puderem  sor  adiadas.  Já  se 
vé  que  o  orçamento  não  diz  —  que  devessem 
ser  adiadas.. . . 

O  Sr.  Felício  dos  Santos: —  Entender-se 
não  apagar. 
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O  Sr.  Cabníieo  da  Rocha  :—....  refere-se 
áquolUa  estradas  aae  puderem  ser  adiadas. 
Ora,  a  estrada  da  Vktoria  á  Natividade,  como 
outras  moitas  estradas  qae  éstio  concedidas, 
podem  ser  adiadas  sem  haver  grandes  prejofizos 
para  o  Estado.  (N<7o  apoiados.) 

Logo,  o  meu  procedimento  foi  legral. 

E'  verdade  qae  a  provincfa  de  Minas  e  a  <f o 
Espirito-Sftnto  serflo  prejndicadas  com  a  nSo 
constr^ncçSo  deita  estrada,  m^s  no  mesmo  caso 
estão  muitas  outras  províncias  do  Império  que 
se  vêm  privadas  de  melhoramentos,  pelos  quaes 
clamam  urgentemente. 

O  Sr.  Feucio  dos  Santos  :  *  Nenhuma  em 
condições  desta. 

O  Sr.  Gansiro  da  Rocha  :  -^  V.  Ex«  sabo 
que  mesmo  a  provincia  de  Minas  Oeraes  está 
clamando  ardratermente  pelo  prolongamento 
da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II.  Essas  outras 
estradas^  já  em  construcfão  em  diversais  pro- 
víncias, estâk)  exigindo  o  seo  prolongamento, 
aíim  de  qae  as  localidades  <^ae  devem  ser  por 
ellas  servidas  sejam  satisfeitas  em  táo  jast* 
aspiraçSo,  e  o  Estado  venha  minorar  os  seos 
ónus.  (Apartes.) 

O  parlamento,  poi^óm,  entenden  qae  certas 
estra!<das,  aioda  que  de  grande  importância  no 
futuro,  mas  que  podiam  desde  já  onerar  os  co^ 
fires  públicos,  deviam  ser  adiadas. 

E'  verdade  que  essa  estrada  poderia  trazer 
granles  vantagens  ás  províncias  de  Minas- 
Geraes  e  do  Espirito  Santo,  mas  quem  ler  os 
estudos  feitos  pelo  engenheiro  Hermilio  Alves 
vô  que  essa  estrada  exigiria  a  eflfectiv idade  da 
garantia  por  longos  annos,  e  que  só  em  futuro 
remoto  daria  e^^sas  vantagens. 

A  estrada  tem  três  secções,  a  respeito  das 
<^uaes  a  opinião  do  engenheiro  Hermilio  Alves 
e  a  seguinte: 

€  A  primeira  secçSo  é  a  única  habitada  em 
toda  a  sma  eitensflo  ;  a  segunda  atravessa  em 
toda  a  sua  extensão  terrenos  devolutos  com  ei'* 
cepção  de  oito  kilometros,  qoe  foram,  durante 
o  anno  corrente,  distribuídos  em  lotes  aos  colo- 
nos do  Tymbuhy;  a  terceira  atravessa  as  Serras 
das  Lages,  mas  em  garganta  baixa  e  terrenos 
pouco  accidentados.» 

Consegui ntemente  ess^  estrada  iria  passar 
por  duas  secçOes  completamente  inhabitadas 
(apartes),  por  terras  completamente  devolutas « 
por  mattas  virgeus  (apartes),  é  como  daria 
vftntagens  immediatas  ? 

Declarai,  Sr.  presidente,  que  essa  estrada, 
vai  èomo  outras,  levar  o  desenvolvimento  por 
onde  tiverem  de  passar ;  mas  o  parlamento  co- 
gitou da  actualidade  -^  só  construir  obras  que 
pudessem  desde  logo  remunerar  os  capitães 
nellas  despendidos— ;e  não  estaeoutras  que,one* 
randoo  pr'esento,difficilmeDte  e  em  futuro  muito 
remoto,  indemnísariam  capitães  despendidos. 
(Apartes.) 

Sei  que  essa  estrada  de  ferro,  como  todas 
ellasi  ainda  que  não  dê  renda,  traz  vantagens 
indirectas,  porém  do  que  o  parlamento  cogitou 
não  foi  dessas  vantagens  indirectas,  mas  sim 
de  alliviar  os  cofres  públicos,  desde  Já,  dos 
ónus  que  os  vexam. 


j     O  Sr.  FiLicro  dos  S a z«T<Nr:— -Nenhuma  m%ÍA 
I  qC  caso  do  que  esta. 

O  Sr  Carneiro  da  Rocha:— Ora,  si,  pelo  qus 
li,  pelo  que  sab3mos,  a  estrada  da  Victoria  á  Na- 
tividade não  daria  r-^ndimento  immediato,  por- 
que as  zonas  não  silo  nem  habitadas,  seçoe-so 
que  é  uma  daquellas  que  podiam  ser  adiadas  ; 
(apartes)  ebem  procedi  rescindindo  o  contracto 
para  a  sua  construcção. 

Os  nobres  deputados  dev eoi  faser  a  dislifteçSa 
qoe  acabei  de  fazer :  o  parlaoseato  nia  diss» 
sQspendei  a  constrne^So  das  estradas  qua  dewes-' 
sem  ser  adíadas~-,ma3— suspendei  a  das  estraéas 
qne  puderem  ser  adia  ias.  Ora,  esta  estrada  que 
nãa  está  começada,  qve  aio  produzirá  renda  se- 
não erm  futuro  remoto,  é  daqoellas  qtre  podiam 
ser  adiadas. 

O  Sr.  Fklicto  dos  Santos:— Si  V.  Ex.tivessa 
onvido  a  presidência  da  Minas,  não  diria  isto. 

O  Sr.  Carniiro  da  Rocha:  —A  presidancia 
de  Minas  nada  podia  adiantar  ás  consideraçSes, 
qae  estoa  aqui  proáottnáo ;  podia  dizer  qae 
éssa  eslrada  prolaofaéa  viria  dar  vantagens  a 
Minas,  porqoe  seria  xm  porto  de  mar  aberta 
áqaeila  provincia. 

Mas  esse  argumento  de  concessSo  do  um 
porto  para  a  provincia  de  Minas  tem  sido  in- 
vocado para  a  concessão  de  muitas  estradas.  E' 
aísim  que  elle  foi  produzido  quando  se  tratou  da 
estrada  do  ferro  de  Caravellas  a  Philadelphia; 
essa  estrada  foi  concedida  e  nós  vemos  que  ella 
não  dá  rendimento  algum,  e  p^lo  contrario  os 
concessionorios  não  tem  recursos  para  leval-a 
adiante  e  6s:ão  quaii  suspendendo  o  rrafego. 
(^Apartes  )  Não  estou  me  confessando  pouco 
informado  a  r^^speito  da  provincia  de  Minas: 
estou  confessando  que  essa  estrada  traria  van- 
tagens para  a  provincia  do  Minas  ;  mas  estas 
vantagens  não  seriam  immediatas. 

O  Sn.  Costa  Pbrbira  :— *  Essa  «stradaera 
das  mais  esperançosas. 

O  Sr.  Carkeiro  da  Rocha  :—  De  accòrdo  cora 
V.  Bx . ,'  mas  essas  esperanças  seriam  realizadae 
em  um  período  remoto. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :— Por  que  nSo 
rescindia  a  Pedro  I  ? 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha:— Também  intime^ 
aos  concessionário^  da  Pedro  I ;  mas,  o  repre- 
sentante da  empreza  não  tinha  poderes,  dirigiu- 
se  á  Inglaterra  para  os  pedir  á  companhia  e  eu 
esperava  por  isso.  Não  pense  o  nobre  deputado 
Que  eu  d  uxaria  de  enfrentar  esta  questão ;  mas, 
desde  que  não  tinha  proposta  da  companhia  nem 
mesmo  recebi  o  relatório  do  engenheiro  encar- 
regado de  âscalisar  os  e8tadOB,não  pude  delibe- 
rar sobre  essa  estrada. 

Responderoi  agora  a  um  aparte  (^ue  me  foi 
dado  pelo  nobre  deputado  pela  Bahia,  dizendo 
que  tive  pressa  em  realizar  semelhante  re- 
cisão. 

Sr.  presidente,  quem  vir  os  docomentos  pu** 
blicados  no  Diário  OfficiaVáe  hontem  verificará 
que,em  Novembro, foi  intimada  éssa  companhia, 
é  que  só  em  Abril  resolvi  a  duestão,  tendo 
sido  a  pf oposta  apresentada  Sm  Janeiro» 
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Vé-«e  poii,  que  nSo  tive  a  menor  toíTreguidSò 
em  reMhrer  essa  qaestfio  :  fil-o  com  a  moroti- 
ámáe  qae  coBtaina  haver  na  nossa  administra- 
ção, examinando  todos  os  pontos  que  me  po- 
diam eselarecer,  o  que  se  verifica  também  pelo 
despacho  e  papeis  hontem  publicados.  Feliz- 
mente o  nobre  ministro  da  agricaltura  mandou 
Dnblicar  todos  es  papeis  ;  os  despachos  mais 
particnlares  que  dei  sobre  a  questão:  na  la  fi- 
ooa  na  secretaria,  e,portan(o,  a  Camará  inteira 
pôde  estndal-a  á  loz  de  todos  esses  documentos 
nnieos  na  matéria.  Assim  não  tive  essa  ala- 
cridade que  o  nobre  deputado  me  attribue.  Em 
Novembro  fiz  a  intimação,  em  Janeiro  foi  apre- 
semtada  a  proposta,  e  ró  em  Abril  ó  que  despa- 
chei, depois  <le  um  processo  tão  longo  e  mi- 
lucioso  como  o  que  consta  do  Diário  Offi" 
ciai  de  hontem;  e    como  andei  apr^^s-sado  ? 

O  Sn.  Felício  dos  Santos:— Não  perdoo  esse 
acto  de  Y.  Ex. 

O  Sr.  Carksibo  da  Kooha:  — -  Pratiquei 
esse  acto  como  pratiquei  outros  de  rescisão,  e 
pretendia  seguir  nesse  caminho  si  porventara 
o  tempo  me  sobrasse. 

O  Sr,  Andrade  Figueira:  —  V.  Ex.  devia 
ter  rescindido  muita  cousa. 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha:  —  Eu  não  podia 
ter  rescindido  muita  cousa  ;  rescindi  alguns 
contractos  que  me  vieram  ás  mãos  e  em  que 
os  prazos  estavam  a  findar.  Eu  tinha  diante  de 
mim  contractos  com  clausulas  onerosas,  limi- 
tando prazos,  e  eu  não  podia  transpor  todos  esses 
limites.  Quando  o  governo  contracta  ó  como 
simples  particular,  não  tem  esse  arbitrio  que 
JÈe  cabe  nas  outras  e^tpheras  da  administra^; 

^portanto  en  não  podia  deixar  de  attonder  a 

Ast^iB   considerações. 

IS  fesmto  procedi  bem  e  procurei  sempre  con- 

9ttl  ^BL,v  os  interesses  públicos  sem  attençSk)  ás 

^e^^MJoms,  que,  quando  assumi  a  administração  da 

Hsf  Ç-^i     da  agricultura,  os  cessionários  da  estrada 

^e    CI7^i^  cequy  a  Uruguayana,  aue  me  consta  são 

^    aac».^9smos  Srs.  Waring  Brothers,  pretenderam 

^^^  <u  aceitasse  para  essa  estrada  um  orça- 

^g^:k^  *.«  de  16.516:805$000. 

^.S2  3^  ^atxiinados  os  papeis,ve  ri  fiquei  que,na  admi- 
.  ^^-^K-^^ãftçfio  de  meu  antecessor,  esse  orçamento 
r^^^^i^^  «ido  reduzido  a  13.300:619$300.  e  o  meu 
C^^  ^  '^^«li mento  foi  sustentar  este  ultimo  orçamen- 
?^»    ^      x&^lko  julguei   caduca  a  concessâk),  porque 

E^^^^^CD  não  havia  expirado. 

-^^^^^-^^■cfc.      relação  á  estrada  de  Bagé  a  Cacequy 

Py^  <^^<^  ^  jq  mesmo  modo,  regeitando  um  orça- 

g^L*^        de  12.951 :110$000  e  sustentando  o  de 

^^^       ^  O00$000,    organizado    na   secretaria,  e 

^^  xão   chegaFse  a  um  accôrdo,  julguei  a 

^Y^^^^^ião  sem  e£feito,  não  tendo  ainda   sido 

Qivctií*^"^^^^  o  decreto,   porque  mandei  liquidar 

^  ^^f^    ^-^^  devia  pagar  pelos  estudos. 

Tii^í^^^S^  es  dons  casos  que  citei,  não  dei  indem- 

na.ri^^^^^  alguma,  porque  encontrei  os  conoessio- 

Q  fççv^^*^     incursos  em  dansnlas,  segundo  as  quaes 

j^^X  ^^  3pno  podia  julgar  sem  effeito  as  concessSes 

tjj^^   ^"^^^demnizar  e  pagando  semente  a  impor- 

ji^^I^^^    dos  estudos.  Outras  rescisões  fiz  sem 

^"^^^■^  alizar. 


Já  se  vé,pois,  que  en  não  vi  diante  de  mim 
emprezarios,  não  conheci  pessoas:  vi  apenas 
contractos;  e  quando  os  ooneessionarios  se  acha- 
vam no  easo  de  merecer  as  penas  oomminadas 
nos  contractos  que  celebraram,  não  hesitei  em 
appliear-lh^as.  Mas,  fdra  desses  casos,  eu 
não  podia  inventar  hyptheses,  nem  crear 
novas  relações  jurídicas  contra  os  concessioná- 
rios que,  tendo  oontractos  com  o  Estado,  ti- 
nham direito  do  suppol-*oe  respeitados. 

Ahi  estão  os  meus  actos;  o  meu  relatório  será 
apresentado  e  hei  de  mostrar  ao  parlamento  que 
fui  do  uma  economia  rigorosa  e  procurei  zelar 
no  maior  grau  os  interesses  do  Estado,  dimi- 
nuindo-lhe  os  seus  ónus.  Passei  ao  meu  suecos- 
sor  o  orçamento  com  um  snldo  de  9,086: 903$172; 
não  me  utilizei  de  uma  só  das  autorizações  que 
o  parlamento  me  deu  na  tabeliã  B  ;  e  um  mi- 
nistro que  procede  assim  não  pôde  ser  censu- 
ra lo  como  os  nobres  deputados  tem  feito,  antes 
deve*se-lhe  fazer  mais  justiça. 

Vamos  agora  á  questão  de  direito,  que  é  a 
mais  importante.  Disse  o  nobre  deputado 
pcdo  2«  diatricto  da  provinda  do  Espirito-Santo 
que  os  eonoessiottarios  nflk>  podiam  ser  in- 
demnizados, porque  o  contracto,  não  estando  de» 
finitivamcnte  oonelutdo,  ainda  não  havia  ga- 
rantia de  juros  ooneedida. 

O  nobre  ex-ministro  da  agncnltnra  de  sau- 
dosa memoria,  o  oonselheiroBnarqne  de  Mace« 
do,  abriu  eonourrencia  para  a  constracção  de 
uma  estrada  de  ferro  entre  a  cidade  da  Victoria 
e  Natividade.  Findo  o  prazo  do  edital,  appare- 
ceram  diversos  concurrentes.  Um  d*elles,  os 
Srs.  Waring  Brothers,  foi  preferido.  Em  vir- 
tude d'esta  preferencia,  se  fez  o  contracto,  e 
antes  d*es3e  contracto,  expediu-se  um  decreto, 
que  é  o  de  10  de  Junho  de  188S,  concebido 
n'estes  termos  : 

€  Attendendo  etc.  Hei  por  bem  conceder  ô 
companhia  que  Waring  Brothers  organizarem 
privilegio  por  70  annos  para  a  construo^, 
uso  e  gozo  de  uma  estrada  de  ferro  entre  a  ci- 
dade da  Victoria  e  o  porto  de  Natividade,  e 
bem  assim,  durante  30  annos,  a  garantia  de 
juros  de  6  ^/o  ao  anno  sobro  o  capital  que  for 
definitivamente  fixado  depois  da  revisão  dos 
estudos  da  mesma  estrada,  de  conformidade  com 
as  clausulas,  etc.  » 

Em  virtude  deste  decreto,  celebrou-se  o  con- 
tracto em  30  do  mesmo  mez,  no  qual  todas  as 
vantagens  que  acabo  de  referir  foram  exaradas. 

Pergunto :  os  concessionários  não  tinham, 
em  virtude  desse  decreto  e  do  contracto  assí- 
gnado  com  o  governe,  adquirido  um  direito  á 
garantia  de  juros,  restando  somente  fixar  o  ca- 
pital ? 

O  Sr.  Costa  Pereira: —Dependente  da  fi- 
xação do  capital ;  note  bem. 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha:— Dependente  da 
fixação  do  capital,  sim,  para  saber-se  até  onde 
tinham  direito  os  conces<<ionarios,  até  que  quan- 
tia devia  chegar  a  responsabilidade  do  Estado  : 
quanto  ao  mais  o  contracto  estava  perfeito, 
os  nobres  deputados  não  podem  negar  isto. 
{Apartes,) 

Si  nlo  fosee  para  eete  único  fim,  seriam  mér& 
phantasmagoria    todas  essas  formalidades  de 
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liasta  pablica,  aceitação  de  propostas,  canção, 
contracto,  etc. 

Havia  um  contracto,  uma  concessão  feita, 
tanio  a.i3im  qu?,  na  clausula  50*  do  decreto,  se 
ái/. :  «firmado  o  contracto,  devora  ser  assignado 
dentro  de  60  dias  contados  da  publicação  das 
presentes  clausulaSjSob  pena  de  caducar  a  con- 
cessTo,> 

O  Sr.  Leopoldo  Cunha.  :— Depandendo  do  que 
está  disposto  na  clausula  que  trata  do  accòrdo. 

O  Sr.  Costa  Pereira: — Só  depois  de  haver 
accôrJo  sobre  o  capital. 

O  Sr,  Carnbiuo  da  Rocha:— A  clausula 
37^  diz  que,  si  o  governo  e  os  concessioná- 
rios, dentro  de  12  mf»zes,  não  checarem  a  um 
ac  òrdo  sobre  a  fixação  dó  capital  garantido, 
ficará  sem  e/feito  a  presente  concessão.  Ora, 
como  pôde  fi^ar  sem  eífeito  uma  cousa  que  não 
existe  ? 

Por  estas  clausulas  vé-se  quo  havia  uma 
concessão  feita.  (Apartes,) 

Dizem  os  nobres  deputado"^:  faltiva  a  fixação 
do  capital,  S3m  a  qual,  om  vista  da  clausula, 
não  89  podia  considerar  o  contracto  definitiva- 
mente concluido. 

Convenho  ;  faltava  fixar-se  o  capital,  único 
facto,  note-se  bem,  que  podia  tornar  sem  etieito 
a  concessão.  Fora  deste  caso,  o  govorno  não 
podia  rescindir  o  contracto  sem   indemnização. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos: — Havia  outro?. 
A  falta  da  apresentação  dos  estudos,  por 
exemplo.  O  próprio  engenheiro  do  gove.no 
o  do  monstrou. 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha  :— Afora  este  caso 
a  que  o  nobre  deputado  se  refere,  da  falta  da 
apresentação  dos  estudos  dentro  de  15  mozes, 
afora  o  caso  da  nova  assignação  do  contracto  o 
da  falta  de  accòrdo  sobro  a  fixação  de  capital 
garantido,  creio  que,  em  nenhuma  outra  hypo- 
these,  o  governo  poderia  rescindir  o  contracto. 

O  Sr.  Leopoldo  Cunha:—  0^  próprios  con- 
cessionários reconheceram  que  o  contracto  não 
estava  concluido. 

O  S:í.  Felício  dob  Santos;—  Os  Srs.Waring 
Brothori  reconhocoram  isso. 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha: —  Não  reconhe- 
ceram tal,  e  foi  o  próprio  nobre  deputido  por 
Min3^,  no  seu  discurso  de  hontem,  quem  con- 
fessou qno  os  contractintes  deviam  t?r  uma  in- 
demnização por  equidade. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:—  Eu  disse  quer 
ter  d)  dar-se  alguma  indemnização,  era  poa 
equidade. 

O  Sr.  Cvunetro  DA  Rocha:—  V.  Rx.  conce- 
deu alguma  cousa ;  mas  eu  vou  mostrar  que 
esfl.i  indemnização  é  d ".  stricto  direito. 

Como  ia  dizendo,  o  único  facto  que  poderia 
tornar  som  eífeito  a  concessão,  s^ria  o  desaccôr- 
do  S(»bi'o  a  fixarão  do  capital ;  mas  tinham  os 
CDiicosgioiiarios  12  mezes  para  entrar  n'um 
aicòrdo  e,  ant^s  deste  prazo,  15  mazes  para  a 
aprosen tacão  dos  estudos. 

Depois  de  quatro  mezes  da  celebração  do  con- 
tracto,isto  ó,em  4  de  Novembro  de  1882,  o  nobre 
dgputado,  então  ministro  da  agricultura,  o  Sr. 


conselhoiro  Fleury  dirigiu  aos  concessionário» 
um  aviso,  ordenando  que  não  proseguissem  na 
revisa )  dos  estudosconformo  haviam  contractaio 
e  que  procedessem  antes  a  dous  reconliecimon- 
tos,  de  modo  a  habilitir  o  governo  a  resolver 
sobre  o  traçado  que  conviria  estudai*  definit- 
ivamente. 

O  successor  desse  nobr  ^  ministro,  o  Sr.  con- 
scliíeiro  Ávila,  em  aviso  de  31  de  Janeiro  de 
18S3,  determinou  quo  o  prazo  da  clausula  7*, 
isto  ó,  08  15  mezes,  ''stavani  interrompidos 
pelos  novos  estudos  que  o  governo  mandou 
fazer. 

O  Sr.  Leopoldo  Cunha  :^E  os  conco»- 
síonarios  fizeram  renler  isto  quanto  qui- 
zeram. 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha  :— Não  sou  o  res- 
ponsável, quo  os  concessionários  fizessem  rjn- 
der  esse  tempo . 

O  Sr.  Felício  dos  Santos: — A  d  o  terminação 
do  conselheiro  Ávila  foi  para  que  a  obra 
ficasse  mais  barata. 

O  Sn.  Carneiro  da  Rocha:— Mais  adiante 
respon lerei  a  este  ponto. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos: — Pois  é  muito 
importante. 

O  Sr.  Carneiiio  da  Rocha: — Mas  nSo  posso 
responder  do  uma  voz  a  todos  os  argu- 
mentos. 

Sr.  presidente,  quando  recebi  a  proposta, 
procurei  ver  si  os  concessionários  tinham  in- 
corrido na  disposição  da  clausula  7*,  e  verifi- 
quei que  tinham  sido  expedidos  dous  avi- 
sos que  alteravam  profundamente  a  questão. 
Portanto,  o  governo  não  podia  applicar-lhes 
o  prazo  da  clausula  7*  e  muito  menos  o  da 
clausula  37*.  o  qual  só  principiaria  a  correr 
depois  de  esg-otalos  os  15  mezes  da  pri- 
meira. 

Nestas  circumstancias,o  que  fazer  o  governo? 
Rejoitir,  dizem  os  nobres  deputa  los,  o  orça- 
mento apresentado ;  mas,  rejeitado  o  orçamento 
apresentado,  não  polia  o  governo  considerar 
caduca  a  concessão,  porque  a  clausula  37»refe- 
ria-áo  a  os  tu  los  feitos  por  Hermilio  Alves,  e  não 
a  quaesquf^r  outros  estudos  extraordinários 
mandados  fazer  pelo  governo. 

No  sentido  d  i  opinião  dos  nobres  deputados, 
eu  quiz  ver  si  podia  colher  dos  concessionários 
alguma  cousa ;  mas,  depois  de  uma  conferencia 
particular,  o  seu  representante,  em  uma  petição 
que  foi  hontem  publicada,  ponderou-me  pre^i- 
simente  o  que  acabei  lo  referir,  a  saber,  que, 
embora  o  governo  rejeitasse  os  novos  estudos  e 
o  orçamento  de  45.000:000.$,  nom  por  isso 
podia  julgar  caduco  o  contracto,  porque  real- 
mente, si  este  lhes  permittia  rever  os  es- 
tudos de  Hermilio  Alves,  e  si  o  governo  man- 
dou que  esses  estudos  não  fossf^m  revistos,  mas 
que  se  procedesse  a  novos,  não  podia,  mesmo 
rejeitado  o  orçamento  dos  novos  estudos,  appli- 
car-lhes a  pena  de  caducidade. 

O   Sr.   Leopoldo  Cunha  dá  um.  aparte. 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha  :  —  Não  é  tal  a 
revisão  dos  estudos  do  Hermilio  Alves;  de  modo 
que,  si^o  governo  rejeitasse  esse  orçamento  de 
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45.000:000.^  que  apr^sen tiram,  elles  diriom 
com  toda  a  razão.  —  e  chegar  tm  a  dizer  numt 
petição,  — que  então  iriam  cumprir  o  contracto 
e  rever  os  estudos  de  Hermilio  Alves,  para  o 
que  tinh  im  ob  i  i  mezes  da  clausula  7^  do  seu 
contracto  os  quaes  ain  ia  faltavam  decorrer  oara 
apresentação  desses  estudos,  e,  dnpoiij  disso, 
mais  12  mezes,  que  era  o  prazo  da  clausula  37*, 
somente,  findos  os  quaes  o  governo  poderia 
considerar  sem  effoit)  a  coacessão. 

Mas,  Sr.  presidente,  si  o  governo  estava  au- 
torisado  para  rescindir  contractos  quo  pudes- 
sem ser  rescindidos,  para  que  esperar  23  me- 
zes? Uma  de  duas,  como  já  disse:  ou  o  governo 
imporia  um  orçamento  muito  baixo,  insigniíi- 
cíintissimo  para  que  os  concossionario?  não 
chegassem  a  um  accôr  lo  e  se  verificasse  a  hy- 
potheso  da  caducidade;  ou  devia,  com  tola  a  li- 
sura com  quo  deve  proceder  om  sous  contractos, 
procurar  entrar  em  ac^ôrdo  com  a  companhia 
sobre  um  orçamento  ra/.oivel.  Mas,  Sr.  presi- 
dente, este  orçamento,  por  mais  razoavol  que 
pudesse  ser,  o  parlamento  entendeu  que  não 
devia  ser  aceito,  porque  convinha  ant^s  re- 
scindir o  contracto,  e  então  para  que  este  si- 
mulacro para  que  esta  demora,  estes  23  me- 
zes, duranti  os  quaes  pesaria  sobre  o  credito  do 
paiz  a  obrigação  da  garantia  ?  Não  havia  um 
decreto  garantindo  juro ^  para  uma  estrada  que 
tanto  podia  custar  14.000:000$,  como  niai>=  / 

O  Sr.  Presidente: — Observo  ao  nobre  de- 
putado que  a  hora  está  esgotada. 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha  :  —  Neste  caso, 
peçD  a  V.  Ex.  que  consulte  á  casa  si  me 
concede  mais  20  minutos  para  concluir. 

Consultada  a  casa^  c  concedida  a  urgência. 

O  Sr.  Carneiro  DA  Rocha: — Além  disto, 
Sr.  presidente,  si  o  governo  dosprezí^sse  o 
orçamento  de  45.030:000$  e  os  concassiona- 
rio<  fossem  rever  os  eslulos  do  engenheiro 
Hermilio  Alves,  teria  de  pag\r  depois  es:a  re- 
visão, isto  ó,  o  governo  viria  a  pagar  dous 
etitudos;  mas,  desde  quo  o  governo  não  tinha  a 
intenção  de  construir  uma  estrada  o  entendia 
dever  rescindir  o  contracto,  para  que  despender 
com  essa  outra  rj vi -^ão?  Já  vè  V.  Ex.  que,  re- 
scindindo logo  o  contracto,fiz  a  economia  do  pa- 
gamontoda  revis.ío,  quo  não  pôde  deixar  de  ser 
levada  em  conta  na  importância  da  indemniza- 
ção. A  seguir  o  que  03  nobres  deputados  lem- 
braram ou  não  devia  indemnizar  os  concessio- 
nários e  livrar  o  estado  dos  ónus  da  concessão, 
mas  autorizar  novos  ostudos  quo  deveriam  sor 
pagos  afinai  som  a  grande  vantagem  d  \  rescisão 
immodiata. 

Sr.  presidente,  dizem,  porém,  os  nobres 
deputados  :— o  orçamento  de  14.000: OOOs,  que 
serviu  de  baso  ao  ontracio  da  iudemnizaçjío, 
não  ó  verdadeiro  ;  elle  podia  e  devia  ser  muito 
reduzido. 

Sr.  presidente,  é  verdade  que  e  enge- 
nheiro Hermilio,  em  alguns  dos  pontos  de  sou 
relatório,  disse  que  ess^  orçamento  podia  ser 
melhorado ;  mas  também,  pelo  mesmo  relatório, 
se  vé  qu3  es-^es  estudos  sào  muito  prelimina- 
res. As  instrucções  que  este  engenheiro  re- 
cebeu»  quo  foram  as  mesmas  qne  o  seu  ante- 


cessor, o  engenheiro  Miguel  Argollo  teve  para 
semelhante  commissào,  autorizavam  a  fazer 
estudos  de  uma  estrad  i  de  rodagem,  podendo-se 
adaptar  a  uma  estrada  de  ferro.  Já  se  vé  que 
03  estudo-;  que  se  fizeram,  em  virtude  dessa 
autorização,  são  estudos  muito  preliminares  que 
deviam  ser  aogmentados  com  revisão. 

Os  nobres  deputados  ciogiram-se  ao  orça- 
mento de  14.155:0i)0>,  ma?  o  orçamento 
que  devia  ser  tomado  por  bise,  nío  era  este,  e 
sim  o  do  15.436:754$636,  porque  o  contracto 
marcou  a  platafor.n  i  de  4,™ó0  e  não  a  de  3,™50, 
e  secundo  osta  é  que  o  orçamento  seria  de 
14.155:000$000,-  como  se  podo  verificar  á 
pagina  104  do  relatório  apresentado  pelo  enge- 
nheiro Hermilio  Alvos. 

Alóm  disto,  si  cotejarmos  o?  estudos  desse 
engenheiro  com  os  ordenados  no  contracto,ver- 
se-á  que  o  orçam  ^nto  apresentado  deve  subir, 
porque,  afora  algumas  diíf^renças.  que  seria 
longo  apontar,  não  contém  duas  verbas,— des- 
apropriações e  commissão  financeira,  e  sabe 
V.  Ex.  que  esta^  duas  verbas  são  imprescin- 
díveis:, sobretudo  a  segunda, quando  se  trata  de 
levantar  capitaos  no  estrangeiro. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  : — Mas  que  des- 
apropriações havia  ahi  ?  Kssa  estrada  não 
tinha    desapropriações  a  fazer. 

Os  Srts.  Costa  Pereira  b  Leopoldo  Cunha: 
— Apoiado. 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha:— Como  não  ha 
desapropriações,  si  na  1»  secção  ella  passa 
por  terrenos  todos  habitados,  como  dizem  aqui 
os  estudos  do  engenheiro  Hermilio  '{ l 

O  Sr.  Felício  dos  Santos: — Mas  de  pequeno 
valor . 

O  Sr.  Carneiro  Da  Rocha:— Qaaltjuer  que 
seja  o  valor,  é  uma  verba  que  não  podia  deixar 
de  entrar  no  orçam'^nto. 

Si,  portanto,  Sr.  presidente,  esse  orçamento 
não  foi  verdadeiro,  não  é  definitivo,  porque 
até  mo  consta  que  ha  um  granle  aterro  que 
não  foi  ahi  mencionado,  segue-se  que. . . 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  —Então  V.  Ex. 
acha  que  não  se  pôde  fazer  a  estrada  por  esse 
preço  do  engenheiro  Hermilio  Alves  ? 

O  Sr.  Carnbiuo  da  Rocha  :  —  Acho  que,  si 
fizer-so  uma  revisão  de  estudos,  não  se  faz. 

O  Sr.  Felicío  dos  Santos  :  — V.  Ex.  acha 
que  não  se  pôde  fazer  por  menos  de 
13.500:000$000. 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha: —  Acho  que  não 
se  pó  le  fazer. . . 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  —  Veremos  si 
não  S3  faz  ;  o  futuro  o  mostrará. 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha  :  —  ..  .salvo  si  a 
estrada,  em  vez  de  sahir  da  Victoria,  cahir  do 
lado  o;»po3to,  como  quer  o  nobre  deputado  pelo 
2*  districto,  de  Itacibá,  e  houver  alteração  de 
traçado  e  outras  modificações. 

O  Sr.  Costa  Peíieira  :  —  Ah  !  E'  quanto 
basta. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  —Eis,  ahi  está 
uma  reducçSo. 
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o  Sr.  Carnsiro  da  Rocha:— Mas  teria  pre« 
ciso  ama  ranovaçáo  do  contracto  ;  sem  esta 
iniiova^,  o  goyarno  nfio  po  iia  alterar  o  orça^ 
mento  qvo  serria  dô  base  ao  mosmo  con- 
tracto. Seria  preciso  entrar  em  um  novo  ac- 
còrdo  com  os  concessionários. 

O  Sr.  LiopoLDD  Cunha:—  Está  V.  Ex.  per- 
feitamente enganado. 

O  Sr.  Carnbiro  da  I^ha: — . ..  porque  o 
traçado  que  servia  de  base  á  concessão  e  ao 
contracto  é  do  porto  da  Victoria  a  Natividade, 
e  não  se  refere  a  itacibi. 

O  Sr.  Fbl'cio  dos  Santos  :  —  O  contracto  é 
anterior  aos  estados. 

O  Sn.  Carneiro  da  Rocha  :  >-  Desdo  que 
o  contracto  firmou-se  nos  estados  do  engenheiro 
Hermilio,  e  estabelccou  que  a  estrada  partisse 
do  porto  da  Victoria,  som  haver  uma  innovação 
do  mesmo  contracto,  não  se  podia  mutilar  esse 
orçamento.  Ora,  esse  orçamento,  segando  :is 
observç9is  que  fiz,  n5o  seria  de  14.000:000$ 
seriado  15.000:030$  na  hypothese  da  plataforma 
ser,  como  se  estabeleceu  de  4,°^(J ;  o  mais 
ainda,  incluindo  as  verbas  que  citei  e  que  nâo 
foram  attcndidms  nesses  estudos  do  engenheiro 
Hermillo. 

Mas,  Sr.  presidente,  eu  nSo  qutz  exagerar  o 
orçamento,  desprezei  todas  estas  verbas  que 
não  foram  figuradas  e  aceitei  como  verdadeiro 
orçamento  o  de  14.000.000$,  isto  é,muito  abai- 
xo d*aquelle  que  seria  necessário  em  vista 
da  plataforma,  que  o  governo  tinha  mandado 
admittir,  e  das  outras  considerações  que  pro- 
duziu, e  com  esta  base  fiz  o  contracto  com  os 
concessionários. 

Como  os  nobres  deputados  viram,  o?  estudos 
foram  avaliados  pelo  engenheiro  fiscal  em 
1:500$  por  kilometro;  mas  nSo  tomei  esta 
base,  aceitei  uma  base  menor:  fiz  com  os  con- 
cessionários um  contracto  em  globo,comprehen- 
dendo  que  umas  30.000  £  seriam  para  o  paga- 
mento de  estudos  e  as  restantes,  40.000  £, 
para  a  indemnização  do  contracto,  sem  demo- 
rar-me  em  tirar  uma  ou  duas  libras  desta  ou 
daquelia  parcclla. 

O  Sr.  Leopoldo  Cunha  :  —Nisto  foi  que 
procedeu  mal;  devia  d^^.morar  mais  tempo.  O 
governo  nSo  faltava  á  fé  do  contracto  com  a 
demora  ;  para  isso  tinha  um  prazo  no  mesmo 
contracto. 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha  :  —  Fiz,  como 
disso,  o  contracto  em  globo,  mas  tomando  a  base 
áquem  da  avaliação  do  engenheiro  fiscal. 

(Ha  alguns  apartes.) 

O  Sr.  Eufrasio  Correia  :—  A  questão  é  si 
devia  ou  não  indemnizar. 

O  Sr.  Carneiro  Rda  ocha  : —  Esta  questão 
me  parece  que  discuti  satisfactoriamente,  mos- 
tnindo  quo  o  govorno  não  podia  applicar  ao 
caso  a  clausula  37^  do  contracto. 

Sr,  presidente,  não  posso  reproduzir  a  argu- 
mentação que  já  aqui  formulei.  (Apartes,) 
Não  tenho  outros  argumentos  ;  são  estes  mes- 
mos que  já  produzi,  e  senti  que  o  nobre  depu- 
tado não  estivesse  presente  para  omril-^Ms. 


Eston  nm  pouco  &tigado,  a  Gamara  y&í 
entrar  em  matéria  mais  importante,  acei- 
tarei o  debate  em  outra  occasião  em  que  me 
seja  permittido  roubar  mais  tempo  á  Camará. 

Ha  um  ponto  em  aue  ia  me  esquecenio  de 
tocar,  o  de  ter  eu  aado  preferencia  aos  con- 
cessionários, caso  o  governo  entenda  dever  con- 
struir mai'^  tarde  a  estrada. 

Sr.  presidente,  é  verdade  aue  concedi  essa 
preferencia,  mas  em  igualdade  de  condições 
com  qualquer  outro  concurrente  e  segando  as 
bases  que  o  governo  entender.  Nestas  condi- 
çõ  >s  não  ha  compromisso  algum  para  o  Estado* 
nem  pó  le  haver  reclamação  alguma,  caso  o  go- 
verno .prefira  outro  concurrente  por  conside- 
ral-o  em  melhores  coodiç5«>8. 

Papece-mfí  que  toquei  em  todos  os  pontos  do 
discurso  do  nobre  deputado  pelo  2*  districtn  d^ 
Espirito  Santo,  que  foram  os  mesmos  dos  dis- 
cursos dos  nobres  deputados  pelo  l""  di<)tricto 
da  mesma  provinda  e  da  de  Minas  Oeraes. 

Nnda  tenho  de  pessoal  nesta  questão  :  como 
ministro,pratiquei  um  acto  que  julguei  vanta- 
joso ao  Estado.  O  parUmento  tem  de  votar  o 
credito  para  o  cumprimento  desse  contracto;  si 
entender  que  não  dere  dal-o.  assuma  a  respon* 
sabilidade  de  seu  procedimento,  nada  tenho 
com  isto  individualmente. 

Tenho  concluido.  (Muito  bem,) 

O  Sr.  Oosta  T^orolra  (pela  or- 
dem)  requer  urgência  por  meia  hora  para  na 
primeira  sessão  tratar  da  estrada  de  ferro  da 
Victoria  á  Natividale. 

Achando-se  na  sala  immediata  o  Sr.  ministro 
de  estrangeiro-í,  que  vem  ler  o  relatório  da  re- 
partição a  seu  cargo,  o  Sr.  presidente  convida 
os  Srs.  3^  e  4^  secretários  para  receberem 
S.  Ex. 

Recebido  o  Sr.  ministro  de  estrangeiros, 
com  as  formalidades  do  estylo,  toma  legar  na 
mesa,  á  esquerda  do  Sr.  presidente,  e  faz  a  lei- 
tura do  relatório  da  repartição  a  seu  cargo. 

O  relatório  ó  remettido  á  commissão  de  or- 
çamento. 

O  Sr  ministro  retira-se  com  as  mesmas  for- 
malidades com  que  foi  recebido. 

ORDEM  DO  DIA 

Continuação,  da  1^  discussão  do  projecto 
n.  1  A — 1885,  sobre  o  elemento  servil. 

Entra  no  salão  o  Sr.  presidente  do  con- 
selho. 

O  Sr.  almeida  Oliveira. :—  Não 

posso  começar,  Sr.  presídent'^,  sem  agradecer 
a  V.  Ek.  a  bondade  com  que  se  dignou  pro- 
porcionar^me  occasião  para  tomar  parte  neste 
importante  debate,  sem  duvida  digno  de  ora- 
dores mais  provectos  e  adestrados  no  uso  de 
palavra,  do  que  aquelle  que  tem  agora  a  hon- 
ra de  se  dirigir  á  Gamara.    (Não  apoiados.) 

Sr.  presidente,  approxima-se  a  occasião  em 
quo  a  Camará,  convidada  pela  Coroa  para  tra- 
tar especialmente  da  questão  do  elemento  ser- 
vil, tem  de  encarar  de  frente  «este  problema, 
afim  de  lhe  <kr  a  solução  qne  melhor  parecer. 
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Desejava  e  deiejo  Ter  eme  problema  quanto 
antes  resolvido;  mas  confesso  a  V .  Ex .  que  me 
acho  presa  de  apprehensões  e  re^^eios. 

Desejo  ver  a  solução  do  problema  do  elemen- 
to serril,  porque  a  questão  tem  ultimamente 
assumido  proporções,  que  d*  dia  para  dia  tor- 
nam mais  urgente  um  aeto  legislativo,  que,  res- 
tabeleceu to  a  tranquillidade  dos  proprietários  e 
de  todos  aquelles  que  têm  interesses  vincula- 
dos na  escravidSo,  ponha  termo  ao  estado  de 
incerteza  e  duvida,  em  que  nos  achamos,  e  que, 
com  o  retrahimento  dos  capitães  e  a  baixa  do 
cambio,  tantos  prejuízos  tem  causado  ás  fi- 
nanças publicas  e  particulares. 

Sinto-me,  porém,  dominado  de  apprehensões 
e  receiost  porque  no  estado  a  que  chegou  a 
questSo,  tendo  ella  já  motivado  uma  diss^^ln- 
çáo  da  Camará  e  determinado  a  queda  de  um 
gabinete  liberal,  sem  haver,  creio  eu,  desap- 
parecido  inteiramente  a  dissidenoia,  que  deu 
causa  a  estes  factos,  tenho  justa  anciedieMie  por 
•aber,  si  ao  cabo  de  tantos  esforços  e  sacrifi- 
cios,  tem  de  ficar  perdido  o  trabalho  feito ;  si 
é  ou  não  preciso  recomeçar  a  lucta  ha  pouoo 
terminada;  si  volve  ou  nSo  o  paiz  ao  seu  es- 
tado normal ;  si  cabe  ou  não  Cibe  ao  partido, 
que  iniciou  esta  reforma,  a  floria  de  re.^ilizar 
uma  idéa,  com  que  se  identificou,  e  de  que 
quasi  se  torna  martyr. 

O  Sr.  Adriano  Pimentel  :—  Apoiado. 

O  Sr  Almbida  Oliveira:— Considero  tSo  pe- 
rigoso o  momento,  em  que  se  acha  a  idéa  da 
emancipação  e  com  esta  a  sociedade  brazileira, 
que  só  encontro  um  símile  para  o  transito,  que 
ella  nestes  dias  efiectua ;  è  a  locomotiva,  pas- 
sando por  cima  de  abjrsmo,  em  que  uma  ligei- 
ra imprudência,  um  simpies  descuido  pôde  pre- 
dpital-a  com  todas  as  vidas  e  riquezas  que 
conduz. 

Kão  aprecio  nem  discuto,  Sr.  presidente,  a 
repetida  censura  feita  ao  gabinete  passado,  de 
haver  imprudentemente  erguido  a  bandeira  da 
emancipação. 

Para  respon  ler  a  esta  arguição,  basta  a  con- 
sciência dos  ânimos  desprevenidos  e  desapai- 
xonados, que  vem  as  cous  is  como  ellas  são  e 
não  como  se  quer  que  ellas  sejam . 

Todos  sabem  que  o  grande  mérito  e  serviço 
do  gabinete  6  de  Junho  está  precisamente  em 
ter  trazido  para  o  parlamento  e  sujeitado  á  es- 
clarecida attenção  deste  o  grave  problema  do 
elemento  servil,  que  estava  sendo  resolvido  nas 
praças  publicas  e  nas  ruas. . . 

O  Sr.  Bofrasio  CoanirA  :— Resolvido,  não; 
estava  sendo  discutido. 

O  Sr.  Almeida  Oliveira:— Os  factos  pro- 
vam o  contrario  do  que  V.  Ex.  diz.  Estava, 
digo,  sendo  resolvido  nas  praças  publicas  e 
nas  ruas,  com  grande  detrimento  dos  proprie- 
tários, de  seus  credores  e  da  sociedade  sem  re- 
cursos para  do  prompto  prover-se  de  outros 
instrumentos  próprios  para  o  trabalho. 

O  Sr.  Lacerda  Werneck  :—  Foi  o  governo 
que  a  tirou  do  parlamento  para  a  rua. 

O  Sr.  Almeida  Oliveira:— E*  juízo  de  V.  Ex. 
que  nft)  posso  nem  devo  aceitar  como  verdade. 


0  Sr.  Lacerda  Werneck :— Os  escândalos 
que  se  deram  provam. 

0  Sr.  Almeida  Oliveira : —Provam  o  que 
aíQrmo. 

Incêndio,  que  tendia  a  propagar-se  por  toda 
a  parte,  torrente  impetuosa  que  ameaçava  in- 
undar todos  os  centros  de  trabalho .... 

O  Sr.  Bezamat:—  Só  depois  do  gabinete  ô 
de  Junho,  que  esposou  a  causa  abolicionista. 

O  Sr.  Almeida  Oliveira:— Está  V.  Ex.  en- 
ganado. O  gabinete  6  de  Junho  já  encontrou  a 
questão  produzindo  grande  agitação  na  rua. 

Um  Sr.  Deputado: — O  Sr.  Lafayette  também 
a  encontrou,  e  soube  reprimil-a. 

O  Sr.  Andrade  Figueira r^^Gabinete  de  que 
V.  Ex.  fez  parte. 

O  Sr.  Almeida  Oliveira: — A  verdade  ó  que 
não  pôde  vencel-a.  Mas  ainda  bem  que  V.  Ex. 
faz  justiça  ao  gabinete  Lafayette  ! 

A  despeito  dos  esforços  empregados,  não 
pôde  esse  gabinete  dominar  movimento. 
lAparte".) 

O  gabinete  Lafayette  não  queria  parar  o 
movimento,  seria  isso  impos^^ível,  «queria  apenas 
que  elle  fosse  prudentemente  dirigido. 

O  Sr.  F.  Belisario:— Por  isso  demettiu  os 
presid  íntes  das  duas  províncias  que  se  eman- 
ciparam. 

O  Sr.  Maciel  :  —Por  conveniências  da  ad- 
ministração, não  por  serem  abolicionistas. 

O  Sr.  Almeida  Oliveira  :  — Queriamos  mo- 
vimento prudente  e  não  precipitado. 

Como  ia  dizendo,  Sr.  presidente,  incêndio 
que  tendia  a  propagar-s3  por  toda  a  parte,  tor- 
rente impetuosa  que  ameaçava  invadir  e  in- 
undar todos  os  centros  de  trabalho,  o  que  ó 
certo,  o  que  todos  sabem,  o  que  ninguém  pôde 
negar  ó  que  o  gabinete  6  de  Junho,  atalhando 
a  t  impo  a  conflagração,  Ou  dando  outro  corso  á 
onda  ameaçadora... 

O  Sr.  Bezamat  :  -^Era  o  caso  de  encami- 
nhal-a  para  cima  do  incêndio,  e  estava  tudo 
prompto. 

O  Sr.  Almeida  Oliveira:  — ...  conseguia 
substituir  as  agitações  da  philantropia  popular, 
os  symptomas  de  desordem  que  então  se  mani- 
festavam, pela  calma  seguridade  e  confiança 
com  que  hoje  todos  esperam  a  decisão  do  poder 
legislativo. 

E  nestas  condiçSes  digo  simplesmente,  Sr. 
presidente,  que,  dando  prompta  e  efficaz  solu- 
ção ao  problema,  isto  ó,  solução  que  dispense 
outro  acto  posterior,  pois  a  natureza  da  questão 
não  permitte  tocar  todos  os  dias  nella,  trazer 
sempre  convulsos  os  grandes  interesses,  que  a 
ella  se  ligam,  além  de  cortar  pela  raiz  a  impa- 
ciente propaganda  abolicionista,  corresponderá 
o  parlamento  ás  justas  esperanças  nelle  depo- 
sitadas, já  pelos  proprietários  que  querem  sa- 
ber o  que  t6:a,  que  garantias  se  lhes  dão,  já 
pelos  indivíduos  cujos  direitos  são  aífectados 
pela  boa  ou  má  sorte  doUes. 

Sr.  pr  'sidente,  não  failando  dos  meios  prá- 
ticos, pelos  quaes  se  pôde  resolver  a  ouestão 
aerril,  do  que  depois   tratarei,  tem  elía  doua 


Digitized  by 


Google 


168 


SessSo  em  29  de  Maio  de  i885 


lados  difl  tine  tos  :  um  philosophíco  ,  moral , 
humanitário,  outro  económico  e  politico ;  um 
Que  estuda,  que  investiga  a  origoni  por  assim 
dizer  anthropologica  da  escravidão,  nfím  de 
mostrar  que  ella  já  não  se  compadece  com  o 
espirito  da  época,  d'^ve  abrir  espaço  ás  idóas  do 
século.  Outro,  quo  compara  a  productividade 
do  trabalho  sorvil  com  a  do  trabalho  livre,  afim 
de  mostrar  que  o  desapparecimcnto  daquelle  p 
sua  substituição  por  e>;te,  longe  da  ser  um 
perigo, um  grande  mal, como  a  algumas  pessoas 
se  aãgura,  será,  pelo  contrario,  um  aconteci- 
mento auspicioso,  o  advento  de  uma  nova  e  feliz 
éra  aberta  aos  destinos  do  nosso  paiz. 

O  que  pôde  dizer,  Sr.  prosidf^nte,  quem  se 
coUoca  no  primeiro  ponto  de  vista  está  na 
consciência  d<í  todos. 

B*  assim  que  ninguém  ousa  declarar-sc 
inimigo  da  emancipação,  antes  vemos  aquelles 
mesmos  que  a  contrariam  assegurar  que  não 
são  infensos  á  idca  ;  que  aponas  fazem  questão 
de  opportunidade  o  de  meios. 

De  moio  que  se  pôde  dizer,  por  buura  do 
Brazil,  que  ó  aspiração  gerai  do  todos  os  bra- 
ziloiros  pôr  prudonte  paradeiro  aos  oíTeitos 
dessa  nefamla  instituição,  que  até  hoje  nos 
tem  privado  de  completar  a  nossa  indepen- 
dência, de  integrar  e  unificar  a  nossa  nacio- 
nalidade, de  tornar,  em  saroma,  eífeetivo  e 
real  o  princip'0  da  liberdade  e  da  igualdade 
perante  a  lei,  que  ó  um  dos  dogmas  da  Consti- 
tuição do  Império.  (Apoiados ,) 

E*  ainda  assim,  Sr.  presidente,  que  a  cada 
passo  ouço  dizer,  mesmo  entre  aquelles  que 
têm  motivos  para  eombater  o  projecto  do  go- 
verno, que  a  escravidão  ó  uma  nódoa  para  a 
nossa  cjvilisação,  uma  usurpação  que  razemo> 
aos  nossos  semtslhantos,  um  crime  secular  que 
t  'moa  commei;tido  para  com  ellos,  um  avilta- 
mento para  o  nos«o  caracter  e  para  os  nossos 
costumes,  um  martyrio  para  quem  a  soffre  e  uma 
infelicidade  para  quem  a  explora. 

Pôde  haver,  Sr.  presi  lente,  quem  chamasse 
a  escravidão  um  facto  providenciil,como  Comte, 
creio  eu,  chamou  civilisadoras  as  guerr.s  da 
idade  média.  Tendo  ella  se  proposto  abrandar 
o  rigor  da  sorte  reservada  aos  vencidos,  poupar 
á  espadados  cruéis  venríodores  golpes  que  })ri- 
yavam  a  humanidade  de  milhares  do  vidas 
úteis,  á  agricultura,  á  industria  e  ás  artes,  e 
assim  fomentar  o  trabalho  á  sombra  do  qual 
tanto  quanto  possivel  se  desenvolveram  e  pros- 
peraram alguns  povos  antigos,  não  ò  para  es- 
tranhar que  ella  assim  fosse  chama  ia.  quando 
tão  pouco  conhecida  ainda  era  a  natureza  hu- 
mana. 

Mas  essa  evolução,  Sr.  presidente,  alem  de 
que  sô  então  pôd(3  ella  parecer  progresso,  me- 
recer a  approvação  dos  philosophos  e  pensa- 
dores, não  ó  a  caus  i  da  e-^cravidão  existente  no 
Brazil.  A  causa  da  escravidão  existente  no 
Brazil  ó  um  facto  hediondo,  que  o  verbo  humano 
recusa  referir  o  a  vista  encarar,  ó  esse  rapto 
monstruoso,  a  quo  ainda  hontem  alludiu  o  no- 
bre deputado  pela  provincia  de  Minas,  mos- 
trando como  s  m  elle  não  haveria  hoje  tantos 
brazil(^iros,  que  em  boa  fé  se  dizem  possuidores 
da    funesta    propriedade    que  se  trata  de  eli- 


minar,   mas   sô    gradualmente    pôde  desappa- 
recer. 

Ora,  Sr.  presidente,  si  a  civilisação  que  em 
todos  os  seus  estádios  adopta  outros  idiomas  e 
outr  8  crenças,  outros  usos  e  outros  costume^;, 
outras  leis  e  outros  principi(js,  outros  regimens 
e  outra  vida  publica  e  privada,  si  a  civilisação, 
digo,  que  lodos  ( s  dias  examina  o  discute  a 
quedtão  das  rolaçõ  a  do  homem  com  Deus,  cora 
oi  seus  semelhantes,  como  mundo  externo  e  a 
hierarcUia  stjcial  e  politica,  afim  de  lhe  dar  so- 
lução mais  coufor.jie  á  natureza  humana  :  já 
hoje  não  approvariaa  substituição  da  morta  do 
vencido  pelo  dominio  senhorial  do  vencedor, 
como  pôde  ella  tolerar  que  indefinidamente 
pirdurem  os  eifeitos  da  piratarit  que  foi  a 
causa  da  escravidão  existente  no  nosso  paiz  ? 
í  Apoiados,) 

Sr.  presidente,  si  do  primeiro  ponto  de  vista 
passarmos  ao  segundo,  o  que  veremos  ?  Em  to- 
dos os  livros,  em  todos  o8jorna'»8,  em  todos  os 
espirites,  quo  estudam  o  assumpto,  hymnos  de 
louvor  ao  tral^alho  livro,  eloquente  e  formal  con- 
demnação  ao  trabalho  escravo. 

O  Sr.  Presidente: — Poço  ao  nobre  deputado 
o  obsequio  de  sonlar-se,  emquanto  o  Sr.  minis- 
tro do  império  ó  admittido  a  ler  o  seu  rela- 
tório . 

(Entra  o  Sr,  ministro  do  império  e  Ic  o 
sen  relatório.) 

O  Sr.  Almeida  Ol.vetra  (rontinuanflo)  :— 
Fui  interrompido,  Sr.  preside  «te,  quando,  en- 
carada a  escravidão  no  primeiro  dos  po:itos  de 
vista,  que  assignalei,  passava  a  considerar  o 
segundo. 

Neste  disse  ou  que  em  toda  parte  vejo 
hymno  de  louvor  ho  trabalho  livre,  o  eloquente, 
formal  condemnaçãoao  trabalho  escravo.  Esta 
ó  a   verdade. 

Ud8  mostram  que  não  avulta  a  nossa  coloni- 
5íação,  porque  recebemos  poucos  immigrantes, 
e  ainda  não  conseguimos  plantar  o  amor  do 
trabalho  no  coração  dos  nacionaes,  que  se  per- 
dem no  interior  do  paiz;  factos  sô  existentes, 
porque  a  escravidão  repugna  ao  estrangeiro, 
afugenta  muitos  dos  que  podem  demandar  as 
nossas  plsgas,  e  por  tal  forma  tem  aviltado  e 
deshonrado  o  trabalho,  que  os  filhos  do  paiz 
acreditam  que  elle  sô  existe  para  o  misero 
escravo. 

Ninguém  pôde  contestar  essas  proposições, 
Sr.  presidente,  quer  quanto  ao  immigranto 
e>trang"PÍro,  quer  quanto  ao  nacional  livre. 
Em  relação  ao  immigrante  estrangeiro,  por- 
que, si  ó  certo  que  a  questão  da  immigração  ó 
problema  complexo,  dependente  de  muitas  cir- 
cumstancias,  que  não  podem  ser  do  prompto 
removidas,  não  ha  duvida  que  a  escravidão  o 
uma  dessas  circumstancias,  e,  pois,  que,  desap- 
parecendo  ella,  maior,  muito  maior  será  o  nu- 
mero de  estrangeiros  que  virão  para  o  Brazil. 
Em  relação  ao  nacional,  por  qUe  apenas  se 
trata  de  crear  um  habito,  que  actualmente  n3o 
existo.  O  exemplo  do  bem,  como  o  do  mal,  ó 
sempre  contagioso.  No  lia  em  que  todos  os 
homens  livres  do  Império  virem  aquelle  pre- 
conceito desmentido  pela    pratica,   sem  duvida 
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os  ociosos  de  hoje  se  entregarão  com  ardor  ao 
trabalho,  e  só  a  este  pedirão  os  dons  e  favores 
que  actualmente  imploram  da  complacência  de 
seus  compatriotas,  sobretudo,  si  o  Sr.  presi- 
dente do  conselho  completar  a  sua  obra, 
como  espero ^e  ppço  a  S.  Ex.,  com  uma 
lei  que  facilite  a  acquisiçao  das  terras  pu- 
blicas 

Outros,  Sr.  presidente,  dizem  que  a  escra- 
vidão, como  base  do  trabalho,  fome  i  to  de  in- 
•duAtria  e  de  riquezas,  por  mais  hábil  quo  seja 
a  direcção  dos  seus  exploradores^  está  longe, 
muito  longe  de  tòr  o  elasterio  de  produzir  oa 
milagres  physicos  e  moraes  que  produz  a 
iniciativa  individual  o  o  trabalho  do  homem 
livre,  senhor  absoluto  do  se  is  braços,  da  sua 
actividade,  da  sua  intelligencia,  com  certeza 
e  consciência  de  que  a  própria  felicidade  só  d  * 
si  depende,  está  na  razão  directa  dos  esforços 
que  emprega  para  conqui^tal-a,  do  modo  por 
quõ  se  coUoca  e  dirigo  no  seio  da  socie- 
uade. 

Outros,  finalmente,  apontam  a  grande  r  pu- 
blica americana,  esse  povo  que  todos  nós 
admiramos,  sem  que  todavia  procuremos  sem- 
pre imital-o,  e  ahi  mostram,  por  um  lado,  o 
incremento  que  tem  tido  a  população,  a  indus- 
tria e  a  riqueza  do  paiz,  depois  que  foi  abolida 
a  e-cravidãoi  por  outro,  o  nctavel  contrasto, 
que  existe  entre  os  Estados,  que  ante^  da 
guerra  dá  successão  se  diziam  abolicionis- 
tas, e  «os  Estados  que  se  chamavam  escra- 
vistas. 

Não  desejo,  Sr.  presidente,  tomar  tempo  á 
Camará  com  cousas,  que  são  por  demaiá  sabi- 
das. Trâtando-se,  porém,  de  tranquilizar  espí- 
ritos timoratos,  que  vêm  a  ruina  geral  como 
•consequência  da  emancipação  dos  escravos, 
me  permittirá  V.  Ex.  que,  em  rapido-t  traços, 
reproduza  aqui  o  que  se  diz  dos  Estados- Unidos 
do  tempo  da  independência  da  União  Ame* 
ricana.  Todos  os  Estados  tinham  escravos:  co- 
meçado, porém,  o  movimento  abolicionista  por 
alguns  Estados,  os  da  Nova.Inglaterra,  e 
augmontaio  em  outros  o  numero  d  js  escravos, 
dessa  diíferença  de  condiçõ  s,  era  que  para  logo 
se  achavam  os  Estados  do  Norte  e  do  Sul,  re- 
sultaram consequências,  que  ainda  hoje  p  r- 
duram,  e  que,  póde-se  dizer,  são  outros  tantos 
valioso  i  argumentos  em  favor  do  trabalho 
livro. 

Os  estados  do  Norte  dentro  em  pouco  eram 
republicas  verdadeiramente  agrícolas,  culti- 
vando todas  as  plantas  próprias  do  clima,  em 
pequenas  proprieiades,  qu^  tornaram  a  f3lici- 
<lade  geral,  e  que  foram  o  nuc-leo  da  população, 
o  principio  da  industria  e  das  collos-aes  rique- 
zas alli  existentes. 

Entretanto,  os  estados  do  Sul,  comquanto 
fossem  tão  exclusivamente  agrícolas  como 
aqaellos,  limitando-se  á  cultura  do  algodão, 
planta  preciosa,é  verdade,  mas  não  a  única  que 
podia  fomentar  o  desenvolvimento  do  p  iz, 
"baseados  como  eram  na  escravidão  e  na  grande 
propriedade,  por  issi  que  não  tornaram  a  feli- 
cidade bastante  geral,  eram  estados  na  sua 
maior  parte  povoados  por  opulentos  potentados, 
nem  augme.itaram  'tanto  a  sua  riqueza,  nem 
tiveram,  e  ainda  hoje  não  tôm,  o  grande  incre- 
V.  I.— 22 


mento,  quo  apresentam  os  estados  do  Norte. 
Donde  vem,  Sr.  presidente,  um  facto  bastante 
eloquente  para  ser  lembrado  em  uma  occasião, 
como  esta,  em  que  se  trata  de  desvanecor  vãos 
temores. 

E'  a  legit'ma  influencia  e  preponderância, 
que  os  estados  do  Norte  exercem  sobre  os  es- 
ta ios  do  Sul,  e,  por  conseguinte,  sobre  tola  a 
União,  segundo  a  confissão  de  Harper,  um 
granie  escriplor  americano  do  Sul,  citado  no 
parecer  emittido  sobre  o  projecto  de  15  de  Julho 
do  anuo  passado,  pelas  commissQes  reunidas  de 
orçamento  e  justiça  civil. 

V.  Ex.  ma  permittirá  que  eu  leii^  as  suas 
palavras  (lê)  : 

<  Notório  ó  o  facto  de  que  nos  vemos  cons- 
trangidos a  pedir  ao  Norte  quasi  todos  os 
objectOB,uteis  ou  superfluos.desde  os  phosphoros 
até  as  machinas  de  vapor ;  que  não  temos  nem 
granies  capitalistas,  nem  grandes  artistas; 
qu3  o  Norte  é  a  Mecca  dos  nossos  mercadores, 
os  quaes  alli  vão  ter  em  duas  peregrinações 
cada  anno ;  que  as  no^as  bibl ias  e  as  nossas 
vassouras,  os  nossos  livros  e  os  nossos  baldes 
vêm  do  Norte ;  do  Norte,  a  tinta,  o  papol,  as 
pennas,  o  lacre,  os  estojos  ;  do  Nortr^,  o  cal- 
çado, os  chapéus,  os  lenços,  os  guardas-chuva, 
as  facas  ;  do  Norte,  os  espelhos  o  os  pianos,  as 
quinquilharias  e  as  drogas.  No  berço  enfai- 
xam-nos  com  a  musselina  do  Norte  ;  crianças, 
diverlimo-nos  com  brincos  do  Norte  ;  estudan- 
tes, aprendemos  em  livros  do  Norte  ;  adoles- 
centes, é  na  socieda  le  do  Norte  que  nos  vamos 
educar  ;  bomons  já  maduros,  pomos  ao  nariz 
óculos  do  Norte ;  velhos,  curamo-nos  com 
medicamentos  do  Norte;  mortos,  emfim,  é  do 
linho  do  Norte  que  se  nçs  talha  o  sudariq ; 
transporta  nos  o  fertro  ai  campo  santo  um 
carro  do  Nort ) ;  ó  artefacto  do  Norte  a  pá  com 
que  nos  dão  á  terra,  o  do  Norte  a  lapide  que 
nos  cobre  o  corpo  !  » 

Por  que^  Sr.  presidente,  em  um  mesmo  povo 
iBsta  dualida  ie  de  raças  ?  Ao  sul  i:ma  raça  in- 
ferior, sem  talento  inventivo  e  sem  feitos  que 
a  glorifiquem  ;  ao  norte  essa  raçi  de  Yankees, 
que  como  acabamos  de  ver  é  *  o  verdadeiro 
motor  dos  progressos  alli  eíTectuados,  esses 
homens  á  R /bisou  Crusoe,'  que  tudo  sabem, 
tudo  omprehendem  o  tudo  fazem,  que  pode-se 
dizer,  bastariam  para  si,  caso  o  mundo  recu- 
zasse  entrar  em  communicação  com  elles  ! 

A  razão  quanto  a  mim  Sr.  presidente  é  que  p 
habito  da  iniciativa  individual  e  do  trabalho 
pessoal  dou  aos  filhos  do  norte  o  dom  da  fecun- 
didade que  falta  aos  filhos  do  sul . 

Ck>mo,  porem,  a  minha  palavra  não  ó  bastante 
autorizada  para  provar  uma  as  everação  que 
talvez  pareça  aventurosa,  V.  Ex.  me  permittirá 
que  ainda  leia  um^  trecho  de  outro  escriptor 
americano,  de  um  economista  de  grande  valor, 
também  citado  no  referido  parecer  :  (lê). 

k  Quer  a  commun idade  conste  do  um  só 
senhor  e  um  só  escravo,  quer  de  milhares  de 
senhores  e  milhões  áò  escravos,  o  captiveiro 
necessariamente  envolve  um  osperdicio  de 
força  humana  :  porquanto,  alem  de  ser  o  tra- 
balho servil  menos  fructificativo  do  que  o  livre, 
a  energia  dos  sonhoros  despende-se  em  dominar 
e  vigiar  os   escravos,  distrahindo-se  de  appli- 
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cações  onde  estaria  o  verdadeiro  melhora- 
mento. 

€  Quanto  mais  importante  é  o  papel  da  es- 
eraridâo  no  organismo  social,  tanto  menor, 
proporcionalmente,  o  desenvolvimento  deste. 

<  A  universalidade  do  captiv-  iro  no  mando 
clássico  é  indubitavelmente  o  motivo,  por  que 
a  actividade  mental  daqnellas  eras,  tão  paliJas 
na  litteratura  e  esmeradas  na  arte,  não  vis- 
Inmbroa  nenhum  dos  grandes  descobrimentos  e 
invenrôen  dá  civilização  moderna. 

€  Nenhum  povo  senhor  de  escravos  teve  ja- 
mais o  talento  inventivo. 

€  Numa  comrQunhão  proprietária  d*^  captivos 
poderão  as  class'^3  supenores  apurar-se  no  laxo 
e  nos  iuHtinctos  do  gosto,  mas  inventivas  nâo 
serão  nunca. 

€  Tudo  o  qa«  robaixa  o  operário,  e  o  esbulha 
dos  fructos  do  sou  trabalho,  adormenta  o  espi- 
rito de  invenção,  e,  ainda  obtida  uma  invenção, 
oa  um  descobrimento,  inhibo  de  utilizal-os. 

€  Sóáliberdide  é  dado  o  segredo  de  evocar 
08  génios,  á  cuja  gnar  la  estão  entregues  os 
thesouros  da  t^rra,  e  as  forças  invisíveis  do 
ambiente.  > 

Eis  ahi  a  confirmação  do  que  disse.  Henry 
Geòrge,  o  grande  economista  americano,  um 
dos  mais  levantados  espirites  desse  paiz,  mos- 
trando a  esterilidade  dos  povos  que  tem  escra^ 
vos,  acaba  de  provar  oue  a  causa  não  é  passa- 
geira, não  é  accidental ;  é,  pelo  contrario,  per- 
manente e  a  mesma  que  já  produziu  idênticos 
effeitos  no  mundo  antigo. 

Vê  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que  o  problema 
do  elemento  servil  está  discutido  e  estudado 
em  ambos  os  pontos  de  vista  que  ha  pouco  assi- 
gnalei  e,  portanto,  que  já  é  tempo  de  entrar- 
mos no  período  da  acção. 

Ora,  si  tratamos  de  uma  questão  oue,  na  lin- 
guagem do  foro,  já  se  acha  em  estado  de  rece- 
ber sentença,  porque  nao  apressamos  o  seu 
julgamento,  porque  procrastinamos  .a  solução 
desta  desagra  lavei  crise  moral  e  financeira, 
que  tantos  prejuízos  tem  causado  e  continua  a 
.cansar  ao  paiz? 

Ouço  dizer  que  tudo  está  nos  meios  práticos 
de  resolver  o  problema,  pois  querem  uns  solu- 
ção radical,  outros  solução  parcial ;  uns  eman- 
cipação geral,  de  chofre  e  sem  indemnização, 
outros  emancipação  gradual  e  rom  indemniza- 
ção até  para  os  escravos  velhos.  Mns,  si  na 
Gamara,  por  onde  deve  começar  o  t^abilho, 
está,  como  me  parece  fora  de  duvida,  a  idéa  da 
emancipação  geral,  de  chofre  e  sem  iudemni- 
zação,  todos  ou  quasi  todos  os  deputados  con- 
cordam que  nío  se  adopte  essa  ruinosa  solução, 
porque  nSo  chegaremos  a  um  acordo  sobre  os 
meios  de  fffectuar-se  a  reforma  gradual  e  com 
indemnizaçáí),  que  está  no  espirito  de  todos  ? 
Quaes  são  os  meios  práticos  que  constituem 
pontos  de  divergência  no  seio  da  Gamara  ? 
V.  Ex.  me  permittirá  que  eu  faça  algumas  con- 
siderações sobre  o  que  tenho  ouvido  a  esse 
respeito. 

Há  quem  queira  o  prazo  ? 

Paroceu-me  ver  esta  indicação  no  discurso  do 
nobre  deputado  pelo  Paraná,  que  encetou  o 
debate. 


O  praso,  quanto  a  mim,  é  a  peior  de  todas 
as  soluço  s. 

O  Sr.  Euprasio  Corrkia: —  Greio  que  é  idéa 
geral  a  do  praso. 

O  Sr.  Almeida  Oliteira: —  Não  aceito  e^sa 
solução  por  d<>sorganisadora  e  anarchica. 

A  historia  de  outros  paiz^s  mostra  que  o 
prazo  tem  sido  sempre,  e  com  sorpr^sa  para 
os  senhores,  encurta  lo  pela  impaciência  dos 
abolicionistas,  ou  pela  fuga  e  má  vonta  ie  dos 
escravos. 

Além  disto  tem  elle  dous  grandes  inconve- 
nientes :  1',  privar  de  repente  o  agricul- 
tor e  o  industrial  dos  braços,  que  emprega  no 
seu  trabalho,  sem  lhe  dar  tempo  para  substi- 
tuil-os  por  outros  convenientemente  habilitados; 
2\  introduzir  também  de  repente  no  gré- 
mio da  sociedade  milhares  de  individuos  não 
preparados  para  viverem  como  homens  li- 
vres. 

O  prazo,  Sr.  presidente,  na  minha  humilde 
opinião,  seria  mesmo  uma  calamidide,  si  a 
lei  (]UQ  o  e8tat>elecesse  não  providenciasse  im- 
mediatamente  sobre  a  collocação  dos  libertos, 
no  dia  em  que  findasse  o  captiveiro,  para 
evitar  que  se  tornassem  elemento  de  pertur- 
bação e  desordem. 

Devemos  indemnizar  os  proprietários  pela 
alforria  drs  escravos  velhos  i 

Sr.  presidente,  em  toda  parte,  onde  se  teve 
de  resolver  esta  questão,  foi  considerada  força 
inerte,  valor  morto,  não  apreciável  em  dfnheiro, 
nem  susceptível  de  indemnização  pecuniária, 
o  capital  representado  pelos  escravos  velhos. 
Entretanto  o  projecto  não  propõe  que  elles  fi- 
quem gratuitamente  livres.  Gomo  meio  de  con- 
ciliar as  opiniões  em  divergência,  pede  que 
elles  prestam  serviços  «aos  ex-senhores,  como 
indemnização  da  sua  liberdade. 

E'  verdade,  Sr.  presidente,  que  o  projecto  £elz 
a  obrigação  de  serviços  cessar  aos  65  annos  de 
idade. 

Mas  ainda  assim  não  me  parece  censurá- 
vel a  idéa  do  projecto.  Si  não  aos  60,  com  cer- 
teza aos  (>5  annos  de  idade,  está  o  homem  com- 
pletamente invalido.  Livre  ou  escravo  que  seja, 
nenhum  serviço  poderá  sua  família  ou  seu  se- 
nhor exibir  que  elle  preste. 

Limitando,  pois,  o  projecto  áquella  idade,  65 
annos,  a  obrigação  de  prestar  serviços  n^  faz 
mais  do  que  cumprir  um  dever  de  humanidade, 
que  em  pleno  dominio  da  escravidão  poderia  ser 
convertido  em  lei,  si  o  repouso  dos  escravos 
velhos  não  estivesse  bastante  garantido  pela 
innata  bondade  do  Coração  dos  brazileiros. 

E'  para  receiar,  Sr.  presidente,  que  da  eman- 
cipação do  demento  servil  resulte  a  desorga- 
nização do  trabalho  ? 

E'  um  dos  argumentos  mais  poderosos  dos 
adversários  do  projecto. 

Dizem  elles  que  não  são  infensos  á  idéa ; 
querem  somente  tempo  para  se  praparar,  meios 

f»ara  substituir  o  trabalho  servil  pêlo  trabalho 
ivre. 

Poder- se-ia  perguntar  que  prazo,  é  para  isso 
preciso  ?  Quando  é  que  elles  julgaram  oppor- 
tuno  o  que  hoje  recuzam  fazer  ? 
O  Sr.  Sattro  Dias  :— Provavelmente  nunca. 
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O  Sr.  Almeida  Ouvbira  :^  A'  resposta  tal- 
vez mostrasse  algama  delactoria  iadifínida, 
igual  áquella  (fie  oppuzeram  ao  projecto  da 
lei  de  1881,  boje  tâo  preconisada  por  elles. 

O  Sr.  Vianna  Vaz  : — Aquelles  mesmos,  que 
mais  a  atacaram,  são  os  que  mais  a  elogiam 
hoje. 

O.  Sr  Almsida  Oliybira  :— Eatretanto,  Sr. 
preside  ate,  limito-me  á  ama  observaçSo,  que  a 
ninguém  pôde  molestar.  Como  é  possivel  essa 
desorganizsção  do  trabalho,  se  não  vamos 
emancipar  de  chofre  toda  a  escravatura  exis- 
tente no  Brazil  Y  Si  o  projecto,  além  de  eman- 
cipar gradualmente,  obriga  os  libertos  a  tomar 
profissão  e  residir  duranto  5  annos  nos  muni- 
cípios á  que  pertencerem  ?  Si,  finalmente,  of- 
íerece  elle  aos  prpprietarios,  que  quizerem 
substituir  o  braço  servil  pelo  braço  livre,  meios 
pecuniários  para  effectuar  essa  importante  re- 
forma ;  e  assim  garantir  a  continuação  do  seu 
trabalho? 

Deixando  este  argumento, produz  a  resistência 
outro.  B*  o  seguinte :  mas  circum>tancias,  em 
que  se  acham  as  finanças  publicas  e  privadas, 
não  pôde  o  Estado  augmentar  os  sous  encargos, 
nem  o  povo  supportar  novos  ónus. 

Mas  a  verdade,  Sr.  presidente,  ó  que  nem 
esta  consideração  pô  le  embargar  o  passo  á  jus- 
ta reforma  que  se  projeta  fazer  para  garantia, 
aocego  e  calma  dos  próprios  possuidores  dd  es- 
cravos. 

Dá-se  com  o  Estado  o  que  não  raro  succede 
com  o  individuo.  A*s  vezes  está  o  homem  one- 
rado de  encargos  c  dividas,  qusndo  repentina- 
mente surge  uma  necessidade,  um  dever  de 
honra,  por  exemplo,  que  o  obriga  a  contrahir 
novos  compromissos.  Que  fazer  em  tae  condi- 
ções? Voltar  as  costas  ao  dsver?  Não  certa- 
mente, sobretudo  si  dahi  podem  provir  vanta- 
gens» que  mais  tarde  ou  soais  cedo  melhoram 
M  soas  condiçSes. 

Foi  o  que  aeontecea  e  ó  o  que  acontece  ao 
Brazil  com  relação  ao  elemento  servil..  O  Es- 
tado não  tratava  de  emancipar  os  escravos. 
Pretendia  cuidar  disso  qmando  melhores  fossem 
M  suas  condições  financeiras.  Mas,  Sr.  pr^ 
sidente,  firncto  ou  victoria  do  tempo ,  como 
disse  aos  meus  eleitores  na  circular  que  lhes 
dirigi,  libertados  de  chofre  os  escravos  de  duas 

Erovincias,  contra  a  vontad"^  do  governo,  aece- 
iroa-se  de  tal  modo  o  movimento  aboli  cio- 
niata  q^ue  elle,  governo  representativo,  obri- 
gado a  inspirar-se  na  opinião,  para  não  ficar 
abaixo  de  sua  missão,  teve  absoluta  necessi- 
dade de  chamar  a  si  a  questão,  ou  consentir  qUe 
eEa  fosse  resolvida  pela  propaganda.  Preferiu 
o  primeiro  alvitre,  no  que  fez  muito  bem  ;  pois 
assim  evitou  mal  maior,  e  tal  é  a  causa  tanto 
da  1'^,  como  do  2°  projectos  apresentados  á  deli- 
beração da  Camará. 

Verdade  é  que  do  29  projecto  resultam  novos 
ónus  para  o  Elstado.  Mas,  Sr.  presidente,  se 
vejo  que  a  emancipação  necessariamente  ha  de 
eer  feita  á  custa  dos  proprietários  on  do  Es- 
tado, embora  não  creia  que  é  lisongeiro  e  pro- 
spero ono^^BO  estado  economioo,não  soa  todavia 
cuqnelles  que  acham  impossível  a  realiiação 
da  idéa  do  projecto  qne  divide  os  ónus  da  re- 


forma pelos  particulares  e  o  Estado.  As  nossas 
circumstancias  não  são  tão  assustadoras  como 
se  quer  que  s>jam. 

As  apólices,  que  o  goferno  pretende  emittir, 
são  destinadas  ao  resgate  de  escravos,  que  tem 
de  ficar  na  lavoura,  tomam  portanto  o  caracter 
do  despeza  reproductiva  que  a  boa  economia 
aconselha.  E  a  taxa  que  se  propô)  para  oecor- 
rer  á  despeza  d  s  juros  das  mesmas  apólices, 
taxa  que  alids  pôde  ser  diminui  ia  pela  Camará 
se  esta  assim  entender,  ó  um  sacrifício  que  os 
brazi loiros,  desejosos  como  estão  de  v  r  resol- 
vido o  tem  iroso  problema  de  bom  gra  Io  acei- 
tarão porque  o  seu  patriotismo,  o  seu  critério, 
o  seu  bom  senso  lhes  mostrará  que  se  trata  de 
uma  reforma  útil  e  necessária,  e  nenhuma  re- 
forma se  pôde  ofiectuar  sem  dispêndio,  ás 
vozes  de  sjmmas  avultadas. 

Dizem  tarabem,  Sr.  presidente,  que  para  re- 
8olver-sG  o  problema  do  elemento  servil,  basta  a 
lei  de  1871 .  E'  uma  proposição  que  diariamente 
ouço  enunci^ir  daquellas  bancadas  (mostrando 
as  bancadas  c  )nservaioras) .  Mas  eu  não  sei, 
e  em  vão  procuro  saber,  como  pôde  o  partido 
conservador  fali  ir  assim,  (guando  um  dos  seus 
chefes,  aquelle  que  se  considera  e  proclama  o 
pontifico  da  grey,  reconhecendo  ser  a  morosi- 
dade dà  acção  e  dos  effeitos  da  lei  de  1871  que 
devemos  a  situação,  em  que  nos  achamos,  ainda 
não  ha  um  anno,  em  banquete  politico  comme- 
morativo  da  mesma  lei,  dissí  publict mente: 
€  A  obra  não  não  está  completa,  o  partido  con- 
servador quer,  pôde  e  deve  resolver  esta 
questão>. 

Em  14  annos  de  execução,  Sr.  .presidente, 
a  lei  do  elemento  servil  sô  tem  proJuzido  cerca 
de  20.000  manumissões,  o  que  levoQ  o  nobre 
senador  pelo  Espirito  Santo,  o  Sr.  conselheiro 
Ottoni,  a  dizer  com  muita  razão,  que,  sendo  as 
verdadeiras  causas  da  emancipação  entre  nôs 
a  morte  dos  escravos  e  a  liberdade  dos  parti- 
culares, só  no  século  vindouro,  e  já  elle  bas- 
tante adiantado,  poderá  ficar  totalmente  extin-  . 
cta  a  escravidão  no  Brazil. 

O  Sr.  Aristides  Spínola:— Até  lá  os  pris* 
prietarios  vão-se  preparando .  • . 

O  Sr.  Almiida  Oliveira:— Sr.  presidente, 
vi  no  voto  em  separado,  que  deu  sobre  o  pro- 
jecto o  nobre  deputado  por  S.  Paulo,  que,  sinto 
não  esteja  presente,  duas  idéas  que  merecem 
reparo. 

Uma  delias  é  dizer  S.  Ex.  que  devemos  co- 
meçar pela  matricula,  (^ue  o  único  acto  legis- 
lativo a  votar  é  a  autorização  de  uma  nova  ma- 
tricula dos  escravos . 

Mas,  Sr.  presid-^nte,  em  boa  fé,em  consciên- 
cia, pôde-se  dizer  que  ainda  ó  possivel  prote- 
lar este  estado  de  cousas  ?  Si,  durante  a  exe^ 
cução  da  lei,  que  mandar  fazer  a  nova  matri* 
cuia,  surgirem  perturbações,  embaraços  finan- 
ceiros, e  outras  conseanencias  prejudiciaes  i 
ordem  e  ao  credito  publico,  quem  responderá 
por  esses  desastres  ?  Reflicta  o  nobre  deputado 
e  S.  Bx.  se  convencerá  que  nada  obsti  antes 
tudo  aconselha,  a  que  simultaneamente  oom  a 
autorização  p')ra  a  nova  matricula,  pôde  e  deve 
o  parlamento  votar  as  demais  medidas,  que  se 
tornam  necessárias.   (Apoiados), 
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Ainda  ha  poaco,  ainda  hontem,  disse  aqui  o 
circumspecto  e  grave  Sr.  presidente  do  conse- 
lho «esta  Questão  nSo  pôde  mais  ser  adiada». 

Si  as  palavras  de  S.  Ex.  parecem  suspeitas, 
eu  lembrarei  ao  nobre  deputado  as  de  um  illus- 
tre  coUega  nosso,  que  não  póJe  ser  suspeito  a 
S.  Ex.:  O  nobre  deputado  pela  província  de 
S.  Paulo,  ex-presidente  da  Camará,  que  tama- 
nha opposição  íòz  ao  gabinete  passado,  em  um 
discurso  quo  proferiu  daquellas  bancadas  {apon- 
tando) ^ái^%Q  com  a  franqueza  quo  lhe  é  própria: 
«prefiro  a  emancipação  gorai  e  de  chofre  ao 
estado  de  incerteza  e  duvida,  em  que  nos 
achamos.» 

O  Sr.  Aristides  Spínola: — E  os  consf^r- 
vador^s  nSo  terão  a  coragem  de  tomar  a  res- 
ponsabilidade de  adiar  esta  questão. 

O  Sr.  Augusto  Fleurt  :  —  Não  ha  quem  a 
possa  tomar. 

O  Sr.  Almeida  Oliveira  :  -r  Esse  adia- 
mento, Sr.  presidente,  é  portanto  uma  impru- 
dência, que  eu  não  espero  da  sabedoria  do  par- 
lamento. 

A  outra  consideração  que  li,  outra  idóa  que 
encontrei  no  parecer  do  nobre  deput  do  por 
S.  Paulo  é  esta:  Disso  S.  Ex.  quf^,  antes  d3 
tomar  a  Gamara  qualquer  delib  »raçâo  relativa- 
mente a  este  assumpto,  importa  votar  a  lei  do 
orçamento. 

Mas,  Sr.  presidente,  om  um  paiz  como  este, 
em  que  tudo  dependo  do  trabalho  escravo,  em 
(^ue  todos  os  interesses  estão  mais  ou  menos 
ligados  á  sorte  da  agricultura,  única  ionte  di 
nossa  riqueza,  poder-se-á,  com  razão,  dizer 
indofferente  aos  cálculos,  ás  previsões  do  le- 
gislador, que  tem  de  confeccionar  o  orçamento, 
saber  elle  antecipadamente  que  recursos  ficarão 
á  industria  e  á  lavoura  depois  de  eíTectuada 
uma  reforma,  cuja  idéa  tem  profundamente 
abalado  o  nosso  estado  financeiro  ¥  Com  que 
bases  poderemos  calcular  a  receita  publica,  sem 
•  saber  quantos  braços  tem  a  lavoura  de  perler 
em  consequência  da  loi,  que  recursos  lhe 
ficarão  depois  delia  votada  ?  Com  que  base  se 
poderá  calcular  a  despeza,  sem  sabermos  igual- 
mente qual  a  depreciação,  quo  tem  de  sofirer  o 
nosso  meio  circulante,  já  em  virtude  da  re- 
forma em  si,  já  em  virtude  dos  encargos,  que  o 
Estado  tem  de  tomar  ? 

Sr.  pi-esidente,  vejo  que  tenho  fallado  mais 
do  que  devera  (não  apoiados)  e  talvez  para  não 
dizer  cousa  digna  da  atteação  da  Camará. 
(Muitos  não  apoiados.) 

O  Sr.  Satyko  Dias: —  Tem  fallado  muito  bem 
e  com  muito  critério. 

O  Sr.  Almeida  Oliveira:—  E'  preciso  con- 
cluir, e  vou  fazel-o,  embora  não  tenha  produ- 
zido tolas  as  considerações  que  desejava. 

Sr.  presidente,  signatário  que  fui  do  proje- 
cto de  15  de  Julho  pedi  a  palavra  principal- 
mente para  declarar  a  V.  Ex.  e  á  Camará  que, 
compenetrado  como  estou  da  indeclinável  ne- 
cessidade de  resolver-se  quanto  antes  a  questão 
do  elemento  servil,  e  para  esse  fim  chegarem  a 
um  arcórdo  os  autores  dos  dous  prqjectos  sub- 
mettidos  á  consideração  do  parlamento  (apoia- 
dos;,visto  como  o  primeiro  não  grangeou  todas 


as  adhes5es,  tanto  qiie  teve  de  retirar-se  o  mi- 
nisterio,^ie  com  elle  se  identificou,estou  prom- 
pto  a  aceitar  qualquer  solução  conciliadora. 
(Muito   bem,) 

O  Sr.  João  Dantas  Filho:—  Mas  ó  preciso 
notar  que  o  projecto  de  15  de  Julho  não  foi  re- 
jeitado pela  Camará. 

O  Sr.  Almeida  Oliveira  :  — Não,  sem  du- 
vida, nem  eu  o  disse. 

Tendo,  porém,  muito  em  vista  votar  de  pre- 
ferencia ás  disposições,  que  parecerem  mais 
favoráveis  aos  proprietários  e  á  lovoura,  desde 
já  peço  a  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que  se  digne 
mscrever-me  para  a  2^  discussão,  visto  que 
nesta,  destinada  como  é  a  tratar  sóment"»  da  uti- 
lidade gorai  do  projecto,  não  posso  Qxpender  as 
minhas  idéas,  o  meu.pensajn.'^nto,  com  relação 
aos  detalhes  do  plano  proposto. 

Sr.  presidente,  devendo  concluir,  comodissp, 
concluo  por  p*dir  a  V.  Ex.  e  á  Camará  des- 
culpa de  naver  por  tanto  tompo  abusado  da  bene- 
volência, com  que  fui  ouvido.  (Não  apoiados,) 

Uma  voz  ;  —  Tem  fallado  muito  bem. 

O  Sr.  Almeida  Oliveira: —  Antes,  po- 
rém, de  senti^r-me,  não  posso  deixar  de  dirigir 
ao  Sr.  presidente  do  conselho  os  sinceros  votos 
que  faço,  para  que  S.  Ex.  evitando  os  esco- 
lhos que  ame  içam  o  baixel  de  sui  reforma, 
dominando  e  amainando  os  ventos  contrários 
que  soprarem,  pira  o  que  reconheço  que  so- 
bram a  S.  Ex.  sabedoria,  tino  e  prudência,  são 
e  salvo,  triumphante,  glorioso,  com  applauso 
da  geração  presente,  e  certeza  das  bençãoa  do 
futuro,  em  breves  dias  entre  no  porto  do  seu 
destino.  (Muito  bem  !  Muito  bem  !  O  orador 
é  cumprimentado  por  muitos  Srs,  depu^ 
tados,) 

O  Sr*.  I>ias  Oar-neiíro  :— Sr.  prr," 
sidente,  sem  pratica  da  tribuna  parlamentara 
ó  com  algum  acanhamento  que  vou  usar  da  pa~ 
lavra,  depois  que  tão  distinctos  oradores  se  oc' 
cupiram  do  projecto  do  governp  em  discussão  ® 
o  analy saram  com  a  vasta  somma  de  conheci- 
mentos que  possuem:  masV.  Ex.  sabe  que 
sou  representante  de  uma  província  essen- 
cialmente agrícola,  e  cuja  agricultura  se  funda 
principalmente  no  elemento  servil. 

Esta  questão  pois,  que  afiecta  os  interesses 
mais  vitaes  do  paiz  inteiro,  com  relação  a 
minha  província,  é'  uma  questão  que  pôde  de 
chofre  causar  sua  completa  ruina,  ou  salval-a 
das  difficuldades  com  que  lucta,  conforme  for 
resolvida  prudente  ou  imprudentemente. 

O  Sr.  Vianna  Vaz:— Mas  attenda  V.  Ex. 
que  o  projecto  de  15  de  Julho  foi  bem  aceito 
pela  província. 

O  Sr.  Dias  Carneiro  :—  Foi  aceito  por  al- 
guns deputados,  mas  não  bem  aceito  pela 
província,  e  a  prova  ó  a  minha  presença  neste 
recinto. 

Nestas  circumstancias,  Sr.  presidente,  V.  Ex. 
comprehendé  o  interesse  com  que  acompanho 
esta  questão,  e  a  necessidade  que  tenho  de 
testemunhal-o  publicamente. 

Depois  de.  ter  ouvido  os  oradores,  que  me 
precederam  na  tribuna,,  ó  prudência  de  minha 
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parto  nSo  repetir  ideas,  que  ficaram  plena- 
mente .descutidas,  e,  si  bem  que  nSi)  seja  fácil 
evitar  este  abuso,  me  esforçarei  para  limitar-me 
a  ali^rumas  consideraçõos  quo  ainda  não  foram 
produzidas. 

O  projecto  do  goyerno,que está  em  discussão, 
segundo  declarou  ha  poucos  dias  no  Senado  o 
Sr.  presidente  do  conselho,  e  se  deduz  de  suas 
disposições,  contem  duis  idóas  essenciaes  :  a 
primeira  ó  apressar  a  libertação  dos  escravos;  a 
segunda,  ó  convertel-os  em  trabalhadores  agrí- 
colas, para  sp  evitar  a  desorganização  da  la- 
voura. Ha  uma  terceira  idóa,^que  no  nosso 
dest^nvolvimento  social  tem  seguido  parallola- 
mente  as  duas  primeiras,  a  que  ligo  a  máxima 
importância  e  da  qual  o  projecto  não  se  preoc- 
capa  ;  qu3ro  dizer  essa  transformação  l^^ntadas 
raças  do  nosso  paiz,em  um  typo  nacional, trans- 
formação que  não  se  limita  a  fazer  do  escravo 
um  homem  livre,  mas  a  preparar  sua  adaptação 
completa  para  fazer  parte  integrante  da  nossa 
communhão  politica.  O  projecto  não  falia  deste 
phenomeno,  que  só  naturalmente  pôde  desen- 
Tolver-se,  não  senio  contrariado  por  leis  im- 
prudentes. 

Eu  procurarei  ,  Sr.  presidente  ,  expor  a 
V.  Ex.»  como  comprehendo  a  realização  des- 
tes problemas  na  sociedade,  por  meio  do  pro- 
gresso na  industria,  nas  artes,  na  instrucção, 
com  o  elemento  essencial  e  indi«:pen8avel  do 
tempo,  e  depois  perguntarei  ao  Sr.  presidente 
do  conselho  si  nutre  esperanças  de  chegar  ao 
mesmo  resultado,  por  uma  ordem  da  vontade 
humana,  convertida  em  lei. 

Sr  presidente,  em  nosso  paiz,  desde  que 
nos  constituimos  em  nação  independente,  o 
elemento  s^^rvil  foi  considerado  como  uma  insti- 
tuição transitória,  que  devia  extinguir-se  em 
um  tempo  mais  ou  menos  remoto.  Então  voze^; 
autorizadas  trataram  desta  questão,  e,  como  não 
atinaram  qual  devia  ser  a  resolução  do  pro- 
blema, tiveram  o  bom  senso  de  deixal-o  inta- 
cto. Depois  attrahiu  a  attenção  publica  a  im- 
portação do3  africanos.  Comprehendeu-se  en- 
tão que,  emquanto  existisse  essa  fonte,  que  ali- 
mentaya  a  escravidão,  seria  impo«sivel  extin- 
gui 1-a.  V.  Ex.  sabe  do  accôrdo  ^ue  se  fez 
com  o  governo  da  Inglaterra,  da  lei  de  1831, 
para  suprimir  o  trafico,  e  da  cessação  completa 
do    contrabando  em  1850. 

Com  este  golpe  que  parecia  decisivo,  a  es- 
cravidão entrou  em  outra  phase ;  os  africanos 
desappareciam,  mas  seus.  filhos  os  substituíam 
no  captiveiro,  e,  vinte  annos  depois,  sua  ten- 
dência era  mais  para  augmentar  do  que  par» 
diminuir. 

Sr.  presidente,  uma  lei,  que  os  sábios  têm 
provado  com  multiplicadas  observações,  deter- 
mina, que  as  raças  puras  entre  si  adquirem  a 
maior  fecundidade  possível.  A  raça  africana 
provou  entre  nós  a  verdade  desta  lei,  manifes- 
tando uma  fecundidade  tão  exub-írante,  que  o 
desfalque  da  morte,  tanto  mtural  conio  a  pro- 
duzida pela  mudança  rápida  de  hábitos  e  sem 
duvida  pelo  trabalho,  era  largamente  compen- 
sado pela  progenitura.  Tornou-se  evidente 
3ue  era  necessário  estancar  esta  outra  fonte, 
o  contrario  a  escravidão  ficaria  permanente 
entre  nós. 


Seguindo  os  bons  princípios  que  determinam 
a  acção  do  governo  nas  questões  sociaes,  acção 
que  deve  limitar-se  a  supprimir  as  diíficulda- 
des,  que  embaraçam  o  desenvolvimento  pro- 
gressivo da  nação,  mas  nunca  promovel-o  dire- 
ctamente, uma  lei,  libertando  unicamente  o 
ventre  da  escrava,  era  necesiaria  e  estava  de 
hormonia   com  a  lei  de  1831 . 

A  lei  de  28  d  i  Setembro  de  1871  satisfez  esta 
necesssidade  de  nosso  progresso,  mas  infeliz- 
mente não  se  conteve  nos  limites,  que  lhe  es- 
tavam traçados,  quiz  promover  activamente  a 
a  liberdade  dos  escravos. 

Será  bom,  Sr.  presidente,  consignar  aqui  os 
maus  resultados  que  esta  lei  produziu  nas  dis- 
posições em  que  exorbitou  do  fim  que  a  recla- 
mava. 

O  fundo  de  emancipação  tem  sido  uma  grande 
fonte  do  abusos.  Em  geral,  por  cada  escravo 
que  se  liberta,  o  contribuinte  paga  o  triplo  do 
seu  valor.  Ultimamente,  tem  servido  para  re- 
compensar serviços  políticos. 

Conheço  municípios  de  minha  província  em 
que  só  se  libertam  pslo  fando  de  emancipação 
escravos  de  liberaes,  e  por  preços  exage- 
rados. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :— São  abusos  na 
execução  da  lei,  mas  ha  correctivos. 

O  Sr  .  Dias  Carneiro  : — Quero  provar  com 
estes  factos  que,  em  relação  aos  interesses  so- 
ciaes, só  produziu  bom  effeito  a  libertação  do 
ventre  na  lei  de  1871 . 

Outra  fonte  de  abusos  se  levantou  da  facul- 
dade especial  do  se  crearem  associações  liber- 
tadoras, donde  nasceram  os  abolicionistas,  os 
agitadores,  que  tém  creado  situações  anómalas 
nas  províncias  e  difficuldades  ao  bom  governo 
do  paiz. 

Póde-se  duvidar,  Sr.  presidente,  de  que  as 
províncias  do  Amazonas  e  do  Ceará  façam  parte 
integrante  de^te  Império,  visto  como  excluíram 
de  seu  território  uma  propriedade,  que  os  bra- 
zileiros  podem  ter,  garantida  pela  Consti- 
tuição . 

O  Sr.  Frederico  Borges: — A  província  do 
Ceará  collocou-se  multo  patrioticamente  á 
frente  do  movimento. 

O  Sr.  Dias  Cari^eiro: —  Foi  um  abuso  com- 
mettido  á  sombra  da  lei.  (Apoiados  e  não 
apoiados,) 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  dá 
um  aparte. 

O  Sr.  Frederico  Borges:  —  Isso  ó  uma 
accusação  muito  banal,  que  por  muito  repetida 
já  passou  até  a  ser  ridícula.  As  estatísticas 
provam  o  contrario. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho.— 
O  Ceará  vendia  os  escravos  velhos. 

O  Sr.  Frederico  Borges: — Talvez  esse  sys- 
tema  seja  seguido  em  Alagoas. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho ;— 
Alagoas  não  exportou  escravos. 

O  Sr.  Vianna  Vaz:—  Todo  o  norte  vendeu 
escravos ;  esta  é  a  verdade . 

O  Sr.  Dias  Carneiro:—  Pelo  que  acabo  de 
expor,  Sr.  presidente,  V.  Ex.   vê  que  sempre 


[  \ 


Digitized  by 


Google 


174 


SessSo  em  29  de  Maio  de  1885 


trabalhamoB  para  extinguir  a  escravidão ;  o 
patriotismo  e  os  costumes  dos  brazileiros  mi- 
navam silenciosam^^nte  a  iastituição ;  desde 
que  se  verificaram  causas,  que  contrariavam  a 
elaboração  lenta  da  sociedade,  &ram  suppri- 
midas  p«'li8  leis  de  1831  e  1871,  Quem  po- 
deria mais  duvidar  de  que  a  escravidão  des- 
appareceria  em  um  tempo  mais  ou  menos  longo 
para  a  vida  de  um  homem,  mas  em  um  prazo 
muito  curto  para  a  vidi  da  nação  ?  Nâo  devia* 
mos  pois  fazer  questão  do  tempo,  porque  elle  é 
indispeasavel  em  questões  desta  ordem,  que  se 
prend<'m  aos  interesses  sociaes  por  múltiplas 
relações  ;  questões  complexas,  que  devem  re- 
solver-se  em  todas  as  suas  partes,  e  só  o 
tempo  é  capaz  de  produzir  uma  solução  har- 
mónica. 

Por  este  meio,  Sr .  presidente,  quando  a  es- 
cravidão estivesse  extincta,  nós  ao  mesmo 
tempo  teriamos  constituído  uma  nação  homo- 
génea, som  divisão  de  origem;  ning-uem  saberia 
qual  o  brazileiro  de  raça  europóa,  qual  o  bra- 
sileiro de  sangue  africano  ;  estariamos  unidos 
em  um  só  corpi  pelos  laços  lo  patriotismo,  pelo 
amor  do  trabalho  e  da  industria,  formando  um 
typo  nacional  completo,  e  sem  duvida  alguma 
dos  mais  distinctos. 

Eis  o  modo  por  que  a  escravidão  devia  se 
extinguir  entre  nós,  e  ninguém  pôde  duvidar 
de  qu()  assim  acontecerá,  si  ella  não  for  con- 
trariada por  nossoa  desacertos. 

O  Sr.  Aristides  Spínola:— -Ha  três  seculoi 
qne  ella  existe  na  America. 

O  Sr.  Dus  Carneiro:  —  Mas  estancadas  as 
fontes,  que  a  alimentavam,  ella  ha  de  chegar  a 
seu  termo. 

A  outra  idóa  do  projecto  é  transformar  o  tra- 
balhador escravo,  em  trabalhador  livre. 

Esta  tran<)formação  também  se  estava  ope- 
rando na  elaboração  social  com  o  auxilio  do 
tempo. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo:— E  da  Divina 
Providencia . 

O  Sr.  Dias  Carneiro:— V.  Ex.  sabe,  Sr. 
presidente,  que  o  valle  do  Amazonas  não  funda 
sua  principal  industria  no  braço  escravo. 
(Apoiados ,)  A  concurrencia  do  elemento  servil 
já  não  pesa  na  produção  daprovincia. 

O  Sr.  Aristides  Spínola  :— Então  porque 
censura  a  libertação  dos  escravoa  no  Amazo- 
nas? 

O  Sr.  Dias  Carneiro  : — Isso  é  outra  ques- 
tão ;  estou  agora  considerando  hypothese  difTe- 
rente. 

O  Sr.  Andrade  Figueira :—  E*  sobre  o 
modo. 

O  Sr.  Dias  Carneiro: — Na  província  do 
Piauhy,  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  sabe  mais  do 
que  on,  pois  já  a  a  Jministrou  e  a  representa 
muito  dignamente  nesta  casa,  o  braço  escravo 
já  faz  um  papel  tão  secundário  na  sua  econo- 
mia, que  pôde  ser  supprimido  sem  abalo  ne- 
nhum na  industria  pastoril,  que  é  a  principal 
daquella  província.  Ajudada  pela  circumstan- 
cía  especial  da  sua  industria,  a  transformação 
do  trabalho  tem  sido  rápida. 


O  Maranhão,  provinoia  essencialmente  agrí- 
cola, attrahiu  para  seu  fértil  solo  uma  grande 
quantidade  de  escravos,  quasi  exclusivamente 
seus  primeiros  trabalhadores ;  mas  nem  por 
isso  a  transformação  deixou  de  operar-se,  em 
uma  escala  satisfiotoria,  para  os  que  não  dese- 
jam forçar  os  acontecimentos.  Pode-se  provar 
esta  transformação  por  um  raciocínio  muito 
positivo. 

Desde  que  os  escravos  começaram  a  ter  um 
grande  valor  nas  províncias  do  sul,  ao  mesmo 
tempo  que  a  lavoura  do  algodão  estava  desani- 
mada pela  conpurrencia  do  producto  americano, 
o  Maranhão  começou  a  exportar  escravos  va- 
lidos. Depois  da  lei  de  28  de  Setembro  de  1871, 
essa  exportação  assumiu  proporções  que  fizeram 
receiar  o  futuro  económico  da  provinda  ;  de 
sorte  que  dos  75.000  escravos  que  foram  matri- 
culalos,  nâo  contando  os  que  anteriormente  á 
matricula  foram  exportados,  um  terço  tem  des- 
apparecido  pela  morte,  pela  libertação  parti- 
cular o  pelo  fundo  de  amancipação,  conforme  o 
calculo  que  se  faz  para  a  população  escrava  do 
Império.  Eu  calculo  em  mais  de  um  terço,  mas 
acoito  esta  base.  Com  a  exportação  de  que 
acima  falloí,  ficará  abaixo  da  realidade  si  ôd- 
cularmos  o  numero  dos  escravos,  que  ainda 
existem  na  província,  em  metade  dos  que  foram 
matriculados.  Pois  bem,  senhores,  a  producção 
da  província  não  tem  diminuído,  pelo  contrario, 
augmenta  sempre.  Este  augmento  ó  na  verdade 
pequeno  si  o  considerarmos  em  relação  á  pro- 
ducção dos  anno3  anteriores,  mas  prova  um 
augmento  considerável  de  trabalho  livre,  que 
não  só  tem  substituído  os  braços  exportados, 
como  excedido  o  seu  numero. 

Já  vê  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que,sem  acção 
directa  do  governo,  sem  despeza  para  o  orça- 
mento, sem  perturbação  da  ordem  publica  e 
sem  desorganização  da  lavoura,  a  transformação 
do  trabalho  vai-se  operando  lentamente,  e  ha 
de  chegar  ao  desejado  termo. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— Com  o  tempo 
tudo  se  faz. 

O  Sr.  Dias  Carneiro:— E'  o  único  íiactor 
prudente  destas  grandes   reformas. 

O  Sr.  Vianna  Vaz: — A  immigração  cearense 
paro  o  Maranhão,  determinada  pela  secca  na- 
quella  província,  foi  muito  grande. 

Q  Sr.  Dias  Carneiro:  —  Essa  immigração 
não  influiu  na  producção  da  província,  como  o 
nobre  deputado  quer  persuadir. 

Os  cearenses  emigrados  procuravam  de  pre- 
ferencia os  grandes  povoados  do  Maranhão  e 
Piauhy,  onde  viveram  algum  tempo  dos  soc- 
corros  públicos,  e  depois  tomaram  outro  des- 
tino, sem  fixar-se  na  lavoura. 

A  comarca  de  Pastos-Bons,  que  goza  do 
melhor  clima  da  província«para  onde  ha  muitos 
annos  os  cearenses  affluem,  mesmo  em  circum- 
stancías  ordinárias,  foi  a  única  onde  se  fixaram 
os  ímmigrantes  da  aecca. 

Mas  essa  comarca  concorre  pouco  para  a 
prodncção  agrícola  da  província,  por  ser  qaaai 
toda  paatoril. 

Quanto  ás  outras  províncias,  das  qiiaes  não 
tenho  muita  informação,  debaixo  deste  ponto  de 
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YÍ8ta,  posso  ajaizar  qae,  actaando  as  mesmas 
causas,  a  transformação  do  trabalho  ha  de  se- 
guir a  mesma  direcçSo,  e  V.  Ex.,  Sr.  presi- 
dente, corrigirá  este  juízo  si  entender  que  é 
erróneo.  Assim  a  província  de  S.  Paulo  apre- 
senta um  desenvolvimento  <jue  se  pôde  cha- 
mar gigantesco  em  nosso  paiz .  Não  obstante 
ter  introduzido  muitos  escravos  na  cultura  do 
café,  podemos  suppor  que  sua  grande  prospe- 
ridade é  auxiliada  pelo  trabalho  livrdllacional, 
além  do  estrangeiro,  que  para  alli  tem  af&uído 
em  grandes  massas. 

No  Rio  Grande  do  Sul,  como  no  Piauhy,  a 
transformação  do  trabalho  se  opera  com  facili- 
dade, por  causa  da  industria  pecuária  muito 
extensa  ems;eu  território. 

A*  vista  destes  factos,  Sr.  presidente,  a 
transformação  do  trabalho  em  nosso  paiz  segue 
anaa  lei  natural,  inherente  ao  orgs^nísmo  de 
nossa  sociedade,  e  da  qual  já  arredamos  os  úni- 
cos obstáculos,   (}ue  podiam  contrarial-a. 

Agora,  Sr.  presidente,  depois  das  observações 
qne  acabei  de  expor,  pergunto  a  V.  Ex.  :  a  li- 
bertação dos  escravos  de  nosso  paiz,  acompa- 
nhada dos  factos  parallelos,  da  transformação 
das  rtças  europea  e  africana  em  um  typo  na- 
cional,adaj)tado  a  nosso  clima,  dirigido  por  um 
só  sentimento  de  patriotismo  e  confrateraisação, 
igualmente  interessado  em  todos  os  ramos  da 
industria  e  do  trabalho,  pôde  ser  obtida  por  leis 
feitas  neste  parlamento  ?  Leis  feitas  p  ira  apres- 
sar estes  resultados  não  produzirão  outros  phe- 
nomenos,  contrários  aos  que  se  desejam  ?  Eis 
aqui  a  minha  grande  duvida,  eis  os  receios  que 
me  acompanham  na  reforma  que  o  governo 
julga  indispensável. 

V.  Ex.  sabe,  Sr.  presidente,  que  ha  muitos 
annos  a  Inglaterra  trabalha  para  debellar  o 
pauperismo  ;  neste  intuito  tem  formado  uma 
quantidade  prodigiosa  de  actos  legislativos,  e 
o  pauperismo  cada  vez  se  torna  mais  extenso  e 
ameaçador.  Já  ha  quem  sustente,  com  uma  de- 
monstração admirável,  que  o  excesso  do  pau- 
perismo ó  justamente  provocado  pelas  leis  pro- 
tectoras» dos  pobres;  já  ha  quem  receie  que  as 
leis  protectoras  do^^  pobres  preparam  para  os 
inglezes  uma  escravidão  mais  intolerável,  do 
que  a  de  nosso  paiz . 

A' vista  disto,  Sr.  presidente,  não  será  licito 
duvidar  da  nossa  alchymia  legislativa  ? 

Sr.  presidente,  estou  convencido  de  que  cm 
nosso  paiz  tudo  se  faz  por  imitação.  Estudamos 
a  historia  estrangeira,  não  para  comprehender 
as  leis  naturaes,  que  det<^rminam  os  factos, 
mas  para  fazer  uma  imitação  material .  A  es- 
cravidão entre  nós  seguia  uma  direcção  muito 
razoável  e  prudente,  mas  começou  a  agilar-se 
depois  do  facto,  que  se  deu  na  União-Amerí- 
cana ;  queremos  acabar  com  a  escravidão  de 
chofre  ou  violentamente,  porque  nos  Estados- 
Unidos  assim  ella  acabou . 

O  Sr.  Vianna  Vaz  : — O  projecto  quer  justa- 
mente o  contrario. 

O  Sr.  Dias  Carnbiro  :  — O  projecto  quer 
apressar  a  solução,  e  desde  que  elle  apressar, 
a  questão  precipita-se,  ninguém  poderá  con- 
lel-a.  (Apartes.)  Querer  libertar  os  escravos 
gradualmente  é  uma  íllusão.    Ou  a  libertação 


se  fará  lentamente,  como  ia  acontecendo,  ou  se 
fará  de  chofre. 

Mas,  como  dizia,  tiós  só  procuramos  imitar, 
e  na  questão  servil,  os  acontecimentos  da 
guerra  separatista  têm  exercido  sobre  nós  uma 
influencia  perniciosa.  Não  reflectimos  que  a 
escravidão  do  Brazíl  não  se  pôde  comparar  com 
a  instituição  que  existiu  na  America  do  Norte. 
Os  americanos  nunca  cogitaram  na  libertação 
dos  escravos  ;  sua  convicção,  custa  a  orei  o,  a 
convicção  até  de  homens  illustrados,  era  de  que 
a  raça  prtta  só  prestava  para  servir  a  raça 
branca  ;  que  o  preto  era  incapaz  de  progresso, 
e  que  seu  destino  no  mundo  era  trabalhar  para 
o  homem  branco. 

Alli  se  trabalhava  para  perpetuar  a  institui- 
ção servil  no  solo  americano.  Para  conseguir 
este  resultado  crearam-se  coudelarias  para  a 
reproducção  de  moleques  vigorosos,  quo  eram 
vendidos  no  mercado  como  rezes.  Fizeram-se 
leis  dífficultando  a  libertação,  e  rocorda-me  ter 
lido  uma  brochura,  contendo  artigos  sobre  a 
cultura  do  algodão,  que  foi  traduzida  em  minha 
província,  como  auxiliir  dos  plantadores  desta 
malvacea. 

Em  um  desses  artigos.depois  do  autor  preco- 
nisar  as  vantagens  do  algodoeiro,  de  mostrar 
sua  gran  le  utilidade  na  industria,  oflerecendo 
matérias  primas  taes  como  a  lã,  o  caroço  e  a 
fibra,  concluía  dizendo  :  ^i  conseguirmos  ex- 
trahir  de  suas  raízes  um  remédio,  que  perpetue 
a  raça  do  negro  que  o  cultiva,  teremos  resol- 
vido nosso  problema  social.  >  Veja  V.  Ex., 
qne  pensamento  dominava  a  escravidão  na- 
quello  paiz  ! 

Em  um  paiz  civilisado,  como  os  Estados-Uni- 
dos,  para  onde  afflula  em  grande  escala  a  po- 
pulação éuropéa,  atrahida  pelo  interesse  e  ávi- 
da de  riquezas,  estabelecida  a  instituição  ser- 
vil nestes  princípios,  não  podia  jamais  extin- 
guir-se  pacificamente  ;  só  uma  revolução  po- 
dia extfrpal-a. 

O  Sr  .  Aristides  Spínola  :  —  Fez  a  propa- 
ganda durante  muito  tempo. 

O  Sr.  Dias  Carneiro  :  —  Não  houve  propa- 
ganda . 

Vozes  :  —  Houve . 

O  Sr.  Dias  Carneiro  :  —  Não  houve  propa- 
ganda. Idóas  particulares,  sentimentos  indiví- 
duaes  era  impossível  que  não  existissem,  prin- 
cipalmente um  romance,  que  se  tornou  cel3- 
bre,  mas  a  nação,  o  povo  nunca  se  intoressou 
pela  sorte  do  escravo.  Havia  alli,  como  todos 
nós  sabemos,  um  ódio  tão  notável  entre  o 
homem  branco  o  o  homem  de  cór,  que  toda 
sympathia  para  approximal-os  em  um  senti- 
mento commum  ora  impossível.  Si  algum  es- 
cravo conseguia  líbertar-se,  tornava-se  um  ente 
sem  classe,  não  fazia  parte  da  sociedaie  ;  era 
uma  vergonha  ter  com  elle  o   menor  contacto. 

Argumenta-se  com  a  guerra  americana  e 
diz-se  que  ella  teve  por  fim  libertar  os  es- 
cravos. 

O  Sr.  Vianna  Vaz  :  —  Essi  resistência  pro- 
vocou a  abolição  immediata. 

O  Sr.  Dias  Carneiro:—  Não  foi  a  resistên- 
cia que  produziu  a  libertação  dos  escravos  nos 
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Estados- Unidos  da  America.  O  nobro  deputado, 
que  me  honrou  com  seu  aparte,  deve  estar 
muito  bem  informado  dos  níbtivos  deati  guorra, 
mas  si  estiver  disposto  a  ouvir-me  com  bene- 
volência. . . 

O  Sr.  Vianna  Vaz:— Pois  não,  com  muito 
gosto. 

O  Sa.  Dias  Carneiro  —  . . .  direi  como  ella 
se  originou. 

Oa  E^^tados-Unidos,  Sr.  presidente,  consti- 
tuiam  um  (stado,  onde  a  escravidão  era  um 
orgãô  de  trabalho,  cuja  permanência  nunca  so 
poz  em  duvida. 

Circumstancias  especiaes,  que  nSo  cumpre 
aqui  averigu;ir,  determinaram  uma  corrente  de 
immigração  européa,  mais  abundante  para  o 
norte  daquellos  estados  do  que  para  o  sul,  de 
sorte  <iue  o  trabalho  .escrav »  foi  insensivel- 
mente perdendo  o  valor  na  industria  do  norte, 
onde  o  operário  livre  desenvolvia  mais  profi- 
ciência.    « 

Pouco  a  pouco,  os  escravos  foram  vendidos 
para  o  sil,  onde  a  lavoura  do  algodão  os  remu- 
nerava abundantememte. 

O  intere>se  e  a  rivaiidide de  salário  suggeri- 
ram  entSo  a  idóa  de  rircumscrever  a  escravidão 
em  certos  estalos;  esia  idáa  propagou  se  e 
constituiu-se  um  partido  numeroso.  Os  estados 
do  sul  su6QÍtaram  a  este  respeito  a  questão  con- 
*  stitucioual  do  saber  qual  o  poder  competente 
para  fazer  esta  restricção,  visto  como,  pela  con- 
stituição americana,  os  poderes  geraes  não  têm 
compet-^ncia  para  regular  questões  que  inte- 
ressam particularmente  aos  Estados. 

Quan  lo  a  luta  entre  estas  idéas  estava  mais 
renhida,  foi  eleito  presidente  da  republioe 
Abraham  Lincolu,  chefe  do  partido  da  circum- 
scripçâo . 

Os  Estados  do  sul,  perdendo  a  confiança  no 
governo,  porque  não  podiam  mais  contar  cora 
a  protecção  geral  de  seus  direitos,  propozeram 
sapírar-se  da  União.  Foit^ste  o  facho  que  in- 
cendiou a  maior  guerra  intestina  que  os  séculos 
têm  presenciado.  A  luta  aproveitou  á  escravi- 
dão ;  corao  recurso  pari  enfraquecer  e  reduzir 
o  inimigo,  os  escravos  foram  declarados  livres 
pelo  governo. 

O  Sr.  Sinimbu  Júnior  :— Apoiado;  foi  um  re- 
curso de  guerra. 

O  Sr.  Dias  Carnsiro  : — Esta  é  a  lição  da 
historia. 

Já  vè,  Sr.  presidente,  que  a  escravidão  do 
Brazil  não  póJe  ser  courparaia  com  a  escravi- 
dão da  America,  nem  devemos  receiar  quo 
entro  nós  ella  produza  os  inconvenientes,  que 
produzia  nos  Estados-Unidos.  Nós  temos  dado  a 
esta  instituição  a  direcção  mais  conveniente 
para  extinguida,  e  todos  os  brazil^ros  são 
unanimes  em  desejar  que  ella  chegue  a  seu 
termo,  mas  naturalmente  e  com  todas  as  van- 
tagens de  uma  a*^similação  completa  na  masda 
da  nação. 

Sr.  rresidenfe,acho  na  historia  um  exemplo 
desta  elabonção  social,  que  nos  podo  servir  de 
guia.  Não  quero  fatiar  dos  escravi  s  das  colónias 
francezas  e  inglezas,  porque  os  oradores  quo 
me  precederam   demonstraram  claramente  que 


não  ha  paridade  alguma,  entre  nossa  quf^stão 
servil  e  a  daqucUas  colónias  ;  quero  fallar  da 
escravidão  que  existiu  no  próprio  solo  da  Ingla- 
terra .* 

Poço  permissão,  Sr.  presidente,  para  Jem- 
brar  que  quando  os  normandos  conquistaram 
a  Inglaterra,  diz  o  grande  historiador  deste 
acontecimento  cnunca  se  viu  uma  nação  inteira 
mais  completamente  subjuga  ia»  Os  saxonios 
foram  r4^zid(%  á  mais  dura  escravidão.  Quem 
tem  lido  os  romances  de  Walter  Scott,  que  os 
historiadores  citim  como  revelações  fieis  dos 
costumes  desse  tempo-,  conhece  o  ódio  iotra- 
nhavêl,  que  dividiu  a  raça  conq.uislada  d  i  raça 
conquistadora. 

Os  normandos  fízaram  muitos  es  ta  tu  ts  para 
manter  os  saxonios  na  obediência,  para  pu- 
ni;* suas  tentativas  de  liberdade,  mas  n^^nhum 
para  libertal-os  do  captiveiro. 

Pasmaram  séculos  neste  rogiraem,  mas  a  na* 
ção  \x  rasolvendo  lenrta  e  placidamente  seu  pr<.>- 
blema  social,  até  que  chegou  um  tempo,  em 
quo  a  escravidão  tinha  desapparocido ;  nor- 
mandos o  sixonios  tinham-se  c<)nfundid)  em 
um  só  typo  nacional,  e  hoje  o  inglez  orgulhoso 
nâosabe  si  descend^)  do  escravo  saxonio  ou  do 
senhor  normando. 

Com  estes  exemplos  póde-s3  negar  quanto* ó 
benéfica  a  acção  do  tempo  edas  lei^:  naturaes, 
que  presidem  á  organização  da  sociedade  V 

Mas,  Sr.  presidente,  ainda  não  pára  aqui  a 
historii  da  escravidão  na  Inglaterra.  No  século 
passado  denunciou-se  a  existência  de  escravos 
na  Escossia.  O  facto,  era  verdadeiro.  Não 
obstante  ser  esta  escravidão  evidentemente 
illegal,  o  governo  inglez,  com  o  respeito  que 
consagra  á  propriedade,  determinou  que  estes 
escravos  requeressem  sua  liberdade  no  prazo 
de  7  o  15  annos,  conformo  a  idade.  Não  tendo 
os  escravos  meios  de  promoverem  a  edectivi- 
dade  de  seu  direiio,  Jorge  3<>,  no  ultimo  anno 
do  ultimo  século  assignou  o  acto  que  liberta- 
va directamente  os  últimos  escravos  do  Heino- 
Unido  !  Foi  esta  a  única  lei  do  parlamento  que 
lib  'riou  escravos  na   Inglaterra.  • 

Quando  a  historia  nos  dá  lições  tão  exempla- 
res, será  prudente  nos  atirar  na  precipitação 
cheia  de  perigos  e  compromettimentos,  de  uma 
impaciência  desastrada?  {Apoiados ,) 

Peo  que  tenho  exposto»  Sr.  presidente,  não 
pirecerá  extranho  a  y.  Ex.,  si  concluir  que 
do  projecto  do  governo  só  merece  minha  ap- 
provação  o  art.  l^^f.que  manda  proceder  á  nova 
matricula  dos  escravos,  para  termos  €S,ilareci- 
men^os  exactos  sobre  o  estado  actual  da  escra- 
vidão. Eu  quizera  mais  alguma  cousa,  Sr.  pre- 
sidente; um  cens3  geral  da  população,  com  to- 
dos os  dizeres  que  habilitassem  o  governo  a 
nos  informar,  si  a  descendência  do  africano 
entre  nós  é  esse  ente  infeliz,  que  os  abolicio- 
nistas querem  inculcar,  ou  si  estão  no  mesmo 
grau  de  prosperidade,  em  que  está  a  massa  da 
naçSo;  si  é  verdade,  como  supponho,  que  dos 
12  ou  14  milhões  de  habitantes,  que  hoje  po- 
dem constituir  a  população  do  Império,  mai»de 
um  terço  seguramente  representa  o  efieito  da 
elaboração  social  no  sentido   da  liberdade. 

Si  por  esta  meio  conseguirmos  provar  que 
quatro  ou  cinco  milhões  de  homens  de  cór  estão 
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identificados  com  a  actividade  livre  e  proda- 
<^tora  do  paiz,  a  quem  dovemos  08t<^  beneficio 
fienão  á  acção  lenta  e  beneficia  da  elaboração 
social  ?  Si  conseguirmos  provar  este  resultado, 
a  que  fiei  reduzido  o  merocimenlo  das  medidas 
imprudentes,  que  o  governo  adopto  i  no  pro- 
jecto em  discussão  ?  Nfio  receia  o  governo  que 
suas  medidas  tragam  a  libertação  violenta,  in- 
terrompam a  harmonia  dos  brazileiro?,  gerem 
ódios  implaciveis,  proluzam  a  ní^cessidade  de 
outras  medidas  repressivas,  (íomo  as  qui  S) 
praticaram  na  Uniâo-Americana  ? 

Devo  ainda  assignalar  um  facto,  Sr.  presi- 
dente, para  mo  >trar  a  quantas  consequências 
imprevistas  pó  io  arrastar  a  nação  um  governo 
que  so  julga  com  a  sabedoria  do  dirigir  tudo. 

Segundo  informações  recentes,  os  libertos  dos 
Estados- Unidos  estão  se  dedicando  ao  trabalho 
com  actividade  e  ensrgia  de  quo  lhes  dão 
exemplo  seus  concidadãos  de  raça  branca.  Os 
três  milhões  de  escravos  estão  hoje  convertidos 
eok  seis  milhões  de  homens  livres. 

O  Sr.  Aristides  Spínola: — Veja  como  a  li- 
berdade traz  a  ficundidaie. 

O  Sr.  Dias  Carneiro  : — Mas  são  seis  mi- 
lhões de  inimigos  da  União-Americana  (não 
apoia  los) ;  ó  uma  nação  dentro  de  outra  nação. 
(Não  apoiados.) 

Si  não  '.pparocer  uma  causa  que  determine 
modificação  no  o  lio  de  nça,  quem  póJe  prever 
03  acontecimentos  que  se  preparam  para  o  fu- 
turo da  republica  ? 

O  Sr.  Sinimbu*  Júnior:  —  Entre  nós  não 
existo  essa  antipathia. 

O  Sr.  Dias  Carneiro  :— Não  existe  porque  a 
escravidão  entre  nós  tem  tido  uma  direcção 
muito  razoável ;  o  que  receio  eão  medidas  im- 
prudentes, que  venham  contrariar  a  obra  lenta 
e  fértil  da  nação  6  do  tempo ;  porque  só  o  tempo 
hft  de  produzir  a  fusão  das  raças  de  nosso  paiz, 
constituir  nm  povo  adaptado,  contendo  ele- 
mentos de  actividade  para  todo  o  trabalho  quer 
material  qner  intellectual. 

O  Sr.  Saraiva  {presidente  do  conselho) : — 
Para  e>sa  reforma  não  é  preciso  providencia, 
está  feita. 

O  Sr.  Dias  Carneiro:  —  R' uma  reforma 
que  'se  está  operando,  mas  que  pede  ser 
oontrariada  p^la  impaciencii  intolerante  que 
está  se  desenvolvendo  entre  nós. 

O  Sr.  Aristides  Spínola  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Dias  Carneiro: —  Isso  ó  muito  bom  de 
dizer,  mas  na  pratica  falha. 

O  Sr.  Aristides  Spínola  :~NSo  tem  falhado 
em  outros  paizcs. 

O  Sr.  Dias  Carneiro  : — R*  minha  convicção. 
Receio  que  o  projecto  do  governo  contrarie  o 
•desenvolvimento  natural,  as  vantagens  posi- 
tivas que  estamos  colhendo  na  libertação  do 
•escravo  e  na  transformação  do  trabalho,  pro- 
movidas lentamente  pelos  sentimentos  e  pela 
actividade  d  s  brazileiros ;  receio  aue  o  pro- 
jecto do  governo  transforme  tudo  isto  em 
inconvenientes  graves,  em  embaraços  impre- 
vistos, que  compromettam  nosso  futuro. 
V.  I.— 23 


Antes  de  concluir,  Sr.  presidente,  quero 
tratar  de  uma  disposição  do  projecto,  que  me 
parece  um  b^neôcio,  completamente  mutil  ; 
qu  ro  fullar  d  i  libertação  dos  escravos  dê  60 
annos,  aos  quaes  o  sentimentalismo  do  go- 
verno tem  de  iicado  muita  attenção. 

O  gabinete  transacto  foz  delles  um  ponto 
de  honra  ;  o  proiecto  do  actual  Sr.  presidente 
do  consellio  também  inclue  a  mesma  disposição 
um  pouco  modificada  por  três  annos  de  ser- 
viço. 

O  Sii.  Andrade  Figue.ra  :  —  Ficam  livres 
log )  aos  GO  annos . 

O  Sr.  Dias  Carneiro: — Eu  desejava  achar 
quem  me  explicanse  que  género  de  felicidade 
proporciona-se  a  um  sexagenário,  que  pissou 
tda  vida  no  captiveiro,  onde  formou  hábitos, 
adquiriu  necessidades,  atou  relações,  oíTere- 
conl')-se-lhe  a  lib3rdade,  quando  mais  pre- 
cisa da  protecção  de  seus  s^^nhores,  que  em 
geral   não  lh'a  neg:am. 

O  Sr.  Aristides  Spínola:—  Só  elles  podem 
ser  juizes. 

O  Sr.  Dias  Carneiro:— Sim,  concordo  que 
só  elles  podem  ser  juizes  de  sua  felicidade, 
mas  isto  não  priva  de  podermos  julgar  qual 
será  essa  felicidade.  Poderão  elles  ad4uirir 
uma  nova  profissão  mais  útil  ou  mais  hon- 
rosa do  que  a  primeira?  N&)  têm  mais  força 
nem  intelligencia  para  isso.Serão  felizes  não  tra- 
balhando mais?  Isto  será  ant?s  infelicidade 
para  quom  está  acostumado  a  ter  uma  occu- 
pação ;  além  de  ^ue  a  ociosidade  não  honra 
ninguém.  Será  felicidade  andar  livremente  pe- 
las ruas  ou  pelos  campos  ?  Neste  caso  ha  de 
pedir  esmola  para  comer  e  vestir-se,  e  arris- 
ca-se  a  and  ir  nú  e  a  morrer  de  fome. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— Para  mendigar 
nas  ruas,   ó   o   que  elles  querem. 

O  Sr.  DiAsCARNEiRo:—Digam-mo,  senhores, 
qaal  é  a  fjlicidade  que  pôde  ter  um  escravo 
sexagenário,  adquirindo  a  liberdade  ? 

O  Sr.  Andrade  Figueira:—  E*  a  idéa  mais 
triste  que  se  póie  ter. 

O  Sr.  Dias  Carneiro  :  —  Si  o  governo, 
pelos  grandes  serviços  presta  los  á  nação,  por 
e^ses  trabalhadores  de  60  annos,  procurasse 
uma  recompensa  digna,  offerecendo-lhes  uma 
pensão  para  tranquillidade  <lo8  restos  dos  seus 
dias,  eu  comprehendia  o  beneficio.  Seria  um 
governo  pródigo,  mas,  si  pudesse  fazel-o,  era 
uma  generosidade  louvável ;  mas  dizer  simples- 
mente ao  pobre  velho  :  estás  livre,  porque  tens 
60  annos,  é  dar-lhe  um  presente  inútil. 

NSo  nos  illudamos  com  a  vida  material  dos 
povos  ;  o  progresso  no  seu  continuo  movimento 
não  derrama  somente  floras,  produz  misérias 
inevitáveis.  Sabamos  que  ni  Inglaterra,  ao 
lado  do  explendor  com  que  afironta  as  nações  do 
mundo,  existem  homens  tSo  indigentes,  que 
morrem  do  fome  pelos  caminhos  ,  homens  tSo 
miseráveis,  qne  a  par  delles  nossos  escravos 
seriam  opulentos. 

O  Sr.  Aristides  Spínola: —  Isso  não  é  mo- 
tivo para  que  não  libertemos  os  nossos .^s- 
cravos.  •^ 
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o  Sr.  Dias  Carneiro  :  —  Hayerá  meios  do 
OTÍtar  eUa  vergonha  da  civilisação  ?  Na  In- 
glaterra ha  o  prol  tario,  eQti*e  nós  ha  o  s^xa- 
genaVio,  um  e  Oiitro  sâo  oá  resíduos  qu3  vai 
deixando  esta  grande  e  maravilhosa  officina  da 
sociedade,  roBÍduos  que  nSo  ha  poder  capiz  d'^ 
eliminar. 

Siiftto  ó  assim,  cooio  fizerdes  sexagenários 
ama  questão  de  imporlancia  ?  Á  insistência 
neste  ponto  parece  mais  a  sust^^nt  ição  de  um 
capricho,  do  que  a  dcfosa  de  um  i  nleross  i  social. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :—  Apoiado  ;  Sua 
Mage^t  de  esta  a  completar  ('>0  an nos  e  quer 
que  fiquom  libertos  os  escraVits  de^sa  idade,  e 
alei  ha  de   ser   votada   no  dia  2  de  Dezembro. 

O  Sr.  Dias  Carneiro  :—  Sr.  presidente» 
vou  con 'luir  com  uma  supplica  ao  veneranda 
Sr.  presidente  do  cons?lho  ;  si  estam  o  fatti- 
mente  con  lem nados  a  votar  uma  roforma  dO 
elemento  s  rvil,  ])cço  ao  Sr.  presidente  do 
conselho  que  se  inspire  no  seu  gran  io  patrio- 
tismo, no  faiuro  deste  p-iz,  que  tant)  amamos» 
e  para  o  qual  desejamos  toda  prosperidade  ;  e 
seja  qual  for  sui  resolução  não  tenha  recio 
dos  agitadores  imprudentes,  dos  anarchistis 
das  roas,  porque  ellos  nSo  constituem  a  nação, 
n&o  podem  dirigir  seus  destinos.  (Muito  beúu 
muito    bem,) 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)'.'^ 
Si  eu  também  quero  o  emancipação  dos  escra- 
vos... NSo  ó  por  medo  dos  anarchistas,  é 
por  consciência. 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  Presidente  dá  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia  : 

Apres  'ntação  de  projectos,  requerimentos  e 
indicações. 

Discussão  dos  requerimentos  adiados,  segun- 
do a  ord?m  de  sua  apresentação. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  da  tarde. 


ACA   EM   30   DE   MAIO   DE   18S5 

Presidência  do  Sr.  Franklin  Bar  ia 

A*s  11  horas,  acham-se  presentes  os  Srs. 
Franklin  Dória,  Affonso  Ceho  Júnior,  Costa 
Rodrigues,  João  Dantas  Filho,  Mascarenhas, 
José  Pompeu,  Chagas,João  Penido.  Lourenço  de 
Albuquerque,  Rodrigues  Júnior,  Araújo  Pinho, 
Campos  Salles,  Bernardo  de  Mendonça  Sobri- 
nho, Marti m  Francisco,  Silva  Maia,  Alves  d^ 
Araújo,  Prisco  Paraiso,  Lacerda  Wern-ck, 
Corrêa  de  Araújo,  Cunha  Leitão,  Moreira  Bran- 
dão, Costa  Pereira  ,  Silva  Mafra,  Cnstrioto, 
Olympio  Campos,  Barros  Cobra,  Dias  Carneiro, 
Álvaro  Botelho,  Prudente  de  Moraes,  Zama, 
Rodrigo  Silva,  Mares  Guia,  Ildefonso  de  Araújo, 
Mac-Doweil,  Henrique  Marques,  Maciel,  Ro- 
drigues Alves,  António  Pinto,  Adriano  Pimen- 
tel, Almeida  Oliveira,  Duarte  de  Azevedo,  Bx- 
rão  de  Anadia  e  Alfredo  Chaves. 


Ramos,  Dmtas  Góes,  Coelho  de  Rezende,  Val- 
detaro,  Andrad)  Figueira,  Coelho  de  Almeida, 
Pádua  Fleiíry,  Augusto  Fieury,  Carlos  Affonso, 
Bez'^rra  Cavalcanti,  Barão  do  Gaahy  e  Araújo 
!  Góes  Júnior. 

,  Faltam  com  causa  participada  os  Srs.:  Al- 
I  coforado  Júnior,  Francisco  Sodrô,  António  Be- 
zerra, António  Carlos,  Barão  da  Leopoldina, 
Bezamat,  Gomes  de  Castro,  Gonçalves  Ferreira, 
J  )a  |uim  Tavares,  Vaz  de  Mello,  Moreira  de 
Barros,  Accioli  Franco  e  Valladares. 

Faltam  som  ciusa  participada  os  Sr>. :  Hen- 
riques, Gaspar  Drummond,  Frederico  Borges, 
Felício  dos  Santos,  Itaqui,  Joaquim  Pedro,  José 
Marianno,  Juvencio  Alves,  Leandro  Maciel, 
Leitão  da  Cunht,  Leopoldo  Cunha,  Miguel 
Castro,  Montuidon,  Manoel  Por tella,  Ratisbo- 
na.  Ribeiro  da  Luz,  Ribeiro  de  Menezes,  Sal- 
ga lo,  Satyro  Dias,  Schytol,  Si jjrismimdo.  Si- 
nimbu Júnior,  Ulys5^s  Vianna,  Vianna  Vaz, 
Soires,  Álvaro  Caminha,  António  Prado,  An- 
tónio lio  Siqueira,  A.  Spínola,  B  zerra  de 
Menezes,  Bulhões,  Cândido  de  Oliveira,  Car- 
neiro d  i  Cunha,  Cimeiro  da  Rocha,  Castello 
Bran(»o,  Coelho  o  C.impos,  Cruz,  Delfino  Cintra, 
D  metrio  Bezerra,  Diana,  Diogo  de  Vasson- 
cellos,  Eufrasio  Correia,  F.  Belisario  e  França 
Cjrvalho. 

O  Sr. 
sessão. 


Ct\ 


parecem,   depois  da  chamada,    os  Srs. 
Gouvêa,   Fernandes  de   Oliveira,   Bento 


Presidente    declara   que   não    ha 


O  Sr.  1' Secretario  dá  conta  do   seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios : 

Do  Sr.  ministro  da  guerra,  datado  do  hoje, 
pedindo  designação  do  dia  o  hora  para  ler  o 
relatório  da  repartição  a  seu  cargo.  —  Marca- 
80  o  dia  lo  de  Junho  i  1  1/4  hora  da  tarde. 

Do  Sr.  ministro  da  agricultura,datado  de 
hoje,  pedindo  designação  do  dia  e  hora  para  ler 
o  relatório  da  repartição  a  seu  cargo.—  Marca- 
se  o  dia  !<>  de  Junho  á  1 1/2  hora  da  tarde. 

Do  Sr.  ministro  da  marinha,  datado  de  29  do 
corrente,  pedindo  designação  do  dia  e  hora, 
para  ler  o  relatório  da  repartição  a  seu  cargo. 
—  Marcaso  o  dia  1'  de  Junho  ás  2  horas  da 
tarde . 

Do  Sr.  deputado  Francisco  Maria  Sodré  Pe- 
reira, datado  de  hoje,  pedindo  dispensa  de  com- 
parecer ás  sessões  da  Gamara.—  A*  commissão 
de  constituição  o  poderes. 

Do  Sr.  deputado  António  Bezerra  da  Rocha 
Moraes,  datado  de  hoje,  communicando  que  por 
encommo  lo  de  pessoa  de  sua  familia,  é  forçado 
a  ausentar-se  da  corto. —  A*  commissão  de 
constituição  e  poderes. 

Do  Sr.  deputado  José  B^rnrirdo  J.  Alcofo- 
ralo  Júnior,  datado  de  hoje,  communicando  ter 
necessidade  de  ausentar-se,  temporariamente, 
da  Camará,  por  motivo  de  moléstia  de  pessoa 
do  sua  familia. —  A'  commissão  de  constituição 
e  poderes. 

Do  Sr.  deputado  António  Gonçalves  Ferreira, 
data  lo  de  hoje,  fazendo  idêntica  communicaçfio 
para  os  devidos  effeitos.—  A*  commissão  de 
constituição  e  poderes. 
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Requerimentos: 

De  Fernando  Rõhe,  pedindo  se -a  eubmettido 
á  discussáo  o  projecto  que  apresenta  para  a 
extincçâo  geral  do  elemento  servil,  realizável 
por  meio  de  uma  socieda  ie  de  seguros  sobre  a 
vida  do  escravo. —  A'  ommissão  especial. 

Do  ba  "harel  Francisco  da  Cunha  Castello 
Branco,  juiz  de  direito  da  comarca  de  P;m- 
tinins,  i»rovincia  do  Amazonas,  pedindo  um 
anno  de  licença  com  vencimentos.  —  A'  com- 
missão  de  pensões  e  ordenados. 

O  Sr.  Presidente  dá  para  o  dia  1«  de  Junho 
a  seguinte  ordem  do  dia: 

Urgência  de  1/2  hora  concedida  ao  Sr.  Costa 
Pereira. 

Continuação  da  1*  discusfeSo  do  projectou. 
1  A— 1^85  (olemento  servil;. 

(A*s  3  il2  horas  da  tarde) 

1*  discu?s5o  do  projecto  n.  4—1885.  (Proro- 
gativa  do  orçamonto; . 


SBSSiO   EH    l''  DE  JUNHO  DE    1885 

Presidência  do  Sr.  Franklin  Dor 'a 

SUMMARIO.— Leitura  o  approvaçSo  da)  aelas  de  39  o 
30  Jo  corrono.— BXPtDitNTB.  —  Tara  negocio  urgonto 
pedem  a  palavra  os  Srs.  Boierra  de  MeDozes  o  minis- 
tro d  i  jusiiça.  O  Sr.  Castrioto  Tai  uma  reclamação.— 
Ordkm  Dj  ou.— O  Sr.    Campos  Salles  pira  nogorio    ur- 

fenlo.  O  Sr.  José  Marianno  para  negocio  urgente.— 
.õitura  de  relatórios. -^Urgoncii  do  l/i  hora  concedida 
ao  Sr.  Costa  Pereira.— Continuação  da  1^  discussão  du 
projecto  n.  i  a— 1885.  Discurs)  do  Sr.  presidente  do 
con>elho. —  Discussão  do  projectj  da  prorogativa  do 
orçamento.  Discurso  do  Sr.  Duarte  dj  Azerjdo. 

A'slÍhora>da  manhS  a^íham-se  presentes 
08  Srs.  Franklin  Dória,  Affonso  Celso  Júnior, 
Schutel,  Leitão  da  Cunha,  Castrioto,  Rodrigo 
Silva,  Silva  Maia,  Dias  Carneiro,  João  Penido, 
Costa  Pereira,  Silva  Mafra,^  Alves  de  Araújo, 
Mascarenhas,  Eufrsio  Correia,  Rodrigues  Jú- 
nior, Bernardo  d^i  Mendonça  Sobrinho,  Maciel, 
Álvaro  Botelho,  Chagas,  Mares  Guia,  António 
de  Siqueira,  Moreira  Brandão,  Campos  Salles, 
Lacerda  Werneck,  Lourenç  >  de  Albuqu^^raue, 
Soares,  Bento  Ramos,  Duarte  de  Azevedo*  Josó 
Pompeu,  Adriano  Pimontel.  Coelho  de  Rezende, 
Almeila  Oliveira,  Olympio  Campos,  Accioli 
Franco,  Rodrigues  Alves,  Vallndares,  Ribeiro 
de  Menezes,  Araújo  Pinho,  Carlos  Peixoto, 
JoSo  Dantas  Filho,  Barros  Cobra,  BarSo  do 
Gaahy,  Ildefonso  de  Araújo,  e  Alfredo  Chave»!. 

Compareceram  depois  da  chamada  o^  Srs. 
Juyoncio  Alves,  Diogo  de  Vascoocellos,  Cruz 
Gouveia,  Cunha  Leitão,  Martim  Francisco, 
Coelho  de  Almeida,  Mac-Dowol,  Prisco  Paraiso 
Coelho  e  Campos,  VaUetaro,  Sigismundo, Dantas 
Góps,  Castello  Branco,  Andrade  Figueira,  José 
Marianno,  Aristides  Spinola,  Leopoldo  Cunha, 
Dlysses  Vianna,  Carnoiro  da  Cunha,  Salgado, 
Vianna  Vaz,  Bulhões,  Francisco  Belisario,  Bo- 
zerra  Cavalcanti  e  Ribeiro  da  Luz. 

AVe-se  a  s3ssão. 

Comparecem,  depois  de  aberta  a  sessão,  os 
Srs.  :  Leandro  Maciel,  Álvaro  Caminha,    Hen- 


rique Marques,  Fernandes  de  Oliveira,  Manoel 
Pcrtlla,  Gaspar  Drummond,  Pádua  Floury, 
Cândido  do  oliveira,  Carneiro  da  Rocha,  Au- 
gusto Fleury,  Joaquim  Pedro,  Pru  lente  de 
Moraes,  Araújo  Góís  Júnior,  C.'uz,  Correia  do 
Araújo,  C  «sta  Rodrigues,  Miguel  Castro,  Be- 
zerra de  Menezes,  Moreira  de  Barros,  Dome* 
trio  Boz^rra,  Frederico  Borges,  Satyro  Dias, 
Antoni  >  Pinto,  Montandon,  Henriques,  França 
Carvalho,  Barão  de  Anadia,  Diaui,  Sinimbd 
Júnior  e  Felicio  dos  Santos. 

Faltam,  com  causa  participala,  os  Srs.  : 
Alcoforado  Júnior,  António  Carlos,  António 
Bezerra,  Barão  da  Leopoldina,  B  «zamat.  Go- 
mes de  Castro,  Gonçalves  Ferreira,  Joaquim 
Tavares,  V;»z  de  Mello,  Carlos  Affonso,  Fran- 
cis o  Sodró  e  Zama. 

Faltam,  sem  causa  pirticipad.i,  os  Srs.  : 
António  Prado,  Delfino  Cintra,  haqui  o  Ra- 
tisbona. 

São  li  ias  e  approvalas  as  actas  de  29  e  30  de 
Maio  ultimo. 

O  Sr.  1*  Secretario  dá  cjuta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios: 

Do  Sr.  ministro  da  justiça,  dataio  de  hoje, 
pedindo  designação  de  dia  e  hora  para  apresen- 
tar uma  proposta  em  nomo  d )  Govorno. 

M^rca-so  o  dia  1®  do  corrente  á  1  hora  da 
t;irde. 

Do  Ministério  do  Império,  de  29  de  Maio  ul- 
timo, em  r-vsposta  aos  officios  ns.  1G3  e  164, 
de  28  do  mesmo  mez,  declarando  tor  communi- 
cado  aos  presidentes  respectivos  as  decisões  da 
Camará  do??  Deputados,  sobre  as  eleições  do  4* 
diatricto  da  provini^ia  do  Ceará  e  do  2®  do 
Piauhy. — Inteirada. 

Do  Minist  'rio  da  Agricultura  de  30  de  Maio 
ultimo,  em  resposta  ao  de  16  do  mesmo  mez, 
remettendo  certas  informações  sobre  as  despe- 
zas  feitas  com  paj^amento  de  {Dassigens  a  im- 
migrant^^s  e  com  a  hospedaria  da  Ilha  das 
Flores.— A  quem  foz  a  requisição  (o  Sr.  Antó- 
nio Prado.) 

Do  lo  secretario  do  Senado  do  ns.  72,  73,  74, 
75,  76  o  77,  todos  datados  de  29  de  Maio  ultimo, 
communieando  que  o  Senado  não  pôdi  dar  o  seu 
consentimento  ás  seguint*^s  proposições  da  Ca- 
mará: 

Elevan.lo  á  categoria  de  2»  entrancia  a  co- 
marca de  S.  Gabriel,  na  província  do  Rio  Gran- 
de do  Sul.  inteirada. 

Determinando  que  seja  de  1*  entrancia  a  co- 
marca de  2*  de  Santa  Christina  do  Pinhal,  na 
provinda  do  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul.^ 
Inteirada. 

Elevando  á  categoria  de  2»  entrancia  aa  cc* 
marcas  do  Rio  Turvo  e  Sete  Lagoas,  na  provín- 
cia de  Minas  Geraes.— Inteirada. 

Idem  a  comarca  de  Uruguayana  na  província 
de  S.  Pedro  do  Rio  Gr^mde  du  Sul.— Inteirada. 

Idem  a  comarca  de  Paracatii  em  Minas  Ge^ 
raes. — Inteirada. 

Idem  a  comarca  de  S.  José  dos  Pinhaes,  na 
província  do  Paraná. — Inteirada. 
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Riqueritnento 

De  JoSi  Marianno  da  Cunha,  ex-collector  das 
rendas  goraea  e  provincíaes  do  município  do 
Carurupú,  na  província  do  Maranhfio,  solici- 
tando remissão  do  resto  da  quantia  em  que  se 
acha  alcançado  para  com  a  Fazenda  Nacíoual. — 
A*  commísãso  de  fazenda. 

E'  lido  e  vai  a  imprimir  para  entrar  na  or- 
dem dos  trabalhos  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  2  A.— 1885 
Eleitores  do    Córrego   do  Prata 

A*  commissão  de  constituição  e  poderes  foi 
presento  a  propo&ição  do  senado,  sob  o  n.  2  de 
1885,  determinando  que  os  oleitoros  alistados 
no  território  do  Córrego  do  Prata,  annexado  á 
parochia  de  Nossa  Senhora  do  Carmo  pela  lei 
provincial  do  Rio  de  Janeiro  n.  2*>83  de  10  do 
Outubro  de  1^83,  fiquem  pertencendo  ao  mesmo 
districto  eleitoral  de  que  faz  parto  aquolla 
parochia,  em  virtu  Io  do  art.  !<>  do  d'^cpeto 
n.  3091  de  28  do  Julho  de  1^82,  e  ó  de  parecer 
que  seja  a  dita  proposição  submottida  á  discus- 
são e  approvada   pela  camará. 

Sala  das  commissõe-i  em  28  de  Maio  de  1885. 
-'Leopoldo  de  Bulhões,^^  César  Zama, 

A  assembléa  gorai   resolve  : 

Art.  l.'' Os  eleito ros  alistados  no  torritorio  do 
Corrogo  do  Prata,  annexado  á  parochia  do  Nossa 
Senhora  do  Carmo  pela  lei  provincial  do  Rio 
de  Janeiro  n.  2683  de  10  de  Outnbr j  de  18>3, 
ficam  pertencendo  ao  mesmo  districto  eleitoral 
de  que  faz  parte  aquella  parochia  om  virtude 
do  art.  1°  do  decreto  n.  3091  de  28  de  Julho 
de  1882. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Paço  do  senado  em  15  de  Maio  de  1885. 
^^  Barão  deCotegipe,  presidente.— Aníonio 
Cândido  da  Cruz  Af achado,  1®  secretario. 
'^Francisco  do  Rego  Barros  Barreto^  ser- 
vindo  d »  2.0 


O  Sr.   1'  Secretario 
guinte 


lé   a  redacção  da  se- 


MBNSAGEM 

Rio  do  Janeiro,  2ô  de  Alaio  de  1885. — Senhor. 
— A  Camará  dos  Deputados  do  Império  do  Bra- 
zíl  resolveu  em  sessão  de  25  do  corrente  inserir 
na  acta  dos  seus  trabalhos  um  voto  de  pezar 
pelo  fallecímento  do  Sr.  Victor  Hugo  e  enviar, 
pelo  mesmo  doloroso  motivo,  mensagens  de 
condolência  á  Camará  dos  Deputad.s  e  ao  Se- 
nado da  Republica  Franceza. 

Transmittindo-vos  esta  deliberação,  espero 
merecer  de  vossa  benevolência  a  graça  de  ser- 
des o  interprete  dos  sentimentos  da  Cimara 
dos  Deputados  do  Império  do  Brazil,  perante  os 
vossos  dignos  collogas. 

Aproveito  a  opportanidade  para  manifestar- 
TOS,  Senhor,  a  expressão  de  minha  alta  estima 


e  consideração  a  mais  distincta.— Ao  Sr.  Presi- 
dente da  Camará  dos  Deputados  da  Republica 
Franceza. 

(  De  igual  teor  e  data  ao  Presidente  do  Se- 
nado da  Republica  Franceza.) 

Rio  Janeiro,  26  mai  1885. 

Monsiear. —  La  Chambre  des  Deputes  de 
rCmpire  da  Brésil  a,  dans  sa  séauce  du  25 
mai  dernier,  vote  riasertion,  au  procèa-verbal 
de  ses  travaux,  de?  profonds  regrets  ross  ntis 
k  la  nouvolle  du  dócès  do  Mr.  Victor  Hugo,  et  a 
decido  qu*un  mo^sage  de  condoléanc^e  serait, 
à  propôs  de  ce  douloureux  évèneraont,  adressé 
en  Bon  nom  k  la  Chambre  des  Deputes  et  au 
Sónat  do  la  Republique  Française . 

En  porlant  cetto  dólibóration  k  votre  con- 
naisaanco,  jo  ompte  sur  votro  gracieuae  obli- 
goítnco  pour  acc  -pter  d*ètre,  prés  de  vos  dignes 
coUègues,  Tinterprote  des  seutiments  de  la 
Chambro  des  Dóputós  de  TEmpire  du  Brcsil. 

Cest  avec  empressement  que  je  saisis  cette 
occasion  pour  voas  assurer,  Monsiear,  de  ma 
haute  estime  et  de  ma  plus  parfaiie  considera- 
tion. 

^A  Monsiear  le  Président  de  la  Chambre  des 
Deputes  de  la  Republique  Française. —  Paris. 

O  Si*.  Beasetrar  de  Meneases. 

obtondvj  a  palavra  para  negocio  urgente,  de- 
clara que  com  a  maior  sorpreza  leu  hoje 
n*0  Paiz  a  noticia  de  haver  sido  preso  na  ci- 
dade do  Campos  o  Sr.  commend*dor  Carlos 
de  Lacerda. 

Este  facto  ó  de  alta  importância,  especial- 
monte  na  situação  em  que  nos  achamos. 

A  prisão  do  Sr.  commendador  Lacerda,  ci- 
dadão que  tem  prestado  relevantes  serviços  á 
causa  publica,  originou-se,  s  )gundo  diz  aq  ;elle 
jornal,  do  uma  prevenção  contra  as  idéas  abo- 
licionistas quo  elle   advoga  com    patriotismo. 

E'  intuitivo  que  nas  condições  em  que  nos 
achamos,  um  facto  desta  ordem  é  um  facho  quo 
se  accende,  e  não  nos  ó  dado  prevor  os  males 
que  dahi  podem  vir. 

O  Sr.  Anduade  Figueiuai-í-  Ou  6  um  facho 
que  se  ypaga  nas  mãos  de  algum  incendiário. 
Deixemos  o  caso  á  acção  da  justiça,  quo  ó  o  po- 
der competente. 

O  Sr.  Bezerra  de  MBNEZES,continuaudo,  diz 
que,  quando,  o  anno  passado,  subiu  ao  poder 
o  patriótico  e  glorioso  ministério  6  de  Junho... 

O  Sn.  Andiade  Figueira:  —  Que  deixou 
esses  fachos  accosos  pelo  paiz. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira:— Tem  servido 
para  esclarecer  a  muitos  que  precisum  de 
fachos. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  ...  o  partido 
abolicionista,  desenganado  de  encontrar  nos 
poderes  públicos  satisfação  á  generosa  e  pa- 
triótica idéa  que  lhe  servia  de  bandeira,  fazia 
como  diziam  aquelles  que  se  oppunham  syste- 
maticamente  á  sua  propaganda,  a  des- 
ordem. . . 

O  Sr.  Valladares: — O  meio  era  eleger  de- 
putados e  mandal-oB  para  aqui. 


Digitized  by 


Google 


Sessão  em  1  de  Junho  de  1885 


181 


O  Sr.  Bezerra,  de  Menezes  ...  trazia,  s"í- 
gundo  diziam  oUes,  em  perigo  a  causa  publica  e 
iato  popijue  livremente,  como  é  permittido  era 
um  paiz  quo  se  proclama  ser  livre,  faziam  a 
propaganda  de  suas  idcas. 

O  ministério  6  de  Junho,  simplesmento 
pelo  facto  de  ter  apresentado  um  projecto,  que 
dava  solução  á  questáo  que  levantava  os  âni- 
mos da  população,  conseguiu  que  tolos  esses 
ânimos  exaltados  so  acalmassem  e  quo  espe- 
Fiis-em,  calmos,  a  soluçSo  que  os  poJ^Tos  pú- 
blicos dess  m  ao  problema  que  agitava  a  todo  o 
paiz. 

O  Sr.  Eufrasio  Correia: — NSo  apoia  lo; 
nSo  acalmou  nada . 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  observa  que  o 
aparto  do  nobro  deputado  nfio  confere  absolu- 
tamente com  os  factos  que  são  de  observação 
geral.  Ninguém  podo  negar  que,  do  Junho  do 
anno  pasmado  por  diante,  o  que  so  chamava 
propaganda  abolicionista^  essa  que  se  dizia 
feita  nas  ruas  e  nas  praças  publicas,  cessou, 
como  por  encanto,  em  vista  do  projecto  apre- 
sentado pelo  ministério  6  de  Junho. 

O  Sr.  José  Marianno  : — Apoiado  ;  perfeiti- 
monte.  * 

O  Sr.  Valladares:— E'  porquo  03  abolicio- 
nistas estavam  no  poder.  (Cruzam-s?  outt'o< 
apartes,) 

O  Sr.  Bezerra  db  Menezes  responde  que, 
ainda  que  os  abolicionistas  estivessem  no  po- 
der, não  era  isto  escândalo  para  o  nosso  p  liz, 
pois  que  o  abolicionista  nSo  ó  um  crimi- 
noso. . .  (Apoiados.) 

O  Sr.  Adriano  Pimentel: — .\o  contrario, 
é  um  patriota. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes...  ó  um 
homem  que,  quando  muito,  será  um  ulopista 
nesta  terra  de  atrazo. 

O  Sr.  José  Mariannd  : — Não  ó  utopista. 
O  que  Si  qu^r  ó  a  execução  da  lei,  como  hei 
de  provar,  (lia  outros  apartes.) 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  diz  que  ainda 
assim  o  facto  contesta  !o  polo  nobro  deputado 
pelo  Paraná  foi  e  é  ainda  uma  realidade.  Nin- 
guém pód3  contestar  que  aquella  offerves-oncia 
tão  censurada,  tào  accusada,  tão  proíligada, 
desappareceu  desde  o  dia  G  de  Junho.  (Não 
apoiados  das  bancadas  conservadoras.) 

O  Sr.  Araújo  Góes  Júnior  :— Desappareceu 
depois  que  subiu  o  Sr.  Saraiva. 

O  Sr.  Bezerra  db  Menezis  pergunta: 
agora,  porém,  o  que  é  que  sa  dá?  Dá-se  um 
facto  que  pôde  vir  a  produzir  eífeitos  contrá- 
rios, que  pôde  vir  perturbar  a  ordem,  porque, 
aquolles  que  se  contentaram  com  a  promessa 
dos  pcderes  publicou,  verão  nesse  facto  um  des- 
engano, um  motivo  para  voltarem  ao  que  se 
chamava  desordem^  mas  que  era,  na  opinião 
do  orador,  o  exercício  de  um  direito  garantido 
pela  Constituição  a  todo  o  cidadão— a  propa- 
ganda de  uma  idéa,  que  não  se  oppunha,  de 
modo  algum,  ás  instituições  de  nosso  paiz—. 
Parece-lhe  isto  tão  evidente,  que  nSo  so  demo- 


rará em  demonstrar  a  conclusão  que  aciba  de 
tirar. 

Um  ciladão  prestante,  galardoado  pelo  go- 
verno do  paiz,  pelos  seus  serviços. . . 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior: — Apoiado. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes...  e  que 
hoje  faz  o  que  sempre  fez,  não  só  no  ministério 
G  de  Junho,  como  no  tempo  dos  seus  antecesso- 
res, é  agora,  e  só  agora  atacado  em  sua  liber- 
dade. . . 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior: — Como  dele- 
gado prestou  relevantes  serviço?  ao  muiicipio 
do  Campos. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  diz  que,  si  ó 
por  ter  tomado  ao  serio  uma  idéa  patriótica, 
gonorosa  e  humanitária,  este  crime  já  existia 
desde  o  ministério  passado  o  antes  mesmo  desso 
ministério,  ponjuo  ha  muito  o  commendador 
Carlos  de  L  cerda  faz  propaganda  no  sentido  da 
remissão  dos  captivos. 

A  vários  apartes  o  orador  responde  que 
nunca  sustentará  o  principio  opposto  ao  que 
inlicam  os  nobres  deputados,  nas  condições 
actua  es,  quando  as  esperanças  dadas  a  um  par- 
tido fizeram  com  que  elie  entrasse  na  ordem, 
com  que  a  torrente  viesso  ao  leito,  transbor- 
dando e  dahi,  para  os  nossos  amigos  quo  se 
acham  á  fronf^  do  poder,  o  desgosto  do  terem 
de  conter  por  moio  da  força  esses  transborda- 
mentos,  e,  portanto,  carregarem  com  a  respon- 
sabilidade de  males  que  sem  duvida  nenhuma, 
não  lhos  caberá,  porque  o  orador  acredita  que 
não  parte  delles  a  responsabilida  ie  do  facto  que 
acaba  de  se  dar. 

Sabe  qu  ^  o  governo  tem  muita  força  para 
fazer  contei*  os  intuitos  desses  homens  que  to- 
maram por  btndeira  uma  idéa  muito  respeita-' 
vol,  o  em  110^80  paiz  eleva  la  ao  ponto  do  se 
tornar  um  programma  necessário  a  todo  ga- 
binete. 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior  :  —  Uma  idéa 
vencedora. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  diz  quo  todos 
ouviram  o  honrado  o  distincto  presidente  do  con- 
selho do  gabinete  ôde  Maio  declarar  que  não 
era  possivel  organizar -se  um  ministério  em 
nossa  terra,  que  não  tratasse  dessa  questão  im- 
portante . 

Pois  é  em  nomo  dessa  questão,  fazendo  uma 
propaganda  pacifica  que  ó  preso  preventiva- 
mente um  dos  coripheus  da  idéa,  que  se  tor- 
nou fat  ilm^nte  n  ^cessaria  á  organização  de  todos 
08  gabinetes,  por  ser  uma  idéa  vencedora. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Eufrasio  Correia:— Mas  a  causa  foi 
esta? 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  responde  que 
não  sabe  si  foi  ;  vem  perguntar  ao  nobre  mi- 
nistro da  justiça. 

Vai  terminar,    lavrando    simplesmente   um 

f protesto  para  quo  nenhuma  responsabilidade 
he  caiba  no  facto  que  pôde  ser,  como  começou 
dizendo,  um  facho  acceso,cujos  males  nSo  pode- 
remos calcular,  e  que  talvez  traga  muitos  des- 
gostos aos  que  têm  a  responsabilidade  da  alta 
administração  doEstido.  (Muito  bem.) 
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o  Sr.  A.ffon«o  F^enno/  {miyiistro 
da  justiça): — Como  a  Camará  acaba  do  ouvir, 
o  nobre  deputado  pelo  Rio  de  J.ineiro  limitoa-se 
a  dar  noticia  do  faceto  conforme  um  dos  jornae» 
desta  capital  hoje  publicou. 

S.  Ex.  entenda  que  a  prisSo  do  commenda- 
dor  Carlos  de  Lacerda  deu-se  por  ser  elle  um 
dos  coripheus  da  idéa  abolicionista  e  fazer  a 
propaganda  em  favor  da  libertação  do?  es- 
cravos . 

Náo  tenho  ainda  iiiformaçÕf»s  officiaf^s  e  mi- 
nuciosas sobro  o  facto,  afim  le  podrexpol-o 
com  todtiH  :  8  suas  circum  tancias;  devo,  onlrc- 
tinto,prcs  imir  que  a  prisão  não  foi detorminaia 
pelo  motivo  a  «{ue  a  attribue  o  jornal,  a  quo  o 
nobre  deputado  se  referiu  ;  porque  t<)dos  sabe- 
mos que  está  na  iniole  brazileira  a  maior  tolo- 
ranci:i  para  todas  as  idéas.  (Apo  ados.) 

Não  é, portanto,  de  suppor  que  as  justiças  d^ 
Campos  tiv^^sem  exorbitado, tomando  por  motivo 
de  perseguição  o  facto  de  alguém  ser  propagan- 
dista desta  ou  daquella  idóa.  (Apoiados,) 

Devo  in  ormar  á  Caman  que  em  Campos 
tem  se  da*lo  factos  muito  d  sagradavois  ;  que 
86  tem  procurado  encobrir  com  a  idéa  da  eman- 
cipação dos  escravos,  iióa  g-^norosa,  a 'tos  que 
constituem  verdadeira^  violações  da  nossa  lei 
criminal.  (Muitos  apoiado^'.) 

Uma  porçío  de  homens  mal  intencionados  sa- 
hiram  do  Campos,  de  noite,  foram  a  uma  fa- 
xenda,  commetteram  os  maiores  abisos,  fizeram 
arrombamento  e  praticaram  outros  factos  cri- 
minosos que  deram  logar  á  acção  da  justiça. 
Em  virtude  de  processo  que  se  iniciou  fizeram- 
86  algumas  prisões. 

A  respeito  do  f  icto  de  que  si  trata  não  tenho, 
como  já  diss  s  not  cia  alguma  oílicial,  e,  por- 
tanto,não  posso  informar  á  Camará  qual  a  cansa 
quo  deu  logar  á  prisão  do  Commendador  Carlos 
de  Lacerda  ;  também  não  posso  suppor  porém 
que  fosse  ella  determinada  i  elo  facto  de  ser  o 
Commendador  Lacerda  propagandista  da  idéa 
abolicionista,  e,  portanto,  alguma  outra  circam- 
stancia  deve  existir  quo  determinasse  uma  me- 
dida de  ti  manha  gravidade.  (Apoiados,) 

Em  todo  o  caso  é  de  crer  que  <^b  autoridades 
judiciarias  cumpram  o  ■''6a  dever,  e  si  algum 
cidadão  for  victima  de  qualquer  violação  do  seu 
direito  e  liberdade  intf  rporá  os  recursos  crea- 
dos  na  lei  para  circumstancias  semelhantes. 

Pos^o  affirmar  á  Camará  que  o  governo  t^m 
o  maior  empenho  em  fazer  cumprir  a  lei,  e  que 
nâo  pôde  por  forma  alguma  pactuar  com  per- 
eegnição  de  quem  quer  que  seja  por  motivo  de 
suas  idéas.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Oa.i*los  Oastriotf»:— Sr. 

presidente, permitiam  V.Ex.e  a  Camará  dos  Srs. 
Deputados  que  eu  reclame  contra  um  acto  injusto 
do  Sr.  mini^-tro  da  justiça  do  gabineti  6  de 
Junho.  Sinto  tomar  tempo  á  cimara  mas  mo  pa- 
rece quo  Quanio  se  trata  de  reclamar  contra  a 
violação  da  direi  toa  de  cidadãos  a  Camará  dos 
Srs.  deputados  será  benevolente  e  estará  sem- 
pre prompta  a  ouvir  essas  reclamações. 

Como  o  tempo  corre  serei  o  mais  breve  pos- 
sível na  exposição  dos  factos. 

Senhores^  em  1860  tornou-se  impossibilitado 
de  continuar  a  servir  como  tabellião  no  termo 


I  de  Itaborahy  da  provincia  do  Rio  de  Janoiro,  o 
Sr.  Braz  Ctirrêa. 

Rra  vista  disto  também  por  decreto  de  1860 
foi  considerado  vago  esse  logar  e  mandou-se 
abrir  concurso  com  a  condição  do  preferido 
pairar  a  terça  parto  áquelle  serventuário  im- 
possibilita o. 

No  anno  pass  do  por  um  aviso  do  ministério 
da  justiça  foi  considerado  vago  esse  logar  e 
mandou-se  proceder  a  concurso  para  nomeação 
do  um  outro  serventuário.  O  serventuário  o 
Sr.  Velasco  aue  tinha  e  tem  titulo  vitalizo, 
julgindo-so  lerido  em  seus  direitos  reclamou 
contra  o  acto,  não  foi  attendido  n\  sua  recla- 
m  ição,  recorreu  para  o  conselho  de  Estado  e  o 
Sr.  ex- ministro  da  justiça  entendeu  que  o  easo 
não  era  de  recurso. 

Eis  a  exp'  sição  succinta  dos  factos.  Agora 
vamos  appiicar  as  disposições  do  direito  rela- 
tivas á  matéria. 

Em  1860,  r  gulava-se  esta  matéria  pelas  dis- 
posições do  d3creto  do  16  de  Dezembro  -e  18S3 
2ue  dispunha:  que  na  hypotheso  da  impossibili- 
ade  phisic  i  ou  moral  d  i  continuação  d^  um  ser- 
ventuário vitalicio  fosso  considerado  vaí^o  o 
logar  o  nom?ado  outro  precdendo  concurso; 
o  que  se  fazia  por  decreto  concedendo  ao  no- 
mí^ado  a  serventia  vitalicia  do  officio. 

Tendo  Braz  ("orrêa  sido  considerado  impossi- 
bilitado em  18)0,  isto  é,  no  regimen  do  de- 
creto de  1853,  foi  por  decreto  de  Janeiro  de 
1861,  depois  de  aborto  o  concurso,  nomoaio 
João  Coutinho  Pereira  de  Velasco  Júnior,  que 
serviu  le  186i  até  Dezembro  de  1884.  Em  1883 
tendo  fallecido  Braz  Corroa,  continuou  |Vel- 
lasco  a  servir,  como  tem  servi  lo  todos  os 
outros,  porque  repito  Vellasco  tinha  e  tem  um 
titulo  vitalicio. 

Os  desaffectos,  porém,  do  Sr.  Velasco,  com- 
municaram  ao  governo  provincial  em  Maio  ou 
Junho  de  1884  quo  tendo  elle  titulo  sómenta 
para  substituir  dur  «nte  a  vida  de  Corrêa,  e 
tendo  este  fallecido  tinha  cessado  o  seu  direito 
de  serventuário.  O  presidente  da  provincia  de 
então  consultou  o  Ministério  da  Justiça  por  offi- 
cio de  Junho  de  18S4.  O  Ministério  da  Justiça 
não  deu  decisão  alguma  porqie  seguramente, 
ouvindo  a  sua  secretaria,  soube  que  Velasco 
era  dís  serventuários  do  regimen  do  decreto 
de  1853,  isto  é,  que  era  daquelles  que  tinham 
um  titulo  vitalicio  o  por  consequência  o  go- 
verno nada  resolveu  e  Velasco  continuou  a 
servir. 

Mas  a  11  de  Diz^mbro  do  anno  passaHo.  o 
Sr.  ministro  da  justiça  fez  baixar  um  aviso  ao 
presidente  da  provincia  do  Rio  de  Janeiro,  di- 
zendo que  o  logar  estava  vago,  o  que  abrisse 
concurso.  Actualmente,  isto  ó,  depois  do  de- 
creto de  27  de  Janeiro  de  1871,  os  serven- 
tuários, uma  vez  doentes  ou  impossibilitados  de 
continuar,  são  substituídos  por  outros  cujo  ti- 
tulo lhes  dá  somente  o  direito  de  servirem, 
cem  o  ónus  do  pagamento  da  tf^rça  parte,  du- 
rante a  vida  daquelle  a  quem  substituem.  Por 
consequência  hoje,  aquelles  que  foram  no- 
meados depois  do  decreto  de  1871,  estão  su- 
,jeit08  a  esta  disposição  ;  mas  o  Sr.  Veltisco  qu« 
foi  nomeado  em  18í31,  isto  é^  10  unnos  antes  da- 
quelle decreto,   não  podia  por  forma  algama 
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estar  sujeito  ao  regimen  do  decreto  de  1871, 
salvo  d?n'lo-^e  a  eâse  decrHo  offeito  retroactivo, 
o  que  ó  contra  a  disposição  expressa  da  con- 
stituição do  imi)eriOí  principalmente  quando 
se  tPata  »le  disposições  que  restring*^ra  di- 
reitos. 

Por  consequência,  Sr.  prsiJcnte,  a  decisSo 
do  nobre  ministro  da  justiça  feriu  de  fre  ite  di- 
reitos do  Velas  o,  o  qual  servia  o  tinha  um 
titulo  vitalício,  cuja  publica  fó/ma  eu  t  nho 
eni  meu  podor,  e  a  far  -i  publicar  com  o  meu 
discurso  s  'in  outro  ónus  que  nào  fo^se  o  de  dar 
a  terça  parle  da  renda  do  cartório  se^unio  a 
lotação  «'urante  a  vida  de  Corrêa,  isto  ó,  pela 
morte  de  Corrêa  em  vez  de  Velasco  fi;jar  peior 
do  que  estava,  ficava  melhor,  parque  cossiva 
e^se  onu3.  Com  e^ta  clausula  de  vitaliciedalo 
foram  noiueados  todos  aquelles  qiio  foram  pro- 
vidos no  regimen  do  decreto  de  18  j3,  »»  tanto 
que  no  Alegrete,  provincia  do  Rio  Grande  do 
Sul,tendo-8e  impossibilitado  o  tabell  ão  Ourique, 
foi  por  decreto  de  i85j  nomeado  Pedro  Emiiio 
Falcão  d  t  Frota  para  a  serventia  vitalícia  do 
oflScio,  que  o  exerceu  deslo  1S36  até  1877,  e 
como  nessa  época  tivesse  já  falle^ido  Ourique, 
impossibilitando-B3  Falcão  d  i  Frota  de  continuar 
per  moléstia,  pediu  por  seu  turno  succe^sor. 
que  lhe  foi  dado,  sendo  para  o  cargo  nomeado 
José  Victor  de  Pinho  por  decreto  de  10  de  No- 
vembro do  1S77,  isto  é,  o  governo  tinto  reco- 
nheceu o  direito  que  tinha  este  homem  á  sua 
vit  iliciedade,  que  pelo  facto  da  morte  do  pri- 
meiro, elle  o  considerou  no  caso  de  par  seu 
turno  ter  também  direito  á  terça  parte  dos  ven- 
cimentos quando,  impossibilitad>  de  continuar; 
isto  ó,  considerou  Falcão  da  Frota  tão  vitalício, 
como  tinha  sido  Ourique,  só  porque  havia  com 
aquella  cl  usula  sido  nomeado  no  regime  a  do 
decreto  de  1S53. 

Os  Cisos  têm  sido  repetidos,  e  eu  chamo  a 
attençâo  da  Camará  para  o  seguinte:  o  regimen 
do  decreto  de  1S'>3  durou  18  annos,  isto  é,  até 
1871;  e  considere  a  Camará  í^uanlo^  factos  se 
deram  neste  immenso  p-iiz,  isto  é,  quantas 
nomeações  vitalícias  foram  conferidas  e  todas 
respeitadas  até  hoje;  a  única  excepção  den-se 
com  o  Sr.  Velasco. 

Algum  motivo  devia  h  ver  para  explicar 
esta  excepção  odiosa:  cu  direi  daqui  a  pouco 
qual  foi  elle. 

Tendo  sido  expelido  o  aviso  doclirando  vago 
esse  oflBcio  d  í  justiça,  o  serventuário  Velasco 
reclimou  pelo  seu  direito:  o  ministro  da  justiça 
indeferiu  a  petição  que  neste  sentido  lhe  dirigiu 
o  reclamante. 

D.ihi  principiei  a  ter  conh ^emento  deste 
ní^gocio.  Recorri  do  despicho  do  ministro  para 
o  Conselho  de  Estado,  e  qual  não  foi  o  meu 
espanto  quando  vi  que  S.  Ex.  guardou  essa 
petição,  som  de^pachal-a,  o  que  somente  fez  no 
dia  4  de  Miio,  isto  é,  no  ultimo  dia  em  que 
excceu  o  ctrgode  ministro. 

Não  posso  deixar  de  ler  á  Cambra  esse  des- 
pacho. 

Diz  o  despacho:  €  Não  ó  caso  de  recurso 
j.or  não  estar  comprehendido  na  hypothese  do 
art.  1*  do  decreto  de  16  de  Dezembro  de  1853,  e 
ser  portanto  inapplicavel  a  d  aposição  do  regu- 
lamento de  5  de  Fevereiro  de  1842.  > 


Em  primeiro  logar,  o  reclamante  não  neces- 
sitava do  decreto  do  1853  para  terdireit)de 
recorrer  do  despacho  do  Sr.  ministro  d  i  justiça 
para  o  (Jons  lho  d'^  Estado,  tratando-se  de  mate- 
rii  contenciosa,  porquanto  o  art.  46  do  regu- 
lamento de  5  do  Fevereiro  de  1842,  dava-lhe 
esse  dirt^ito  sem  limitação  alguma. 

Er  i  prevúso  negar  o  caracter  de  um  despacho 
contencioso,    como  o  daquelle  do  Sr.  ministro, 

3ue  fora  f  rir  direitos  desta  ordem,  pari  se 
izer  que  p^lo  art  46  do  regulamento  de  5  de 
F  vireiro  não  tinha  Vellasco  o  direita  de  re- 
correr ao  CoDselho  d^  E-^tado. 

Feriu  o  direito  do  Sr.  Velasco  esquecendo  o 
ministro  a  disposição  do  decreto  de  1842,  que 
permitte  recorrer  ao  Conselho  d^  Esta  lo  nestes 
casos . 

Ainda  o  nobre  Sr.  ministro  foi  infeliz,  fir- 
mando 83  no  art.  7»  do  decreto  de  1853,  parque 
e^tM  artigo  positivamente  dispÕ3  que  da  decisão 
do  governo  d>  consilerar  vago  um  offi -lo  de 
justiça,  com  obrigação  ou  não  de  pag-.r  a  terça 
parto,  cabj  recurso  para  o  Conselho  do  Es- 
ta io. 

Si  o  decreto  de  1842,  si  o  próprio  decr3lo  a 
que  S3  soccorreu  o  ministro,  dão  ao  serven- 
tuário prejudicado  o  diríto  de  recarso,  como 
pôde  S.  Es.  firmar  o  seu  despacho  em  disposi- 
ções que  justam  *nte  lhe  são  contrarias  ? 

Aqui,  S.^.  presidente,  imperou  a  prepotência 
do  governo.  {Apoiados,) 

O  Sr.  Velasco  teve  e  tem  um  titulo  vitalício 
do  qual  possuo  a  publica  forma,  pelo  qual  foi 
nomeado  por  Sua  Magestade  o  Imperador  ser- 
ventuário vitalício  do  2«  officio  de  tabellíão  6 
annexos  do  município  de  Itaborahy,  e  o  ciiadão 
nomeado,  não  se  pode  negar  que,  pelo  despacho 
a  que  alludi,  foi  esbulhado  do  seu  direito. 

O  Sr.  Alfredo  Chaves: — Apaiaio.  Não  tem 
explicação  o  acto.  Quem  o  praticou  não  foi  mi- 
nistro dejustiçi,  tão  injusto  foi. 

O  Sr.  Carlob  Castaioto: — Prometti  á  Ca- 
mará dizer  duas  palavras  sobre  o  motivo  qu« 
deu  legara  acto  tão  injusto. 

Senhores,  alguns  desaffactos  do  Sr.  Velasco, 
—note  a  Camará  que  elle  servira  20  e  tantos 
annos  como  tabell  ião  vitalício. . . 

O  Sr.  Alfredo  Chaves: — E  quanto  tempo 
depois  da  morte  do  Sr.  Corrêa  ? 

O  Sa.  Carl(»s  CastíIIOTo:— Um  anno  e  tanto, 
perto  de  dous. 

Alguns  desaffeclos  do  Sr.  Velasco  com- 
municaram  ao  presidente  da  provincia  a  morte 
do  Sr.  Corrêa,  o  diss3ram-lhe  que  o  logar  es- 
tava vago. 

O  presidente  ái  provincia  consultou  em  Ju- 
nho ao  ministro  da  justiça,  e  este  natural- 
mente tendo  ouvido  a  secretaria,  que  por  força 
haveria  de  informar  que  naquelle  caso  o  logar 
não  se  considerava  vago,  porque  o  emprego  é 
vitalício,  não  fez  cousa  alguma  ;  mas,  nas  vés- 
peras da  eleição  do  1^  de  Dezembro,  o  c'iefe  da 
parcialidade  liberal  de  Itaborahy,  depois  de  ter 
por  muitas  veze?  ínstade  com  o  Sr.  Velasco, 
es3reveu-lhe  uma  carta  impon  lo-lhe  que  vo- 
tasse com  elle,  que  fazia  questão  di^to  (pois 
Velasco  tem   influencia  politica    em   Itib^ra- 
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^y)i  pois  do  contrario  faria  contra  elle  o  pos- 
sível e  lho  tiraria  o  officio. 

Vela-co  pesponJeu  que  o  seu  officio  ora  vita- 
lício,e  qae  duvidava  que  lh*o  tirassem. 

Pois  bem,  a  eleição  teve  logar  no  dia  1'  de 
Dezembro,  e  no  dia  11  baixou  o  aviso  de- 
clarando vago  o  logar. 

Parece,  senhores,  que  este  ó  um  caso  único, 
e  desafio  o  nobre  ministro  da  justiça  do  gabi- 
nete 6  de  Junho  para  que  me  cite  um  só  casj 
em  que  nomeações  para  esses  logares,  feitas  no 
regimen  do  decreto  do  1853,  não  fossem  até  o 
presente  respeitadas,  su>  ponto  de  ter  sido  o 
mesmo  substituto  consideraio  vitalício,  como 
no  caso  que  citei,  occorrido  no  R:o  Grande  do 
Sul. 

Sr.  president'^,  o  f  icto  está  explicado.  Náo 
entro  om  maiores  coiisideraçõos,  porque  mio  o 
permitt'*  o  tompo.  O  meu  fim  c  unicamente  ap- 
pellar  para  o  nobre  ministro  di  justiça,  pedia- 
do-lho  que  reconsidere  a  matéria.  A  questáo  ó 
em  si  juridica  e  envolve  direitos  de  um  cidadão 
braziloiro.  A  eleição  está  passada;  restitua-se 
ao  Sr.  Velasco  aquillo  de  que  o  ex-ministro  da 
justiça  o  esbulhou,  aquillo  de  que  elle  foi  espo- 
liado. 

Mando,  j  ois,  á  mesa  um  requerimento  neste 
sentido.  Si  o  Sr.  ministro  da  j.stiçi  não  dor 
providencias,  voltarei  a  tratar  com  mais  lati- 
tude da  matéria,  quando  pelo  regimento  o  pelos 
estylos  da  casa  possa  occupar-me  de  politica 
geral,  e  então  tirarei  a  limpo  aquillo  que  agora 
apenas  resumi^iamente  enuncio.  {Muito  bem.) 

Publica  forma,  ^  D.  Pedro  por  graça  de 
Deus  e  unanime  acclamação  dos  povos,  Impe- 
perador  Constitucional  e  Defensor  Perpetuo  do 
Brazil.  Faço  saber  aos  que  esta  carta  virem 
que  p^^lo  meu  imperial  decreto  de  25  do  Janeiro 
do  corrente  anno,  houve  por  bem  fazer  mercê 
a  João  Coutinho  Pereira  de  Velasco  Júnior  da 
serventia  vitalícia  dos  officios  de  segando  ta- 
bellião  ean nexos  da  villa  de  I ta borahy,  pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro.  E  mando  que  d  ora 
em  diante  elle  seja  reconheci  lo  como  tal  e  se 
lhe  dé  posse  da  qual  se  fará  assento  nas  costas 
desta,  prestando  primeiro  o  juramento  do  estylo, 

Í)erant3  a  auctoridade  competente  na  forma  da 
ei,  e  com  o  dito  officio  haverá  o  ordenado,  si  o 
tiver,  proes  e  precalços  que  directamente  lhe 
pertencerem.  E  aos  ministros,  justiças  e  mais 
pessoas  a  quem  tocar  o  conhecimento  da  pre- 
sente carta,  que  a  cumpram  e  façam  inteira- 
mente cumprir  como  n*elia  se  contém.  Pagou 
213$330  de  direitos  de  40  o/o  de  533$â4, 
copre<*pondentes  a  2/3  de  800$000  como  se  viu 
do  conneeimento  em  forma.  E  á  margem  do 
registro  do  decreto  pelo  c^ual  se  passou  est^i, 
se  porá  a  verba  necessária.  Dada  no  palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Fevereiro  de  1861, 

?[uadragesimo  da  Independência  e  do  Império, 
mperador  segundo.  João  Lustosa  da  Cunha 
Parana<riiá.  Carta  pela  qual  Vossa  Magestade 
Imperial  ha  por  bem  fazer  mercê  a  João  Cou- 
tinho Pereira  de  Velasco  Júnior  da  serventia 
vítalici>)  dos  officios  de  segundo  t&belliSo  e  an- 
nexos  da  villa  de  Itaborahy,  província  do  Rio 
de  Janeiro,  na  forma  acima  declarada.  Para 
Vossa  Magestade  Imperial  ver. — João  Lustosa 
da  Cunha  Paranaguá 


E' remettido  á  mesa,  lido,  apoiado,  ea  dis- 
cussão adiada  por  ter  peiido  a  palavra  o  Sr. 
Canliio  de  Oliveira,  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  se  peça  ao  governo,  p^lo  Mi- 
nistério da  Justiça,  opia  das  informações  e 
mais  papeis  que  serviram  de  base  ;  os  despachos 
do  referido  ministério  que  consideravam  vago  o 
officio  de  2'  tibellião  e  annexos  da  villa  d 3  Ita- 
borahy, província  do  Rio  de  Janeiro. — S.  R.^ 
1  do  Junho  de  1885.—  C.  F.  Castrioto, 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Campos  Salles  pede  a  palavra  para 
nogocio  urgente. 

O  Sr.  Presidente:— o  nobre  deputado  quei- 
ra indicar  logo  o  objecto  da    urgência. 

O  6r«  Oa;iii.pos  l^alles: — Por  m.iís 
que  ou  desejo,  Sr.  presidente,  evitar  a  discussão 
sobre  certos  assumptos,  não  ^osso  deixar  de 
entrar  em  explicações  sobre  um  ponto,  que 
considero  de  pundonor  para  o  deputado  e  até 
mesmo  de  dignidade  pessoal. 

0  Sr.  Presidente:^ E' preciso  que  V.  Ex. 
declare  por  quanto  tempo  quer  a  urgência. 

O  Sr.  Campos  Salles: —  Bastam-me  cinco 
minutos. 

(Consultada  a  ca$a^  é  concedida  a  urgência.) 

O  Sr.  Presidente: —  O  nobre  deputado  pôde 
continuar. 

O  Sr.  Oampos  Salles:— Sr.  pre- 
sidente, quando  na  ultima  sessão  eu  informava 
á  Cimara  das  occurrencias  que  se  deram  na  2* 
commissão  de  inquérito,  a  propósito  da  eleição 
do  14^  districto  da  Bahia,  o  Sr.  deputado  Zama 
proferiu  este  aparte  (lê)i 

€  Nfio  temos  que  indagar  do  pensamento  do 
governo,  que  não  tem  penso m^^nto  algum  em 
questões  de  verificação  de  poderes.» 

Eu  não  ouvi  este  aparte  e,  si  o  tivesse  ou- 
vido, na  mesma  occasião  eu  teria  immediata- 
mente  procurado  obter  a  repara^  da  injustiça 
que  elle  contem.  Visivelmente  o  illustre  repre- 
sentante da  Bahia  quiz  attribuir-me  a  intenção 
de  procurar  no  pensamento  do  governo  um 
apoio  mais  ou  menos  valioso  em  favor  de  al- 
guma das  duas  candidaturas  em  litigio.  Mas 
eu  queria  que  o  nobre  deputado  me  dissesse 
porque  e  para  que  havia  eu  de  tentar  esse  re- 
curso, quando  se  tratava  de  um  objecto  intei- 
ramente estranho  aos  meus  interesses  quer 
pessoaes,  qu^r  políticos.  Todo  o  mundo  sabe 
que  na  verificação  de  poderes  nunca  entroa 
em  jogo  e  nunca  esteve  em  litigio  uma  candi- 
datura republicana:  e  o  único  interesse  poli- 
tico que  eu  represento  nesta  casa  ó  o  do  partido 
republicano.  (Apoiados),  Que  interesse,  pois« 
poderia  acoDselhar-m3  semelhante  condueta  ? 

Sr.  presidente,  eu  aceitei  o  logar  de  mem- 
bro da  2»  commissão  de  inquérito  precisamente 
porque  este  logar  me  fora  designado  pela 
sorte  na  forma  do  regimento,  e  não  pela  in* 
fluência  ou  pela  vontade  de  qualquer  dos  par- 
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tidos  mon^^rchicos  que  aqai  se  rt^presentam, 
e  quando  tomei  parte  nos  trabilhos  desta  com- 
mis&ão,  não  tive  outra  preoccnpaçâo,  senão  a 
de  respeitar  o  direito  e  a  de  fazer  justiça, 
reepoitando  coin  o  maior  escrúpulo  a  vontade 
do  eleitoraio  do  cada  districto  {apoiados  ge- 
raes).  Fiz  todo  o  esforço  neste  sentido,  e  si 
commettí  algum  erro,  não  é  que  eu  tivesse  a 
intenção  de  violar  o  direito  de  quem  quer  que 
fosse.  Mds,  uma  vez  que  entram  em  jogo  os 
interesses  partidários,  uma  vez  que  ó  possi- 
yel  a  minha  pres^^nça  incommo.iar  alguns  dos 
interessados,  eu  venho  pedir  á  camará  a  ex- 
oneração de  membro  daqueila  commissSo. 

Vozes: —  Todos  louvam  o  procedimento  de 
V.  Ez.  na  commissão. 

O  Sa.  Campos  Salles^^  Sr.  presidente, 
nós  que  conhecemos  o  modo  porque  se  distri- 
buem os  trabalhos  nas  commiasõ'>s  de  inqué- 
rito, sabemos  perfeitamente  qual  ó  o  valor  que 
tem  a  opinião  ou  o  parecer  do  relator  do  uma 
eleição. 

B'  certo  que  to:lo8  os  membros  da  commissão 
estudam  e  procuram  formar  o  sf»u  juizo  para 
poder  djr  o  seu  voto,  quando  si  tratar  de  de- 
liberar a  respeito;  mas  nem  por  isso  deixa 
de  ^er  certo  também  que  a  opinião  do  relator 
exerce  sempre  uma  certa  autoridade  ou  influen- 
cia entre  os  membros  da  commissSo,  salvo 
onando  ha  motivos  especiaes  para  se  duvidar 
da  imparcialidade  e  rectidão  do  seu  juizo. 

Ora,  a  ele  ção  do  i49  districto  da  Bahia  foi 
affecta  ao  exame  do  conselheiro  Afibnso  Penna, 
como    relator. 

O  Sr.  conselheiro  Affonso  Penna  ainda  não 
tinha  dado  motivo  algum  parJi  que  pudesse  eu 
ou  quaIqU'^r  outro  membro  da  commissão  sus- 
peitar da  integridade  do  seu  juizo ;  e  preciso 
dizer,  para  que  o  nobre  deputado  pela  Bahia 
o  saiba,  que  aquelle  illustre  cavalheiro  vale-m^ 
muito,  é  certo,  por  sua  int^lligencia,  pela  ele- 
vação dos  seus  sentimentos,  pela  respeitabili- 
dade do  seu  caracter  e  pelo  seu  espirito  de 
justiça  (apoiados)  ;  mas,  na  sua  qualidade  de 
ministro,  ha  de  ter  o  valor  que  os  seus  actos 
lhe  derem. 

O  Sr.  Prudente  ds  Morais: —  Muito  bem  ! 

O  Sr.  Campos  Salles  :  —Foi  nestas  condi- 
ções que  julguei  conveniente appellar  pira  o 
juizo  do  Sr.  cons  Iheiro  Affonso  Penna,  qu\ndo 
se  tratava  do  dar  aquella  deliberação  na  ultima 
seasão.  Aquelles  que  não  tém  malignidade  e 
que  respeitam-se,  respeitando  o  caracter  d 3 
seus  coll  'gas,  comprenenderão  perfeitamente 
que  eu  appellava  para  o  juizo  do  relator  da 
2»  coaimi^são  de  in  |uerito,  para  o  meu  ex-col- 
lega  daqueila  commi  são  e  não  para  o  actual 
ministro  da  justiça. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  :— >  Nem  creio 
que  o  nobre  deputado  pela  Bahia  tivesse  feito 
esse  juizo. 

O  Síi.  Campos  Salles  :—  O  aparte  ó  conce- 
bido nestes  termos  *  «  Não  temos  qu*^  indagar 
do  pensamento  do  governo,  que  não  tem  pensa- 
mento nenhum  om  questões  do  verificação  de 
poderes» . 

V.  I.— 24 


O  Sr  .  Prudente  de  Morais  :  —  O  sentido 
do  aparte  ó  claro:  ali ude  intencionalmente  ao 
pensamento  do  governo, 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  :—  Estou  con- 
vencido de  quo  o  nobre  deputado  pela  Bahia 
não  quiz  absolutamente  dizer  o  queV.  Ex. 
supp5e.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Campos  Salles  : —  Eu  vou  adiante  do 
nobre  deputado  peU  Bahia:  não  é  aô  quando  se 
trata  de  verificação  á^  poderes  que  se  não  deve 
appellar  para  o  pensamento  do  governo:  o  de- 
putado nunca  deve  se  inspirar  no  pensamento 
ao  governo  ;  ao  contrario,  o  governo  é  que  tem 
o  dever  de  pòr-se  de  accòrdo  com  o  pensamento 
do  deputado.   (Apoiados.) 

Este  é  o  meu  modo  de  pensar. 

Sr.  pre^idmte,  o  aparte  proferido  pelo  nobre 
deputado  pela  Bahia  parece  revel  ir  que  infe- 
lizmente, só  por  exc  'pção,  é  que  se  considera 
que  o  deputado  não  é  um  parasita  dos  gover- 
nos: foi  dahi  que  veiu  a  injustiça.  Peço  ao 
nobre  deputado  que  rectifiqu  \  o  seu  juizo  e  ^u.i- 
lifíque-roe  na  excepção,  tirando-me  da  regra 
geral. 

Os  SaS.   RODIUGO    SU.VA    E  DUARTE    DE  AzK- 

vedo  : —  Apoia  lo. 

O  Sr.  Campos  Salles:— Felizmente  não  me 
ficam  preoccupaçõ^s  deste  incedente,  porque  na 
minha  vida  publica,  que  já  cjnsta  demais  de 
20  annos,  nunca  pratiquei  um  act)  siquer  que 
me  faça  fallar  baixo  diante  da  minha  consciên- 
cia {apoiados);  posso  falUr  alto  perante  elia, 
porque  não  tenho  meio  de  despertal-a.  (Muito 
bem ;  muito  bem,) 

Consultida,  a  Camará  nega  por  unanimidade 
de  votos  a  dispensa  pedida  pe!o  Sr.  Campos 
Salles  de  membro  da  2*  commissão  de  in- 
quérito. 

O  Sr.  Presidente  :—  Tem  a  palavra  para 
negocio  urg^^nte  o  Sr.  deputado  José  Ma- 
rianno,  mas  peço  também  a  S.  Ex.  que  declare 
desde  logo  qual  ó  objecto  da  urgência. 

O  6r«  «Tose  Ma.x*ia,iino  diz  que,não 
o  satisfazendo  as  explicações  dadas  pulo  no- 
bre Sr.  ministro  da  justiça,  a  propósito  do  inci- 
dente que  foi  ha  pouco  levantado  pelo  nobre 
deputado  o  Sr.  Bezerra  de  Menezes,  pode  ao  Sr. 
presidente  que  consulte  á  Camará  si  lhe  con- 
cede um  quarto  de  hon  de  urgência  para  occu- 
par-se  do  mesmo  assumpto. 

Cons  Itada,  a  Camará  concede  a  urgência  pe- 
dida pelo  Sr.  Josó  Marianno. 

O  Sr.  Presidente:  —  Tem  a  palavra  o  Sr. 
José  Marianno. 

O  Sr.  José  MARiANNO,depO)s  de  dnr  as  razões 
por  que  ced^^u  a  palavra  ao  nobre  deputado  pelo 
3."*  districto  da  corte,  diz  que,  si  renova  o  in- 
cidente, não  ó  porque  julgue  quo  a  questão  não 
tivesse  sido  perfeitamente  discutida,  mas  porque 
precisa  encarar  os  factos  sob  outro  ponto  de 
vista. 

O  nobre  ministro  da  justiça  não  ha  de  levar  a 
mal  quo  o  orador  peça  a  S.  Ex  declaraçSes  que 
tranquillizem  o  resto  do  paiz  que  não  se  chama 


Digitized  by 


Google 


186 


Sessfio  em  1  de  Junho  de  1885 


— laroura— ,  o  espirito  publico  qae  se  acha  bo- 
breaaltado  e  o  mevi  mento  abolicionista,  para  que 
este  saiba  por  que  lei  se  deve  reger. 

Nâo  procurará  ligar  á  existência  do  actual 
gabinete  08  factos  que  s^  dSo  hoje  na  cidade  de 
Campos ;  nSo  quererá  assignalar  a  coincidência 
de  que  a  reac^  começa  a  manifestar-se  con- 
tra a  idóa  abolicionista  e  contra  os  seus  propa- 
gandistas, desde  o  momento  em  que  foi  apre- 
sentado ao  parlamento  um  projecto,  no  qual  de 
frente  se  feria  um  dos  mais  salutares  princi- 
pies da  lei  de  28  de  Setembro. 

Qual  foi,  qual  é  o  crime  de  Carlos  de  Lacerda 
e  de  todos  os  seus  companheiros  que  incorre- 
ram ao  mesmo  tempo  nas  iras  da  justiça  e  da 
policia  local?  pergunta  o  orador. 

Aceita  a  explicação  a  mais  compromettedora 
que  se  queira  dar.  Admitte  que  Carlos  de  La- 
cerda e  seus  companheiros  sejam  punidos  por 
se  lhes  attribuir  terem  penetrado  em  fazendas 
agricolas  para  arrancar  encravos  do  poier  de 
seus  senhores. 

Entretanto  o  attentado  de  Carlos  de  Lacerda 
e  de  B6US  companheiros  está  no  dopoimento  dos 
próprios  escravos  arrancados  por  elles  ás  sevi- 
cias  e  maus  tratos  do  seus  senhores. 

A  lei  de  28  de  Setembro,  no  seu  art.  4°,  dix 
que  é  permittido  ao  escravo  crear  um  pecúlio, 
em  um  paragrapho  dispde  que  ó  oermittiio 
ao  escravo  intentar  acção  de  liberdade  deposi- 
tando o  seu  pecúlio,  em  outro  artigo  dispõe 
ainda  que  é  permittido  ao  escravo,  que  tenha 
soffirido  se  vicias,  intentar  acção  contra  sou  se- 
nhor. 

O  orador  nSo  sabe  como  se  poaaa  dar  execução 
a  este  artigo  de  lei,  sem  que  os  escravos  se- 
jam arrancados  das  mSos  dos  que  us  maltra- 
tam. O  único  meio  que  enxerga  paia  quo  o  es- 
cravo possa  isso  conseguir  ó  fugir  do  poder  do 
seu  senhor. 

Deseja  que  lhe  digam  ^ual  foi  o  escravo  que 
por  outro  meio  já  pôde  litigar  a  sua  liberdade 
e  qual  foi  o  promotor,  a  autoridade  emfím  que 
vem  em  auxilio  do  escravo. 

Respondendo  a  vários  apartes,  o  orador  lem- 
bra o  facto  do  Rio  Bonitd,  cujos  autores, 
que  denomina  lynchadores,  ficaram  impunes: 
foram  absolvi  los  unanimemente.  Eífectiva- 
mente  o  nobre  ministro  da  justiça  deve  ter  mo- 
tivos, ao  menos  em  sua  consciência  de  homem 
de  bons  sentimentos,  de  sentimentos  carita- 
tivos, para  ter  duvidas  de  que  so  houvesse  con- 
summado  semelhante  escândalo. 

(Neste  ponto,  o  Sr.  presidente  pede  ao  ora- 
dor que  tenha  a  bondade  de  interromper  o  aou 
discurso^  porque  está  dada  a  hora  de  vir  o 
Sr.  ministro  da  justiça  ler  uma  proposta  dj 
poder  executivo  e  o  seu  relatório.) 

Achando-se  na  sala  immediata  o  Sr.  ministro 
da  ju8tiça,que  veiu  apresentar  uma  proposta  em 
nome  do  governo  e  ler  o  relatório  da  repartição  a 
seu  cargo,  o  Sr.  presidente  nomea  para  recebe « 
S.Ex.a  seguinte  deputação: Coelho  de  Almeida, 
Eufrazio  Corrêa,  Ildefonso  de  Araújo,  Duarte  de 
Azevedo,  Castrioto. 


Recebido  S.  Ex.  com  as  formalidades  do  esty- 
lo,  toma  assento  á  direita  do  Sr.  presidente  e 
lé  a  seguinte 

PROPOSTA 

Augustos  e  Dignissiaios  Srs.  Representantes 
da  Nação. 

Os  créditos  do  orçamento  do  Ministério  da 
Justiça  desii nados  pela  Lei  de  3.230  de  3  de 
Setembro  de  1884  ás  rubricas  — -  <  Despesa  se« 
creta  da  policia  -^  Asyio  de  Mendigos  e  con- 
ducção  de  presos—»  no  exercício  corrente  de 
1884-1885  foram  insufficientes,  como  se  vé  das 
demonstrações  juntas,  para  attender  ás  respec- 
tivas despezas  segundo  as  tabeliãs  explicativas 
da  proposta  do  governo  e  as  alterações  feitas 
pelo  poder  legi8lativo,tornando-8e,portanto,ne- 
cestaria  a  abertura  de  credito  supplementar. 

A  verba  «—D  speza  secreta  da  policia—»  foi 
dotada  com  a  quantia  de  120:000$,  mas  a  ordem 
publica,  a  segurança  individual  e  de  proprie- 
dade e  a  repressão  do  crime  de  moeda  falsa  no 
império  e  exterior,  exigiram  despezas  supe- 
riored  que  se  elevaram  a  162:529$700,  sendo 
15():029$700  despeza  já  feita  ou  autorizada  e 
12:500$000  presumíveis  durante  o  resto  do 
exercido,  (2:500$  nas  províncias  e  10:000$  na 
corte). 

No  municipio  da  corte,  que  é  o  centro  de 
maior  população  do  Brazil,  e  onde  está  a  sede 
do  governo,  a  despeza  com  a  manutenção  da 
ordem  publica  e  prevenção  dos  crimes,  subiu  a 
10i:804$Ô50.  Nas  províncias  onde  a  população 
se  acha  mui  disseminada  a  52:ó25$050,  e  no 
exterior  a  8:100,^  com  a  vigilância  e  repressão 
do  fabrico  de  moeda  falsa. 

Os  créditos  abertos  sob  a  responsabilidade  de 
de  diversas  presidências  de  província,  na  im- 
portância de  li:5i5$050,  conforme  lhes  faculta 
o  art.  &>  §  5o  do  decreto  n.  2.884  do  1  de  Fe- 
vereiro de  1862,  são  outras  causas  do  deficit^ 
que  importa  em  4i:529$700,  como  tudo  se  vé  do 
quadro  demonstrativo  sob  n.  1. 

As  necessidadeã  desta  verba  são  de  caracter 
eventual,  o  que  ainda  se  evidencia  pelas  de»» 
pezas  seguintes  dos  exercidos  anteriores,  em 
que  o  credito  da  rubrica  era   de   110:000$000  : 

1878—1879 123:601$921 

1879-1880 121 :721$046 

1880—1881 112:77õ$631 

1881—1882 120:3051660 

1882—1883 108:964*678 

1883—1884 115;043$830 

A  verba« —  Asylo  de  Mendigos — »  foi  dotada 
com  o  credito  de  36.9C0$,  que  elevou-se  á 
37:990$  com  a  importância  de  1:C00|  de  um  le- 
gado deixado  em  verba  testamentarii  por  José 
Esteves  da  Fonseca,  (art.  15  da  Lei  n.  2.792 
do  20  de  Outubro  de  1877). 

A  referida  importância  de  37:990$  era  desti- 
nada, segundo  a  respectiva  tabeliã  explicativa 
do  orçamento,  para  pagar  o  vencimento  de 
1:200$  do  director  do  Asylo  de  Mendigos  e 
36:790$  para  o  material  do  mesmo  estabeleci* 
mento,  descriminadamente  demonstrado  na  ta- 
beliã n.  2r 
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Entre  a  receita  e  a  d^speza  verifícx-se  o 
deficit  de  30:797$39d,  assim  demonst-^ado  na 
tabeliã  n.  2: 

Sustento,  curativo  e 

▼estuário  dos  asy- 

lados. 

Illaminaçlo 


Credito  para  a  pri- 
meira rubrica. . .. 
liem  para  a  segunda 


53:046$311 
1:501$087 

59:547$398 


28:150$000 
600$000 


Deficit. 


28:750$000 

30:797$393 

Esto  deficit  procedo  da  nitureza  variável  da 
despeza  com  o  sustento,  curativo  e  vestuário 
dos  a^^ylados,  a  qual  oscilla  não  só  pelo  nu- 
mero dos  mendigos,  que  regulou  no  anno  pas- 
sado na  módiade  381,5  por  dia,  quando  no  anno 
anterior  foi  de  273,5  mas  também  pelos  preços 
dos  medicamentos  e  géneros  alimenticios. 

Accresce  que  os  asylaios  s^o  quasi  na  sua  to- 
talidade enfermos  e  alienados  que  a  Santa  Casa 
deixa  de  recolher,  allegando  que  lhe  faltam  es  • 
paço  e  recurso. 

A  dospezadoestibelecimento  desde  que  lhe 
f(M  dada  verba  e^ecial  tem  sido : 

Exercicio  de  1882—1883. .  - 42: 155$593 

Idem  do  1883-  1884 53:8>?$452 

Idem  de  1884—  1885 68:787$398 


A  rubrica  «conducçSo  de  presos»,  a  que  o  go- 
verno pôde  abrir  credito  supplementar,  foi  do- 
tada com  5:000,^,  mas  as  despezas  pagas  e  por 
pagar  subiram  a  10:876$835,  verificando-se  o 
deficit  de  5:876$835,  conforme  se  vô  do  quadro 
n.  3. 

Importa,  pois,  o  deficit  total  na  quantia  de 
79:203$933. 

E  sen  io  n-^cesmrio  regularizar  as  despezas 
accrescidas  venho  de  ordem  de  Sua  Magestade 
o  Imperador  e  em  cumprimento  do  art.  4° 
§§  4»  G  70  da  lei  n.  589  de  9  de  Setembro  de 
1850 ;  a[>re8entar-v08  a  se^ruinte 

Proposta 

Art.  l.<>  Além  das  despezas  autorizadas  pela 
lei  n.  3230  de  3  de  Setembro  de  1884,  que  deu 
orçamento  para  o  exercicio  da  1S8 1—1885,  ó 
aberto  ao  gtnrerno,  pelo  Ministério  da  Justiça, 
o  credito  supplementar  de  79:203$933,  que 
será  applic\do  ás  dispezas  das  seguintes 
verbas  : 

Despeza  secreta  da  policia. . .  •  • .     42:520^700 

Azylo  de  mendigos 30:797$398 

Conducção  de  presos 5:87ô$835 

Art.  2.®  A  presente  lei  fará  parte  do  referido 
ox*5rcicio, 

Art.  3.*^  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Palácio  do  Rio  de  {Janeiro,  29  de  Maio  de 
1885.^i4/fbn50  Augusto  Moreira  Penna, 


N.     1.—  DEMONSTFLAÇÃO    DA   VERBA— DBSPEZA  SICRITA   DA  POUOIA— NO  EXBRCICIO  Dl  1884—1885 


Despe::a 

Consignações  fi3Í- 
tas  pelo  governo 
ás  provi  ncias 

Créditos     abertoa 
sob  á  responsabi- 
lidade das  presi- 
denciss 

Augmento  neces-H 
sario  á  vista  da.*  ] 
despezas  conhe- 
cidas 

Somnia 

Total 

Aamazonis , , 

700.^000 
1:350$000 
2:00()s000 
1:000^000 
2:500|000 

7l)0.s0()0 
l:50íi$00' 
4:500<0^H) 

90()$(X)0 

900$0()0 
5:0:>OsUO0 

OOOsOOO 
I:400s000 
3:500.^000 

900$000 

900íf0)0 
4:500000' 
3:000s000 

l:0O0s000 
l:35UsO0O 

1:700  í;000 
2:700$000 
2:000<WO 

3*:000$003 

2:'000$000 
6:000s000 
2:963$')50 
1:400,^000 
7:060.^00 

900s)00 
1:400^000 
3:50')$')00 
1:700$000 
1:300^000 
(r.fOOSOOO 
3:(W$000 

900>00> 
l:500.s000 

Pará 

• . 

Mar  anháo 

Piauhy , 

300;i;000 
500^000 

Ceará 

5í)0s;00: 
1:500$000 
2:0'>5$050 

'2!ÔÓÓ$ÓÒÓ 

Rio  Grande  d)  Norte. 

Parahy  ba 

Pernambu  ^o 

'"èòó^òóo 

Alago  is 

Serflripe 

Bahia^.:. ....::.. ..:..;:..:.:: 

Espirito  Santo 

Rio  de  Janeiro 

S.  Paulo 

Paraná 

Santa  Catharina 

500í?or)0 

100.$000 
2:0O0.S0()0 

300$000 
300$0')(i 

Rio  Orando  do  Sul 

MiMas   Geraes 

G()()$000 

(iavaa 

<:oo$0)0 

l:5M0.s0!K? 

Mato  Cifosso 

11:515$050 

2:500$000 

52:625^050 

38.610$000 
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Lf^gaçfio  brasileira  em  Lisboa  e  consulado  do  Porio 

De  peza  realizada  na  corte 91 :804s(J50 

Dita  presamivel  na  corte  até  o  fica  do  exprcicio(Maio  e  Junho)    10:000$000 


8:100.^000 


101:804$G50 


162:529.^00 
Credito  aberto  p  la  lei  n.  3230  de  3 de  Setembro  de  18^1  (art.  3'\  §  D") 120:000.s000 

Deficit 42:529$700 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  29  de  Maio  de  1885.—  Affjnso  Augusto    Moreira    Penna, 

H,  Z.^^DjiHonsertíção  da  verba^Ásylo  d;  MenlúfOt^no  e^irciclo  de  iSSi-í^íSS 
(art.  3'  n,9  da  lei  n.  3230  de  3  de  Setembro  de  1881) 


NATUREZA   DA   DESPI  A 


Pessoal  (vencimento  do  director 

Sustento,  curativo  e  vestuário 
dos  asylados 

riuminaçSo 

Objectos  de  expediente 

Taxa  de  esgoto 

Ck)ndocçSo  de  cadáveres,  enfer- 
mos e  alienados  encontrados 
uas  vias  publicas 


DB8PEZA 


Realizada 

ató 
30  de  Abril 


100.^000 

4S:371s;927 

1 : 125SS17 

150s69() 

3{)$000 


6:076sOOO 
36:7õls434 


Presumível 

em  Maio 

e    Junho 


200,^000 

9:674s:584 

37'$>7o 

2as310 

30$00U 


1:724 


sOOO 


12:032- 


.s^64 


Total 


l:20Ch5000 

>8:046^31í 

l:50l.s037 

ISOàOOi 

ÔOsOOo 


7:80t)sror' 
J8:787$398 


CREDITO 


1:200$000 

O28:150.>;00: 

ÔOOsOOO 

180.S000 

60.^1.0.» 


7:800$000 
37:990.s00C 


DEFICIT 


29:896$31i 
901$087 


30:71)7s398 


(•)  Acha -se  incluída  a  quantia  de  1:000.^  legada  por  José  Esteves  da  Ponse  a. 
Palácio  do  R*o  de  Janeiro,  '^  de  Maio  de  K^Xi ,^ Affon$o  Augiifto  Moreira  Penna. 

N.  3 .-^  Demonsíroçao  da  verba  ^  Conducção    de  presos -^  no  exercido    de  lS8l^iiS5 

Despeza  paga  : 

A'  Companhia  Bi*azileira  d  í  Navegação  a  Vapor 77.3$l(i0 

A*  Companhia  de  Navegação  a  V^por  Espirito  Santo  e  Caravellas 212$500 

A*  Companhia  PernambuCMna  de  Naveg^açSo  Costeira 3: 021  $30;) 

A'  Companhia  Estrada  de  Ferro  S.  Panlo  e  Rio  de  Janeiro fiO$ii(J0      4:000:96) 

Conta<?  por  pagar  apresentadas   na  respectiva  Secretaria  do  Es- 
tado: 

Da  Companhia  Brazilíira  de  Navogaçío  a  Vapor :í:G(>8$17.") 

Da  Companhia    Espirito   Santo  e  CaravUas 

Da  Companhia  Nacional  de  Navegação  a  Vapor 

Contas   presomiveis   relativamonle   aos    n-.oze<í  de   Março,   Abril  e 
Junh)  ,, 

C/edito  votado  pela  lei  n.  3230  de  3  de  Setembro   de    1881  ("art.  3^ 
n.  17) 

LeficU 


8r.$<)00 
337>p00      4:090*  »7r> 


:710$000 


10:870$S35 
5:000$00O 
5:876^^ 


Ta^a^io  do  Rio  de  JanêiW,  29  de  Mnío  dò  1803.— i4/fon50  AUffihto  Morcit^a  Pénna» 
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O  Sr.  Presidente  declara  oae  a  proposta 
do  governo  será  tomada  na  de\ida  conside- 
ração 

A  proposta  é  remettida  á  commissSo  de  or- 
çamento. 

O  Sp.  ministro  da justça  em  seguida  passa 
para  a  esquerda  «Jo  Sr.  presidente  e  procede  a 
leitura  do  relatório  da  repartição  á  seu  capí,^o. 

O  relatório  é  remettido  á  commisíSo  de  or- 
çamento. 

O  Sr.  ministro  retira-se  com  ts  mesmas  for- 
mi lidados  com  que  foi  rec  bido. 

Achando-so  na  sali  immediata  o  Sr.  minis- 
tro dl  guerra  que  v*  m  lêr  o  relatório  da  repar- 
ti çáo  á  «eu  cargo,  o  Sr.  presid-^nt^  convida  os 
Srs.  3®  e  4o  secretaries  para  receberem  S.  Ex. 

Recebido  no  salão  com  as  formalidades  do 
eslylo,  o  Sr.  ministro  da  guerra  toma  logar  na 
mesa  á  esquerda  do  Sr.  presidente  o  procede  a 
leitura  do  relatório  da  n^partiçâo  á  seu  cargo. 

O  relatório  ó  remettido  á  commissS)  de  or- 
çamento. 

O  Sr.  ministro  retira-^e  com  as  mesmis  for- 
malidades com  que  foi  recebido. 

Achando-se  igualmente  na  sala  immediata  o 
Sr.  ministro  da  agriculi ura,  que  vera  lóp  o  re- 
latório da  repariiçíTo  a  seu  cargo,  o  Sr.  presi- 
dente convida  ( s  Srs,  3^  e  4^  secrelarios  para 
receberem  S.  Ex. 

Recebido  no  salão  com  as  formalidades  do 
estylo,  o  Sr.  mini^tpo  da  agricultura  toma  logar 
na  mesaá  esqu-rJa  do  Sr.  presidente  e  ppo.-edo 
á  leitura  do  relatório  da  repartição  á  seu 
cargo. 

O  relatório  o  remettido  a  coramissao  de  orça- 
mento. 

O  Sr.  ministro  retira-se  com  as  mesmas  for- 
malidades com  quo  fui  recebido. 

Achando-se  na  sala  imm 'diati  o  Sr.  minstpo 
da  marinha  que  vem  ler  o  relatório  da  dí par- 
tição a  seu  cargo,  o  Sr.  presidente  convida  os 
Srs.  3o  e  4*  secretários  para  receberem  S.  Ex. 

Recebido  no  salão  com  as  formalidades  do 
ostylo,  o  Sp.  ministro  da  marinha  toma  logar 
na  mesa  áesquepla  do  Sr.  presidente  e  procede 
á  leitura  do  relatório  da  repartição  á  seu 
cargo. 

O  rola(orio  ó  remettido  á  comraissão  de  orça- 
mento. 

O  Sr.  ministpo  retira-se  com  as  mesmas  for- 
mal idades  com  que  foi  recebido. 

O  Sr.  José  Marianno  (continuando)  diz 
que  inleppompeu  o  seu  disourso,  em  obdiencia 
ao  Sr.  presidente,  pari  quo  os  Srs.  ministpos 
apresentassem  seus  relatórios ;  mas  protesta 
contpa  taes  estylos,  e  si  tivesso  força  para  re- 
formar o  regimento,  havia  de  intro  luzir  modi- 
firiações  neste,  de  modo  que  a  representação 
nanonál  não  fique  jamais  amesquinhada  tra- 
tando com  qualquer  oulrò  poder. 

O  actual  governo  não  pôde.  nem  deve  ab«?o- 
lutamente  consentir  que  a  reação  escravista  e» 
estenda  jmlo  terror,  ao  p»ntb  de  imifWir  que 


os  assassino?  gozem  dos  beneficies  que  a  lei  de 
28  de  Setembro  ities  facultou.  Si  é  crime  ar- 
rancar escravos  do  poder  dos  senhores  para  li- 
vral-os  da  tortura  e  de  sevícias,  tal  crime  pôde 
ser  praticado  o  o  orador  ó  capaz  de  pratical-o. 
Querer  applicar  o  art.  257  do  código,  por  que 
ó  provavelmente  neste  que  foram  capitulados 
os  crimeá  de  Carlos  de  Lacerda,  ao  acto  de  ar- 
rancar escravos,  ó  pôr  a  mais  forte  barreiras 
não  tanto  ao  movimento  abolicionista,  mas  á 
execução  da  lei. 

Admir.i-se  qae  haja  quem  ache  ser  grande 
attenta  lo  contra  a  liberdade,  entrar  em  uma 
fizenda  e  arrancar  escravos,  que  soflfem  cruéis 
torturas,  com  o  fim  de  tentar  para  esses  infe- 
lizes o  recurso  geral  da  ac^ão  da  liber- 
dade. 

Pede  aos  Srs.  deputados  que  examinem  as 
photographias  que  lhes  apresenta  eoi  nm  qua- 
dro que  trouxe  ;  por  ahi  ver-se-á  qual  o  crime 
de  Carlos  de  Lacerda  ;  este  cidadão  foi  ás  fazen- 
das arrancar  ao  açoute  infelizes  creaturas,  in- 
génuos, pessoas  livres  em  face  da  lei.  Essas 
creaturas  estão  com  as 'carnes  retalhadas  pelo 
azorragiie.  Entende  que  todo  o  rigor  da  lei 
deve  cahir  sobre  os  autores  de  tacs  crimes. 

Appella  para  o  nobre  ministro  da  justiça,  e 
previna  a  S.  Ex.  de  que  está  sendo  mal  inter- 
pretido  o  pensamento  do  governo. 

Tem  profuoda  convicção  de  que  a  escravidão 
é  tão  illegitima  como  ill^gal ;  em  tempo  op- 
portuno  descutirá  isso  :  mas  de&de  já  declara 
que  a  escravidão  representa  o  roubo,  repre- 
senta o  trafico,  representa  os  african  s  importa- 
dos d^^pois  de  1>^3Í,  reduzidos  á  escravidão  pelis 
pe  soas  que  lhes  foram  dadas  como  protec;oras 
legaes. 

Diclara  que  trouxe  o  quadro  que  apresenta, 
p  ra  diante  delle  corarem  os  homens  d  í  brio 
e  cor  ção.  Tal  quadro  representa  a  mais  he- 
diondi  cha4'a  social. 

Pergunta  ao  nobre  ministro  da  justiça  si  a 
re-cQâo  escravista  ó  aconselhada  ou  pelo  monos 
tolerada. 

Não  quer  ser  açodado,  aguarda  os  factos, 
aguarda  o  procedimento  do  nobre  ministro  da 
justiça,  e  espera  que  elle  esteja  de  accôrdo 
com  todos  o '  preceaentes  de  S.  Ex.  o  com  o 
dever  que  cabe  ao  governo. 

E-^pera  quo  o  governo  fará  cumprir  a  lei ; 
mas  protesta  como  repr  sentante  da  nação,  e 
por  todos  os  meios  a  seu  alcance,  contra  os 
autor  s  do  attenrado  havido  em  Campos. 

Ped»  00  governo  que  não  s-^  limite  somente 
a  tranquillisar  a  lavoura;  trate  também  de 
tranquillisar  o  paiz. 

O  Sr.  OoHtii;  l^ereira,  começa  di- 
zendo quo  o  nobre  et-minÍ9tro  da  agricultura, 
no  seu  ultimo  discurso,  rendo  graças  ao  s^u 
s  !Cce,B3or  por  ter  mandado  publicar  no  Diário 
Official  todos  os  documentos  e  informações  so» 
licitadas  pela  Camará  relativamr^nte  á  q  e^^tão 
da  estrada  de  ferro  da  Vic^oria  á  Natividade. 

Quantos  porém,  lerem  taos  documentos  e 
nelles  meditarem,  acharão  que  fòi  irónico  o 
agradecimento  do  nobre  deputado  pelo  6'  dis- 
trictddo  Bahia. 
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A  leitura  desses  docum^^ntos  e  informações 
torna  patente  queS.  Ex.,  no  acto  da  res.úsSo 
do  contracto  daquella  estrada  d  >  ferro,  despre- 
zou informações  claras,  explicitas  e  reiteradas 
do  competente  engenheir  >  fiscal  e  de  outros 
emprega  los,  quQ  opinivam  no  sentido  de  não 
caber  no  caso  a  indemnisaçio  dada  aos  conces- 
sionário =»  Waring  Brothers. 

O  arrependimento  «^ntrou  no  espirito  do  no- 
bre ex-ministro ;  isso  se  infere  do  silencio 
obstinadamente  guardado  por  S.  Ex.  durante 
ai  runs  dias. 

P^ílos  docum^^ntoB  officiaes  vê-se  que  o  con- 
tracto foi  lavrado  no  dia  23  de  Abril;  quanJo, 
por  tanto  o  nobro  ex-mini^tro  foi  interpMiado 
na  camará,  já  o  acto  ostava  consummado  ;  não 
havia  pois  motivo  justificativ)  para  o  silencio 
guarda  lo  pelo  nobre  ex-ministro. 

Já  teve  occasiSo  de  diz^r,  quo  o  acto  pra- 
ticado pelo  nobre  ex-ministro  da  ai?ricultura 
não  se  apadrinharia  com  o  art.  18  da  lei  de 
Setembro  de  1874,  a  que  se  soccorrou,  por 
que  faltavam  no  ca^o  dous  essencia^^s  rr^qui- 
sitos  :  1°  de  s*^  tr  »tar  d^  uma  emproza  viável; 
29  de  haver  direito  adquirido  a  garantia  de 
juroa. 

Em  referencia  ao  primeiro  ponto  como  res- 
pond^u  S.  Ex.  ?  Renpon  teu  quo  esta  empreza 
era  do  futuro  incerto  o  portanto  ostava  nas 
condições  daquellas  cujo  adiamr^nto  a  l^^i  au- 
torisava.  Para  enunciar  e^tejsizo  valeu-se  S. 
Ex.  exclusivamente  de  um  texto  do  relatorie 
escripto  em  1875  polo  engenheiro  Hermillo 
Alves,  quando  fez  os  estudos  que  s^^r viram  de 
base  á  concossão.  O  ongonheiro  declarou  que 
a  estrada  projectada,  nas  suas  2^  e  3^^  secções, 
tinha  de  atravessar  terrenos  ainda  despovoados. 
D'ahi  concluiu  S.  Ex.,  sem  mais  considera- 
ções, quo  a  emprosa  nâk)  podia  prosperar  senão 
em  futuro  remoto. 

O  nobre  ex-ministro  nSo  ouviu  informações 
competentes,  nâo  recorreu  á  sua  secretaria, 
onde  ha  de  encontrar  dados  importantes,  co- 
lhidos em  1875.  No  mesmo  citado  relatório 
daquelle  engenheiro  ha  declaração  explicita 
•  formal  das  immensns  vantagens  dessa  ferro- 
via, que  iria  servir  de  transporte  aos  géneros 
de  todo  o  norte  da  província  de  Minas,  on  lo 
existe  uma  população  de  800.000  almas,  sem 
contar  com  o  increm^^nto  que  devia  trazer  á 
província  do  Espirito  Santo. 

Os  mprezarioB  Waring  Brothers  ,  conforme 
o  estatuído  na  condição  6»  do  contracto,  não 
tinham  direito  á  garantia  do  juros ;  esse  di- 
reito estava  dependente  do  accòrlo  com  o  go- 
verno, depois  da  verificação  dos  estudos  feitos 
peloDr.  Hermillo  e  em  referencia  ao^uantum 
do  capital.  A  clausula  ó  muito  explicita. 

A  clausula  37  ^ue  o  nobre  ex-ministro  exigia 
que  fosse  enten  lida  de  accórdo  com  a  6*,  longe 
de  alterar  esta,  pelo  contrario ,  a  confirma; 
aquella  f  z  apenas  uma  pequena  alteração  ao 
prazo;  deu  um  anno  para  a  discussão  do  orça- 
mento e  para  chegar-se  a  ac^côrdo. 

Si  não  havia  garantia  de  juros  concedi  los. 
si  não  havia  direito  adquirido  pelos  emprezarios, 
da  que  o  governo  poderia  indemnizar  f 

Os  coQceflRionarios  tomando  por  base  08  es- 
tado feitos  pelo  engenheiro   Hermillo  Alves, 


obrigam-se  á  revisão  do  taes  estudos  d  ^  accór- 
do com  o  fis 'ai  do gov^ru);  fez-S3  í sta  revisão, 
e  á  vista  delia  o  do  respectivo  orçamento  é  que 
80  d"via  dar  o  accôrdo . 

A'  vista  do  orçamento  apresentado,  o  governo 
devia  declarar  que  não  chegava  a  accôrdo;  foi 
mais  ou  menos  a  opinião  dos  altos  fnncciona- 
rios  do  Ministério  da  Agricultura. 

O  próprio  engenheiro  Hermillo  Alves  decla- 
rou que  o  orçamento  dependia  de  estudos  mais 
completos  ;  este  m^smo  orçamento  estabelecia 
duas  hyp')theses,  variando  o  valor  das  obra^ ; 
em  um  caso  a  despeza  seria  de  14  mil  cantos, 
em  outro  de  11  mil. 

A  despeza  polia  ser  muito  reduzida,  pois 
ninguém  ignora  o  custo  actual  das  estradas  de 
ferr)  de  bitola  estreita.  Póde-se  tomar  a 
média  de  25  contos  por  kilometro;  aindi  cal- 
culando em  40  contos  o  kilometro,  o  custo  da 
estrada  seria  8  mil  e  tantos  contos,  nunca  os 
14  mil  contos  ^ue  serviram  de  base  ao  accôrdo 
do  nobre  ex-mmistro  com  os  concessionários, 
nem  a  46  mil  contos  podidos  por  estes. 

A  questão  das  plataformas  era  também  sujeita 
á  ravisão  ;  como  serviu  isso  de  motivo  para 
aceitar-se  um  orçamento  de  14  mil  contos  de 
preferencia  ali  mil  e  tantos  contos  ? 

O  nobre  ex-ministro  declarou  que  essa  es- 
tr.4  ia  atravessava  terrenos  de  sesmaria  e  de 
posse  ;  era  a  obrigação  dos  proprietarios|da- 
rem  passagem  á  estrada ;  i^^so  está  regalado 
pelo  aviso  de  10  de  Fevereiro  do  1871,  e  até 
pela  lei  de  18  de  Sotembro  de  1850. 

R*  na  estrala  de  f^rro  da  Victoria  á  Nati- 
vi  iade  que  está  a  vida  da  província  do  Espirite 
Santo. 

E*  preciso  que  a  Câmara  saiba  por  que  modo 
se  procedeu  em  relação  á  caducidade  do  con- 
tracto. 

Pela  clausula  7*  os  concessionários  obriga- 
ram-se  a  apresentar  os  estudos  no  prazo  de  15 
mezes,  isto  é,  principiando  esses  estudos  a  30 
de  Junho  de  188  >,  a  30  de  Setembro  de  1883 
deveriam  estar  terminados.  E*  certo  que  em 
Outubro  de  1882  o  governo  mandou  que  os  con- 
cessionários fizessem  reconhecimentos  para  duas 
estradas,  uma  approximando-se  da  província  da 
Bahia,  outra  dirigind>8e  á  Serra.  Na  primeira, 
os  concessionários  fizeram  estudos  apenas  em 
50  kilometros,  e  esse  trabalho  poderia  exigir 
três,  o  quando  muito,  cinco  mezes.  0«  estu- 
dos poderiam,  pois,  ter  silo  apresentados  em 
20  mAzes,  e,  entretanto^  o  foram  em  Março 
de  1885,  isto  é,  33  mezes  depois. 

O  Sr.  Presidente  observa  ao  orador  que  o 
prazo  de  urgência  concedido  estava  esgo- 
tado. 

O  Sa.  Costa  Pereira  vai  concluir.  A  em- 
preza prorogou,  a  seu  arbítrio,  o  prazo  por  16, 
17  e  18  mezes.  tolerando  o  governo  semelhante 
abuso  e  nem  lhe  cominando  a  multa  estipu- 
lada. 

Não  tinha,  pois,  o  governo  o  direito  pleno  a 
declarar  a  caducidade  d  i  empreza  ?  Entretanto 
admittiu  tudo,  interrompendo  o  prazo  para  a 
rescisão  do  contracto. 

Concluindo,  nota  o  orador  que  em  tudo  iato 
hoavé  a  maior  precipitação  ate  á  consequência 
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qae  todos  lastimam.  Espera,  porém,  que  a  Ga- 
mara dos  Deputados  não  votará  o^  meios  para 
a  consuminação  deste  acto  do  governo. 

Contínua  a  1*  discussSo  do  projecto  n.  1  A— 
1885  sobre  o  elemento  servil. 

Entra  no  salSo  e  toma  assento  o  Sr.  presi- 
dente do  conselho. 

O  Sr.  PaBSiDENTB  :— Tem  a  palavra  o  Sr. 
presidente  do  conselho. 

O  Sr.  Sa»x*a.iva»  (presidente  do  com-e- 
Iho)  (At tenção) :^  Da.reiy  Sr.  presi lente,  res- 
posta suco  In  ta  a  todos  os  oradores,  que  se  pro- 
nunciaram, mais  ou  menos,  contra  o  projecto, 
principiando  pelo  honrado  deputado  pelo  Pa- 
raná. 

Disse  S.  Ex. :  «  o  projecto  consagra  o  prin- 
cipio da  libertação  sem  indemnização.  Si  o  j^o- 
verno  quizesse  attender  mais  ás  conveuiencias 
publicas  do  que  ás  aspirações  revolucionarias 
do  abolicionismo,  deveria  seguir  outro  cami- 
nho. Prefiro  ao  projecto  a  determinação  de  um 
prazo,  dentro  do  qual  finde  a  escravidão.  » 

O  nobre  deputado  pelo  Paraná  fez  a  maior 
injustiça  ao  projecto  em  discussão. 

Já  o  ()ue  foi  offerecido  á  consideração  do  cor- 
po legislativo  o  anno  passado  respeitava  o 
principio  da  indemnização  quaai  até  ao  fim:  era 
baseado,  era  calcado  no  principio  da  indemni- 
zação, menos  com  relação  aos  sexagenários. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliteiiia  b  outiios  senho- 
res:^ Apoiado. 

O  Sr.  Saraiya  (presidente  do  conselho)','-' 
O  proj^icto  actual  leva  o  principio  mais  adiante. 

O  valor  deve-se  extinguir  em  alguma  idade. 
Aos  65  ?  Aos  70  annon  ?  Creio  que  todos  deve- 
mos concordar  em  o  ue,  depois  de  65  annos,  o 
escravo  não  tem  valor,  pelo  menos  valor  venal. 
(Apoiados ,)  Logo  o  projecto  actual  leva  o  prin- 
cipio da  indemnização,  o  respeito  devido  ao; 
grandes  interesses  ligados  á  escravidão,  até  o 
ultimo  limite.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Fblicio  dos  Santos:—  Sobre  isso  nfto 
ha  duvida. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)^-  — 
Póde-se  dizer:  «  não  pagais  em  dinheiro  a  in- 
demnização dos  escravos  d  í  60  á  65  annos,  os 
libertais  immediatamente  não  os  mandando 
matricular.» 

Entendo,  porem,  que  lodos  os  fazendeiros,  e 
é  dos  fazendeiros  que  principalmente  so  trata, 
porque  a  abolição  da  escravidão  só  pôde  fazer- 
nosmalse  affectar  os  legitimes  interesses  da 
agricultura  do  paiz  (apoiados)^  preferirão  ter 
o  liberto  por  dous  ou  três  annos  em  suas  fa- 
zendas, o  liberto  já  encanecido  no  trabalho,  já 
infundindo  certo  respeito  para  dirigir  os  outros 
á  receber  50  ou  100$.  (Apoiados.) 

Por  consequência,  não  se  ata(jue  o  projecto 
porque  não  leva  aos  extremos  limites  o  prin- 
cipio da  indemnização  pecuniária  ;  seja  atacado 
por  outras  razões  ,  por  esta  ó  inatacável. 

O  Sr.  Eufrasio  Correia  :  —  Mas  a  questão  ó 
de  principios. 


O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  :  -• 
Principios  que  estão  seguidos  até  o  ultimo  li- 
mite razoável. 

O  Sr.  Euprasio  Correia:— Ha  do  permittlr 
que  eu  conteste  isto. 

O  Sr.  Araújo  Góes  Júnior  :— Não  é  só  pelo 
principio  da  indomnisação  que  o  nobre  depa- 
t«do  atacou  o  projecto  ;  ó  pela  reducção  do 
valor. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho  :)— 
Responderei  a  todos  os  pontos  ;  não  esquece- 
rei nenhum. 

Não  sei,  pois,  que  outro  caminha  poderia  se- 
guir o  governo,  para  attender  ás  conveniên- 
cias publicas,  si  não  o  auoptado  pelo    governo. 

Disse  o  nobre  aeputado  :  <  vós  preferistes 
attender  ás  aspirações  revolucionarias  do  abo- 
licionismo. » 

Como,  si  estas  ospirações  são  as  contrariadas 
no  projecto,  porque  o  abolicionismo  puro  não 
quer  a  indomnisação  i  E'  em  contrapo3«ição  ao 
principio  revolucionário  que  o  governo  quer 
que  a  indemnização  seja  levada  ató  aos  seus 
limites  razoáveis.  Pod  is,  puis,  atacar  o  pro- 
jecto por  tudo,  menos  porque  consagre  idóas 
revolucionarias. 

O  nobre  deputado  pelo  Paraná  preferiu  o 
prazo.  Mas  o  nobre  deputa  lo  pelo  Mai^anhão, 
ainda  na  ultima  sessão,  mostrou  da  maneira 
mais  clara  quo  o  prazo  determinado  seria  uma 
calamidade,  seria  a  peior  das  soluções.  Levaria 
a  anarchia  ás  fazendas  e  a  perturbação  ás  fa- 
mílias. (Apoiados  e  não  apoiados J 

E  porque  o  governo  qu'jr  que  a  (juestão  seja 
resolvida  sem  «ranho  de  causa  do  principio  revo- 
lucionário, está  o  projecto  formulado  desta  ma- 
neira. 

O  Sr.  Eufrasio  Correia:^0  prazo  está  con- 
tido no  próprio  projecto. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho).'^ 
Para  que  a  designação  perigosa  de  am  prazo, 
si  o  prazo  está  occuilo  no  projecto  da  maneira  a 
mais  conveniente  ? 

Supponham  os  nobres  deputados  quo  a  camará 
não  concordasse  com  a  indemnização,  não  vo- 
tasse um  real  para  se  pagar  a  propriedade  es- 
crava. Pois  bem.  ainda  assim  o  projecto  aca- 
baria a  otícravidão  sem  despeza  alguma  dentro 
Ho  um  prazo  previsto. 

Não  me  julgaria  vencido  si  a  camará  repel- 
lisse  o  artigo  referente  á  indemnização,  porém 
quero  mais.  Si  a  camará  não  quizer  transfor- 
mar o  trabalho  e  pretender  se  limitar  á  liber- 
tar escravos,  faça-o.  O  projocto,  porém,  não  se 
limita  â  libertação  de  escravis,  o  projecto 
cogita  de  assumpto  mais  serio,  cogita  da  orga- 
nização do  trabalho;  mas  sem  dinheiro,  som  que 
os  proprietários  de  alguma  sorte  se  habilitem 
á  organizar  o  trabalho  livre,  nâo  ha  transfor- 
mação possível. 

O  Sr.  Araújo  Góes  :  —Isto  é  um  outro 
ponto. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :— O  projecto  não 
resolve  essa  questão. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  :— 
O  projecto  foi  calcado  sobre  os  moldes  do  con- 
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eervatorismo  e  seria  uma  das  coiisas  mais 
dignas  de  doloro^sa  observação,  que  o  partido 
conservador  regeitasse  as  suas  idóas.  Nem  i  óie 
haver  idóa  mais  conservadora  do  que  esta  :  o 
respeito  á  propriedade  p'^la  indomaiz  çSo  e  esta 
como  auxilio  á  organização  do  trabalho  livre. 
O  praz ),  o  prazo  único  e  conveniente  está  no 
projocto.  Calcule-se  a  diminuição  de  G  ^/  no 
valor  do  escravo,  2  «/o  n^  numero  pela  morta- 
lidade, e  mais  2  °/o  por  alforrias  pela  genero- 
sidade particular,  que  ten  lOrá  a  aui^m-^ntar  o 
nSo  á  diminuir,  e  ficará  a  escravidão  oxtincta 
em  10  annos  sem  a  menor  desp?za. 

Um  Sr.  Dkputado  :— Com  grande  prejuizo 
dos  proprietários. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho):  — 
Ha  pouco  te  iipo  um  dos  nobres  deputados  per- 
guntava-me  si  poderia  eu  dar  e  fixar  o  valor  da 
propriedade  servil,  quando  esse  valor  tenle  á 
desapparecer.  Pois  si  dou  valor  á  uma  cou^sque 
o  não  tem,  não  arruino  á  ninguém.  Os  nobres 
deputa  los  por  sua  vez  podem  oppor-se  á  dimi- 
nuição pro,'ressiva  do  valor,  quando  ella  ó  con- 
sequência da  d^ter  oi^ação  do  escravo  cunside- 
railo  como  propriedade  ?  O  partido  conserva lor 
está  habilitado  á  metter  hombros  á  osta  reforma  ? 
Si  o  parti  lo  liberal,  na  impossibilid»de  d  í  roa- 
lizal-a,  toma  a  idóa  á  si,  ha  algum  partido 
neste  paiz  que  possa  oppor-s-^-lho  í 

O  Sr.  Mac- Dowbll  :— Podem  ser  vencidos. 

O  Sa.  Saraiva  (presidenta  do  conselho)  :^ 
Ah!  cumpre,  porém,  que  não  ha  a  vencidos. 
Esta  idea  é  do  todos,  e  é  preciso  r  .alizaUa  com 
todos. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :—  Cada  partido 
com  o  seu  systema. 

Um  Sr.  Deputado;—  Por  isso  ó  questão 
aberta. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  concelho) :  — 
Estamos,  pois.  todos  concord^^s  sobre  os  pontos 
capitães  e  por  consequência,  aberta  ou  fechada 
a  quentão,  os  principios  capitães  estão  salvos, 
e  não  ha  nin:^uem  que  tenha  amor  á  este  pa  z, 
que  porsa  impugnal-os. 

Já  demonstrei  que  o  prazo  resulta  de  algu- 
mas das  disposições  do  projecto,  porque  em  10 
annos  a  escravidão  estará  acabada,  sem  real 
disp  '.ndido  dos  cofres  públicos,  sem  mesmo  tr  i- 
balhar  o  antigo  fundo  de  emancipação. 

Acabando  assim  o  projecto  c  >m  a  escravidão 
em  10  annos,  porque  depois  d^  10  annos  restarão 
apenas  pequenas  quantias  a  ddr,  e  então  os  pro- 
prietários, que  ain^a  tiverem  escravos,  transfor- 
marão o  seu  valor  em  serviços  por  três.  quatro 
ou  cinco  annos,  perguntar-me-áa  Camará  ;  por- 
que é  que  vós,  ministro  da  fi/.enda,  que  deveis 
poupar  03  cofres  pu  lico>,  não  vos  limitaos  á 
Qf^<9k  providencia  ?  E'  questão  esta  que  tenlio 
de  explicar  melhor,  e  fal-o-ei  quando  respond  'r 
á  outros  orador ^s  e  tiver  de  fallar  de  outras 
vezes.  Neste  mom  Mito  peço  licença  á  Cimara 
para  responder  ao  nobre  deputado  por  Minas 
que  fallou  em  em  soirundo  logar. 

Agradeço  ao  nobre  deputido  o  apoio,  que 
presta  ao  gabinete.  Esse  apoio  cu  o  esperava, 
porque  pertencendo  o  nobre  deputado  á  um  par- 


tido e  esse  partido  arvorando  no  parlamento  a 
bmd'^ira  da  abolição  da  escravidão  nos  termos 
mais  moderados,  S.  Ex  não  podia  nem  devia 
deixar  d '  apoiar  um  gabinete,  que  procedesse 
por  esta  forma . 

Mas  r  spúto  tinto  o  nobre  deputad),  que 
qu«ro,  por  seu  bem,  diminuir  o  alcance  das 
observações,  que  tiveram  origem  nos  receios, 
que  o  dominam  por  algumas  dtspasiçoos  do 
projecto. 

Disse  o  nobre  deputado.  {Lê) 

O  nobre  d  'putado  tratou  <\<^  um  ponto,  que  ó 
origem  de  todas  as  nossas   ifficuldades. 

Se/uramen  e  a  questão  s  rv  1  t  mo  i  a  impor- 
tância que  assumiu  actualmente,  o  apresenta 
hoje  um  aspecto  dilficiU  p  >rque  os  p')rtidu8  não 
cumpriram  o  seu  dever,  uma  vez  que  o  governo 
é  o  que  os  partidos  querem  que  elle  seja.  £* 
errodizer-se»  o  governo  faz  mal  em  não  co- 
gitar desta  questão.  Mas  p  rque  o  governo  não 
cogita  desta  ou  d*aquella  reforma  ?  Porque  os 
partidos  devem  cogitar  de  uma  reforma  antes  do 
Gover.io.  Por  jue  o  nobre  d-^pulado  aven- 
turou a  pbservaçâo  de  que  o  governo  vem 
hoje  agitar  esta  questão,  qu '  não  linha  sido 
agitada  i  Porque  o  partdo  conservador,  per- 
mittam-me  que  mo  exprima  com  franqueza, 
e  u  camará  sab3  que  ninguém  a  resp  ita  m  às 
do  que  ou,  mas  e  preciso  que  todos  nos  enau- 
ciemos  com  franqueza,  falto  i  ao  seu  dever  e 
p  rque  o  partido  liberal  faltou  ainda  m  vis  ao 
Síu.  (apoiados  e  não  apoiados y)\\^\i  me  eipMco. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — Não  precisavam 
cogit)r  diiiso  Quando  o  paiz  inteiro,  ambos  os 
partido^,   resolviam  a    questão  praticamente. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  d*  conselho):^' 
O  partid )  conservador  faltou  ao  seu  dever  por- 
qu  s  tendo  agitado  a  questão,  não  a  resolveu. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:—  Resolveu. 

{Trocam-se  apartes,) 

O  Sr.  Sa'iaiva  (presidente  do  conselho):  — 
Tendo  o  partido  conservador  lançado  no  tapete 
da  Camará  ota  questâ»,  procurou  resolvel-a 
lan to  quanto  ora  possivel  naqu  lia  época. 

O  gabin  !te  Rio  Branco  fez  tudí>  qurito  era 
possivel  então,  e  mais  tdvez  do  que  muita  gen- 
te julgava    possivel.  (Apoados.) 

Foi  o  primeiro  gabinete  revolucionário  e  foi 
revolucionário  o  partido  con^erv  dor,  que  ini- 
ciou a  iirimeira  reforma,  fjzendo  a  lei  de  28 
de  Setembro. 

Um  Sr.  Deputado: — Revolucionário  não. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho): — 
Os  nobres  deputa  los  chamam  de  revolucioná- 
rio tudo  (|uanto  ó  tocar  nesta   questão. 

A  lei  de  28  de  Setembro,  libertando  os  nas- 
cituros, croou  grandes  difBeuldades  ;  estabele- 
ceu o  gérmen  do  novi  reforma.  Esse  gérmen 
nío  tem  produzido  t  dos  os  seus  effúto^,  por 
que  não  ha  decorrido   o  tempo  sufficiente. 

O  Sr.  Andradis  Figubra: — Não  conheço. 

O  Sr.  Saraiy/í  (presidente  do  conselho:) — 
A  lei  de  28  de  Sete-nbro,  libertando  o  ventre, 
creou  gerações  de  ingénuos.  A  primeira  quo 
ddve  attingír  aos  21  annoi»,  para  gosar  dos  di- 
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reitos  de  cidadão  que  a  lei  eleitoral  lhe  dá, 
deve  apparecer  em  1892. 

O  Sr.  José'  Marianno  :— Quem  nos  dá  noti- 
cia dos  africanos  livres  ? 

(Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho:)^' 
Pergunto:  ha  na  ia  mais  revolucionário,  muis 
anarchico  do  que  a  existência  de  uma  goraçSo 
de  ingénuos,  tendo  o  direito  de  voto  e  outras 
regalias  do  cidadão  braziloiro,  no  meio  das 
fazondas,  tendo  pais  e  irmãos  escravos  ? 

O  Sr.  Josb'  Marianno:— Também  tem  di- 
reito ao  azorrague. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — Mas  para  ser 
eleitor  ó  preciso  ter  renda. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho:)'^ 
Não  ha  nada  mais  anarchico. 

Pois,  em  uma  reforma  foita  por  homens  illus- 
tres,  que  deviam  ter  previsto  estas  trist  s  con- 
sequências, não  devia  estar  inscripta  a  ueces- 
sidade  de  outra  reforma,  (jue  viesse  pôr  termo  á 
um  tal  estado  do  cousas  ? 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : — Mas  easo  direito 
não  deriva  da  lei  de  28  de  Setembro ;  ó  da  lei 
eleitoral. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho): — 
Eu  allego  uma  circumstancia,  quo  vem  aggra- 
var  a  difficuldade,  porque  essa  geração  do  ingé- 
nuos teria  de  occupar  o  seu  lo^^ar  na  sociedads 
o  qu:ii  lhe  foi  destinado  pela  lei  do  28  de  Se- 
tembro. Nenhum  legislador  devia  ter  estabole- 
cido  a  libertação  dos  nascilurnos,  sem  cogitar 
de  outra  lei,  uue  libertasse  o  Brazii  da  escra- 
vidão. (Apoiais  e  apartes.) 

Esse  gérmen  está  na  loi  d  ^  28  do  Setembro; 
ficou  paralysado  o  seu  desenvolvimento,  mas  os 
dous  partidos  deviam  tor  cogitado  da  questão. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:  —  Não  precisava  ; 
o  paiz  cogitou. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho):  — 
Tocarei  neste  ponto,  e  será  a  rosposta  que 
devo  dar  ao  nobre  deputado  pelo  Maranhão,  a 
quem  considero  o  cons  rvador  como  não  vi 
igual,  mas  cujas  opiniões  muito  respeito. 

Mas  que  fizeram  os  partidos,  cuja  missão  ó 
promover  todas  as  r- formas,  que  devem  deter- 
minar em  grande  escala  a  felicidade  publica  ? 

O  partido  liberal,  indo  para  a  oppsição,  for- 
mulou o  seu  programma — trabalho  livre  o  voto 
livre  ;    mas  não  levou  a  questão  ao  governo. 

Tive  necessidade  de  dizer  aqui,  quando  lu- 
tava pela  reforma  eleitoral,  que  não  cogitava 
da  emancipação  dos  escravos,  porque  não  podia 
cogitar  de  doas  questões  importantes  ao  mesmo 
tempo,  e  esperava  que  o  partido  liboral  se  reu- 
nisse nos  seus  meetings  convocados  por  seus 
chefes  activos  e  que  quer<^m  ter  influencia  de- 
cisiva, para  deliberar  sobre  o  modo  como  devii 
ser  resolvida  esta  questão. 

Por  ter  o  partido  liberal  esquecido  este  d over 
primordial,  e  por  nào  ler  o  partido  con&erva  lor 
cogitado  de  completar  a  lei,  que  havia  feito,  ó 

?[ue   surgiram   as   dificuldades   com  que  hoje 
ntamos.  (Apartes,) 
V.  I.— 25 


Afisígnalo  este  ponto  também  em  resposta  ao 
nobre  deputado  pelo  Maranháo  :  as  dificulda- 
des com  que  hojo  lutamos  provem  de  não  terem 
os  partidos  coi^itado  das  reformas  necessárias  ; 
em  logar  de  terem  tratado  somente  de  interes- 
ses politicos  e  viver,  deveriam  cogitar  dos  in- 
teressei e  do  futuro  do  paiz. 

Disse  o  nobre  deputado  por  Minas  Geraos  : 
não  6  um  perigo  a  emancipação  quasi  instan- 
tânea como  quero  projecto?  Perdão,  respondo 
eu  ;  não  ha  emancipação  quasi  instantânea 
pelo  projecto.  Ihstantanea  chama-se  aquella 
que  n*um  só  dia,  n*um  só  momento  liberta 
centenas  ou  milharás  de  escravos,  e  deixados 
sem  occupação. 

O  nobre  deputado  viu  no  projecto  a  emanci- 
pação instantânea  pelo  facto  de  se  poder  trans- 
formar em  um  só  anno  o  systema  de  trabalho 
em  muitas  fazendas,  e  o  gov.^rno  libertar  com 
os  titulos  de  dividas  do  Estado  30,  40,  50  mil  es- 
cravos. Ao  nobre  deputado  se  afigurou  que  isto 
era  a  emancipação  instantânea,  mas  não  é. 
Es^es  escravos  convertom-se  em  libertos,  con- 
tinuam no  serviço  das  fazendas. 

O  Sr.  Valladares:— Veremos. 

O  Sr.  SiA.Kx\\K  ( presidente  do  conselho):^ 
Para  assoií^urar  este  resultado  o  projecto  con- 
tém providencias  severas,  mas  justis.  Por 
conseguinte  elles  nào  ficam  desde  logo  entre- 
gues á  si  próprios  ;  são  transformados  em  li- 
bertos, ó  certo,  mas  obrigados  á  prestação  de 
s  rviço  remunerado  por  algum  tempo,  e  desta 
fórmi,  transformado  o  trabalho  servil  em  tra* 
balho  livre  prestarão  elles  melhores  e  mais 
profícuos  serviços  do  que  os  que  actualmente 
preí^tam. 

Não  posç;o,  portanto,  considerar  emancipação 
instantânea  a  do  systema  do  projecto. 

Respondo  agora  a  outra  objecção,  que  do  lado 
conservador  se  fez  contra  o  projecto,  e  que  o  no- 
bre deputado  por  Minas  assignalou.  Disse  o  no- 
bre deputado:  O  projecto  ataca  o  principio  da  in- 
demnização, (íimlnuindo  o  valor  do  escravo  a 
fixando-o. 

Sr.  presidente,  ou  nSo  vejo  nada  mais  justo, 
nada  mais  racional  do  que  a  diminuição  do 
valor  do  escravo:  nada  mais  justo,  porque 
libéria  do  imposto  a  exportação.  Não  pagando 
08  senhores,  principalmente  os  fazendeiros, 
imposto  algum  por  seu^  escravos,  a  diminuição 
de  valor  deve  corresponder  á  esse  imposto,  que 
em  visla  da  lei  vigente  ó  cobrado  nns  cidades 
e  quo  talvez  devesse  ser  pago  também  fora, 
tornando-se  extensivo  á  todos  os  senhores. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:  —  Dez  por  cento 
advdlorem,  (Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho  :— 
Os  nobres  deputados  ainda  não  acabaram^de 
ouvir-me. 

Uma  parte  d^ssa  diminuição  legal  de  valor 
correspondo  ao  imposto  novo,  que  o  senhor  do 
escravo  deixa  de  pagar,  e  a  outra  parte  ó  ainda 
mais  justa  e  racional  porque  ó  equivalente  á 
diminuição  natural  do  valor  em  virtude  da  inca- 
pacidade,da  fraqueza,  da  velhice,do  tempo,  por- 
que ninguém  deixa  de  enfraquecer  e  diminuir 
de  valor  á  proporção  que  corre  a  vida.Portanto, 
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a  diminaiçao  legal  do  valor  é  nefiessidade  do 
todos  08  projectos  ;  ó  uma  idéa  (^ue  foi  enua- 
ciada  pelo  nobre  deputa  lo  p  >r  Minas  Geraes  e 
com  a  qual  elle  p  nsava  resolver,  e  de  certo 
resolveria  a  quentão  do  elemento  servil.  Mas  o 
projecto  não  diminui  u  tanto  quanto  elle  queria, 
diminuiu  tanto  quanto  corresponde  aos  im- 
postos que  o  senhor  deixa  de  pagar  e  que  o 
resto  da  população  paj^a . 

Senhores,  eu  não  sei  em  que  pôde  prejudicir 
afixação  de  valor  :  é  a  iiéa  mais  proveitosa  ao 
thesouro  publico  e  ao  proprietário  de  escravos, 
A  fixação  do  valor  é  a  garantia  que  tem  o  pro- 
prietário para  aue  seu  escravo  não  8f>ja  alfor- 
riado por  10-:,  20.5,  30^  ou  50<  si  o  arbitro  fôr 
abolicionista  ;  é  a  garantia  qvm  vm  o  escravo 
de  se  lhe  nSo  exii^ir  quantia  exa .cerada  p'^la 
sua  libertação,  si  o  arbitro  for  um  homem  oo- 
posto  ás  idóas  de  emancipação.  Ora,  o  paiz  está 
dividido  entre  homens,  que  querem,  e  quí 
não  querem  a  abolição  ;  a  sorte  do  senhor 
do  escravo  está  sujeita  á  autorí  lale  d'>^ta- 
juntas.  Portanto,  si  o  projecto  contem  alguma 
disposiçáo  conveniente  é  esta.  (Apartes.) 

Sr.  presidente,  eu  poderia  entrar,  como  ju- 
risconsulto, em  consi  leraçõ-ís  tendííntes  á  mos- 
trar que  o  governo  tem  o  direito  de  estab'  lecer 
o  meios  de  dosappropriar  qialquer  proprie- 
dade, mas  deixo  isto  para  os  jurisconsulto»  da 
camará,  pois  não  quero  tocar  hoje  s^^nâo  nos 
pontos  capi  ti  es,  e  que  podem  transformara 
physionomia  do  projecto. 

O  reoeio  que  teve  o  nobre  deputado  por  Minas 
foi  de  ver  as  nossas  finançis  aniquilladas,  e 
S.  Ex.  perguntou  :  podem  a^  no^^sas  finanças 
sustentar  os  encargos  creados  pelo  projecto? 
Eu  inverto  os  termos  da  pergunta  lo  nobre 
deputado  e  digo:  pôde  o  Brazil  pagar  5  "/o  sobre 
os  actnaes  lireitos  para  ací.bar  cora  a  escra- 
vidão ?  O  nosso  orçam^^nto  naia  tem  com  o  pro- 
jecto :  o  projecto  crôa  recursos  próprios,  faz  a 
emancipaçílo  com  esses  recursos.  Pergunto 
ainiaao  nobre  disputado:  o  Brazil  está  tâo  pobre, 
a  actual  geração  brazileira  é  tão  falta  de  pa- 
triotismo que  não  queira  pagar  5  o/o  addicio- 
naes  sobre  os  tributos  existentes  para  S3  v^r 
livre  do  cuncro  da  escravidão  ? 

O  Sr.  Andrade  Figueira : —Não  é  questão 
de  querer;  não  póie. 

O  Sr. 'Saraiva  (presidente  do  conselho):  — 
Pôde. 

Já  se  vê  qúe  o  projecto  não  altera  as  condi- 
ções do  orçamento,  não  augmenta  os  nossos 
deftcits^  nem  torna  peior  o  nosso  estado  finan- 
ceiro, e  já  disse  que  esla  questão  dovia  ser 
resolvidi  á  par  da  questão  financira,  uma 
auxiliando  a  outra,  e  não  poderemos  ter 
seguros  orçamentos  de  receita  em  juanto  esta 
questão  subsistir,  não  poderemos  tei*  receitas 
abundantes,  senão  q.iando  a  nossa  inlustria 
agricola  e  f  ibril  assentar  toda  sobre  o  trabalho 
livre. 

Terminou  o  nobre  deputado  por  Minas  o  seu 
discurso,  perguntando-me  se  não  seria  melhor 
applicar  os  titul»s  de  divida  do  Estado  e  os  no- 
vos impostos  á  colonização. 

Senhores,  o  projecto  dá  ao  proprietário  de 
fazendas  o  auxilio  para  este  fim  e  outros  idên- 


ticos. Nao  é  para  que  elle  pague  a  seus  credo- 
res, como  mu  tos  dizem,  que  o  projecto  o  habi- 
lita com  certos  meios. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:—  Pois  é  o  que  ha 
de  acontecer. 

O  Sr.  Saí^aiva  {presidente  do  conselho):  — 
Ah  !  então  elles  não  att  mderão  ao  seu  inte- 
resse. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:  —  Serão  força- 
dos. 

O  Sr.  Saraiva  (presideyite  do  conselho)  :  — 
Para  que  se  ind^mnisa  do  umn  vez  o  propri(?- 
tirio  com  metade  «lo  valor  do  escravo,  senão 
para  que  elle  converta  na  sua  fazenda  ^m  livre  o 
trabalho  servil  #  Como  pód  ^  convertel-o  &enão 
melhorando  a  sorte  do^  libertos  (apoiados  do 
Sr.  Ildefonso  do  Araujo),  fazendo  melhores 
ca-^^as  pari  iiloj;.l  o^,  ranndando  vir  colonos 
que  os  ens  n  nn  á  melhor  trabalhar,  augmen- 
tando  mesmo  o  numero  de  trabalh  «dores  com 
colonos  que  mandar  vir  de  outros  paizes?  Por- 
tanto, este  fundo  em  titulos  de  divida  do  Es- 
tado é  todo  apijlicavel  á  transformação  do  tra- 
balho, e  consequentemente  á  colonização  e  á 
todos  03  processos  que  melhores  pireçam  ao 
proprií^tario  para  transformar  o  trabalho  em 
suas  fazendas.  (Apoiados  ) 

E  tes  grandes  meios,  que  o  projecto  contém, 
são  todos  para  a  transformtçã  >  do  trabalho, 
portanto  para  a  colonização. 

Respondo  a^ora  ao  nobre  deputado  pelo  Ma- 
ranhão, que  não  sei  se  está  presente. 

Vozes  :  —  Está  doente. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  :  — 
Perguntou-me  S.  Ex.  si  um  geni#  pei  vers),  do 
admirável  agudeza,  não  suscita  sempre  que?- 
tõ^B  encandcsccntes  nas  épocas  mais   diíficeis. 

Confesso  á  S.  Ex.  que  elle  pôde  julgar 
perversos  os  génios,  que  tem  inspirado  cama- 
rás e  governos  ne^íta  qu  stão,  masque  eu  os 
con-idero  génios  benéficos,  (Apoiados.)  E 
não  preciso  remontar  ás  na  vens  para  ver  as 
causas  que  tem  concorrido  pira  que  alguns 
ministérios  tenham  tratado  da  questão  servil  ; 
um  simples  estudo  histórico  mostra  que  ó  im- 
possiv<4  que  outra  causa,  á  não  ser  o  pa- 
triotismo, tenha  inspirado  governos  e  camarás. 

ReinontHr-me-ei  á  uma  época,  de  que  se  não 
tem  fallado  com  largueza 

Eu  pertenci  ao  gabinete  de  24  de  Maio,  do 
ultimo  mini  terio  do  Marcjuez  do  Olinda.  Al- 
guns dos  meus  collegas  instaram  com  o  Mar- 
q»iez  de  Olinda,  mesmo  na  época,  no  fervor  da 
gur^rra  do  Paraguay,  para  que  S.  Ex.  cha- 
mass»  na  Falia  do  Throno  ou  em  qualquer 
outro  documento  oííicial  a  attenção  das  cama- 
rás para  esta  questão  ;  e  não  o  cons'^guimos 
porque  o  Marquez  de  Olinda  resistiu  pelo  moti- 
vo da  gU'^rra. 

Já  ó  morto  um  dos  homens,  que  mais  traba- 
lharam para  que  a  questão  fosse  levantada  no 
parlamí  nto,  o  sempre  lembra  lo  conselheiro 
Nabuco  de  Araújo.  (Apoiados,)  Eu  tauibera  o 
acompanhei,  f  julgava  obedecer  á  um  dever  do 
consciência,  dizendo  que  se  devia  despertar  a 
nttonção  das  caniaras,  para  esta  questão,  mesmo 
na  época  da  guerra. 
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Já  vê  o  nobre  deputado  pelo  Maranhão  que, 
8Í  já  o  ministério  de  24  de  Maio  não  tratou  a 
questão,  íá  ponjue  os  próprios  ministros  resol- 
veram que  <  lia  nâo  viesse  ao  parlamento  ; 
mas  alguns  delles  a  quizTam  agitar  por  pró- 
pria inspiração.  O  patriotismo  d^  algun<  le- 
\antou  a  qu^^stão,  a  prudência  de  outros  evitou 
que  ella  fosse  trazida  ás  camarats.  Portanto 
fomos  nôs  òraente  os  únicos  responsáveis  por 
essa  agitação  e  por  esso  silencio  guardado  para 
com  o   parlamento. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:  —  V.  Ex.  está 
confirmando  o  que  es^e  orador  disse. 

O  Sr.  Saraiva  íp-esi^fente  do  conselho  :^ 
Digo  que  tod'  s  nó<  ^uppuzemcs  obedecer  a  uma 
inspiração  patriótica,  e  nunca  reconhece-mos 
génio  algum  perverso  intervindo  n-sta  questão. 

Veio  o  ministério  Zacarias,  e  quem  conheceu 
o  conselheiro  Zacarias,  sabe  que  elle  nunca  obe- 
deceu senão  ás  suas  próprias   inspirações. 

O  Sr.  Andrade  Figueira.— Elle  quando 
sahiu  do  ministério  disse  quem  era  o  general 
da  idéa. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  : — 
Portanto,  aqui  temos  outro  ministério  inspirado 
na  sua  própria  convicção,  que  estudou  o  as- 
sumpto e  levou-o  ao   seio  do  parlamento. 

Veio  depois  o'ministerio  Rio  Branco,  que  tra- 
dazio  a  idéa  em  projecto. 

(Apartes  dos  Sr s .  Andrade  Figueira  e  om- 
tros  Srs,). 

Si  V.  Ex.  ler  a  discussão  que  houve  no  con* 
selho  de  estado,  ha  de  reconhecer  que  nenhum 
dos  conselheiros  impugnava  a  idéa,  quer  conser- 
Vi  dores,  quer  liberaes. 

O  Sr.  Andiade  Fígueira:— Perd3e-me  V.Ex- 
(odos  na  ocosião  contestavam  h  oppurtunidide* 

O  "^R.  Saraiva  (prr^identA  do  conselho)  í  -^ 
Mas  esta  opportunidad^  havia  de  chegar. 

Fez-8í*a  lei  do  28  de  Setembro,  e  como  pro- 
cedeu o  partido  liberal  nes  a  questão  ?  D  u  no 
Sí^nado  um  voto  á  f  »vOi*  da  lei,  e  alguns  dos  m  is 
illustres  liberaes  do  senado  foram  censurados 
por  terem  d  'do  um  parecer  em  24  horas. 

O  Sr.  Andhadb  Figueira  :— Foi  em  1/2  hor* 
sobre  a  perna. 

O  Sr.  Saraiva  (presidmte  do  cosnlho)  :  — 
O  que  é  cnrto  é  que  homens  tão  illustres,  tão 
circumsp  cios  não  podiam  inspirar-se  s*não  *'m 
seu  patriotismo  procedendo  unanimente  desse 
modo. 

Quasi  todos  os  ministérios  liberaes  conti- 
nuaram a  chamar  a  attenção  do  pArlamr»nto  para 
a  necessidade  da  revisão  da  lei  de  2^S  de  Sn  tim- 
bro, o  o  ministério  passado  foi  mais  adiante 
apresentando  o  seu  projecto. 

Ant  s  dePe  eu  já  tinha  difo  que  achava  a 
questão  amadureci. la.  quo  a  reforma  devia  ser 
feita,  mas  não  a  em  »r  ^h^^ndi  porque  com  o  co- 
nh^cimen^^que  tinh"  da  Camará  passa  la,  co- 
nheci q^^^^a  reforma  não  passaria,  e  ó  direito 
meu  nã^J^omo  ministro  apr<^sentar  uma  re- 
forma ao  p  irlamento  não  tendo  a  convicção  d ) 
que  ella  pode  passar,  e  passar  de  modo  a  preen- 
cher os  fins  que  ella  tom  em  vista. 


Ora,  já  declarei  por  mais  de  uma  vez  á  Ca- 
mará qae  não  julg.ivt  reforma  completa  se  não 
aquela  que  evitasse  uma  outra,  porque  o 
paiz  aão  pôde  viver  nestas  incertezas(a/)otados); 
precisa  ter  seguridade,  e  é  necessário  que 
to  los  os  homens,  que  tem  escravos,  saibam  sob 
que  lei  vivem.  Por  conseguinte  um  projecto  que 
o  vi  te  uma  nova  reforma  ó  o  único  que  me  pa- 
re e  eflSeaz. 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo  :  ^  Mas  esse 
8yst3ma  não  ó  o  melhor. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)','^ 
Então  pediria  a  V.  Ex.  que  o  substituísse  do 
modo  á  evitar  outra  reforma. 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo:— E*  impossível. 

Um  Sr.  Deputado: — Só  a  abolição  imme- 
diat;^. 

O  Sr.  Andrade  Figueira :— Pela  abolição 
instantânea  e  immediata  o  ultimo  escravo  será 
sempre  o  que  tiver  de  ser  sepultado  em  ultimo 
lugar. 

O  Sr.  Ulysses  Vianna:— Isto  ó  apenas  uma 
phrase   de  espirito  do  nobre  deput  tdo. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— Nâo,8enhor,  é  a 
verdade. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho):^ 
Disse  ainda  o  nobre  deputado  pelo  Maranhão  : 
o  presidente  do  conselho  desconhece  um  prin- 
cipio comesinho,  e  ó  que  na  qu«^8tdes  sociaes 
são  também  questões  poLticas,  uma  vez  que 
deu  como  razão  de  ter  aberto  esta  questão  o 
ser  ella  uma  questão  social.  Não  disse 
isto.  Não  podia  ignorar  que  não  ha  questão 
que  venha  ao  parlamento  que  não  assuma  o 
caracter  de  quesão  politica.  Assignalei  o  cara- 
cter do  questão  social  para  determinar  que 
estas  questões  são  ás  vezes  mais  fáceis  de  ser 
resolvidas  do  quo  quaesjuer  outras,  e  tinha 
necessidide  de  fazer  esta  declaração  para  en- 
trar na  re=ípf.sta,  que  devo  sobre  este  ponto  ao 
nobre  dsputado. 

To  ias  as  questões  no  parlamento  podem  sr 
abertas  ou  fechadas.  Quando  o  governo,  obri- 
gado pela  n'^cossidade  da  soluvão  de  uma 
questão,  vè  que  alguns  amigos  seus,  umi  parte 
do  seu  partid»  tem  pequenas  duvidas,  pequenos 
reparos  sibre  pontos,  que  não  sãj  essenciaes, 
que  nâo  podem  dividir  o  partido  e  inutilisal-o 
pari  a  reforma,  pôde  fizer  questão  d>  confian- 
ça para  resolvel-a  logo  ;  mas  ó  preciso  que  te- 
nha a  certeza  de  a  poier  resolver.  M  ts  quando 
a  questão  ò  como  esta  em  que  dos  dois  lados  se 
encontram  individues,  que  quorum  e  não  que- 
rem a  reforma,  quando  a  questão  preciza  até 
certo  ponto  do  ser  resolvida  [iolo  accôrdo  de 
todos,  quando  todos  os  interesses  convergem 
para  quo  conservadores  e  liberaes  dêem  á  e?ta 
questão  a  melhor  solução,  jul:ruei  e  julgo 
dl  maior  necessidade  que  a  questão  em  logar 
do  sor  fechada  seja  uma  questão  aberta.  Ha 
uma  outra  consideração  gravíssima,  e  pela 
qual  poderia  s"m  crime  o  sem  remorsos 
abrir  esta  questão,  mas  não  lanç)l-a  a  todos  os 
ventos,  como  disse  o  nobre  deputado,  e  ó  que 
nós  todos  estamos  concordes  nos  principaos 
essenciaes  da  questão. 
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Conservadores  e  liberaes  nfio  acham  qne  a 
•oluçfio  da  questão  deve  ser  apressada  ?  Achara, 
c  seria  preciso  que  nSo  fossem  homens  po- 
líticos para   assim    n2o  pensarem. 

Qual  é  o  ontro  ponto  em  que  pstffo  tod  s  de 
accôrdo,  excepto  o  nobre  deputado  por  Per- 
nambuco e  mais  um  ou  outro  i  E'  que  a  indem- 
nizaçfto   seja  uma  realidade. 

Não  estão  também  todos  concordes  em 
que  esta  quPStSo  seji  resolvida  sem  ofTender 
os  interesses  muito  rospútaveis,  que  dor.^nto 
séculos  se  ligaram  á  esta  inatituiçSp  ? 

Creio  que  hi  ainda  ura  outro  ponio  do  proje  to 
em  que  a  divergência  não  pôde  ser  grande  e 
consiste  em  applicar  mais  directaraente  a  indem- 
nizaçfo  aos  proplrietarios  agricoIa>:,  de  modo 
quselles  em  vez  de  gastarem  annualmente  sem 
systema,  a  gastem  systomaticamcnte  na  trans- 
formação do  trabalho  servil  em  trabalho  livre. 
E  se  tivesse  duvidis  acerca  da  aceitação  d<^ste 
projecto,  teriam  ellis  se  dissipado  pela  aceita- 
ção delle  por  conservadores  e  liberaes  proprie- 
tários de  escravos.  Eu  que  não  gosto  do 
mandar  para  os  jornaes  noticins,  qne  podem 
mais  ou  menos  reflectir  em  apoio  do  governo, 
declaro  que  tenho  recebido  nestes  últimos  dias 
telegrammas  de  proprietari  )s  de  300  escravos 
nos  seguintes  termos  :  ^  Projecto  approvado, 
tenho  300  escravos.  (Ha  um  aparte.) 

O  que  sei  ó  que  a  opposição  feita  ao  pro- 
jecto do  ministério  passado  era  porquo  se 
dizia  que  elie  transtornava  a  producção  do 
paiz.  Pois  bem,  tenho  tido  provas  decisivas 
de  que  muitos  proprietários  aceitam  o  projecto 
do  governo  como  um  projecto  que  lhes  dá  se- 
guriiade  e  meios  de  transformar  o  trabalho. 
i  Apoiados.) 

O  Sr.  Aristides  Spínola  :  — Elles  querem 
porque  não  tem  outro  remédio  senão  quererem. 
(Ha  outros  apartes .) 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho):^-' 
Ha  uma  outra  consideração  importante  pela 
qual  eu  não  podia  fazer  desta  questão  uma 
questão  de  confiança  polilic  i ;  é  porque  a  ex- 
perien  '.ia  me  tem  demonstrado  que  as  questões 
de  natureza  grave  como  esta,  collocadas  nesse 
teri*eno,  não  podem  realizar-se  senão  depois 
de  prolongado  tempo  de  resistências  desastrosas 
para  o  paiz  (apoiados).   Examinemos  os  factos. 

O  ministério  Rio  Branco  tratou  da  questão 
do  elemento  servil.  Os  nobres  deputados  ha 
pouco  tempo  disseram  que  a  Camará  era  una- 
nime e  quo  o  Senado  tinha  uma  pequena  mino- 
ria liberal.  Pois  bem,  si  os  membros  dessa  mi- 
noria não  se  transforma ss^^m  em  govorni>tas 
extremados,  o  proje  to  não  teria  passado  o  a 
questão  ficaria  compromettida. 

Está  aqui  presente  um  membro  dosse  ga- 
binete, G  elle  que  diga  si  S.  Ex.  e  seus  colle- 
gas  não  receiaram  que,  caso  a  opposição  libe- 
ral se  reunisse  á  opposição  conservadora,  se 
mallograssem  os  seus  esforços  patrióticos. 

E*  facto  este  de  que  não  se  pôde  duvidar. 
Si  a  opposição  liberal  do  Senalo  não  desse 
aquelle  exemplo  do  maior  patriotismo,  nfio  ca- 
lasse todas  as  suas  queixas,  naquelle  tempo 
bem  vivas,  contra   o  partido  conservador,  alei 


de  28  de  Setembro    não  teria  sido  promulgada. 
(Apoiados ,) 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — O  Senado  não 
fazia  politica. 

O  Sr.  Cândido  dk  Olivbira:—  Mas  rejeitava 
o  projecto. 

(Ha  outros  apartes») 

O  Sr.  Saraiva  ( prcHdcnfe  do  conselho): — 
Senhor''s,  eu  tenho  ouvido  dizer  que  o  senado 
não  faz  politica,  e  eu  entendo  que  assim  deve 
ser  ;  mas  o  que  é  facto  é  q>ie  o  senado  faz  toda 
a  politica  do  piiz.  O  senado  faz  politica  lá  e 
vera  ainda  fiz^^r  politica  aqui  na  camará  dos 
deputados  (ajwiados).  Esta  ó  a  verd  de. 

O  Sr.  Prisco  Paraizo:—  Dirige  até  campa- 
nhas politicas. 

(77a  ovtros  apartes.) 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho):-^ 
Que  o  senado  faz  politica  é  inquestionável. 

M  :s,  dizia  eu,  a  reforma  do  elemento  servil 
não  teria  passado  S3  o  gabinete  então  fizesse 
delia  uma  questão  d"  confiança  politica  ;  isto  c, 
se  o  gabinete  não  recebosse  o  apoio  de  seus 
próprios  adversários,  a  lei  de  28  de  Setembro 
nã»  teria  passado  no  senado. 

Temos  ainda  exemplo  mais  recente  : —  a  pas- 
sagem da  lei  eleitoral. 

Esta  Camará  estaria  constituída,  como  está, 
si  o  partido  conservador,  tendo  á  sua  frente  o 
seu  illustre  leader,  no  Senado,  não  tivesse 
apoiado  a  reforma  eleitoral  ?  (Apoiados,) 

Por  conseguinte,  si  eu  fizesse  uma  questão 
de  confiança  politica  sobre  a  reforma  eleitoral, 
si  fosse  ao  Senado  apen  «s  averiguar  e  pedir  o 
ai-oio  dos  meus  amigos  políticos,  a  reforma 
eleitoral  não  toria  existência.  (Apoicidos.)  E 
aproveito,  Sr.  presidente,  esta  oecasião  publica 
e  solemne  para  dizer  que  tanta  gloria  teve  o 
partido  liberal,  iniciando  esta  reforma,  como  o 
nobre  leader  e  o  partido  conservador  votando-a . 
(Apoiados;  muito  bem.) 

O  Sr.  José  Marianno:— >Valha-nos  isso  para 
nossa  defesa  futura. 

O  Sr.  Gaspar  Drummond:— E*  o  testemunho 
de  um  homem  de  bem. 

O  Sii.  Saraiva  (Presidente  do  conselho)  :— 
Serapre  que  nos  encontramos  em  difiiculdades 
graves,  um  partida  só  não  pôde  resc^vel-as. 
(Apoiados) . 

O  Sr.  Andrade  Figueira: —  Tratem  de  re- 
formas  conservadoras  que  t^rão  o  nosso  apoio. 

O  Sn.  Sa^aiy A  (Presidente  do  conselho):'^ 
Esta  é  eminentemente  conservadora  porque 
respeita  a  propriedade,  indemnizando-a. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :-*  Não  apoiado ;  e 
eu  espero  mostrar. 

O  Sr.  Saraiva  (Presidente  do  conselho)  :— 
Entretanto  a  reforma  eleitoral  tin^^leroentos 
favoráveis.  Tinha  uma  camará  qi^^Hi&níme; 
no  senado  havii  maioria  conservacHB^  da  qual 
destacando-se  alguns,  podia  ob.ter  o  ministério 
a  passairem  do  seu  projecto  mais  ou  menos 
modificado ;  porém  não  é   demais   repetir :  se 
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nSo  íb^se  a  tenacidade,  a  coragem  com  que  o 
leader  do  partido  conservador  apoiou  a  reforma, 
ella  não  terii  pas^^ado. 

Actualmente  a  consa  é  mais  diffioil  ainda.  O 
qne  temos  diante  de  nóa?  Uma  camará  com 
forças  quasi  iguaes.  Uma  g  àve  pôde  decidir 
da  reforma.  {Riso.) 

O  Sr.  Andrade  Figueira :—Nâo  a  faremos. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho) : — 
A  moléstia  de  nm  ou  outro  deputado  podi  i  de- 
cidir da  Fíifsrma  ;  e  é  possivel  confiar  a  sorte 
de  ama  reforma  desta  oriem,  a  solução  de  inte- 
resses tfio  graves  á  circurostancias  tão  contin- 
gentes ? 

Não.  Os  nobres  deputados  conservadores  hão 
de  tomar  a  responsabilidade  desta  reforma,  quer 
queiram,  quer  não  queiram.  Hào  de  votar  o 
projecto,  modifical-o ;  mas  não  poderão  escu- 
sar-s«  dessa  responsabilidade.  (Apoiados). 

O  paiz  tomará  contas  de  todos  e  de  cada  um. 
A  minha  responsabilidade  ostá  em  promover 
a  roforma,  discutil-a,  tuetentar  as  minhas 
idéas,  não  me  dar  por  convencido  senão  quando 
de  facto  estiver ;  a  responsabilidade  da  Ga- 
mara é  discutir  e  votar  o  que  possa  melhor 
convir  aos  interesses  do  paiz.  (Muito  bem,) 

O  Sr.  Araújo  Góes:  —  Desejamos  emendar 
o  projecto. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente do  conselho):  — 
Não  tenho  medo  dis  emendas,  porque  confio 
tanto  na  sabedoria  de  conservadores  e  liberaes, 
que  tenho  por  certo  que  as  emendas,  que  nào 
lorera  boas,  não  passarão.    (Apoiados.) 

Vou  responder  á  ultima  consideração  do  nobre 
deputado  pelo  Maranhão. 

Disse  S.  Ex. :  vindes  apresentar  esta  reforma 
no  momento  cm  que  são  mais  difficeis  as  nossas 
condições  financeiras. 

Senhor 'is,  eu  .já  mostrei  que  creando  o  pro- 
jecto recursos  próprios,  não  peiorava  nem  me- 
lhorava as  nossas  finanças  ;  apenas  poder^so-ha 
dizer  oue  encurtamos  o  direito  de  pedir  ao  paiz 
mais  alguma  cousa  do  que  pediríamos  em  outras 
circumstanci-ís. 

Sou  tão  l^al  n'\  argumentação  que  vou  desco- 
brir mesmo  o  argumento  de  que  poderia  ser- 
vir-se  o  meu  adversário. 

Mas,  Sr.  presidente,  d^vo  protestar  contra  a 
designação  de  desesperada  e  tremenda  dada  á 
nossa  situação  financeira. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— Ella  é  côr  de 
rosa...  ó  o  que  pstá  mostrando  a  proposta  de 
V.  Ex.  para  serem  emittiios  25  mil  contos  de 
papel  moeda. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  con^<^Jho  )  : 
—  Eu  lá  vou,  Sp.  prosi  lente,  as  nossas  circum- 
stancias  sãodifilceis,  mas  nno  são  desesperadas; 
nma  succinta  an  ilyse  mostrará^  camará  que 
nada  será  mais  fácil  do  que  r.\solver  a  questão 
financ  íira,  se  2  ou  3  ministérios  e  2  ou  3  ca- 
marás tiverem  o  ms^mo  pensamento. 

O  Sr.  Araújo  Góes:  —  Doze  annos  ! 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  de  cons>ilho)  Não 
são  precisos  12 annos. 

Quaes  foram  as  causas  da  perturbação  de 
nossas  finanças  ?  O  plano  que  na  França  seguiu 
Freycinet. 


Como  a  França  o  fez,  ent'='ndemos  que  podía- 
mos construir  por  conta  do  Estado  estradas  de 
f  »rro  m:il  delineadas,  mal  estudadas  (apartes). 
Começamos  a  fazer  estrad  is  de  forro  pela  peior 
forma  por  qu^^  as  podíamos  construir,  e,  entre- 
tanto, si  continuássemos  a  desperdiçar  os  di- 
nheiros públicos,  como  desperdiçamos  ató  certo 
tempo  por  faltada  estudo  das  questÕ:»s,  em  vir- 
tude da  lei  que  permittiu  ao  governo  garan- 
tir juros  sobr  í  cem  mil  contos  de  capital  desti- 
nado á  construcção  de  estra  ias  de  ferro,  ainda 
assim  as  nossas  finanças  não  estariam  perdidas, 
porque  poderíamos  com  economias  obter  o 
juro  desse  dinheiro;  mas  fizemos  mais:  construí- 
mos estradas  por  nossa  conta,  sem  previamente 
calcular  os  fundos  precisos,  sem  os  ter  no 
the^jouro,  e  começamos  assim  a  crear  a  divida 
fiuctuante  para  depois  a  consolidarmos. 

O  Sr.  Costa  Pereira  : — Mas  não  foram  as 
estra  Ias  do  ferro  que  determinaram  essas  difi- 
culdades. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — CommissÕos  de 
borboletas. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho:)^ 
Isto  é  velho  e  não  influe  absolutamente  sobre  o 
estado  actu:il  de  nossas  finanças. 

De  maneira  que,  se  nos  libertarmos  das  es- 
tradas projectadas  e  om  construcção,  não  em- 
preendendo mais  nenhuma,  se  consolidarmos 
a  divida  proveniente  das  estradas  feitas  e  do 
juro  das  que  se  devem  ainda  f&y.er  ;  si  effec  tu  ar- 
mes al?uma8  economias  no  orçamento  e  pedir- 
mos ao  imposto  mais  3,  4  ou  5  mil  contos  para 
fdzer  face  aos  juros  da  divida  consolidada  e  da 
que  temos  de  liquidar,  poderemos  entrar  no 
regimon  normal. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : — O  governo  com 
15.000:000$  de  impostos  novos  não  equilibrará 
o  orçamento. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  :— . 
E  para  que  15.000:000^;  ?  Não  precisamos  senão 
do  valor  correspondente  ao  juro  da  divida,  que 
consolidarmos  para  a  liquidação 

Para  mostrar  h  injustiça  dos  nobres  depu- 
tados que  me  dão  apartes,  fallando  na  secca  do 
Ceará  o  em  outras  despezas,  eu  lhes  apresento 
a  seguinte  experiência  dos  meus  dous  annos  de 
ministério. 

Apezar  da  secca  do  Ceará,  apezar  dos  desper- 
dícios, de  que  tem  fallad )  o  nobre  deputado, 
nos  dous  annos  em  qee  estive  no  ministério, 
todo  o  deficit  foi  resultado  somente  das  estra- 
das de  ferro  feitas  e  dos  juro>  pagos  com  ellas, 

e  ainda  tive  no  exercício    um  sal  lo  áo 

(')  01  7.000:00')$  entre  a  receita  ea  despeza 
ordinárias,  que  serviu  jiara  diminuir  o  deficit 
proveniente  da  construcção  de  estradas  de 
ferro. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho): 
—  Quero  mostrar  que  dr^pois  da  secca  do 
Ceará,  no  espaço  de  dous  annos.  os  nossos 
orçamentos  ordinários  apresentaram  saldos, 
que  for»m  aproveitados  na  diminuição  do  defi- 
cit resultante  da  construcção  das  estradas  do 
ferro.   LiOgi>j   tonho  razão  de  dizer  que,  sem  a 
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constracçao  de  novas  estra  las  de  ferro,  com 
economias  o  aug'nenlo  de  algfius  impostos, 
entraremos  no  caminho  normal  e  os  nossos 
orçamentos  apresenlaráo  saldos,  porque  não  é 
natural  que  a  diminuição  da  renda,  que  tem 
cartas  causas  provisórias  continu3  a  mani- 
festar-se. 

Já  vêm  08  nobres  deputados  que,  si  tenho  a 
convicção  d'*  quo  o  nosso  estalo  financeiro  ó 
difficil,  tenho  também  a  convicção  de  quo  pôde 
ser  remed  ado  pelo  pitrioti-ímo  das  camnras  e 
d;  ministério.  Si,  porém,  as  nossas  camarás  e 
ministério  continuarem  a  mandar  construir 
estradas  de  ferro,  c  mo  a  de  Pelro  I,  entào 
liquidarmos  o  Brazil.  {Apartes).  O  imp  r  o 
nSo  poderá  melhorar  as  suas  finanças,  votan- 
do-se  desperdicioâ  como  a  estrada  de  ferro  de 
Pedro  1  e  outras  ;  seria  de  d  sanimar  de  un  a 
vez.  E  quando  digo  que  as  nossas  fin;inças 
podem  S'^r  reparadas,  ó  por  jue  conto  com  o 
patriotismo  da  Gamara  dos  Srs.  Deputados. 

Creio  que  sobr'^  este  ponto  não  devo  dizer 
mais,  porque  temos  discussões  especiaes  á  este 
respeito. 

Sr.  presidente,  eu  devo  ult"mar,  respon- 
dendo ao  nobre  deputado  pela  província  do 
Maranhão.  Confesso  que  ouvi  com  tanto  prazer 
a  discurso  eloquente  do  nobre  deputado  ppílo 
Maranhão,  quanto  ouvi  com  interesse  o  do 
nobre  deputado  por  aqu^^la  me>m  i  província,  e 
que  fallou  om  ultimo  lo^ar.  Apreciei  em  S.  Ex, 
o  typo  do  conservador,  o  homem  que  quer  re- 
solver todas  as  questõos,  esperando  a  solução  da 
evolução  dos  factos  sociíes  e  dando  somente  a  » 
governo  o  direito  de  afastar  do  caminho  os 
obstáculos. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: —  Não  apoiado  ; 
elle  achou  que  a  questão  ostá  resolvida  pela 
lei  de  28  de  Soteni  ro. 

O  Sr.  Saraiva  (prps ide i}(e  do  concelho), — 
Desejraa  tranquillidade  di  e.spirito  em  qu^ 
está  o  nobre  deputado. 

O  Sa.  Andrade  Ficjueira  :  ^  E'  muito  fácil. 

O  Sr.  Saraiva  {presidente  do  conselho)  :  — 
O  nobre  deputido  julí^'-a  <jue  para  a  solução 
lonta  e  gradu.tl  da  questão  servil,  não  é  pre- 
ciso mais  do  que  iitiend^r  d  evolução  do^  f  ictos 
sociaes. 

O  no  br  o  deputado,  porém,  esquece  que  ha 
outras  evoluções  de  factos  sociaes  o  políticos, 
quí»  perturbam  os  maior  s  calculou*.  O  nobre 
deputado  não  conta  com  o  seguinte  ele- 
mento:—a  cat^chese  feita  pela  lei  do  2S  de 
Setembro  ;  S.  Ex.  não  fonta  que  ha  noste  paiz 
um  pirtido,  o  parti  .o  lib^^ral,  quo  tem  como 
programma  a  solução  desta  questão.  Como 
pód  ',  poi«!.  o  nobre  de  lUtado,  mediunt-í  í\  evo- 
lução politi  a  dasofúedade,  espr^ra.»  n  soltição 
natural  de  uma  questão  de-^ta  ordem  ?  S.  Ex. 
deputado  c  o  '  spirito  eminentemente  cons  r- 
vador,  que  está  na  sua  casa,  ponsa  nas  ques- 
tões, mas  não  observa  o  mundo  exterior. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— Con  mais  calma 
do  que  aquelles  que  não  tomam  parte  no  aboli- 
cionismo^ 


O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho):^ 
Não  duvido,  mas  com  uma  calma,  que  será 
afinal  desastrosa  (riso). . . 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : —NSo  apoiado; 
ahi  ó  que  está  a  questão. 

O  S:i.  Saraiva  (presidente  do  conselho):^ 
. . .  porque  receio  somente,  e  direi  isto  con- 
cluindo o  meu  discurso,  que  o  nobre  deputado 
em  sua  casa,  querendo  que  tudo  pare  para  que 
tudo  se  resolva  pela  acção  do  tempo,  se  v<^ja 
um  dia  afogado  (riso),  ou  debaixo  de  um  in- 
cêndio horroroso,  de  que  não  possa  livrar-se. 
(Muito  bem;  muito  bem.) 

A  discussão  fica  adiada   pela  hora. 

2*    d  SCUSSÃO  DO  PROJECTO  N.  4 — 1885, 
PROROGATIVA  DO  ORÇAMENTO 

O   ©!•.    r>ua/i*te    <io   -A^asevedo 

(Attenção)  começa  dizendo  que,  si  tivesse  de 
dirigir -se  simplesmente  por  suhs  sympathias 
in  lividuaes^  não  procuraria  de  certo  empecer  a 
marchi  do  actual  gabinete.  Além  da  estima  e 
da  consideração  que  lhe  mereço  o  nobre  presi- 
dente do  conselho,  que  acabou  de  dirigir-s  >  á 
Camará  com  tão  honrosa  franqueza,  e  cujo 
nome,  pela  reconhecid  i  probidade  de  S.  Ex.,  se 
impõe  ao  respeito  do  todos  os  brazileiros,  ainda 
mesmo  dos  adversários  politieos — de  longa  data 
(estreitas  relações  de  amizade  prm  lem  o  orador 
a  outro  dislincto  cavalheiro  que  figura  no  mi- 
nistério. 

Devo  ao  nobre  ministro  dos  negócios  estran- 
geiros a  protecção  nos  primeiros  pa-^sos  de  s  «a 
vida  publica ;  e  a  esti  grata  recor  laçâo  ai  ia-se 
a  amisade  que  vota  ao  Sr.  Visconde  de  Paran  t- 
guâ  0  0  respeito  que  tributa  aos  valiosos  ser- 
viços que  S.  Ex.  tem  prestado  ao  paiz. 

Mas,  na  po-^içSo  que  r)ccupa  na  Camará,  não 
pôde  o  oraior  decidir-se  poios  impulsos  do 
corição.  Filiado  a  uma  oscila  politica,  da  qual 
ó  um  dos  mais  humildes  apóstolos  (yxão  apoia- 
dos), porém  um  dos  maiç  devotados  {ap  ia- 
dos). . . 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— Um  dos  mais 
distinctos.  {Apnndos.) 

O  Sr.  Duaute  de  Azevedo... e  con^^ideran- 
do  o  esttdo  actual  das  cousas,  sobretudo  na 
lastimosa  situação  que  tomos  atravessado,  cheio 
dos  mus  «'vidontes  erros,  não  i  ôde  dar  o  apoio 
qu' desejaria  ao  nobre  presid  «nle  do  consel.io 
e  a  SMÍ8  collegas. 

Ainda  agora  repete-f?^  um  expediente,  quo 
falsea  o  systema  repr .sentativ). . . 

O  Sr.  Maciel:— R  o  que  V.  Ex.  já  chamou 
pcccddo  origin..l  de  todas  as  admi'  istraçõjs 
quando  apresentou  uma  prorogativa. 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo.  .  .e  quo  é  o  mais 
impróprio  da  situação  presmte. 

Quando  eram  e  são  tio  apr^rtadas  a-»  urgên- 
cias do  Thosouro,  quando  a  situnção  financeira 
do  p  'iz  é  tão  deploravel,8  ^ria  muito  mais  curial 
que  o  governo  tratasse,  antes  de  tudo,  do  d  s- 
cutir  a  lei  dos  m-íos,  dn  procurar  os  recurso-j 
nece-earios  para  íazer  face  á  divida. 

OSr.  J,   Pbnido: — Não  ha  mais  tempo. 
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o  Sa.  Andrade  Figueira; — Do  quem  é  a 
culpa  ?  Da  maioria  liberal. 

O  S[i.  Duarte  de  Azevedo  sabe  qiio  não  ha 
mais  tempo,e  não  nf^gará  o  seu  voto  ao  projecto 
da  prorogação  de  orçamento  {muito  bem). . . 

O  Sr.  J.  Penido: — Devia  até  passar  sem 
discussão. 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo...  porque 
prefere  quo  o  governo  fi  jue  armado  di  pr  cisa 
autorização  para  cobrar  os  im;jo>tos  «*  fazer  as 
d  spezas  publicas  a  que  viva  da  iictadura. 

Mas,  pergunta  o  orador,  por  (|Uo  chegamos  a 
este  estido  do  coaas.'^! (Apoiados.)  Porque,  era 
vex  de  occupar-se  seriamente  de  nossas  finan- 
ças e  de  preparar  um  orçamento  quo  pudesse 
pelo  m^'noa  remediar  a  triste  silunç&o  em  que 
nos  achamos,  o  gov^no  tr  tou  de  a^^itar  o  paiz 
(apoiados)  com  uma  questão  irritante,  que 
absorveu  todas  as  attenções,  e  que  veiu  ainda 
mais  aggravar  o  estado  financeiro.  (Ap  nados.) 

E'  o  orador  uiu  daquelles  qu'^  out  ndom  quo 
os  apuras  económicos  om  que  n  s  debatemos 
decorrem  principalmente  da  politica  ai^itadora 
e  pí^rturbadopa  do  ífabinete  passado  {npoiados}, 
que  nSo  qu  z  imitar  ministérios  como  o  to 
Sr.  M  rtinho  Campos,  o  qu  1,  com  applauso 
de' todos  os  seus  correligionários, declarava  que 
nSo  trataria  la  qu  stão  do  elemento  servil. 

Não  era,  portanto,  uma  necess  dade  parlamen- 
tar e  politica  o  agitar-se  aquelle  queatão. 

O  Sr.  Candído  db  Oliveira:— Mas  note 
V.  Ex.  que  entra  o  ministério  Martinho  Campos 
e  o  6  de  Junho  interpoem-se  trea  annos.  (Ha 
outros  apartes,) 

O  Sr. Duarte  de  Azevedo  diz  qu3  o  mini^tf^rio 
passado,  por  influxo  das  nuvens  (riso),  ou  por 
inspiração  própria  {apartes)  l^^nçou  a  questão  á 
tela  parlamentar,  e  dahi  o  abalo  que  reperciitiu 
na  Europa. 

Entendeu-se,  e  entendeu-se  com  razSo,  quo 
nSo  se  podia  reformar  o  estado  servil  sem 
granle  abalo  da  nossa  lavoura,  e,  portanto,  sem 
Qiie  se  perturbass  *m  desde  logo  as  fonte-»  imme- 
diatas  da  nossa  producção  o  riquza.  (.-Ipota- 
dos,) 

Casas  estrangeiras  pediram  a  seus  corres- 
pondentes do  Rio  de  Janeiro,  que  lhos  envias- 
sem rara  a  Europa  to  íos  os  saldos  que  se  liqui- 
dassem, qualquer  que  fosso  o  estado  do  cam- 
bio. 

O  Sr.  Soares  e  outros  Sr^.: — Apoiado. 

O  Sr.Duartb  de  Azevedo  affirma  que  isto  dou 
logar  a  tomarem-so  Cíimbiaos  por  tolo  o  p' eco, 
e  em  conse  (uencia  os  bancos  inglezes  arbitra- 
ram d  'sde  logo  a  taxa  do  cambi  <,  quo  não  era 
talvez  aquella  que  corras  lon  lia  ás  n  cssi- 
da^les  económicas  da  praça.  (Apoiados.) 

A  reforma  do  esta  lo  servil  apresenta-^e  tre- 
menda o  assustadora. 

O  Sr   Ulysses  Vianna:— NSo  apoiado. 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo  diz  quo  n5o  pôde 
o  nobre  deputado  coni'^Btal-o  A  dimin'.ição  do 
preço  do  escravo, a  depreciação  annu  '1  o  sobre- 
tudo essa  tixa  de  5  o/o  addicional  a  todos  os  im- 
postos de  importação  hSo  do  nocensariamenle 


aggravar  a  sorte  do  lavrador,  do  commerciante 
e,  portanto,  as  condições  do  Estado. 

Posto  que  o  orad  >r  desejasse  r-sponder  im- 
meiiitamoute  ao  discurso  do  Sr.  presid«^nte  do 
conselho,  não  o  fará,  p  >rque  isto  seria  tornar 
tumultuíirio  o  procsso  das  di  cu -^sões.  Entre - 
t«nto,  nào  pôde  deixar  do  observar  que  a  crise 
da  lavoura  e  a  conse  juente  cris  •  do  commercio, 
por  (ue  entre  nós  o  .-ommerí^io  não  vive  feliz 
Sí^m  a  prosperi  lade  d  « lavoura,  não  é  o  que  mais 
o  assusta.  O  que  mais  o  assusta  ó  a  crise  finan- 
ceira, é  ler  no  relatório  do  Sr.  mini-tro  da  fa- 
zenda q  e  o  exercicio  de  1883 — 18S4  encerrou 
com  um  dt'fi  it  de  cerca  de  vi  nte  mil  contos  e  o  de 
1884—1885  tem  um  deficit  d3  29  a  30.000:000$, 
e  que,  attendendo-s^  a  que  a  renda  diminuo  de 
14  a  15.000:000$,  pelo  m^nos  no  exercicio 
actual,  no  qual  a  despeza  nã)  pó  le  ser  menor, 
não  pode  e^se  xercicio  enct^rrar-se  sem  um 
deficit  de  44  a  50.000:000.^  (apoiados),  o  quo 
representa  qua  i  nietadi  da  renda  publica. 

E'  nes-a  occasião,  pxclama  o  orador  quando  o 
deficit  ó  tam  inho,  que  s  continua  a  ameaçar  as 
classes  laboriosas,  a  ag ourentar  o  futuro  da 
lavoura  e  levar  o  desanimo  ao  commercio  ! 

A  precarida  le  de  nossas  finanças  não  provêm 
simplesmente,  c  mo  pretende  o  Sr.  presi- 
dento  do  conselho,  da  garantia  concedida  ao 
capitães  emprega  los  em  estradas  de  ferro. 
NSo  ;  muitas  dess  s  estradas  têm  dado  rendi- 
mentos importantes.  A  estrada  de  ferro  D.  Pe- 
pro  11  não  é  por  certo  um  ónus  para  os  cofres 
dublicos,  e  a  provinca  de  S.  Piulo  deve  ás  es- 
tradas iO  ferro  o  gráo  de  prosperidade  «m  que 
se  acha.  Algum  is  c  nc^^ssões,  quasi  ext*ava- 
ganlos,  se  fizeram.  Neste  caso  ostá  a  estrada 
de  ferro  do  Pedro  I,  1  »mbrada  pelo  Sr.  pr  »8i- 
dente  do  conselho,  mas  a  concessão  não  fui 
feita  por  ajuellesa  quem  mais  de  uma  vez  se 
tem  atirado  a  culpa  do  esbanjamento  dos  di- 
nheiros do  Thesouro  com  as  garantias  de  juro  a 
estralas  de  ferro. 

O  que  mais  tem  arruinado  o  Thesouro  8fio  as 
garantias  de  juros  a  engenhos  oentraes,  os 
quaes  nào  deram  resultado;  o  que  nos  pre- 
judica ó  a  indemnização  do  700  a  800  contos  aos 
concessionários  da  estrada  de  ferro  da  Nativi- 
dad  ',  que,  como  se  demonstrou  hoje,  não  ti- 
nham o  direito  de  rec-^bar  semelhante  dona- 
tivo, uma  mera  liberalidade  que  lhes  dispen- 
sou o   governo. 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha  : — Mas  isso  não 
explica  o  estalo  actial.  Pólo  explicar  para  o 
futuro,  agora  não. 

O  Sii.  DuKRiE  de  Azevedo  bem  sabe  que 
essa  do  çào  feita  pelo  governo  aos  felizes  con- 
ce<3Íoa.  rios  da  estrada  de  ferro  da  Natividade 
não  produziu  o  e>tado  económico  que  hoje  se 
lamenta  ;  mas  é  um  symptoma  da  tf3ndencia, 
que  o  «"overn)  sempre  t*^ve  ne>to  paiz  do 
alargar  arbitrariamente  as  despezas. 

Em  relação  a  todos  os  serviços  ainda  os  maia 
simples  espanta  o  luxo,  que  o  governo  ostenta, 
de  «le^T  speitar  as  prescripções  do  pod^^r  legis- 
lativo, í»  governo  é  o  ver  iad  iro  po  ler  legis- 
lativo neste  paiz  ;  crêa  mmerosas  commissões 
de  médicos,  sem  autorização  ;  reforma  Facul- 
dades, transcendendo  a  sua  competência. 
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Nessa  reforma  o  governo  usou  de  verdadeiro  ' 
luxo.    Nas  Faculdades  de  Direito   croou  mais 
11  cadeiras,  elevando  a  22  o  numero  respe- 
ctivo. 

O  Sr.  Pádua  Fleurv  :  —  Depende  da  ap- 
provaçSo  do  poder  legislativo. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Nem  tudo  está 
dependente.  Não  ó  só  da  despeza  que  se  trata  ; 
é  do  methoio. 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo,  continuando, 
diz  que  o  governo  creou  dous  cursos  :  um  de 
sciencias  sociaes  e  outro  de  sciencias  jurídicas, 
sem  que  ao  menos  a  divisão  dellei  tenha  o  mé- 
rito da  delimitação  natural  das  matérias. 
(Apoiado^,) 

E'  assim  que  excluiu  do  curso  de  sciencias 
jurídicas  o  direito  publico,  o  direito  das  gentes 
e  o  dir>ito  administrativo,  e  contemplou  no 
curso  de  sciencias  naturaes  o  direito  natural,  o 
direito  publico,  o  direito  administrativo  e  o  di- 
reito da^  gentes. 

Creou  nas  Faculdades  de  Direito  cadeiras  que 
sSo  absolutamente  estranhas  ao  curso,  ou  des- 
necessárias ;  creou  uma  cadeira  de  medecina 
legal  e  outra  de  hygieno. 

O  Sr.  a.  de  Siqueira: — A  de  medicina  legal 
n^o  é  estranha. 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo  replica  que  é  cem- 
pletamento  estranha. 

O  legista,  prosegua  o  orador,  pôde  apreciar 
03  factos  geraes  da  medicina  legal ;  mas,  sem  o 
estudo  aprofundado  da  anatomia  e  da  physiolo- 
gia,  as  duas  sciencias  mais  da  medicina,  não 
pôde  apreciar  aquillo  que  respeita  intimamente 
ao  organismo. 

Não  continuará  a  tratar  dest3  ponto,  até  por- 
que talvf^z  tenha  de  oceupar-se  dello,  quando 
se  discutir  a  interpellação  do  seu  honrado  amigo 
e  coUega  da  deputação. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : —  Foi  marcada 
para  tSo  tarde,  que  só  poderão  occupar-se  delia 
o  interpellante  e  o  interpellado. 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha  :— V.  Ex.  está  an- 
tecipando os  argumentos  do  interpellante. 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo  diz  que  não  in- 
siste nesta  parte,  porque,  tratando  agora 
daquella  reforma,  foi  seu  propósito  mostrar 
que  o  governo,  sem  disposição  legislativa,  au- 
gmenta  a  dospoza  publica  e,  o  quo  é  peior, 
sem  conveniência  para  o  serviço  do  Estado. 
(Apoiados.) 

Não  cabe  somente  aos  conservadores,  observa 
o  orador,  a  responsabilidade  pelo  augmento  da 
divida  publica.  A  ultima  ascensão  do  partido 
conservador  deu-se  quando  perdurava  a  guerra 
do  Paraguay,  e,  muito  tempo  depois  de 
concluída,  ainda  se  faziam  despezas  extraordi- 
nárias em  liqui  lação  dos  encargos  da  m*?sma 
guerra. 

Si  algum  partido  politico  podo  ser  accusado 
de  haver  elevado  o  algarismo  da  dividi',  publica, 
ó  sem  duvida  o  partido  liberal  e  sobretudo  a 
actual  situação  politica. 

Foi  a  actual  situação  politica  que,  condem- 
nando  todos  os  erros  ou  todos  os  suppostos  erros 
do  partido,  reincidiu  precisamente  nelles. 


O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Apoiado  ;  e  ag^ 
gravou-os. 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo,  continuando,  diz 
que  a  actual  situação  condemnou  a  emissão  de 
apólices,  e  fez  emissão  de  apólices  ;  condemnou 
03  empréstimos  externos  e  contrahiu  emprés- 
timos externos;  condemnou  a  emissão  de  moeda- 
papel,  e  emittiu  mo jda- papel. .. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:  —  Empréstimos 
externos  não  os  contrahe  agora  porque  não 
pôde ;  quanto  á  mo3da-papel,  vai  emittil-a  de 
novo. 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo.  ..  e,  declarando 
que  era  incontroversa  a  inconveniência  de  con- 
tr  ihir  um  empre-^timo  interno,  teve  a  infelici- 
dado  de  S3r  obrigada  a  este  recurso  financeiro. 

De  fins  de  1877  para  cá  a  divida  publica  ftu« 
gmentou  em  mais  de  duzentos  mil  contos. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: —  O  augmento 
dove  andar  om  trezentos  mil  contos;  com  a  dif- 
forença  de  cambio  devemos  hoje  um  milhão. 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo,  continuando,  diz 
que  é  assim  quo  esta  situação  politica  emittiu 
om  1879  quarenti  mil  contos  em  apólices;  con- 
trahiu o  empréstimo  nacional  de  cincoenta  e  um 
mil  oitocentos  e  oitenta  e  cinco  contos. . . 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — Cincoenta  e 
cinco  mil ;  51  é  o  valor  recebido. 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo...  contrahiu, 
om  virtu  ie  do  decreto  de  19  de  Julho  de  1879, 
o  empr(*stimo  externo  de  4.599.6  O  £,  que  deve 
ter  sido  de  importância  superior  a  cincoenta 
mil  contos  ;  emittiu  bilhetes  do  Thezouro,  e 
ain<la  os  tem  em  circulação,  na  importância  de 
cincoenta  mil  contos;  sem  fallar  na  divida  ao 
Banco  do  Brazil  e  outros  bancos,  qu'^  eleva  a 
responsabilidade  do  governo  por  lettras,  por 
bilhetes  do  Thosouro  e  contas  correntes,  á 
quantia  excedente  a  oitenta  mil  contos. 

Sommadas  estas  parcellas,  temos  um  aug- 
mento de  responsabilidade  de  200  a  300  mil 
contos. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— Com  o  papel 
moeda  emitti  io  que,  V.  Ex.  não  mencionou, 
temos  300  mil  contos. 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo  continuando,  diz 
que,  emquanto  se  aggravavam  os  impostos,  em- 
quanto  por  tal  modo  se  augtnentava  a  divida,  o 
governo  fazia  despezas  sem  necessidade  im- 
mediata. 

O  governo  liberal  censurou  o  procedimento 
dos  conservadores  pela  consirucção  do  encoura- 
(;ado  Independência,  e  vendeu-o  por  6  mil  con- 
tos COO  contos  menos  do  que  havia  custado. . . 

O  Sr.  A.  DE  Siqueira  ;  —  Foi  uma  venda 
magnifica. 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo.  . . .  mas  mandou 
construir  dous,  o  Riachuelo  e  o  Aquidaban, 
03  q!'aes  ní^m  ao  meraos  tem  as  indispensáveis 
condições  de  salubridade  para  a   marinhagem. 

O  Sr.  a.  de  Siqueira  :—  O  almirantado  in- 
glez  tem  tido  sério  arrependimento  da  compra 
que  fez. 
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o  Sr.  F.  Belisario  :  —  Mas  agora  quer 
<;oinprar  os  outros  dous. 

O  Sr.  Andradb  Figueira  : —  E  o  governo 
não  os  quer  vender,  quando  devia  emendar  o 
seu  erro. 

O  Sb.  Duarte  de  Azevedo  continua  dizendo 
que  esta  demonstração  torna  manifesto  que  é 
multo  grande  a  responsabilidade  da  situaçSo 
presente  por  apuros  em  qae  o  governo  se  acha 
e  que  a  qualquer  gabin^^te  bem  intencionado 
corre  o  rigoroso  dever  de  procurar  com  toJa  a 
solicitude  conseguir  o  equilíbrio  do  orçamento. 
Ao  contrario  disto  vê-se  por  um  lado  que  o 
governo  gasta  desordenadamente,  abre  créditos 
para  despezas  sem  autorisação  legislativa  ;  por 
outro  lado,  surdo  ás  vozes  quo  reclamam  a 
maior  attenção  para  o  estado  da  lavoura  o  do 
commercio,  o  governo  —  e  o  orador  nâo  se 
rofero  ao  actual  gabinete,  mas  ao  que  o  ante- 
cedeu —  solta  a  todos  os  ventos  a  questão  in- 
candescente do  elemento  servil. 

Quando  se  chega  a  um  estado  de  cousas  tão 
afflictivo,  nâo  pôde  o  corpo  legislativo  deixar 
de  lamentar  que,  em  vez  de  examinar  minu- 
ciosamente um  orçamento  regular  de  despeza  o 
de  receita  lenha  de  votar  a  piorogação  de 
um  orçimento,  isto  ó,  votar  a  pr.  rogação  das 
mesmas  despi^zas,  dos  mesmos  impostos,  e,  o 
que  ó  peior  ainda  do  que  tudo,  votar  a  proro- 
gação  do  mesmo  deficit.    (Apoiados,) 

O  caso  não  é  somente  de  economias,  si  não 
também  de  não  proseguir  o  governo  nesta  po- 
litica de  aventuras.  Solva-se  embora  a  que  tào 
do  elemento  servil  que,  attenta  a  propaganda 
creada  pelo  próprio  governo  e  não  pelo  paiz, 
deve  ter  uma  solução»  e  quem  sabe  si  o  orador 
concorrerá  com  o  voto  para  quo  eila  si  veri- 
fique. . . 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo: —  Assim  o  es- 
peramos. 

O  Sr.  Duarte  de  Azeybdd:  ...  mas  solva 
o  governo  esta  questão  de  moio  mais  consentâ- 
neo ao  estado  do  thesouro  e  ás  condições  angus- 
tiosas da  livoura  e  do  commercio.  Não  trato  de 
augmentar  os  impostos  para  o  fim  especial  ái 
solução  tio  elemento  servil;  seria  ura  accresci- 
mo  do  0.000:000$  de  emissão  de  apoieis  em 
cada  anno,  e  uma  contribuiçã)  do  4.000:00  h5  a 
5.000:000$  de  que  se  pôde  prescindir  por  em- 
quanto  ao  menos. 

Quando  o  nosso  deficit  é  de  5.000:000$,  não 
ó  admissivel  lançar  impostos,  não  com  o  fim  Je 
accudir  ao  deficit^  ou  de  remediar  as  despezas 
publicas,  mas  creando  uma  despeza  de  que  po- 
demos prescindir,  si  usarmos  de  outros  meios 
para  libertação  dos  escravos. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : — E  até  não 
usando  de  nenhum,  deixan  lo  a  nação  libertar  á 
sua  custa,  como  está  fazendo. 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo  (continuando): 
Si  pudesse  fazer  alguma  excepção  na  politica 
de  economias  e  de  prudência,  que  aconselha  ao 
governo,  apenas  faria  a  quo  diz  respeito  á  co- 
loniiíaçãoe  immigração. 

O  Sr. Andrade  Figueira  ; — Apoiado. 
V.  I.— 26 


O  Sr.  Duarte  de  Azevedo  : — A  questão  do 
elemento  servil  é  uma  questão  complexa.. 
(Apoiados ,)  O  governo  não  pôde  tratar  de  di- 
minuir os  braços  da  lavoura,  de  extinguil-os 
de  d^^sjrganizar  todo  o  trabalho,  que  é  a  fonte 
mais  abundante  de  nossa  riqueza,  sem  ao  mes- 
mo tempo  tratar    da   substituição.    (Apoiados.) 

O  Sr  .  Andrade  Figueira  : — E  os  meioo  da 
substituição  resolvem  a  questão  interna. 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo: — Não  pense  o 
nobre  ministro  da  fazenda  que,  com  o  seu  sys- 
tema  de  alforriar  todos  o?  escravos  de  um  esta- 
belecimento rural  para  que  olles  trabalhem 
como  libertos,  S.  Ex.  creia  o  trabalho  livre  em 
nosso  paiz. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :— Apoiado  ;  6  uma 
grande  illusão. 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo  : — Não  se  per- 
suada S.  Ex  disto.  O  escravo  libertado  nunca 
hii  de  ser  o  trabalhador  futuro  ;  o  escravo  li- 
bertado não  se  sujeitará  ao  trabalho  na  fazenda 
onde  sofi'reu  o  jugo  da  escravidão. . . 

O  Sr.    Andrade  Figueira  :^Apoiado. 

O  Sa.  Duarte  DE  Azevedo  :^...elle  ha  de 
querer  adquirir  liberdade  plena  e  completa, 
sob  outro  céu,  em  legares  onde  não  o  conheçam 
aqueiiea  que  o  viram  essravo. 

E,  si  o  escravo  libertado  quizor  escusar-se 
do  serviço,  que  meios  tem  o  governo  ou  a  po- 
licia para  obrigal«o  a  trabalhar  ? 

O  Sr.  Andrade  Figueira: —  E*  preciso  pôr 
um  soldado  atraz  de  cada  um  dos  libertados, 
com  risco  de  fugirem  ambos.  (Riso.) 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo:^  Não  serão  os 
escravos  libertados  das  fazendas  os  que  hão  de 
crear  o  trabalho  livre,  os  que  hão  do  rasgar  o 
solo  abençoado  de  nossa  terra,  desbravar  as 
nossas  mattas,  augmentar  ou  substituir  o  braço 
quo  nos  falta . 

Será,  sim,  o  immigranto  estrangeiro  ;  será 
elle  que,  com  o  espirito  educado  em  uma  civi- 
lisação  mais  adiantaJa,  com  meios  novos  o  aper- 
feiçoados (lo  trabalho, poderá  vir  fructifioar  esta 
terra,  que  por  muito  tempo  ha  de  ficar  em  do- 
lorosa transicção  entre  o  trabalho  escravo  e  o 
trabalho  livre,  com  grando  depauperamento, 
grande    decrescimento    das    rendas    publicas. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — Apoiado. 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo  continuando,  diz 
que  ó  esta  a  exi^epção,  quo  admittiria  em  uma 
politica  b^m  organizada  de  ooonomia. 

O  acto  do  nobre  ministro  da  agricultura,  pelo 
qual  negou  passagem  a  vinto  e  tantos  mil  immi- 
grantes,  que  se  destinavam  á  nossa  pátria,  cha- 
mados por  parentes  o  amigos  que  aqui  vivem 
felizes,  muito  contristou  o  oraior. 

O  Sr.  Costa  Pereira: — Apoiado,  viesse  p3- 
dir  credito. 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo  :  —  Esse  acto 
devo  produzir  na  Europa  impressão  sobremodo 
desagradável,  e  não  foi  simplesmonto  do  perni- 
ciosos effeitos  para  os  nossos  interesses  di  im- 
migração;  foi  também  de  desa  troso  effoito 
moral  para  a  honra  nacional.     Alliciámos  para 
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o  nosso  território  colonos  que  dispuzeram  de 
seas  bens,  ap  >rceberam-se  para  um  novo  des- 
tino, e  quando  elles  demandam  os  portos  donde 
tôm  de  emigrar,  o  governo  man  'a  declarar 
que  não  ha  dinheiro  para  pagar-lhes  as  passa- 
gens? 

O  Sr.  Ildefonso  db  Araújo  :  —  V.  Ex.  nâo 
acabou  do  censurar  os  governos  que  despen- 
diam sem  autorizaçfio  do  parlamento? 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo  observa  que  os 
colonos  só  chegariam  em  Julho  ou  Agosto,  e 
portanto  haveria  tempo,  afim  de  quo  o  governo 
obtivesse  do  poder  legislativo  o  credito  para  a 
despeza.  (Apoiados  e  apartes.) 

Paliando  em  hora  tâo  adiantada  e  roceiando, 
diz  o  orador,  incorrer  no  desgosto  dos  nobres 
deputaiioB  que  o  ouvem  (muitos  nâo  apoia- 
dos) .  • . 

Vozes  :, —  Ouvimol-o  com  muito  prazer. 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo  :  —  . . .  vai  con- 
cluir, conscitando  o  ministério  presidido  pelo 
nobro  Sr.  conselheiro  Saraiva  a  empregar  toda 
a  prudência  nas  duas  questões  grayissimas  de 
que  elle  orador  acabou  de  tratar  ^  a  questâk) 
financeira  e  a  do  elemento  servil. 

A  primeira  é  muito  mais  grave  do  que  a 
segunda,  mas  a  segunda  póie  concorrer  enor- 
memente p  ira  tornar  a  primeira  desesperadora. 

Nestas  circumstancias,  faça  o  nobre  presi- 
dente do  conselho  o  mais  que  fôr  poesivel  por 
adunar  os  seus  sentimentos  de  phikntropia  e  o 
interesse  que  desperta  a  raça  dos  escravos  ás 
conveniências,  muito  respeitáveis  tamb^^m  da 
pátria  que  amamos,  e  daquelles  que  concorrem 
principalmente  para  a  riqueza  o  prosperidade 
do  Império.  (Apoiados.) 

Antes  de  sermos  humanitários,  exclama  o 
orador,  sejamos  legisladores  ;  si  a  ra^a  escrava 
impQe-se  á  protecção  dos  philan trópicos,  o  es- 
tado do  thesouro  impQe-se  á  cogitação  de  todos 
08  homens  sérios. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  E  ao  patriotismo  de 
todos  os  brazileiros. 

O  Sr  .  Duarte  de  Azetbdo  entende  que  o 
ministério  pôde  solver  a  questão  do  elemento 
servil  in(lepend'^ntemente  de  impostos  e  de 
emissão  de  apólices.  Estes  recursos  deve  elle 
reserval-08  para  quando  tiver  de  acudir  aos 
reclamos  do  thesouro.  Quando  thegar  a  vez  de 
olhar  para  as  chagas  quasi  purulentas  da  nossa 
eitaação  financeira  tenha  o  nobre  presidente  do 
conselho  a  precisa  coragem  de  applicar-lhes  o 
remédio  que  mais  convier. 

Neste  ponto  e  em  tudo  o  mais  que  fôr  neces- 
sário para  reorganizar  as  nossas  finanças  e 
equilibrar  o  orçamento,  conte  o  nobre  ministro 
com  o  auxilio  dos  amigos  do  orador,  porque 
elles  podem  negar  ao  governo  todas  as  medidas 
politicas ;  mas  não  aquellas  de  que  depende  a 
verdade  e  a  realidade  do  systema  represen- 
tativo. (Apoiados  ;  muito  hem  !  Muito  bem  ! 
O  orador  é  felicitado .) 


O  Sr.  Presidente  àA  para  amanhã  a  segainte 
ordem  do  dia  : 

Continuação  da  1*  discussão  do  projecto 
n.  1  a  —  1885  (extincção  gradual  do  elemento 
servil). 

A*s  3  í/2  horas  ou  anfes. 

Continuação  da  2«  discussão  do  projecto 
n.  4  —  188o  (prorogativa  do  orçamento.) 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas. 


sessão  em  2  de  junho  de  1885 

Presidência  do  Sr.    Franklin  Dória 

SUMMARIO. — Leitora  e  approvação  da  acta  do  honlom. 
— ExPBDiiNTB.~ApprovaçSo  dos  pareceres  ds.  127  o 
128.  O  Sr.  Salyro  Dias  manda  á  raosa  ama  represon- 
UçSo.  O  Sr.  Zama  dá  uma  explicação  pessoal.  O  Sr. 
Eufrasio  Correia  justifica  a  apresentação  de  am  roqae- 
nmento.  O  Sr.  AItos  do  Araújo  occupate  com  assumptos 
de  sua  profincia.  O  Sr.  Coelho  do  Rezende  justifica  a 
apresentará »  de  uma  indicação.  O  Sr.  José  Maríanno 
pedo  o  oblom  uma  urgoncia.  Discurso  do  Sr.  ministro 
da  justiça. — ordim  do  dia.— ContinuaçSo  da  1^  dis- 
cussão do  projeoto  n.  1  A-^885.  Díseurio  do  Sr.  An- 
drade Figueira. 

A*s  11  horas,  ach a m-se  presentes  osSrs.: 
Franklin  D  >ria,  AfTonso  Celso  Júnior,  Costa  Ro- 
drigues Valladares,  João  Dantas  Filho,  Satyro 
Dias,  Augusto  Fie ury, Chagas, Leitão  daCunna, 
João  Penido,  Silva  Maia,  Zama,  Lourenço  de 
Albuquerque,  Carlos  Peixoto,  Campos  SiUes, 
Valdetart),  Coelho  de  Rezende,  Barros  Cobra, 
Aires  de  Araújo,  Rodrigo  Silva,  Mascarenhas, 
Leandro  Maciel,  Soares,  Eufrasio  Correia, 
Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho,  José  Pompeu, 
Schutel,  Cruz  Gouvêa,  Lacerda  Werneck, 
Cunha  Leitão,  Silva  Mafra,  Araújo  Pinho,  Ma- 
res Guia,  Carneiro  da  Cunha,  Miguel  de  Cas- 
tro, Ribeiro  de  Menezes,  Olympio  Campos,  Al- 
fredo Chaves,  Maciel,  Álvaro  Botelho,  Rodri- 
gues Alves ,  Barão  do  Guahy ,  Henrique 
Marques,  Ildefonso  de  Araújo,  Coelho  de  Al- 
meida e  Bento  Ramos. 

Comparecem,  depois  da  chamada,  os  Srs.  : 
Almeida  Oliveira,  Rodrigues  Júnior,  Castelb 
Branco,  Martim  Francisco,  Juvencio  Alves, 
Bezerra  de  Menezes,  Mao-Dowell,  António 
Pinto,  Frederico  Borges,  Carlos  Aflfonso.Padua 
Fleury,  Adriano  Pimentel,  Demétrio  Bezerra, 
Accioli  Franco,  Montandon,  Leopoldo  Cunha, 
Dantas  Qóqb,  Fernandes  de  Oliveira,  Castrioto, 
Prisco  Paraizo,  Gaspar  Drummond  e  Bezerra 
Cavalcanti. 

O  Sr.  presidente  declara  aberta  a  sessão. 

Comparecem,  depois  de  aberta  a  sessão,  os 
Srs.iManoel  Portella,  Itaqui,  Carneiro  da  Ro- 
cha, F.  Belizario,  Moreira  Brandão,  Araújo 
Góes  Júnior,  Andrade  Figueira,  Vianna  Vaz, 
Bulhões,  Prudente  de  Moraes,  Álvaro  Cami- 
nha, Salgado,  Ribeiro  da  Luz,  Costa  Pereira, 
Aristides  Spinola,  António  de  Siqueira,  José 
Marianno,  Coelho  Campos,  Crnz,  Diogo  de 
Vasconcellos,  Ulysses  Vianna,  Cândido  de  Oli- 
veira, Diana,  Valladares,  Moreira  de  Barros, 
Duarte  de  Azevedo,  Barão  de  Anadia,  Sinimbií 
Júnior  e  Henriques. 
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Faltam,  com  causa  participada,  os  Srs.: Al- 
coforado Janior,  António  Bezerra,  António 
Carlos,  BarSo  da  Leopoldina,  Bezamat,  Fran- 
cisco Sodré,  Gomes  de  Castro,  Gonçalves  Fer- 
reira, Joaquim  Tavares  e  Vaz  de  Mello. 

Faltam,  sem  causa  participada,  os  Srs.: An- 
tónio Prado,  Corrêa  de  Araújo,  Delfino  Cintra, 
França  Carvalho,  Felício  dos  Santos,  Joaquim 
Pedro,  Ratisbona  e  Sigismundo. 

O    Sr.    1«  secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Requerimentos: 

De  Joaquim  de  Sant*Anna  Reis  e  outros  mem- 
bros do  Club  Artístico  Abolicionista  Mara- 
nhense, pedindo  a  revogação  do  ar t.  60  do  có- 
digo oriminal, —  A*  commissao  de  justiça  cri- 
minal. 

De  Manoel  Joaquim  Garcia,  escrivão  de  or- 
phfios  da  capital  da  Bahia,  pedindo  prorogaçSo 
da  licença  de  um  anno  que  lhe  foi  concedida 
para  tratar  de  sua  saúde.— A*  commissâo  de 
pensões  e  ordenados. 

Sáo  lidos   e  approvados  os  seguintes 

PARECERES 

N.    127.— 1885 

Licença  a  js  Srs .  deputados  Sodré  Pereira^ 
Gonçalves  Ferreira,  António  Bezerra  e 
Alcoforado  Júnior, 

A'  eommissão  de  constituição  e  poderes  fo- 
ram presentes  os  ofiScios  dos  Srs.  deputados 
Francisco  Maria  Sodré  Pereira,  António  Gon- 
çalves Ferreira,  António  Bezerra  da  Rocha 
Moraes  e  José  Bernardo  GalvSo  Alcoforado  Jú- 
nior, communieaado  que,  por  motivo  de  molés- 
tia em  pessoas  de  suas  famílias,  deixavam  de 
comparecer  ás  sess5e3  da  camará  por  algum 
tempo,  retirando-se  parsf  fora  da  corte. 

A  comraissáo,  á  vista  dos  motivos  allegados 
e  tendo  em  attenção  os  preceiientes  eatabelo- 
cidoí,  é  de  parecer  que  aos  mesmos  Srs.  depu- 
tados se  conceda  a  licença  solicitada . 

Sala  das  commissôe^,  2  de  Junho  de  1885.— 
Leopoldo  de  Bulhões.^  Ctsar  Zama, 

N.  128.-1885 

Licença  a  Daniel  Eduardo  de  Figueiredo 
MellOy  tabellião publico  da  capital  da  Pa^ 
rahyba  do  Norte 

A  commissSo»  de  pensSes  e  ordenados,  a 
quem  foi  presente  o  requerimento  de  Daniel 
Eduardo  de  Figueireda  Mello,  tabelliSo  do  pa- 
blieo  judicial  •  notas  da  capital  da  provineia  da. 
Parahyba  de  Norte,  pedindo  dous  annos  de  li- 
cença para  tratar  de  sua  saúde,  é  de  parecer 
que  se  devolva,  essa  petiçâk)  ao  governo  in»- 
perial  para  resolver  eome  jolgar  conveniente. 

Sala  das  commri^sdeB  em  30  de  Maio  de  1885. 
^Ildefonso  de  Araújo .^^ J&ão  Penido.^ 
Au^sto  Fteu^y, 


E'  lido  e  vai  a  imprimir  para  entrar  na  or- 
dem dos  trabalhos  o  seguinte 


PaOJECTO 


N.  6.—  1885 


Pensão  aos  soldados  Romualdo  Pereira  Go» 
mes  e  José  Joaquim  Hilário  da  Silva 

A  commissSo  de  pen8?Je8  e  ordenados,  tendo 
examinado  as  cópias  dos  decretos  de  29  de  No- 
vembro de  1884,  que  concedem  pensões  ao8 
soldados  Romualdo  Pereira  Gomes  e  Josó  Joa- 
quim Hilário  da  Silva,  e  bem  assim  os  documen- 
tos que  serviram  de  base  a  essas  concessões, 
é  de  parecer  que  se  adopte  o  seguinte  projecto: 

A  assemblóa  geral  resolve  : 

Art.  1.0  Ficam  approvadas  as  pensSes  de  400 
róis  diario>*,  concedidas,  por  decretos  de  29  de 
Novembro  de  1884,  aos  sol  lados  Romualdo  Pe- 
reira Gomes  e  José  Joaquim  Hilário  da  Silva, 
os  quaes  ficaram  impossibilitados  de  agenciar 
os  meios  de  subsistência,  em  consequência  de 
ferimentos  recebidos  em  combate. 

Art.  2."  Esta  pensão  será  paga  da  data  do 
decreto  que  a  concedeu. 

Art.  3.''  Revogam-se  as  disposiçííss  em 
contrario. 

Sala  das  commissões  em  30  de  Maio  de  1885. 
—  Ildefonso  de  Araújo, —  João  Penido.—' 
Augusto  Fleury, 

Os  Srs.  Montandon  b  Apfonso  Celso  Jik 
MioR    enviam  á  mesa  o  seguinte 

projecto 

N.  7.— 1835 

Bens  de  raiz  para  o  património  da  capella 
de  Nossa  Senhora  do  Carmo  em  Minas 
Geraes, 

A  assemblóa  geral  resolve  : 

Art.  l.*)  Fica  autorisada  a  capella  de  Nossa 
Senhora  do  Carmo,  situada  no  logar  denominado 
Pripitíni^â,  freguezii  de  Santa  Rita  dos  Patos, 
província  de  Minas  Geraos,  a  possuir  até 
30:000$,  bens  de  qualjuer  natureza,  que  con- 
stituirão seu  património. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Paço  da  camará,  1  de  Junho  de  ISSõ.-^if  on- 
tandon. —  Affonso  Celso  Júnior. 

E*  lido  e  remettido  á  eommissão  de  fazenda. 

O  ©r.  Satyiro  I>tos  t—  Incumbido 
por  alguns  cidadãos  resi d  3nt6s  nesta  corte  de 
trazer  a  esta  augusta  Camará  nma  r^presen- 
taçSo  acompanhada  áo  projecto  sobre  a  extinc- 
ç^  de  elemento  servil,  desempenho-me  desta 
missão,  esperando  qoe  a  Camará  tomará  e  pro- 
jecto e  representação  na  devida  consideração. 

Nãe  tomo  a  respon^bilidade  das  idéas  emit-* 
tidas  no  mesmo  projecto,  mas  o  entrega  á  Ca- 
mará na  convicção  em  que  estou  de  que,  tra- 
tandoHse  de  ama  questão  que  entenae  com  os 
iniereiíBes  maia  vitaes  do  paiz,  todas  as  idéas 
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devem  ser  oavidas,  devom  ser  consultadas  todas 
as  opiniÕ?8.  (Muito  bem.) 

Vai  á  mesa  a  representação,  que  é  remettida 
á  commissão  especial,  nomeada  para  dar  pa- 
recer sabre  a  reforma  do  elemento  servil. 

O  Sr.  ZcLixto,  (para  uma  explicação)  : 
—  Não  me  foi  possível  assistir  á  sessão  de 
hontem  ;  mas,  no  Diário  Official  de  hoje,  li, 
com  dolorosa  impres3ão,a  reclamação  feita  pelo 
nobre  deputado  por  S.  Paulo  o  Sr.  Dr. Campos 
Salles.  Apressei-me,  pois,  a  vir  á  tribuna  afim 
de  dissipar  qualquer  prevenção  que  no  espi- 
rito daquelle  illustre  collega  possa  ter  deixado 
o  aparte  quo  dei  em  uma  das  ultimas  sessões 
desta  casa. 

Não  estava  no  meu  pensamento,  de  forma 
nenhuma,  dirigir  insinuação  ao  nobre  dr^pu- 
tado,  a  cujo  caracter  faço  a  justiça  a  que  tem 
direito.  No  contacto  que  tenho  tido  com  S.Ex., 
sempre  o  seu  procedimento  me  ha  parecido  cor- 
recto, e  em  todas  as  occasiões  digno  dos  meus 
applausos. 

Gomo,  pois,  poderia  eu  ter  em  mente  fazer 
insinuações  a  um  cavalheiro,  cujas  relações 
cultivo  com  summo  prazer  e  que  teria  grande 
pezar  em  perder  i 

O  Sr.  Campos  Sallbs: — Declarei  quo  hesi- 
tava em  attribuir   essa  intenção  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Zama:^  Conseguintemente,  não  que 
rendo  que  fíqne  a  menor  sombra  de  d^scon- 
gança  no  espirito  do  nobre  deputado,  apresso- 
me  a  vir  da  tribuna  dar-lhe  esta  explica- 
ção franca,  esperanio  que  S.  Ex.  me  faça  a 
devi  ia  justiça. 

O  Sr.  Campos  Sallbs  : — Agradeço  a  V.  Ex., 
a  cujo   caracter   faço  justiça. 

O  Sr.  Zama  : —  Pertenço  ao  numero  dos  que 
uzam  da  maior  firan  jueza  :  não  procuro  rodeios 
quando  quero  aggredir  a  alguém,  e  não 
tinha  alias  motivo  algum  para  dirigir  ao 
nobre  deputado  qualquer  palavra  que  lhe 
pudesse    ser  desagradável. 

Dada  esta  explicação,  espero  que  S.  Ex.  se 
convencerá  de  que  tem  em  mim  um  collega 
que  muito  preza  os  nobres  S3ntimGntos  de 
S.  Ex. 

O  Sr.  Campos  Sallks  : —  E  que  acaba  de 
dar  uma  prova  da  nobreza  do  seu  cara- 
cter. 

O  Sr.  Zama  : —  Sento-me  convencido  de  ter 
cumprido   um  dever. 

O   Sr.    SuíVasIo    Oorreia.:» 

Sr.  presidente,  poucas  palavras  bastarão  para 
justificar  um  requerimento  que  vou  ter  a  honra 
de  mandar  á  me^a. 

O  estado  financeiro  da  província  do  Paraná, 
sendo  inteiramente  precário,  obrigou  o  actual 
presidente  daquella  provinda  a  convocar  ex- 
traordinariamente a  assembléa.  Em  seu  acto, 
porém,  S.  Ex.  não  diz  o  fim  para  que  convoca 
essa  reunião  que  está  marcada  para  o  dia  9  do 
corrente. 

Quer  os  membros  do  partido  conservador, 
quer  aquelles  que,  fora  da  politica,  interes- 
sam-se  pelo  futuro  da  província,  têm  manifes- 


tado apprehensõ3s,  aliás  justas,  em  relação  ao 
acto  da  presidência. 

Não  determinando  o  presidente  o  fim  da  con- 
vocação, suppõe-se,  e  com  razão,  aue  S.  Ex. 
pretende  gravar  de  impostos  aquetle  povo  já 
tão  onerado. 

Falla-so,  Sr.  presidente,  no  augmento  pro- 
gressivo do  imposto  de  3  <>/, ,  que  alli  se  mantém 
ha  muitos  annos  ;  falla-se  no  imposto  sobre 
caixeiros,  e  falla-se  também  quo  a  reunião 
extraordinária  da  assembléa  provincial  não 
terá  por  fim  senão  concluir  alguns  conchavos 
que  ainda  não  poderam  ser  realizados. 

Assim  é  que  se  propala  desde  já  a  aposenta- 
doria de  alguns  empregados,  que  não  têm  nem 
o  tempo  nem  os  serviços  necessários  para  goza- 
rem desse  benefício. 

Segundo  parece,  o  acto  de  S.  Ex.  foi  moti- 
vado por  uma  representação  de  commerciantes 
de  herva-matte,  em  que  elles  expunham  o  es- 
tado precário  em  que  se  acha  actuHlmente  essa 
industria,  indicando  alguns  bsneficios  de  que 
ella  necessita. 

Com  esses  beneficies  mais  de  uma  vez  pro- 
postos e  sempre  rejeitados,  espera  o  commercio 
daquella  província  poder  manter  a  única  in- 
dustria que  temos ,  acreditando  que  actual- 
mente S.  Ex.,  habilitado  pelas  circumstan- 
cias,  influa  sobre  a  assembléa  provincial,  afim 
de  dar-se  aquillo  que  tantas  vezes  tem  sido 
proposto  e  por  sua  maioria  t<^m  sido  rejeitado. 

Mas,  si  os  conservadores  da  Assembléa  Pro- 
vincial do  Paraná  mais  de  uma  vez  têm  pro- 
posto que  se  lance  um  imposto  sobre  a  herva 
em  rama  e  tem  visto  rejeitadas  as  suas  idéas, 
apezar  da  verdade  que  continham  os  proje- 
ctos apresentados  neste  sentido,  hoje  que  as 
cousas  mudaram  e  suas  idéas  parecem  acei- 
tas não  só  pala  maioria  da  Assembléa  como 
pelo  governo,  elles  não  devem  deixar  de  con- 
correr á  reunião  da  Assembléa  e  ftzer  com 
que  esta  idéa  ringae.  Também  será  de  grande 
alcance  que,  em  occasião  semelhante  e  como 
meio  de  dar  alguma  vida  a  uma  industria  que 
vai  enfraquecendo,  se  procure  allivínl-a  em 
parte  do  imposto  de  exportação  que  ell  \  paga. 

Allivial-a,  porém,  absolutamente  de  tudo  é 
fazer  com  que  a  reunião  da  Assembléa  Pro- 
vincial sirva  para  augmentar  os  compromissos 
da  província  e  mais  aggravar  o  nosso  estado 
financeiro.  Os  compromissos  tomados  antes  da 
eleição  não  podiam  ser  satisfeitos  com  a  res- 
ponsabilidade dos  conservadores,  que  não  de- 
rem concorrer  senão  para  tomar  medidas 
concernentes  á  salvação  da  principal  indus- 
tria provincial. 

A  província  do  Paraná  já  soffre  um  grande 
peso  com  a  sua  verba  de  aposentados,  e  não  é 
possível  que,  para  pagimonto  de  serviços  elei- 
toraes,  se  vá  augmentar  ainda  mais  esta  verba. 
Alli  indicam-se  nomes  de  emprega  los  que  que- 
rem ser  galardoados  por  seus  serviços  eleitoraes 
com  prejuízo  da  província,  que  verá  crescer  o 
numero  de  seus  pensionistas.  Si  na  ultima 
reunião  da  assembléa  o  meu  collega  de  deputar 
ção  e  presidente  daquella  casa  não  se  tivesse 
deixado  levar  mais  pelas  necessidades  politicas 
do  momento  do  que  pelo  interesse  próprio  da 
província,  nós  não  teríamos,  como  actualmente 
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temos,  nm  orçamento  que  lá  mesmo  foi  mui 
propriamente  appellidado  de  eleitoral,  e  que 
tem  servido  apenas  para  quo  a  incúria  do  pre- 
sidente se  vá  mostrando,  de  modo  que  o  estado 
dos  cofres  públicos  ó  constantemente  enfraque- 
cido. 

Si  o  estado  das  nossas  finanças  é  mau,  si  elle 
ó  precário,  si  nós  não  temos  mesmo  meios  para 
fazer  com  que  nossas  ron  las  cresçam,  V.  Ex. 
comprehenae  que  a  maior  necessidade  que 
temos  actualmente  é  procurar  dar  elementos  de 
vida  á  industria  que  nos  alimenta,  á  industria 
que  faz  desenvolver  o  commercio  naquella  pro- 
víncia, nfio  descuidando,  porém,  dos  meios  qu<^ 
a  pratica,  mais  que  a  sciencia  económica, 
áquelles  homens  indica. 

Como,  Sr.  presidente,  o  governo  deve  saber 
o  fim  para  que  foi  convocada  a  Assombléa  Pro- 
vincial, fim  que  não  consta  do  acto  da  presi- 
dência e  muito  menos  da  communicaçáo  que 
tivemos,  eu  vou  solicitar  de  S.  Ex.  o  Sr.  mi- 
nistro do  império  informações  que  me  habi- 
litem a  julgar  devidamente  do  acto  da  presi- 
dência. 

B'o  que  tinha  a  dizer. 

B*  remettido  á  mesa,  lido,  apoiado  o  appro- 
vado  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que,  por  intermédio  do  Ministério 
do  Império,  se  solicite  cópia  do  acto  do  presi- 
dente do  Paraná,  convocando  extraordinaria- 
mente a  Assembléa  Provincial. 

Sala  das  sessões  em  2  de  Junho  de  1885.— 
Eufrasio  Correia, 

O  Sr.  A.lves  dle  Araújo:— Sr. pre- 
sidente, as  palavras  que  a  Camará  acaba  de 
ouvir,  do  meu  nobre  coUega  deputado  pelo 
Paraná,  obrigam- me  a  occupar  por  momentos 
esta  tribuna. 

S.  Ex.  estabelece  prevenções  sobre  a  pró- 
xima reunião  extraordinária  da  Assembléa  Pro- 
vincial, ignorando  qual  o  seu  fim  e  pensando 
que  elia  se  destina  a  concluir  conchavos  elei- 
toraes. 

Ninguém  mais  do  que  o  nobre  deputado, 
Sr.  presidente,  deve  estar  sciente  do  motivo 
real  por  que  o  Exm.  presidente  da  província 
convocou  extraordinariamente  a  reunião  da 
assembléa  no  dia  9  do  corrente  moz.  Foi  uma 
representação  apresentada  pelo  commercio  da 
província. . . 

O  Sr.  Eufrasio  Correia:— Isso  eu  declarei. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo:  — ...  em  que  fi- 
guram com  as  suas  assignaturas  distinctos 
conservadores  e  liberaes,  envolvidos  no  negocio 
de  herva-matte,  principal  ramo  da  export-ição 
daquella  província,  que  dá  logar  a  essa  reunião 
extraordinária. 

V.  Ex.  conhece  que  o  estado  precário,  em 
que  se  encontram  geralmente  as  finanças  pro- 
vinciaes,  que  pela  natural  repercussão  affectam 
o  orçamento  do  Estado,  a  província  do  Paraná, 
por  motivos  muito  conhecidos,  soffre  também 
depressão  em  suas  randas.  E*  assim  que  o  pró- 
prio commercio,   que   fez  a  representação  ao 


Exm.  presidente  da  província,  cita  o  facto  de  ter 
a  exportação  da  herva-matte  em  um  deditos  últi- 
mos annos  attingido  a  4.000:000.^,  corres- 
pondentes a  14.000.000  de  kilogramraas  expor- 
tados ;  entretanto  que  no  ultimo  anno  a  expor- 
tação foi  igual  em  peso,  e  o  dinheiro  arreca- 
dado pelo  commercio  foi  quasí  metade,  oa 
2. 400: 000 ^  devido  isto  a  motivos  que  não  ex- 
por i  neste  momento. 

Na  cidade  de  Buenos-Ayres  estabeleceram-se 
engenhos  com  privilégios  importantes  para  oc- 
cuparem-se  desta  industria;  e  o  resultado  qual  é? 
E'  que  essa  industria  do  Paraná,  a  não  toma- 
rem-se  immediat  )s  providencias,  tem  de  fechar 
as  suas  porta8,desde  que  a  herva  em  bruto  sahe 
da  província  sem  pagar  direitos,  que  garantam 
o  consumo  da  que  é  allí  beneficiada  e  expor- 
tada, indo  a  beneficiada  suppoitar  o  accrescimo 
de  direitos  decretados  no  corrente  anno  pela 
Republica  Argentina. 

Já  a  província  de  Santa  Catharina,prevenindo 
este  mal,  estabeleceu  igualmente  imposto  sobre 
a  herva  em  broto,  que  alli  embarcam.  A  pro- 
vi ncia  do  Paraná  ate  hoje  tem-se  negado  a 
onerar  essa  matéria  prima. . . 

O  Sr.  Eufrasio  Corrb:a:—  Tem  commettido 
este  grande  erro. 

O  Sr.  Alves  db  Araújo:^...  porque  o  desen- 
volvimento d  iquelle^  engenhos  não  ameaçava 
aindi  a  sua  industria;  porém  o  ponto  em  que 
se  acha  a  actual  exploração  em  Buenos-Ayres 
ameaça  seriamente  trancar  todas  as  fabricas, 
que  existem  na  província. 

O  Sr.  Eufrasio  Correia:—  A  ameaça  existe 
ha  muito   tempo. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo: —  Nestas  condições 
o  commercio  da  província,  representa  Jo  por  ho- 
mens de  ambos  os  lados  políticos,  e  homens  os 
maisimportantf^s,  dirige-se  ao  presidente  da 
província  e  pede-lhe  uma  medida  legislativa 
neste  sentido. 

S.  Ex.  como  acerto  com  que  tem  sabido  ad- 
ministrar aquella  província  (contestaçãa  do 
Sr,  Eufrasio  Correia)  convocara  extraordina- 
riamente a  assembléa  para  o  dia  9  do  corrente, 
attendendo  a  importância  dos  interesses  sujei- 
tos á  sua  atlenção  e  critério. 

Não  se  trata  de  conchavos  eleitoraes  como 
presume  o  nobre  deputado . 

O  Sr.  Eufrasio  Correia :-^Estimo  muito  ou- 
vir isso. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo: — Sou  deputado  pro- 
TÍncial  como  S.  Ex.,  mas  estaremos  aqui  nessa 
occasião;  e,8Í  os  nossos  amigos  entenderem  de- 
ver substituir  uns  impostos  por  outros,  dimi- 
nuindo [  or  exemplo  o  imposto  de  4  ^/o  sobre  a 
herva-matte,  onerando  a  que  for  exportada  em 
bruto. .. 

O  Sr.  Eufrasio  Correia  :  —  Nisto  estou 
de  accòrdo  com  V.  Ex. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  ...  não  é  de  boa 
politica,  nem  de  verdadeiro  patriotismo,  ín- 
sinuarem-s3  conselhos  que  privem  os  deputa- 
dos provínciaes  de  comparecer  para  esse  fim. 

O  Sr.  Eufrasio  Correia  :  —  Si  elles  com- 
parecem só  para  esse  fim . . , . 
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O  Sr.  Alvbb  de  Araújo  :  —  Penso,  pois, 
que  dnsta  rean  So  da  assembléa  no  corrente 
mez  pôde  resultar  grande  utilidade  para  a  in- 
dustria do  Paraná. 

O  Sr  .  EuFdAsio  CoRRBiA  :  «-Si  a  assembléa 
só  tratar  disto,  não  ha  duvila. 

O  Sr.  Alves  de  Aradj>  :  —  E  eu  faço  vo- 
tos e  conto  que  os  nossos  colipgas  deputados  pro- 
Tinciae^t  do  Paraná  sejam  guiados  pelo  bem, 
pelo  deseny-oWimento  aa  riqur^za  publica,  pela 
manutenção  da  industria  daquell  i  provincia, 
tranquillisanio  os  homens  de  trabalho,  os  ca- 
pitães empregados,  confiados  pelo  Ptraná  ao 
conhecimento  e  solicitude  dos  seus  filhos. 

O  Sn.  EuPRAsio  Correia:  —  Sim,  senhor, 
são  votos  em  que  o  acompanho. 

O  Sr.  Alves  db  Araújo  :  —  São  estas  as 
explicações  quo  tinha  a  dar,  provocadas  pelas 
observações  e  injustas  prevenções  do  nobre  de- 
l^utado. 

O  Sr.  Ooellio  de  Reacende:^ 

Sr,  presidente,  pedi  a  palavra,  não  para  fazer 
um  d  scurso,  tomando  á  casa  prec  oso  tempo, 
que  deve  ser  utilisado  em  prol  dos  altos  pro- 
blemas politieos  e  económicos  pendentes  de 
sui  decisão,  mas  para  indicar  a  n^cess  dade, 
a  urgência  da  substituição  do  actual  processo 
de  verifít^ação  de  poderes  do^  membros  dosta 
Augusta  Gamara,  afim  de  que  nas  seguintes 
legisljituras  não  se  reproduza  facto  contristador 
quo  nesta  se  rexlizou,  em  detrimento  de  di- 
reitos liquides  o  indisputáveis. 

Para  chegar  ao  ponto  objectivo  das  consi- 
derações que  d^vo  á  Gamara,  peço  permissão  a 
V.  Ex.  para  fazer  o  bosquejo  histórico  do 
que  tem  sido  a  verificação  á<i  poderos  nesta 
casa,  depois  que  entre  nós  vigora  a  lei  de  9  de 
Janoiro  de  1881 . 

Todos  sabem,  Sr.  presidente,  quo  a  dege- 
neração dos  costumes  politicocr  do  Brazii 
chegou  a  tal  ponto,  que  as  eleições  realizadas 
sob  o  systema  reformado  foram  com  verdadeira 
proprieda  Je  qualificadas  de  bachanaes,  scenas 
de  escândalos,  etc. ! 

Sr.  presidente,  o  paiz  inteiro  reclamava, 
pelos  seus  mais  brilhantes  talentos  e  notáveis 
homens  do  E.stado,  a  substituição  do  systema 
eleitoral  indirecto  pelo  directo,  conquista  rea- 
lizada sob  o  governo  do  Sr.  conselheiro  Sa- 
raiva, actual  presidente  do  gabinete  6  de 
Maio. 

A  lei  de  9  de  Janeiro,  foi,  com  justa  razão, 
reputada  o  dique  levantado  á  depravação  dos 
nossos  costumes  politieos,  a  arca  santa  das 
liberdales  pátrias,  que  não  podia  s  r  tocada 
sem  fulminar  de  morte  a  mão  temerária. 

Dada  á  execução  pelo  seu  autor,  foi  religio- 
samente acatíida  em  sua  primeira  experiência, 
motivo  por  que  aproveito  o  ensejo,  como  o  têm 
fíito  muitos  outros  representantes  da  nação, 
para  manifí^star  a  S.  Bx.  o  meu  preito  de 
homenagem  pela  lealdade  com  que  deseoipe- 
nho«i-se  de  tão  espinhais  missflo . 

Um  Sr  .  DwptPTADo:—  Deu  o  exemplo,  mas 
não    foi  segui  lo. 


O  Sr.  Gos lho  de  Rezende: — S.  Ex.  collocou 
na  presidência  de  cada  uma  as  províncias  ho- 
mens feitos,  delega  los  de  confiança,  qua  ^u- 
bsram  secundar  suas  vistas,  e,  comquanto  a 
opposição  estivesse  então  apprehensiva,  em 
consequência  dos  precedentes  que  todos  nd« 
conhecemos,  todavia  concorreu  ás  urna'^,  aos 
comícios  eleitoraes,  e  vimos  que  uma  brilhante 
plêiada  de  conservadores,  rica  de  illustração  e 
talento,  conseguiu  tomar  assento  nesta  casa, 
onde  advogou  com  grande  patriotismo  os  inte- 
resses da  nação. 

Mas  o  provecto  estadista,  ou  porque  estivesse 
deveras  aborrecido  com  as  exigência^  incon- 
fessiveis  dos  ami?o<?,  ou  porque  entend'^sse 
que  era  preciso  não  augmentar  o  numero  dos 
adversários  que  trariím  morte  próxima  á  si- 
tuação, deixou  o  poder  antes  do  reconhecimento 
dos  legitimes  eloitos  da  passada  leirislatura. 

Desde  que  S.  Ex.  passou  o  poder  a  outros 
menos  pscrupulosos  na  escolha  dos  meios,  os 
pretendentes  ao  3^  escrutínio,  inventado  pela 
maioria  da  Gamara,  surgiram  impetuosos,  mar- 
chando na  vanguarda  da  phalange  um  bem  co- 
nheci lo  de  nós  nrabos,  Sr.  presidente,  o  Sr. 
Dr.  José  Basson  de  Miranda  Osório. 

O  Sr.  Dr.  Basson  tinha  com p"" tido  com  dous 
conserva  lor.^s  pelo  2*>  districto  do  Piauhy,  não 
conseguindo  ser  eleito  em  lo  escrutínio,  porque- 
não  reunira  a  maioria  absoluta  dos  votos  dos 
eleitores,  que  no  districto  haviam  couforrido  á 
eleição,  n<js  termos  dos  arts.  18  e  20  da  lei 
eleitoral . 

O  Sr.  Presidente: — Este  assumpto  é  maté- 
ria veneida. 

O  Sr.  Gielho  de  Rezende: — Sei  que  ó  ma- 
téria vencida,  mas,  para  chegarão  fim  que  te- 
nho em  vista,  preciso  fazer  o  histórico  do  que 
se  tem  daio.  (Apartes,) 

Senhores,  nâo  quero  e  nem  devo  fazer  in- 
juria á  pessoa  alguma,  mas  acho  que  estou  no 
meu  direito  historiando  o  que  se  deu,  para 
poder  fundamentar  a  indicação  que  pretendo 
offerecer  á  Gamara,  e  para  que  esta  possa  deli- 
beraur  como  entender  em  sua  alta  sabedoria. 

Será  realmente  cruel,  Sr.  presidente,  que 
V.  Ex.  tolha-me  a  palavra,  levado  de  respeito 
supersticioso  pelo  vencido  ! 

O  Sr.  Garlos  Peixoto: —  As  próprias  leis 
estão  sujei  tis  á  censura  e  á  discussão. 

O  Sr.  Goelho  de  Rezende:—  Serei  breve, 
Sr.  proBidmte,  sobre  este  ponto,  mas  confio 
que  V.  Ex.  me  manterá  a  palavra. . . 

O  Sr.  Presidente:— E  eu  confio  que  o  no- 
bre deputado  saberá  guardar  todas  a^  conve- 
niências. 

O  Sr.  Goelho  de  Rezende:—  Sim,  senhor  ; 
e,  si  porventura  me  escapar  alguma  expressão 
m^is  amarga,  ou  menos  consentânea  com  a 
dignidade  e  estylos  parlamentares,  peço  a 
V.  Es.  que  me  advirta,  porque  serei  prompto 
em  retiral-a. 

Mas  dizi«  eu,  Sr.  presidente,  qu«,  não  ten- 
do sido  eleito  em  !<>  escrutínio,  o  Sr.  Dr.  Bas^ 
son  fez  com  qne  a  maioria  da  junta  apurador», 
que  obrava  sob  suas  inspirações,  lhe  expe- 
disse o  dipk>ma  que  em  2^  escratiuio  deveria. 
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caber  ao  sea  digno  competidor,  o  meu  illus- 
trado  parente  e  amigo,  Dr.  Fernando  Pires 
Ferreira,  arrogando -soa  janta  a  facullade  de 
annullar  o  collegio  de  Piracurnca,  onle  este 
obtivera  82  votos,  e  aqaelle  menos  de  30,  creio 
eu. 

Com  doas  votos  de  maioria,  e  diploma  obtido 
por  este  meio,  apre^entou-se  o  Sr.  Dr.  Basson 
ante  a  Camará  dos  Srs.  Deputidos  onde,  como 
y.  Kx.  bem  o  sabe,  gozava  e  goza  de  grande 
valimento,  e,  depois  d  is  murchas  e  contra  mar- 
chas quo  deviam  aplainar  o  terreno  e  as  fí- 
goras,  S.  S.  abrindo  uma  brecha  na  lei  pene- 
trou nesta  Camará,  substituind)  o  verd^ideiro 
representante  da  nação  pelo  2o  districto  de 
minba  provincia. 

Por  essa  válvula  conseguiram  igualmente 
penetrar  na  Camará  os  seus  congéneres.  Es- 
tava desvirtuada  a  lei  de  9  de  Janeiro  ;  o  sen 
encantamento  sumiu-so  com  a  deturpação  de 
suas  mais  claras  dÍ8posições,seguinrio-se  o  que 
todos  sabem  depois  de  1  de  Dezembro  de 
1884. 

Sr.  presi  lente,  a  legislatura  passa  ia  tocava 
a  seu  tormino,  quando  subiu  ao  poder  o  gabi- 
nete 6  de  Junho. 

O  prsidente  do  conselho  desse  gabinete, 
apresentando  á  Camará  o  seu  programma  de 
govrno,  arvorou  em  questão  de  confiança  a 
reforma  do  el 'mento  servil,  declarando  que  a 
respeito  tinha  feito  um  pacto  com  a  Coroa, 

Armado  por  tal  moio  com  a  confiança  da  Co- 
roa, S.  Ex.  trazia  em  uma  das  mãos  a  imp>osi- 
çSo  e  na  outra  a  dis^^olução. 

Não  correspondendo  a  Camará  ao  appello  de 
S.  Ex.,  quando  esposou  o  projecto  de  15 <le  Ju- 
lho, devia  desde  logo  sentir-so  dissolvido, 
como  de  direito  o  estava,  continuando  a  func- 
cionir  até  ao  ultimo  dia  do  mandato  pelo  ac- 
córdo  est-tbelecido  entre  ella  e  o  governo,  acer- 
ca da  decretação  das  leis  de  meios. 

Tem-se  censurado  o  gabinete  6  de  Junho, 
porque,esposando  a  questão  do  elemento  servil, 
dissolveu  a  Camará  quando  expirava  o  seu  man- 
dato. 

NSo  serei  eu  que  o  censure  por  este  mo- 
tivo. 

O  gabinete  elevou  a  reforma  á  questão  de 
confiança  e  a  Camará,  nada  obstante,  repel- 
liu-a. 

Ao  governo,  forte  pela  confiança  da  Coroa, 
nfio  restava  senão  o  recurso  da  dissolução  e  a 
consulta  ao  paiz,  formulada  em  terroon  perem- 
ptórios : — Sim  ou  não,  porque  era  preciso  que 
este  soubesse  o  motivo  da  annullacão  dos  po- 
deres da  Camará  dissolvida ;  isto  é,  que  devia 
eleger  a  nova  Camará  no  sentido  de  dizer  si 
convinha  ou  não  a  reforma. 

Dissolveu,  pois,  a  Camará  mui  correctamente; 
o  que,  porém,  não  foi  correcto  foi  o  procedi- 
mento desse  gabinete  em  relação  á  execução 
da  promessa  solemne,  feita  pelo  respectivo  pre- 
sidente do  conselho,  recebida,  ó  certo,  ao  som 
de  estridente  gargalhada,  de  que  o  pleito  elei- 
toral correria  livremente, 

S.  Ex.  trahiu  completamente  a  soa  pro- 
messa. 

O  Sr.  Soares  : —  NSo  era  seria  a  promessa. 


O  Sr.  Coelho  de  Rezende  :— '  Tolos  sabem 
como  correu  o  pleito  eleitoral  no  paiz. 

O  governo  abriu  com  uma  das  mãos  a  cornu- 
copia  das  graças  e  dos  favores  e  com  a  outra, 
permitta-se-mo  a  franqueza,  manejou  desde  a 
bayoneta  da  força  publica  até  o  cacete  e  trabuco 
do  capanga  eleitoral.  O  Cearás  Pernambuco, 
S.  Paulo  e  outras  provincias,  poderão  attestar 
quanto  acabo  do  affirmar  á  Camará. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho:— 
Todas  as  provincias. 

O  Sr.  Gaspar  Drummond:  — Também  re- 
correu a  falsificações. 

O  Sr.  Coelho  de  Rezende: — Chegarei  até  lá. 
Sr.  presidente,  a  despeito  dos  meios  emprega- 
dos, o  governo  sahiu  derrot  'do  das  urnas. 

O  telegrapho,  que  supprimiu  as  distancias, 
advertiu  com  antecedência  o  prosidonte  do 
gabinete  de  sua  derrota  ;  mas  S.  Ex.,  que 
não  ó  homem  para  recuar  diante  de  difficul- 
dades  de  tal  ordem,  lançou  mão  de  outros  meios 
e  insinuou  aos  amigos  que  contestassem  todas 
as  eleições  liquidas  dos  deputados  opposicio- 
nistas,  afim  de  que  não  pudessem  elles  > tomar 
parte  no>  trabalhos  preparatórios,  votando  nas 
questões  preliminares  da  verificação  de  poderes, 
procurando  com  tal  manejo  aprovei  ta  r-se  de 
uma  disposição  regimental. 

Com  tal  syslema  de  tramóias  tinha  em  vista 
fazer  expeilir  desta  casa,  por  meio  dts  depu- 
rações, tantos  opposicionistas  quantos  precisos 
fossem  para  constituil-o  com  maioria,  que 
apoiasse  o  governo  e  realizasse  a  roforma  de 
accòrdo  com  a  ficticia  vontade  da  nação. 

Sr.  presidente,  si  a  insinuação  foi  bem  sieo- 
Ihida,  foi  melhor  executada. 

Os  amigos  do  Sr.  presi  lente  do  conselho, 
não  só  contestaram  todas  as  eleições  legitimas 
dos  opposicionistas  do  governo,  como  lanç  iram 
mão  de  futilidades,  mesmo  daquellas  que  o  mau 
estudante  podia  chamar  |}on<a  em  dia  de  sabbti^ 
tina,  e  com  ellas  contestaram  eleições  indispu- 
táveis ! 

Foram  além  :  falsificaram  authcnticas  (apoia" 
dos)  violaram  e  occultaram  folhas  de  livro?, 
empregaram  a  raspadeira^  e  não  foi  sem  sor- 
preza  que  na  apuração  geral,  20  dias  depois  das 
eleições,  surgiram  vencedores  por  meios  des-  » 
conhecidos,  individues  notoriamente  derrota- 
dos nas  urnas !  (Apoiados.) 

Não  ó  necessário  lembrar  a  V.  Ex.,  Sr.  pre- 
sidmte,  que  ainda  desta  vez  o  nosso  homem 
oommandava  a  vanguarda  dos  portadores  de 
bulias  falsas,  manobrando  com  o  celebre  di- 
ploma que  elle  próprio  qualificou  do  provisório^ 
e  que  foi  obtido  por  meio  de  um  processo  raro 
e  nunca  visto,  cuja  historia  oníitto  porque  é 
bem  conhecida  desta  Camará  e  do  paiz. 

Mas,  Sr.  presidente,  tudo  isto  é  pouco,  nSo 
foi  nada,  em  relação  ao  mais  que  houve,  por- 
quanto todas  as  fraudes,  todas  as  falsificações, 
todos  os  estellionatos  políticos,  commettidos 
nas  provincias,  vieram  ser  aqui  encampados 
pela  maioria  da  l'^  commissSo  de  inquérito. 

Aqui,  Sr.  presidente,  eu  e  outros  legítimos 
representantes  da  naçfto  tivemos  de  cruzaras 
ante-salas  da  Camará  por  espa^  de  2,  3  e  até 
quasi    4    mezes,  o    que    ia   matando-nos   de 


Digitized  by 


Google 


208 


SessSo  em  2  de  Junho  de  1885 


cançaço.  Fomos  queimados  a  fojro  lento  !  Eq- 
tretanto,  era  eu  legitimo  repreaentanto  da  na- 
çSo,  a  minha  eleiçSo  nâo  soífria  contestação 
alguma,  estava  extreme  de  vicies,  a  nfio  sor  o 
estollioaalo  commettido  pela  mnioria  da  junta 
apuradora  que  me  roubou  o  diploma  ! 

Fui  o  segundo  candidato  a  apresentar  con- 
testação e  fui  o  ultimo   que  entrou  nesta  casa  ! 

O  parecer  da  minha  eleição  teve  o  n.  125  ! 

O  Sr.  Gaspar  Drummond  : — Dê  graças  a  Deus 
por  ter-se  retirado  o  ministério  6  de  Junho ; 
senão,  seoSo. . . 

O  Sr.  Coelho  db  Rezbnde  :— Dou  graças  a 
Deus  ;  mas  sobretudo  rendo  a  devida  homena- 
gem a  esta  casa,  que  soube  corrigir  muitos  dos 
abusos  da  maioria  da  1*  commissâo  de  inqué- 
rito. 

Sr.  presidente,  os  pugilatos  qae  testemunhoi 
na  1*  commissâo  de  inquérito,  os  manejos  inde- 
centes que  percebi,  aquillo  que  á  puridade  se 
dizia,  o  jogo  que  se  fazia  para  que  fossem  re- 
pellidos  da  Camará  os  verdadeiros  representan- 
tes da  nação,  afim  de  serem  substituidos  pelos 
candidatos  do  3«  escrutinio,  vencidos  nas  ur- 
nas, deixaram-me  o  fel  na  boca  e  a  amargura 
no  coração  ;  e  foi  tal  a  pressão  por  que  passei, 
que  ainda  não  estou  convencido  do  meu  reco- 
nhecimento ! 

Quando  encaro  os  Tavares  e  os  Soares,  acre- 
dite V.  Ex.,  sinto  uma  nevrose  que  incommo- 
da-me;  o,  como  a  sorte  cega  ó  caprichosa,  bem 
pôde  succeder  que  ainda  me  colloque  diante  de 
taes  juizes,  quod  Deus  avertat^  motivo  pode- 
roso que  levou-me  a  pedir  com  urgência  a  re- 
forma do  regimente  da  casa,  na  parte  rela- 
tiva á  verificação  de  poderes . 

O  Sr.  José  Marianno: — Ambos  esses  cida- 
dãos são  distinctos  membros  da  Camará  do3  Srs. 
Deputados;  não  são  uns  Tavares  e  uns  Soares. 
Esse  modo  de  V.  Ex.  oxprimir-se  pareço  reve- 
lar certo  desprezo;  e,  como  nenhum  deiles  ostá 
presente,  tomo  a  sua  defesi, 

O  Sr.  Coelho  de  Rezende:^  A  minha  ex- 
pressão revela  que  eu  recdo  juizes  como  os 
Tavares  e  os  Soares,  que  foram  os  relatores  da 
minha  eleição.  O  primeiro  teve  os  respectivos 
papeia  em  seu  poder  por  espaço  de  três  mezes; 
e,  como  Pilatos,  lavando  as  mãos,  enviou-me 
para  Herodf^s,  que  soube  corresponder  á  con- 
fiança nelle  posta. 

O  Sr.  José  Marianno: —  O  Sr.  Soares  soube 
cumprir  os  seus  deveres  na  commissâo,  proce- 
dendo com  imparcialidade. 

O  Sr.  Coelho  de  Rezende : — Pois  declaro  a 
V.  Ex.  que,  si  o  Sr.  Soares  cura  as  feridas 
dos  corpos  humanos  com  a  mesma  perieia, 
isenção  de  espirito  e  habilidade  com  que  julga 
os  direitos  poli  ticos  dos  seus  adversários,  tem 
de  dar  serias  contas  a  Deus. 

O  Sr.  José  Marianno:^  Não  ha  aqui  nin- 
guém mais  distincto. 

O  Sr.  Coelho  de  Rezende:— Ambos  poderão 
ser  08  mais  distinctos  membros  desta  casa,  mas 
como  juizes  dos  seus  pares  não  são  os  mais 
imparciaes. 


O  Sr.  Cândido  de  Oliveira:  —  Quem 
que  aqui  houvesse  muitos  Tavares  ! 

O  Sr.  Coelho  de  Rezende:— Na  i*,  2*  e 
3^  cominissões  de  inquérito  houve  muitos  mem- 
bros distinctos,  que  invariavelmente  souberam 
collocar  acima  do  interi^^sse  partidário  a  justiça 
da  causa  dos  seus  adversários. 

O  Sr.  Presidente: — Peço  a  V.  Ex.  que 
ponha  termo  ás  suas  observações,  visto  que 
estão  findos  os  três  quartos  de  hora. 

O  Sr.  Coelho  de  Rezende: — Eu  peço  a  V.Ex. 
que  consulte  á  casa,  si  me  concede  mais  meia 
nora  para  concluir  as  minhas  observações. 

Consultada  a  casa,  ó  approvado  o  requeri- 
mento de  urgência. 

O  Sr.  Coelho  de  Rezende  (continuando)  i-^ 
Sr.  presidente,  nas  condições  expostas,  conside- 
rando que  a  verificação  dos  po  leres  dos  membros 
desta  casa,  com  as  delongas  progressivas  eai  que 
vai,  poderá  absorver  até  o  quatriennio  de  uma 
legislatura,  sem  que  os  legitimas  deputados  te- 
nham assento,  eu  indico  que  seja  convidada  a 
commissâo  de  policia  a  dar  parecer  no  sentido 
de  ser  alterado  o  actual  processo  de  verificação 
de  pod  res,  de  accôrdo  e  de  modo  mais  con- 
sentnneo  com  a  nova  legislação  eleitoral. 

O  Sr.  Valladahes  : — Não  se  metta  a  alte- 
rar que  pôde  ser  peior. 

O  Sr.  Coelho  de  Rezende: — Peior  do  que 
o  que  temos  V 

Entendo  que  devemos  legislar  para  impedir 
a  fraude,  evitando  a  sorte,  que  ó  cega  e  capri- 
chosa. 

O  Sr.  Valladarbs  : —  O  capricho  de  um 
presidente   pôde  ser  mais  perigoso. 

O  Sr.  Coelho  de  Rezende:^  Pôde  s^r  ca- 
prichoso e  parcial  o  presidente  ;  mas  este  ca- 
pricho sô  poderá  ser  exercido  na  má  escolha, 
porque  a  nomeação  carece  de  arbitrio,  desde 
que  elle  tem  de  escolher  entre  os  dous  partidos 
em  numero  igual,  como  vou  indicar. 

O  art.  5«  do  nosso  regimento  diz  o  seguinte. 
(Lê.) 

Esta  commis>:ão  é  a  única  que  entendo  dever 
continuar.  A  respeito  delia  faço  r.s  seguintes 
ponderações:  que  seja  elevado  a  nove  o  numero 
dos  seus  membros,  nomeando  o  presidente  de 
cada  partido  militante  quatro  membros,  devendo 
o  numero  impar  ser  tirado  dentre  o^  dissiden- 
tes ou  republicanos,  havendo-os,  afim  de 
que  toia=í  as  manifestações  politicas  sejam  ahi 
representadas.  (Apartes.) 

Senhores,  o  antecessor  do  actual  presidente 
da  Camará  procedeu  nos  termos  expostos  ;  e 
todos  sabem  que  a  commissâo  por  elle  nomeada 
desempenhou-se  perfeitamente  bem. 

O  Sr.  Aristides  Spínola:— Sô  nomeou  um 
liberal. 

O  Sr.  Coelho  de  Rezende  :  —  Nomeou  doas 
conservadores  e  três  liberaes,  sendo  dous  dis- 
sidentes e  um  governista. 

O  Sr.  Aristides  Spínola  :  — Essa  commissâo 
sô  teve  um  liheral . 
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o  Sr.  Ck)ELHO  DE  Rbzsndb  :  — Então  os  li- 
bdraes  disBidentes  já  n2o  são  liberaes  ? 

Creio  que  o  nobre  deputado  não  ousará  affir- 
mal-o,  o  talvez  mesmo  já  pense  de  modo  di- 
verso. (Apartes,) 

O  Sr.  Presidentb  :  —  Attenção  !  Quom 
t3m  a  palavra  é  o  Sr.  Coelho  de  Rezende. 

O  Sr.  Coelho  de  Rezende  :  —  Po'8  bem  ; 
tivesse  ou  não  procedido  correctamente  o  an- 
tecessor do  actual  presidente  da  Camará,  eu 
entendo  que  esta  comraissão,  cujos  membros 
devem  sor  elevados  a  nove,  ó  a  única  que  devo 
permanecer.  Entendo  mais  que  e^ses  mem- 
bros devem  ser  de  nomeação  do  presidente, 
pela  forma  já  indicada. 

Senhores,  eu  não  sei  si  a  actualidade  desta 
medida  já  passou,  mas  o  que  presumo  ó  que 
até  hoje  não  se  sentou  naquella  cad-ira  repre- 
sentante do  paiz  que  haja  rebaixado  o  nivel 
morsl  desta  casa. 

Um  presidente  criterioso  vale  mais  do  que  a 
sorte  que  e  cega,  e  tão  cega,  que  ás  vezes  ó 
illudida. 

Entondo  mais  que  não  deve  ser  reputado 
como  diplomado,  para  tomar  parto  na  verifi- 
cação de  poderes,  ou  afastar  desse  direito  os 
legítimos  deputados,  o  individuo  que  obteve  da 
junta  npuradora  diploma  provisório,  porém, 
sim  a  quelle  (juo  obtove  a  maioria  absoluta  dos 
votos  dos  eleitores  que  concorreram  á  elei(,'ão 
respectiva. 

Nesta  conformidade  eu  não  teria  passado  3 
mezes  o  10  dias  privado  do  meu  direito,  liquido 
e  indisputável,  o  qual  constava  das  authenticas 
recolhidas  á  secretaria  desta  Camará. 

Por  este  moio  ficam  inutilizados  os  diplom'^s 
derivados  das  fraudes  e  assaltos  das  juntas  apu- 
radoras. 

Sr.  presidente,  eu  apenas  lembro  medidas, 
ficando  á  sabedoria  da  Camará  resolver  a  minha 
indicação  como  for  mais  justo  e  acertado. 

Si  a  Camará  entender  que  deve  continuar  o 
processo  de  verificação  a  cargo  das  commissões 
de  inquérito,  então  fixo  prazos  para  os  pare- 
ceres com  os  competentes  mandados,  de  busca 
e  apprehensão  a  pedido  dos  interessados  ou 
seus  procuradores,  e  até  crêa  multas  para  o  de- 
putado remifso  no  cumprimento  de  seus  de- 
veres, para  aquelles  que  retêm  cm  seu  poder 
por  tempo  indefinido  papeis  d«)  matéria  ur- 
gente. 

E*  preciso  que  ninguém  se  coUoque  superior 
á  lei  e  á  vontade  nacional ;  ó  preciso  que  nin- 
guém falte  a  lealdade  dev.da  á  Nação,  ainda 
que  seja  pelos  meios  coercitivos. 

Os  deputados  vem  aqui  cumprir  seus  deve- 
res, que  são  complexos,  figurando  entre  elles 
o  da  verificação  dos  poderes  dos  seus  iguaes. 

Não  podemos,  pois,  collocar-nos  em  nossas 
cadeiras,  depois  de  reconhecidos,  tramando  de 
modo  que  outros  fiquem  privados  de  tomar 
parte  nos  trabalhos  desta  casa  pelo  espaço  longo 
de  um,  dous,  três  e  roais  mezcs.  Assim,  ao 
menos  a  lei  ensinará  a  cada  um  de  nós  a  com- 
prehensãodo  nossos  deveres. 

O  Sr.  Gaspar  Drummond:— Cree-se  uma  com- 
oiiesão  especial  para  cada  provincia,  composta 
de  deputados  eleitos  por  outras. 
V.  I.— 27 


O  Sr.  Coelho  de  Rezende  : — Também  será 
boa  medida,  ainda  que  com  menor  numero  de 
membros.  Esta  idóa  é  aceitável  desde  que  aoui 
ninguém  se  julga  suspeito  para  decidir  das 
eleições  de  seus  inimigos.  (Apartes.) 

Senhores,  eu  aceito  tudo,  porque  tudo  de- 
pen  le  da  decisão  da  casa,  e  não  sei  ainda  o 
que  ella  quer ;  aceito  até  que  continuem  :  s 
commissões  do  inquérito,  adiicionando-se  ao 
novo  processo  os  mandados  d  ^  busca  o  appre- 
hensão dos  papeis  nas  mãos  dos  deputados  rela- 
tores e  multas  descontadas  á  boca  do  cofre,  e, 
quando  tudo  isto  for  infructifer.),  a  Camará  que 
avoque  os  papeis,  e,  admittindo  uma  só  discussão 
entre  as  part  s  contostantes,  decid.i  pela  ver- 
dade averiguada  quem  ó  o  l  'gitimo  represen- 
tante da  nação. . . 

O  Sr.  Gaspar  Drummond  :— Isto  ó  impos- 
sível, 6  disposição  que  não  se  cumpre. 

O  Sr.  Coelho  de  Rezende: — ...  porque, 
Sr.  presidente,  está  evidenciado  que  o  actual 
systema  de  verificação  di  poderes,  deturpado 
como  vai,  ó  orneio  mais  efficaz  de  afugentar 
desta  caa.i  os  homens  de  bom  o  d>  vergonha, 
porque  ninguém  quererá  mais  vezes  \  assar 
r.qui  pelo  que  eu  passei,  desde  que  esteja  ofien- 
dido  nos  seus  melindres,  e  então  estas  cadeiras 
passarão  a  pertencer  aos  tranquibernist.  s,  fa- 
ctores de  actas  falsas. 

Sr.  presidente,  acho  ter  perfeita  connexao 
com  as  observações  oxpostas  um  facto  que  en- 
tristeceu-me  seriamente  e  que  diz  respeito  á 
eleição  da  União.  V.  Ex.  muito  bem  sabe,  po.' 
ser  jurista,  que  a  Resolução  Imperial  de  7  do 
Janeiro  de  1882  declarou  o  logar  de  juiz  de 
paz  incompatível  com  todos  aquelles  legares 
que  deixam  emolumentos.  Entre  estes  está  o 
logar  de  juiz  municipal  supplente. 

O  ministério  6  do  Junho,  p-^lo  orgao  do  seu 
ministro  da  justiça,  declarou  em  aviso  de  20 
de  Março  ultimo,  que  a  alludida  incompatibi- 
lidade se  applicava  perfeitamente  ao  juiz  muni- 
cipal supplente,  e  o  actual  ministro  do  império 
já  baixou  ao  presidente  da  Bahia  um  aviso 
no  mesmo  sentido. 

Entretanto,  não  sei  como  V.  Ex.,  que  repre- 
senta aqui  a  immediata  confiança  do  governo  e 
da  situição  liberal,  pôde  se  pôr  cm  antago- 
nismo com  os  ministros  de  dous  gabinetes  da 
mesma  situação,  que  é  a  de  V.  Ex.^  e  proferir 
um  voto  pela  annuUação  da  eleição  da  União, 
«  somente  porque  deixou  de  fazer  purte  da  or- 
ganização da  mesa,  um  juiz  do  paz  que  tinha 
sido  elimina  io,  por  ter  sivio  nomeado  e  ter  exer- 
cido o  logar  de  juiz  municipal  supplente  »  ! 

O  Sr.  Presidente: — Recordo  ao  nobre  depu- 
tado a  promo>sa  que  fez  de  gu  irJar  todas  as 
conveniências.  Comprehende  quo  não  pó  le  estar 
se  referindo  a  mim,  tanto  mais  quanto  não  posso 
responder-lhe  desta  cadeira. 

O  Sr.  Coelho  de  Rezende:— Bera  ;  míLs  não 
posso  deixar  de  referir-mo  a  V.  Ex.,  porque 
entendo  que  V.  Ex.  traduz  noUa  cadeira  a 
maior  confiança  (!a  Camará. . . 

O  Sr.  Presidente:— Mas  não  posso  daqui 
responder-lhD. 


Digitized  by 


Google 


210 


Sessfio  em  2  de  Junho  de  1885 


o  Sr.  Coklhodb  Rkzend»:— >. . .  e  desde  que 
V.  Ex.  está  em  desaccòrdo  com  os  ministros 
da  situação,  e^se  facto  indica  que  V.  Ex.  pro- 
cedeu, não  de  accòrdo  com  a  lei,  mas  de  ac- 
côrdo  com  os  interesses  partidários.  {Apoiados,) 

O  Sr.  Presidente: — O  nobre  deputado  não 
pôde  continuar  neste  terreno. 

O  Sr.  Coelho  de  Rezende: — Não  continuarei 
neste  terreno,  uma  vez  que  V.  Ex.  não  m*o 
permitte,  mas,  ao  menos,  permitta-me  observar 
que  o  ministro  da  justiça,  que  expediu  o  aviso 
de  20  de  Março,  votou  cora  os  seus  coUegas  de 
gabinete,  que  tem  assento  nesta  casa,  pela  an- 
nuUaçSo  da  eleição  da  União,  conforme  o  voto 
da  maioria  da  commissão. 

Pergunto:  quando  esteve  S.  Ex.  com  a  ver- 
dade ? 

Seria  quando  baixou  o  aviso  citado,  ou 
quan  lo,  condemnando-o,  votou  contra  a  eleição 
da  União  ? 

Terá,  porventura,  S .  Ex.  duas  bitolas  para 
esclarecer  o  direito,  uma  para  quando  se  trata 
das  causas  dos  adversários,  e  outra  para  dar 
ao  paiz  as  soluçQes  precisas  ás  lacunas  da 
lei  í 

Não  resta  duvida  que  sim,  parecendo  que  a 
primeira  vigora  coniorme  o  interesse  da  oc- 
caaião.  Precisa  de  uniformidade. 

Passo  agora,  Sr.  presidente,  a  expor  o  que 
se  diz  por  ahi  além  ;  isto  é,  que  V.  Ex. 
conquistou  as  esporas  do  marechal  comman- 
dante  destas  forças 

O  Sr.  Aristides  Spínola:'— Si  V.  Ex.  tivesse 
de  expor  aqui  o  que  se  diz  por  ahi,  não 
acabava  hoje. 

O  Sr.  Presidente:—  V.  Ex.  não  pôde  con- 
tinuar com  personalidades  á  pessoa  do  presi- 
dente. Não  é  mesmo  generoso.  Eu  appello 
para  o  cavalheirismo  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Coelho  de  Rezende  :  —  Deixe-me 
V.  Ex.  narrar  o  que  se  diz  acerca  da  verifi- 
cação dos  poderes  da  minha  eleição  e  da  ele- 
vação de  V.  Ex.  a  essa  cadeira,  e  depois  com- 
prometto-me  a  produzir  a  sua  defesa. 

O  Sr.  Gaspar  Drummond:— Não  tolha  a  pa- 
lavra ao  orador  ;  ó  a  dofesa  de  V.  Ex.,  que 
elle  vài  produzir. 

O  Sr.  Presidente:— Seja  como  for,  agradeço 
a  defesa.  (Riso,) 

O  Sr.  Coelho  de  Rezende  :— Mas  si  V.  Ex. 
não  sabe  o  que  vou  dizer...  Posso  até  ser- 
Ihe... 

O  Sr.  Presidente:— Não  posso  consentir 
aqui  personalidades  a  ninguém  ;  cumpro  assim 
o  regimento  ;  e  é  por  isso  que  peço  ao  nobre 
deputado  que  se  cinja  ao  objecto  do  seu  dis- 
curso. 

O  Sr.  Coelho  de  Rezende:- Mas  Y.  Ex. 
não  pôde    tolher^me   o  direito  de  apreciar  o 

Srocedimento  do  deputado  Dória,  na  qualidade 
e   membro     da    1*    commissão   de    poderes. 
(Apartes,) 

Si  V.  Ex.  está  disposto  a  fazel-o  pelo  facto 
de  se  achar  nessa  cadeira,  pôde  deizal-a 
ao  Sr.  vice-presidente,  e  vir  para  as  bancadas 
discutir. 


O  Sr.  Presidente:— Peço  ao  nobra  depu- 
tado que  cinja- se  ao  assumpto. 

Repito  que  não  posso  admittir  que  se  dirijam 
personalidades  a  ninguém  nesta  ou  em  qual- 
quer outra  occasião.  Não  é  regra  que  applico 
somente  ao  nobre  deputado;  mas,  fallando  qual- 
quer outro  collega,  hei  de  evitar  sempre  que 
as  personalidades  appareçaúi  no  debate. 
(Apartes ,) 

O  Sr.  Coelho  de  Rezende  :— Não  desejo  que 
a  palavra  me  seja  retirada,  e  por  isso  vou  con- 
cluir,pedindo  a  todos  os  membros  desta  augusta 
casa  que  lembrera-se  de  que,  si  hoje  nós  es- 
tamos no  ostracismo,  ni  actualmente  envolvem- 
nos  as  dí^nsas  trovas  da  face  negra  da  fortuna, 
amanhã  os  papeis  podem  estar  invertidos... 

O  Sr.  José  Marianno:  —  Hão  de  estar  ne- 
cessariamente. 

O  Sr.  Gaspar  Drummond  :  —  Assim  o  es- 
pero. 

O  Sr.  Coelho  de  Rezende  : — ...  e  as  armas 
com  que  hoje  somos  feridos^  podem  e  devem 
ser  voltadas  contra  os  nossos  oppressores. 

E*  preciso,  pois,  que  encontremos  na  lei  um 
obstáculo  á  vindicta,  que  muitas  vezes  é  agra- 
dável aos  próprios  deuses. 

Portanto,  senhores,  não  deveis  olvidar 'o  pro- 
vérbio do  cantor  de  Augusto  e  Mecenas— ^oc^t^ 
mihi,  eras  tihi. 

E'  presente  á  mesa,  lida  e  remettida  á 
commissão    de    justiça,  a  seguinte 

indicação 

Reforma  do  Regimento 

Requeiro  que  a  Commissão  de  Policia  seja 
convidada  a  interpor  parecer  acerca  da  con- 
veniência de  ser  alterado  o  processo  da  veri- 
ficação dos  poderes  dos  membros  desta  casa 
estabelecida  no  art.  4""  e  seguintes  do  seu  re- 
gimento, ou  no  sentido  por  mim  indicado  ou 
naquelle  que  lhe   parecer  mais  conveniente. 

Sala  das  sessões,  2  de  Junho  de  1885.  — 
Coelho  de  Rezende, 

O  Sr.  José  Marianno  (pela  ordem  )  pede 
e  obtém  meia  hora  de  urgência  para  tratar 
dos  castigos  e  sevícias  infligidos  a  menores 
dados    a   trabalho    por  soldadas. 

O  Sx*.<José  ]M[a.x*ia.iiiio,  agradecendo 
a  urgência  que  lhe  foi  concedida,  promette 
ser  breve.  Volta  á  tribuna  para  dar  uma  ex- 
plicação ao  nobre  deputado  pelo  ll^  districto 
do  Rio  de  Janeiro  e  pedir  informações  ao 
governo  sobre  a  sorte  de  infelizes  menores, 
livres  de  condição  e  remettidos  para  uma 
fazenda   para   trabalharem    mediante  soldada. 

A  explicação  que  tem  de  dar  ao  nobre  de- 
putado pelo  Rio  de  Janeiro  refere-se  a  mostrar 
a  authenticidade  que  S.  Ex.  pediu  sobre  as  se- 
vícias que  sofireram  os  escravos  de  Campos, 
cujas  photographias  o  orador  mostrou  á  Gbi- 
mara. 

Pôde  declarar  a  S.  Ex.  que  a  respeito  dessas 
sevícias  procedeu -se  a  corpo  de  delicto  e  sobre 
ellas  fez-se  inquérito  policial.  Entretanto,  na- 
da se  fez  para  punição  dos  culpados. 
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E*  saliente  o  contrasto  da  persegaiçSo  que 
se  faz  contra  homens  de  coração  qae  tomam  a 
si  a  defesa  dos  desgraçados  escravos,  e  a  indif- 
ferença  com  que  so  encara  as  feridas  abertas 
na  carne  humana  por  vil  e  infamante  castigo. 
Para  os  abolicionistas  de  Campos,  qae  pratica- 
ram actos  de  benemerência,  vingando  a  huma- 
nidade, desencadeam-se  todas  as  perseguições, 
ultrajam-se  até  as  mulheres,  emquanto  que  a 
policia  nada  faz  contra  autores  dos  actos  que  o 
orador  denuncia. 

A  policia  ó  levada  a  prender  cidadãos  que 
mais  tarde  reconhece,  que,  por  equivoco,  fo- 
ram victimas  de  violência,  soffrendo  em  sua 
liberdade  indivilual;  a  policia  tSo  ciosa  da 
tranquillidale  dos  fazendeiros  não  se  lembra 
que  a  vida  do  escravo  é  igual  a  vida  do  um  ho- 
mem livre. 

Ainda  nSo  viu  um  fazendeiro  condemnado 
por  atrocidades  commettidas  em  seus  escravos. 

No  meio  do  tudo  isto  o  governo  é  arrastado  a 
rapresentar,  sem  saber,  o  papel  de  vingador  de 
despeitos  eleitoraes ;  quem  tem  mais  açulado, 
quem  tem  mais  procurado  opprimir  os  aboli- 
cionistas de  Campos,  é  justamente  aquelle  que, 
ha  pouco,  pedia  os  seus  suffr.tgios,  negados  por 
não  inspirar  elle  confiança  ;  ó  o  mesmo  que 
procura  agora  desforçar-se  dos  que  não  lhe  de- 
ram apoio  eleitoral. 

Pede  ao  honrado  ministro  que  desenterre  dos 
archivos  os  corpos  de  delicto,  e  mande  que 
neste  paiz  se  faça  também  justiça  em  favor  dos 
escravos . 

Passará  á  segunda  parte,  aquella  a  que  se 
refere  ás  sevícias,  ás  torturas  a  menores  li- 
vres ;  faz  a  roais  plena  justiça  ao  magistrado 
que  tomou  a  si  a  tarefa  de  distribuir  os  menores 
por  casas  onde  recebessem  alimento  e  in- 
stmcção,  tendo  um  salário  módico,  e  ao  mesmo 
tempo  a  aprendizagem  do  trabalho. 

A  nova  geração  de  ingénuos  ha  de  ser  uma 
geração  imperfeita,  com  todos  os  vícios  e  de- 
feitos da  escravidão,  no  seio  da  qual  é  ereada . 
Havemos  de  receber  para  o  seio  da  communhão 
social  essa  leva  enorme  de  ingénuos  ;  oe  que 
escaparam  á  nova  matricula. 

E*  horroroso  o  facto  pintado  pelos  jornaes, 
referinJo-se  simplesmente  á  vistoria  e  interro- 
gatório feito  a  esses  desgraçados  meninos.  A 
30  de  Julho  de  1883  foi  apresentado  á  policia 
da  corte  o  menor  António  Martins  Torres. 
Esta  criança  intelligante,  eque  recebera  certa 
educação  regular,  descreveu  os  horfores  que 
elle  e  seus  companheiros  haviam  soffrido. 

Publicará  no  seu  discurso  a  descripção  do 
facto,  que  devia  ser  o  grito  de  alarma,  que  devia 
despertar  o  governo  para  indagar,  inqnerir  da 
sorte  dessas  infelizes  crianças,  fugidas  de  uma 
fazenda  de  Magé. 

Onde  estão,  perguntará  ao  nobre  ministro 
da  justiça,  os  juizes  de  orphãos,  os  encarrega- 
dos de  velar  pelo  bem-estar  dos  menores  ?  Que 
informação  recebeu  o  governo  a  respeito  desses 
factos  ? 

Pois  será  possível  que  elles  se  passem  nas 
quatro  paredes  de  ama  senzala ,  sem  que  haja 
um  juiz,  uma  autoridade  policial  que  delles 
tome  conhecimento?  Ou  será  que,  não  contentes 


com  a  escravidão  dos  pretos,  querem  também 
a  escravidão  doa  brancos  ? 

A  circumstancia  d  3  ter  o  orador  voltado  hoje 
á  tribuna  significa  a  grande  confiança  que  tem 
nas  providenci&s  que  o  honrado  ministro  da 
justiça  ha  de  dar  ;  mas  o  facto  não  é  nov),  e,  si 
não  fizesse  no  recinto  da  Camará  dos  Depu- 
tados a  repercursão  das  dores  e  sofrimentos 
desses  desgraçados,  serão  os  seus  gritos  abafa- 
doste  nenhuma  providencia  se  tomará,  como 
até  hoje  não  se  tem  tomado. 

Só  agora  ó  que  o  orador  soube  de  taes  factos. 
Felizmente,  para  esses  infelizes,  está  aberto  o 
parlamento. 

A  um  aparte  em  que  se  diz  que  esses  indivi- 
dues são  vagabundos,  o  orador  pergunta  si  por 
isso  devem  ser  mortos  e  sujeitos  a  cruéis  tor- 
turas ? 

Nesta  vasta  apprehensSo  de  crianças,  quando 
se  estende  a  rede  polici  .1,  com  a  tendência  que 
as  nossas  autori  lades  têm  para  o  arbítrio,  de 
envolta  com  os  vagabundos  foram  muitos  filhos 
família. 

As  crianças  eram  mandadas  para  o  mata- 
douro (não  porque  quem  as  mandasse  tivesse 
essa  intenção) ;  entretanto,  ha  nesta  cidade  um 
estabelecimento  para  meninos  desvalidos,  e 
aliás  muito  bem  dirigido.  Alli  não  estão  os  va- 
gabunios  desvalidos;  o  logar  destes  ó  preen- 
chido  muitas  vezes  por  filhos  de  famílias  ricas. 

O  que  dá -se  com  o  estabelecimento  da  in- 
fância desvalida  dá-se  com  muitos  outros  esta- 
belecimentos públicos  e  com  muitos  beneficios 
que  o  Estado  ó  autorizado  a  dispensar,  como 
seja  com  as  passagens  nos  paquetes  das  com- 
panhias subvencionadas. 

Pede  ao  nobre  ministro  clemência  e  justiça 
para  os  desgraç  idos  meninos  livres,  que  estão 
soffrendo  torturas  iguaes  as  infligidas  aos 
míseros  escravos. 

São  por  demais  graves  os  factos  apontados  e 
não  se  pôde  d^^scnidar  delles,  porque,  perante 
a  autorid  ide,  foi  feito  o  interrogatório  e  vis- 
toria . 

Confia  que  o  nobre  ministro  da  justiça,  tanto 
para  os  desgraçados  escravos  de  Campos,  como 
para  as  infelizes  crianças  que  têm  soffi*ido 
torturas  semelhantes,  faça  com  que  a  lei  e  a 
justiça  não  sejam  palavras  vãs . 

O  governo  pôde  tudo  neste  paiz  ;  aconselha 
aos  magistrados,  anima-os  ou  entibia-os  con- 
forme quor,e,  portanto,confía  que  o  nobre  minis- 
tro fará  cahir  todu  o  rigor  da  lei  sobre  os 
autores  das  sevícias  feitas  nos  escravos  de 
Campos,  e  sobre  os  autores  das  torturas  infli- 
gidas nos  infelizes  meninos. 

O  Sr.  Apponso  Pxnna  (ministro  da  jus^ 
%a):— Como  vai  passar-se  á  ordem  do  dia  não 
pedirei  agora  a  palavra  para  dar  as  explica- 
ções que  me  são  peiidas  pelo  nobre  deputado  ; 
mas  em  occasião  opportuna  o  farei. 

O  Sr.  Josi  Marianno:— Eu  requeiro  ur- 
gência de  1/4  de  hora  para  o  nobre  ministro 
da  justiça  dar  as  explicações  que  deseja.  Um 
ministro  não  pôde  pedir  urgência,  mas  ó  pre- 
ciso que  a  Camará  seja  tranquillisada  a  res- 
peito das  providencias  (jue  o  governo  tomou 
ou  pretende  tomar,  e  creio  que  a  nossa  genti- 
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leza  nos  aconselha  a  dar   a  S.  Ex.    desde  já 
occaslSo  de  se  explicar. 

Ck)mo  fui  eu  que  levantei  a  questSo,  entendo 
quo  devo   requerer   esta  urgência. 

Consultada^  a  Camará  concede  a  urgência 
pedida  pelo  S r .  José  Marianno, 

O  Sr.  jVíFonso  Ponna*  (ministro 
(la  jt(stiça):^^&o  cançarei  por  muito  tempo  a 
atienção  Ja  Camará  dando  as  eiplic  iç5es  que  o 
nobre  deputado  pelo  2»  districto  de  Pernam- 
buco exigiu  era  seu  discurso  de  hontem  g  hoje 
reiterou,  additmdo  novos  factos. 

Estando  na  ordem  do  dia  o  projecto  sobre  o 
elemento  servil,  queslâk)  importante  e  por  de- 
mús  urgonte,  não  posso  tomar  muito  teaipaá 
casa,  porque  não  podemos  ter  outro  interesse 
senão  vel-a  solvida  da  maneira  mais  conve- 
niente {apoiad  >s),  por  quo  ella  traz  suspensos 
os  ânimos  neste  paiz. 

O  Sr.  José  Marianno:— E  dá  causa  a  estes 
facto? . 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Affonso  Penna  (ministro  da  justiça); 
^Hontem.o  nobre  deputado  p^diu  informações, 
ao  governo  sobre  as  cansas  que  determinaram 
a  prisão  do  Sr.  Carlos  de  Lacerda,  attribuindo 
esto  facto  a  perseguição  por  motivo  das  opi- 
niões quo  e^^so  cidadão  sustenta  na  imprensa 
d^  Campos,  isto  é,  por  ser  abolicionista. 

O  S?i.  José  Marianno  :^  Mas  não  está  pro- 
nunciado. 

O  Sr.  Affonso  Penna  (ministro  da  justiça): 
—Foi  respondido  o  telegramma  pelo  pr**8idente 
da  província  nos  seguintes  termos.  (Lê,) 

4í  Telegramma, —  Ao  juiz  municipal  do  ter- 
mo de  Campo  5. —  31  de  Maio  de  1885. — Como 
official  da  Rosa  o  preso  tem  immunidades  que 
cumpre  s^jam  respeitadas.  Tenha-o  na  casa  da 
camará  porque  pessoal  para  guardalo  não 
fdlta  desde  que  ahi  está  uma  força  de  linha, 
perto  de  45  praças  com  três  oflBciaes. 

€  Me  informe  por  telegramma  qual  a  na- 
tureza do  crime  commettido.  > 

€  Repartição  Geral  dos  Telegraphos.  Estação 
de  Nictheroy,  1  de  Junho  de  1885.—  Tele- 
írramma  n.  5.— Hora  de  apresentação  10-30— 
Numero  de  palavras  37,  pagas  41. — Recebido 
de  praça. — A*s  12  horas— Assignalura do  tele- 
graphista.  Procedente  de  Campos.  Eniereço 
Exm.  Sr.  presidente  da  província, — Ordens  de 
V.  Ex.  cumpridas.  Preso  Cerlos  de  Lacerda 
já  na  casa  dos  officiaes  de  linh*),  conduzido 
polo  próprio  delegado  capitão  Ozorio.  Com- 
pleta tranquillídade.— Nome  e  mora-la  do  re- 
raettente. — Constantino  Gonçalves.  Juiz  muni- 
cipal em  exercicio.  » 

O  presidente  do  Rio  de  Janeiro  deu-me  co- 
nhecimento das  informações  que  hivia  rece* 
bido,  e  lerei  á  Camará  os  telegrammas  que 
foram  trocados  e  que  servirão  de  esclareci- 
mento. 

O  primeiro  telegramma  recebido  é  do  teor 
seguinte  (Ic): 

€  Repartição  Geral  dos  Telegraphos,  Estação 
do  Nictheroy,  31  de  Maio  de  1885.  —  Tele- 


gramma 348.— Hora  de  apresentação  10,45m  .— 
Numero  de  palavras  54, pagas  57.— Recebido  de^ 
Central,  á  1  hora  e  15  minutos. —  Assignatura 
do  tele,:^raphista  Pr.  B.  Procedente  de  ^mpos, 
data  31,  endereço —  Exm.  presidente  da  provín- 
cia do  Rio  de  Janeiro,  urgente. — Foi  preso  Lais 
Carlos  Lacerda,  official  da  Rosa,  no  quartel 
nao  ha  commodos  ;  a  casa  da  Camará  nSo  ofie- 
rece  segurança  por  falta  de  pessoal  para  guar- 
dal-o;  pos^o  tel-o  na  sala  livre  da  cal  ?  Va» 
responder  por  processo  crime  inafiançavel.— 
Nomo  e  morada  do  remettente.  Juiz  municipal, 
Constantino  Gonçalves.  > 

A  respoUa  a  este  telegramma  do  presidente 
da  província  do  Rio  de  Janeiro,  foi  a  seguinte^ 

(i^r- 

€  Repartição  Geral  do?  Telegraphos  .  — 
EstaçSo  de   Nictheroy,    1    de  Junho  de  1885. 

—  Telegramma  n.  1.  —  Hora  de  apresen- 
taçâk>,  8  horas  e  20  minutos.  —  Recebido  de^ 
praça. — A*s  10  horas  e  20  minutos.  —  Proce- 
dente do  Campos. —  Endereço:  Nictheroy  — 
Exm.  Sr.  presidente  da  província. — Recebi  te- 
legramma de  V.  Ex.  hontem  depois  de  11  da 
noite,  já  deitado  e  encommodado.— A's  6  da  ma- 
nhã, hoje  copiando-o  exigi  delegado  de  policia 
cumprimento  delle. ^Reconheço  com  V.  Ex. 
taos  immunidades,  tanto  quo  ainda  preso  em 
sua  casa,  mas  já  a  cargo  do  capitão  César  e 
subdelegado,  telographei  a  V.  Ex.  e  demorando 
respost),  fiz  delegado  consultar  Dr.  chefe  de 
policia  expondo  o  estado  da  força  fiz  sciento  ao 
preso,  pois  nâo  está  a  força  a  meu  cargo.—* 
Antes  da  prisão  conferenciei  com  o  capitSo 
César  que  disse  ser  impossível  destacar  força, 
estando  muitas  praças  doentes.  Em  idênticos 
casos,  como  juiz  em  Cabo  Frio  tive  na  sala  li- 
vre o  tenente-coronel  Paes  de  Andrade  e  Felippe 
Ribeiro,  cavalleiro  da  Rosa  e  juiz  de  direito 
desembargador  Montenegro  approvou  meu  acto. 
— O  crime  é  idêntico  ao  do  commettido  na  fa- 
zenda Orbilio  pelo  qual  estSo  presos  e  pronun- 
ciados Adolpho  Porto  e  Magalhães.—  Foi  com- 
mettido na  fazenda  do  tenente-coronel  Francisca 
António  Pereira  Lima,  arrombamento  da  ca^^a  e 
roubo  de  escravo.ç,  e  depois  acoitados  sendo 
agora  apprehendido,  arts.  269,  257  código 
criminal  e  decreto  de  15  do  Outubro  de  18^7, 
aviso  de  8  de  Julho  de  1863.—  Pelo  vapor  re- 
raetterei  cópia  do  relatório,  requisição  e  outros 
depoimentos  para  habilitar  a  V.  Ex.  a  julgar 
da  moralidade  de  meu  acto  approvado  pela  po- 
pulação desta  cidade.  —  O  juiz  municipal^ 
Constantino  José  Gonçalves. > 

O  Sr.  Zama  :  —  E*  custoso  do  acreditar-«e 
que  um  homem  de  certa  ordem  praticasse  seme- 
lhante delicto. 

(Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Affonso  Penna  (ministro  da  justiça)',. 

—  Eis  as  informações  que  o  governo  tom  a  res- 
peito dos  factos  que  se  deram  em  Campos. 

Hontem  eu  fiz  menção  de  outros  factos  occor- 
ridos  naquella  cidade  e  que  provocaram  a  acção 
da  justiça.  Dos  telegrammas  que  acabo  de  ler 
vé-se  que  o  Sr.  Carlos  do  Lacerda  o  outros 
estão  sendo  processados  por  crime  igual ;  e 
como  a  respeito  dos  factos  antecedentes  existem. 
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na  secretaria  da  jastiça  relatórios  do  delegrado 
da  cidade  de  Campos,  peço  licença  para  ler, 
informando  por  este  modo  a  Camará  do  estado 
doa  animes  naquella  circumscripção  do  Impé- 
rio. 

Um  Sr.  Dbputado  : — Que  ó  muito  impor- 
tante . 

O  Sr.  Affonso  Penna  (mhtistro  da  justiça): 
O  município  de  Campos  é  um  logar  de  grande 
riqueza  pela  prosperidade  de  sua  lavoura,  pela 
importância  de  seus  6stabelccim3ntos  agrícolas, 
e  não  pôde  deixar  de  occupar  a  attençao  da 
Gamara  desde  que  alli  se  dão  factos  que  põem 
em  perigo  a  tranquillidade  e  a  segurança  de 
todos  os  direitos.  (Apoiados,) 

O  Sr.  José  Marianno: — Essas  perseguições 
só  servem  para  exaltar  os  ânimos  e  provocar 
represálias.  (Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Affonso  Penna  (ministro  da  justiça): 
—Como  a  Camará  acabou  de  ouvir,o  tolegramma 
diz  que  o  cidadão  a  quem  me  referi  respondeu 
a  processo  por  facto  idcntico  ao  que  se  deu  na 
fazenda  de  Orbilio.  Vou  ler  o  relatório  do  dele- 
gado de  Campos  a  respeito  deste  facto  : 

«  Copia. ^No  dia  ?6  de  Março  próximo  findo 
tendo  o  delegado  de  policia  então  em  ex- 
ercício, Dr.  Manoel  Francisco  de  Oliveira, 
tido  noticia,  pela*?  11  horas  da  noite, 
que  iniividuos  intituhdos  aqui  abolicio- 
nistas tinham  fretado  um  trem  da  Estrada 
de  Ferro  de  S.  Sebastião  e  nelle  havium  par- 
tido desta  cidade,  com  o  fim  de  assaltarem  al- 
guma fazenda,  tratou  de  observar  o  que  havia 
a  tal  respeito,  edirigiu-se  com  algumas  pesso- 
as que  estavam  em  sua  companhia  para  a 
praça  Municipal,  deliberando  requisitar  força 
para  prender  aquelles  indivíduos,  no  caso  da 
haverem  commettido  algum  crime,  o  que  não 
realisou  por  ter  dahi  a  poucos  minutos  vol- 
tado o  trem.  Então  aquella  autoridade  com  as 
pessoas  que  estavam  em  sua  companhia,  espe- 
rou a  chegada  do  referido  trem,  que  passou  na 
praça  Municipal,  esquina  da  rua  da  Impera- 
triz, observando  as  pessoas  que  sabiam  dos 
carros,  e  que  pela  rua  da  Imperatriz  caminha- 
vam em  direção  a  rua  Direíti.  Foram  reco- 
nhecidos pela  autoridade  c  essas  pessois  em 
companhia  da  mesma,  em  um  grupo  de  mais 
do  50  indivíduos,  Adolpho  Pereira  Porto, 
Adolpho  de  Magalhães  e  pretos  F.liciano  e 
valeriano  Pinheiro  o  que  se  harmonisa  com 
o  depoimento  do  conductor  do  trem,  Andrólino 
António  de  Lima,  que  em  contacto  com  os  mes- 
mos durante  a  viagem,  fez  declarações  que 
esclarecem  convenientemente  a  verdade.  Al- 
guns desses  indivíduos  vinham  carregando 
um  tronco  o  no  meio  delles  uma  mulher 
que  parecia  escrava  com  uma  cria.  No  dia 
seguinte  o  Dr.  Manoel  Francisco  de  Oliveira, 
informado  de  que  tinha  sido  atacada  a  fa- 
zenda do  Tenente  Orbilio  da  Costa  Bastos  para 
ahi  si  dirigío,  mandou  fazer  o  exame  e  corpo 
de  delicto  a  fis.,  passando  depois  a  interro- 
gar vários  escravos  do  Tenente  Orbilio,  que 
narraram  concordemenite  o  ataque  a  fazenda,  as 
ameaças  a  alguns  para  discrem  onde  se  acha- 
va preso  Laurentino,  que  foi   trasidopelos  as- 


saltantes para  esta  cidade  em  companhia  de 
mais  outro  escravo,  uma  escrava  e  uma  cria- 
B*  de  notar  a  incrível  audácia,  o  despreso  & 
lei  eá  sociedade,  a  affronta  ao  sentimento  pu- 
blico por  parte  desses  bandidos,  (jue  sem  atten- 
ção  a  família  do  Tenente  Orbilio  a  puseram 
em  alarma,  sendo  de  notar  que  tem  sido 
ella  sempre  tratada  com  a  maior  consideração 
e  acatam^^nto  pela  parte  sã  da  sociedade. 
A  sombra  da  ideia  abolicionista,  cuja 
propaganda  nenhuma  opposiçSo  tem  encontrado 
por  parte  da  autoridade  o  dos  particulares, 
uma  horda  de  vagabundos  e  indivíduos  entre- 
gues á  ociosidade  e  ao  vicio  para  satisfazerem 
instinctos  perversos  e  grangearem  por  meio 
torpes  a  subsistência,  insultam,  vexam  e  ca- 
lumniam  os  que  procuram  viver  do  trabalho 
honesto,  de  suas  economias  ou  da  herança  de 
seus  progenitores.  A  chegada  do  trem  á  esta 
cidade,  do  audacioso  assalto  com  todas  as  revol- 
tantes circumstancias  que  constam  das  infor- 
mações acima  referidas,  desembarcaram  os  cri- 
minosos na  mesma  praça  Municipal,  esquina 
da  rua  da  Imperatriz  e  ahi  foram  observados, 
por  testemunhas  de  caracter  insuspeito,  que  so 
achavam  em  companhia  do  Dr.  Manoel  Fran-^ 
cisco  de  Oliveira,  cimo  já  referimos.  Ja  não  es- 
condem os  falsos  abolicionistas  as  suas  infames 
empresas,  alardeando  despreso  por  tudo  quando 
ha  respeitável  nas  sociedades  civilisadas,  abu- 
sando do  espirito  por  demais  pacifico  desta  po- 
pulação e  da  insufficiencía  da  força  publica* 
julga ndo-se  desligado  de  todo  o  respei'o  o 
obdiencia  á  lei  e  ao  direito,  convencidos  de 
que  não  ha  resistência  possível  a  seus  ataque» 
ás  pessoas  e  á  propriedade.  Pelas  informações 
dos  escravos  do  tenente  Orbilio,  pelo  depoi- 
mento das  pessoas  que  assistiram  ao  desem- 
barque dos  assaltantes,  na  Praça  Municipal, 
pelos  empregados  da  ^«trada  de  ferro  de  Campos 
a  S.  Sebastião,  notando- se,  entro  estes,  o  res- 
peitivel  cidadão  e  gerente  Francisco  das  Chagas 
Silva  Júnior,  e  o  conductor  Andrelino  António 
de  Lima,  que  menícem  a  mais  elevada  conside- 
ração, está  provado  que  fretado  um  trem  espe- 
cial por  Adolpho  de  Magalhães,  partiram 
grande  numero  de  individues  armados  para  a 
freguezia  de  S.  Gonçalo,  e  que,  ahi  invadindo 
a  fazenda  do  tenente  Orbilio  da  Costa  Bastos, 
puzeram  em  sobresalto  a  família,  ameaçaram 
com  armas  de  foíro  alguns  escravos  para  di- 
zerem onde  se  achava  Laurentino ,  escravo 
daquelle  fazendeiro,  arrombando  depois  um 
quarto  onde  achava-se  o  dito  Laurentino,  e  o 
condnzindo  com  mais  um  outro  escravo,  uma 
escrava  e  uma  cria,  assim  como  um  tronco 
para  esta  cidade,  com  infracção  do  art.  267 
do  código  criminal.  Entre  os  criminosos 
estão  já  conhecidos  Adolpho  de  Magalhães, 
Adolpho  Pereira  Porto,  Valeriano  Pinheiro 
e  Feliciano  de  tal,  ex-quitandeíro  da  praça 
do  Mercado,  cuja  prisão  preventiva  convém 
decretar-se,  á  vista  do  disposto  no  art.  13» 
§  2o,  da  lei  n.  2033  de  20  de  Setembro  de  1871 
e  art.  27  do  regulamento  de  22  de  Novembro  do 
mesmo  anno.  Alem  das  testemunhis  do  pre- 
sente inquérito,  indico  Manoel  Ribeiro  da 
Silva,  Domingos  da  Silva  Barreto,  José  Barreto, 
José  Bernardino  Gomes  e  Justiniano  Monteiro» 
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residentes  na  freguezia  de  S.  Gonçalo,  O  acto 
criminoso,  con^^tante  nestes  autos,  e  revestido 
de  apparatos  os  mais  escandalosos,  ó  a  repeti  çfio 
mais  ampliada  d )  nm  ontro,  acontecido  em  a 
fazenda  do  Sr.  tenente-?oronel  Firmino  Antó- 
nio Pereira  de  Lima,  e,  depois  desses  actos, 
começaram  esses  vândalos  a  tentar  a  insubordi- 
nação de  OBcravos  em  fazendas,  como  ultima- 
mente acont*^ceu  em  a  do  Tahy,  propriedade  de 
herdeiros  do  Barão  de  S.  Fideiis,  para  onde  foi 
argente  a  intervenção  da  autoridade  com  a 
fopça  publica,  por  isso,  como  meio  reaccionário 
baseado  em  di>?po8ÍçÕe8  legaes,  a  prisão  preven- 
tiva de  taes  anarcbistas  será  já  u  me  i ida  de 
melhor  alcance  para  garantir  a  tranquillidado 
publica  e  a  propri  >dado,  ameaçadas  diante  d) 
tantos  exemplos  de  atteatados,  de  que  tem  si  io 
thfíatro  este  município.  Campos,  9  de  Abril 
de  1S^5  — i)T.  Álvaro  de  Lacerda. ^O  escri- 
vão faça  remessa  do  presente  inquérito  ao  Dr. 
promotor  publico  da  comarca,  por  intermédio 
do  Dr.  juiz  municipal  do  termo.  Campos,  9  de 
Abril  de  1885. — Dr.  Álvaro  de  Lacerda,  > 

Como  a  Camará  acaba  de  ver. . . 

O  Sa.  José  Marianno:  —  Note-se  que  ahi  não 
está  envolvido  o  nome  do  commendador  Carlos 
de  L-xcerd* ;  mais  tarde  foi  que  se  procurou 
ferir  a  cabeça  do  abolicionismo  em  Campos. 

O  Sr.  Affonso  Penna  (ministro  da  jus- 
tiça):  — ...  estes  ftctos  estão  sujeitos  á  apre- 
ciação da  .iutoridide  competente,  que  é  a  auto- 
ridade juiiciaria.  Desde  gue  se  forma  processo 
e  os  otfendidos  vêm  pedir  á  autoridade  judi- 
ciaria que  tome  conhecimento  de  factos  que 
julgam  oífeasivos  de  seu  direito,  creio  que  nós 
não  podemos  antecipar  qualquer  julgamento, 
qualquer  juizo a  esse  respeito,  sem  esperar  que 
a  autoridade  competente  profira  a  sentença 
definitiva. 

A  respeito  dos  factos  da  fazenda  de  Orbilio, 
já  os  nobres  deputi  los  viram  que  os  indiciados 
foram  pronunciados ;  têm ,  portanto ,  de  ser 
submettiios  a  julgamento  perante  o  jury  que 
é  o  tribunal  competente. 

O  Sr.  José  Marianno: — Eu  me  compro* 
metto  a  defendel-os  no  jary,  como  aqui  no 
parlamento. 

O  Sr.  Affonso  Pbnna  (ministro  da  justiça): 

—  Quanto  ao  commendador  Carlos  de  Lacerda, 
viu  a  Cimara  que  o  mandado  foi  eipedido  pelo 
juiz  municipal,  que  está  formando  o  processo. 
O  governo  não  tem  acção  para  embaraçar  o  an- 
damento de  um  processo  que  está  iniciado  e 
sujeito  á  autoridade  competente. 

O  Sr.  Adriano  Pimentel  :  —  Mas  o  governo 
devia  demittir  o  empregado  que  falia  aquella 
linguagem. 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo  :  —A linguagem 
é  muito  regular.    (Contestações.) 

O  Sr.  Affonso  Penna  (ministro  da  justiça): 

—  O  nobre  deputado  disse  hoje  aqui,  que  o  go- 
verno é  vingador  de  despeitos  eleito raes,  de 
quem  não  pôde  obter  o  apoio  dos  abolicionistas 
de  Campos. 

Esta  declaração  está  em  desaccòrdo  com- 
pleto com  o  juizo  que  emittiu  a  respeito  do 
humilde  orador. .. 


O  Sr.  José  Marianno  :  — Não  continae. 
Declaro  que  o  6  sem  o  saber. 

O  Sr.  Affonso  PRjiHk(minÍ8tro  da  justiça): 
—  ...  assim  como  o  nobre  deputido  pediu  hon- 
tem  que  o  governo  fizesse  declaraçQes  que  tran- 
quilliza^sem,  não  só  a  lavoura,  como  as  outras 
classes  da  sociedade,  o  paiz  inteiro. 

Sr.  presideQte,é  umdifeitodo  n)S80  caracter 
nacional  procurar,  póie-se  dizer,  exagerar  as 
nossas  faltas,  tiranlo-se  illações  muito  latas  de 
factos,  que  constituem  verdadeiras  excepções. 
Estes  acontecimentos  d?  sevicias  a  que  se  re- 
faria o  nobr^  deputado,  apparecem  em  todas  as 
sociedades  o  em  todos  os  tempos. . . 

O  Sr.  José  Marianno: — Mas  são  punidos. 

O  Sr.  Affonso  Pknn a  (ministro  da  justiçar 
...o  entre  nós  era  impossivel  que  não  se 
de  sem,  principalmente  existindo  a  instituição 
di  escravidão,  que  por  sua  natureza  c  uma 
verdadeira  anomalia.  (Apoiados,) 

Mas  devemos  fizer  justiça  a  toios  os  bra- 
zileiros  {apoiados)^  devemos  fazer  justiça  ao 
caracter  nacional:  não  ca  perversidade  o  que 
nos  caracterisa  (mMiío5  apoia'los)  ;  ao  contrae 
rio,  o  caracter  nacional  e  brando,  ó  caridosor 
ó  humanitário.  (Muitos  apoiados,) 

O  S.i.  José  Marianno: — E'umi  grande  hu- 
manidade rotalhar  a  carne  dos  escravos  e 
depois  salgal-a  !  (Outros  apartes.) 

O  Sr.  Affonso  Penna  (ministro  da  justiça): 
— O  nobre  deputado  tem  razão  quando  estigma- 
tisa  esses  factos,  que  são  verda  ieirosattentados, 
para  os  quaes  não  ha  puniçlo  suíficionte  {muitos 
apjiados)  ;m2íB^  desd>  que  taes  factos  são, 
como  não  po  lemos  deixar  do  reconhecer,  yer- 
dadeira  excepção  (muitos  apoiados),  para  que 
querer-se  expor  ao  ódio  publico  uma  classe  in- 
teira de  brazUeiros,  classe  que  merece  o  res- 
peito de  to  ia  a  nossa  sociedade  ?  (Muitos 
apoiados .) 

O  Sr.  Carlos  Peixoto: — E  que  tem  ido  além 
dos  abolicionistas. 

(Cruzam^se  outros  apartes^  que  interrom^ 
pem  o  orador.) 

O  Sr.  Presidente:— a ttenção. 

O  Sr.  Affonso  Pknna  (ininistro  da  just'çcí): 
— O  nobre  deputado  pelo  2®  districto  de  Pernam- 
buco não  tem  razão:  não  ha  preferencia  nos 
poderes  públicos  para  ninguém,  nem  seme- 
lhante facto  podia  dar-se  sem  qae  não  consti- 
tuissem  verdadeira  anomalia.  O  que  não  com- 
prehendo,  Sr.  presidente,é  qual  o  interesse  que 
pôde  haver  om  expor  á  animadversão  e  ao  ódio 
uma  classe  inteira  da  nossa  sociedade. 

(Cruzam^se  numerosos  e  vehem^ntes  apar^ 
tes^  que  interrompem  por  alaum  tempo  o 
orador^  reclamando  o  Sr,  presidente  por  diver» 
sas  vezes  e  com  força  o  restabelecimento  da 
ordem.) 

Senhores,  felizmente  em  nossa  sociedade 
todas  as  classes  são  solidarias;  não  ha  es- 
sas distincçôes,  não  ha  essas  divisões,  que 
se  afiguram  a  muitos.  A  classe  commer- 
ciai,  a  clsksse  industrial  e  a  classe  da 
lavoura    onstitaem   em  nosso  paiz   um  todo 
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harmónico  (apoiados)  e  onde  nSo  ha  incompa- 
tibilidado  de  interesses  em  antinomia  (muitos 
apoiados) :  todas  ellas  auxilíam-se  mutuamente, 
estimam-se,  como  ó  de  justiça,  oomo  ó  de  razão, 
em  uma  sociedade  bem  constituída. 

{Novos  apartes  interrompem  o  orador,) 

O  Sr.  Presidente  {com  força): —  Attençâo  ! 
Peço  aos  nobres  deputados  que  deixem  o  ora- 
dor continuar,  nâo  o  interrompendo  constante- 
mente. 

O  Sr.Affonso  Pbnna  (ministro  da  justiça):'^ 
Passo,  Sr.  presidente,  a  outro  ponto  trazido 
ao  debate  pelo  n^  bre  deputado,  referente  a  me- 
nores dados  á  sollada,  e  que  foram  maltrata- 
dos pelos  individues  quo  os  tinham  em  suas 
fazendas. 

Como  a  camará  yíu,  e  o  nobre  deputado  deu 
aqui  testemunho,  a  policia  precedo  a  indaga- 
ções e  inquirições  para  saber  qual  sfio  os  cul- 
pados de  semelhantes  factos.  (Apartes), 

O  nobre  deputado  foi  o  primeiro  a  reconhe- 
cer as  boas  intenções. . . 

O  Sr,  José  Marianno:—  Econtinuo  a  reco- 
nhecer. 

O  Sr.  Apponso  Penna  (ministro  da  Jus  ti-' 
ça), , ,  que  levaram  os  juizes  de  orphãos  a  dar 
de  soldada  alguns  menores  que  se  achavam 
sem  o.^cupaçSo  e  vadiando  na  capital. 

Os  factos  de  que  os  jornaes  deram  noticia  e 
de  que  a  policia  toma  conhecimento  sSo  muito 
graves  {apoiados),  e  merecem  severa  penali- 
dade. 

Trato  de  requisitar  dos  ju'ze8  de  orphâos  in- 
formações a  respeito  dos  menores,  os  seus  no- 
mes. . . 

O  Sr.  José  Martanno  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Affonso  Pbnna  {minis tuo  da  jus- 
tiça) : — Espero  que  o  nobre  deputado  consinta 
que  eu  conclua  o  meu  pensamento. 

A  policia  nSo  pôde  advinhar  onde  se  acham 
esses  indivíduos,  por  isso  peço  as  informações 
aos  juizes,  por  cujos  cartórios  correram  esses 
contractos,  que  devem  ter  os  assentamentos 
dos  nomes  dos  menores  e  das  pessoas  a  quem 
foram  confiados  afim  de  fazer  recahir  a  puni- 
ç5o  sobre  quem  foro  culpado.  {Apoiados  e  dt- 
versos  apartes), 

Comprehende  o  nobre  deputado  que  o  pro- 
cedimento de  que  estou  dando  conhecimento 
á  Gamara  é  o  que  aconselhara  a  prudência  e 
oa  princípios  da  nossa  legislaçâk).  Sem  saber 
onde  se  acham,  quaes  foram  elles... 

O  Sr.    José   Marianno  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Affonso  Pbnna  {ministro  da  jus^ 
tiça)  : — Em  relação  a  esses  sabe  o  nobre  de- 
putado que  já  a  policia  tem  conhecimento  do 
facto,  e  sabe  quaes  são  as  fazendas  onde  se  de- 
ram, mas  outros  podem  existir  nas  mesmas 
círcumst anciãs  {apartes),  e  para  obviar  este 
abuso  é  que  o  governo  trata  de  obter  as  in- 
formações necessárias.   (Apartes), 

Portanto,  Sr.  Presidente,  sento-me  acredi- 
tando ter  dado  as  explicações  pedidas  pelo  no- 
bre deputado. 


Quanto  ás  declarações  que  S.  Ex.  pediu 
para  tranquillisar  o  paiz,  eu  náo  poderei  fazer 
mais  que  repetir  o  que  já  disse  :— O  go- 
verno tem  o  máximo  empenho  em  fazer  cum^ 
prir  a  lei,  em  manter  a  segurança  e  o  direito 
de  todos,  fazendo  recahir  a  espada  da  jus- 
tiça sobre  a  cabeça  dos  culpadop,  quaesquer 
que   sejam.   (Muito  bem!  muito  bem ! ) 

PRIMEIRA     PARTE    DA    ORDEM  DO    DIA 

Continua  a  1^  discussão  do  projecto  n.  1  A— 
1885  (elemento  servil). 

O  Sr.  A^nd  ra.de  Figueira  co- 
meça dizendo  que  trata-se  da  utilidade  do  pro- 
jecto sobre  a  emancipação  dos  e«?cravo8. 

A  utilidade  geral  de  tal  medida  está  natural- 
mente dependente  do  merecimento  das  provi- 
dencias que  ella  propõe  para  o  fim  que  tem  om 
vista,  da  sua  opportunidade  o  exequibilidade  e 
finalmente  de  uma  necessidade  publica  a  que 
deve  satisfazer,  visto  que,  pela  constituição  do 
Império,  nenhuma  lei  será  votada  s»m  utilidade 
publica. 

Brazileiro,  tem  o  orador  por  dever  conciliar 
neste  debate  os  sentimentos  humanitários  com 
os  supremos  interesses  da  sua  pátria,  interes- 
ses de  ordem,  de  credito  publico  e  de  organi- 
zação do  trabalho;  conservador,  nSo  pôde  dei- 
xar correr  á  revelia  os  interesses  vitaes  e  per- 
manentes da  sociedade  fluminense,  não  pôde 
esquecer  a  baze  da  organização  do  trabalho  na 
província  que  representa;  brazileiro,  conserva- 
dor e  fluminense,8ente  não  poder  acolher  o  pro- 
jecto que  se  discute,  porque  nelle  vê,  ulóm  de 
uma  superfluidade,em  vista  da  marcha  que  o  es- 
pirito publico  tem  dado  á  questão  servil, a  causa 
immediata  de  profundas  perturbações  no  traba- 
lho nacional  e  uma  sobrecarga  para  os  encargos 
nacionaes  em  proveito  de  uma  especulação  e 
não  dos   proprietários. 

O  debate  naturalmente  deve  ser  calmo,  e  por 
isso  pedirá  á  Gamara  que  lhe  dispense  mais 
uma  vez  aquella  benevolência  a  que  o  tem  ha- 
bituado, benevolência  de  que  tanto  mais  ca- 
rece quanto  vai  sustentar  opiniões  que  talvez 
pareçam  orthodoxas  aos  seus  adversários,  ávi- 
dos de  novidades  e  t»lvez  retrogradas  aos  olhos 
desta  propaganda,que  entende  ter  monopolisado 
não  sô  todos  os  sentimentos  humanos  como  todos 
08  sentimentos  de  progresso  deste  paiz. 

Para  não  incandescer  o  debate,  deixará  as 
considerações  politicas  para  a  ultima  parte  do 
seu  discurso,  e  vai  considerar  o  systema  de  me- 
didas estabelecido  no  projecto  para  o  fim  de 
apressar  a  emancipação  dos  escravos,  indem- 
nizando os  proprietários  e  substituindo  o  tra- 
balho servil  pelo  trabalho  livre.  Parece  ter  sido 
este  o  esforço  do  projecto.  Infelizmente  as  me- 
didas propostas  estão  bem  longe  de  habilitar  a 
Gamara  para  que  semelhante  solução  se  dâ. 
Assim,  o  Sr.  presidente  do  conselho  disse  hon- 
tem  que  o  projecto  considerava  como  ponto  ca- 
pital o  reconhecimento  da  propriedade  servil  e 
a  sua  emancipação  por  meio  de  indemnização, 
accrescentando  que  essa  indemnização  tinha 
■ido  levada  até  aos  últimos  limites  possíveis  e 
que  a  emancipação  se  daria  pelo  projecto,  n&o 
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instantânea  on  simultânea,  porém  o  mais  gra- 
•dualmente  que  se  podia  desejar. 

Ora,  são  exactimente  as  bazes  capita-^s  do 
projecto  que  não  confírm  im  essas  apreciações 
do  seu  autor. 

Si  o  orador  attende  para  o  principio  da  in- 
<lemniziçâo,  o  que  é  quo  véí  Vé  a  indemniza- 
çfio,  mas  insufficiente,  designada  previamente 
com  a  deducçâo  annual  de  6  »/o  ;  ve  uma  in- 
demnização irrisória,  como  é  a  de  serviços,  e 
aSo  a  indemnização  pecuniária  que  liberto  o 
escravo,  para  que  seus  serviços  sejam  consi- 
derados livrei  p3lo  sou  senhor  ;  vê  a  indamni- 
saçSo  por  titules. . . 

O  Sn.  Sarviva  (presidente  do  conselho) i--^ 
Essa  é  voluntária,  e  isso  responde  a  tudo. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  responderá  a 
S.  Ex.  que  ó  mais  parigom  do  que  obrigató- 
ria. Vé  finalmente  a  indemnização  por  todas 
as  formas  :  a  indemnização  pecuniária,  a  in- 
demnização por  serviços,  a  inlemnização  por 
iitulos. 

Mas  qurxl  ó  a  idóa  capital  do  projecto  ?  A 
idóa  que  poda  resolver  o  problema  por  si  só, 
«como  reconheceu  hontem  o  nobre  presidente  do 
K^onselho,  ó  a  da  negação  da  indemnização,  em 
virtude  das  depreciaçõos  annuaes  marca  las  no 
projecto;  pns  ó  por  esse  meio  qu^  o  projecto 
pôde  anniquillar  a  escravatura  no  prazo  que 
S.  Ex.  pretende.  Com  respeito  ás  outras  me- 
didas que  consagram  a  indemnização,  pó  le  a 
<;amara  aceital-as  ou  não,  disse  o  nobre  pre- 
sidente do  conselho ;  pôde  a  camará  votar  ou 
não  os  5  o/o  de  addicionaes  sobre  os  tributos 
existentes  ;  pôde  acceitar  ou  não  as  outras  mo- 
didas  acce^sorias  do  projecto;  basta  aquella 
disposição  para  anniquillar  a  escrevatura  em  um 
período  que  S.    Ex.  calcula  de  10  annos. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho):  — 
Soguramente. 

O  Sr.  Andrade  FíGueira  continua  dizendo 
quo,  si  esta  é  a  idéi  capital  do  projecto,  ellaó 
a  negação  da  indemnização. 

Ainda  o  nobre  presidente  do  conselho  res- 
pondendo ao  nobre  deputado  por  Minas,  disse 
que  o  systema  de  emancipação  ideado  pelo  pro- 
jecto não  ora  instantâneo  e  simultâneo,  mas 
gradual;  porém  o  orador  affirma a  S.  Ex.  que  a 
idóa  capital  do  projecto  que  se  discute  é  a  eman- 
cipação instantânea  e  simultânea  e  não  gra- 
dual como  disse  S.  Ex.  No  dia  em  que  ocabar 
para  os  escravos  do  valor  de  200.^  o  limite  de 
depreciação,  p3las  deducções  annuas,  nesse 
dia  acabará  para  todo?  os  escravos  das  differen- 
tes  classes  o  sea  valor,  porque,  sendo  a 
deiucçã)  proporcional  aos  valores  determina  los, 
deve  produzir  a  libertação  de  todos  no  mesmo 
dia.  E  será  isto  ou  não  libertação  simultânea  ? 

O  Sr.  Saraiva  {presidente  do  concelho): — 
Isso  ó  si  o  funJo  de  emancipação  não  tra- 
balhar. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  responde  a  este 
aparte  qUe,  por  emquanto,  está  considerando  a 
idáa  capital  do  projecto,  visto  que  foi  o  nobre 
presidente  do  conselho  o  primeiro  que  disse 
que,  embora  a  Gamara  não  votasse  recursos 
para  o  fun  lo  de  emancipação,  a  idéa  do  projecto 


se  realizaria,  porque  a  anniquillação  d i  escra- 
vatura se  effectuaria  em  10  annos.  Depois  o 
orador  considerará  a  questão  do  fundo  de 
emancipação,  e  moâtrará  ao  nobre  presidente  do 
conselho  que,  ainda  nessa  parte,  o  projecto  não 
respeita  os  principies  c.irdeaes  que  parecia 
queror  respeitar.  Mas  o  orador  não  pôde  deixar 
do  marchar  methoJicamente  e  por  partos. 

Provado  assim  que  a  idéa  capital  do  projecto 
não  respeita  os  dous  princípios  cardeaes«  o  da 
indemnização  e  o  da  emancipação  gradual,  mas 
ao  contrario  que,  p?la  sua  idóa  capital,  o  pro- 
jecto anniquilla  a  propriedade  que  aparentava 
roconhecer,  por  meio  de  deducções  annues  sem 
indemnizado  e  anniquilla  no  mesmo  dia  em 
todo  o  Impjrio  essa  propriedade,  porque  para 
todos  ha  de  raiar  no  mosmo  dia  a  mesma  au- 
rora da  liberdade,  resta  ao  orador  apreciar  a 
outra  parte  do  projecto,  aquella  ora  quo  se 
consigna  indemnização,  não  completa  coroo 
fora  para  desejar,  mas  ao  m^nos,  como  se  affi- 
gura  ao  nobre  presidente  do  conselho,  o  que  ó 
possível,  nos  limitos  do  razoável. 

Ainda  nesta  parte  o  projecto  é  deff  ctivo.  O 
projecto  estabelece  uma  medida  que  o  nobre 
presidente  do  conselho  considera  conservador, 
e  que  o  orador  pede  licença  para  averbar  de 
eminentemente  revolucionário.  S.  Ex.  desi- 
gna uma  tabeliã  de  preços,  e  poressi  tabeliã 
se  devem  effectuar,  não  somente  as  novas  ma- 
triculas para  os  escravos  existentes,  como 
todos  08  processos  de  libertação,  que  pelo 
fundo  de    emancipação,   quer  pelos    pecúlios 

f (articulares,     ou  por   outra   qualquer    forma 
egal. 

Ora,  continua  o  orador,  si  o  nobro  presi- 
dente do  conselho,  entende  que  a  obra  da 
emancipação  deve  consumir  10  annos,  S.  Ex. 
pretende  que  osta  tabeliã  vigoro  por  10 
annos.  Si  S.  Ex.  pretende  £azer  uma  lei 
geral  para  todo  o  Impcrio,  desde  o  Pará  até 
ao  Rio  Grande  do  Sul,  S.  Ex.  pretende  que 
esta  sua  tabeliã  de  preços  vigore  em  regiões 
muito  diíTerentes  p^r  suas  necessidades,  pela 
abundância  de  escravos,  pelo  trabalho  re- 
munerado o  pela  procura  dos  serviços.  Basta 
enunciar  o.sta  thoao  para  provar  qu »  o  pro- 
jecto do  nobre  presidente  do  cons-^lho  não  ó 
viável. 

Não  ha  força  humana  capaz  de  Cjnv<^ncer  a 
quem  quer  oue  seja  que  se  possa  violar  a  lei 
económica  da  oíferla  e  da  procura,  e  a  noção 
jurídica  da  propriedade  e  da  relatividade  dos 
valores,  para  estabelecer  uma  moustruosidade 
como  esta  do  um  valor  permanente,  para  regu- 
lar em  todos  os  pontos  do  paiz. 

No  Ceará,  por  exemplo,  onde  o  escravo  nSo 
attingirá  talvez  o  valor  de  5$,  nenhum  se  po- 
derá libertar  sem  depositar  í:00()ís;,  sendo  me- 
nor d^  20  annos ;  no  Rio  Grande  do  Sul,  e  os 
nobres  do p  <t)doa  por  essu  provinda  poierâo 
melhor  informíi"  o  orador,  onde  o  escravo  não 
attingo  a  mais  de  100$  ou  200$000. . . 

O  Sr.  Maciel  :— Não  tom  valor. 

O  Sr.  Anduade  Figueira.  . .  onde  o  escravo 
não  tom  valor,  qualquer  que  queira  libertar-so 
terá  de  depositar  800;^,  sendo  de  20  a  cO  annos; 
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600$,  de  30  a  40;  400.$  da  40  a50  ;  200$  de  50 
a  60. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  : — 
Isto  cnostra  qao  a  tabolla  ó  elevada  ;  aceito 
emendas  moditicando-a. 

O  Sr.  Andrade  FmuuEiRA  responde  quo  nSo 
emendará  o  projecto  do  governo. 

O  nobre  presidente  do  ccnselbo  repete  em 
aparte  que,  ai  a  tabeliã  c  maiima,  emenie- 
mol-a. 

O  orador  está  atacando  a  ido  da  t.ibella  ; 
nSo  trata  do  máximo  a  que  ella  attiui^^e,  p»r- 
que,  si  ó  máximo  para  a  província  do  Ceará, 
do  Rio  Grande  do  Sul  e  do  Amazonas,  onde 
estáquasi  extincto  o  elemento  servil,  é  insuffi- 
ciente  para  as  províncias  do  Rio  do  Janeiro, 
S.  Paulo  e  Minas,  onde  o  valor  do  escravo  e 
muito  superior  ao  máximo  da  tabeliã  que  o 
orador  combate. 

O  que  o  orndor  contesta  é  a  tabeliã,  porque 
ella  não  pôde  fixar  aquillo  quo  ó  por  sua  natu- 
reza variável. 

Uma  vez  que  ella  tem  de  vigorar  por  10  an- 
no^,  dentro  deste  prazo  pôde  estar  extincto  o 
elemento  servil,  pôde  estar  muito  reduzido  o 
valor  dado  na  tabeliã,  segundo  a  idade  do  ma- 
triculando ;  e  dado  o  respeito  á  lei,  e  maior 
respeito  ainda  á  propriedade  e  ás  supremas 
conveniências  do  paiz,  o  rosto  dessa  proprie- 
dade pôde  ter  valor  mais  elevado . 

O  Sr,  Saraiva  (presidente  do  conselho): — 
Neste  caso  é  dar  autorização  ao  governo  para 
reformai* . 

O  Sr.  Andrade  Figueira  prosegue  dizendo 
que  o  que  contesta  ao  governo  ó  a  faculdade  de 
fixar  por  lei  o  máximo  do  valor  do  escrivo, 
quando  se  trata  de  casos  que  podem  variar,  não 
só  no  tempo  como  no  espaço,  e  até  de  pessoa 
a  pessoa. 

Não  6  aà  com  relação  ao  tempo  e  ao  espaço 
que  a  tabeliã  é  defeituosa,  ella  o  ó  com  relação 
ao  proprietário,  sempre  que  o  preço  taxado  nâj 
corresponder  á  taxa  de  estimação  dada  ao  mes- 
mo escravo . 

Kssa  tabslla  torna-se  cruel  para  o  próprio 
liberto,  sempre  que  o  valor  marcado  for  supe- 
rior ao  valor  pelo  qual  o  escravo,  em  condições 
ordinárias,  possa  obter  a  sua  libertação. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  :^ A  ta* 
bella  só  contém  o  máximo. 

O  Sr.  Andrade  Fiqueira  diz  que  é  preciso 
contar  que  todos  os  proprietários  usem  da  fa- 
caldade  de  orçar  o  valor  do  seu  escravo  no 
máximo. 

Não  ó  só  uma  necessidade  para  resguardar  o 
direito  do  proprietário,  o  e  por  igual  para 
attender  á  reducção  annual  desse  valor  durante 
o  periodo  de  10  annos.  (Apartes.) 

Esta  fixação  no  máximo,  diz  o  orador,  é  um 
dos  defeitos  do  projecto.  O  nobre  presidente  do 
conselho  adoptou  uma  providenaia  completa- 
mente revolucionaria,  providencia  que  o  illustro 
senador  pelo  Espirito  Santo,  depois  de  a  ter 
lembrado  no  Senado,  rejeitou-a,  por  motivos 
quedou  publicamente;  entretanto  S.  Ex.  es- 
queceu dons  correctivos  essenciaes,  que  aquelle 
UloBtre  senador  apresentou  :  primeiro,  prefe- 
V.  I.  —28 


rindo  para  libertar  pelo  fundo  de  emancipação 
o  escravo  que  tivesse  sido  matriculado  por  valor 
menor  ;  sogando,  lançando  um  imposto  pro- 
gressivo e  annual,  tendente  a  corrigir  a  exa- 
geração dos  valores  dados  nji  tabeliã. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho) : — 
O  imposto  é  muito  vexatório  :  ó  melhor  a  di- 
minuição gradual. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  acha  vexatório 
tudo  o  que  se  propõe  como  caracter  do  medida 
official,  como  a  que  está  combateu  lo. 

Não  pôde  agora  anilysar  o  systema  proposto 
pelo  illustre  representante  do  Espirito  Santo, 
e  por  uma  razão  muito  simples:  porque  o  seu 
autor  foi  o  primeiro  a  rejeital-o,  dizendo  que 
elle  traria,  entre  outros,  o  inconveniente  que 
o  orador  ainda  ha  poueo  apontava  em  relação 
ao  projecto,  isto  é,  emancipação  simultânea. 

O  orador  não  pôde,  pois,  analysar  este  sys- 
tema quo  não  está  em  discussão;analysando  po- 
rém, as  idóas  do  projecto,  espera  chegar  á 
conclusão  de  que  as  medidas  artificiaes  que  elle 
estabelece,  nem  se  fundam  em  boa  razão,  nem 
attendem  ás  conveniências  publicas,  e  que, 
em  vez  de  insistir  nellas,  convém  deixar  que 
a  opinião  nacional  resolva  esta  questão  como 
está  resolvendo,  isto  é,  com  seus  recursos,  á 
sua  custa. 

Não  pareça  indifforente  o  ponto  em  que  o  ora- 
dor acaba  de  tocar.  O  projecto  do  governo  pre- 
via a  difficuldade  de  uma  tabeliã  de  preços,  e 
procurava  obviar  essa  difficuldade,  determi- 
nando que  03  escravos  julgados  inválidos  se- 
riam libertadas  independentemente  de  in- 
demnização. 

Ao  proceder -se  a  estudos  na  commissão,  pon- 
derou-se  que  essa  idéa,  uma  vez  adoptada,  an- 
nullava  as  vantagens  que  se  enchergavam  na 
tabeliã  dos  preços  fixos. 

Si  essa  tabeliã,  com  efieito,  tinha  em  vista 
fixar  03  preços  dos  escravos  a  libertar,  quer 
pelo  fundo  de  emancipação,  quer  por  pecúlio 
ou  por  qualquer  outra  forma  legal,  e  claro  que, 
uma  vez  que  S3  deixava  aberta  a  porta  para  li- 
bertar sem  indemnização  os  que  fossem  repu- 
tados inválidos,  havia  de  succeder  que  escra- 
vos validos  fossem  reputados  inválidos,  e  assim 
libertados  sem  indemnização. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  :  — 
E  vice -versa. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  diz  que  então  ac- 
crescentoií-se  que  essa  disposição  do  projecto 
não  se  referisse  ás  libertações  pele  fundo  de 
emancipação. 

Com  effeito,  a  emenda  corrigiu  a  genera- 
lidade do  vicio  do  projdcto  primitivo,  mas  não 
o  livrou  de  outras  difficuldades  graves,  como 
as  que  o  orador  vai  apontar. 

A  primeira  consequência  dessa  disposição 
será  que  todos  os  escravos  inválidos  não  po lerão 
ser  alforriados  pelo  fundo  de  emancipação,— 
consequência  cruel  que  nenhuma  consideração 
pôde  justificar;  e  que  as  preferencias  estabe- 
lecidas pela  lei  para  as  familias,  em  primeiro 
logar,  tornam  inevitável,  porque,  si  n*uma 
familia  escrava  houver  um  cônjuge  ou  um  filho 
que  seja   considerado  invalido,  nSo  ha  razão 
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para  que  seja  negada  a  preferencia  deisando- 
se  de  libertar  esse  invalido . 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  : 
—  O  invalido  está  por  natureza  livre.  Assim  é 
que  nos  inventaries,  de^de  que  um  escrav  >  ó 
considerado  invalido,  ninguém  mais   o   quer. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  responde  que  isto 
é  por  accôrdo  dos  herdeiros,  que  todos  demit- 
temde  si  o  direito  que  tem  sobro  esse  escravo. 
Mas  no  projecto  nflo  se  diz  que  o  escravo  in- 
valido não  tem  valor,  que  elle  não  s^rá  dado 
á  matricula;  diz-se  apenas  que  não  será  Jib'^r- 
tado  pelo  fuado  de  emancipaQSo.  Si  elle  fizer 
parte  de  uma  familia  preferi  la,  ha  de  ser  li- 
bertado com  os  membros  dessa  familia. 

Não  podendo  o  invalido  ser  libertado  pelo 
fundo  dd  emancipaçSo^  mediante  uma  quantia 
(qualquer,  visto  que  o  arbitramento  neste  caso 
e  impossível,  a  coasequencia  será  que  aug- 
mentará  o  numero  de  invalides  que  ficarão  sem 
libertação. 

Si  os  particulares  nSo  podem  recorrer  ao  ar- 
bitratameoto,  sempre  que  se  tratado  inválidos, 
si  estea  não  podem  ser  libertados  pelo  fundo  de 
emancipação,  qual  será  a  consequência  ? 

E*  que  elles  ticarão  para  serem  libertados  por 
um  processo  que  ó  impossível  applicar-lhe3,que 
ó  o  pagamento  do  preço  por  que  foram  lançados 
na  matricula.  Não  ha  outra  sahida  ;  ó  a  que  a 
lei  lhes  deu.  Prohibido  o  arbLtramento,ou  elles 
serão  eternamente  escravos,  ou  serão  libertados 
unicamente  pagando  o  preço  da  tabelli.  O  outro 
meio  de  libertação  que  o  projecto  consagra  e 
as  nossas  leis  já  o  aprt^sentavam,  qual  ó  o  con- 
tracto de  serviços,  a  natureza  da  invalidez  pôde 
ser  talvez  que  o  torne  impossível  ou,  em  todo  o 
caso,  mais  difScil.  Assim,  ou  esta  tabeliã  d «^ 
preços  ha  de  ser  respeitada  e  uma  classe  im- 
portante de  libertos  deixará  de  manumittir-se, 
ou  esta  tabeliã  ha  de  abrir  suas  portas  para  ad- 
mittir  o  arbitramento,  e  neste  caso  a  idéa  ca- 
pital desapparecerá  :  os  arbitramentos  terão 
logar,  como  têm  tido  aU  aqui. 

Diz-se  que  dos  arbitramentos  se  tem  gran- 
demente abusado.  Acredita  que  se  tem  abu- 
sado do  fundo  de  emancipação  como  se  sóe  de 
abusar  de  toda  a  distribuição  de  dinheiros  pú- 
blicos; o  ó  esta  uma  consideração  que  ha  de  in- 
fluir em  seu  espirito  para  combater  o  augmento 
de  íundo  do  emancipação  com  os  recursos  que 
o  governo  para  elle  pretende.  Acredita,  porém, 
que  as  accusaçQis  tém  sido  mais  exaggeradas do 
que  os  factos  e  as  circumstancias  permittem 
suppor  ;  isto  é,  si  graves  abusos  têm  sido  com- 
mettidos  contra  os  libertandos  em  beneficio 
dos  proprietários,  abusos  consideráveis  também 
tém  sido  commettidos,em  C3mpensação,contra  os 
proprietários,  em  favor  dos  libertandos. 

Aprecia  a  questão  em  globo.  Attendidos  os 
recursos  recolhidos  ao  fundo  de  emanciqação, 
comparando-se  com  o  numero  dos  libertados, 
depois  de  deduzidas  deste  fundo  as  despezas 
feitas  para  este  fim,  alcança-se  uma  média  que 
corresponde  á  média  dos  preços  dos  escravos 
durante  o  per  iodo  em  que  tem  funccionado  o 
fundo  de  emancipação.  B*  uma  demonstração 
em  globo  de  onde  se  evidencia  que,  pelo  menos, 
■i  abusos  80  tem  dado,  tém  siao  compensados. 


Convém  em  que  taes  abusos  devam  ser  cortados, 
está  prompto  a  concorrer  para  que  o  sejam,  e 
dirá  mais  ao  nobre  presidente  do  conselho  que, 
membro  desta  camará  na  legislatura  de  1872, 
tomou  a  iniciativa  de  propor  medida  a  easo  re- 
speito, que  a  Gamara  acolheu  e  que  ainda  pende 
de  deliberação  do  Senado. 

Esta  medida  era  para  que  os  escravos  que  ti- 
vessem  de  ser  alforriados  pelo  fundo  de  eman- 
cipação o  fossem,  não  por  arbitramento  na  oc- 
casião,  mas  escolhi  Jos  de  entr3  os  escravos  que 
tivessem  de  ser  levados  á  praça.sendo-lhes  con- 
ferida a  liberdade  pelos  preços  das  avaliações. 

Tanto  quanto  possível,  esce  meio  corrigia  os 
abusos  havidos;  porque,  nas  avaliações  de  in- 
ventario, nas  execuções  ha  interessados,  ha  fis- 
caes  naturaes,  o  credor  e  o  devedor,  os  herdei- 
ros, os  inventariantes;  e  a  própria  fazenda  pu- 
blica, quando  o  imposto  lhe  é  devido,  é  inte- 
ressada  em  evitar  os  abusos.  Uma  vez  assim 
aproveitada  a  natureza  particular  dessa  avalia- 
ção pira  fixar  o  valor  do  escravo,  seria  este 
proferido  para  ser  libertado  pelo  fundo  de 
emancipação. 

Este  systema  podia  cas^r-se  perfeitamente 
com  o  systoma  de  preferencia  estibelecido  pelo 
regulamento  de  1872,  tanto  quanto  fosse  pos- 
sível. 

O  Sr.  Dias  Carneiro:  — Si  estivesse  em 
vigor,  não  se  dariam  os  abusos  qae  notei  em 
minha  provinda. 

O  Sr.  Andrade  Figueira,  continuando,  diz 
que,  quando  a  idéa  não  servisse,  outros  cor- 
rectivos podiam  ser  imaginados  :  podia  ser  fa- 
cultado o  segundo  arbitramento  com  recurso  ás 
partes  ;  podia  ser  aproveitada  a  condição  do 
arbitramento  do  valor  do  varão,  como  a  nossa 
legislação  permittia.  Estes  são  os  meios  regu- 
lares de  corrigir  os  abusos,  mas  não  estabelecer 
um  verdadeiro  leito  de  Procusto,  como  essa 
tabeliã  de  preços,  que  tem  de  vigorar  por  10 
annos  em  todas  as  circumstancias. 

Quanlo  á  deducção  annual  de  6  «/o  do  valor 
do  escravo,  além  de  violar  o  principio  da  pro- 
priedade, que  o  projecto  pretende  respeitar; 
além  de  ser  a  negação  da  indemnização ;  com- 
binada com  a  ttbella  dos  preços,  conduz  a 
verdadeiros  absurdos.  Operando  sobre  o  escravo 
desde  a  idade  de  14  annos,  vai  desfalcando  os 
seus  valores  :  quando  chega  á  idade  de  20 
annos,  o  escravo  vale  menos  do  que  aquelle  que 
foi  matriculado  com  20  annos,  muito  menos ;  o 
de  20  annos,  que  é  matriculado  pelo  valor  de 
800$,  igualmente,  ouanio  chegar  aos  30  annos, 
vale  muito  menos  ao  que  aqnelle  que  tem  30 
annos.  De  maneira  que  o  valor  não  dependerá 
nem  ao  menos  da  idade,  dependerá  da  acção 
absorvente  d»ssas  addições.  Com  as  mesmas 
idade'',  os  individuos  terão  valores  differentes. 

O  orador  não  descerá  a  pormenores,  poais 
próprios  da  segunda  discussão,  sobre  os  vicies 
com  que  a  tabeliã  está  organizada,  sobre  o 
defeito  que  ha  em  orçar  o  valor  de  1:000$  para 
os  menores  de  14,  15  e  16  annos,  que  não  tém 
ainda  profissão  nem  a  plenitude  de  suas  forças 
physicas  ;  e  em  orçar  o  valor  de  800$  para  os 
de  20  até  25  annos.  Isto  é  assumpto  de  detalhe 
que   8Ó   pôde   interessar  aquelle    que   queira 
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em-^ndar  ou  aperfeiçoar  o  projecto ;  mas  o 
orador,qu9  o  pretende  rejeitar  desde  a  primeira 
di-cassSo,  nSo  pôde  senão  fazer  con^^iderações 
geraes,  como  aqaellas  qu9  está  adduziado. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho) : — 
Si  V.  Ex.  quizesse  aprf  sentar  emendas  ao  pro- 
jecto nesta  parte,  eu  deixaria  emendal-o  como 
entendesse. 

O  Sr.  Andrade  Figubira  declira  que  sup- 
primiria  tudo,  menos  oart.  1',  que  tratada 
matricula.  {Riso,) 

O  Sa.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  :  — 
lato  é  de  mais.  (Riso,)  O  que  eu  dis83  e  que 
deixaria  que  V.  Ex.  fizesse  o  que  entendesse 
qaanto  á  tabeliã. 

O  Sa.  Andrade  Figueira  é  contrario  á  idéa 
da  tabeliã  e  nfio  poderia  deixal-a.  O  máximo 
do  preço  é  um  atlentado  jurídico,  ó  um  atten- 
tado  económico,  e  nio  adianta  a  c.iusa  da 
emancipado,  como  a  alguns  parece. 

Si  com  efieito,  como  o  nobre  presidente  do 
conselho  disse,  a  tabeliã  vem  dar  certa  fixidez 
á  propriedade  servil,  o  que  até  certo  ponto  é 
uma  garantia  para  o  proprietário,  também  por 
outro  lado  a  tabeliã  sacrifica  o  direito  dos  pro- 
prietários sempre  que  o  valor  do  escravo,  na 
média  e  como  estimaçSo,  fôr  superior  ao  preço 
previsto;  e  o  que  é  mais,  a  tabeliã,  esttbdle- 
cendo  um  preço  fixo,  vem  atrazar  a  ctusa  da 
emancipação,  a  que  o  projecto  pretende  servir. 

Respondendo  a  um  aparte  do  Sr.  Martim 
Francisco,  observa  o  orador  que,  a  respeito  da 
questão  da  escravidão,  nos  achamos  em  con- 
dições muito  especiaes.  em  parte,  graças  ao 
caracter  braziloiro,  em  parte,  porém,  devido  á 
desastrada  intervençSo  que  os  poderes  officiaes 
èm  tido  nesta  questão.   (Apoados,) 

Si  estudarmos  á  luz  das  noções  económicas  a 
questão  dos  preços  dos  escravos,  nSo  podemos 
achar  senSo  esta  lei  da  procura  e  offerta, 
segundo  a  qual  os  encravos  devem  valer  hoje 
muito  mais  do  que  em  1871,  qnanlo  iniciou-se 
a  reforma  servil,  visto  (]ue,  cie  então  para  cá, 
tem  havido  grande  diminuição  de  braços  e  a 
procura  é  ou  deve  ter  sido  maior. 

Esta  consequência  se  fez  sentir  em  todas  as 
colónias  em  que  motivos  particulares  nSo  per- 
turbaram a  marcha  económica  das  leis.  Fez-se 
sentir  na  Jamaica  e  em  algumas  colónias 
inglezas  e  francezas,  durante  os  primeiros 
annos  de  execução  da  lei  emancipadora.  E  isto 
foi  umi  causa  que  concorreu  grandemente 
para  a  ruina  doi  lavradores,  que  tiveram  de 
empregar  granies  capitães  em  obter  os  escra- 
vos, cada  vez  mais  caros,  para  mant?rem  seus 
estabelecimentos. 

Entre  nós,  porém,  deu-se  o  phenomeno 
inverso.  Será  porque  a  lei  económica  falhasse? 
Será  por  motivos  especiaes  a  nosso  paiz,  onde 
as  leis  económicas  não  possam  ter  plena  expan- 
são? Não,  seguramente.  Foi  devido  á  desas- 
tr:da  intervenção  dos  poderes  públicos,  que 
nunca  souberam  fazer  respeitar  as  leis  consti- 
tuídas, mes  no  em  beneficio  da  emancipação. 
(Apoiados.) 

Não  se  respeitaram  os  d  reitrs  individaaes; 
contestou-se  o  direito  de  propriedade.  Ainda 
hoje  o  governo  fez  propaganda  contra  esto  di- 


reito reconhecido  e  garantido  por  todas  as  leis 
seculares,  e  em  consequência  os  proprietários 
acharam-se  pouco  garantidos,— vieram  os  sus- 
tos, os  receios,a  incerteza  do  dia  de  amanhã,  e  o 
resultado  é  que  foram  abandonando  esta  pro- 
priedade ao  ponto  de  chegar  aos  valores  mí- 
nimos que  conhecemos. 

Accrescenta  que  em  outros  pontos  do  Im- 
pério as  assembléas  provinciaes,  abusando  de 
faculdades  que  nSo  lhes  foram  conferidas,  ati- 
raram-sa  a  legislar  sobre  a  escravatura,  ora 
prohibindo  a  entrada  delia,  ora  lançando  im- 
postos de  exportação  ou  importação,  ora  prohi- 
bindo a  averbação  dos  escravos. 

Devido  a  estas  causas  artificiaes  foi  que  se 
deu  o  phenomeno  de  declinar  o  escravo  do  seu 
valor,  e  em  termos  taes  que  contraria  intei- 
ramente as  leis  da  offerta  e  da  procura . 

Si,  porventura,  o  projecto  que  se  discute 
conseguisse  fixar  por  algum  tempo  o  valor  da 
propriedide  servil,  dar-lhe  a  estabilidade 
compatível  com  o  preço  que  se  lhe  marca,  po- 
deria ou  nSo  acontecer  que  o  escravo  matri- 
culado pelos  preços  actuaes  da  tabeliã  viesse  a 
valer  mais  que  esses  preços  ?  E  nesse  caso  fi- 
caria ou  nSo  prejudicado  o  proprietário  ? 

Supponha-se,  porém,  o  inverso  :  supponha-se 
que  essa  fixidez  não  se  dá,  e  que,  ao  contrario, 
a  tendência  será  cada  vez  enfraquecer  mais  o 
valor  do  escravo,— e  para  isso  não  deixam  áó 
concorrer  as  medidas  secundarias  do  projecto,— 
não  será  isto  privar  a  causa  da  emancipação  do 
grande  recurso  de  obter  libertações  por  preço 
inferior  aos  da  tabeliã  ? 

O  minimo  hoje  já  é  alto  para  algumns  pro- 
víncias do  Império,  e  será  alto  amanhã  pi^ra 
todas  as  outras,  conforme  os  acontecimentos. 

O  projocto  tem  também  em  vista,  como  disse 
hontem  o  Sr.  pre -ridente  do  conselho,  a  trans- 
formação do  trabalho  escravo  em  trabalho 
livre,  vieto  que  crêa  5  «/o  addicionaes  para  o 
fundo  de  emancipação,  para  pagamento  do  juro 
de  titulos  que  vão  ser  emittidos  annualmente 
na  razão  do  6  o/^,  com  1.000:000.$  augmentados 
progressivamente,  afim  de  libertar  os  escravos 
de  proprietários  agrícolas  que  os  queiram  con- 
verter em  trabalhadores  livres.  E'  uma  das 
illusões  do  projecto  e  mui    funesta. 

O  Sr.  SxKkivJí' (presidente  do  conselho):  — 
Para  mim  não  é;  porque  tenho  expf^i imentadj 
praticamente  que  o  escravo  alforriado  fica  na 
fazenda. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  pondera  que  S.  Ex. 
não  pôde  argumentar  com  esses  casos  em  que  a 
liberalidade  dos  senhores  recahe  sobre  escravos 
de  bom  comportamento,  de  alguma  idade  e 
que  têm  razões  particulares  de  aífeição,  porque 
a  lei  vai  actuar  sobre  massas  que  não  se  acham 
em  condições  idênticas. 

Não  pôde  acolher  a  idéa  do  dispensar  dinhei- 
ros pubiic04  com  a  libertação  de  escravos  ;  toma 
essa  medida  como  um  cumulo  de  prodigali- 
dade. 

Em  um  Estado  cujas  finanças,  si  não  são  des- 
esperadas como  se  afigura  ao  nobre  presidente 
do  conselho,  são  todavia  diíficeis,em  um  Estado 
em  que  ha  summa  difficuldade  em  extrahir  da 
matéria  tributada  accrescimo  de  recursos,  não 
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compreheiid'3  qae  queira  aagmentar-se  a  di- 
vida pablica  áesáe  já  com  pagamento  de  juros, 
e  no  futuro  com  pagamento  dos  títulos  emittidos 
para  fazer  aquillo  que  o  paiz  está  fazendo  gra- 
tuitamente, a  sua  custa,  para  libertar  escravos 
de  que  elle  abre  m&o  todos  os  dias. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho): — 
Ahi  a  idéa  é  dififerente  ;  não  é  para  libertar  es« 
cravos,  é  para  organizar  o  trabalho. 

O  Sr.  Andrade  Fígubira  pergunta— o  que 
fazem  esses  proprietários  do  Rio  Grande  que 
libertaram  em  massa  os  seus  escravos  si  nSo 
convert?l-os  em  trabalhadores  livres  ? 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho):^' 
Os  outros  não  imitam  os  do  Rio  Qrande. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  responde  que  hSo 
de  imitar;  procure  S.  Ex.  ter  os  dados  estatís- 
ticos indispensáveis  para  resolver  essa  questão, 
e  ha  de  ver  que,  ainla  nas  provincias  que 
passam  por  mais  refractárias  ao  movimento 
emancipador,  como  a  do  Rio  de  Janeiro,  é  ex- 
traordinário o  movimento  de  libertações  gra- 
tuitas pelos  proprietários  agrícolas. 

O  Sr.  presidente  do  conselho  não  forma  a 
esse  respeito  um  juizo,  porque  não  tem  dados 
estatisticos;  estamos  manchando  ás  cegas;  si  os 
houvesse,  elles  seriam  sufficientes  pira  provar 
que  mais  fecun  la  que  esse  fundo  de  emancipa- 
ção é  a  liberalidade  brazileira. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho): — 
V.  Ex.  não  quer  indemnização,  mas  quer  que 
isto  vá  além  do  século  :  ó  o  que  ninguém  quer. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  quereria  indemni- 
zação si  tivesse  os  meios  de  a  pagar,  e  além 
disso,  si  ella  fosse  precisa  para  fazer  aquillo 
Gue  03  brazileiros  estão  fazendo.  O  Sr.  presi- 
denta do  cons^ílho  não  tem  meios  de  gastar  e 
não  o  ha  de  fazer. 

O  Sr.  SAfLkiYA,  (presidente do  conselho):  — 
Pois,  então  façamos  o  projecto  Felício  ou  o 
projecto  O ttoni. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  nSo  quer  essas 
phantasias,  porque  vai  conseguir  os  mesmos 
resultados,no  mesmo  tempo,sem  perturbar  cousa 
alguma. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho):  — 
No  mesmo  tempo  não  pôde. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  diz  que  é  uma 
illusão  funesta  do  projecto  ;  porque  a  experiên- 
cia universal,  attestada  por  aqu elles  estudaram 
colónias  em  paizes  onde  kavia  escravos,  nos 
Estados  Unidos  e  nas  colónias  francezas,  os  re- 
latórios das  commissdes  de  inquérito,  todos 
dizem  que  nessas  paizes,  uma  vez  libertado  o 
escravo,  não  permanecia  mais  no  estabeleci- 
mento onde  soífreu  a  escravidão,  o  que  é  um 
sentimento  honroso  para  o  coração  humano  que 
o  escravo  evite  o  logar  que  foi  testemunha 
da  ignominia,  dos  soffrimentos  e  do  martyrio 
da  escravidão.  Este  facto  ó  assas  conhecido  no 
Brazil  mesmo. 

Dirá  o  nobre  presidente  do  conselho  que  estes 
serão  obrigados  a  ficar,  porque  foram  libertados 
com  esta  condição.  Mas,  pergunta  o  orador,  o 
que  vale  esta  condição  para  a  concessão  de  li- 


berdade diante  da  liberal  legislação  que  temos  ? 
O  nobre  presidente  do  conselho  ignorará 
que  vários  faz^^ndeiros  têm  procurado  ini- 
ciar este  systema  em  algumas  provincias, 
mesmo  na  do  Rio  de  Janeiro,  e  têm  visto 
os  seus  intuitos  burlados  pela  faculdade 
que  têm  os  libertos  de  resgatar  os  seus 
serviços  mediante  indemnização  dessa  serviço  ? 
Pois,  quando  o  projecto  do  governo  declara  qoal 
é  o  valor  do  escravo  do  qual  metade  é  indem- 
nizada pelo  Est&do  e  a  outra  metade  é  represen- 
tada em  serviços,  não  é  claro  que  os  escravos, 
depositando  essa  metade  do  valor, líber tam-se  da 
obrigação  de  prestar  serviços? 

O  orador  sabe  que  o  nobre  presidente  do 
conselho  tem  a  pretenção  de  que  o  seu  projecto 
venha  reproiuzir  e  n  nossa  legislação,  em 
í>leno  século  XIX  e  com  escândalo  do  pro- 
gresso e  da  civilisação,  o  principio  da  servidão 
da  gleba,  principio  da  idade  média,  pelo  qual 
o  libnrto  não  podia  resgatar-se  da  obrigação  de 
prestar  serviços. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  :— 
Mas  é  por  cinco  annos,  não  é  eternamente. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  responde  que,  seja 
um  anno  ou  seja  ura  dia,  o  nobre  presidente  do 
conselho  deve  comprehender  (jue,  não  escre- 
vendo no  projecto  semelhante  disposição,  que  o 
orador  quizera  ver  exarada  para  admirar  até 
onde  chega  a  força  do  liberalismo  nesta  terra, 
prevalecerá  a  lei  antiga,  que  facultará  o  res- 
gate dessa  obrigação  de  serviços,  mediante 
deposito  da  quantia,  hoje  tanto  mais  £eicíI 
quanto  pelo  projecto  está  marcado  o  valor  do 
preço  desses  serviços,  com  a  deducção  de  3  ^jo 
por  anno. 

Mas  a  illusão  do  nobre  presidente  do  conse- 
lho é  ain  la  funesta  em  semelhante  matéria, 
porque  S.  Ex.,  com  a  disposição  que  tem  em 
vista,  não  conseguirá  a  transformação  pretem- 
dida.  No  estado  actual  dl  nossa  lavoura,  em  que 
seguramente  metade  delia  se  acha  profunda- 
mente oberada  de  divida^,  quem  mais  se  ha  de 
aproveitar  desta  faculdade  de  resgate  por  meio 
de  títulos  do  Estado,  não  serão  os  lavradores, 
serão  os  seus  credores ;  os  lavradores  serão 
forçados  por  meio  das  execuções. . . 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho): — 
Quem  paga  as  suas  dividas  enriquece,  diz  o 
ditado. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  concorda  que  seja 
assim .  O  projecto  dará  meios  aos  lavradsres  de 
pagarem  as  suas  dividas,  mas  não  lhes  offerece 
o  meio  de  transformarem  o  trabalho  escravo  em 
trabalho  livre. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho):^-' 
Mas  ofierece-lhes  credito  para  o  fazerem. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  insiste  em  que 
o  capital  que  o  projecto  vai  dar  aos  lavra- 
dores pôde  servir- lhe  para  que  elles  paguem 
as  suas  dividas,  mas  não  serve  para  o  fim  que 
o  governo  tem  em  vista,  o  de  melhorar  a  agri- 
cultura e  transformar    o  trabalho. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho) :  — 
Serve  perfeitamente,  porque  quem  tem  cre- 
dito pôde  continuar  a  ser  lavrador,  e  quem 
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nfio    paga    as  saas    dividas  nSo  pôde  &zer 
nada. 

O  Sr.  Andrade  PiauEiRA  responde  a  este 
aparte,  perguntando  ao  nobre  presidente  do 
conselho,  como  é  que  S.  Bx.  qaer  qae  os  la- 
vradores sem  escravos,  que  foram  vendidos 
ao  Estado  para  pagar  as  dividas,  fiquem  com 
credito  ? 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  :  — 
Ha  muito  lavrador  que  tem  credito. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  diz  que  nestas 
que*^tões  não  se  pôde  deixar  de  argumentar 
por  partes,  porque  nem  tudo  que  se  diz  da  la- 
voura em  particular,  se  pôde  dizer  da  uni- 
versalidade da  lavoura. 

Desde  que  estabelece  a  these  de  quo  metade 
da  lavoura  se  acha  onerada  de  dividas,  S.  Ex. 
ha  de  concorJar  que  a  outra  metade  não  goza 
de  beneficio  que  se  lhe  pretende  proporcionar. 
Si  S.  El.  concorda  que  metade  da  lavoura 
não  goza  desse  beneficio,  ha  de  concordar  que 
elle  não  ó  em  tamanha  escala  como  deseja  nem 
promoverá  a  tranaformaçSo  do  trabalho,  por- 
que pelo  menos  meta  ie  dos  estabelecimentos 
ruraes  ficará  abandonada. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho):^" 
E  metade  transformda  na  opinião  de  S.  Ex. 

O  Sr.  Andrade  Fiqueira  diz  que,  si  o  Sr. 
presidente  do  conselho  já  concorda. . . 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho):^' 
Eu  não  concordo;  tiro  consequências  do  que 
V.  Ex.  está  dizendo. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  observa  que  elle 
é  que  tira  conclusões  do  projecto  o  as  está  ap- 
plicando. 

Com  prebende  que  não  se  faz  injustiça  ao  la- 
vrador, facultando  este  melo,  visto  que  o  Es* 
tado, tendo  interesse  na  libertação  dos  escravos, 
pôde  sacrificar  metade  dos  seus  haveres  para 
conseguir  esse  desideratum ;  comprehende 
que,  em  um  systema  de  emancipação,  cujo  fim 
fosse  exclusivamente  alforriar  escravos,  não 
se  preoccupasse  o  governo  com  o  destino  dado 
a  essas  quantias;  mas,  si  o  governo  apresenta 
a  sua  idea  como  panacéa  adequada  á  transfor- 
mação do  trabalao,  ha  de  permittir  que  o 
orador  lhe  ponha  embargos,  porque,  desde  que 
esse  capital  não  for  empregado  nos  estabeleci- 
mentos ruraes,  mas  no  pagamento  de  dividas, 
o  beneficiado  não  é  o  lavrador,  mas  o  credor  da 
lavoura,  que  tem  direitos  os  mais  perfeitos  e 
respeitáveis,  mas  de  cujo  interesse  o  projecto 
não  cogita. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho):^ 
O  deveior  que  paga  a  sua  divida  não  é  bene- 
ficiado ? 

O  Sr.  Andrade  Figueira  responde :  mas 
não  melhora  o  estabelecimento.  O  lavrador 
fica  sem  escravos  porque  vende-os  para  pa- 
gar dividas,  e  ver-sc-á  obrigado  a  abandonar 
a   sna  fazenda.   (Apartes,) 

O  orador  observa  que  aquelles,  que  impu- 
gnam a  sua  opinião,  esouecem  as  condições 
exaradas  no  projecto.  Si  ó  condição  impres- 
oindivel  para  gozar  este  beneficio,  que  sejam 


alforriados  todos  os  escravos  do  estabeleci- 
mento, desde  que  isto  der,  ficará  o  lavrador 
sem   um  braço  siquer. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho) : 
— Fique  com  trabalhadores  e  não  com  es- 
cravos. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  já  apreciou  este 
argumento  apresentado  em  aparte  pelo  nobre 
presidente  do  conselho.  Esses  trabalhadores 
não  ficarão   no  estabelecimento  ;    fugirão. 

O  Sr.  João  Penido:  —  E'  supposição  de 
V.    Ex. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  diz  que  falia  com 
experiência. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho) : 
— A  hypothese  ó  gratuita. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  responde  que  a 
hypothese  é  real.  Esses  traballmdores  aban- 
donarão o  estabel^^cimento  pela  vagabundagem 
nas  estradas ;  podem  procurar  outros  estabe- 
lecimentos, mas  não  permanecerão  naquelles 
em  que  foram   libertos. 

O  Sr.  João  Penido  :—V.  Ex.  ó  pessimista 
oomo  foi  a  respeito  da  lei  de  28  de  Setembro. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  vai  occupar-se 
do  optimismo  do  nobre  deputado  que  lhe  dá 
o  aparte. 

Não  se  trata  aqui,  diz  o  orador,  de  opti- 
mismo ou  de  pessimismo.  Uns  e  outros  se  cor- 
regirão  pelo  embate  das  idéas  ;  mas  niuj^uem 
contestará  que  uma  porção  desses  trabalha- 
dores abanlonará  o  estabelecim3nto,  e  a  ou- 
tra usirá  da  faculdade  dos  resgates. 

O  orador  acrescenta  que  o  projecto  é  pro- 
fundamente defectivo  nesta  parto,  porqu«^  não 
tomff  providencia  alguma  para  evitar  quo 
estes  libertos  sejam  seduzidos.  Ck)m  valor  fixo, 
marcado  previamente,  podendo-se  até  calcular 
quanto  valerá  o  serviço  de  cada  um  delles. 
esses  libertos  serão  objecto  de  procura,  visto 
oue  08  lavradores,  cada  vez  mais  privados  de 
braços,  hão  de  procurar  substituíres  in- 
strumentos de  trabalho,  seduzindo  libertos, 
o  que  não  somente  originará  processos  infi- 
nitos entre  os  proprietários,  como  também 
trará    a  desorganização  dos  estabelecimentos. 

Em  resposta  a  um  aparte  do  Sr.  Martim 
Francisco  o  orador  nota  que  o  nobre  con- 
selheiro Buppõe  que  se  mantém  um  esta- 
belecimento, porque  os  trabalhadores  nelle 
empregados  vão  trabalhar  em  outro,  dando-se 
uma  permuta.  Mas  pôde  haver  uma  ruína 
completa,  sobretudo  em  um  estabelecimento 
de  café  ou  de  canna  de  assucar  com  essa 
transformação  de  escravos. 

Não  sendo  continuo  o  trabalho  nesses  estabe- 
lecimentos, não  é  de  utilidade  real.  Não  se 
trata  de  industrias  como  a  pastoril  ou  a  extra- 
ctiva de  fructos  naturaes,  em  que  o  trabalho 
pôde  ter  intermittencias  ;  trata-se  de  manter  o 
actual  regimen  de  trabalho  em  estabeleci- 
mentos, cujo  género  de  cultura  demanda  dis- 
ciplina, sequencia  no  trabalho  e  con<:tantes 
cuidados,  como  são  a  industria  do  café  e  do 
assucar,  sobretudo  a  do  café,  na  qual  não  pôie 
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haver  inlermittencia,  o  trabalho  vai  do  1^  até  ao 
alti  no  do  a  uno. 

Assim,  o  projecto  nSo  consegue  o  fim  de 
realizar  essa  transformação  lenta  do  trabalho 
escravo  em  trabalho  livre. 

O  Sr.  Martim  Francisco: — Náo  apoiado. 

O  Sr.  Andrade  Figueira,  continuando,  diz 
que  o  proiecto  irá  sobrecarregar  o  Estado  com 
toda  aqnella  somma  necessária  para  pagar  aos 
credores  da  lavoura  que  se  mostrarem  exigen- 
tes, e  náo  é  possivel  levar-lh  o  a  mal,  desde  que 
ficam  tSo  incertos  do  dia  de  amanha. 

Náo  aproveitará  também  áquella  classe  de 
lavradores  que,  embora  náo  devendo,  não 
tenham  confiança  na  estabiLdade  dessa  insti- 
tuição, para  esperar  que  os  seus  estabeleci- 
mentos melhorem  com  uutro  regim^^n.  O  nu- 
mero desses  tímidos  é  grande,  a  o  nobre  pre- 
sidente do  conselho  ainda  hontem  revelou  que, 
comquanto  o  seu  projecto  ainda  não  se  ache 
ap provado,  náo  lhe  escasseiam  ofif^re cimentos 
de  libertação  em  massa,  quando  for  convertido 
em  lei. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho): — 
Offereci mento  de  libertações,  não ;  approvaçáo 
do  projecto  por  lavradores  importantes. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  diz  que  o  nobre 
presidente  do  conselho  o  com  prebende. 

Esses  assusialos,  esses  timidos  avultarão 
tanto  quanto  os  devedores. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho):^-' 
E  V .  Ex .  pôde  os  socegar  sem  lei  1 

O  Sr.  Andrade  Figueira  declara  que,  tanto 
quanto  humanamente  se  pó  le  socegar  a  pro- 
prietários d )  escravos  em  um  paiz  como  o  Bra- 
zil,  o  systema  que  elle,  o  oralor,  prefefp, 
socega-os  muito  mais  do  que  o  projecto  do  go 
verno. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  :— 
Si  V.  Ez.  fosse  ministro  perpetuo  poieria  dizer 
isto. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  responde  que  não 
ó  preciso  ser  ministro  perpetuo  ;  basta  exigir 
que  o  bom  senso  prf^sida  a  todos  os  ministérios 
que  s-^  forem  succedendo  neste  paiz. 

O  bom  senso  é  que  d  ^ve  ser  perpetuo  no  go- 
verno do  paiz,  e  é  exactamente  para  combater 
aquelles  que  nâo  obedecem  ás  inspirações  do 
bom  senso,  que  tem  sido  constante  na  tribuna 
do  parlamento,  defendendo-os. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  :— 
Eu  presumo  ter  bom  s3nso  e  divirjo  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  responde  que,  si 
V.  Ex.  conf-^ssa  que  as  idéas  do  oridor  tran- 
quillisam  mais,  ó  que  ellas  estáo  mais  em  har- 
monia com  o  bom  senso. 

A  um  aparte  do  Sr.  Ulysses  Vianna,  o  orador 
responde  que  náo  ha  reacção,  ó  um  engano  em 
que  S.  Ex.  eUá. 

O  orador  antecipará  o  que  pretendia  dizer 
sobre  um  ponto  que  é  essencial  para  a  eluci  ia- 
çáo  deste  debate. 

Náo  ó  exacto  que  o  paiz  real,  o  paiz  contri- 
buinte, exija  essa  emancipação  com  a  presteza 
com  que  sepretenie  decretar.   Peio  contrario. 


o  paiz  confia  em  que  a  lei  de  28  de  S^^tembro  de 
1^1  com  as  medidas  auxiliares,  todas  depen- 
dentes da  opinião  que  nisto  se  esmera,  a  eman- 
cipação dos  escravos  efifectuar-se-á  antes  do 
fim  do  século  ;  si,  porventura,  alguma  cousa 
restar  nos  últimos  annos  do  século,  será 
então  pequena  quantidade  que  medidas  dire- 
ctas então  tomadas,  porque  a  população  livre 
terá  augmentado  e  o  trabalho  livre  se  terá 
organizado,  extinguirão  completamente  .  Esta 
é  a  convicção  do  paiz,  ó  a  convicção  sensata 
de  to  los  os  homens  políticos  que  pensam  com 
madureza  neste  assumpto,  sem  terem  em 
vista  cortejas  propagandas  nem  os  seus  após- 
tolos. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  :  — 
V.  Ex.  pensa  que  esta  questão  não  tem  a  sua 
propaganda  natural  ?  Y.  Ex  náo  pensa  hoje 
como  pensava  ha  10  annos,  nem  eu  ;  e  não 
pensará  daqui  a  10  annos  como  pensa  hoje. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  responde  que  é 
fundado  nesta  propaganda  que  julga  escusado 
o  projecto  de  S.  Ex.  E'  esta  propaganda  real, 
honest),  respeitadora  dos  direito  alheios,  que 
o  orador  afiirma  que  poderá  realizar  a  emanci- 
pação total.  Uma  vez  que  respeite  o  direito, 
não  tem  senão  motivos  para  os  nossos  applausos, 
e  o  orador  ainda  ha  pouco  combateu  a  parte  do 
projecto  qje  procurava  pear  o  desenvolvimento 
desta  propaganda,  quando  tratava  do  máximo 
dos  preços. 

E*  indispensável,  continua  o  orador,  proce- 
der-se  á  nova  matricuU  dos  escravos;  não 
somente  ó  um  dado  estati&tico  e  i nd i :^ pensa vel 
na  solução  de  questões  desta  ordem,  como  ainda 
habilitaria  o  parlamento  a  apreciar  os  «ãeitos 
da  lei  de  28  de  Setembro  e  da  propaganda  que 
a  ella  deu  logar.  A  estatistioa  babilitar-nos-ia 
mais  a  apreciar  os  sacrificios  do  Thesouro  e 
abriria  grande  luz  sobre  o  projecto,  indicando- 
nos  a  importância  dos  Sicrifiúos  que  elle  tende 
a  impor  ao  mesmo  Thesouro.  Não  ó  como 
recurso  financeiro  que  o  orador  pede  a  estatís- 
tica, 6  como  meio  de  esclarecimento. 

Está  profundamente  convencido  de  que,  nos 
treze  annos  decorridos  depois  da  primeira 
matricula  ordenada  pela  lei  de  28  de  Setembro 
de  1871,  a  escravatura  no  Império  deve  estar 
approximadament'^  reduzida  á  metade.  Si  matri- 
culámos então  1.600.000  escravos,  o  numero 
destes  hoJ3  deverá  orçar  por  800  a  900.000, 
isto  ó,  metade  da  escravatura  se  acha  extincta, 
sem  necessidade  de  outras  medidas  mais  que  as 
estabelecidas  na  citada  lei,  que  creou  o  pecú- 
lio, libertou  os  nascituros,  e  excitou  esta 
propiganda  que  tem  feito  pro  iigios  no  paiz. 

Sejam  porem  800.000, 900.000  ou  um  milhão. 
Agora  que  o  movimento  emancipadur  adquire 
mais  força,  cada  vez  opera  mais  prodígios, 
attinge  ao  seu  máximo  desenvolvimento,  não  ó 
para  esperar  que  essa  população  restante  des- 
appareça  até  ao  fim  do  século,  por  efieito  unica- 
mente das  disposições  da  lei  de  28  de  Setembro 
e  por  efifeito  da  propaganda  particular  ? 

Quando  foi  promulgada  a  lei  de  1871,  a  opi- 
nião não  estava  feita:  foi  o  poder  official  quem 
tomou  a  iniciativa  de  provocar  a  discussão  e 
resolução  do  problema.  Não  obstante,  tendo  co- 
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meçado  com  algum  retardamento,  o  movimento 
da  opiniSo  se  accelf^rou  de  modo  tal  que  em  Í'S 
annos  libertou  cerca  de  metade  da  populaçSo 
escrava.  Ora,  nos  14  ou  15  annos  tjue  nos  se- 
param do  6m  do  século,  a  opiniSo,  tendo  mar- 
chado segundo  a  l'i  physica,  na  razão  exacta- 
mente de  sua  força,  á  proporçfio  que  se  appro- 
xima  do  8  3U  destino,  terá  emancipado  a  outra 
metade  que  porventura  existe. 

Respondendo  a  apartes,  diz  o  orador  que  o 
meio  de  cortar  a  questfto  é  procedermos  á  esta- 
tistica,  para  que  não  marchemos  nas  trevas, 
como  até  aqui ;  e  que  conforme  declarou,  cal- 
culava, tanto  quanto  se  pôde  calcular  pelas 
estatísticas  existentes*  a  actual  população  es- 
crava do  Império  em  800.000,  900.000  ou  um 
milhão. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho): — 
Acho  que  calcula  bem. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  declara  que  é 
qaantolhe  basta. 

Ora  si,  como  dizia,  isso  se  conseguiu  durante 
03  13  aonos,  em  que  a  opinião  nSo  estava  pre- 
parada para  este  problema,  porque  inegavel- 
m^^nte  a  lei  de  28  de  Setembro  foi  uma  conquista 
official,  um  outro  raro  espirita  cogitava  nesta 
questão. 

O  Sr.  Duartb  de  Azevedo:  —  NSo  apoia- 
do. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  si  nesses  pri- 
meiros annos  o  movimento  emancipador  foi  re- 
tardario,  si  somente  agora,  ha  cerca  de  seis, 
sete  e  oito  annos  a  esta  parte,  a  emancipação 
tem  marchado,  tem  progredido,  graças  ás  cau- 
sas naturaes  e,  infelizmente,  também  a  caudas 
artifíciaes,  como  aquellas  ha  pouco  indicadas, 
como  não  conceder  que  durante  os  14  ou  15 
annos,  que  nos  separam  do  fim  do  século,  o  paiz, 
que  extinguiu  500.000,  escravos  não  possa 
extinguir  1.000.000? 

O  Sr  .  Marti  M  Francisco  :  —  Mas  faça  o 
calculo. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  responde  que  não 
é  preciso  fezer  calcub  algum  sobre  o  as- 
sumpto, desie  que  se  o  deixa  á  opinião.O  nobre 
deputado  por  S.  Paulo  poderia  calcular  que  a 
província  do  Ceará  libertasse  em  poucos  mezes 
trinta  e  tantos  mil  escravos  ?  Poderia  calcular 
que  o  Rio  Grande  do  Sul  emancipasse  em  tão 
pouco  tempo  quarenta  e  tantos  mil  escravos? 
Poderia  calcular,  quando  se  promulgou  a  lei  de 
28  de  Setembro,  que  o  município  neutro  liber- 
tasse annualmente  os  milhares  de  escravos  que 
liberta  ? 

Não  concorda,  portanto,  com  as  arguições 
que  o  nobre  presidente  do  conselho  fazia  hon- 
tem  aos  partidos  políticos  deste  paiz  por  não 
terem  cogitado  da  questão,  quando  a  arguição 
deveria  ser  antes  por  terem  procedido  com  al- 
guma precipitação,  perturbando  a  marcha  na- 
tural das  cousas  como  fez  o  seu  antecessor. 
{Apoiados,) 

Lembra  que  o  nobre  presidente  do  conselho 
citou  hontem  Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos, 
que  pela  primjsia  na  Falia  do  Throno  consig- 
nou um  trecho  relativo  á  emancipação  durante 
o  periodo  mais  acceso  da  guerra  do  Paraguay, 


mas  observa  que  foi  esse  estadista  quem  indi- 
cou no  Senado  qual  tinha  sido  o  general  da 
idóa. 

Citou  também  S..  Ex.  o  finado  Visconde  do 
Rio  Bran30,  o  autor  da  loi  de  28  de  Setembro, 
mas  da  cadeira  em  que  S.  Ex.  agora  se  senta 
respondeu  o  finado  Rio  Branco  ao  orador  — «  o 
autor  da  idóa  é  o  personagem  que  indico — mas 
eu  assumo  a  responsabilidade.»  E*  como  elle  se 
defendia. 

O  antecessor  do  nobre  ministro  que  apresen- 
tou o  projecto  de  15  de  Julho,  que  S.  Ex.  pre- 
tende que  seja  mais  adiantado,  e  que  não  o  ó 
para  o  orador,  declarou  na  Camará  que  fez  um 
pacto  formal,  a  que  só  faltou  o  comparecimento 
do  tabellião,  das  testemunhas  e  o  pagamento  do 
sello.  {Riso.) 

E  ás  impertinentes  interrogações  que  lhe  fez 
o  orador,  declarou  S.  Ex.  €  que  eu  devia  saber 
que  ha  muitas  cousas,  pormenores,  que  não  se 
podem  declarar  na  tribuna.  » 

Declara  que  tudo  isto  consta  do^  annaes,  si  é 
que  os  annaes  reproduzem  tudo  que  se  passa 
no  recinto. 

Accrescenta  que  foi  esse  o  motor  dessa  re- 
forma, por  meio  do  qual  tudo  se  fdiz.  Os  partidos 
decadentes,  como  se  acha  o  partido  liberal,  estão 
á  discripção  dessa  força  que  tem  nas  mãos  os 
fins  para  mantel-o  ou  despedil-o.  E  a  razão 
porque  o  partido  liberal  quer  fazer  esta  re- 
forma ó  para  manter-se  no  poder,  não  é  outro 
o  fim. 

Respondendo  a  um  aparte  do  Sr.  J.  Penido 
pede  permissão  para  fallar  do  partido  que  está 
no  poder,  e  que  apresentou  o  projecto  ;  mesmo 
porque  segue  invariavelmente  a  roi^ra  de  atacar 
o  inimigo  que  tem  diante  de  si,  e  o  inimigo 
que  hoje  tem  diante  de  si  é  o  partido  liberal 
representado  pelo  illustre  conselheiro  Saraiva, 
a  quem  pede  muito  reverente,  licença  para  com- 
bater. Quando  seus  amigos  subirem  ao  poder 
fica  livre  ao  nobre  deputado  fazer  o  que  o 
orador  está  fazendo.  Já  os  combateu  uma  vez 
nesse  terreno,  pôde  ser  que  os  combata  se- 
gunda vez  ;  mas  por  ora  ó  muito  cedo.  Agora 
está  tratando  do  partido  libf^ral  que  viu  depen- 
dente a  sua  continuação  no  poder  desta  phan- 
tasia. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  :— 
Não,  senhor.  Si  o  partido  conservador  subir  faz 
a  reforma. 

O  Sr.  Andrade  Fioueira  não  sabe  o  que 
elle  fará  ;  mas  o  que  sabe  é  que  todos  esses 
projectos  têm  uma  mesma  origem. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho): — 
Só  ha  uma  cabeça  neste  paiz  ? 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes:— Só  ha  uma 
cabeça  que  resolve. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  acceita  o  auxilio 
do  nobre  deputado  apezar  de  se  acharem  em 
extremos  oppostos,  o  orador  monarchico  e  o 
nobre  deputado  republicano ;  mas  republicano 
manso.  S.  Ex.  orando  outro  dia,  quan  lo  illus- 
trou  a  tribuna  com  a  sua  palavra  eloquente 
quando  quiz  referir -se  á  usurpação  da  nossa 
forma  de  governo,  invocou  a  autoridade  de 
um  illustre  parlamentar  cuja  ausência  tornou 


Digitized  by 


Google 


224 


Sessão  em  2  de  Junho  de  1885 


orpbS  a  tribana  desta  casa.  Para  am  repu- 
blicano que  professa  idó^s  ultra  constitucio- 
naes  não  era  neresaario  invocar  a  autoridade 
do  consf^rvador  ausente  para  accus^r  a  usur- 
pação de  uma  forma  de  R^overno.  S.  Ex. 
tinha  em  suas  crenças  um  fundamento  deci- 
sivo para  essa  accusação. 

Quando  o  orador  se  refere  a  usurpaçSo  para 
resolver  essa  questão  nSo  traz  nenhuma  novi- 
dade, é  um  pbenomeno  extr.t-legal,  contrario 
á  constituição  que  deve  merecer  condemnação 
como  sempre  lhe  tem  merecido.  B'  um  facto 
sem  duvida  illegal ;  mas  é  um  facto  natural  a 
todos  os  usurpadores  de  toios  os  paizes  onde 
ha  governo  parlamentar. 

O  Sr.  Martim  Francisco  : —  A  todos  os  che- 
fes do    governo,  qualquer  que  seja  a   forma. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  responde  que  na 
dictadura,  elles  estão  no  seu  direito,  falia  nas 
monarchias  constitucionaes  representai  vas  , 
onde  o  facto  é  anti-constitucional ;  mas  observa 
que  o  regimen  constitucional  em  todos  os 
paizes  não  ó  mais  do  que  a  acção  e  reação  des- 
ses elementos. 

Ora,  sempre  que  a  monarchia  quer  exceder 
as  raias  de  suas  attribuições  commete  uma 
usurpação  e  ao  representante  do  elemento  de- 
mocrático cabi   o  dever  de  so  lhe  oppôr. 

Não  ha  meio  de  oppor-s3  a  isto  sem  fallar 
na  causa,  isto  é,  sem  dizer  que  é  tentativa  do 
usurpação.  Ora  a  persistência  em  projectos 
desta  ordem  ó  uma  dessas  tentativas  ,  na  opi- 
nião do  orador  ;  não  ó  o  sentimento  real  das 
conveniências  publicas,  e  ainda  menos  das  exi- 
gências da  opinião. 

O  orador  desejaria  que  neste  anno  tivéssemos 
imitado  o  parlamento  francez,  depois  de  sua  ul- 
tima eleição  geral  em  1871.  Alli  in^tituiu-se 
uma  commissão  para  estudar  as  circulares  dos 
candidatos  que  se  apresentassem  naquella  elei- 
ção e  conhecer  assim  a  opinião  da  nação  a  res- 
peito da  revisão  da  Constituição  e  outros  pon- 
tos da  politica  interna  do  paiz.  Essa  commis- 
são apresentou  o  seu  trabalho  tendo  colleccio- 
nado  as  differentes  circulares,  e  por  ahi  se  fi- 
cou conhecendo  qual  era  a  maioria  em  favor  da 
revisto,  a  qual,  com  effeito,  foi  decretada  du- 
rante o  periodo  dessa  legislatura.  Desejaria  o 
orador  que  um  trabalho  igual  fosse  instituído 
com  relação  aos  candidatos  que  se  apresenta- 
ram na  ultima  eleição,  no  tocante  á  questão  do 
elemento  servil ;  e  o  orador  pôde  affirmar  pre- 
viamente  á  camará  que,  a  julgar  pela  lingua- 
gem que  tiveram  os  candidatos  perante  o  corpo 
eleitoral,  cujas  opiniões  e  cujos  interessas  de- 
sejavam representar,  a  grande  maioria  desta 
camará  devia  sor  adversa  a  todo  e  qualquer 
projecto  calcado  sobre  as  bases  do  projecto 
15  de  Julho,  e  muito  mais  a  um  projecto  mais 
adiantado  do  que  esse.  (Apoiados  e  não  apoia" 
dos.) 

E*  ahi  onde  o  orador  vè  o  sentimento  da 
nação  ;  não  é  tanto  no  voto  depois  da  eleição  e 
do  reconhecimento,  pirque  então  vem  as  con- 
veniências politicas,  vem  a  necessidade  de 
manter  a  situação.  O  nobre  presidente  do  con- 
selho tomou  este  encargo  por  ver  que  o  partido 


liberal  não  podia  continuar  no  poder  sem  re- 
solver esta  questão. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho): ^ 
Não  senhor,  ó  porque  era  da  honra  do  partido 
liberal  fazer  isto. 

O  Sa.  Andrade  Figueira  responde  que  o 
que  é  da  honra  do  partido  liberal  ò  fazer  o  que 
exigirem  as  conveniências  publicas. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)-,'^ 
As  conveniências  publicas  o  exigem. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  diz  que  as  conve- 
niências publicas  exigem  que  a  emancipação 
siga  a  marcha  natural  que  vai  seguindo,  sem 
perturbação  das  fontes  de  riqueza,  sem  per- 
turbaçãi  da  ordem  publica,  sem  sobrecarregar 
o  thesouro  de  novos  encargos  com  que  o  paiz 
não  pôde.  O  que  a  opinião  publica  exige  é  que 
o  paiz,  já  oberado  de  dividas,  não  seja  Hfundado 
em  um  pélago  insondável ;  o  que  a  opinião  pu- 
blica exige  ó  que  os  interesses  da  humanidado 
se  conciliem  com  os  interesses  da  pátria.  Si  o 
partido  liberal  julga  que  tem  por  missão  re- 
solver esta  questão  e  que  sem  isto  não  pôde 
continuar  no  poder,  o  orador,  apezar  dos  seus 
bons  desejos,  não  pôde  acompanhal-o,  porque 
não  foi  eleito  para  vir  manter  o  partido  liberal 
no  poder.  O  seu  legar  ó  na  opposição,  mesmo 
quando  não  fosse  contrario  a  estas  medidas  ar- 
tifíciaes  arranjadas  para  fazer  aquillo  que  o 
paiz  está  fazendo  tranquillamente. 

O  nobre  presidente  do  conselho  ainda  hontem 
disse  que  esta  questão  é  uma  questão  social, 
mas  o  orador  acha-a  eminentemente   politica. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  : — 
Toda  a  questão  so3iai  trazida  aqui  é  politica. 

O  Sr  .  Andrade  Figueira  diz  que  a  questão 
tornou-se  politica  desde  que  foi  trazida  para  o 
parlamento.  Esta  foi  uma  grande  increpação 
que  os  conservadores  fizeram  ao  gabinete  ante- 
rior, quando  elle  vaiu  aqui  dizer  que  tinha  pra- 
ticado a  grande  africa  de  trazer  a  questão  das 
ruas  para  o  parlamento.  Então  disse  o  orador : 
— enganai-vos  ;  esta  questão  não  se  pôde  tirar 
das  ruas,  porque  (juestões  de  opinião,  como  é 
esta,  não  pôde  sahir  do  seio  do  povo  que  a  está 
resolvendo  mais  sabiamente  e  com  menos  sacri- 
ficiodo  que  vós. 

O  que  o  governo  podia  fazer  era  tirar  a  des- 
ordem da  rua;  mas, infelizmente, augmentou-a. 
(Avoiados  e  não  apoiados,) 

Mas,  quanto  á  questão  não  ba  nenhum  go- 
verno que  a  tire  das  ruas,  porque  ella  pertence 
ao  povo ;  pertence  a  ricos  e  pobres. 

O  Sa.  Jo3É  Marianno: — O  povo  só  faz  as 
reformas  pela  revolução,  e  o  gabinete  passado 
teve  o  mérito  de  trazer  a  questão  do  elemento 
servil  para  o  parlamento. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  observa  que  o  nosso 
povo  ó  mais  pacifico  do  que  S.  Bx.  suppOe. 
O  povo  resolve  a  questão  do  elemento  servil 
sem  desordem,  sem  sangue,  sem  motim  ;  o  que 
con/em  ó  que  o  governo  nâo  imite  o  ministério 
passado  que  excitou  a  desordem.  (Apoiados  e 
não   apoiados.) 

O  Sr.  José  Marianno  :—  Prestou  um  grande 
,  serviço  encaminhando  a  corrente. 
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O  Sr.  Andrade  FiauEiRA  recorda  que  os 
opposícionistas  diziam  ao  chefe  do  gabinete 
passado:  não  conseguireis  o  que  pretendeis; 
não  podereis  tirar  a  questSo  das  ruas.  Ella 
pertence  á  opinião  e  deve  ser  resolvida  pela 
opiniSo.  O  que  não  convém  é  um  incitamento 
que  a  natureza  social  da  questão  dispensa, 
bntregue  á  opinião  a  questão  será  resolvida 
sem  necessidade  dos  poderes  públicos,  tanto 
mais  que  não  tendes  recursos  no  Thesouro,  nem 
maioria  na  camará  para  fazer  vingar  qualquer 
medida.  Mas,  uma  vez  que  o  governo  chamou 
a  questão  para  o  parlamento  e  dissolveu  a  ca- 
mará, esta  questão  tornou-se  eminentemente 
politica  e  não  ha  outra  que  mais  o  seja. 

A  Gamara,  em  virtude  da  dissolução,  íA 
chamada  a  pronnnciar-se  sobre  o  projecto  de 
15  de  Julho,  e  esta  Gamara  não  t3m  missão 
mais  alta  a  desemj^enhar  do  que  dar  resposta  á 
consulta  quo  foi  feita  á  nação,  e  que,  em  part3 
já  foi  dada,  porque  acamara  já  declinou  da  dis- 
cussão desse  projscto,  e  seus  autores  a  isso 
acquiescoram,  porque,  entrando  no  debate  esta 
2*  edição,  nenhum  delles  pediu  preferencia 
para  o  projecto  de  15  de  Julho.  (Apartes,) 

Reconhece  que  a  moção  votada  pela  Camará, 
ato  certo  ponto,  prejudicou  aquello  projocto, 
porque  ella  não  teve  por  fim  demonstrar  a  in- 
capacidade do  governo  para  manter  a  tranquil- 
dade  publica  em  geral  no  Império. . . 

O  Sr.  Gandido  db  Oliveira:— A  moção  foi 
apresentada  por  causa  de  uma  vaia. 

{Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Andrade  Figueira,  continuando,  diz 
que  a  moção  affirmava  apenas  que  o  ministério 
não  podia  garantir  o  gráo  de  ordem,  de  segu- 
rança publica  era  indispensável  para  que  a  re- 
solução calma  do  projecto  do  elemento  servil. 
(Apartes.) 

Eis  os  termos  da  moção,  tratava-se  exclusiva- 
mente da  competência  daquoUo  ministério  para 
resolver  a  questão  e  ao  mesmo  tempo  demons- 
trava-se  a  repulsa  que  merecia  o  projecto,  re- 
pulsa que  ficou  sanccionada  com  o  facto  de  não 
ter  qualquer  dos  seus  autores  requerid)  a  dis- 
cussão do  mesmo  projecto  conjunctamente  com 
o  que  ora  se  debate. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :  —  Isso  prova 
quo  o  queremos  ó  a  abolição. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  responde  que  isso 
prova  que  o  que  querem  ó  o  poder  a  todo  o 
custo.  Todo  o  projecto  vos  servo,  diz  o  caior; 
seja  o  de  15  de  Julho,  seja  o  que  so  discute  ou 
qualquer  outro,  comtanto  que  continue  o  par- 
tido liberal  a  ter  gloria  de  nomear  subdelegados 
o  officia-^s  da  guarda  nacional,  mostrando-se 
sempre  incapaz  de  solver  os  grandes  proble- 
mas de  interesse  nacional. 

Assim  a  questão  tornou-se  politica,  desde  oue 
foi  trazida  para  o  parlamento,  e  foi  este  dis- 
solvido, procedendo-se  a  nova  eleição . 

Ella  ainda  se  tornou  politica  desdo  que  um 
partido  faz  delia  o  estan^larte  da  sua  conser- 
vação no  poder. 

Em  qualquer  dos  terrenos,  o  orador  não  se 
sente  com  força  para  apoial-a,  t&nto  mais 
quanto  ella  diverge  das  i  léas  que  o  orador 
V.I.— 29 


tem  apregoado  durante  toda  a  sua  vida,  e 
que  ainda  hoje  sustenta  como  as  mais  hábeis 
para  extinguir  o  elemento  servil. 

Gomeçando  a  apreciação  da  opportanidade  e 
da  exequibilidade  das  providcneias  do  pro- 
jecto, o  orador  diz  que,  cm  sua  opinião,  as  cir- 
cumstancias  não  eram  opportunas  para  esta 
discussão.  Não  só  o  ministério  anterior  havia 
dado  a  esta  questão  uma  direcção  desastrada, 
agitando  a  opinião,  perturbando  o  espirito  pu- 
blico e  atando  a  um  verdadeiro  posto  de  in- 
fâmia os  proprietários  do  paiz  durante  longos 
11  mezes,  tudo  isto  á  custa  do  thesouro  pu- 
blico, mais  ainda  a  ordem  material,  a  segu- 
rança dos  próprios  representantes  da  nação, 
mesmo  dentro  do  edifício  da  camará,  não  pu- 
deram ser  mantidas  convenientemente.  Um 
representante  do  povo  foi  apredejado  ;  o  pre- 
sidente da  camará  foi  por  varias  vezes  acom- 
panhado por  uma  multidão  que  lhe  dava  vaias 
furiosas  durante  longo  trajecto  pelas  ruas 
mais  publicas  da  capital  ;  o  próprio  orador  foi 
victima  de  uma  ameaça  oii. tentativa  de  assas- 
sinato por  um  pobre  diabo,  que  afinal  en- 
tendeu dar  fim  a  seus  dias. 

O  Sr.  Gandido  de  Oliveira  :  —  E  o  governo 
era  o  responsável.. . 

O  Sr.  Andrade  Figueira  responde  que  o 
governo  foi  quem  açulou,  e  o  nobre  deputado, 
então  ministro  da  guerra— ao  orador  peza  di- 
zel-o,  mas  ó  a  verdade  quo  deve  á  historia— 
deu  o  triste  exemplo  de  approximar-si  dasj> 
nellas  da  Gamara,  para  dahi  applaudir  aos  que 
vaiavam . 

O  Sr.  Gandido  db  Oliveira  :  —  E*  uma  fel- 
sidade.  V.  Ex.  não  póie  levantar  essis  ca- 
lumnias.    (Rumor,) 

O  Sr.  Andrade  Figueira  sustenta  que  o 
nobre  deputado  foi  visto  applaudir  os  que 
vaiavam,  conforme  informou  em  uma  corre- 
spondência que  eslá  firmada  pelo  seu  nome  ;  e 
o  próprio  orador,  mais  de  uma  vez,  o  preve- 
nindo que  esse  procedimento  não  estava  na  ai* 
tura  do  cargo  que  o  nobre  deputado  occupava. 

Os  Srs.  Garlos  Pkxoto  e  Gandido  de  Oli- 
veira, trocam  vehomentcs  apartas. 

0  Sr.  Presidente  reclama  ordem. 

O  Sr.  Andrade  Figueira,  proseguindo,  ob- 
serva que  a  questão  havia  chegado  a  um  estado, 
em  que  aos  espirites  faltava  calma  para  dis- 
cutil-a  e  r  solvel-a. 

O  próprio  pr.gecto  do  nobre  presid  ?nte  do 
conselho  resente-se  dessa  falta  de  Calma,  por- 
que, segundo  S.  Ex.  disse,  teve  necessidade, 
para  fazer  aceitável  cesa  sua  reforma,  de  de- 
clarar que  ella  era  mais  adiantada  quo  o  pro- 
jecto de  15  de  Julho. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho):^* 
Porque  a  minha  opinião  era  que  a  reforma  de- 
veria sor  tal  qu3  dispensasse  qualquer  lei  ul- 
terior. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  diz  qu-^  essa  decla- 
ração do  nobre  presidente  do  conselho,  que 
aliás  não  ó  confirmada  pelo  teor  do  seu  projecto, 
ó  uma  prova  de  que  a  c^lma  faltava  a  todos  os 
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espíritos,  cajá  exacerbação  era  preciso  fazer 
cessar,  com  essa  declaração  de  que  o  sea  pro- 
jecto era  mais  adiantido  .|U6  o  anterior. 

Orn,  si  por  outrj  lado  o  nobre  presidente  do 
conselho  diz  qae  o  .eu  projecto  é  eminente- 
mente conservador,  como  pretender  que  elle 
seja  mais  adiantado  do  que  o  outro,  que  era 
altamento  revolucionário,  na  opinião  do  sea 
autor  ? 

Si  o  projecto  tem  este  caracter  de  consultar 
todos  0^  interessados  e  de  não  deixar  deinlem- 
nizar  a  quem  a  indemnização  é  devi  la,  como  diz 
S.  Ex.  que  elle  resolve  definitivamente  a 
questão  de  mo  lo  mais  adiantado  do  que  o 
outro  'i 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho) i-^ 
,  V.  Ex.  nao  analysou  a  segunda  parte. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  diz  que,  desde  qae  o 
projecto  de  15  de  Julho  foi  retirado  da  dis- 
cussão, com  a  annuencia  do  leus  próprios  au- 
ctores,  o  orador  não  tem  necessidade  de  es- 
tabelecer cotejo  com  elle  :  d  ahi  não  resulta 
utilidade  alguma.  Está  apenas  provando  que 
ó  inopportuno  discutir  o  projecto  de  S.  Ex. 
hoje,  ciando  como  razão  primeira  a  necessi- 
dade de  estabelecer-se  a  calma  dos  espíritos, 
pois  que,  para  acalmar  os  ânimos,  ao  nobre 
presidente  do  conselho  foi  mister  doclarar  que 
apresentaria   projecto   mais    adiantado. 

{Ha  um  aparte  do  Sr.  presidente  do  con» 
selha.) 

A  lavoara  não  se  acha  inquieta  pelo  tra- 
balho lento  da  libertação  gradual.  A  la- 
voara precisa  apenas  de  que  se  lhe  ga- 
ranta a  ordem,  o  respeito  ao  seu  direito  de 
propriedade  sobre  o  escravo,  que  é  o  único 
elemento  de  trabalho,  e  que  as  leis  reconhe- 
ceram e  sanccionaram  tão  legitimamente  como 
sanccionaram  e  reconheceram  outro  qual- 
Guer  direito  de  propriedade.  A  especialidade 
ao  objecto  da  propriedade  não  constituo  o  direito 
em  SI. 

E*  uma  anormalidade,  ó  certo,  mas  a  ordem 
social  consta  por  vezes  dessas  anormalidades. 
Kão  ha  nada  mais  anormal  do  que  as  monar- 
chia  hereditárias,  que  levantam  muilas  vezes  a 
Bummidade  do  poder  político  n*um  cérebro  en- 
fermo. Nada  mais  anormal  que  o  senado  vitali- 
oio.  entretanto  é  a  base  cardeni  desta  forma  de 
governo,  oue  deve  ao  senado  vitalício  o  privi- 
legio de  lórma  aperfeiçoa  la.  Nada  mai^  »h' 
surdo  do  que  o  mandato  politico  de  quatro  annos 
conferido  aos  deputados,  porque  não  pôde  ter 
esta  duração  de  quatro  annos,  sobretudo  em 
paizes  novos,  onde  f.s  opiniões  se  modificam 
constantemente.  Entretanto,  éda  reunião  des- 
sas três  anormalidaes  — monarchia  hereditária, 
senado  vitalício  e  camará  quatriennal  —  que 
se  constituo  a  nossa  forma  de  governo,  re 
putada  a  mais  perfeita  entre  todas. 

Eis  ahi  o  que  a  lavoura  quer:  o  respeito  dos 
direitos,  a  manutenção  da  ordem.  Esta  pri- 
meira preoccupação,  o  orador  não  se  fatigará 
de  o  repetir,  foi  satisfeita  com  a  retirada  do 
ministério  passado  e  com  a  ascenção  do  gabi- 
nete actual,  porque  o  nobre  presidente  do  con- 
selho é  conhecido  como  amante  dos  principies 


conservadores,  queS.  Ex.  ainda  hontem  pre- 
tendia arrebatar  aos  membros  deste  partido  ou 
re,}resentar  com  mais  fidelidade  do  qae  elies. 
S.  Ex.,  portanto,  acalmou  a  agitação. 

Ha,  porém,  outra  preoccupação  da  lavoura : 
é  a  substituição  do  trabalho  escravo,  que  uni- 
camente a  alimenta  hoje,  pelo  trabalho  livre. 
Esta  preoccupação  persiste,  o  projecto  do  nobre 
ministro  é  insufficiente  para  arredal-a.  Con- 
forme o  orador  procurou  demonstrar,  só  poderá 
ser  satisfeita  com  vagar,  com  tempo;  não  ha 
meio  humano  de  satisfazel-a  coui  a  presteza 
com  que  se  pretende. 

Si  tivéssemos  trabalhos  estatísticos  perfeitos, 
coroo  convinha  para  a  solução  desta  questão,  o 
orador  daria  a  semelhante  respeito  uma  prova 
completa,  demonstrando  que  no  paiz  ,  desde 
que  começou  o  movimento  emancipador,  a  sub- 
stituição do  trabalho  encravo  pelo  trabalho  livie 
bO  t  ím  operado  segundo  os  recursos  da  popu- 
lação. 

O  Sr.  Dias  Carneiro  :  —  Muito  regular- 
mente. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho):--' 
Mesmo  antes  da  lei  de  28  de  Setembro. 

O  Sr.  Andrade  Fiou  eira  confirma  que 
mesmo  antes  dessa  lei,  mas  então  em  menor 
grau.  Depois  da  lei,  sobretudo,  o  movimento  se 
tem  accentuado,  até  em  províncias,  como  a  do 
Rio  de  Janeiro,  que  tem,  relativamente  ao  seu 
território,  maior  população  escrava  ou  popu- 
lação escrava  mais  condensada. 

Até  ahi  era  frequente  terem  os  proprietários 
grande  numero  de  escravos  distrahidos  em  mis- 
teres alheios  á  lavoura  ;  mas,  á  proporção  que 
os  braços  escravos  foram  escasseando,  estes 
proprietários  concentraram  as  forças  dispo- 
níveis propriamente  na  lavoura,  entregando  a 
trabalhadores  livres  aquelles  misteres  que  es- 
tavam a  cargo  de  escravos. 

Tem-se  operado  em  grande  escala  o  movi- 
mento, e  é  esta  substituição  o  que  explica  o 
phenomcno,  tantas  vezes  invoca  lo  pelos  aboli- 
cionistas, de  que  a  producção  do  paiz  não  tem 
diminuído  com  a  diminuição  dos  braços  es- 
cravos havida  de  1871  a  esta  parte. 

Mas  semaihante  consideração,  aliás  compro- 
vada pela  experiência  de  cada  dia,  o  que  de- 
monstra ?  Que  um  problema  d^sta  ordem  só  com 
o  tempo,  só  gradualmente  pôde  ser  resolvido. 
Si  até  hoje  a  substituição  se  tem  feito  por  uma 
corr3nto  natural,  para  que  pe -turbai  a  na  sua 
marcha  com  medidas  artificiais  ? 

Si  o  governo  pudesse  coUocar  ao  laio  do 
proprietário  nacional,  em  geral,  trabalhadores 
eitrangeiros,  colonos  apropriados  á  cultura  dos 
diff^rentes  géneros,  comprehende-s3  quo  elle 
quizesse  precipitar  a  solução  do  elemento  ser- 
vil, porqu3  dava  ao  fazendeiro  umsucc  ssor  do 
braço  escravo,  do  (^ue  somente  dispõe  hoje  ; 
mas  não  é  esta  a  posição  do  governo.  Não  so- 
mente elle  não  póie  facilitar  c  lonos  ao  lavra- 
dor, como  não  cogita  de  sem?lhante  questão  ; 
entende  peio  contrario  que  a  maneira  d 3  re- 
solver o  problema  servil,  ó  resolver  a  questão 
financeira  parallelamente,  e  portanto  não  dis- 
trahir  os  recursos  indispensáveis  para  offere- 
cer  á  lavoura  os  braços  do  que  possa  carecer. 
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O  orador  aconselharia  ao  nobre  ministro 
que,  em  vez  de  dispender  6.000:000.^000  com 
a  libertação  de  escravos,  que  já  se  acham  no 
paiz,  já  são  productore^  forçados  do  topritorio 
nacional,  procurasse  povoar  o  Império,  intro- 
duzindo nello  colonos  estrangeiros.  A  despeza 
f^eria  mais  útil,  não  somente  para  o  Império 
em  geral  e  S3us  futuros  destinos,  mas  para  a 
própria  lavoura,  porque  ella  t^ria  ahiveria- 
doins  viveiros  onde  abastecer-se  de  trabalha- 
dores. 

A  preocupação  da  lavoura  no  t03ante  aos 
braços  só  pó  lo  ser  satisfeita  por  meio  da  co- 
lonisação,  visto  que  os  braços  existentes  já 
não  b  istam  ;  mais  insuflScientes  se  tornarão 
úo  dia  em  que  se  os  lib3rtarem  ;  e  desie  en- 
tão, i)or  cffeito  da  mortalidade  e  outras  causas, 
a  insufficiencia  ir  se-á  accentuanio  de  anno 
em  anno. 

Mas  nSo  é  inf  lizmente  só  do  braço  estran- 
geiro que  a  lavoura  precisa:  ella  não  pódu  assa- 
lariar o  colono  s^m  tor  um  capital  supple- 
mentar,  de  oue  actualmente  não  dspõ-í.  O 
meio  qtie  o  nobre  presidente  do  conelho  off - 
rece  é  illusorio,  porque  é  mais  heroco  do  que 
o  mal  que  pretende  remediar,  vai  matar  o  en- 
fermo . 

Ha,  porém, um  meio  de  que  o  lavrador  carece 
para  ter  o  trabalho  colonial,  que  é  deixal-o  no 
gozo  pacifico  e  legal  .ia  propriedade  quo  as 
leis  lhe  reconheceram  por  tantos  séculos  e  que 
até  agora  não  fez  a  vergonha  de  nações  civi- 
lisadas,  oue  têm  tolerado  a  escravidão  sob  a 
sua  banaeira,  como  a  generosa  nação  hes^a- 
nhola,  a  qual  ainda  possue  escravos  em  Cuba, 
como  a  própria  Inglaterra  que  acaba  de  pro- 
togf»r  a  escravidão  no  centro  da  Africa,  tendo 
antes  exigido  como  um  privilegio  o  monopólio 
do  trafico  da  costa  da  Africa. 

O  remedio,portanto,  é  deixar  ao  lavrador  este 
goz)  pacifico,  dando  á  lavoura  os  meios  de  que 
carece  para  acolerar  a  iotrod acção  do  tra- 
balho livre. 

O  nobre  presidente  do  cons''lho  disse  que  o 
estado  do  Thesoaro  não  é  tal  que  não  permitta 
fazer  os  sacrifícios  aconselhados  no  p rojei». to ; 
que  estes  sacrificios  nada  tinham  de  commum 
com  as  difficuldades  financeiras,  porque  o  pro- 
jecto creava  para  este  fim  recursos  próprios,  os 
qnaos  não  augmentavam  nem  diminuiam  as 
renias  do  Rst  do. 

Confessa  quo  ficou  pasmo  ouvindo  seme- 
lhantes proposições  de  um  cidadão  illustraio, 
e  que  e  ao  mesmo  tempo  ministro  da  fazenda. 
(Apoiados.) 

Como  ?  !  Quando  a  nossa  massa  tributaria  já 
é  tâo  limitnda,  tirar  5  **la  de  direitos  addicio- 
naes  n^o  é  imp'^dir  que  ella  concorra  com  outro 
tanto  pari  as  despezas  do  Estado  que  estão 
exigindo  accrescimo  de  recursos  't 

pois  o  nobre  ministro  da  fazend  i  lan^a  5  o/o 
de  aiiicionaea  sobre  todos  os  impostos,  e  pre- 
tende que  isto  nada  tom  com  taes  impostos, 
quando  é  sabido  que  a  tendência  de  augmento 
de  imposto  de  importação  agourenta  a  mes^na 
importação,  e  por  tanto  diminuo  a  fonte  que 
fli<í8im  a  possa  introduzir?  (Apoiados,)  Vai 
S.  Ex,  fazer  isto  para  libertar  escravos,  ou  por 
outras  palavras,  para  privar  de  braços  a  lavoura; 


e  pretende  que  isto  nadi  tem  com  as  rendas 
publicas  ?  Pois  não  se  vai  diminuir  a  expor- 
tação e  por  tanto  a  importação  ! 

As  circumstancias  financeiras  do  Brazil 
não  pormittem  certamente  semelhante  sacri- 
fiei  o.  O  nobre  ministro  da  fa^^enda,  ainda  ha 
poucos  dias,  apresentou  o  orçamento  para  o 
futuro  exercicio,  com  um  deficit  calculado 
r^m  29  mil  contos  ;  e  no  ultimo  exercicio  li- 
quidado de  188  >  a  1884,  período  em  que  geria 
os  negócios  uma  administração  reputada  eco- 
nómica poios  seus  partidário",  e  que  de  facto 
foi  mais  económica  do  que  aquella  que  lhe  sac- 
ce  leu  e  do  quo  aquell  ^s  que  a  antecederam,  a 
administração  Lafayette,  nesse  exercicio  o 
de/. cif  foi  de  24  mil  contos.  E  note-se  ainda 
que  no  relatório  se  diz  que  a  deficiência  de 
receita  é  apenas  de  11  mil  contos,  calculada 
uié  março  ;  ao  passo  que,  na  data  em  que  o 
orador  está  faltando,  a  depreciação  é  calculada 
rm  15  mil  contos,  o  que  ebvar.4  o  deficit  do 
exercicio  a  40  mil  contos,  sendo  25  mil  previs- 
tos no  lei  do  orçamento  que  deu  apenas  recar- 
sos  para  despezas  ordinária"^  o  nâo  para  os 
créditos     speci  es  da  tabeliã  C. 

Pergunta  ao  nobre  presidente  do  conselho  si 
é  verdade  ou  não  que  existe  uma  divida  fia- 
ctuante  de  80  mil  contos. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho) :  — 
Sessonta  mil  e  poucos  contos. 

O  Sr.  Andrade  Fioubira  observa  que,  além 
da  importância  dos  bilhetes  do  Thesouro,  ha  as 
letras  do  mesmo  thesouro  e  a  conta  corrente 
no  Banco  do  Brjzil. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho):  — 
Mas  V.  Ex.  devo  deduzir  disso  os  bilhetes  do 
thesouro  como  adiantamento  de  receita. 

O  Sr.  Andiadb  Figueira  responde  que  esses 
devem  ser  resgatados  ate  ao  fim  do  exercicio 
e  já  se  está  no  ultimo  mez  do  ex'^rcicio. 
Em  fim,  amanhã  o  orador  poderá  saber  ao  certo 
qual  é  a  somma  fabulosa  de  bilhetes  e  letras 
do  Thesoaro  que  existem  em  circulação,  porque 
estamos  a  2  de  Junho  e  não  tardará  a  publi- 
cação dos  balanço.^. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho):  — 
Para  a  nossa  questão  não  é  indi^^pensavel  saber 
o  qíAantvtvn  da  divida. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  declara  que  é 
absolutamente  indispensável  para  o  argumento 
que  vai  formubr.  CÂparíeí.)  Seja,  porém,  de 
60  ou  70  mil  contos  a  divida  fluctuante,  o 
oraior  está  firmemente  convencido  d^  que  o 
exercicio  não  se  liquida  sem  que  aquelle  alga- 
rismo attinja  a  8  )  mil  contos,  em  bilhetes,  le- 
tras e  contas  correntes. 

Continuando,  pondera  que  o  nobre  ministro 
da  fazenda  tem  que  fazer  face  no  exercicio  se- 
guinte ao  desequilibrio  da  receita,  porque  a 
deficiência  do  15  mil  contos,  que  se  deu  n^^ste 
exercicio,  provavelmente  occorrará  no  exercí- 
cio seguinte. . . 

O  Se.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  :  — 
Não  ó  provável. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  diz  que  é  muito  pro- 
vável, e  que  S.  Ex.  mesmo  já  apresentou  um 


Digitized  by 


Google 


228 


Sessfio  em  2  de  Junho  de  1885 


calculo  a  este  respeito,  calculo  prudente,  pois  as 
causasque  têm  actua  )o  para  a  diminuiçSo  da  re- 
ceita, isto  é,  o  estado  feroz  do  cambio,  a  depre- 
ciação dos  prodnctos,  a  desconfiança  nos  espíritos 
durante  11  mezes  de  governa  anarchicoque  ti- 
vemos, vão  continuar  a  influir  no  exercicio 
seguinte  ;  continuarão,  portanto,  a  produzir 
effeitos.  A  diminuiçSo  no  preço  do  assucar 
permanecerá,  porque  cada  vez  mais  o  assucar 
o  produzido  na  Europa. 

O  Sr.  Araújo   Gôbs  : — Mais  protegido. 

O  Sr.  Andradb  FiausiRA  observa  que  a 
producção  se  alonga  na  Europa  e  já  invade 
a  America. 

E'  prociso  contar  com  estas  cousas,  nSo 
dirá  iu  eternum^  mas  no  exercicio  pró- 
ximo. 

O  pre^^ente  exercicio  se  encerrará  com  um 
deficit  de  40  a  50  mil  contos,  deficit  que  o 
futuro  exercicio  talvez  apresente  na  mesma 
proporção,  tanto  mais  quanto  terá  de  receber  os 
encargos  do  presente.  Continuarão  as  diffe- 
renças  de  cambio,  que  têm  sido  o  aniquila- 
mento das  nossas  finanças  e  contra  as  quaes 
seria  mai=j  prudente  applicar  recursos  do  quo 
privar  dos  escassos  instrumentos  do  trabalho, 
com  quo  contam,   as   fontes  de  producção. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  : 
— Não  qu"* rendo  resolver  a  questão  do  elemento 
servil,    ó  lógico. 

O  Sr.  Andradb  Figueira  diz  que  a  resol- 
veria tratando  logo  de  consolidar  o  nos^o 
meio  circulante,  de  introduzir  trabalhadores 
livres  no  paiz,  e  o  faria  no  mesmo  prazo 
em  que  o  projocto  pretende  resolvel-a,  por.  m 
com  mais  proveito  para  a  causa  publica. 
{Apoiados  e  apartes.) 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho):^' 
O  proprietário  deve  mandar  vir  colonos  por 
conta  dos  titulos. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  objecta  que  o  pro- 
prietário vai  pagar  o  que  deve ;  não  podo 
mandar  vir  colonos  ;  isto  excedo  as  suas  facul- 
dades. Aiada  mesmo  aquelles  aue  têm  credito 
bastante  para  uma  empreza  desta  ordem,  não 
po  lerão  realizal-a  nos  paizes  onde  já  somos  tSo 
suspeitados. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  :  — 
S.  Paulo  e  Rio  Grande  do  Sul  protestam  contra 
isso. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  diz  que  o  que  se 
tem  dado  nessas  províncias  confirma  a  sua 
proposição,  porque  a  immigração  de  S.  Paulo 
e  Rio  Grande  do  Sul  foi  feita  oíficialmente. 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes  :  — ^Em  S.  Paulo 
é  promovida  pela  provincia. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  responde  que  só 
ultimamente,  por  muito  tempo,  as  nossas  lega- 
ções e  consulados  na  Europa  trataram  do  as- 
sumpto ;  e  deplora  que  o  governo  tivesse  aban- 
donado esta  pratica  (apoiados)^  aue,  além  de 
poder  produzir  bons  resultados,  aava  emprego 
aos  nossos  cônsules,  os  quaes  não  podiam  pre- 
star serviço  melhor  do  que  encaminhar  a  im- 
migração. 


O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  : — 
Quer  a  colonização  officíai  como  era  d*antes. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  diz  que  menos  a 
especulação ;  não  quer  a  especulação  por  ne- 
nhum titulo. 

A  colonização,  como  a  praticávamos  ultima- 
mente, não  só  era  negativa  em  seus  resultados, 
como  deshonrosa  para  o  paiz .  Era  uma  verda- 
deira capitação  ;  o  contractador,para  fazer  jus  a 
eUa,  só  procurava  encher  barcos,  embora  disso 
resultasse  descrédito  para  o  paiz. 

Não  é  isto  o  que  o  orador  quer  ;  prefereria 
aue  o  governo  multiplicasse  os  nossos  agente» 
diplomáticos,  sobretudo  os  nossos  cônsules  na 
Europa.  O  Brazil  tem  somente  dous  cônsules 
na  Allemanha,  um  na  Hespanha,  cuja  popu— 
la ção  do  norte  muito  conviria  viesse  para  o 
nosso  paiz,  e  dous  na  Itália  ;  quando  poderia 
em  cada  uma  destas  nações  ter  três  on  quatro 
agentes  consulares. 

O  Sr.  Presidente  :— Peço  licença  a  V.  Ex. 
para  ponderar-lhe  que  já  ha  muito  se  esg-otou  a 
hora. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  pedo  que  o  Sr. 
presidente  tenha  um  pouco  de  tolerância. 

O  Sr.  Presidente:—  Cumpro  o  meu  dever. 
Não  fiz  senão  lembrar  ao  nobre  deputado  que  a 
hora  estava  finda,  mas  não  pretendi  que  con- 
cluisse  as  suas  observações. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  diz  que  nesta  dis- 
cussão não  lhe  cabe  a  palavra  senão  uma  vez, 
e  elle,  que  advroga  uma  idéa  reputada  retrogra- 
da <  tem  necessida  Je  de  provar  que  não  é,  como 
pretende  a  propaganda,  um  casaca  de  ferro  com 
botões  de  latão.  O  Sr.  presidente  permittir- 
Ihe-á  continuar  na  sua  pnantasia  colonisadora, 
que  vale,  pelo  menos,  tanto  quanto  a  phintasia 
emane  ipadora. 

Proseguindo,  diz  que  as  con  lições  do  nosso 
paiz  de  forma  alguma  podem  ser  contrarias  á 
colonização  européa. 

Nosso  clima  é  variado.  Si  as  regiões  do 
Norte  não  podem  ser  colonizadas  por  ira  mi- 
grantes europeus,  temos  as  regiões  do  Sul  e 
mesmo  os  pontos  mais  elevados  das  regiões  do 
centro,  onde  a  colonização  européa  poderá 
muito  bem   estabelecer-se  e  prosperar. 

Si  não  é  contrario  á  immigração  o  clima  do 
nosso  paiz,  ainda  menos  o  ó  o  solo,que  se  presta 
a  todo  o  género  de  cultura. 

Relativamente  á  opposição  que  os  immi- 
grantes  encontrariam  no  caracter  nacional,  o 
orador  pondera  que,  si  com  effeito  o  nosso  povo 
não  tem  educação  de  civilizações  mais  adian- 
tadas, si  não  6  attractivo,  não  é  todavia  repel- 
lente  ;  não  pôde  repellir  a  immigração,  por- 
que o  seu  caracter  ó  reconhecidamente  be- 
nigno. 

Dizem  os  abolicionistas  que,emquanto  houver 
escravos  no  Brazil,  não  haverá  colonisação.  Mas 
ha  factos  eloquentíssimos  contra  o  desacerto* 
deste  enunciado. 

O  Brazil  é  tão  extenso,  as  suas  zonas  são  tão 
distinciadas  umas  das  outras,  que  pôde  haver 
colonisação  livro  em  uma  região  onde  não  haja 
escravos :  na  provincia  de  Pernambuco,  por 
exemplo,  que  está  quasi  liberta,  assim  como  na 
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do  Rio  Grande  do  Sul  e  na  de  Santa  Catharina, 
onde  ha  poaccs  escravos.  Porque  a  immigração 
nSo  pôde  encaminhar-se  para  essas  províncias, 
embora  em  outras  existam  escravos  ?  Que  em- 
baraço houve  na  província  de  S.  Paulo,  que 
aliás  ainda  possue  tantos  escravos  ?  Que  em- 
baraço houve  para  que  a  maior  corrente  emi- 
grator ia  procurasse  os  Estados- Unidos,  quando 
aqaelle  paiz  era  o  que  possuía  o  maior  numero 
de  escravos,  tendo  ainda  4  milhões  no  tempo 
da  guerra  de  saccessâo. 

Não  ha,portanto,incompatíbilidade;  e,  quando 
houvesse,  fácil  seria  collocar  os  colonos  em  pro- 
víncias onde  não  existissem  escravos. 

Temos  territórios  para  todas  esta?  experi- 
ências. A  nossa  c^uestão  é  trazer  os  traba- 
lhadores para  o  paiz  ;  uma  vez  aqui  chegados, 
elles  se  colloearão  convenientemente. 

O  orador  vai  adiante  e  dirá  que  devemos 
querer  colonos  para  substituírem  os  braços  es- 
cravos e  querer  colonos  proprietários.  Iria  ao  sa- 
crifício de  distribuir  gratuitamente  os  terrenos 
devolutos  do  Estado,  que  nSo  têm  htíje  valor 
algum  e  que  nSo  o  terão  em  futuro  próximo, 
pelas  famílias  que  ahi  formassem  habitaçÔO::, 
plantações,  emfím,  elementos  permanentes  de 
residência .  Aqui  tem  o  governo  um  meio  de 
colonisaçao  livre,  onde  não  ha  a  perturbação  do 
trabalho  escravo.  Em  províncias  inteiras, 
mesmo  nas  províncias  marítimas,  ha  terrenos 
devolutos  ;  nas  centraes  ha  comarcas,  muni- 
cípios inteiros.  Desde  que  o  agricultor  na- 
cional tivesse  por  um  lado  os  capitães  quo  os 
seus  recursos  actuaes  deviam  proporcionar,  por 
ontro  lado  o  trabalho  eUrangeiro,  acredita  o 
orador  que  o  agricultor  nacional  seria  o  pri- 
meiro emancipador,  precipitaria  a  solução, 
auxiliando  o  governo  neste  empenho.  O  paiz 
lucraria  muito,  porque  esta  transição  do  tra- 
balho escravo  para  o  trabalho  livre  ha  do  ser 
dolorosa  para  o  paiz:  paízes  com  outros  ele- 
mentos de  população  nunca  fizeram  semelhante 
transição  sem  sacrifícios  penosos,  sem  sofí^ri- 
mentos  extraordinários.  O  Brazil,  ondo  n2o  ha 
outro  elemento  de  trabalho,  não  poderá  fazer  a 
transição  som  arriscar  a  sua  existência,  a  sua 
honra  ligada  ao  curaprimonto  de  contractos, 
ao  pagamento  de  dividas  ;  sem  arriscar  a  sua 
existencii  e  a  sua  honra, porque  são  as  finanças 
que  têm  arriscado  a  vida  dos  impérios,  mais  de 
uma  nacionalidade  tem  deixado  de  viver,  por 
não  ter  sabido  resguardar  as  suas  finanças. 
Sobrevem  o  estrangeiro,  toma  os  seus  terri- 
tórios, bloqueia  os  seus  portos,  e  sujeita-a  a 
toda  sorte  de  humilhições,  como  succedeu  ao 
Egypto,  ainda  ha  pouco  tão  prospero. 

O  nobre  pesideute  do  conselho  diz  :  €  tran- 
quillisai-vos,  pelo  lado  financeiro  a  reforma  ó 
possível.»  Mas  o  orador  já  mostrou  que  S.  Ex. 
equivoca-se,  porque  não  poderá  restituir  á 
nossa  receita  os  15.000:000.^  de  deficiência, 
sem  lançar  sobre  o  paiz  impostos  equivalentes  ; 
e  ainda  assim  não  extinguirá  o  deficit^  porque 
08  deficits  permanecerão  emquanto  existirem 
os  compromissos  relativos  aos  serviços  da  ta- 
beliã C. 

S.  Ex.  não  conseguirá  equilibrar  o  orça- 
mento, não  conse!?uírá  extinguir  o  deficit^  por- 
que a  obra  da  extincção  do  deficit  não  pôde  ser 


o  trabalho  de  um  ministério  :  ó  obra  para  oito 
ou  dez  annos.  E  accrescenta  que  não  procede 
dizernse  que  não  é  possível,  sem  saldos,  tratar 
de  consolidar  o  meio  circulante.  Ao  contra- 
rio, sem  consolidar-se  este,  não  poderemos 
apresentar  saldos,  pois  tudo  quanto  arrecadar- 
mos de  nossa  receita  será  pouco  para  a  verba 
de  difierenças  de  cambio.  O  Corpo  Legislativo 
calcula  estas  difierenças  em  10.000:000,^:  o 
cambio  baixa  e  a  difieronça  acarreta  uma  des- 
peza  de  15,  18  e  20.000:000$.  E'  preciso,  por- 
tanto, começar  por  ahi. 

Ora,  poderemos  emprehender  esta  obra  sem 
sacrificios,  e  os  sacrificios  são  possíveis  com 
essas  phantasias,  com  esses  derivativos  de 
applícar  Ô.OOOiOOOs  para  libertar  escravos  ? 

A  situação  do  Império  ó  grave  :  este  é  o  mo- 
mento da  opção  :  ou  arripiaremos  carreira,  ou 
proseguíremos  na  s^^nla  de  phantasias,  que  nos 
ha  do  levar  á  ímmortalidade  e  á  gloria,  nSo  do 
paiz,  mas  d  aquelle  que  é  o  autor  de  tudo  isto, 
daquelle  aue  tudo  dirige,  daqucUe  que  foi 
saudado  n  uma  sociedade  européa  como  Pedro 
o  Grande  da  Rússia,  es(]uecídos  os  académicos 
que  compunham  a  sociedade  de  que  isso  era 
possível  na  Rússia,  porque  a  Rússia  é  um  paiz 
autocrático,  mas  não  do  Brazil,  que  ó  um  paiz 
democrático . . . 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho):'^ 
Ainda  mesmo  que  essa  personagem  não  queira, 
a  idéa  ha  de  ir  por  diante. 

O  Sr.  Andradk  Fiqubira  responde  que  irá 
por  diante  pelo  modo  porque  a  nação  quer,  mas 
não  pelo  modo  porque  essa  personagem  deseja. 

O  orador,  em  resposta  á  apartes  do  Sr.  pre- 
sidente do  conselho,  affirma  que  o  partido  con- 
servador é  emancipador,  é,  pelo  menos  tão 
emancipador  como  o  liberal.  {Apoiados ,) 

O  Sr.  Saraiyjí  (presideute  do  conselho)  :  — 
Ninguém  hoje  se  podo  oppor  a  isso. 

O  Sr.  Andradb  Figueira  contínua  afiSr- 
mando  que  o  partido  liberal,  em  opposição  não 
fazia  o  que  tom  feito,  não  apresentaria  cada 
anno  um  projecto,  quando  era  preferível  que, 
cada  ministério  liberal  libertasse  um  escravo. 
Assim,  contando  já  a  situação  cinco  ouseis 
gabinetes,  estariam  pelo  menos  alforriados 
cinco  ou  seis  escravos.  (Riso.) 

O  Sr.  Saraiva  presidente  do  conselho):'^ 
lem  razão  na  censura. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  observa  que  não  ó 
censura,  ó  elogio  quo  está  fazendo. 

Continuando  diz  que  o  nobre  presidente  do 
conselho  também  consigna  no  seu  projecto 
uma  idéa  que  nada  tem  de  progressiva,  é,  sim, 
retrograda,  e  o  orador  duvida  que  o  corpo  le- 
gislativo a  approve.  Refere-se  á  idéa  de  consti- 
tatir  domicilio  obrigatório  para  o  liberto. 

Os  amigos  do  nobre  presidente  do  conselho 
dizem  que  querem  a  liberdade  dos  escravos 
para  que  elles  gozem  de  todos  os  direitos  de  ci- 
dadão brazileiro . 

Garantindo  a  Constituição  o  direito  de  loco- 
moção, podendo  o  cidadão  brazileiro  viajar  por 
toda  a  parte,  o  nobre  pre  idente  do  conselho 
viola  este  direito  constitucional  desde  que  quer 
obrigar  o  liberto  a  ficar  em  determinado  logar. 


I 

1. 


Digitized  by 


Google 


230 


Sessão  em  2  de  Junho  de  1885 


Si  nm  liberto  nSo  acha  trabalho  romanorador 
no  monioipio  onde  se  libertou,  porque  nfto  ha 
de  poder  ir  boacal-o  no  município  visinho  ? 

Si  ooralor  encontmr  em  viagem  um  escravo 
que  o  sirva  bom,  na  Bahia,  por  exemplo,  e  por 
isso  o  libí>rt^r,  nffo  vê  porque  fique  impelido 
de  trazel-o  para  o  Rio  de  Janeiro,  para  o  m^smo 
fim. 

B*,  p  rtanto,  uma  disposição  que  nSose  ex- 
plica. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)' 
—  Mas  qu3  tem  sido  adOfjtada  em  todos  os 
paizes. 

O  Sr.  Andrads  Figueira  responde  que  tem 
si  io  adoptada  pelas  mães  patria«i,  em  relação 
ás  colónias,  i  or  causa  da  policia  e  de  direitos 
politicos  ;  mas  o  nobre  presidente  do  conselho, 
dove  lembrar-se  do  nrgiim<>nto  de  peus  amigos, 
entre  os  qiiaes  está  o  nobre  deputado  pelo  Ma- 
ranhão, que  outro  dia,  lev^ntanlo-se  para  de- 
fender o  projecto,  e  até  hoje  foi  o  único  que 
disto  se  incumbiu,  declarou  que  era  preciso 
augment^tr  as  garantias  poUticas  áo^  cidadãos. 
O  orador  nàofaz  mais,  portanto,  do  que  p6r-se 
ao  lado  desses  amigos,  advertindo-os  de  que  ha 
aqui  esta  violação  dos  princípios  liberaes. 
(Riso.) 

Ou  Iro  principio  retrogrado  do  projecto  é 
aquolb  com  que  S.  Ex.  pretr»nde  renovar  o 
proii^^io  da  servidão  da  Gleba. 

E*  um  regresso  na  legislação.  Sem  dUvIda 
o  escravo  que  se  torna  liberto  melhora  de 
condição  ;  mas  obrigar  o  liberto  a  trabalhar 
nas  faz  'n  ias,  é  constituir  uma  verdadeira  ser- 
vidão da  Gleba.  Isto  não  é  progresso,  não  ó  li- 
beral nem  conservador,  ó  da  idade  média. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho) : — 
Não  é  8  Tvidão  da  gleba  porque  é  de  cinco  an- 
nos  e  não  estão  presos  á  terra. 

O  Sr.  Andrade  Fioubtra  diz  que  estão  pre- 
sos á  terra  porque  não  podo^  trabalhar  al- 
hures. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho]  : — 
Mt!s  podem  remir  os  seus  serviços. 

O  Sr.  Andrade  FiauEiRA  concorda  em  que 
o  poderão  fascl-o,  pela  theoria  geral ;  mas  si  o 
nobre  presidente  db  coaselho  aceita  isso,  então 
o  Est  do  vai  fazer  um  grande  sacrifício  e  os  la- 
vradores ficarão  sem  trabalha lores. 

O  Sr  Saraiva  (presidente  do  conselho)  : — 
Nó";  dis:;uti remos  mais  tarde,  e  V.  Ex.  mesmo 
apresentará  emendas. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  declara  que  não 
apresentará  emendas,  porque  a  sua  divergên- 
cia é  radical.  Apenas  emendará  o  art.  1^  qae 
trata  da  matricula.  Uma  das  emendas,  desde  já 
o  declara,  que  proporá  a  esse  artigo  ha  de  ser 
para  que  a  matricula  se  efiectue  toda  no  mesmo 
dia,  por  exemplo  no  ultimo  dia  do  rnno  ou  do 
semestre. 

A  outra  emenda  se  referirá  aos  livros  de 
matricula  dos  ingénuos,  cousa  qne  o  orador 
combateu  em  tempo  próprio  porqa-)  a  verdade 
é  que  negava  até  a  liberdade  dcs  nascituros. 

u3  lado  do  partido  liberal  tem-se  dito  que  os 
qne  mais  combateram  a  lei  de  28  de  Setembro 


são  os  que  mais  a  queram  hoje.  Assim  é,  e 
nrda  ha  aue  extranhar.  Exactamente  porque  o 
orador  foi  contrario  á  Ipí  de  28  do  Setembro  jul- 
gando-a  um  passo  adiantado  de  mais.  agora 
achaque  ella  ó  sufficiente  e  não  quer  ir  adiante. 
Pela  mesma  razão  os  abolicionistas,  gne  ap- 
plandiram  essa  lei,  hoje  acham-na  péssima;  en- 
contram-lhe  hoje  os  defeitos  que  o  orador  d^^s- 
cobriu  então.  As  censuras  que,  em  artigos 
abolicionistas,  tem  lido  contra  a  lei  não  são 
mais  do  que  a  reprodução  do  que  disseram  o  ora- 
dor e  outros  conservadores.  Si  estes  declaras- 
sem agora  que  Aceitavam  o  projecto,  o  go\erBO 
ficaria  descontente  e  quereria  logo  couaa  mais 
adiantada. 

O  Si\,  S^ARAirjL  (presidente  do  conselho):^ 
Isso  é  natural. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  diz  que,  filial 
como  é,  na  escola  conservadora,  está  comba- 
tendo aquillo  que  entend  >  não  dever  ser  con- 
vertido em  lei  ;  mas  si  a  lei  passar,  ha  de  res- 
peítal-a  na  su^  execução. 

Terminada  esta  digressão,  que  aliás  serviu 
para  esclarecer  alsruns  pontos,  reata  o  fio  do 
dscurso,  sustentando  que  não  ha  razão  que 
justifique  o  assentam^^nto  para  os  ingénuos 
porque  ninguém  mais  nasce  escravo  no  Brazil. 
(Ap  liado  8.) 

O  nobre  presidente  do  conselho  t^^m  de  acabar 
com  outros  livros.  A  lei  de  28  de  Setembro.como 
um  regimen  novo,  estabeleceu-os;  mas  hoje  el- 
les  não  têm  roais  razão  de  ser.  (Apoiados  J 

Muita  cousa  além  disto  tem  de  ser  modifi- 
cada. As  averbações,  por  exemplo,  também  de- 
vem ser  alteradas,  muito  principalmente  agora 
que  os  escravos  vão  ficar  fixadas. 

Ha  muita  idéa  retrograda  no  projecto.  Por 
exemplo:  vão-se  formar  asylos  pelo  systema  do 
Ceará. 

Não  sabe  si  está  presente  algum  depulado 
daquella  província:  tem  receio  de  fallar  dessas 
cousas  om  presença delles.  (Riso.) 

O  nobre  presidente  do  conselho  quer  implan- 
tar no  Império  o  systema  que  reduziu  a  provín- 
cia doCeari  a  um  estado  miseranio  ;  quer  que 
naquelles  estabelecimentos  onde  se  deu  a  liber- 
tação de  todos  os  escravos  não  sf^jara  recebidos 
outros,  sob  pena  de  sereai  declarados  libertos. 

ra,  o  escravo  que  quíz»r  ficar  liberto,  não 
tem  mais  do  que  procurar  este  estabeleci- 
mento. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  centelho)  :— 
Os  senhores  é  que  não  poiera  admittir  :  en  não 
quero  estabelecer  asylos. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  r^^sponde  que  é  o 
que  está  no  proj  cto,  e  é  a  mesma  cousa  que 
quízeram  estabelecer  na  Corte,  no  largo  de 
S.  Francisco,  na  rua  do  Ouvidor  e  outros  lega- 
res. Não  hava  mais  escravos,  e  o  que  passava 
alli  estava  livre.  (Riso.) 

Felizmente  poz-se  cobro  a  es^e  abuso  com 
pouco  esforço,  como  com  pouco  esforço  con- 
seguiu o  nobre  presidente  do  conselho  acabar 
com  as  desor  lens  promovidas  pelos  seus  ante- 
cessores no  governo. 
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Basta  o  governo  quorer  a  ordem,  para  con- 
segail-a  com  extrema  facilidade,  tal  e  a  índole 
do  povo;  basta  ás  vezes  o  nome  de  am  homem. 

Outra  disposição  retrograda  é  aquella  a  que 
já  alludiu — a  que  taxi  preço  por  uma  tabeliã  e 
a  que  prohibe  ao  invalido  libertar-se  por  arbi- 
tramento. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho):'^ 
Kãk>  me  opponho  a  que  se  faça  excepçSo  em 
/avop  do  invalido;  declarei  que  o  invalido  nSo 
tem  valor. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  observa  que,  desde 
que  se  abrir  a  porta  para  o  invalido,  todos  os 
escravos  serão  inválidos.  (Apoiados.) 

O  orador  tinha  ainda  muito  que  dizer  sobre 
o  projecto,  e  ha  uma  parte  que  lhe  toca  o  co- 
ração. 

Precisa  defender  os  proprietários  do  labéo 
de  que  foram  victimas  durante  11  mezes  ;  mas 
a  hora  está  dada,  sente-se  fatigado  e  o  nobre 
presidente  do  conselho  tem  necessidade  de  re- 
tirar-se  por  moléstia  de  pessoa  de  sua  fa- 
mília. 

NSo  prolongará  o  debate  portanto,  mas  na 
primeira  opportunidade  se  occupará  especial- 
mente desse  ponto,  defendendo  os  proprie- 
tários do  labéo  infamante  que  durante  11 
mezes  soffréram  á  custa  do  Thesouro,  á  nossa 
custa,    acresce  ata  o  orador. 

Realmente,  exclama,  é  preciso  que  o  go- 
Terno   do  Brazíl  tenha  descido   muito  I 

Por  hoje,  rematará  extranhando  que  os 
defensores  da  boa  causa,  do  direito  de  proprie- 
dade, dos  interesses  reaes  da  sociedade,  deser- 
tam do  po^to  em  que  se  haviam  collocado.  O 
orador  sente  que  as  fileiras  dos  defensores  da 
indemnizaçSo  se  vão  rareando.  Aquelles  seus 
alliados  de  hontem— os  dissidentes,  que  susten- 
tavam a  moção  formulada  no  sentido  da  indem- 
nização pecuniária,  já  se  satisfazem  com  essa 
irrisória  indemnizaç^  de  dous  ao  nos  de  ser- 
viços ;  outros,  para  quem  a  propriedade  servil 
era  um  noli  me  tangere,  já  aceitam  composi- 
ções. O  pNcxler  entre  nós  é  o  poder— esta  ó  a 
máxima  liberal,  cré  o  orador.  Parece  que  o 
poder  tem  attractivos. . . 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  : — 
O  tempo  é  que  modifica  tudo. 

O  Sr.  Andrade  Figueira.  • .  mas,  quanto  ao 
orador,  quaosquer  que  sejam  as  vicissitudes  da 
politica,  emquanto  elle  permanecer  na  cideira 
que  occupa— maned/f  immota  fides.  (Muito 
bem.) 

O  Sr.  Presidente  dá  para  amanhS  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

Continuação  da  1*  discussão  do  projecto 
n.  1  A— 1885  (ezúneç&o  gradual  do  elemento 
servil). 

Continua^  da  2*  discussão  do  projecto  n.  4 
—1885  Cprorogativa  do  orçamento  para  o  exer- 
cício de  1885—1836). 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas. 


SESSÃO  EM   3  DE    JUNHO  DE  1885 

Presidenca  do  Sr,  Franklin  Dona 

SUMMARIO.— Leitora  da  acta  da  sessão  de  hontom.— 
O  Sr.  Diogo  de  VaseoncoUos  pede  explicações  i  me«a  e 
justifica  Qina  iodieaçSo.  O  br.  1*^  secretario  di  expli- 
cações.  O  Sr.  Mar  im  FraDcisco  não  ao  oppdo  á  iodica- 
çSj.— E' approrada  a  acta. — Expbuibntb.— Votação  de 
pareceres.- Pela  ordem  filia  o  Sr.  Mac-Dowoll.  O  Sr. 
Presideute  dá  explicaçffes.—  O  Sr.  Duarte  de  Azevedo 
jastifica  um  requerimento. —Urgência  concedida  ao  Sr. 
alartim  Francisco.— O  Sr.  Joaquim  Pedro  dá  uma  ex- 
plicação pessoal. 'Pela  ordem  o  Sr.  Coelho  de  Almeida 
requer  urgência  para  tratar  dos  factos  uccorridos  em 
Campos.— O  Sr.  Gaspar  Druromond  pode  meia  In  ra  de 
urgência. — Ordbm  oo  nu. — Continuação  da  discussão  do 
projecto  n.  IA  do  1885.—  Discursos  dos  Srs.  presidente 
do  conselho  e  Prudente  de  Moraes. 

A*s  11  horas,  acham-se  presentes  os  Srs. 
Franklin  Dória,  Affonso  Celso  Júnior,  Valla- 
dares,  Costa  Rodrigues,  João  Dantas  Filho, 
Mascarenhas,  José  Pompeu,  Juvencio  Alves, 
Lacerda  Werneck,  Louronço  de  Albuquerque, 
Dia")  Carneiro,  Leitão  da  Cunha,  Chagas, 
João  Penido,  Bezerra  Cavalcanti,  Valdetaro, 
Augusto  Fleury,  Itaqui,  Ildefonso  de  Araújo, 
Andrade  Figueira,  Leandro  Maciel,  Rodrigo 
Silva,  Diogo  de  Vasconcellos,  Gaspar  Drum- 
mond,  Moreira  Brandão,  Zama,  Bernardo  de 
Mendonça  Sobrinho,  Henrique  M^rques^Coelho 
de  Almeida,  Maciel,  Eufrasio  Correia,  Silva 
Maia,  Castrioto,  Mares  Guia,  António  de 
Siqueira,  Ribeiro  de  Men?zGs,  Álvaro  Bote- 
lho, Duarte  de  Azevedo,  Cruz  Gouvéa,  Al- 
meida Oliveira,  Adriano  Pimentel,  Montan- 
don,  Carlos  Affonso,  Carneiro  da  Cunha,  Al- 
frelo  Chaves,  Salgado,  Schutel,  Prisco  Pa- 
raizo  6  Castello  Branco. 

Comparecem,  depois  da  chamada,  os  Srs.  : 
Rodrigues  Alvos,  Gomes  de  Castro,  Soares, 
Cunha  Leit£o,  Araújo  Pinho,  Alves  de  Araújo, 
Martim  Francisco,  Olympio  Campos,  Frederico 
Borges,  Miguel  Castro,  Etodrigues  Júnior,  Ma- 
noel Portelia,  Francisco  Belisario,  Mac-Dowell, 
Pádua  Fleury,  Carlos  Peixoto,  António  Pinto, 
Álvaro  Caminha,  Demétrio  Bezorra,  Bezerra 
de  Menezes,  BulhSes,  Campos  Salles,  Cândido 
de  Oliveira  e  Carneiro  da  Rocha. 

O  Sr.  Prbsidbntk  abre  a  sessfio. 

Comparecem,  depois  de  aberta  a  sessSo,  os 
Srs.  :  Bento  Ramos,  Dantas  Góes,  Sigismundo, 
Ulysses  Vianna,  Fernandes  de  Oliveira,  Coelho 
de  Rezende,  Leopoldo  Cunha,  Barão  do  Guahy, 
Valladares,  Accioli  Franco,  Coelho  e  Campos, 
Pruiente  de  Moraos,  Ribeiro  da  Luz,  Silva 
Mafra,  Joaquim  Pedro,  Cruz,  Costa  Pereira, 
Felicio  dos  Santos,  Diana,  Barros  Cobra,  Sa- 
tyro  Dias,  Araújo  Góes  Júnior,  Sinimbu  Jú- 
nior, Vianna  Vaz,  Henriques  e  Barão  de  Ana- 
dia. 

Faltaram  com  causa  participada  os  Srs. :  Al- 
coforado Júnior ,  António  Bezerra ,  António 
Carlos,  BarSo  da  Leopoldina,  Bezamat,  Fran- 
cisco Sodré,  Gonçalves  Ferreira,  Joaquim 
Tavrires,  Moreira  de  Barros  e  Vaz  de  Mello. 

Faltaram  sem  caus  i  participada  os  Srs. :  An- 
tónio Prado,  Aristides  Spinola,  Corrêa  de 
Araújo,  Delfino  Cintra,  França  Carvalho,  José 
Mariaano  e  Ratisbona. 
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E'  lida  e  ap provada  a  acta  do  dia  2  do  cor- 
rente. 

O  Sr.    1<>  Secretario  dá  conta  do  seguinte 
EXPEDIENTE 

Requerimento  de  D.  Amélia  Fontoura  Soares 
Pinto,  yiuya|^<io  cirurgião  de  divisão  da  Armada 
Nacional  Dr.  Domingos  Soares  Pinto,  solici- 
tando a  graçjk  de  uma  pensão. — A*  commisaSo 
de  pensões  e  ordenados. 

B*  lido  e  approvado  sem  discussão  o  se- 
guinte 

PARECER 

N.    129.— 18S5 

Pretenção  do  major  Theophilo  Soares  Gomes, 
administrador  da  Mesa  de  Rendas  da  cidade 
de  Antonina, 

A'  commissão  de  fazenda  foi  presente  o  reque- 
rimento em  que  o  major  Theophilo  Soares 
Gomes,  administrador  da  mesa  de  rendas  da 
cidade  de  Antonina,  provincia  do  Paraná,  pede 
que  seja  relevado  de  entrar  para  os  cofres 
públicos  com  a  quantia  do  9:020$551,  que 
sendo  remettida  para  a  alfandega  de  Parana- 
guá, em  caminho  perdeu-se.  como  prova  pelo 
inquérito  feito  por  ordem  do  presidente  da- 
quella  provincia. 

Para  que  a  commissão  pos^a  emittir  jaizo 
Eobre  tal  pretenção,  precisa  que  se  solicite  do 
governo  o  processo  que  se  fez  perante  o  juiz 
dos  feitos  da  fazenda  da  mesma  provincia, 
relativo  á  perda  do  dinheiro  mandado  da  mesa 
de  rendas  do  Antonina  para  a  alfandega  de 
Paranaguá,  e  cópia  do  parecer  do  conselho  de 
estado  proferido  sobre  o -se  assumpto. 

Sala  das  commissões  em  30  de  Maio  de  1885. 
-^  Prisco  Par  ai  zo,'^  Ildefonso  de  Araújo. 
—  Vianna  Vaz, 

O  Sr.  Diogro  d.e  Vasoonoel- 
lost —  Sr.  presidente,  não  ouvi  hontem  nem 
hoje  ler-se  na  acta  consignação  alguma  em  re- 
lação á  mensagem  votada  pela  Camará  ao  parla- 
mento francez  por  causa  da  morte  do  Sr.  Victor 
Hugo.  Eu  tinha  de  propor  alguma  cousa  neste 
sentido,  e  por  isso  esperava  a  occasião  de  apre- 
sentar á  mesa  uma  indicação  a  respeito. 

V.  E I.  sabe  que  no  dia  25  do  mez  passado, 
chegando  aqui,  fui  informado  de  que  a  Camará 
tinha  mandado  inserir  na  acta  um  voto  de 
pezar  pela  morte  desse  illustre  e-criptor. 
Protestei  logo  que  não  teria  votado  por  essa 
demonstração  ;  porém,  no  dia  seguinte,  fui  in- 
formada pelos  jornaes  de  que,  além  do  voto  de 
pezar  se  ia  dirigir  uma  mensagem  ao  parla- 
mento francez.  Eu  não  entendo,  como  alguém 
pensa,  que  podia  interromper  ou  caçar  o  voto 
Já  consummado  da  Camará,  mas,  como  homem 
(ie  ordem,  desejando  que  as  formulas  sejam 
convenientemente  conservadas  como  garantia 
da  substancia  que  nellas  se  contem,  entendi 
que  devia  procurar  saber  como  havia  de  ser 
redigida  essa  mensagem  verdadeira  resolução 
de  nossa  Camará,   quem   havia  de  envial-a,  e 


quem  finalmente  havia  de  entregal-a  ao  parla- 
mento francez. 

V.  Ex.  sabe  que  fui  levado  á  negar  meu 
voto  á  inserção  do  pezar  da  Camará  na  acta  dos 
■eus  trabalhos,  porque  a  Camará,  não  sendo  um 
tribunal  egypcio  de  litteratos  fallecido?,  sendo, 
porém,  uma  corporação  essencial  e  exclusiva- 
mente politica,  a  manifestação  da  C  imara  nSo 
se  podia  referir  ao  homem  senão  ao  caracter 
politico,  que  ropresentiva  no  theatro  republi- 
cano de  seu  paiz. 

Ora,  V.  Ex.  sahe  que  a  politica  moderna, 
sobre  que  gyra  o  mundo  europeu,  se  divide  em 
três  escolas.  A  escola  realista  em  que  se  funla 
a  politica  do  militarismo  na  Allemanha,  e  que 
tem  por  axioma  quo  a  força  faz  direito ;  a  es- 
cola estilitaria,  em  que  se  funda  a  politica  do 
mercantilismo  na  Inq^laterra,  e  que  tem  por 
escopo  o  poder  da  riqueza ;  e,  nnalmente,  a 
escola  idealista,  que  é  o  fundamento  e  a  motora 
da  politica  franceza,  oscola  que  ó  servida  pala 
violência  e  força  brutal  das  insurreições. 

Eu,  como  conservador,  não  podia  absoluta- 
mente concorrer  para  que  se  levasse  ao  parla- 
mento francez  uma  mensagem  cm  que  se  en- 
volves83  a  approvação  de  semelhante  oscola, 
que,  na  minha  opinião,  é  a  que  tem  desolado  e 
perturbado  neste  século  o  mundo  latino  e  feito 
a  desgraça  original  da  America  republica. 
(Apartes') 

Portanto,  si  como  politico  eu  não  podia  con- 
vir em  somelhante  demonstração,  claro  é  que 
muito  menos  podia  fazel-o  como  christão,  por- 
que V.  Ex.  sabe  que  o  illustre  finado,  nos  úl- 
timos tempos  de  sua  vida,  tornou-se  o  escriptor 
mais  popular  do  theismo  puro,  e  basta  ler  a 
sua  —  Religiões  e  Religião — para  que,  como 
catholico,  eu  não  possa  prestar  homenstgem 
sincera  ás  suas  idóas  contrarias  ás  minhas  cren- 
ças. 

Este  procedimento  excitou  inesperadamente 
uma  intolerância  tal,  que  não  sei  si  o  deputodo 
neste  paiz  ainda  pôde  ter  liberdade  de  pensa- 
mento, e  tem  resp3Ítado  o  seu  direito  de  ex- 
primir-se  como  quizer  e  como  entender  a  res- 
peito dos  negócios  tratados  nesta  casa. 

Declaro,  porém,  a  S.  Ex.  que  estou  resolvido 
a  continuar  no  papel  que  sempre  mantive  como 
deputado  que  tenho  sido,  de  não  ceder  nunca 
ao  respeito  humano,  quando  se  tratar  de  ma- 
térias concernentes  á  minha  fé  religiosa  o  ás 
minhas  convicções  politicas.  (Apoiados\  muito 
bem.) 

Um  Sr.  Deputado: — Não  se  trata  de  reli- 
gião. 

O  Sr.  Soares  :  —Como  não  se  trata  ?  O  es- 
tado tem  uma  religião.  {Apoiados ,) 

O  Sr.  Diogo  de  Vasconcbllos:— Não  tenho  a 
pretenção,  como  muitos  têm,  de  tornar-me  po- 
pular pelo  cortejo  a  idéas  convencionaes  que 
fulguram  no  dia.  Desenganem-se  os  sediciosos. 

Na  segunda  vez  que  tomei  a  palavra,  fui  in- 
justamente tratado  por  alguns  coUegas,  que 
talvez  por  não  ser  eu  um  astro  da  grandeza  de 
queSS.  EEx.  são,  para  através lar  os  nevoei- 
ros do  meu  isolamento,  não  sabiam  que  eu  era 
nm  deputaio  antigo,   acostumado  a   ter  idéas  o 


Digitized  by 


Google 


Sessão  em  3  de  Junho  de  1885 


233 


vontade  mas  que  nnnca  faltou  ao  respeito  com 
os  seus  collegas.  (Muitos  apoiados,) 

Sinto  profundamente  isto  porque  do  inciden- 
te que  se  deu  na  segunda  voz  que  fallei,  foi 
que  se  levantou  toda  a  animosidade  encorajada, 
sendo  eu  coberlo  de  injurias,  e  até  insinuan- 
do-se,  calumnias  contra  meu  caracter  quando, 
y.  Ex.  que  tem  sido  meu  collega,  póJe  ser 
juiz,  eu  nSo  merecia  (apoiados,) 

Meu  propósito  era,  já  que  eu  não  podia  im- 
pedir que  a  mensagem  fosse  para  a  França, 
ao  menos  dar-lhe  um  curso  natural,  lógica,  se- 
gundo nossas  instituições,  encaminhando-a  de 
maneira  que  se  conformasse  com  os  interesses 
politico?  que  podem  estar  envolvidos  na 
quostâo. 

V.  Ex.  sabe  do  incidente  que  se  deu  não 
ha  muito  tempo  entre  o  império  da  Alie- 
manha  e  a  republica  dos  Estados  Unidos:  o 
parlamento  americano  remetteu  para  Allema- 
nha  uma  manifestação  de  pezar  pela  morte  do 
Sr.  Laskell  e  o  príncipe  de  Bismark,  muito 
bem  e  sabiamente,  impediu  que  e5:sa  monsagem 
fosse  directamente  levada  ao  parlamonto  por- 
que entendia  que  este  não  podia  ter  rjlações 
directas  com  potencias  estrangeiras. 

O  Sr.  Carlos  Affonso:—V.  Ex.  está  enga- 
nado ;  a  razão  foi  outra . 

í^  O  Sr.  Diogo  de  Vasconcellos — Bom  ;  eu  lá 
chegarei . 

V.  Ex.  sabe  que  a  Gamara  dos  Deputados  é 
uma  parte  do  poder  legislativo,  nem  é  mesmo  o 
poder  legislativo.  A  representação  do  estran- 
geiro se  faz  por  intermédio  do  Imperador  e 
seus  ministros. 

Por  consequência,  a  Gimara  dos  Deputados 
não  polia  dirigir- se  directamente  a  um  parla- 
mento estrangeiro  e  a  razão  e  porque  nòs  não 
sabemos  quaes  são  as  relaçõos  diplomáticas  que 
existem  no    segredo   entre  os  dous  governos. 

A  Gamara  não  pôde  estar  em  dia  com  os  ne- 
gócios que  correm  p^la,  pasta  de  Estrangeiros 
e  nós  nSo  podemos  saber  si,  na  occasião  em  que 
chegar  uma  mensagem  de  nossa  sympathia  a 
quaesquer  paiz,tal  ]  aiz  esteja  ou  não  envolvida 
cm  qualquer  questão  que  se  refíra  á  honra  e  á 
dignidade  nacional. 

E*  por  isso,  Sr.  presidente,  que  eu  entendia 
quanto  a  essa  mensagem,  a  Gamara  deveria  en- 
viai a  ao  ministro  de  estrangeiros  para  no 
caso  que  S.  Ex.  não  julgasse  inconveniente, 
transmittil-a  ao  parlamento  francez  por  inter- 
médio do  respectivo  governo. 

O  nobre  deputado  por  Minas,  que  honrou-me 
com  o  seu  aparte,  disse  que  o  motivo  do  con- 
flicto  entro  a  AUemanha  e  os  Estados-Unidos 
não  foi  o  mesmo  que  eu  assignalei.  Mas  o  no- 
bre deputado  trouxe  mais  um  argumento  a 
meu  favor.  O  motivo  foi,  Sr.  presidínte,  queo 
morto  reverenciado  pelo  Gon grosso  Americano 
era  um  homem  de  idéas  oppostas  á  politica  do 
governo  de  Berlim,  escrevia  energicamente 
contra  a  politica  do  mesmo  ííoverno,  e  por  con- 
sequência o  ministro  prussiano  entendeu  que 
o  congresso  dos  Estados-Uni  los  não  só  exh or- 
bitava de  suas  attribuiçdes,  como  ainda  fazia- 
Ihe  um  accinte.  {Ha  um  aparte.) 
V.  I.— 30 


Ora,  Sr.  presidente,  a  repetir-se  o  prece- 
dente que  se  dá  com  esta  mensagem,  não  ha 
de  ir  longe  o  dia  em  que  nós  votemos  aqui  al- 
guma, que  possa  ir  ferir  a  susceptibilidade  de 
governos  estrangeiros  e  levantar  a  questão  que 
a  mensagem  do  Gongresso  Americano  levantou 
entre  as  duas  nações. 

Um  Sr.  Deputado:—  Apoiado;]  ó  ^uma  im- 
prudência. (Apoiados ,) 

O  Sr.  Diogo  de  Vasconcellos: —  Devo  por- 
tanto esclarecer  á  Gamara  qual  era  o  meu  pen- 
samento, e  vou  enviar  á  mesa  uma  indicação, 
que  espero  seja  recebida. 

V.  hx.,  Sr.  presidente,  ha  de  pormittir  que 
neste  momento,  em  resposta  a  todas  as  inju- 
rias e  insinuações  de  que  fui  alvo,  para  con- 
cluir o  meu  discurso,  me  dirija  á  sua  pessoa; 
V.  Ex.  que  é  litterato,  V.  Ex.  que  traduziu 
tão  brilhantemente  a  «Evangelina»  de  Longfel- 
low,  y.  Ex.  que  não  ó  inspirado  pelas  musas 
anemicas  e  escrophulosas  da  litteratura  mo- 
derna (>*Í5o),  de  que  outro  dia  fallei. . . 

O  Sr.  G.vspar  Drummond:— Mas  é  inspirado 
pelas  musas. 

O  Sr.  Diogo  de  Vasconcellos:—.  . .  Sim  ;  mas 
das  Musas  do  Parnaso  f'rt5o;,  como  eu  dizia,  deve 
lembrar-se  de  outra  poesia  daquelle  grande  poeta 
americano,  que  ainda  ha  pouco  finou-se  infe- 
lizmente para  nós  ;  é  uma  poesia  em  que  se 
compara  este  mundo  a  uma  ponte,  em  que  cada 
um  passa  carregado  de  seus  cuidados.  Eu  tam- 
bém e  ninguém  talvez  mais  oberado,  atravesso 
com  05  meus,  mas  declaro  a  V.  Ex.,  perante 
esta  augusta  Gamara,  perante  o  paiz  inteiro,  e 
para  isto  pos  o  appellar  sem  hesitnçao  para 
todos  os  meus  comprovincianos,  correligioná- 
rios e  adversários,  que,  no  fim  do  transito, 
quando  ou  comparecer  perante  o  Supremo  juiz, 
que  tem  de  julgar  a  todos,  posso  apresentar-me 
com  os  olhos  arroxeados,  ó  certo,  por  muitos  in- 
fortúnios, porém  nunca  hei  de  apresentar-me 
com  as  fac?s  desbotadas  por  crimes  e  deshonos- 
tidades.  (Muitos  apoiados.) 

Tenho  concluido.  (Muito  bem  ;  muito 
bem,) 

K  enviada  á  mesa,  lida  o  remettida  á  com* 
missão  de  policia,  a  seguinte 

INDICAÇÃO 

Mensagem  pela  morte  de  Victor  Hugo 

Indico  que  a  mensagem  pela  morte  do  Sr. 
Victor  Hugo  seja  enviada  ao  Ministro  dos  Ne- 
gocies Estrangeiros  afim  de  fazel-a  chegar  a 
seu  destino  por  intermédio  do  governo  fran- 
cez. 

Sala  das  sessQes,  3  de  Junho  de  1885.— 
Diogo  de  Vasconcellos, 

O  Sx».  A-íFonso  Oelfifo  «Junioir 

(/•^  secretario)  diz  qne  a  deferência,  que  lhe 
merece  o  seu  honrado  comprovinciano  e  col- 
leg.i,  obriga-o  a  apressar-so  em  dar  as  expli- 
cações por  S.  Ex.  solicitadas. 

A  mensagem  que  ha  poucos  dias  a  Gamara 
votou  foi  redigida  na  secretaria,  lida  no  expe- 
diente, e,  como  fazendo  parte  d?lle,  publicada 
no  Diário  OfpciaL 
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No  regimento  nSo  ha  disposiçSo  alguma  es- 
pecial com  relaçlo  a  esto  caso,  pori^ue  ó  a 
primeira  vez  que  o  parlamento  brazileiro  rota 
uma  mensagem  de  condolências  para  ser  diri- 
gida a  um  parlamento  estrangeiro.  Entretanto, 
a  secretaria  e  a^com missão  de  policia  enten- 
deram que  deviam  proced<jr  a  respeito  desta 
matéria  como  se  ha  feito  com  relação  aos  dis- 
cursoscongratulatorios  em*que  nm  orador,  re- 
presentando a  Camará,  lé  a  oração  proferida 
que  não  é  sujeita  á  discussão. 

Como  já  declarou  a  primeira  toz  que  usou 
da  palavra  ácerca.deste  assumpto,  a  mensagem 
não  seguiu  ainda  ao  seu  destino  á  espera  yie 
a  Camará  so  pronuncie  a  semelhante  respeito. 

Não  vé  inconveniente,  apressa-se  em  decla- 
rar ,em  que  seja  approvada  a  indicação  do  nobre 
deputado  pelo  1®  districto  de  Minas  Geraes, 
porque,  por  intermédio  da  nossa  legação  em 
Pariz,  maior  solemnidade  terá  a  transmissão 
da  mensagem  do  parlamento  brazileiro.  Entre- 
tanto, deve  ponderar  que  existem  precediut ;s 
em  contrario. O  parlamento  do  Chilo.por  exem- 
plo, querendo  manter  com  o  do  nosso  paiz  troca 
de  documentos  parlamentar  s,  dirigi u-so  por 
interraeJio  de  sua  secretaria  a  e-ta  Gamara, 
que  apressou  se  era  acceder  ao  desejo  mani- 
festado pela  representação  daquelle  adiantado 
paiz. 

O  orador  acredita  que  com  e>tas  explicações 
tem  satisfeito  ao  nobre  deputado. 

O  Sa.  Diogo  de  Vasconcellos  ;  —  Perfeita- 
mente. 

O  Sr    Ma^irtlm  Franoisoo  t  — 

Sr.  presidente,  acho-me  um  pouco  incomuio- 
dado,  e  limitar-me-ei  a  breves  reflexSea. 

Não  me  opponho  á  indicação  apresentada 
pelo  nobre  deputado  por  Minas,  porque  entendo 
que  importa  ella  uma  questão  de  mero  expe- 
diente da  mesa  daassembléa.  A  esta  compete 
decidir  a  forma  da  remessa  da  mensagem  ás 
camarás  francezas. 

Porém,  á  parte  esta  manifestação  de  intole* 
rancia  religiosa  que  acaba  de  dar  o  meu  dis- 
tincto  collega  deputado  por  Minas  Geraes,  ma- 
nifestação que  peço  licença  para  notar,  tanto 
mais  quanto  parte  de  um  espirito  esclarecido 
(apoiados)^  que,  pelas  bellas  tradições  dos  seus 
antepassados,  sobretudo  pela  rara  felicidade  de 
descender  de  nma  das  intellígencías  mais 
bem  organizadas  do  nosso  paiz  e  de  um  dos 
talentos  mais  poderosos  que  tem  tido  a 
nossa  pátria,  o  grande  Bernardo  Pereira  de 
Vasconcellos  (apoiados) ^  se  torna  ainda  mais 
raparavel,  obrigando-me  a  censurar  a  mani- 
festação que  externou  o  meu  illustrado  collega, 
oppondo-se,  sem  motivo  plausivel,  ao  preito  de 
admiração  que  prestei  ao  grande  talento  que 
se  chamou— Victor  Hugo. 

Não  ó  meu  intuito  desconhecer  o  direito  que 
tem  o  nobre  deputado  da  desenvolver  as  suas 
opiniões  religiosas,  masjulgo-me  também  au- 
torizado a  defender  a  Camará  dos  Sm.  Deputados 
contra  a  manifestação  do  intolerância  religiosa, 
que  acaba  de  dar  o  meu  illustrado  collega. 

Lembro,  porém,  a  S.  Ex.  que  o  notável  au- 
tor, cuja  morte  tanto  pezar  nos  inspira,  prestou 
uma  homenagem    á  doutrina  do  catholicismo 


b3m  interpretado  pelos  espíritos  tolerantes, 
quando  eslx>çou  em  traços  muito  preciosos  a  fi- 
gura evangélica  do  bispo  Bemvindo. 

O  Sa.  Mi.c-DowsLL  dá  am  aparte  contes* 
tando. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :  —  Este  typo  não 
lhes  convém,  |)orque  o  typo  apresentado  pelo 
escriptor  é  o  de  um  sacerdote  tolerante,  que 
comprehende  a  religião  do  perdão  e  da  miaeri- 
cordia. 

SS.  EEx.,  e  nesta  occasião,  refiro-me 
aos  illustrados  deputados  por  Minas  e  pelo  Pará 
que  protestaram  contra  a  minha  moção,  só 
comprehendem  a  possibilidade  da  nossa  salvação 
e  da  nossa  ventura  neste  mundo,  interpretando 
nós  o  catholicismo,  aceitos  os  estreitos  moldes 
da  intolerância  religiosa. 

Não  acreditando  na  justiça  de  excluir  da  vila 
eterna  os  que  respeitam  neste  mundo  as  nor- 
mas do  dever,  preso  mais  os  christãos  dos  pri- 
meiros tempos  que  nos  circos  se  liavam  com  o 
seu  sangue  a  verdade  da  doutrina  do  loiro 
J^sus  do  que  as  pompas  e  os  rigores  di  igreja 
militante,  representada  por  seus  papas  o  bis- 
pos guerreiros  nas  lutas  da  média  iiado. 

lospiram-me,  Sr.  proâidento,  maior  respeito 
os  bispos  que  solicitam  a  Deus  pelos  desborda- 
dos da  fortuna,  do  que  os  que  adoptam  o  látego 
religiosa. 

O  Sr.  Mac-Dowbll  dá  um  apart?. 

O  Sr.  Martim  Francisco: —  V.  Ex.  a  meu 
respeito  per  le  a  sua  propaganda.  Peço  licença 
para  lembrar  quo,para  conciliar  todos  os  admi- 
radores do  grande  talento  de  Victor  Hugo,  dos 
seus  sentimentos  humanitários,  manifestados 
em  todas  as  épocas  da  sua  vida,  não  dém  uma 
forma  politica  á  minha  moção,  não  fui  exami- 
nar, e  poderia  fazel-o  talvez  com  vantagem,  a 
vida  politica  de  Victor  Hugo,  que  pôde  ter  tido 
algumas  variantes  na  sua  mocidade,  mas  que, 
desde  certa  época,  accentuou  sua  carreira  poli- 
tica, tomando  por  ponto  de  partida  a  defesa  da 
liberdade  e  do  povo  em  todas  as  condições,  e  a 
causa  dos  opprimidos  qualquer  que  fosse  a  sua 
origem  politica. 

O  Sr.  Mac-Dowkll:— a  demagogia  e  o  so- 
cialismo. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :  — A  resposta  a 
essa  observação  está  na  vida  de  Victor  Hugo. 
Elle  combateu  a  autocracia  do  segundo  império 
em  todas  as  occasiões,  protestando  nos  versos 
immortaes  que  elle  intitulou  Châtiments,  que 
não  entraria  em  França  em  juanto  lá  estivesse 
o  autor  do  Dous  de  Dezembro,  e  de  facto, 
quando  o  autocrata  francez  fez-se  bater  em 
Sedan  e  entregou  ao  inimigo  a  espada  avil- 
tada, o  poeta,  que  o  fulminara  com  os  seus 
versos  indignados  e  que  proferira  a  Solemnia 
Verba ^  Victor  Hugo  caminhava  a  sagrar  o  seu 
patriotismo  nas  privações  do  cerco  de  Pariz. 

Mais  tarde,  quando  se  tratou  da  expulsão  dos 
NapoleÕ>s  do  território  francez,  elle  esqueceu 
a  família  ambiciosa  a  que  pertenciam  e  a  lenda 
guerreira  que  representava,  para  lembrar-se 
somente  que  não  eram  elles  os  responsáveis 
por  alheias  culpas  e  sustentar  o  direito  que 
tinham,    francezes,    de     habitar    o  território 
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francez.  Alma  generosa,  Sr.  presidente,  era 
essa,  que  punha  de  parte  os  rancores  tradicio- 
naes  para  sustentar  a  jastiça  pira  toios  e 
justiça  sempre.  Encarou  sempre  o  grande 
poeta,  como  tarefa  sua  de  todos  os  tempos,  de 
d3 fender  es  perseguidos  contra  os  perseguido- 
ras, mesmo  guando  a  perseguição  partia  dos 
seus  correligionários. 

Foi  ao  grande  litterato,  ao  espírito  essancial- 
meute  liberal  e  democrático  que  eu  pedi  que 
se  consagrasse  uma  homenagem  por  parte  da 
Camará  dos  Srs.  Deputado?  ;  eacho  que  a  Cas 
mara  me  comprebendeu  bem  porque,  com  rara- 
excepções  de  alguns  collegas  nossos  por  um 
exagerado  espirito  religioso. . . 

O  Sr.  Mac-Dowell  b  Andradb  Figueira. — 
Exagerado  nSo. 

O  Sr.  Martim  Francisco...  por  uma  inter- 
pretação mal  comprebendida  dos  preceitos  re- 
ligiosos, todos  os  outros,  e  alguns  desses 
partilhando,  porventura,  um  excessivo  amor  á 
Ordem,  nem  por  isso  se  negaram  a  prestar 
aquella  homenagem  a  um  dos  maiores  talentos, 
si  é  que  não  se  pôde  dizer  mais  alguma  cousa, 
ao  génio  poético  do  século,  encarnado  na  pes* 
soa  de  Victor  Hugo. 

O  nobre  deputado  por  Minas  citou  o  facto 
que  se  dera  entre  Bismark  e  o  parlamento  dos 
Êstados-Unidos. 

Lembro  ao  nobre  deputado  que  o  exemplo 
não  lhe  serve  absolutamente.  O  facto  ó  o 
seguinte:  Enviando  a  Bismark  o  parlamento 
americano  uma  manifestação  de  elogio  em  fa- 
ror  de  um  digno  socialista,  que  tinha  entrado 
em  lucta  com  o  próprio  Bismark,  este,  creio 
que  procedeu  perfeitamente,  não  querendo  ser 
o  intermediário  da  mensagem  perante  o  parla- 
mento allemão. 

O  Sr.  Diock)  db  Vasconcellos:— Eu  quiz 
evitar  os  inconvenientes  do  precedente. 

O  Sr.  Martim  Francií?co  :— Em  tolo  o  caso 
eu  já  declarei  que  a  forma  da  remessa  da  men- 
sagem corre  por  conta  da  mesa,  e  nSo  tomo  a 
mea  cargo  impugnar  a  indicação. 

Termino  dizendo  que  não  estou  arrependido 
de  ter  feito  por  conta  do  meu  paiz,  illustrado 
nas  lettras  e  essencialmente  humanitário,  uma 
manifestação  de  pezar  pela  morte  do  homem 
que  tomou  em  toda  a  sua  vida  como  tarefa 
principal  proteger  os  perseguidos,  a  qualquer 
opinião  quo  elles  pertence  ssem,  e  do  prestar 
homenagem  ao  génio  poético  que  nas  lettras 
excedeu  tudo  quanto  se  tem  visto  em  nosso 
século,  e  que  na  ida  ie  mais  avançada  escreveu 
as  obras  primorosas  de  uma  litteratura  geral- 
mente applaudida,  e  que  manifestava  com  vigor, 
nos  últimos  dias  de  sua  vida,  as  forças  de  uma 
intelligencia  máscula  e  potente  nas  obras 
immorlaes  que  têm  por  titulo  Noventa  e  Três 
e  Torqucmada  (Muito  bem  ;  mnito  bem,) 

W  lido  e  posto  em  discussão  o 

parecer 

N.  130—1885 

Licença    ao   juiz    de   direito  Francisco   da 

Cunha  Castello  Branco 

A*  comraissão  do  pensQes  e  ordenados  foi 
presente  o  requerimento  do  bacharel  Fran- 


cisco da  Cunha  Castello  Branco,  juiz  de  direito 
da  comarca  de  Parintins,  pedindo  am  anno  de 
licença  com  seus  vencimentos  para  tratar  de 
sua  saúde. 

Para  poder  deliberar,  precisa  a  commissãò 
que  o  governo  informe,  por  intermédio  do 
Sr.  ministro  da  justiça,  si  o  supplicante  já  ob- 
teve licença  do  poder  executivo  para  o  âm  re- 
querido, e  si  o  prazo  dentro  do  qual  pôde  o 
governo  conceder  licença  aos  magistrados  se 
acha  esgot  do. 

Sala  das  commissões  em  3  de  Junho  de  1885. 

—  Augusto  Fleury,  —  Ildefonso  de   Araújo, 

—  João  Penido, 

O  Sr.  Mac-Dowell:— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Zama  obtendo  a  palavra  pela  ordem, 
observa  que  o  que  acabou  de  ser  lido  é  um  pa- 
recer, e  o  regimento  determina  que,  quando  so- 
bre qualquer  parecer  que  acaba  de  ser  lido 
algum  deputado  peça  a  palavra,  fique  a  discus- 
são adiada. 

O  Sr.  Mac-Dowsll  diz  que  lhe  parece  que 
nSo  se  trata  de  um  parecer,  mas  de  uma  sim- 
ples requisição  de  informações. 

O  Sr.  Zama  :— E'  um  parecer  de  commissão. 

O  Sr.  Presidente  :-*A*  vista  da  reclamação 
do  nobre  deputado  pela  Bahia  e  na  forma  do 
regimento,  declaro  adiada  a  discussão. 

O  Sr.  Mac-Dowell  :— V.  Ex.  considera  pa- 
recer f 

O  Sr.  Presidente  :—  Sim,  senhor  ;  até  a 
epigraphe  é^parecer, 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :—  Mas  o  regi- 
mento distingue  quando  um  parecer  de  com- 
missão importa  solução  de  qualquer  natureza  d 
quando  é  mero  expediente  como  este. 

O  Sr.  Presidente  :—  O  regimento  não  dis- 
tingue. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :— Está  na  refor- 
ma de   1871. 

O  Sr.  Presidente  :^0  que  o  regimento  de- 
termina é  que,  desde  que  qualquer  deputado 
pnça  a  palavra  sobro  algum  parecer  ou  reque- 
rimento, fique  a  discussão  adiada. 

O  8r.  Mao-DoTvell  (pela  ordem) 
ponderará  apenas  ao  Sr.  presidente  que  o  prece- 
dente adoptado  na  Camará  é  de  que,  quando 
se  trata  de  uma  simples  requisição  de  informa- 
ções, soja  esse  pe<lido  da  commissão  votado  im- 
mediatameute. 

Ora,  pelo  principio  de  que  o  costumo  ó  o 
melhor  interpreto  das  leis,  de  que  os  preceden- 
tes são  o  complemento  do  regimento  da  Ca- 
mará, não  pôde  ella  deixar  de  assim  considerar 
a  matéria  de  que  se  occnpa,  sob  pena  de  ter  de 
discutir  dons  pareceres  de  commissão  sobre  o 
me«5rao  objecto. 

Parece-lhe,  pois,  que  o  Sr.  presidente  deve 
reconsidorar  a  sua  decisão,  tendo  em  attenção 
o  prece  lente  que  o  orador  invocou,  isto  ó,  que 
não  se  deve  sujeitar  á  discussão,  como  si  fora 
um  parecer,  um  sim;>Ies  pedido  de  informações 
f iito  por  uma  commissão  qualquer. 

O  Sn.  Presidente  :— >V.  Ex.  já  acabou  ? 
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o  Sr.  Mac-Dowell  responde  que,  pola  or- 
dem, já  ;  mas,  6i  S.  Ex.  mantiver  sua  decisão, 
desistirá  da  palavra,  porque  nâo  quer  de  modo 
algum  prejudicar  o  peticionário  de  quem  o  pa- 
recer trata . 

O  Sr.  Presidente:—  Insisto  na  minha  de- 
cisSo,  fundado  no  art.  197  do  regimento  que 
diz  (lê)  : 

«  O  parecer,  sobre  cuja  matéria  algum  de- 
putado pedir  a  palavra,  se  considerará  por  esse 
facto  adiado  para  ser  discutido  quando  se  der 
para  ordem  do  dia. . .  » 

A  minha  deaisâo  é,  pois,  conformo  a  esta 
disposição  do  regimento,  quo  não  distingue 
sobre  a  forma  da  conclusão  do  parecer. 

O  Sr.  Mac-Dowell  desiste  da  palavra. 

Posto  a  votos  o  parecer  n.  130  ó  approvado. 

O  ®r.  Dixarte  <ie  ^zeT-edo:  — 

Sr.  presidente,  em  occasião  recente  a  Gamara 
Yotou  um  requerimento  meu,  em  que  pedia  ao 
Ministério  dos  Negócios  da  Justiça  a  informação 
seguinte  :  si  o  juiz  municipal  de  Botucatú, 
Benjamin  Soares  de  Azevedo,  tiaha  siio  ou 
não  suspenso  e  mandado  responsabilisar. 

O  governo  ainda  não  remetteu  á  Gamara  a 
informação  pedida,  mas  o  nobre  ministro  da 
justiça,  com  a  amabilidade  que  o  caracteriza, 
e  a  solicitude  com  que  tem  dirigido  as  reparti- 
ções a  seu  cargo,  teve  a  delica  leza  da  dizor-me 
que  esse  juiz  havia  sido  suspenso. 

Infelizmente,  o  nobre  ministro  não  teve  co- 
nhecimento exacto  do  negocio,  e  eu  acabo  de 
receber  noticias  de  que  o  juiz  municipal  de 
Botucatú,  longe  de  haver  sido  suspenso  e  man- 
dado responsabilisar,  cDntinúa  na  sério  de 
desatinos  que  denunciei  á  Gamara. 

Sabe  V.  Ex.  que  o  alvo  principal  das  violências 
do  juiz  municipal  do  Botucatú  ó  o  escrivão  de 
orphãos  daquelle  termo,  capitão  Alberto  Júlio 
Ribairode  Barros,  um  dos  escrivães  mais  dis- 
ti netos  da  provincia  de  S.  Paulo  (opo%ados)^(\\xQ 
sempre  tem  cumprido  o  seu  dever,  com  applauso 
de  todos  os  juizes  com  quem  ha  funccionado. 
(Apoiados ,) 

Gontra  este  distincto  funccionario,que  já  me- 
receu daquelle  juiz  ser  suspenso  successiva- 
mente  por  quatro  vezes  e  pelo  prazo  de  240 
dias,  quando  as  disposições  em  vigor  só  permit- 
tem  que  os  presidentes  dos  tribunaes  e  juizes 
suspendam  os  officiaes  que  perante  elles  servem 
por  espaço  de  60  dias,  conforme  o  decreto 
de  2  de  Outubro  de  1851  e  decreto  de  7  de 
Março  de  1855,  foi  expedido  um  manda  lo  de 
prisão  cori^eccional  pelo  prazo  de  5  dias. 

0|Sr.  Rodrigues  Alves:  —  Uma  série  de 
escândalos  sem  qualificação.  {Ha  outros 
apartes ,) 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo: — Voltava  o  ca- 
pitão Júlio  de  Barros  de  um  passeio  em  com- 
panhia dos  Dr.?.  Bernardo  Augusto  Rodrigues 
da  Silva  e  Ghristíano  Ritt,  quando  chegando  á 
sua  casa,  soube  que  havia  um  mandado  de  prisão 
contra  elle  expedido.  Não  podia  cogitar  que 
semelhante  violência  se  pudesse  dar,porqae  não 
se  achava  no  exdrcicio  do  sen   emprego^  não 


linha  commettido  crime  algum,  nem  ao  menos 
qualquer  falta  ou  omissão  dos  deveres  do  seu 
officio. 

Entretanto,  Sr.  presidente,  a  noticia  era 
exacta. 

O  capitão  JuIio  de  Barros,  constrangido,  e 
constrangido  illegalmente  {apoiados)  em  sua 
liberdade,  requereu  orJem  de  habeas^corpus 
ao  juiz  de  direito  da  comarca,  Dr.  Luiz  de  Ga- 
margo  Mello,  que  ó  um  dos  ornamentos  da  sua 
clisse.  (Apoiados.) 

O  juiz  de  direito  ordenou  que  o  juiz  munici- 
pal informasse  no  prazo  de  24  horas. . . 

O  juiz  não  cumpria  essa  ordem,  e,  ntarcan- 
do-se-lhe  mais  o  prazo  de  uma  hora  para  dar  a 
informação,  declarou  que  havia  mandado  pren- 
der o  escrivão  Júlio  de  Barros,  no  exercício  da 
attribuição  que  lhe  compete  de  impor  a  pena 
de  cinco  dias  de  prisão  correccional  aos  offi- 
ciaes  que  perante  elle  servem. . . 

O  Sr.  Araújo  Góes  :  —Isso  refere- se  a  oflS- 
ciaes  de  justiça. 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo: — ...  e  isto 
porque  o  escrivão  o  havia  injuriado. 

Ora,  Sr.  presidente,  o  art. -212  §  1«  do  có- 
digo do  processo  criminal,  que  permitte  ao3 
juize3  imporem  a  pena  correccional  de  cinco 
dias  d  3  prisão  aos  seus  subalternos,  refere-se 
aos  ofiiciaes  de  justiça,  e  ao  caso  de  omissão  de 
cumprimento  nos  deveres  do  officio. 

O  Sr.  Araújo  Góes  :  —Apoiado ;  o  ó  essa  a 
pratica  quasi  constante. 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo  :  —  Si  em  senti- 
do lato  pode-se  considerar  como  official  do  juizo 
o  escrivão  de  orphãos,  ninguém  dirá  que  o 
crime  particular  de  injurias,  commettido  peb 
escrivão  contra  o  juiz,  determine  a  applicação 
do  uma  pem,  qUe  a  loi  declara  terminante- 
mente que  se  applLca  aos  casos  de  omissão,  no 
cumprimento  dos  deveres  officiaes. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :  —  Si  o  crime  foi 
commettido  em  audiência,  a  pena  tem  perfeita 
applicação. 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo  :  «—  Si  o  crime 
de  injuria  foi  commettido  em  audiência  ou 
achando-se  o  juiz  em  acto  do  seu  officio,  ó  caso 
de  procedimento  judicial ;  mas  não  s^ria  nesse 
caso  o  próprio  juiz  offendido  quem  processasse 
o  escrivão,  que  só  o  poderia  ser  do  modo  e  com 
as  penas  estabelecidas  ni  lei,  mediante  pro- 
cesso regular  ;  si,  porém,  a  injuria  não  foi 
proferida  em  acto  de  juizo,  neste  caso  é  um 
crime  puramente  particular,  a  respeito  do  qual 
ao  juiz  só  competia  o  S3u  direito  á  acção  cri- 
minal. 

Demais,  ou  soja  o  crime  de  injuria  publico 
ou  particular,  todos  sabem  que  o  código  do 
processo,  na  espécie  de  que  tratamos,  falia  de 
omissão  no  cumprimento  dos  deveres,  isto  é, 
daquelles  casos  em  que  não  obstante  a  culpa- 
bilidade do  empregado  publico  por  fiilta  com- 
mettida  no  exercício  do  seu  cargo,  não  ha 
pena  determinada  na  lei. 

Mas,  Sr.  presidente,  não  se  admire  V.  Ex. 
desse  acto  de  arbítrio  do  juiz  municipal  de  Bo- 
tucatú. 
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Foi  concedido  o  habeas  corpus,  O  juiz  de  di- 
reito expediu  ordens,  rpsguardando  a  pessoa  do 
serventuário  de  justiça,  o  c»pit3o  Júlio  de 
Barros.  E  o  que  pensa  V.  Ex.  que  foz  o  juiz 
municipal,  depois  de  intimado  da  decisão  do 
juiz  de  direito  ?  Negou-5;e  ao  cumprimento  da 
ordem  de  habeas  corpus  !  E*  um  escândalo, 
Sr.  presidente,  ó  uma  violência  inaudita. 
{Muitos  apoiados,  vozes  repetidas  do  repro- 
vação.) 

No  dia  28,  apparece  em  casa  do  escrivSo  um 
official  de  justiça  com  duas  praças  de  policia  e 
intimam  o  mandado.  Achavam-se  presentes 
empregados  do  foro  e  pessoas  considera  las, 
advogados  do  logar,  que  fizeram  sentir  ao  offi- 
cial de  justiça  e  soMados,  que  elies  estavam 
commettondo  um  crime,  i^or^ue  não  era  pos- 
sível prondar-ae  a  um  homem  que  tinha  em 
seu  favor  uma  ordem  de  habeas  corpus,  o  que 
além  disto  nfio  podia  s^r  proso  por  officiaes  de 
justiça  e  soldados  do  policia,  porque  era  ca- 
pitão honorário  do  exercito  e  condecora  lo  por 
seus  actos  de  bravura  na  guerra  do  Paraguay. 
Não  obstante,  o  juiz  municipal  insistiu  na 
verificação  do  mandado  de  prisão  e,  si  não  fosse 
a  cautela  que  tomou  o  serventuário  de  justiça 
de  occultar-se  para  não  ser  preso,  estaria  a 
esta  hora  em  uma  masmorra,  apczar  da  ga- 
rantia do  habeas  corpus . 

Pelo  exposto  V.  Ex.  e  a  Camará  comprehen- 
dem  que  o  termo  de  Botucatíi  mereço  a  mais 
escrupulosa  atienção  do  governo  e  dos  poderes 
públicos.  (Muitos  apoiados.) 

O  procedimento  do  juiz  municipal  do  B)tu- 
catú  é  uma  vergonha,  é  uma  zombaria,  é  um 
escândalo  para  a  administração  da  justiça,  e 
não  admira,  Sr.  presidente,  quo  procedi  assim 
um  juiz  que  eaiu  corrido  de  Queluz,  que  saiu 
corrido  de  Manhuassii,  que  saiu  corrido  do  Xi- 
ririca,  e  que  só  depois  de  tudo  isto  foi  julgado 
digno  de  ir  administrar  justiça  no  termo  de  Bo- 
tucatú . 

Acerescentarei  um  poquono  esclarecimento  e 
por  ello  verá  a  Camará  de  que  merecimento  é  o 
bacharel  Benjamin  Soares  de  Azevedo.  Consta, 
Sr.  presidente,  que  este  juiz  no  termo  de  Ma- 
nhuassiijá  foi  BuJ3Íto  a  p/ocesso  criminal  por 
furto  de  animaes. 

Vozes  :— Oh  !  Oh  ! 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo  :  —  Foram  autor 
Arthur  Badaró  e  réos  Benjamin  Soares  d 3 
Azev^edo  e  outros.  Vou  enviar  á  mesa  um  reque- 
rimento em  que  poço  ao  governo  copia  desse 
processo,  que  inutilisou-so  pela  tangente  da 
incompetência  do  juizo,  mas  quo  existe  no 
cartório  do  escrivão  Paula  Santos,  do  termo 
de  Manhua^sú.  Accrescente  mais  o  bacharel 
Benjamin  aos  seus  feit03  a  gloria  de  se  tornar 
publica  esta  brilhatura,  e  veja  o  governo  qual 
é  o  seu  agente  na  administração  daquelle  in- 
feliz termojudiciario. 

Peço  a  V.  Ex.  que  mande  buscar  o  meu  re- 
querimento. (Muito  bem,  muito  bem.) 

E*  remettido  á  mesa,  lido,  apoiado  e  a  dis- 
cussão adiada  por  ter  pedido  a  palavra  o 
Sr.  Martim  Francisco,  o  se^^uinte 


Requerimento 

Requeiro,  por  intormedio  do  Ministério  dos 
Negócios  da  Justiça,  cópia  do  processo  em  que 
foram  autor  Arthur  Badaró  e  rous  Benjamin 
Soares  do  Azevedo  e  outros,  do  cartório  de 
Francisco  de  Paula  Santos,  do  termo  de  Ma- 
nhuassú,  na  província  de  Minas  Geraes. 

Paço  da  Camará  dos  Deputados,  3  do  Junho 
de  1885. — Duarte  de  Azevedo, 

O  Sr.  Martim  Francisco  (pela  ordem) :^ 
Não  querendo  dimorar  a  passagem  do  requeri- 
mento e  pretendendo  fallar  rapidamente  sobre 
elle,  requeiro  dez  minutos,  apenas,  d3  urgência 
á  Camará  para  fazer  considerações  geraes  em 
relação  ao  assumpto. 

O  Sr.  Presidente:— o  nobre  deputado  co- 
nhece perfeitamente  o  art.  71  do  regimento. 
Appello  mesmo  para  V.  Ex.  e  peço  que  declare 
si  o  assumpto  é  urgente,  nos  termos  do  mesmo 
artigo.  No  caso  contrario,  ficará  para  o  pri- 
meiro dia  útil  do  sessão. 

Consultada  a  casa,  é  concedida  a  urgência 
para  a  seguinte  sessão. 

O  ®i*.  Oroa«quiin  jRedro  (para 
uma  explicação):'^  Sr,  presidente,  por  motivo 
de  moléstia,  deixei  de  comparecer  hontem  á 
Camará  ;  comparecendo  hoje,  um  amigo  cha- 
mou minha  attunção  sobre  o  quo  se  havia  pas- 
sado nesti  casa  com  relação  á  minha  pessoa. 
Affirmou-se  aqui  que  eu  havia  demorado  um 
parecer  duranto  tros  mezos. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  : — O  que  não  é 
exacto. 

O  Sr.  Joaquim  Pedro  : — Sr.  presidente,  que 
conceito  pôde  merecer  quem  vem  affirmar  uma 
inverdade  tão  monstruosa  como  esta  ?  ! 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Joaquim  Pedro  :  —  Fui  encarregado  de 
relatar  sete  eloiçõos,  e  nenhuma  voz  se  arti- 
culou contra  demoras  dessa  natureza. 

O  Sr.  Mac-Dowell:— V.  Ex.  leu  o  Diário 
Official  ? 

O  Sr.  Joaquim  Pedro  :  — Não  li,  mas  um 
amigo  meu  confirma  que  isto  foi  referido  aqui 
na  casa. 

O  Sr.  Mac-Dowell  : — Em  referencia  á  com- 
missão. 

O  Sr.  Joaquim  Pedro  :— A'  commissão,  não; 
está  declinado  o  meu  nome  :  diz-se  que  eu 
guardara  um  parecer  dur.inte  três  mezes. 

O  Sr.  Mac-Dowell: — Isso  está  no /ornai 
do  CommerciOt  que  não  é  official.  V.  Ex.  era 
o  relator  dessa  eleição? 

O  Sr.  Joaquim  Pedro  :—  Nfío  era  o  relator 
da  eleiçío  do  2'  distr  cto  do  Piauhy,  e  nunca  o 
fui  senão  nos  últimos  dias,  depois  que  o  hon- 
rado deputado,  o  Sr.  Joaquim  Tavares,  pediu 
escusa  de  servir  na  mesma  commissão. 

O  Sr.  Mac-Dowell  :— Si  V.  Ex.  não  era  o 
relator,  o  nobre  deputado  não  referiuHse  a 
V»  £x.  ,*  referiu-se  á  commissSo* 
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o  Sr.  Joaquim  Pedro  :—  Oh  !  perdão  !  En- 
tão, ou  ea  não  sei  ler,  como  nSo  sabem  ler 
aquellas  qae  chamaram  minha  attenção,  ou  o 
nobre  deputado,  qae  affirnou  essa  inverdade,  a 
retira.  Declaro  solem  nem  ^n  te  qae  tenho  uma 
vida  muito  immaculada  para  temer  juizes  de 
quem  quer  que  seja  nesta  casa  (oh  !  oh  /),  em 
relação  á  imparcialidade  e  justiça,  com  que 
procedi  na  commissSo  iflh  !  Oh  !) 

O  Sr.  Mac-Dow*ll  :— Apenas  reclamei  em 
relação  á  injustiça  quo  V.  Ez.  está  fazendo  ao 
nobre  deputado  pelo  Piauhy,  que  não  disse 
isso. 

O  Sr.  Coelho  de  Rezende  :—  Estou  presen- 
te e  peço  a  palavra  para  uma  explicação.  Hei 
de  respon  ler  e  esteja  certo  de  que  será  na  al- 
tura da  questão. 

O  Sn.  Presidente  : —  Attenção  ! 

O  Sr.  Joaquim  Pedro  :^Não  aceito  o  re- 
pto; deixarei  ficar  no  tapete  as  injurias  que 
V.  Ex.    quizer  e  puder  alirar-me. 

O  Sr.  Coelho  de  Rezende  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Presidente  :•—  Attenção ! 

O  Sr.  Joaquim  Pedro  :—  Não  as  aceito  nes- 
ta casa,  poraue  não  ó  aqui  que  se  dsvem  dar 
provas  de  valentia ;  não  ó  aqui  que  devo  acei- 
tar os  insultos. 

O  Sr.  Coelho  de  Rezende  dá  um  aparte, 

O  Sr.  Presidente  :— Attenção!  Não  devo 
consentir  que  continue  assim  a  discussão.  Es- 
pero que  08  nobres  deputados  não  esqueçam  o 
que  devem  a  si  e  á  Camará.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Joaquim  Pedro  :— Eis  aqui  (mos^ 
trando  um  exemplar  do  Jornal  do  Commer- 
cio), .. 

O  Sr.  Mac-Dowell  :— V.  Ex.  loia  o  Diário 
Official. 

O  Sr.  JoAQUiM  Pedro  :  — . . .  chamo  a  atten- 
ção do  honrado  deputa  lo  pelo  Pará.  (Lê) 

Penso  que  o  primeiro  é  Joaquim  Pedro  Soa- 
res, que  se  diz  aqui  que  demorou  o  parecer  in- 
devidamente  por  três  mezes. 

O  Sr.  Coelho  de  Rezende  :— Isto  ó  verdade: 
não  desejo  teUo  mais  por  juiz. 

J^O  Sr.  Joaquim  Pedro  : — Pouco  me  impor- 
tam os  conceitos  de  V.  Ex.  em  relação  á  mi- 
nha pessoa. 

O  Sr.  Coelho  de  Rezende  :— Nem  eu  com  os 
seus. 

Um  Sr.  deputado  :—  A  commissão  não  pro- 
cedeu com  justiça. 

O  Sr.  Coelho  de  Rezende  (ao  ornííor) i— Si  o 
Sr.  tivessse  sido  esmagado,  como  eu  fui,  havia 
de  estar  indignado,  como  estou.  (Ha  outros 
apartes.) 

0;Sr.  Presidente  ("com  /brfa):— Attenção  ! 

O  Sr.  Joaquim  Pedbo  :— Sr.  presidente,  não 
é  ao  nobre  deputado  que  venho  resp^>n  ler ;  o 
meu  fim  é  dar  uma  explicação  á  Camará,  a  qae 
devo  toda  a  minha  attenção* 


O  Sr.  Coelho  de  Rezende  :— E  eu  agradeço 
muito  a  sua  generosidaie.  Aqui  não  se  trata 
da  minha  pessoa . 

O  Sr.  Joaquim  Pedro  :— Affirmou-s3  qae  ea 
houvera  guardado  esse  parecar  durante  três 
mezes. 

O  Sr.  Coelho  de  Rezende  :— V.  Ex.  está 
avançando  uma  inexactidão:  eu  não  Qdisse 
tal. 

O  Sr.  Joaquim  Pedro:—  Mas,  senhores,  eu 
não  sei  (mostrayido  o  exemplar  do  Jornal  do 
Commercio)  o  que  está  aqui  ! 

Os  Srs.  Mac-Dowell,  Andrade  Figueira  b 
outros  Srs.  Deputados  : — V.  Ex.  leia  o  Diário 
Official . 

O  Sr.  Joaquim  Pedro:— Então  isto  qae  está 
aqui  ó  invenção  dos  Srs.  stenographos  do  Jor^ 
nal  do  Commercio  ? 

Voses  :— Não  ó  invenção,  mas  também  não  é 
exacto. 

O  Sr.  Joaquim  Pedro:— Si  W.  EExs.  reti- 
ram .... 

Vozes  :— Ninguém  retira  nada.  E'  ama  ine- 
xactidão . 

O  Sr.  Presidente  :  —O  nobre  deputado  p  lo 
Piauhy  acaba  de  declarar  q  lo  esta  referencia 
não  se  entende  com  a  pessoa  do  nobre  deputado 
pelo  Rio  Grande  do  Sul.  Parece,  portanto,  que 
não  é  caso  de  insistir. 

O  Sr.  Joaquim  Pedro:  —Eu  não  li  o  Diário 
Official,,, 

O  Sr.  Mac-Dowell:— E'  o  que  V.  Ex.  devia 
ter  lido. 

O  Sr.  Joaquim  Pedro  :  —  . .  .mas  am  amigo 
meu,  lendo-o,  disse-me  o  que  se  havia  passado. 

A'  vista,  porém,  das  explicaç!)es  dos  nobres 
deputados,  cessa  o  motivo  por  que  havia  pedido 
a  palavra  ;  mas,  convém  declarar,  o  meu  pro- 
cedimento na  commissão  foi  tão  correcto,  tenho 
a  minha  consciência  tanto  em  paz,  pela  ma- 
neira por  que  cumpri  com  os  meus  devores,  que 
pouco  me  importam  os  conceitos  que  mal  in- 
tencionados possam  fazer  da  minha  pessoa. 
(Muito  bem,) 

O  Sr.  Ooellio  die  Almeida  ob- 
tendo a  palavra  pela  ordem,  diz  qae  a  Camará 
terá  d'^  certo  estranhado  que  tratando-se  nas 
duas  ultimas  sessões  de  factos  occorridos  re- 
centemente na  cidade  de  Campos,  não  tivesse 
tomado  parte  na  discussão  da  interpellação  di- 
rigida pelos  honrados  deputados  pelo  3*^  dis- 
tricto  da  corte  e  2*  de  Pernambuco  ao  Sr.  mi- 
nistro da  justiça. 

Na  posição  especial  em  quo  o  orador  se  acha 
filho  e  domiciliado  na  cidado  de  Campos,  sede 
do  dibtricto  que  lhe  conferiu  a  immerecida 
honra  de  represental-o  na  Camará  (mu 'tos 
não  apoiados)^  entende  que  ao  orador  mais 
do  quo  a  qualquer  dos  seus  illustros  coll<*gas 
corria  o  dever  de  não  accudir  á  tribuna  sem 
ter  as  informações  e  esclarecimentos  que  con- 
tava lhe  seriam  expontaneamente  dalli  remet- 
tidos,    como  com  efieito    foram  e  os  recebea 
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Vem,  portanto,  requeror  ao  Sr.  presidente 
que  se  digne  consultar  a  Camará  se  lhe  con- 
cede urgência  por  meia  hora  para  na  próxima 
sessão,  depois  da  urgência  já  votada,  para 
tratar  dos  factos  que  foram  objecto  da  ali  adida 
interpeliaçSo. 

Consultada  a  Gamara,  é  concedida  a  urgência 
pedida. 

O    Sr.     Oaspar    I>x*aiiiiii.oii<l 

obtendo  também  a  palavra  para  negocio  ur- 
gente, observa  quehonteme  ante-hontem  fo- 
ram apresentados  requerimentos  á  Gamara 
acerca  de  violências  que  se  dizem  praticadas 
contra  os  abolicionistas. 

Tom  um  raquerimento  a  fazer ;  mas  ó  o  re- 
verso da  meialha.  O  seu  refere-se  ás  violên- 
cias praticadas  pelos  falsos  apóstolos  do  aboli- 
cionismo contra  a  mísera  classe  da  lavoura 
deste  paiz.  NSo  póJe  apresenta l-o  agora,  por- 
que além  de  outras  razoes  nSo  vè  no  recinto  o 
nobre  deputado  polo  2^  distrlcto  da  sua  provin- 
cia  que  se  constituiu  o  defensor  de  tcdas  estas 
victimas  abolicionistas. Entretanto,  pede  ao  Si*. 
pre8Ídente,que  consulta  a  Camara,si  lho  concede 
meia  hora  de  urgência  na  próxima  sessão  para 
apresentar  o  seu  requerimento  e  fazer  a  ex- 
posição dos  motivos  contra  os  falsos  abolicio- 
nistas, mostrar  as  violências  que  se  têm  pra- 
ticado e  finalmente  convencer  a  Gamara  que 
abolicionismo  nSo  quer  dizer  roubar  a  proprie- 
dade nem  animar  insurreição  de  escravos. 

A  urgência  ó  concedida. 

ORDEM  DO  DIA 

Entra  em  discussão  o  projecto  sobre  o  ele- 
mento servil. 

O  Sr.  presidente  do  conselho  entra  no  salão 
e  occupa  o  seu  logar. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  con^ 
selho)  :  —Venho  responder  ao  ultimo  discurso 
pronunciado  pelo  nobre  deputado  pelo  Rio  de 
Janeiro. 

Disse  S.  Ex.  que  o  projecto  ó  uma  super- 
fluidade ;  que  o  que  tem  de  ^oior  ó  a  sobre- 
carga do  í  5  o/o  ad  licionaes  sobre  os  imposto?,  e 
que  os  titules  de  divida  do  Estado  destinados 
á  indemnização  de  escravos  da  lavoura  consti- 
tuiriam uma  especulr.ç5o. 

Foram  estas  as  primeiras  proposiç5s  enun- 
ciadas por  S.  Ex. 

Sr.  presidente,  comprehenJo  que  o  nobre  de- 
putado pelo  Rio  de  Janeiro,  como  o  nobre  de- 
putado pelo  Maranhão,  na  la  queiram  e  espe- 
rem do  tempo  e  da  lei  de  28  de  Setembro  a 
extincção  da  escravidão.  Gomprehendo  que  o 
nobre  deputado  pelo  calculo  que  fez,  achando 
que  nos  últimos  13  annos  tendo  desapparecido 
pela  morte  e  pelas  libertações  500  mil  escra- 
vos, espere  que  em  2õ  annos  a  escravidão  es- 
teja acabada  no  Brazil . 

O  Sr.  Andrade  Figueira.  :  —Antes  disso. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  :  — 
Sim,  porque  o  nobre  deputado  acha  que  a  gene- 
rosidade particular  será  maior. 


Portanto,  o  nobre  deputado  esta  satisfeito, 
contando  que  a  escravidão  vá  até  ao  fim  do  sé- 
culo, ou  mesmo  se  prolongue  pelo  seguinte. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— Não  apoiado  ; 
acabar  com  o  século,  foi  o  que  eu  disse . 

O  Sa.  Saraiva  (presidente  do  conselho  y,'-^ 
Isto  não  pôde  o  nobre  deputodo  assegurar  sem 
novas  medidas,  que  ampliem  a  acção  da  lei 
de  28  de  Setembro. 

O  Sa.  Andrade  Figueira  : —Veremos. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)', 
— Gomprehendo,  Sr.  presidente,  que  um  depu- 
taio  obscuro,  que  vem  de  sua  província,  e 
que  não  tem  estudado  á  fundo  os  negócios 
públicos,  possa  dizer  :— esperemos  pelos  effei- 
tos  da  lei  de  28  de  Setembro,  e  confíemos  ainda 
que  a  Divina  Providencia  acabará  com  esta 
questão  sem  medida  alguma  legislativa.  Mas 
o  que  não  posso  comprehender  ó  que  um  de- 
putado talentoso  como  éaquoUe  a  quem  tenho 
a  honra  de  responder,  leader  de  seu  partido 
nesta  Gamara,  não  de  attenção  aos  factos 
importantes  e  graves  que  tem  occorri  lo  nes- 
tes últimos  10  annos,  e  que  não  podem  dei- 
xar de  desafiar  a  attenção  esclarecida  e  vi- 
gilante do  governo  e  do    parlamento. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — Basta  attendor 
aos   resultados  obtidos. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho): 
—Gomprehendo  que  o  nobre  deputado,  oomo 
simples  membro  desta  Gamara,  como  homem 
probo,  queira  guardar  silencio  ,  mas  não  com- 
prehendo  que  um  chefe  politico  faça  abstrac- 
ção de  factos  occorridos  no  paiz  e  cujo  al- 
cance  ninguém   pôde  desconhecer. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— Pois  ó  nos  factos 
que  eu  me  apoio. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  :— 
O  nobre  deputado  seria  um  homem  virtuoso  si 
fo^se  um  simples  e  obscuro  ci  ladão,  mas  com- 
mette  uma  falta  grave  e  compromette  o  seu 
partido,  desde  que  quer  constituir-se  um  marco, 
quando  o  paiz  todo  quer  caminhar.  Debaixo 
deste  ponto  de  vista,  S.  Ex.,  gue  pretende  ficar 
estacionário,  não  devia  discutir  o  projecto,  e  não 
devia  discutil-o  para  não  cahir  em  contradi- 
ções manifestas,  como  bs  que  dentro  em  pouco 
tempo  terei  a  honra  de  lornar  patentes  á  Ga- 
mara. 

Dis^e  o  nobre  deputado  que  os  5  o/o  addicio- 
naes  constituem  uma  sobre-carga.  Eu  não 
esperava  que  S.  Ex.,  illustrado  como  é,  depois 
de  fazer  o  elogio  dos  lavradores,  viesse  logo 
após  affirmar  que  é  uma  sobre-carga  o  imposto, 
que  tem  por  fim  transformar  o  trabalho  servil 
em  trabalho  livre. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— Não  lia  de  trans- 
formar 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho):'^ 
R*  outra  questão.  Os  projectos  até  hoje  apre- 
sentados visavam  somente  á  libertação  dos 
escravos;  o  que  foi  adoptado,  porém,  pelo  go- 
verno vai  adianto,  tem  um  fim  mais  alto;  trata 
da  reorganização  do  trabalho,  á  par  da  emanci- 
pação. 
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Entretanto,  o  nobre  deputado,  com  uma  du- 
reza de  phrase,  que  nSo  pos^^o  qualificar,  disso 
que  o  que  o  projecto  tem  de  peior  ó  a  sobre- 
carga provonieute  dos  5  o/^  addicionaes,  isto  é, 
a  indemnização  da  melhor  forma  aos  lavradores, 
cuja  propriedade  S.  Bx.  assegurou  estar  arrui- 
nada pela  propaganda. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:— Ahi  está  o  nobre 
deputado  com  os  abolicionistas,  que  nao  qnerom 
essi  sobrecarga. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho):  — 
E'  por  isso  que  digo  que  clle  é  contradictorio. 
S.  Ex.  revela-se,  em  primo  to  logar,  nada  que- 
rendo na  queslSo  do  elemento  servil,  mas  a 
Camará  vai  ver  que  d^^pois  colloca-ee  no 
campo  abolicionista,  senão  ó  o  maior  abolicio- 
nista. {Riso.) 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — Está  enganado. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho) : — 
Permitta-me  a  Gamara  que  acompanhe  o  nobre 
deputado  no  propósito  de  conservar  a  escravi- 
dão por  mais  vinte  e  tantos  annos,  quo  o  acom- 
panho ainda  quando  se  torna  paladino  da  in- 
demnizaçSo  e  do  respeito  á  propriedado,  notan- 
do até  ter  sido  abandonado  neste  terreno  pelos 
liberacs,  que  se  recolheram  aos  seu<?  arraiaes, 
no  que  houve  da  parte  de  S.  Ex.  grave  injus- 
tiça porque  esses  liberaes  não  combatiam  a 
liber taçSo  dos  escravos,  mas  o  modo  porque  o 
ministério  passa  lo  a  queria  realizar,  sem  levar 
aos  últimos  limites  a  indemnização. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  :  — 
E*  difficil  provar  que  a  indemnização  até  ao  seu 
limite  razoável  não  esteja  consagrada  no  pro- 
jecto. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Eu  provei. 
V.  Ex,  recorreu  á  titules,  â  serviços  e  ató  á 
diminuição  de  valor. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho):^ 
«—  O  nobre  deputado  continuando  no  seu  pro- 
gramma  de  resistência  á  tudo  e  á  todos,  é 
igualmente  abolicionista,  como  depois  prova- 
rei. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:—  Precisava  col- 
locar-me  em  todos  os  pontos  de  vista  para  com- 
bater o  projecto. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)'.'-^ 
O  nobre  deputado  diz  que  a  diminuição  gra- 
dual do  valor  do  escravo  ó  o  maior  desrespeito 
á  propriedade  e  aos  interesses  conservadores 
ligados  á  escravidão.  (Apartes.) 

Ora,  Sr.  presidente,  siS.  Ex.  não  quer  a 
indemnização,  si  não  quer  auxiliar  a  lavoura 
para  que  transforme  o  .'•egimen  do  trabalho,  pa- 
rece que,  si  quizesse  ajudnro  mais  levemente 
possível  a  liberdade  dos  escravos,  devia  annuir 
a  que  o  valor  destes  fosse  diminuído  de  modo 
que  essa  diminuição  correspondesse  á  dete- 
rioração ^0  escravo  lenta  e  gradual,  prove- 
niente das  leis  naturaes,  que  regulam  a  vida  e 
consequentemente  exercem  influencia  sobre  o 
valor  (apoiados  e  apartes),  aceitando  como 
equivalência  dessa  diminuição  o  imposto  que  os 
senhores  de  escravos  deixam  de  pagar,  quando 


todai  aa  classes  vão  ser  obrigadas  á  esse  paga- 
mento. (Apoiados.) 

Vozes: —  EUes  também  pagam. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  d)  con^iilho): 
—A  Camará  vai  ver  que  o  nobre  deputado,  ati- 
çando o  projecto  por  s^r  desrespeitador  do  di- 
reito de  propriedade,  avançou  uma  proposição 
que  colloca-o  em  o  numero  dos  ab:>licionista8 
exagerados. 

S.  Ex.  asseverou  que  o  governo  não  consul- 
tava as  conveniências  públicos  quando  queria 
rrerguer  o  valor  da  propriedade  servil,  depre- 
ciada pela  pro|íaganda  e  pel  i  intervenção  offi- 
ciil,  e  nesto  ponto  fez  a  seguinte  consideração: 
si  a  propaganda  tem  diminuído  o  valor  do  es- 
cravo, ii  a  intervenção  do  governo  tem  por 
outro  lado  concorrido  para  essa  diminuição, 
como  não  vos  aproveitaes,  vós,  ministro  do 
thesouro,  deste  facto  para  que  a  diminuição 
vá  ao  ponto  de  ser  razoável  a  libertação  sem 
indemnização  ?  (Apartes.) 

Depois  de  uma  resistência  enorme,  S.  Ex. 
coUoca-se  afinal  a  par  dos  mais  exagerados 
abolicionistas,  querendo  que  o  governo  fdça  a 
libertação  dos  escravo?  sem  indemnização. 
(Continuam  os  apartes.) 

C<jmo  os  extremos,  senhores,  se  tocam,  a  re- 
sist'^ncia  do  nobre  deputado  não  poderia  deixar 
do  provocar  a  propaganda  (apoiados^  muito 
bem  e  apartes),  e  fS8:\  propaganda  cada  vez 
mais  accentuad  i  traria  a  abolição  da  escravidão 
som  indemnização.  Eis  a  consequência  fatal 
dos  principies  pregados  pelo  nobre  deputado,  ao 
qu  li  respondo ! 

Pergunto  eu :  ó  possível  que  o  partido  de 
que  ó  Icadero  nobre  deputado,  seja  tão  impre- 
vidente, que,  quando  S.  Ex.  receia  os  effeitOB 
da  propaganda... 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— Nunca  receiei. 
Basta  que  o  governo  faça  respeitar  o» direito  de 
todos  e  estamos  satisfeitos. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho):--^ 
. . .  quando  affirma  que  a  diminuição  do  valor 
do  escravo  se  opera  já  por  essa  propaganda, 
já  pela  intervenção  do  governo,  segundo  disse 
S.  Ex.,  em  relação  ao  ministério  passaio, 
nao  faça  com  que  esta  questão  entre  em 
um  período  normal  e  a  lavoura  comece  a  ter 
a  seguridade  que  lhe  falta  pelos  effeitos  da 
propaganda,  como  pelu  intervenção  do  go- 
verno i 

O  Sr.  Portella  :  —  A  questão  é  tão  aberta 
para  os  governistas  como  para  os  opposicionis- 
tas.   (Apoiados,) 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho):^^ 
O  nobre  deputado  tem  o  direito  de  manter  a 
sua  coherencia,  mas  o  partido  cons'^rvador  não 
pôde  admittir  o  ponto  de  vista  possoal  do  S. 
Ex.,  deixando  a  lavoura  entregue  aos  effeitos 
da  propaganda  illegal,  como  o  nobre  deputado 
reconhece,  e  que  não  pôde  deixar  de  S3  ani- 
mar e  desenvolver,  entregue  aos  ventos  a 
solução  da  questão. 

O  Sr.  Andrade  Figueira*—  A  propaganda 
honesta,  V.  Ex.  o  ninguém  a  poderá  so- 
pitar. 
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O  Sa.  Fblicio  dos  Santos:— NSo  ha  meio  de 
cohibip  uma  aspiração  generoaa . 

O  Sa«  ANpaADB  Figueira:—  Essa  é  conve- 
niente e  in  lispensavel ;  o  que  não  queremoj  é 
a  desordem. 

O  Sr,  SKRkiv A.  (presidente  do  conselho):^ 
Sr.  presidente,  no  meu  primeiro  discurso  sobre 
esta  questão,  ponderei  que  a  propagan  ia  ó  na- 
tural; em  outras  questões  ella  o  é,  quanlo 
mai?  nesta,  que  entende  com  os  direitos  do 
homem,  com  os  mais  sagrados  direitos  da  hu- 
manidade. (Apoiadjs.) 

Era  preciso  que  o  Brazil  não  fosse  um  paiz 
civilisado,  que  nós  não  tivéssemos  sentimentos 
generosos,  para  que  a  propaganda  nâo  fosse 
natural  nesta  questSo,  e  nSo  se  accentuasse 
com  as  resistências  imprudentes. 

Eu  o  reconheci,  quando  disse  que  a  lei  de  28 
dô  Setembro  continha  o  gérmen  da  propa- 
ganda ;  reconheci  esse  facto,  quando  affirraei 
que  o  partido  liberal  tinha  escripto  em  sou 
programma  o  trabalho  livre  e  o  voto  livre  ;  eu 
o  reconheci,  quando  declarei  que  nào  pôde 
haver  no  Brazil  um  partido  politico,  que  não 
vise  á  libertação  dos  escravos,  no  menor  prazo 
possivel,  com  uma  só  condiçSo:  que  a  liber- 
tação não  prejudique  a  nossa  lavoura,  as  nossas 
industrias,  e  não  nos  faça  passar  pelos  trans- 
tornos e  perturbações,  que  outros  povos  sof- 
freram  com  a  solução  deste  problema. 

Collocada  a  questão  nestes  termcs,  poderá 
haver  partido  politico,  cujos  chefes  deixem  de 
preoccupar-se  com  esta  questão,  como  eu  o 
faço  no  ministério  ? 

Não,  não  pôde;  podem  f  izel-o  individues  por 
convicção  e  coherencia,  tenio  o  ponto  de  vista 
pessoal  do  nobre^deputado;  um  partido  poliiico, 
porem,  não  pôde. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— Não  tomei  o 
papel  que  V.  Ex.  suppõe,  somente  endendo 
que  esses  sacrifícios  não  são  precisos. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho:) — 
O  nobre  deputado,  que  no  paiz  gosa  os  créditos 
de  homem  extremamente  justo,  foi  levado  pela 
exageração  do  seus  principies  a  fazer  á  todos  e 
á  tudo  as  maiores  injustiças. 

E'  assim  que  S.  Ex.,  que  declarou  ter  de 
fazer  no  primeiro  discurso,  ^ue  proferisse  nesta 
casa,  o  elogio  da  lavoura,  disse  :  para  que  dar 
auxilies  aos  fazendeiros,  metade  dos  quaes 
estão  individados  e  arruinados,  quando  elles 
hão  de  destinar  esses  auxilios  aos  seus  cre- 
dores i 

o  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Serão  for- 
çados. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho):'^ 
Ha  injustiça  maior,  ha  maior  desconhecimento 
dos  principies  económicos  do  que  o  que  se  re- 
vela na  proposição  do  nobre  deputaJo  pelo  Rio 
de  Janeiro  ? 

O  Sii.  Andrade  Figueira: — Conheço  os 
sentimentos  pondonorosos  da  lavoura,  que 
apenas  tenha  recursos,    ha  de  pagar   a  seus 


V.  I.— 31 


OSa.  Sakaiv A  (presidente  do  conselho):^ 
Os  francecezes  dizem  que  quem  paga  as  suas 
dividas  enriquoce-se. 

Os  agricultores  que  pagarem  ou  amortiza- 
rem as  suas  dividas  ganharão  credito  com  o 
qual  poderão  tentar  a  reorganização  do  tra- 
balho em  seus  estabelecimentos. 

Mas,  Sr.  presidente,  S3rá  verdadi  dizer  que 
a  nossa  lavoura  está  toda  empenhada  e  que  vai 
servir-se  dos  títulos,  que  pelo  projecto  lhe  são 
concedidos,  somente  para  pagar  aos  credores, 
sem  cuidar  do  trabalho  ? 

E*  esta  uma  proposição  inexacta.  A  môr 
parte  dos  lavradores  deve,  mas  aquillo  que  elles 
devem  está  representado  em  valores,  que  fica- 
riam perdidos  si  o  parlamento  não  tratasse  de 
fazer  uma  lei,  que  lhos  desse  a  seguridade  de 
que  precisam  para  continuar  nos  seus  trabalhos 
agricolas . 

Ora,  o  nobre  deputado  não  visa  mais  do  que 
á  libertação  sem  plano,  s3ndo  o^  escravos 
tirados  um  a  um  das  fazendas,  em  vez  de  serem 
libertados  em  massa,  continuando  como  livres 
no  trabalho,  que  faziam  como  escravos. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— Isto  ó  romance; 
não  acredito  nisto.  Ficarão  sem  braços  o  sem 
credito. 

O  Sr.  Saraiva  (presi^lenie  do  conselho):'^ 
E*  o  que  o  nobre  deputado  aísaven  o  o  que  eu 
nego,  senJo  em  meu  favor  as  lições  da  expe- 
riência. 

Tenho  visto,  senhores,  darem-se  exemplos 
de  escravos  libertos  por  occasião  do  falleci- 
mento  dos  senhores  abandonarem  os  estabele- 
cimentos, mas  é  que  não  tinham  quem  os 
dirigisse  na  transformação  do  trabalho.  No 
projecto,  porém,  trata-se  dos  senhores  conti- 
nuarem com  os  liberto*?,  trata-s3  dos  senhores 
á  frente  desses  libertos  para  continuarem  o 
serviço,  que  faziam  como  escravos  ;  trata-se  de 
ura  contracto  de  serviços,  complementar  da 
acquísição  da  liberdade,  por  cinco  anãos,  não 
como  ató  agora,  sem  reciberem  dinheiro,  mas 
percebendo  salário,  porque  pelo  projecto  o 
senhor  ó  obrigado,  além  do  vestuário  e  do  trata- 
mento nas  moléstias,  a  dar-lhes  uma  gratifi- 
cação. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente do  conselho)  :  — 
Isto  é  questão  do  detalhes. 

Disse  ainda  o  nobre  deputado  :  —  €  é  um 
absurdo  a  taxação  do  máximo  do  preço  do  es- 
cravo. > 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :— Absurdo  jurí- 
dico e  económico. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  : — 
E'  um  absurdo,  disse  o  nobre  deputado  «  por- 
que é  violar  uma  lei  econoraica.que  nos  diz  que 
o  preço  das  cousas  depende  da  offerta  e  da 
procura. 

O  nobre  deputado  é  ura  homom  de  idéas  abso- 
lutas. O  principio  cardeal  de  todos  03  governos 
e  som  o  qual  nenhum  homem  pôde  governar  é 
— que  na  maior  parte  das  questões  não  se  trata 
de  escolher  o  óptimo,  trata-se  de  procurar  o 
menos  mau.  E*  o  desconhecimento  desses  prin* 
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cipios  práticos  ^ue  leva  o  nobre  deputa  Io  a 
formalar  proposições  absjlutas  e  que  podem 
ser  facilmente  combatidas. 

Quem  demonstrou  molbor  no  seu  discurso  de 
hontem  e  anteriormente  em  um  outro,  que 
motivou  a  apresentação  de  ura  projecto  de  lei, 
os  abusos  da  avaliação,  s^não  o  nobre  deputado 
á  auem  respondo  ?  Entretanto,  S.  Ex.  se  oppõe 
á  nxidez  do  valor  ! 

O  Bystemi  antigo  das  avaliações  era,  por  as- 
sim dizer,  a  aniquilação  do  direito  do  senhor  e 
do  Thesouro,  e  ao  mesmo  tempo  prejudicial  ao 
escravo  em  certas  circumstancias. 

Depois  que  a  questão  tomou  vulto  e  que 
dividiu  o  paiz  entro  abolicionistas  o  escra- 
vocratas, já  se  vê  que  os  avaliadores,  perten- 
cendo a  uma  das  classes,  irão  prejudicar  ao 
Thesouro  ou  ao3  senhores. 

O  Sn.  Anduade  Figueira  :— Ha  correctivos. 

O  Sr.  SxRkiY  a.  (presidente  do  conselho): — 
Assignalado  este  grave  defeito  do  systema  an- 
terior, o  nobre  deputado  nSo  podia  deixirde 
encontrar  defeitos  no  novo  systema,  porquo  nSo 
ha  systema  que  náo  s^^ja,  mais  ou  monos,  de- 
feituoso em  mat'^ria  de  escravidão,  sendo  cila 
uma  suprema  injustiça.  Os  sous  autores  liga- 
ram-na  a  interesses,  e  querendo  e  devendo  ale 
certo  ponto  respeit  il-os,  nào  ó  possivel  fazer 
funccionar  a  justiça  absoluta  em  semelhante 
matéria. 

Não  é  possivel,  pois,  f^izer  uma  lei  que  não 
seja  justa  por  um  lado  e  injusta  por  outro,  em 
assumpto  de  escravidão .  (Apoiados ,) 

O  Sr.  Andradk  Figueira  :— O  melhor  ó  dei- 
xar a  solução  á  iniciativa  particular,  que  cor- 
rige tudo  isso. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho): — 
Mas  a  iniciativa  particular  está  no  sysfjpma  de 
V.  Ex.,  nào  está  no  de  todos  os  outros. 

Consequentemente,  Sr.  presidente,  a  maior 
justificação  do  artigo  do  projecto,  que  taxa  o 
preço  dos  escravos,  está  em  que  de  dous  males 
e  preciso  seguir  o  menor.  (Apoiados.) 

Mas,  si  a  questão  é  aberta,  si  é  aberta  mesmo 
no  plano,  porque  o  nobre  deputado  podo  substi- 
tuir o  plano  do  projecto  por  ura  outro,  que  pro- 
duza a  eraancipação  em  10  annos  ou  menos, 
pôde  conservar  apenas  o  art.  1<>,  com  a  sua 
responsabilidade  em  relação  á  lavoura,  cujos 
direitos  quer  zelar ;  e  si  o  governo  não  faz 
questão  senão  de  apressar  a  emancipação,  sem 
perigos  e  sem  desastres,  o  nobre  deputado  podo 
emendar  este  ponto,  que  não  ó  cardeal. . . 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  : — Isto  é 
quG  seria  conveniente. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  . . . 
que  não  modiâca  nem  amplia  o  systema,  dando, 
por  exemplo»  ao  governo  o  direito  de  em  dous 
em  dous  annos  ou  de  em  três  em  três  annos 
rever  a  tabeliã  dos  preços . 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :— E'1o  já  apresen- 
tou emendas,  algumas  muito   razoáveis. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  :  — 
E  si  o  nobre  deputado  não  confia  no  governo, 
pôde  designar  na  lei  uma  commissão  de  ma- 
gistrados ou  de  outros  funccionarios,  que  deva 


fazer  a  revisão  da  tabeliã,  quando  ella  nSo  cor- 
responder ao  preço  do  tempo  em  que  tiver  sido 
fnla  ou  modificada. 

Portanto,  todas  as  objecções  do  nobre  de- 
putado contra  o  projecto  não  têm  razão  do  ser, 
uma  vez  quo  todos  querem  uma  lei,  que  enca- 
minhe a  questão  da  libertação  dos  escravos,  ou 
fundam-se  em  um  optimismo,  de  que  sô  S.  Ex. 
está  dominado. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :— Está  V.  Ex. 
abandonando  a  idôa  da  tabeliã,  entregando-a  á 
propaganda  pela  renovação  !  (Ha  outros  apar- 
tcs.) 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  :  — 
O  nobre  deputado  ataca  um  ponto  do  projecto, 
quo  nào  ó  essencial  ;  eu  digo-lhe  que  modi- 
fique-o,  o  me  responde  que  eu  abandono  o  pro- 
jecto ! 

Desta  maneira  parece  que  o  nobre  deputado 
se  empenha  mais  em  manter  as  disposições,  que 
impugna,  do  que  eu  que  as  escrevi  o  defenio  ! 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Andrade  Figue  ra  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho):  — 
Está  me  parecendo  que  o  nobre  deputado  deseja 
mais  do  que  ou  ver  firmados  todos  os  principios, 
que  elle  impugna  e  eu  sustento  ! 

Vozes  :  — E*  verdade  ! 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho): — 
E*  que  no  espirito  do  nobre  deputado  existe  o 
principio  conservador  om  luta  com  a  sua  cohe- 
rencia  ;  é  que  S.  Ex,  quer  que  os  principios 
do  projecto  prevaleçam,  mas  os  impugna  por 
amor  da  cohcrencia. . . 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Não,  senhor. 
(Ha  outros  apartes .) 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho):. . . 
uma  vez  que  veio  que  o  nobre  deputado  se  ir- 
rita desdo  que  faço  a  menor  concessão. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Não  quero  que 
V.  Ex.  façaopeior.  As  minhas  conquistas  são 
no  sentido  das  minhas  idéas. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  :  — 
Confio  tanto  em  V.  Ex.  que  deixo-lho  a  modi- 
ficação doartigo,que  se  refere  á  tabeliã.  (Riso) 

O  Sr  Andrade  Figueira  :— Não  apoiado. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  de  conselho)  :  — 
Quer  a  Gamara  ver  ainda  uma  contradicção  do 
nobre  deputado?  Disse  S.  Ex.  :  «  eu  não  quero 
fundo  de  emancipação  :  o  fundo  de  emanci- 
pação ó  um  erro  ;  es^a  distribuição  do  titules 
de  divida  do  Estado  pelos  lavradores  para  trans- 
formarem o  trabalho,  ó  uma  phantasia  ó  uma 
utopia  »  ;  mas  ao  mesmo  tempo  horrorisa-se 
porque  o  projecto  contém  uma  disposição,  em 
virtude  da  qual  pôde  a  escravidão  acabar  sem 
inJeranizaçáo,  o  exclama  :  este  projecto  é  me- 
donho ! 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Si  for  execu- 
tado. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  :— 
E  ó  medonho  porque  contém  um  artigo,  que 
diminuo  6  o/©  do  primitivo  valor  do  encravo ;  e 
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seado  estes  ô  o/o  unidos  á  2  ^/^  pela  mortalidade, 
que  é  o  termo  médio  nos  paiz^^s  mais  salubres, e 
á  mais  2  ^jo,  em  que  o  nobre  deputado  calcula 
as  libertações  por  generosidade  dos  seuhores, 
ppefazem  10  «'/o,  o  que  determinaria  a  oxtincçSo 
do  elemento  servil  em  dez  annos. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Eu  calculo  de 
5  a  õ  o/o  as  emancipações  pela  generosidade 
particular. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  : — 
Então  ainda  o  prazo  seria  monor. 

O  nobro  deputado  horrorisa-se  deste  artigo, 
que  por  si  só  poria  termo  á  escravidão,  e  entre- 
tanto, não  querendo  que  o  Thosouro  despenda 
real  com  a  libertação  dos  escravos,  não  aceita 
essa  disposição,  mediante  a  qual  se  eífectuaria 
a  librrdade  dos  escravos  sem  o  monor  dispêndio 
do  Thosouro ! 

O  Sr.  Andrade  Figueira:  —  E*  porque  eu 
confio  mais  na  liberalidade  particular  do  que 
nestes  recursos  officiaes. 

O  Sr.  Saraiva  {presidente  do  conselho)  :— 
Si  a  liberalidade  particular  ó  tão  prompta  o  eflfi- 
caz,  porque  estamos  lutando  com  difficuldados 
para  a  solução  do  problema  s  rvil? 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — E*  por  impa- 
ciência, ó  por  um  capricho;  porque  V.  Ex. 
encontra  a  Ebaior  liberalidade  da  parte  dos  par- 
ticulares. 

O  Sr.  Saraiva  (presidnte  do  conselho):'^ 
Se  essa  liberalidaie  ó  tãogranle,  eu  quizera 
observal-a  na  província  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — Queira  V.  Ex. 
esclar  3cer-se  com  a  estatística  qu3  reconhecerá 
a  liberalidade  da  provincia  do  Rio  do  Janeiro. 
{Apoiados .) 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  eonselho)  ;— 
A  questão  do  elemento  servil  é  mais  ou  menos 
grave  s^gunlo  a  situação  das  diversas  pro- 
víncias mas  o  ó  sobretudo  na  provincia  do  Rio 
de  Janeiro. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— E  é  por  i^so 
que  estou  nesta  casa. 

O  Sr.  Saraiva  ((presidente  do  conselho):  — 
Ah  !... 

O  Sr.  Andrade  F.gueira:—  Mas  V.  E\. 
não  pó  ie  contestar  a  liberalidade  fltiminonse  na 
emancipação,  que  neste  ponto  não  cole  a  ne- 
nhuma das  outras  províncias. 

O  Sara  va  (presidevte  do  eonselho) '.-^0  flu- 
minense ó  emancipador,  mas  defende  a  sua 
propriedade  com  mais  tonacidad^^  do  que  o  pau- 
lista e  o  mineiro.  K  isto  por  uma  razão  muito 
simples,  e  ó  quo  cmquanto  um  pó  de  c  ifé  pro- 
duz uma  libra  no  Rio  de  Janeiro,  ora  S.  Paulo 
proiuz  duas. 

O  Sr.  F.  Bblisario:—  Não  ó  osta  a  razão. 

O  Sr.  Saraiva  {presidente  do  conselho): 
—  E'. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: —  A  producção  de 
S.  Paulo  ó  contrariada  pelos  fretes  e  pelas 
geadas,  que  aqui  não  ha. 


O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho):-^ 
Entro  nepta  apreciação  para  mostrar  que  a 
questão  servil  tem  a  gravidade,  que  o  nobre 
deputado  allega,  conforme  a  situação  das 
províncias. 

Que  gravidade,  por  exemplo,  pôde  ter  a 
questão  servil  no  Alto  Amazonas  ?  (Apoiados,) 
Nenhnma.  No  Alto  Amazonas  havia  900  es- 
cravos, foram  elles  libertados,  mas  os  pobres 
Índios  08  substituem,  porque  continuam  nos 
mesmos  trabíilhns  (Apoiados  e  apartes). 

Nas  prsvincias  de  creaçSo  de  gado,  que  im- 
portância  tem  a  escravidão  ? 

O  Sa.  Lourenço  de  Albuquerque  :—  Ne- 
nhuma. 

O  Sr.  ^KTKkiYÁ.  (presidente  do  conselho)  :  — 
Eu  também  vsou  criador  de  gado,  e  os  primeiros 
libertos  qu'^  tive  foram  os  que  eram  vaqueiros, 
a  quem  pagava  o  mesmo  ordenado  como  quan- 
do eram  escravos. 

Consequentemente  uma  provincia  criadora  faz 
grandes  gacrificios  libertando  seus  escravos  ? 
Não.  (Apoiados) 

E  o  que  fez  o  Ceará  ?  Perdeu  muito  fa- 
zendo a  emancipação  ?  (Apoiados)  Não  perdeu 
senãj  uma  parte  daquella  provincia  que  plan- 
tava o  café  e  outros  géneros  em  pequena  quan- 
tidade. 

A  questão  se  torna  mais  séria  na  provincia 
do  Rio  de  Janeiro,  e  o  nobro  deputado,  repre- 
sentante dessa  provincia,  não  póie  deixar  que 
a  solução  dessa  questão  seja  entregue  aos  ven- 
tos e  ás  tempestaios. 

O  Sr.  Andhade  Figueira:— Doixo-a  á  libe- 
ralidade fluminense. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho): — 
Disse  o  nobre  deputado  ainda: — levastes  o  vosso 
desconhecimento  dos  direitos  do  cidadão  ao  pon» 
to  de  estabelecerdes  por  cinco  annos  domicilio 
forçado  para  o  liborto. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— E'  a  Bervidão 
da  gióba. 

O  Sr.  Saraiva  (preMente  do  conselho):^^ 
V.  Ex.  ó  muito  illustrado  para  não  comparar 
esse  domicilio  obrigatório  á  servidão  da  gleba. 

Note,  porém,  a  Camará  :  o  nobre  deputado 
pôde  querer  que  a  escravidão  vá  ao  ultimo  an- 
no  do  se  »ulo,  mas  acha  que  ó  um  attentado  aos 
dinntos  do  cidadão  que  o  governo  fixe  domicilio 
durante  cinco  annos  aos  libertos  ! 

De  maneira  que  nós  podemos  conservar  esses 
homens  escravos  por  10  annos,  mis  não  po- 
demos liborlal-os  com  esta  ondição,  que  re- 
dunda afinal  em  favor  dellos  próprios  ! 

O  Sr.  Andrade  Figueira  í  —  Não  pôde  por- 
que elles  ficam  livro»,  com  direitos  politicos, 
podem  ser  até  senadores  do  Império 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho) :  — 
Quereis  saber  ainda  outro  absurdo  do  projecto? 
Consigna  o  principio  de  quo  os  libertos  podem, 
por  um  contracto  ficar  prestando  serviços  aos 
seus  ex-senhores  durante  um  prazo  determi- 
nado. 

O  nobro  deputado  acha  isso  absurdo,  apezar 
de  já  termos  lei,  em  virtude  da  qual,  qualquer 
cidadão  pôde  contractar  seus  serviços.   Da  ma- 
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neira  qae  podo  um  indi vidão  continuar  es- 
cravo ;  mas  ó  absurdo  que,  sondo  livre,  possa 
contractar  seus  serviços. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — Alei  antiga 
dá  o  direito  de  resgatar  os  serviços,  deposi- 
tando certa  quantia. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  :  — 
Disso  ainda  o  nobre  deputado  :  t  O  Brazii  não 
pôde  fazer  a  libertação  com  indemnização,  no 
estado  actual  das  nossas  finanças. 

Sr.  presidente,  a  origem  deste  projei*to,  a 
indemnização  que  nolle  ó  consagrada,  todo  o 
seu  mecanismo  emftm,  nSo  foi  formulado  so- 
mente pelas  minhas  convicções  particulares  a 
respeito  da  necessidade  de  resp^^itir-se  o  mais 
possivol  o  direito  dos  senhores  o  dar-lhes  meios 
do  transformar  o  trabilho  escravo  em  trabalho 
livre.  No  estudo  que  fiz  des'.a  queslao  para  apre- 
sentar o  projecto  ao  parlamento,  uma  outra  con- 
sideração me  moveu.  Nunca  pensei  quo  uma  ca- 
mará, que  tinha  derrubado  um  ministério  por- 
que elle  não  tinha  levado  o  principio  da  in- 
demnização até  aos  seus  últimos  limites  e  tinha- 
te  apoiado  um  pouco  na  agitaçSo  revolucionaria, 
pudesse  votar  uma  lei,  que  nSo  fosse  conser- 
vodora.  O  projecto,  além  de  minhas  convic- 
ções próprias,  ó  a  maior  homenagem  que  podia 
prestar  á  Camará  dos  Srs.  Deputados,  de- 
pois da  ultima  evolução.  (Apoiados  e  não 
apoiados,) 

Conheço  os  meus  amigos  que  apoiaram  o  mi- 
nistério passado  ;  posso  dizer  que  grande  nu- 
mero delles  tinha  queixas  contra  o  projecto  o 
sé  o  votavam  porque  nós  todos  entendiamos,  eu 
e  elles,  que  comquanto  não  fossemos  concor- 
des em  todas  as  suas  disposições,  não  tinhamos 
o  direito  de  derrubar  um  ministério  que  pro- 
pugnava por  aquellas  idóas.  Por  consequên- 
cia, uma  parte  deasa  maioria,  que  conheço, 
é  tão  conservadora  a  respeito  do  projecto,  como 
sois  vós  que  fazeis  parto  desse  pirtido.  Con- 
sequentemente, redigi  um  projecto  que  pu- 
desse satisfazer  a  todos,  poupando  aos  cofres 
públicos  tudo  quanto  pudesse  ser  poupado,  sen- 
do que  n  \-<ta  matéria  a  actual  Camará  dos  Srs. 
Deputados  está  completamente  habilitada  para 
fazer  uma  lei,  porque  esíá  plenamente  autori- 
zada pelo  paiz  a  examinar  a  matéria  e  a  re- 
solver o  que  mais  convier  ao  presente  e  ao  fu- 
turo do  paiz. 

Por  consorjuencia,  o  projecto  nao  exprime 
somente  convicções  minhas,  exprime  uma  ho- 
menagem que  rendi  á  Camará  dos  Srs.  Depu- 
tados, levando  o  principio  da  in  lomnização  até 
os  seus  limites  rascáveis  e  procurando  todos  ss 
meios  de  transformar  o  mais  rapidamente  pos- 
ai vel  a  escravidão  em  liberda  le,  sem  arruinar, 
nem  mesmo  perturbar  o  regimen  do  tra- 
balho em  03  nossos  estabolecimentos  agrí- 
colas. 

Não  esperava,  pois,  que  um  dos  primeiros 
discursos,  a  quo  eu  devesse  responder,  partisse 
do  leader  do  partido  conservador.  Ao  conlrario, 
esperava  que  a  opposição  ao  actual  gabinete 
proviesse  da  extrema  do  partido  liberal  e  da 
extrema  do  partido  conservador,  porque  o  pro- 
j^to  nâo  foi  feito  para  ellas,  não  consigna  as 


suas  opiniões,  mas  as  da  maioria  dos  conser- 
vadores e  da  maioria  do*  lib'^raes. 

Senhores,  eu  não  quero  voltar  á  questão 
financeira,  mas  tomarei  em  consideração  o  ar- 
gumento mais  valioso,  que  adduziu  o  nobre 
deputado.  Disse  S.  Ex.:  «vós  desconheceis  um 
principio  altamente  económico  ;  si  tiraes  por 
impostos  addicioiíaes  5  ''jo  da  nação,  ella 
que  pôde  dar  por  exemplo  15  <>/,,  para  o  equili- 
brio  orçamentário,  desde  que  lhe  tiraes  5  não 
pôde  dar  senão  10 ''/o.» 

O  Srt.  Andrade  Figueira:— Quando  são  pre- 
cisos os  15  para  equilibrar  o  orçamento. 

O  Sr.  Saraiva  {presidente  do  conselho): 
— Traduzo  o  pensamento  do  nobre  deputado 
praticamente,  porque  depois  de  certo  tempo 
tenho  procurado  tornar  sempre  pratico  o  meu 
pensamento.  O  nobre  deputado  entende  quo 
para  0'tabolecepmos  o  equilibrio  do  orçamento 
tornos  n3ce-8idade  de  votar  impostos,  que  ni- 
voUem  a  receita  com  a  despeza,  e  S.  Ex. 
avaliou  a  qur^ntia  que  devemos  pedir  ao  impos- 
to em  15.CO'J:UOO;000. 

O  Si.  Andrade  Figueira  :— Si  nSofdr  redu- 
zida a  despoza. 

O  Sr.  Saraiva  (^presidente  do  conselho): 
— Não  tenho  a  mesma  doutrina,  nem  as  mesmas 
idéas . 

Vou  apresentar  á  Camará  o  estado  das  nossis 
finanças  para  ver  o  que  nos  falta  e  o  que  deve- 
mos obter. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :— Vamos  á  esto 
sudário. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho):^ 
Não  ó  sudário.  A  differença  entre  nós  ó  que  o 
nobre  deputado  vê  tudo  com  cores  negras,  e  os 
meus  olhos  são  mais  azues  (riso), 

OSr.  Andraeb  Figueira:  — V.  Ex.  tema 
responsabilidade. 

O  Sr.  Saraiva  (^presidente  do  conselho). '-^ 
Mostrei  já  á  Camará  quo  até  o  ministério  do 
Sr.  Martinho  Camr.os,  i-sto  ó,  no  exerciciode 
1881—188*2,  apezar  da  secca  do  Ceará  e  dos  des- 
perdícios dos  nossos  governos  (não  quero  dizer 
da  Camará  porque  o  governo  ó  sempre  quem 
assume  a  responsabilidade). . . 

O  Sr.  Portella: — Em  regra  é  assim. 

O  Sr  .  Andrade  Figueira  :  —  A  Camará  tem 
sido  mais  pródiga . 

O  Sr.  Campos  Salles: — Ha  curaplicilade  da 
Camará  e  do  governo. 

O  Sr.  Saivaiva  (presidente  do  conselho):'^ 
Esta  ó  a  verdade:  ha  cumplicidade  da  camará  e 
do  governo  ;  e  não  podemos  deixar  de  proceder 
assim,  pfr.]iie  as  verdadeiras  doutrinas  não 
são  aceitas  entre  nós  (apoiados).  Na  Inglaterra 
a  camará  nao  aggrava  o  orçamento  de  despeza 
som  proposta  do  governo  ;  no  nosso  paiz  a  Ca- 
mará e  o  Senado,  em  que  tenho  assento,  por 
meio  de  simples  emendas,  angmentam  a  des- 
peza em  1,  2,  3  o  4  mil  contos  (apoiados). 

Está  nos  nossos  hábitos  o  disperdicio  ;  e  nao 
podemos  dizer  que  é  defeituoso  o  governo,  que 
nos  representa  perfeitamente. 
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O  Sr.  Andrads  FiauEiRà:— E*  até  perfei- 
tisskno. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho): — 
Dizia  eu,  que  no  exercício  |de  1881—1882, 
o  nosso  orçamento  ordinário  não  teve  deficit^ 
sendo  o  que  resultou  do  balanço  o  resultado  das 
estradas  de  ferro  construídas  e  do  pagamento  de 
juros  garantidos  sobre  o  capital  nellas  empre- 
gado. 

O  Sr.  Thomaz  Coelho:— Graças  ao  augmento 
da  renda. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho):  — 
Ha  de  ain la  aogmentar,  sendo  que  o  decresci- 
mento  da  renda  no  corrente  exercício  devo  ser 
passageiro,  e  foi  proveniente  de  diversas  cau- 
sas, entre  as  quaes  a  baixa  geral  dos  pre^s 
(apoiados)^  a  que  mais  determinou  o  grande 
desiquilibrio  do  orçamento.  (Apoiados.) 

Qual  o  meio,  porém,  de  que  lançaremos  mão 
para  mudar  a  face  da  situação  ?  O  primeiro  é  nSo 
intentar  emprezas  novas,  concluir  somente 
aquellas,  que  não  poderem  deixar  de  s^r  acaba- 
das ;  segundo,  reduzir  consideravelmente  a 
d3speza,  e  si  nSofôr  isto  bastante,  entrar  no  or- 
çamento e  cortar  tudo  quanto  fôrsnperílao:  neste 
caso,  conto  com  o  nobre  deputado,  que  é  mem- 
bro da  commissfio  de  orçamento. . . 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Não  sou,  mas 
estou  prompto  a  auxiliar  a  V.  Ex.  ;  nunca  me 
recusei. 

O  Sr.  Sauaivá  (presidente  do  conselho):  — 
Sem  duvida  ;  espero  que  o  nobre  deputado  me 
auxiliará  neste  empenho. 

Isto  nSo  será  ainda  sufiiciente,  mas  não  po- 
deremos de  uma  vez  fazer  tudo.  Teremos  de  De- 
correrão pagamento  de  juros  com  as  estradas 
de  ferro. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Continuará  a 
despeza  por  alguns  annos. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho):  — 
Poucos  anno3. 

Si  o  orçamento  de  despeza  nSo  augmentar, 
não  deixará  immediatamente  de  haver  deficit^ 
mas  os  impostos  novos  serSo  em  auantia  equiva- 
lente aos  juros  da  divida  consolidada. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  ;  —  Consolida  os 
títulos  e  augmenta  a  dividi. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho):  — 
Sendo  assim,  pergunto  eu  :  a  que  fim  se  destina 
o  producto  dos  5  *'/o  addicionaes,  de  que  trata  o 
projecto  ? 

Ao  Thesouro  para  ser  gasto  em  construcção  de 
navio?,  em  compra  de  armamentos  ou  em  dcs- 
pezas  iraproductivas  e  inúteis  't  Não;  o  producto 
desses  5  <>/„  addicionaes  é  destinado  á  robustecer 
as  nossas  fontes  de  receita,  á  fundar  a  industria 
nacional  no  trabalho  livre. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :— Para  tanto  é  in- 
sufficiente. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho): — 
Pergunto  ainda  á  Cam-^ra  :  uma  despeza  que 
tem  por  fim  fundar  a  industria  nacional  no 
trabalho  livre,  não  é  eminentemente  repro* 
doctiva?  Não  ha  responder  pela  negativa. 


Supponha  o  nobre  deputado  que  o  seu  plano 
fosse  seguido,  que  o  partido  liberal  e  o  conser- 
vador nada  fizessem. . . 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :—  Introduzam-se 
colonos  no  paiz . 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  :  — 
...  a  propaganda  tomaria  o  maior  elastorío, 
porque,  quanto  mais  difficil  for  a  libertação  dos 
escravos,  maior  ha  d 3  ser  a  propaganda  em 
favor  delia. 

O  Sr.  Andiudb  Figueira  :  —  Uma  vez  que 
seja  legal,  não  nos  incommoda. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  ;— 
. . .  e,  afinal  talvez  que  eu  e  o  nobre  deputado 
nos  envolvêssemos  nella. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : —  Eu  sempre  es- 
tive nclla  ;  iá  estava  quando  combati  a  lei  de 
28  de  Setembro. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente do  conselho)  : — 
Supponhamos  que  o  nobre  deputado  vence  ;  que 
nada  se  faz,  o  que  acontece  ?  O  trabalho  es- 
cravo diminuo,  o  trabalho  livre  iião  se  organiza 
e  não  o  substituo,  porque,  si  o  governo  dando 
meios  aos  proprietários  para  manter  nas  fazen- 
das o  liberto,  não  consegue  este  fim,  muito  me- 
nos será  elle  conseguido  com  a  libertação  do 
escravo  sem  condiç5es ;  as  rondas  publicas  re- 
sentem-se  necessariamente  desse  estado  ;  o 
que  tudo  produzirá  uma  situação  desgraçada 
para  a  fortuna  particular  e  publica. 

Diz,  porém,  o  nobre  deputado  :  venha  a  colo- 
nização. 

O  Sr.  Ulysses  ViXnna  :  —  E*  uma  fantasia 
do  nobre  deputado.  Sem  trabalhos  prepara- 
tórios, sem  que  seja  cavado  o  leito,  uma 
grossa  corrente  de  immigração  inundará  em 
vez  de  fertilizar . 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  :^ 
E*  uma  verdadeira  fantasia. 
O  systema  de  colonização,  único  razoável  no 

ftaiz,    é  o   que   foi  estabelecido  pelo  meu  col- 
ega de  ministério,  o  Sr.  Buarque  de  Macedo  ; 
foi  o  único  que  produziu  efifiitos. 

O  Sr.  Moura  (ministro  da  agricultura): 
— .  O  único  racional. 

O  Sr.  Saraiva,  (presidente  do  conselho)  :— 
Pelo  systema  do  Sr.  Buarque  de  Macedo  não 
se  engajam  colonos,  não  se  lhe  promette 
pagar  passagem  :  são  recebidos  os  que  têm 
mais  ou  menos  meios  de  vir  para  o  Brazil, 
são  alojados,  dá-se-lhes  passagem  nas  estradas 
de  ferro  e  lotes  de  terras  demarcadas  onde  vão 
estabelecer-se. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:—  Isto  é  insuffi- 
ciente. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho): 
—  O  anterior  systema  de  colonização  oneroa 
inutilmente  o  nosso  orçamento  com  milhares  de 
contos  de  réis. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— Não  defendi  o 
systema  anterior,  mas  entenilo  que  esse  que 
V.  Ex.  indica  é  insufficiente.  E*  preciso  pagar 
as  passagens,  sem  o  que  não  teremos  coloniza- 
ção em  grande  escala* 
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o  Sr.  Saraiva  (presidente  do  concelho): 
—  O  projecto  não  dando  dinheiro  ao  proprie- 
tário para  a  reorganização  do  trabalho,  habi- 
lita-o  á  preparar  alojamentos  e  a  mandar  vir 
colonos. 

O  Sr.  Andrade  Figueirí:— Com  o  dinheiro 
que  recebe  não  o  poderá  fazer. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho): 
— *  Entáo  é  preciso  dar  mais. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— E' preciso  que 
o  governo  faça  aquillo  que  elLi  não  pôde  fazer 
com  qualquer  qu:\ntia. 

0'Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  :  — 
E*  a  nossa  eterna  desgraça  !  O  governo  deve 
fazer  tudo  para  todos  ;  o  o  governo  já  nã)  pód  • 
fizer  aquillo  que  tem  obrigação  de  fizer. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Poderá  onca- 
minhar  a  corrente  immigratoria  por  meio  dos 
sous  agentes. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  :  — 
Ella  pôde  vir  oRpontin<^amente,  e  virá  sem  a 
intervonçSo  de  agontes  officiaes. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:  —  Não  virá  na 
escala  que  nós  necessitamos,  virá  um  ou  outro 
isoladamente. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  :  — 
Os  f  ictos  demonstram  o  contrario  do  que  V.Ex. 
affirma.Sr.  presidente,  estou  um  pouco  fatigado 
e  tenho  necessida  le  de  me  r^jlirar,  para  o  que 
peço  d^sde  já  licença  á  Gamara. 

A  synthese  do  discurso  do  nobre  deputado 
ó  a  seguinte: — S.  Ex.  nada  quer  ;  a  escravi- 
dão, pelo  seu  systema,  irá  ao  fím  do  século  e 
poderá  mesmo  ultrapassal-o. 

Um  Sr.  Deputado  :  Não  vai  até  lá. 

O  Sii.  Saraiva  (presidente  do  conselho)-.'^ 
Isto  basti  para  demonstrar  que  o  nobre  depu- 
tado, caso  fosse  vencedor,  augmentaria  ex- 
traordinariamente a  propagania,  uma  v*z  que 
a  propaganda  só  ha  de  diminuir  no  dia  em 
que  todos  nós  pudermos  reconhecer  que  a  es- 
cravidão estará  extincta  dentro  de  um  curto 
periodo. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— E'  um  ongano 
de  V.  Ex. :    ahi  é  que   ha    de  augmentar. 

O  Sr.  Sap.aiva  (presidente  do  conselho):  — 
O  nobre  deputado  polo  seu  discur^so,  sem  que 
talvez  seja  esta  a  sua  intenção,chega  ao  mesmo 
extremo  que  os  abolicionistis,  quo  repelloma 
indemnização. 

Disse  ainda  S.  Ex.  :  «  Promovais  esta  lei 
para  que  o  partido  liberal  se  mantenha  no 
poder.  > 

Desconheci  o  nobre  d-^putado.  Não  creio, 
ainda  que  S.  Ex.  o  pense,  que  alernm  partido 
possa  ter  o  direito  de  dizor  que  o  outro  apre- 
senta uma  lei  deste  alcance  para  cortejar  a 
quem  quer  que  lhe  de  o  poder. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Para  manter- 
se  no  poder. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho) :  — 
Esta  Gamara  deu-nos  a  prova  de  não  cortejar  a 
ninguém,  e  ha  de  fazer^me  a  justiça  de  crer 


que  ha  muitos  annos  eu  propugno  pela  eman- 
cipação dos  escravos,  tendo  dado  o  motte  ao 
partido  liberal,  para  escrevel-a  em  seu  pro- 
gramma:   voto  livre  e  trabalho  livre. 

Pf^nsava  que  o  partido  conservador  podia  ter 
as  idéas  do  nobre  deputado,  si  acontecimentos 
graves  não  viessem  dsmovel-o  do  propósito  de 
nâo  fazer  nada  ;  nunca  julíjuei,  porém,  o  não 
julgo  razoa Vf^l  que  o  partido  liberal  d3ixe  de 
decretar  uma  lei,  que  abrevie  o  prazo  da  es- 
cravidão, (Apartes,) 

Gonsequentemente,  eu  creio  que  o  nobre  de- 
putado foi  demasiadamente  injusto,  declarando 
que  o  partido  liberal,  para  manter-se  no  podor, 
tom  necessidade  de  promover  a  decretação  de 
uma  lei  sobre  o  elemento  servil,  e  S.  Ex.  pre- 
para até  uma  accusação  igualmente  injusta  ao 
seu  parlido,  caso  pelas  evoluções  da  politica 
possa  ella  vir  ao  poder  amanha,  porque  desde 
já  prophHiso  que  o  partido  conservador  lia 
do  fazer  esta  lei,  si  nós  não  a  fizermos. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  E  mais  adiantada 
talvez. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho) i-^ 
O  que  diria  o  nobre  deputado,  ai  o  partido  con- 
servador, subindo  ao  poder  amanhã,  apresen- 
tass3  um  projecto  mais  adiantado  do  que  este, 
que  está  em  discussão  ? 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— Si  as  circum- 
Btancias  forem  outras,  direi  que  procede  bem  ; 
do  contrario,  repetirei  o  que  tenho  dito. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho):  — 
Si  fosse  procedsnte  a  aUSrmação  de  que  o  par- 
tido liberal  apresenta  esta  lei  para  viver,  com 
mais  razão  poderiamos  dizer  que  o  partido  con- 
servador, apresentando  uma  lei  neste  sentido, 
fal-o-ia  tão  somente  com  o  intuito  de  manter-se 
no  poier.  Eis  o  lado  impolitico  das  accusações 
reciprocas ! 

Gonheço  um  pouco  a  politica  do  nosso  paiz. 
03  partidos  cortejam  demais  o  chefe  do  Es- 
tado. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —V.  Ex.  está 
confirmando  o  que  eu  disse. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  : 
—  Não,  estou  explicanlo  os  factos  como  natu- 
turalm'^nte  se  passam. 

E  8Ó  póJem  deixar  de  ortejar  o  chefa  do 
Estado  aquelles  qu3,  como  os  inglezes,  não  fa- 
zem conta  da  derrota,  nem  da  vict  .ria  do  seu 
partiJo  ;  mas  infelizmente  os  partidos  no  Bra- 
zil,  que  não  esquecem  a  causa  publica,  têm, 
todavia,  tantos  interesses  politicos  o  os  sous 
chefes  tantos  compromissos  com  todos,  quo 
03  apoiam  (apoiados),  que  ó  difiicil  arriscar  a 
sua  sorte  por  qualquer  cousa. 

Nó-;  temos,  entretanto,  visto,  senhores,  o  se- 
guinte, e  ou  o  affirmo  com  certo  prazer  :  nunca 
os  chof^s  de  partidos,  om  graves  circumstancias 
do  paiz, hesitaram  em  deixar  o  poder,ein  affrontar 
todas  as  conlr.iriedades  daopposição.fApotVwíoí.) 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— Quando  não  têm 
siJo  enxotados. . . 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho): ^^ 
Emquanto  as  questões  não  são  graves,  não 
são  ditfiQeis,  e  o  paiz  não  está    gravemente 
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interessado  nellas,  os  partidos  guardam  con- 
veniências e  têm  condescendências ;  mas, 
quando  sôa  a  hora  em  que  os  brios  nacionaes 
est5o  em  ebulição,  e  quando  surgem  situações 
diflSceis,  tenho  visto  maiorias,  muitas  tozôs 
as  mais  condescendente^,  nâo  attond^rem 
a  mai?  nenhuma  consideração  e  se  resignarem 
á  derrota.  E*  este  o  caracter  de  todas  as 
Camarás. 

E  acabo  com  esta  ultima  reflexSo : 
Um  EÓ  partido  pôde,  por  exemplo,  receiar 
muitas  vezes  a  iníluen.úa  da  coroa  em  seus  des- 
tinos  ;  mas  nessas  quest<)es  que  os  dous  par- 
tidos chamam  á  si,  nâo  ha  quem  possa  resistir 
á  ellas.  E  a  sorte  do  systoma  representativo, 
Sr.  presidente,  si  foss3  confiada  a  um  só  par- 
tido, estaria  compromettida;  a  garantia  do  sys- 
tema  parlamentar  está  em  quo,  em  certos  e 
determinadas  circumstancias ,  em  certas  e 
determinadas  difficuldades ,  os  dous  partidos 
correm  a  seus  postos  e  o  defendem.  (Apoiados.) 
Si  não  fosse  isto,  seguramente  o  poder  da 
corôa  seria  iminenso.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Araújo  Góes  Júnior: — Não  é  tanto 
assim.  SI  V.  Ex.  cahir,  ahi  vem  o  Sr.  Dantas 
para  dissolver  a  Camará.  (Ora  !  ova  !) 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho): — 
Senhores,  tenho  por  mais  de  uma  vez,  na  tri- 
buna parlamentar  e  escrevendo  para  os  jornaes, 
censurado  o  absolutismo  da  Corôa,  mas  sempre 
declarei  que  esse  absolutismo  se  dava  porque 
não  havia  liberdade  no  eleitorado,  e  foi  por 
isto  que,  durante  muitos  annos,  todo  o  meu  li- 
beralismo consistiu  em  fazer  tudo  quanto  foi  pos- 
sível para  que  nós  tivéssemos  verJadeira  liber- 
dade eleitoral. 

O  Sr.  Araújo  GÓES  Júnior:— Mas  qual  ó  a 
liberdade  eleitoral  quo  pôde  resistir  á  fraudo, 
que  houve  no  ultimo  pleito  ? 

O  Sr.  Saraiva  {presidente  do  conselho)'. — 
Ah  !  E'  outra  cousa;  a  corôa  nada  tem  com  isto. 
(Riso.)  Si  o  paiz  ó  incapaz  de  fazer  eleições 
livres,  a  culpa  é  sua.  (Apartes.) 

A  corôa  estava  de  posse  do  poJer  absoluto  por 
falta  de  verdadeiras  eleiç5'?s;  mas,  desde  quo 
nós  fizemos  a  ref  )rma  eleitoral,  osta  accusação 
deve  morrer,deve acabar  do  uma  vez.  Quanto  á 
influencia  do  poder  pe-^soaUsenhor  ^s,isto  ó  uma 
balela:  só  se  queixa  do  poder  pessoal  do  roi  o 
homem  que  não  lem  a  coragem  de  defender  a 
sua  dignidade.  (Apoiados;  muito  bem;  muito 
bem,) 

O  Sr.  Araújo  Góks  Júnior: — Noste  ponto 
apoiadissimo:  só  o  qu3  não  tem  dignidade. 

O  Sr.  i*x-ucleiite    do  IMoraes 

(Signaes  de  attenção  ;  silencio)  : —  Sr.  presi- 
dente, só  o  cumprimento  do  dever  me  forçaria 
a  vir  occupar  esta  tribuna  em  situação  tão  des- 
favorável para  mim  como  esto,  em  que  tenho 
de  fiucceler  ao  illustrado  leader  da  opposição 
conservadora  e  ao  honrado  presidente  do  con- 
selho, que  tanto  a  elevaram  :  mas  esse  mesmo 
motivo  a  que  obedeço,— o  desejo  de  cumprir  o 
dever,  servirá  de  attenuante,  perante  V.  Ex.  e 
a  Camará,  á  ousadia  do  obscuro  orador  (não 
apoiado),  que  lhes  vem  peJir  alguns  momen- 
tos de  attenção . 


A  Camará,  Sr.  presidente,  occupa-se  da  ques- 
tão mais  importante  que  se  tem  agitado  no 
paiz  d-poÍ3  da  sua  independência  (apoiados); 
tal  ó  a  importância  da  extincçío  da  escravidão 
e  da  sua  substituição  pelo  trabalho  livre. 
(Apoiados,) 

Esta  questão  oxigo  prompta  solução  e  exige 
imperiosamente,  do  modo  a  poder-se  aflSrmar 
que  o  corpo  legislativo  não  estaria  na  altura 
de  sua  missão,  nas  actuaes  circumstancias,  se 
fosse  permittido  rícear-se  que  a  presente  ses- 
são seria  encerrada  sem  dar-lhe  uma  solução. 
(Apoiados.) 

E  não  estaria  na  altura  do  sua  missão,  Sr. 
presidente,  porque,  ou  pela  forma  proposta 
pelo  govorno  ou  por  outra  que  o  parlamento  en- 
tender melhor,  deve  a  questão  ser  resolvida. 
(Apoiados ,) 

A  grave  situação  da  nação,  cuja  vida  eco- 
nómica está,  por  assim  dizer,  paralysada,  ro- 
clama  essa  solução  (apoiados)  ;  qualquer  que 
ella  seja,  será  sempre  melhor  que  a  actual  situa- 
ção do  paiz  (apoiados),  porque  virá,  ao  menos, 
definir-lhe  o  seu  dia  de  amanhã.  (Apoiados  ; 
muito  bem.) 

Pensando  assim,  Sr.  presidente,  sempre  en- 
tendi que  o  ministério  6  de  Junho,  que  trouxe 
ao  parlamento  esto  assumpto,  não  procedeu 
acertadamente  fazendo  questão  politica  da  ac6Í-« 
t^ição  do  seu  projecto  (apoiados)  ;  assim  como, 
sempre  entendi  também  quo  a  camará,  rep^^l- 
lindo  o  projícto  in  liminc,  sem  discussão,  pro- 
cedeu ainda  menos  acertadamente.  (Apoiados  e 
apartes,) 

Se  o  projecto  não  satisfazia,  se  não  solvia  a 
questão  do  modo  mais  conveniente,  qual  era  o 
dever  da  camará  dos  deputados '/  Era  discutil-o 
mostrando  os  seus  defeitos,  era  emendai -o,  era 
substitiiil-o  mesmo,  derrotando  assim  o  go- 
verno que  delle  fazia  questão  (apoiados),  mas, 
nunca  regeitaUo  in  limine,  como  fez.  (Apoia - 
dos  e  apartes,) 

O  facto  de  ter  o  governo  feito  questão  de  ga- 
binete não  impedia  a  camará  de  emendar  e  de 
substituir  o  seu  projocto  ;  devia,  pois,  emendar 
ou  mesmo  substituir  o  plano  do  governo,  so  o 
jul:^ava  mau  ;  a<sim  o  conflicto  seria  estabe- 
lecido mais  regularmente,  e  seria  solvido  ou 
pela  retirada  do  ministério  ou  pela  dissolução 
da  camará.  (Apoiados.) 

Foi  erro  a  r.^geição  in  limine  do  projecto, 
porque  a  questão  exigia  então,  como  hoje,  uma 
solução  :  se  aquella  não  satisfazia,  indicasse  a 
camará  outra  melhor,  resolvesse  a  quostão 
por  outra  forma  ;  era  necessário  resolvel-a. 
(Apoiados,) 

Assim  reclamavam  as  circumstancias  d) 
paiz,  porque,  Sr.  presidente,  aqui,  como  em 
toda  a  parto,  na  antiguidade  como  nos  tempos 
modernos,  a  escravidão  foi  sempre  considerada 
causa  poderosa  de  atrazo*e  de  decadência  :  é 
uma  instituição  condemnada,  impossível  de 
mantor-se  em  uma  nação  civilizada.  (Apoia" 
dos.) 

A  resistência  obstinada  a  providencias  ten- 
dentes a  abreviar  a  extincção  da  escravidão  é  o 
maior  dos  erros.  Essa  resistência,  sustentada 
com  tanta  proficiência  pelo  illustrado  leader 
conservador  desta  camará,  é  o  erro  mais  grave 
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6  perigoso  qu«  se  pôde  commetter  nesta  qaes- 
tào.  (Apoiados.) 

NSo  sou  eu  só  quem  assim  o  pensa  ;  á  auto- 
ridade do  leader  conservador  da  Gamara  eu 
posso  oppôr,  além  de  outras,  a  autoridade  do 
próprio  partido  conservador  de  minha  pro- 
vincia. 

O  orgSo  mais  autorizado  desse  partido  na  im- 
prensa de  minha  província  dizia,  com  todo  o 
acerto,  o  seguinte  : 

€  Nesta  questfto,  toda  a  resistência  ó  vã  e 
perigosa  ;  a  libertação  dos  escravos  é  questão 
de  tompo  ;  não  ha  resistência  capaz  de  desviar 
o  golpe  decisivo  que  B3  approxima  em  razão 
inversa  dos  esforços  ;  nas  actuaes  circumstrtn- 
cias  do  paiz,  em  frente  das  exigências  do  abo- 
licionismo, não  é  do  direito  da  propriedado  es- 
crava quo  se  deve  fallar  aos  nossos  agriculto- 
res ;  mantel-os  na  crença  de  que  esse  direito 
convencional  é  bastante  poderoso  para  prolan- 
gar  por  muito  tempo  o— «raíu  9 uo— da  questão 
social  do  elemento  servil  ó  a  maior  das  im- 
prudências.» 

Tal  era  a  linguagem  do  orgSo  do  parti  lo 
conservador  de  S.  Paulo,  fazendo  opposição  ao 
ministério  desta  situação,  que  não  cogitava  de 
solução  para  esta  questão. 

O  Sr.  Campos  Salles  :  —  Era  a  linguagem 
do  partido  conservador  paulista  em  1881. 

O  Sr  .  Duarte  db  Azkvedo  :  —  Ainda  boje 
queremos  a  solução. 

O  Se.  Prudentb  da  Moraes  :  —  A  solução  ó 
indispensável,  imp5e-se,  quer  queiram^  qu^r 
não,  porque,  como  dizia  Souza  Franco  em  1867, 
nesta  questão  percorremos  um  plano  inclinado, 
em  cuja  descidlisi  parar  é  cahir  o  voltar  atraz  ó 
impossivel.  (Apoiados,) 

Se  assim  ó,  comprehende  V.  Ex.,  Sr.  presi- 
dente, que  não  posso  acompanhar  o  illustro 
leader  da  opposição  conseryadora  nos  seus 
conselhos  de  deixar  a  solução  da  questão  en- 
tregue ao  tempo  e  á  acção  da  lei  de  28  de  Se- 
tembro. 

O  Sr.  Castrioto:  — o  nobre  deputado  pelo 
Rio  de  Janeiro  não  fallou  como  leader  do  par- 
tido conservador,  expoz  as  suas  opiniões  indi- 
viduaes .  {Apoiados.) 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes: — Quando,  re- 
ferindo-me  ao  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Ja- 
neiro, denomino-o  leader  conservador,  não 
pretendo  affirmar  que  as  opiniões  delle  sejam 
as  do  partido,  e  ninguém  pôde  suppór  isso 
quando  acabo  de  provar  quo  o  partido  consor- 
yador,  em  minha  província,  ponsa  de  modo 
inteiramente  diverso.  Sei  mesmo  que  nesta 
camará  ha  conservadores  que  tem  idéas  mais 
adiantadas  nesta  questão  do  que  as  consignadas 
no  projecto,—  E*  um  modo  de  indicar  a  pessoa 
do  orador  sem  declinar-lhe  o  nome,  o  que  o 
regimento  me  prohibe. 

A  resistência  reproduz  hoje  contra  o  projecto 
em  discussão  os  mesmos  argumento ";,  as  mes- 
mas prophecias  sinistras  s^bre  os  resultados  de 
qualquer  me  lida  legislativa  tendente  a  apres- 
sar a  extincção  da  escravidão ;  mas,  infeliz- 
mente para  ella,  esses  argumentos,  essas  pro- 
phecias» estão  julgados  e  condemnados,  não  por 


outros  srgumentos  e  prophecias,  mas  pelos  fã» 
ctos,  pela  experiência.  (Apoiados,) 

Ainda  em  1848  alguns  dos  mais  distinctos 
estadistas  da  nossa  terra  consideravam  conve* 
niente  o  trafico  e  sustentavam  que  a  agricul- 
tura sofreria  muito,  se  cessasse  a  introducção 
de  braços  africanos ;—  outros  calculavam  o  de- 
crescimento  da  producção  do  paiz  em  40  <>/o;— 
outros  sustentavam  que  a  extincção  do  trafico 
importaria  a  ruina  completa  da  lavoura. 

Pois  bem,  Sr.  presidente,  em  1850,  graças  á 
energia  e  ao  patriotismo  de  Euzebio  de  Queiroz, 
desse  estadista  que,  ao  deixar  os  conselhos  da 
coroa,  declarou  que  não  se  podia  ser  ministro 
duas  vezes  neste  paiz,— o  trafico  cessou  defini- 
tivamente. 

No  exercício  de  1849  a  1850  a  exportação 
foi  de  57.92ô:000s,  no  exercido  seguinte  ele- 
vou-se  a  Ô7.788:000s«  e  assim  cresceu  pro- 
gressivamente, de  modo  que  dez  annoa  depois 
excedeu  ao  dobro,  apezar  da  extincção  do  tra- 
fico que  ainda  no  anno  de  1849  introduziu  no 
paiz  60.000  africanos  !  Mais  tarde,  quando  um 
outro  estadista  vinha  ao  parlamento  peiir 
providencias  que  estancassem  a  outra  fonte  da 
escravidão  e  que  ao  mesmo  tempo  decretasse 
medidas  do  emancipação  progressiva  para  a 
geração  existente,  V.  Ex.  e  o  paiz  são  teste- 
munhas de  que  os  mesmos  argumentos  foram 
reproduzidos  pela  re^sistencia,  as  mesmas  pro- 
phecias sinistras  foram  repetidas  na  camará  dos 
deputados  e  no  senado ; —  assim  como  são  teste- 
munhas de  oue,  graças  á  energia  desse  outro 
grande  estadista,  o  Visconde  do  Rio  Branco 
(apoiados)^  realizou-se  a  reforma ;  e  se  esse 
estadista  não  tiyesse  outros  titules,  esse  seria 
mais  que  sufficiente  para  tornal-o  immortal 
neste  paiz  da  America.  (Apoiados,) 

Apezar  da  lei  de  28  de  Setembro  de  1871, 
que  estancou  a  segunda  fonte  da  escravidão  e 
decretou  a  libertação  gradual  dos  escravos 
existentes,—  a  nossa  exportação,  em  vez  de 
diminuir,  cresceu  progressivamente,  o  que 
demonstra  quo  a  lavoura  desenvolveu-se  e 
prosperou. 

Assim  pois,  os  argumentos,  as  prophecias, 
invocados  por  aquelles  que  sustentam  a  resis- 
tência, já  não  podem  mett^r  medo  a  ninguém, 
quando  t<^mos  a  experiência  fornecida  pela  ex- 
tincção do  trafico  e  pela  lei  de  28  de  Setembro, 
que  hoje  ó  o  cumulo  da  sabedoria,  da  prudên- 
cia e  do  patriotismo,  mesmo  na  opinião  dos  seus 
mais  extrenuos  adversários. 

Entretanto,  Sr.  presidente,  a  resistência 
ainda  mantém  o  seu  posto  e  combate  o  pro- 
jecto em  discussão,  que  aliás  está  bem  longe  de 
satisfazer  as  exigências  do  movimento  aboli- 
cionista. (Apoiados,)  A  resistência  repete  os 
mesmos  argumentos,  as  mesmas  prophecias 
sinistras  para  combater  o  projecto  em  discussão, 
apezar  de  haver  seu  autor  declarado  ter  sido 
elle  calcado  nos  moldes  do  conservatorismo  1 
(Apoiados,) 

Felizmente,  Sr.  presidente,  V.  Ex.  vè  que 
o  leader  do  partido  conservador,  cuja  probida- 
de, illustração  e  firmeza  de  crenças  infundem 
respeito,— está  ficando  atrás,  está  se  conver- 
tendo em  marco  immovel  e  isolado  do  passado^ 
porque  o  seu  próprio  partido  caminhaio  de  sumi 
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bancadas  partem  ainia  agora  protestos  contra  a 
dapposição  de  qao  eu  pretendia  attribuir  a  e^se 
partido  a  resistência  a  todo  transe. 

Ainda  beai,  porque  essa  ó  a  melhor  prova  do 
progresso  que  t?m  feito  a  opinião  no  paiz  e  do 
quante  tem  caminhado  o  movimento  aboli- 
cionista, que  invade  todas  as  consciências. 
(^Apoiados.) 

Mas,  é  por  isso  mesmo  que  a  questão  do  ele- 
mento servil  reclama  solução  e  imp5e-s3  impe- 
riosamente. (Apoiados.) 

E'  preciso  não  resistir,  é  forçoso  reconhecer 
quo  o  movimento  abolicionista  não  podia  parar 
diante  das  leis  de  1831,  do  1850  e  á^i  1871,  que 
estancaram  as  fontes  da  escravidão  do  paiz,  as 
primeiras  abolindo  o  trafico  e  a  ultima  liber- 
tando o  ventre  da  mulher  escrava.  Essas  leis 
nSo  podiam  ser  os  marcos  finaes  da  propa- 
ganda abolicionista.  (Apoiados,) 

Se  satisfizeram  as  necessidid  s  da  occasião, 
se  convinham  ao  paiz  nas  épocas  em  que  foram 
promulgadas,  —  hoje,  graijas  ao  progresso  do 
século,  graças  ao  movimento  abolicionista, 
essas  leis  estão  muito  áquem  dessas  n'^ces8Í- 
dades  o  dos  reclamos  da  opinião.  {Apoiados  ; 
muito  bem,) 

Se  a  resistência  puJesse  provalec3r  seria 
fatal  ao  paiz,  traria,  com  certeza,  uma  solução 
revolucionaria,  tão  desastrosa  como  a  dos  Es- 
ta los- Unidos.  {Apoiados ,) 

Actualmente  a  dificuldade  está  em  saber 
qual  o  melhor  processo  para  eliminar  a  escra- 
vidão do  paiz  e  para  substitnil-a  por  trabalha- 
dores livros.  (Apoiados,) 

CoUocada  a  questão  neste  terreno,  antes  de 
azer  sobre  o  projecto  em  discussão  as  ligei- 
ras considerações  que  me  suggeriu  o  seu  estu- 
do, é  meu  dever  expor  á  camará,  embora  suc- 
cintamente,  o  plano,  o   processo  aconselhado 

Í^elo   partido  que  aqui   represento,  paraaso- 
Qção  desta  questão. 

O  partido  republicano,  especialmente  na  mi- 
nha província  onde  ha  muito  está  organizado, 
tomou  como  norma  abordar  todas  as  grandes 
questões  sociaes  e  politicas  agitadas  no  paiz, 
esludal-as,  e  formar  opinião  sobre  o  modo  de 
solvel-as..  • 

O  Sr.  Campo 3  Sallbs:  —  Propondo  soluções 
praticas. 

O  Sr.  Prudente  db  Moraes  ...  procurando 
sempre  propor  ou  lembrar  soluções  praticas 
para  cada  uma  dessas  questões. 

Foi  por  isso  que,  desde  1873,  o  partido  repu- 
blicano da  provincia  de  S.  Paulo,  estudando 
este  grave  problema,  firmou  opinião,  indicou  o 
plano  que   considerava  melhor    para  solvel-o. 

O  partido  republicano,  Sr.  presidente,  foi 
buscar  a  idéa  capital  para  a  solução  deste  pro- 
blema, como  para  a  solução  de  muitos  outros, 
no  principio  cardeal  da  desceu tralisação.— Vi- 
sando substituir  no  paiz  a  monarchia  centrali- 
sada,  cujos  moldes,  por  demais  apertados,  por 
demais  pequenos,  não  podem  conter  e  muito 
menos  desenvolver  os  elementos  de  vida  e 
prosperidade  deste  enorme  paiz  da  America 
do  Sul... 

O  Sr.  Campos  Sallbs :~Apoiado. 
V.  I.— 32 


O  Sr.  Prudente  de  Moraes  ...  o  partido 
republicano,  que  procura  essa  substituição  e 
quo  ba  de  conseguil-a  . . 

O  Sr.  Andrade  Figueira:—  Não  se  pôde 
dizer  isto  de  uma  monarchia  que  possue  leis 
como  o  Acto  Addicional. 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes  ...  quando  a 
maioria  dos  brazileiros  se  convencer,  como  os 
republicanos,  que  os  moldes  acanhados  do 
actual  regimen  não  estào  em  proporção  com  as 
necessidades  e  os  destinos  deste  immenso  paiz. 

Um  Sr.  Deputado:—  Apoiado. 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes:  — E*  questão 
de  tempo;  é  cron(,m  minha  que  ostes  moldes 
estreitos,  atrophiadores,  hão  de  ser  quebrados 
e  substituidos  pelos  da  republica  federativa, 
únicos  capazes  de  contribuir  para  a  prosperi- 
dade e  felicidade  de  nossa  pátria. 

Os  Srs.  Campos  Salles  e  Álvaro  Botelho: 
— Apoiado. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:  —  Basta  a  exe- 
cução do  Acto  Ad<licional  para  s  tisfazor  o 
desideratum  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Prudente  db  Moraes:  —  Assim, 
Sr.  presidente,  o  partido  republicano  servi u-se 
de  sua  idéa  primordial—  a  descentralisação,  a 
federação — para  indicar  o  melhor  plano  para  re- 
solver o  magno  problema  que  o  a   no^   occupa. 

Essí  plano  consiste  no  seguinte:  entregar  a 
solução  da  questão  ás  provindas,  afim  de  que 
cada  uma  delias  a  resolva  de  accôrdo  com  as 
suas  circumstancias  peculiares,  mais  ou  menos 
lentamente,  conforme  a  maior  ou  menor  diffi- 
culdade  na  substituição  dos  escravos  por  tra* 
balhadores  livros. 

O  Sr.  Felício  do5  Santos  : —  I?:So  seria  uma 
calamidade. 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes  :  — Esse  plano, 
Sr.  presidente,  é  o  que  attonde  m^^lhor  aos 
grandes  interesses  sociaes  e  económicos  vin- 
culados ò.  instituição  da  escravidão  :  ç  que 
ess:)  plano  não  é  nenhuma  utopia  n?m  uma 
calamidade,  como  affirma  o  illusire  represon* 
tante  da  provincia  de  Mina^  G«raes— ahi  eetão 
03  factos  para  o  íittestar.  (Apoiados,) 

O  Ceará,  o  Amazonas  e  o  Rio  Grande  do  Sul 
atte.^tam  a  excellencia  e  a  exequibilidade  desse 
plano  para  a  extincção  da  escravidão  do  Im- 
pério :  essa  libertação  de  escravos  por  provín- 
cias, antes  de  ser  sustentada  pelos  re^ublicanoB« 
á  havia  sido  aconselhada  por  Tavares  Bastos. 

O  Sr.  Frederico  Borges: —  Apoiado  ;  a  idéa 
ó  boa. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  —  Eu  já  combati 
aqui  esta  idéa,  que  considero  desastrosa  para  o 
paiz. 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes  :—  Aquillo  que 
as  províncias  estão  fazenlo  sem  que  se  lhes 
desse  as  attribuiçòes  que  devem  constituir  a 
sua  autonomia,  e  a  faculdade  para  tratar  de 
jseuB  negócios,  emanoipando-as  do  regiísen 
apertado  da  tutela,  seria,  Sr.  presidente,  a 
melhor  forma  de  solver  a  grande  questão  eco- 
nómica d  i  substituição  do  trabalho,  desde  aue 
as  províncias  tivessem  a  autonomia,  o  poder 
para  tratar  de  seus  interesses.  (Apoiados  ) 
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Um  Sr  .  Deputado  :  —  l«to  seria  a  dissoluçSo 
do  Império. 

O  Sr.  Prudkntb  db  Moraes  :  —  Sr.  presi- 
dente, o  que  ha  de  trazer  a  dissolução  do  Impé- 
rio não  será  a  desjentralisaçao,  ao  contr.irio, 
será  exactamente  o  regim  >n  apertado  da  cen- 
tralisaçáo,  que  impede  o  desm  volvi  me  ato  das 
províncias.  Isso  ó  que  ha  de  desmembrar  o  im- 
pério. (Apoiados .) 

O  Sr.  Felício  doí  Santos  :  —  Estou  de  ac- 
côrdo  com  o  nobre  deputado,  mas  nSo  na  ques- 
tão da  escravidão. 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes  :  —  Em  todas 
as  questões. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Isto  seria  uma  anor- 
malidade. 

O  Sr.  PiíUDENTE  DE  MoRABS  :  —  A  prova  de 
que  não  é  anormalidade  ahi  estão  os  factos  at- 
testando  a  libertação  por  províncias,  apezar  da 
centralisação  quo  as  opprime.  (Apoiados.) 

Ansim,  as  províncias  que  pudessem  prescindir 
já  do  tral)alhoe -cravo  o  fariam  logo,  e  as  pro- 
vincias  que,  como  as  'ie  S.  Paulo,  Rio  lo  Ja- 
neiro e  Minas,  para  8s  quaes  especialmente  a 
■oluçSo  da  questão  aiquire  proporções  muito 
importantes,  poderiam — ,  forçadas  por  suas  cir- 
cumstancias,  demorar  mais  a  solução  do  pro- 
blema até  que  pudessem  substituir  os  escravos 
por  trabalhadores  livres.  (Apoiados.) 

Assim,  as  provineias  que  podem  libertar-se 
hoje,  não  esperariam  por  aq^uellas  que,  mais 
retardatárias  em  consequência  das  suas  cir- 
cumstancias,  só  se  poderiam  libertar  com  maia 
demora  ;  assim,  finalmente,  Sr.  presidente, 
evitar- se-ia  o  perigo  de,  quando  a  maioria  da 
camará  se  compuzer  de  representantes  de  pro- 
vindas emancipadas,  vert'm-se  as  outras  for- 
çadas a  uma  libertação  violenta,  de  chofro, 
por  uma  lei  que,  sem  attender  aos  interessos 
particulares  dessas  províncias,  vá  feril-os. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  : —  A  consequência 
desse  systema  foi  a  guerra  civil  dos  Estados- 
Unidos . 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo:—  NSo  ha  tal. 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes:— O  que  deu 
em  resultado  a  guerra  dos  Estados-Unidos  foi 
a  resistência  a  medidas  razoáveis  para  enca- 
minhar a  libertação.  í Apoiados ,)  Essa  resis- 
tência deu  lá  em  resultado  a  revolução,  como 
dará  neste  paíz,  se  ella  puder  aqui  prevalecer. 
(Apartes.) 

,  Ainda  por  esse  systema,  Sr.  presidente,  evi- 
tar-se-ia  a  difficuldade,  com  que  luta  o  nobre 
presidente  do  conselho  e  que  foi,  com  tão  judi- 
ciosas considerações,  apontada  polo  honrado 
deputado  pelo  Rio  de  Janeiro. 

V.  Ex.  vê  no  projecto  em  discussão  uma  ta- 
beliã uniforme  de  valores  para  todo  o  Império, 
quando  a  camará  sabe,  melhor  do  que  eu,  que  ó 
o  maior  dos  absurdos  equiparar  os  valores  dos 
escravos  em  todo  o  Império—  quando  esses  va- 
lores variam  e  variam  extraordinariamente  de 
provinda  a  provinda. 


O  Sr.  Fblicio  dos  Santos: —  E'  verdale;  mas 
a  tabeliã  é  de  máximos . 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes: —  A  tabeliã  é 
de  máximos,  porém  máximos  entregues  á  von- 
tade dos   proprietários . . . 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:—  Não  apoiado. 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes  ...  hão  de 
constituir,  com  » já  muito  bem  ponderou  o  Sr. 
senador  Ottoni,  os  preços  correntes  dos  escra- 
vos. (Apoiados,) 

O  Sr.  Andrade  Figueira: —  Por  interesso 
próprio  irão  aos  máximos.  (Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes  :  —  A  tabeliã 
do  valores,  em  vez  de  ser  tabeliã  de  máximos, 
como  se  pretenda,  será  com  certeza  a  tabeliã 
dos  preços  correntes  dos  escravos,  com  raras 
excepções.    (Apoiados.) 

Vozes  :—  Sem  duvida. 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes  :  —  O  systema 
dl  solução  da  questão  por  províncias,  promo- 
vendo cada  uma  a  libertação  de  t^eus  encravos, 
obviaria  este  inconveniente,  porque  cada  pro- 
vinda poderia  estabelecer  uma  tabeliã  de  va- 
lores para  os  seus  escravos . 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :— Isso  não  adian- 
taria nada,  porque  na  mesma  província  o  valor 
do  escravo  varia  de  município  a  município, 
como  em  Minas. 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes  :  —  Não  pôde 
ser  grande  aditferença. 

O  Sr.  Feucio  dos  Santos: — Com  certeza  é. 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes: — Se  acontece 
isso  em  Minas  ó  excepção,  porque  em  S.  Paulo, 
Rio  de  Janeiro  e  outras  províncias  os  valores 
dos  escravos  são  mais  ou  menos  íguaes  em 
todos  os  municípios.  (Apoiados .) 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  : — O  nobre  depu- 
tado apresentará  alguma  emenda  neste  sentido 
e  discutiremos  os  meios  de  evitar  esse  inconve- 
niente da  tabeliã  uniforme. 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes  :  —  Exporto 
assim,  Sr.  presidente,  succintamente  o  piano 
indicado  pelo  partido  republicano  da  província 
que  represento  nesta  camará,—  passarei  agora  a 
fazer  ligeiras  considerações  sobre  o  projecto  em 
discussão,  visto  «jue  não  devo  insistir  na  acei- 
tação do  nosso  plano,  desde  que  não  posso  ter  a 
mínima  esperança  nessa  aceitação  por  uma  ca- 
mará em  que  apenas  figuram  três  represen- 
tantes do  meu  partido. 

O  Sr.  Eufrasio  Correia  :  —  Desde  que  a 
idéa  seja  boa,  todos  a  aceitarão.  (Apoiados .) 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes:- O  projecto 
do  governo,  Sr.  presi  lente,  em  sou  systema 
para  a  libertação  dos  escravos  e  para  a  substi- 
tuição destes  por  trabalhadores  livres,  baséa-se 
nas  seguintes  idéas  capities  : 

Primeira  idéa  capital;  depreciação  do  valor 
do  escravo  na  razão  de  6  «/o  ao  anuo  sobre  o 
valor  com  que  fôr  matriculado  ;  segunda:  an- 
gmento  do  fundo  de  emancipação  com  a  taxa 
addicional  de  5  o/©  sobre  os  impostos  já  exis- 
tentes, exceptuados  os  de  exportação,  e  com  a 
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emissão  de  titaloB  da  divida  do  Estado  até 
6.000 :OCK)$  por  anno. 

Esse  augmento,  quo  por  estas  duas  formas  o 
projecto  leva  ao  fundo  de  emancipação,  é  de-sti- 
nado,  na  primeira  parte  á  libertação  do3  es- 
cravos, tendo  preferencia  os  mais  velhos,  e  na 
segunda  parte  á  libortaçSo  dos  escravos  da 
lavoura  mediante  as  condições  estabelecidas  no 
projecto. 

O  projecto  condemna  a  libertação  dos  es- 
cravos sem  indemnização  e  estabelece  a  in- 
demnização pecuniária  como  regra,  criando  a 
excepção  da  indemnização  por  serviços  em  re- 
lação >  aos  escravos  de  60  a  65  annos. 

Vejamos  qual  é  a  posição  dos  sexagenários 
neste  projecto. 

Antes  disso,  porém,  diroi,  incidentemente,— 
que  a  posição  dos  escravos  sexagenários,  assim 
como  a  especialidade  do  resgate  por  meio  de 
titules  de  divida  do  Estado  dos  escravos  da 
lavoura,  são  as  duas  únicas  diíTerenças  que 
encontro  entre  o  projecto  em  discussão  e  o 
projecto  de  15  de  Julho.    (Apoiados,) 

Em  tulo  mais  este  projicto, — calcado  nos 
moldes  do  con8ervatorismo,na  phra8e,do  Sr.  pre* 
sidente  do  conselho,. . .  (  apoiados  ) 

O  Sr.  Andràdb  Figueira  : — Não  apoiado. 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes  : — A  phrase 
foi  esta—  molde  do  conservatorismo. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :— Foi ;  mas  não 
ó  verdadeira. 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes  : — Este  pro- 
jecto, dizia  eu,  em  tudo  mais,  é  igual  ao  pro- 
jecto de  15  de  Julho.  Aquelle  projecto  declarava 
livre  S'm  indemnização  o  escravo,  uma  vez  que 
attingi'?se  á  idade  de  60  annos.  O  projecto  em 
discussão,  que  o  veio  substituir,  com  a  annuen- 
cia  tacita  ou  expressa  de  muitas  dos  seus  au- 
tores,—exclue  o  escravo  de  60  annos  da  matri- 
cula, não  lhe  dá  valor  ;  mas  obriga  o  escravo 
de  60  a  65  annos  a  prestar  serviços  a  seus 
senhores,  a  titulo  de  indemnização  pela  sua 
alforria. 

Acho  perfeita  contradição  nestas  disposi- 
çõ'»8  do  projecto.  O  escravo  de  6)  annos  tem  ou 
não  tem  valor  í  E'  uma  questão  de  facto,  disse 
o  Sr.  presi  lente  do  couBelho. 

Se  tem  valor,  esse  valor  deve  ser  indemni- 
zado, m  )s  por  indemnização  pecuniária,  porque 
a  indemnização  por  serviços,  se  é  illusoria  para 
o  misero  sexagenário,  que  continuará  de  facto 
escravo,  apezar  do  decreto  de  liberdade  que  lhe 
traz  o  projecto,  nSo  será  menos  illusoria  para 
o  proprietário,  porque  este  receberá  como 
indemnização  serviços  do  sea  escravo,  os  quaes 
já  lhe  pert'ncem.  (Apoiados^  muito  bem,) 

O  proecto  não  dá  valor  ao  sexagenário, 
exclue-o  da  matricula  e  da  tabeliã  de  valores, 
entretanto  obriga-o  a  prestar  serviços  por  três 
annos ! 

Se  o  sexagenário  nSo  tem  valor,  o  projecto, 
para  ser  consequente,  para  ser  lógico,  deve 
excluil-o  da  matricula,  e  nunca  impor-lhe  a 
con  lição  duríssima  da  prestado  de  serviços 
ainda  por  três  annos  (aooiados)^  condição 
dari':sima  que  em  nada  salva  o  respeito  a  esse 
direito  de  propriedade,  de  que  tanta  se  falia. 


porque  os  proprietários  tem  perfeita  consciência 
de  que,  recebendo  como  indemnização  de  sea 
direito  serviços  de  seu  escravo,  não  re -eb  'm  de 
facto  cousa  alguma,  porque  recebem  aquillo 
qu'*  já  lhes  pertence.  (Apoiados  e  apartes,) 

Assim,  Sr.  presidente,  se  o  projecto  de  15  de 
Julho  estabelecendo  como  regra  a  ind^^mnização 
do  escravo  foi  inconsequente,  estabelecendo  a 
libertação  dos  sexagenari  «s  sem  indemnização— 
também  inconsejuente  e  o  projecto  em  discus- 
são quando  estabelece  a  indemnização  pecuniá- 
ria e  crèa  a  excepção  da  indemnização  de 
serviços  para  os  sexagenários.  (Apnados.) 

Incoheroate  por  incoheronte,  Sr.  presidente, 
prefiro  sel-o  com  o  projecto  de  15  de  Julho  ; 
prefiro  advogar  perante  a  camará  a  libertação 
dos  sexagenários  sem  indemnização  alguma. 
(Apoiado.^ ;  muito  bem. ) 

E  assim  procedo,  Sr.  presidente,  porque  as- 
sim ordena-me  a  consciência  e  porque  é  esse 
o  compromisso  que  tomei  para  com  os  meus 
eleitores. 

O  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Jan-iro,  que 
t^o  l.irgra  e  luminosa  critica  fez  do  projecto  na 
nltima  sessão,  disseque,  se  fossem  convida  los 
os  actuaes  deputados  para  exhibirem  as  suas 
circulares,  se  verificaria,  pela  quasi  totalidade 
delias,  que  ao  apresentarem-se  aos  respectivos 
eleitorados  prometteram  defender  o  direito  da 
propriedade  dos  escravos,  combatendo  o  projecto 
de  15  de  Julho. 

Quanto  a  mim,  Sr.  presidente,  e  ao  meu  dis- 
tincto  collega,  representiute  do  7*  districto  da 
província  de  S.  Paulo,  posso  responder  ao  il- 
lustre  deputado  que,  de  boa  vontade,  apresenta- 
ríamos não  só  as  nossas  circulares,  como  ainda 
as  conferencias  publicas  feitas  em  nossos  dís- 
trictos,  nas  quaes  declaramos  que,  s )  fossemos 
eleitos,  viríamos  a  esti  ornara  responder  — 
sim  —  á.consulta  da  Coroa,  acceitando  os  pon- 
tos capitães  do  projecto  de  15  de  Julho,  entre 
os  quaes  figurava  como  mais  lm|)ortante  a  li- 
bertação dos  sexagenários  sem  indemnização. 

O  Sr.  Cabcpos  Salles  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes  :  —  Foi  essa  a 
nossa  franca  attitude  anterior  á  eleição,  e 
apezar  disso  ou,  antes,  por  isso  mesmo,  os 
dous  districtos  agrícolas  mais  impor  ta  nt<*s  da 
provincia  deS.  Paulo,  o7**  e  08»,  envlaram-nos 
para  esta  camará  como  seus  representantes. 

E*,  pois,  dever  nosso,  dever  de  consciência, 
desempenho  de  programma  e  compromisso  elei- 
toral, advogar  nesta  tribuna  a  idéa  pela  o  uai 
nos  compromettemos  para  com  os  nossos  elei- 
tores. (Apoiados .) 

O  S*R.  Andrade  Figueira  :— Esses  distri- 
ctos  querem  mais  do  que  abolição  da  escravi- 
dão ;  querem  ir  até  a  abolição  da  monarchia. 
Por  que  motivo  ? 

O  Sr  .  Prudente  de  Moraes  :  —  O  eleito- 
rado que  nos  mandou  para  o  parlamento  sabia 
perfeitamente  que,  não  de  agora,  mas  desde 
1870,  éramos  repoblicanos,  como  taes  nos  apre- 
sentamos ao  eleitorado,  como  taes  fomos  eleir- 
tos.  (Apoiados,) 

Defendo,  Sr.  presidente,  a  libertação  dos 
sexagenários  sem  indemnização  por  considerar 
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uma  providencia  da  mais  manifesta  justiça, 
uma  providencia  de  summa  equidade —  dar  al- 
guns dias  do  descanso  e  do  liberdade  aos  mí- 
seros escravos  quando  elles  se  avisinham  do 
tumulo.  Ap  nados  :  (  muito  bem.) 

E  essa  providencia,  assim  just9,  assim  equi- 
tativa, uom  .10  menos  lesará  grandes  interesses 
dos  proprietários,  porque  irá  privai -os  apenas 
dos  serviços  gratuitos  de  trabalhadores  velhos, 
cujas  forças  se  exhauriram  em  proveito  dos 
mesmos  iropri etários.  E  depois,  Sr.  presidente, 
essa  provi  .encia,  segundo  se  verificou,  apenas 
importará  a  libcrtaçSo  de  8  ou  9  *7o  da  popula- 
ção escrava,  ou  unicamente,  segundo  os  dados 
colligidos,  87.942  escravos  desde  já  e  menos  de 
1  7f.  Qos  annos  soguintes. 

Advogo  ''ssa  modida  porque,  aos  quo  allegam 
quo  ella  viola  o  direito  de  propriodad  \  res- 
pondo que  não  compreheudo  como  se  possa 
extinguir  a  escravidão,  sem  desrespeitar,  sem 
violar  essa  propriedade.  (Apoiados, muito  bem,) 

Se  essa  providoncia  viola  o  direito  de  pro- 
priedade, esto  direito  já  foi  violado  pola  lei  do 
28  de  Setorabro,  que  libertou  o  ventre  di  mu- 
lher escrava,  e  ainda  violado  pelo  projecto  em 
discussão  quando  taxa  valor  aos  escravos  e  de- 
termina a  diminuição  annual  desse  valor. 
(Apoiados  O 

Sustento  cs^a  medido,  porque,  se  os  serviços 
posteriores  aos  60  annos  têm  a  superioridade  o 
a  virtude  ospecifica,  que  lhes  dá  o  projecto, 
de  poderem  constituir  indemnização  para  os 
proiírietarios  dos  Oí^cravos,  por  que  razão  os 
serviços  prestados  por  estes  anteriormente  aos 
60  annos  não  hão  de  ter  e<;sa  mesma  virtude 
especifica  do  poder  indemnizar  aos  proprietá- 
rios do  valor  dos  escravos  i  Pois  aqu-  lies  ser- 
viços, como  ostPB,  não  pertencem  igualmente 
aos  proprietários  dos  escravos  ?  (Apoiados^ 
muito  b?m,) 

Defendo  esta  medida  porque,  figuran  lo  entre 
os  sexagenários  os  africanos  importados  depois 
de  1831,  importará  ella  uma  pequena  compen- 
sação á  falt  i  de  observância  dos  proc oitos  da 
lei  daquelle  anno,  que  só  é  executada  por  um 
ou  outro  magistrado.  Se  a  lei  de  7  de  Novembro 
de  1831,  que  declarou  livres  os  africanos  in- 
troduzidos no  Brazil  depois  de  sua  dati,  fôr 
fielmente  oxecutada,  os  prejuízos  dos  possui- 
dores de  escravos,  cuja  maior  parte  talvez  com- 
põe-se  desses  africanos  e  seus  descenient^^s, 
serão  muito  maiores.  (Apoiados.) 

Além  dis^o,  Sr.  presidente,  razão  para  mim 
suprema,  não  colhe  a  allegação  do  direito 
de  propriedide  com  que  se  quer  em- 
bargar a  decretação  desta  medida,  porque 
aquellos  que  allegam  a  inviolabilidade  do  di- 
reito do  propriedade,  que  se  apegam  ao  pre- 
ceito da  nossa  carta  constitucional,  esquecem- 
se  de  que  não  podem  applicar  rigorosam3nte 
este  principio  quando  se  trata  da  propriedade 
escrava  (apoiados) ;  porque  a  propriedade  da 
creatura  humana,  do  homem  sobre  o  homem, 
não  se  funda  na  razão  e  no  direito  ;  ao  contra- 
rio é  a  mais  monstruosa  violação  dos  preceitos 
da  razão  e  do  direito,  porque  o  primeiro  direito 
do  homem  é  a  propriedade  de  si  mesmo  ou  a 
liberdade.  (Apoiados.) 


A  propriedade  do  homem  sobre  o  homem, 
como  bem  qualificou  nlguem,  é  uma  exageração 
sacrílega  do  direito  de  propriedade.  (Apoiados^ 
muito  bem,) 

O  Sr.  João  Penido: —  Isto  é  sabido  desde 
Homero.  (Trocam-se  outros  apartes.) 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes:—  Se  pulesse- 
mos  procurar  a  solução  desta  questão,  atten- 
dondo  unicamente  aos  principies  do  direito  c 
da  justiça,  deveri  imos  propor  a  libertação  im- 
mediatados  escravos,  executando  assim  a  lei 
natural,  que  não  data  do  Homero,  como  pre- 
tende o  nobre  deputado  por  Minas,  mas  que  é 
tão  velha  como  a  própria  humanidade,  nasceu 
com  ella.  (Apoiados.) 

Mas,  Sr.  presidente,  infelizmente^,  não  noB 
podemos  guiar  unicamente  pelos  principies  do 
direito  e  da  justiça.  As  necessidades  vitaes  do 
paiz  impoem-nos  o  dever  de  estudar  a  questão 
sob  aspecto  bem  diverso  e  a  sua  solução  não 
pôde  deixar  do  ser  uma  transacção  entre  o  prin- 
cipio  da  justiça  e  as  necessidades  económicas 
do  paiz.  (Apoiados.)  E*  por  isso  que  estou  dis- 
cutindo n^ste  terreno. 

A  idéa  principal  do  plano  do  governo,  a  que 
ahi  occupa  posição  mais  saliente—  ó  a  depre- 
c  açãodo  valor  do  escravo  na  razão  de  6  <>/o  ao 
anno. 

O  honrado  Sr.  presidente  do  conselho,  na 
primeira  occasião  em  que  defendeu  o  S3u  pro- 
jecto, disse,  e  repetiu  ainda  hoje,—  que  com  esta 
medidfi,  sem  o  concurso  do  fundo  de  emancipa- 
ção, o  paiz  ficará  libertado  da  escravidão  no 
prazo  de  10  annos. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos: — Sem  o  novo 
fundo  de  emancipação,  mas  conservando  o  an- 
tigo. 

O  Sr.  Prudente  de  Muraes  :— Sem  trabalhar 
o  fundo  de  emancipação.  As  palavras  de  S.  Ex., 
resumidas  no  Diário  Officialy  Tsão  as  seguin- 
tes : 

€  O  prazo,  o  prazo  único  efconveniente,  está 
no  projecto.  Calcule-so  a  diminuição  de  6  «/o 
no  valor  do  escravo,  2  o/o,  no  minimo,  pela 
mortalidade,  e  mais  2  o/,,  por  alforrias  pela  ge- 
nerosidade particular,  que  tenderá  a  augmen- 
tar  e  não  a  diminuir,  e  ficará  a  escravi  Jão  ex- 
^incta  em  10  annos  sem  a  menor  despeza.  > 

S.  Ex.  repetiu  essa  affirmaçao  nos  tormos 
seguintes  : 

«  Já  demonstrei  que  o  prazo  resulta  de  al- 
gumas das  disp  8iç5es  do  projecto,  porque  em 
10  annos  a  escravidão  estará  acabada,  sem  real 
dispêndio  dos  cofres  públicos,  sem  mesmo  tra- 
balhar o  antigo  fundo  de  emancipação.  > 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo  :— Creio  que  o 
nobre  deputado  tem  razão,  ó  sem  o  fundo  de 
emancipação . 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes  : — Nem  pôde 
ser  de  outra  forma,  desde  que  S.  Ex.  descobre 
no  sen  projecto,  independentemente  do  fundo 
de  emancipação,  forças  eliminadoras  da  popula- 
ção escrava,  que  acabarão  com  ella  no  prazo 
de  10  annos. 

VozBs  :— E*  engano. 
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O  Sr.  Prudente  de  Moraes  :— Não  ó  en- 
gano meu  ;  acibo  de  ler  as  propri:  s  pilavras 
de  S.  Kx.  O  Sp.  presidente  do  conselho  r^petio 
ainda  hoje  :  6  «/o  são  eliminados  em  virtude 
de>ta  medida,  2  o/o  pela  mortalidide  o  2  «/o, 
pela  liberalidade  particular. 

Ora,  eliminando- se  annualmente  10  «/o  da 
populição  escrava,  no  fim  de  10  annos  a  escra- 
vidão ostará  completamente  extincta.  Foi  este 
o  calculo  do  Sr.  presidento  do  conselho. 

O  Sr.  Carnkiro  da  Rocha  .-—Os  6  o/o  não 
importam  diminuição  do  numero  dos  escravos, 
maá  só  do  valor  destes,  (//^a    outros   apartes,) 

O  Sn.  Prudente  DE  Moraes  :— Exactamente. 
O  engano,  o  equivoco  foi  do  Sp.  presidente  do 
conselho,  e  é  tão  claro  que  para  enxepgal-o 
basta  reproduzir,  como  estou  fazendo,  o  ar- 
gumento de  S.  Ex.   (Apoiados  e  apartes. J 

Eu  estou  mostrando  que,  sem  o  recurso  do 
fundo  de  emancipação,  sem  o  augmento  fortís- 
simo desse  fundo,  é  impossível  extinguip-se  a 
escravidílo  no  prazo  de  10  annos,  como  pretendo 
o  honrado  presidente  do  conselho. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos: — Não  ó  preciso 
augmento.  Basta  o  actual  fundo  de  emanci- 
pação. 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes: — Se  S.  Ex. 
elevar  a  depreciação  do  valor  do  escravo  a 
10  **/o»  ^ntão,  no  fim  do  10  annos,  estará  extin- 
cta a  escravidão  ;  mas,  emquanto  a  depreciação 
fôr  unicamente  do  G  Yc  não  bastará  para  por 
si  só  eliminar  em  10  annos  a  escravidão,  por- 
que no  fim  desse  prazo  o  escravo  estará  valendo 
60  o/o  menos,  mas  será  ainla  escravo.  Entre- 
gue a  solução  da  questão  unicamente  a  esse 
eiiminador  do  projecto,  a  escravidão  não  se  ex- 
tinguirá em  10  annos,  como  pretende  S.  Ex., 
mas  somente  no  fim  de  16  annos  e  oito  mezes. 
(Apoiados  J 

O  Sr. .  Felício  dos  Santos: —  Sim,  senhor; 
considerando  só  esse  factor. 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes: — E'  o  que  estou 
dizendo ;  mas  o  Sr.  presidento  do  conselho 
affirmou  o  contrario.  S.  Ex.  enganou-se  evi- 
dentemente. 

No  fim  de  10  annos,  com  o  emprego  deste 
depreciador,  nós  teremos  conseguido  a  depre- 
ciação do  escravo,  mas  não  a  sua  oliminaçao. 
O  que  valo  hoje  1:000$  d'aqui  a  oito  annos  o 
quatro  mezes  valerá  metade,  no  fim  de  10 
annos  só  valerá  40  o/o,  mas  será  ainda  escravo, 
escravo  com  valor  menor,  mas  sempre  escravo. 
(Apoiados.) 

Portanto,  esse  elimina  lor  não  pôde  ser  addi- 
cionado  aos  outros  para  produzir  a  extincção  da 
escravidão  na  razão  de  10  '%  ao  anno,  como  fez 
S.  Ex.  em  seu  calculo  ;  deve  ser  excluído,  não 
pôde  ser  sommado  com  a  libertação  pela  mort  i- 
lidade  e  pela  liberalidade ;  são  elementos 
heterogéneos. 

O  Sr  .  Carlos  Peixoto  :  —Apoiado . 

O  Sr.  Felício  dos  Santos: — Elle  enganou-se. 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes: — Mas,  Sr.  pre- 
sidente, eu  vou  adiante.  Desfeito  o  ong&no  da 
argumentação  do  honrado   Sr.  presidente  do 


conselho,  eu  penso  mesmo  que  com  o  concurso 
do  fundo  de  emancipação,  augmentado  pelo 
projecto,  a  escravidão  do  paiz  não  pôde  extin- 
guir-89  no  prazo  calculado  em  10  annos  por 
S.  ,Ex.,  mas  sim  em  prazo  muito  maior. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos: — Não  apoiado. 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes:— Peço  ao  nobre 
d'^putado  que  tenha  a  bondade  de  ouvir-me  para 
depois  contestar-me. 

O  fundo  de  emancipa ção  da  lei  de  28  de  So" 
terabro  com  o  augmento  da  taxa  addicional  d^ 
50/0,  excluídos  os  titules  da  divida  do  Estado, 
calcula-se  que  será  elevado  a  5.000:000$.  Ora, 
prevalecendo  a  tabeliã  de  preços  consignada 
pelo  projecto,  nós  teremos  como  valor  médio  do 
escravo  500$  ;  50^$  ó  a  média,  mas  tememos 
500$:  5.000:000$  na  razão  de  500$  libertarão 
annualmente  10.000  escravos.  Portanto,  liber- 
ta r-seá  menos  do  1  <>/„  da  população  escrava. 
Concedamos  quô  a  mortalidade  seja  de  2  0/0. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :— E'  muito. 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes  : —  Concedamos 
que  a  liberalidade  particular,  elevan^o-se  ao 
tpiplo,  produ/a  outros  2  0/0.  Ahi  teremos  o 
eliminalor  com  a  força  de  5o/o:— fundo  de 
emancipação  augmentado,  mortalidade  e  libe- 
ralidade particular.  Ora,  es  a  força  elimina- 
dora,  cuja  effícacia  eu  exagero,  porque  não 
d^^sconto  a  reducção  que  ha  de  dar-se  na  por- 
centagem da  mortalidade,  eliminando  a  popu- 
la(,ão  escrava  do  paiz,  na  razão  de  5  0/0  ao 
anno,  só  poderá  completar  a  sua  obra  no  fim  de 
20  annos. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos: —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes:—  A  extincção 
se  dará  em  pr.ízo  menor  de  20  annos,  porque  ao 
trabalho  desse  eiiminador,  que  tf^m  a  força  de  ' 
5  0/0  ao  anno,  vai -se  juntar  o  trabalho  de  outro, 
que  deprecia  annualmente  6  0/0  do  valor  do 
escravo. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:—  Ah  !  bem,  sim, 
senhor. 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes:  —  Mas,  em 
todo  o  cnso,  combinadas  as  forças  dos  dous  eli- 
minadores,—o  que  extingue  5o/o  da  população 
escrava,  e  que  provém  do  fundo  de  emancipa- 
ção, dos  óbitos  e  da  liberalidade  particular,  e 
aquelle  que  provém  da  depreciação  do  valor 
dos  escravos,  e  que  o  extingue  no  fim  de  16 
annos — ,  creio  que  podemos  affirmar,  sam  re- 
ceio de  orrar,  que  o  result  ido  final,  que  a  con- 
clusão do  trabalho  desses  eliminadores,  não 
poderá  operar-se  senão  muito  além  de  10 
annos. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:  — Como,  si  são 

11   'lo  ? 

o  Sr.  Prudente  de  Moraes: —  Ahi  volta  o 
nobre  deputado  a  argumentar  com  o  equivoco. 
Um  desses  factores  elimina  por  uma  forma  dif- 
ferente  daquella  por  que  elimina  o  outro ;  são 
elementos  heterogéneos,  operam  por  modo  di- 
verso, por  iaso  não  podemos  sommal-os  para 
produzir  um  eiiminador  com  a  força  de  11  <>/o 
ao  anno. 
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Ainda  ha  pouco  o  nobre  deputado  reconhe- 
ceu isso. 

Podemos  BÓmento  calcular  os  effeitos  que 
produzi,  âo  operando  segundo  o  organismo  do 
projecto ;  então  calcálo  eu  que  esses  etfeitos 
somente  darSo  a  extincção  da  escravidão,  não 
em  20,  não  em  16  annos,  porém  em  pr^zo  me- 
nor, mas  sempro  maior  do  que  o  calculado  pelo 
Sr.  presidente  do  conselho,  que  é  o  de  10  annos. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:— V.  Ex.  não 
levou  em  conta  os  titules  de  5  o/^. 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes:—  Eu  d  sse  que 
na  minha  argumentação  não  considerava  esses 
titulo^,  {  orque  reservava-me  para  fazer  consi- 
derações espeoiaes  a  respeito  des';e  outro  meio 
lembrado  pelo  projecto.  Sp.  pr.^sidente,  o  aparte 
do  nobr-í  deputado  por  Minas,  autoridade  com- 
petente nesto  assumpto. . . 

O  Sr.  Felício  dos  Santos: —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes...  porque 
demonstrou  seus  estudos  especiaes  no  projecto 
que  elaborou  e  apresentou  a  esta  camará, 
cham.-me  a  fazer  algumas  considerações  sobre 
uma  outra  medida  capitai  consig^nada  neste 
projecto  com  o  intuito,  segundo  disse-nos  o 
Sr.  pre8id''nt)  do  conselho,  de  libertar  os  •  s- 
cravos  da  lavoura,  beneficiando  assim  os  la- 
vra ior.^8  e  fornece ndo-lheí  recursos  para,  em 
seus  estabelecimentos,  substituírem  os  escravos 
por  trabalhadores  livres,  já  aproveitindo  os  ser- 
viços dos  libertos  por  cinco  annos,  já  man- 
dando   vir  colonos  para  ess  >s  est  tbelecim^^ntos. 

Sr.  presidente,  não  acredito  na  efficacia 
desta  medida  ;  para  mim  ella  será  perfeita- 
mente inútil,  quor  como  meio  de  libertar  es- 
cravos, quf^r  como  meio  de  introduzir  traba- 
lhadores livros  no  paiz . 

O  Sr.  Campos  Salles  :— Apoiado. 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes  : —  Nesta  parte 
snbscr^^vo  :  s  judiciosas  considerações  feitas 
pelo  illustrado  deputado  pela  província  do  Rio 
de  Janeiro,  que  discutiu  hontom  o  projecto. 

Consideremos  a  m^^dida  como  libertadora  de 
escravos  : — Não  ó  obrigatória — ,  é  facultativa, 
é  uma  medida  voluntária  ; — de  modo  que,  para 
que  r^lla  possa  realizar-se,  é  indispensável  que 
existam  lavradores,  proprietários  de  escravos, 
gue  aceeitem  as  condições  estabelecidas  no  pro- 
jecto, que  são  as  seguintes  : — 1%  libertação  de 
todos  os  escravos  que  possuir  por  metade  do  seu 
valor,  segundo  as  tabeliãs,  paga  essa  metade 
do  vai  >r  em  titules  de  5  7o  da  divida  do  Estado  ; 
—2*,  usufruição  dos  serviços  dos  libertos  por 
tempo  de  cinco  annos,  mediante  gratificação 

runiar  a  que  será  fixadi  em  regulamento  ; 
,  ob  igação  de  não  admittir  mais  escravos  em 
seus  estabelecimentos. 

Supponhamos  este  projecto  convertido  em 
lei. 

De^de  que  se  attender  a  que  o  maior  valor 
do  escrayo  é  1:000$,  que  esse  valor  reduz-«ie 
á  metade  e  que  o  seu  pagamento  ó  feito  em  ti- 
tules que  rendem  5  Wo,  ver-se-á  que  o  pro- 
prietário que  se  coníbrmar  com  estas  condições 
terá  de  alienar  ou  de  libertar  o  escravo  de 
maior  valor  por  om  titulo  que  lhe  renderá 
apenas  25$  annualmente. 


Posso  afiSrmar,  Sr.  presidente,  sem  medo  de 
errar,  que,  pelo  menos,  nas  três  províncias: 
S.  Paulo,  Rio  de  Janeiro  e  Minas,  exactamente 
as  que  possuem  maior  população  escrava  e  «me 
s^o  forçadas,  pelas  circumstancias  de  sua  la- 
voura, a  manter  os  trabalhadores  escravos— 
por  f  Ita  de  outros — ,  não  haverá  lavradores  que 
queiram  fzer  smelhante  negocio,  visto  que 
a  renda  que  lhes  dá  o  escravo  é,  pelo  menos, 
12  vezes  maior  do  q  le  a  do  titulo—  que  se  lhes 
vai  offerecer.  (Apoiados,) 

Alem  disto,  os  lavradores  terão  de  attender  a 
outra  consideração  muito  importante —  e  6  que 
não  po lerão  contar  comos  serviços  dos  libertos 
em  s  ias  fazend  ts  durante  cinco  annos — ,  como 
pretende  o  projecto,  que  não  estabelei^e,  e  nem 
a  redito  que  possa  estabelecer  providencias 
bastante  efficazos  para  garantir  a  prestação 
de  serviços  dos  libertos,  mesmo  mediant  >  gra- 
tificação.  (Ap)iados,  muito  bem,) 

Portanto,  Sr.  presidente,  sendo  facultativa  a 
medida  lembrada  pelo  projecto  no  intuito  d^^  be- 
neficiir  a  lavoura,  parece-me  que  será  inteira- 
mente improfícua,  como  meio  ae  substituir  es- 
cravos por  trabtlhadores  livres,  porque  o  go- 
verno não  encontrará  lavradores  que  qu^^iram 
celebrar  contractos  nas  condições  estabelecidas 
pelo  projecto.  Semelhantes  contractos  só  p<xie- 
rão  ser  acceitos  pelos  lavradores  das  províncias 
em  que  ou  valores  do^t  escravos  são  muito  infe- 
riores aos  taxados  no  projecto  ;  só  a  psses  con- 
virá accíâtal-08,  mas  com  certeza  não  convirá 
aos  lavradores  especialmente  de  minha  pro- 
víncia e  do  Rio  de  Janeiro.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Campos  Salles  : —Apoiado  ;  muito 
bem. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo  :  —Mas  é  facul- 
tativo. 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes: — Exactamente 
por  ser  facultativo  é  que  sustento  que  será  im- 
profícuo. Se  a  medida  fosse  obrigatória,  ou- 
tras seriam  as  razões  para  combatel-a  ;  consi* 
dero-a  facultativa  como  a  estabelece  o  proje- 
cto e  demonstrei  a  sua  improfícuidade,  a  sua 
inutilidade.  (Apoiados,) 

Eu  entendo,  Sr.  presidente,  que  as  avul- 
tadas quantias  que  o  thesouro  nacional  vai 
despend*=^r  em  iniemnizações  aos  proprietários 
de  escravos,  produziriam  resultados  mais  bene- 
fícos  á  lavoura  s>ndo  applieadas  em  promover  e 
auxiliar  a  immigração,  em  facilitar  aos  lavra- 
dores a  acquisição  de  trabalhadores  livres  de 
modo  a  evitar  a  interrupção  do  trabalho.  As-^im, 
essas  avultadas  quantias  seriam  dispendidas 
com  muito  mais  proveito  para  o  piiz  do  que  dis- 
tribuiJas  em  pequenas  migalhas  pelos  pro- 
prietários de  escravos.  (Apoiados,) 

Considerarei  agora  alguns  outros  defeitos  do 
projecto,  entre  os  quaes  fígura  a  sua  tabeliã  de 
valores . 

Acho  boa  a  i^iéa  de  fixar  preço  ao  escravo. 
Servirá  de  garantia  ao  proprietário  do  escravo, 
que  não  será  privado  delle  mediante  arbitra- 
mentos lesivos»  como  alguns  que  se  tem  feito 
no  dominio  da  lei  de  28  de  Setembro ,  como 
ainda  servirá  de  garantia  ao  próprio  escravo, 
que  ficará  sabendo  o  valor  da  sua  liberdade. 
Mas  já  mostrei  os  graves  inconvenientes  de 
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ama  tabeliã  uniforme  para  todo  o  Império, 
quando  o  valor  do  escravo  varia  extraordinaria- 
mente do  província  para  província.  (Apoiados). 

Por  outro  lalo,  Sr.  presidente,  se  a  tabeliã 
de  valoros  tem  por  fim  zelar  os  interesses  dos' 
proprietários,  attender  ao  valor  real  dos  es- 
cravos, também  não  satisfaz  desde  que  estabe- 
lece o  maior  valor  para  os  escravos  menores. 
Em  outros  tempos,  quanto  neste  paiz  não  se 
pens  iva  ainda  na  extincçâo  da  escravidão,  in- 
contèstavelmento  os  escravos  menores  de  15  e 
20  annos  deviam  ser  classifí'ado<  na  ordem  dos 
volores  occupando  o  prim  'iro  logar, —  porque 
os  proprietários  desses  escravos  calculavam  com 
08  serviços  delles  por  muito  tempo,  e  por  is^^o 
davam-lh^s  maior  valor ;  mas  hoje,  que  os 
dias  da  escravidão,  por  honra  nossa,  estão  con- 
tados neste  paiz  ;  hoje,  que  necessariamente  a 
escravidão  será  eliminada  do  nosso  organismo 
social,  em  um  prazo  que  não  pôde  S''r  longo, 
comprehende  V.  Ex.  que  não  ó  o  escr  ivo  de  15 
ou  16  annos  que  representa  para  o  proprietário 
o  maior  valor ;  ao  contrario  elle  representa  me- 
nor valor.  O  que  representa  maior  valor  para  o 
proprietário  é  o  escravo  cujas  forças  physicas 
estão  desenvolvidas,  é  o  escravo  já  educaJo  e 
habituado  ao  trabalho  e  que  por  isso  pôde  pres- 
tar melhor  serviço  durante  o  curto  pnzo  que 
resta   á  escravidão  em  nosso  piiz.  (Apoiados.) 

Assim,  Sr.  presidente,  se  a  tabeliã  de  valores 
é  defeituosa  por  ser  uniforme  para  todo  o  Im- 
pério, e  será  por  isso  baixa  talvf  z  para  algumas 
províncias  e  elevada  d"mais  para  muitas  outras, 
por  outro  lido  não  consejí^ue  o  fim  que  tem  em 
vista,  de  resguardar  os  interesses  dos  senhores 
de  escravos,  classificando  com  m^ior  valor  exa- 
ctamente aquellos  que  para  esses  senhores  tém 
menor  valor,— os  escravos  de  15  a  20  annos. 

Sr.  presidente,  ha  uma  necessidade  de  que  o 
projecto  Lão  curo  i,  é  a  decretação  de  medidas 
que  garantam  d  >  modo  efficaz  a  prestação  de 
serviços  dos  libertos  com  essa  condição.  Na  le- 
gislação vigente  não  existem  disposiç5es  a  res- 
peito :  no  projecto  não  ha  uma  só  me  lida  neste 
sentido  ;  entretanto,  V.  Ex.  e  a  camará  com- 
prehendem  que  medidas  desta  ordem  consti- 
tuiriam até  um  grande  e  pod  'roso  incentivo 
para  o  exercício  da  liberalidade  dos  particula- 
res. (Apoiados.) 

Desde  que  os  proprietários  de  escravos  este- 
jam convencidos,  por  meio  de  garantias  legaes, 
de  que  podem  tornar  etfectiva  a  condição  de 
perceber  os  serviços  dos  seus  libertos  por  três, 
quatro  ou  cinco  annos,  muitos  delles  espon- 
taneamente libertarão  seus  escravos  com  essa 
con  lição,  uma  vez  que  contem  com  as  garan- 
tias legaes.  (Apoiados.) 

Port  into,  ainda  como  um  meio  de  adiantar  a 
solução  do  problema,  é  indispensável  que  o  go- 
verno em  seu  proj^^cto  estabeleça  medidas  neste 
sentido.  Serádifficil,  difficilimo  mesmo  estabe- 
lecer medidas  bastante  efficazes,  eu  não  creio 
mesmo  na  efficacia  dessas  medidas  ;  em  todo 
caso,  é  preciso  que  o  governo  est  tbeleça  taes 
medidas  para  que  se  faça  8obr3  ellas  expe- 
riência, exp  ciência  que  virá  augmentar  o  nu- 
mero das  libertaçQoB  particulares. 


O  Sr.  Campos  Salles:—  Seria  uma  medida 
emancipadora. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos: — Eu  entendo  aue 
deve  ser  lei  esi)ecial,  porque  não  são  só  o^  li- 
bertos que  precisim  de  medidas  coercitivas, 
mas  os  vagabundas  ;|ue já  existem. 

O  Sr.  Campos  Salles: — O  nosso  mal  está 
justamente  em  fazer  medidas  isoladas. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos: — E*  difficil  fizer 
passar  uma  i  téa  tão  complexa. 

O  Sr.  Campos  Salles:— Para  os  vagabundos 
já  temos  disposição  no  código  do  processo. 

O  Sr.  Prudente  de  MoRAEs:-^Outr.i  medida 
a  cujo  respeito  subscrevo  as  considerações  do 
nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  ó  a  do  domi- 
cilio obrigatório  para  os  libertos— é  medida  ve- 
xatória e  extraordinariamente  anti-liberal. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— E  de  diflScil  exe- 
cução . 

O  Sr.  Prudente  db  Moraes: — Entí^ndo  quo, 
se  fòr  decretada  essa  medida,  será  completa- 
mente inefficaz,  esó  terá  o  préstimo  deattestar 
a  intolerância  e  falta  de  liberalismo  da  camará 
em  que  fôr  votada.  (  Apoiados^   muito   bem.) 

Liberto  o  escravo,  viva  elle  onde  quizer. 
Não  vejo  meio  pratico  de  tornar  effectiva  esta 
medíd  i. 

So  proceder  mal,  seja  corrigido  ou  punido 
pelas  faltas  que  commetter.  Se  nas  povoações 
forem  turbulentos;  se  forem  refractários  ao 
trabalho,  se  dei  inquirem,  sejam  punidos,  esta- 
beleçam-se  penas  espe^^iaes,  se  quizerem  ;  mas 
não  se  imponha  ás  suas  cartas  de  liberdaJe,  aos 
seus  títulos  de  cidadãos,  uma  excepção  tão  odio- 
sa, Como  esta,  que  torna  domicilio  forçado,  obri- 
gado» por  um  certo  numero  de  annos,  o  mu- 
nicípio onde  tiver  sido  dada  a  libertação. 
(Apoiados .) 

O  Sr.  Felício  de  Santos: — E*  só  para  os  li- 
bertos pela  lei,  e  não  pela  liberalidade  parti- 
cular. 

O  Sr.  Prudfntb  de  Moraes:— Ainda  as^im, 
não  vejo  j  istificação  alguma  para  essa  exce- 
pção. (Apoiados.) 

A  commissão  especial  emendou  o  proiecto  do 
governo.  Em  uma  das  emendas  melhorou  o 
projecto,  a  meu  ver  ;  mas,  em  outras,  o  tornou 
peior. 

Tratando  da  matricula  dos  escravos,  o  proje- 
cto estabelecia  que  esta  sô  poderia  realizar-se 
á  vista  da  primitiva  matricula  ou  de  sua  cer- 
tidão. 

Esta  disposição  do  projecto  seria  de  conse- 
quências muito  prejudiciaes  aos  actuaes  pos- 
suidores de  escravos.  (Apoiados.) 

Sr.  presidente,  V.  Ex.  sabe  que  metade,  ou 
mais  talvez,  da  população  escrava  existente 
nas  províncias  de  S.  Paulo  e  Rio  de  Janeiro  foi 
comprada  das  províncias  do  norte,  depois  dft 
matricula  especial. 

O  Sr.  Campos  Sallbs:— Com  certeza  mais  de 
metade. 
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O  Sr.  Prudente  de  Moraes: — Das  respectivas 
escripturas  de  vendi  consta  a  apresentação  da 
matricula  ou  de  sua  certidão,  como  a  lei  exige, 
menciona ndo-se  o  logar  e  dat  i  em  quo  o  escravo 
foi   matriculado  o  os   respectivos  números. 

Na  generalidade  dos  casos,  os  compra- 
dores não  recebiam  o  documento  da  matri- 
cula, contentando-se  em  averbar  no  raunicipio 
de  suas  residências  a  transferencia  do  domicilio 
do  escravo  comprado. 

Ora,  o  projecto  exigindo  para  a  nova  matri- 
cula a  exhibiçíTo  da  primeira  matricula  espe- 
cial ou  certidão  delia,  crjav  i  uaia  diíRculdade 
quo  seria  insupr^ravel  em  muitos  casos,  porque 
os  possuidores  de  escravos  nào  poderiam  con- 
seguir essas  certidões  pola  distancia  dos  le- 
gares das  respectivas  matriculas. 

A  commisíão,  porém,  neta  pnrte  melhorou 
o  projecto,  estabelecendo  que  a  nova  matricula 
possa  também  s^r  feita  á  vista  da  averbação 
e  por  certidão  da  mesma    averbação. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:— Esta  emenda  foi 
de  inciativa  do  Sr.  Andrade  Figueira  que  S3m- 
pre  nos  ajudou  um  pojco. 

O  Sr.  Duarte  de  Azeved):— Foi  um  ser- 
viço importante  esta  emenda.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes  : —  Mas,  se  esta 
emenda  melhorou  o  projecto,  outrjs  o  tornaram 
peior.  Peço  permissão  á  illustrada  commissão 
para  indicar  uma  dessis  em^n  las. 

O  projecto,  fixando  o  domicilio  dos  escravos 
nas  provindas,  para  acabar  com  o  trafico  into> 
provincial,  felizmente  já  prohibido  por  leis 
provinciaes  —  por  iniciativa  da  assembléa  de 
minha  provincia,  cstabeloceu  apsnas  as  duas 
excepções  seguintes  :  i^,  mudança  de  domicilio 
do  senhor ;  2*,  evasão  do  escravo. 

A  commissão,  porém,  e3tabelecea  duas  ou!ras 
excepções,  que  abrem  porta  tSo  larga  ao  abuso, 
especialmente  uma  di4hs,  que,  s)  prevalece- 
rem, inutilisarão  a  prohibição  da  transferencia 
de  escravo?  de  umas  para  outras  províncias. 

Uma  dessas  excepções,  lembradas  pela  com- 
missSo,  ò  a  transferencia  do  escravo  de  um 
para  outro  estabelecimento  do  mesmo  senhor. 
Ora,  Sr.  presidenta»,  compreh^nde-se  quanto 
será  fácil  ao  negociante  de  carne  humana  tor- 
nar-se  proprietário  de  dous  estabelecimentos 
agrícolas,  um  no  norte  do  Império^  para  reunir 
os  escravos  que  alli  comprar,  outro  em  S.  Panlo, 
Rio  de  Janeiro  ou  Minas,  para  receber  e  con- 
servar, até  vender,  os  escravos  que  lá  com- 
prar. 

Por  esta  forma,  âcirá  burlada  a  disposição 
prohibiiiva  do  trafico  interprovincial  de  escra- 
vos.   (Apoiados.) 

O  Sr-  Campos  Salles  :  —  Essa  disposição 
não  pôde  ter  excepção. 

O  Sr.  Felício  dos  Santo?:  —A  excepção 
refere-se  a  estubelecimontoj  já  areados. 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes:  —  Em  pri- 
meiro logar,  o  projecto  n^)diz  isto;  em  se- 
gundo logar,  acho  que  será  diflScil  verificar  se 
o  estabelecimento  foi  adquirido  antes  ou  de- 
pois da  promulgação  da  lei ;  em  todo  o  caso,  é 
uma   excepção  que  pMe  dar  logar  a  muitos 


abusos,  e  que  por  isso  nlo  deve  S3r  consignada 
na  lei . 

Na  assembléa  de  minha  provincia  fui  sem- 
pre contrario  às  excepções  á  medida  que,  por 
meio  de  imposto  pesada,  prjhibiu  alli  a  en- 
trada de  escravos.  A  provincia  de  S.  Paulo 
sabe  nctualmonte  quanto  lucrou  com  aquella 
medida,  que  começou  a  ser  executada  em  Ja- 
neiro do  1880,  e  muito  mnis  lucraria  si  o  pre- 
sidente que  a  administrava  em  1878  houvesse 
sanccionado  o  projecto,  iniciado  na  assembléa 
pelos  republicanos  o  approvado  por  grande 
mai.oria,  ao  qual  S.  Ex.  negou  sancç^o  sob  o 
pretexto  de  qu'^  o  sou  objecto  excedia  as  attri- 
buições  da  assembléa,  quando,  infelizmente,  o 
verdadeiro  motivo  era  que  a  missão  de  S  Ex. 
não  consistia  em  administrar  convenientemente 
a  provincia,  mas  fazer  alli  reacção  politica 
em  nome  da  situação  que  então  se  inaugurava. 

Oi  Srs.  Duaute  de  Azevedo  e  Rodhigo  Sil- 
va :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Campoi  Salles  :— E'  preciso  que  se 
saiba  que  era  um  delegado  do  governo  libe- 
ral que  assim  contrariava  o  pensamento  da 
assembléa  provincial  e   a  idéa  emancipadora. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:  —  Mas  no  anno 
seguinte  era  idóa  vencedora  em  quasi  todas  as 
provindas. 

O  Sr. Prudente  de  Moraes: — Sr.  presidente, 
não  quero  abusar  por  mais  tempo  da  benévola 
attenção  de  V.  Ex.  e  desta  camará.  {Não 
apoiados  geraes,) 

Vozes:—  Tem  discutido  muito  bem  a  questão 
e  o  projecto.  (Apoiados,) 

O  Sr  .  Prudente  de  Moraes  :  —  Vou  pôr 
termo  &s  ligeiras  considerações  que  julguei  do 
meu  dever  sugeitar  á  apreciação  da  camará 
dos  Srs.  deputados  sobro  o  projecto  do  ele- 
mento servil.  Mas,  antes  de  fazel-o,  permitta 
V.  Ex.  que  eu  insista  sobre  um  ponto  de  que 
tratei  quando  aqui  apresentou-se  o  gabinete 
6  de  Maio. 

O  honrado  Sr.  presidente  do  conselho,  dando- 
me  razão  nas  considerações  que  então  fiz,  disse 
que  o  problema  tinha  com  eneite  dous  asp3Ctos 
diversos :  a  eliminação  dos  escravos  e  a  sua 
substituição,  e  que,  no  seu  projecto,  trataria 
da  reforma  sob  os  dous  aspectos. 

Desenvolvendo  a  defeza  do  seu  plano,  nas 
duas  vezes  em  que  S.  Ex.  occupou  a  tribuna, 
a  camará  oavio  quaes  são  as  disposições  do 
projecto  concernentes  ao  segundo  aspecto  do 
problema,  que  são  destinadas  a  promover  a 
substituição  dos  escravos  por  trabalhadores 
livres. 

Essas  disposiçõefi,  segunio  disse-nos  S.  Ex., 
são  as  que  autorizam  a  emissão  annual  de 
6.000:000$,  de  titules  de  divida  do  Estado  com 
applicação  especial  d  libertação  dos  escravos  da 
lavoura,  mediante  as  condições  estabelecidas 
pelo  projecto. 

Já  demonstrei  que  essa  providencia  será  im- 
profícua e  inútil,  ao  menos  para  as  provincias 
que  mais  sentem  a  necessidade  de  trabalhado- 
res ;  não  haverá  lavradores  que  queiram  fazer 
contractos  com  o  governo,  nas  condições  do 
projecto ;  portanto,  a  providencia  não  terá  exe- 
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CdçSo,  não  88  tornará  effecliva.  E  quando  ti- 
vesse execução,  como  bem  observou  o  illustrado 
deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  a  medida  não  pro- 
duziria a  introducção  de  trabalhadores  livros 
no  paiz,  porque  o  negocio  seria  foito  princi- 
palmente por  parte  da  lavoura  que  está  mais 
onerada  e  os  titules  recebidos  do  governo,  em 
vez  de  serem  emprega  los  na  introducção  de 
colonos,  irião  satisfazer  as  exigências  dos  cre- 
dores. (Apoiados .) 

Se  é,  pois,  esta  a  única  providencia  lem- 
brada pelo  governo,  para  solver  o  sogundo 
aspecto  do  problema,  cuja  solução  deponde  de 
uma  immigraçâo  abundante,  que  proporcione 
trabalhadores  livres  aos  lavradores,  e  sendo 
essa  providencia  inteiramente  inefficaz,  como 
demonstrei,  parece  que  temos  razão  para  aflSr- 
mar  que  o  governo  não  cuidou  seriamente  do 
segundo  aspecto  do  problema,  como  nos  pro- 
metteu  o  Sr.  presidente  do  conselho.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Anduadb  Figueira  :  —  Apoiado,  lem- 
brou só  esta  fantasia. 

O  Sr.  Prudentb  db  Moraes  :— Eu  já  diss*^, 
Sr.  presidente,  que  o  governo  em  vez  d^s 
indemnizar  directamente  a(  s  proprietários  o 
valor  já  tão  mesquinho  de  seus  escravos,  seria 
preferivei  que  empregasse  os  fundos  que  cré  i 
o  projecto  em  auxiliar,  em  promover  a  im- 
migraçâo de  trabalha  lores  livres,  que  vies- 
sem substituir,  na  nossa  principal  industria, 
os  braços  escravos  que  devem  desapparecer. 

O  Sr.  Sinimbu  Jonior  :  —  Mas  isso  não 
basta,  são  precisai  outras  reformas. 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes: —  Sem  duvida, 
vou  mesmo  referir-me  a  outras  reformas  que 
também  consiiero  necessárias. 

Sr.presidento,o  auxilio  pecuniário  para  a  in- 
troducção de  immigrantes  está  sendo  realisado 
pela  provi ncia  de  S.Paulo, que  paga  a  passagem 
dos  immigrantes  que  para  alli  se  dirigem, tendo 
consignado  em  seu  ultimo  orçamento  uma 
verbi  do  600:000$  para  o  serviço  de  immigra- 
çâo. São  já  sensiveis  na  provi noia  os  bons  re- 
sultados do  auxilio  pecuniário  prestido  á  in- 
troducção de  trabalhadores  livres.  (Apoiados  da 
deputação  paulista,)  Por  que,  Sr.  presidente, 
esse  auxilio  á  immigraçâo,  que  está  realisando 
aquella  província  com  tão  bons  resultados  para 
a  sua  lavoura  e  para  a  sua  prosperidade,  não 
será  tentado  pelo  governo?  (Apoiados,)  Si  o 
governo  não  dispõe  de  recursos,  peça-o^  ao 
paiz,  que,  sentindo  a  n  'cesaidade  de  augmentar 
a  sua  população,  com  certeza  não  os  recusará. 
(Apoiados^  muito  bem,) 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :—  Sim,  senhor  ; 
mas  uma  idéi  não  exolue  a  outra. 

O  Sr  .  Prudente  de  Moraes  :  -—  Uma  idóa 
não  exclue  a  outra  ;  ao  contrario,  e  é  o  que 
estou  dizendo,  esta  idéa  é  o  complemento  ne- 
cessário da  outra  (avoiados)^  porque  não  com- 
prebendo  que  se  liberte  o  escravo  sem  que 
86  ponha  no  seu  logar  o  trabilhador  livre 
(apoiados).  Uma  cousa  á  consequência  necessá- 
ria da  outra. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:—  E*  uma  idéa 
para  a  discussão  do  orçamento. 
V.  I.— 33 


O  Sr.  Prudente  de  Moraes: — Como  para  o 
orçamento,  se  a  lei  que  tmta  da  solução  do  pro- 
blema da  substituição  do  trabalho  ó  a  que  está 
em  discussão?!  Nolla  se  estribolccem  medi  ias 
tendentes  a  promover  a  substituição  do  traba- 
lho escravo  ;  —  eu  demonstro  a  inefficacia  des- 
sas medidas . . . 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : —  A  ausência 
mesmod  ellas , 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes  ...  e  reclamo 
a  proposta  de  outras. 

O  Sa.  Andrade  Figueira: — O  projecto  sobre 
colonisação  dispensava  e»te,  podia  ser  até  sub- 
stitutivo. (Apoiados  e  apartes  J 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes: —  Mas,  Sr. 
presidente,  o  governo,  que  prometteu  curar 
seriamente  do  segundo  aspecto  do  problema  no 
seu  plano  de  libertação  gradual  dos  escravos  ; 
o  governo,  que  deu-me  razão  quanto  a  necessi- 
dade do  introduzir  no  paiz  trabalha  lores  livres 
que  venham  substituir  os  escravos,  o  governo, 
in*elizment»,  logo  nos  prim  iros  dias  de  sua 
gerência,  mostrou  que  o  seu  pensamento  era 
contrariado  por  seus  actos.   (Apoiados). 

O  Sr.  Felício  dos  Santos: —  Bem  ;  mas  foi 
em  respeito  á  lei ;  o  orçamento  não  tinha 
mais  fundos. 

(Ha  muitos  outros  apartes.) 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes: — Tenhamos 
nobres  deputados  paciência  de  ouvir-me  ;  pe- 
ço-lhes  permissão  para  concluir. 

O  honrado  Sr.  ex-ministro  da  agricultura 
havia  iniciado  a  exe^ição  de  um  plano  modesto 
e  razoável  para  introduzir  no  paiz  ama  grande 
porção  de  trabalhadores  europeus  que  consis- 
tia em  pagar  a  passagem  por  conta  do  Es- 
tado. . . 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Sem  autorização. 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha  :  —  Para  isso  não 
era  precisa  autorização  especial.  (Ha  outros 
apartes,) 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes  ...  a  im- 
migrantes, que,  informados  e  attrahidos  por 
seus  parentais  e  compatriotas,  quizessem  vir 
para  aqui.  As  providencias  para  rjalização  des- 
se plano  foram  dadas  ha  cerca  de  seis  mezes, 
e,  por  intermédio  dos  presi  lentes,  muitos  es- 
trangeiros estabelecidos  nas  previne  ias  do  sul 
do  Império  começaram  a  solicitar  do  governo 
o  pagamento  de  passagem  para  seus  compatrio- 
tas e  parentes,  eIevando-s3  o  numero  das  pas- 
sagens solicitadas  a  25  ou  30.000,  conforme 
asseverou  á  camará  o  nobre  ex-ministro  da 
agricultura. 

O  Sr  .  Andrade  Figueira  :  —  Esses  não  são 
parentes  dos  que  estão  cá  iocalisados.  30.000 
parentes !  (Riso). 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes  :  —  Pouco  im- 
porta que  sejam  todos  parentes  ou  não  dos  que 
já  estão  cá,  desde  que  sejim  laboriosos. 
(Apoiados ,) 

Agora,  quando,  em  virtude  desse  auxilio  pe- 
cuniário permittido  pelo  governo,  começava  a 
operar-se  o  movimento  immigratorio  para  o 
Brazil,  o  novo  ministério,   que  incumbio-se  da 
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misflSo  de  promover  a  libertação  dos  escravos  e 
a  sua  substituiçSo  por  trabalhadores  livres,  sus- 
pendia a  autorização  para  o  pagamento  das 
passagens  promettidas ! 

O  Sr.  Moura  (ministro  da  agricultura)  :  — 
E  com  muito  acerto ;  d8o  havia  verba  para  isso. 
(Cruzatn^se  outros  apartes,) 

O  Sr.  Prudbntb  de  Moraes  :  —  Eu  não  digo 
que  o  nobre  ministro  da  agricultura  procedeu 
mal  em  suspender  o  pagamento  de  passagens 
dos  immigrantes,  se  S.  Ex.  verificou  a  ímpossi- 
bilidaJe  legal  de  fazer  a  de«peza  por  falta  de 
verba  no  orçamento,  ou  porque  a  verba  esti- 
vesse esgotada.  Se  assim  foi,  o  acto  do  governo 
revela  respeito  á  lei  e  nSo  póie  ser  censurado. 
(Apoiados.) 

Mas,  essa  razSo  que  justifici  aquelle  acto  do 
nobre  ministro  da  agricultura,  nSo  justifica 
absolutamente  o  seu  procedimento  posterior. . . 

O  Sr.  Andrade  Fioubira:— Apoiado. 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes  ...  porque, 
estando  o  parlamento  funccionando.  e  conhe- 
cendo S.  Ex.  a  importância  e  urgência  do  ser- 
viço... 

O  Sr.  Moura  {ministro  da  agricultura) ;  — 
Conheço  também  o  estado  do  thesouro. 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes  ...  iniciado 
por  seu  antecessor,  o  nobre  ministro,  a  exemplo 
de  seus  collegas  que  já  tém  vindo  pedir  diver- 
sos credito»,  devia  também  ter  vindo  pedir  au- 
torizaçffo  para  continuar  o  auxilio  aos  immi- 
grantes e  honrar  a  promessa  do  governo  no  es- 
trangeiro. (Apoiados  e  apartes  J 

Mas,  Sr.  presidente,  para  attrahir  ao  nosso 
paiz  uma  immigraçSo  abundante  de  que  tanto 
precisamos,  não  basta  o  auxilio  pecuniário,  é 
mister  mais  alguma  co«isa.  que  nSo  sei  se  o 
governo  está  disposto  a  promover,  e  ó  estabe- 
lecer uma  legislação  accommodada  ás  neces- 
sidades e  exigências  dos  immigrantes.  (Apoia^ 
dos.) 

Cumpre  dar  ás  assembláas  provinciaes  com- 
petência para  legislarem  sobre  locação  do  ser- 
viços, revogando-se  a  lei  de  15  de  Março  de 
1879,  cujo  único  préstimo  tem  sido  eervir  de 
espantalho  na  Europa  para  aCeistar  de  nós  a 
immigração,  visto  que  essa  lei  não  tem  reali- 
dade, não  tem  sido  executada,  nem  mesmo  foi 
regulamentada.  (Apoiados») 

Sendo  os  serviços,  por  sua  natureza,  me- 
thodo  e  condições,  extremamente  variáveis  de 
proviocia  a  província,  nfio  se  concebe  absurdo 
maior  do  que  estabelecer  uma  lei  uniforme  de 
locação  de  serviços  para  todo  o  Impeno. (Apoia^ 
dos,) 

Para  aceommodar  a  nossa  legislação  ás  justas 
exigências  dos  immigrantes  afim  de  attrahil-os 
para  o  paiz,  cumpre  decretar  a  plena  liberdade 
e  igualdade  de  religião,  o  casamento  civil,  o 
registro  civil  de  nascimentos  e  óbitos,  a  secu- 
larisação  dos  cemitérios  e  finalmente  a  grande 
naturalização .  (Apoiados . ) 

Estas  meiidai  deviam  preceder  como  preli- 
minares a  reforma  do  estado  servil,  mas,  uma 
vez  que  ainda  não  foram  votadad,  devem  ser 
estabelecidas  como  complementarei^  do  projecto 
que  83  propõe  a  extinguir  a  escravidão  e  sub- 


stituil-a  pelo  trabalho  livre.  Sem  estas  medidas, 
a  reforma  do  estado  servil  será  incompleta,  não 
preencherá  um  de  seus  fins — a  introducção  de 
trabalhadores  livres.  (Apoiados,) 

A  reforma  du  transformação  do  trabalho  cau- 
sará certo  abalo,  ferirá  interesses,  mas  não  é 
isso  razão  para  que  não  se  a  &ça,  porque, 
como  bem  o  disse  o  Visconde  de  Inhomirim,  as 
grandes  reformas,  sobretudo  as  que  envolvem 
a  expiação  do  graves  faltas  do  passado,  não  S3 
operam  sem  dores  e  sem  pezares. 

O  sacrifício  é  a  coodivão  providencial  de  todo 
o  progresso  : — póde-^e  atteaual-o,  mas  não 
evital-o.  (Apoiados^  muito  bem.) 

Pois  bem,  senhores,  concluo  fazendo  votos 
para  que  o  ministério  realize  a  reforma  de  que 
tanto  carece  o  paiz,  apezar  do  sacrifício  que 
possa  importar,  porque  é  necessário  que  este 
paiz  sujeite-se  á  condição  providencial  do  pro- 
gresso para  poder  caminhar  e  realizar  os  seu.^ 
altos  destinos.  (Apoiados  geraei.  Muito  bem! 
Muito  bem  !  ) 

(O  orador  è  felicitado  por  muitos  Srs .  de' 
pulados,) 

A  discussão  fíca  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  Presidente  dá  para  o  dia 5  a  seguinte 
ordem  do  dia  ; 

Primeira  parte 

Urgência  de  10  minutos  ao  Sr.  Martim 
Francisco. 

Urgência  de  1/2  hora  ao  Sr.  Coalho  de  Al- 
meida. 

Urgência  de  1/2  hora  ao  Sr.  Gaspar  Drum* 
mond. 

Continuação  da  1*  discussão  do  projecto  rela- 
tivo ao  elemento   servil. 

Segunda  parte 

(A's  3  horas  da  tarde  ou  antes.) 

Continuação  da  1*  discussão  da  prorogativa  do 
orçamento. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  da  tarde. 

SESSÃO  BM  5  DE  JUNHO  DE   1885 

Presidência  do  Sr,  Franklin  Dória 

SUMMARIO. — Leitora  e  approraçSo  da  acta  de  3  do 
corrente — Expboibntb.— O  Sr.  Leopoldo  Cunha  envia 
á  metanma  reprcsentaçSo.  O  Sr.  Mae-Dowdli  tr^ta 
de  assampto  de  sua  província.  O  Sr.  Mascarenhas 
trata  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  IL—OnutM  do 
DIA.— Urgência  concedida  ao  Sr.  Martim  Francisco. 
QuoslSo  do  ordem.— UbserTaçGos  do  Sr.  Affonso 
Celso  Júnior.  —  Urgências  concedidas  aos  Srs. 
Coolbo  de  Almeida  e  Gaspar  Drummond.  Os  Srs. 
Bezerra  de  Menezes  e  José  Marlanno  pedem  uma  ur- 
goncia  dA  meia  hora.  Conlinuaçio  da  i^  discussio 
do  projecto  n.  I  A— IShS  (sobre  o  elemento  serTÍl). 
Requerimento  do  Sr.  Maciel  pedindo  o  oncerramento 
da  discussKo.  O  projecto  ó  apnrorado  em  1*  dis- 
cussSo.— Discussio  do  projecto  d.  4—1885  (proroga- 
tiTa  do  orçamento).  Discursos  dos  Srs.  Coelho  Campos 
e  Andrade  Figueira. 

A*s  11  horas  da  manhã^  acham-se  presentes 
os  Srs. :  Franklin  Dória,  Affonso  Celso  Júnior, 
Valiadares,  Gosta  Rodrigues,  Chagas,  João  Po- 
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nido,  Redrigat^B  Janior,  Mascarenhas,  Dias 
Carneiro,  Ribeiro  de  Menezes,  Marlim  Fran- 
cisco, JuToncio  Alves,  Frederico  Borges,  Go- 
mes de  C»8tro,  Moreira  Braadão,  Leandro  Ma- 
ciel, Leitão  da  Cunha,  Aagusto  Flciry,  Silva 
Maia,  AUes  de  Araújo,  Jofio  Dantas  Filho, 
Silva  Mafra,  Gaspar  Dmmmond,  Coelho  de  Al- 
meida, Schutel,  Prudente  Moraes,  Prisco  Pa- 
raizo.  Bento  Ramos,  Anlrade  F  gueira,  Ál- 
varo Botelho,  Zama,  França  Carvalho,  Carlos 
Peixoto,  Álvaro  Caminha,  Mac-Dowel],  Hatis- 
boua,  B.  de  Mendonça  Sobrinho,  Miguel  de 
Castro,  Campos  S.Ulos  e  Joaquim  Pedro. 

Comparecem,  depois  da  chamada,  os  Srs .  : 
Araújo  Pinho,  Almeida  Oliveira,  Henrique 
Marques,  Duarte  de  Azevedo,  Maciel,  Barão  do 
Guahy,  Barros  Cobra,  Cruz  Gouvéa,  José  Pom- 

Seu,  Ildefonso  de  Araújo,  António  de  Siqueira, 
odrijfo  Silva,  Castello  Branco,  Dantas  Góos, 
António  Prado,  Soares,  Olympio  Campos,  Mon- 
tandon.  Bezerra  de  M  nozes,  Accioli  Franco, 
Castrioto,  Rodrigu  s  Alves,  Correia  de  Araújo, 
Coelho  Campos,  Diogo  de  Vasconcellos,  Carlos 
AtTonso  e  Bezerra  Cavalcanti. 

O  Sa.  Presidente  declara  aberta  a  sessão. 

Comparecem,  depois  de  aberta  a  sessão,  os 
Srs.  :  Itaqui,  Fernandes  de  Oliveira,  BarSo  de 
Anadia,  Bulho-)?,  Mano^^l  Portella,  Cruz,  Sal- 
gado, Costa  Pereira,  L'K)pDldo  Cunha,  Vianna 
Vaz,  António  Pinto,  Coelho  de  Rezende,  José 
Marianno,  Sigismundo,  Cândido  de  Oliveira, 
Mares  Guia,  Eufrazio  Correia,  Ulysses  Vianna, 
Carneiro  da  Rocha,  Aristides  Spínola,  Pádua 
Pleury,  Diana,  Valdetaro,  Felicio  dos  Santos 
e  Sinimbd  Júnior. 

Faltam,  com  causa  participada,  03  Srs.:  Al- 
coforado Júnior,  António  Bezerra,  Antooio 
Carlos,  Barão  da  Leopoldina,  Bezamat,  Fran- 
cisco Sodré,  Gonçalves  Ferreira,  Joaquim  Ta- 
vares, Moreira  da  Barros  e  Vaz  de  Mello. 

Faltam,  s^m  causa  participada,  os  Srs.: 
Adriano  Pimentel,  Alfredo  Chaves,  Araújo  Góes 
Júnior,  Carneiro  da  Cunha,  Cunha  Leitão,  Del- 
fino Cintra,  Demétrio  Bezerra,  Francisco  Be- 
lisario,  Henrique^,  Lacerda  Werneck,  Ribeiro 
da  Luz  e  Satyro  Dias. 

B*  lida  e  approvada  a  acta  da  sessão  de  3  do 
corrente. 

O  Sr.  lo  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 
Officios: 

Do  Senado,  de  ns.  78,  79,  80,  81  e  82,  todos 
datados  de  2  do  corrente,  participando  que 
aquella  corporação  não  pôde  dar  o  S3u  consen- 
timento ás  seguintes  proposições  : 

Elevando  á  categoria  d )  2*  enlrancia  a  co- 
marca de  Marajó  no  Pará. — Inteirada. 

Idem  á  2*  entrancia,  as  comarcas  de  Bom 
Jardim,  Bezerros  e  Brejo  da  Madre  de  Deus, 
na  província  de  Pernambuco,  e  bem  assim  a 
de  Igarapó-mirim  na  do  Pará.  — Inteirada. 

Idem  á  2*  entrancia,  as  comarcas  de  Tim- 
bainha,  na  província  de  Pernambuco  e  as  de 
Mossa  Senhora   da  Graça,  S.   Miguel    e  Tu- 


barão, na  província  de  Santa  Catharina.— In- 
teirada. 

Idem  á  3^  entrancia,  a  comarca  do  Pilar, 
actualmente  de  segunda*  na  proyíncia  das 
Ala?ô  IS.— Inteirada. 

Idem,  á  3*  entrancia,  a  comarca  de  S.  João 
da  Barra,  na  província  do  Rio  de  Janeiro.— 
Inteirada. 

E*  lido  e  approvado  sem  discussão  o  seguinte 

parecer 

N.  131.-1885 

Auxilio  ao  Dr,  Augusto  Victorino  A.  do  S, 
Blake  para  impressão  do  --^  Diccionario  Bi» 
bliographico  Brazileiro, 

O  Dr.  Augusto  Victorino  Alves  do  Sacra- 
mento Blake,  autor  do  —  Diccionario  Bibliogra- 
phico  Brazileiro,—  cujo  primeiro  volume  já  se 
acha  publicado,  solicita  do  corpo  legislativo  um 
auxilio  pecuniário  para  indemniz  ição  da  im- 
pressão do  primeiro  yolume  e  publicação  dos 
outros  volumes  ou  autorização  ao  governo  para 
tomar  um  certo  numero  de  assignaturas  de 
cada  yolume,  ou  finalmente  encarregar-se  o 
governo  da  impressão  de  to  la  a  obra. 

A  commissão  de  instrucção  publica,  com- 
quanto  reconheça  a  utilidade  e  importância  de 
taes  trabalhos,  não  pôde  pronunciar-se  defini- 
tiyamente  sobre  o  assumpto,  sem  ouyir  a  opi- 
nião do  governo  ;  assim,  pois,  é  de  parecer  que 
o  requerimento  do  peticionário  seja  remettido 
ao  ministério  do  império  para  informar. 

Sala  das  commÍ8s5es  em  3  de  Junho  de  1885. 

—  AZmetda  Oliveira,"^  Joaquim  Pedro, ^^ 
Schutel, 

E'  lido  e  vai  a  imprimir  para  entrar  na  ordem 
pos  trabalhos,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  8.—  1885 

Pen^^ãoao  musico  reformado  João  Félix  Mar* 
tins  de  Mendonça 

A  commissão  de  pensões  e  ordenados,  tendo 
examinado  a  cópia  do  decreto  de  23  de  Agosto 
de  1884,  que  concede  pensão  ao  musico  refor- 
mado do  eztincto  2 'corpo  de  voluntários  da 
pátria  João  Félix  Martins  de  Mendon^,  e  bem 
assim  os  documentos  a  ella  an nexos,  e  de  pare- 
cer que  se  adopte  o  seguinte  projecto  : 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1.^  Fica  approvada  a  pensão  de  400  rs. 
diários,  concedida,  por  decreto  de  23  de  Agosto 
de  1884,  ao  musico  reformado  do  extincto  2f^ 
corpo  d3  voluntários  da  pátria  João  Félix  Mar- 
tins de  Mendonça,  que  ficou  impossibilitado  do 
obter  O"}  meios  de  subsistência,  por  ter  cegado 
em  consoquencia  de  ferimentos  recebidos  em 
combate. 

Art.  2.0  Esta  pensão  será  pagada  data  do 
decreto  que  a  concedeu. 

Art.  3.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sxla  das  commi-sQes  em  5  de  Junho  de  1885. 

—  Ildefonso  de  Araújo,^  João  Penido.^ 
Augusto  Fleury. 
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o    Sr.   Hieopoldo   Ounlia.  t— A 

Camará  occupa-se  preBentemente  do  um  assum- 
pto cuja  convenloncia  se  acha  prejulgada  na 
opinião  nacional. 

Das  palavras  proferidas  pelo  honrado  presi- 
dente do  conselho,  quer  nesta  quer  na  outra 
ctsa  do  parlimento,  vê-s^que  S.  Ex.  não  tem 
simplesmente  em  vista  obter  a  sancção  legisla- 
tiva para  a  medida  concernente  á  emancipa- 
ção gradual  dos  escravos;  mts  também  ob- 
tel-a  sem  desorganização  do  trabalho  sorvido 
por  braços  escravos  em  nossos  estabelecimen- 
tos rura^^s. 

E Bie  de sideratum  do  honrado  estadista  quo 
se  acha  à  frente  dos  negócios  públicos  pare- 
ce-me  muito  difficil,  senão  talvez  impossível, 
porque  essa  desorganização  se  ha  de  operarem 
maior  ou  menor  escala,  por  is  o  que  a  questão 
tem  assumido  entre  nós  uma  tal  gravi  Jade,  do- 
mina por  tal  forma  a  todas  e  quaesquer  combi- 
nações praticas,  ^ue  tem  de  ser  necessaria- 
meiítf^  resolvida,  ainda  que  sobr^  os  destroços 
desse  trabalho,  tal  qual  se  acha  organizado. 

Nestas  condições,  pode  se  dizer,83m  medo  de 
eri*ar,que  os  nossos  lavradores  já  não  cogitam, 
já  não  pensam  em  manter  por  muito  t^^mpo  o 
elemento  escravo  :  do  que  elJes  cogitam,  no  que 
elles  pensam  prt^sentemente  é  nos  mr^ios  de 
obterem  a  seu  turno  a  liberdade  que  os  isen- 
te desse  jugo  oneroso  a  que  se  acham  con  !em- 
nados,  vendo  que  toio^  os  fructos  do  seu  traba- 
lho, todo  o  resultajo  dos  seus  esforços  são  con- 
sumidos no  pesado  ónus  da  exportação  dos  seus 
productos.  Tenho  aqui  em  mão  uma  represen- 
tação que  ha  pouco  me  foi  enviada  por  um  gran- 
de numero  de  fazend^^iros,  estabelecidos  no  ex- 
tenso valle  do  Rio  Doce  na  minha  província. 
Kstes  agricultores  encaminharam-se  para  essas 
inhospitas  regiões  attrahido^  pela  promessa 
daquella  malloí^rada  estr  da  de  ferro,  que  mais 
tarde  viria  pôl-os  em  contacto  com  o  porto  da 
capital,  attrahidos  ainda  pelas  facilidades  de 
communicaçáo  que  lhes  proporcionaria  a  linha 
de  navegação  da  companhia  Espirito  Santo  e 
Car^vellas,  subvencionada  pelo  Estado. 

No  começo  vapores  dessa  companhia  consegui- 
ram,transpor  a  barra  do  Rio  Doce;  mas  logo  de- 
pois reconheceu-se  gue,  estando  elles  obrigados 
a  outras  escalas  mais  ao  Norte,  escalas  que  de- 
pendiam ('oestabelec  mentodo  porto,  isto  é,  de- 
pendiam da  formação  das  marés,  os  vapores  que 
tinham  de  entrar  no  Rio  Doce,  encontrando 
qualquer  obstáculo,  eram  forçados  a  prosaguir 
na  sua  viagem,  lavranJo  os  commandant^s  seu 
protesto  e  conduzindo  passageiros  e  mercado- 
rias para  outros  portos,  e  moitas  vezes  de  re- 
torno para  esta  capital. 

Foi  por  este  motivo  que  alli  ficaram  burladas 
todas  as  tentativas  dos  immigrantef?  norte- 
americanos  que,  por  occasião  Ja  guerra  dos 
Estados- Unidos,  procuraram  essa  região,  não 
obstante  serem  o  que  se  pó  le  chamar  em  toda  a 
extensão  da  palavra,  immigrantes  espontâneos, 
porque  elles  vinham  por  si,  independentements 
do  pagamento  de  passagons,  independente- 
mente de  qualquer  auxilio  por  parte  do  Eslado; 
e  o  que  é  mais  ainda,  vinham  suppridos  dos 
meios  necessários  prra  as  suas  primeiras  des- 
pezas.  Pois  bem  ;  essa  immigração  que  o  go- 


verno procurou  auxiliar  tanto  quanto  podia, 
d^sappareceu  ;  nro  ponde  resistir  ás  difficulda- 
d' s,  qie  só  a  falta  absoluta  do  meios  de  trans- 
porte lhe  oppunha.  Os  subscriptores  d^sta  re- 
presentação L>oróm,  nacionae  miis  ousados, 
residentes  ate  então  na  província  do  Rio  de 
Janero  e  na  pro^^incia  de  Minas,  attrahidos 
pela  uberda  e  do  só!o  do  valle  do  Rio  Doce,  at- 
trahidos ainJa  mais  pelas  espera nças.com  que  se 
lhes  acenava,  bem  como  a  toda  a  província,  alli 
empregaram  avultados  capitães  na  ac(juisição 
do  terras  e  na  fund'ção  do  estabelecimentos 
ruraes. 

Hoje  que  esses  estabel  cimentos  prosperam, 
hoje  que  a  cultura  do  café  tem  tido  alli  um 
incremento  t5o  notivel  quanto  o  permittem  as 
excellentes  condições  de  solo  e  do  clima,  ess  s 
lavradort^s  acham-se  completamente  trancados, 
posso  assim  dizer.  O  café,  que  ó  alli  o  principal 
género  de  ex|X>rtação,  chega  ao  mercado  df  sta 
capital  completamente  deteriorado. 

Vi  ha  poucos  diis  em  uma  casa  commercial, 
que  reuno  a  correspondência  desses  fazendeiros, 
esse  género  completamente  inutilisado;  no 
emtanto  pelo  neu  aspecto  demonstrava  perfei- 
tamente que  em  outrâs  coniições  seria  aqui 
qualificado  como  género  de  primeira  quali- 
dade. 

Este  facto  é  determinado  pela  excessiva  de- 
mora no  transporte  das  mercadorias  até  ao  mer- 
cado desta  capital. 

Este  transporte  é  feito  por  embarcações  á 
vela  que  perman  3 cem  carregadas  na  barra  do 
Rio  Doce  quatro,  cinco  e  até  seis  mezes  á  espera 
de  uma  occasião  favorável  em  que  possam 
transpoi*  a  barra  e  seguir  viagem,  o  que  por 
certo  não  succederia  si  alli  houvesse  una  re- 
bocador ;  necessidade  esta  que  repetidas  vezes 
tem  sido  objecto  d<)  representações, quer  do  com- 
meroio  quer  da  lavoura,  mas  sempre  sem  re- 
sultado algum. 

Nestas  condições,  ainda  muito  antos  de  vul- 
garizado o  acto  da  rescisão  do  contracto  da 
estrada  da  Victoria  á  Natividaie,  acto  que  eu 
não  cessarei  de  proflígar  e  para  cuja  conJemna- 
naçâo  não  encontro  palavras  que  bastem, 
(apoiados)^  porque  foi  inqualificável  à  injus- 
tiça commettida  para  com  a  minha  província, 
muito  antes  desse  acto,  digo,  rooniram-se,  em 
numero  avultado,  esses  fazendeiros,  como  a 
Gamara  verá,  e  dirigiram  aos  poderes  públicos 
esta  petição,  para  que  lhes  proporcionassem 
um  meio  qualquer  que  facilitasse  a  exportação 
de  seus  productos. 

Enviando  á  mesa  esta  representação,  que 
lerei,  para  que  seja  inserida  no  jornal  da  casa, 
peço  para  ella  toda  a  attenção  da  Gamara 
e  muito  especialmente  do  nobre  ministro  da 
agricultura. 

Sei  perfeitamente  que  o  nobre  ministro 
da  agricultura  nâo  pôde  já  e  já  attender  a  esta 
reclamação,  porque  o  contracto  para  a  navega- 
ção entre  esta  capital  e  os  portos  da  província 
do  Espirito  Santo  não  pôde  ser  alterado  no 
sentido  de  melhorar  as  communicaçõos  para  o 
Rio  Doce,  sem  um  certo  augmento  de  despeza. 

A  praticagem  da  barra  do  Rio  Doce  não  deve 
ser  feita  por  vapores  obrigados  a  outras  escalas  ; 
deve  ser  feita  directamente,  afim  de  que  os  na- 
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vioB  poB3am  esperar  as  condiçSes  favoráveis 
para  entrarem  e  sahirem  sem  perigo. 

Em  virtude  de  reclamações  bem  fundadas  da 
própria  companhia,  das  camarás  municipaes,  e 
da  população  da  provincia,  em  virtude  de  recla- 
mação do  próprio  commercio,  esse  contracto 
foi  alterado,  mas  infelizmente  a  alteração  pro- 
duziu ainda  peiores  resultados  ;  porque  a  es- 
cala directa  dos  vapores,  que  dahi  partem,  foi 
substituída  pelas  viagens  intermediarias  entre 
a  capital  e  a  barra  do  Rio  Doce,  viagens  que 
sSo  feitAS  por  um  vapor  que  nfio  se  presta  a 
esse  mister  e  muito  menos  ao  serviço  de  reboque 
aos  navios   á  vela. 

E  nem  a  companhia  pôde  ser  inculpada  por 
ter  empregado  esse  vapor  em  tal  serviço,  por- 
que ella  própria  reconheceu  que  elle  dSo  reunia 
as  condições  desejadas  ;  mas  emprega- o,  por- 
que, pedindo  ao  governo  meios  que  compensas- 
sem as  d^^spezas  com  a  acquisiçSo  de  um  outro 
em  condições  favoráveis  para  fazer  esse  duplo 
serviço,  isto  é,  o  transporte  (le  passageiros  e 
mercadorias  entre  a  capital  e  a  barra  do  Rio 
Doce  e  o  reboque  de  navios  a  vela  cuja  neces- 
sidade tem  sido  tantas  vezes  praticamente 
reconhecida,  o  governo  não  poude  então  atten- 
der  a  esta  reclamação,  porque  não  estava  habi- 
litado a  conceder  os  ífavores  que  a  companhia 
exigia.  A  companhia  pedia  não  só  um  pequeno 
angmento  de  subvenção,  como  que  se  lhe  dila- 
tasse o  prazo  ia  duração  do  contracto,  por  isso 
que  não  lhe  convinha  maniar  construir  um 
vapor  especialmente  para  aquelleâm,  quando  o 
contracto  estava  a  findar-se. 

O  digno  ministro  da  agricultura  de  então,  e 
que  hoje  está  á  frente  da  pasta  da  justiça,  não 
poule  attender  as  reclamações  da  comp  «nhia. 
O  que  eu  pedirei  presentemente  ao  honrado 
Sr.  ministro  da  agricultura  é  que  pr'>cure  en- 
trar em  um  accòrdo  com  a'companhia,  no  sen- 
tido de  ver  si  e  possível  favorf^cer  as  commu- 
nicações  com  o  valle  do  Rio  Doce,  senão  pelo 
augmento  da  subvenção,  ao  menos  augmen- 
tando  o  prazo  do  contracto. 

Em  todo  o  caso,  estou  convencido  de  que  o 
honrado  Sr.  ministro  da  agricultura  não  será 
surdo  a  estas  considera) ções,  porque,  Sr.  pre- 
sidente, esvaeceu -se  completamente  a  espe- 
rança que  aquellos  lavradores  nutriam  quanto  á 
estrala  de  ferro. 

E'  crueldade  não  se  lhes  dar  hoje  nem  uma 
nem  outra  cousa. 

E,  senhores,  si  o  pensamento  que  domina  o 
actual  ministério  é  promover  a  emancipação 
gradual,  sem  perturbação  do  trabalho,  tal  qual 
s*)  acha  organizado,  eu  não  conheço,  Sr.  pre- 
sidente, nenhuma  medida  que  mais  conduza  a 
este  patriótico  resultado  do  qne  aquella  oue 
tende  a  auxiliar,  sem  grave  ónus  para  o  The- 
souro,  os  elementos  de  trabalho  creados  em 
localidades  que  offbrecerem  vantajosas  con- 
dições de  prosp^^ridade.  Será  difficil  encon- 
trar-se  outra  que,  sob  este  ponto  de  vista,ezceda 
ao  valle  do  Rio  Doce,  que  sob  tão  bons  auspi- 
cies foi  procurado  por  esses  cidadãos  laboriosos 
os  quaes,  com  p'>zar  o  digo,  já  se  vão  deixando 
tomar  de  certo  desanimo. 

Alguns  desses  fazendeiros  já  tinham,  Sr. 
presidente,  em  mente  contractar  colonos  na 


Europa  por  conta  própria.  A  família  Milagres, 
composta  de  homens  importantes  e  conceitua- 
dos, que  não  podem  ser  estranhos  a  muitos  de 
nosisos  coll^^gas  representantes  da  província  de 
Minas,  pretendia  transformar  completamente 
allí  as  condições  do  trabalho  ;  mas  hoje  vão 
recuando  desso  projecto,  purque  elles  reconhe- 
cem que  só  muita  dedicação  e  tenacidade,  só 
a  dura  necessidade  de  não  abandonarem  os  in- 
teresses que  já  alli  crearam  á  custa  dos  maio- 
res sacrifícios,  os  poderá  deter  em  condições 
tão  desanimadoras. 

Sr.  presidente,  enviando  á  mesa  esta  repre- 
sentação, eu  espero  do  honrado  Sr.  ministro  da 
agricultura  todas  as  providencias  para  melho- 
rar a  sorte  destes  lavradores.  Conto  que  S.  Ex., 
pelo  menos, procurará  habilitar •se,no  orçamento 
que  tem  d«)  ser  discutido  nesta  casa,  com  os 
meios  precisos  para  augmentar-se  a  subvenção 
da  companhia,  ou  entrar-se  com  ella  em  accõr- 
do,  de  moio  que  se  po^si  estabelecer  a  navega- 
ção regular  para  o  porto  do  Rio  Doce . 

E  já  que  estou  na  tribuna,  Sr.  presidente, 
seja-me  permittido  dirigir  uma  supplica  ao  hon- 
rado Sr.  ministro  da  marinha,  relativamente  á 
companhia  de  aprendizes  m^irinheiros  da  minha 
província. 

Ainda  agora  compulsando  o  relatório  apre- 
sentado pelo  honrado  representante  da  pro- 
víncia do  Maranhão,  ouando  dirigiu  a  ptsta 
dos  negócios  da  marinna,  eu  encontro  a  esta- 
tística da  força,  de  que  se  compõem  as  com- 
panhias de  menores  nas  diversis  províncias. 
Vejo,  Sr.  presidente,  que  em  muitas  delias,  o 
quadro  dos  indivíduos  alistados  não  chegou 
nem  a  dous  terços  do  que  lhes  estava  marcado 
pelo  respectivo  regulamento  ;  fò  a  província  de 
Sergipe  excedeu  esse  quadro  de  cinco  praças  ; 
entretanto  que  a  proviucía  do  Espirito  Santo 
o  excedeu  em  vinte.  Vê-se  ahi  também  que  essa 
é  uma  das  províncias  que  maior  numero  de 
marinheiros  tem  remettido  para  a  nossa  ar- 
mada. Estou  informado  de  que  esses  mari- 
nheiros tem  provado  excellentemente,  não  só 
por  seus  hábitos  e  costumes,  como  também  por 
sua  disposição  natural  para  a  vida  do  mar. 

Pois,  senhores,  o  governo,  tratando  de  reor- 
ganizar as  comi)anhií:s  de  aprendizes  mari- 
nheiros, ao  passo  que  conservou  a  da  província 
do  Paraná,  por  exemplo,  que  conta  apenas  14 
menores,  quando  o  seu  quadro  completo  deve 
ser  de  30  ;  ao  passo  que  conservou  a  da  pro- 
víncia de  Santa  Gatharina,  que  conta  24,  ouan- 
do o  numero  fixado  é  de  40,  e  aspiro  em  relação 
a  outras,  supprimin  a  do  Espirito  Santo,  man- 
dando addil-a  á  da  Bahia  ! 

O  Sr.  Costa  Pereira  : —  Isto  ó  injustifi- 
cável ! 

O  Sr  .  Leopoldo  Cunha  :  —  Quem  não  vé, 
Sr.  presidente,  que  foi  este  um  acto  pouco  pen- 
sado e  até  injusto  f  E  isto  qumdo,  senhores? 
Quando  o  próprio  governo  tratava  de  mandar 
construir  um  edifício  para  essa  companhia,quan- 
do  se  gastavam  dezenas  e  dezenas  de  contos  de 
réis  para  se  construir  esse  edificio,  que  se  acha 
prompto,  a  companhia  nelle  aquartelada  e 
sendo  dirigida  por  um  official  di-lincto.  que 
caprichava  em  manter  alli  a  ordem  e  a^  disci- 
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ptina,  em  adextrar  esses  fataros  marinheiros ; 
e  JQstameat  >  quando  o  acto  inesperado  do  go- 
verno, sem  mais  reflexão,  sem  mais  informa- 
ções f>xlingue  a  companhia  de  aprendizes  ma- 
rinheiros e  manda  que  ella  seja  addida  á  da 
proviDcia  da  Bahia  ! 

Declaro  a  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  em  nome 
da  província,  (jne,  si  este  acto  do  Sr.  ex- 
ministro  da  marinha  prevalecer,  si  não  houver 
uma  medida  qu'^  restabeleça  a  companhia  de 
aprendizes  marinheiros,  tal  qual  alii  existia, 
poderão  f 'zer  seguir  á  força  esses  menores  qu ) 

Í*á  se  acham  com  praça,  separal-os  de  suas  fami- 
ias,  mas  nem  um  outro  poderão  alistar,  para  ir 
pedir  a  uma  província  estranha  o  ensino  e  a 
aprendizagem,  que  com  tanto  proveito  colhiam 
em  sua  terra  natal. 

E*  preciso  que  o  governo,  sobre  todos  os 
assumptos  de  que  se  occupar,  quor  melhorando, 
quer  supprimindo  o  que  ex  ste  cr^^ado,  proceda 
com  verdadeiro  espirito  de  justiça  para  com 
todas  as  províncias,  que  não  facilite  a  umas  o 
que  nega  a  outras,  porque  desta  desigual  iade 
resultam  amargas  racla mações,  qae  não  podem 
deixar  de  repercutir  desagradavelmente  noste 
recinto. 

Nada  mais  direi. 

Peço  a  V.  Ex.  que  mande  receber  a  represen- 
tação que  passo  a  ler  (lê)  : 

Augustos  e  digníssimos  Srs.  rspresentantes 
da  Nação. 

A  essa  augusta  Camará  recorrem  os  abaixo 
assignados,  habitantes  do  Rio  Doce,  na  pro- 
víncia do  Espirito  Santo,  no  intuito  de  obter 
uma  graça,  a  qual  julgam  assistir  a  justiça  que 
preside  aos  actos  dessa  augusta  Camará. 

Sendo  a  barra  do  Rio  Doce  nesta  província 
o  único  canal  que  nos  põo  em  communicação 
com  o  Rio  de  Janeiro  e  os  mais  portos  desta 
província,  o  único  por  on  le  importamos  e  ex- 
portamos todos  os  productos  de  nossos  tr^^balhos 
ede  grande  parte  da  província  de  Míums  Ge- 
racs,  acontece  que  não  temos  alli  um  vapor 
apropriado  para  aquella  barra,  por  isso  que 
alli  ficam  as  nossas  mercadorias  mezes  em- 
prazadas,  depreciando-se  do  justo  valor,  cau- 
sando-nos  graves  prejuízos  e  sérios  desânimos 
áquelles  que  neste  torrão  de  tanta  uberdade  de- 
sejam se  estabelecer . 

Animadíssimos  os  abaixo  assignados  om  que 
W.  EEx.  porão  termo  a  estes  males,  é  que 
vêm  por  este  pedir  a  subvenção  para  um  va  or 
de  construcção  e  calado  apropriado,  para  que 
em  qualquer  maré  possa  alli  entrar,  sendo  que 
toque  duas  veze-t  por  mez  naquella  barra,  de- 
vendo também  prestar-se  para  o  reboque  dos 
navios  alli  existentes. 

Cônscios  de  que  esse  acto  influirá  para  o 
bem,  no  estado  económico  da  província  do  Es- 
pirito Santo,  Httrahindo  para  esta  ubérrima 
zona  o  estrangeiro  e  o  nacional  laboriosos  que 
concorrerão  directamente  para  o  engrandeci- 
mento do  estado,  e  confiados  na  justiça  e  sabe- 
doria que  exornam  essa  augusta  Camará.— 
E.  R.  M. 

Linhares,  20  de  Dezembro  de  1834,  Hen- 
rique Mascarenhas,     Francisco    Ferreira    da 


Silva  Júnior,  João  Maria  Moussíer,  António 
Camillo  de  Salles,  Manoel  de  Farias  e  Cas- 
tro, J<ão  .To^^é  Rocio  6t  Comp.,  Paulo  dos  Santos 
Martins,  Ernesto  M^riade  Andrade,  Francisco 
Vieira  de  drvalho  Milagre,  Elizíarío  António 
de  Miranda,  Gabriel  Emílio  da  Costa,  Deo- 
clecio  V.  P.  Costa,  Cândido  Regis,  António 
Josó  Marçal,  Libe  rato  Caetano  Nascimento, 
Augusto  Raphaei  de  Carvalho,  João  Pelippe 
da  Silva  Calmon,  Manoel  da  Co^^ta  A  breu, Vi- 
cente Rodrigues  de  Almeida,  Arthur  Raphaei 
do  Carvalho,  Raphaei  Augusto  de  Carvalho, 
Joaquim  Marianno  Ferreira  Maciel,  Joa<)aim 
Marianno  Ferreira  Castro,  Manoel  Jacíntho 
Nogueira  da  Gama,  Rufino  Raphaei  de  Carva- 
lho, Joaquim  Leite  da  Silva  Sampaio,  José  Au- 
gusto Nogueira  da  Gama,  Alexandrino  Vieira 
Machado,  Augusto  Theodoro  Aduet,  Ricardo  da 
Fonseca  Souza  Campos,  João  Felippe  Dupin 
Calmon,  Mano^^l  Pereira  da  Silva  Paixão,  Ale- 
xandre Ferreira  Calmon  Sobrinho,  João  Bento 
Catita,  João  da  Motta  Pinto  Aleixo,  Joaquim 
José  More  ra  da  Silva,  Joaquim  Francisco  da 
Silva  Calmon,  José  da  Rocha  Oliveira  Primo, 
Joaquim  Thomaz  de  Amorim,  Manoel  Ferreira 
dos  Pdssos  Costi,  Joaquim  Francisco  Pereira 
Grillo,  Ricardo  Garcia  Duarte,  Olympio  de  Car- 
valho e  Alvim,  Victor! no  Pereira  de  Souza,  Pio 
Calmon  N.  da  Gama  Pedrinha,  José  Joaquim 
de  Almeida,  José  Joaquim  dos  Santos,  Joaquim 
Josó  de  Amorim  e  Silva ,  Bazilio  Manoel 
Santos,  C.  Gouvêa,  Francisco  Vieira  Milagres 
Júnior,  José  Vieira  Milagres,  ApoUonio  Vieira 
Milagres,  António  Penna&Comp.,  negocian- 
tes, João  Pinto  da  Fonseca,  Simplício  Marques 
Neves  da  Silva  e  Joaquim  Marques  Neves  da 
Silva. 

Tenho  concluído.  (Muito  bem.) 

O  Sr.  Prbsidkntb  :— A  representação  vai  á 
commÍ!^são  respectiva. 

O  Sr.  Mao-DoT^ell  nã)  se  demo- 
rará na  tribuna:  pediu  a  palavra  somente  para 
fazer  uma  reclamação  relativa  a  negócios,  que 
interessam  á  província  que  tem  a  honra  de  re- 
presentar. 

Ha  poucos  dias,  reclamou  sobre  a  alteração 
da  ordem  publica  na  vílla  de  Soure.  Não  o 
sorprende,  que,  até  agora  pelo  menos,  não 
Ih 3  conste  que  o  governo  haja  tomado  a  míni- 
ma providenc'a  a  respeito:  já  está  acostumado 
a  isto  ;  representa  uma  província  na  qual  é  o 
maior  empenho  da  situação  liberal  fazer  en- 
fraquecer o  partido  conserva  lor.  (Apoiados 
da  deputação  conservadora  do  Pará,) 

Agora,  porém,  é  forçado  a  vir  á  tribuna  para 
reclamar  a  attenção  do  governo  sobre  a  perse- 
guição que  estão  soffrendo  os  amigos  do  ora- 
dor naquella  província. 

No  Jornal  do  Commercio,  leu,  ha  dias,  um 
artigo  em  que  se  dizia  que  haviam  sido  pro- 
nunciados, nos  arts.  167  e  102  do  Código  Cri- 
minal e  no  artigo  da  lei  da  reforma  eleitoral 
que  trata  daquelles  que  concorrem  para  a  com- 
posição de  mesas  eleítoraes  íllegitimas,  os  ci- 
dadãos Miguel  de  Azevedo  Aflbnso.  José  Lu- 
ciano do  Carmo  Barriga,  António  Lúcio  de  Sam- 
paio, Rufino   Pinto    da   Luz,  João  Lopes    da 
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Cunha    Sobrinho  e   Domingos    Valente  Bar- 
reto. 

Si,  porventura,  o  pensamento  quedictoo  a 
instauração  de  tal  processo  fosse  d  ir  fiel  execu- 
c&o  á  lei,  o  orador  seria  o  primeiro  a  vir  da 
tribuna  applaudir  e  louvar  as  autorida  les  ju- 
diciarias, embora  leigas,  daquelle  termo  ;  mas 
no  Pará  tem-se  dado,  infelizmente,  falsifica- 
ções proyadissimas,  como  a  da  eleição  de  Faro, 
em  29  de  Dezembro  de  1881,  cjue  o  orador  teve 
occasiSode  dimonstrar  na  legislatura  passada, 
reclamando   em  vSo,   durante  quasi  todo   um 

ãuatriennio,  que  fossem  punidos  os  autores 
esse  crime  ;  como  as  que  posteriormente  tive- 
ram logar  na  parocbia  do  Moju,  na  de  Igarapc- 
roirim  e  em  Monte  Alegre,  ao  passo  que  as 
autorid.iíies  têm  descurado  absolutamente 
esses  processos,  porque  sSo  indiciados  como 
autores  de  taes  crimes  indivíduos  pertencentes 
á  parcialidade  liberal. 

O  Sr.  Lbitão  da  Cunha  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Mac-Dowsll  diz  que,  si  estivesse 
convencido  da  criminalidade  de  seus  amigos  de 
Mazagâo,  apezar  defesa  desigualdade  na  appiica- 
ç8o  da  lei,  applaudiria  as  autoridades  que  pro- 
cessaram os  ciladSos,  cujos  nomes  acaba 
de  declinar  perante  a  Gamara,  e  que  pertencem 
á  mencionada  parochia,  termo  e  comarca  de 
Macapá  ;  mas  náo  é  assim,  nem  tal  processo 
podia  ser  formndo. 

O  principio  fundamental  da  accusaçSo  é  que 
foi  alterada  a  acta  de  uma  eleição  municipal, 
a  que  no  anuo  passado  alli  se  procedeu,  escre- 
yendo-se,  em  vez  de  3  horas,  8  horas  da  tarde, 
para  dar  logar  á  annullação  do  processo  elei- 
toral. 

A  autoridade  judiciaria  competente,  reco- 
nhecendo, porém,  a  procedência  dessa  irregu- 
laridade da  eleição,  annuUou  o  processo  elei- 
toral . 

Ora,  parece  ao  orador  que,  em  taes  condições, 
não  era  licito  intentar  procedimento  criminai, 
dttsde  (^ue,  pela  annullr.ção  da  eleição,  foi  re- 
conhecido que  não  se  dera  falsidade. 

Si  não  fosse  isto  bastante  para  mostrar  os 
bons  desejos  daquellas  autoridades  interina^?, 
bastaria  considerar  que,  não  satisfeitos  da  pu- 
nição comminada  pelo  art.  102,  que  trata  es- 
pecialmente da  falsificação  de  actas  eleitoraes, 
applicaram  contra  o  principio—  non  bis  in 
u^m^conjunctamente  a  disposição  pessoal  do 
art.  167,  pelo  mesmo  facto;  e,  o  que  é  mais, 
para  a^^.cumular  penalidade,  consideraram,  como 
crime  de  concorrer  para  formar  mesas  eleito- 
raes illegitimas,  a  circumstancia,  sliás  irre- 
gulir,  de  se  t3rem  feito  as  substituições  de 
mesarios,  sem  esperar-se  até^  ás  2  horas  da 
tarde. 

E'  isto  precisamente  o  que  consta  dos  docu- 
mentos que  o  orador  tem  em  seu  poder* 

Instaurado  este  processo  desde  Agosto  do 
anno  passado,  só  aífora  é  que  a  formação  da 
culpa  terminou  •  pelo  despacho  de  pronuncia, 
segundo  o  orador  leu  no  Jornal  do  Commer" 
cio. 

(Occupa  a  cadeira  da  presidência  o  Sr.  Ma- 
ciel, 2^  vice-fresidente .) 


Toda  esta  demora  não  podia  nem  pôde  ser  con- 
siderada senão  como  um  jogo  eleitoral,  para  ver 
qual  soria  o  procedimento  dos  denunciados,  que 
são  cidadãos  muito  distinctos,  membros  do  par- 
tido conservador. 

Os  Srs.  Leitão  da  Cunha  e  Cruz:— Apoiado. 

O  Sr.  Mac-Dowbll,  continuando,  diz  que, 
naquella  província,  mais  infeliz  do  que  todas 
as  outras  do  Império  (não  apoiados  e  apartes), 
a  administração  judiciaria  está  em  completa 
interinidade . 

Pede  ao  governo  que  abra  uma  excepçâo'a 
esse  empenho  que  ha  em  eliminar  os  conser- 
vadores do  Pará,  ao  menos  no  que  respeita  á 
administração  da  justiça,  para  que  todos  sejam 
tratados  com  a  mesma  igualdade  perante  a  lei. 

O  Sr.  Sigismundo  Gonçalves  : — Mas  os  le- 
gares não  estão  vagos; 

O  Sr.  Mac-Dowbll  responde  que  halogares 
vagos,  e,  quando  não  houvesse,  o  nobre  de- 
putado comprehende  que  não  serviria  isto  para 
justificar  a  interinidade  como  regra  e  sim  como 
excepção. 

Deve,  porém,  para  obviar  uma  objecção  que 
se  lhe  pôde  oppor,  declarar  que  não  vem  re- 
clam  ir  do  governo  providencias  em  relação  ao 
processo  judiciário  depois  da  pronuncia,  por- 
que este  é  tratado  perante  um  poder  indepen- 
dente, e  seguirá  seus  tramites  ;  mas  S.  Ex. 
sabe  perfeitamente  qual  a  influencia  do  go- 
verno perante  essas  autoridades  que  desgraça- 
damente ainda  não  pudeaam  désapparecer  da 
nossa  organização  judiciaria  :  refere-se  aos 
supplentes  interinos,  que,  na  maior  parte,  são 
leigos ;  vem,  pois,  pedir  ao  governo  que  influa 
para  que  assas  autoridades  mantenham  na 
esphera  de  suas  legitimas  attribuições. 

Está  certo  de  que  os  seus  correligionários 
pronunciados  encontrarão  justiça  afinal,  pe- 
rante o  tribunal  superior  ;  mas  isto  não  basta, 
porque,  si  se  pôde  esperar  justiça  tardia,  não  ó 
indi florente  sujeitar  o  cidadão  a  todos  os  tra- 
mites de  um  processo  judiciário  e  ao^  ineom- 
modos  que  elle  traz  a  quem  ó  obrigado  a  acom- 
panhal-o. 

Já  o  orador  alludin  a  outros  factos  graves  de 
desordem  e  de  violação  de  leis  na  província  do 
Pará;  mas,  como  então  disse,  quando  tiver 
opportunidade  de  tratar  especialmente  da  admi- 
nistração dos  negócios  da  justiça,  mostrará  qual 
é  o  estado  anómalo  a  que  tem  chegado  aquella 
província,  com  referencia  a  este  assumpto. 

Ao  concluir,  aproveitando  o  en>ejo,  ainda  pe- 
dirá ao  nobre  ministro  da  justiça  que  veja  si  ó 
possível,  pelos  meios  ao  alcance  do  governo, 
fazer  com  que  a  presidência  da  província  do 
Pará  remetta  ao  juiz  de  direito  de  Gurupá  os 
papeis  concernentes  á  suspensão  do<«  vereado- 
res, afim  de  serem  responsanilisados.  (Apartes.) 

Ora,  é  preciso  que,  por  uma  vez,  cesse  seme- 
lhante estado  de  cousas. 

Peza  ao  orador  vir  á  tribuna  fazer  reclama- 
ções desta  ordem.  Parece-lhe  que  hoje,  quando 
estamos  neste  preconizado  systema  da  legitima 
representação  nacioQai,não  ha  mais  attenuação 
para  a  pratica  daquelles  meios  de  coacção  elei- 
toral empregado!  no  antigo  regimen,  e  que 
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ó  preciso  deixar  aos  cidadftos  eleitores  toda  a 
sua  liberdade. 

Na  perseguição  judicial  dos  seus  correli- 
gionários de  Mazagfto  não  ha  seuão  uma  verda- 
deira cabala,  cuja  origem  veiu  do  ex -secretario 
da  provincia,  que  deixou  o  emprego  para  ser 
candidato  á  deputação  e,  depois  d)  lhe  falh/.- 
rem  os  meios  le  obter  votos,  procura  hoje  tirar 
desforces  dos  seus  adversários. 

Terá  occasião  do  dmunciar  igualmente  á 
Camará  os  abusos  que  se  estão  dando  na  sua 
provincia  acerca  «ia  distribuição  do  terrenos  de- 
volutos, a  pretexto  de  legitimaçÕ3s  de  poss^  e 
contra  as  disposições  do  decreto  do  1874  que 
regula  a  venda  de  terras  publicas  nas  pro- 
vincias  do  Pará,  Amazonas e  Mato  Grosso. 

Não  se  pôde  fazer  idéa  do  que  alli  vai .  Um 
aviso  do  nobre  ministro  da  justiça,  quando  no 
Ministério  da  Agricultura,  deu  logar,  por  falsa 
interpretação,  a  este  abuso.  B*  assim  que  se 
deram  immensas  terras  a  Luiz  dos  Santo?, 
chefe  liberal  do  Mazagão,  porque  se  consi- 
dera que  é  culturA  etfectiva  a  destruição  de 
mattas,  extracção  do  leite  de  seringueiras  sil- 
vestres ;  e,  dr^sta  forma,  nada  mais  fácil  do 
que  fazer  doações  de  verdadeiros  territórios, 
considerando  uma  grande  área  cultivada  com 
outra  igual  em  terrenos  devolutos. 

Sobre  este  assumpto,  entretanto,  o  orador 
voltará  em  outra  occasião.  O  que  o  trouxe 
agora  á  tribuna  foi,  porém,  unicamr^nte  peiir 
a  attenção  do  nobre  ministro  da  justiça  para 
o  estado  lastimoso  da  administração  da  justiça 
no  Piírá. 

Sabe  quo  está  nomeado  outro  prt^sidente  para 
aquella  provincia,  ese  abstém  por  isso  de  en- 
trar em  considerações  acerca  da  administração 
do  seu  antecessor.  Espera  que  o  novo  presi- 
denta de  quem  tem  boas  informações,  apezar 
de  seu  adversário,  irá  para  alli  administrar  a 
provincia  com  justiça  e  tolerância.  Espera-o 
também  porque  o  nobre  presidente  do  con- 
selho inspira-lh3  pessoalmente  confiança  neste 
ponto,  pelos  seus  precedentes,  embora  dava 
dizer  que,  do  ministério  actual,  já  viu  ministro 
cabalando  em  verificação  da  poderes,  no  re- 
cinto desta  Camará. 

O  Sr.  3£asoai*eiiliafli  t—  Sr.  pre- 
sidente, o  anno  passado  o  director  do  prolonga- 
mento da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  11,  apre- 
sentou a  idéa  de  uma  modificação  na  bitola 
dessa  estrada.  Esta  proposta  serviu  de  motivo 
para  que  o  Sr.  ministro  da  agricultura  de  então 
suspendesse  vários  contractos  do  prolonga- 
mento de  Itabira  do  Campo  a  Sabará.  Os  hon- 
rados senadores  mineiros  protestaram  contra 
esse  acto  do  Sr.  ministro  da  agricultura,  e 
apresentaram  um  additivo  ao  orçamento,  addi- 
tivo  que,  segundo  me  consta,  foi  retirado  a 
pedido  do  governo.  Entretanto,  a  Estrada  de 
Ferro  D.  Pedro  II  não  pôde,  de  modo  algum, 
parar  no  ponto  em  que  se  acha.  Depois  de 
haver  atravessado  as  zonas  ricas  da  mata  de 
Minas,  pila  teve  do  atravessar  umas  12  ou  15 
léguas  de  terrenos  mais  ou  menos  pobres,  e  de 
pouca  exportação. 

Agora,  porém,  que  alia  se  acha  perto  de  ama 
zona  productiva  a  de  muita  exportação,   seria 


uma  cousa  desastrosa  suspender-se  o  serviço  do 
prolongamento.  (Apoiados.) 

Estranhei  muito  ver  na  proposta  de  despeza 
apresentada  pelo  ministério  piiSsado,  na  tabel- 
iã G,  o  prolongamento  da  bstrada  de  Perro 
D.  Peroro   11  sem  Terb%  alguma. 

Confio  muito  no  patriotismo  do  honrado  mi- 
neiro que  tem  hoje  logar  no  gabinete,  a  es- 
pero que  ello  não  consentirá  de  modo  algum 
que  um  serviço  de  tão  alta  importância  para  a 
provincia  de  Minas  fique  suspenso;  tanto 
mais  quanto  a  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II  é 
talvez  a  empreza  mais  lucrativa  do  Estado,  e 
póle  facilmente  prolongar-se  com  pequena 
parte  da  suas  rendas. 

O  Sr.  João  Penido  :  —  No  Senado  já  se 
reclamou. 

O  Sr.  Soares  : — E  eu  tambam  tive  a  honra 
de  reclamar  nesta  casa. 

O  Sr.  Mascarenhas  :  —  O  meu  fim,  p3din- 
do  a  palavra,  foi  simplesmente  mandar  d  mesa 
o  seguinte  requerimento  em  que  me  acom- 
panham quasi  todos  os  honrados  representan- 
tes de  Minas.  (Lê) 

E*  remettido  á  mesa,  lido,  apoiado  a  a  dis- 
cussão fica  adiada,  por  ter  pedido  a  palavra  o 
Sr.  Andrade  Figueira,  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II 

Requeremos  que  se  peçam  ao  governo,  pelo 
Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  as  seguintes  informações  : 

L  Por  que  foram  dispensados  14  engenheiros 
empregados  no  prolongamento  da  Estrada  de 
Ferro  D.  Pedro  II  ? 

II.  Si  pretende  suspender  o  serviço  do  refe- 
rido prolongamento. 

Hl.—  Si  pretendo  ordenar  a  mudança  da  bi- 
tola da  mesma  estrada,  no  seguimento  da  con- 
strucção. 

Sala  das  sessões,  5  de  Junho  de  1885. — Mas- 
care nhãs, -^ João  Penido, "^Justiniano  Chagas. 

—  Álvaro  Botelho. ^^  Benedicío  Valladares, 

—  Barros  Cobra. — Montandon.^^D,  deVaS' 
concellos.  —  Soares. --^  Carlos  Affonso.^^ 
Carlos  Peixoto. —  Affonso  Celso  Júnior, ^^ 
Mares  Ouia,'^  Ribeiro  da  Luz .^-^Felicio  dos 
Santos . 

ORDEM  DO  DIA 

URGÊNCIA  DE  10  MINUTOS  CONCEDIDA  AO  BR.  MAR- 
TIM   FRANCISCO 

O    Sr.    nfartim  F*i*a.iioi0oos— 

Correspondendo  á  benevolência  da  casa  quando 
me  concedeu  a  urgência  por  mim  requerida, 
não  abusarei  da  sua  paciência,  occupando  ape- 
nas por  poucos  minutos  a  sua  attenção. 

O  nobre  deputado  pelo  5'  districtode  minha 
provincia,  na  sessão  de  ante-hontem,  voltou  ao 
assumpto  relativo  á  administração  da  justiça 
na  comarca  de  Botucatú,  e  fez  graves  accosa- 
ções  ao  juiz  municipal  dessa  localidade. 
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Tenho  a  informaT  á  Camará  de  que  esse  jaiz 
municipal,  a  pedido  de  um  conservador  impor- 
tante, o  Sr.  Freitas  Henriques,  e  por  esse  a  pe- 
dido dedous  membros  da  deputação  liberal,  foi, 
sendo  aliás  consorvador,  mandado  para  essa  lo- 
calidade. Tinha  estado  na  administração  da 
justiça  no  termo  de  Xiririca,  onde  passava  por 
ter  opiniões  republicanas.  . 

Já  ve  V.  Ex.  que  a  opiniSo  politica  do  indi- 
viduo nSo  teve  influencia  para  suas  nomea- 
ções. 

Creio  mesmo  que  em  Botucatii  já  pertenceu 
ao  partido  do  nobre  deputado,  já  auxiliou  os 
aeus  amigos  politicos. 

O  Sr.  Duarte  db  Azevedo: — NSo,  senhor. 

O  Sr.  M.\rtim  Francisco: — Expliquemos  os 
iáctos.  Eu  sou  de  uma  franqueza  proverbial. 

Na  occasiâo  em  que  o  juiz  de  direito  era 
nosso,  antes  de  passar  para  o  nobre  deputado, 
o  juiz  municipal  estava  de  accôrdo  com  os 
amigos  do  nobre  deputado.  S.  Ex.,  portanto, 
lucrou  em  relação  á  influencia  da  autoridade  : 
um  juiz  de  direito  ó  mais  influente  do  que  um 
juiz  municipal.  S.  Ex.,  portanto,  nâo  só  lucrou 
na  troca,  como  nada  tem  a  receiar  da  adminis- 
tração da  justiça  em  Botucatú,  porque  tem  na 
pessoa  do  juiz  de  direito  um  auxiliar. 

O  Sr.  Duarte  db  Azevedo :^Meu  auxiliar, 
não. 

O  Sr.  Marti M  Francisco:  —  Eu  não  quero 
dizer  e  nSo  posso  acreditar  que  o  nobre  depu- 
tado vá  pedir  injustiças,  mas  em  todo  o  caso  o 
juiz  de  direito  lhe  é  sympathico.  Já  teve  com- 
migo  boas  relações ;  mas  hoje  acha  melhores  as 
de  S.  Ex. 

O  Sr.  Duarte  db  Azevedo: — Mas  ó  liberal. 

O  Sr.  Martim  Francisco: —  E'  possivel  que 
elle  o  diga,  mas  os  factos  o  contrariam. 

O  Sr.  Duarte  Azevedo:—  Elle  não  tra- 
halhou* 

O  Sr.  Martim  Francisco:— Pela  restrit^ão 
imposta  ao  .-nagistrado,  elle  sô  podo  manifestar 
o  seu  trabalho  pelo  seu  voto  e  os  seus  con- 
selhos ;  e  estes  deu-os  ao  nobre  deputado  e  aos 
seus  amigos  de  quem  S.  Ex.  o  ^uer  indicar 
como  adversário.  Seu  amor  á  idea  liberal  é 
notavelmente  platónico. 

Em  todo  o  caso  o  meu  honrado  collega  está 
tomado  de  um  terror  injustificável  quanto  á 
administração  da  justiça  em  Botucatú. 

E'  possivel  que  o  juiz  municipal  tivesse 
praticado  algum  excesso,  mas  S.  Ex.  não  o 
provou. 

Em  todo  caso,  quando  tal  excesso  tivesse  sido 
praticado,  encontraria  reacção  por  parte  do 
juiz  de  direito,  que  tem  mais  extensas  attri- 
buições  do  que  o  jaiz  municipal. 

Restabelecida  a  questão  em  suas  verdadeiras 
<^ndições,  direi,  como  ha  pouco  bem  disse  o 
nobre  deputado  pelo  Pará :  <  esta  questão  é  do 
poder  judiciário  e  o  poder  judiciário  ha  de 
8oIvel-a.  > 

Quanto  aos  boatos  que  o  nobre  deputado 
trouxe  para  a  tribuna  a  respeito  da  administra- 
ção da  justiça  em  Minas  Oeraes  por  esse  juiz 
municipal,  devo  dizer  a  S .  Ex . ,  por  isso  que 
V.   I.  — 34 


me  confesso  mais  velho  q^ue  o  nobre  deputado, 
que,  quando  o  poder  judiciário  se  acha  nas  con- 
dições em  que  o  vemos  no  nosso  paiz,  devemos 
ter  o  maior  interesse  em  poupar-lhe  accusações 
que  não  possamos  justificar  com  documentos, 
S.  Ex.  repetiu  boatos  que  lhe  vieram  aliunde^ 
não  apresentando  prova  alguma  de  suas  afir- 
mações. 

O  Sr.  Duarte  db  Azevedo: — Citei  informa- 
ções. 

O  Sr.  Martim  Francisco:-  Quanto  ao  de- 
sejo de  S.  Ex.  esclarecer-se  sobre  a  adminis- 
tração da  justiça  em  Botucatú  ou  em  outro 
qualquer  legar,  estou  de  perfeito  accôrdo  com 
S.  Ex.,  tanto  que  votarei  pelo  seu  requeri- 
mento. 

Quanto  á  questão  entre  o  escrivão  de  orphãos 
e  o  juiz  municipal  de  Botucatú,  si  bem  não 
tenha  conhecimento  exacto  do  facto,  deí^uzo 
das  circumstancias  expostas  pelo  nobre  depu- 
tado que  a  imposição  da  pena  correccional,  a 
que  S.  Ex.  referiu-se,  é  consequência  de  falta 
praticada  pelo  escrivão  de  orphãos  em  audiência. 
Si  não  foi  praticada  em  acto  de  audiência,  o 
juiz  commetteu  um  excesso. 

Fallo  para  S.  Ex.  e  para  outros  collegas  que 
bem  conhecem  o  assumpto. 

A  pena  correccional  é  uma  concessão  feita 
aos  juizes  contra  os  officiaes  que  com  elle  ser- 
vem para  manter  a  ordem  nas  audiências. 

Pergunto:  não  será  perfeitamente  applicavel 
a  pena  a  um  escrivão,  que  em  audiência  desres- 
peite o  juiz  ? 

A  lei  quando  classificou  as  attribuições  do? 
juizes  estabeleceu  uma  parte  criminal  e. . . 

O  Sr.  Duarte  Azevedo: —  Não  houve  nada 
em  audiência. 

O  Sr.  Martim  Francisco: — Julgo  que  o  nobre 
deputado  é  incapaz  devir  neste  recinto affirmar 
por  sua  conta  qualquer  inexactidão  ;  mas  ó 
éco  de  informações  suspeitas  por  sua  natureza  ; 
porque  provém  de  individues  que  lutam  com 
esses  outros,  a  respeito  dos  quaes  S.  Ex.  apre- 
sentou queixas  e  reclamações. 

Assim,  digo  :    venham   os  esclarecimentos. 

Continuo  a  sustentar,  e  com  bons  funda- 
mentos, a  theoria  de  que  tem  cabimento 
no  caso  a  applicação  de  penas  correccionaes 
por  parte  do  juiz.  Assim  é,  desde  que  o  acto 
de  desrespeito  é  commettido  na  audiência  pelo 
official  de  justiça,  tomando  esta  expressão  no 
seu  sentido  mais  amplo,  como  aliás  explica  a 
razão  da  lei. 

O  Sr.  Duarte  db  Azevedo:— Mis  não  foi 
commettido  em  audiência. 

O  Sr.  Martim  Francisco:—  Si  não  foi  com- 
mettido em  audiência,  não  podo  haver  razão 
que  justifique  a  applicação  da  pena  correc- 
cional. 

Sr.  presidente,  ó  com  todo  o  cuida  lo  que 
transmitto  estas  informações  á Camará,  porque, 
em  casos  destes,  por  maior  que  eeja  a  con- 
fiança que  um  individuo  me  mereça,  quero  ver, 
segundo  se  diz,  o  preto  no  branco,  quero  a 
prova  docutnental. 

Reconheço,  pois,  que  o   requerimento  deve 
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ser   approyado   para    termos    essas    informa- 
ções. 

Sr.  presidente,  devo  dizer  que  o  nobre  de- 
putado nSo  tem  razão  desconfiando  da  justiça  do 
S.  Paulo. 
O  Sr.  Duarte  ds  Azevedo  : — E'  um  horror  ! 
O  Sr.  Martim  Francisco  :— Si  ha  uma  pro- 
víncia em  que  a  administração  da  justiça  corra 
mui  reíTularraento  ó  Jutamente  a  província  de 
S.  Paulo.  (Apartes.) 

Os  nobres  deputados  com  estas  observações 
obrigam-me  a  outras  que  cu  não  queria  apre- 
sentar. 

Tem  havido  na  província  de  S.  Paulo  um  es- 
pirito de  tolerancii  (ai  que  os  cargos  de  im- 
mediat  i  confiança  s5o  occupados  por  adversários 
nossos.  O  inspector  do  Thí^souro  Provincial  ó 
conserva  lor,  embora  moderado  ;  o  promotor  pu- 
blico da  capital  é  conservador  ecabalista  activo. 
Nfio  digo  que  s^jam  más  pessoas,  quero  ate 
acreditar  que  sejam  boas  ;  mas  isto  mostra  a 
nossa  tolerância  na  administração.  Quan  lo  ^u- 
bir  o  partido  dos  nobres  deputados,  ha  de  con- 
servar (  sses  e  mandar  pas^eiar  todos  os  nossos 
enipregados  de  confiança 

Estão  no  seu  direito,  não  o  contesto  ;  nós  ó 
que  não  procedemos  com  ju'zoe  acerto,  por- 
que 08  cargos  do  confianç  i  8Ó  devem  ser  dados 
aos  membros  do  partido  que  domina.  {Ha  utn 
aparte,) 

Isto  foi  no  2o  período  da  situação  conserva- 
dora, quando  o  partido  estava  dividido  em  dous 
grupos.  E*  um  facto  muito  natural. 

Assim,  Sr.  presidente,  eu  peço  para  o  juiz 
municipal  de  Botucatú  uma  simples  concessão, 
aue  aliás  so  faz  a  todos,  qne  se  lhe  respeite  o 
direito  de  defesa.  Ha  de  ser  ouvido  o  accusado. 
Venham  informações  completas  a  respeito  do 
seu  procedimento,  e  pelos  document  a  have- 
mos de  verificar  quem  tem  razio. 

Eu  não  desejava  tomar  tompo  á  Gamara,  e 
collocado  rm  uma  posição  especial,  como  os 
nobres  deputados  vêm, nesta  o^sa,  quasi  que  em 
■unidade,  porque  o  meu  coUega  o  Sr.  conse- 
lheiro Moreira  de  Barros  tem  estado  incom- 
modado,  e  até  não  está  presente,  pois  sem  du- 
vida desempenharia  cora  muito  mais  talento  e 
proficiência  a  missão  de  que  me  incumbi.  (Apar- 
tes,) 

Demais,  isto  é   uma  questão  que  já  seguiu 
os    seus   tramites    nos  tribunaes  judiciários. 
Vou  terminar.  Peço  desculpa  á  Gamara  de  im- 
portunal-a  algumas  vezes,  porque  é  meu  dever 
reclamar  quando  os  negócios  de  minhi  provín- 
cia me  parecem  inexactamente  expostos,  o  de 
occupar  sua  preciosa  attenção  com  factos  e  de- 
talhes mais   próprios  de  serem  ventilados  pe- 
rante os  tribuna  es  de  justiça,  ou  mesmo  perante 
as  assemblóas  provinciaes,  onde   mais  larga- 
mente se  pôde  discutir  semelhante  questão. 
Limito-me  a  estas  observações.  (Muito  bem.) 
O  Sr.    Presidente  :   —  Tem  a   palavra  o 
Sr.  Goelho  de  Almeida. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  e  outros  srs.  de- 
putados fazem  reclamações,  por  entenderem 
que  ao  discurso  do  Sr.  Martim  Francisco  de- 
ve-se  seguir  a  vot?ção  do  requerimento  do  Sr. 
Duarte  de  Azevedo. 


O  Sr.  A.£fonso  Oelso  «Tuniox* 

(í"^  secretario),  obtendo  a  palavra  pela  ordem, 
diz  ^ue  a  reclamação  que  acaba  de  ser  feita, 
relativamf^nte  ao  requerimento  do  nobre  depu- 
tado porS.  Paulo,  não  procede. 

E*  verdade  que  o  nobre  deputado  Sr.  Martim 
Francisco  pediu  a  palavra,  quando  foi  e^se  re- 
querimento apresentado,  o  por  tal  motivo  ficou 
ello  adiado,  mas  em  seguídi  S.  Kx,  disse  o  se- 
guinte {l'})  : 

€  Não  querendo  demorar  a  passagem  do  re- 
querimento, e  pretendenio  falia r  rapidamente 
sobre  elle,  requeiro  10  minntos  apenas  ue  ur- 
gência, para  fazer  considerações  geraes  em  re- 
lação ao  asiíumpto.  » 

Por  consequência,  pareço  ao  orador  que  não 
é  oca  siãííde  approvar  o  requerimento,  porque, 
embora  S.  Ex.  tenha  fallado  ^obro  o  seu  as- 
sumpto, comtudo  prevalece  a  disposição  regi- 
mental, a  qual  manda  adiar  a  discussão  do 
qualquer  requerimento  quando  algum  depu- 
tado pedir  a  palavra  a  respeito. 

O  Sr.  Andrade  F.gueira:—  Elle  já  decla- 
rou que  desistia  da  palavra. 

O  Sr.  Afponso  Gklso  Júnior  (i°  secretario) 
responde  que  a  acta  dos  trabalhos  da  sessão  em 
que  tal  f  icto  se  deu,  acta  que  foi  hoje  appro- 
vada,  diz  (jue  S.  Ex.  (palavras  textuaes)  pediu 
a  palavra  apenas  para  fazer  considerações  con- 
cernentes ao  assumpto. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: —  Para  tratar  do 
requerimento. 

O  Sr.  Affonso  Gelso  Júnior  (/<>  secreta^ 
río^  observa  quo^— do  assifmpto  e  não  do  ra- 
querimento. 

Portanto,  ó  do  opinião  que  não  têm  proce- 
dência as  observações  dos  nobres  deputados  o 
que  o  requerimento  ainda  tem  de  ser  discutido 
em  occasião  opportuna. 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo:—  Mas  como,  si 
ninguém  mais  pediu  a  palavra  ? 

Ò  Sr.  Andrade  Figueira:—  E  quan  lo  o  de- 
putado, que  pediu  a  palavra,  declara  que  já 
discutiu  o  requerimento  ? 

O  Sr.  Presidente:—  Gonforme  consU  da 
acta,  o  Sr.  deputado  Martim  Francisco  obteve 
urgência  para  tratar  do  assumpto  do  rec^ueri- 
mento  e  não  para  discutil-o.  Assim  pois,  op- 
portunamente  se  continuará  na  discussão  do 
requerimento. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Coelho  de  Almeida. 

O  Si*.  Ooellio  de  A^lmeida.  s  — 

Sr.  presidente,  no  desempenho  do  árduo  dever 
oue  me  traz  a  esta  tribuna,  prometto  á  Gamara 
dos  Srs.  Deputados  resumir,  tanto  quanto  me 
permittir  o  assumpto  de  que  vou  tratar,  as  ob- 
servações que  venho  oíferecer  á  sua  alta  con- 
sideração, procurando  assim  corresponder  á 
extrema  benevolência,  com  que  a  mesma  Ca- 
mará me  distinguiu. 

A  noticia,  senhores,  transmittidi  pelo  tele- 
grapho  a  uma  das  folhas  diárias  desta  capital, 
de  haver  sido  preso  em  Gampos  o  chefe  dos 
abolicionistas,  motivou  a  inter pellação  dirigida, 
na  ses^Ao  de  1"  do  corrente,  peloB  honrado»  de- 
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pulados  pelo  3o  districto  da  corte  e  pelo  2°  de 
rernambuco  ao  illuatre  Sr.  ministro  da  jus- 
tiça. 

Foram,  porém,  tão  injustas  e  apaixonadas 
algumas  das  proposições  do  honrado  deputado 
por  Pí^rnambuco,  que,  ap^zar  de  poder  refu- 
tal-as  victoriosamente  naquella  sessão,  tive  a 
calma  necessária  para  ouvil-as  sileacioso, 
aguardando  esta  opportunidaie,  em  que^  mu- 
nido dos  esclarecimentos  e  informações  que 
e^p^rava,  pude3S5  vir  restabelecer  a  verdade 
dos  factos  e  defender  os  meus  illustres  con- 
terrâneos de   tfio  injustas  arguições. 

O  Sr.  Costa  Pereira: — Sem  duvidi  que 
não  as  merecem. 

O  Sr.  Coelho  de  Almeida  :  —  Quem  ouviu 
OA  leu  o  discurso  do  nobre  deputado  pelo  2o  dis- 
tricto de  Pernambuco,  e  nSo  conhece  o  muni- 
cipio  de  Campos,  fará  daquella  terra  a  mais 
desgraçada  idéa,  considerando-a  rpsidencia  de 
malfeitores  e  de  facínoras. 

Mas,  senhores,  a  verdade  ó  b'^m  diversa 
do  que  aflRrraou  o  illustre  deputado  ;  pois  que 
está  na  consciência  publica  que  o  município  de 
Camp?s  é  um  dos  mais  vastos,  mais  ricos,  mai5: 
populosos,  mais  florescentes  e  ill^iscrados  da 
província  do  Rio  de  Ji^neiro.    (Apoiadof^,) 

Si  o  honrado  deputado  lhe  conceder  a  honra 
da  visita  que  annunciou  da  tribuna,  ha  de  ve- 
rificar que  os  campistas,  consagrados  quasi 
exclusivamente  aos  trabalhos  da  agricultura, 
têm  conquistado,  antes  por  seus  próprios  esfor- 
ços e  sacrifícios,  do  que  pela  protecção  imme* 
diata  e  directa  dos  poderes  públicos,  a  elevada 
posição  que,  com  justiça,  occupa  o  município 
de  Campos  entre  os  mais  adiantados  e  civili- 
zados do  Império. 

O  Sr.  Jo3É  Marianno  :  —  Não  duvido  do 
juízo  que  V.  Bx.  externa;  mas  por  ahi  imagino 
o  que  se  passará  em  outros  municipios  que  não 
sSo  tão  coitos. 

O  Sr.  Coelho  dm  Almeida  : —  E*  assiín,  se- 
nhores, que  graças  á  uberdade  do  solo,  á  ener- 
gia e  p'^rseverança  dos  seus  habitantes,  sem 
auxil'0  directo  do  Estado  ou  da  província,  a 
iniciat'va  particular  dos  lavrador<^s  campistas 
melhcou  consideravelmente  a  cultura  da  terra, 
pela  applica^  dos  mais  aperfaiçoados  instru- 
mentos ara  tórios  ;  transformou  os  velhos 
e  antigos  engenhos  em  vastas  fabricas,  ver- 
dadeiros estabelecimentos  industriaes,.  em 
que  se  introduziram  os  mais  modernos  e  aper- 
feiçoados processos  e  apparelhos  de  fabricação. 
Graças  ainda  á  iniciativa  particular,  navega- 
mos a  vapor  os  nos^s  rios;  alimentamos  não 
menos  de  três  estradas  d^  ferro,  uma  d  is  quaes 
apenas  goza  da  garantia  de  juros  do  Estado^  a 
quem  aliás  já  está  indemnizando  do  pequeno 
encargo  de  sua  protecção  ;  mantemos  uma  das 
mais  importantes  navegações  da  cabotagem 
nacional,  a  vela  e  a  vapor  ;  possuímos  não  me- 
nos de  tr*^s  estabelecimentos  bancários,  sendo 
dous  de  depósitos  e  descontos  e  um  exclusiva- 
mente de  depósitos,  que  excedem  todo^i  de 
6.030:000^,  ascendendo  o  capital  bancário 
á  cerca  de  3.000:000$.  Não  poucos  lavradores 
pracuram  alli  realizar,  á  custa  de  pacientes 
esforços,  a  sabstitaição  do  trabalho  escravo  pelo 


livre,  admittindo,  tanto  na  cultura  das  terras, 
como  nos  trabilhos  das  fabricas,  lavradores  e 
operários  livres,  nacionaes  e  estrangeiros. 

A  quantidade  dos  productos  que  exportamos  e 
dós  géneros  que  importamos  annualmente,  é 
das  mais  avultadas  dos  portos  do  Império,  maior 
do  que  de  algumas  de  nossis  províncias  ;  e 
tanto  basta  para  que  o  illustre  deputado,  a 
quem  respondo,  possa  avaliar  a  importante 
quota  com  que  concorrem  annualmente  os 
dous  municípios  do  meu  districto  para  a  ren  la 
gerjl  e  provinúal. 

E  para  ser  agradável  ao  coração  do  no- 
bre deputado  e  aos  sou?  acrisolados  senti- 
mentos de  abolicionista,  posso  affirmar  que 
alli  se  coatam  por  centenas  as  libertações 
conferidas  annualmente  peli  liberaliiaie  par- 
ticular, o  mais  de  um  f  izendeiro  já  libertou 
em  massa  todos  os  seus  escravos,  com  a  condi- 
ção de  sírviços  por  três  annos  apenas  ! 

A  forma  por  que  em  Campos  se  ha  reilizado 
a  manu'iJÍ8são  dos  escravo^  pela  quota  do  funlo 
do  emancipação  oíf^rece  mais  uma  prova  dos 
sentimentos  elevados  que  distinguem  a  popu- 
lação diquelle  município.  Essas  libertições, 
que  têm  oxc-ídido,  em  cada  distribuição,  de 
mais  do  100  escravos,  quasi  exclusivamente  da 
lavoura,  se  têm  feito  até  hoje  sem  que  nenhum 
dos  proprietários  de  e  cravos  tivesse  recorrido 
ao  arbitramento  judicial  para  a  indemnizaçSo 
do  valor  destes,  apezar  de  prejudicados.  To- 
dos, sem  uma  só  excepção,  se  têm  re- 
signado ao  arbitramento  feito  extrajudi- 
ciilmonte  pelo  collector  geral,  de  accôrdo 
com  os  proprietários  ;  e  devo  ainda  affirmar  ao 
honrado  deputado  por  Pernambuco  que  a  mé- 
dia dos  preços  por  que  alli  se  tem  realizado 
aquella  indemnização  está  muito  áquem  da 
média  do  preço  venal  delles,  como  S.  Ex.  po- 
derá fácil  e  promptamente  verificar  no  The- 
souro  Nacional. 

Finalmente,  senhores,  a  lavoura  de  Campos, 
como  ha  dias,  mui  bem  recordava  o 
nobre  deputado  pela  Bahia ,  nSo  pôde 
sor  suspeita  de  obsecada  resistência  a  uma 
reforma,  que  é  prementemente  legitima  e 
sincera  aspiraçSo  de  todos  os  brazileiros,  desde 
que  ella  subscreveu  um  documento  que  tanto 
honra  os  seus  sentimontos  humanitários  e 
adiantados,  como  é  essa  representação  que 
dirigiu    á  Camará  dos  Srs.  Deputados. 

Já  vê,  portanto,  o  nobre  deputado  que  uma 
população,  cuja  iniciativa  o  energia  cooperam 
assim  para  o  engrandecimento  e  prosperidade 
nacional,  nâo  póie  ser  dominada  pelos  senti- 
mentos de  selvageria  e  deshumaniiade  que  tão 
injustamente  lhe  foram  attribuidos ;  porque 
essa'^  conquistas  do  trabalho  e  da  industria 
não  podem  ser  realizadas  s^não  pelos  nobres  e 
elevados  sentimontos  da  liberdade.  (Apoiados.) 

Mas,  senhores,  ó  verd  ide  que,  ha  pouco  mais 
de  anno.  a  pacifica  e  laboriosa  população  da  ci- 
dade de  Campos  e  seu  municipio  tem  sido  vi- 
ctima  dos  mais  graves  attentados,  assim  nas 
suas  pessoa^»,  como  nos  seus  bons,  isto  é,  noa 
seus  escravos .  ( Apoiados . ) 

Tenho  ouvido  repetir,  á  saciedade,  que  o  ga- 
binete 6  de  Junho  prestou  o  grande  serviço  de 
trazer  para  &  decisão  calma  e  reflectida  doa 
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conselhos  da  naçSo,  a  discussflo  do  momentoso 
problema,  que  encontrara  nas  roas  e  praças 
publicas.  O  illustrado deputado  pelo  3** districto 
da  corte  repetiu-nos  este  asserto,  na  sessSo  d{3 
1'  do  corrente,  nestas  palavras  (Id)  : 

«  Ninguom  pôde  negar  que,  de  Junho  do 
anno  passado  por  diante,  o  que  se  chamava  pro- 
paganda abolicionista,  essa  que  se  dizia  feita 
nas  ruas  e  praças  publicas,  cessou  como  por 
encanto,  em  vista  do  projecto  apresentado  pelo 
ministério  6  de  Junho.  » 

Ao  ill listre  cidadSo  que  presidiu  aquelle  ga- 
binete, ouvi,  na  ultima  vez  quo  comparecera  a 
esta  casa,  invocar  esse  faclo,  como  um  dos  titu- 
los  mais  gloriosos  de  sua  politica  t 

Mas,  sonhores,  o  que  posso  assegurar  á  Ga- 
mara, com  a  sinceridade  o  lealdade  que  lhe 
devo,  ó  que  pôde  ser  que  assim  tivesse  succe- 
d  ido  nesta  va«ta  capital  e  em  outros  pontos  do 
Império  ,  mas  não  no  municipio  de  Campos, 
onae  os  factos  se  passaram  por  forma  bem  di- 
versa, como  vou  succinlamente  expor. 

Sr.  presidente,  a  propaganda  abolicionista 
em  Campos  tem  duas  phiases  bem  distinctas: 
a  principio  ella  recorreu  ao  processo  e^tatuido 
na  lei  de  28  do  Setembro  e  seu  regulamento 
para  promover  a  libertação  de  escravos.  E* 
certo  que  se  praticaram  então  os  mais  gra- 
ves abusos  contra  os  proprietário^.  Assim  foi 
(jue.  quando  o  arbitramento  judicial  do  valor  do 
libertando  excedia  ao  insignificante  preço  de- 
positado em  juizo,  os  curadores  appeilavam 
para  a  Relação  do  districto  ;  e  vice- versa, 
quando  os  senhores  dos  escravos  se  sentiam  pre- 
judicados pelo  arbitramento,  por  sua  vez,  recor- 
riam delle  para  o  mesmo  tribunal.  Quando, 
porém,  chegavam  a  Campos  os  accordSos,  suf- 
fragando  os  direitos  do^  proprietários,  estes 
náo  encontravam  mais  os  escravos,  que  a  pro- 
paganda tinha  feito  desapparecer  ;  de  sorte 
que,  ainda  hoje,  ha  alii  muitos  proprietários 
que  continuam  privados  dos  serviços  dos  seus 
escravo^  edo  valor  do  preço  delles.  Todas  estas 
violências  soífreram  e  supportaram  os  lavrado- 
res o  proprietários,  com  a  maior  resignação.  A 
muitos  amigos  procurei  aconselhar  esse  proce- 
dimento de  tolerância  e  prudência,  lembrando- 
Ihes,  além  de  outras  considerações,  a  de  que 
se  resignassem  á  idéa  de  que  a  espoliação  que 
soffriam  seria  em  todo  caso  aproveitada  pelos 
infelizes,  cuja  libertação  era  muitas  vezes  o 
pretexto  de  especulação. 

O  Sr.  Valladares  :  — Era  um  mau  conselho. 

O  Sr.  Coelho  dk  Almeida: —  E*  porque  V.  Ex. 
não  conhece  as  condições  especiaes  em  que  se 
acha  aquelle  municipio  e  os  graves  riscos  a 
qiio  alli   se  tem  visto  expostos  os  lavradore^^,  a 

despeito  de  sua  prudência Mas,  senhores, 

apezar  desses  abusos  e  violências,  que  alli  se 
repetiam  quasi  diariamente,  a  propaganda,  ao 
menos  nessa  sua  primeira  phaso,  recorria  ás 
formulas  legaos,  embora  procurasse  illudir  a 
lei  e  nullificar  os  recursos  e  garantias  que 
ella  prescreve,  quer  em  favor  da  liberdade, 
quer  em  favor  da  propriedade.  Chego,  porém, 
agora  á  segunda  phase,  quando  a  propaganda 
se  tornou  anarchista,  descendo  ás  ruas  e  pra- 
ças publicas.    São  realmente  indescriptiveis  as 


scenas  de  violência  e  desordem  praticadas  em 
Campos,  e  mal  se  comprehendem  os  gravís- 
simos attentados  e  successos  de  ^ue  foram 
victimas  os  lavradores  mais  respeitáveis  da- 
quelle  municipio,  por  parte  da  propaganda 
anarchista.  Mas,  Sr.  presidente,  a  verdade  ó 
que  para  isso  concorreram,  em  grande  parte,  aa 
autoridales  policiaes,  não  unicamente  pela 
desidia,  mas  porque  animaram,  protegeram  e 
acoroçoaram  a  propaganda,  com  a  qual  algumaa 
delias  coUaboraram  directamente,  sobretudo  no 
domínio  do  gabinete  6  de  Junho  ;  pelo  que  as 
considero  como  principalmente  responsaveia 
por  taes  excessos  e  attentados  ! 

O  Sr.  Eufrasio  Correia  : —  Apoiado  ;  ellaa 
são  sempre  as  responsáveis. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  : — Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  José  Marianno  :— Mas  como  se  ex- 
plica isto  ? 

O  Sr.  ^Iac-Dowell  : — E*  conforme  os  go- 
vernos ;  as  autoridades  policiaes  são  sempre 
assim.  {Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Coelho  de  Almeida: — Eu  peço  aos 
nobres  deputados  toda  benevolência,  porque 
estou  adstricto  ao  tempo  da  urgência,  que  me 
foi  benevolamente  concedida  pela  Camará. 

Sr.  presidente,  autoridades  policiaes  houve, 
que  apprehendendo  nas  ruas  da  cidade  escra- 
vos evadidos  das  fazendas,  os  iam  levar  á  pro- 
paganda para  que  esta  requeresse  contra  oa 
respectivos  senhores  .  Fizeramse  então  cor- 
pos de  dclicto  com  peritos  especiaes  ou  ad 
ioc;  iniciaram-se  inquéritos,  tudo  no  exclu- 
sivo intuito  de  extorquir  dinheiro  aos  proprie- 
tários . 

Succedeu  assim  que,  quando  estes  vinham  á 
cidaie  reclamar  a  entrega  de  seus  escravos, 
estes  lhes  erão  restituídos,  mediante  o  paga- 
mento ^e  uma  conta  respeitável,  que  o  escrivão 
da  policia  lhes  apr3sentava,  declarando  com  a 
maior  franqueza  que  tinha  d^  repartir  a  im- 
portância exigida  com  a  autoridade  policial  ! 

Quando  a  propaganda  apparecia  para  tomar 
conta  dos  escravos,  acoutal-os  e  subtrahil-os 
assim  á  posse  legitima  dos  senhores,  reconhe- 
cia-so  lograda  pela  policia.  Foram  taes  logros 
pregados  pelos  cúmplices  e  coUaboradores  da 
propaganda  quo  a  induziram  a  crear  em  Cam- 
pos as  denominadas  bastilhas. . .  (Ha  diversos 
apartes.)  São  verdadeiros  homisios  de  escra- 
vos ;  uma  espécie  dos  asylos  do. Ceará,  de  que 
nos  fallou  aqui  ha  poucos  dias  o  illustrado  de- 
putado pelo  11°  districto  de  minha  província, 
distincto  chefe  da  opposição  conservadora.  São 
fazendas  ou  situações  velhas  e  abandonadas, 
situadas,  não  nos  sertões  do  vasto  município  de 
Campos,  mas  a  pouca  distancia  da  cidade  (ás 
barbas  da  policia)  convertidas  em  couto  de 
escravos ! 

Approximando-se,  porém,  a  quadra  eleitoral, 
alguns  eleitores  liberaes,  fazendeiros,  que  já 
tinham  também  escravos  homisiados  nau  basti- 
lhas abolicionistas,declararam  abertamente  que 
se  absteriam  de  concorrer  ás  urnas,  porque  não 
queriam*  contribuir    para  apoiar  nm  governo 
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qoe  mantinha  em  Campos  taes  autoridades  po- 
li ciaes. 

Sob  a  pressão  desta  ameaça,  foi  procurado  o 
chefe  da  propaganda,  a  quem  os  homens  da  si- 
tuação âzeram  a  proposta  de  continuar  ella 
impunemente  na  sua  obra  de  demolição,  me- 
diante a  condição  de  restituir  aos  fazendeiros 
liberaes  os  escravos  <^ue  tinha  acoutado,  e  de 
não  apprehender  d*ahi  em  diante,  senão  escra- 
vos de  conservadores.  (Apartes.) 

Senhores,  a  despeito  de  todos  os  attentados  e 
violências,  perpetrados  pela  propagand  i,  devo 
fazer  esta  justiça  ao  seu  chefe:  elle  recusou 
peremptoriamente  a  proposta,  declarando  que 
não  tinham  ellos  bandeira  politica,  e  que  con- 
tinuariam a  atacar  indistinctamente  os  lavra- 
dores, liberaes  e  conservadores . 

Vozes: —  Muito  bem  ! 

O  Sr.  José  Marianno:— Ahi  está  a  resposta. 

O  Sr,  Coelho  de  Almeida: — Foi  então  que 
a  policia,  sob  a  pressão  dos  interesses  eleito- 
raes,  atacou  a  primeira  bastilha,  a  do  Brejo 
Grande^  situada  a  pouco  mais  de  meia  hora 
da  cidade  do  Campos,  que  o  nobrd  deputado 
pelo  2o  districto  do  Espirito  Santo,  que  ora  se 
senta  á  minha  osquerJa,  conhece  tão  bem  como 
eu,  na  qual  se  achavam  acoutados  mais  de  80 
escravos  de  diversos  fazendeiros  ! 

Mas  À  propaganda,  que  dispunha  de  valio- 
sos auxiliares  e  cúmplices  entre  algumas  das 
autoridades  policiaes,  foi  logo  avisada  ;  de  sor- 
te que,  quando  alli  chegou  o  substituto  do  de- 
legado, acompanhado  do  força  policial,  apenas 
pôde  apprehender  6  ou  8  escravos,  e  estes 
mesmos  velhos  ou  doente:^,  que  se  não  pude- 
ram evadir  !  {Apartes,) 

Houve  alli  um  supplente  de  delegado,  que 
mandou  preparar  uma  bastilha  só  para  homisio 
de  escravos  de  conservadores.  Felizmente  já 
foi  demittido.  (Apartes,) 

Todos  estes  factos  são  de  notorieda  ie  publi- 
ca em  Campos,  o  muitos  delles  se  acham 
registrados  na  imprensa  local. 

Mas,  Sr.  presidente,  quer  V.  Ex.  ver  até 
onde  desceu  o  nivol  moral  do  principio  da  au- 
toridade policial  naquelle  município  ? 

Eu  não  citarei  senão  um  facto,  que  posso  de- 
monstrar com  o  testemunho  insuspeito  e  res- 
peitável do  illustrado  magistrado,  que  alli 
exerce  o  cargo  deiuiz  de  direito. 

Em  uma  das  noites,  em  que  as  familas  e  o 
commercio  da  cidade  se  viram  obrigados  a  fe- 
char as  portas  de  suas  casas,  atterrados  pelas 
correrias  que  invadiam  as  ruas  e  praças  pu- 
blicas, o  substituto  do  subdelegado  de  policia 
em  exercício  procurou  aquelle  digno  juiz. 
Quando  este  desceu  do  sobrado,  em  que  reside, 
ao  S3U  escriptorio,  situado  no  pavimento  tér- 
reo, já  encontrou  ahi  sentada  essa  autoridade 
policial ,  que  pediu  ao  seu  escrivão  que  ou- 
visse as  observações  do  illustre  magistrado, 
porque  elle  subdelegado  se  achava  muito  in- 
commodado.  Tal  era  o  seu  estado  de  embria- 
guez ! 

O  Sr.  Euprasio  Correia:  —  Esse  sujeito 
ainda  é  autoridade? 


O  Sr.  Coelho  de  Almeida:—  Já  foi  demitti- 
do pelo  presidente  da  província. 

O  Sr.  Euprasio  Correia  :—  Graças  a  Deus ! 

O  Sr  .  Coelho  de  Almeida  :  —  Senhores  ;  ó 
preciso  dizer  a  verdade.  A  propaganda  anar- 
chista  viveu  desassombrada  em  Campos,  pra- 
ticou tolos  esses  excessos  e  attentados,  a  que 
já  me  referi ;  porquo  as  autoridades  policiaes, 
em  vez  de  reprimil-os,  algumas  delias  a  ani- 
mavam e  encorajavam  ;  porque  as  principaes 
victimas  eram  então  conservadores  !  Eu  pró- 
prio, Sr.  presidente,  vi  alguns  desses  homens, 
actualmente  pronunciados  em  Campos,  no  gru- 
po de  16  ou  18  cavalleiros,  armados  de  cla- 
vinotes  e  revolvers,  atravessarem  em  pleno 
dia  as  principaes  ruas  e  praças  da  cidade,  pas- 
sarem impunemente  por  frente  da  guarda  da 
cadeia  e  até  de  autoridades  policiaes,  que  se 
mostravam  indiffer entes,  senão  os  applaudiam, 
porque  esse  grupo  de  cavalleiros  armados  iam 
á  caça  de  escravos  de  fazendeiros,  que  eram 
conservadores  ! 

Si  os  nobres  deputados,  c^uo  me  fazem  a 
honra  de  ouvir,  visitarem  a  cidade  de  Campos, 
hão  de  ter  occasião  de  ver  nas  paredes  de 
quasi  todos  os  edifícios  públicos  e  particulares 
escriplos,  em  lettras  garrafaes,  os  mais  affron- 
tosos  e  injuriosos  epithetos,  dirigidos  aos  la- 
vradores daquelle  importante  município  I 

E  a  policia  foi  sempre  indiferente  a  todos 
esses  desacatos,  praticados   pelos  anarchístas. 

Mas  agora  iniciaram-se  os  processos  crimes, 
depois  dos  longos  soffrimentos  e  violências 
feitas  aos  lavradores  ;  e  os  illustres  deputados, 
que  interpellaram  o  governo,  parecem  attri- 
buir  esse  procedimento  ao  espirito  de  reacção 
do  actual  mini8tor'o. 

Sr.  presidente,©  governo  não  precisa,para  sua 
defeza,  da  voz  desautorizada  do  orador  (muitos 
não  apoiados)^  seu  adversário  politico.  Mas  o 
facto,  que  tanta  estranheza  causou  aos  illustres 
deputados  interpellantes,  tem  sua  explicação 
natural,  e  não  póie  com  justiça  ser  attribuido 
á  re^^ponsabilidad')  dos  actuaes  ministros.  A 
elevada  posição  politica  dos  offendidos  só  agora 
despertou  a  acção  das  autoridades  policiaes. 

Assim,  Sr.  presidente,  iniciaram-se  os  pro- 
cessos, porque  a  propaganda,  fiel  ao  seu  pro- 
gramma,  atacou  as  fazendas  e  apprehend  u 
escravos  de  um  chefe  liberal  da  freguezia  de 
Guarulhos  e  do  subdelegado  da  de  S.  Gonçalo. 

Ha  mais  de  í.nno  se  praticam  impunemente 
taes  attentados  em  Campos  ;  ha  mais  de  anno 
a  população  da  cidade  e  do  município  vive  des- 
assocegada  e  inquieta,  injuriada  e  exposta  ás 
maiores  violências.  (Apartes,) 

Mas,  senhores,  é  que  até  agora,  repito,  as 
victimas  de  taes  attentados  se  contavam  prin- 
cipalmente no  partido  conservador,  e  nenhuma 
das  summidades  da  situação  naquelle  município 
havia  recebido  em  seus  estabelecimentos,  como 
agora,  a  visita  da  propaganda  armada. 

Ouvi,  Sr.  presidente,  daquella  bancaJa  a 
observação  de  que  eu  censurava  o  Sr.  presi- 
dente da  provinda  do  Rio. . . 

O  Sr.  José'  Marianno  :— Eu  referi-me  ao 
nobre  deputado  por  Minas  e  não  a  Y.  Ex. 
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o  Sr.  Cokt.ho  di  Almridn  :— Senhores,  nâo 
está  om  minha  intenção  censurar  o  illustre  ad- 
ministrador de  minha  provincia,  a  quem  espe- 
cial nente  os  município»  de  meudistricto  devem 
relevantes  serviços.  Mas  S.  Ex.  é  também 
um  homem  politico  ;  a  por  isso  obedece,  talvez 
sem  o  sentir,  e  seguramente  som  o  querer,  a 
esse  espirito  ou  sentimento  pirtidipio,  quo  faz 
presumir  exagei^ada^  ou  8uspeit'S  as  informa- 
ções dos  adversários,  e  acreditar  sinceras  e 
verdideiras  a^t  dos  amigos  e  correligionários. 
{Ha  ffivers  )S  apartes,) 

Estou  re;>etindo  agora  o  que  já  tive  o^casiSo 
de  dizer  perante  a2*commissio  dí  inquérito, 
por  occasião  do  processo  da  verificação  de  po- 
deres. Rofiro-mo  especialmentr^  a  ossas  autori- 
dades policiaes,  algumas  das  quar^s  já  têm  sido 
demittida^>  p^lo  honrado  Sr.  Cesário  Alvim. 

E"  certo  qu3  S.  Ex.,  melhor  informado,  nâo 
tem  h^ísiialo  em  destituilas  ;  mas  S.  E\.  já  se 
viu  (il)ri;''i'lo  a  reintegrar  umi  das  que  já  havia 
exonerado.  E*  o  qie  nos  njs^ios  enginhos  anti- 
gos se  chamava  vira)'  Inga^o  (riso\  opcraç.lo 
e^ta  a  que  S.  Ex.  se  vê  obrigi  Io,  de-sd)  quo  nSo 
encontra  entre  os  seus  ami-^os  diquella  locali- 
dade grande  pess(>al  para  escolher,  porque  re- 
conh<»ç )  que  d.fficilmente  os  hom  ms  bons  se 
prestam  a  aceitar  a  nomeiÇct)  para  cargos,  que 
tantos^  tem  desmoralis  ido.  Osactuaes  del^^ga- 
do  e  subdelegado  de  policia,  médicos  clínicos, 
sSo  dous  homens  honestos  e  sisudo  >.  Mas,  cm 
regra,  os  cidadãos  nestas  condições  que,  por 
obedioncii  ;io sentimento  partidário,  se  resol- 
vem a  aceitar  taes  cargt>s,  são  verladeiros 
capitães  de  ban  leira,  pois  raramente  assu- 
mem a  jurisdicção,  quo  e  em  gorai  exercidi 
pelos  respectivos  substitutos,  como  tem  s^ím* 
pre  succ^dido  em   Campos. 

O  Sr.  Costa  Psreira:  — ís^o  em  todo  o 
Imp  rio. 

O  Sr.  Coblho  db  Almeida  :  —  Sr.  presi- 
dente, vgo  queV.  Ex.  me  está  adverti nido  de 
que  o  tempo  que  me  foi  concedido  está  esgota- 
do ;   mas. . . 

Alguns  Sbs.  Deputados: — Ainda  não  está  es- 
gotado. 

O  Sr.  Coslhods  Almiida:— Eu  tinha  ainda 
algumas  observações  a  fazer,  e  por  isso  procu- 
rar 'i  resumil-as. 

O  illustre  deputado  por  Pernambuco  preten- 
deu justificar  os  ex<3es80s  e  violências  da  pro- 
Sagandi,  perguntando-noi:  cDesejo  que  mo 
ig líii  qual  foi  o  escravo  que  por  oitro  meio 
já  pôde  litigar  sua  liberd  ide,  e  qual  foi  o  pro- 
motor, a  autoridade,  emfim,  que  veiu  em  auxi- 
lio do  oscravo  ?» 

Posso  responder  ao  honr  ido  deput  <do  que  d  )8 
muit  )S  escravos,  cuj  i  liberdade  foi  promovi  la 
em    Campos  pela   propaganda  na  sua  primeira 

{>hase,  íH)  é,  quando  recorr  a  ao  processo  da 
ei  de  28  de  Setembro,  não  houve  um  só,  eu 
o  asseguro  s^m  receio  d  í  contestação,  que  fosse 
subtrahido  ao  deposito  judicial  pelo  senhor. 
{Aparte^,) 

Não  80  conta  alli  um  só  caso,  repito,  do  pro- 
prietirio,  dí^pois  de  intimado  de  ordem  ou  man- 
dado judicial,  recusar-se  ou  oppor-se  á-  entre- 
ga e  deposito  do  escravo  em  juízo. 


processos  correm 


mil 


Alguns Srs.  Deputados:— Em  todo  o  Impé- 
rio assim  t^m  acontecido. 

O  Sr.    Ratisbona: —  E  os 
com  tola  a  regularidade. 

O    Sr.    José    Marianno: — Vai  tu  lo    ás 
maravilhas  !  (Ha  outros  apartes.) 

O  S:i.  Coelho  DE  Almeida: — Estou  demon- 
strando a  V.  Ex.  que  a  propagtnda  atirou-se  a 
esses  excessos,  obedecendo  a  outros  estímulos 
que  não  o  desespero  de  encontrar  ni  lei  o  nas 
autoridades  os  meios  regulares  de  promover  as 
li  b^^r  tacões. 

Para  terminar  o  muito  qu-i  teria  a  dizer 
sobre  o  que  tem  si  lo  a  administração  policial 
em  Campos  e  quanto  ellaalli  tt^m  deseilo.  devo 
referir  á  Camará  o  que  occorreu  por  occasiâto 
dl  eleição  geral  de  1°  de  Dezembro. 

Como  é  geralmente  sabido,  depois  de  conhe- 
cida e  proclamada  a  victoria  do  partido  con- 
servador por  grande  maioria,  quando  se  con- 
cluíam as  actas  da  eleição,  a  1*  e  2*^  s  ^cçôes 
eleitoraes,  que  fu accionavam  na  matriz  e  casa 
da  camira,  edifícios  situaios  em  uma  m'='8ma 
praçi,  foram  assalt  idas  por  uma  malta  de  fa- 
cínoras e  bandidos,  que  alli  penetraram,  dis- 
parando as  garruchas  sobre  os  mesarios  da 
1*  sec<;áo,  o  tentaram  tanto  nessa,  cí)mo  na 
2*  secção,  apoderar-se,  á  mão  armada,  dos 
livros  e  papeis  da  eleição  com  o  manifesto  in- 
tuito de  inutilisal-os.  Q  lem  dirigiu,  em  pessoa, 
ess^^s  sicários,  ordena ndo-lh es  em  altas  vozes 
que  atirassem  sobro  os  mesai'ios,  assim  como  na 
2*  secção  indicou  a  pessoa  dooralor  á  sanha  de 
um  dos  facínoras,  foi  o  eserivfio  da  subdele* 
gacia  de  policia,  José  Bernardino  de  Araújo 
Reis,  que  alli  continua  pacificamente,  no  exer- 
cício do  cargo,  aífrontando  e  insultando  publi- 
cimente  os  juizes  de  piz,  que  escaparam  de  ser 
assassinados  a  1^  de  Dezembro,  e  que  com  razão 
se  recusam  a  servir  com  tal  escrivão.  (Apartes.) 

A*  noticia  daquelles  attentados,  partiu  para 
Camjios  o  Sr.  Dr.  desembargador  José  António 
Gomes,  actual  chefe  ie  policia  da  corte,  e 
então  da  provincia.  Alli  chegando,  S.  Ex.  pro- 
cedeu ao  inquérito»  no  qual  se  fizeram  i6  autos 
de  perguntas  e  fjram  inquiridas  14  teste- 
munhas. 

Pois  bem  ;  entre  essas  testemunhas  não  ha 
um  só  conservador,  um  só  dos  meus  amigos 
políticos;  mas»  a  d ^peito  disso,  o  digno  ma- 
gistrado t íve  d  )  reconhecer  a  r3sponsabllidade 
criminal  daqu  lie  escrivão,  como  a  Camará  re- 
conhecerá das  seguintes  palavras  do  relatório 
do  in|uerito,  que  passo  a  ler. 

O  Sr.  Presidente  :  —  V.  Ex.  já  excedeu  um 
quarto  de  hora  do  tempo  de  sua  urgência. 

O  Sr.  Coelho  de  Almeida  :  —  Estou  a  ter- 
minar, Sr.  presidente,  mas  peço  a  V.  Ex.  se 
digne  con-ultar  á  Camará  si  me  concede  mais 
um  quarto  de  hora.  (E*  concedia  \) 

Pretenderam  nlgcmas  ia  {U^^llas  te^^temunhas 
attribuir  taes  attentados  á  desordem  travada 
no  momento  entre  capangas,  residentes  e  co- 
nhecidos naouella  cidade  ;  outros,  como  o  pró- 
prio delegado  de  policia  em  exercício,  que 
dirigiu  aquella  campanh),  procurou  imputal-os 
aos  abolicionistas,  C3m  o  fim,  diziam  eíles^  de 
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comprometter  o  partido  liberal.  A  tudo  Í8to 
respondeu  o  desembargador  chefe  de  policia  no 
seu  relatório  (lendo)  : 

«Roleva  observar  que  os  attí^ntados  pratica- 
dos por  esses  desordoiros  nSo  parecem  filhos  de 
uma  resolução  tomada  de  motu-proprio  e  de 
momento,  senno  de  um  plano  assentado  de 
perturbar  e  inutilisar  as  reforidas  secções,  at- 
tentas  as  circum^tancias  que  antoce  leram  o  se 
seguiram  ao  ataque.  Os  desordeiros  são  pes- 
soas desconhecidas  n^^sta  cidade;  de  véspera 
vieram  alojar-se  no  holel  Carangola,  daili  di- 
rigiram-se  em  direitura  ás  duas  secções  ;  com 
elles  estivera  José  Bernardino  do  Araújo  Reis, 
que  no  dia  da  eleição  os  fora  alii  procurar  em 
tilbury  de  praça  no  dito  hotel ;  tiveram  as  des- 
pezas  do  hotel  pagas  por  Luiz  Vieira  Falcão, 
etc.» 

Depois  de  outras  conai  lerações,  prosegue  o 
relatório  de  S.  Ex.  :  «  Reconhec^-se  a  despeito 
de  tudo,  que  Araújo  Reis  e  Luiz  Falcão  esta- 
vam de  int<^llig(^ncia  com  esses  desordeiros 
desconhe  idos,  e  têm  por  isso  grande  parte  de 
refiponsabilidade  nos  attentados  praticados.  » 

Entretanto,  Sr.  presidente,  o  inquérito  dorme, 
ha  seguramente  quatro  mezes,  o  somno  do  es- 
quecimento em  poder  do  Dr.  promotor  publico 
da  comerca,  e  o  escrivão  Araújo  Reis  ainda 
nfio  encontrou  uma  autoridade  policial,  que  se 
animasse  a  destituil-o  do  emprego  ! 

Devia  terminar  com  um  requerimento,  para 
gue  o  governo  mandasse  informar  o  que  tem 
impedido  o  promotor  de  d  anunciar  até  hoje  os 
indiciados  no  referido  inquérito. .  . 

O  Sr.  Eufrasio  Correia  :  —  Si  os  denun- 
casse,  era  demittido. 

O  Sr.  José  Marianno  :  —  EntSo  V.  Ei.  está 
de  accôrdo  commigo. 

O  Sr.  Coelho  de  Almeida  . . .  mas,  senho- 
res, não  o  farei  ;  porque  confio  no  zelo 
do  honrado  Sr.  ministro  da  justiça,  e  estou 
certo  de  quo  o  Sr.  pr.  sidente  da  província 
nâo  deixará  de  providenciar,  romo  o  exigem 
os  interesses  da  justiça  o  a  moralilale  de  sua 
administração. 

Vou  pôr  termo  a  este  desalinhado  discurso 
(não  apoiados),  manifestando  com  a  maior 
franqueza  a  confiança  qui  tenho  de  que  não  se 
repetirão  no  |*aiz  as  scenas  que  tentei  descre- 
ver com  a  maior  imparcialidade.  E,  senhores, 
porque  não  repetir  desta  tribuna  uma  verdade 
que  está  na  consciência  de  todos  os  que  me 
honram  com  sua  attenção,  a  compçar  pelo  il- 
lustre  deputado  por  Pernambuco  ?  A  ascenção 
do  gabinete  6  de  Maio  foi  uma  desoppressão 
geral.  (Apoiados.) 

Senhores,  nos  longos  dias  de  inquietação  e 
desassocego  por  que  passou  o  paiz  no  dominio 
do  gabinete  passado  e  especialmente  o  muni- 
cípio de  Campos,  cheguei  a  acreditar  que  a  la- 
voura estava  irremissivelmente  condemnada 
nas  altas  regiões  officines.  NSo  seria  caso  novo 
e  desconhecido  nos  annaes  dos  governos  li- 
vres. 

Luiz  Philippe,  como  ó  sabido,  não  morria  de 
amores  pela  classe  dos  lavradores  de  seu  paiz, 
e  nfio  perdia  occasiSo  de  manifestar   a  sua  pre- 


ferencia pela  industria  e  má  vontade  contra  a 
lavoura,  até  em  conselho  de  seus  ministros. 

€  Não  me  aborreça  mais  com  os  seu^  lavra- 
dores »,  disse  um  dia  su  i  magestade  ao  Conde 
de  Gasparin,  que  não  era  só  um  estadista,  mas 
também  um  iiistincto  agrónomo,  um  sábio. 
Acredito  que  o  illustre  Sr.  conselheiro  Saraiva 
não  ouvirá  jáuiais  tão  severas  e  injustas  pnla- 
vras,  que  tanto  amarguraram  o  notável  esta- 
dista francf^z,  porque  reconheço  os  elevados 
sentimentos  de  patriotismo  do  chefe  da  nação. 

Mas»  quando  assim  foss^,  era  de  esperar  que 
o  illustrado  cidadão  a  quem  me  refiro,  saberia 
resistir  em  defesa  dos  grandes  interesses  da 
socied  ido.  A  França  (eve  o  exilio  para  os  erros 
de  Luiz  Philippe;  mas  levantou  uma  estatua  ao 
illustri  sábio,  que  tantos  serviços  prestou  á  sua 
agricultura.  S.  Ex.  encontraria  na  grati  ião  de 
todos  os  brazileirosa  mais  alta  e  merecida  re- 
compensa, a  que  podem  aspirar  entre  nós  os  ho- 
mens que  se   consagram  ao  serviço  da  pátria. 

Tenho  concluido.  (Muito  bem;  muito  bem,) 

OSjr.Oa.»pa.]:*  d.e  DiTuininoud: 

—Agradeço  á  Camará  a  urgência  que  me  con- 
cedeu na  ultima  sessão.  Pedindo-a,  tive  por 
fim —  apresentar  este 

Rôquerimenio 

€  Requeiro  que  se  solicitem  do  Ministério  da 
Justiça  informações  sobre  os  factos  contra  a 
propriedade  servil  praticados  nas  comarcas 
do  Recife,  Rio  Formoso  e  Palmares,  da  pro- 
víncia de  Pernambuco. 

Sala  das  sess5^s,  5  de  Junho  de  1885. — 
Gaspar  de  Drummond, 

Comprehendo,  Sr.  presidente,  quanto  ó  dif- 
ficil  minha  posição  n'e8te  momento.  Narrar 
factos  com  todas  as  circumstancias  que  depõem 
contra  a  propaganda  abolicionista,  declinar  os 
nomes  dos  seus  actores,  pedir  providencias  aos 
poderes  públicos  para  garantir  a  lavoura  contra 
os  ataques  á  propriedade  servil  de  que  conti- 
nuamente ó  victima,  é  doloroso,  maxime 
ouvindo  os  nobres  deputados  pelo  3<>  distrioto 
da  corte  o  2»  de  minha  provinda  legitimarem 
actos  iden^cos. 

Não  importa,  sujei tar-me-ei  ao  sacrifício, 
amparado  na  verdade  e  no  dever. 

O  nobre  deputado  pelo  2®  districto,  nos  asso- 
mos de  sua  eloquência  em  defesa  da  causa  de 
que  é  patrono,  perguntou-nos  quaes  os  livra- 
dores  quo  têm  sido  persegui ios  e  processados  e 
por  iniciativa  do  p<Kler  publico  em  virtude  de 
factos  praticados  contra  escravos;  S.  Ex. 
accentuou  estas  palavras  e  deu  re^^posta  nega- 
tiva a  si  mesmo.  Contestando  vivamente  a 
afirmativa  do  nobre  deputado,  prometti-lhe 
citar  factos,  e  mais  ainda,  convencel-o  de  que 
a  acção  publica,  tão  vigilante,  tão  activa  contra 
a  lavoura,  só  tem  sido  inerte,  frouxa  e  neglf- 
gente  contra  os  abolicionistas,  não  digo  bem, 
contra  os  falsos  apóstolos  do  abolicionisma 
(apoiado":)^  contra  aquelles  que  entenderam  e 
entendem  que,  para  fazer  triumphar  a  idéa 
salvadora,  é  preciso  linçarem-se  na  carreira 
vertiginosa  do  crime .   (Muitos  apoiados .) 
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Para  estes  aó  tem  havido  toleraneia,  direi 
mesmo  protecção  escandalosa  do  Governo,  ao 
passo  que  os  processos  formigam  por  toda  a 
parte  contra  os  lavradores  e  proprietários  de 
escravos . 

Nâo  citarei  factos  oc corridos  em  outras  pro- 
vincias,  mas  sim  naquella  que  tenho  a  honra 
de  representar. 

No  termo  da  Eiicada,  um  senhor  de  engenho 
foi  processado  por  iniciativa  publica,  attri- 
buindo-se-lhe  sevitsias  e  mortes  praticadas 
em  escravos.  Foi  preso  preventivamente,  foi 
pronunciado;  foi  submettido  a  julgamento  por 
duas  vezes,  e  em  ambas  absolvido. 

Ignora  o  nobre  deputado  este  facto  de  que  a 
imprensa  tanto  se  occupou  ? 

Porventura  houve  inacção  do  poder  publico 
na  investigação  da  verdade  contra  esse  la- 
vrador e  proprietário  do  termo  da  Escaia  ? 

NSo,  Sr.  presidente,  logo  nSo  teve  razSo,  a 
pergunta  do  nobre  deputado  e  muito  menos 
aceitável  a  sua  resposta,  porque  contra  factos 
não  ha  argumentos. 

No  termo  do  Rio  Formoso  era  proprietário  do 
engenho  Amaragi  o  cidadão  José  Gomes  Fer- 
reira, homem  septuagenário  ;  reprehendendo  a 
um  seu  escravo,  teve  de  ouvir  palavras  desres- 
peitosas e  que  demonstram  como  vai  desapa- 
recendo a  força  moral  nas  fabricas  agrícolas.  O 
feitor,  ouvindo  as  palavras  desrespeitosas  do  es- 
cravo, castigou-o,  e  o  castigo  é  permittido 
pelo  nosso  código  penal. 

Tanto  bastou  cara  que  o  escravo  fugisse  pro- 
curando homisio  ,  sendo  depois  de  alguns 
dias  remettido  á  presidência  de  Pernam- 
buco, e  immediatamente  expediu-se  ordem 
para  ser  processado  o  senhor  do  escravo,  o  filho, 
lo  ou  2^  supplento  do  juiz  municipal  do  Rio 
Formoso,  o  feitor,  e  todos  quantos  não  auxi- 
liaram a  insubordinação  do  um  negro  audaz.  O 
processo  foi  iniciado  meJiante  denuncia  da 
promotoria  public:^,  foi  pronunciado  o  feitor, 
que  teve  de  responder  ao  jury,  sendo  afinal 
absolvido,  depois  de  soffrer  prisão,  desgostos  e 
despezas 11 

O  nobre  deputado  ignora  este  facto  prati- 
cado contra  liberaes,  seus  correligionários 
naquella  localidade,  f  icto  que  também  foi  pu- 
blicado pela  imprensa  ? 

Por  ventura  haveria  inacção  do  poder  pu- 
blico na  investigação  desse  facto?  Não,  Sr. 
presidente,  houve,  pelo  contrario,  perseguição 
proposital,  no  intuito  de  dar  satisfação  aos 
abolicionistas,  que  deploravam  a  infeliz  sorte 
do  insolente  captivo. 

Logo,  não  teve  razão  de  ser  a  pergunta  do 
nobre  deputado,  e  muito  menos  aceitável  é  a 
resposta  que  a  si  mesmo  deu.  (Apoiados ,) 

No  termo  da  Escada,  por  uma  noticia  vaga, 
de  que  no  engenho  de  propriedade  de  uma  res- 
peitável senhora  viuva  se  havia  enterlrado  na 
bagaceira  um  escravo,  o  delegado  ou  subdele- 
gado, com  apparato  de  força, invadiu  a  proprie- 
dade, commetteu  toda  sorte  de  tropelias,  conhe- 
cendo-se  afinal  que  tal  noticia  não  passava  de 
um  embuste  perverso,  disfarçado  sob  o  patro- 
cínio do  abolicionismo. 

Pois,  á  vista  destes  factos  e  de  outros  muitos 
que  eu  poderia   citar,  arroja-se  ainda  o  nobre 


depatado,a  quem  respondo,  a  dizer  que  a  acção 
publica  contra  os  senhores  de  escravos  nunca 
se  fez  sentir,  o  que  esses  infelizes  soíTrem  e 
soffrem  horrores  sem  protecção  alguma  ? 

Eu  poderia,  si  o  nobre  deputado  me  conce- 
desse licença,  referir  mais  um  facto  que  o  con- 
venceria de  que  na  provi ncia  de  Pernambuco  o 
falso  abolicionismo  não  tem  resp3Ítado  os  cara- 
cteres mais  honestos  e  mais  distinctos,  promo- 
vendo perseguições  injustas,  esob  fundamentos 
inveridicos  e  falsos  ;  S.  Ex.  por  certo  não 
se  julgaria  com  direito  a  clamar  contra  as  jus- 
tiças do  paiz,  porque  prendeu  e  processou  esse 
individuo  que  em  Campos  assalta  proprieda- 
des agrícolas,  arranca-lhes  escravos,  commetta 
toda  sorte  de  violência,  no  intuito  de  desorga- 
nizar o  trabalho  e  de  organizar  a  insurreição. 
{Apoiados .) 

Nestas  con  lições,  Sr.  presidente,  não  sou 
sectário  da  propaganda.  (Muito  hem,) 

O  abolicionismo  bem  entendido  tem  a  sua 
base  na  religião  que  abraçamos  e  nas  leis  que 
possuímos;  ellas  promettem  e  permittem  a 
remissão  dos  captivos,  mas  pelos  meios  regu- 
lares, e  ninguém  a  deseja  mais  ardentemente 
do  que  eu. 

Vozes  :  —  Também  nós. 

O  Sr.  Gaspar  db  Drummond  : — Todos  os  actos 
da  minha  vida  dão  disto  testemunhos  inequí- 
vocos ;  arrancar,  porém,  violentamente  escravos 
do  poder  de  quem  legitimamente  os  possoe, 
perturbar  o  trabalho  agrícola,  estabelecer 
homisios  e  valhacoutos,  embarcar  som  consen- 
timento do  seu  dono  escravos  validos  para  a 
província  do  Ceará,  onde  o  direito  de  proprie- 
dade não  está  em  vigor,  não,  Sr.  presidente, 
não  creio  que  isto  seja  abolicionismo ;  isto,  em 
bom  portuguez,  chama-se  infracção  de  deveres, 
violação  d3  direitos,  abuso  de  poder,  furto, 
roubo  ou  insurreição,  crimes  previstos  o  puni- 
dos pelas  nossas  leis  penaes.  (Apoiados  e  não 
apoiados.) 

Feito  o  meu  protesto  contra  as  proposições 
erróneas  do  nobre  deputado  pelo  2^  districto  de 
minha  província,  vou  agora  mostrar-lhe  o 
reverso  da  medalha,  isto  é,  vou  mostrar-lhe  que 
os  falsos  abDlicionistas  campeam  impunemente, 
praticam  desassombrados  os  maiores  crimes 
contra  a  propriedade  e  a  ordem  publica,  sem 
que  o  governo  se  coUoque  na  altura  que  lhe 
compete,  e  em  que  devem  estar  a  autoridade  e 
a  lei.  {Ãíuitos  apoiados.) 

Sr.  presidente,  sabe  V.  Ex.,  sabe  o  paiz 
inteiro,  que  o  ministério  6  de  Junho  ado- 
ptou como  seu  programma  a  libertação  dos 
escravos  sexagenários,  sem  indemnização  dos 
proprietários.  A  Camará  passada  repelliu  a 
proposta  ministerial,  e  o  poder  moderador  dis- 
solveu-a  appellando  para  a  nação.  O  nobre 
ex-presidente  do  conselho,  annunciando  pre- 
viamente este  acto  da  competência  privativa  do 
Imperador,  garantia  neste  recinto  a  mais  res- 
tricta  imparcialiadade  no  pleito  eleitoral ;  essa 
aflirmativa,  porém,  foi  recebida  com  garga- 
lhadas, signal  evidente  de  que  nenhum  credito 
merecia  a  palavra  do  chefe  daquelle  gabinete. 

A  Camará  teve  razão  quando  não  quiz  tomar 
ao  sério  a  promessa  do  ex-presidente  do    con- 
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selho,  porqae  S.    Ex.  fezo  contrario   do   que 
promettera.  (Ajyoiados  e  n-To  apoiados,) 

A  fraude,  a  falsificação,  a  violência,  a  cor- 
rapçâo  official,  o  assassinato,  foram  em  minha 
província  03  meioa  empregados  pelos  agentes 
•do  governo  para  obter  a  victoria  das  urnas. 
{Apoiados,  não  apoiados  e  reclamações .) 

Sr.  presidente,  V.  Ex.  o  o  paiz  sabem  que 
o  Sr.  Joaquim  Nabuco  foi  candidato  querido  do 
ministério  6  de  Junho,  e  os  esforços  hercúleos 
quo  empregou  para  fazer  vingar  essa  candida- 
tara s2o  de  triste  notoriedade .  {Apoiados ^  não 
npoiados.)  Dau-se  a  esse  candidato  um  presi- 
dente, com  instrucções  para  achar  rascáveis  e 
praticáveis  todos  os  meioR  de  victorias. 

O  Sr.  Zama.  :  — Nunca  ninguém  pleiteou 
mais  brilhantemente  uma  eleição  do  que  o 
Sr.  Nabuco.  {Ha  outros  apartes,) 

O  Sn.  Gaspar  Drummond  : — Deixem  os  no- 
bres deputados  que  complete  o  quadro  ;  si 
lhes  não  agradar  responiam.  Narro  os  factos 
como  se  passaram, e  nem  é  meu  intento  offender 
pessoa  alguma  ;  apenas  profiígo  abusos,  ac- 
cuso  crimes  e  denuncio  a  politica  hypocrita 
do  gabinete  transacto.  Não  tenho  flores  para  o 
meu  discurso,  desconheço  os  atavios  da  rnetori- 
ca  ou  da  verbiagem  ;  apenas  soi  dizer  a  ver- 
dade brusca  e  rude,  como  a  diz  o  homem  da 
l'4V0ura. 

O  paiz  sabe  que  excessos  praticou  o  minis- 
tério 6  de  Junho  pela  victoria  do  Sr.  Na- 
buco ! 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  :  —Não  é 
exacto. 

O  Sr.  Gaspar  de  Drummond: — E  V.  Ex.  como 
membro  des>e  ministério  não  responderá  outra 
cousa. 

Entre  o  que  aífirmo  e  V.  Ex.  contesta  ha 
um  juiz — a  opinião  publica.  Appellomos  para 
que  diga  qual  de  nós  tem  razão.  {Ajjartes.) 

O  Sr. Gaspar  de  Drummond: — A  província  de 
Pernambuco  e  o  1<»  dístricto  repelliam  o  Sr.  Joa- 
quim Nabuco.  Tinha  elle  idéas  adiantadas  de- 
mais para  um  paiz  como  o  nosso  onde  o  traba- 
lho agrícola,  repousando  sobre  o  braço  escra- 
vo, só  Isentamente  poderá  supportar  a  transi- 
ção para  o  trabalho  livre;  elle  collocara  sua  can- 
didatura em  um  dístricto  onde  já  havia  lançado 
raízes  outro  candidato  que  tem  a  seu  favor  os 
precedentes  de  uma  vida  inteira  de  sarviços  ao 
paiz—  já  ensinando,  já  administrando—  illus- 
traçSo  e  estima  publica  para  s^r  preferido. 
(Apoiados.) 

Para  destruir  esta  ordem  de  cousas  o  minis- 
tério ô  de  Junho  só  podia  chegar  a  um  re- 
sultado satisfatório,  consignando  um  presi- 
dente ao  Sr.  Nabuco  {Apoiados^  nlo 
apoiados,) 

Não  quero  externar  o  conceito  que  formo  do 
ex-pre3idente  de  Pernambuco,  oS.  Sancho  Pi- 
mentel; repitirei  apenas  o  que  disse  o  Sr.  Vis- 
conde do  Tabatinga,  pernambucano  dístincto, 
agricultor  abastado,  e  parente  muito  próximo 
do  nobre  ministro  da  marinha: 

«O  Sr.  Sancho  Pimentel  veiu  a  Pernambuco 
fazer  eleições.» 

V.  I.— 35 


O  Sr.  Sigismundo: — Onde  estão  as  palavras 
do  Visconde  de  Tabatinga? 

O  Sr.  Gaspar  de  Drummond: — Li-ns  no  dis- 
curso de  um  membro  da  Assembléa  Provincial 
de  Pernambuco,  e  mais  ta  rd  3  devem  constar  dos 
respectivos  annaes.  Tudo, tudo  foi  empregado. . . 

O  Sr.  Sigismundo: — Mas  tudo  o  que? 

O  Sr.  Gaspar  de  Drummond: — A  compressão 
official,  os  manejos,  as  remoções  de  officíaes 
que  eram  eleitores,  o  allicíamento,  a  corrupção, 
a  perseguição,  o  processo,  e,  por  ultímo,o  argu- 
mento decisivo  de  S.  José. 

O  Sr  .  José  Marianno: — O3  empregados  pú- 
blicos que  eram  conservadores  votaram  contra 
o  Sr.  Nabuco,  e  lá  estão  em  seus  logares. 

O  Sr.  Gaspar  de  Drummond  :  —  Isto  pare- 
ceu inútil  depois  que  a  derrota  do  Sr.  Nabuco 
tornou-se  inevitável. 

O  prosident3  da  província  consentiu,  em 
aí3to  de  desespero,  no  morlicinio  havido  na 
matriz  de  S.  José,  previamente  avisado  do  que 
um  grupo  de  desordeiros  armados  de  rewol- 
vers,  facas  e  cacetes,  se  dirigia  para  aquella 
igreja,  afím  de  inutilisar  a  victoria  proclama- 
da do   candidato   conservador. 

S.  Ex.  em  voz  de  dar  providencias  promptas 
o  efficaze?,  tendentes  a  evitar  os  desatinos,  tor- 
nou-so  insensível  ou  perplexo  1!  Ordenou  a 
ida  ao  logar  onde  taes  factos  se  praticavam 
do  chefe  de  policia,  commandante  das  armas  e 
força  publica. 

Em  balde  tudo  isto  porque,  quando  lá  chega- 
ram,os  crimes  estavam  commettidos  o  a  eleição 
inutilisada ! 

Quantas  ví^timas  ímmoladas  para  se  obter  a 
victoria  da  eleição  do  Sr.  Nabuco  !! 

Um  Sr.  Deputado:-  Isto  não  ó  exacto. 

O  Sr.  Gaspar  de  Drummond:—  Pernambuco 
inteiro  que  lhe  responda. 

Emquanto,  Sr.  presidente,  estes  factos  se 
passavam  na  cidaie  do  Recife,  um  grupo  que  se 
havia  reunido  na  freguezia  da  Várzea  accom- 
m  ?tte  o  engenho  S.  João,  propriedade  e  residên- 
cia do  venerando  Sr.  barão  de  Muriboca,arromba 
compartimentos  e  dependências  do  mesmo  en- 
genho, apodera- se  de  um  escravo  retido  por 
faltas  commettidas,  subleva  os  demais  escravos, 
e  dirige-se  em  tríumpho  para  a  cidade  do  Re- 
cife, indo  estacionar  na  frente  do  palácio  da 
presidência  !! 

E  esse  attentado  nenhuma  repressão  teve, 
nenhuma  providencia  foi  tomada  pelo  chefe  do 
polícia,ap3zar  de  previamente  avisado,  limitan- 
do-se  a  detor  os  escravos,  depois  de  consentir 
na  passeiata  tríumphal  que  faziam  os  abolicio- 
nistas e  partidistas  do  Sr.  Nabuco. 

Sr.  presidente,  si  ainda  continuasse  no  po- 
der o  ministério  6  de  Junho,  não  me  occupiiria 
destes  factos ;  seria  tempo  perdido,  porque  o 
primeiro  res.)onsavol  por  elies  não  tinha  o  di- 
reito de  punir  03  seus  agentes  e  cúmplices. 
(  Apoiados, ) 

Querem  os  nobres  deputados  a  prova  ?  Leiam 
o  relatório  do  Exm.  ministro  da  justiça.  S.  Ex. 
narra  o  facto  ou  o  morticínio  de  S.  José  do 
forma  que  a  responsabilidade  pertence  ás  vi- 
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ctima^.  S.  Ex.  nem  ao  menos  nos  deu  conhe- 
cimento do  que  fez  o  abolicionismo  no  ongenho 
S.  João.  Este  simples  facto  prova  quanto  o 
gabin'^te  passado  <;e  achava  comprom^^ttido  com 
o  falso  abolicioni^^mo .  (Apoiados.) 

Sr.  president'^,  as  bellezas  do  falso  abolicio- 
nismo encontram-se  ainda  no  ?<>  districto  de 
minha  província.  Consinta  o  seu  digno  repre- 
sentante quo  ou  as  relate,  já  qu9  S.  Ex.  ainda 
não  veiu  á  tribuna  em  auxilio  dos  seus  amii^os 
liberaes  de  Serinháem,  que  ostSo  sendo  victi- 
mados. 

Sr.  presidente,  o  termo  de  Serinháem. . . 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  :  —  Serinháem 
tom  uma  boa  historia  no  passado. 

O  Sr.  Gaspar  de  Drummond:  —  ...  que  de- 
monstra a  negligencia  e  frouxidák)  do  governo, 
e  nada  mais. 

Li  em  um  jorn-il  de  minha  província  que  ha 
alli  uma  bastilha,  ondo  se  occuham  scravos,  e 
d'onde  são  remottiJos  para  o  Ceará. 

Eis  o  trecho  da  correspondência  a  quo 
alludo  : 

E*  do  Diário  de  Pernambuco^  de  10  de  Maio 
ultimo  : 

€  Continue  o  major  Prisciano  a  lançar  mão 
de  todos  os  meios  para  a  propaganda  do  seu 
abolicionismo.  Faça  das  matas  do  seu  engenho 
valhacouto  de  escravos  fugidos  (Bastilha)^ 
mande  seduzil-os  nas  senzalas  a  embarque-os 
para  o  Ceará.  Emfím,  levante  contra  os  agri- 
cultores a  campanha  do  insulto,  da  calumnia  e 
da  diífamação.  » 

O  Sr.  José  Martanno  : — NSo  ó  exacto. 

O  Sr.  Gaspar  de  Drummond: — Não  ó  exacto  o 
que  estou  lendo  ?  Attenda  o  nobre  deputado 
que  quem  assim  escreveu  ó  liberal  como 
V.  Ex. 

O  Sr.  José  Marianno:— Que  importa  ?  Está 
em  divergência.  , 

O  Sr.  Gaspar  de  Drummond:— Não  apoiado; 
na  ultima  eleição  acompanhou  o  nobre  deputado 
pelo  7»  districto,  identiíicou-se  com  os  seus 
interesses  eleitoraes  e  a;)plaudiu  as  suas  idéas 
sobre  a  questão  servil,  expostas  em  sua  cir- 
cular. 

O  Sr.  Sigismundo  :  —  E*  verdade  ;  é  meu 
amigo,  mas  ó  divergente. 

O  Sr.  Gaspar  de  Drummond: — Nào,  mil  vezes 
não  !  Não  ó  divergente,  pelo  contrario,  pensa 
e  quer  medidas  mais  promptas  do  que  as  pro- 
postas para  a  extincção  do  elemento  servil. 
Aceita  e  até  eu  o  ouvi  defender  e  applaudir 
o  projecto,  programma,  bandeira  oa  emblema 
do  ministério  6  do  Junho. 

Direi  á  Camará  dos  Srs.  Deputados  Que  o 
Sr.coronel  Francisco  Manoel  de  Souza  Oliveira 
é  um  notável  agricultor  em  minha  província  ; 
é  um  elemento  de  ordem  ;  ó  um  caracter  leal  e 
probo, ó  um  cidadão distincto  por  qualquer  forma 
qne  o  julguem.  Chefe  de  unia  fa  mil  ia  impor- 
tante no  manicipio  de  Serinháem,  o  coronel 
Souza  e  Oliveira  tem  occapado  todas  as  posi- 
çQes  officiaes  no  dcminio  liberal,  e,  seja-me 
licita    a   franqueza  de  dizel-o  :    é    ama  ga- 


rantia contra  as  violências  aos   seus  adversá- 
rios. 

O  Sr.  Josk  Marianno  : —  Perfeitamente  ; 
mas  é  ininiií^o  pessoal  do  Sr.  Prisciano,  que, 
é  não  menos  homem  honrad«:)  e  distincto. 

O  Sr.  Gaspar  de  Drummond :^0  nobre  depu- 
tado leva  a  questão  para  terreno  diverso. 

Não  puz  em  duvida,  nem  articulei  palavra 
contra  os  conceitos  que  a  S.  Ex.  merece  o  Sr. 
Prisciano;  pelo  contrario,  si  não  fos^^e  a  teimosia 
de  suas  opiniões,  o  aferro  a  esse  mal  entendido 
abolicionismo,  eu  o  applaudiria.  Mas  o  nobre 
deputado  não  tem  razão  para  afifirmar  í^ue  o  co- 
ronel Manoel  Francisco  de  Souza  Oliveira  é  ini- 
migo pessoal  do  Sr.  Prisciano,  pelo  contrario,- 
viviam  em  relações  amistosas  e  só  ha  ponco 
tempo  appareceram  estremecimentos,  pela  sus- 
peita do  Sr.  Prisciano,  de  qne  factos  que  se 
deram,  em  sua  propriedade,  o  coronel  Francisco 
Manoel,  podendo,  não  o  impediu.  {Ha  um 
aparte.) 

Sr.  presidente,  eu  não  posso  achar  legitimo 
o  facto  de  se  enviarem  escra\0B  alheios  para  o 
Ceará,  contra  a  vontade  de  seu  dono. 

O  Sr.  José  Marianno: — Não  contesto  que 
elles  vão  para  o  Ceará  como  yieram  da  Costa 
d'Africa.  (//a  outros  apartes.) 

O  Sr.  Gaspar  de  Drummond:— Para  que  tanta 
celeuma  contra  a  verberação  do  falso  abolicio- 
nismo. 

Atiirmo  aos  nobres  deputados  que  eu  soa  abo- 
licionista (oh  !  oh  !)  como  são  lodos  os  brazi- 
leiroB,  mas  abolicionista  que  deseja  a  extinc- 
ção do  elemento  servil,  respeitando  os  direitos 
de  todos,  sem  desorganização  do  trabalho. 

Desejo  a  completa  redempção  dos  captivos, 
mas  com  a  condição  de  que  o  poder  publico  não 
se  torne  cúmplice  de  attentados  á  lavoura,  que 
desorganize  o  trabalho,  qne  não  seja  elle  quem 
perturbe  e  a narchise  o  paiz,  entregando- o  ás 
correrias  abolicionistas.  (Apoiados.) 

O  Sr  Bezerra  de  Menezes: — Qne  não  se 
tome  medida  nenhuma  neste  sentido. 

O  Sr.  Gaspar  de  Drummond  :— V.  Ex.  ó  in- 
justo interpretando  minhas  intenções.  Sou  abo- 
licionista por  factos  e  não  por  palavras. 

Quero  a  abolição  como  se  deve  querer,  não 
posso  portanto  admittir  que,  para  conseguir-se 
tal  desideratum^  se  invadam  as  propriedades 
ruraes,  se  arranquem  illegalmente  os  encravos 
do  pod^r  dos  sen^  senhores  por  qne  isto  será 
reduzir  á  miséria  a  classe  que  alimenta  a  maior 
fonte  de  riquoza  nacional.  (Apoiados ,) 

O  Sr  .  Bezerra  de  Menezes  :  —  Ainda  falta 
nma  consideração  ;  o  abolicionista  d^^ve  manter 
a  lei  de  28  de  Setembro  como  disse  o  illustre 
chefe  da  minoria,  o  não  fazer  mais  nada. 

(Crusam-se  outros  apartes.) 

O  Sa.  Presidente  :  —  Attenção. 

O  Sr.  Gaspar  de  Drummond—:  Tanta  bulha 
sem  motivo  e  sem  necessidade.  Antes  de  dez 
annos,  Sr.  presidente,  o  elemento  servil  estará 
extincto  no  paiz,  ainda  mesmo  que  nenhum 
passo  se  adiante  á  lei  de  28  de  Setembro  de 
1871. 
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Os  três  factor  dessa  extincçSo  sSo  esconhe- 
cidoB,  cada  qual  maia  forte,  cada  qual  mais  po- 
deroso. 

Vozes  :  —  Quaes  sSo  ? 

O  Sr  .  Gaspar  db  Drummond  :  —  A  uiorte,  a 
iniciativa  particular,  o  fundo  de  emancipação. 

VozBs  :  —  Oh !  Oh  ! 

Outras  vozes  :  —  O  !<>  nâo  queremos. 
(Ha  outros  apartes,) 

O  Sr  .  Carneiro  da  Rocha  :  —  Esse  factor, 
o  da  morte,  ninguém  quer. 

O  Sr.  Gaspar  de  Drummond:— Quer  queiram 
quer  nSo,  elle  ha  de  ser  o  mais  poderoso  auxi- 
liar da  extincçSo  do  elemento  8?rvil. 

O  Sr.  José  Marianno  :  —  Para  lá  essa  abo- 
lição pela  morte.  {Riso.) 

O  Sr.  Gaspar  de  Drummond: — Si  disse  abo- 
lição foi  mero  engano  de  palavra.  {Cruzam-se 
outros  apirtes,  que  interrompem  o  orador,  O 
o  Sr.  presidente   reclama   at tenção.) 

Vozes:—  Deixem  fallar  o  orador. 

O  Sr.  Gaspar  de  Drummond  :  —  Eu  desejo, 
mas  os  nobres  deputados  não  querem  que  eu 
termine  o  mou  discurso. 

O  Sr.  Presidente-— Já  roclamei  a  attenção. 
Pí^ço  aos  nobres  deputados  que  nSo  interrompam 
o  orador. 

O  Sr.  Gaspar  de  Drummond:— A  completa 
extincção  do  elemento  servil  em  nosso  piiz 
se  ha  de  realizar  antes  do  10  annos  com  os  be- 
néficos eífeitos  da  lei  de  2S  de  Set'^mbro  de 
1871.  Embora  assim  pense,  nâo  serei  eu,  Sr. 
p-esidente,  quem  se  opponha  á  passagem  do 
projecto  do  governo,  feitas  as  indispensáveis 
emendis,  que  precipitará  «em  duvida  seme- 
lhante acontecimento. 

O  8r.  José  Marianno  :  — Venham  a  febre 
amarella  e  o  cholera,  e  está  feita  a  abolição. 
{Hilaridade.) 

O  Sr.  Presidente: — Attenção.  O  nobre  de- 
puta-lo queira  continuar. 

O  Sr.  Gaspar  de  Drummond:— Nem  ao  menos 
consentem  que  eu  conclua  !  I 

O  Sr.  José  Marianno  :  —  Foi  o  primeiro 
aparte  que  dei . 

O  Sr.  Gaspaíi  de  Drummond  : — Eu  o  ouvi 
perfeitampínte:  a  febre  amarella  e  o  cholera 
83rvem  a  V.  Ex.  para  tudo.   (Riso,) 

Dizia  ou,  Sr.  president'^,  que  a  extincção  do 
elemento  servil  ha  de  verificar-se  antes  de  10 
annos. 

Aceito  o  projecto  do  ministério  de  6  de  Maio, 
com  algumas  restricçõ^s;  votarei  |)or  elle,  por- 
que, Sr.  presidente,  o  meu  desejo  peli  abolição 
completa  ó  tâo  ardente,  que  considerarei  o  dia 
mais  feliz  Jo  minha  vidi  aquelle  em  que  tiver 
certeza  de  que  no  meu  paiz,  na  t^^rraaa  Santa 
Cruz, não  ha  mais  um  só  escravo.  {Muito  bem; 
apoiados  e  apartes.) 

Não  ó  cstí  resto  da  geração  escrava  que  de- 
manda os  sérios  cuidados  do  governo  do  paiz  ; 
a  geração  que  demanda  pr  jtecção  seria  e  escru-  . 
pulosa  do  Estado,  é  aquella  que   nasceu  sob  as 


auras  da  liberdade  :  são  os  ingénuos  da  lei  de 
28  de  Setembro  do  1871.  Estes,  sim,  reclamam 
a  protecção  do  poder  publico,  afim  de  que  não 
entrem  para  a  r.ssociação  brazi leira,  aos  21  an- 
nos, como  entes  pervertidos  no  abandono  e  na 
vagabundagem  ou  nos  vicios  iuherentes  á 
escravidão.  Sr.  presidente,  já  que  fallei  do 
que  se  passa  no  termo  de  Serinháem,  referirei 
algumas  violências  continuamente  praticada» 
contra  a  propriedade  servil  naquella  impor- 
tante zona  agrícola  do  Império. 

O  Sr.  Sigismundo  :  —  Violências,  mas  não 
praticadas  pelas  autoridades  publicas. 

O  Sr.  Gaspar  de  DaúMMOND  :— A  autori- 
dade até  então  não  podia  ter  acção  alguma 
contra  os  exageros  o  excessos  do  abolicio- 
nismo. V.  Ex.,  como  eu,  conhece  o  termo  de 
Serinháem  e  as  suas  í.utoridad  's  ;  o  que  po- 
diam ou  que  podem  ellas  fazer  ?  Abandonarem 
08  logares  d  j  policia,  para  nào  ee  indisporem 
com  os  s^us  próprios  parentes  e  amigos  ? 

Nem  essi  medida  prevaleceu  e  produziu  o  of- 
feito  que  se  esperava,  porque  o  estrnnecimento 
de  relaçõ  ^ssenjpre  ficou.  O  delegado  de  poli- 
cia actualmente  é  um  cida  ião  pacifico,  mode- 
raio,  embora  hberjl.  O  subdelegado  do  lodistri- 
cto  acompanha  na  moderação  e  critério  ao 
actual  delegado.  O  primeiro  é  parente  do  Sr. 
major  Prisciano,  ha  pouco  lembrado  pelo  nobre 
dppulado     pelo   2°   districto  de    Peruambuco. 

Os  Srs.  Sigismundo  e  José  Marianno  dão 
apartes. 

O  Sr.  Gaspar  de  Drummond  :— Para  que  ma 
collocam  neste  dilemma :  eu  nada  disse  que 
deprima  do  caracter  do  Sr.  major  Presciano ; 
creiam-me  os  nobres  deputados  faço  delle  a 
maia  digno  conceito  ;  apenas  indico  a  teimosia 
com  que  costuma  impor  suas  opiniões  e  o  ardor 
abolicionista  de  que  ó  dotado. 

Faço  ainda  uma  confissão  :  estou  convencido 
que  o  Sr.  Proseia  no  não  usufrue  os  serviços 
dos  escravos  alheios  que  eUão  nas  mattas  dos 
seus  engenhos,  isto  faz-lhe  muita  honra  :  so- 
mente o  que  pó  ie  ser  motivo  de  reparo  é  não 
empregar  elle  os  meios  necessários  para  que 
taes  escravos  voltem  ao  poder  de  seus  senhores, 
não  se  trata  do  emigrados,  trata-se  de  negros 
fugidos. 

O  anno  passido  ou  atrazado,  mandou-se  uma 
força  ao  engenho  do  Sr.  Pr 'Sciano. 

Não  sei  08  motivos  que  determinaram  esse 
acto  da  autoridade  policial  ;  não  posso  dizer, 
por  consequência,  si  foi  legal  ou  illegal  a  dili- 
gencia. , 

Não  estava  enlão  no  logar,  sei,  porém,  que  o 
Sr.  Presciano  estava  ausente  de  sua  proprie- 
dade, e  que  ao  saber  do  facto  queixara-se  ao 
desembargador  José  Manoel  de  Freitas,  então 
presidente  de  t^ernauibuco,  e  que  para  Rio 
Formoso  foi  mandada  uma  força  à  disposição 
daquelle  senhor. 

Eis  a  informação  que  tive.  (Apartes,) 

Respondam  os  nobres  deputados  em  face  do 
que  refiro,  que  força  morai  podem  ter  as  auto- 
ridades policiaes  de  Serinháem  para  impedirem 
os  desvios  do  abolicionismo. 


Digitized  by 


Google 


276 


SessSo  em  5  de  Junho  de  1885 


o  Sr.  José  Marianno  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Gaspar  dh  Drummond: — V.  Ex.  nâo 
pôde  fallar  sobre  estes  negócios,  nâo  conhece 
aquella  localidade  ;  talvez  dahl  sahisse  muito 
criança,  o  forme  boje  os  s^us  conceitos  no  facto 
de  ser  seti  companheiro  de  propaganda  a  pessoa 
de  que  me  tenho  occupado. 

Eu,  sim  posso  fallar  livremente,  sou  insus- 
peito, por  que  peço  ao  governo  protecção  para 
os  seus  amigos,  os  seus  correligionários,  para 
um  dos  chefes  dos  liberaes  do  termo  de  Seri- 
nhaem  ! 

O    Sr.  SiGisMUNDo: — Muito  obrigado  !  ! 

O  Sr.  Gaspar  dk  Drummond  :  —  Sr.  presi- 
dente, lamonto  profundamente  o  ter  de  oc- 
cupar-me  de  factos  desta  ordem,  mas  é  força 
que  o  faça  por  que  represento  um  districto 
essencialmente  agricola  de  Pernambuco. 

Em  um  dos  números  do  Jornal  do  Recife,  li 
um  artigo  assignado  polo  Sr.  major  Prisciano, 
denunciando  o  facto  muito  gravo  de  ter  o  co- 
ronel Francisco  Manoel  morto  a  açoites  um 
seu  escravo.  A  acção  publica  necessariam^^nte 
nâo  se  faria  esperar,  maxime  quando  a  denun- 
cia era  dada  ao  publico  por  um  chefe  do  abo- 
licionismo. O  coronel  Oliveira  pôde,  nâo  sei 
como,  apresentar  vivo  o  sSo  o  escravo  que  se 
dizia  assassinado,  conJuzindo-o  á  presença  do 
jjiz  de  direito  interino  do  Rio  Formoso.  O 
escravo  foi  reconhecido  por  diversas  pessoas, 
entre  ellaso  d  legado  de  policia,  capitão  Carlos 
José  dci  Siqueira,  militar  distincto  e  um  dos 
nossos  bravos  da  guerra  do  Paraguay.(4paríeíf.; 
E  o  Sr.  capitão  Carlos  de  Siqueira,  além  de 
homem  do  bem,  era  amigo  particular  do 
íSr.  Prisciano. 

Reconhecida  a  identidade  do  escravo  e  feita 
a  precisa  vistoria,  conhoceu-se  que  o  escravo 
nem  siviciado  havia  sido. 

Com  provas  tão  irrefragaveis  o  irrespon- 
diveis  veiu  o  coronel  Francisco  Manoel  de 
Souza  Oliveira  á  imprensa  e  defendeu-se  van- 
tajosa e  cabalmente. 

Não  se  deu  por  vencido  o  Sr.  Prisciano; 
oífereceu  ao  publico  a  sua  replica,  contestando 
a  identidade  do  escravo  apresentado,  e.ubora 

Eor  tal  modo  puzesse  em  duvida  a  palavra 
ourada  do  seu  particular  amigo  capitão  Carlos 
de  Siqueira,  e  offerecesse  conceitos  menos 
justos  contra  o  juiz  de  direito  interino  e  pro- 
motor publico  da  comarci . 

O  Sr.  José  Marianno: — A  identidade  foi 
completamente  contestada. 

O  Sr.  Gaspar  de  Drummond: — Foi  comple- 
tamente demonstrada. 

Sr.  presidente,  eu  não  estou  dirigindo 
accusações  a  este  ou  áquelle  cidadão,  narro 
apenas  os  facto?  como  elles  se  deram,  como 
os  narraram  os  jornaes  que  se  publicam 
om  minha  província,  para  pedir  ao  governo  que 
não  consinta  que  se  prejudique  por  taes  meios 
a  um  agricultor  distincto,  respeitador  da  lei, 
homem  labori«oe  honestissimo.  {Apoiados.) 

Tratei,  Sr.  presidente,  da  comarca  do  Rio 
Formoso,  referi  factos  que  alli  so  estão  prati- 
cando e  com    pezar  meu    vou   referir   factos 


idênticos,  que  se  têm  dado  na  comarca  de  Pai» 
mares. 

Não  ma  darei  ao  trabalho  de  dizer  por  pa- 
lavras minhas  quaes  foram  estes  factos  ;  lerei 
b  Gamara  os  textos  das  cartas  que  recebi  da- 
quella  comarca. 

Engenho  Boa  Sorte — Agua  Preta,  5  de  Abril 
de  1885. — lllm.  Sr. — Rogo  a  V.  S.  que  pelas  co- 
lumnas  do  órgão  do  nosso  partido  chame  a  at- 
tenção  para  o  procedimento,  que  aqui  tsve  o 
Dr.  Pedro  Affonso  Ferreira,antes  de  partir  para 
a  corte. . . .  mandou  por  sua  gente  seduzir  es- 
cravos do  engenho  de  um  nosso  amigo,  e  todos 
occnUos  em  numero  de  5,  mas  mattas  do  en- 
genho Japaranduba,  e  depois  de  dous  m^zes, 
deu-lhes— passe — para  o  Ceará,  felizmente  es- 
tes escravos  foram  agarrados  na  Escada  e  de- 
clararam tudo.  ^  Alexandrino  Ferreira  de 
Luna. 

17  do  Fevereiro  de  1885. 

Ao  sahir  para  o  Rio  o  Dr.  Pedro  Affonso 
despediu  grande  numero  de  escravos  que  dos 
outros  tinha  nas  mattas  do  engenho  Japaran- 
duba, sondo  que  do  coronel  Thomaz  Alves  ti- 
nha cinco  e  um  do  Franco,  os  quaes  mandou 
para  o  Ceará.  Estes  escravos  foram  presos  na 
Escada  e  confessaram  tudo. 

O  Sr.  Ulyssbs  Vianna  :  —O  Dr.  Pedro  Af- 
fonso foi  contendor  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Gaspar  de  Drummond: — Que  importa? 
O  nobre  deputado  não  vé  que  apenas  li  cartas 
de  pessoas  conceituadas  na  localidade  ?  Não  vé 
mais  que  apenas  transmitto  á  Camará  o  que  se 
me  mandou  dizer,  para  que  desse  publicidade 
e  o  governo  providenciasse?   {Ha  um  aparte.) 

O  Sr.  Dr.  Pedro  Affonso  apresentou  o  seu 
nome  ao  eleitorado  do  8Mistricto,declarando-se 
sectário  da  lei  de  28  de  Setembro  de  1871,  li- 
berdade com  indemnização. 

S.  Ex.,  porém,  mais  tarde,  modificou  suas 
opiniõ?s,  tornou-se  franco  abolicionista  mi- 
nisterial, merecendo  o  decidido  apoio  do  nobre 
deputado  pelo  2^  districto.  {Cruzam-se  apartes.) 

Aceito  as  questões  no  terreno  em  que  as 
quizerem  collocar  ;  até  mesmo  a  do  palhabote 
negroiro,apprehendido  nas  aguas  de  Serinhaém. 

Si  meu  pae  e  meu  irmão  foram  victinias  inno* 
centes,  sacrificadas  ás  paixões  politicas  do 
tempo,  elles  lograram  sahir  immaculados  deste 
triste  acontecimento,  cabendo-lhes  a  gloria  de 
haverem  arrancado  do  captiveiro,  a  que  es- 
tavam condemnados,  162  africanos. 

O  Sr.  José  Marianno: — V.  Ex.  está  adian- 
tando defeza. 

O  Sr.  Gaspar  de  Drummond: — V.  Ex.  pediu 
relatórios  e  annaes  daquella  época  para  se  ha- 
bilitar no  estudo  dessa  inglória  obra,  de  ac- 
cusar  aos  que  me  foram  caros,  e  que  morreram 
impondo-me  o  dever  de  defender  a  memoria 
honrada  com  que  passaram  á  historia . 

O  Sr.  José  Marianno  :  —  Qiem  lhe  disse 
isto? 

O  Sr.  (Jaspar  db  Drummond: —  Informaram- 
me,  e  só  toquei  neste  incidente  para  que  V.  Ex. 
se  prepare  devidamente  e  não  desanimo  da 
nobre  empreza.  (Ha  um  aparte.  ) 
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Não  desejei  e  nem  desejo .  A  maior  parte  dos 
que  figuraram  nessa  infeliz  e  criminosa  jor- 
nada, dormem  o  somno  eterno,  e  eu  rejeitarei 
sempre  a  missão  de  perturbador  da  paz  dos 
sepulchros. 

Si  tiver  essa  infelicidade,  si  o  nobre  depu- 
tado me  chamar  a  esse  terreno  escabroso  das 
investigações  históricas,  nas  quaes  ainda  estão 
envolvidos  certos  contemporâneos,  fique  o  nobre 
deputaio  certo  de  que  hei  de  convencer  ao  paiz 
de  que  o  finado  brigadeiro  Gaspar  Drummond  e 
seu  filho,  e  também  finado  Dr.  António  de 
Vasconcellos  Drummond  não  foram  contraban- 
distas (apoiados) ;  pelo  contrario,  salvaram  da 
escravidão  a  162  africanos,  aprehendendo-os  em 
um  palhabote  vindo  de  Ambrís,  e  coja  carga 
fora  de  212. 

Hei  do  conveacer  ao  nobre  deputado  e  ao 
paiz,  de  que  o  premio  que  elles  tiveram  do 
governo  brazileiro  foram  processos,  prisões, 
perseguições  e  a  perda  total  de  sua  fortuna, 
por  terem  prestado  tSo  relevante  serviço  d  hu- 
manidade e  á  liberdade. 

Trinta  annos  são  passados  ;  a  verdade  ainda 
não  foi  dita  em  sua  integridade  o  nudez  histó- 
rica. Curva ndo-me  a  dores  ô  desgostos,  não 
recuarei  ^m  dizel-a,  si  o  nobre  deputado  me 
obrigar.  (Ha  um  aparte,) 

Dosculpe-me  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  esta 
pequena  digressão ;  ha  maguas  que  nunca  so 
esquecem.  Eu  porém,  reatarei  o  fio  da  dis- 
cussão. 

Para  que  se  não  diga  que  avancei  proposi- 
ções inexactas,  quando  disse  que  o  Dr.  Pedro 
Afibnso  fora  caníhdalo,  dizendo-se  propugnador 
da  lei  do  28  de  Setembro  de  1871,  eu  lerei  um 
trecho  da  circular  por  S.  Ex.  dirigida  ao  elei- 
torado. 

«  A  lei  de  28  de  Setembro  consagrou  o  prin- 
cipio da  libertação  gradual  dos  escravos  me- 
diante indemnização.  De  accôrlo  com  esse  sys- 
tema  já  me  manifestei,  com  a  maior  franqueza, 
em  um  discurso  que  fiz  distribuir  aos  Srs.  elei- 
tores deste  districto.> 

Ora,  o  pensamento  do  ministério  6  do  Junho 
era  a  íibartação  sem  indemnização.  (Não  apoi- 
ados e  apartes.)  Dos  sexagenários  a  lei  de  28 
de  Setembro  de  1871  não  exceptua  idades. 

Logo  o  Dr.  Pedro  Affonso  não  foi  candidato 
com  o  pensamento  ministorial,  ou  modificou 
suas  idéas  mais  tarde,  para  merecer  o  apoio  do 
nobre  deputado,  que  realmente  só  nSo  chegou 
parafazol-o  reconhecer. 

O  Sr.  José  Mauianno:  —V.  Ex.  discute  uma 
pessoa  que  aqui  não  pôde  responder-lhe. 

O  Sr.  Gaspar  de  Drummond: — Sempre  a  in- 
justiça !  Eu  não  discuto  pessoas,  apenas  respon- 
do a  um  aparte  de  V.  Ex.,  indico  factos,  leio 
opiniões  e  obra  do  meu  contendor,  mas  nem  de 
leve  mo  occupo  de  sua  pessoa  que  não   está  em 

dÍBCUSS'?0. 

O  Sr.  José  Marianno:—  O  que  disse  ó  que 
o  Dr.  Pedro  Afibnso  não  mudou  de  opinião. 

O  Sr.  Gaspar  de  Díiummond:— Mas  V.  Ex.  af- 
firmava  em  cartas  que  o  Dr.  Pedro  Afibnso  era 
abolicionista,  igual  ao  Sr.  Joaquim  Nabuco. 
(Ha  um  aparte.) 


A*  margem  esse  incidente,  o  que  é  facto,  se- 
gundo dizem  as  cartas,  ó  que  alli  também  ha 
nma  Bastilha. 

O  Sn.  José  Marianno: —  Isso  não  é  exacto. 
Foi  um\  intriga  tramada  na  ausência  do  Dr. 
Pedro  Affonso,  e  de  que  elle  teve  conhecimento 
quando  aqui  esteve. 

O  Sr.  Gaspar  de  DRUMMOND:*Nada  disse  por 
conta  própria;  apenas  li  as  cartas  em  que  taes 
factos  sSo  narrados,  e  com  autorização  para  se- 
rem publicados. 

O  Sr.  José  Marianno: —  Asseguro  ao  nobre 
deputado  que  está  se  tornando  eco  do  uma 
calumnia,  inventada  quando  o  Sr.  Pedro  Af- 
fonso estava  ausente,  e  sua  senhora  á  testa  do 
estabelecimento.  >(ão  recuaram  diante  de  cousa 
alguma  ;  não  respeitaram,  como  não  respeita- 
ram o  Visconde  do  Rio  Branco,  no  que  elle  ti- 
nha de  mais  intimo,  quando  aqui  discutia-se  a 
lei  de  2S  do  Setembro. 

O  Sr.  Gaspar  de  Drummond:— V.  Ex.  não  tem 
razão  ;  não  attendeu  as  cartas;  os  seus  signa- 
tários referem  factos  praticados  na  presença  do 
Sr.  Pedro  Afibnso  e  não  na  ausência. 

São  estes  Sr.  presidente  os  meios  empregados 
na  minha  província  pela  propaganda  dos  falsos 
abolicionistas.  * 

O  Sr.  José  Mabianno: — Então  está  se  tor- 
nando cúmplice  de  uma  intriga,  e  eu  indicando 
a  sua  generosidade. 

O  Sr.  Gaspar  de  Drummond: — Não  preciso  e 
regei  to,  para  me  dirigir,  das  regras  de  gene- 
rosidade do  nobrd  deputaio.  Sei  tel-a  quando 
devo  ter  e  com  quem    a  merece.   (Apoiados,) 

Represento  um  districto  agrícola  e  é  meu 
dever  fazer  chegar  as  suas  queixas  á  Camará, 
aos  poderes  públicos    do  Estado.    (Apoiados.) 

Se  nada  conseguir,  nSo  importa  ;  saiba  a 
minha  província,  saiba  o  8^  districto  que  não 
descurei  do  cumprimento  dos  meus  deveres, 
qualquer  que  fosse  o  rigor  das  circumstancias. 

O  Sr.  José*  Mauianno:  — Não  ó  tal  obri- 
gação ;  tomo  a  responsabilidade  das  denuncias 
que  trouxerem  fundamento. 

O  Sr.  Gaspar  de  Drummond.  — Neste  ponto 
não  cedo  a  palma  a  V.  Ex.;  não  aceito  as  regras 
do  proee  ler  de  quo  usa  o  nobre  deputado. 

O  Sr.  José'  Marianno:  —  Eu  sou  muito 
moço  para  ser  mostre  de  V.  Ex.,  estou  protes- 
tando apenas. 

O  Sr.  Presidente: — O  nobre  deputado  já 
declarou  que  responderia  ao  seu  collega,  peço 
que  nSo  o  interrompa. 

O  Sr.  Gaspar  de  Drummond: — Pôde  protestar 
tantas  e  quant^is  vezes  quizer,  não  m )  incom- 
modará.  Quero  apenas  que  minhas  palavras 
sejam  ouvidas  pela  Gamara,  e  que  o  meu  dis- 
curso seja  inserido  nos  annacs,  para  que  a  todo 
tempo  a  província  e  o  districto  que  represento, 
tenham  a  certeza  de  que  no  desempenho  do  hon- 
roso mandato  que  me  confiou,  eu  não  olhei  a 
considerações  de  outra  ordem  que  não  fossem 
as  do  bem  publico. 

Saiba  a  minha  província  que  relatei  á  Gamara 
que,  como  signal  de  regosijo  pela  victoria  elei- 
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toral  do  nobre  deputado  pelo  2<>  districto,  um 
grupo  armado  pelas  induencias  da  localidade 
e  agentOB  da  pol  cia,  se  dirigira  ao  Eagenho 
S.  João,  proprleJade  do  Barão  de  Muribíca,  a 
tirar  violmtament)  os  escravos  e  conduzil-os 
para  a  ciiade  dj  Recife,  contando  o  triumpho, 
convencidos  de  que  vinham  receber  as  cartas  d3 
liberdade . 

O  Sr.  José'  Marianno  :  —  Foram  arrancados 
do  troco  e  leva  los  á  presença  do  ch-^fe  de  po- 
licia. 

O  Sr.  Vall\dares:  —  Procedimento  illegal. 

O  Sr.  Gaspar  de  Drummond:— Conheça  a  cT 
mara  psIgs  factos  e  saiba  que  ficar  »m  impunes  os 
assaltantes  do  Engenho  de  S.  Joãi  (Apartes.) 

O  Sr.  Gaspar  de  Drummond:  —  Não  formuP 
accusaçõís,  narro  os  factos  era  defesa  da  <^hss^ 
agrícola,  a  que  pertenç )  e  d  í  quo  sou  represen" 
tante.  (Ha  um  aparta.) 

O  Sr.  Valladares  :  —  Esperassem  a  ordem 
legal. 

O  Sr.  José*  Marianno  :  —  Isto  de  ordem  le- 
gal já  ó  chapa . 

O  Sr.  Valladares:— Esperassem  a  acçlo  da 
justiça  (Ha  outros  apartes,) 

O  Sa.  Gaspar  de  Drummond  : — Bem  o  s-^i;  oí 
falsos  apóstolos  do  abolicionismo  se  dirigem  pela 
própria  vontade,  sem  respeito  ao  direito  e  n  lei. 
Nã)  me  dizím  novidades  {Apoiados,) 

Creio,  Sr.  president  s  que  a  hora  f^stá  es- 
got  *da,  e  eu  devo  concluir. 

Transmitti,  as  queixas  da  lavoura  contra  os 
desr 'gramontos  dos  falsos  abolicionist is,  ^ue 
por  taes  meios  perturbam  e  compromeitem  a 
causa  santa  da  remissão  dos  captivos. 

Pedirei  em  noa»e  da  lavoura  ao  nobre  mi- 
nistro da  juUiça,  providencias  que  obstem  d(í- 
vidam^ínto  a  repetçáo  tie^se^j  factos  ;  e  cumpra 
o  seu  rigoroso  dever  de  não  consentir  essa  im- 
punidade dos  crimi  losos. 

Não  imite  o  nobre  ministro  ao  seu  ante- 
cessor, que  deixou  correr  todos  estes  faotos  a 
mercê  da  sorte,  e  nem  si  quer  deu  conheci- 
mento delhs  ao  parlamento  em  seu  rela- 
tório. 

Tenho  í».«peranças  no  ministorio  6  de  Maio  ; 
vej)  presiJinlo-o  o  venerando  Sr.  conselheiro 
Saraiva,  aquell©  mesmo,  que,  executando  a  re- 
forma eleitoral,  por  el!e  promovi  :a,  mostrou 
e.ti  sua  execução  a  leal  lade  do  seu  ciract^r, 
fazenlo  realizar  por  f  ictos,  o  que  assegurav;i  em 
sua  palavra,  isto  é,  a  mais  inteira  imparciali- 
dade. (Apoiados.) 

Tenho  esperanças  de  qua  S.  Ex.  que  p  o- 
move.  com  deiicnção  ;i  reforma  servil,  não  hade 
consentir  que  o  movimento  inarchico  do  falso 
abolicionismo  camÍDhe,perturbanlo  o  trabalho, 
oífendendo  a  propriedad)  e  pond)  em  alarma,  e 
os  agricultores  ({ue  procuram  garantias  no 
poder  publico. 

S.  Ex.  não  ha  de  consentir  que  se  enthro- 
nise  o  crime,  se  chame  heroismo  o  assilto, 
virtude— a  invasão  e  destruição  da  propriedade 
alheia. 

Direi  ao  nobre  deputado  pelo  2®  districto  : 
abandone  a  vereda  que   segue   e  venha   ant^s 


com  sua  palavra,  pedir  remédio  para  o  estado 
infeliz  e  financeiro  da  nos^a  provinda,  estado 
para  que  S.  Ex.  tanto  concorreu ,  inspirado  por 
uma  falsa  gloria  e  que  foi  o  resultado  do  acto 
inconstitucional  da  suspensão  dos  impostos  pro- 
vinciaes  sobre  todis  as  mercadorias  entradas  e 
conRomidas  na  província. 

O  Sr.  Josb'  Marianno  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Gaspar  de  Drumm)nd  : — Náo  venha 
peiir  o  cumprimento  da  lei  ao  nobre  ministro 
da  justiça,  para  factos  que  estão  sujeitos  á 
apreciação  e  juli^amenti  dos  tribunaos  do  paiz. 
As  ospheras  dos  poderes  executivo  e  judiciário 
são  distinctas. 

Não  concorra  S.  Ex.  para  abater  a  nossa  ma- 
gistratura, que  carece  de  independência  e  qne 
já  está  tão  av^í^salida  pf»lo  poder  executivo. 
D'>ixe  que  os  tribunaes  se  pronunciem  com 
a  máxima  liberdade  sobre  os  factos  qne  se  de- 
ram na  ci  lado  de  Campos,  punindo  ou  absol- 
vendo aquelles  que  foicem  criminosos  ou  in- 
nocentes. 

O  Sr.  José  Marianno  dá  um  apirte. 

O  Sa.  Gaspaude  Drummond:— Procedi  diver- 
samente. Não  pedi  ao  nobre  ministro  qne  se 
invjlvesse  na  aprt^ciaçâo  o  julgamento  dos 
factos  criminosos  que  referi,  mas,  sim,  ^ue 
interviesse,  para  que  foss  m  apreciados  o  jul- 
gados pelo  pijder  comp3tente,  ob^^ervadas  ri- 
gorosamente as  leis  do  paiz. 

Fique  o  nobre  deputado  convencido  de  que 
não  o  imitarei,  pedindo  a  S.  Ex.  clemência, 
porque  elle  n lo  Ih' a  pode  conceder.  Clemên- 
cia só  pode  ter  o  poder  moderador,  amnistian- 
do, perdoando  ou  minorando  as  penas  aos  con- 
demnados.  Ao  nobre  deputado  direi  finalmente 
abandone  esse  falso  a'>olicionismo  (riso)^  e 
venha  pugnar  pela  província  que  representa- 
mos, arrancando-a  do  estado  anómalo  a  qne  86 
acha  reduzida,  tanto  pela  prepotência  do  mi- 
ni4erio  de  3  de  Julho,  como  pelo  effeito  desas- 
trado, produzido  pelas  theorias  dos  falso >  abo- 
licionistas dos  quaes  S.  Ex.  se  tem  tornado 
oco. 

Levante- se  S.  Ex.  á  altura  do  seu  patriotis- 
mo e  do  dívér  e  venh\  trabalhar  na  santa 
causa  da  nossa  província.  Atrenda  quo  o^li- 
songM'ros  não  comprehendem  estas  granles 
idéas  e  as  confund  'm.  Não  aceite  su  is  palavras 
porquo  as?emelham-se  ás  fiores  lançadis  sobre 
os  cadáveres  das  quae-*  o  perfume  fica  sempre 
impregnado  com  o  hálito  do  sepulchro.  (Muito 
bem,  muito  bem.) 

E*  retnettido  á  mesa,  lido,  apoiado  e  a  dis- 
cussão adiadi,  por  ter  pedidí  dida  a  palivra 
o  Sr.    Bezírra  de  Menezes,   o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  qu'  ''O  solicitem  do  Ministério  da 
Justiça  informações  sobre  os  factos  contra  a 
proprielade  servil  praticados  nas  comarcas 
do  Recife,  Rio  Formoso  o  Palmares,  da  provín- 
cia de  Pernambuco. 

Sala  das  sessões,  5  de  Junho  de  1885. — Oas~ 
par  Drumynond, 
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O  Si*.   Bezei*x*a.  <le  IMienezes 

requer  e  a  Gamara  concede  urgência  de  30  mi- 
nutos, para,  na  sesafio  de  segunda-feira,  res- 
ponder ao  nobre  deputado  pelo  6^  districto  do 
Rio  de  Janeiro. 

O  Sr.  «Tose  IMarianno  (pela  or~ 
dem): — Fui  nominalmenko  chamado  á  tribuna, 
nfio  BÓ  pelo  meu  illustre  comprovinciano,  como 

Selo  illustre  representante  do  6®  diàtricto  do 
Áo  de  Janeiro.  Corre-me,  pois,  o  dever  de  pro- 
duzir a  minha  defeza.  Peço  a  V.  Ex.  que  con- 
sulte a  casa  si  ma  concede,  no  primeiro  Ha  de 
sessão,  30  minutos  de  urgência,  para  produzir  a 
minha  defeza. 

Vozes: — NSo  foi  accusado. 

E'  approvado  o  requerimento. 

1*  DISCUSSÃO  DO  PROJECTO  N.  1  A  —  1885,  SOBUB  0 
ELEMENTO     SERTIL 

O  Sh.  Maciel  (peia  ordem)  :  —  Requeiro  o 
encerramento  da  disi^ussâo. 

E*  approvado  o  requerimento  de  oncerra- 
menio  da  1*  discussão. 

Procede-se  á  votação  do  projecto  n.  1  A^ 
1885,  sobre  a  extincçâío  gra:ual  do  elemento 
servil,  em  1»  discussão. 

E*  approvado. 

Passa  o  projecto  á  2*  discussão. 

continuação  da  1*  discussão  sobre  a  proroga- 

TIVA  DO  orçamento 

o  Sr.  Ulysses  Vianna  (pela  ordem)  requer 
0  encerramento  da  1^  discussão  sobre  o  projecto 
de  prorogativa  do  orçamento. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: —  Só  foi  discutido 
um  dia,  o  requerimento  não  pôde  ter  logar. 

O  Sr.  Ulysses  Vianna:—  Esteve  na  ordem 
do  dia  de  duas  sessões . 

O  Sr.  Presidente:—  Só  so  tratou  do  as- 
sumpto deste  projecto  em  uma  sessão,  de  ma- 
neira que  continua  a  discussão. 

O  regimento  diz,  no  art.  176,  que  a  1»  e 
3*  discussões  não  serão  encerradas  havendo 
quem  tenha  a  palavra  e  que  se  tenha  tratado  da 
matéria  em  duas  sessões.  Desde  que  só  se  tra- 
tou da  matéria  em  uma  sessão,  não  posso  acei- 
tar o  requerimemto  de  encerramento. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Sigismundo  (Gonçalves. 

O  Sr.  Sigismundo  Gonçalves: —  Desisto  da 
palavra. 

O  Sr.  Prb:*identb: —  Tem  a  palavra  o 
Sr.  Campos  Salles.  ' 

O  Sr.  Campos  Salles:— Também  desisto. 

O  Si:**  Ooellfco  e  Oa/inpos  i  —  Sr. 

presidente,  devo  muito  á  Caiuara  dos  Srs.  Depu- 
tados, confio  assaz  em  seu  patriotismo  para  que 
tenha  necessidade  de  encarecer  alguns  momen- 
tos sua  benevolência,  em  discussão,  como  esta, 
que  envolve  graves  interesses  do  Estado. 

Senhor  s,  a  minha  presença  nesta  tribuna 
representa,  symboiisa  uma  dedicação  e  esforço, 
e  um  acto  de  justiça  e  hombridade. 


Dedicação  e  e^^forço  de  minha  provincia  que, 
o  anno  findo,  distinguiu-me  com  duas  eleições, 
na  segunda  das  quae?  superou  difiiculdades, 
transpoz  barrancos  porv  ntura  intransmonta- 
veis,  pelos  manejos  e  indecencias  do  governo. 

Justiça  e  hombridade  da  Camará  dos  Srs.  De- 
putados não  encampando,  profiigando,  condem- 
nando  essas  variadas  tramóias  com  que  se  me 
quiz  tolher  o  passo  até  este  posto,  em  que  coU 
locou-me  a  benevol.ncia  de  minha  provincia. 

O  Sr.  Mac-Dowell  :  —  A  justiça  de  sua 
província.   {Apoiados.) 

O  Sr.  Coelho  b  Campos:—  As  minhas  pri- 
meiras palavras  neste  recinto  são,  pois,  d 3 
louvor  o  reconhecimento  á  minha  nobre  pro- 
vincia, e  a  homenagfem  do  profundo  respeito  e 
alta  consideração  que  devo  a  esta  augusta  Ca- 
mará. 

Sr.  presidente,  o  projecto  que  se  discute, 
considerada  a  necessidade  que  so  trata  de 
prover  pela  prorogativa,  que  é  o  seu  objecto, 
não  oíTerece  margem  a  longo  desenvolvimento, 
e,  pelo  contrario,  impõe-se  pela  impo.^sibili- 
dado  de,  no  curto  espaço  que  nos  separa  do  novo 
exercicio,  preprar-se,  discutir-se  edecretar-se 
o  respectivo  orçamento. 

Tomado,  porém,  o  projecto  sob  outros  as- 
pectos ;  considerada  a  lettra,  que  ainda  vigora, 
de  lei  das  leis,  da  constituição  do  Império,  que 
como  um  protesto  ao  menos,  nunca  deve  ser 
olvilada;  apreciadas  as  causas  determinantes 
da  falta  a  que,  pelo  projecto,  se  procura  occor- 
rer,  o  as  amnidades  que  as  prendem  á  politica 
e  administração  do  Estado,  largos  horizontes  sa 
abrem  a  nossa  apreciação. 

Não  me  opponho  ao  projecto,  presto-lhe  o 
meu  apoio,  como  medida  governamental;  não 
será  nunca  por  meu  voto  que  se  exercerá  a 
dictadura  no  paiz,  á  falta  de  uma  lei  de  qne 
derive  a  obrigação  do  contribuinte,  e  sem  a 
qual  esta  não  existe,  ou  ó  imposta  pr^lo  ar- 
bítrio. 

Eis  por  que,  votando  a  prorogativa,  faço-a 
acompanhar  de  um  protesto. 

Lavro  o  meu  protesto,  porque  sou  conser- 
vador doa  preceitos  liberaes  da  constituii;;ão,  e 
não  foi  ainda  revogada  a  disposição  que  manda 
fixar  annualmente  a  receita  e  d^sp^^za  do  Es- 
tado, salvo  si  prevalecesse  o  desuso,  sophisma 
que  não  subsiste  em  um  regimen  de  lei  es- 
cripta. 

Data  de  1843  a  infracção  constitucional,  por 
prorogativas  de  orçamentos .  Aquelles  mesmos, 
que  vi  mm  nella  a  brecha  da  dictadura,  nos 
antemuraes  da  ^ei  obtiveram  não  menos  de  três 
prorogativas  de  1844  a  184S. 

De^e  então  tem  sido  esta  a  pratica  ou  antes 
o  peccado  original  da  administração  de  ambos 
os  partidos.  Assim,  nos  tão  fallados  q[uartoze 
annos  de  1819  a  18G3,  quatro  prorogativas  ;  no 
quinquennio  progressista  duas  e  uma  lei  bien- 
nal.  A  mesma  praticade  1868  a  1878.  Nos  úl- 
timos sete  annos  e  meio  de  dominação  liberal 
eó  foram  votados  três  orçamentos  regulares. 

Ao  todo  21  prorogativas  com  a  presente  nc 
decurso  de  42  annos,  afora  os  orçamentos  bien- 
naes. 
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A  que,  pois,  Be  reduz  o  preceito  constitucio- 
nal, si  lhe  tem  sido  contraria  a  pratica,  que  lhe 
devera  ser  oráculo  ou  interprete  fiel  ? 

Onde  o  vicio  e  a  origem  do  mal  ? 

E*  a  pratica  inconstitucional,  ou  a  constitui- 
ção impraticável  'i 

Sr.  presidente,  outro  foi  o  constitucionalis- 
mo dos  nossos  antopsis&aios,  que,  em  sua  fé  pa- 
triótica, revelavam  o  mais  religioso  rospeito  á 
lei  fundamental. 

Nâo  ha  noticia  de  uma  prorogativa  de  orça- 
mento no  primeiro  reinado,  nem  tão  pouco  no 
tempo  da  regência. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  dá  nm 
aparte . 

O  Sr.  Coelho  b  Campos: —  O  aparte  do  no- 
bre deputado  nSo  resolve  a  duvida  :  a  insigni- 
ficância dos  orçamentos  primitivos,  como  argu- 
mento, prova  de  mais  ;  porqUe,  por  um  lado,não 
«ram  ainda  relativamente  grandes  os  orçamen- 
tos no  decennio  seguinte  á  maioridade,  e  por 
cutro  lado,  orçamentos,  como  os  que  temos,  têm 
sido  votados  em  uma  só  sessão  !  (Aparies.) 

Importantíssimos  sSo  os  budgets  de  Ingla- 
terra e  outras  nações,  de  proporções  colossaes, 
o  o  nobre  deputado  sabe,  tanto  ou  mais  do  que 
eu,como  se  acha  simplificada  a  sua  organização 
e   expedita   e  fácil  a  sua  discussSo.  (Apartes,) 

To  los  sabemos  as  cousas  como  se  passam  :  ha 
sessões  em  que  o  tempo  chega  ;  em  outras  nâo. 
O  anno  passado,  de  105  dias  úteis,  não  houve 
sessSo  em  34. 

Ac3resça-se  a  isto  a  organizaçSo  defeituosa 
dos  orçamentos,  e  a  extensa  discussio  que  sobre 
estos  83  faz  e  so  terá  tudo  explicado. 

Afinal,  quem  o  culpado,  Sr.  presidente,  qnem 
o  culpado  deste  expediente  anómalo,  de  que  ora 
se  lança  mão  em  falta  da  lei  orçamen- 
taria? 

Precisarei  dizer  o  que  todo^  sabem  ?  O  go- 
verno e  principalmente  elle,  que.  além  das 
questões  agitadas  na  ultima  sessSo  da  legisla- 
tura, fez  passar-se  em  pura  perda  a  mesma 
sessfio  extraordinária,  por  elle  convocada. 
(Apoiados.) 

De  quem  a  culpa  ?  Precisarei  dizel-o  ? 

Nfio  foi  o  governo  que  erigiu  em  nocessidade 
governamental  a  trica,  a  chicana,  a  parede,  a 
cabala,  a  tramóia  emfim,  meios  tortuosos,  im- 
próprios de  qualquer  homem  serio,  e  ainda 
mais  do  governo,  que  é  órgão  da  autoridade  ^XX' 
\A\(i^'i  (Apoiados.)  Nfio  foram  os  seus  amigos 
que,  em  alta  escala  e  propositalmente,  faltaram 
as  sessÕ3s  ?  {Apartes,) 

Não  foi  devido  ao  governo,  e  somente  a  elle, 
que  não  foram  nomeadas  as  commis^^Ões,  entre 
as  quaes  a  de  orçamento,  que  podia  já  ter  pre- 

Í)arado  os  elementos  de  modo  a   ser   votada    a 
ei  em  tempo  ?  (Apoiados  da  bancada  conser- 
dora.) 

Consequência  de  tantas  faltas,  a  triste  e  11- 
legal  necessidade  da  prorogativa  ! 

E  que  orçamento  vamos  prorogar,  Sr.  pre- 
sidente ?  Um  orçamento  deficiente,  manco,  de 
confissão  de  todos,  que  leva  em  seu  bojo  o  vasio 
de  um  avultado  deficit^  e  com  disposições  por 
ventura  inai>plicaveis  ao  exercício  a  que  se 
destina  ? 


Tudo,  todos  esses  meios  ortuosos,  que  eu 
nunca  desculparei  a  um  governo,  tudo  para  co- 
lher-» 3  a  sup posta  presa  que  tantos  cuidados  lhe 
mereceu,  tantos  esforços  e  censuras  lhe  custou, 
por  sua  intervenção  no  pleito  eleitoral  ;  afiin 
de  ageitar  essa  maioria  parlamentar,  que  fora  o 
alvo  encantado  de  seus  sonhos,  quando  não 
passou  de  uma  miragem  seductora  que,  quanto 
mais  Iheacenava  mais  lhe  fugia  e  o  arrastava 
aos  parapeitos  do  abysmo,  em  cuja  valia  afinal 
o  precipitou.  (Apoiados .) 

Não  ha  quem  o  ignore  ,  está  no  espirito  pu- 
blico, sabe  o  paiz  o  modo  por  que  se  houve  o 
ministério  6  de  Junho,  na  consulta  feita  á  na- 
ção. 

Quaesquer  que  sejam  os  defeitos  da  lei  de  9 
de  Janeiro,  sejam  quaes  forem  os  retoques  de 
que  preciso  para  o  seu  regular  funcciona- 
mento,  foi  tirada  a  prova  da  efficacia  dos  seus 
moldes  pela  resistência  ás  investidas  dos  sous 
últimos  executores. 

Prova  disto,  entre  outras,  a  minha  eleição, 
por  cujo  insuccesso  se  fez  tudo,  tudo  que  de- 
pendeu do  elemento  official. 

ProvA  ainda  mais  frisante  o  resultado  geral 
da  eleição  traduzido,  concretizado  nesse  voto 
patriótico  desta  Camará  em  4  de  Maio,  em  que 
operou-se  um  phonomeno  nunca  visto  e  de 
lisongeiras  esperanças:  a  nação,  pela  vez  pri- 
meira, sacudiu  as  faixas  de  sua  tradiccional 
tutella,  fulminando,  por  S3U9  representantes,  o 
temerário,  o  insensato  que  se  quiz  iíapor  á  sua 
vontade  soberana. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:—  Apoiado. 

O  Sr.  Coelho  e  Campoo  :  —  Não  tomarei  o 
tempo  com  detalhes  eleitoraes,  nem  dell^^s 
venho  occupar-mo ;  limito-me  a  uma  simples 
observação. 

Imagine-se,  por  momento,  de  quanto  ó  capaz, 
o  que  pôde  em  minha  província  um  presidenta 
desabusado,  que,  em  cumprimento  de  ordens 
positivas  de  um  ministério  essencialmente  par- 
tidário, se  atira  desassombrado  na  luta,  pondo 
em  movimento  o  seu  funccionalismo,  trans- 
igindo, por  todos  08  modos,  nos  seus  e  nos  ar- 
raiaes  adversos  ,  corrompendo,  comprimindo, 
recompensando,  amf^açando  e  castigando—  luta 
assim  travada  dia  a  dia,  sem  tréguas,  palmo  a 
palmo,  desesperada,  infernal  —  eis,  em  sua 
synthese,  o  pleito  do  4"  districto  de  minha  pro- 
víncia. 

Confesso  a  minha  ingenuidade  :  não  ante  vi 
as  difficuldades,  os  saorificios  da  luta.  Suppu- 
nha  já  passado  o  tempo,  depois  de  1881,  de  ex- 
por-se  um  governo,  com  tamanho  desembaraço ; 
acreditava  que,  pelo  menos,  se  guardariam  as 
apparencias. 

Mas  qual !  Lembra-se  V.  Ex.,  Sr.  presidente, 
dessa  gargalhada  espontânea,  extensa  e  já  hoje 
histórica  com  que  a  opposição  recebeu  as  segu- 
ranças do  neutralidade  do  nobre  ex-presidente 
do  3onsclho    no  pleito  eleitoral  'i 

O  honrado  chefe  do  gabinete  tomou-se  de 
espanto,  empallideceu,  reclamou.  A  hilaridade 
continuou. 

Era  significativo  :  a  forma  humorística  co- 
bria um  fundo  judicioso  ;  essa  hilaridade  tra- 
duzia um  conceito  profundo,  calcado  sobre  pre- 
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cedentes  conhecidos  e  factos  anteriores  que  os 
posteriores  vieram  confirmar  de  sobejo. 

Essa  confirmação,  em  relação  ao  meu  dis- 
tricto,  se  acha  authenticadn  por  dous  documen- 
tos, que  o  seu  autor  difficilmente  poderá  con- 
testar, E'o  primeiro,  um  teloí?ramma  por  inter- 
posta pessoa  ao  presidente  de  Sergipe,  para 
que  me  fossem  creadas  difficuldadee  o  vingasse 
a,  andidatura  official.  O  segundo,  outro  teie- 
gramma,  quando  já  perdida  a  eleição,  no  qual 
se  liam  estas  palavras  : — mande  o  papelorio--, 
isto  é,  o  diploma  ao  candidato  official  vencido. 

O  Sr.  Sigismundo: — E  como  teve  V.  Ex. 
conhecimento  delles  ? 

O  Sr.  Coelho  b  Campos  :— Com  certeza  não 
os  vi,  nem  podia  tel-os  visto.  Posso,  entretanto, 
assegurar  ao  nobro  deputado  que,  si  o  nobre 
ex-presideirte  do  conselho  contestar,  invo- 
carei em  contrario  o  testemunho  de  pessoa>í 
respeitáveis. 

O  Sr.  Sigismundo  : — Mae  V.  Ex.  deve  provar 
desde  já. 

O  Sr.  Coelho  e  Campos  :— Tenho  hábitos  de 
muito  comedimento  o  discrição  para  que  faça 
accusações  aéreas,  infunJadjs,  sem  provas. 
{Apai-tes.) 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Tenham  o 
telegrapho  á  nossa  disposição  e  verão  a  prova 
authentica.  (Apartes.) 

O  Sr:  Coelho  e  Campos  ;  —  Asseguro  ao 
nobre  deputado  por  Pernambuco  que  affirma- 
ram-me  a  existência  de  taes  telegrammas  pes- 
soas do  mais  alto  conceito.  (Apartes.) 

Des^^a  asseveração  que  se  me  fez,  posso  de^de 
já  dar  uma  prova  ao  nobre  deputado  que  me 
interrompe  ;  dou  o  testem  inbo  de  doas  ilius- 
três  deputados  es  Srs.  Barão  do  Guahy  e  Leandr 
Maciel,  pira  que  declarem  si  merecem  todo  o 
conceito  as  pes-^oas  que  SS.  EEx.  sabem  me 
referiram  a  existência  de  taes  telegrammas. 

O  Sr.  Sigismundo  :  —  O  que  se  fica  saben- 
do ó  que  a  prova  não  é  nenhuma. 

O  Sr.  C)Elho  e  Campos  :  —  Não  estão  pre- 
sentes os  dous  honrados  deputados  a  quem  me 
refiro  :  affi^^mo  entretanto  que  pessoa  de  tanto 
critério  como  eu  ou  o  nobre  deputad)lea  um 
des^^es  telegrammas  em  mão  do  presidente  da 
provincia. 

Não  estranho  a  incredulidade  do  nobre  depu- 
trdo;  S.  Ex.  nega  por  palavras  o  que  talvez 
esteja  no  seu  espirito. 

O  Sr  .  Sigismundo  :  —  Não,  senhor ;  eu 
não  acredito,  porque  o  facto  ó  extraordinário. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :—  Não  tem  na- 
da de  extraordinário  sendo  desse  governo. 
(Apartes .) 

O  Sr.  Coelho  e  Campos  :  —  O  honrado  de- 
putado por  Pernambuco  ó  como  S.  Thomó  : 
quer  ver  para  crer.  Por  tal  forma  S.  Ex.  não 
ha  da  crer  nada,  de<de  que  testemunhos  valio- 
sos não  valem  sem  o  seu  visual.  Estamos  en- 
tendidos, proseguirei. 

Ahi,  Sr.  presidente,  a  explicação  de-^sa  lon- 
ga serie  de  despropósitos  do  actual  delegado  do 
governo  cm  minha  provincia,  durante  a  ca- 
V.  I.-36 


bala  eleitoral,  na  junta  apuradora  o  ainda  com- 
plementarmente depois . 

Reina  a  maior  anarchia  na  administração, 
debate-se  a  provinca  em  completo  desgoverno  ; 
o  que  mostrarei  reclamando  ao  governo  contra 
esse  estado  d  i  cousas,  que  não  póie  continuar. 

Antes  disto,  seja-me  permittido  levantar  uma 
questão  simplesmente  social,  mas  de  conse- 
tiuencias  praticas,  por  vezes  debatida  e  nunca 
resolvida;  e  que  muito  importa  d  verdade  elei- 
toral . 

E*  licito  ao  governo  a  intervenção  no  pleito 
eleitoral  ? 

Por  outra:  qual  o  caracter  da  aiministração 
publica  na  luta  dos  partidos  ? 

E*  ella  um  partido  ?  E*  um  poder  ?  E'  uma 
entidade  mixta,  partido  e  poder  ? 

Diz  um  publicista  notável  que  eala  terceira 
hypothesc  deve  ser  m  limine  rejeitada  ;  porque 
diz  elle,  não  ó  humanamente  possivel  que  eesa 
entidale  mixta,  que  se  suppõe,  saiba  distinguir 
em  si  0€  dous  elementos,  para  se  haver  com 
bastante  desinteresse,  de  modo  a  sò  se  per- 
mittir,  como  partido,  o«  meios  de  proselytismo, 
einterdizer-se,  como  poder,  aquelles  outros  quo 
da  autoridade  somente  dependem.  Fora  um 
opticismo  demasiado  ingénuo  fundar  na  abne- 
gação de  si  mesmo  um  principio  de  direito  pu- 
blico, de  que  deriva  a  otTe^tiva  divisão  dos  po- 
deres e  a  consequente  garantia  dos  direitos. 

Subscrevo  a  dotitina. 

E*,  pois,  a  administração,— parti  lo  ou  podsr  ? 
Si  um  partido,  a  liça  lhe  é  aberta.  Si  um  poder 
lhe  dove  sor  inteiramente  vedada. 

Collocar  a  questão  nestes  termos  é  resolvel-a; 
porque,  no  regimen  de  legalidade,  a  a  Iminie- 
traçSo  entre  nós  só  tem  existência,  como  po- 
der :  sua  origem,  suas  funcções,  seus  fins  e 
intuitos  — tudo  o  indi^^a. 

Ora,  si  á  administração  íncuabe  manter  a 
ordem  pelo  livre  exercício  dos  direitos  ;  envol- 
vel-a  na  arena  eleitoral  é  lançar  a  sua  espada 
de  Breno  em  uma  das  conchas  dos  direitos  e 
interesses  em  luta,  o  qué  mormente,  em  um 
paiz  eentralisado,  ó  decidir  do  pleito. 

O  Sr.  Dias  Carneiro: —  Na  pratica,  o  go- 
verno deve  abeter-se. 

O  Sr.  Coelho  e  Campos: — Mas,  si  em  vez  de 
abster-B6,  intervém  ;  si  em  vez  de  garantir  os 
direitos,  perturba-os;  si  a  vontade  nacional  quer 
superpor  a  sua,  qual  á  repressão  pa<isivel,  qual 
a  sua  responsbibilidade  ?  B*  a  questão. 

Disse,  ha  dias,  um  illustre  deputado  por 
Minas  que  a  rosponsabilidade  mais  efficaz  é  a 
moral  perante  a  opinião. 

Mas,  ondo  essa  opinião  i  Quem  a  repre- 
senta ? 

O  parlamento,  quando  feitura  do  governo,  em 
boa  fé,  não  lóde  repre^ental-a,  não  pôde  ser 
juiz.  A  imprensa,  infelizmente,  diz  por  vezes, 
o  pró  e  o  contra.  A  prova  temo l-a  na  ultima 
phase  em  que  a  maioria  dos  jornaes  da  còrtc, 
apaixonada  por  uma  idéa  do  que  suppunha  ser 
representante  o  ministério  6  de  Junho,  o  de- 
fendia mesmo  nos  seu;  mais  co:idcmuavois 
excelsos. 
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Ao  tempo  etn  que  a  imprensa  das  províncias 
bradava  contra  os  excessos  e  fraudais,  a  da 
cdrte  endeosava  o  grande  ministArio. 

O  Sr.  Mac-Dowell- —  Eram  os  inglezes, 

O  Sr.  Coelho  e  CAMPoai-^Póde  bem  s^r,  por 
honra  da  imprensa  da  corte  ;  mas  ó  admirável 
que  só  inglezes  a  dirigissf»m. 

Si  falha  a  responsai bilidade  moral,  a  legal 
nSo  ó  menos  inefficaz. 

Existem  nas  1  is  pátrias  delictos  eleitoraes, 
temos  muitas  disposiçõ^^s  a  respeito. 

O  Sr .  Mac-Dowell: — Em  demasia . 

O  Sr.  Coelho  b  Campos: —  Não  ha,  porém, 
propriamente  um  delicto  caracteristico  da  in- 
tervenção positiva  do  governo. 

Conviria  e^tabelecel-o?  Sim,  ra^ponde  Mr. 
Hello,  porque,  quando  difficil  a  prova,  por  in- 
apprehensiveis  por  vezea  os  meios  de  mâuen- 
cia,  pelo  menos  ficaria  firma  lo  o  principio  de 
nâo  intrrvençáo,  pelo  caracter  illegal,  crimi- 
noso de  intervenção. 

Quando  t  il  se  fizesse  e  conveniente  foBse,  o 
que  não  crí^io,  pois  bastam  as  l^is  que  temoe 
sem  exocuçSo,  seria  inútil,  porque  o  principio 
da  rosp  )nsabil idade  entre  nós  equivale  a  zero. 

Do  quantas  denuncias  contra  presidentes  de 
províncias,  já  mais  de  cem,  perto  de  duzentas, 
qual  r.  que  procedeu  ? 

Cita-se  apenas  o  caso  de  um  vice-prosidente 
do  Piauhy. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Era  conservador. 

O  Sr.  Coelho  e  Campos: —  NSo  vem  ao  caso 
o  seu  partido.  Falia- se  desse  caso  único,  cuja 
pena  foi  a  suspensão  por  três  mezes  do  emprego 
de  que  já  estava  dcmittido  ! 

O  Sr  .  Dias  Carneiro  :  —  E  isto  por  ser  o 
vice-presidente  um  caracter  franco  e  sin- 
cero. 

O  Sr.  Coelho  b  Campos:  —  Qual  a  responsa- 
bilidade possível  para  certos  magistrados,  que, 
sem  o  decoro  de  sua  missSo  judicial,  encarre- 
gam-se  de  commissões  eleitoraes,  envolvem-se 
na  cabal  1,  fazem-se  corretores,  como,  entre 
outros,  o  juiz  de  direito  da  comarca  em  que 
resido  ? 

Ainda  espero  por  factos  agradecer  aoSr. Prisco 
Paraizo  o  presente  que  fez  a  minha  comarca, 
removendo  para  alli,  a  pedido  de  um  candidato, 
um  juiz  filho  do  lograr,  alli  creado,  com  familia, 
affeiçSes  e  desaffeições,  já  ha  tempo  chefe  de 
partido e  politico  desabusado. 

O  Sr.  Sigismundo  :  —Que  só  chegou  depois 
da  eleição. 

O  Sr.  Coelho  e  Campos:— O  nobre  deputado 
errou  o  alvo  :  chegou  depois  da  eleição  o  juiz 
de  direito  da  Villa  Nova,  do  qual  nada  tenho  a 
dizer  ;  mas  eu  me  refiro  a  um  Sr.  JoSo  de  Al- 
meida Lopes,  juiz  de  direito  da  Capella,  alli 
collocado  para  fins  exclusivamente  partidários, 
como  terei  occas  ão  de  proval-o. 

O  Sr.  Sigismundo  :  —  Deste  nada  sei. 

O  Sr.  Coelho  e  Campos: — E  eu  sei  muito,  e 

Sor  isso  consinta  que  eu   prosiga,   antecipando 
esde  agora  os  meus  agradecimentos  ao  Sr. 
Prisco^ 


O  Sr.  Mac  Dowell  :  —  Este  Sr.  Prisco  ó 
credor  de  muitos  agradecimentos. . . 

O  Sr.  Coelho  e  Campos  :  — Com  taes  juizes 
que  nenhuma  garantia  offerecem,  escapam  á 
responsabidade  de  suas  desenvolturas  as  autori* 
d  ides  subalternas,  seus  co-religionirios,  como 
actualmente. 

Isto  posto,  qual  a  responsabilidade  possi- 
vel  para  a  autoridade  das  autoridades,  a  su- 
prema adrainistravSo  — o  governo?  Que  espe- 
ranças ou  garantias  nos  restam  ?  O  bom  ou  mau 
humor  Ho  governo  ?  A  resistência  do  cidadão, 
violenta,  a  mão  armada,  si  quizerem  ? 

O  Sr.  Mac-Dowell: —  Não  vá  por  ahi;  não 
saia  da  escola. 

O  Sr.  Coelho  e  Campos: — Estou  nelia;a  dou- 
trina ó  correcti;  a  resistência  ao  abuso  é  a  de- 
fezi  do  direito. 

Sr.  presidente,  supponho,  acredito  mesmo 
que  fallo  a  um  governo  de  bom  humor,  porque 
além  da  honestidade  que  reconheço  aos  nobres 
ministros,  acha-se  á  sua  frente  um  cidadão  re- 
speitavel,o  Sr.  conselheiro  Saraiva,  que  tantas 
provas  t^^m  da  lo  d3  sua  elevação  de  vistas  e 
sentimentos  e  a  quem  voto  essa  viva  sympathia 
que  me  inspira  todo   homem  de  bem. 

Deixo  de  lado  factos  eleitoraes,  juizes  caba- 
listas,  funccionarios  desafrontados,  as  corru- 
pções e  subornos  ofSciaes, remoções  e  demissões 
acintosas  e  quantas  outras  tropelias  do  governo 
de  minha  província. 

Dessa  longa  serie  de  factos,  mencionarei  ape- 
nas douB,  que  tem  impressionado  profunda- 
mente o  espirito  publico  na  província  e  sobre 
os  quaos  peço  ao  governo  syn  Jique  e  tome  pro- 
videncias. 

E*  um  delles  o  descasamento,  por  assim  di- 
zer, de  uma  distineta  profí^ssora  pela  sua  re- 
moção da  sua  cadeira  na  villa  da  Capella,  onde 
é  professor  o  seu  marido, para  outra  cadeira  no 
Aquidaban,  logar  de  muito  menos  importância, 
a  sete  léguas  da  Capella. 

E*  um  par  morigerado,  de  conducta  exemplar 
que  exercia  satisfactoriamente  os  seus  deveres 
profíssionaes,  desposado  ha  três  annos,com  dous 
filhinhos,  e  sobre  o  qual  nunca  se  levanto  Q 
qualquer  reclamação  ou  cf^nsnra. 

Sou  do  logar;  conheço-o  e  dou  o  meu  teste- 
munho de  cavalheiro  e  representante»  da  nação 
que  nenhuma  razão  de  interesse  publico  deter- 
minou essa  s^^paração  dolorosa. 

Por  que  a  remoção  ? 

E'  cjue  o  professor,  irmão  de  um  clinico  ha- 
biliasimo  e  meu  amigo,  a  pedido  desti,  commot- 
ten  o  crime  de  dar-me  o  seu  voto. 

Por  outro  lado  si  pretendia  a  cadeira  para 
recompensar  serviços  eleitoraes  prestados  sob 
e^sa  condição. 

E*  um  facto  indignador,  que  tem  escandali- 
sadoos  costumes  ainda  puro^  na  província.  Só 
podia  pra ti cal-os  um  homem  sem  coração,  ou 
de8conhe?edor  da  delicadeza  dos  sentimentos 
conjiigaes.  Só  uma  politica  mesquinha,  estreita 
aldeã,  ridícula  seria  capaz  de  taes  misérias. 

Um.  Sr.  Deputado: — Os  selvagens  têm  mais 
docilidade. 
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o  Sr.  Coelho  b  Campos: — Eu  me  dirijo  a  um 
governo  de  homens  sérios  qae  não  pactuarão 
com  taes  fachicos ;  que  elles  syndiquem  e 
provident!Íem,  como  o  caso  'xige. 

Outro  facto,  Sr.  presi  lente,  a  demissão  do 
Dr.  Alexandre  Telles  de  Menezes,  ex-promotor 
da  comarca  da  Capella. 

Moco  probiJoso,  intelli^ente,  moderado,  teve 
sempre  por  si  as  melhores  informações  dos 
juizes  com  quem  serviu,  e  tanto  mostrava  apre- 
cial-o  o  presidente  da  provincia  que  ,  me 
me  consta,  promovia-lhe  um  juizaao  muni- 
cipal. 

Nunca  se  eavolveu  em  politica  na  sua  co- 
marci  ;  nem  ao  menos  era  eleítf.r  alli ;  mas  em 
Larangeiras,  do  1»  districto,  tendo  da  lo  o  seu 
voto  a  candid  «to  seu  amigo,  que  tinha  a  effiiçSo 
do  presi  iente. 

Por  quo  foi  demittido  ? 

Lembra-se  a  Camará  da  celebre  qu^stfio  do 
juiz  de  paz  que  serviu  na  mesa  eleitoral  da 
Capella,  e  que  por  ter-se  ausentado  por  c«rca 
de  30  dias,  queriam  fazel-o  rnu  lado,  pari  o  fim 
de  annuUar-se  a  eleição  daquella  parochia  e  se 
me  privar  do  diploma. 

Precisa va-S'í  fabricar  a  prova  d'S8a  supposta 
mudança.  Acrelitava-se  uma  prova  a  elimi- 
nação do  juiz  de  paz  como  jurad  >  do  termo. 

O  juiz  de  direito  encrregado  do  presidAnte 
tomou  a  si  a  empreitala,  e  poz  mão  a  obra.  Não 
pólen  lo  enfrentar  o  caracter  severo  do  presi- 
dente Ja  Camará,  a  quem  não  teve  a  corau^em 
de  fallarna  reunião  da  janta  revisora,  entendeu 
obter  do  promotor  a  indignidade  de  votar  pela 
eliminação.  O  promotor  bri»  so  e  altivo  por  s^u 
caracter  e  educação  repelliu  a  insinuação  in- 
digna e  por  excesso  de  escrúpulo  lançou  na 
asta  os  motivos  do  seu  voto,t3o  proced  ^nte,  que 
o  juiz  de  direito  não  teve  meios  de  contestar. 
Dahi  a  indisposição  do  juiz  de  direito  com  o 
seu  promotor,  e  a  exigência  do  sua  demissão. 

Foi  dada  a  demissão. 

Os  jornaes  accusam  o  acto  degradante  da 
demissão  por  um  facto  de  nobre  independência. 
O  juiz  de  direito  teve  a  inépcia  de,  por  facto? 
ridículos,  pretender  justifical-a.  O  promotor, 
por  documentos  das  autoridides  e  de  pessoas 
distínctas,  montra  a  falsidade  da  invenção.  O 
juiz  corrector  sucumbe  ni  Ijta,  pela  imprensa, 
e  a  opinião  se  faz,  e  gera-se  a  convif*ção  de  que 
a  dignilade  e  o  caracter  não  têm  preço;  só 
ralem  baixas  humilhações. 

O  que  bvo  dito,  Sr.  presidente,  não  quer 
dizer  que  seja  o  presidoute  de  Sergipe  animado 
de  sentimentos  perversos 

Conheço  pouco  a  S.  Ex.,  estive  dua<  vezes 
apenas  em  seu  palácio,  por  cerca  de  20  minu- 
tos ;  pareceu-ine  de  trato  ameno  e  maneiras  de 
cavalheiro. 

O  Sr.  Oltmpio  Campos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Coelho  e  Campos:  —Mas,  senhores, 
dign-se  a  vr^rdade :  os  factos  mostram  que  o 
presidente  de  minha  provincia  não  tem  a  firme 
e  cbra  intuição  da  responsabilidade  do  seu 
cargo. 

O  Sr.  Smgismundo: — Não  apoiado ;  ó  um  cava- 
lheiro muito  distincto. 


O  Sr.  Coelho  e  Campos:—  Parece  que  S.  Ex 
entende  quo  governar  uma  provincia  ó  esque- 
cer os  interes^e^  delia,  os  direitos  dos  seus 
administra  los,  quando  se  trata  de  interesses  de 
parti  lo,  ó  servir  ás  existências  dos  seus  amigos, 
por  excessivas,  extravagantes  e  absurdas  que 
ellas  sejam.  Sob  esto  ponto  de  vista,  tem  S.  Ex. 
dado  provas  de  incapacidade  como  homem  de 
govern*>. 

Não  tomei  nota  do  todos  os  seus  feitor  incon- 
sequentes, irreflectidos,  não  me  sobrou  o  tempo 
para  isso  ;  referirei  alguns  que  tenho  de  memo- 
ria, s  m  a  pre tenção  de  convencer  ao  nobre 
deputado  por  Pernambuco,  qua  me  presta  sua 
atlenção;  ouça,  entretanto,  S.  Ex-,  si  lhe 
aprouver. 

O  Sr.  Sbgismundo  :  —  Eu  sou  juiz,  e  só  con- 
demno  por  provas  robustas. 

O  Sr.  Coelho  b  Campos:— Digo  o  que  sei  e 
lhe  dém  o  peso,que  quizerem. 

Essa  separação  dos  dous  cônjuges  professores 
daC'ipelli  pela  remoção  da  professora,  não  foi 
acto  de  iniciativa  do  presidente;  S.  Ex.  acce- 
deu  a  exigências  aldeans ;  faltou-lhe  a  energia 
para  ropellir  essa  pretenção  s'^m  nome  n\  es- 
cala da  cobariia;  annuiu,  submetteu-so. 

A  demissão  do  promotor,  quepo  crer,  foi  ap?- 
n^s  subs.'ripta  por  S.  Ex.  ;  foi  exigência  do 
seu  commissario  eleitoral,  o  juiz  de  direito  da 
Capell\  em  satisfação  dos  seus  serviç  )s,  por 
despeito  ao  demittido  e  para  ser  nomeado,  como 
foi,  um  seu  correligionário. 

Na  fleiçâo  do  4'  di-tricto,  S.  Ex.  no  seu  em- 
penho de  vencer,  abandona-<e  a  talos  os  absur- 
dos e  extravagâncias  dos  seus  auxiliares. 

Si  se  trata  da  eleição  de  um  simples  vereador 
na  cidade  de  Larangeiras,  S.  Ex.  vai  em  auxi- 
lio ao  seu  partid),  d^^mitte  um  funccionario 
que  se  pronunciou  pelo  lado  cons  Tvador,  in- 
tervém em  funcções  judiciarias,  sendo  preci- 
so a  Relação  do  districto,  por  via  de  recurso, 
re*onhecer  o  direito  aquém  o  tinha. 

Si  uma  influencia  liberal  do  2 '  districto  não 
se  presta  a  votar  no  candidato  liberal,  arra- 
sam-se  os  seus  elementos  officiaes,  são  demit- 
tidos  de  batida  todos  os  seus  amigos. 

Um  agente  fiscal  de  Itaporanga  dá  um  des- 
falque om  dinheiros  sob  sua  guarda  e  evade- 
se.  Emp?nha-se  com  um  candid  t  to  liberal  para 
que  lhe  sejam  recebi  los  certos  bens  em  pa- 
gamentos. O  ex-presidente,  Dr.  Cunha  Barreto, 
recusa-se  á  proposta.  Chega  o  actual  presiden- 
te, faz-se-lhe  o  me^mo  pedido,  e  logo  no  se- 
gundo dia  de  sua  administração  é  aceita  a  pro- 
posta indiscreta,  e  afinal  recebidos  b^^ns  sem 
preço  para  a  previne 'a  e  dada  a  qui  tição. 

Por  denuncia  de  um  agente  fiscal  de  Pró- 
pria, S.  Ex.  demitte  o  manda  responsabilisar 
um  subalterno  por  infideliJade  de  dinheiros  pú- 
blicos. 

Mas  o  demittido  é  eleitor,  precisa-se  do  voto, 
surgem  os  empenhos  e  o  presidente  o  faz  rein- 
tegrar. 

O  Sr.  Sigismundo  :— Essas  cousas  não  correm 
pelo  presidente,  mas  pela  Thesouraria. 

O  Sa.  Coelho  b  Campos  :—  Que  cousas,  se- 
nhor ;  são  empregados  provi nciaes,  sujeitos  ao 
presidente  di  provincia. 
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o  Sr.  Sigismundo:— Bem ;  nâo  contesto  a 
attribuiçSo  para  demittir,  mas  não  para  tomar 
contas  e  dar  quitação,  como  S.  Ex.  acaba  da 
declarar  que  o  presidente  deu. 

O  Sr.  Coelho  e  Campos: —  E'  outro  já  o  caso 
de  que  trato,  e  não  aquelle  a  que  S.  Ex.  bo  re- 
fere em  seu  aparte. 

*  Como  dizia,  o  preâdente  da  provincia  re- 
integrou o  subalterno  da  agencia  de  Própria. 
O  agente  fiscal  reclama,  adduzindo  novos  do- 
cumentos, o  presidente  cassa,  por  telegramma, 
a  reintegração,  e,  como  satisfação  aos  prote 
ctoros  do  demittido,  faz  demittir  o  agente 
fiscal,  liberal  também  sobre  cuja  condocta  nada 
havia  a  allegar-so. 

Pr  »tendo-se  a  nomeação  de  uma  professora  ; 
não  ha  vaga,  faz-se  outra  professora  ficar 
avulsa,  para  ser  nomeada  a  protegida  do 
eleitor,  até  que  se  crée  outra  caieira,  em  que 
sirva  aqueila. 

O  Sr.  Ildefonso  dk  Araújo:  —  Mas  V.  Ex. 
está  apenas  allegando  ;  onde  a  prova  ? 

O  Sr.  Coelho  v  Campos:  —  São  factos  con- 
stantes do  jornul  official .  (Apartes . ) 

O  Sr.  Mac-Dowbll  :  —  São  acto?  que  con- 
stam do  expediente. 

O  Sr.  Coelho  e  Campos:— Não  tive  tempo  de 
coliigir  ot  jornaes  ;  allego  factos  de  que  tenho 
conhecimento ;  pôde  quem  ^uizer  fazer  a  de- 
feza  do  presidente,  mas  hei  de  replicar  com 
vantagem. 

O  Sr.  Sigismundo:—  Mas  nós  contestamos 
por  nogação. 

O  Sr.  Coelho  e  Campos  :—  Isto  não  basta. 
Façam-no,  entretanto ;  estão  no  seu  direito, 
e  eu  no  meu,  em  nome  da  provincia  que  re- 
presento. 

Terei  dooccupar-me  particularmente  do  facto 
da  comarca  deOararú,  em  que  o  presidente  ou 
o  chefe  de  policia,  em  pagamento  de  serviços 
eleitoraes,  a  pedido  do  chefe  local,  mandou 
autoridades  policiaes  intervirem  em  questões 
possessórias,  insinuando  em  ofScios  o  melhor 
direito,  denominando  pretenso  o  que  lhe  des- 
agrada, e  que  eu  sei  ser  o  único  legitimo  e 
fundado. 

E*  uma  serie  indefinida  de  incurialidades,  de 
displantes,  a  que  cumpro  pôr  cobro. 

É'  isto  administrar,  senhores  ?  Essa  instabi- 
lidade, essas  incongruências,  esse  desarrazoa- 
mento  nos  actos,  são  acaso  de  um  governo 
firme,  calmo  o  reflectido  ? 

Consequência  das  mesmas  e  outras  causas, 
deu-se  na  administração  do  presidente  de  Ser- 
gipe um  facto  único  nos  annaes  do  paiz :  a 
Assembléa  Provincial  nos  dous  mezes  de  suas 
sessões  funccionou  meio  dia  ! 

Por  que  ?  De  quem  a  culpa  ? 

Eu  a  attribuo  em  grande  parte  ao  presidente, 
e  direi  porque. 

Um  Sr.  Deputado:— A  culpa  é  dos  deputados. 

O  Sr.  Coelho  e  Campos  :  —  Não  foi  somente 
delles;  o  presidente  podia  tudo  sanar,  ou,  pelo 
menos  evitar ;  tinha  em  si  os  meios  e  não  usou 
delles. 


Um  Sr.  Deputado  :  —  O  presidente  não  tem 
meio  algum  de  compellir  os  deputados  a  compa- 
recerem ás  sessões.  {Apartes.) 

O  Sr.  Coelho  e  Campos: — Nem  eu  digo  tal ; 
mas  em  ultimo  caso  podia  e  devia  adiar  a 
Assembléa.  (Ha  outros  apartes,) 

Ouçam  os  nobres  deputados.  Eu  direi  tudo, 
seja  contra  quem  fôr.  Ouçam-me.  Não  contesto 
que  os  deputados  conservadores  compareciam, 
somente  quando  havia  numero  pelos  liberaes. 
Mas  por  que  ?  Porque  os  liberaes  a  isto  os  com- 
pelliram,  e  eu  direi  como. 

Em  uma  das  sessões  do  anno  passado,  eu  re- 
feri á  Camará  a  depuração  de  três  deputados 
conservadores  por  meio  de  uma  acta  fraudu- 
lenta da  mesa  da  assembléa  provincial,  na  qual 
se  dava  como  depurado  um  deputado  já  reco- 
nhecido e  com  assento,  um  outro  cujo  parecer 
empatou  e  que  deu-se  como  regei tado,  e  um 
terceiro  ffem  causa. 

Isto  se  fez  de  accôrdo  com  o  presidente  da 
provincia,  que,  como  então  disse,  poz  força  de 
promptidão,  na  ausência  de  três  deputados  con- 
servadores,e  para  ^ue  os  liberaes,  que  estavam 
em  minoria,  fabricassem  uma  maioria  para 
funccionar  a  assembléa,  sem  necessidade  do 
concurso  conservador. 

Si  pela  fraude  da  mesa  da  assembléa  os  libe- 
raes fizeram  maioria,  para  não  precisarem  dos 
conservadores  e  tudo  fazerem  a  eontento,  os 
conservadores,  em  seu  justo  resentimento,  só 
compareciam  quando  havia  numero  pelos  li- 
beraes . 

As>;im  funccionou  a  assembléa  o  anno  pas- 
sjido,  maia  ou  menos  regularmente,  embora 
sempre  de  lado  o  interesso  publico,  de  que  não 
tratou . 

Este  anno,  não  estando  presentes  dous  depu- 
tados liberais,  e  continuando  oa  conservadores 
como  d'antes,  o  presidente  abriu  a  assembléa, 
sem  que  houvesse  numero  legal,  á  espera  sem 
duvida  de  que  chegariam  os  correligionários 
ausentes. 

O  Sr.  Sigismundo:  —  Mas  então,  antes  da 
abertura,  não  houve  dia  em  que  comparecesse 
numero  sufiiciente  de  deputados?  (i7a  outros 
apartes . ) 

O  Sr.  Coelho  b  Campos: — Sei,  por  telegram- 
ma que  foi  publicado  no  Brazil  o  por  cartas, 
que  não  houve  numero.  {Apartes.) 

Si  nas  preparatórias  houve  numero,  não  se 
me  filiou,  ignoro;  mas  é  de  suppor  que  não, 
porque  os  cons  'rva  lores  desde  o  anno  passado 
sô  compareciam  quando  se  fazia  numero  pelos 
liberaes. 

Chegam  depois  os  amigos  ausentes;  ha  nume- 
ro, abre-se  a  sessão, Irata-se  da  eleição  da  mesa, 
e  nes^ie  acto  bri'^am  os  compadres,  quebra-se 
a  frágil  maioria  obtida  pela  fraude  ;  os  dissi- 
dentes retiram*se,  os  conservadores  também,  e 
não  houve  mais  sessão. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo: — Mas  o  presi- 
dente nenhuma  c  'Ipa  tem  disto.  {Aparte.) 

O  Su.  Coelho  Campos: — ^Nem  eu  o  accaso 
por  isto  ;   n.as  pelo  que  S.  Ex.  vai  ouvir. 

Observarei  á  Camará  que  oh  conservadores, 
apezar  de  seu  justo  despeito,  cederam  á  voz  do 
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patriotismo,  considerando  um  desser^riço  essa 
falta  de  sessQes,  e  levantaram  bandeira  branca 
para  as  bases  de  nm  accòrdo  a  respeito. 

Elias  se  prastariam  a  fazer  numero,  mas  para 
as  leis  annuas  ;  e  algumas  medidas  mais  ur- 
gentes ;  queriam  ser  contemplados  na  mesa  e 
nas  commissdes,  e  pediam  o  reparo  da  separa- 
ção dos  dous  cônjuges  professores   da   Capella. 

A  razão  destas  condições  era:  1^  a  creaçâo 
de  empregos  e  patotas,  e  um  testamento  em 
projecto,  para  sati?5fazer  compromissos  eleito- 
ra es,  no  qua  nâo  podiam  convir  o=;  conservado- 
res ;  2o  que  nSo  poucos  artigos  de  lei  existem 
na  legislação  provincial  sem  que  jamais  fosse 
deliboração  da  Assembléa  ;  foram  intercalados 
nos  autographos  para  a  sancçâío.  E*  um  &cto 
vergonhoso,  quo  se  não  devia  talvez  narrar, 
mas  que  exponho  para  mostrar  o  abatimento 
moral  da  situaçSo  alli.  e  para  justificar  o  pro- 
cedimento reflectido  do3  conservadores.  O  S» 
era  um  acto  da  justiça  e  humanidade  que  ne- 
nhum governo  decente  recusaria. 

Pois  saiba-se  :— -nSo  foi  possível  o  accôrdo. 
Cartas  da  provi ncia  me  dizem  tel-o  o  presidente 
recusado ;  e  por  que  ?  Porque  os  amigos  de 
S.  Ex. — caprichosos — chamaram  ao  accôrdo 
impo^siçSOfe  declararam  não  acoitarem  imposi- 
ções de  conservadores. 

E  S.  Ex.  esteve  por  isso,  porque  S.  Ex.  nâk) 
é  presidente  que  destoe  da  vontade  dos  seus 
amigos. 

Entre  o  dever  do  comparecimento  e  o  de 
acautelar  a  província  contra  os  desvarios  de 
uma  administração  sem  rumo,  varia  e  anar^ 
chica— entenderam  os  conservadores  melhor 
servir  á  província,  n5o  concorreu  rio  ás  sessões. 

Pois  bem  :  o  presidente  não  teve  prestigio 
para  congraçar  os  deputados  do  seu  partido  ; 
recusou  as  justas  bases  da  proposta  conserva- 
dora, e  doixou  passar-se  o  tempo  em  pura 
perda. 

Ora,  o  bom  senso  o  mais  vulgar,  impunha  o 
dever  dr^,  em  tal  caso,  fazer-se  o  adiamento  da 
Assembléa.  Com  algum  tempo  se  poderiam 
modificar  as  circumstancias  e  chegar  tudo  aos 
seus  eixos. 

Pois  nem  tal  fez  o  atilado  presidente  de  mi- 
nha província,  preferiu  que  se  encerrasse  a 
sessão  com  o  trabalho  apenas  de  meio  dia  ! 

Ha  qualificativo  para  um  procedimento  de 
tal  sabedoria  ? 

E'  isto  governar,  administrar  ? 

Acha -se  presente  o  nobre  ministro  da  jus- 
tiça;   agradeço  a  attenção  com    que  me  ouve. 

Exponho  os  factos  ;  syndique  o  governo  e 
proceda  como  entender  do  seu  dever. 

Teremos  em  breve  a  eleição  para  deputados 
provinciaes. 

Per^runto  ao  honrado  ministro:  pôde  offerecer 
garantias  nas  próximas  eleições  um  presidente 
que  com  o  maior  desembaraço  interveiu  na 
eleição  geral,  um  presidente  que  se  prestou  a 
intervir  em  uma  eleição  de  vereador  de  locali- 
dade, quando  seus  amigos  têm  todo  o  interesse 
no  eleição  provincial,  e  perdel-a-So  sem  o  mais 
detido  auxilio  official  ? 

Está  o  actual  presidente  de  Sergipe  em  con- 
dições de  permanecer  na  província,  maxime 
em  época  oleitoran 


O  Sr.  Sigismundo: — Mas  como  ó  que  o  pre- 
sidente intervindo  os  conservadores  tiveram 
maioria  i 

O  Sr.  Coelho  e  Campos: —  E*  porque  não  po- 
dia ser  outro  o  resultado. 

O  Sr.  Sigismundo:— E'  muita  vaidade. 

O  Sr.  Coelho  e  Campos:—  E'  um  facto. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo: — Si  o  presi- 
dente interviesse  V.  Ex.  sabe  o  que  é  o 
poder. 

O  Sr.  Coelho  b  Campos:  —Pois  asseguro  ao 
nobre  deputado  pela  Bahia  que  em  meu  districto 
elle  interveiu  quanto  pôde,  excepto  força  ar- 
mada, tudo  fez,  tudo  empregou.  Não  vale  á 
pena  narrar  essa  historia  enfadonha ;  nem 
mesmo  o  farei . 

Exponho  08  factos.  O  presidente  ha  de  inter- 
vir no  pleito  provincial,  sem  o  que  os  seus  ami- 
gos estarão  perdidos  ;  e  S.  Ex.  não  é  governo 
para  faltar  a  amigos. 

O  Sr.  Sigismqndo  :  —  Eu  não  sai  que  reso- 
lução o  governo  tomará,  mas  o  que  affirmo  é 
que  o  p.-esidente  está  afflictissimo  para  se  re- 
tirar. 

O  Sr.  Coelho  e  Campos  :  —  Bem,  reunom-se 
todas  as  vontades  ;  falta  somente  a  sancção  do 
governo.  Observarei  entretanto  ao  honrado  Sr. 
ministro  di  justiça,  que  me  ouve:  retirar-se  o 
actual  presidente  de  Sergipe,  se  tal  se  resolver, 
pira  succeder-lhe  na  administração  o  !<>  vice- 
presidente,  ficaremos  no  mesmo  caso  quanto  a 
eleição.  {Apartes,) 

Como  homem  de  partido  não  confio  nelle  ab- 
solutamente ;  é  o  mais  activo  chefe  liberal,  é 
extremado  e  tudo  fará  pelo  seu  par  tido.  Nem  sou 
suspeito,  quando  mantenho  com  esse  vice-pre- 
sidente boas  relações. 

Será  um  erro.fazel-o  entrar  na  administração 
nas  vésperas  de  uma  eleição  a  qual  elle  liga  o 
mais  decidido  interesse. 

Sr.  presidente,  entre  quantas  causas  do  mau 
estar  das  províncias  não  ó  a  menor  a  má  esco- 
lha dos  seus  presidentes. 

Mormente  para  as  províncias  menos  impor- 
tantes que  nomeações  se  fazem,  senhores  ? 

Não  se  procede,  como  disse  uma  vez  o  falle- 
cido  Barão  de  Uruguayana,  nesta  Camará,  o 
qual,  filiando  da  má  administração  das  pro- 
víncias, mormente  das  menos  importantes,  con- 
cliiia  dizendo  :  <e  entretanto  estas  que  são  as 
ultimas,  deviam  ser  as  primeiras.» 

Salvo  excepções,  que  folgo  de  reconhecer, 
mandam -se  para  essas  províncias  moços  inex- 
perientes, ou  maduros  velhos  pouco  aptos,  que 
sem  competência  e  prestigio  bastante,  fizem 
com  as  assembléas  de  seu  partido  uma  politi- 
cagem  tal,  que  a  ella  attribuo  o  estado afflictivo 
de  muitas  províncias. 

Si  o  governo  nomeasse  homens  provectos,  ca- 
pazes de  impor-se  por  seu  prestígio  e  força 
moral,  não  teríamos  a  receiar  os  eflfeitos  da 
politicageyn-  Mas  tal  não  succede,  predomina 
o  patronato,  o  arranjo,  e  dahi  essas  nomeações 
impensadas.  Tudo  depende  da  escolha  do  go- 
verno . 
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Ora,  nSo  pdie  ser  de  effeitos  satisfactorios, 
regularos,  ama  instituição,  caia  boa  execaçSo 
depende  da  vontade  de  am  homem. 

iXfio  acha  o  honrado  ministro  que  ó  já  uma 
necoâsidade  fundar,  organizar  uma  carrnra 
adminislratlva  ? 

Nâo  se  fariam  ahi  as  aptidões  peb  tirocínio, 
estudo  e  pratica  da  administração  ? 

O  Sr.  Mac-Dowbll: — NSo  melhorar-amos  ;  a 
questão  é  da  escolha. 

O  Sru  Coelho  e  Campos: —  Algun=í  projectos 
tém-se  apresentado  n^sto  mentido.  Lembro-me 
de  am  do  nos<^o  saudoso  collega  o  fallecido  con- 
selheiro Almeida  Pereira,  e  outro  do  illastrado 
conselheiro  Silveira  do  Souza,  ambos  nesta 
Camará. 

Hl  nelles  muito  a  cilher-se,  e  acredito  qao 
com  medidas  com  le montares  teriamos  a  insti- 
tuição regular  da  carreira  administrativa. 
(Apartes.) 

Por  outro  lado,  Sr.  pre-idente,  quando  vemos 
esH)  máo  estar  das  p  ovincias,  em  boi  parte 
devido  á  politicag' m  dos  presidentes  de  mSos 
dadas  com  as  snas  assemblôas,  nao  soria  d>) 
proveito  collocar  uuia  peça  mais  no  mecanismo 
da  administração  provincial,  instituindo  as 
segundas  camarás  ou  senados  provinciaes,  como 
faculta  o  Acto  Addicional  ? 

O  Sr.  Mac-Dowell: — Seria  a  mesma  cousa. 

O  Sr  Coelho  e  Campos: — Eu  não  creio  fora 
uma  lembrança  inútil  do  legislador  consti- 
tuinte;  teve  elle  bons  fundamentos,  quaes 
sejim  o  coatrapeso,  o  correctivo  e  o  melhor 
estudo  d  IS  questões  por  uma  segunda  camará. 
As  actuaes  assemblóas,  absolutas  e  por  vezes 
despóticas,  tôm  feito  muito  estrago. 

O  Sh.  Mac-Dowell: — Estragam  ambas. 

O  Sr.  Coelho  e  Campo ^:—  Entâk)  é  uma  illu- 
são  tudo  quanto  so  tem  dito  da  necessidade  das 
segundas  camarás. 

O  Sr  .  Mac-Dowell  :  —  As  attribuições  não 
estão  descriminadas  no  Acto  Addicional,  seria 
uma  duplicidade  inútil. 

O  Sr  .  Coelho  e  Campos: —  Perdoe-me  o  meu 
nobre  amigo  ;  isto  prova  de  mais  ;  então  inatil 
também  seria  o  Senado  entre  nós. 

.  O  Sr.  Mac-Dowell: — Isto  ó  outra  cousa. 

O  Sr.  Coelho  e  Campos: —  Não  sei  que  eja 
outra  cousi,  silvo  a  latitud»^  e  importância  das 
attribuições  ;  o  que  s^i  é  quo  o  Acto  Ad  licional 
previu  essa  necessidade,  e  autoridades  muito 
respeitavas  pensam  já  chegado  o  tempo  da 
execução  d^^sse  artigo  do  Acto  Addicional. 

Entre  outros  o  illastrado  ministro  do  império 
de  3  de  Julho  s  iscítou  essa  questão  como  op- 
portuna  e  de  act  lalidade.  (Apartes.) 

Consequência  dessa  má  administração  das 
provinci  s,  Sr.  presid^^nto,  as  auas  finanças  des- 
organizadas ,  direi  mesmo  estragadas,  cm 
apuro  . 

Boa  politica,  bois  fín^^nças,  disse  o  Ba- 
rão Luiz. 

Na  ver.iade,  q-ial  o  estado  financeiro  das  pro- 
vincirs?  Afflictivo,  despresador. 


Quem  não  sabe  a  que  aparos  têm  chegado  as 
duas  importantes  provincias  da  Bahia  e  Per- 
nambuco, com  dividas  enormes,  com  grandes 
deficits  nos  orçamentos,  que  tendem  a  aiigmen- 
tar  pelo  baixo  preço  dos  prodactos,— vivendo  de 
empréstimos,  o  credito  já  reduzido  e  s^m  novas 
fontes  de  rendas  ? 

Amazonas  e  Pará,  não  hn  moíto — com  finan- 
ças prosperas,  ultimamente  em  sitaação  difficil 
com  dividas  o  deficit, 

O  Sr.  Mac-Dowbll: —  O  Amazonas...  em- 
polgaram-lhe  o  cobre. 

O  Sr.  Rati^bona:—  Ainda  estão  batendo  no 
no  fundo  do  cofrj. 

O  Sr.  Mac-Dowell:—  O  Pará  também  está 
em  circumstancias  díificeis. 

O  Sr.  Coelho  e  Campos:—  Maranhão, 
oatr'ora  tão  florpscento,  vai  em  decadência,  a 
olhos  vistos. 

Ceará  extrebuch  i,  e  são  bem  conhecidas  as 
causas  de  suas  difficuldados  económicas,  tão 
afflictivas  que,  sesrundo  disse  aqui  um  illustre 
deputado  por  Minas,  os  escravos  que  para  U  fu- 
giram voltam  para  a  casa  dos  senhores. 

Piauhy,  Rio  Grande  do  Norte,  P.irahyba,Ser- 
gipe,  Kspirito-Santo  o  Paraná,  com  deficit  e 
dividas  superiores  a(  s  seus  recursos  ordiná- 
rios. 

O  Sr.  Vianna  Vaz: — A  minha  provincii 
também. 

O  Sr.  Coelho  b  Campos:—  Alagoas  deve 
pouco,  mas  tem  deficit,  enão  pôde  dar  passo. 
Santa  Catlianna,  Mato-Grosso  e  Goyaz,  si  não 
devem, levam  a  vida  d  s  vegeta^^s. 

Rio  Grande  do  Sul,  apezar  dos  beneficios  das 
leis  de  exepç  o,  conta  am  debito  de  perto  de 
3.000:0OJ$000. 

Rio  de  Jmíiiro  com  o  sea  passivo  de- 
15.000 : OOJÍ;.  S.  Paulo  de  7.000:003$,  Minas 
supponho  que  de  3.000:000.$,  mais  que  todas 
sentem-se  ameaçadas  da  crise  e  sacrifícios  re- 
sultantes da  extincção  já  inevitável  do  elemento 
servil. 

Ne-^se  d  scalabro  quasi  geral,  apezar  de  seus 
apuros  financeiros,  dá  esperanças  de  vida,  tudo 
promette  a  província  de  S.  Paulo,  que  tem 
tido  a  intuição  clara  dos  seus  elementos  de 
prosperidade. 

Não  ó  isto  novo  ;  ó  tradição  do  génio  pau- 
lista. Já  nos  tempos  coloniaes  se  observava  alli 
como  que  uma  tempera  especial,  uma  activi- 
dade dí  Yankees. 

Diz  um  sábio  historiador  portuguez  que, 
quand)  ns  provincias  do  norte  eram  simples 
fazendas  da  metrópole,  já  o  génio  do  paulista 
fundava  os  germens  de  uma  nacionalidade. 

E  por  qur»,  senhores  ?  Porque  então,  como 
hoje  tiveram  o  bom  senso,  a  clara  intaição 
dos  próprios  destinos,  de  que  se  faziam  obreiros, 
procurando  vencer  as  dimculdades  de  suas  as- 
pirações pelos  próprios  recursos. 

E  sou  levado  a  crer  que  afinal  é  o  que  farão 
as  mais  provincias ,  quando  disill adidas  de 
quaesquer  muxíIíos  por  parte  do  Estado.  Cada 
qual  tratará  de  si,  e  é  o  qae  afinal  ha  d^  ser. 
Deseng  1  nem-se  os  que  tôm  oitras  esperançis. 

Mas,  attenda  bem  o  governo  :  quanlo  as  pro- 
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vinciaB  chegarem  a  essa  convicção,  desillu- 
didas  do  tanUs  promessa  a  fallazes,  ellas  que- 
rerão oatras  faculdad^^s,  oatras  franquezas,  sua 
autonomia,  levantando  essa  aspiração,  ane  ru- 
moreja ao^  ouvidos  de  alguns, —  ossa  feaeração 
que  de  1831  a  1834  preoccupou  os  espíritos  o 
felizmente  não  aceita  pelo  bom  senso  dos  ho- 
mens de  estado  daquelle  tempo. 

O  Sr  Dias  Carneiro:  —  Temos  o  gérmen 
da  federação. 

O  Sr.  Coblho  jfi  Campos  : — Não  ha  questão. 
Sem  que  ho  o  supponha,  os  elementos  se  prepa- 
ram ;  sem  que  sequeira,  elles  tomarão  tal  in- 
tensidido  que  diflicil  será  não  fazer  conces- 
sões ;  resistir,  estacar. 

O  governo  mesmo,  sem  que  pense,  collabora 
na  idéa  de  emancipação,  de  federação  das  pro- 
víncias, por  su;í  politica  cscillante,  tibia  o  sem 
firmeza  o  respeito  delias. 

A  politica  do  governo  nas  províncias  tem 
sido  ora  de  da«c<)nfiança  mal  entendida,  ora 
de  abandono  imperdoável. 

Politica  de  desconfiança,  quando  entenleu 
cere  ar  ás  províncias  attribuições  suas,  por  sua 
carta  de  liberdade,  o  ac  o  addici^nal. 

Não  se  contam  as  consultas  do  Conselho  de 
Estado,  as  decisões  e  avisos  neste  sentido. 

Pouco  e  pouco  foram  as  provi ncias  reagindo, 
no  que  fizeram  muito  bem  ;  e  não  só  reivin- 
dicaram o  que  era  s  u,  como  até  invadiram  a 
esphera  do  Estado  creando  impostos  de  impor- 
tação e  outros  taes. 

O  governo,em  vez  de  cortar-lhes  logo  o  abuso, 
fechou  ouvidos,  dormiu  no  caso,  tolerou  :  poli- 
tica de  abandono . 

E  quando  as  província^,  jána  pos^e  do  taes 
meios,  quando  faziam  elles  parte  do  seu  meca- 
nismo financeiro  e  era  uma  necessidade  de  soa 
vida  económica,  eis  que,  á  reclamação  do  com- 
mercio  do  Recife,  apavora-se  o  governo  e  man- 
da logo  ille<^almente  suspender  a  execução  de 
leis  provinciaes,  com  a  promessa  de  auxilies 
ás  provi  ncias. 

O  Sr.  Vianna  Vaz: — Isto  prova  a  necessi- 
dade das  discriminações  das  rendas,  o  nada 
mais. 

O  Sr.  Coelho e  Campos: —  Sabe-se  a  historia 
da  promessa  dos  10  «/o  addicionaes.  Frustada 
ella,  cogitou-se  da  descriminação  das  rendas, 
para  o  que  foi  nomeada  uma  commissão,  que 
apresentou  um  parecer  o  projecto  dignos  do  seu 
illustrado  autor,  luminosos. 

Mas  o  que  ó  feito  do  parecer  ?  Jaz  no  pó  dos 
archivos. 

Não  pôde  ser  mais  desastrada  a  politica  do 
governo  nas  províncias;  a  desconfiança,  o 
abandono  e  afinal    a  precipitação  e  a  tropelia. 

Bahia  o  Pernambuco,  principalmente,  são 
victimas  dessa  politica  desastrada,  fatal. 

B'  uma  necessidade  a  classificação  das  ren- 
das, não  tanto  como  auxílios,  senão  como  um 
regimen  de  conce^s?^s  meihodíco  racional. 

Auxiliou  directos  seria  um  erro  dal-os  o  go- 
verno e  esperal-os  as  províncias. Minha  provín- 
cia ó  uma  das  mais  precisadas,  mas  declaro  que 
ella  dispensa  os  dinheiros  dos  cofres  geraes 
para  os  negócios  provinciaes. 


Como  pe  iir  a  um  necessitado,  a  quem  falham 
08  recursos,  auxilies,  recursos,  meios  de  sob- 
sistcncia  V  Seria  uma  crueldade  si  não  íòra 
uma  illusão. 

Nós  não  temos  nem  alimentamos  esperanças 
desta  ordem . 

O  que  queremos  e  reclamamos  do  governo  ó 
a  realização  de  promessas  legaes,  pelo  seu 
credito,  que  não  comprometteremos,  e  a  exe- 
cução de  serviços  geraes  imprescindíveis. 

Queremos  que  o  governo  faça  efectiva  a 
garantia  de  juros  que  uma  lei  de  1882  conce- 
deu á  nossa  projectada  estrada  do  ferro. 

A  propósito,  desejava  saber  si  no  plano  de 
stricta  economia  e  fiscalização  d  '  obras  se  com- 
prebende  a  não  execução  d"ssa  lei.  Seria  um 
erro,  porquo  em  pirte  de  sa  zona  de  minha 
província,  ha  vinte  anno<,  podia  haver  uma  via 
férrea  com  vantai^em,  ajuízo  dos  engenheiros, 
que  a  estudaram. 

Queremos  que  o  governo,  como  já  nos  foi 
proniettido,  faça  estudar  o  plano  que  em  pro- 
jecto apresentei  em  1883  sobre  o  melhoramento 
da  b»rra  da  Cotínguíba,  o  que  não  trará  ónus 
ao  Thesooro,  i^orque  o  capital  será  levantado 
por  umi  companhia,  os  juros  e  amortização 
cobertos  por  impostos  provinciaes  cspeciaes, 
prestando  o  Estado  seu  credito  por  cerca  de  8  a 
10  anãos. 

Queremos  que  o  governo,  como  ha  mais  de 
anno  declarou  em  seu  relatório  um  ministro  da 
marinha,  mande  levantar  quanto  antes  um 
pharol  na  me^ma  barra,  cuja  atalaia  foi  incen- 
diada ha  dous  annos,  e  sua  falta  tem  sido  de 
notáveis  prejuízos  á  navegação  e  ao  com- 
mercio. 

Um  Sr.  Deputado: — E  isto  não  custa  di- 
nheiro ? 

O  Sr.  Coblho  b  Campos: — Custa  sem  duvida; 
mas  quantia  de  pouca  monta  que  acautela  mi- 
lhares d?  co  a  tos,  e  é  serviço  geral  de  ordem 
imprescindível. 

Queremos  que,  achanlo-se  á  frente  do  gabi- 
nete um  illustre  bahiano,  mande  estudar  os  li- 
mites entre  a  sua  e  a  minha  província,  resti- 
tuindo a  esta  uma  nesga  de  território,  que  de 
direito  lho  pertence,  e  que  á  Bahia  pouco  im- 
porta, importan  lo  muito  a  Sergipe. 

Queremos  administra lor es  capizes,  magis^ 
trados  exemplares,  funccionarios  zelosos,isto  é, 
rejf  ularidade  e  ordem  em  todos  Oà  ramos  do  ser- 
viço. 

Queremos  ainda  que  o  governo,  na  gravíssi- 
ma questão  gue  tanto  agita  o  espirito  publico— o 
estado  servil— se  haja  com  a  maior  reflexão, 
que  nunca  ó  demais  em  assumpto  tão  complexo 
e  melindroso. 

A  minha  província,  incontestavelmente  uma 
das  mais  laboriosas  do  Império,  exerce  em  alta 
escala  a  grande  lavoura  da  canna. 

Segundo  o  relatório  da  presidência,  na  safra 
de  1883  a  1884,  exportou  ella  cerca  de  6  mi- 
lhões de  arrobas  de  assucar. 

Todo  esse  serviço  é  feito  por  dous  terças  de 
braço  escravo,  e  um  terço  de  gente  livre.  E', 
pois,  uma  das  que  mais  precisam  desse  instru- 
mento de  trabalho.  Entretanto  ella  não  é  ra- 
firactaria  ás  leis  de  humanidade  e  jastiça,  ella 
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não  86  oppôe  a  marcha  reflectida  das  idéas 
emancipadoras,  convencido  de  que  e  impossível 
manter-se  o  statu  quo  nesta  questSo. 

Sr.  presidente,  dou  testemunho  dos  senti- 
mentos dos  meus  compro vincianos  a  este  res- 
peito. Não  ha  alii  festas  solemnes  que  não  se- 
jam abrilhantadas  por  libertações.  No  orça- 
mento provincial  figura  um  imposto  de  capita- 
ção destinado  om  grande  parte  á  liberdade  dos 
escravos. 

E  Quando  de  tola  a  parte  s)  commemoram 
aquelles  que  tém  feito  libertações  em  massa,  se 
08  denominando  heroes  ou  heroinas  ;  não  sei, 
si  pela  prioridade  do  tempo  poderá  83r  dispu- 
tada a  duas  distinctissimas  sergipanas  minhas 
consanguineas.a  gloriosa  denominação  das  duas 
primeiras  heroinas  da  liberdade  dos  escravos 
no  Brazil. 

Em  1857,  quando  nem  se  cogitava  da  extinc- 
çSo  do  estado  sf^rvil,  D.  Anna  Isabel  de  Jesus 
Loureiro,  alforriou  cerca  de  80  a  90  escravos, 
com  a  condição  de  serviços,  de  que  em  breve  os 
dispensou  :  e  15  annos  depois,  por  seu  falieci- 
mento,  subia  a  mais  do  130  o  numero  dos  seus 
beneficiados. 

Igual  procedimento  teve  em  1859  sua  irmã 
D.  Clara  Agostinha  de  Almeida,  alforriando, 
por  sua  morte,  a  seus  40  ou  50  escravos. 

Era  o  sentimento  religioso  que  fazia  a  luz 
naquellas  almas  privilegiadas. 

Eu  sigo  as  inspiraçõ  s  de  minha  província, 
a  quem  tudo  devo,  porque  se  tive  e  tenho  ami- 
gos, nunca  tive  prí>tectore8. 

Por  outro  lado,  ó  o  partido  conservador  o 
grande  emancipador  no  paiz.  As  leis  d3  1831, 
1850  e  1871,  são  os  três  magnos  documentos 
que  cercearam  a  escravidão  no  Brazil. 

Da  primeira  ó  firma  referendaria  o  Marquez 
de  Monte  Alegre,  senador  por  minha  província, 
depois  chefe  conservador. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Era  um  grande  li- 
beral. (Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  CJoelho  b  Campos:  — A  e^se  tempo  não 
existinm  os  partidos  actuaes,  que  datam  de 
1837.  (Apartes  ) 

A  lei  de  1850  tem  a  referenda  de  Euzebio  de 
Queiroz,  o  mais  importante  chefe  talvez  do 
meu  partido.  A  lei  de  1871  é  obra  do  Visconde 
do  Kio  Branco,   chefe  de  alto  renome. 

Eu  acompanho  as  tradições  do  meu  partido. 
Espirito  moderado,  respeitador  da  lei  o  dos  di* 
reitos,  si  não  fui  abolicionista,  e  não  sou,  desde 
muito  manifestei  as  minhas  idéas  emancipa- 
doras. 

Ha  mais  de  10  annos  talvez,  convidado  para, 
como  presidente  da  assembléa  prorincial,  ins- 
talar a  primeira  sociedade  emancipadora  alli 
creada,  em  discurso  publicado  nos  jornaes  do 
tempo  defendi  o  principio  emancipador,  re- 
speitados 08  direitos  nelle  envolvidos. 

Em  1877,  quando  pela  primeira  vez  tive  a 
honra  de  fazer  parte  desta  camará,  fiz  a  apolo- 
gia da  lei  de  28  de  Setembro. 

Em  1882,  quando  o  ministério  de  21  de  Ja- 
neiro, negava  auxílios  á  Uvoura  e  se  abstinha 
inteiramente  da  questão  sevil,  eu  disse  desta 
tribuna  : 

i    €  O  governo  se  entende   coherente  quando 


nega  auxílios  á  lavoura  e  evita  essa  questão  para 
não  causar-lhe  abalos. 

<  Illude-se  o  governo ;  coherencia  haveria  si 
podísse  elle  evitar  e  conjurar  essa  perturbaçiío; 
o  que  lhe  é  impossível,  porque  não  se  resiste  á 
força  das  cousas . 

€  O  que  cumpre  ó  prover  o  paiz  e  a  classe 
agrícola  de  recursos,  que  a  preparem  para  essa 
transição  in^ivitavel. 

<  Um  governo  não  deve  ser  fácil  em  promes- 
sas, mas  não  deve  também  por  sua  inacção  dei- 
xar-se  sorprender  pelos  acontecimento8,quanlo 
não  lhe  restasse  que  a  triste  desillusão,  esse 
jd  é  tarde  de  Guizot  em  1848. 

<  Disse  O*  Connell,  em  um  meeting  no  Co^ 
vent  Garden:  «O  espirito  publico  marcha  como 
as  ondas  poderosas  do  oceano.  O  tyranno  dos 
tempos  antigos  mandou  ás  ondas  que  parassem  ; 
as  ondas  marcharam,  apezar  da  ordem,  e  engu- 
liram  o  insensato,  que  pretendia  deter-lhes  a 
marcha. 

<  Nada,  pois,  de  resistências  i «definidas. 

<  Preparar  essa  transformação  sem  quebra 
dos  direitos  respeitáveis  e  interesses  de  ordem 
superior— eis  a  questão.  > 

Em  minha  circular  no  ultimo  pleito,  fiel  ao 
meu  passado,  eu  declarei  que,  entre  os  que 
nada  querem  e  os  que  querem  tudo,  eu  man- 
tinha uma  posição  intermédia  :  que  não  ó  es- 
cravagista,  nem  abolicionista,  mas  de  extinc- 
ção  gradual,  emancipadora — garantídora,  sal- 
vadora. 

Quer  dizer  :  o  direito  do  escravo  á  liberdade, 
que,  se  nos  impõe  e  brilha  como  o  sol;  o  direito 
do  senhor  que  não  fundou  mas  participou  do 
erro  commum  da  escravidão  que  a  lei  sancciO' 
nou,  e  de  que  procede  a  indemnisação  ;  os  inte- 
resses do  Estado  que  tem  graves  responsabi li- 
dados pira,  de  momento,  abrir  mão  de  suas 
fontes  de  renda  —  e  necessidades  de  ordem 
publica. 

Coherente  comigo  mesmo,  eu  não  sou,  não 
posso  ser  suspeito  a  tendência  emancipadora, 
eu  desejo-a,  quero-a  segundo  os  principios 
expostos . 

Mas,  bem  soi,  a  questão  não  ó  somente  de 
principios,  ó  mais  que  tudo  de  circumstan- 
cias. 

As  circumstancias  do  paiz  devem  ser  o  cri- 
tério das  nossas  deliberações.  Resolve  o  pro- 
jecto do  governo  a  questão  do  modo  mais  satis- 
factorio  ¥  E'  opportuno  impor-nos  os  sacrifícios 
inseparáveis  de  tão  onerosa  questão  ? 

E*  a  minha  interrogação  ;  a  qual  eu  mesmo 
responderei  si  me  chegar  a  vez  da  palavra  na 
discussão  do  projecto. 

Quanto  ao  projecto  do  governo,  escusado  é  jà 
dizer,  que  não  o  recebo  com  provenção  par- 
tidária. 

O  Sr.  Ratisbona: — Tenho  muita  esperança 
de  que  hade  concordar  com  elle. 

O  Sr.  CoEr.Ho  e  Campos  :  —  Não  o  recebo 
com  prevenção,  já  disse  ;  por  ora  eu  o  es- 
tudo. 

Sr.  Presidente, —  A   ora   vai  adiantada... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Ainda  não  está  esgo» 
tada  ;  ouvimol-ocom  prazer. 
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o  Sr.  Coelho  e  Campos  :  —  Acho-me  fati- 
gado ;  e  nfto  menos  talvez  os  que  me  tem  hon- 
rado com  a  sua  aUeução.(.V^o  apoiados,) 

Ponho  termo  ao  mea  discurso  ;  desoul- 
pem-me. 

Vozes  :  —  Fallou  muito  bera. 

(O  orador  é  cumprimentado ,) 

O  Sr.  A^ndrade  F^iíírueira  (  mo- 
vimento  de  aííencâfojpade  desculpa  por  occn  par 
a  attençSo  da  Camará  cm  hora  tão  adiantais, 
mas  não  polia  deixir  quo  estí  dobate  s9  en.er- 
rasso  sem  tornar  saliente  perante  o  paiz  a  re.- 
pDnsàbilidade  daquelles  a  qu^m  se  devo  nào  se 
torem  votado  a  despeza  o  a  receita  publica, 
quando  se  approxima  o  novo  exercido. 

Observa  que  nSo  á  novo  o  ostylo  das  pro- 
rogativas  do  orçamento,  por  não  haver  sido  vo- 
tala  a  respectiva  lei  na  época  devidi  ;  mas  o 
que  seguramente  ó  novo  n^^ste  paiz  ó  ter-se 
rounido  uma  Camará  e  fanccionar  durinte 
quatro  mezcs  sem  que  nenhum  acontecimento 
extraordinário  viesse  distrahir  a  sua  attonção  e 
não  so  ter  discutido  e  votado  a  lei  do  orça- 
mento. 

De  quem  a  responsabilidade  deste  facto  sin- 
gular em  nossa  historia  financeira  ?  Não  é,  não 
pôde  B3r  senão  do  partido  que  se  acha  no 
poder. 

Qual  podia  ter  sido  a  razão  deste  procedi- 
mento ?  Tolher  ao  poder  moderador  a  faculdade 
de  chamar  o  partido  em  opposição,  e  de  dissol- 
ver a  Camará  dos  Deputados  ? 

OpposiçSo  ao  ministério  que  então  se  achava 
á  testa  dos  negócios  não  pôde  ser  o  motivo. Nem 
é  licito  in^ocal-o,porque  até  aos  dias  últimos  de 
Julho,  em  que  se  manife=ítou  opposiçSo  ao  gabi- 
nete 6  de  Junho  por  parto  dos  liberaes,  e^tes 
tinham  maioria  na  Camará  para  fazer  viver 
aquelle  gabinete  a  quem  não  recusaram  os 
meios  necessários. 

O  Sr.  Afponso  Pbnna  {ministro  da  justiça): 
— Tratava-se  então  de  votar  o  orçamento  que 
agora  está  em  vigor. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  observa  que  o  no- 
bre ministro  está  equivocado. . . 

O  Sr.  Affonso  PENNA(mini5íro  da  justiça): 
— Não  apoiado.  • 

O  Sr.  Andrade  Figueira.  . .  poraue  o  orça- 
mento vigente  é  obra  do  anno  de  18s3. 

O  nobre  ex-ministro  da  guerra  nsseverou  ha 
diaa  que  a  op posição  conservadora  que  se  con- 
stituiu a  maioria  da  camará,  com  alguns  de- 
putados liberaes  que  a  ella  se  o gí? regaram  para 
votar  a  moção  contra  o  ministério  Dantas, 
creou  embaraços  ao  governo,  introduzindo  no 
orçamento  restrieções  que  tornavam  penosa  a 
existência  do  gabinete.  Esta  proposição  s  ria 
antes  um  epigramma  acroscentado  á  injuria  si  a 
Camará  tivesse  votado  algum  orçimont>  para 
aquelle  gabinete.  O  orçimento  votado  até  então 
tinha  silo  para  o  gabinete   transacto. 

Si  o  anno  passado  não  tratamos  do  orçamento, 
como  lhe  poderíamos  introduzir  restricções  i 
pergunta  o  orador. 

O  que  houve  na  Camará  o  anno  passado  com 
relação  ao  gabinete  6  de  Junho  não  foi  mais  do 
V.  I.  —  37 


que  a  discussão  de  emendas  vindas  do  Senado, 
que  tiveram  a  acquiescr^ncia  do  gabinete.  A 
Camará  votou  sem  discrepância  as  emendas 
enviadas  do  Senado,  com  excepção  da  que  man- 
dara approvar  o  contracto  celebrado  para  o  ser- 
viço do  illuminaçSo  desta  corte ;  mas  esta 
mesma  única  emenda,  que  não  foi  approvada, 
teve  os  applausos  dos  deputados  governistas  e, 
posta  a  votos  nas  duas  camarás  reunidas,  teve  a 
approvação  de  todos  os  amigos  do  governo  e  dos 
próprios  membros  do  ministério.  Como,  por- 
tanto, vMo  o  nobro  ex-mini»tro  d:v  guerra  dizer 
quí  so  tinham  levantado  difficuldades  á  vida  do 
ministí^rio  croaudo  restricções  na  lei  do  orça- 
mento ? 

Como  allegar  restricçõos,  exclama  o  orador; 
si  vôs  não  tivestes  orçamento,  si  aceitastes  to- 
das quantas  omondas  o  Senado  mandou,  si  a 
Camará  tinha  votado  um  orçamento  para  ura 
ministério  que  lhí>  merecia  confiança  ? 

De  mais  a  vida  do  gabinete  prova  bem  que 
estas  rostr  cções  são  uma  phantasia.  Não  so- 
mente ollas  não  existiram  como  ainda  si  tives- 
sem existido  de  nada  serviriam .  O  ministério 
gastou  quanto  quiz,  como  quiz,  gastou  o  que 
não  podia  gastar.  Para  que,  portanto,  taes  in- 
justiças, que  não  fazem  mais  do  que  aggravar 
a  falta  do  governo?  O  orçamento  por  ventura 
autorizou  o  governo  a  gastar  as  grossas  sommas 
que  elle  empregou  em  publicações  feitas  em 
todos  os  jornaes  da  corte  ?  Quanto  gastou  o  go- 
verno com  essas  publicações  ? 

Qual  ó  a  verba  do  orçamento  que  para  isso  o 
autorizou  ?  Donde  tirou  elle  as  quantias  com 
que  subvencionou  a  imprensa  por  tão  largo 
periodo  de  tempo  e  por  modo  tão  inconveniente, 
atacando  todas  as  instituições,  todos  os  inte- 
res8e>,  as  pessoas  mais  resp-^itaveis,  fazendo 
emfím  uma  propaganda  brutal,  selvagem,  con- 
tra 03  contribuintes,  que  assim  concorriam 
para  serem  atirados  áodiosidade  publ'ca  ? 

O  Sr.  Moreira  Brandão: — Isso  ó  o  que 
não  se  provou,  que  o  governo  sustentasse  essa 
propaganda. 

O  Sr.  Andiiadb  Figueira  responie  a  este 
aparte  que  o  nobre  ex-prcsidente  do  conselho 
disso  na  Camará  e  repetiu  depois  no  Senado 
duas  vozes,  quo  o  governo  tinha  pago  essas 
impressões  e  que  o  tinha  ínío  com  o  fim  da 
crear  opinião  publica  o  ó  este  facto  que  o  orador 
profliga. 

O  Sr.  Moreira  Brandão:—  V.  Ex.  refe- 
riu-se  a  insultos  aos  adversários. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  responde  que  se 
rí^^feriu  aos  artigos  que  todos  os  dias  eram 
escriptos  para  o  Jornal  do  Commercio  e  tran- 
Bcriptos  á  custa  do  Thesouro  em  três  ou  quatrj 
gazetas  da  corte. 

O  Sr.  Moreira  Brandão:—  Foi  o  ministério 
que  monos  gastou. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  diz  que  não  irá 
pedir  aos  particulare?  a  conta  do  que  cada 
um  gastou ;  em  um  regimen  livr>,  como  ó  o 
nosso,  não  tem  o  direito  de  ir  perguntar  a  cada 
um  o  que  gastou.   Deve   sim  inquirir  sobre  o 

I  procedimento  do  governo. 

I     E*  facto  que  o  gabinete  5  de  Janeiro  pedia 
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ao  corpo  legislativo  a  verba  do  50:000$  para 
despender  com  publicações  na  imprensa.  A 
questão  foi  ventila  la,  mas  o  pedido  foi  rejei- 
tado. Portanto,  quando  mesmo  não  hou- 
vesse na  lei  actual  uma  prohibiçâo  para  o 
governo  gastar  com  semelhante  serviço,  prohi- 
bicão  que  está  naquelie  artigo  do  orçamento 
em  que  se  diz  que  o  governo  não  poderá  auto- 
risar  de^pezas  que  se  não  refiram  ás  rubricas 
demonstradas  nas  tabeliãs  do  orçamento,  bas- 
tava o  precedente  de  ter  sido  rejeitado  aquoile 
podido,  para  que  um  governo  honesto  não  con- 
trariasse o  voto  do  p  iriamtinto  e  a  lei  vigonte, 
despendendo  do  modo  por  que  o  fez.  (Apoiados,) 

Lavrado  este  prote3t«>,  náo  só  contra  os  res- 
pocsaveis  de  uma  situação  anormal  como  esta 
om  que  nos  achamos,  mas  também  contra  as 
palavras  do  nobre  ex-ministro  da  guerra,  o 
orador  aproveita  os  poucos  momentos  de  sessão, 
que  lhe  restam,  para  chamar,  visto  a  urgt^ncia 
da  medi-la,  a  attenção  do  governo  para  a 
questão  da  immigraçSo. 

Na  uUim:%  sessão,  o  nobro  ministro  da  agri- 
cultura prometteu  explicar  o  seu  acto,  relati- 
vamente ásuspensTo  da  ordem  para  a  vinda  do 
immigrantes  para  o  Império,  e  cujas  despezas 
de  passagens  haviam  sido  autorizadas  pelo  s^u 
antecessor.  Hojo,  ao  declarar-se  a  discussão 
desta  resolução  prorogativa,  o  orador  lembrou 
a  S.  Ex.  a  promessa  daquelles  esclareci- 
mentos ;  mas  o  nobre  ministro  escusou-se,  di- 
zendo que  fallaria  em  2^  discussão. 

A  questão  é  grave,  é  urgente,  e  por  conse- 
quência, o  orador  aproveita-se  da  presença  do 
nobre  ministro  da  justiça,  que  já  fui  ministro 
da  agricultara,  e  nãfj  perde  a  occasião  de 
chamar  para  este  assumpto  a  attenção  da 
S.  Ex.  o  de  todo  o  gabinete, 

O  orador  apppova  o  acto  do  ministério  sus- 
pendendo a  deliberação  do  ex-ministro  da  agri- 
cultura. E*  um  acto  de  respeito  á  lei,  de  res- 
peito á  verdade  do  orçamento,  o  qual  não 
consigna  verba  para  esta  despeza.  O  nobre 
ex-ministro  da  agricultura  disse  que  tinha  au- 
torização para  despender  até  200:000.^  ;  mas 
esta  despeza  não  lhe  aproveita.  Prim  eo, 
porque  ainda  quando  o  governo  pudesse  gas- 
tar até  200:00($,  não  podia  autori/ar,  como  ao 
orador  consta  que  o  nobre  ex-ministro  da  agri- 
cultura autorizou,  despezA  com  passagens  de 
mais  de  30.000  immigrantes,  o  quo  não  pôde 
importar  em  menos  de  2  ou  3.000:000  ^;  segunio, 
porque  S.  Ex.  não  tinha  semelhante  autoriza- 
ção na  lei  do  orçamento  de  despeza. 

A  consignação  de  200:000$  com  que  o  poder 
legislativo  augmentou  a  de — Terras  e  Coloni- 
zação —  não  podia  ser  despendida  com  ser- 
viço que  não  estava  especificado  na  verba  que 
mereceu  esteaccrescimo.  Este  accrescimo,uma 
vez  que  não  havia  permissão  alguma  para  pa  • 
gar  a  passagem  de  immigrantes,  que  da  Europa 
viessem  para  o  Brazil,  só  podia  aproveitar  a 
outros  serviços  expressamente  contemplados  na 
verba  de— Terras  e  Colonização— (apoiacíoí;;  ao 
transporte  de  colonos  de  uma  província  para 
outra,  á  medi«;ão  de  terras,  e  a  outros  serviços 
que  dão  existência  áquella  verba  ;  nunca  a 
um  serviço  novo,  de  que  não  se  tinha  cogitado  e 
que,  ama  vez  iniciado  em  certa  época  pela  ad- 


ministração, foi  condemnado  no  parlamento. 
{Apoiados;  muito  bem.) 

A  ordem  do  nobre  ex-ministro  da  agricul- 
tura foi  mais  um  abuso  praticado  pelo  gabi- 
nete a  que  S.  Ex.  pertenceu,  para  o  qual  não 
tem  o  orador  expressões  assaz  severas  condem- 
nando-o. 

O  orador  fstá  perfeitamente  de  accôrlo  com 
a  resolução  tomada  ato  que  o  corpo  legislativo 
se  manifeste;  mas  si  rende  elogios  ao  ministro 
actual,  por  tor  prestado  este  preito  á  verdade 
do  orçamento,  não  podo  deixar  de  ceasural-o 
pelo  seu  procedimento  ulterior. 

Era  dever  do  nobre  ministro  declarar  quo 
seu  antecessor  tinha  tido  a  imprudência  de  au- 
torizar umadespL»z:«,  nos  termos  di  de  quo  se 
trata,  mas,  quo  uma  vez  autorizada,  cumpria 
que  fosse  paga. 

A  honra  do  paiz,  a  reputação  do  governo,  a 
saproma  conveniência  de  desfazer  a  má  im- 
pressão que  temos  causado  na  Europa,  com  o 
nosso  systema  de  colonização,  tudo  isso  con- 
spirava para  aconselhar  ao  governo  este  pro- 
cedimento. (Apoiados,) 

Devia  o  governo  pedir  o  credito  necessário 
para  pagar  as  despezas  autorizadas. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo  :  —  Não  estão 
ainda  orçadas. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  observa  que  isto  não 
constituo  embaraço  ;  este  procedimento,  diz  o 
orador,  ó  tanto  mais  necessário  quanto  decorre 
do  próprio  acto  do  nobre  ministro  da  agricul- 
tura. 

A  ordem  do  nobre  ministro  foi  para  que  se 
tornasse  olTectiva  a  despeza  com  aquellas  fsmi- 
lias  que  já  estivessem  preparadas  para  partir, 
com  aquelles  colonos  que  já  tivessem  tomado 
passagem  e  ainda  com  aquelles  que  estivessem 
nos  portos  para  embarcar. 

Si  o  governo  tinha  do  gastar  com  estes  colo- 
nos, porque  n^o  pediu  logo  um  credito  para 
occorrer  ás  despezas  com  estes  e  com  outros  ? 

O  Sr.  AvfonsoPe^njl  (ministro  da  justiça): 
— Nás  se  pôde  fixar  a  quantia. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  repete  que  isto  não 
o  obstáculo.  Póde-83  calcular  approximada- 
mente  a  importância  do  credito,  computinio-se 
o  numero  de  pas^^ens  autorizadas.  E'  sabido 
que  cada  passagem  regula  de  00  a  70$,  e  o 
governo  quando  pede  credites  ao  parlamento, 
não  faz  a  sua  proposta  com  precisão  mathe- 
matica . 

O  governo  sabe  ou  deve  saber  qual  a  por^o 
de  immigrantes,  cujo  embarque  para  os  nossos 
portas  foi  autorizado. 

Foi  autorizada  a  passagem  de  numero  avul- 
tado de  colonos  chamados  por  seus  parentes. 
Suppõ3  ser  este  o  motivo  da  ordem  do  ministro. 

Naturalmente  terá  havido  abuso  nesse  ser- 
viço, como  ha  em  todos  aquelles  em  que  o  go- 
verno intervém  directamente. 

Consta  que  andam  em  30.000  as  passagona 
autorizadas. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo: — Setenta  mil. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  diz  que  si  achava 
exagerado  o  numero  de  30.000  parentes,  muito 
mais  exagerado  acha  o  de  70.000  ;  seja,  porém. 
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30.000  ou  70.000,  entende  que  nSo  ha  hesitar, 
uma  vez  que  os  immigrantea,  pela  sua  morali- 
dade, pelos  seus  hábitos  do  trabalho  e  sobretudo 
pela  espontaneidaJe  com  quo  procuram  noBso 
paiz,  poss  im  vir  supprir  os  claros  de  nosso  tra- 
balho. EIlcs  represeutam  um  capital  tanto  mais 
importante  quanto  é  hoje  a  noss  i  questão  vitU 
supprir  de  braços  a  lavourn .  O  ora  lor  não  co- 
nhece meio  mais  eflicaz  do  resolver  a  questão 
servil  do  que  proporcionar  aos  proprietários,  e 
sobretudo  aos  proprietários  agrícolas,  trabalha- 
dores qu-)  substituam  o  elemento  até  hoje  ex- 
clusivamente us.ido. 

Mas  o  nobro  presidente  do  conselho  disse  quo 
não  se  acha  nestas  disposições,  entende  qu-^ 
não  pôde  apartar-so  dosystema  introiuzido  pelo 
finad )  Buarque  de  Macedo,  systema  que  con- 
sistia em  pagar  passagens  de  uns  para  outros 
portos  do  Império  a  immigrantes  já  aqui  che- 
gados . 

A  questão,  porém,  é  fazer  essa  longa  viagem 
dl  Europa  para  os  nossos  portos. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo:— A  immigraçSo 
que  temos  ó  devida  a  ess-i  systemu. 

O  Sa.  Andrade  Figueíra  responde  que  essa 
immigração  é  fraqui<«sima  ;  nãoó  immigração, 
são  curiosos  que  por  abi  andam. 

O  orador  nota  que  ha  uma  distincção  pro- 
funda entre  o  antigo  systoma  o  o  que  ello  de- 
sejara ver  em  pratica. 

A  especulação  enrcdiva-se  no  proosso  da 
colonização  de^de  o  seu  começo:  colebravam-se 
contractos  por  muitos  annos  para  a  introducção 
d3  milhares  de  immigranto-» ;  havia  uma  cajpi- 
taçSo,  afora  r8dosp3zas  que  o  colono  fazia. 
Além  dessa  ospecuUção,  que  começava  nas  ci- 
dades da  Europa,  ondo  se  procedia  o  verdadeiro 
recrutamento  de  colonos,  (.'avam-se  abusos  na 
introducção  delles  no  Império,  e  sobretudo  na 
compra  de  fazendas,  terras  como  essas  do  Pa- 
raná adquiridas  para  os  ru^^^os  allemSes,  com- 
pras que  fizeram  ui  ús  do  uma  fortuni. 

A  experiência  do  pa^sudo  foi  sufficiento  para 
condemnar  tudo  isto,  o  hoje  ningu  m,que  teaha 
senso  e  patriotis  ko,  pód>  querer  rosuscitar  se- 
melhante systoma. 

Hl,  porém,  proseguo  o  oridor,  outro  8y>- 
lema  que  vai  luuito  além  dos  passos  timiloí  da 
politica  col  }nizadora  do  finado  Buarque  'ie  ^la- 
cedo,  preconizada  hoj)  polo  nobre  presidente  do 
Cwnselho.  Esse  syst'^ma  d  »  pagar  somente  pas- 
sagem a  colonos  introduzidos  no  Império  ó  evi- 
dentemente insuíficiente,  porque  o  numero  de 
taes  colonos  ó  nect  ssariamente  rastricto,  so- 
bretudo considerando-se  :  primo,  que  estão  em 
concurr.^noia  comnosco  out^o?  Estados,  que  fa- 
zom  sicrificios  para  pagir  pi':Baí?ens  a  quantos 
queiram  virdi  Europa  ;  secu,ulo,  quo  lemos 
de  lutar  na  Europa  com  a  má  impressSo  que 
alli  existi  a  respeito  das  condições  da  salubri- 
dade publica   o   até  de  Fociabilidado  no  Brazil. 

E*  preciso  vencer  estas  resistências,  o  como 
Víuc^l-as  senão  renegando  embora  os  contra- 
ctos celebrados  para  recrutamento  do  immi- 
grantes, s^não  ronf^gando  ò  systema  de  pro- 
messas fallazes  feitas  pelos  interessados,  e, 
sem  illudir  a  boa  fé  dos  estrangeiros,  encarre- 
garmos as  nossas  legações  o  consulados,  que 


nSo  podem  ter  outro  mister  mais  nobre  e  pa- 
triótico, de  dar  instrucçôes  aos  estrangeiros 
que  queiram  dirigir-se  ao  Império,  do  oncami- 
nhal-os  e  de  contractar-lhe:5  a  pa^^sagom,  uma 
vez  que  reconheçam  a  saa  idoneidade,  a  sua 
honestidade  e  aptidão  para  os  trabalhos  agrí- 
colas ? 

Julga  que  é  est)  systoma  natural,  que  não 
póle  dar  margem  a  especulações,  porque  em 
no>so  corpo  diplomático  e  consular,  o  governo 
tem  elementos  para  colher  algum  beneficio 
da  medida  quo  indica  ;  e.  quando  nào  os  ti- 
vesse, o  orador  julga  fácil  creal-os,  augmen- 
tando  o  numero  dos  consulados  que,  cm  vir- 
tude da  multiplicação  das  nossas  relações  com- 
merciar^s,  teriam  renda  para  manter- r^e.  E  si 
fosso  preciso  auginentar  a  d  speza,  teria  por 
conveniente  qualquer  accrescimo  destinado  a 
esto  ramo  de  serviço,  desde  que  pudesse  trazer 
vantagens  praticas,  de  certo  muito  mais  provei- 
tosas do  que  as  que  resultam  de  despezas 
meramente  apparatosas,  sem  utilidade  roal  para 
o  paiz. 

Acha,  portanto,  que  o  nobre  ministro  vai 
errado,  si  tem  o  propósito  de  manter  o  systema 
Buarque,  systema  que  ó  negativo,  porque  cm 
matéria  de  colonização  o  nosso  embaraço  não  ó 
transportar  o  irami^rante  do  Rio  do  Janeiro 
para  Santa  Cathirina  e  de  Santa  Catharina 
para  S.  Paulo  e  vio-versa;  a  qiestão  ó  vir  o 
immigranto  aqui  :  jiqui  elle  escolherá  a  melhor 
região,  a  m-^lhor  cultura  ou  a  melhor  situação 
onda  ostabolecer-se. 

Um  Sn.  Deputado:— Ch'^gado3  aqui,  come- 
çam a  procurar  o  Rio  ia  Prata. 

Outro  Sr.  Deputado:—  Em  virtude  do 
clima. 

O  Si.  Andrade  Figueira  respondo  que  nós 
aqui  di 'pomos  do  todos  os  climas;  bem  perto 
do  Rio  de  Jineiro  ternos  um  clima  inteiramente 
suisso.  o  de  Th^resopolis,  uma  região  de  12  a 
15  léguas,  quasi  toda  de  matas,  onde  facil- 
mente estabelecor-se-ia  uma  grande  colónia. 

Um  Sr.  Deputado: —  Não  temos  lotei  de  terra 
para  o  estabolo^imenta  do  colonos. 

O  Sr.  Andrads  Eioueira  adverte  quo  o  go- 
verno tem  iilli  uma  faz  n da  que  fo",  julga,  do 
finado  João  Nogueira. 

O  qu)  custava,  porgunla  o  orador,  di^tri- 
buir-so  aquoll;  s  t  u-ras  ans  colonos,  até  grat  li- 
lamonte  ^  O  orador  declara  á  Camará  que  não 
faz  questão  do  preço  do  torras,  as  quaes  nnda 
valem  hoje;  o  quo  do^eja  ó  attrahir  o  trabalha- 
dor. O  que  não  tem  defesa  é  comprar  o  Estado 
como  comprou,  por  gro-sas  sommas  as  famosas 
fazondas  do  Paraná  para  os  pobr.^a  russos,  que 
foram  completamento  logrados,  fuzendo-se  com 
is?o  sim[desment0  a  fortuna  de  algumas  in- 
fluencias eleitorados,  isto  ó  que  ó  deproíianto 
[)ara  o  nosso  caracter. 

O  nobre  presidente  do  conselho,  continua  o 
orador,  coí?ita  de  um  ponto  secuniario  no  sys- 
toma de  colonização  qual  o  transporte  de  um:  s 
para  outras  provindas. 

Um  Sr.  Deputado:  —Transporto  e  collo- 
cação. 
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o  Sr.  Andrade  Figueira  diz  que  a  collo- 
caçSo  faz  parte  do  Bysteina  de  trazel-os  ao  Im- 
pério, porque,  quando  votn  os  colonos  com  pas- 
sagem p.iga,  o  gov  rno  pôde  mandal-os  para 
ondo  elles  queiram  ou  para  onde  elle  quoira. 

O  governo  contracta  os  colonos  que  querem 
yir  para  a  Bahia,  Pernambuco,  Victoria,  Rio 
de  Janeiro,  Santa  Catharina,  etc;  pois  bem  : 
mande  que  os  vapores  toquem  em  todos  esses 
portos,  onde  irão  deixando  o-?  colonos  que 
quizerem  rosiJir  nas  mencionadas  provincias, 
evitando  assim  a  passagem  distincta  que  paga 
hoje  de  um  para  outro  porto. 

Já  se  vé  portanto,  que  si  tem  alguma  impor- 
tância a  questão  da  collocação,  ella  está  subor- 
dinada a  outra  questão  mais  importante,  que  é 
a  de  virem  da  Europa  os  colonos.  {Apoiados,) 

O  Sr.  Afponso  Penna  (ministro  da  jus^ 
íífa):— E  não  ha  risco  de  virem  da  Europa  com 
passagem  paga  aqui  para  o  Brazii  d  depois  se- 
guirem para  o  Rio  da  Prata? 

O  Sr.    Anduadb   FíGUEinA  responde  que  o 
govern3   tom  meio  de  tomar  as  precauções  ne 
cessarias,  e  que  pela  segurança  e  pela  ordem 
que  ha  entre  nós,   oíTorecemos  mais  garantias 
aos  colonos. 

E*  deplorável  que  tenhamos  gasto  tanto  di- 
nheiro com  a  construcção  de  estradas  e  não  se 
haja  aproveitado  esse  excelente  meio  coloni- 
zador, de  que  se  tem  servido  o  Rio  da  Prata. 
Não  nos  illudamos  :  a  corrente  immigratoria, 
que  para  alii  se  dirige,  não  é  tanto  para  eata- 
belecer-se  permanentemente,  si  não  pura  em- 
pregarão nos  trabalhos  públicos  que  aquella 
republica  tem  emprehendiio,  sobre  tudo  para 
a  viação  férrea. 

Nós  t')mos  commettido  o  descuido  conside- 
rável de  desprezar  igual  methodo»  de  que  po- 
díamos ter  usado  em  larga  escala.  Assim,  os 
colonos,  chegados  da  Europa,  poderiam  aqui 
residir  dous,  três,  quatro  annos,  cora  bons  sa- 
lários, porque  estes  são  pagos  na  razão  do  2$, 
3$,  4>;  diários  ;  o,  findo  esse  prazo,  teriam  um 
pecúlio  para  comprar  um  lote  de  terras,  esta- 
riam habituados  ao  paiz,  conheceriam  a  sua 
liogua  e  os  seus  costumes. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo  :  —  Para  esses 
rabalhoa  temos  os  nacionaes  ;  para  a  lavourn, 
ó  que  precisamoi  de  colonos. 

O  Sr.  Ardradb  Figueira  entende  que  o 
nobre  deputado  está  enganado,  que  para  tudo 
precisamos  do  colonos  o  que  ossa  seria  uma 
maneira  de  attrahil-os  para  a  lav  mra,  porque 
os  trabalhos  públicos  acabar-se-iam,  os  colonos 
ílcari<tm  no  paiz  e  então  se  ontreg  iriam  ao 
serviço  da  lavoura. 

O  numero  do  nossos  trabalhadores  ó  insuffi- 
ciente,  tão  insuíficiente  que  por  falta  d  *lles 
tôm*Bo  retardado  a  construcção  de  mais  de 
uma  yia-ferrea,  ton  Io  sido  obrigadas  algumas 
companhias  até  sophismar  a  clausula  do  con- 
tracto quo  os  inhibe  de  empregar  escravos, 
clausula  que  pira  o  orador  não  tem  nenhuma 
explicação. 

O  Sr.  Affon^o  Penna  (ministro  da  jus^ 
tiça)  :  —  Para  não  arredar  os  braços  da  la- 
voura. 


O  Sr.  Andrade  Figueira  respondo  que  não 
é  por  isso,  que  é  por  od  o  á  propriedade  servil. 
Mosmo  nas  cidades  e^sa  clausula  é  inserida 
nos  contractos. 

O  Sr.  Affonso  Penna  (ministro  da  jus* 
tiça)  :  —  Ha  muitos  annos  ó  clausula  de  todos 
os  contractos. 

O  Sr.  Andrade  Figueiba  comfirma  o  aparte, 
ma-i  assegura  que  tem  sido  constantemente 
viol\da  essa  clausula,  porque  as  emprezas 
lançam  mão  de  escravos  para  os  seus  tra- 
balhos. 

Continuando  o  orador,diz  que  quer  a  coloniza- 
ção européa  para  todos  os  misteres  :  deve-se 
introduz :l-a  no  paiz.  Depois  de  aqui  estar  ha  de 
compartir  nossa  boa  ou  má  fortuna. 

Lembra  que  outro  ponto  em  que  tocou  o  no- 
bre presidente  do  conselho  o  faz  descrer  do  sys- 
teiua  emancipador  do  actual  gibinet?.  S.  Ex. 
entende  que  os  particulares  po  lem  tomar  a  si 
a  introducção  de  colonos,  dispensanio  a  tutella 
do  Estado,  sem  attnnder  a  que  o  objecto  offerece 
grandes  difficuldades,como  sejam  as  longas  via- 
gens, a  diversidade  de  costumes,  a  ignorância 
d'>  Jinguas  estrangeiras  e  o  trabalho  do  tratar 
com  governos  inteiramente  alheios  aos  interes- 
ses dos  particulares  e  surdos  aos  seus  cla- 
morrs.  Este  serviço  não  pôde  ficar,  portanto, 
entregue  á  iniciativa  dos  particulares;  mas 
deve  constituir  o  principal  encargo  dos  nossos 
agentes  consulares,  cujos  legares  convém 
sej  im  multiplica  lo3,  para  que  possamos  em- 
prehender  largamente  a  alliciação  dos  immi- 
grant'^s. 

E*  preciso  que  saiamos  do  estado  actual.  O 
regulamento  do  finado  Buarque  ó  acanhado. 
O  orador  comprehende-o  como  ura  passo  limida 
depois  dos  clamorosos  abusos  dos  recrutamentos 
do  immigrantes  na  Europa;  mos  o  paiz  tera 
mirchado,  pôde  hoje  evitar  es  abuses  que  a  ex- 
periência t^m  condemnado,  cogitando  ao  ra^smo 
tempo  muito  séria  e  urgentemente  de  um  sys- 
tema  do  iramlí^ração. 

As  idóas  que  aventa  lhe  foram  suggeridas 
em  parte  p^los  erros  que  se  têm  praticado,  o 
em  parto  pela  ob-iervação  durante  a  viagem 
que  foz  á  Europa,  onde  encontrou  as  melhores 
disposições  de  immigração    para  o  Brazii.    A 

3uestão  era  das  passagens.  Mais  de  uma  vez, 
eparou-se-lhe  ensejo  de  aconselhar  a  alguns 
que  procurassem  os  conaulesbrazileiros.Sobre- 
ta  lo  no  norte  da  Hespanha,  no  sul  da  França, 
da  Itália,  ha  excellentes  trabalhadores,  morige- 
rados.  fortes  ede  bons  costumos.  Elles,  porém, 
não  têm  recursos  para  fazer  uma  viagem  tão 
longa. 

Ora,  por  que  não  ha  de  o  governo  aproveitar 
essas  disposições  ?  Bast  iva  para  isso  augmen- 
tar  o  numero  de  cônsules  na  AUemanha,  na 
Itália  e  na  Hespanha,  donde  nos  podem  vir 
excellentes  colonos,  como  os  que  vão  para  o 
Rio  da  Prata.  A  questão  é  encaminhal-os  e 
dirigil-os,  o,  desde  que  se  estabeleça  a  cor- 
rente,  tudo  se  facilita. 

Não  tem  o  direito  de  estar  abusando  da  at- 
tenção  dos  seus  collegas,  e  já  consaguiu  seu 
fim :  primeiro,  lavrar  protesto  contra  esta  si- 
tuação, que  decididamente  nos  ha  de  levar  á 
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borda  do  abysmo;  e  segundo,  pedir  ao  nobre 
ministro  da  justiça  c^ue  combine  com  sens 
coUegas,  e  veja  si  rectifica  as  idéas  do  Sr.  pre- 
sidante  do  conselho,  que  são  muito  acanhadas 
a  respeito  de  colonização. 

O  nobre  ministro  da  agricultura  também  não 
as  tem  mais  a  iiantadas,  porque,  além  das  ra- 
zões expostas,  disse  que  não  ha  dinheiro  no 
thesouro.  Dinheiro  ha  sempro  para  aquillo  que 
se  quer;  e  ainda  hoje»que  o  nobre  ministro  julga 
que  são  precisos  2,000  contos,  o  orador  indicará 
donde  elles  podem  sahir,  som  recorrer  a  impos- 
tos nem  a  papel-moeda,  isto  é,  das  sinecuras 
que  pullulam  em  nosm  administração. 

A  discussão  fica  encerra-la. 

O  Sr.  Prbsidbnte  dá  para  amanhã  a  seguinte 
ordem  do  dia : 

Urgência  concedida  aos  Srs .  Bezerra  de  Me- 
nezes e  José  Marianno. 

Apresentação  de  indicações,  projectos  e  re- 
querimentos. 

Discussão  dos  requerimentos  adiados,  na  or- 
dem do  sua  apresentação. 

Levanta-se  a  sessã)  ás  5  horas. 


ACTA.  DO  DIA  6  DE  JUNHO  DE  1885 

Presidência  do   Sr,  Franklin  Dória 

A*8  11  horas  da  manhã,  feita  a  chamada, 
acham-89  presentes  os  Sps.:  Franklin  Dória, 
Afibnso  Celso  Júnior,  Mascarenhas,  Chagas, 
João  Penido,  Ratisbona,  Augusto  Fleury,  Ju- 
vencio  Alves,  Dias  Carneiro,  Leilão  da  Cunha, 
Álvaro  Caminha,  Silva  Mafra,  Soares,  Andrade 
Figueira,  Barros  Cobra,  Gaspar  Drummond, 
Álvaro  Botelho,  Rodrigues  Júnior,  Maciel,  Ro- 
drigo Silva,  Gomes  do  Castro,  Pádua  Fleury, 
Salgado,  Almeida  Oliveira,  Dantas  Góes  e  Bu- 
lhões. 

Comparecem,  depois  da  chamada,  os  Srs.: 
Alves  de  Araojo,  Cruz  Gouveia,  Costa  Rodri- 
gues, Leandro  Maciel,  Fernandes  de  Oliveira, 
Montandon,  Moreira  Brandão,  Henrique  Mar- 
ques, Manoel  Portella,  Castrioío,  Frederico 
Borges,  João  Dantas  Filho,  Aristides  Spinola, 
Carneiro  da  Rocha,  Barão  do  Guahy,  Rodri- 
gues Alves,  Cruz,  Ildefonso  de  Araújo,  Araújo 
Pinho,  Carlos  Afionso,  Coelho  de  Almeida, 
Martim  Francisco,  Araújo  Góes  Júnior,  Costa 
Pereira,  Prisco  Paraizo,  Vianna  Vaz,  Corrêa 
de  Araújo,  Mac-Dowoll,  Alfredo  Chaves,  Ama- 
ro Bezerra  e  Carlos  Peixoto. 

Ao  meio  dia  o  Sr.  presidente  declara  não  ha- 
ver sessão. 

Faltam,  com  causa  participada,  os  Srs. :  Al- 
coforado Júnior,  António  Bezerra,Antonio  Car- 
los, Barão  da  Leopoldina,  Bezamat,  Francisco 
Sodré,  Gonçalves  Ferreira,  Joaquim  Tavares, 
Moreira  de  Barros,  Vaz  de  Mello,  Zama,  Josó 
Marianno,  Lourenço  de  Albuquerque  e  Valla- 
dares . 

Faltam,  som  causa  participada,  os  Srs.:  Ac- 
cioli  Franco,  Adriano  Pimentel, Joaquim  Pedro, 
António  Pinto,  António  Prado,  A.  daSiqueir», 


Barão  de  Anadia,  Bernardo  de  Mendonça  So- 
brinho, Bento  Ramos,  Bezerra  de  Menezes, 
Cândido  de  Oliveira,  Carneiro  da  Cunha,  Cam- 
pos Salles,  Castello  Branco,  Coelho  e  Campos, 
Cunha  Leitão,Coelho  do  Rezende, Delfino  Cintra, 
Demétrio  Bezerra,  Diana,  Diogo  de  Vascon- 
cellos,  Duarte  de  Azevedo,  Eufrasio  Correia, 
F.  Belizario, França  Carvalho,  Felício  dos  San- 
tos, Henriques,  Itaqui,  Josó  Pompeu,  Lacerda 
Werneck,  Leopoldo  Cunha,  Mares  Guia,  Mi- 
guel Castro,  Olympio  Campos,  Prudentede  Mo- 
raes, Ribeiro  da  Luz,  Ribeiro  de  Menezes,  Sa- 
tyro  Dias,  Schutel,  Sigisjiundo,  Silva  Maia,Si- 
nimbú  Júnior,  Llysses  Vianna  e  Valde taro. 

O  Sr.  lo  Secretario  dá  conta  do  seguinte 


EXPEDIENTE. 


Officios  ; 


Do  Ministério  do  Império,  de  3  de  Junho  cor- 
rente, communicando  que,  para  satisfazer  o  pe- 
dido da  Camará  dos  Deputados,  requisitou  da 
presidência  da  Bahia,  em  30  do  mez  findo,  as 
necessárias  informações  sobre  as  de^pezas  feitas 
com  o  lazareto  do  Bom  Despacho,  estabelecido 
naquella  provincia. — Aquém  fez  a  requisição 
(^r.  Araújo  Góes  Júnior). 

Do  Ministério  da  Agricultura,  de  2  de  Junho 
corrente,  remettendo  uma  representação  da 
Assembléa  Provincial  do  Maranhão, peJinio  ga- 
rantia de  juros  para  a  construcção  da  ferro-via 
que  pretendem  levar  a  efíeito  naquella  pro- 
vincia 08  negociantes  Trajano  Augusto  Valente 
e  Luiz  Bittencourt.— A'  commissão  de  Com- 
mercio.  Industria  e  Artes. 

Requerimentos  de  D.  Maria  Joaquina  do 
Albuquerque,  viuva  do  capitão  Laurindo  José 
da  Silveira,  D.  Rita  de  Cássia  Soares,  viuva  do 
capitão  João  António  Soares,  Isabel  Hoffman, 
mãi  do  alferes  Heori que  Hofiman,  e  Leôncio 
Paz  de  Almeida,  filho  menor  do  fallecido  tenente 
Zeferino  Paz  de  Almeida,  solicitando  o  paga- 
mento do  meio  soldo  a  que  se  julgam  com  direito, 
além  da  quantia  de  1: 186$6l5,  que  o  ultimo  dos 
peticionários  diz  quo  a  Fazenda  Nacional  lhe  é 
devedora.— A*  commissão  de  fazenda. 

O  Sr.  Presidente  dá  para  o  dia  8  a  seguinte 
ordem  do  dia  : 

Votação  da  1»  discussão  do  projecto  n.  4,  de 
1885,  que  proroga  a  loi  do  orçamento. 

Urgência  de  meia  hora  concedida  ao  Sr.  Be- 
zerra de  Menezes. 

Urgência  de  meia  hora  concedida  ao  Sr.  Josó 
Mmanno. 

(A*s  2  il2  horas  da  tarde) 

Inter pellação  do  Sr.  Rodrigo  Silva  ao  Sr.  mi* 
nistro  do  império. 

(Si  houver  tempo.) 

2^  discussão  do  projecto  n.  4,  de  1884,  que 
fixa   as  forças  de  mar    para  o  exercício  do 

1885-1883. 
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SESSÃO  EM  8  DE  JUNHO  DE  1885 

Presidência  do  Sr.  Franklin  Dória 

SUMMARn.  —  Loilura  o  approTaçãrt  das  aclaí  d«  o  o 
tí  da  corrcnL'.  —  ex?íoientb.  —  Hequoiimonlos.  — O 
Sr.  Cl^lrlolo  |iO<io  algumas  p ro vi il enfias  ao  Sr.  ministro 
da  jiisliça.  — O  Sr.  João  Pciii'Jo  occupa-so  oní  a 
oslrada  do  ferro  D.  Podro  11.  D  Sr.  Andrade  Fipuoira 
faz  diíTcriMitos  rodaniaçõo^. — LVgCQCii  de  1/3  hora  re- 
querida polo  Sr.  Andrado  rigucir<».— i)  Sr.  1'*  sor rciario 
da  algumas  cxplicaçõo-i. — O  8r.  Duirlo  do  Aicvedo  podo 
a  palavra  p^ra  nog  "fio  urgonto.— O  Sr.  Martiin  Fran- 
fiíCo  (pela  ord.'iíi)  rofore-so  a  negoci  s  de  Dulucitú. — 
O  Sr.  Jo»t'  .Marianno  firuíúla  al^íuinas  roílamaçõcs.— 
onoBU  DO  DrA.— Viilação  o  approvaç5o  do  piojoclo  n.  4 
lio  1-8».  Dls[toiisa  do  interslicio  pjra  ontrar  na  ordem 
do  dia  do  aiiiaiiliã.— IJrgonria  do  l/i  hora  concedida  ao 
Sr.  B'Zorra  do  Menezes,  i  leni  ao  Sr.  José  Alarianno. — 
Inlcrpoliarão  ao  Sr.  ounislro  do  i.nperio. 

A'8  li  horas.aehain-8)  prosent  »so3  Srs.tFran- 
klin  Dória,  Affonso  Coiso  Júnior,  Valladai'<^s, 
Costa  RoJrigues,Jiivencio  Alves,  Rodrigues  Jú- 
nior,Augusto  Fleury,  Vianna  Vaz,  J  )5o  Ponido. 
Coalho  de  Almeida,  Montandon,  Silva  Maia, 
Anirade  Figu^nra,  Loitào  da  Cunha,  Chaga»?, 
Moreira  Brandio,  Bento  Ramos,  Silvi  Mafi*a, 
Lourenço  d^  Albuiiuerqu^,  Ildefonso  de  Araújo, 
Bornardo  d>  Mendonça  Sobrinho,  Bulhões, 
Valdr»taro,  Dantas  Góe«,  Diogo  de  Vasconcellos, 
Itaqui,  Zama,  Demétrio  Bezorra,  Alv«  s  de 
Araújo,  Dias  Carneiro,  Eufrazio  Corroía,  João 
Peni  lo,  José  Pom  >ou,  Ribeiro  de  Monezes, 
Françi  Carvalho,  Ribeiro  dn,  Luz,  Adrimo  Pi- 
m'>ntel.  Mares  Guia,  Carneiro  Ha  Cunha,Cimpi3 
Sallos,  Duarte  do  Azovodo,  Castrioto,  Gaspar 
Drummond  e  Martin  Francls.'o. 

Comparecera  d  pois  da  chamada,  os  Srs.: 
Rodrig'ues  Alvos,  Cunha  Leitão,  Barros  Cohra, 
Alfredo  Chaves,  Olympio  Campos,  Bir3o  do 
Guahy  ,  Mascarenhas  ,  Rat  sbom  ,  Ma  iol , 
Leandro  Maciel,  Acoioli  Franco,  Salga  lo,  Ál- 
varo Botelho,  Barão  da  Loopoldina,  Carneiro  da 
Rocha,  Cruz  Gouvôa,  Costa  Peroira,  J o^^ó  Ma- 
rianno,  Almeidi  Oliveira,  A.  de  Siqu-^ira, 
Sohutel,  Soares,  Fernandes  de  Oliveira,  Álvaro 
Caminha  e  Bezorra  Cavalcanti. 

O  Sr.  Presidente  abre  a  sessão. 

Comparecem  depois  d-^  nberta  a  sessão  os 
Srs.  :  Prisco  P.iraizo,  Bez^^m  de  Men^ze^, 
Cândido  d'3  Oliveira,  Corrêa  Araújo,  Hinríque 
MarquGs,  Pádua  Fleury,  Rolrigo  Silva,  Cruz, 
Gom-^s  de  Castro,  Sigismnndo,  Araújo  Pinho, 
F.  Belisari),  B  irão  de  Anadin,  Joaquim  Podro, 
Mac-Dowell,  Krelerico  Borges,  Diana,  M  moei 
Portella,Prudentode  Moraes, Folicio  dos  Sant  >s, 
Satyr)  Dias,  António  Pinto,  António  Prado, 
Sinimbu   Júnior,  Ulysses  Vianna  e  Henriques. 

Faltam  com  causa  participada,  os  Sr-;.  : 
Alcoforado  Júnior,  António  B 'zerra,  B^zamai, 
Carlos  AíTonso,  Francisco  So  Iré,  Gont.vilves  Fer- 
reira, Joaquim  Ta  vare-;.  Moreira  de  Barros, 
Va*zde  Mello,  Carlo3  Peixoto,  João  Dantas  Filiio 
o  António  Carlos. 

Faltam  s-^m  causa  particlpad\  ,  os  Srs.  : 
Araújo  Góes  Júnior,  Aristides  Spinola,  Caslollo 
Branco,  Coalho  Campos,  Coelho  ái  Rezende, 
Delfino  Cintra,  Lacerda  Wernock,  Leopoldo 
Cunha  e  Miguel  Castro. 

São  lidas  e  approvad  ts  as  actas  dos  dias  5  e  6 
do  corronte. 

O  Sr.  1  *  Sbcuktario  dá  conta  do  seguinte 


EXPEDIENTE 

Oíficioi : 

Do  Ministério  da  Justiça,  de  5  do  Junho  cor- 
rento,  transmittindo,  nu  forma  da  requisição  da 
Camará,  o  inquérito  feito  por  occasião  das 
occurrencias  que  se  deram  no  dia  6  de  .Tan-^iro 
ultimo,  na  ciiade  do  Botucatú,  na  província  de 
S.  Paulo.— A  quem  fez  a  requisição  (Sr.  Duarte 
d3  Azevedo). 

Do  Dr.  António  Justiniano  d  is  Chagas,  depu- 
tado polo  O  districto  de  Minas  Geraes,  partici- 
pando achar-sa  adoentado  e  precisar  retirar-so 
da  Corte  por  alguns  dias.^  A*  commissão  de 
constituição  e  po  icrí's. 

REQUERIMENTO 

De  Fnncisco  Miria  DupraT,  ci  Iad<Io  franco/ 
solicitando  a  graça  Io  uma  remuneração  de 
:JJ:0  y)r>,  era  attenção  aos  serviços  prestados  ao 
Esta  lo  durantí  30  annos. — A' commissio  dô 
orçaraento. 

O  Si'.  OarloH  Oastrioto  começa 
obsorvmdo  que,  quan  lo  no  dia  !<>  do  corrente 
fez  algumas  con^ideravSes  relativas  ao  acto 
injusto  do  Sr.  ex-ministro  da  justiça  do  gabi- 
nete 6  d3  Junho,  de.»larou  que  elle  tinha  sido 
motiva  lo  pela  prossío  pditÍ!a,  tanto  que  tinha 
em  seu  pod  m*  uma  carta  e ^cripta  ao  taboUião, 
cujo  lo-rar  foi  considoraio  vago  p^lo  aviso  de 
11  de  Dezemb;*o  de  1884,  na  qual  se  impunha 
áquello  sorventua^io  que  d  úxasso  de  intervir 
era  negjcios  políticos,  e  não  continiiitse  a  fazer 
eleitores  na  occasião  das  qualificações. 

Ora,  comquanto  nxo  declarasse  o  nomo  do 
chef  •  politico  quo  assim  havia  procedi  lo,  o  Sr. 
Epiph  mio  Vargas,  seu  digno  coll^ga  da  a^- 
somblõa  provincial,  ont-^nd^^i  d^vor  pelo  Jornal 
do  Commercií  do  4  do  corrente  do  d  arar  que 
não  tinha  oscriptocirtaalguma  a  este  tabellião. 

Lê  os  trechos  do  artigo  a  q  le  sn  refere,  e  o 
desafio  quo  S.  Ex.  lhe  faz  para  que  apresente 
essa  carta. 

Depois  da  leitura  do  artigo,  o  oradir  diz  que 
si  não  a;ir<?seniou  a  carta  quando  falloua  pri- 
meira vez,  foi  por  pio  era  uma  carta  particular, 
o  o  orador  não  estava  autorizado  pelo  s  )u  autor 
a  faz  íl-o  ;  mas,  diante  do  di^aafio  que  acaba  do 
lhe  s-^r  lindado,  o  qu  il  se  traduz  por  estas  pa- 
lavras— si  tendes  a  carta,  apresontii-a,  eu  vo? 
lutorizo — o  orador  não  podo  deixar  de  vir  á 
trib  ina  apr.3sontar  e  ler  essa  carta. 

E  1-a  : 

«  Meu  amigo  e  Sr.  João  Coutinho.  S.  C, 
17  do  Maio  do  18SI. 

€  Esteja  tranquillo,  que  ninguém  lhe  bole, 
sondo  bom  ní»o  continuar  a  cabalar  e  fazer 
eleitores  como  tem  feito  até  agora. 

Meus  respeitosos  cumprimentos  â  saa  Exma. 
familia.  Sm  sincero  affeiçoado— /ipí/j/íanío  do 
Vargas. 

Continuando  em  suas  observações,  o  orador 
diz  quo,  si  nostaçtrta  o  Sr.  Epiphanio  Vargas 
não  impõo  ao  tabellião  que  não  so  envolva  em 
eleições  o  qualificações  oleitoraes ,  então  o 
orador  não  sabe  o  que  significa  isto  que  acaba 
de  ler. 

Traduzamos  as  suas  palavras,  diz  o  orador  — 
esteja  tranquillo  que  ninguém  lhe  bôle^  mas 
não  faça  eleitores,  nem  cabah'^;  logo,  si  fízor 
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eleitores  e  cabalar  nXo  pôde  eatar  tranquillo, 
porquo  ha  ser  bólido,  {Risadas,) 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo: —  Si  quer  mais 
claro  ponha-lhe  agua. 

O  Sr.  Carlos  Castrioto,  proseguindo,  diz 
que  eis  a  carta  a  que  se  referiu,  feita  pela 
lettra  do  Sr.  Epiphanio  e  com  a  firma  reconhe- 
cida pelo  tabellião  publico  da  cidade  de  Nithe- 
rohy. 

Depois  da  leitura  da  carta,  comprehen  le  a 
Camará  que  não  podem  attingir  ao  orador  as 
expressões  acerbas  daquello  artigo. 

Mas,  o  Sr.  Epiphanio  não  ficou  nisto.  EUo 
podia  ter  se  esquecido  da  carta  e  ilizerque  não 
a  havia  escriptõ ;  mas  S.  Ex.  no  seu  artigo 
a  trai çoa- se  e  mostra  no  final  o  grande  inte- 
resse que  tem  em  q<ie  se  continue  a  considerar 
vago  o  logar  de  tabelliào  de  Itaborahy  e  tanto 
assim  que  o  orador  o  desafia  a  que  apresente  o 
titulo  de  Vebsco,  pelo  qual  olíe  foi  noraoado 
somente  pari  servir  durante  a  vida  do  Braz 
Correia.  O  titaio  de  Velasco  ó  vitulicio,  auto- 
rizado por  lei . 

Agrai^ícea  S.  Ex.  o  tor-lhe  proporcionado 
cstaoccasião  para  apresentar  mais  uma  prova 
doquo  avançou.  S.  Ex.  pedo  para  que  seja  con- 
siderado vago  o  logar  de  tabellião  de  Itaborahy, 
na  supposiçáo  de  que  o  governo  o  attenda. 

Mais  uma  vez  o  orador  pede  ao  actual  Sr.  mi- 
nistro da  justiça  quo  lance  suas  vistas  para 
este  negocio,  parecendo-lhe  que  uma  quostão 
de  direito  individual,  deve  merecera  attenvão 
do  governo.  O  Sr.  Velasco  foi  espoliado  da 
serventia  vitalicia,  e,  pois,  o  orador  espora 
que  o  actual  Sr.  ministro  da  justiça  fará  jus- 
tiça e  nâo  injustiça  como  o  seu  antecessor.  Si 
S.  Ex.  por  con.siderações  que  o  orador  nuo 
quer  qualificar,  entender  que  nãodev>  revogar 
o  acto  do  seu  antecessor,  então  o  orador  pede 
que  submotta  a  qu  síão  ao  Conselho  da  Estado, 
á  cuja  decisão  se  subraetto. 

O  Sr.  I*eiii<:lo  volta  a  tratar  do  pro- 
longamento da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  11., 
da  estação  de  Itabira  dos  Campos  á  cidade  de 
Sabará. 

Na  sessão  passada,  quando  os  deputados  mi- 
neiros presentes  apresentaram  um  requeri- 
mento pedindo  informações  ao  governa  sobro  o 
estado  daquellas  obras,  o  oridor  Admirou-so  do 
que  fosse  o  nobre  deputado  pelo  Tlodistricto  da 
provincia  do  Rio  de  Janeiro  quom  se  lembrasse 
de  p?dir  a  palavra,  fazendo  por  este  modo  com 
que  ficasse  adialoaquello  requerimento. 

S.  Ex.,  sem  o  querer  tornou-se  lender  do 
governo  prohibindo  ou  impedindo  rjue  viessem 
as  informações  que  tão  necossari.is  eram  para 
o  bem  estar  e  progresso  da  desbordada  provin- 
cia do  Minas  Geraes, 

Como  quer  que  seja,  S.  Ex.  estava  no  seu 
direito,  motivos  pondarosos  actuaram  em  sou 
espirito  para  asam  proceder  e  o  orador  não 
quiz  enxergar  neste  facto  má  vontade  da  parte 
deS.  Ex.  para  com  aquella  provincia,  que  tão 
dignamente  já  dirigiu. 

Não  sabe,  porém,  que  máu  fado  peza  sobro 
a  provincia  de  Minas.  A  do  Rio  Grande  do  Sul, 
com  seis  deputados  e  trcs  senadores  consegue 
tudo  quanto  quer. . . 


O  Sr.  Diogo  de  Vasconcellos  : — E'  porque 
a  união  faz  a  força. 

O  Sr.  João  Fenido  ...a  da  Bahia  igual- 
ment'^  consegue  tudo  quanto  pretende,  porque 
quando  se  trata  do  interesses  materiaes,  não 
fazera  ellas  politica,  e  o  Thosouro  entorna  com 
abundância  o  dinheiro  nos  seus  cofres. 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha: — Não  apoiado. 

O  Sr.  João  Fenido,  continuando,  obs*  rva 
que  a  uni.a  obra  publica  que  pode  salvar  a  pro- 
vincia .de  Minas,  que  podo  minorar  os  desgra- 
çados eífeitrjs  da  pobreza  da luelle  centro,  ha 
motivos  poderosos  para  suppor  que  vai  ser  sus- 
pensa. 

A  suspensão  dos  trabnlhos  da  estrada  de 
ferro  de  D.  PeJro  II  a  Itabira  do  Campo  ó  uma 
calamidade 

K*  um  logar  completamente  abandonado,  de 
ditíicil  accesao,  pelas  serras  que  o  cercam  ;  o 
isto  quando  a  estrada  já  esiá  à  pouca  distancia 
da  ciiade  de  Sabará.  A  estrada  de  fjrro  de  D. 
Fedro  II  tem  vencido  na  provincia  de  Minas 
as  serra >5  todas  quo  tinha  a  transpor;  atravessou 
já  tod.  s  os  terrenos  estéreis,  e,  quando  tinha 
de  penetrar  nos  terrenos  ubérrimos  do  valle  do 
Rio  das  Vfdhas,  ó  que  se  trata  de  suspendel-a  o 
fazel-a  parar  ondo  não  dwia. 

Si  está  decidido,  nos  decretos  dos  deuses, 
que  a  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II  não 
te^ia  de  prolon,í^nr-se,  ao  menos  consinta  que 
ella  >;3  í.tó  Sabará,  para  o  que  faltam  apenas 
50  e  tantos  kilomotros. 

Sabará  ó  uma  cidade  importantissima,  e  quo 
pôde  vir  a  s^r  o  empório  daquelles  sertões;  mas 
parar  a  estrada  em  Itabira  do  Campo,  s. rá  uma 
calamidade. 

O  orador  tem  motivos  para  suppôr  quo  estava 
determina  lo  que  se  suspendessem  os  trabalhos, 
pois  não  vê  no  orçamento  verba  alguma  con- 
signada para  o  prolongamento  da  estrada  de 
ferro  D.  Pedro  II.  Sabe  que  foram  dispensados 
entre  engenheiros  e  auxiliares  14  empregados 
do  prolongamento  da  estrada  de  ferro  D.  Pe- 
dro II,  ao  pas«<o  que  se  consignaram  verbas  im- 
portantes para  estradas  que  nada  produzem,  e 
quesó  trazem  ónus  ao  Estado.  Para  o  prolonga- 
mento da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II  que  é 
uuia  questão  de  vida  ou  de  morte  para  o  centro 
da  provincia  de  Minas,  não  ha  verba  alguma  ; 
ha  um  cifrão.  No  anno  passado  o  trecho  de 
Itabira  a  Sabará  foi  explorado  e  cubado,  e  o 
Ministério  da  Agricultura  chamou  concurren- 
cia  para  a  construcção  desses  trabalho.s.  De- 
pois dl  concurrencia  correspondida  competen- 
temente os  empreiteiros  entraram  com  as  suas 
cauções  para  o  Thesouro.  Preenchidas  todas  as 
clausulas  do  edital  surgiu  uma  malfadada  e 
intempestiva  questão  de  quebramento  de  bi- 
tola, e  então  o  Ministério  da  Agricultura  an- 
nuUou  immediatimente  aquella  concurrencia, 
e  até  hoje  não  se  convocou  outra. 

O  quebramento  da  bitola,  no  fim  da  linha; 
seria  o  maior  des  so  que  se  podia  praticar, 
triíria  despozas  permanentes. . . 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha  :  — Resolvi  que 
não  fosse  quebrada  a  bitola. 

O  Sr.  JoXo  Pbnido  : —  ...  necessidade  de 
novas  locomotivas  acommodadas  á  bitola  es- 
treita, ao  pasgo  que,  proseguindo  os   trabalhos 
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com  a  mesma  bitola,  a  despéza  pôde  ser  maior 
mas  faz-se  uma  vez  só. 

O  acto  do  ministro,  annullando  a  concnr- 
reacia,  causou  estranheza  e  desgosto  na  pro- 
víncia de  Minas,  e  tanto  ó  exacto,  que  ell9 
repercutiu  no  Senado.  Os  senadores  da  pro- 
víncia usaram  da  palavra,  qneixaram-se  do 
governo  e  apresentaram  um  additivo  &  lei  <io 
orçamento,  obrigando-se  o  governo  a  não  que- 
brar a  bitola,  untes  proseguir  nos  trabalhos 
encetados. 

Esses  senadores  foram  acompanhados  pelo 
venerando  e  sábio  senador  polo  Espirito  ^anto, 
que  advoga  tâo  bem  a  província  que  representa 
como  a  de  Minas,  e  tiveram  elles  o  concurso  de 
senadores  da  Bahia. 

Passou  o  aJditivo  em  2*  discussão;  mas  o 
governo  vendo-se  em  má  posição,  e  receando 
uma  censura  na  lei  do  orçamento,  entond^.u-se 
com  aquelles  iilustres  senadores. 

O  illustre  presidente  do  conselho,  o  Sr.  se- 
nador Dantas,  garantiu  que  a  bitola  nâk)  seria 
quebrada,  nem  suspensos  os  trabalhos ;  (diri' 
gindo^se  ao  Sr.  Carneiro  da  Rocha)  si  nSo  ó 
exacto,  V.  Ex.  conteste  ao  orador. 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha:— NSo  conheço 
esse  facto. 

O  Sr,  João  Penido  continuando  diz  que  os 
iilustres  senadores  retiraram  o  additivo,  na 
firme  convicção  de  quo  o  governo  não  faltaria  á 
sua  promessa. 

Ainda  so  lembra  o  orador  que  o  nobre  ex- 
ministro  da  agricultura,  dando  garantia  de 
que  não  seriam  suspensos  os  trabalhos  nem 
quebrada  a  bitola  da  estrada,  o  Sr.  conselheiro 
Lima  Duarte  disse,  em  aparte:  «Que  não  fique 
para  as  kalendas  gregas. > 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha: — O  parlamento 
cortou  da  verba  3.000:000$L)00. 

OSa.JoÃo  Penido  proseguindo  diz  que  os 
trabalhos  de  locação  e  exploração  ato  o  S  abará 
uma  vez  abandonados,  perdem-se,  e  mais  tarde 
terão  de  ser  renovados. 

Não  sabe  que  mau  fado  pesa  sobre  a  provín- 
cia de  Minas,  para  que  ella  seja  a  victima 
da  má  vontade  dos  governos,  no  que  concerne 
a  melhoramentos.  A  província  é  representada 
por  20  deputados,  e  o  orador  os  conjura  a  que, 
quando  se  tratar  dj  bem  estar  da  província, 
nos  seus  melhoramentos  moraes  e  materiaes, 
sejam  um  por  todos  e  todos  por  um. 

O  Sr.  Soares:— Vá  esperando  por  isso. 

O  Sr.  Mascarenhas  : — Sobre  esses  melho- 
ramentos, os  deputados  devem  fazer  questão 
fechada. 

O  Sr.  Juão  Penido  diz  que  a  província  de 
Minas  tem  sido  esquecida.  Ella,  que  não  tem 
porto  do  mar,  que  só  tem  como  escoaJourode 
seus  productos  a  estrada  do  ferro  D.  Pedro  II, 
pôde  soffrer  o  prejuízo  de  não  ver  a  sui  es- 
trada chegar  ao  fim,  tendo  já  500  kilome- 
tros  construídos  e  faltando  taWez  20  para  che- 
gar ao  ponto  terminal  i 

Confesse  o  nobre  ex-ministro  que  pretendia 
suspender  os  trabalhos. 


O  Sr.  Carneiro  da  Rocha:— Não,  senhor. 
Depois  de  examinar  a  questão,  não  encontrei 
verba  para  continuação  do^  trabalhos. 

O- Sr.  Felício  dos  Santos:— Foi  desculpa 
para  fazer  parar  a  obra. 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha:— Não  apoiado.    . 

O  Sr.  João  Penido,  concluindo,  diz  que  em 
nome  dos  representantes  da  província  de  Mi- 
nas envia  á  mesa  um  requerimento,  pedindo  ao 
governo  informações  sobre  o  assumpto. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo :^A  província  de 
Minas  está  bom  representada  no  parla- 
mento. 

Vem  á  mesa,  ó  lido,  apoiado,  posto  om  dis- 
cussão e  adiado  por  ter  pedido  a  palavra  o  Sr. 
Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  o  legainte 

Requerimento 

Requeiro  que  se  peça  ao  governo  por  inter- 
médio do  Ministério  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas  as  seguintes  informações  : 

1 .»  Cópia  da  correspondência  travada  entre  o 
engenheiro  chefe  do  prolongamento  da  estrada 
de  ferro  Pedro  II  e  o  Ministro  da  Agricultura, 
sobro  o  quebramento  da  bitola  do  tronco  da 
mesma  estrada  e  seu  prolongamento  ; 

2.»  Si  já  está  explorado  e  locado  o  trecho  de 
prolongamento  acima  referido,  entra  Itabira  do 
Campo  e  a  cidade  de  Sabará  ; 

3,^  Qual  a  razão  porque,  tendo  o  governo  an- 
nulado  a  concurrencia  convocada  para  con- 
strucção  do  trecho  de  Itabira  ao  Sabará, não  tem 
convocado  nova  ; 

4.^^  Qual  o  estado  das  obras  de  construcção 
entre  Lafayette  e  Itabira. 

5.*  Cópia  dos  pareceres  dos  engenheiros 
consultados  sobre  o  quebramento  da  bitola. 

Sala  das  sessSes,  8  de  Junho  de  1885.— Jo^To 
Penido. 

E*  lido,  apoiado,  posto  em  discussão  e  appro* 
vado  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  se  solicitem  do  governo  por  in- 
termédio do  Ministério  da  Guerra  : 

1.0  Cópia  das  informações  prestadas  pelo 
commandante  geral  da  artilharia  e  ajudante  ge- 
neral dobre  a  imidança  da  parada  do  3**  batalhão 
de  artilharia 

2.0  Cópii  do  decreto  que  determinou  essa 
mudança  ; 

3.'^  Cópia  do  acto  de  revogação  e  bem  assim 
dos  demais  documentos  existentes  na  secretaria 
de  Estado. 

Sala  das  sessões,  8  de  Junho  de  1885.  — 
Cândido  de  Oliveira. 

Vem  á  mesa,  é  lido,    apoiado,    posto  em  dis- 
cussão e  adiado  por  ter    pedido   a  palavra  o 
Sr.  Bezerra  de  Menezes  o  seguinte 
Requerimento 

Requeiro  que  pelo  Ministério  da  Fazenda  me 
sejnm  fornecidas  as  seguintes  informações: 

1.*  Quaes  os  empregados  do  Thesouro  que 
estão  dispensados  de  comparecimento  á  repar- 
tição. 
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2.»  Qae  motivos  autorisaram  isso,  e  dosde 
guando  estão  no  goso  dessa  dispensa. 

3.»  Qaaes  os  empregados  do  Tbesouro  que 
estão  om  commissão  fora  da  repartição  e  desde 
quando. 

4.*  Quaes  sao  os  actuaes  funccionarios  do 
Ministério  da  Fazenda,  inclusive  os  quo  exer- 
ceram legares  de  commissão,  que  já  são  apo- 
sentados em  empregos  geraes  ou  provinciaes, 
ou  gosam  de  jubilaçâo  ou  são  officiaes  reforma- 
dos. 

Sala  das  seflsQos.S  de  Junho  do  1885.— A //>r- 
do  Chaves, 

O  Sr.  A-ndrade  Fig^ueií-a  pediu 
a  palavra  para  fazer  varias  reclamações  a  bem 
da  marcha  dos  trabalhos  da  Camará. 

O  Sr.  presidente  dignar-«e-á  de  informar  si 
SG  acham  na  secretaria  as  tabeliãs  demonstra- 
tivas da  proposta  do  governo  sobre  o  orçamen- 
to do  próximo  futuro  exercieio. 

Esse  documento  devera  ter  sido  distribui  Io 
no  prazo  quo  a  lei  designa  para  a  apresentação 
da  proposta ;  mas  debalde  o  orador  tem-n*o 
procurado  na  secretaria  da  Camará. 

Comprehende-se  a  urgência  da  apresentação 
de  tal  documento,  sem  o  qual  a  commissão  de 
orçamento  não  poderá  encetar  os  seus  traba- 
lhos, quo  já  so  vão  tornando  precisos.  Convêm 
que  não  se  reproduza  o  facto  de  encerrar-se  o 
exercicio  sem  ter  sido  siquer  iniciada  a  dis- 
cussão da  respectiva  lei  do  orçamento. 

Ffidirá  ainla  a  S.  Ex.  que  o  informe  si  o 
balanço  do  ultimo  exercicio  liquidado,  que  vai 
distante,  já  foi  entregue  á  secretaria.  Também 
é  um  documento  que  tem  prazo  fixado  em  lei 
para  ser  apresentado  e  este  prazo  já  ó  decor- 
rido. O  orador  tem  procurado  este  documento  e 
até  hoje  não  o  tem  achado  ;  acrodila  que  estes 
trabalhos  se  acham*  promptos  na  Typographia 
Nacional  e  que  esta  repartição,  de  ordem  se- 
cundaria, se  tem  descurado  do  cumprimento  do 
dever,  não  apresentando  esses  documentos  a 
Camará  no  prazo  fixado  pela  lei:  não  pôde  le- 
var mais  alto  esta  accusação  ;  em  todo  o  caso, 
faz  esta  reclamnçlo  que  será  publicada  e  co- 
nhecida e  quem  de  dir^nto  incumbir-se-á  de 
satisfazel-a,  pois  não  é  mais  do  que  a  exigência 
do  cumprimento  da  lei. 

Sem  esses  documentos  oíHciaes,  difficilmente 
se  poderá  formar  juizo  se^^uro  a  respeito  da 
marchada  receita  publica.  Os  relatórios  do  mi- 
nistro não  contêm  senão  cálculos  prováveis, 
quer  a  respeito  do  exercicio  passado,  quer 
deste,  porque,  quando  eaies  documentos  são 
apresentados  o  Thesouro  possuo  apenas  dado ^ 
que  não  o  habilitam  senão  a  formar  cál- 
culos mais  ou  menos  aj^proximados,  mas  não 
cifra  exacta.  O  orador  julga  que  estes  docu- 
mentos hoje  so  tornam  indispensáveis,  dahi  a 
sua  exigência  talvez  impertinente  com  refe- 
rencia a  elles. 

O  orador  ainda  perguntará  ao  Sr.  presidente 
si  se  acham  na  secretaria  os  relatórios  das  dif- 
ferentes  repartições  administrativas,  quo  lèm 
sido  lidos  na  mesa  pelos  respectivos  mini4ros. 
Ha  também  prazo  marcado  para  apresentação 
de  taes  documentos,  e  até  hoje  só  encontrou 
na  secretaria  três  desses  documentos  :  o  do 
V.   I.-38 


Ministério  da  Fazenda,  o  da  Justiça  e  o  da 
Marinha.  A  Camará  comprehende  que  ó 
impossivel  deliberar-se  sem  as  informações 
que  ao  poder  executivo  incumbe  prestar  a  res- 
peito dos  dififerentet  ramos  do  serviço  publico. 
O  orador  declara  que  tem  tido  a  condescendên- 
cia de  discutir  a  prorogativa  da  lei  do  orça- 
mento sem  estes  documentos  officiaes,  —  sem 
balanços,  sem  tabeliãs  administrativas,  sem  re- 
latórios ministeriaes  —  e  que,  si  não  invocou 
desde  o  começo  da  discussão  a  necessidade  da 
exhibição  prévia  desses  documentos,  foi  para 
não  embaraçar  a  passagem  daquella  lei  que  ó 
urgente  pjr  natureza,  mas  não  porque  concor- 
dasse na  preterição  de  uma  formalidade  essen- 
cial como  e  4a. 

Faz,  portanto,o  seu  protesto  e  pede  a  S.  Ex. 
o  Sr.  presidente  que,  depois  de  informar  sobre 
si  taes  documentos  se  acham  na  Typographia 
Nacional,  hoja  de  communicar  á  Camará  por- 
que o  orador  pretende  tomar  a  iniciativa  de 
uma  providencia,  tendente  a  cohibir  abusos  que 
annualmente  se  repetem. 

Entando  que  o  nobre  deputado  pela  província 
de  Minas  foi  soberanamente  injusto  para  com 
o  orador,  quando  enxergou  propósito  de  pro- 
telar a  decisão  sobre  o  requerimento  quo  o  il- 
lustre  mineiro  apresentou,  relativamente  ao 
prolongamento  da  estrada  de  ferro  de  Minas. 
O  orador  pediu  com  effaito  a  palavra  sobro  o 
alludido  requerimento,  não  com  o  fim  de  pro- 
telar, mas  com  o  fim  mais  alto  de  servir  á 
causa  publica,  •  de  servir  talvez  á  província 
de  Minas  mais  convenientemente  do  que  pre- 
tende o  nobre  deputado. 

Não  é  estranho  a  S.  Ex.  que  foi  o  orador 
quem  nesta  tribuna,  o  anno  passado,  prevendo 
a  má  situação  financeira  em  que  o  paiz  se  veria 
dentro  de  futuro  muito  próximo,  lembrou  a  idéa 
de  suspendercm-se  os  trabalhos  de  estradas  de 
ferro,  para  os  quaes  não  tivéssemos  recursos 
sufficientes  e  que  fossem  susceptíveis  de  adia- 
mento ;  propoz  então  a  suspensão  dos  traba- 
lhos da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II  para  o 
interior  até  Sabará,  juntamente  com  a  dos 
irabalhos  das  estradas  de  ferro  da  Bahia,  de 
Pernambuco,  do  Rio  Grande,  porque  previa 
c^ue  as  nossas  circumatancias  não  nos  permit- 
tiriam  continuar  ao  mesmo  tempo  a  execução 
de   tão  numerosos  e  tão  dispendiosos  trabalhos. 

Previa  então  o  orador,  e  o  disse,  que,  a  con- 
tinuar aquella  carreira  de  despezas  e  de  dis- 
perdicios,  seriamos  obrigados  a  lançar  mão  do 
papel-m  joda  dentro  de  muito  pouco  tempo  ; 
porém,  mal  pensava  então  que  teria  a  justifi- 
cação de  sua  asserção  logo  que  se  abrisse  o  par- 
lamento, que  nessa  occasião  o  ministro  da  fa- 
zenda viesse  pedir  ao  corpo  legislativo  a  emis- 
são de  25. 000: 000 J  do  papel-moeda  ! 

O  quo  parece  é  que  a  idéa  amadureceu,  que 
a  reflexão  chogou  aos  espíritos,  nao  pela  f  )rça 
das  razões,  mas  pela  força  das  necessidades  ; 
parece  que  o  governo  se  acha  hoje  convencido 
do  que  cumpre  pôr  cobro  a  despordicios  tão 
gigantescos  ;  parece,  portanto,  que  ha  a  idéa 
de  se  suspenderem  alguns  desses  trabalhos. 
E,  si  é  verda  le  o  que  consta  aos  nobres  depu- 
tados por  Minas,  o  raio  cahiu  ou  começou  a 
cahir  naquella  provinda. 
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o  orador,  porém,  fará  a  SS.  EEx.  um  aer- 
viço  maia  relevante,  porque  é  feito  ao  menno 
tempo  ao  paiz  e  á  esaa  província.  Uaoa  da  pa- 
lavra para,  additando  ease  requerimento,  pedir 
ao  governo  informações  sobre  a  suspensão  de 
outras  obras  de  outras  estradas,  que  o  exigem 
tSo  clamoro<íamente  como  o  prolongamento 
para  o  interior  de  Minas.  Si  ha  razSo  para  que 
06  suspenda  o  trabalho  de  prolongamento  da 
estrada  de  ferro  D.  Fedro  II,  ha  mais  razão 
para  a  suspensão  de  trabalhos  idênticos  em 
outras  provinciasdo  império. 

Mas,  como  por  um  lado  a  Camará  ainda  não 
tem  relatórios  que  lhe  dém  informações  sobre  o 
procedimento  do  governo  a  semelhante  respeito, 
e  como,  por  outro  lado,  é  evidente  que  se  torna 
indispensável  a  palavra  do  governo  em  seme- 
lhante assumpto,  o  orador  vai  requerer  urgên- 
cia, afim  de  que  seja  discutlio  o  requerimento 
da  representação  mineira,  sobre  o  qual  pediu  a 
palavra,  dando  assim  ao  illustre  deputado  que  o 
fundamentou  a  prova  mais  completa  de  que  não 
foi  uma  intenção  protelatoria  que  presidiu  o 
procedimento  que  teve. 

O  Sr.  João  Pbnido  :— Muito  bem  ;  eu  ia  re- 
querer a  mesma  cousa. 

O  Sr.  Anoradk  Fiqubira,  continuando,  diz 
que,  votada  a  urgência,  se  discutirá  o  assum- 
pto, independentemente  da  apresentação  dos 
relatórios,  e  o  governo,  por  qualquer  dos  seus 
membros  presenteli,  dirá  a  sua  opinião  a  res- 
peito. 

Mas  o  orador  quer  dar  a  esse  nobre  deputado 
uma  outra  prova  de  que  não  ó  indiíforente  aos 
interesses  reaes  da  pr  vincia  de  Minas,  uma 
vez  que  estros  se  conciliem  com  os  interesses 
geraes  do  Império. 

Pede  ao  Sr.  |re<i  lente  que  se  sirva  collocar 
na  ordem  do  dia,  íojío  que  para  isso  tenha  es- 
paço, o  projecto  relativo  ao  abastecimento  de 
carne  verde  do  município  neutro,  que  pen  le  de 
3*  discussão,  e  que  ficou  adiado  por  ter  o  orador 
pedido  a  palavra  pira  impugnar  a  matéria. 

Como  o  de  int^^resse  máximo  daquella  pro- 
víncia productora  assim  como  da  corte  consu- 
midora (apotaíí os), declara  que  tem  muito  prazer 
em  advogar  ao  mesmo  tempo  os  interesses  de 
uma  6  de  outra  região,  servindo  ao  mesmo 
tempo  aos  interesses  nacionaes. 

Já  que  está  com  a  palavra  e  em  maré  de  pe- 
didos, recorre  ao  Sr.  presidente,  para  que  in- 
terponha o  seu  valimento  perante  a  commissão 
de  resposta  á  Falia  do  Throno,  afim  de  que  dê 
resposta  ao  discurso  com  que  a  coroa  abriu  a 
presente  sessão. 

Isto  não  tem  por  fim  perturbar  os  trabalhos 
da  Camará,  porque  é  possível  até  que  esta  res- 
posta não  tenha  discussão,  ou  quando  a  tenha 
seja  de  poucos  momentos,  só  para  satisfazer 
certas  formalidades  que  no  momento  actual 
podem  não  ter  importância,  em  circumstancias 
especiaes  assim  não  acontecerá. 

Preterida  como  já  foi  na  sessão  extraordinária 
finda  e  na  do  anno  passado  (apoiados)^  é  de 
receiar  que  vá  cahindo  em  desuso  a  obrigação 
do  corpo  legislativo  dar  resposta  ao  discurso 
com  que  a  coroa  abre  a  sessão. 

Ora,  isto  tem  um  inconveniente  que  já  sen- 


timos por  occasiSo  da  abertura  da  presente 
sessão. 

A  coroa  não  teve  resposta  do  discurso  om 
cjue  abriu  a  sessão  extraordinária  deste  anno, 
e  naturalmente  não  sabe  a  razão  por  que  a 
Camará  entendeu  dever  despachar  o  seu  minis- 
tério 6  de  Junho. 

O  Sr.  António  de  Siqueira:— Sabe  perfeita- 
mente. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  obaerva  quo  a  con- 
sequência disto  ó  quo  a  coroa,  abrindo  a  sessão 
este  anno,  na  ignorância  do  que  no  parlamento 
se  tinha  passado,  lhe  di.sse— -que  durante  a 
sessão  extraordinária  tinha  reinado  a  mais 
perfeita  tranquillidade  publica. . . 

Vozes:— E*  verdade ! 

O  Sr.  Andrade  Figueira...  ouando  o  corpo 
legislativo  linha  estado  assediado  por  capan- 
gas, os  deputados  eram  apupados,  e  o  seu  pre- 
sidente enxovalhado  pelas  rua»  mais  publicas 
desta  cipital.  (Apoiados.) 

Declara  que  é  isto  efifeito  de  não  se  ter  dado 
resposta  ao  discurso  da  coroa,  e  de  não  se  ter 
mandado  a  deputação  que  a  constituição  or- 
dena. 

Accrescenta  que  ainda  quando  não  queríamos 
responder  ao  pe  da  letra  a  peça  ofiicial  que  a 
coroa  se  digna  de  ler,  não  se  pôde  deixar  de 
cumprir  este  dever  d 3  cortezia  ue  que  todos  os 
paiz  es  que  se  regem  por  esta  forma  procuram 
des 'mpenhar-se  nos  primeiros. dias  de  sessão. 
Na  Inglaterra  é  usual  responder- se  á  falia  do 
thrjno  no  mesmo  dia,   immediatamente. 

O  Sr.  António  de  Siqueira  :— Na  Ingla- 
tr^rra  ó  mora  cortezia  e  nós  aqui  tomamos  este 
assumpto  como  o'jjeclo  d^i  largo  delate. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  observa  que  ó 
cortezia  na  Inglaterra  quando  não  ha  mais  que 
uma  cortezia  ;  mas  que  ó  objecto  onde  os  par- 
tidos políticos  apustam  o  seu  predomínio  sempre 
que  a  occasião  e  necessária. 

O  Sr  .  Presidente  :— Observo  ao  nobre  de- 
putado que  estão  esgotados  os  3/4  de  hora. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  pondera  que  está 
defendendo  as  prerogativas  do  parlamento. 

O  Sr.  Presidente  :— Eu  estou  cumprindo  o 
regimento . 

O  Sr.  Andrade  Figueira  acha  que  S.  Ex. 
faz  muito  bem,  mas  pede  que  também  o  cumpra 
na  parte  que  obriga  as  commissQes  a  apresen- 
tarem seus  pareceres  dentro  de  um  certo  prazo. 
Si  a  commissão  não  apresentar  o  seu  parecer, 
o  orador  formulará  uma  resposta  a  seu  modo  e 
mandal-a-á  á  mesa. 

A  um  aparte  de  que  ainda  faltam  muitos  dias 
para  acabar  o  prazo  regimental  concedido  á 
commissão,  responde  que  reclama  em  tempo 
para  que  não  succeda  como  na  sessão  do  anno 
passado  e  na  extraordinária  deste  anno  em  que 
não  se  tratou  da  resposta  á  falia  do  throno. 

Resumindo,  pede  ao  Sr.  presidente,  que  re- 
quisite de  quem  de  direito  fôr,  as  tabeliãs  de- 
monstrativas da  proposta  do  governo  sobre  o 
orçamento,  o  balanço  liquidado  ha  mais  de  doui 
annos,  os  relatórios  das  differentes  repartiçSes 
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que  foram  recebidos  pelos  respectivos  ministros, 
peças  todas  indispensáveis  para  a  discaNSão  da 
prorogativa  do  orçamento.  Pede  mais  que  o 
Sr.  presidente  ponha  em  3»  discussão  o  pro- 
J3cto  sobre  o  abastecimento  de  carne  verde  e 
reforma  do  matadouro  e  que  S.  Ex.  interponha 
a  sua  influencia  para  com  a  commissSo  de  res- 
posta á  falia  do  throno,  para  que  apresento  seu 
pirecer. 

Por  ultimo,  pode  a  S.  Rx.  que  consulte  a 
casa  si  lhe  concede  meia  hora  de  urgência,  na 
primeira  sessSo,  para  discutir  o  requerimento 
da  deputaçSo  mineira,  acerca  da  suspensão  dos 
trabalhos  para  o  prolongamento  da  estrada  de 
ferro  D.  Pedro  II. 

O  Sr.  Presidkntb  :  —  Os  pedidos  do 
nobre  deputado  serão  tomados  na  devida  consi- 
deração. O  Sr.  l*'  secretíirio  vai  dar  explica- 
çSesá  S.  Ex.  ácorca  da  dostribuiçãodas  tabel- 
iãs, balanços  e  relatórios.  Logo  que  se  off^^reça 
opportun idade,  incluirei  em  ordem  do  dia  o 
projecto  a  quo  S.  Ex.  se  referiu  e  não  terei 
duvida  em  «solicitar  da  commissão  de  resposta  á 
falia  do  throno  que  apresse  o  respectivo  pare- 
cor. 

E'  concedida  a  urgência  pedida  pelo  Sr.  An- 
drade Figueira. 

O  Sr«  A^fTonso  Oelso  «Jiinioir 

(/o  secretario)  dará  succintamente  ao  nobre 
deputado  as  informaçõ')s  por  S.  Ex.  solicitadas, 
quanto  aos  trabalhos  d  i  secrotaria  a  seu  cargo. 
O  orçamento  de  1885  a  1886  foi  recebido  na 
secretaria  no  dia  4  de  Julho  do  anno  passado 
e  immediatamente  distribuido.  O  mesmo  se  deu 
com  o  balanço  da  receita  e  da  despeza  que  foi 
recebido  a  9  de  Julho  do  mesmo  anno.  Este 
anno  já  foram  distribuídos  os  saguintes  rela- 
tórios :  o  da  Fazenda,  a  26  de  Maio  ;  o  da 
M;trinha,  a  l""  de  Junho,  e  o  da  Justiça  também 
a  lo  de  Junho. 

O  nobre  deputado,  que  se  preza  de  ser  justi- 
ceiro, sabe  perfeitamente  que  a  secretaria  nm- 
prega  sempre  o  máximo  zelo  e  solicitude  no 
no  desempenho  das  obrigações  que  lho  in- 
cumbem. 

E*  o  que  i  nho  a  dizer. 

O   Sr.  Duarte    de    Azevedo, 

obtendo  a  palavra  para  um  negocio  i  rgente, 
diz  que  failará  apenas  dous  minutos  acerca  da 
urgência  que  solicita. 

Ern  dias  pa!sadf>s,  apresentou  um  rí^queri- 
mento  sobre  o  qual  pediu  a  palavra  o  seu  il- 
lustra  coliega  representante  do  ô^  districto  da 
província  de  S.  Paulo.  Em  virtude  disso,  ficou 
aliado  o  requerimento,  mas  o  nobre  deputtdo 
requereu  urgência  para  dis?util-o  ná  s  ssíio 
seguinte,  e  a*8im  aconteceu.  Par  ce  quo  tendj 
o  nobre  deputado  usado  da  palavra  e  sendo 
S.  Ex.  o  único  qr.e  a  pediu,  eram  os  term:^s  do 
regimento  votar-se  o   mesmo   requerimento,  o 

aue  infelizmente  não  se  d^u.  Por  isso,  pede  ao 
r.  prdsilenie  que  c jnsulte  a  Gamara  sobre  si 
concede  urgência  afim  de  ser  votado  já  esse 
requerim  nto,  visto  não  estar  mais  ninguém 
^necriptosobre  elle. 


O  Sr.  'Metvtim.  Francisco,  ob- 
tendo a  palavra  p  'la  ordem,  diz  que  a  questão  ó 
simples.  Fallando  o  seu  distincto  coUega  pelo 
5o  districto  sobre  negócios  de  Botucatu,  cum- 
pria ao  orador  tratar  de  esclarecer  a  matéria  • 
perante  a  Gamara*  Já  o  fez,  e  como  é  tão  in- 
teressado como  o  nobre  deputado  em  que  ve- 
nham os  documentos  a  respeito  do  assumpto, 
vota  pelo  requerimento  do  nobre  deputado. 

O  Sr.  «To0é  Metrianno  observa  que 
o  requerimento  não  estava  em  ordem  no  dia,  e 
não  pôde,  pois,  sor  votada  a  urgência  para  que 
se  altere  a  ordem  do  dia  introduzindo -lhe  ma- 
téria nova.  O  mais  que  a  Gamara  póie  votar 
agora  é  que  o  requerimento  entre  em  ordem  do 
dia  para  amanhã.  O  regimento  dá  ao  presidente 
da  Gamara  a  competência  de  fazer  a  ordem  do 
dia ,  e  depois  de  feiia  esta,  o  que  a  Gamara  pôde 
é  inverte  1-a,  mas  não  introduz ir-lhe  matéria 
nova.  Não  ha  disposição  nenhuma  no  regimento 
que  autorise  isto,  e  seria  uma  pratica  de  que 
poderiam  resultar  graves  inconvenientes.  O 
que  o  orador  está  prompto,  porém,  é  a  votar  que 
o  requerimento  do  nobre  deputado  entre  em 
ordem  do  dia  de  amanhã. 

O  Sr.  Prisidbntb  :  ->  Em  todas  as  sessões, 
segundo  o  regimento,  excepto  aos  sabbados,  são 
apresentados  requerimentos  nos  três  primeiros 
quartos  de  hora,  e  votam-se  ou  ficam  adiados, 
e  estes  últimos  só  entram  em  discussão  no  sab- 
bado  próximo.  Portanto,  o  que  me  parece  re- 
gular, ó  consultar  á  Gamara,  sobre  si  concede 
urgência  para  que  a  votação  do  reauerimento 
do  nobre  deputado  seja  dada  para  oraem  do  dia 
de  amanhã.    {Apoiados.) 

PRIMEIRA  PARTE   DA  ORDEM  DO  DIA 

VOTAÇÃO  DA  1»  DISCUSSÃO  DO  PROJECTO  N.  4— 
1885,  QUS  PROROOA  A  LEI  DO  ORÇAMENTO  DB 
1883  —  1884,  DURANTE     O     1*    TRIMESTRE    DO 

exercício  DB  18S5— 1886 

Procedo-se  á  votação  e  ó  approvado  o  projecto 
para  passar  á  2^  discussão. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo  req>ior  e  a  Ga- 
mara consente  na  dispensa  de  interstício  para 
o  projecto  <er  dnlo  p:ira  a  or lem  do  dia  de 
amanhã. 

URGÊNCIA  DE  MEIA  HOUA  CONCEDIDA     AO    8R.   BE- 
ZERRA   DE  MENKZES 

O  Si».  Bezei"i*a;  <ie  Menezesf— 

Sr.  presidente,  a  muita  considor«ção  que  me 
merece  o  nobre  deputa  io  pelo  6^  dÍBtricto  do 
Rio  do  Janeiro,  e  a  necessidade  que  eu  tinha 
de  ratificar  factos  por  S.Ex.  impugnados,  foram 
08  motivos  que  me  obrigaram  a  pedir  á  Gamara 
a  graça  que  generosamente  me  concedeu. 

Devo  começar  p^r  direr  que  não  tomei  notas 
do  que  disse  o  nobre  deputado  relativamente 
aos  pontos  que  vou  discutir,  porque  contava 
quo  '^eu  discurso  seria  publicado  antes  da 
sessão  na  qual  me  devia  ser  concedida  a  urgên- 
cia. Embora  pr^^stasse  a  S.  Ex.  a  ai  tenção  que 
sempre  me  merece,  com  a  memoria  fraca,  pró- 
pria de  um  velho,  eu  não  podia  guardar  tudo 
quanto  S  Ex.  disse  :  assim,  pe^lhe  que  recti* 
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fique  os  pontoB  em  que  porventura  nfio  repro- 
duzir fielmente  o  seu  pensamento  e  as  suas 
palavras . 

Levantei-me,  Sr.  presidonte,  outro  dia,  para 
protestar  contra  o  facto  que  poz  em  alarma  a 
população  de  Campos,  pela  prisão  do  commen- 
dador  Carlos  de  Lacerda. 

Como  V.  Ex.  é  testemunha,  não  foi  o  simples 
facto  de  ter  sido  preso  um  cidadão  qualificado, 
quo  havia  recebido  do  governo  imperial  mani- 
festações de  apreço  por  serviços  prestados  á 
cjusa  publica,  que  me  trouxe  á  tribuna,  mas 
sim  principalmente  a  questão  do  principios, 
que  se  achava  envolvida  cem  a  questão  pessoal. 

Eu  disse  que  aquelle  facto  revelava  uma 
reacção,  quo  para  os  espirites  menos  reflectidos 
poderia  her  attribuida  á  influencia  do  governo 
actual  ou  á  sua  politica. 

Foi,   pois,    uma  questão   de  principios  que 

firocurei  di-.cutir  na  tribuna,  ainda  quo  muito 
igeiramente,  e  não  uma  questão  de  pessoa, 
uma  questão  individual. 

Supponho,  Sr.  presidente,  que  o  meu  juizo 
foi  fundado.  Considerando-se  logicamente  o  que 
se  passou  e  confrontando-se  o  facto  de  honlem 
com  o  de  hoje,  a  conclusão  quo  se  ha  do  tirar 
dove  ser  forçosamente  a  que  eu  tirei. 

Si  o  precedimento  anterior  não  foi  julgado 
criminoso,  o  procodimento  do  hoje  também  não 
o  devia  ser,  salvo  si  mudaram  as  condições  re- 
lativamente á  politica  geral  do  paiz. 

O  nobre  deputado  pelo  6»  districto  impugnou 
de  minhas  considerações  o  ponto  em  quo,  refe- 
rindo-me  ao  ministério  6  de  Junho,  disse  que 
elle  linha,  com  o  projecto  apresentado  ao  corpo 
legislativo,  acalmado  a  tão  accusada  efferves- 
concia  do  movimento  abolicionista,  linha  tra- 
zido essa  questão  importante,  que  agitava  toda 
a  população  do  império,  ao  regimen  da  lei, para 
ser  resolvida  pelo  poder  competente  e  não  de 
um  modo  irregular,  como  se  dizia  qúe  era  a 
propaganda  abolicionista  anterior  ao  gabinete 
6  de  Junho 

O  nobre  deputado  deu-me  a  honra  de  con- 
testar essa  proposição,  dizendo  que  tanto  não 
era  verdade  que  tal  se  tivesse  dado,  quo  em 
Campos  essa  effervescencia  continuara  durante 
a  permanência  daquelle  gabinete  no  poder. 

Eu,  Sr.  presidente,  não  posso  deixar  de 
prestar  fé  ás  palavras  do  nobre  deputado,  mas 
peço  vénia  a  S.  Ex.  para  dizer-lho  que  de 
Campos  á  corte  a  distancia  não  ó  longa,  e  que, 
entretanto,  na  imprensa  fluminense  não  echoou 
o  clamor  publico  da  circumscripção  que  S.  Ex. 
tão  dignamente  representa ;  e,  quando  fosse 
certo  que  em  Campos  a  effepvescencia  tivesse 
continuado,  a  despeito  da  calma  que  reinou 
por  toda  a  parte,  desde  que  se  apresentou  ao 
parlamento  o  projecto  de  15  do  Julho  ;  quando 
alli  não  se  tivessj  tido  a  mesma  opinião,  rela- 
tivamente a  esse  projecto,  ou  houvesse  mais 
ardor,  querenlo-se  ir  além,  não  se  esperando 
pela  solução  da  questão  aífecta  aos  poderes  pu- 
blicf  s,  o  meu  nobre  amigo,  reprosentinte  do 
6°  districto,  sabe  muito  bem  que  essa  excepção 
não  podia  de  moJo  algum  destruir  a  propo- 
sição que  eu  tinha  estabelecido,  e  que  não 
pôde  ser  destruída  por  um  ou  dous  factos,  por 
algumas  excepções,  porque  acima  das  asseve- 


rações de  um  ou  de  alguns,  está  a  opinião  fir- 
mada a  esse  respeito  pela  população,  senão  de 
todo  o  Império,  de  toda  esta  corte,  pelo 
menos. 

Não  ha  duvidar  de  que  esse  movimento  acce- 
leradoque  levava  o  abolicionismo  paralysou-se, 
logo  que  foi  apresentado  o  projecto  de  15  de 
Julho. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :— Não  em  Cam- 
pos. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  :— Já  fiz  sentir 
que,  mesuiO  quando  em  Campos  não  se  tivesse 
elle  demorado,  paralysado,  isso  não  seria  mo- 
tivo para  SB  contestar  a  verdade  da  proposição 
que  avancei— de  ter  o  projecto  de  15  de  Julho 
produzido  o  eíToito  que  referi. 

Mas,  Sr.  prasidente,  eu  julgo  que  o  meu 
amigo,  o  nobre  deputado  pelo  6°  districto,  veia 
á  tribuna  mais  para  cumprir  um  dever  do  re- 
presentante politico  daquella  localidade,  do  que 
mesmo  para  contestar  a  minha  proposição  que  ó 
uma  verdade  e — peço  licença  para  dizer-lhe — 
é  uma  verdade  mesmo  relativamente  a  Campos, 
salvo  si  se  d -u  um  caso  inexplicável  que  eu 
procurarei  destrinçar. 

Estou  de  accôrdD  pleno  com  o  nobre  de- 
putado sobre  a  importância  do  districto  qne 
S.  Ex.  representa.  Eff  clivamente,  ó  um  dos 
primeiros  do  Império,  é  um  districto  rico,  é 
um  districto  populoso,  ó  um  districto  onde  se 
contam  muitos  cidadãos  de  instrucção  superior, 
o  que  não  ó  commum  em  todos  os  municípios 
do  Império. 

Pôde-so,  portanto ,  dizer  que  á  riqueza 
se  aliía  nm  certo  grau  de  elevação  intellectual. 
Isto,  porém,  Sr.  presidente,  nada  tem  com  a 
questão  que  se  debate. 

Pôde  ser,  como  de  facto  é,  o  município  de 
Campos  um  dos  mais  importantes  do  Império  ; 
mas  dahi  não  se  pôde  tirar  o  argumento  de  que 
em  Campos  não  se  tivesse  abusado  relativa- 
mente a  esta  propriedade  que  chamamos  ser- 
vil, sendo  tal  abuso  a  causa  de  uma  reacção  que, 
em  todo  o  caso,  senhores,  tem  as  suas  raizes 
em  um  sentimento  nobre,  no  sentimento  de 
humanidade,  de  philantropia. 

Os  fazendeiros  de  Campos  —  dou  testemu- 
nho—  procuram  adiantar-se  como  bem  disso  o 
nobre  deputado,  no  desenvolvimento  da  indus- 
tria que  exploram ;  mas  tom-se  visto  homens 
bem  educados,  homens  illustrados  mesmo,  de 
posição  elevada,  desconhecerem  os  sentimen- 
tos humanitários.  Ora,  comprohende  o  nobre 
deputado  quo,  sendo  isso  desgraçadamente  ver- 
dade, não  se  pôde  justificar  a  reacção  que  ora 
se  move  em  Campos  contra  o  abolicionismo,  com 
o  facto  da  elevação  intellectual  dos  seus  habi- 
tantes. Os  abolicionistas  devem  sem  duvida  e 
quer-^m  com  certeza  conter  os  demandes  da- 
quelles,  e  o  fazem,  em  nome  da  causa  que  de- 
fendem, dentro  dos  limites  que  lhes  prescrevem 
as  leis  deste  paiz. 

Mas  o  nobre  deputado,  que  tem  sentimentos, 
que  tem  coração,  comprehende  perfeitamente 
que  muitas  vezes  o  homem  ó  obrigado  a  trans- 
gredir o  circulo  que  traçou  do  seu  procedi- 
mento, pela  indignação  que  produzem  actos 
humanos»  que  são  mais  ferinos  do  que  humanos. 
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Esses  factos  apontados  á  Camará  e  ao  paiz 
pelo  nobre  deputado  pelo  2®  districto  de  Per- 
nambuco e  que,  embora,  effeito  do  piixõ^s  ex- 
citadas, provoquem  o  riso  e  o  escarneo  dn  parte 
de  alguns,  quont^s  ainda,  podem  ter  sido 
causa  e  foram  efifectívamonte  causa  de  i|m  ex- 
cesso de  indignação  daquolies  que  vêm  no  ca- 
ptivo  um  esbulho  á  liberdade  humana. 

V.  Ex.,  Sr.  presidente,  concordará  com- 
migo  em  que  nom  todos  terão  a  calma  precisa 
para  verem  homens  como  nós,  differentes  de 
nós  somente  pela  côr  e  pela  condição ,  que 
muitas  vezes,  na  maioria  dos  cairos,  nem  ao 
menos  é  logal.  já  não  digo  iBgitima,  soffrer 
castigos  horrorosos,  sem  procurarem  livrar  o 
seu  semelhante  de  taes  íligicios.  Quem  podo 
conter-se  diante  do  perigo  que  corre  si  fôr 
salvar  a  victima  de  um  incêndio  ?  Pois  é  o 
caso,  senhores  :  nós  precisamos  julgar  estas 
cousas  com  os  princípios  da  phy^^iologia  dus 
paixões. 

Esses  homens  não  quizeram  ver,  não  podiam 
ver,  não  digo  a  população  de  Campos,  a  qual  eu 
honro  desta  tribuna,  cujos  bons  sentimentos 
sou  o  primeiro  a  confessar,  mas  aqu^^Il^^s  fazen- 
deiros de  Campos,  que  não  comprehendem  a 
sua  missão,  que  não  comprehendem  o  seu  dever 
applicarem  bárbaros  castigos  a  seus  escravos, 
que  são  creaturas  humanas.  E  foram,  sem  duvi- 
da, essas  barbaridades  que  estimulavam  nobres 
coraçSoá  a  praticarem  o  quo  o  nobre  deputado 
qualificou  e  aqui  declarou  que  eram — abusos 
do  abolicionismo — . 

Pois,  si  o  nobre  deputado  e  todo^  os  seus 
collegas  sustentam  que  ha  abolicionismo  e  ha 
abolicionismo,  ha  de  permittir-me  qno  também 
lhos  diga  que  ha  fazendeiros  e  ha  fazendeiros. 
Assim  como  o  abolicionista  pólo  abusar,  s^m 
que  por  isso  a  causa  do  abolicionismo  fique 
prejudicada,  o  fazendeiro  pôde  abusar,  sem  quo 
com  isto  a  honra  do^  fazendeiros  fi«iuf)  também 
prejudicada.  E  os  factos  de  abusos  dos  fazen- 
deiros, que  produzem  os  abusos  dos  abolicio- 
nistas, devem  passar  incólumes,  o  só  se  pedo 
castigo  contra  os  abolicionistas  que  obedeceram 
aum  nobre  impulso  í  ! 

O  nobre  deputado  pelo  2^  districto  de  Per- 
nambuco pediu  que  se  indicassem  quaes  os 
aciot  dd  repressão  a  senhorM  de  escravos,  por 
sevícias  nestes  praticadas ;  e,  í>r.  presidente, 
como  resposta,  seu  collega  de  deputação  pelo 
8o  districto,  cujo  nome  poço  licença  para  de- 
clinnr,  apresentou-nos  dous,  tros  ou  quatro 
factos ! ! 

O  Sr.  Gaspar  de  Drummond: — Porquo  seria 
enfadonho  citar  todos. 

O  Sr.  Bezbrra  de  Menezes  :  —  Eu  vou  já 
conversar  com  V.  Ex.  um  instante. 

O  Sr.  Gaspar  de  Drummond  :  —  Não  ó  um, 
nem  dons :  immensos.  Pergunte  ao  nobre 
deputado  pelo  2'  districto,  quo  tem  uma  prova 
muito  robusta  em  si. 

O  Sr.  José  Marianno  :  —  Eu  ?  ! 
{Crusam^se  outros  apartes). 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes: — Mas,  Sr.  pre- 
sidente, quando  a  escravidão  data  de  séculos, 
cobre  toda  a  superficie  deste  paiz,  invade  todas 


as  casas,  trazer-se  como  prova  de  que  têm  sido 
puniios  senhores  que  têm  seviciado  escravos, 
três  ou  quatro  factos,  é  realmente  confessar  o 
que  acaboi  de  dizer  ha  pouco  :  não  se  tem  re- 
primido os  abusos  dos  senhores  de  escravos,  e 
pele-se  entretanto  que  se  castiguem  severa- 
mente os  excessos  produzidos  pela  justa  in- 
dignação de  alguns  abolicionistas,  que  não 
se  pod<.'m  conter  diante  de  taes  factos  dcshu- 
manos  ! 

Não  é  justo,  senhores,  entender  a  lei  por  este 
modo. 

O  Sr.  Gaspar  de  Drummond  :  —  Um  abuso 
não  pôde  autorizar  oulro.  Punam-so  ambos. 

O  Sr.  Bezerra  de  Meneies  : —  Mas  o  que 
vejo  ó  que  o  próprio  nobre  deputado,  quo  me 
afasta  da  miuha  linha,  apontando  um  facto  de 
punição  de  escravos  em  sua  província,  acabou 
por  declarar-nos :  que  os  criminosos  (permitta- 
se-me  que  os  chame  a8SÍm),os  processados  foram 
todos  absolvidos !  ! 

O  Sr.  Gaspar  de  Drummond: — Vai  por  conta 
do  jury .  As  autoridades  poiiciaes  cumpriram  o 
seu  dever. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  :  — Não  tenho 
notici:»,  o  creio  que  ninguém  tem,  de  senhores 
bárbaros,  (|^uo  têm  saciado  seu  furor  ferino  om 
pobres  victimas  seus  escravos,  terem  sido  até 
hoje  condemnados  ás  penas  da  lei. 

O  nobre  deputado  sabe  que  crimes  desta  or- 
dem pululam  por  toda  a  parte  do  paiz. 

O  Sr.  Gaspar  Drummond:  —V.  Ex.  dá  li- 
cença para  um  aparte. 

O  Sr.    Bezerra  de  Menezes  :  —Pois  não. 

O  Sr.  Gaspar  Drummond:  —  V.  Ex.  pôde 
npontar-me  algum  facto  de  um  abolicionista 
processado  por  violências  contra  a  propriedade 
servil,  ser  processado  o  condemnado  ?  Não 
apresenta  um  sô. 

O  Sr.  Bkzeiira  de  Menezes  :  —Respondo  ao 
aparte  do  nobre  deputado  :  Não  apnjsentarei 
nenhum  ;  mas,  si  os  senhores  que  abusam,  mal- 
tratando e  matindo  seu  semelhante,nâo  têm  me- 
recido punição,  seria  com  eireito  admirável 
que  fossem  punidos  os  abolicionistas  que  abu- 
sam para  salvarem  as  victimas  ! 

E  o  que  prova  ainda  me^^mo  esse  procedimen- 
to illogal  de  abolicionistas  ?  Prova  a  imper- 
^ição  da  creatura  humana  e  nada  míkia. (Ajw ia- 
dos  e  apartes,) 

V.  Ex.  não  quererá,  Kom  duvida,  que  se  qua- 
lifique o  clero  por  um,  dous  ou  três  padres  que 
fazim  do  seu  sagrado  ministério  um  meio  de 
vida. 

Quem  ó  quo  vai  julgar,  por  um  ou  dous 
factos  isolados,  de  uma  instituição,  de  uma 
classe  ? 

Nós  temos  padres,  e  eu  procurei  este  similc 
porquo  me  parece  que  ó  o  mais  respeitável, 
nôs  temos  padres,  ministros  do  Senhor  de  amor 
e  de  justiça,  que  praticam  todas  as  infâmias  o 
todas  as  protervias  a  que  a  humanidade  pôde 
descer  ;  mas  o  nobre  deputado  não  ha  de  dizer 
por  isto  que  o  clero  é  infame,  é  indigno  do 
maior  respeito  e  acatamento  da  humanidade. 
{Signal  affirmatiw  do  Sr.  O.  Drummond .) 
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PoÍ3  ontao  quereria  V.  Ex.  que  sob  a  ban- 
deira do  abolicionismo  se  congregassem  so- 
mente espirites  magnânimos,  generosos,  phi- 
lautropicos  e  pacientes,  prudentes  até  ao  ponto 
de  suffocarem  os  insiincto^  humanos,  só  para 
nSo  ferirem  a  lei  ? 

Certamente  (^ue  c  isso  impossível,  nem  S.  Ex. 
encontrará  instituição  humana  com  este  typo 
de  perfeiçSo. 

Com  os  sacerdotes  ha  de  encontrar  sempre 
os  mercadores  do  Templo  e  isto  é  lei  moral,  e 
isto  é  lei  social. 

Voltando  ao  meu  nobre  amigo  deputado  pelo 
6<>  districto,  eu  repf^tirei  o  que  dizia  quando 
S.  Ex.  precisou  sanir.  S.  Ex.  teve  mais  em 
vista  collocando-se  como  costuma  sempre  di- 
gnamente nas  posições  que  occupa,  dar  satis- 
fação a  seus  co-religionarioB  do  districto  que  o 
elegeu,  do  que  contrariar  verdades  por  mim 
apresentadas  nesta  tribuna  ou  sustentar  prin- 
cípios queS.  Ex.  julgasse  escoimados  de  qual- 
quer duvida.  Eu  chamo  a  attonção  de  V.  Ex. 
e  do  meu  distincto  amigo  para  um  argumento 
■eu  que  vem  provar  a  veriadedo  meu  asserto. 
S.  Ex.  accusou  as  autoridades  policiaes  de 
Campo3  de  serem  coniventes  com  os  abusos  pra- 
ticados allí  pelos  abolicionistas . 

O  Sr.  França  Carvalho:—  As  autorida- 
des sSo  todas  novas,  nomeadas  de  Fevereiro 
para  cá. 

O  Sr.  Bbzbbra  ds  Menezes  :  —  S.  Ex. 
porém,  me  permittirá  que  eu  desenvolva  este 
ponto  ainda  que  peremptoriamente,  porque  o 
relógio  está  allí  marcando  a  hora  fatal .  Ás  au- 
toridades policiaes  de  Campos  procederam  de 
accôrdo  com  os  abolicionistas,  foram  co-róos 
com  08  abolicionistas,  disse  o  nobre  deputado . 

Mas  S.  Ex.  vê  que  nós  tivemos  doas  períodos 
bem  distinctos,  pelos  quaes  tém  passado  catas 
autoridades.  Tivemos  o  período  em  que  do- 
minou em  Campos  segundo  disse  S.  cx.,  a 
correria  abolicionista ,  desVagada ,  e  temos 
agora  o  período  actual,  em  que  domina  em 
Campos  a  reacção  contra  taes  correrias.  Assim, 
essas  autoridades  foram  a  principio  abolicio- 
nistas e  ora  reACtor  »s  contra  o  alx)li<'ionismo! 
Não  são  as  mesmas,  dissn  em  aparte  o  nobre 
deputado.  Então  o  meu  nobre  amigo  repr  sen- 
ta nte  pelo  ÔMístrícto  me  permitta  que  lhe  diga 
que  applicou  ásactuies  a  censura  qu»^  devia 
caber  ás  passadas,  foi  injusto.  Si  aqu-^llas  que 
auxiliaram  ns  tropelias  já  não  são  autoridad  s, 
como  censurar  as  autoridades  actuaes  que  nSo 
têm  solidariedad'^  alv^uma  com  ellas,  com  essas 
que  já  foram  demittidas  ?  Mas  quero  ainda 
considerar  a  questSo  por  outro  lado  que  julgo 
importante. 

O  nobre  deputado  pelo  6»  districto  me  per- 
mittirá que  eu  a  desenvolva  por  esta  f  ice. 

As  autoridades  policiaes  de  Campos  qm  s-* 
acham  actualmente  em  exercício,  serviram 
com  o  ministério  6  de  Junho,  como  eatào  ser- 
vindo com  o  ministério  actual. 

Portanto,  si  mquelle  tempo  se  allribuia  ao 
ministério  Dantas  a  responsabilldaiedt^s  actos 
praticados  pelos  abolicionistas  e  por  essas  au- 
toridades ou  por  ellus  tolerados,  é  lógico,  como 
eu  dizia  no  oomoço  do  meu  discursoi   que  se 


attribua  o  seu  procedimento  de  agora  á  roacçSo 
contra  os  abolicionistas  ao  ministério  Saraiva. 

E  de  que  nSo  é  simplesmente  o  amor  da  or- 
dem e  da  legalidade  que  tem  gafado  ultima- 
mante  aa  autoridades  policiaes  de  Campos  no 
seti  procedimento  contra  o  chefe  dos  abolicio- 
nistas daquella  localidade,  mas  sim  causas  ex- 
tranhas  inteiramente  a  esse  sentimento,  com- 
prehende-se  pelo  facto  que  eu  vou  expor  suc- 
cintamente  á  Camará. 

Si  fosse  desejo  de  vindicar  a  lei  conculcada 
pelo  commendador  Carlos  de  Lacerda,  era  bis- 
tante  dar  a  denuncia,  sujeital-o  a  um  processo, 
e  segundo  os  termos  desse  processo  chegar  ás 
conclusões  que  o  poder  judiciário  entendesse 
dever  tirar  das  allegações  e  provas  que  se  ex- 
híbissem;  nSío  havia  nenhuma  razão  para  a  pri- 
sSo  preventiva  de  um  homem  que  não  è  um  ci- 
gano ou  vagabmdo,  e  que  pelo  contrario  tem 
alli  família,  interesses  e  meios  de  vida  que  o 
prendem  ao  logar. 

Porque  a  prisão  preventiva  neste  ciso,  e  que 
crime  commetteu  o  commendador  Carlos  de  La- 
cerda para  se  exigir  a  sua  tal  prisão  ? 

O  Sr.  Mac-Dowbll  dá  um  aparto. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  :  —  Eu  appello 
para  o  nobre  deputado  que  ó  tão  versado  em 
direito  para  que  me  diga  si  o  crime  qualificado 
pelas  autoridad  ?s  de  Campos,  em  que  incorreu 
o  commendader  Carlos  de  Laceiíia  exigia  a 
prisão  prevenctiva. 

O  Sr.  Mac-Cnwkll  :  —  Não  tenho  informa- 
ções, não  conheço  o  processo  ;  mas  si  o  crime  ó 
de  roubo  de  escravos,  certamente  que  sim. 

O  Sr.  Bkzkiira  de  Menuzes  :  —  O  que  se 
vê  é  que  ha  uma  idóa  de  reacção  ;  e  não  ó  só 
por  isto  que  se  vó.  Eu  não  venho  nesta  questão 
senão  com  o  escalpelo  reconhecer  qual  é  o  ponto 
que  está  lesa  lo,  qoahé  a  caus)  dessa  lesão. 

Nã)  ó  por  isto  somente  que  í<o  vè  o  empenho 
de  reagir  ;  vò-se  ainda  pelo  seguinte  fa^to. 
Sendo  prepo  o  commendador  Lai^erda,  d;^ci  irou- 
se  qu*^  não  ]H>di  olle  ficar  no  (j^uarlel,  po^^qae 
não  havia  criuirt»  d  ís  compativoís  com  os  seus 
privilégios  pessoaes,  o  consultm-se,  por  tele- 
gramma,  ao  prí^s^dente  dp  ]>rovincia,  para  sa- 
ber-se  onde  devia  ficar  o  detento.  O  presidente 
dl  provincia  r^^spondeu  imrnod'atamente  qu> 
na  sala  da  Camará  Municipal . 

Não  havendo  senão  desejo  de  viiidic«3ip  lei, 
estava  tudo  resolvido  com  a  resposta  do  :^o- 
verno  da  provincia.  O  preso  seria  transportr.do 
á  sala  da  camira.  E  entretanto,  no  espaço  de 
poucas  horas,  alterou-s3  semelhante  resolução  : 
o  commendador  Carlos  do  Lacerda  não  foi  para 
a  sala  da  camará,  mas  justamente  para  aquelle 
lo^ar  que  tinham  julgado  inr»ompalível  com  as 
prerogativas  do  preso,  e  declarado  incapaz. 

Quem  não  vô  neste  facto,  nSo  o  desejo  de 
cumprir  a  loi,  mas  a  sedo  cie  satisfazer  outro 
sentimento,  que  não  procurarei  qualificar,  visto 
que  nestis  questões  eu  sigo  uma  doutrina  de 
que  não  me  afastarei  nunca :  é  preciso  para 
julgar-se  do  procedimento  de  [outrem,  colio- 
car-se  nas  condições  em  que  aquoUe  que  tem 
de  ser  julgado  estava  collocado  na  occasíÂo. 
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Este  facto  da  prisão  do  commendador  Lacerda 
com  as  circumstancias  que  o  acompanham,  £a- 
zem-me  convencor  de  que  neste  paiz,  acei- 
tando o  systema  de  argumentar  do  meu  dislin- 
eto  collega  —  de  tirar  illações  do  particular 
para  o  geral,  neste  paiz,  a  convicção  é  geral 
relativamente  ao  modo  por  que  se  deve  inter- 
pretar a  politica  do  actual  gabinete,  e  por  isso, 
todos  se  julgam  com  justas  e  fundadas  razões 
para  perseguirem  aquolles  que  tém  procurado 
até  hoje  apressar  quanto  possível  o  processo 
da  libertação  dos  escravos.  E  isso  resulta  dos 
dons  factos  que  se  oppoem— o  modo  pprque  pro- 
cederam as  autoridades  de  Campos,  durante  a 
gerência  do  gabinete  6  de  Junho,  e  o  modo 
por  que  procedem  hoje,  no  dominio  do  gabinete 
6  de  Maio.  E  si  isto  dá  direito  aos  nobre=?  depu- 
tados daquella  baucada  (indicando  a  bancada 
da  direita)  para  dizerem  que  o  ministério  6  de 
Junho  tinha  levantado  a  bandeira  do  abolicio- 
nismo exagerado  e,  como  disse  o  nobre  depu- 
tado por  Pernambuco,  da  invasão  á  proprie* 
dade,  a  outros  dá  o  direito  para  dizerem  (jue  o 
ministério  actual  não  quer  a  bandeira  da  liber- 
dade, não  quer  a  libertação  dos  escravos. 

Não  apresento  o  argumento  para  firmar  qual- 
quer dessas  proposições  ou  concluso  s,  porque 
julgo,  em  consciência,  que  nSo  ó  verdadeira  a 
primeira  nem  exacta  a  segunda. 

Nem  o  ministério  de  6  de  Junho  queria 
atacar  a  propriedade  com  o  seu  projecto,  nem  o 
ministério  de  6  de  Maio  pôde  carregar  com  a 
re>:pousabiiidade  que  se  lhe  attribue,  porquanto 
o  procedimento  de  autoridades  subalternas, 
neste  ou  naquelle  ponto,  não  pôde  ser  attri- 
budo  ao  governo  geral,  não  pôde  absolutamente 
serattrib-.iido  ío  governo  geral;  e,  si,  upozar  de 
terem  sido  demittidas  as  autoridades  de  Campos 
pelo  ministério  6  de  Juuho,  o  nobre  deputado 
pelo  8o  districto  de  Pernambuco  accuaou-o  de 
animar  as  desordens  abolicionistas,  com  razão 
de  sobra  e  muito  mais  forte  póde-se  dizer  que, 
emquanto  não  forem  demittidas  ou  punidas  as 
autoridades  que  fizeram  agora  a  reacção,  o 
ministério  de  6  de  Maio  não  ó  indifierente  a 
essa  reacção,  isto  é,  ao  esclavagismo. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Está  finda  a  meia 
hora. 

O  Sr.  Bbzeura  de  Menezes  :  —  V.  Ex.con- 
vida-me  ao  silencio,  e  eu  obedeço ;  peço  ape- 
nas um  pouco  de  tolerância  para  que  eu  ponha 
remate  ao  meu  diacurso. 

Sr.  presidente,  occupei-me  mais  com  os  ne- 
gócios de  Campos  do  que  com  os  de  Pernam- 
buco, respondi  antes  ao  nobre  deputado  pelo  Ô® 
districto  do  Rio  de  Janeiro  do  que  ao  meu  col- 
lega o  Sr.Gaspar  Drummond,porque  julquei  que 
S.  Ex.  ficará  muito  bem  com  o  meu  digno  ami- 
go o  Sr.  José  Marianno,  qUe  vai  succeder-me 
na  tribuna.  Então,  não  me  sentarei  sem  dizer 
algumas  palavras  ao  nobre  deputado. 

S.  Ex.,  accusando  o  ministério  6  da  Junho, 
disse  (lê) : 

€  O  ministério  de  6  de  Junho  levantou  uma 
bandeira  á  libertação  dos  sexagenários ;  por 
causa  disto  houve  uma  dissolução,  o  nas  elei- 
ções a  intervenção  eleitoral  fez-se  sentir  do 
modo  mais  extraordinário  ;  para  Pernambuco 


foi  como  presidente  o  Sr.  Sancho  de  Barros  Pi- 
mentel cuja  missão  especial  era  eleger  o  Sr. 
Nabuco.  > 

Creio  que  o  nobre  deputado  si  tivesse  de 
pronunciar  hoje  o  seu  discurso  de  sexta-feira, 
fallaria  outra  linguagem . 

O  Sr.  Gaspar  Drummond  :  —Não  apoiado  ; 
faria  uma  narração  mais  minuciosa. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes:—  Havia  de 
fazer  mais  justiça  á  s>ia  província,  havia  de 
acreditar  que  ella  não  é  um  burgo  podre  para 
onde  o  ministério  manda  qualquer  tetrarcha, 
com  o  fim  de  eleger  este  ou  aquelle  individuo 
sem  elementos  na  opinião  dos  filhos  daquella 
terra. 

O  Sr.  Gaspar  Drummond  :— Opportuna- 
mente  responderei  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  :  — O  nobre 
deputado  vè  que  a  candidatura  do  Sr.  Nabuco 
não  era  um  enxerto  forçado  na  província  de 
Pornambuco. 

O  Sr.  Sigismundo  Gonçalves  :  —  Está  ahi 
a  eloquência  das  urn'?s. 

O  Sr.  Bezerra  de  Meiisxes: — Ainda  mesmo 
que  o  nobre  deputado  negue,  o  que  não  venho 
agora  discutir,  a  victoria  do  Sr.  Joaquim 
Nabuco  no  !<>  districto,  ha  de  reconhecer  que 
elle  tinha  elementos  seus,  independentemente 
dos  f ivores  e  protecção  de  qualquer  governo, 
para  se  fazer  eleger  por  aquella  terra.  A  prova 
está  tirada. 

O  Sr.  Sigismundo  Gonçalves  :  —  Si  perdeu 
no  i<>  districto  foi  por  meia  duziade  votos. 

O  Sr.  Bezkrra  de  Menezes:—  Esse  distin- 
cto  cidadão,  a  quem  se  referiu  o  nobre  de- 
putado, tinha  até,  como  acaba  de  ver-se,  ele- 
mentos para  se  fazer  eleger  a  contragosto  do 
governo. 

Como  é,  pois,  que  o  nobre  deputado  faz  essa 
injustiça  á  sua  terra,  em  primeiro  logar,  ao 
governo  do  paiz,  em  segundo,  e,  em  terceiro, 
ao  presidente,  dizendo  que  aceitou  essa  com- 
missão  que  nenhum  homem  que  se  preza  acei- 
taria ?  O  nobre  deputado  foi  quatro  vezes  in- 
justo; foi  injusto  para  a  sua  terra,  da  qual 
certamente  não  mais  fura  juizo  tão  baixo;  foi 
injusto  para  com  o  ministério  6  de  Junho  que, 
queiram  ou  não  queiram,  não  seria  hoje  uma 
simples  recordação,  si  tivesse  intervindo  no 
pleito  eleitoral.  Foi  injusto  para  com  o  Sr. 
Dr .  Sancho  de  Barros  Pimentel,  caracter  dis- 
tincto  e  moço  de  grande  esphera  e  altas  aspi- 
rações que  não  se  prestaria,  sem  duvida  al- 
guma, a  papel  tão  inglório  como  este,  que  S'  Ex. 
lhe  attribue. 

O  Sr  Gaspar  de  Drummond  :— >E  a  prova  está 
na  eleição  de  S.  José. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  :— O  Sr.  Joa- 
quim Nabuco  não  precisava,  como  mostrou  que 
não  "precisa,  para  se  fazer  eleger  i)ela  provín- 
cia de  Pernambuco,  do  apoio  de  qualquer  go- 
verno, pois  elle  não  carece  de  outro  apoio  a 
não  ser  aquelle  que  lhe  fornecem  os  seus  ta- 
lentos e  as  suas  idéas  que  lhe  garantem  um 
logar   de    honra  entre    todos    aquelles  que 
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Baibam   apreciara  grandeza  do  sou  civismo. 
(Apoiados.) 

O  Sa.  Gaspar  de  Drummond  : — Opportuna- 
mente  tora  a  resposta. 

urgência  de  meia  hora  concedida  ao 
Sr.  José  Marianno 

O  Sr.  JTosó  IMarianno  encontrará, 
raras  vezes  na  saa  vida  parlamentar,  occasiSo 
de  orcrulhar-se  mais  om  repres^^ntar  a  invicta 
província  de  Pernambuco,  do  que  hojo.  Ae  suas 
primeir  Ks  palavras  são  de  saudação  frenética 
que  dirige  á  sua  heróica  província,  pela  res- 
posta condigna  que  esta  acaba  de  dar  ao  par- 
lamento, e  ao  3.0  escrutínio. 

Ao  benemérito  cidadSo  que  tem  consumido 
longas  vi  filias  em  prol  da  grande  causa  abo- 
licionista estava  reservada  uma  prova  maior, 
que  viria  attestar  a  grandeza  do  seu  vulto  mo- 
ral ;  ora  preciso  que  s'^  fizesse  o  miior  ultrage 
ao  eleitorado  do  1.®  districto,  era  preciso  que  a 
Camará  desse  diploma  a  um  cidadão,  que,me8rao 
quando  eleito,  hwia  sido  distituido  do  mandato 
em  2"^  escPiitinio. 

Não  podia  ser  maia  digna  a  resposta  da  pro- 
víncia do  Pernambuco,  quando  foi  reconhe- 
cido o  honrado  Dr.  Joaquim  Nabuco,  EUe 
poderá  diz3r  que  traz  dous  diplomas,  que  re- 
presenta a  incarnação  do  1.°  districto  da  ca- 
pital e  çiue  ó  mandatário  legitimo  o  directo  do 
5o  districto  de  Pernambuco. 
^  Si  o  orador  tivesse  pira  quem  appellar,  si 
tivesse  certeza  de  que  um  calculado  retrahi- 
mento  não  fugiria  do  repto  que  tem  a  coragem 
de  lançar,  diria  :  «  qnem  ^e  julgue  ropres  m- 
tante  do  1."  districto  de  Pernambuco,  app-^U) 
para  as  urnas  »  ;  si  esse  districto  não  respon- 
der por  uma  maioria  considerável  que  Joaquim 
Nabuco  não  ó  o  s^u  representante,  o  orador  re- 
signará a  sua  caleira. 

Continuará  a  dizer  que  o  1.°  districto  do  Per- 
nambuco ó  representado  pelo  deputado  do  5o 
districto. 

Desafia  a  quem  é  o  portadoí'  do  diploma, 
para  ter  a  coragem  de  appellar  para  o  eleitora- 
do do  seu  districto. 

Quer  a  manifestação  do  eleitorado,  só  diante 
delia  se  curvará,denuncia  quo  o  l.o  d'8tricto  de 
Pernambuco  está  acophalo.  O  eleitorado  do  ò.'^ 
districto  salvou  a  honra  da  provincia  do  Per- 
nambuco. 

Respondendo  a  um  aparto  do  nobro  deputado 
polo  8.0  districto  de  Pernambuco,  diz  o  orador 
que  com  eííbito  o  candidato  a  quem  se  refere, 
con8Íderou-3o  eleito  em  l.o  escrutínio  e  não 
compareceu  ao  2. o.  Isto,  p^rém,  tornou  mais 
significativo  o  voto  do  eleitorado  do  l.o  districto, 
que  desse  modo  tornou-se   publico  e  nominal. 

Assim  emquanto  alguém  soccorriase  ao 
maniato  prescripto,  o  Dr.  Joaqum  Nabuco  de- 
clarava que  resignaria  o  logar,  si  o  eleitorado 
lhe  retirasse  a  sua  confiança.  Esta  demonslrac- 
ção  ainda  quando  não  fo^se  justificada  pelo 
facto  do  hoje,  que  a  tantos  tem  enchido  de  es- 
panto e  a  outras  curvado  as  cabeças  de  humi- 
lhação, bastaria  para  provar  o  quo  o  orador 
ainrmou. 


Levanta,  po'8,  e  rebate  a  injuria  lançada  ao 
eleitorado  do  l.o  districto  de  Pernambuco,  de 
ter  sido  coagido  pelo  presidente  da  provincia.  ^ 
O  Dr.  Sancho  Pimentel  desejaria,  como  qual- 
quer outro  cidadão,  a  eleição  do  Dr.  Joaquim 
Nabu'^0  e  como  todos  os  bons  patriotas,  dese- 
jaria ver  na  Camará  quem  nella  inic.ou  a 
questão  do  elemento  servil.  Não  impoz,  porém, 
a  sua  vontade  ao  eleitorado. 

Todos  sabem  que  a  provincia  de  Pernambuco 
t^m-so  assignalado  tanto  pelo  ôeu  intenso 
amor  á  liberdade,  como  pelo  seu  espirito  de 
rea  íçío  ás  ameaças  do  poder .  Si  o  Dr.  Joaquim 
Nabuco  representasse  uma  imposição  governa- 
mental, a  provincia  o  repelleria.  Nenhum 
candidato,  porém,  pleiteou  a  sua  eleição  de 
modo  mais  honroso  e  mais  digno  do  que  o 
actual  representante  do  ô.*^  districto.  Foi  na 
rua,  foi  com  a  palavra,  á  luz  do  dia,  sustentan- 
do as  suas  idéas,  affirm mdo  os  seus  compro- 
missos, quando  o  seu  competidor  guardava 
silencio,  murmurava  aos  ouvidos  de  eleitor  pa- 
lavras cabalisticas,  que  elle  sustentou  a  sua 
caniidatura.  Qual  a  interferência  dos  em- 
preírado^  públicos?  Quaes  os  elementos  de 
compressão  usados  pelo  Dr.  Sancho  Pimentel? 

O  presidente  de  Pernamb  ico  guardou  a  m  lis 
stricta  neutralidade  na  eloiçã),  isLo  qu» ndo  os 
adversários  do  orador  acenavam  a  cubica  dos 
que  esperavam  por  nova  situação  politica,  o 
mais  famintos  que  os  generaes  do  Alexandre, 
repartiam  as  riquezas  entre  seus  cabos  da 
guerra. 

A  situação  liberal,  entretanto,  não  se  tem 
assignalado  pela  derrubada  nas  repartições  pu- 
blicas. 0^  empregados  da  secretaria  da  presi- 
dência de  Pernambuco,  são  todos  conservadores 
e  chefís  eleitoraes.  O  próprio  Dr.  Sancho  Pi- 
mentei  nomeou  um  parente  do  candidato  que 
pleiteou  com  o  orador  no  2o  districto. 

Sabe  o  orador,  que  no  dia  em  quo  subirem  os 
seus  adversários,  perderão  o-i  liberaes  todas  as 
garantias,  e  já  lhe  disseram  que  o  seu  distri- 
cto será  conquistado  em  quatro  m^zes.  O  elei- 
torado do  20  districto,  porém,  não  se  vende 
nem  se  curva  a  insolências. 

Sabem  os  nobres  deputados  como  os  eleitores 
do  2*í  diotricto  castigam  os  mercadores  de  voto-:. 
O  orador  será  representante  do  2o  districto  em- 
quanto cumprir  os  seus  compromissos  com  o 
eleitorado. 

Quanto  á  abstenção  de  governo,  diz  que  a 
primeira  Camará  tevo  46  conservadores  o  a 
segunda  os  t'^m  quasi  por  metade.  Não  é  isso 
prova  de  força  do  partido  con^^ervador,  mas  da 
grande  imparcialidade  dos  delegados  do  go- 
verno na  eleição.  Nesto,  como  em  qualquer 
outro  regimen,  a  compressão  do  governo  será 
decisiva. 

A  garantia  da  l^i  de  9  de  Janeiro  não  está  no 
eleitorado  censitário,  como  dizem  os  aristocra- 
tas do  voto.  Está  no  governo.  Os  eleitores  po- 
bres, cuja  uiiica  aspiração  é  no  dia  em  que  o 
partido  exige  delles  o  sacrifício,  ir  depositar  na 
urna,  a  cédula  que  representa  a*»  suas  idéas, 
são  mais  independentes  e  oíferec^m  mais  se- 
guranças, do  que  os  eleitores  censitários.  E'  na 
massa  popular,  nessa  multidão  anonyma,  des- 
conhecida no  dia  seguinte  ao  da  victoria,  que 
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«stá  a  garantia  da  liberdade.  Será  pois  uma  dns 
maia  foptos  propagandas  do  orador,  a  reatitui- 
ção  do  voto  ao  povo. 

A  discussão  tomou  um  rumo  que  o  orador 
nSo  queria  dar-lhe,  mas  a  que  correntes  con- 
trarias o  arrastaram  e  assim  vacilla,  hesita  em 
<íontrariar  o  Sr.  presidente  da  camará,  que  o 
avisa  di  ter  dado  a  honi  para  a  interpellaçSo 
do  Sr.  ministro  do  Império,  continuando  a 
occupar  a  tribuna.  Entretanto,  pri  fere  obade- 
cor  ac  Sr.  presidente,  e  requer  urgência  d;í 
meia  hora  para  na  próxima  sessão  mostrar  que 
não  fez  accusações  falsas  á  administração  de 
um  estabelecimento  publico. 

(Consultada,  a  Gamara  concede  a  urgência 
pediJa;. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

INTERPELLAÇÃO  AO  SR,  MINISTRO  DO  IMPKRIO 

Faculdades  de  Direito 

«Requeiro  que  se  designe  dia  e  hora  ao  Sr. 
ministro  do  império  para  responder  aos  se- 
guintes artigos  de  interpellaçâo : 

€l.<*  Qual  foi  o  acto  legislativo  que  autorizou 
o  governo  4.  fazer  a  reforma  dos  estatutos  das 
Faculdades  de  Direito  do  Império,  mandada  exe- 
cutar pelo  decreto  n.  9360  de  17  do  Janeiro  do 
corrente  anno. 

€  2.*^  Qual  ó  a  opinião  do  actual  ministério 
sobre  ess  v  reforma  ;  si  pretende  aceital-a  in- 
tegralmente ou  si,  ao  contrario,  entende  dever 
sustar,  no  todo  ou  em  parte,  a  sua  execução, 
até  delib3ração  ulterior  do  corpo  legislativo. 

«Sala  das  sessOes,  28  de  Maio  de  1885. — i2o- 
di^igo  Silva. ^^ 

O  Sir.  I^od.iTÍg'o  SilT^a*  (Attenção): 
—Não  tive  a  ventara  de  conhecer  nesta  casa  o 
nobre  ministro  do  império. 

Arredado  ha  muito  tempo  das  lutas  parla- 
mentares, não  fui  testemunha  dos  grandes 
triumphos  que  o  elevaram  ás  mais  altas  po- 
sições d*este  paiz.  Apezar,  porém,  de  desconhe- 
cido, o  nobre  ministro  tem  para  mim,  como 
tudo  quanto  é  desconhecido,  um  lado  maravi- 
lhoso que  se  impõe  ao  meu  respeito  e  veneração. 

Ninguém  ainda  fez  como  ó  nobre  ministro, 
em  periodo  tão  curto,  carreira  mais  rápida,  nem 
mais  brilhante,  por  terra  e  por  mar,  e  isto  cer- 
tamente não  aconteceria  siS.  Kx.  não  houvesse 
dado  muitas  provas  de  capacidade   moral. 

Não  pedirei,  pois,  desculpa  ao  nobre  ministro 
por  obrigal-o  a  sahir  do  Senado  e  vir  respon- 
der á  uma  interpeUação  nesta  casa.  Ao  con- 
trario, espero  merecer  por  parte  de  S.  Ex.  um 
voto  de  gpati  ião  proporcionando-lhe,  hoje,  uma 
feliz  opportunidade  de  obter  mais  um  triumpho, 
descorrendo  com  proficiência  sobre  o  difficil 
e  interessante  assumpto  comprehendido  na 
interpellaçâo,  e  ao  mosmo  tempo  revelando 
a  elevação  do  seu  espirito  e  a  independência 
de  seu  caracter,  condemnando  francamente 
uma  grande  illegalidade  commettida  pelo  po- 
der executivo  do   meu  paiz.  (Apoiados .) 

No  primeiro  artigo  pergunto  qual  foi  a  auto- 
rização obtida  pelo  governo  para  reformar  tu 
faculdades  de  direito,  publicando  o  decreto  de 
17  de  Janeiro  do  corrente  anno '( 
V.  I.-  39 


Passo  a  fazer  um  ligeiro  histórico  das  auto- 
rizações concedidas  pelo  parlamento  ao  poder 
executivo  ;  e  então,  reconhecerá  V.  Ex.,  Sr. 
presidente,  que  o  ministro  do  império  do  ga- 
binete de  6  de  Junho  não  tinha  o  direito  de 
fazer  reforma  alguma  na  organização  do  ensino 
superior.  (Apoiados,) 

Em  1851,  o  poder  legislativo  autorizou  o 
governo  a  fazer  a  reforma  das  faculdades  do 
direito  e  de  medicina.  Essa  autoriza7ão  foi 
usada  em  1851,  publicando  o  ministro  do  im- 
pério daquella  época  novos  regulamentos  para 
as  antigas  academias. 

Posteriormente  o  ministério  do  império  do 
gabinete  de  31  de  Agosto  de  1864,  publicou  um 
decreto  contendo  nova   reforma. 

O  gabinetn  quo  succedeu  a  esso,  o  de  12  de 
Maio  do  1865,  fazendo  parte  delle  como  pre- 
sidente do  consf^lho  e  ministro  do  império 
Marquez  de  Olinda,  por  um  simples  aviso  man- 
dou suspenJer  essa  reforma  como  exorbitante 
das  attribuições  conferidas  ao  poder  executivo. 

Um  artigo  da  lei  do  orçamento  de  1873,  de- 
clarou caducas  todas  e  quaesquer  autoriza- 
ções não  executadas  pslo  poder  executivo  no 
decurso  de  dous  annos.  Assim,  pois,  aquella 
autorização  deixou  de  existir,  não  só  por  ter 
sido  oxecutada  uma  vez,  como  também  porque 
já  estava   prescripti.  (Apoiados,) 

AinJa  depois  apparecou  outra  reforma  das 
faculdades  de  direito  e  de  medicina,  reforma 
constante  do  decreto  de  19  de  Abril  de  1879. 

Senhores,  esse  decreto  foi  geralmente  consi- 
dídorado  nullo  (muiíos  apoiados)^  porque  o  go- 
verno não  estiva  autorizado  a  fazer  aquella  re- 
forma. No  Sanado  iniciou-se  um  projecto  de 
lei,  apresentado  por  um  illustre  representante 
da  Bahia,  annuUando  esse  decreto.  Ouvida  a 
commis^^ão  de  instrucção  publica,  composta 
de  senadores  illustrados  e  insuspeitos,  foi  ella 
de  parecer  unanime,  que  o  poder  executivo 
havia  usurpado  as  attribuições  do  parlamento, 
f az ""ndo  uma  reforma  para  a  qual  não  estava 
autorizado  em  lei. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :— E  reforma  pés- 
sima. 

O  Sr.  Rodrigo  Silva: — Por  emquanto 
nada  direi  sobre  os  méritos  dessa  reforma.  Pri- 
meiramente desejo  tornar  bem  clara  a  questão 
da  legalidide 

Parecia,  pois,  de  bom  conselho  e  de  prudente 
alvitro  não  publicar  o  governo  outra  reforma 
emquanto  o  poder  legislativo  não  resolvesse 
definitivamente  sobro  a  legalidade  ou  illegali- 
dade do  decreto  de  19  de  Abril,  tanto  mais 
quando  já  o  Senado  havia  tomado  a  iniciativa 
de  um  projecto  de  lei. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :— E  nesta  Gamara 
outro,  pendente  de  deliberação,  o  que  ó  ainda 
mais  grave. 

O  Sr.  Rodrigo  Silva  :  —Entretanto,  o 
ministro  do  império,  do  gabinete  6  de  Junhe, 
tudo  afifrontou  publicando  a  reforma  de  17  do 
Janeiro  do  corrente  anno  ! 

O  ministro  do  m perlo  do  gabinete  de  24  de 
Maio,  o  nosso  illustrado  collega  Sr.  Maciel, 
mandou  fazer  estudos  para  um  vasto   plano  de 


Digitized  by 


Google 


306 


Sessfio  em  8  de  Junho  de  1885 


reformi  do  ensino  saperior.  Ebhob  estudos  fo- 
ram subinettidos  á  consideração  daquelle  mi- 
nistro, e  sobre  pIL^b,  si  bem  me  recordo,  foram 
ouvidos  muitos  fanccionarios. 

Porqne  razâ  >  o  nobre  ministro  do  império, 
do  gabinHe  de  24  de  Maio,  nlo  de-i  realidade 
á  projecta  ia  reforma  ?  Que  motivo»  forçaram  o 
illustre  ministro  a  adiar  a  execução  de  uma 
idóa  tão  acariciada  nas  altas  regiões  ?  Appello 
para  o  nobre  exministro,  appollo  para  a  ^^ua 
lealda  e  ;  ell»  (jue  <icclare  si  jMlgou-so  autori- 
zado p)r  qualquer  leia  fazer  a  ref  )rma  das 
fiiculda  les  de  direito  e  de  medii*ina.    (Pausa.) 

Basta  o  silencio  do  nobre  deputado  para  con- 
venc^r-nos  de  qu^  S.  Ex.  recusou-se  a  publi- 
car o  decreto  porque  não  julgava-ae  a  autori- 
zado a  fazel-o.  {Apoiados .) 

O  ?R.   Maciel: —  Foi  uma  das  razões. 

O  Sr.  Rodrioo  Silva: —  Foi  uma  das  razões; 
deveria  ser  a  principal,  sinão  única.  (  Apoia^ 
dos), 

O  Sr.  Maciel  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Rodrigo  Silva: —  Si  o  ministério  es- 
tivesse autorizado  a  fazer  a  reforma,  na  falia  do 
throQO  do  anno  pa<:sado,  note  a  camira  para 
estacircumstancia,  a  Corôi  nSo  chamaria,como 
chamou,  a  at tenção  do  parlamento  para  a  neces- 
sidaie  de  uma  reforma  na  instrucção. 

{Cruzam^se  apartes.) 

Pois,Senhor(»8,  si  o  poder  executivo  estivesse 
autorizado  por  uma  lei  a  faz>r  a  reforma  das 
&culdades  do  Império,  tomaria  a  responsabi- 
lidade de  incluir  no  tópico  daquelle  docu- 
mento este  pedido  ao  parlamento  ?  A  Corda  por 
um  1  ido  solicitava  do  poder  legislativo  a  au- 
torização, e  o  ministro  do  império,  por  seu 
turno,  sem  esperar  a  resposta  do  poder  le- 
gislativo, publicava  a  reforma  !  {Muito  bem.) 

Senhores,  demonstrarei  daqui  ha  pouco  que 
nesta  situação  o  poder  executivo  tem  usurpado 
todas  as  attribuiçõosdo  p?Lr\simenío.{Apoiados .) 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Cá  e  lá  más  fadas  ha. 

O  Sr.  Rodrigo 'Silva  :  —  Ha  uma  série  de 
iactos  que  bdm  demonstram  quanto  se  acham 
profundamente  deturpados  os  principies  mais 
fundamentaesda  nossu  forma  de  governo,  aquel- 
les  que,  uma  vez  lealmente  executados,  deve- 
riam consolidar  para  sempre  neste  paiz  a  mo- 
narchia  constitucional.  (Apoiados.) 

Si  o  nobre  ministro  faz  parte  de  um  gabinete 
que  propSe-si  a  restaurar  a  verdade  do  syste- 
ma  representativo,  pondo  termo  ás  usurpações 
do  poder  executivo,  tem  aurora  uma  occasião 
para  demonstrar  a  sinceridade  de  tão  el«vaJos 
intuitos — manle  suspender  o  decreto  na  parte 
em  que  elle  se  acha  em  execução  nas  faculda- 
des de  direito. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Seria  um 
grande  serviço, 

O  Sr.  Diogo  db  Vasconcellos  :  —  Passaria 
como  retrogrado,  e  só  eu  tenho  o  direito  de  ser 
retrogrado.  {Risadas.) 

O  Sr.  Andrade  Figueira:  —  Retrograda  é 
esta  reforma. 


O  Sr.  Rodrigo  Silva:  ^  A  respeito  dos  de- 
cretos que  reformaram  as  faculdades  de  medi- 
cina, pouco  dtr  >i,  tanto  mais  quando  »xclui-os 
dos  artigos  da  intorp^lJação.  São  elles  le^^aes? 

Até  1881  não  encontro  em  lei  alguma  a  ne- 
ce-í^^aria  autoriziçào.  Na  lei  do  orçamento  de 
1882  foram  crf^adts  mais  cadeiras  naqu<41as 
faculdades,  e  o  governo  ficou  aut  rizado  a  ex- 
pedir regulamento  com  o  fim  de  consolidar  as 
disposições  em  vigor,  podendo  não  só  sup- 
primir  empregos  como  reduzir  vencimentos. 
Essa  autorização,  em  termos  tão  restrictos,  não 
seri-i  exce  lida  pelo  governo  ? 

O  decreto  de  25  de  Outubro  não  conterá  dis- 
posições novas  ?  Respondam  pessoas  niais  com- 
petentes do  que  eu,  e  nesta  casa  nós  poderemos 
encontraUas  edistinctissimas. 

Não  devo  também  aventurar^me  a  affirmar 
si  ess  'S  reformas  das  faculdades  de  medicina 
foram  nec  -ssarias  ou  convenientes. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  — Inconvenien- 
tissimas.  Discutiu-se  isso  aqui  largamente. 

O  Sr  .  Rodrigo  Silva  :  —  Não  tenho  com- 
pete ncia  nem  autoridade  para  discutir  a  ma- 
téria ;  mas  tenho  lido  opiniões  de  alguns 
m'^mbros  do  profess  )rado,  muito  adversis  ás 
novas  reformas.  Rntre  essas  opiniões  c  tirei 
por  exemplo  a  de  um  professor  muito  illns- 
traio,  o  Sr.  Dr.  Domingos  Carlos  da  Silva, 
autor  de  uma  memoria  sobre  a  reforma  do  en- 
sino superior,  trabalho  este  aue  tanto  honra 
ao  autor,  quanto  a  faculdaae  da  Bahia  da 
qual  elle  é  um  grande  ornamento. 

Eis  aqui   a   sua  opinião  : 

€  Já  estamos  supportando  as  consequências 
da  illimitada  liberdide  de  frequência  dos 
cursos,  tão  imprudentemente  concedi  ia  aos 
estudantes  pelo  decreto  de  19  de  Abril  de 
1879.  os  alomnos  não  estudam  mais,  via- 
jam, divertem- se;  a  liberdade  é  completa.  O 
professor  não  os  conhece,  porque  a  nova  lei 
procurou  cuidadosa  e  proposital  mento  afastar 
o  mestre  do  discipulo,,  em  contrario  do 
quanto  se  aspira,  recommende-se  e  faz-se 
nos  paizes  cultos. 

€  Depois,  veiu  o  decreto  do  30  do  Outubro 
de  1882,  apezar  de  simples  lei  de  orça- 
mento, crear  mais  oito  cadeira "4  nas  faculdades 
de  medi''ina.  Estas  que  já  tinham  dezoito  ca* 
thedraticos,  em  virtude  da  reforma  ficaram 
com  vinte  e  seis.  isto  ó,  menos  seis  do  que  a 
faculdade  de  medicina  de  Pariz,  e  mais  do 
que  qualquer  das  faculdad^^s  da  Allemanha  e 
da  AustriaHungria,  sem  exceptuar  as  de 
Vienna,   de   Berlim,   de    Munich    e   Leipzig. 

€  O  que  mirou  o  legislador  com  eate  aleijão 
no  ensino  ? 

€  Crear  empregos  'sem  haver  para  elles 
homens  habilitados. 

E*  um  homem  competente  quem  assim  ex- 
prime-se.  {Apoiados.) 

A  respeito  das  faculdades  de  direito. . . 

O  Sr.  Ratisbona  :  —  Ahi  é  admirável ! 

O  Sr.  Rodrigo  Silva  ...  eu  poderei  repe- 
tir as  mesmas  palavras,  o  mesmo  parecer,  o 
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mesmo  juízo  do  illustre  prorossor  da  faculdade 
de  m('dijina  da  Bahia,  e  nada  mais. 

O  Sr.  Valladarbs  :  —  V.  Ex.  resi  Je  em  S . 
Paulo. 

O  Sr.  Rodrwo  Silva:  —  O  d^^creto  ^  de  17 
de  Jao eiró  consta  de  dais  partes:  uma  iá  se 
acha  em  execuçSo,  outra  ainda  depenae  de 
approvaçSodo  corpo  legislativo. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — Tal  como  a  es- 
cola de  medicina. 

O  Sr.  Rodrigo  Silva:— Eis  aqui  o  art.  301 
do  decreto.  {Lêi) 

•€  Ficam  dflpmdontes  de  approvaçto  legisla- 
tiva as  di«'p08ições  dosarts.  2*,  7*^  quanto  ás 
novas  cadeiras,    17,  40,  45.  46,  47,  49,  52,  82 

Íoanto  á  crcação  dos  legares  de  amanuenses. 
09  quanto  á  do  lo^ar  de  auxiliar,  198,  296,  372 
quanto  ao  augmentodos  vencimentos  do  secre- 
tario, do  sub-se^Tetario,  do  bibliothecario  o  do 
ajudante  do  bibliothecario,  e  ao  dos  emolumen- 
tos devidos  pelas  cirtas  e  pelas  certidões  de 
exame,  e  373  em  relação  aos  amanuenses  e  ao 
auxiliar. 

Ora,  Sr.  presidonte,  antes  de  passar  adianto, 
farei  uma  conRideraçâo. 

Este  artigo  demonstra  bem  o  que  c  presen- 
temente o  podor  executivo  entre  nós. 

Pelo  art.  102,  §  12,  da  Constituição  do  Im- 
pério, o  poder  executivo  só  tem  autoridad)  para 
exp' dir  doí^retos,  instrucçSes  e  regulamentos 
adeq nados  á  bòa  execução  das  leis  4  e  pelo 
art.  53  o  poder  executivo  exerce  por  qualquer 
dos  ministros  de  estado  a  proposição  que  lho 
compí^te  na  formação  das  leis,  e  só  d^^pois  de 
examin  ida  por  uma  commissão  da  Gamara,  on  le 
deve  ter  principio,  poderá  ser  convertida  em 
projecto  de  lei. 

Nesta  ref  )rma  ha  uma  serie  de  artigos  qne 
ficam  depen  lentes  da  approvaçSo  do  corpo 
legislativo.  Esses  artigos  nSo  são,  nem  podem 
ser  instrucções  oa  resrulamentos  para  a  boa 
execuçSo  da  lei ;  ^  si  fossem  dispensariam  a 
approvação  posterior.  O  governo  os  mandaria 
executar  com  a  autoridade  constitucional.  Não 
sSo  também  ama  proposta  para  a  formação  de 
uma  lei  ;  a  proposta  faz-se  unicamente  nos 
termos  da  Constituição,  na  Camará  dos  depu- 
tados. Como  devemos  classificar  taes  artigos, 
qne  ficam  dependentes  da  ap provação  do  corpo 
legislativo  ? 

TO  Sr.  Valladarbs: — Isso  ainda  ó  um  favor 
ao  corpo  legislativo. 
(Ha  outros  apartes), 

O  Sr.  Rodrigo  Silva: — Pois,  senhores,  si 
estes  artigos  dependem  da  approvação  do  corpo 
legislativo,  como  figuram  em  um  regulamento 
do  pí)der  executivo?  (Apoiados.) 

Artigos  creando  empregos,  com  ordenados 
certos,  com  gratificações,  são  collocados  no 
bojo  de  um  regulamento.  E  no  fim  do  mesmo 
regulamento  de clara-se— estes  artigos  ficam 
dependentes  da  approvação  do  corpo  legisla- 
tivo. 

Ora,  ni  ver  Jade,  isto  n  5o  é  sério.  Publi- 
car-se  um  regulamento  contendo  artigos  que 
nSo  podem  ser  executados!  !  Até  que  ponto  tem 


attingido  neste  paiz  o  abuso,  ató  que  {)onto 
tem  chegado  a  ill  >galidade  !  Usurpa-se  até  por 
luxo  as  attribaiç5es  do  parlamento.  (Apoiai 
dos,) 

O  Sr.  Andradi  Figueira  :  — Em  matéria  de 
que  o  corpo  legislativo  estava  conhecendo. 

O  Sr.  Rodrigo  Silva  : — Dizia  eu  que  esta 
reforma  estava  dividida  em  duas  partes  :  uma 
em  execução,  e  outra  dependente  da  approvação 
do  corpo  legislativo. 

Chamarei  para  a  parte  que  se  acha  em  exe- 
CUÇ.I0  toda  a  attenção  do  nobre  miuistro  do  im- 
pério. 

Não  posso  fazer  uma  longa  an  ilyse  de  todos 
os  artigos  deste  grande  código.  O  tempo  que 
nos  resta  não  seria  su^ciente  para  tanto  e  eu 
desejo  ouvir  a  opinião  do  nobre  ministro  antes 
de  ôndar-se  a  hora  dos  nossos  trabalho;. 

Dir<*i  alguma  CO  isa  relativamente  a  p  irte  da 
reforma  em  execução  para  demonstrar  apenas 
08  inconvenientes  della,inconvenientes  que  per- 
turbaram ainda  mais  o  ensino  superior  do  Impé- 
rio, já  profundamente  desorg;inizado  peio  de- 
creto de  19  de  Abril  de  1879  (apoiados)^  que 
tirou  ao  mestre  toda  a  autoridade  sem  crear 
para  os  alumnos  garantias  e  estímulos.  (Apoiai 
dos.) 

Primeiramente,  chamarei  a  attenção  do  nobre 
ministro  para  a  mudança  de  tempo  das  aulas 
das  diversas  faculdades,  inovação  para  a  qual 
não  encontro  justificação  alguma.  {Ap^tiados,) 

A  consequência  desastrosa  desta  reforma , 
Sr.  presidente,  já  está  sendo  sentida  nas  dnas 
ficuldades.  A  de  S.  Paulo  feichou  as  suas 
aulas,  os  estudantes  que  não  puderam  tranpor- 
tar-se  para  Pernambuc )  estão  perdendo  tempo 
(apartes).  Alguns  d»dles  mais  abastados  e  ou- 
tros com  grandes  sacrifieios  para  Buas  famílias 
foram   de  S.    Paulo  para  Pernambuco. 

E,  infelizmeúte,  não  menos  de  quatro  de 
entre  deli  s  foram  alli  sacrificados  á  nova  re- 
forma. (Apartes.) 

Essa  ín novação  não  será  jamais  justificada 
com  razões  sérias.  Nem  o  ensino  lucraria  com 
ella,  nem  as  classes  mais  directamente  interes- 
sadas poderiam  desejal-a. 

E*  uma  innovação  introduzida  sem  critério 
algum  neste  longo  código  de  desciplinas  esco- 
lares. (Apoiados  e  apartes.) 

Diz  o  meu  illustre  amisfo,  deputado  p  lo  5.o 
districto  de  minha  província,  que  o  ex-minis- 
tro  fez  essa  inn  wíção  afim  de  que  os  estudan- 
tes e  lentes  da  Faculdade  de  S.  Paulo  pudessem 
vir  á  corte  gozar  das  férias  durante  o  inverno. 

Na  verdade,  si  o  ex-ministro  do  império,  e 
aquelies  que  coUaboraram  com  elle  na  sabia 
reforma  das  faculdades  de  direito,  tiveram  em 
pensamento  um  tal  motivo  para  a  mudança  de 
tempo  das  aulas,  é  o  caso  de  dizer-se  que  a 
bem  da  commodidade  de  alguns,  >lecretou-se 
uma  innova-ão  em  prejuizo  do  maior  números 
pois  a  Faculdade  de  S.  Paulo  na  sua  grande 
maioria  comp5e-^e  de  estudantes,  não  residen- 
tes na  corte,  mas  nas  províncias.  (Apoiados). 

O  Sr.  Andrade  Figueira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Rodrigo  Silva:  —-  Diz  o  meu  illustre 
amigo,  deputado  pela  província  do  Rio  de  Ja- 
neiro, que  pretendeu-se  facilitar  ao  estudaBte 


Digitized  by 


Google 


308 


Sessão  em  8  de  Junho  de  1885 


a  passagem  de  uma  para  oatra  faculdade,  po- 
dendo elle  aproveitar  assim  o  tempo  que  perde- 
ria frequentando  uma  só. 

O  Sr.  Andradi  Figueira: —  E'  a  sciencia  a 
vapop. 

O  Sr.  RoDaiGO  Silva: — E'  a  sciencia  a  vapor, 
certamon'e.  E  depois,  nem  era  nece<;sario  essji 
reforma  para  facilitar  aos  estudantes  mais  es- 
tudiopos  e  habilitados  poderam  adiantar-se  sem 
a  frequência  annual. 

A  reforma  dá -lhes  o  direito  do  examo  vago, 
independentemente  dessa  obrigação. 

E  pura  aquelles  que  nSo  estudam  ou  não 
possuem  a  capacidade  moral,  a  innovaçSo  era 
vez  de  ser  útil,  s^rá  mais  um  estimulante  para 
a  vadiação.  {Apoiados . ) 

E  a  desigualda  le  que  r-^sultará  da  execução 
da  reforma  nesta  parto  ?  Os  estudantes  da  Fa- 
culdado  de  S.  Paulo  perderam  «eis  mezes  o 
seis  mezes  perdidos  na  vida  escolar  sSo  seis 
mezes  perdidos  mais  tarde  na  vida  publica. 

Os  estudantes  da  faculdade  do  Recife  terão 
sempre  a  procedência  nas  nomeações  para  os 
cargos  da  magistratura  visto  aue  concluirão 
mais  cedo  os  sous  estudos.  As  aulas  daquella  fa- 
culdade abrem-se  a  15  de  Março,  e  ns  da  Fa- 
culdade de  S.  Paulo  a  8  de  Agosto. 

Chamarei  a  at tenção  do  nobre  ministro  para 
o  art.  90  do  decreto  que  não  exige  para  a  col- 
laçSo  dos  gráos  aos  acatholico3  o  exame  de  di- 
reito ecclesiastico. 

Esta  innovação  ó  um  verdadeiro  attentalo 
ao  bom  Benao  (rtpoiados),  Tratando-se  de  uma 
disciplina  que  constituo  oleraento  indispensá- 
vel para  a  sciencia  do  direito,  não  comprehen- 
de-se  esse  privilegio  concedido  aos  e^tadantes 
acatholicos  daa  faculdades  de  direito.  {Muitos 
apoiados,) 

For  ventura  o  ensinamento  do  direito  eccle- 
siastico importará  uma  questão  de  fé  ?  Preten- 
der-se-ia  offerecer  aos  acatholicos  novas  arrhas 
de  nossa  excessiva  tolerância  religiosa  dispen- 
sando-os  da  obrigação  de  estudar  esse  direito  ? 
Parece  incrível  que  um  ministro  illustrado 
padesse  confundir  a  sciencia  com  o  dogma,  a 
jurisp  udencia  canónica  com  os  preceitos  reli- 
giosos do  catholi cismo  ! 

Com  excepção  da  França,  em  outros  paize», 
o  direito  ecclesiastico  faz  parte  do  programma 
do  ensino  nas  faculdades  de  direito.  Luthero,  o 
grande  reformador,  empregou  esforços  ingentes 
para  riscar  esse  direito  do  velho  plano  de  ensino 
das  universidades  da  Aliem inha  e  não  pôde 
conseguil-o.  E  si  na  França  razões  de  caracter 
histórico  puJeram  influir  e  ainda  influem  para 
uma  pratica,  contraria  no  ensinamento  do  di- 
reito; si  as  idéas  revolucionarias  puderam  pre- 
valecer nesse  sontido  appzar  dos  protestos  de 
homens  imminentes  e  insuspeitos  como  de 
Maistre,  Giraud  e  tantos  outros,  hoje  parece 
que  uma  reacção  benefíca  se  opera  nos  espiritos 
em  sentido  justamente  contrario. 

Logo  depois  do  decreto  de  24  de  Junho  do 
1883,  Horoy  solicitou  do  governo  republicano 
a  necessária  licença  para  abrir  um  curso  de 
direito  canónico  na  faculdade  de  direito  de 
Douai.  Quer  no  parecer  da  congregação  da  fa- 
culdade, quer  na  opinião  do  ministro  da  instruc- 


çSo  pablica,  Fallieres,  a  abertura  desso  curso 
foi  considerada  do  grando  vantagem  para  com- 
pletar, sob  alguns  pontos  de  vista,  os  conheci- 
mentos dos  est  dantes  das  faculdades  de  direito; 

Estou  fatiando  p  rante  uma  camará  iilustrada. 
^não  demorar-me-ei,  pois,  na  demonstração  da 
necessidade  de  esludar-so  nos  curs^^  de  direito, 
o  direito  ecclesiastico  (apoiados),  cuja  historia 
e  influf>ncia  na  organif>ação  publica  e  privada 
das  socled  des  christães  não  podem  ser  ignora- 
das por  aqu  dles  que  vão  frequental-os  para 
obter  o  respectivo  grau. 

Entre  nós,  senhoras,  essa  ne^^es^idade  é  im- 
prescindível— o  direito  ecclesiastico  além  de  ser 
um  direito  subsidiário  do  direito  pátrio,  ó  um 
direito  perante  o  qual  se  resolvem  questães  im- 
portantíssimas concernentes  á  constitituição 
da  familÍM,  separação  d(S  cônjuges,  e  legitima- 
ção da  prole.  {Apoiados.) 

E  não  é  tudo: — sendo  ^  igreja  catholica  ro- 
mana uma  instituição  do  estado,  o  direito  pu- 
blico ecclesiastico  é  também  um  direito  do 
estado,  obrigatório  para  toda  a  communhão  bra- 
zileira,  salvo  na  parto  em  que  esse  direito  não 
estiver  de  accòrdo  com  a  constituição  politica. 
{Apoiadjs .) 

Por  que  razão,  pois,  o  governo  dispensou 
aos  a'^atholicos  matriculados  nas  faculdades  de 
direito  o  exame  do  direito  ecclesiastico  ? 

Quiz  apenas  imitar  a  França  revolucionaria, 
não  julgando  necessário  o  estudo  desso  direito 
para  a  preparação  jurídica  ? 

Até  quando  esse  espirito  de  imitação  ha  de 
arrastar-nos  á  mais  deplorável  de  todas  as  anar- 
chias— a  anarchia  do  ensino  publico  ?  (  ^poia^ 
dos.) 

Pretenderia  o  governo  com  e^ta  reforma  fazer 
praça  de  uma  tolerância  religiosa  que  ^á  não 
toca  simplesmente  aos  assumptos  de  fe,  mas 
vae  até  o  ponto  de  sacrificar  um  curso  de  scien- 
cia consi  lerado  como  útil  e  necessário  nas  fa- 
culdades de  direito?  Os  próprios  ac;thoIico5,  se 
esse  foi  o  pensamento  do  governo,  hão  de  en- 
contrar apenas  nes^a  incomprehensivel  ma- 
nifestação de  tolepancia  religiosa  uma  ridícula 
corteziaao  esoirito  de  ignorância.  {Apoiados.) 

Não  concluirei  esta  parte  do  meu  discurso 
sem  fazer  a  sí^guinte   consideração. 

No  cur?o  de  sciencias  sociaes  organizado 
pela  nova  reforma,  encontra-so  entre  as  cadei- 
ras uma  destinada  ao  ensino  da  legisl:»ção  com- 
parada sobre  o  direito  privado.  Os  acatholicos 
não  terão  dispensa  do  exame  desta  matéria. 
Entretanto  ficaram  dispensados  do  estudo  o 
exame  do  direito  ecclesiastico,  um  doa  princi- 
paes  ramos  do  direito  privado  do  império  ! 

O  nobre  ministro  do  império  mandou  retirar 
das  escolas  publicas  a  imagem  do  Christo.  Esto 
acto  poderia  ser  agradável  áquelbs  que  pre- 
tendem acabar  com  todos  os  vestígios  da  reli- 
gião official. 

O  aviso  do  nobre  ministro  foi  considerado 
uma  concessão  á  tolerância  religiosa  deste  paiz. 
Como  se  a  imagem  do  Christo  pudesse  ferir  o 
melindre  da  fé  religiosa  dos  alumnos  acatho- 
licos, a  imagem  daquelle  que,  se  não  é  para 
elles  um  Deus,  foi  e  será  para  todo  o  mundo  o 
mais  sábio  e  mais  admirado  philosopbo  e  legis- 
lador da  humanidade  {muito  bem  í) 
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Pois  bem,  esse  acto  do  nobre  ministro  do  ga- 
binete de  24  de  Maio  ainda  poderia  ter  uma 
justificativa — a  imagem  do  Christo  ó  um  sym- 
bolo  de  uma  fé  religiosa . 

Mas,  o  direito  ecclesiastico,  publico  ou  pri- 
vado ? 

O  Sr.  Mac-Dowell  :—  Paroce  que  V.  Ex. 
justifica  o  lo  acto. 

O  Sr.  Rodrigo  Silva  :—  Não  o  justifico. 
JEu  o  condemno  como  ostentação  ruidosa  do  uma 
tolerancii  religiosa  não  comprehendiJa  nos  li- 
mites da  tolerância  religiosa  garantida  pela 
nossa  constituição  politica  e  sem  interesse  pra- 
tico de  espécie  alguma  para  o  paiz  (apoiados). 

Sr.  presidente,  eu  iria  longe  si  quizesse 
analysar  toda  esta  parte  de  reforma  que  já  se 
acha  em  execução,  e  desejo  dizer  alguma  cousa 
sobre  a  parte  que  depende  de  approvação  do 
coppo   legislativo. 

Para  terminar  a  primeira  parte  citarei  al- 
guns artigos,  afim  de  que  a  Camará  possa 
fazer  uma  idéa  dosta  reforma,  que  deveria  ser 
modelada  quer  na  substancia,  quer  na  forma, 
pela   mais  pura  litteratura. 

O  grande  código  da  iostrucção  superior  não 
pode  conter  disposições  ridiculas.  Ha  um  ar- 
tigo que  exige  para  a  inscripção  de  exame  um 
attestado  de  vacina  nunca  anterior  a  5  annos  ; 
ha  outro  artigo  que  impõe  obrigação  ao  di- 
rector da  Faculdade  de  sentar-se  na  cabeceira 
de  uma  mesa  em  cadeira  de  espaldar;  ha 
outro  artigo  que  obriga  os  lentes  a  serem  cor- 
tezes,  prud3ntes  e  frequentes  ;  ha  outro  artigo 
finalmente,  para  não  ir  mais  longe,  que  de- 
clara o  soguinte  (textual)  : 

—  €  Haverá  na  bibliotheca  tantas  estantes 
(quantas  foram  necessárias  para  guardar  os 
livros. >   {hilaridade.) 

Deixo  de  lado  os  preceitos  disciplinares  deste 
notável  código,  preceitos  na  mór  parte  que 
rebaixam  a  grande  dignidade  do  mestre  e  não 
ostimulim  o  alumno  nem  á  frequência  dos 
cursos,  nem  ao  bom  proceder  fora  das  aulas. 

Tudo  existe  nesta  reforma  ^  até  o  grotesco: 
^  ha  certos  empregados  que  trazem  chapas  ao 
pescsço  á  guizi  de  coleiras,    {risadas.) 

Quanto  á  2^  parte  devo  chamar  a  attenção  do 
nobre  ministro  para  alguns  pontos  importantes, 
por  exemulo:  para  a  divisão  dos  cursos,  a  dis- 
tribuição das  matérias  scientifícas,  e  a  creação 
de  outras  cadeiras. 

A  divisão  dos  cursos  não  pôde  ter  justifi- 
cação alguma  ontre  nós. 

Se  tivéssemos  uma  carreira  administrativa, 
da  qual  devessem  sahir  os  funccionarios  da 
administração,  poder-se-ia  ainda  admittir  um 
curso  em  separado  das  sciencias  mais  indis- 
pensáveis para  preparal-os.  Não  temos  car- 
reira administrativa.  (Apoiados.) 

Para  que,  pois,  esta  divisão,  augmentando-se 
o  tempo  de  estudos  para  aquelles  que  preten- 
derem os  dous  graus,  angmentando-se  maté- 
rias não  ensinadas  nas  Faculdadds  de  Direito 
dos  paizes  mais  adiantados  na  organização  do 
ensino  8uperior,e  augmentando-se,  finalmente, 
e  de  um  modo  muito  considerável  a  despeza  do 
Estado  ? 


O  Sr.  Andrade  Figueira:  —  E  a  carreira 
administrativa  não  dispensa  o  conhecimento 
das  sciencias  jurídicas. 

O  Sr.  Rodrigo  Silva  :  —  A  creução  de 
algumas  cadeiras  é  uma  verdadei-a  novi- 
dade, (apoiados)^  a  de  medicina  legal,  por 
exemplo. 

Ha  quem  re.;oaheça  ser  indispensável  o  en- 
sino desta  sciencia  oo  arte  nas  Faculdades 
de  Direito.  Eu  sigo  opinião  contraria. 

Não  conheço  escola  alguma  de  direito  que 
tenha  caieira  de  medicina  legal.  (Apoiados). 

A  medicina  legal  é  a  sciencia  ou  arte  que 
ensina  a  applicar,  na  organização  do  algumas 
leis  ou  de  alguns  factos  em  matéria  judicia- 
ria, os  documentos  fornecidos  pelas  sciencias 
physicas  e  medicas. 

Basta  esta  difinição  para  convencer-nos  de 
que  é  impossivel  ao  estudante  de  direito  obter 
conhecimentos  sérios  da  medicina  legal  du- 
rante um  anno  lectivo,  s^m  prepirar-so  ante- 
riormente com  as  sciencias  que  lhe  são  au- 
xiliares indippensaveis.  E'  esta  a  razão  por- 
que nas  Faculdades  de  Medicina  a  cadeira  de 
medicina  legal  acha-se  contemplada  em  16o 
logar,  com  a  toxicologia,  afim  de  que  o  alumno, 
antes  de  frejuental-a,  receba  das  cadeiras  su- 
periores a  somma  necessária  de  conhecimen- 
tos que  o  habilitem  para  esse  diíiicilimo  es- 
tudo. 

Para  o  estudante  obter  principies  muito  ge- 
raes,  ba>ta  o  estudo  do  gabinete.  (Apoiados.) 

E'  preciso  ainda  att)nder  ao  seguinte  :  a  di- 
vizao  do  trabalho  ó  um  grande  e  activo  factor 
do  progre^íso  hunaano.  Não  se  pôde  exigir  que 
um  cidadão  nada  i Ignore.  Cada  individuo  deve 
vir  fornecer  á  sociedade  o  seu  limitado  contin- 
gente de  conhecimentos  especulativos  ou  ex- 
perimentaes  para  augmento  e  prosperidade  da 
riqueza  commum. 

O  jurista  conhece  da  questão,  inquire  ;  o 
medico  legal  responde,re80lve  a  difficuldade. . . 

O  Sr.  Valladares: — O  medico  responde  e 
o  jurista  applica  a  lei. 

O  Sr.  Rodrigo  Silva  :~Bem  sei  que  ha  opi- 
niões de  autoridades  mnito  favoráveis  ao  ensino 
de  medicina  legal  nas  escolas  de  direito.  La- 
taud,  por  exemplo.  —  Mas,  o  que  ó  verdade  ó 
que  a(juelles  mesmos  que  assim  pensam,  são  os 
primeiros  a  reconhecer  que  a  medicina  legal 
estudada  fora  dosgabinetes  de  experiências  bem 
organizados  ô  uma  verdadeira  superfluidade. 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo  :—  E  quem  ensi- 
nará nas  faculdades  de  direito  —  um  medico  ou 
um  jurista  —  ? 

O  Sr.  Rodrigo  Silva  :  —  Outra  cadeira,  para 
cuja  creação  não  vejo  também  razão  proce- 
dente, é  a  de  hygiene.  Não  encontro  em 
nenhuma  faculdade  de  direito  semelhante  en- 
sino. 

Dirá  o  nobre  ministro  :  devemos  preparar  o 
administrador  com  todos  os  conhecimentos  es- 
peciaes ;  convém  que  elle  saib  i  o  que  é  a 
hygiene,  porque  a  hygiene  é  indispensável 
como  auxiliar  da  publica  administração . 

Esse  argumento  prova  de  mais. 
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Si  ao  rainistradof  ,  é  indispensável  o  conhe- 
eimento  da  hygiene,  mais  in  tisp^^nsavol  lhe 
deve  sor  a  engenhari  u  etc.  (Apoiados,) 

Ora  hygiene,  sendo,  como  sabemos,  a  arte 

Suo  trata  da  conservação  e  do  ap  rfeiçoamento 
a  saúde  do  individuo  e  da  socie  ade,  exige 
ama  gr  «nde  somma  ái  estudos  difficilimos  por 
parte  daq>  elles  que  pretenderem  conhecel-a  6 
applical-a  utilmente. 

Assim,  o  hygienista  devo  ter  noções  muito 
positivas  sobre  os  agentes  mais  p  derosos  da 
natureza  e  ao  mesmo  tempo  mai*^  capazes  de 
modificar  o  organismo— a  luz,  o  calor,  a  electri- 
cidade. A  physica  impo  -se-lbe  com  todos  os 
seus  variados  ramos.  A  cbimica  não  Ib»^  é  me- 
nos necessiria  b^m  como  a  mecânica.  Pod'*rá 
ello  ignorar  a  historia  natural  que  ensina-lhe 
a  origem  de  numerosos  corpos  da  natureza 
inorgânica  e  orgânica,  e  a  influencia  delles 
sobre  o  homem  ? 

Poderá  elle  dispensar  os  estudos  da  anutomia 
e  physiologia  ? 

E  a  patbologia,  esse  auxiliar  que  vem  apre- 
sentar-lhe  a  natureza  das  desor  .ens  que  re- 
sultam da  influencia  perniciosa  de  certos 
agentes, on8'nando-lhe  ao  mesmo  t^^mpo  os  meios 
a  empr  gar  para  evital-os,  corrigil-os  ou  di- 
struil-os  f  Tu Jo  isto  encontrar -se-á  mais  am- 
plamente   em    qualquer    livro  de  bygione. 

Imagine  V.  Ex.  agora,  o  que  será  uma 
cadeira  do  hygiene,  acompanhada  desta  longa 
serie  de  sciencias  e  artes  auxiliares,  leccionada 

Sor  um  jurista  aos  ai umnos    das  Faculdades  d3 
irei  to  ! 
O  Sr.    DuARTi   DE   AzETBDo: —  Professada 
por  um  jurista  !    E*    um  facto   curiosissimo  ! 
{Apoiados.) 

O  Sr.  Rodrigo  Silva:—  Perguntei  a  mim 
mesmo  que  razSo  poderia  actuar  no  espirito 
do  ministro  q^ue  publicou  o  decreto  de  reforma 
pari  introduzir  essa  novidade  nas  Faculdades 
de  direito.  Depois  de  muito  meditar  só  cheguei 
a  descobril-a   casualmente. 

Antes,  porém,  de  fazer  conhecida  a  minha 
descoberta,  peço  a  V.  Ex.  que  não  leve-me  a 
mal    uma    ligeira   digressão. 

Não  Sf?i  si  temos  ou  não  poder  pessoal ; 
quero  acreditar  que  não  o  temos.. .. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — Hoje  não  temos  ; 
tivemos  até  bem  pouco  tempo. 

O  Sr.  Rodhigo  Silva  :— . . .  principalmente 
depois  das  declarações  muito  explicitas  do  Sr. 
presdente  do  conselho.  EUe,  sempre  franco  e 
verdadeiro,  affirmou  ha  dia<*  nesta  casa,  que  de- 
pois dar  eforma  da  eleição  direct  i  opoder  pesso*! 
havia  des  ipparecido.  (Cruzam^se  apartes). 

Com  efleito,  si  temos  eleições  livres  devemos 
ter  camarás  que  representem  na  sua  maior  pu- 
reza a  S0'>erania  nacional.  Ora,  si  ao  impera- 
dor compete  nomear  livremente  os  ministros, 
não  é  menos  verdade  também  que  estes  devem 
sahir  da  m lioria  do  parlamento.  C)nseguinte- 
ment'\  si  tudo  isto  se  faz  e  se  pratica  neste  paiz, 
presentemente,  é  bem  de  ver  que  o  governo 
pertence  á  maioria  do  parlamento  que  o  exerce 
por  intermédio  de  seus  delega  ios  ministros, 
tornr.n  lo-se  assim  impossível  o  poder  pessoal, 
salvo  si  os  ministros  sabidos  da  maioria  do  par- 


lamento fizerem  pactos  occultos  d«  submissão 
áqu(4Ie  poJer. 

Mas,  si  não  temos  poder  pessoal  temos  cousi 
peior,  uma  turba  de  cortezãos  políticos  qne,  á 
semelhança  dos  cortezãos  descrip tos  por  Tácito, 
compõem  o  s  u  semblante  n  s  olhos  de  César. 
(Apoiados,) 

Si  o  Imperador  manifesta  uma  opinião,  si 
acaricia  uma  idéa,  si  revela  um  sentimento 
generoso,  ell^^s  immediatamente  apoleram-se 
da  opinião,  da  idéa  ou  do  sentimento  generoso, 
fazem  de  tudo  isto  um  programma  de  governo, 
agit-  m  oom  elle  o  paiz,  servindo-se  muitas 
vezes  para  isso  do  prestigio  da  cor6a«  e  outras 
tantas  compromettendo-a.  (Apoiados,) 

Um  Sr.  Deputado: — Eu  creio  que  ás  vezes 
são  histerias. 

O  Sr.  Rodrigo  Silva  :  — Infelizmente  nem 
sempr^^.  Ahi  está  o  exemplo  da  questão  servil. 
Foi  V.  Ex.  o  primeiro  ministro  quo  lembrou-se 
de  affital-a  em  documento  officiíil.  Não  quero 
cora  isso  affirm  ir  que  V.  Kx.  já  fez  parte  da  tur- 
ba dos  cortezãos  poli  ticos.  Houve  apenas  uma 
coincidência  no  apparecimonto  desse  docu- 
mento logo  depjis  da  prom^^ssa  f  nta  em  Pariz 
ao  Sr.  Cochin,  segundo  uma  publica  declara- 
ção de  Latx)ulaye,  de  d%r-se  liberdade  aos  es- 
cravos do  Brazil,  uma  vez  terminada  a  gaerra 
do  Paraguay.  Tudo  isto  consta  de  livros.  Ora, 
essa  opinião,  essa  idéa,  esse  sentimento  gene- 
roso tem  servido  desde  então  de  programma 
do  governo,  d-^nunciando-se  inconveniente- 
mente a  sua  origem  inconstitucional,  dando-se 
ao  imperante  a  responsabilidade  directa  da  agi- 
tação, e  ficando  cida  um  dos  estadistas  que  o 
tem  sustentado . . . 

O  Sr.  Martim   Francisco  : —  E'    um  pro- 
gramma de  todos  os  partidos. 
(Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Rodrigo  Silva  : —  Ficando  apenas 
reservada  a  cada  um  dos  estadistas  que  têm 
agitado  esta  questão  a  gloria  da  vnidosa 
mosca  da  fabula,  que  pousada  no  eixo  do  coche 
em  disparada  exclamava,  :  quanto  p<5  estou  le- 
vantanlo  !  (Muitos  apoiados .) 

Vamo=í  agora  fazer  conhecida  a  razão  porque 
introduziu-se  no  novo  plano  de  organisação 
das  Faculdades  de  direito  a  cadeira  de  Hy- 
giene. 

Li  ha  dias  nos  Tópicos  do  dia,  artigos  es- 
criptos  por  um  festejado  litterato,  outr'ora  um 
dos  ornamentos  de^ta  casa,  o  seguinte  agrade- 
cimento do  Sr.  Barão  de  Arinos,nosso  ministro 
em  Pariz,  feito  por  occasião  de  um  banquete 
da  sociedade  de  Hygiene,  da  qual  é  presidente 
honorário  o  nosso  soberano. 

Eil-o  : 

€  Agradeço  á  Sociedade  Franceza  de  Hy- 
gi^^ne  a  honra  que  fez-me,  convidan  lo-me  para 
tomar  parte  neste  festim.  Sinto* me  feliz  du- 
plamente :  porque  estou  em  tão  illustre  compa- 
nhia e  porque  represento  o  vosso  presidente 
honorário,  meu  augusto  soberano.  Todos  conhe- 
ceis a  D.  Pedro  e  sabeis  o  interesse  quo  elle 
toma  pelo  desenvolvimento  das  sciencias.  Elle 
dá  particular  apreço  aos  titulos  de  membro  da 
Academia  das  Sciencias  de  Pariz,  e  de  presi- 
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dente  honorário  da  Sociedade  Franceza  de 
Hygiene.  Desd^^  a  fandação  de  tfio  importante 
associação,  quo  elle  acompanha  com  int<  resse 
08  VOSSO";  trabalhos,  e  eu  sou  interprete  do  seas 
sentimentos,  diz^ndo-vos  que  é  grande  a  admi- 
raçSo  que  o  imperador  experimenta  pela  vossa 
obra  scientiíi  >a  e  humanitária.» 

Ora,  já  vê,  pois,  V.  Ex., Sr.  presidente,  que, 
sendo  o  nosso  soberano  presidente  honorário 
da  mais  importante  8ocieda<1e  de  hygiene  do 
mundo,  e  tendo  predilecção  por  estes  estudos, 
como  publicamente  o  declarou  o  nosso  enviado 
extraordinário  o  Sr.  Barão  de  Ari  nos,  não  era 
possivei  que  o  governo  deixasse  de  incluir 
a  hygiono  como  estudo  obrigatório  nas  Facul- 
dades de  direito.    (Risadas  e  apartes), 

Sr.  presidente,  nada  mais  direi  sobre  esta 
reforma,  ouvirei  sobro  ella  a  sabia  palavra  do 
nobre  ministro  do  império.  Antes,  porém,  de 
terminar,  devo  declarar  a  S.  Ex.  com  todi 
franqueza  :  nSo  tenho  esperança  de  vel-o  1^^- 
vantar-se  para  diz'3r-nos  : 

€  Este  discreto  é  illegal  eu  mandarei  sus- 
pe  ider  i\  sua  execuçSo.  »  E  vou  dará  razão 
por  que  fallece-me  essa  esperança. 

Ha  di:>s,  li  um  discurso  pronunciado  pelo 
nobre  ministro,  no  Senado,  a  propósito  das  com- 
missõe^  vaccinico-sanilarias.  O  nobre  ministro 
não  desconheceu  nem  contestou  a  illegali  la  .e 
daquellas  commi^sões  e  das  portarias  que  no- 
mearam os  encarregados  desse  serviço;  entre- 
tanto, declarou  que  as  commiss'^es  continua- 
riam por  conveniência  do  s^^rviço  publico. 

Si  a  conveniência  do  serviço  publico  autoriza 
a  execuvâk)  de  todos  os  attentados,  de  tolas  as 
illegalidades,  de  todos  os  abusos,  eu  vejo  que 
não  é  muito  difficil  defender-se  o  governo  de 
qualquer  censura,  continuando  tudo  como  dantes 
sen  lo  elle  próprio  o  arbitro  da  conveniência 
e  da  opportunidade  das  medidas  não  autorizadas 
pelo  pirlamento. 

Além  do  que  o  nobre  ministro  pertence  a 
nma  situação,  que  está  muit)  habituada  a  go- 
vernar sem  o  parlamento.  {Apitados  da  ban- 
cada conservadora.) 

Abra  se  a  legislação  destes  últimos  annos,  e 
encontr.*r-se-á  em  cada  pagina  um  documento 
para  corroborar  essa  affirmativa.  Abate-se  o 
espirito  do  cidadão  qu  ndo  contempla  cada  um 
desses  iUtentidos  contra  a  constituição  e  as 
leis,  cada  uma  dessas  usurpações  feitas  nas 
attribuições  do  parlamento,  figurando  sem  cor- 
rectivo algum  no  corpo  da  legislação  do  paiz. 
(Apoiados,) 

Lembre-se  V.  Ex.  do  decreto  de  emissão  de 
papel-moeda  sem  autorização  do  parlamento, 
decreto  que  serviu  de  iniciação  ao  periodo  go- 
vernamental que  estamos  percorrendo.  (Apoia- 
dos,) 

Lembre-se  V.  Ex.  da  venda  do  Independeria 
cta,  próprio  nacional,  sem  autorização  do  par- 
lamento e  contra  expressas  disposições  da 
legislação  do  fazenda. 

Lembro-se  V.  Ex.  da  transgressão  de  to- 
das as  leis  de  Fazenda  durante  a  calamitosa 
secca  do  Ceará. .. 

Uma  voz: — Isso  foi  um  horror. 


O  Sr.  Rodrigo  Silva:... — desviando-se  os  di- 
reitos do  Estado  da  verba — Soccorros  Públicos 
— para  sorem  applicados  em  obras  provi nciaes 
e   municipaes.    (  Apoiados  ) 

Lembre-se  V.  Ex.  da  decretação  de  3  estra- 
das de  ferro  e  dos  respectivos  créditos  para  dias 
sem  autorisaçào  alguma  do  parlamento:  a  estrada 
de  Paulo  Atfonso,  a  de  Sobral  e  a  de  Camocim. 
(  Apoiados ) 

Lembre-se  V.  Ex.  do  decreto  que  organi- 
Bou  o  serviço  sanitário,  elevando  a  despesa  a 
tal  pomo  que  o  próprio  parlamento  no  qual 
esse  ministério  tinha  maioria,  não  poude  ap* 
proval-a  nas  tabeliãs  justificativas  do  orça- 
mento. 

L^mbre-se  V.  Ex.  do  decreto  da  reorga- 
nisação  da  Casa  de  Correcção  da  Corte,  aug- 
m untando  o  pessoal  e  despesa  som  autorização 
do  corpo  legislativo,  decreto  que  também  não 
foi  approvado. 

Lembre-se  também  V.  Ex.  do  decreto  re- 
organizando o  Corpo  de  Bombeiros,  para  a  pu- 
blicação do  qual  o  governo  não  estava  autori- 
zado. 

Lembre-se  ainda  do  decreto  de  22  de  Abril 
de  188;^  creando  uma  junta  administrativa 
para  a  desamortização  los  bens  das  orden^;  re- 
ligiosas, decreto  fundado  em  autorização  ji 
caduca. 

O  poler  ex^^cutivo  tirando  attribuiçdes  ao 
poder  juliciario  pira  dal-as  a  uma  junta  ad- 
ministrativa !  E  não  ó  tudo^facultando  o  em- 
preito da  força  publica  contra  aqu  lies  que 
oppuzessem  resistência,  estivessem  elles  ou 
não  manutenidos  em  seus  direitos  por  man- 
dados do  poder  judiciário.  (Apoiados.} 

E  direi  de  passagem  ^  nonra  ao  magistrado 
illustr*dÍ88Ímo  e  indí^pendente  que  poz  abaixo 
este  decreto  com  uma  sentença  que  ha  de  pas- 
sar á  historia  como  rara  conquista  d  i  liber- 
dade contra  a  dictatura  (apoiados  )^  neste 
paiz  em  que  todos  submettem-se,  porque  não 
ha  coragem  para  r<^agir.  (Apoiados), 

E  no  mesmo  genéro,  Sr.  presidente,  está  a 
desapropriação  dos  terrenos  do  convento  da 
Ajuda  (apnados),  acto  escandaloso,  enormis- 
pimo  attentado,  sem  qualificação  na  ordem  jurí- 
dica e  moral  (muitos  apoiados).  Causa-me 
admiração  não  ter  já  ouvido  nesta  casa  muitas 
vozes  denunciarem  com  todas  as  ener^^ias  dis 
consciências  revoltadas  este  monstruoso  acto 
que  por  si  só  bastaria  para  caracterisar  uma 
epooa  de  corrupção. 

O  Sr.  Andrade  FiauEiRA: —  Hão  de  levan- 
tar-se  muito  cedo. 

O  Sr.  Maciel  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Rodrigo  Silva: — Si  foi  por  desapro- 
priação ainda  mais  escandaloso  é  o  acto,  por- 
que é  o  Estado  desapropriandose  a  si  próprio 
a  bem  do  interesse  particular  (apoiados  e 
apartes),  novo  systema  de  desapropriação,  des- 
conhecido até  hoje. 

O  Sr.  Maciel  :  —  Póle  ter  sido  inconve- 
niente, mas  não  foi  illegal. 

O  Sr.  Rodrigo  Silva:— E  as  celebres  cor- 
tarias  criando  as  commissões  vacinico-sanita- 
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rias,     empregos   públicos    remunerados,  sem 
autorizaçilo  do  parlamento  ? 

E  o  decDto  uUiraameate  publicado  sob  o 
titulo  de  consolidação  das  leis  relativas  aos 
officios  de  justiça,  decreto  contendo  disposições 
novas,  tamb^^m  publicado  sem  autorização  do 
parlamento  'i 

E  deixei  de  propósito  para  o  fim  os  d  )us  gran- 
des attentaios,  mandados  praticar  por  tele- 
gramma"),  a  suspensão  de  alguns  direitos  pro- 
viuciaes  e  o  empréstimo  de  150:000s  á  prvivin- 
cia  da  Bahia,  acto  esto  classificado  no  coJigo 
crimin  \  de  crime  de  concussão. 

E  notai,  senhores,  para  esta  circimstancia  ; 
os  primeiros  de  Tetos  attontatorios  da  Consti- 
tuição e  das  leis  appareceram  peraute  o  paiz 
com  a  assigaatura  de  todos  os  ministros,  como 
si  o  luxo  das  assignaturas  pudes^io  diminuir  a 
grande  responsabilidade  delles !  (Apoiados.) 
Mais  tardo,  já  os  attentados  sâo  praticados"  p  )r 
simples  portarias,  e  ultimamente  já  não  são 
commettido^  nem  por  decreto,  nem  por  porta- 
rias, mas  por  simples  telegrammas  !  (Ajwia- 
dos.) 

Pois  bim,  senhores,  vó?  que  vos  propondes 
a  proclamar  a  liberdade  dos  escravos,  lembraí- 
voB  que  ó  necessário  restabelecer  tambam  a  li- 
berdade para  os  cidadãos  no  governo  constitu- 
cional. 

Si  depois  de  mais  do  meio  s3cuIo  de  es- 
forçosjde  lutas  e  d^  immensos  sacrifícios  chega- 
mos a  este  estado  deplorável  de  falseam^^nto  do 
systema  que  no?  rdge,  com  razio  aquelles  três 
representantes  da  idóa  nova  (ap yntando para 
os  deputados  republicanos)  polera  pergun- 
tar-nos,  com  um  sorriso  de  escarneo  nos  lábios: 
o  que  tendes  obttido  dessa  forma  de  governo 
que  julgáveis  dever  ser  neste  paiz  a  única  ga- 
rantia da  o*dem  politica,  e  tamb'^m  a  «nica 
garantia  da  estabilidade  para  todos  os  direitos 
e  interesses  sociaes  ?  {Muitos  apoiados.) 

Eu  não  responderei  a  essa  pergnnta.  Direi 
apenas  ar*B  directores  do  particfo  liberal  de  meu 
paiz  : — não  elevem  uma  estatua  á  liberdade  dos 
negros  sobre  as  ruinas  das  nossas  instituições 
(muitos  apoiados).  Lembrem-se  de  que  quando 
todos  descrèm  dos  meios  de  corrigir  os  abusos ; 
quando  não  ha  mais  receio  de  censuras, 
nem  de  processos  de  responsabilididi,  affron- 
tando  o  poder  executivo  a  cada  passo,  a  consti* 
tuição  e  as  leis  na  pratica  da  illegalidade ; 
quando,  finalmente,  na  consciência  publica 
appareoer  a  convicção  d  3  que  não  ha  mais  re- 
cursos legaes  contra  a  prepotência  do  poder 
executivo,  não  oíTerecen  lo  a  forma  de  governo 
que  possuimoj,  nem  garantias  do  segurança 
politica,  nem  garantias  de  segurança  social^e 
o  caso  de  exclamir-se  com  o  emin?nto  parla- 
mentar do  tempo  de  Carlos  X  :  —  «  Nada  masi 
nos  resta  afazer  aqui.  Vamos  para  a?  nossas 
janellas  ver  passar  os  funeraes  da  monarchia. 
{Muito  bem ;  muito  bem  ;  o  orador  è  cum^ 
primentado  por  grande  numero  de  Srs,  de- 
putados.) 

O  Sr.  IMÍeira.  d.e  Va.scoiioellos 

(ministro  do  império): —  Sr.  presidente,  tive  a 
honra  de  vir  h^jo  conhecer  pessoalmente  o 
nobre  deputado  interpellante ;   e,  á   vista  do 


discurso,  que  S.  Ex.  acaba  do  pronunciar, 
folgo  do  reconhecer  que,  de  conquista  em  con- 
quista parlamentar,  ha  de  percorrí^r  a  escala 
das  posições  politicas,  com  muito  mais  brevi- 
dade do  que  o  actual  ministro  do  império,  que 
por  certo  não  ó  dos  que  têm  feito  a  sua  car- 
reira mais  rapidamente. 

Desejo  ser  breve,  Sr .  presidente  ;  entretanto 
procurarei  conciliar  quanto  for  i^ossivel  a  bre- 
vidade oom  03  dosejos  do  nobre  deputado,  con- 
siderando os  pontos  principaes  da  sua  inter- 
pellação. 

Perguntou  S.  Ex.  qual  o  acto  legislativo  em 
quo  o  governo  se  fundou  para  reformar  as  Fa- 
culdades de  Direito. 

A  reforma  das  Faculdad  s  de  Direito,  c  )mo 
reconheceu  S.  Ex.,  contém  duas  partes  dis- 
tinctas  :  uma  paramente  regulamíntar,  consis- 
tente na  cons  )lidação  das  dispo  dções  relativas 
á  administração  ;  outra  que  concerne  á  reor- 
ganização do  ensino. 

Em  primoiro  logar,  occupar-me-ei  da  parte 
propriamente  regulamentar. 

Na  organização  d'S  Faculdades  de  Direito  e 
de  Medicina,  tanto  em  sua  primitiva  constitui- 
ção, como  nas  alterações  e  modificações  por  que 
passaram,  tom-se  estabelecido  in^^^ariavelmente 
disposições  idênticas  em  tudo  quanto  não  cor- 
respondo ao  ensino  peculiar  d^  umas  e outras. 
Assim  ô  constante  manter-se  a  uniformilade 
quanto  ao  pessoal  administrativo,  ás  fancções  e 
trabalho  das  congregações  dos  lentes,  aos  con- 
cursos, á  matricula,  aos  exam^^s  e  á  disciplina 
a  ^ademica . 

O  Sr.  Andrade  Figueira:  —  Não  apoi\do  ; 
peço  a  palavra . 

O  Sr.  Meira  de  Vasconcbllos  (ministro  do 
império)  :  —  Esta  harmonia  foi  observada  na 
reforma  de  1884  e  1885,  e  nos  regulamentos 
complementares  de  1856  e  1857  ;  foi  reprodu- 
zida nas  r.^ formas  de  Janeiro  e  de  Outubro 
de  1871  ;  e  também  mantida  no  decreto  de  19 
de  Abril  de  1879. 

O  Sr.  Diogo  de  Vasconcbllos  :  —  A  Magna 
Carta  da  vadiação. 

O  Sr.  Meiiía  de  Vasconcellos  (míntííro  do 
império):  ^  A  uniformidade  tem  sido  ainda 
respeitada  nos  projectos  e  planos  de  reforma, 
submettidos  ao  parlamento.  Foi  assim  que  ella 
foi  observada,  entre  outro?,  no  projecto  da 
commissão  desta  Cimara,  ao  qual  se  refer3  o 
parecer  sobre  o  decreto  d^  19  de  Abril  de 
1879. 

Neste  trabalho,  a  commissão  offerecendo  um 
substitutivo,  que  ainda  não  foi  tomaio  em  con- 
sideração, consignou,  em  um  capitulo,  disposi- 
ÇÕ3S  communs  a  umas  e  outras  Faculdades. 

O  Sr.  Andrade  Fiqqbira  :  —  O  governo  não 
tiuha  o  direito  de  innovar. 

O  Sr.  Meira  de  Vasconcbllos  (ministro  do 
império) :  —  Não  ó  esta  a  ques^  :  estou  fa- 
zendo o  histórico. 

O  Sr.  Manoel  Portblla  :  —  Está  desvian- 
do-se  da  questão. 

O  Sr.  Meira  de  Vasconcbllos  (ministro  do 
império) :  —  Encararei  a  questão  de  frente, 
esteja  V.  Ex.  descançado. 
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A  lei  do  orçamento  de  1882,  craando  diversas 
cadeiras  e  laboratórios  nas  Faculdades  de  Me- 
dicina, autorizou  o  governo  a  expedir  um  re- 
gulamento em  que  se  consolidassem  a?  dispo- 
sições dos  antigos  estatutos. 

Bm  yirtud)  desta  antorizaçSo,  o  governo  ex- 
pediu o  decreto  de  Outubro  do  anno  passado, 
relativo  ás  Escolas  de  Medicina,  compilando 
aquellas  dÍ8|K)sições ,  modificando  algumas , 
para  harmonizai-as  entre  si,  e  supprimindo  as 
que  ficavam  prejudicadas  em  face  da  reforma. 

As  alterações  que  assim  foram  introduzidas 
na  org  mizaçáo  das  Faculdades  de  Medicina  o 
indicavam  ao  governo  a  conveniência  de  adip- 
tal-as  ás  Faculdade'!  de  Direito,  para  que  nSo 
fanccionassem  sob  regimen  diverso,  no  que 
não  S3  referia  ao  ensino,  instituições  da  mesma 
categoria. 

Este  trabalho  era  tanto  mais  justificado, 
(quanto  muitas  disposições  do  decreto  de  1870, 
incluídas  na  reforma  das  Faculdades  de  Medi- 
cina, estavam  também  em  execução  nas  de  Di- 
reito em  virtudede  avisos  do  ministério  do  im- 
pério . 

Tudo,  portanto,  aconselhava  que  se  nSo  que- 
brasse essa  uniformidade,  que  desde  1854  tinha 
sido  mantida.  Foi  o  que  fez  o  governo  no 
regulamento  que  expediu  em  Janeiro  deste 
anno. 

Entretanto,  Sr.  presidente,  reconheço  que 
o  governo  não  estava  autorizado  sobretudo  para 
ampliar,  desenvolver  o  completar  a  reforma. 
(Jiíuito  bem.) 

O  Sr.  Diogo  db  Vasconcbllos: — Como  nSo 
suspendeu  ? 

O  Sr.  Meira  db  Vasconcbllos  (ministro 
do  império)  :—  Responderei  ao  nobre  depu- 
tado. 

O  próprio  ministro  que  expediu  o  decrete  o 
reconheceu  e  confessou,  quando  noart.  391 
deixou  dependente  da  approvaçSo  do  parla- 
mento a  parte  da  reforma  relativa  á  organiza- 
ção do  ensino,  a  parte  que  não  entendia  com  a 
administração,  com  a  economia  interna,  com  a 
disciplina.. . 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :—  Não  tinha  at- 
tribuição  para  alterar  a  disciplina ;  é  a  questão 
capital. 

O  Sa.  Manobl  Portella:— Prenle-se  a  todo 
o  ensino. 

O  Sr.  ÁNDaADB  FiGURiRA  :— E'  questão  mais 
t^apital  do  que  a  despeza  com  o  pessoal:  o  go- 
verno não  se  podia  considerar  autorizado. 

O  Sr.  Mbira  db  Vascdncbllos  {ministro  do 
império)'.'^  NSo  está  em  execuçSo  a  parte  da 
reforma  que  au^menton  vencimentos. . . . 

O  Sr.  Manoel  Portella  :— Mas  está  a  parte 
que  estabeleceu  o  imposto  para  o  estudante  que 
quer  fazer  exame. 

O  Sr.  Mbira  db  Vasconcbllos  (ministro  do 
império): — . . .  nSo  está  em  execuçSo  a  parte 
que  dividiu  o  ensino  em  dous  corsos  ;  que  ang- 
mentou  o  pessoal  docente;  que  fez  concessões  de 
honras  e  distincções  aos  lentes  e  directores; 
nSo  o  estão  moitas  disposições  igualmente  im- 
V.  I.— 40 


portantes  sob  o  ponto  da  vista  da   competência 
legislativa. 

O  Sr.  Manoel  Portella:— Tod:ís  essas  que 
estSo  em  execução  são  da  maior  importância. 

O  Sr.  Meira  de  Vascoxcellos  (ministro  do 
império)  : — E'  posuvel  quo  al^ruraas  das  dis;to- 
sições  que  se  acham  em  execução  dependam,  em 
rigor,  do  poder  legislativo.  E'  ponto  que  pôde 
ser  opportunamente  apreciado  e  resolvido  pelo 
parlamontj,  a  quem  for.im  subm3ttido-i  os 
estatutos. 

Está  rospondiin  a  primeira  part3  di  inter- 
pellaçSo:  o  governo  n^o  se  achava  autorizad  > 
pira  reformar  as  Faculdades  de  Direito,  e  isto 
foi  reconhecido  no  art.  391  dos  estatutos  de  17 
de  Janeiro. 

Perg^untou  o  nobre  deputado  si  o  actual  mi- 
nistério aceita  a  reforma,  ou  si  está  resolvido 
a  suspendera  sua  execução,  no  tolo  ou  em 
parte,  até  deliberação  ulterior  do  poder  legis- 
lativo* 

A  reforma  dividiu  os  estulos  em  dous  cur- 
sos... 

O  Sr.  Valladares  :— Isto  já  euá  em  vigor  ? 

O  Sr.  Meira  de  Vasoncbllos  {ministro  do 
império)  :  —  Náo,  senhor;  (coíitinnando) . . , 
o  curso  de  sciencias  sociaes  e  o  carso  de  sci- 
encias  jurídicas,  a  que  correspondem  22  cadei- 
ras. Dahi  a  necessidade  de  augmentar  o 
pessoal  docente,  creando,  alím  d '  mais  1 1  lu- 
gares de  lentes,  cinco  de  substitutos,  distri- 
bui los  pelas  11  sejçõe?  d-í  ambos  os  cursos,  e 
aos  qutes  compete  cumulativamente  a  regên- 
cia dos  cursos  complementares  q^e  s)  instituí- 
ram no  interesso  do  desejado  desenvolvimento 
do  ensino,  para  se  percorrerem  tod  is  as  ma- 
térias  do   programma. 

Considerado  assim  o  pkno  geral  da  reforma, 
entendo  que  merece  approvaçio.  {Não  apoia- 
dos.) 

O  Sr.  And:iade  Figueira  :— Já  temos  cá 
outro  projecto  que  vamos  discutir  :  é  o  governa 
promover  a  discussão  delie. 

O  Sr.  Meira  de  Vascoxcellos  (míníi- iro 
do  império)  :—E*  q  estão  differente ;  es  ou 
apreciando  o  merecimento  da  reforma  no  to- 
cante ádivisSodo  ensinoem  dou?  curdos,  que 
acho  vantajosa.  (Apartes,) 

Esta  medida  justifica-se  pela  conveniência  de 
especialisar  o  ensino  conforme  a  proftssSo  a 
que  se  destinar  o  alumno.  Em  semelhante  re- 
gímen, sobre  fomentar-se  a  formaçSo  do  pes- 
soal idóneo  para  varias  carreiras  a  que  habi- 
litam o  estudo  de  sciencias  sociaes  e  o  das 
sciencias  jurídicas,  conseguindo-se,  por  exem- 
plo, preparar  pessoal  habilitado  para  a  diplo- 
macia e  para  a  administração  em  geral,  lograr- 
se-á  ainda  habilitar  melhor  os  bacharéis  em 
sciencias  jurídicas  para  o^  cargos  da  magis- 
tratura, da  advogacia  e  outros. 

O  Sr.  Mac-Dowbll  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Mbira  db  Vasconcbllos: —  Objecta 
em  aparte  o  nobre  deputado,  como  disse  ha 
pouco  o  honrado  interpellante  :  ma^  nSo  temos 
carreira  de  diplomacia  e  muito  menos  carreira 
administrativa. 
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A  carreira  da  diplomacia  já  a  temos  mais  ou 
meno?  ostabr^lociJa,  e  a  carreira  administrativa 
podemos  o  devemos  creal-a  ;  e  o  meio  ó   esse. 

Para  aquelles  moços  talentosos  que  tiverem 
a  ambição  de  ssiber  e  desejarem  alargar  a 
esphera  dos  seus  conhecimentos,  a  reforma 
faciliti  o  estado  e  a  formatura  e  ii  ambos  os 
cursos. 

Todos  reconhoceii  oue  o  ensino  em  nossas 
Faciildales  ó  minístiaao  do  modo  incompleto, 
em  razão  da  estreiteza  do  tempo  e  da  insuffi- 
cienna  do  pessoal,  que  não  pôde  dar-lhe  o 
necessário  desenvolvimento. 

O  Sr.  Duartb  db  Azevedo:— Não  apoiado,  o 
defâto  voai  do  sapposto  en4no  livre. 

O  Sa.  Meira  db  Vasconcellos  {ministro  do 
imierio): — Não  son  apologista  do  systema  que, 
sob  o  nome  de  ensino  livra,  pssegora  a  falta  de 
frequência  dos  estudante?.  A  estes  deve  dar-so 
a  faculdado  de  procurarem  os  professores  que 
preferirem,  mas  a  matricula  devo  obrigar  o 
alumno  á  frequência,  lem  como  o  lente  a  todos 
os  actos  a  que  se  prende  a  verificação  do  apro- 
veitamento de  seus  discípulos. 

O  S;i.  Ulysses  Vianna  :  —  Estes  inconve- 
nientes desapparec^riam,  si  houvessa  rigor  nos 
exames. 

O  Sr.  Meira  db  Vasconcellos  (ministro  do 
imerio)  :  —  A  obrigavão  da  frequência  e  do 
;icudirá  lição  está  no  próprio  interesse  do  es- 
tudante. O  professor  poderá  firmar  juizo  a  res- 
peito do  aproveitamento  e  dos  tilentos  delle, 
e  nos  exames  decidir  com  mais  segurança 
do  que  quando  se  regula  por  provas  exhibidas 
de  momento. 

O  Sr.  Manoel  Portella  : —  Esses  juízos 
prévios  são  causas  muitas  vezes  de  grandes  in- 
justiças. (Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Meira  db  Vasconcellos  (ministro  do 
império)  -.—Admira  que  o  nobro  deputado,  que 
foi  lente  tão  distincto,  tenha  opinião  contraria 
á  que  (u  emitto.  Parece  evidente  que  com  mais 
segurança  se  exercerá  a  justiça  mediante 
provas  dadas  durante  o  anno  lectivo  do  que  em 
vista  das  que  o  forem  somente  no  acto  do  exame. 
(Apartes,)  O  perigo,  quanto  a  mim,  está  no 
julgamento  de  occasião,  está  na  circumstancia 
de  su' o  alumno  inteiramoate  desconheci  lo  do 
examinador.  Nestas  condições  o  lente  julga 
pelas  provas  exhibidas  no  exame,  eprec'8a,por- 
tanto,  ser  mais  rigoroso,  mais  severo. 

O  Sr.  Ulysses  Vianna:  —  Deve  ser. 

O  Sr.  Meira  db  Vasconcellos  (ministro  do 
império):^  Quantas  vezes  acontece  que  um 
estudante  talentoso,  que  conheoe  a  matéria, 
por  ama  circamstancia  de  momento,  faz  mau 
exame  ? 

Um  Sr.  Deputado  : —  Isto  ócommum. 

O  Sr.  Ulyísbs  Vianna:—  Que  saia  repro- 
vado. 

O  Sr.  Meira  de  Vasconcellos  (ministro  do 
tmperio):— Por  outro  lado,  succede  que  estu- 
dantes que  não  se  prepararam  e  correm  os  aza- 
res do  exame,  apresentam  provas  que  não  cor- 


respondem ás  suas  habilitações,  e  illuden4  a 
examinador. 

O  Sr.  EupaASio  Correia  : — E*  um  facto  que 
pôde  dar-se  ;  o  quo  admira  o  qu3  o  nobre  mi- 
nistro, com  as  ideas  quo  tem  não  revogue  o 
decreto . 

O  Sr.  Meira  de  Vasconcellos  (ministro  do 
império) í^Noto  que  os  nobres  c^epulados  esião 
anciosos  por  ouvir  a  minha  opinião  a  respeito 
da  revogação  ou  suspensão  do  decreto. 

Sonhores,  o  decroto  está  suje  to  ao  pod?r 
legislativo. 

O  Sr.  Anduadb  Figueira  :— O  de  19  áy 
Abril  é  que  está. 

O  Sr.  Meira  de  Vasconcellos  (ministro  do 
império): — Este  também  está. 

O  Sr.  Manoel  Portella: — Portanto,  o  go- 
verno não  devia  tel-o  expedido. 

O  Sr.  Meira  de  Vasconcellos  (ministro  do 
império) :  —  Não  era  competente,  jà  o  dÍ8?e; 
mas  trata-se  da  suspensão  pelo  ministro  actual. 

O  Sr.  Manoel  Portella:— Acha  o  decreto 
illegal  e  o  mantém?  ! 
Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Meira  db  Vasconcellos  (ministro  do 
império):  ^  Os  novos  estatutos  foram  submet- 
tidos  ao  poder  legislativo.  Ora,  estando  as  Ca- 
marás abertas,  o  governo  não  pôde,  nem  deve 
intervir  por  um  acto  de  suspensão  em  assum- 
pto sujeito  ao  conhecimento  daquelle  poder. 
( Oh !  Oh !  ) 

O  Sr.   Andrade  Figueira: — Vamos   então 
revogar  o  decreto. 
(Ea  outros  apartes  .) 

O  Sr.  Meira  db  Vasconcellos  (ministro  do 
império): — Estão  no  seu  direito. 

O  Sr.  Manoel  Portella  :— V.  Ex.  eetâ  na 
obrigação  de  revogar  o  decreto,  que  julga  ille- 
gal.  Confessa  que  o  a<*.to  é  illegal  e  não  tem 
a  corjgem  de  suspendel-o  ?  ! 

O  Sr.  Meira  de  Vasconcellos  (ministro  do 
império)  :  — E'  injustiça  que  V.  Ex.  me  foz. 
Porque  sei  respeitar  as  prerogativas  do  parla- 
mento, entendo  que  não  devo  suspender  a  exe- 
cução do  decreto. 

O  Sr.  Manoel  Portella  : —  V.  Ex.  as  res- 
peitaria, lavrando  a  suspensão. 

O  Sr.  Meira  de  Vasconcellos  (ministro do 
império): —  Si  o  decreto  já  não  estivesse  em 
vigor  em  parte,  o  governo  deveria  adiar  esta 
execução  até  que  o  parlamento  se  pronun- 
ciasse. 

O  Sr.  Manoel  Portella: — Execução  ou  não 
execução,isto  não  importa,para  que  deixe  de  ser 
revogado  o  decreto,  desde  que  se  reconhece  a 
sua  illegalidade . 

(Ha  outros  apartes) 

O  Sr.  Meira  db  Vasconcellos  (ministro  do 
império) :  —  Não  ó  licito  ao  governo  snspend  r 
a  execução  de  uma  reforma  que  depende  à» 
approvação  da  parlamento.  (Contestações,) 

O  Sr.  Ildifonso  db  Araújo: —  O  decret> 
está  submettido  ao  parlamento. 
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O  Sr.  Mbira  BB  VA8C0NCELL08  (mifiistro  do 
império):-^  Exactamente. 

Supponham  os  nobres  depatados  que  o  go- 
verno suspendia  a  execuçSo  do  regulamento  em 
parte  e  que  o  parlamento  pronunciava-se  depois 
contra  o  acto  do  goyerno. 

O  Sr.  Manoel  Portklla: — Estava  o  parla- 
mento no  seu  direito  e  o  governo  na  orbita  de 
suas  attribuições. 

O  Sr.  Meira  db  Vasconcellos  (ministro  do 
império): —  Mas  reprovava  o  acto  do  governo 
sobre  uma  matéria  em  que  este  nSo  devia  in- 
4ervir,  porque  cnmpria-ihe  aguardar  que  o 
parlamento  se  pronunciasse. 

O  negocio  está  dependente  do  parlamento: 
pronuncie-se  elle. 

O  Sr.  Valladarbs  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Ulyssbs  Vianna:— A  Camará  discutirá 
brevemente  o  orçamento  do  Império. 
{Crusani'se  outros  apartes ,) 

O  Sr.  Presidente  : — Atlençâo  !  Quem  tem  a 
palavra   ó  o  Sr.  ministro  do  imp3rio. 

O  Sr.  Meira  de  Vasconcellos  {ministro  do 
império): — A  que^tã>  de  que  estou  tratando 
não  é  da  promulgação  do  decreto,  ó  da  sus- 
pençÃo  de  uma  reforma  que  está  sujeita  ás  Ca- 
marás. 

Ao  governo  cumpre  aguardar  que  o  parla- 
mento se  pronuncie,  tanto  mais  quanto  a  sus- 
pensão iria  perturbar  o  andamento  dos  tra- 
balhos. 

(Trocam^se  muitos  apartes,) 

Os  nobres  deputados  deslocam  a  questSo. 

Si  o  assumpto  nSo  houvesse  sido  trazido  ao 
parlamento,  po leria  o  governo  tomara  provi- 
dencia que  julgasse  mais  acertada, assim  como, 
no  caso  de  não  ter-se  iniciado  a  execução,  deve- 
ria sobrestar  nella  até  que  o  poder  legislativo 
tomasse  conhecimento  da  reforma.  (Ha  diver- 
sos apartes). 

Peço  ao  nobre  deputado  por  S.  Paub  que  me 
dispense  de  acompanhai -o  em  todos  os  pontos 
de  sua  int^rpellaçSo,  visto  já  estar  a  hora  ex- 
cedida. 

Todavia,  direi  que  não  duvido  de  que  haja 
algumas  cadeiras  que  possam  ser  dispensadas  ; 
uias  o  estudo  de  medicina  legal  não  é  tão  es- 
cusado como  S.  Ex.    entende. 

E*  preciso  que  se  façA  esse  estudo  ou  em 
ama  cadeira  especial  ou  na  cadeira  de  direito 
criminal. 

O  magistrado,  o  advogado  precisa  conhecer 
mais  ou  menos  a  medicina  legal.  Convém  que 
elles  não  fiquem  na  absoluta  dependência  da 
opinião  dos  peritos. 

Accresce  que  o  ensino  de  medicina  legal  nas 
Faculdades  de  Direito  não  pôde  ser  o  mesmo 
que  nas  Facul  Jades  de  Medicina,  onde  d jve  ser 
inteiramente  experimental. 

Também  entendo  que  a  hygiene  pôde  ser 
eHudada  na  cadeira  de  direito  administrativo. 
E  não  creio  que  S.  Ex.  esteja  convencido  dos 
motivos  a  que  attribuiu  a  creação  da  cadeira 
especial. 

Quer-me  parecer  que  neste  ponto  S.  Ex. 
serviu-se  de  um  recurso  oratório  para  captivar 


a  attençSo  da  Camará,  mas,  fazendo  justiça  a 
todos,  fazendo-a  ao  Imperador,  S.  Ex.  deve  es- 
tar convencido  de  que  a  creação  da  cadeira  não 
foi  devida  aos  motivos  a  que  a  attribuiu. 

São  intuitivas  as  vantagens  do  conhecimento 
da  hyçiene  para  os  que  se  destinam  á  carreira 
administrativa.  Em  todo  o  caso,  quanto  ao  en- 
sino desta  matéria  nas  Faculdades  do  Direito, 
comparado  com  o  das  Escolas  de  Medicina,  dá- 
se  o  mesmo  que  observei  em  relação  á  medicina 
legal . 

A  referencia  que  ás  minhas  declarações  no 
Senado  acerca  das  commissSes  vaccinico-sani- 
tarias  f -z  o  nobre  deputado  obriga-me  a  rapi.la 
explicação. 

O  que,em  resumo,  eu  disse  no  Senado  foi  que 
os  logares  das  commíss5es  vaccinico-sanitjrias 
não  são  empregos  públicos  que  devam  ser  remu- 
nerados permanentemente. 

Os  membros  dessas  commissõcs  são  chamados 
para  acudir  ao  melhoramento  sanitário  da  ca- 
pitai. 

Existe  no  orçamento  verba  para  esto  serviço, 
e  assim  como, quando  se  trata  de  prover  ás  emer- 
gências da  saúde  publica,  o  governo  comniis- 
siona  facultttivos,  conforme  acha  necessário. 
nada  obstava  a  que,  sem  dar-lhos  caracter  per- 
manente e  inalterável,  incumbisse  a  juntas 
de  médicos  os  serviços  attinentes  ao  me- 
lhoramento da  hygiene  publica  na  corte,  no 
intuito  de  remover  as  causas  do  infecção  contra 
que  todos  clamavam  e  de  impedir  que  ellas 
contribuissem  para  a  manifestação  ou  propa- 
gação d")  epidemias. 

De  accôrdo  com  estas  idéas,  achando-se  om 
melhores  condições  a  saúdo  publica,  entendi 
que  podia  dispensar  a  miior  parte  do  p.ssoal 
das  commissões. 

Não  podia,  porém,  resolver  a  dispensa  de 
todos  os  seus  membros,  porque  o  governo  não 
deve  desamparar  os  gnndr^s  intereses  que  sd 
prendem  á  salubridade  publica.  Ainda  agora 
acaba  o  governo  de  receber  telsgramma  da  Eu- 
ropa, communicando  que  a  cólera  reina  epide- 
micamente  om  Valência,  na  Hespanh^. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Meira  de  Vasconcellos  (ministro  do 
imporio)  :—  A  obrigação  do  govorn)  ó  remu- 
nerar  aquelles  que  prestam  serviços,  nem  elle 
tem  o  direito  do  exigir  serviço  quando  não  o 
remunere. 

O  nobre  deputado  por  S.  Paulo  concluiu  o 
seu  brilhante  discurso  enumerando  uma  serio 
de  escândalos,  de  abusos,  praticados  nx  admi- 
nistração  liberal. 

Não  pi*ocurarei  estabelecer  disc  :s^ão  a  esto 
respeito,  não  só  porque  o  assumpto,  attento  o 
compendio  de  factos  a  que  S.  Ex.  se  referiu, 
provocaria  exame  m  lito  longo,  como  porque 
não  desejo  retaliar,  remontando  £0S  tempos  que 
precederam  os  de  que  S.  Ex.  se  occupou,  para 
mostrar-lhe  que  não  ha  innovação.  Demais  en- 
tendo que  08  erros  actuaes  não  se  devem  jus- 
tificar com  os  erros  passados. 

Para  concluir  farei  uma  declaração  com  Ioda 
a  franqueza,  porque  gosto  sempre  de  dizer  com 
sinceridade  o  que  penso.  Entendo,  com  re- 
ferencia ás  reformas  de  que  o  nobre  deputado 
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por  S.  Paalo  fez  mençAo,  expedidas  sem  anto- 
rizaçSo  lega],  muito  embora  ficassem  depen- 
dentes da  approraçSodo  poder  competente,  que 
nSo  foi  regalar  o  procedimento  do  governo. 
(Apoiados,)  O  goremo  nSo  deve  fazer  sinSo 
aquellas  reformas  para  qae  tenha  sido  auto- 
rizado pelo  poder  legislatÍTO.  ( Apoiadon.  ) 
Faltando-lhe  essa  aatorizaçSo,  deve  solicital-a, 
offe recendo  proposta  ao  parlamento. (i4poúKf 05.) 
E*  a  doutrina  que  adopto  e  pretendo  seguir  ; 
e  na  questão  que  nos  occopon  sinto  discordar 
do  nobre  interpellante  e  de  outro?  Srs.  depu- 
tados. 

O  Sr.  Diogo  db  Vasconckllos  :  —  Aceita  a 
herança  da  illegalidade  ? 

O  Sr.  Meira  de  Vasconcellos  (ministro 
do  império): '^  Ao  parlamenta  ei?tá  sujeita  a 
reforma,  ao  parlamento  compre  julgal-a  como 
cntondep  em  sun  sabedoria. 

Tenho  concluído.  (Muito  bem^  muitK)  bem.) 

O  Sr.  Presidente  dá,  para  amanhã,  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

Votação  do  requerimento  do  Sr.  Duarte  de 
Azevedo,  apresentado  na  sessão  do  3  do  cor- 
rente, pedindo  cópia  do  processo  em  que  foram 
autor  Arthur  Badaró  e  réos  Benjamin  Tavares 
de  Azevedo  e  outros. 

Urí?encia  de  m«ia  hora  concedida  ao  Sr.  An- 
drade Figueira  para  discutir  o  requerimento 
do  Sr.  Mascarenhas  e  outros,  relativo  ao  pro- 
longamento d.\  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II 
o  apresentado  na  sessão  do  5  decorrente. 

Urgência  de  meia  hora  concedida  ao  Sr.  José 
Marianno  para  tratar  do  assumptos  relativos  á 
provincia  do  Pornamlmco. 

(^Art.-^.')  2.*  difcussão  do  proj^^cto  n. 5^1885 
sobro  emissão  de  25. 0 JO: 000$  de  papel-moeda. 

2*  discu-são  do  projecto  n.  4—1885,  (proro- 
gativa  do  orçamento; . 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas. 


ACTA   EM  9  DE   JUNHO  DE   1885 

Presidência  do  Sr,  Franklin  Dória 

A'.s  11  horas,  f.cham-so  presentes  os  Srs,: 
Franklin  Dória,  Affonso  Celso  Júnior,  Vaíla- 
dares.  Costa  Rodrigues,  João  Dantas  Filho, 
Lourenço  de  Albuquer4ue,  Dias  Carneiro,  João 
Penido,  Augusto  Fleury,  Lacerda  Werneck, 
Henriques,  Coelho  de  Almeida,  Alves  do  Araújo, 
Schutel,  Salgado,  Leitão  da  Cunha,  Juvencio 
Alves,  Accioli  Franco,  Mascarenhas,  Martim 
Francisco  ,  Joaquim  Pedro ,  António  de  Si- 
queira, Gaspar  de  Drummond,  Gomes  de  Castro, 
Moreira  Brandão.  Cunha  Leitão,  Bernardo  de 
Mendonça  Sobrinho,  Bento  Ramos  e  José  Ma- 
rianno. 

Comparecem,  depois  da  chamada,  os  Srs.: 
Cruz  Gouvêa,  Prisco  Paraizo,  Olympio  Campos, 
Silva  Mafra,  Bulhões,  Barão  do  Guahy,  Ro- 
drigo Silva,  Soares ,  Rodrigues  Júnior,  Ra- 
tisbona,  Dantas  Góes,  Carneiro  da  Rocha,  Mon- 


tandon,  Sigismnndo,  Álvaro  Botelho,  Rodrigues 
Alves,  Carneiro  da  Cunha,  Barão  da  Leopol- 
dina, Almeida  Oliveira,  Miguel  Castro,  Álvaro 
Caminha,  Frederico  Borges,  Campos  Sallee, 
Ribeiro  da  Luz,  Cândido  de  Oliveira,  Felício 
dos  Santos,  Valdetaro,  Andrade  Figueira,  Ma- 
ciel e  lldeifonso  de  Araújo. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  não  ha  sessSo. 

Faltam  com  causa  participada,  os  Srs. :  Al- 
coforado Júnior,  Alfredo  Chaves,  Bezerra  Ca- 
valcanti, António  Carlos,  Bezamat,  CasteHo 
Branco,  Carlos  Affonso,  Pádua  Fleury,  Fran- 
cisco Sodré,  Gonçalves  Ferreira,  Joaquim  Ta- 
vares, Mares  Guia,  Moreira  de  Barros,  Vaz  de 
Mello  e  Manoel  Portella. 

Faltam,  sem  causa  participada,  os  Srs.  : 
Adriano  Pimentel,  António  Pinto,  António 
Prado,  Araújo  Góes  Júnior, Araijg o  Pinho,  Aris- 
tides Spinola,  Barão  de  Anadia,  Barros  Cobra, 
Bezerra  de  Menezes,  Castrioto,  Chagas,  Coelho 
e  Campos,  Corrêa  de  Araújo,  Costa  Pereira, 
Cruz,  Coelho  de  Rezende,  Delfino  Cintra,  De- 
métrio Bezerra,  Dima,  Diogo  de  Vasconcellos, 
Eufrasio  Correia,  Francisco  Belisario,  França 
Carvalho,  Fernandes  de  Oliveira,  Henrique 
Marques,  Itaqui,  José  Pompeu,  Leandro  Ma- 
ciel, Leopoldo  Cunha,  Mac-Dowell,  Carlos 
Peixoto,  Prudente  de  Moraes,  Satyro  Dias, 
Silva  Maia,  Sinimbu  Júnior,  Ulví-ses  Vianna, 
Vianna  Vaz,  Zama  e  Ribeiro  de  Menezes. 

O  Sr.  lo  Secretario  dá  conta  do  se- 
guinte 

EXPEDIENTE 
Officios : 

Do  Ministério  do  Império,  datado  de  29  de 
Maio  ultimo,  remettendo  alguns  exemplares 
dos  estatutos  mandados  observar  nas  Faculda- 
des de  Medicina  e  de  Direito,  pelos  decretos 
ns.  9311  de  25  de  Outubro  doanno  passado  e 
9360  de  17  do  Juneiro  ultimo.—  A'  commissão 
de  orçamento. 

Do  presidente  da  provincia  de  Santa  Catba- 
rina,  de  29  de  Maio  ultimo,  romett<^ndo  dous 
exemplares  doa  relatórios,  agora  impressos, 
relativos  á  passagem  da  administração  da  pro- 
vincia em  9  de  Março,  5  de  Abril,  30  de  Ju- 
nho e  6  de  Setembro  de  1882. —  A  archivar. 

Requerimento : 

De  Amélia  Josephina  Chaves  Pinheiro  e 
Narcisa  Estephania  Chaves  Pinheiro,  viuva  e 
filha  do  ex-professor  da  Academia  de  Bella^ 
Artes  e  primeiro  esculptor  brazileiro  Manoel 
Chaves  Pinheiro,  pedindo  uma  pensão.— A* 
commissão  de  pensões  e  ordenados. 

O  Sr.  Presidente  dá,  para  amanhã,  a  se- 
guinte ordem  do  dia  : 

Votação  do  requerimento  do  Sr.  Duarte  de 
Azevedo,  apresentado  na  sessão  do  3  do  cor- 
rente, pedindo  cópia  do  processo  em  que  foram 
autor  Arthur  Badaró  e  réos  Benjamin  Tavares 
de  Azevedo  e  outros. 

Urgência  de  meia  hora  concedida  ao  Sr.  An- 
drade Figueira  para  discutir  o  requerimento 
do  Sr.  Mascarenhas  e  outros,  relativo  ao  pro- 
longamento da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II  e 
apresentado  na  sessão  de  5  do  corrente. 


Digitized  by 


Google 


Sessfio  em  10  de  Junho  de  1885 


317 


Urgência  de  meia  hora  concedida  ao  Sr.  José 
Marianno  para  tratar  de  assumptos  relativos  & 
provinda  de  Pernambuco. 

(Art.  2.°)  2»  discassâo  do  projecto  n.  5—1885 
fiobre  emissSo  de  25.000:000$  de  papel«moeda. 

2*  discussXo  do  projecto  n.  4—1885,  (proro> 
gativa  do  orçamento). 

BESSlO  KM  10  DX  JUNHO  DX  1885 

Presidência  do  Sr,  Franklin  Daria 

SnUHARIO.—  Leitnrt  e  approraçSo  da  aeta  do  8.  Lei- 
tora da  do  9  do  corroDla.  Ob^ervaçÔM  do  Sr.  Ma- 
noel 1'orlolla.— O  Sr.  1°  sccrolario  dá  explleaçffoâ.— 
O  Sr.  Manool  Fortclla,  pela  ordom.  pede  á  mesa  pro- 
TÍdonrias  para  resolTor  as  daridai  quo  apresenlou. —  O 
Sr.  í°  >rc:olario  dá  novas  oxplieaçues.—  O  Sr.  presi- 
dento  |)r^>nuncia-se  sobro  o  incidonto. —  E'  npprovada  a 
acti.  ExFEuik.NTE. — Paroceres  do  coinroisi>õoi. — Kotjue- 
rimonlos. —  O  Sr.  Olympio  de  Campos  occupa-so  do 
negócios  ccciesiasllcos.— O  Sr.  Leitão  da  Cunba  trata 
do  Dcgocios  dopará.  AppruTaç^o  do  ro  |uerimento  do 
^r.  Duarlo  do  Azevedo.  DiscussSo  do  requerimento 
dos  Sr*.  M.isearcnha.^  o  outros.  Discursos  dos  Srs.  An- 
drade i  iguoira.  Carneiro  da  Rocha  o  Sonres.  Dorla- 
lações  dus  Srs.  Joilo  Poniito  e  Diogo  do  Yascor.collos. 
IU'tira>la  do  citado  roquerimenlo.  O  Sr.  José  Ma- 
rianno  de.oistc  da  uigoncia.  3^  discu^siío  do  projecto 
n.  5—1885.  Discursos  dos  Srs.  Eufrásia  Correia  e 
Soares. 

A*s  11  horasda  manhã  acham-se  presentes  os 
Srs.:  Franklin  Dória,  Affonso  Celso  Junior, 
Costa  Hodrigaes,Valladarcs,  João  Dantas  Filho, 
Bezamat,  João  P<>nido,  António  de  Siqueira, 
Augusto  Fleury,  Dias  Carneiro,  Rodrigues  Jú- 
nior, Uieionso  cie  Araújo,  Itaíjui.  Lourenço 
de  Albuquerque,  ArÍ8tide.5  Spínola,  Martira 
Francisco,  Cast  lio  Branco,  LeitSo  da  Cunha, 
Silva  Mai;i,  Barão  da  Leopoldini,  Mor^^ira 
Brandfio,  Coelho  de  Almeida,  l^cerda  Wer- 
neck,  Demétrio  Bezerra,  Juvencio  Alve^,  Soa- 
res, Adriano  Pimentel ,  Ratisbona,  Miguel 
Castro,  Al\  es  do  Araújo,  Mac-Dowell,  Dantas 
Góes,  Duarte  de  Azevedo,  Co  lho  o  Campos,  Ma- 
ciel, Bulho )s.  Coelho  de  Rozonde,  Prudente  de 
Moraes,  Mares  Guia,  António  Pinto,  Zama, 
Ro  Irigues  Alves,  Eufraeio  Corr<âa  e  Barâk)  de 
Anadia. 

Comparecem,  depois  da  chamada,  os  Srs.: 
Rodrigo  í^ilva,  Olympio  C»mp08,  Silva  Mafra, 
Manoel  Portella,  Barros  Cobra,  Pri  co  Pa- 
raizo.  Salgado,  Moreira  de  Barros,  Carneiro 
da  Cunha,  Carn^^iro  da  Rocha,  Schutel,  José 
Pompeu,  Cruz  Gouvêi,  Bernardo  de  Mendonça 
Sobrinho,  Valdetaro,  Barão  do  Guahy,  Hen- 
rique Marques,  Corrêa  de  Araújo,  Diogo  de 
Vhs  'oncellos,  Álvaro  Caminha  ,  Sigi^mundo, 
Henriques,  Bento  Ramos,  Ribeiro  do  Menezes, 
Fernandes  de  Oliveira,  Álvaro  Batelho,  Carlos 
AífoDso,  Andra  íe  Figueira,  Ribeiro  da  Luz  e 
Mascíi  ronhas. 

O  Sr.  Presidente  abro  a  sessão. 

Comparecom,  depois  de  aberta  a  sessáo,  os 
Srs.:  F.  Belisario,  Mantandon,  Almeida  Oli- 
veira, Araújo  Góes  Junior,  Felicio  dos  Santos, 
Joaquim  Pe»iro,  José  Marianno,  Pádua  Fleury, 
António  Prado,  Frederico  Borges,  Campos  Sal- 
les.  Costa  Pereira,  Craz,  Diana,  Gaspar  Drum- 
mond.  Cunha  LeitSo,Candido  de  Oliveira,  Araú- 


jo Pinho,  França  Carvalho,  Alfredo  Chayes, 
Satyro  Dias,  Ulysaes  Vianna,  Sinimbu  Jnnior, 
Accioli  Franco  eVianna  Vaz. 

Faltam,  com  causa  participada,  os  Srs.:  Al- 
coforado Junior,  Bezerra  Cavalcanti,  António 
Bezerra,  António  Carlos,  Francisco  Sodró,  Gon- 
çalyea  Ferreira, Joaquim  Tavare8,Vaz  de  Mello, 
Carlos  Peixoto,  Gomes  de  Castro  e  Leopoldo 
Cunha. 

Faltam,  sem  causa  participada,  os  Srs.:  Be- 
zerra de  Menezes,  Castrioto,  Chagas,  Delfino 
Cintra  e  Leandro  Maciel. 

E*  lida  e  approvada  a  acta  da  sessSo  de  7 
deste  mez. 

E*  lida  a  acta  do  dia  9. 

O  Si*.  Manoel  "Roí^tella  diz  quo 

da  acta  consta  o  que  viu  publicado  no  Diário 
Official  de  hoje  na  parto  relativa  á  puMicação 
dos  debatps  desta  Camará  :  quanto  ao  officio  do 
Ministério  do  Império  .'e  29  de  M  io,  remet- 
tf^ndo  08  estatutos  mandados  observar  nas  fa- 
culdades de  medicina  o  de  direito  por  decrete. s 
de  25  de  Outubro  do  iS81  e  de  17  de  Janeiro 
ultimo,  resolvera  a  mesa  maniar  ostes  decre- 
tos á  commissâo  de  orç) mento. 

Não  aabe  si  houve  algum  en^-ano  da  ]  arte  da 
mosa,  como  o  orador  presume  ;  paroce-Iho  quo 
a  materi:i  destes  decretos  é  mais  da  conipeto:i- 
cia  de  outras  commissões  qi:e  nSo  a  do  orça- 
mento. BastHria  a  discussão  quo  houve  |  or  oc- 
casiSo  da  intcrpellação  f 'ita  ao  honrado  Sr. 
ministro  do  império,  porque  a  mesa,  tendo 
presente  a  opinião  manifestada  p  lo  gabinUo 
actual  com  relação  ao  acto  do  ministro  do  im- 
pério do  gabineto  seu  antecessor,  niTo  dess'^  a 
essfís  decretos  o  destino  que  deu  do  remettel-os 
á  coramissão  de  orçamento. 

SuppÕo  quo  ficou  bem  patente  dessa  discus- 
são que  o  actual  ministro  do  império  onton- 
de  que  08  decretos  foram  iilegaos,  que  nao 
havia  autorização  para  sorem  expedidos,  e  quo 
ello  não  determina  a  suspenibão  da  exrcuçíío 
dos  mesmos  decretos,  porjue  o  parlamento 
esiâ  aberto  dando  S.  Ex.  aindi  como  nzSo 
que,  o  facto  como  elles  estavam  á  aprecia çáo 
da  Camará,  do  poder  legislativo,  aguardava  o 
gabinete  que  a  Camará,  qaoo  poder  legisla- 
tivo se  manifestas- e  a  respeito. 

Como  por  tanto  a  mesa  pôde  dar  dstino 
diíferente  a  estes  decretes  ?  Pergunta  o 
orador  como  mandal-os  á  apreciação  da  com- 
missão  de  orçamento  ?  Parcce-ihe  quo  ahi 
houve  algum  engano,  e,  assim  considerando 
que  é  engano,   faz  o  orador  esta   reclamnção. 

Em  todo  caso  entende  que  a  commist^ão  do 
instrucção  publica  seria  aquelli  a  que  estes  de- 
cretos devião   de   preferencia  ser  remettidos. 

Nào  se  trata  de  votar  funio*»,  trata-se  de 
apreciar  um  acto  praticado  polo  governo, 
exorbitante  das  attribuiçôes  quo  o  governo 
tem.  (Apoiados  da  bancada  canservadora)  ; 
um  acto  offensivo  ■  ás  prerogativas  do  parla- 
mento. Sendo  assim  a  commis-ão  de  instruc- 
ção publica  e  não  a  do  orçamento.  Seria  c  .m- 
petente  para  tomar'  conhecimento  da  matéria 
regulada  por  taes  decretos. 

O  orador  aecrescentará  mesmo  que,  tratando- 
se  de  um  acto  da  maior  importância,   reconhe- 
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eido  pelo  próprio  ministro  actual,  exorbitante 
das  attribaiçQes  do  governo,  era  o  caso  de  serem 
remottidos  estes  decretos  á  commissão  de  con- 
stituiçSo  e  poderes... 

O  Sr.  RoDRiao  Silva: — Apoiado. 

O  Sr.  Manoel  Portblla  . .  .para  entrar  no 
exame,  na  apreciação,  tomar  uma  providencia 
quo  fizesse  cohibir  o  poder  executivo  de  exor- 
bitar, fazel-o  conter  na  orbita  do  suas  attri- 
buições,  porque  ó  deplorável. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira: — E' melhor 
promover  a  responsabilidade  do  ministro. 

(Ha  outros  apartes), 

O  Sr.  Manoel  Portella  responde  qne  o 
nobre  ex-rainistPo  da  guerra,  quo  o  interrompe 
com  esto  aparto,  esquece-so  certamente,  neste 
momento,  que  o  acto  do  quo  se  trata  ó  de  um 
sou  ex-collega,  e  que,  portanto,  nSo  deveria 
desejar  que  fos^e  ngitaia  a  questão  de  respon- 
sabilidade de  quem  o  praticou. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  :  —  Dizondo-se 
quo  o  acto  ó  illegal,  mrlhor  ó  prj.i.over  a  res- 
ponsabilidade do  ministro. 

O  Sr.  Manoel  Portella  diz  que  a  respon- 
sabilidade ó  limitada,  ó  rostricta  ao  funccio- 
nario  quo  exorbitou  das  attribuições,  mas  a 
pratica  não  exclua  a  providencia  qu)  ao  poder 
leg-islitivo  cabe  tomar,  e  especialmente  a  esta 
Camará,  para  qu  ^  factoá  desta  ordem  não  se 
repitam.   (Apoia'los  e  apartes), 

Enunciando-*«o  nssira,  níío  só  vai  o  orador 
de  accôrdo  com  as  manifestações  que  lhe  pa- 
receram ser  evidentes  na  occasião  da  interpel- 
laçSo  feita.ao  Sr.  mini^ítro  do  império,  como 
também  com  as  manifestações  havidas  na  outra 
casi  do  parhmento,  na  sessão  de  O  de    Junho, 

Èolo  muito  honrado  o  distincto  senador,  o 
Ixm.  Sr.  Martinho  Cimpos. 

De  feito,  trat  i-se  aqui  de  uma  hypothese  se- 
melhante áqu  Ha  que  alli  se  deu  :  a  manifes- 
tação que  faz  está  de  perfeito  accôrdo  com  a 
que  fez  o  honrado  senador  na  sessão  men- 
cionada . 

Alli  foi  notado,  como  agora  o  orador  nota, 
que  nã)  ba^ta  a  simplo?  responsabilidade  ó 
pre?iso  alguma  provi  lencia  tendente  a  evitar 
Que  fictos  desta  ordom  so  repitam.  {  Apoia- 
aos,) 

Sappondo,  portanto,  que  houvo  da  parte  da 
mesa  engano  em  ter  dado  a  esses  decretos  o 
destino  d )  remettel-os  á  commissfio  de  orça- 
mento, como  si  porventura  já  fossem  factos 
consiimmados,  legaes,  a  respeito  dos  qua^s  não 
houvesf^e  que  votar  os  fundos  para  a  sua 
execução,  e  que  o  orador  reclama  ;  e  si  por- 
vent  ira  não  houve  ong.ino,  si  muito  propo- 
silalmente  a  me^a  remetteu  esses  decretos  á 
commissSo  de  orçimento,  reclama  que  tenham 
outro  destino,  que  vão  á  commissão  de  consti- 
tuição e  de  instrucção  publica,  as  quaes,  reu- 
nidas, darão  parecer  a  respeito  desses  de- 
cretos . 

Está  feita  a  sua  reclamação,  e  a  mesa  a  to- 
mará na  consideração  que  merecer,  parecendo- 
Ihe  que  o  destino  destes  dous  decretos  não  ó  o 
que  a  acta  menciona,  mas  aqaelle  que  é  mais 


consentâneo  com  os  debates  aqui  havidos,  de- 
bate que  não  deve  ser  infructifero  para  os  tra- 
balhos desta  Camará .  (Apoiados . ) 

O  Sr.  AfTonso  Oelso  OTunioir 

(i«  secretario)  diz  que  não  houve  engano, 
como  suppõe  o  honrado  deputado  por  Pernam- 
buco, na  remessa  feita  pela  mesa  á  commissão 
de  orçamento,  dos  exemplares  dos  novos  esta- 
tutos das  Faculdades  de  Direito  enviados  pelo 
Sr.  ministro  do  império. 

A  mesa  entendeu  que  devia  dar  esse  destino 
aos  referidos  estatutos,  porque,  como  ó  sabido, 
neilõB  s)  trata  d^  augmento  de  despc^za. 

Desde  que,  porém,  o  nobre  deputado  reclama 
contra  a  direcção  dada,  tem  no  regimento  re- 
curso para  ser  attcndido:  ó  apuoUar  da  decisão 
da  mesa  para  a  Camará,  que  decidirá  qual  ó  a 
mais  conveniente.  (Apoiados .) 

O  Sr.  Manoel  I?ortella  não  ap- 

pella  para  a  Camará,  ?>ppfdla  para  a  m  sa. 

Si  a  mesi,  como  acaba  de  declarar  o  hon- 
rado Sr.  l**  s 'crct  rio,  não  se  enganou  no 
d  stino  quo  deu  a  esses  decretos,  como  vê 
mencionrído  na  acta,  si  muito  propoitalmente 
entendeu  que  esses  decretos  deviam  ser  sub- 
mot  idus  â  apreciação  da  commissão  do  orça- 
mento, porque,  envolvendo  a  idéa  do  augmento 
de  despeza,  con<iJeram-se  já  em  execução  e 
capazes  de  determinar  a  necessidade  de  se 
votarem  os  fundos  para  que  tal  despozi  seja 
feita,  não  appoUa  para  a  Camará,  ma^  para  a 
mosa,  para  o  Sr.  president-*,  e  pergunta:  com 
o  critorio  que  a  S.  Ex.  distingue,  com  a  intel- 
ligencia  que  o  orador  lhe  reconhece,  olhando 
para  as  disposiçõis  regimentaes,  póle  demittir 
de  si  a  aitribuiçâo  de  r  parar  um  engano  que 
o  orador  reconhece  ter  commettido  era  mandar 
t  les  decretos  á  commissão  de  orçamento  ? 

Allega  o  Sr.  1»  secretario  que  engano  não 
houve.  O  orador  insiste  em  supi  or  quo  houve. 
Não  app^Ui  para  a  Camará,  somente  depois 
que  c  Sr.  prés  dente  declarar  que  não  se  con- 
firma com  as  ponderações  que  o  orador  acaba 
de  fazer,  porque,  nesse  caso,  terá  então  o  di- 
reito de  appelíar  para  a  Camará,  que  é  o  que 
lhe  parece  mais  reguhremais  de  accôrdo 
com  o  pensamento  manifestado  pela  Camará  o 
com  as  disposiçÕ3s  rogimcnties,  qu3  a  S.  Ex. 
cabe  respeitar  e  fazer  respeitar. 

O  Sr.  j^íTonso  Oelso  Júnior 

(i'  secretario)  não  teve  a  fortuna  de  sor  com- 
prehendido  pelo  nobre  deputado  p:)r  Pernam- 
buco quo  acaba  de  replicar. 

Absolutamente  não  sustentou  a  infallibili- 
dade  do  endereço  dado  aos  estatutos  das  Facul- 
dades de  Direito,  remottidos  pela  mesa  á  com- 
missão de  orçamento.  Explicou  apenas  qual  a 
razão  que  motivou  o  procedimento  da  mesa. 
Recebendo  esses  estatutos  e  verificando  que 
nelles  havia  despezas  novas,  eiatendeu  ella 
justamente  que  cumpria  mandal-os  á  com- 
missão de  orçamento,  única  competente  no  as- 
sumpto. 

Não  cogitou,  nem  lhe  incumbia  fazel-o,  si 
elles  eram  ou  não  legaes,   questão  esta  que  só 
I  opportunamente  será  aventada. 
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Em  conclusão  :  Bem  ligar  grande  monta  a 
esta  duvidado  orador  declara  ao  nobre  deputado, 
estar  prompto  a  acoitar  qualquer  0'»tro  destino 
que  á  Camará  ou  ao  Sr.  presiJente  parecer 
conveniente  indicar  aos  estatutos  mencionados. 

O  Sr.  Presidente: — Segundo  o  ort.  65  do 
regimento  compete  ao  Sr.  !<>  secretario  dar 
destino,  de  accòrio  com  a  presidência,  aos  pa- 
peis qu )  forem  enviados  á  mesa  pelo  Governo 
ou  pelo  Sanado. 

Quando,  por  ventura,  qualquer  Sr.  doputado 
nfio  se  conforma  cora  a  direcção  dad.i  a  taes  pa- 
peis, o  regimento  ó  expresso  e  declara  que  o 
presidente  consultará  a  C  imara  sobre  o  outro 
destino  1  ^mbrado  |or  esse  Sr.  deputado. 

Foi  neste  s'»ntido  que  o  Sr.  lo  secretario,  sem 
davidi,  d  sse  ao  nobre  deputado  que  poiii  ap- 
pollar  para  a  Camará  a  re -peito  da  nova  di- 
recção a  dar  aos  estatutos  das  Faculdades  de 
Direito.  Comtudo,  nSo  tenho  duvida,  tomando 
em  considoraçSo  a  reclamação  do  nobre  depu- 
tado, de  resolver  que  somelhantes  papeis  oppor- 
tunam  ^nte  vâo  também  ás  commissõcs  de 
In^trucção  Publica  e  Constituição  e  Podores, 
até  porque  essa  direcção  não  importa  absolu- 
tamente approvação  provia  ao  acto  do  Governo; 
ao  contrario,  o  um  acto  preparatório  pira  quo 
a  Camará  posieriorraente    possa  deliberar. 

Não  havendo  mais  raclamação  sobre  a  acta,  e 
dada  porapprovada. 

O  Sr.  1»  Secretario  dá   conta   do  seguinte 

EXPEDIENTE 
Re|uerimentos  : 

Do  bacharel  FornanJo  Alves  de  Carvalho, 
juiz  de  direito  da  comarca  do  Brejo,  na  provín- 
cia do  Maranhão,  pedindo  um  aono  de  licença 
na  formada  lei  para  seu  tratamento.— A* com- 
missão  de  pensões  o  ordenados. 

Do  desembargador  José  Coelho  Bastos,  pe- 
dindo um  anno  de  liceiíça  para  tratar  de  sua 
saúde.— A'  commissão  de  pensõas  e  orde- 
nados . 

Do  coronel  Paulo  José  Pereira,  pe  lindo  pre- 
mio pecuniário  para  cada  colono  que  introduzir 
no  Império,  sob  as  m^^smas  condiçSas  dos  re- 
qu3rimento3  do  supplicante,  apresentados  em 
24  de  Abril  de  1882  e  19  de  Miio  de  1834.— 
A*s  commissões  de  coloaisação   e  de  fazenda. 

Do  desembargador  João  de  Carvalho  Fernan- 
des Vieira,  pedindo  um  anno  de  licença  para 
tratar  de  sua  sau  le. — A*  commissão  de  pensões 
6  ordenados. 

São  lidos,  postos  em  discussão  e  approvados 
08  seguintes 

PARECERES 

N.  132.—  1885 

Pensão  de  D.  Amélia  Fontoura  Soares  Pinto 

A  commissão  de  pensões  e  ordena  los  exa- 
minou o  requerimento  em  qoe  D.  Amélia  Fon- 
toura Soares  Pinto,  viuva  do  cirurgião  de 
divi  ão  da  armada  nacional  Dr.  Domingos 
Soares  Pinto,  pede  ama  pensão. 


Náo  sendo  da  conipotencia  do  corpo  lí^gis- 
lativo  a  concessão  de  mercês  pecuniárias,  ó 
a  comMiissão  de  parecer  que  sej  tm  essa  petição 
e  08  documentos  a  olla  :t n nexos  romcttidos  ao 
governo,  para  tomai -a  na  devida  consideração. 

Sala  das  commi-usões  om  8  de  Junho  de  1885. 

—  Ild-ifonso  de  Aaujo.-^  Augusto  Fhury. — 
João  Penido, 

N.  133.— 1885 

Licença  ao  amanue>isc  d  t  secretaria  de  poli" 
cia  da  provinda  do  Rio  Grande  do  Norte^ 
Américo  Xavier  Pereira  de  Brito, 

Foi  presonto  à  commissHo  de  pensões  o  or- 
denados o  requerim  31)10  em  que  o  amanuense 
externo  dasecr«?t»ria  tio  pdicia  da  provincia  do 
Rio  Grande  do  Norle,  Américo  Xavier  Pereira 
de  Brito,  pede  seis  mezes  de  licença  com  todos 
08  vencimentos  para  tratar  de   sua  saúde. 

A  commissão,  á  vista  dos  prece  lent  s,  ulti- 
mamonte  eslabel  ciJos  pelo  parlamento,  de 
concederi?m-se  tão  somente  com  o  ordenado  fis 
licenças  requeridas  por  funccioiíarios  públicos. 
e  atl^nJendo  a  que  o  ;:overno  póJe  conce  .'el-as 
nestes  termos  por  prazo  de  seis  mezes,  ó  de 
par(3Cí'*r  que  sejam  o  requorira^^nlo  do  peticio- 
nário o  os  doctiroent  )s  a  ell )  annexos  remetti.los 
ao  ministério  di  j  istiça  para  tomar  na  consi- 
deração que  entender. 

Sala  das  co.iimissõeã  em  9  de  Junho  do  1885. 

—  Ildefonso  de  Araújo. —  Augusto  Fle/ny, — 
João  Penido, 

N.  131—  1885 

Meio  soldo  de  D,  Clara  Valente  Villela  de 
Barros 

A'  commissão  de  fazenda  foi  presíínti  o  re- 
querimento á)  D.  Clara  Valente  Villela  de 
Barros,  viuvado  1»»  tenente  Joaquim  Villela  de 
Barros,  pedindo  ser  equiparada  ás  actuais, 
viuvas  dos  officiaes  da  armada  imperial,  afim  de 
receber  pela  tabelli  moderna  o  meio  soldo  que 
lhe  compete. 

AUega  a  peticionaria  que  por  falta  de  meio? 
deixou  de  juntar  os  documentos,  que  se  acham 
no  archivo  da  repartição  competente,  compro- 
batórios dos  serviços  prestados  por  seu  fallecido 
marido. 

A  commis^o  ó  de  parocer  quo,  sobre  a  pro- 
tenção  da  supplicante,  se  peça  a  opinião  do  go- 
verno, remettendo-se-lhe  para  isso  a  dita 
petição. 

Sala  das  commissÕ38  om  9  de  Junho  de  18^. 
'•"Prisco  Paraizo,^- Ildefonso  de  Araújo, 
—  Yianna  Vaz. 

E'  remettido  á  mesa,  lido,  apoiado  e  a  discus- 
são adiada  por  ter  pedido  a  palavra  o  Sr.  Soa- 
res, o  logainte 

Reqerimento 

Requeiro  que  se  peçam  ao  Sr.  Ministro  da 
Justiça  informações  sobre  as  providencias  dadas 
para  captura  doe  criminosos,  que  em  Ura- 
gaayana  feriram  gravemente  o  tabellião  Pi- 
mentel, em  exerciclo  de  seu  cargo  fora  da 
cidade . 
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E  b^m  assim  si  está  o  governo  disposto  a 
conservar  inlefínidame ate  suspensa  a  posie  do 
Dr.  Arruda  Falcio  na  comarca  de  S.  Borge. 

B  fíoalmento  raciueiro  qu3  se  dii^ne  declirar 
RÍ  o  governo  está  disposto  a  conservar  o  abuiio 
das  int'irinidad^s  e  1  cenças  d  >s  magistrados  no 
exercido  da  seus  cargos,  com.)  acontece  em 
Alegrete  e  D.    Pedrito. 

Sala  das  sossõís,  10  d 3  Junho  de  1S85.— 
Itaqui. 

B'  li  lo,  apoiado  o  approvado  sem  discussão  o 
seguinte 

Requerimento 

Requeremos?  que  reqnizit^m  do  governo  por 
intermelio  do  Ministério  da  Marinha  : 

Cópia  da  informação  do  commanIant>  dos 
aprendizes  marinheiros  de  Paranaguá  sobre  :i 
moléstia  d)s  ditos  apren  izes,  c  quaes  as  pro- 
videncias tomadas. 

SaLi  das  sessões,  10  d)  Junho  lo  1885. — .1/- 
vesde  Araújo» ^Eufrasio  Correia, ^^Olympio 
Campos. 

O  Sr.  Olympio  Oampos:— Sr. 

presidente,  nSo  era  <le  minha  int  !ni;ào  occupar* 
muitas  vezes  este  tr  bnna  ;  mas  na  posiçáo  exce- 
pcional,  em  que  mo   a*ho,  a  isto  sou  ot>rigad). 

Si  os  meus  dous  illust/es  coinpanh  ;ira», 
quo  não  puderam  t 'r  ingressa  nosta  casa,  aqui 
osíivessem,  cu  não  me  imporia  o*sicrifício  de 
a  miúdo  tomar  a  pilavra,  e  assim  pouparii  à 
V.  Bx.  e  á  Gamara  o  ainda  niaioi*  a)  ouvil-a. 
{Muitos  não  apoiados.) 

Entretanto,  como  s^^ria  covardia  do  minha 
parte  rr»metter-me  ao  silímcio,  faltando  a  me? 
dever  pela  consideração  única  do  sej  o  mais 
obscuro  membro  diste  parlamento,  (não  apoia- 
dos) aqui  estou  invocando  a  benevolência  de 
V.  Ex  e  dos  nossos  collegas,  benevolência  a 
que  deve  ter  algum  direito  aquelle  que  cumpre 
o  seu  dever,  o  movei  exclusivo  que  me  di- 
rige. 

Sr.  presidente,  no  expediente  do  Ministério 
<la  Agricultura  de  3  deste  mez,  publicado  no 
Diário  Offieial  a  6,  vem  mencionado  um  re- 
quf^rimento  do  vigário  da  fregu^^z ia  do  Campo 
Grande,  pedindo  transporto  gratuito,  na  Es- 
trada de  Forro  D.  Pe  Iro  II,  dos  materiaes  ne- 
cessários pira  a  reconstrucção  da  igreji  matriz 
dô  Nossa  Senhora  do  Desterro.  Kste  requeri- 
mento traz  a  nota  do  indeferido. 

Confesso  a  V.  Ex.  que  não  pude  atinar  com 
a  razão  em  que  se  baseou  essa  indeferimento. 

Não  conheço  o  vigário  peticionário,  nem  sei 
onde  é  a  freguezia  do  Campo  Grande ;  sei, 
porem,  qne  esse  despacho  ó  contrario  ás  nossas 
leis,  que  reconhecem  a  religião  catholiea  como 
Religião  do  Estado. 

O  Sr.  Diogo  db  Vàscsongbllos:— Não  era 
para  uma  igreja  protestante. . . 

O  Sa.  Oltmpio  Campos:—  Eu  desejara  que  o 
.  nobre    ministro   da  agricultura  me  infor.nas80 
.  si  está  ou  não  em  vigor  o  art.  5"  da  Constitui- 
ção do  Império,  que  r  conhece  como  do  Estido 
a  Religião  Catholiea  Apostólica  Romana. 


O  Sn.  DisoD  DK  Vasconcbllos  : —  Eátá  em 
desuz'). 

O  Sr.  Olympio  Campos  :  —  Desejara  aindi 
que  S.  Ex.  me  informasse  si  o  governo  tem  ou 
não  obrigação  de  manter  o  culto  catholico, 
isto  ó,  o  offieial ;  si  tem  ou  não  obrigação  d ) 
concorrer  para  a  edificação,  roconsirucção  e 
conservação  ias  igrejas,  cousa  indis-)ensavel 
ao  exercício  dociílto. 

A  r.-ligião  catholiea  n5o  é  uma  abstracção, 
precisi  de  templos  em  que  se  celebrem  seus 
mysteri/s,  e  desde  que  o  Est>do  a  reconhece 
officialmento,  está  na  obrigação  di  prover  a 
tudo  que  lhe  for  n?c^8sario.  Quando  si  me 
provar  que  o  Estado  nSo  tem  o  dever  de  sus- 
tentar o  culto  c»thoIico,  e  que  as  igrejas  ma- 
triz s  não  Ih'^  são  necesiarias,  eu  justificarei 
o  acto  do  nobre  ministro. 

O  Sr  .  Màscarbnhas  :  —  E'  assumpto  qu »  está 
a  cargo  do  governo  provincial.  (Contestações.) 

O  Sr.  Andradb  Figueira  :  — Pertence  ao 
govern  >  geral. 

O  Sr.  Olympio  Campos  :  —  Ainda  que  fosse 
procedente  a  observação  do  nobrj  deputado, 
nào  caberia  na  questão  vertente,  pois  ouço 
Hizer  que  a  fr  'guezía  é  no  municijjio  da  corte, 
sujeita  directamente  ao  ministério. 

O  Sr.  Spínola  :— E'  uma  questão  fiscal ;  é 
preciso  attonder  ao  orçam  nto.  (ffa  outros 
apartes,) 

O  Sr.  Olympio  Campos:— Eu  attend»  ao 
aparte  do  nobre  deputado  pela  Bahia.  Si  o  mi- 
nistro tivesse  indeferido  o  requerimento  do  vi- 
gário do  Campo  Grande,  pelo  facto  de  fazer 
«lespezas  com  sacrificio  dos  cofres  públicos,  eu 
callar-me-ia,  porque  respeito  as  i monções  e  os 
bons  desejos  de  S.  Ex.  com  o  seu  plano  de 
economias,  mas  o  vigirio  pede  npenas  o  tran- 
sporte gratuito  de  mat^ri8es,  o  qie  de  modo 
algum  de -(f ai  ca  us  rendas  publicas. 

O  que  tem  isto  com  a  lei  do  orçamento  ?  O 
governo  não  depende  cousa  alguma  ;  nada  se 
me  peília  de  on'^ro.so  para  o  Thesouro. 

O  nobre  ministro  da  agricultura  dere  saber 
qne  som  igreja  matriz  não  pôde  haver  fregue- 
zia ;  e  a  igrejv  de  que  so  trata,  ievo  suppor 
que  está  em  ruinas,  porque  se  projecta  a  sua 
reconstrucção. 

O  Sr.  Soarbs: — Pôde  asseverar. 

O  Sr  .  Olympio  Campos  :  —  O  governo  por 
este  modo  cahe  em  contralição.  Tem  obrigação 
de  manter  o  culto  catholico,  mas  nega  os  meios 
para  sua  manutenção. 

O  Sr.  Diogo  db  Vasconcellos  :  —  Para  a 
igreja  protestante  de  Petrópolis  o  transporte 
de  materiaes  fez-se  de  graça. 

O  Sr.  Olympio  Campos: — Sr.  presidente, 
aggrava  ainda  mais  o  acto  do  nobre  ministro 
a  falta  do  justiça  e  até  de  equidade,  compa- 
parando-se  os  actos  do  govorn)  a  ess3  res- 
peita 

Em  3  de  Junho  o  nobre  ministro  da  agri- 
oaltura  indeferiu  o  requerimento  do  vig-ario  de 
Campo  Grande,  eai  30  de  Abi*il  o  Ministério  da 
Fazenda  mandou  despachar,  lif  rea  de  direitos, 
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objectos  pertencentes  á  igreja  evangélica  al- 
lemS  de  Petrepolls  ! 

O  Sr.  Zama  :  — NSo  é  a  mesma  cousa. 

O  Sr.  Olympio  Campos  :  —  A  hypothese  nSo 
é  a  mesma,  porque  é  concessão  de  favor,  quanto 
á  igreja  protestante,  e  é  dj  dever,  quanto  á 
igreja  catholica. 

O  Sr.  Maciel:  —  O  regulamento  n3o  per- 
mitte  fazer  a  concessão  de  transporte  gra- 
tuito. 

O  Sr.  Olympio  Campos  :  —  O  governo  tem 
obrigação  de  prover  as  necessidades  do  culto 
e  o  templo  é  uma  dessas  necessi Jades.  O  go- 
verno, aquelle  próprio  que  tentou  confiscar  os 
bens  dos  coaventos,  deu  dinheiro  dos  cofres 
públicos  para  se  reconstruir  cathedraes  e  re- 
sidências episcopaes. 

O  Sr.  Aristides  Spínola:— Dentro  da  verba 
<lo  orçamento. 

O  Sr.  Zama: — Logo... 

O  Sr.  Olympio  Campos  :  —  Logo  ,  com 
maioria  de  razão  deve  dar  para  reconstruir  uma 
matriz. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  A  questão  não  é 
esta. 

0  Sr.  Olympio  Campos:  —  A  questão  é  que 
a  estrada  de  ferro  de  Pedro  II  ó  um  bem 
geral,  o  governo  tem  interferência  nella,  pôde, 
portanto,  e  deve  autorizar  o  transporte  gra- 
tuito de  materiaes  para  um  edificio  publico  da 
igreja  oíficial. 

Não  quero ,  Sr .  presidente ,  censurar 
o  nobre  ministro  da  agricultura.  Si  S.  Ex. 
fosse  um  desses  espiritos  voltairianos,  que 
por  ahi  andam  ás  dúzias,  e  que  dispensam 
Deus  em  todos  as  relaçQ  's  da  vida  e  ato  fazem 
ostentação  da  sua  ir  religiosidade,  eu  apreciaria 
c  acto  de  S.  Ex.  como  elle  merecesse,  mas 
quero  fazer  justiça  á  intenção  do  nobre  minis- 
tro. Sei  que  V.  Ex.  ó  catholoco  ;  não  devo, 
pois,  suppor  que  a  má  vontade  tivesse  inter- 
vindo nesse  inaeferido  ;  é  provável  mesmo  que 
S.  Ex.  tenha  procedido  do  boa  fó;  quero,porem, 
que  me  instrua  do3  motivos  que  teve  para  assim 
proceder,  pois  desconheço  qualquer  que  justifi- 
que o  sen  acto. 

E*  possivel,  digo,  que  S.Ex.  tivesse  procedido 
de  boa  fé,  como  quando  revogou  o  acto  de  seu 
antecessor  que  autorizava  o  pagamento  de  pas- 
sagens de  30  mil  immigrantes.  Si  S.  Ex. 
não  merece  censura  por  este  acto,  porque  mar- 
chou de  accorJo  com  a  lei,  também  não  pôde 
ser  louvado,  porque  assim  impediu  que  viesse 
um  grande  numero  de  immigrantes,  edeu  logar 
a  desconfíar-se  da  palavra  do  governo,  brazi- 
leiro.E  eu,  que  não  acho  boa  toda  sorte  de  im- 
migrantes, sou  levado  a  dizer  que  esses  30  mil 
devem  ter  os  auxilios  do  governo,  porque  a  es- 
pontaneidade com  que  elles  querem  vir.  é  pre- 
nuncio de  que  serão  bons  colonos. 

Como  dizia,  é  possivel  que,no  caso  de  que  me 
occupo,o  nobre  ministro  tenha  igualmente  com* 
mettido  um  desacerto,  mas  de  boa  fé,e  por  isso 
é  (^ue  peço  as  razões  do  seu  acto  para  julgar 
devidamente.    , 

O  Sr  .   Aristides   Spínola  : —  A  razão  ó  que 
V.  I.— 41 


o  regulamento  não  autorizava  o  ministro  a  con- 
ceder o  transporte  gratuito  dessas  materiaes. 
(ffa  outro  aparte). 

O  Sr.  Olympio  Campos:—  Não  tem  proce- 
dência o  argumento  que  vem  daquellas  banca- 
das, porque,  si  desfalca  as  rendas  do  Estado,  o 
transporte  gratuito  de  materiaes  para  recon- 
Btrucção  de  um  edificio  publico,  embora  não 
civil,  muito  mais  as  prejudica  o  despacho  livre 
de  direitos  de  objectos  do  culto  prot3stante.  E, 
com  verdade,  não  seria  o  transporte  gratuito 
dos  fallados  materiaes,  qRe  arruinaria  o  erário 
publico. 

Sr.  presidente,  não  sei  qual  o  meio  per- 
mittido  pelo  regimento  para  sabermos  as 
razões  pelas  quaes  o  nobre  ministro  indeferiu  o 
roí^uerimento  do  vigário  de  Campo  Grande. 
Quizera  que  S.  Ex.  me  dissesse  qual  o  motivo 
dessa  desigualdade  concedendo  um  favor  á 
igreja  protestante,  e  negando-o  á  igreja  catho- 
lica, si  a  esta  o  Estado  serve  por  f^ivor. 

O  Sr.  Maciel  dá  um  aparte. 

Sr.  presi  lente,  eu  não  admitto  hypo- 
crisia,  nem  nos  individues  nem  no  governo  ; 
quero  posições  definidas.  Quero  que  o  governo 
se  declare  perante  o  parlamento,  para  que  a 
catholica  população  deste  paiz  sniba  como  ó 
dirigida  por  um  governo  que  se  diz  catholico, 
como  em  um  estado  que  tem  como  religião 
official  a  religião  catholica,  se  recusam  os  meios 
de  conservação  dos  seus  templos. 

Receio  que  enviando  um  requerimento  de 
informações  á  mesa,  este  não  produzirá  os  seus 
efibitos,  porque  qualquer  dos  nobres  deputa- 
dos poderá  pedir  a  palavra,  e  o  requerimento 
ficará  adiado  para  as  kalendas  gregas,  e  o 
honrado  ministro  com  pretexto  para  não  se 
explicar.  Mas,  sempre  acredito  que  S.  Ex. 
attendendo  á  justiça  que  faço  ás  suas  intenções, 
não  se  excusará  de  informar,  por  si  ou  por  al- 
gum dos  seus  amigos,  os  motivos  que  teve  para 
proceder  tão  injustamente  contra  o  culto  ca- 
tholico. 

Aguardo  estas  informações,  e  termino  pe- 
dindo á  S.  Ex.  que  ou  revogue  o  acto  atten- 
tatorio  das  leis  do  Estado,  prestando  assim 
auxilio  á  igreja  matriz  da  freguezia  de  Campo 
Grande. . . . 

Um  Sr.  Deputado: —  Que  foi  victima  de  um 
incêndio. 

O  Sr.  Olympio  Campos—.  . .  ou  então  declare 
03  motivos  por  que  denegou  á  igreja  official 
aquillo  que  se  concedeu  á  igreja  protestante, 
apenas  tolerada  pelas  leis  do  paiz. 

E*  remettido  á  mesa,  lido,  apoia  Io  e  a  dis- 
cussão adiada,  por  ter  pedido  a  palavra  o 
Sr.  Aristides  Spinola,  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  se  peçam  ao  gorerno  informa- 
ções sobre  os  motivos  que  determinaram  o  Mi- 
nistério da  Agricultura,  em  data  de  3  do  cor- 
rente, a  indeferir  o  requerimento  do  vigário  da 
freguezia  do  Campo  Grande,  sobro  o  transporte 
gratuito  dos  materiaes  necessários  á  reconi^truc- 
ção  da  matriz  de  Nossa  Senhora  do  Desterro. 

Saladas  sessões,  iO  de  Junho  de  1885. — 
Olympio  Campos. 
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o  Sr.  Hieitão  da.  Ounlia.  s  — Soli- 
citan  !o  deata  augusta  Camará  alguns  momeatoa 
de  attenção  para  tratar  de  negocies  de  minha 
provincia,  quando  pendem  do  seu  e.^ame  as- 
sumptos transcenduntes,  de  interesse  geral,  eu 
cedo,  Sr.  presidente,  á  pressão  de  gravíssimos 
acontecimentos  (|ue  alli  se  tòm  pa^^sado  e  (^ue 
urge  í^erem  reprimidos  por  govt^rno  que  aspire 
os  foros  demoralisado,  respeitador  da  lei  e  ga- 
rantidor  dus  direitos  do  cidadão. 

Poderia  eu,  Sr.  presidente,  prevalece ndo-me 
do  azado  ensejo  que  ora  se  me  depara,  insistir 
nas  fundadas  reclamações  que  já  tive  a  honra 
de  externar  desta  tribuna  contra  abusos  prati- 
cados na  minha  provincia  por  parte  de  algumas 
das  suas  autoridades,  e  que,  longe  de  terem 
provoc  do  as  providencias  rigorosamente  de- 
vidas, nao  obstaram,  antes  a '.'gravaram,  os  ex- 
cessos ontâo  por  mim  denunciados. 

Devo,  entretanto,  Sr.  presidente,  dar  prefe- 
rencia a  outros  factos  (jue  che^^am  ao  meu  co- 
nhecimento, sem  deixar,  porém,  de  ob- 
servar que  a  maioria  conservadora  da  Gamara 
Municipal  de  Gurupá,  suspensa  em  7  dí  Feve- 
reiro do  corrente  anno,  ainda  aguarda  que  pelo 
presidente  da  provincia  sejam  remettidos  á  au- 
torid  de  judiciaria  os  papeis  necessários  para 
que  se  lhe  instaure  o  processo  de  responsabili- 
dade a  que  deve  responder,  porque,  muito  em- 
bora seja  assim  abertamente  violada  a  dispo- 
sição da  lei  de  3  de  Outubro  de  1834,  não  con- 
vém que,  julgado  improcedente  tal  processo, 
como  naturalmente  ha  de  sel-o,  reassuma  ella 
a  gestão  dos  negócios  do  município,  hoje  con- 
fiada aos  supplentes  liberaos,  e  principalmente 
que  seja  afifecto  o  respectivo  julgamento  ao  Dr. 
juiz  de  direito  da  camarca,  suspeito  aos  pro- 
motores do  mesmo  processo  como  eivado  de  es- 
pirito conservador,  emquanto  se  não  perde  a 
esperança  de  obter  a  sua  remoção. 

O  Sr.  Mac-Dowell  : — Apoiado. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha:— E'  esta  uma  trama 
escandalosa,  Sr.  presidente,  que  deveria  pro- 
vocar a  mais  severa  repressão  da  parte  dos  po- 
deres públicos,  e  que  de  nenhum  modo  honra  o 
procedimento  da  presidência  da  provincia  que, 
ao  passo  que  deixa  de  cumprir  o  seu  dever,  fa- 
zendo com  que  tivesse  immediato  andamento 
aquelle  processo  de  resi)on8abilidade,  acaba  de 
fazer  baixar  uma  nova  portaria  mandando  ar- 
rombar a  Camará  Municipal  de  Gurupá  afim 
de  entregar  o  seu  archivo  á  minoria  liberal, 
que  entrou  em  exercício,  e  submetter  a  novo 
processo  de  responsabilidade  o  presidente  da 
camará  suspensa,  o  benemérito  coronel  Zeferi- 
no Urbano  da  Fonseca,  que  ainda  nem  siquer 
foi  intimado  da  primeira  portaria  suspenden- 
do-o  das  suas  funcções. 

Dos  factos,  a  que  alludi  Sr.  presidente,  e  que 
são  de  não  menor  gravidade,  o  primeiro  d'z 
respeito  ás  tropelias  praticadas  na  comarca  de 
Qurupá  pelo  delegado  de  policia,  tenente  Mar- 
ceUino  do  Valle,  para  alli  expressamente  com- 
missionado  afim  de  dar  a  ultima  de  mão  ao  ex- 
termínio dos  conservadores  alli  domiciliados  e 
exautorar  o  Dr.  juiz  de  direito  da  comarca 
até  compellil-o  a  abandonar  o  seu  cargo. 


O  Sr.  Demétrio  Bezerra  :— Não  apoiado. 

O  Sr.  Mac-Dowell:— Apoiado;  foi  para  isso 
justamente. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha:— Passo  a  citar 
factos  o  á  vista  delles  espero  fazer  com  que  o 
nobre  collega  que  me  contesta,  mu  le  inteira- 
mente do  opinião. 

O  Sr.  Cruz:— Apoiado. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha: — Demittido  do  car- 
go do  dolegado  de  policia  do  Sontarém,  como 
tinhi  elle  sido  anteriormente,  e  responsabili- 
zado por  abuso  de  poder,  a  nomeação  do  te- 
nente Marcellino  ^do  Valle  para  delegado  de 
policia  de  Gurupá,  só  se  justificaria,  Sr.  pre- 
8Í  lent(\  pelas  conveniências  do  plano  que  acabo 
de  revelar. 

O  Sr.  Demétrio  Bezerra: — Elle  prova  que 
foi  victima  de  perseguições  do  juiz  de  direito 
de  Santarém. 

O  Sr.  Mac-Dowell: — Não  ;  respondeu  por 
abuso  de  poder. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha: — Chegado  que  foi 
esse  funccionario  u  Gurupá,  entregou-se  em 
acto  continuo  á  pratica  dos  maiores  exc  ssos, 
que  coroou,  negando  ft)rmalmente  cumpri- 
mento a  uma  ordem  de  habeas-corpus  legal- 
mente expedida  pelo  honrado  juiz  de  direito  da 
comarca. 

O  Sr.  Demétrio  Bezerra: —  Isso  éum  caso 
da  competência  da  autoridade  judiciaria :  o 
poder  judiciário  dirá   si   elle  exorbitou. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  : —  A  este  facto, 
Sr.  presidente,se  refere  a  sentença  que  vou  ler, 
e  em  virtude  da  qual  foi  esse  delegado  condem- 
nado  pelo  Dr.  juiz  de  direito  da  comarca  na 
fórmi  do  art.  18  §  6*"  da  lei  de  20  de  Setembro 
de  1871  i}è)\ 

€  Vistos  este  autos,  etc. 

Considerando  que  o  cidadão  brazileiro  natu- 
ralizado.Jacyntho  Jayme  Abem- Athap,por  estar 
preso,  tinha  o  direito  de  requerer  soltura  por 
habeas^corpus^  a  mais  transcendente  garantia 
da  liberdade  individual,  recurso  que  não  pôde 
deixar  de  ter  a  amplitude  (^ue  lhe  dá  o  art.  340 
do  código  do  processo,  ('Aviso  de  30  de  Agosto 
de  1865),  e  no  intuito  de  fazer  cessar  o  con- 
strangimento, que  julgará  illegal,  em  sua  li- 
berdade, ',uer  fosse  elle  pelo  motivo  de  inda- 
gações policíaes  (aviso  de  2  de  Janí»iro  de  1865), 
quer  partisse  de  qualquer  autoridade  adminis- 
trativa ou  judiciaria,  art.  18  da  lei  n.  2033  de 
30  de  Setembro  de  1871,  e  por  qualquer  pretexto 
(avisos  de  17  de  Abril  de  1874  e  15  de  Maio  de 
1875;  ; 

<  Considerando  que,  seguindo-se  á  prisão  a 
interposição  do  recurso,  e  immediatamente  des- 
pachada a  respectiva  petição,  nos  termo»  do 
art.  342  do  código  do  processo  e  entregue, 
como  se  evidencia  do  documento  de  fls.  4,  ao 
escrivão  do  juizo  municipal,  que  está  servindo, 
por  substituição,  ex  «i  do  §  2«  do  art.  6*  do  de- 
creto n.  8í7de  30  de  Agosto  de  1851,  de  escri- 
vão do  jury,  Levino  Martinho  de  Araújo  Alves, 
este,  recebendo-a,occultou-8e,  deixando  expira- 
rem as  horas  marcadas  para  a  apresentação  do 
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paciente,  3  da  tarde,  só  comparecendo  ás  6,  ut  da 
certidão  de  fls.  13  v.,  infringindo  o  dispositivo 
do  ut  184  do  código  criminal  e  do  ut  75  do  de- 
creto n.  4824  de  22  de  Novembro  de  1871,  e 
n£o  só  declarando  ter  estado  atare^Eido  em  outro 
juízo,  o  que  nfio  procede,  attenta  a  própria  na- 
tureza deste  recurso,  que  prefere  a  qualquer 
trabalho  forense,  excepto  elntoral,  o  que  aindfi 
por  ultimo  reconheceram  os  avisos  de  17  de 
Outubro  de  1875  e  17  de  Abril  de  1876,  maximò 
estando  actualmente  o  foro  em  férias,  como 
trazendo  a  mencionada  p3tiçSo,  que  mandei 
juntar  a  fls.  14,  de  todo  amarrotada  e  suja 
de  terra^  o  que  denota  manifesta  má  fé  e  des- 
respeito, como  lhe  âz  ver  na  occasião ; 

€  Considerando  que  o  dito  escrivão  mora  em 
uma  das  bandas  ou  lados  do  prédio  onde  reside 
o  tenente  António  Marcellino  Gonçalves  do 
Valle,  decpetador  da  prisSa  vertente,  como  de- 
clara o  paciente  a  fls.  2,  11  e  14,  resultando 
dahi  a  amiaile  existente  entre  ambos  ; 

<  Considerando  que  o  tenent  ^  Valle  mandou 
effectuar  a  prisão  na  qualidade  de  delegado  de 
policia  deate  termo,  de  cuja  entrada  em  exer- 
cício não  deu  parte  a  este  juízo,  desobedecendo 
assim  á  recommend^^o  dos  chefes  d^^  policia 
desta  província,  que,  para  a  regularidade  do 
serviço,  exigem  essa  formildade,  incorrendo 
^e  na  sancção  do  art.  154  do  coiigo  cri- 
minal ; 

Consideranio  que.  despachada  uma  segunda 
e  idêntica  petição,  e  regularmente  expedida  a 
ordem  de  habeas  corpus^  o  carcereiro  não  a 
cumpriu,  allegando  não  ter  o  paciente  sob  sua 
guarda,  por  ouvir  e  obedecer  ás  insinuações  do 
decretador  da  prisão,  a  quem  na  occasião  da 
intimação  foi  consultar,  como  consta  da  certi- 
dão de  fl.  5  e  informação  de  fl.  8.,  quando,  no 
duplo  caracter  de  autoridade  policial  e  official 
do  corpo  de  policia,  cumpria  a  este,  antes  e 
restricta mente,  coa^uvar  a  execução  da  ordem 
expedida,  da  qual  íinha  soiencia,  nem  só  pelo 
pedido  de  esclarecimentos  que  em  offlcio  e  na 
forma  do  art.  355  do  coligo  do  processo  este 
jnizo  lhe  pediu,  como  ainda  pelas  revelações  do 
escrivão  omisso  e  pela  consulta  do  carcereiro, 
e  nunca  embaraçar  a  ordem  ou  obstar  seus  effei- 
tos  ou  execuções,  por  ter  no  quartel,  á  sua 
disposição,  8  praças  de  pret  e  2  sargentos, 
numero  si gnifícati vãmente  excessivo,  quando  o 
destacamento  desta  villa,  por  designação  do 
presidente  da  província  e  conforme  está  no 
ultimo  relatório  do  ministro  da  justiça,  constava 
apenas  de  5  praças,  inclusive  o  inferior  ; 

Considerando  que,  no  habea$  corpus  o  juiz 
não  está  adstricto  a  formulas  rigorosas,  devendo 
fazer  con^iistir  todo  sen  cuidado  em  reconhecer 
si  é  illegal  o  constrangimento,  como  têm  jul- 
gado 03  tribunaes  de  relação  e  explica  o  aviso 
de  5  de  Janeiro  de  1876,  por  isso,  occorrendo  a 
recusa  do  carcereiro,  apezar  da  pena  de  prisão 
comminada,  que,  por  aquelle  motivo,  não  pôde 
ser  executadi,  fiz  expadir  uma  nova  ordem  ao 
commandante  do  destacamento,  1°  sargento 
Estevão  António  Coutinho  de  Almeida,  que  no 
dia  31  do  próximo  passado  officiou  ter  entrado 
nesse  commando,  ut  de  fl.  9,  mas  o  dito  tenente 
Valle,  a  cuja  ordem  estava  ptew  o  paciente,  e 
que  não  erá  o  detentor  para  intervir,  tolheu  a 


resolução  do  seu  immediato  subalterno,  que  era 
obrigado  a  executar  sem  dependência  de  pessoa 
alguma  (aviso  de  4  de  Fevereiro  de  1834),  por- 
que a  elle  se  dirigiu  a  citada  ordem,  tomou  a 
si  a  ordem  de  habeas  corpus^  e,  sem  obedecel-a, 
apezar  de  ser  passada  nos  termos  imperativos 
de  prisão,  fez  retirar  o  escrivão  do  juizo  que  no 
quartel  se  achava  no  cumprimento  dos  seus 
deveres,  dirigiu  invectivas  ou  injurias  a  este 
juizo,  ingeri ndo-se  na  legalidade  do  acto  que 
discutiu,  e  por  flm  illudiu  o  cumprimento  da 
lei,  soltando  o  paciente,  mas  serviu Jo-se  das 
seguintes  palavras  :  vá  para  a  sua  rede,  para 
mais  demonstrar  que  desobadecia,  insinuando 
até  na  soltura  que  o  paciente  nào  procurasse 
este  juizo ; 

Considerando  que,  além  de  obstar  a  apre- 
sentação do  paciente  onde  não  apresentaUo 
uma  vez  que  se  considerava  commanlaute  do 
destacamento,  deixou  elle  de  dar  ou  prestar  as 
razões  ou  esclarecimentos  sobre  a  prisão,  o 
que  é  sempre  necessário  para  se  descobrir  a 
justa  cansa,  ou  si  a  prisão  repousa  em  facto 
provado  de  que  summaria  ou  concludentemente 
resulte  criminal  dade,  infringindo  elle  por  essa 
forma  o  art.  185  do  código  criminal ; 

Considerando  que,  a  prisão  foi  effectuada, 
sem  causa,  sem  ordem  escripta,  contra  o  dis- 
posto no  art.  175  do  cod.  do  proc.  e  art.  13 
da  lei  n.  2033  de  20  de  Setembro  de  1871,  o 
que  é  crim3,  arts.  142.  145  e  160  do  código 
criminal ; 

Considerando  que,  não  foi  possivel  o  emprego 
de  outros  meios  legaes  e  efficazes,  para  a 
opportuna  execução  da  mesma  ordem,  porque 
seria  provocar  um  sério  conflicto  com  a  força 
publica  ou  o  destacamento  q^ue,  entretanto, 
aqui  estacionava  para  o  auxilio  da  justiça  pu- 
blica e  garantia  das  leis  e  da  tranquilidade 
de  todos  :  por  tudo  isso,  deixando  de  conceder 
soltura  por  habeas  corpus^  por  ter  cessado  a 
prisão,  multo,  nos  termos  do  art.  75  do  dec. 
n.  4.824  de  22  de  Novembro  de  1871,  ao  escri- 
vão Levino  Martinho  de  Araújo  Alves,  na 
quantia  de  setenta  mil  réis,  e  evidenciando-se 
desses  factos  que  houve  indirecta  infracção 
de  leis  positivas  e  garantidoras  da  liberdade 
dos  cidadãos,  vá  este  nrocesso  com  vista  ao 
Dr.  promotor  publico  desta  comarca  nara  d8«> 
nunciar  e  proceder  contra  quem  fòr  achado  em 
culpa. 

Condemno,  na  forma  do  art.  18,  §  6«  da  lai 
n.  2.033  de  20  de  Setembro  de  1871,  o  tenente 
António  Marcellino  Gonçalves  do  Valle,  nas 
custas  em  três  dobro,  em  favor  do  paciente. 
O  escrivão,  juntando  a  estes  autos  o  officio  do 
ex-de legado  de  policia  tenente  JoSo  Dutra  da 
Vera  Cruz,  datado  de  31  do  mez  próximo  pas- 
sado, em  q^  pediu  uma  passagem  para  o 
cabo  Nascimento,  commandante  do  destaca- 
mento durante  a  sua  delegacia,  e  á  quem  veiu 
substituir  o  1»  sargento  Coutinho,  tire  cópia 
do  presente  despa<^io,  para  ser  enviado  ao 
Sr.  Dr.  chefe  de  policia  da  província,  no  in- 
tuito de  providenciar  elle  para  que  não  sê 
reprodusam  semelhantes  attentados. 

Qurupá,  4  de  Abril  de  1885.— 5an<oí  Cem"- 
pos. — Está  conforme* — O  escrivão,  Mammiano 
Rabello  Mendes.  > 
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Sr.  presidente,  a  serie  de  desacatos  pratica- 
dos pelo  tenente  Valie  de  Garupa  obrigou  o 
integro  magistrado  a  dirigir  o  seguinte  officio 
ao  Dr.  chefe  de  policia  da  província,  no  qual 
depois  de  haver  relatado  minuciosament?  todos 
08  abusos  de  poder  praticados  pelo  mesmo  de- 
legado, pedia  enérgicas  providencias  que  os 
cohibissem  (lê): 

€  Illm.  Sr. —  NSo  fora  meu  intento  distrahil-o 
da  sua  profícua  administração  policiai  com  re- 
clamações deste  juizo;  mas  vejo-me  forçado 
pelo  procodimento  do  tenente  do  corpo  de  poli- 
cia,  António  Marcellino  Gonçalves  do  Valle, 
fiel  e  fundadamente  doscripto  no  incluso  despa- 
cho, por  cópia,  que  cumpro  o  dever  de  submetter 
ao  seu  elevado  critério,  e  no  intuito  de  exorar 
as  necessárias  providencias,  para  a  puniçSo 
dos  delinquentes  que,  com  o  desrespeito  á  au- 
toridade judiciaria,  obstaram  violentamente  a 
execuçSo  de  um  habeas  corpus,  a  principal  e 
mais  efficaz   garantia  da   liberdade  individual. 

Aquelle  official,  nomeado  delegado  de  policia 
deste  termo,  e  chegado  no  dia  2  do  andante, 
n&o  participou,  até  hoje,  ter  entrado  em  exer- 
cício, apezar  de  o  dover,  como  recommenda 
essa  chefiitura,  e,  ao  soltar  o  cidadSo  Jacintho 
Jayme  Abem-Athar,  que  foi  o  impetrante  do 
habeas  corpus,  vociferou,  em  presença  dos  seus 
soldados,  contra  minha  pessoa,  concluindo  por 
declarar — que  tinha  as  costas  quentes — ,  que 
não  tinha  medo  de  juizes  ;  e  que  sabia  varar 
autos  com  espadas^  etc. 

Hoje,  p^^la  manhS,  um  dos  criados  da  casa 
onde  elle  hospeda-se  penetrou  no  domicilio  do 
dito  Jaciotho,  sem  consentimento  deste,  para 
conduzir  o  bahú  da  escrava  Camilla  de  pro- 
priedade de  Martinho  Izidoro  Pereira  Guima- 
rães, que  a  alugara  a  Jacintho,  sendo  que,  por 
causa  da  escrava  occorrera  a  prisão,   desde  a 

3 uai  está  servindo  ao  tenente,  de  quem  ootfen- 
idoeseus  parentes  vieram  se  queixar  por 
mais  essa  violação. 

Não  ó  tudo. 

Tendo  altercado  pela  manhã  do  dia  4  o  ex- 
promotor  publico  desta  comarca  e  actual  ama- 
nuense da  secretaria  da  instrucção  publica  da 
província,  José  Libanio  de  Souza  Pará,  que 
aqui  se  acha  com  licença  acerca  de  um  mez, 
com  o  alferes  Feliciano  António  de  Paiva,  ve- 
reador da  camará  municipal,  aquelle  a  este 
prometteu  publicamente  que  á  noite  se  vin- 
garia, por  intermeiio  de  praças  de  policia  que 
lhe  cederia  o  tenente,  e  eftectivamente  desde  o 
escurecer  eram  vistos  vultos  embuçados  perto 
da  habitação  do  alferes  Feliciano,  o  qual  desde 
a  tarde,  por  cautella,  se  abrigou  em  sasa  es- 
tranha. 

Esses  factos,  no  curto  espaço  ifi  quatro  dias, 
praticados  e  consentidos  poraquella  autoridade, 
si  por  um  lado  denotam  o  animo  hostil  e  pre- 
venido com  que  veiu,  i>ara  estar  em  lucta  com 
a  primeira  autoridade  judiciaria  e  trazer  tudo 
em  sobresalto,  por  outro,  reclamam  promptas 
e  enérgicas  medidas  para  que  se  não  repro- 
duzam factos  idênticos  ;  podendo  asseverar  a 
V.  S.  que,  pela  enormidade  de  um  tal  pro- 
ceder que  tocou  ao  escândalo,  tive  de  mandar 
processarão  tenente  Valle,  o  que,  pela  primeira 


vez,  pratico  com  autoridade  policial,  no  septen- 
niode  juiz  desta  comarca. 

Peço  licença  para  dar  publicidade  á  este 
officio. 

Deus  guarde  a  V.  S. —  Illm.  Sr.  Dr.  José 
Joaquim  da  Palma,  digno  chefe  de  policia  da 
provincia.— O  juiz  de  direito,  João  P.  dos 
Santos  Campos,  > 

Suppõem  talvez  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  e 
esta  augusta  Gamara  o ue  o  Dr.  chefe  de  po- 
licia da  província  foi  solicito  em  tomar  as 
providencias  reclamadas,  porque  naturalmente 
não  têm  presente  que  esse  chefe  de  policia, 
cujas  qualidades  como  particular  podem  ser 
muito  apreciáveis,  ó  o  mesmo  a  quem  o  mi- 
nistro de  estrangeiros  do  actual  gabinete,  o 
honrado  Visconde  de  Paranaguá,  quando  pre- 
sidente da  província  da  Bahia,  exprobrou  em 
poriariao  seu  espirito  partidário. 

O  Sr.  Dkmbtrio  Bbzbrra:—  No  Pará  nSo 
tem  dado  provas  disto. 

O  Sr.  Mac-Dowbll  : —  Bellissimas  provas. 
E*  o  me^mo  homem  da  Bahia. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha:— Gomo  repercussão 
dos  abusos  praticados  em  Gnrupá  pela  autori- 
dade policia],  teve  logar  na  comarca  do  Porto 
de  Mós  outra  violência  praticada  por  funccio- 
nario  de  igual  categoria. 

Com  effeito,  em  uma  carta  dirigi Ja  do  Porto 
de  Mós  para  a  capital,  lé-se  o  seguinte  <li): 

€  No  dia  i^  de  Abril,  ás  3  horas  da  tarde^ 
foi  atacada  a  casa  commercial  do  nosso  amigo, 
o  Sr.  capitão  Zepherino  Sanches  de  Brito,  pelo 
1*^  supplente  de  delegado  de  policia,  António 
Feliz  Nunes  Motta,  acompanhado  de  dous  ag- 
gregados  seus,  que  proferiram  muitas  pala- 
vras injuriosas  e  desafiavam  a  victima  á  que 
saltasso  para  a  rua,  ameaçando  que  haviam 
de  ensinal-o  com  um  enorme  punhal,  que  o 
tal  delegado  trazia. . . 

Felizmente  não  poude  o  desabusado  agente 
policial  levar  a  effeito  seus  negros  intentos, 
porque  acudiram  diversos  cidadãos,  cuja  res- 
peitável presença  fel-o  recuar  bisonho  e  en- 
vergonhado do  papel  degradante,  que  estava 
representando. 

E'  voz  publica  que,  á  esta  hora  o  nosso  ami- 
go não  estaria  com  vida,  si  não  lhe  chegasse 
tão  opportuno  e  inesperado  soccorro  da  parte 
pacifica  da  população. 

Consta  que  o  Dr.  juiz  de  direito  da  comarca 
compareceu  também  ao  logar  do  delicto,  sen- 
do apprehendído  o  punhal,  que  se  acha  deposi- 
tado em  casa  de  André  de  tal.  O  instrumento 
mortífero  mede  36  centímetros  de  extensão.  > 

Todos  esses  factos,  seguidos  da  impunidade 
proveniente  da  falta  de  providencias  das  au- 
toridades superiores  da  minha  província, deram 
logar  a  que  na  comarca  de  Gnrupá  se  vi<sem 
os  seus  habitantes,  isto  é,  as  victimas  das  per- 
seguições que  tenho  referido,  na  dura  contin- 
gência de  se  armarem  para  garantirem  a  su\ 
vida  e  os  seus  direitos. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Lembro  ao  nobre  de- 
putado que  estão  esgotados  os  3/4  de  hora. 
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O  Sr.  Leitão  da  Cunha  :  —  Sr.  presidente, 
eu  tenho  necessidade  ainda  de  cinco  minutos, 
para  expor  nm  outro  facto ;  peço  a  V.  Ex.  que 
se  digne  de  consultar  á  casa  si  me  concede  ur- 
gência por  cinco  minutos  para  esse  fim. 

O  Sr.  Prbsidbntb  :  —  EntSo  o  nobre  depu- 
tado pôde  concluir. 

O  Sr.  LxrrÃo  da  Cunha  :  —  Outro  facto  de 
nSo  menor  gravidade  faz  também  parte  do  re- 
querimento que  vou  mandar  á  mesa. 

Refiro-me  ao  esbulho  que  soffreram  diversos 
possuidores  de  terras  do  termo  do  MazagSo. 

Com  effeito,  Sr.  presidente,  por  carta  dalli 
recebida,  sou  informado  que  occorreu  alli  o 
seguinte  (lê)  : 

No  dia  12  de  Maio  do  corrente  anno  entrou 
o  chefe  liberal  Luiz  dos  Santos  Pereira  em  sua 
lancha  a  vapor  Sophia^  trazendo  a  seu  bordo  o 
juiz  municipal,  S»  supplente  JoSo  Estevão  da 
Cunha  Oliveira  (o  mesmo  que  como  delegado 
de  policia  capitaneou  o  arrombamento  da  Ca- 
mará Municipal  desta  villa,  pelo  que  mereceu 
ser  nomeado  supplente  do  juiz  municipal),  de- 
legado de  policia  do  termo,  alferes  de  policia 
em  commissSo,  subdelegado  de  policia  do  2^ 
districto,  praças  de  policia,  destacadas  em 
MazagSo  e  gente  do  povo  que  também  as  acom- 
panhava, armados  e  municiados  ;  puzeram  fora 
á  viva  força  os  moradores  que  se  achavam  na 
posse  de  terras  no  rio  Jurupary,  da  ilha  de 
uurupá,  2^  districto  policial  de  Mazagão. 

E*  de  indeclinável  necessidade,  Sr.  presi- 
dente, que  se  ponha  um  paradeiro  a  seme- 
lhantes abusos. 

Na  província  do  Pará  nSo  só  por  parte  da 
respectiva  presidência  como  de  outras  au- 
toridades os  conservadores  estSo  privados  de 
toda  e  qualquer  garantia. 

Felizmente  formo  o  melhor  conceito  do  novo 
administrador  para  alli  nomeado,  pelo  seu  cri- 
tério alliado  a  brilhante  talento  e  solida  illas- 
traçSo,  e  convenço-me  que,  sabendo  collocar-se 
superior  ás  paixões  partidárias  que  alli  hSo 
produzido  todos  os  excessos  a  que  tenho  a  Ilu- 
dido, elle  as  faça  cessar  de  uma  vez  e  promova 
a  administração  profícua  e  justiceira  que  a 
minha  província  tem  o  direito  de  esperar. 

Eis  o  mou  requerimento. 

E*  enviado  á  mosa,  lido,  apoiado  e  a  discus- 
são adiada,  por  ter  pedido  a  palavra  o  Sr.  De- 
métrio Bezerra,  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que,  com  declaração  de  urgência  e 
por  intermédio  dos  Ministérios  da  Justiça  e  da 
Agricultura,  se  requisitem  da  presidência  da 
província  do  Pará  as  seguintes  informações: 

1.»  Quaes  as  providencias  adoptadas  pela 
autoridade  competente  contra  os  abusos  de  po- 
der attribuidos  na  imprensa  da  capital  ao  de- 
legado de  policia  de  uurupá  e  denunciados  na 
representação  dirigida  ao  chefe  de  policia  da 
província,  pelo  juiz  de  direito  da  mesma  co- 
marca. I 


2.»  Si  foi  autorizado  pela  presidência  da  pro- 
víncia, e  em  execução  de  demarcação  adminis- 
trativa,o  despejo  de  diversos  posseiros  de  terras 
no  termo  de  Mazagão. 

S.  R.  10  de  Junho  de  1885.—  Leitão  da 
CunTia» 

ORDEM  DO  DIA 

votação  do  seguinte  rxqusrimbnto 

Apresentada  na  sessão  de  3  do  corrente  é 
adiada  a  discussão  por  ter  pedido  a  palavra  o 
Sr .  Martim  Francisco  ;  e  depois  submettida  á 
discussão  e  votação  por  deliberação  da  camará 
á  requerimento  do  Sr.  Duarte  de  Azevedo  apre- 
sentado na  sessão  de  9. 

Termo  de  Manhuassú 

Requeiro,  por  intermédio  do  Ministério  dos 
Negocies  da  «Justiça,  cópia  do  processo  em  que 
foram  autor  Arthur  Barros  e  réos  Benjamin 
Soares  de  Azevedo  e  outros,  do  cartório  de 
Francisco  de  Paula  Santos,  do  termo  de  Ma- 
nhuassii,  província  d3  Minas  Geraes. 

Paço  da  Camará  dos  Deputados,  3  de  Junho 
de  1885.  —  Duarte  de  Azevedo. 

E*  approvado  o  requerimento. 

Discussão  do  seguinte 

Requerimento 
Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II 

Requeremos  que  se  peçam  ao  governo,  pelo 
Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  as  seguintes  informações: 

i.»  Por  que  foram  dispensados  14  engenhei- 
ros empregados  no  prolongamento  da  Estrada 
de  Ferro  D.  Pedro  II. 

2.*  Si  pretende  suspender  o  serviço  do  refe- 
rido prolongamento. 

3.*  Si  pretende  ordenar  a  mudança  da  bitola 
da  mesma  estrada,  no  seguimento  da  construc- 
ção. 

Saladas  sess5es,  5 de  Junho  de  1885. — Mas^ 
carenhas.  —  João  Penido,  —  Justiniano 
Chagas ^--^  Álvaro  Botelho. —  Benedicto  Vai'- 
Iodares»'-'  Barros  Cobra,—'  Montandon,  — 
jD.  de  Vasconcellos,'—  Soares.  —  Carlos  Af- 
fonso. —  Carlos  Peixoto.'-^  Affonso Celso  Jú- 
nior.--' Mares  Guia. —  Ribeiro  da  Luz.'-~Fe' 
licio  dos  Santos. 

O  Sr*  A.xi<li*ai<le  F*i^ueii:*a»  já  teve 
occasião  de  assegurar  aos  nobres  representantes 
da  província  de  Minas  que  não  foi  o  pensamento 
de  protelar  a  passagem  do  requerimento  que  o 
fez  pedir  a  palavra  ;  pelo  contrario,  talvez  este 
facto  determiiksse,  com  a  distribuição  do  rela- 
tório, uma  solução  mais  prompta.  Com  effeito, 
tendo-se  demorado  até  hoje  a  distribuição  do 
relatório  do  Ministério  da  Agricultura,  era  bem 
possível  que  elle  viesse  satisfazer  o  pedido  de 
informações,  que  se  faz  no  requerimento,  e 
então  torna va-se  inútil  a  sua  remessa  ao  go- 
verno. 

O  orador  supp5e  (]ue  o  nobre  ex-ministro  da 
agricultura,  que  foi  o  autor  do  relatório  lido 
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ha  poucos  dias  pelo  sen  Bnccessor,  devd  ter-se 
explicado  convenientemente  a  respeito  da  ma- 
téria do  requerimento. 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha  :— Já  pedi  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Anlr^db  FiauKiRA,  pedindo  a  palavra, 
quiz  apenas  c^níorrer  com  o  seu  contingente 
para  quo  nã?  seja  esquecida  essa  politica  pre- 
vidente pela  qual  pugnou  o  aano  passado 
n'=i8ta  Cvmara.  NSo  temos  recursos  para 
fazer  obras  dispeniiosas  e  improfícuas,  como 
são  varias  das  no>sa8  estradas  de  ferro,  e  esta 
de  que  se  trata  é  uma  delias.  (Xã)  apoiados.) 
O  prolon?amento  da  estrada  de  ferro  D.  Pe- 
dro 11  de  Juiz  de  Fora  em  diante  não  dá  renda 
para  o  seu  custeio.  (Não  apoiados.)  NSo  é 
prociso  mais  d)  que  recorr  T  á  escriptur.içSo  e 
ás  contas  dessa  estrada  de  ferr>^,  que  são  distri- 
buidis  anuualmonte  pela  Gamara,  para  que 
todos  se  convençam  desta  verdad^. 

A  om  apart"^  do  Sr.  Penido  responde  o  orador 
affirman  io  que  a  secção  que  essa  estrada  vai 
percorrer  desd  *  Itabira  do  Campo  até  Sabará 
não  é  mais  ferdl  do  que  aqu<^Ua  que  já  tem 
percorrido  desde  o  alto  da  Mantiqueira  até  Ita- 
bira. 

O  orador  conhece  ess  i  região,  porque  a  tem 
percorrido  varias  vezes.  Quanto  á  secção  de 
Sabará  em  diante,  é  ama  questão  d)  futuro  o 
não  de  actualidade,  porque  alli  ta  lo  está  por 
fazer  ;  e  a  direcção  que  vai  tomando  a  estrada 
de  ferro  Leopoldina,  seguindo  paralielamente 
á  de  Pedro  II,  no  seu  desenvolvimento  inte- 
rior, e  por  outro  lado  as  vias  de  transporte  que 
do  valle  do  Rio  Verde  hão  de  galgar  ao  do 
Rio  Qrande,  devem  prejudicar  o  lesenvolvi- 
mento  da  estrada  de  ferro  de  Pedro  II  pelo  es- 
pinhaço mineiro, para  o  transporte  dos  seas  pro- 
dactos. 

A  um  oatro  aparte  responde  o  orador  que  o 
espinhaço  mineira  não  está  vencido.  Itabira  do 
Campo  está  entre  os  contra  fortes  da  Serra  das 
Vertentes,  e  para  chegar  até  Sabará  faltam  cin- 
coenta  e  tantos  kilometros  de  construcção  dif- 
ficilima  que  não  hão  da  custar  menos  de 
5.000:000$  ao  Estado  ;  e  talvez  o  nobre  mi- 
nistro d  i  agricultar  i  possa  confirmar  a  estima- 
tiva do  orador.  Como  quer  que  seja,  o  orador 
aventou  a  idéa  da  suspensão  desses  trabalhos 
em  face  da  angustiosa  situação  do  Thesouro  nos 
nltimos  annos ;  e  a  Camará  comprehende  que 
não  era  um  prjpheti  de  mau  agouro  que  fai- 
lava.  em  presença  da  proposta  do  nobre  minis- 
tro da  fazenda  pedindo  papel-moeda  para  solver 
as  difficuldides  do  Thesouro.  Era  uma  previ- 
são mai  to  fácil  para  todos  aqaellea  que  quisessem 
dedicar-se  um  momento  ao  est(|io  das  nossas 
finanças,  estudo  pelo  qual  o  orador  chegou  ao 
resaltado  de  ver  qu3  as  nossas  despezas  se- 
guiam um  movimento  ascendente  e  superior  ao 
movimento  das  recntas,  pelo  aue  a  situa- 
ção viria  a  ser  nm  dia  embaraçada. 

Irá  em  auxilio  da  deputação  mineira,  aconse- 
Ihando-a  que  insista.  Entende  o  orador  qae 
ella  fará  bem  em  insistir,  não  ao  ponto  de  con- 
segnir  qae  sejam  sacrificados  todos  os  recursos 
do  Estado  ao  prolongamento  dessa  linha,  mas 


ao  menos  até  chegar  ao  ponto  de  restabelecer  o 
equilíbrio  que  é  para   desejar. 

Si  com  effeito  os  trabalhos  da  estrada  de  ferro 
D.  Pedro  II,  no  seu  desenvolvimento  de  Itabira 
até  Sabará,  devem  ser  suspensos,  como  é  opi- 
nião do  orador,  por  algum  tempo,  até  que  se 
restabeleçam  as  fínanv^s  do  Império,  que  se 
suspendam  desde  já  por  três  oa  quatro  annos. . . 

O  Sr.  Mascarbnhas:— Parar  onde  se  acham 
é  um  descalabro. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— .  ..nas  mesmas 
circumstancias  s?  acham  outras  estradas,  tão 
ruinosas  comj  aquella. 

Assim,  a  estrada  de  ferro  da  Bahia,  que  não 
deve  passar  da  Villa  Nova  da  Rainha  ;  assim  a 
estrada  de  l^ernambuco,  linha  de  Caruaru,  que 
tem  a  fazer  uma  secção  importante  na  serra  ; 
assim,  a  estrada  do  Rio  Qrande  do  Sul,  de  Ca- 
cequi  a  B)gé,  e  outras  que  não  dependam  de 
execução  de  contracto  feito^  resalvando-se 
maiores  prejuizos. 

O  Sr.  Mares  Guia:— Muitas  dessas  estradas 
tem  sua  razão  de  ser.  As  do  Rio  Grande  aão  es- 
tratégicas. 

O  Sr.  Andrade  Figubira  aceita  o  aparte  do 
nobre  deputado  por  Minas,  para  responder.  Qual- 
quer que  seja  a  razão  de  ser  dessas  estradas, 
ha  ama  razão  superior  que  impede  a  sua  con- 
strucção, é  a  falta  de  recursos.  Contestará, 
porém, a  razão  de  serem  da  las  as  estradas  do  Rio 
Grande. 

Foram  propostas  e  votadas,  é  verdade,  no 
presupposto  de  serem  estratégicas,  mas,  depois 
de  iniciada  a  construcção,  reconheceu-se  qae 
não  podiam  ter  esse  caracter. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  —Essa  de  que 
falia  é  verdadeiramente  estratégica. 

O  Sr.  Andrade  FiausiRA  diz  que  convém 
que  o  seja,  mas  contra  o  Thesouro  Nacional. 

Foi  votada  essa  estradi,  diz  o  orador,  no 
presupposto  de  ser  estratégica  em  uma  pro- 
víncia aberta,  mas  depois  reconheceu-se  que 
essa  alienação  tinha  sido  apenas  um  motiro 
plausível  para  fazer  votar  essa  obra 

Convém  o  orador  que  a  estrada  de  Pedro  II 
não  fique  em  Itabira  de  Campo.  E8^a  locali- 
dade está  situada  em  terreno  abrupto,  comple- 
tamente estéril . 

Assim  sendo,  o  orador  entende  qae  a  estrada 
deve  ser  prolongada  até  Sabará.  ( Muitos 
apoiados.) 

A  sua  opinião,  manifestada  muito  em  tempo, 
foi  que  essa  estrada  não  devia  ter  sido  feita, 
devia  ter  outra  direcção  muito  differonte  {apoia- 
dos), para  maior  proveito  da  província  e  inte- 
resse geral  do  Império. 

O  orador  combateu  com  todas  as  forças  a  di- 
recção de^^sa  estrada  pelo  espinhaço  central  de 
Minas  (apoiados)  ;  mas,  uma  vez  que  se  con- 
summou  o  erro  até  Itabira,  é  preciso  leral-a  ao 
valle  do  Rio  das  Velhas,  ao  ponto  mais  pró- 
ximo que  ser  possa,  para  assim  corrigir  pra- 
ticamente o  erro  inicial. 

Concorda  em  qae  seja  levada  na  meama  bir 
tola.  Si  aqaella  estrada  não  devera  ter  sido 
feita  com  bitola  algama,  nem  larga  nem  es» 
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treita,  açora^que  alli  chegou, seria  desarrazoado 

âuebrar-ihe  a  bitola  afim  de  estreitai  a  (apoiai 
os)  :  por  pouco  mais  será  um  sacrifício  tão 
estéril  como  foi  o  de  tel-a  levado  com  bitob 
larga  até  Itabira  do  Campo. 

Neste  ponto,  o  orador  está  de  accôrdo  com  os 
nobrts  deputados  por  Minas ;  no  que  discorJa  é 
em  pretenderem  SS.  EEx.  que  se  gaste  cerca 
de  5.000:000.-000,  que  ainda  sSo  precisos  nas 
condições  actuaes ;  salvo  si  SS.  EEx.  erigirem 
francamente  '-m  systema  o  regimen  das  emis- 
s?5es  do  papel-moeda  para  a  construcção  do  es- 
tradas de  ferro. O  orador  combaterá  com  todas  as 
suas  forças  este  systema,  passado  o  qual,  to- 
davia, dirá  que  é  ao  menos  um  exp''dÍQnte  que 
podo  vencer  as  difficuldades  presentes. 

O  Siu  Felício  do  Santos: — O  dinheiro  des- 
pendido com  as  estradas  de  ferro  não  é  o  mais 
mal  gasto. 

O  Sn.  Andrade  Figueira  responde  que  o 
recurso  da  emissão  do  papel  moeda  seria  muito 
bom  si  as  estradas  de  ferro  tivessem  recursos 
económicos ;  mas  parece  que,  nSo  dando  para 
o  custeio,  ó  esse  um  desgraçado  emprego  de 
capital. 

Em  resposta  a  um  aparte  do  Sr.  Carlrs 
Affonso,  o  orador  nota  que  a  estrada  de  ferro 
D.  Pedro  II,  emquanto  nào  sahiu^do  valle  do 
Parahyba,  chegou  a  ter  uma  renda  do  7  o/©; 
até  á  r^stiçâo  de  Juiz  de  Fora,  prolongamento 
que  aliás  nSo  era  necessário,  porque  já  havia 
a  magnifica  estrada  da  UniSo  Industria, 
compensava  ainda  o  capital  empregado:  daya 
5  1/2  a  6  ""/o,  até  abaixo  da  serra,  mais  légua 
menos  légua ;  mas  dahi  por  diante,  ao  trans- 
por a  Mantiqueira,  nâo  dá  para  o  seu  custeio* 
\Apoiados,) 

O  orador  nSo  somente  secundará  os  nobres 
deputados  por  Minas,  mas  pedir-lhes-á  o  au- 
xilio para  que  esse  sacrifício  de  suspensão  de 
trabalhos  não  se  limite  á  provincia  de  Minas; 
mas  estenda-se  a  todas  provindas,  cujas  obras 
se  acham  em  idênticas  circumstancias.  Já  in- 
dicou algumas  delias ,  o  á  sagacidade  dos 
nobres  deputados  por  aquella  província  nSo  es- 
caparão as  outras  quo ,  porventura ,  tenha 
omittido. 

Concluo  declarando  aguardar  as  explicações 
do  nobre  ministro,  para  corrigir  assim  pratica- 
mente o  erro  inicial. 

O  Sx*.   Oa.x*iieiiro  da  Roelxn  x 

—  Sr,  presidente,  sou  obrigado  a  intervir  neste 
debate,  porque  o  requerimento  refere-se  a  dous 
actos  por  mim  praticados,  quando  ministro  da 
agricultura. 

O  anuo  passado,  discutindo  no  Senado  o  or- 
çamento da  agricultura,  tive  occasiSo  de  dar  as 
raz5es,  pelas  quaes  eu  annullei  a  concurrencia 
para  a  construcção  do  trecho  da  estrada  de 
ferro  de  D.  Pedro  D,  entre  Itabyra  a  Ba- 
bará. 

Qaan  Io  assumi  a  direcção  da  pasta  da  agri- 
cultura, tendo  uma  conferencia  com  o  meu  no- 
bre antecessor  o  actual  ministro  da  justiça, 
elle  me  disse  (^ue  havia  uma  questão  que  cum- 
pria ser  resolvida,  a  qual  fora  levantada  pelo 
engenheiro  em  chefe  do  prolongamento. . . 


O  Sr.  J.  Penido  :  —  Em  má  hora  levantou-a. 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha  . . .  e  essa  questão 
era,  si  devia  ou  não  quebrar  a  bitola  da  es- 
trada de  ferro  D.  Pedro  II,  no  seu  prolonga- 
mento de  Itabyra,  por  isso  que  a  zona  quo  ella 
ia  percorrer,  não  era  tão  importante  como  as 
que  já  atravessava . . . 

O  Sr.  Soares: — V.  Ex.  devia  immediata- 
mente  demittir  esse  engenheiro. 

O  Sr.  Carneiro  da  Rccha  . . .  e,  portanto,  a 
bitola  podia  ser  quebrada,  sem  inconveniente 
para  o  serviço  publico. 

O  Sr.  J.  Penido  :  —  Seria  apenas  om  des- 
astre. 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha  :  —  . . .  sem  des- 
conhecer que  a  construcção  de  uma  estrada  de 
ferro  por  bitola  estreita  é  muito  mais  eco- 
nómica que  a  de  bitola  larga,  regulando  a  eco- 
nomia em  30  *7o  ou  mai-,eu  não  podia  resolver  a 
questão,  sem  conhecer  as  condições  loci.es  e  as 
informações  deste  engenheiro,  cuja  competên- 
cia e  conhecimento  os  nobres  deputados  não 
podem  contestar. 

O  Sr.  Soares  :  —  Neste  ponto  contesto. 

O  Sr.  Cauneiíio  da  Rocha: — Effectiva- 
mente,  esse  engenheiro,  o  Dr.  Lobo  Pereira. , . 

O  Sr.  Carlos  Afponso  :  —  E*  uma  mono  .  a^ 
nia  daquelle  engenheiro.  E*  o  único  que  tem 
aquelle  modo  de  pensar  nesta  questão. 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha  ...  apresentou 
um  trabalho  muito  importante,  emittindo  a  sua 
opinião  com  dados  estatísticos  os  mais  com* 
pletos . . . 

O  Sr.  Carlos   Afponso  :— Está  enganado. 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha...  e  concluia-o 
sustentando  que  a  bitola  da  estrada  de  ferro  de 
D.  Pedro  II  no  seu  prolongamento  devia  ser 
quebrada. 

Eu  examinei  este  trabalho  e  todos  os  outros 
em  contrario  que  existiam  na  secretaria ,  ouvi  a 
diversos  profíssionaes  e  cheguei  á  convicção  de 
que  a  bitola  não  devia  ser  quebrada  no  seu 
prolongamento  até  Sabará,  tomando  esta  opi- 
nião e  assim  deliberando  eu  devia  abrir  a  con- 
currencia para  que  o  prolongamento  fosse  feito 
de  Itabira  a  Sabará . 

Um  Sr.  Deputado:—  E  entretanto  não  o  fez. 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha:—  Mas,  Sr.  pre- 
sidente, aobreveiu  uma  impossibilidade  legal. 
A  proposta  ofíerecida  pelo  meu  antecessor  ao 
parlamento  pedia  6.000:000$  para  as  seguin- 
tes obras  (lê)  : 

Conclusão  da  Hi^  entre  Ca- 
randahy  a  lUb^ra 800:000$000 

Construcção  do  ramal  do  Ouro 
Preto 2.000:000$000 

Dita  de  Itabyra  em  diante. . .      3.000:000$000 

Trabalhos  e  despezas  di- 
versas   200:000$OOo 

Total 6.000:000$000 

Mas  no  orçamento  vigente  esta  verba  foi  re- 
duzida Á  3.000:00(^00.  Pergunto  eu  a  Cama- 
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ra  :  eu  podia,  desde  que  se  votaram  3.000  con- 
tos sem  se  designar  qaal  das  verbas  devia  ser 
a  reduzida,  abrir  a  concurrencia  para  continuar 
a  estrada  de  Itabira  a  Sabará  ? 

Nâo  podia  mandar  parar  as  obras  contrata- 
das e  em  consti-ncçSo,  para  as  quaes  havia 
verba  e   entáo  decidi  que  o  corte  dado  pelo 

{parlamento,  tinha  sido  na  verba  para  o  pro- 
ongamento  de  Itabira  a  Sabará,  que  nem  es- 
tava contractada,  e  não  mandei  abrir  a  nova 
concurrencia,  e  me  parece  que  procedi  regu- 
larm:;nte,  pretendendo  dar  conta  de  meu  pro- 
cedimento a  Camará,  que  pôde  deliberar  no 
orçamento  que  vai  votar  si  esse  prolongamento 
deve  ser  levado  por  diante. 

Assim,  o  mou  procedimento  foi  o  mais  cor- 
recto possivel.  Eu  nâo  podia  abrir  a  concur- 
rencia, tomar  encargos  p  irn  o  Thesouro,  sem 
que  tivesse  a  verba  no  orçamento,sobre  uma  des- 
peza  que  podia  o  parlamento  entender  não  fazer. 

Si  o  parlamento,  estudando  agora  a  matéria 
— e  convenho  com  os  nobres  deputados  que  a 
estrada  de  ferro  não  deve  parar  em  Itabira, 
mas  em  Sabará  —  entender  que  deve  votar  a 
quota  respectiva,  está  no  seu  direito. 

Quanto  á  demissão  dos  engenheiros  desde  que 
não  mandei  continuar  os  trabalhos,  resolvi 
exonerar  aquelles,  que  segundo  representação 
do  engenheiro  em  chefe  não  tinham  que 
fazer. 

Pedi  a  palavra  apenas  para  dar  estas  expli- 
cações e  para  assegurar  que  da  minha  parte 
farei  os  esforços  convenientes  para  que  a  es- 
trada de  ferro  se  prolongue  ató  Sabará.  {Muito 
bem.) 

O  Sr.  Soa/i*es  s— Sr.  presidente,  estou 
de  perfeito  accòrdo  com  o  meu  illustre  amigo, 
deputado  pelo  11®  districto  da  provincia  do  Rio 
de  Janeiro,  quando  entende  que,  para  melho- 
rar-se  a  renda  da  estrada  de  ferro  de  Pedro  II, 
convém  que  ella  chegue  a  Sabará. 

O  Sr.  Mascarenhas  :— Apoiado. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : —  Não,  eu  nSo 
disse  isso ;  não  é  para  melhorar  a  renda,  ó  para 
levar  a  cruz  ao  calvário. 

O  Sr.  Soares:  —Concordo  também  com 
S.  Ex.  em  que  tem  havido  a  este  respeito  uma 
serie  de  erros  e  que  o  traçado  foi  mal  deli- 
neado ;  mas  pergunto  eu  :  desde  ^ue  se  com- 
metteu  essa  serie  de  erros  ate  Itabira  do 
Campo,  o  que  convém  agora  praticar?  Parece 
oue  ligar,  quanto  antes,  Itabira  á  navegação 
ao  Rio  das  Velhas.  (Apoiados,) 

Ligada  a  estrada  de  ferro  de  Pedro  II  ao  Rio 
das  Velhas,  teremos  uma  navegação  fluvial  de 
cento  e  tantas  léguas  naquel^  no  e  de  cerca 
de  seiscentas   no  deS.  FrancnRo.    (Apoiados.) 

Apressando  assim  a  communicação,  é  claro, 
é  evidente  que  a  renda  da  estrada  de  ferro  de 
Pedro  II,  ha  de  forçosamente  melhorar. 

O  Sr.  Mares  Quia: —  Crescerá  espanto- 
samente . 

O  Sr.  Soares:  — De  accôrdo ,  portanto, 
com  o  meu  nobre  amigo,  representante  do  11^ 
districto  do  Rio  de  Janeiro,  passarei  a  respon- 
der ao  nobre  ex-ministro  da  agricultura. 


Em  minha  opinião,  a  culpa  de  todos  os  trans- 
tornos e  prejuízos  por  que  tem  passado  o  pro- 
longamento da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II 
cabe  única  e  exclusivamente  a  S.  Ex. 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha  : — Oh  ! 

O  Sr.  J.  Penido  :— ElJe  não  tinha  dinheiro. 

O  Sr.  Soares  :— Tenha  paciência,  ouça. 

S.  Ex.  não  devia  suspender  immediatamente, 
ao  primeiro  aceno  do  engenheiro  encarregado 
desse  prolongamento,  as  obras  da  estrada.  Por- 
Que  o  engenheiro,  isoladamente,  entende  que 
deve  quebrar  a  bitola  de  uma  estrada  da  capa- 
cidade da  á^  D.  Pedro  II,  quando  ella  já  está 
em  seu  termino,  segue-se  que  o  chefe  da  repar- 
tição, que  necessariamente  tem  um  plano  as- 
sentado, deva  conformar-se  sem  mais  exame 
com  essa  opinião  e  mandar  suspender  tudo,  por 
saber  si  deve    ou  não  ser  quebrada  a  bitola  ? 

Comprehende-se  psrfeiíam^^nte  que  a  bitola 
da  estrada  de  ferro  de  Pedro  II  devia  ter  sido 
quebrada ;  mas  não  agora,  mas  sim  quando 
ella  chegou  a  Entre  Rios,  quando  so  tratou  de 
prolongal-a  dahi  em  diante.  (Apoiados.) 

Uma  vez,  porém,  que  isso  não  se  fez,  qae  a 
estrada  ja  transpoz  a  cordilheira  dos  M armei- 
los,  a  da  Mantiqueira  e,  já  se  acha  na  das 
Taipas,  é  conveniente  quebrarse  a  bitola  ? 
Que  economia  ó  esta  f  Que  plano  é  este  ? 
Depois  das  avultadissimas  despezas  que  o  Es- 
tado já  fez,  do  enorme  material  que  adquiriu, 
é  que  se  trata  de  quebrar  a  bitola  da  estrada 
de  ferro  em  Itabira  do  Campo  ! 

O  que  é  Itabira  do  Campo  I 

Uma  peauena  povoação  em  um  estreito,  em 
que  nem  ha  espaço  para  manobras  ,  e  que 
apenas  dista  do  Kio  das  Velhas  50  kilometros. 
Pois  quando  faltam  50  kilometros  para  ligar  a 
estrada  de  ferro  á  navegação,  e  que  se  pretende 
parar  ? 

O  Sr.  Coelho  de  Almeida  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Soares  : —  Não  entro  neste  detalhe — 
si  Sabará  é  um  ponto  navegável,  ou  não  ;  isto 
não  vem  agora  ao  caso. 

O  que  é  certo  é  que,  tocando  a  estrada  de 
ferro  em  Sabará,  já  se  aproveita  a  navegação 
que  lá  existe.  (Apoiados.) 

Si  o  Estado  nãu  pôde  tratar  da  navegação, 
deixe-a  aos  particulares,  mas  leve-se  ahi  a  es- 
trada de  ferro. 

Sou  o  primeiro  a  reconhecer  que  commet- 
teram-se  innumeros  attentados  no  prolonga- 
mento, que  não  devia  ter  seguido  a  direcção 
que  tomou. 

O  prolongamento  do  norte  devia  ser  pelo  actual 
traçado  da  Leopoldina  ;  o  do  sul  devia  seguir 
para  S.  Paulo;  e  odo  centro  pela  depressão 
do  Passa  Vinte.  Mas  isto  é  um  acto  consum- 
mado  ;  o  que  convém  fazer  agora,  neste  mo- 
mento, é  remediar  o  mal,  corrigir  os  erros,  e 
não  parar,  não  quebrara  bitola. 

O  Sr.  Mascarenhas  :— Apoiado. 

O  Sr.  Soares: — E  já  que  acho-me  com  a  pa- 
lavra, aproveito  a  occasião  para  responder  ao 
engenheiro  encarregado  do  traçado,  o  qual  em 
um  folheto,  recentemente  publicado,  disse  que 
nós,  amadores,   que,  no  desempenho  de  nosso 
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mandato,  tratamos  aqui   destas  qae8tÕ3'«,  nSo  1 
temos    habilitações   scientiftoas   para   fazel-o. 

Sem  pr.ítonier  retiliar,  limito-me  a  declarar 
dena  tribaua  ao  actual  engenheiro  do  prolon- 
gamento da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II,  que 
S.  S.  é  que  erra  completamente,  porquanto, 
vejo  qm  todos  os  profissionaes,  o  Club  de  En- 
genharia sSo  coatrarios  á  sua  opinião. 

B  lastimo  mais  uma  vez  que  o  honrado  ex- 
rainistro  da  agricultura  tivesse  acolhido,  logo 
ao  primeiro  acceno,  semelhantes  idéas,  porque 
realmente  sâo  anti-e  ^onooiicas,  s&o  pr^judi- 
ciaes  ao^  cofre^)  públicos.  Quebrar  a  bitola, 
parar  em  Itabira  ó  um  grande  desaatre, 
{apoiados),  e  vem,  si  é  possível,  trazer  maior 
dispêndio  aos  cofres  públicos. 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocra:—  Hoje  estou 
convencido  disto. 

O  S:\.  SoARKs:—  Aceito  com  muito  prazer  o 
aparte  com  que  me  honra  o  nobre  ex-ministro 
da  agricultura.  S.  Es.  acabada  declarar— que 
hoje  está  convencido  de  que  a  bitola  náo  se 
deve  quebrar  em  Itabira  do  Campo—;  é  quanto 
me  basta  e  s  ^nto-me.  (Muito  bem .) 

O  Sr.  Prehdbntb: — Tem  a  palavra  o  Sr.  Pe- 
nido  ;  mas  cumpre-me  declarar-lhe  que  só  lhe 
restam  cinco  minutos. 

O  Sr.  João  Pbnido:  —  Sr.  presdente,  satis- 
fnto  com  os  esclarecimentos  prestados  pelo 
nobre  ex-rainistro  da  agricultura,  peço  a  V.Ex. 
que  consulte  a  casa  se  concedo  a  retirada  do 
requerimento  que  apresentámos. 

Consultada  a  casa,  consento  na  retirada  do 
requerimento. 

Urgência  de  meia  hora  concedida  ao  Sr.  José 
Marianno,  para  tratar  de  assumptos  relativos  á 
província  de  Pernambuco. 

O  Sr.  Josó  M.ek>jriebiitko  (pela  ar» 

dem)  declara  que,  achando^e  bastante  incom- 
modado,  não  pôde  preencher  o  fím  par  i  que  pe- 
diu urgência,  o  que  fará  na  sessão  seguinte, 
nos  três  quartos  de  hora,  si  se  achar  restabele- 
cido. 

2*  DISCUSSÃO     DO     PROJECTO  N.   5  DE    1885  SOB  HE 

BMiíSÃo  DE  25.000:000$    de  papbl-mobda 

o    Sr.    nSiiArasio  Oorrela : — 

Sr.  presidente,  nSo  posso  deixar  de  siuiar  o 
nobre  presidente  do  conselh-)  pela  felicidade 
com  que  viu  passar  em  primeira  discussão  o 
projecto  do  elemento  servil.  Mas,  amestrado 
piloto  como  é,  S.  Bx.  deve  sentir  que  as  aguas 
plácidas,  em  que  parece  navegar  a  embarcação 
que  dirige,  occultam  a  tempestade  que  breve- 
mente poderá  obrigar  S.  Ex.,  piloto  seguro,  a 
alijar  parte  da  carga  que  lhe   foi  conflida. 

Perante  ossa  discussão  S.  Ex.  nada  deve 
temer  io  lado  ^ue  lhe  faz  opposiç§[o.  Os  con- 
servadores mais  de  uma  vez  têm  dito  e  mos- 
trado one,  si  nSo  são  adhesos  a  todos  os  pontos 
do  projecto  apresentado  em  nome  do  governo, 
todavia  apoiam  muitas  de  suas  dÍ8posiç5es. 
Desejosos  como  todos  estão  de  ver  resolvida 
uma  questSo  que  tem  agitado  tanto  os  espiri- 
tes, que  tem  prodazido  resultados  tSU)  contra- 
V.  I.— 42 


rios  no  modo  de  encaral-o,  elles  não  pilem 
deixar  de  concorrer  para  que,  conveniente- 
mente emenda  lo,  possa  tornar-se  lei  do  paiz  o 
projecto  que  pende  da  dei ib 3 ração  da  Camará. 
(Apoiados . ) 

Si  o  ministério  6  àe  Junho  não  quizesse  fazer 
da  questãk)  do  ehmeuto  servil  uma  bandeira  de 
partido,  não  qui/.esse  agital-a  em  todos  os  sen- 
tidos contra  aquelles  a  quem  chamiva  escra- 
vocratas, talv3Z  quo  a  qu  'stíto,  entrando  e.fk 
um  terreno  calmo,  pudesse  sn*  resolvid  i  do 
moio  a  satisfazer  a  a8pra'^^o  de  todos  que  S3 
interessam  pola  solução  de  tão  grando  pro- 
blema. O  gabinete  6  de  Junho  porem,  agitAiulo 
completamente  as  massas,  levantando  a  ban- 
deira do  abolicionismo  como  Ijandeira  politica, 
intervindo  na  eleição  e:u  nonie  de  um  po.ler 
mais  alto,  como  meio  de  conseguir  o  triumpho 
de  seus  amigos,  foz  com  que  o  respeito  ^jue 
cada  um  deve  a  si,  alliado  uo  respe  to  devido 
ás  instituições,  fosse  tambom  leva  !o  ao  ponto 
de  repellir-se  completamente  o  ]  roje-lo  apro- 
sentado  pelo  mesmo  gabinete,  como  destrui- 
dor dos  interesses  permanentes  da  socieiade. 
(Muito  bem.) 

A  medida  que  hoje  se  dÍ8cate,Sr.  presidente, 
parece-me  ser  um  complem.nio  das  pedidas  no 
projecto  do  elemento  servil.  A  emissão  de 
25.000  contos  que  o  nobre  ministro  da  fazenda 
pede,  ou  é  inemcaz  para  o  íim  que  se  tem  em 
vist  i,  isto  ó,  para  auxilio  Jos  bancos,  ou  é  pre- 
judicial aos  interesses  económicos  da  nuçau, 
attendendo  ao  estado  do  noss)  commercio. 

No  preambulo  lido  por  S.  Ex.  se  diz  que  até 
fins  d  )  Abril  nâo  tinham  os  bancos  do  Rio  d  »  Ja- 
neiro, em  seas  cofres,sen^o  a  quanta  de  6.322 
contos,  não  sendo  presumivel  qu^  esse  saldo 
augmente  até  fins  de  Junho,  época  em  que  so- 
mente o  Thesouro  precisa,  além  dos  pagamen- 
tos que  tam  a  realizar,  da  somma  de  8.0U0 
contos  para  attender  aos  juros  da  divida  interna 
fundada. 

Examinan  lo-se  o  balancete  ultimamente  pu- 
blicado pelo  Ban^o  do  Brazil,  conhece-se  que  o 
Thesouro  é  devedor  áquelle  estabelecimento  ia 
grande  quantia  de  45.754  contos 

O  Sr.  Andiadb  Figueira  :  —  A  30 de  Maio. 
Hoje  talvez  seja  mai^,  porque  são  pnssidos  10 
dias  e  as  necessidades  crescem. 

O  Sn.  EupRAsio  Correia:—...  provindo 
esta  divida  de  letras,  bilhetes  do  Thesouro  e 
conta  corrente. 

A  pesição  do  Banco,  comquanto  segura, 
não  é  todavia  lisongeira,  porque  a  divida  pro- 
veniente dedepositos  é  grande,  e  elle  não  tem 
meios  para  fazer  face  aelli.  Estes  credores 
podem  reclamar  de  prompto  seus  capitães, 
que  montam  a* importância  de  59.639:853';000. 
e  para  fazer  face  a  esse  pagamento,  o  Banco  eó 
tinha  em  caixa,  n\  data  do  sou  ultimo  balanç#, 
a  quantia  de  4.527 -.OSSsOOO. 

Ora,  ou  o  governo  quer  com  a  emissão  pa- 
gar parte  do  que  deve  ao  Banco  do  Brazil,  como 
meio  de  formar  alli  uma  fonte  onde  o  com- 
m'írcio  vá  em  busca  dos  recursos  que  neces- 
sita, ou  precisa  dessa  quantia  para  pagamen- 
to dos  juros  da  divida  interna  fundada  e  das 
despezas  ordinárias. 
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Acredito  na  2*  hypothese  e  creio  que,  si 
a  Gamara  não  conceder  promptamente  a  auto- 
rização que  o  governo  pede,  elle  ficará  mate- 
rialmente impossibilitado  de  pagar  os  com- 
promií^sos  que  tem  no?  primeiros  dias  do  exer- 
cício futuro. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Ecp.iASio  Correia  : — O  governo  tem 
empregado  todos  os  recursos  de  que  pôde  lançar 
mão  para  obter  dinU  iro;  notando-se  no 
pr.>ambulo  da  proposta  i\  vacillaçSo  que  existe 
no  espirito  do  seu  autor,  quando  trata  de  in- 
dicar as  causas  de  que  provém  o  deficit  com 
que  arcamos. 

A  nossa  r^nda  decresce  de  modo  sensiv?!. 

Ainda  hoje  o  Jornal  do  Commercio  publica 
a  renda  da  Alfandega  da  Corte,  fazendo  a  com- 
paração entre  a  arreca  iaçSo  dos  primeiros  dias 
do  mez  de  Junho  do  anno  findo  com  a  do  mez 
de  Junho  deste  anno. 

Nota-se  ahi  que  a  renda  da  Alfandega  nos 
primeiros  dias  de  Junho  do  anno  findo  foi  de 
1.132:275$315,  ao  passo  que  a  renda  dos  dias, 
até  hont  m  deccrridos,  foi  de  853:563$839, 
apresentando  a  differonça  para  menos  de 
278;711$476. 

Isto  mostra  cjue  a  má  politica  seguida  pelo 
governo  tem  feito  com  que  o  commercio  retraia 
suas  transacç&3s,  demore  os  seus  pedidos,  ha- 
vendo por  consequência  grande  diminuição  na 
entrada  e  sahida  das  mercadorias. 

O  preço  baixo  por  que  são  reputados  nossos 
productos,  a  difficullade  que  ha  nas  vendas,  os 
embaraços  que  encontra  actualmente  o  com- 
mercio de  importação,  influo  muito  para  dimi- 
nuir as  transacções  e  consequentemente  os  pe- 
didos. Estes  ainda  mais  diminuem  quando, 
além  das  causas  expostas,  accresce  a  circum- 
stancia  de  ter  de  fazer  os  seus  pagamentos  em 
uma  moeda  sobre  a  qual  solíre  um  grande  des- 
conto e  com  ello  um  grande  prejuizo.  (Apoia- 
dos,) 

V.  Ex.,  Sr.  presidente,  comprehende  que, 
com  a  variação  do  cambio  que  tem  havido,  um 
negociante  que  paga  no  dia  2,  em  que  o  cam- 
bio está  mais  alto,  tem  grande  vantagem  so- 
bre o  negociante  que  paga  quando  o  cambio 
está  mais  baixo.  Aquelle  pôde  vender  sua  mer- 
cadoria na  razão  de  20,  este  não  poderá  vender 
a  mesma  mercadoria  a  menos  de  25.  Daqui 
vem  não  pequena  differença  tanto  para  o  ne- 
gociante como  para  o  consumidor.  E  como  os 
capitães  são  sempre  desconfiados,  procurando 
maiores  garantias,  é  consequência  lógica  que 
da  retracção  do  consumo  vem  a  retracção  dos 
pedidos  e  com  ella  a  dos  capitães.  As  transac- 
ções falham  o  a  diminuição  das  rendas  apparece 
na  proporção  em  que  se  dá  em  todos  os  pontos 
4o  Império. 

Para  este  facto  influe  também  a  falta  qne 
temos  de  industrias,  com  cujos  productos  pos- 
samos pagar  as  dividas  contrabidas  no  estran- 
geiro, falta  de  industria  que  não  pôde  ser  remo- 
vida senão  com  uma  grande  introducçSo  de 
immigrantes,  de  bomens  que  venham,  não  só 
lavrar  nossas  terras,  rotear  nossos  campos  e 
desbastar  nossas  florestas,  como  também  crear 


industrias  que  não  possuímos  e  dar  incremento 
áquellas  que  já  temos. 

O  acto  do  nobre  ministro  da  agricultura  sus- 
pendendo, logo  em  principio  da  sua  adminis- 
tração 08  pequenos  favores  que  seu  antecessor 
concedia  aos  immigrantes  que  procuravam  o 
Brazil,  não  só  veiu  perturbar  acorrente  aues» 
poieria  então  estabelecer,  como  também  ha  de 
necessariamente  influir  no  credito  que  no  es- 
trangeiro merece  a  palavra  do  Brazil  em  as- 
sumpto de  colonisação.   (Apoiados:) 

O  Sr.  Bezamat:  —  Vai  até  servir  de  explo- 
jação  contra  nós. 

O  Sr.  Euprasio  Correia:— Filho  e  repre- 
sentante de  uma  província  que  tem  aberto  os 
braços  á  colonização  européa,  e  que  só  pede  ao 
governo  a  remessa  de  braços  para  que  ella 
não  seja  peada  no  desenvolvimento  em  que  vai, 
nem  se  demore  em  alcançar  o  logar  honroso 
que  lhe  está  preparado,  não  posso  deixar  de 
chamar  sobre  isso  a  attenção  do  nobre  presi- 
dente do  conselho  e  de  pedir  a  S.  Ex.  <jue, 
abandonando  o  systema  que  aqui  preconison 
do  seu  ex-collega  o  fallecido  Sr.  Buarquede 
Macedo... 

O  Sr.  Duarte  bb  Azevedo:— Foi  a  negação 
de  todo  o  systema. 

O  Sr.Eufrasio  Correia  :— ...lembre-se  que 
para  um  paiz  pobre,  que  precisa  sobretudo  de 
braços,  não  se  pôde  ter  çor  prin  ipio  absoluto, 
que  o  governo  não  facilite  os  meios  próprios 
para  a  introducção  desses  braços. 

O  Sr.  António  DE  Siqueira:— Mas  não  re- 
mettel-os,  como  V.Ex. disse  ;  a  remessa  de  bra- 
ços não  pôde  ser  tarefa  do  governo. 

O  Sr.  Eufrasio  Correia: — A  introducção 
pelos  meios  próprios. 

OSr.Ulysses  Vianna: — Os  meios  próprios  ! 
Mas,  quaes  são  os  meios  próprios  i  Isto  é  a 
questão  pela  questão. 

O  Sr.  Eufrasio  Correia: — Fazendo-s^  sim- 
plesmente a  introducção  de  immigrantes,  aos 
quaes  se  piguem  as  passagens  e  se  dém  terras, 
pôde-se  conseguir  resultado  muito  maior  de 
que  contractando  com  qualquer  companhia  a 
introducção  de  braços.  (Apoiados .) 

O  Sr.  Campos  Sallbs: — Esses  contractos  bão 
de  dar  sempre  maus  resultados. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:— O  melhor  syste- 
ma é  preparar  o  paiz  para  que  elle  venha  es- 
pontaneamente . 

O  Sr.  Campos  Salles:— Esse  ó  nm  dos 
meios;  talvez  o  principal. 

O  Sr.  Eufrasio  Correia:— Ao  passo  que  o 
nobre  ministro  encolhe  os  cordões  da  bolsa  do 
Thesouro,  não  pagando  as  passagens  aos  immi- 
grantes que  procuram  o  nosso  paiz,  S.  Ex. 
consente  que  continuem  as  commissõ^s  de 
medições  de  terras,  commissões  que  não  fazem 
senão  perturbar  o  que  já  existia,  que  não  pre- 
param os  lotes,  que  se  arvoram  em  pequenos 
Estados  no  próprio  Estado  para,  perturbando 
na  sua  posse  aquelles  que  já  têm  os  seus  lotes 
medidos  e  demarcados,   tirarem    as  vantagens 
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pessoaes  que  podem,  em  vista  das  larguezas 
que  tém.  Esse  dinheiro,  que  se  desvia  sem 
resultado  positivo  algum,  é  que  devia  ser  eco- 
nomisado  em  proveito  da  nossa  coloni- 
zação. 

Nfio  é  occasiSo  de  especificar  nem  de  apontar 
esta  ou  aquella  provincia  onde  os  abusos  mais 
claros  se  tornam.  Com  muito  mais  segurança 
do  que  eu  poderia  expor,  pôde  o  nobre  ministro 
ver,  compulsando  ainda  que  rapidamente  os 
dados  de  sua  secrotaria,  o  que  tem  occorrido  no 
Paraná,  em  Santa  Catharina  e  no  Rio  Grande 
do  Sul.  Ahi,  03  abusos  são  sem  conta ;  as  com- 
missSes  se  formam,  montam-se  grandes  secre- 
tarias, reune-se  aos  chefes  um  immenso  pes- 
soal, inicia-86  o  serviço  e,  quando  chega  uma 
partida  de  colonos,  reconhece-se  que  nada, 
absolutamente  nada  se  tem  feito. 

E*  preciso,  Sr.  presidente,  que  o  nobre  mi- 
nistro se  convença  de  que  o  navio  que  traz 
immigrantes  não  ó  conductor  somente  de  braços 
para  a  nossa  lavoura,  olle  também  carrega  em 
seu  bojo  capitães  que  se  vêm  derramar  entre 
nós  e,  mais  do  que  tudo,  traz  intelligencias 
fortes  e  sangue  novo  que,  immiscuido  com  o 
nosso,  pôde  decuplar  muito  o  capital  empre- 
gado na  sua  introducçao.  (Apoiados.) 

As  leis  que  nós  temos,  quer  sobre  naturali- 
sação,  quer  sobre  casamentos,  quer  sebre  lo- 
cação do  serviço?,  não  são  senão  embaraços 
para  a  corrente  immigratoria  que  se  devia  ter 
já  encaminhado  para  o  nosso  paiz.  A  modifi- 
cação dessas  leis..  • 

O  Sa.  Felício  dos  Santos:  —  São  meios  que 
não  custam  dinheiro  e  nem  assim  se  em- 
pregam. 

O  Sr.  EuFaAs:o  Cjrreia  :  —  Esse  meio,  Sr. 
presidente,  é  essencial,  e  vejo  felizmente  col- 
locado  á  frente  da  maioria  da  casa  o  nobre  ex- 
ministro  do  império,  deputado  pelo  Rio-Grande 
do  Sul,  que  apresentou,  nos  últimos  dias  do 
eeu  governo,  um  projecto  sobre  o  casamento 
civil... 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:  —  Simplesmente 
elle  queria  tornal-o  obrigatório  para  os  aea- 
tholicos,  o  que  6  desnecessário. 

O  Sr.  Eufrasio  Correia:—.  . .  projecto  que, 
comquanto  tenha  defeitos,  trará  grandes  bene- 
ficies, não  só  á  paz  das  familias  existentes  no 
Brazil,  como  àquellas  que  procurarem  o  nosso 
solo.  (  Apoiados  e  não  apoiados .  ) 

O  Sr.  Campos  Salles:— Esta  é  uma  verdade 
que  não  se  contesta. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  —  Para  os  ca- 
thulicos  não  ha  necessidade. 

O  Sr.  Eufrasio  Correia  :  —  Além  da  falta 
de  dinheiro  sempre  nllegada  pelo  governo, 
quando  se  trata  de  melhoramentos  como  este, 
a  iramigração  encontra  esses  três  grandes  óbi- 
ces que  facilmente  poderão  ser  removidos. 

O  casamento  civil  obrigatório  ó  uma  neces- 
sidade instante,  da  qual  não  podemos  decli- 
nar. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  — Não  ha  neces- 
sidade do  casamento  civil  para  os  caiholicos, 


façam-no   para  os   acatholicos.    {Ha  outros 
apartes,^) 

O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção.  Quem  tem 
a  palavra  é  o  Sr.  Eufrasio  Correia. 

O  Sr:  Eufrasio  Correia  :  —  Entendo  Sr. 
presidente,  que  um  dos  maiores  óbices  que  te- 
mos para  estabelecer  uma  corrente  de  immi- 
gração  para  o  Brazil,  é  o  emperramento  com 
qUe  os  poderes  públicos  tem-se  opposto  ao  casa- 
mento civil  obrigatório.  (Apoiados  e  não 
apoiados.  ) 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  —  Para  que 
obrigatório  ? 

O  Sr.  Eufrasio  Correia  :  —  Obrigatório, 
porque  o  casamento,  sendo  um  contracto  não 
pôde  estar  senão  sob  a  acção  do  direito  civil 
{apoiados  e  não  apoiados);  obrigatório,  porque 
o  casamento,  produzindo  effeitos  civis  da  maior 
importância  perante  a  nossa  legislação,  nãrj 
pôde  ser  feito  senão  perante  as  nossas  autori- 
dades, que  têm  o  dever .... 

O  Sr.  Felício  dos  Santos: —  Mas  não  para 
ac|uelles  que  podem  casar-se  conformo  o  Con- 
cilio Tridentino. 

O  Sr.  Eufrasio  Correia:  —  O  ca-amento 
obrigatório  não  inhibe  o  religioso,  ó  até  um  meio 
do  conciliar-se  a  crença  religiosa  com  o  de- 
ver do  cidadão,   {apoiados  e  não  apoiados.) 

O  Sr.  Felício  dos  Santos: —  Não  ha  neces- 
sidade nenhuma  disso  para  os  catholicos  ,  esta- 
beleça-s9  o  casamento  civil  para  os  aca- 
Iholicos . 

O  Sr.  Eufrasio  Correi  a  :— Esta  necessi- 
dade, em  minha  opinião,  ó  indeclinável,  e 
nunca  mercadejarei  os  louvores  que  merecer  o 
ministro  que  faça  traduzir  em  lei  sem-^ihante 
idóa.  {Muito  bem.) 

O  segundo  obstáculo  que  encontram  os  f^a- 
trangeiros  para  estabelecer-se  em  nosso  solo,  ó 
innegavelmente  a  nossa  lei  de  locação  de  ser- 
viços. 

Não  entro  em  sua  analyso;  vozes  muito 
autorizadas,  pennas  muito  distinctis  já  têm 
tratado  de  mostrar  03  meios  por  que  se  podem 
obter  bons  contractos,  retocando -se  aquella 
lei. 

O  terceiro  óbice  que  se  levanta  contra  a  cor- 
rente immigratoria,  é  a  nossa  lei  de  naturali- 
sação. 

Felizmente  uma  emenda  apresentada  aqui 
pelo  infatigável  vice-presidente  da  sociedade 
de  immigraçao,quando  com  tanto  brilhantismo 
discutia  os  interesses  do  paiz,  sendo  convertida 
em  lei,  tem  facilitado  mais  as  naturalisaçSes 
entre  nós. 

Algumas  exigências,  porém,  o  algumas 
difficuldaies  oppostas  aos  intuitos  patrióticos 
desses  novos  cidadãos,  tem  embaraçado  que  as 
naturalisaçQ?s  se  realizem,  em  tão  grande  es- 
cala quanta  calculava  aquelle  dislincto  lidador 
do  nosso  adiantamento  e  progresso. 

Fallando  sobre  a  immigração  para  os  Estados- 
Unidos  e  mostrando  a  razão  porque  o  estran- 
geiro prefere  aquella  republica  a  outi*a  qual- 
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quer  parte  do  mando,  um  eacriptor  noUTol 
dir.  (lê): 

«Nó  dia  BegainU  á  saa  chegada.o  immigrante 
pôde  receber  o  ti  talo  que  lhe  assegura  uma 
posiç&o  na  industria  agrícola  do  paiz,  ao  passo 
ue  a  lei  de  naturalisaçSo  lhe  prepara  o  goso 
los  direitos  de  cidadfto». 

Neste  ponto,  Sr.  presidente,  o  meu  espirito 
nSo  está  tSo  adiantado  como  o  do  eseriptor  a 
quem  me  refiro,  porque  entendo  que  não  deve- 
mos dar  o  goso  pleno  dos  direitos  de  cidadSo 
brasileiro  ao  estrangeiro  naturalisado,  senSo 
depois  delle  morar  certo  tempo  em  nosso  paiz, 
adoptar  parte  dos  nossos  costumes,  com- 
municar-se  perfeitamente  comnosco  por  suas 
affeiçõos  de  familia,  radicar  seus  interesses  en- 
tre nós  e  mostrar  a  intenção  de  aqui  perma- 
necer. Conceder  desde  logo  ao  estrangeiro  que 
aqui  cbega  e  se  quer  naturalisar  o  pleno  goso 
dos  direitos  de  cidadão  brasileiro,  me  parece 
um  grande  mal,  mesmo  por  estabelecer  d.ff> 
renças  e  prevenções  contra  os  que  já  natura- 
li Sidos,  e  tomando  parte  nos  públicos  negócios, 
ainia  não  gosam  da  plenitude  desses  direitos. 
(Ap)iados.) 

Tirados  esses  tr  ^s  óbices  que  impedem  uma 
corrente  franca  de  iiumigração  pnra  nós,  e, 
estabalecida  ella,  seria  muito  casual  a  neces- 
sidade que  sente  agora  o  nobre  presidente  do 
cunselho,  de  vir  atirar  á  circulação  mais 
25.000:000$  de  pap'^1,  medida  que,  si  traz 
vmtagem  ás  transacções  commerciaes  de  mo- 
mento, necssariaraente  embaraça  as  nossas 
transai cçõe*«  futuras. 

Hoj(^,  dada  essa  emissão,  nós  pagaremos  tudo 
mais  caro.  Os  bancos  mesmo,  demonstrada 
como  fica  a  fra  ^ue^a  do  sua  carteira  e  a  con- 
fítnçi  não  inteira  em  seus  meios  de  acção, 
po  lem  soífrer  uma  sorpreza  dos  capitães  espan- 
tados. 

B  esta  a  occasião  asada  de  perguntar  ao 
no^re  prí^sidonte  «Io  conselho  si,  em  vista  do 
estado  dos  ba:icos  e  da  praça  do  Rio  de  Janeiro, 
não  adiantou  algum  dinheiro  por  conta  desta 
omissão  ? 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  : 
»-  Não,  senhor. 

O  Sr.  EuFRASia  Corrbia  :— Faço  a  pergunta, 
porque  recordo-me  de  que  no  Senado  algumas 
vtzes,  impressionadas  pelo  rumo  que  levava  o 
gabinete  6  de  Junho,  interpellaram  o  Governo 
iDbre  a  exageração  d  >  suas  despezas  e  sobre  a 
3a  la  de  papel  que  nos  assoberbava. 

O  presidente  do  conselho  de  então  declarou 
ue  não  tinha  havido  nova  emissão,  e  sim  uma 
)lbstitnição  de  notas. 

Vè-se,  porém ,  que  as  notas  lançadas  em  cir- 
culação, como  substitutas  daquellas  que  deviam 
ser  recolhidas,  correm  no  mercado  conjuncta- 
mente  com  as  outras.  A  amortisaçSo  não  se  fez; 
o  recolhimento  tem  sido  espaçado,  e  parece  que 
ainda  não  foi  marcado  o  prazo  em  que  deve 
começar  o  desconto  destas  notas. 

Este  facto,  que  é  grave,  deveria  determinar, 
não  da  parte  da  opposiçâo  mas  da  maioria, 
zelosa  como  deve  ser  doe  créditos  do  governo,  e 
de  um  ministério  que  apoioa  com  tanto  enthu- 
siasmo,  a  nomeação  de  uma  commissão  de  in- 


quérito qeu  fôsae  examinar  o  estado  do  The- 
souro. 

O  SR.  Barão  do  Guaht  :  —  Ficaria  horrorí* 
sada. 

O  Sr.  Eufrasio  Corrba:— Eu  creio  que  o  re- 
sultado desta  commissão  traria  como  consequên- 
cia a  descoberta  de  pontos  tão  negros  que  a  mai- 
oria nSo  será  capaz  de  aceitar  a  indicação  que 
faço,   apezar  dos  disperdicios  de  que  se  fiilla. 

Muitos  pensam,  Sr.  presidente  que  os  bancos 
ouando  tema  garantia  do  governo  e  são  credores 
ao  Estado,  facilmente  encontram  confiança  nos 
depositantes    e  achão  dinheiro  á  recolher. 

Mas,  comprehende-se  bem  que  desde  que  os 
bancos  são  obrigados  a  lançar  mão  do  seu  fundo 
de  reserva  para  auxiliar  o  Estado,  recebendo 
em  troca  o  favor  de  dará  su  is  notas  o  curso 
forçado,  torna-se  necessário  que  estu  medid  \ 
seja  limitada  e  só  possa  subsistir  dentro  de 
certo  prazo. 

O  contrario  ó  estabelecer  uma  competência 
prejudicial  ao  interesse  geral  e  especialmente 
ao  interesse  do  Estado. 

A  immobilisação  que  o  banco  faz  de  seas  ca- 
pitães pôde  ter  uma  vantagem  provisória  e  de 
grande  alcance, mas  não  deve  autorizar  uma  im- 
mobilisação constante  mesmo  em  favor  do  Es- 
tado. 

A  este  respeito  am  economista  moderno,  de- 
pois de  dissertar  sobre  ponto  tão  importante, 
condue  da  seguinte  maneira  : 

€  Desde  qae  um  banco  immobilisa  a  maior 
parte  de  seus  fundos  nas  mãos  do  Estado,  desde 
que  elle  renuncia  poder  dispor,  segundo  suas 
necessidades,  de  seus  principaes  recursos,  por 
sólidos  que  sejão  os  recursos  do  Estado,  o  banco 
não  está  garantido  contra  as  aventuras,  contra 
as  crises,  contra  a  depreciação  de  seus  bilhe- 
tes». 

Não  está  longe  a  dpoca  em  que  bancos  que 
se  reputa  vão  em  boas  condições,  que  gosavam 
da  confiança  geral  e  se  julgavam  garantidos 
com  o  credito  de  que  gozavam  em  to  lo  com- 
mercio  e  com  os  auxUios  que  o  Estado  lhes 
tinha  dado,  de  um  dia  para  o  outro  desappa- 
receram,  causando  graves  e  immcnsas  pertur- 
bações, não  só  á  vida  commercial  do  Brasil, 
como  a  todos  aquelles  que  linham  confiado  nas 
leis  existentes  e  nas  garantias  dadas  pelo  Go- 
verno. 

Si  hoje,  se  der  uma  corrida  ao  Banco  do  Bra- 
zil,  cousa  de  que  ninguém  o  póed  julgar  livre, 
com  que  recursos  poderá  elle  contar  para  sa- 
tisfazer os  compromissos  contrahidos?  Elle 
deve  só  de  depósitos  59  mil  contos,  e  para  &zer 
face  á  todas  as  diffioaldades  qae  lhe  possam 
sobrevir,  aos  levantamentos  que  de  um  momento 
para  oatro  possam  fazer  os  depositantes  tem 
em  caixa  somente  a  quantia  de  4.500  contos, 
segundo  o  balancete  ultimo.  O  Ooverno  que 
deve-lhe  45  mil  contos  á  titules  diversos,  como 
poderá  ir  em  auxilio  no  momento  de  crise  ?  (Ha 
vários  apartes  ). 

Para  mostrar  que  o  governo  está  em  ama 
verdadeira  yacilaçík),  basta  ler  os  motivos  com 
que  elle  justifica  o  pedi  lo,  que  ^,  da  emiasCo 
de  25.000:000.f000.  Um  dos  pontos  em  que  se 
estriba,  para  mostrar  a  neoeasidade  da  emusio. 
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ó  a  proximidade   das   liquidações   no   mez  de 
Julho. 

Para  isso,  mostra  que  os  devedores  previden- 
tes ji  mandam  seus  fundos  para  o  norte,  afim 
de  fazer  face  aos  seus  pagamentos  e  tomar 
cambiaes  que  possam  satisfazer  os  seus  com- 
promissos no  exterior.  Mas  o  nobre  presidente 
do  conselho  esquece  que  as  cambiaes  dadas 
pelas  thesourarias  das  provincias  do  norte  nSo 
têm  prazo  definido,  que  as  épocas  de  pagamen- 
tos também  nSo  se  findam  no  ultimo  dia  de  Ju- 
nho ou  nos  principies  de  Julho.  As  compras 
que  as  nossas  praças  fazem  em  geral  nSo  têm 
um  prazo  corto,  e,  conforme  a  data  em  que 
essas  compras  são  feitas,  assim  sfio  as  datas  em 
que  têm  de  sor  feitos  os  pagamentos. 

O  Sr.  Lourenço  db  Albuquerque  :  —  Os 
mezes  de  Junho  e  Julbo  são  roezes  de  liqui- 
dações. 

O  Sr.  Eufr a sio  Correia: —  Nas  rehçQes  in- 
teriores, por  Cl  usa  das  contas  de  juros  ;  mas 
para  o  exterior  não,  ó  conforme  os  pedido-» 
feitos. 

B*  precÍ5;o  também  ver  que  si  não  houve 
o  rec)lhimento  de  notas,  não  póJe  haver  es- 
cai-ez  d>  pape".  Elle  existe  em  qualquer  parte; 
o  quo  falta  e  não  se  qu-^r  diz^r  é  a  confiança 
para  as  transacçQe").  As  notas  estão  necessa- 
riamente r  trahidas,  porque)  si  ellas  existissem 
em  cirulaçSo,  S'^mpre  que  houvesse  abun- 
dância no  sal  iriam  para  o  norte,  e  vice  versa. 
O  que  ha.é  que  quem  possue  grandes  sonam  is 
de  papel -moeda  tr  ta  de  gnardal-as  em  voz  de 
entregal-as  á  circulação. 

O  Sr.  Soares:  —  O  que  falta  são  bancos 
para  mover  os  ca;>itaes  de  provinia  pira  pro- 
víncia. 

O  Sr.  Eufrasio  Correia:— As  dificuldades 
apontad  s  nos  motivos  com  que  se  pede  a  emis- 
são de  25  000:000$,  siriam  mas  bem  suppri- 
das,  o  commorcio  teria  mais  larguezas,  os  ban- 
cos mereceriam  mais  confiança,  si  em  vez  de 
25.000:000$  p^ra  auxilia-los  o  governo  lhes 
concedesse  o  direito  de  emissão. 

O  Sr.  Soares:— Direito  de  emissão  sem  ter 
a  base  em   ouro  ? 

O  Sr.  Eufrasio  Correia: — Com  as  garantias 
que  aciualmente  o  governo  lhes  possa  dar.  Co- 
mo é  qre  existe  a  emissão  do  B  nco  do  Brazil  ? 
Em  circurasiaDcias  criticas  os  governos  têm 
autorizado   este  recurso. 

Pela  exposição  que  mostra  a  necessidide  da 
presente  propôs  a,  julguei  que  o  governo  pe- 
disse ao  parlamento  o  restabelecimento,  com 
algumas  mo  lificações,  da  lei  do  29  do  Maio  de 
1875. 

Sô  ass-m  comprehendia  a  razão  porque  a  mos* 
trou-se  alli  como  uma  das  maiores  necessidades 
e  como  medida  preparatória  para  o  equilíbrio 
do  orçamento. 

Em  sua  proposta,  porém«  o  nobre  presi- 
dente do  conselho  pede  a  emissão  de  25.000:000$ 
para  auxiliar  os  bancos  de  deposito  da  corte 
sem  nada  dizer  sobre  o  restabelecimento  da 
lei  a  qoe  se  refere. 


Ab  difficuldades  que  o  governo  central  expe- 
rimenta, repercutem  fortemente  nas  províncias. 
NSo  ha  nenhuma  que  não  esteja  a  braços  com 
orna  crise  financeira. 

O  Sr.  Soares:  —  Menos  o  Rio  Grande  do 
Sai. 

O  Sa.  Eufrasio  Correia:  —  Todas  ellas  pe- 
dem auxilies  ao  governo ;  todas  ellas  lançam 
mão  de  suas  menores  fontes  de  renda  ;  e  em 
minha  opinião  isto  procede  da  má  politica  que 
tem  ultimamente  seguido  o  governo. 

O  alargamento  dos  empréstimos,  a  appli- 
ca^o  das  rendas  em  serviço  não  productivo,  a 
necessidade  que  ha  de  adquirir  e  comp  'nsar 
adhes9es  que  todos  os  dias  escapam,  têm  feito 
com  que  o  governo  geral  como  «s  provincias 
affrouxem  os  cordões  da  bol^^a  do  Thesooro. 

Paliando  sobre  isto,  permittirá  V.  Ex.  que 
eu  de  mais  p  rto  encare  o  estado  da  província 
qu>  r^priisento. 

Alli ,  porco  tempo  dr»pois  da  chegad  i  do 
actual  presil'^nte,  teve  elle  de  a'  rir  a  a^som- 
bléa  provincial. 

Pel  i  Jeitura  do  rei  tório  do  administra  lor  da 
provi  ncia,  devia-se  concluir  que  era  de8»jo  ;e 
S.  Ex.   m  nter  o  equilibrio  do  orçamonto. 

Na  falLi  lida  perante  n  assombI)a  S.  Ex, 
apontava  os  tnales  indicava  os  m  ios  de  re- 
medial-os,  propunha  medidas  pira  promover  o 
desenvolvimento  da  província  e  entretanto, 
com  pasmo  ge-al.  o  actual  orçam<^nto  Ja  pro- 
víncia do  Paraná,  ol^^vaio  a  uma  somma 
enorme,  foi  sanocíonado  npezar  de  confeccio- 
nado ás  carreiras,  sem  exame  e  approvado  sem 
ter  sido  perfeitamente  conhecido  dos  próprios 
membros  da  assembléa  ! 

A  necessidade  que  tinha  o  meu  coll'^g  i  de 
representação  o  presidente  daquella  assembléa 
do  aproveitar  o  tempo  para  outros  serviços,  fez 
com  que  no  primeiro  mez  de  sessão,  fosso m 
discuti  ias  e  votadas  todas  as  l'>is  jue  S.  Ex. 
e  seus  amigos  julgaram  neces-^arias,  pres- 
cindindo mesmo  da  publicação  dos  projectos  de 
leis  tão  importantes  como  aquellas  quo  a 
assembléa  provincial  tem  de  fazer  annual- 
mente. 

A  op posição  ficou  sem  conhecer  bem  a  or- 
ganização do  orçamento  e  som  poder  di  cutir 
devidamente  as  suas  verbas.  Sua  posição  era 
melindrosa ;  todavia,  lombrando-S3  do  que 
tinha  ouvido  ao  presidente  da  província,  por 
que  calculadamente  a  sua  falia  não  tinha  sido 
publicada  ;  alludíndo  ás  palavras  e  ao  pensa- 
mento daquelle  administrador,  que  tinha  pe- 
did )  a  veraade  do  orçamento,  a  opposição,  digo, 
procurou  os  meios  de  melhorar  o  projecto 
apresentado. 

A  época  era  má  a  necessidade  de  fazer  adhe- 
soes  e  de  conter  despeitos  fizeram  com  que  o 
orçamento  sctual  da  província,  não  marcando 
as  fontes  donde  d<ve  tirara  sua  receita,  não 
determinando  aual  ella  seja,represente  a  somma 
de  830:000^0  pouco  mais  ou  menos. 

Não  havia  ainda  muito  tempo  que  ó  1^  vice- 
presidente  da  provincía«  um  dos  chefes  mais 
distinotos  do  partido  liberal,  assombrado,  ao 
assomir  a  administração  com  os  factos  que  oc- 
correram  na  provincia  e  e.specialmente  com  as 
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condiçQes  do  nosso  orçamento,  elle,  aue  tinha 
feito  parte  da  assembléa  provincial,  da  qual 
era  presidente,  que  tinha  concorrido  para  a 
approvaçfio  de  um  orçamento  que  a  opposiçáo 
chamou  de  desorganisador  das  nossas  finanças 
e  nossas  forças  prodactivas,  reuniu  immedia- 
tamente  a  assemblóa  provincial  para  que,  nSo 
lhe  faltando  os  meios  de  governo,  pudesse  re- 
duzir as  nossas  despezas  a  500:000$000;  e 
nessa  occasião,  com  o  patriotismo  que  sou  o 
primeiro  a  reconhecer -lhe,  quando  náo  está 
á  frente  dos  interesses  #o  seu  partido,  decla- 
rou do  alto  da  cadeira  que  então  occupava  que, 
no  Paraná,  uni  orçamento  que  elevasse  a 
renda  á  quantia  superior  a  500 .000$ 300,  nâo 
seria  senão  uma  ridícula  phantasmagoria. 
Ainda,  porem,  não  se  tinham  tirado  tod  is  as 
consequências  do  orçamento  confeccionado  so- 
bre 08  auspicios  do  patriotismo  queodictou, 
quando  o  succesor  daqu^lle  cidadão  já  pedia 
ura  orçí^meii to  maior  ;  e  S.  Ex.  mesmo,  cur- 
vado ás  imposições  pirti  larias,  teve  de  n'?gar 
aquillo  que  dissera  como  presidente  da  provin  • 
cia,  pan  votar  o  fazer  passtrna  Asseublóa 
provincial  um  orçimento  dedispez.i  superior  a 
700:000$000  ! 

O  Sr.  Alvss  db  Araújo:— M.s  sobre  o 
augmento  do  orçamento  da  d?sp3za  attenda 
que  se  abriu  a  estraiu  de  ferro  ao  trafego,  e 
contava-se  com  o  deseavolvimeuto  da  província. 
(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Eufrasio  Corrria  :  —  Disso  também 
que  uma  das  cau^^as  porqua  nossas  finanças 
andam  sempre  abai  idas  e  a  intervonçáo  do  go- 
verno em  nossos   pl'^it08  eleitoraes. 

O  gabinete  6  do  Junho,  querendo  á  força  ter 
razão  sobre  a  opposiçáo  de  1884,  não  r.^8p'íitou  a 
livre  manifestação  da  opiniã).  Propoz-ae  a 
vencrr-nos.  Tomando  logar  na  luta,  atirou-se 
a  ella  como  parte  interessada,  disposto  a  vencer 
ou  morrer  no  camp)  da  batalha,  que  por  caus\ 
de  suas  declarações  tomava  enormes  propor- 
ções. 

Sr.  presii^nte,  do  estudo  comparativo  que 
se  pôde  fazer  entre  a  eleição  de  1881  e  a  elei- 
ção de  i884,  fica  patento  que  si  um  gabinete 
como  aquelle  presidisse  a  eleição  ultima,  o  par- 
tido cmservador  se  veria  nqui  em  miioria  não 
pequena  ;  isto  conhece-se  bem  p  ^los  resultados 
eloitoraesem  tolas  as  províncias. 

O  Sr.  João  Penido  :  —O  governo  de  6  de 
Junho  foi  muito  favorável  ao  partido  conserva- 
dor ;  si  não  fosse  elle,  viriam  menos  conser- 
vadores do  que  vieram.  (Trocam-sa  muitos 
apartes,) 

O  Sr.  EupftAsio  Correia  :  —  Póde-se  dizer, 
como  diz  o  nobre  deputado,  que  o  governo  de  6 
de  Junho  foi  favorável  ao  partido  conservador, 
quando  a  força  com  que  a  opposição  se  apresen- 
tou, as  caleirtjs  que  nesta  casa  conquistou  o  o 
numero  de  votos  que  obtiveram  seus  candidatos 
são  prov-i  só  de  sua  pujança  e  das  adhesões  <^ue 
conta  no  paiz  ?  Não  é  admirável  que  os  minis- 
tros de  então  e  seus  adeptos  digam  que  não 
houve  intervenção  alguma.  Eu  não  appellarei 
para  os  nobres  ministros  interessados  na  ques- 
tão ;   nós   não  podemos  ez") minar  e  conhecer 


as  ordens  que  deram,  não  podemos  exhibir  os 
telegrammas  passados... 

O  Sr.  Bczamat:  —  E  V.  Ex.  poderá,  talvez, 
dizer  alguma  cousa. 

O  Sr.  Eufrasio  Correia  :— comquan- 

to  saibamos,  porque  á  roda  dos  ministros  e  dos 
presidentes  ha  sempre  muita  gente  que  não 
guarda  os  segredos  de  occasião  com  as  caute- 
las devidas,  comquanto  nós  saibamos,  digo,  dos 
telegrammas  e  das  ordens  passadas  pelo  mi- 
nistério aos  S3U8  delegados,  não  podemos  affir- 
mar  o  que  elles  dizem,  porque  não  nos  é  pos- 
sível compulsar  documentos,  cuja  leitura  nos  ó 
vedada. 

(Ha  vários  apartes, "f 

Náo  admira  que  hoje  se  queira  fazer  crer 
que  o  governo  náo  interveiu  na  eleição.  Tam- 
bém no  teiopo  da  communa  diziam  os  seus  en- 
thusiastas,  que  a  mo  leraçáo  com  que  ella  pro- 
C(^dia  lhe  dava  muita  força,  o  que  a  França  só 
seria  grande  qu.inio  estivesse  toda  sob  sen 
dominio. 

Ainda  em  1877,  um  e?criptor  de  boa  fé  decla- 
rava que  durante  o  tempo  da  communa  a  lei  ti- 
nha 8Ído  completamente  respi^itada,  que,  na 
ausência  dos  juizes  e  dos  gendarmes,  não  se  ti- 
nha commettido  um  só  ddicto  ! 

Qu3m  lé  isto  e  conhece  os  horrores  daquella 
triste  época,  não  S3  pôde  admirar  muito,  vendo 
decantada  a  impar  dualidade  do  ministério  de  6 
de  Junho  em  relação  á  eleição  do  !<>  de  De- 
zembro. 

O  Sr.  Bbzamat  ::— Esta  imparcialidade  che- 
gou até  á   Camará ;  nós   tivemos    occasião  de 

ver. 

O  Sr.  Eufrasio  Correia: —  Mas,  Sr.  presi- 
dente, de  norte  a  sul,  sentese  a  inílaeacia  ma- 
nifesta do  governo  em  todos  os  actos  eleitoraes. 
A  ninguém  podem  ser  desconheci  ias  as  occur* 
rencias  havidas  na  província  do  Ceará,  onde  á 
força  se  quiz  vencer  influencias  radicadas  na 
opinião  {apoiados),  ninguém  pôde  olvidar  o 
sangue  que  correu  na  matriz  de  S.  José,  em 
Pernambuco,  somente  para  inutilisur-se  a 
eleição  do  nosso  collega,  o  Dr.  Portella. 
(Apoiados  e  apartes.) 

Ninguém  pôde  desconhecer  as  tropelias  ha- 
vidas nesta  mesma  cidade,  eu  frente  ao  go- 
verno,e  promovidas  por  amigos  seus;  ningnem 
póje  desconhecer  os  assassinatos  e  as  persegui- 
ções havidas  em  S.  Paulo  ordenadas  por  chefes 
libera  es,  até  hoje  isentos  de  culpa  e  pena. 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes:— Mais  foi  só  em 
Botucatu . 

O  Sr.  EuPRAsio  Correia:— Sim,  no5«dis- 
tricto. 

E  ninguém  pôde  desconhecer  a  repercussão 
que  tiveram  os  infelizes  actos  do  actual  pre- 
sidente do  Paraná,  removendo  officiaes  do  exer- 
cito  e  procurando  prival-os  do  direito  de  voto. 

O  actual  presidente  do  Paraná,  não  contente 
com  ver  uma  das  cadeiras  da  representação 
daquella  província  garantida  ao  meu  nobre  col- 
lega, para  cuia  eleição  não  era  preciso  dar  o  go-  * 
verno  passo  algum,  julgou  que  seria  um  dezar 
que  por  aquella  nobre  província  a  opposição 
trouxesse  também  um  voto  a  esta  Camará,  e,  no 
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empenho  do  inatilisal«o,  não  poupou  meios  nem 
poupou  recursos.  Além  da  <ubala  pessoal  feita 
por  S.  Ex.,  além  das  autorizações  com  quo  so 
armou . . . 

O  Sr.  Alve9  de  Araújo. —  N5o  ó  justo. 

O  Sr.  Euprasio  Correia  :—-... dadas  pela 
Assembléa  Proyincial,além  das  ameaças  a  hori- 
rados  empregados  públicos  e  das  violências  fei- 
tas ao  direito  de  distin^tos  officiaes  do  exercito, 
que  commetteram  o  crime  de  dizer  francamente 
que  dariam  o  sou  voto  ao  candidato  opposicio- 
nista;  aióra  das  d-^missões  aceintosas  e  capri- 
chosas remoções,  S.Ex.  ainda  teve  a  inépcia  de 
nfio  comprohender  que  o  meu  nobre  collega, 
na  qualidade  de  presid(ínte  da  Assembléa  Pro- 
vincial tinha  consentido  na  confecção  de  um 
orçamento  que  não  devi  i  ser  executado;  e  S.Ex. 
vendo,  reconhecendo  e  proclaraanio  o  máu  es- 
tado das  finanças  da  provincia,  foi,  parji  satisfa- 
zer compromissos  tomndos  em  troca  do  votos, 
dando  cumprimento  ás  verbas  consignida"*, 
apenas  para  .satisfazer  as  exigências  de  ami- 
gos de  occflsião. . . 

O  Sr.  Alves  de  Araújo:— Nâo  é  justo  nessa 
apreciação. 

O  Sr.   Eufrasio  Corrêa:— Nfio  sou  justo  ?  ? 

O  Sr.  Alves  de  Araújo:— Nfio  é  justo. 

O  Sr.  Euprasio  Correia: — V.Ex.  diz  que  nfio 
sou  justo  nesta  apreciaçfio  ?  ! 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  : — Nâo  ó. 

O  Sr.  Euprasio  Correia  :  —  Eu  appellaria 
do  dito  de  V.  Ex.  para  o  sou  sentimento  de  pro- 
vinciano. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo:  —  E*  o  mesmo. 

O  Sr.  EuFRAsro  Correia  :  —  Talvez  que 
mesmo  os  seus  actuaes  vizinhos  o  tenham  ou- 
vido dizer  que  eu  tenho  razão  naquillo  que 
exponho.  {Riso.) 

Depois  de  conhecido  o  resultado  da  eleição, 
o  presidente  vendo-se  vencido,  nfio  trepidou  em 
interpretar  a  seu  geito  umi  das  autorizações 
que  lhe  foram  dadas  com  o  fim  d)  demittir  em 
massa  os  honrados  e  dignos  empregados  da  se- 
cretaria do  governo,  qua  sempre  mereceram  o 
mais  alto  conceito  de  seus  chefes,  só  porque 
tinham  commettido  o  grave  crime  de  levar  ás 
nrnas  o  nome  do  candidato  opposicionista,  quo 
era  o  do  seu  partido. 

Nfio  trepidou  ainda  em  desorganizar  quasi 
completamente  a  instrucção  publica,  somente 
para  satisfazer  caprichos  pessoaos  de  alguns 
chefes  ridiculos,  ou  por  nfio  poder  vergar  á  sua 
vont;)de  o  espirito  nobre  e  independente  dos 
conservadores,  que  sngeitavam-se  á  pena  que  a 
prepotência  lhes  quizesse  impor,  mas  não  re- 
pudiavam suas  crenças  para  serem  agradáveis 
ao  governo. 

No  afan  de  suas  vinganças  o  presidente  nfio 
respeitou  si  qnep  a  invalidez,  removendo  nm 
pobre  homem  que  se  achava  no  leito  da  dôr, 
impossibilitado  de  fazer  a  viagem  longa  que 
S.  Ex.  lhe  determinava,  e  que  tinha  a  seu 
cargo  o  snstento  de  sua  valetudinária  mfii,  e 
de  seus  sobrinhos  de  menor  idade. 


Este  homem,  Sr.  presidente,  professor  que- 
rido, cidadão  distincto,  homem  amado  e  res- 
peitaio  na  sua  localii^d\  mas  de  ilide  avan- 
çada e  soffrendo  gravemente  em  sua  sandí»,  ao 
receber  a  noticia  de  sua  remoçfio  pnra  um  logar 
Ionginquo,viu  seus  soíf ri  mentos  se  aggravarem, 
e  dentro  em  pouco  pereceu  no  meio  da  de  olaçào 
do  sua  famiiia  e  de  seus  amigos. 

Ainda  pôd3-se  dizer  que  os  actos  de  vingança 
desse  presidente  chegaram  a  ponto  de  privnr  o 
paiz  e  o  exercito  de  um  de  seus  ma  s  distinctoa 
e  illustrados  servidores. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  :  —  Nfio  apoia  lo. 
Hei   de    explicar   o*»   factos  e    mostrar    quo  o 
J  quadro  está  carregado. 

O  Sr.  Euprasio  Correia:— Nfio  posso  affir- 
mar  o  facto,  mis  o  aparte  me  obriga  a  expôl-o. 

O  ca  pi  tfio  de  engenheiros,  Frinc-sco  Antó- 
nio Monteiro  Tourinho,  que  tio  relevantes 
serviços  tinha  prestado  á  província  do  P.raná 
em  muitas  administrações,  tendo  sido  chamado 
á  Corte,  foi  depois  mandado  em  coinmissão  para 
inspeccionar  as  colónias  militares  diquoUa 
província. 

Foi  o  Sr.  con8'^lheiro  Rodrigues  Júnior, 
quando  ministro  da  guerra,  quím  lhe  ex;  e  iiu 
as  coiçpetentes  instrucções. 

Aquelle  distincto  official,  que  nfio  gozava 
bastmte  saúde,  seguiu  logo  em  cumprimento 
de  sua  commissfio. 

Visitou  a  primeira  colónia.  Devolta  á  capi- 
tal, preparou  o  s'^u  relator.o  par/ial,  que  foi 
annexado,  segundo  vi  em  uma  publicação  pos- 
terior, ao  relatório  da  presidência,  o  seguia 
para  a  segunda  colónia  que  tinha  de  inspec 
cionar,  e, quando  voltava  em  fins  de  Novembro, 
cronte  de  ter  prestado  um  serviço  grande  ao 
paiz,  recebe  do  presidente  a  communicaçfio  de 
que  o  ex-ministro  da  guerra  tinha  supprimido 
a  sua  commissfio  ! 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Euprasio  Correia:— E  a  razfio  dada 
para  a  suppressfio  de^ta  commissfio  parece  um 
escarnoo  lançado  á  fice  do  publico.  S.  Ex. 
justificou  a  suppressfio  desta  commissfio,  irro- 
gando  a  este  distincto  official  a  injuria  de  dizer 
que  estava  em  Corityba  ha  quasi  um  anno  sem 
absolutamente   nada  ter  feito. 

Si  o  meu  collega  conhecesse  as  instrueções 
que  foram  dadas  a  esse  distincto  official  pelo 
ministério  da  guerra,  veria  que  essa  commissfio 
nfio  podia  ficar  completa  no  tempo  decorrido,  e 
que  o  encarregado  delia  tinha  feito  um  grande 
esforço,  prestado  um  grande  serviço  no  desem- 
penho da  árdua  e  importante  tarefa  que  lhe 
fora  confiada. 

Mas  este  official  que  viu  a  negação  solemne 
de  sens  serviços,  que  foi  apontado  á  opinifio 
como  um  homem  quo  quer  usufruir  aquillo  que 
lhe  pagam  os  cofres  publico^}  sem  fazer  o  ser- 
viço a  que  so  obrigou,  teve  de  sopitar  os  impul- 
sos de  seu  nobre  caracter  e  do  sua  consciência, 
porque  como  militar  nfio  podia  reagir.  Sentiu 
cada  vez  mais  alterado  o  estado  precário  de  sua 
saúde  e  procurou  cumprir  as  ordens  do  governo, 
recolhendo|[se  á  Corte  logo  depois  da  eleição. 

Chegado  aqui,  como  era  natural,  aggrava- 
ram-se  os  seus    incommodos  a  ponto  de  ser 
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impoggiv?!  8<ia  pennaneQcia  na  Côrt^  e  devo 
agr.id^cer  ao  nobM  ox-rainistro  da  giiorra  o 
t'^r-lli0  conceliíio  licença  para  qu>  se  retirasse 
moribund)  par.i  o  Paraná  afim  ae  alli  expirar. 
O  Dr.  Tourinho  já  náo  incoinmxlará  nem  o 
nobre  leputado  n  «m  o  governo. 

A  int?rvonç5o  do  governo  raostrou-se  tanto 
quo  os  leleij.idos  do  g.tbin^íto  6  do  Junho,  qu  > 
ainda  são  cons3rvado3  á  frent 3  das  províncias, 
não  recuam  na  carreira  que  encetara-n.  O  pre- 
si  lento  do  Par.ná  continua  negando  justiça 
aos  seus  júris  lic^nonados,  mandando  instaurar 
processos  capricliosos  e  perturbmdo  a  marcha 
da  justiça.  Nâo  contente  coma  sua  interven- 
ção até  nos  actos  ái  magistratura,  não  contento 
com  a  Busp  'usão  de  empreitados  d^  fazendas  do 
magistrados  pjr  factor  insign  ficantes,  mas 
em  qu^  S.  Ex.  tomava  uma  grande  parte  por- 
que precisava  patrocinar  os  pDcessos  políticos 
que  alli  se  debatiam,  está  procucando  amal- 
gamar tudo  para  sahir  das  difficiildal  s  em  que 
se  8chi,  na  impos^ibililadí  em  que  esíá  de 
reunir  a  Assemblóa  Provincial,  que  elle  racismo 
convocou.  Aindi  hoje  recebi  telegramma  em 
(|ue  s)  me  expunha. u  as  condições  em  que  se 
achavam  os  dous  partidos  na  Assembló  i  Pro- 
vincial; os  g)voraista8  não  querendo  re- 
anir-se. . . 

O  vSr.  Alves  db  Araújo  :  —  Não  ap  iado  ; 
V.  E>c.  ostámal  informado.  Eu  também  tive 
telegramma.  Só  íiltam  dois,  o  Dr.  Tristão  Car- 
doso o  o  t^  no  nte-coronelCleo,  que  estão  a  50 
l(íí;uas. 

O  Sr.  Eufrasio  Correia  :  —  Bem ;  passrei 
adiante. 

Em  Mato  Gross)  também  onle  V.  Ex.  sabe. 
Sr.  presi  lente,  |uo  vai  1  leitear-^'^  brevemente 
uma  oleiçào,  em  virtude  la  nuUidide  votada 
peia  Ciimara.  está  o  presidente,  que  já  inter- 
voiu  fi)rmalmente  em  favor  do  um  dos  candi- 
<latos,  ct>ntinuando  a  trabalhar  para  retirar 
votos  do  Sr.  Barão  de  Diamantino.  Este  facto, 
que  consta  do  cartas  e  ó  confirmado  pelas  pes- 
soas que  tom  vindo  d*aquella  província,  mostra 
que  o  governo  6  de  Junho  escolheu  delegados 
tendo  somente  em  vista  a  negação  da  verdade 
eleitoral. 

De>de  que  se  soube  naqu^^Ua  província  da 
nullidale  da  eleição  do  1*>  districto,  que  o  go- 
verno emprega  os  m  mos  ao  seu  alcance  para 
garantir  a  victoria  do  competidor  do  honrado 
chefe  conservador.  Isto  não  é  desconhecido  ao 
illustro  representante  de  Mato  Grosso,  que. . . . 

O  Sr.  Flecjrt  :  —  O  representante  do  Mato 
Grosso  não  está  na  casa . 

O  Sr.  Eufrasio  Correia  :—  Para  não  voltar 
á  tribuna,  aproveito  este  momento  pira  pedir 
ao  nobre  presidente  do  conselho  que  voja  si  ó 
possível  ter  mão  no  acto  qae  praticou  o  nobre 
tninistro  da  marinha,  mandando  que  os  meninos 
da  escola  de  aprenlizes  de  Paranaguá  fossem 
removidos  para  Santa  Catharlna. 

O  Sr.  Sioismundo  :  —  Temporariamente,  por 
causa  da  moléstia  dos  aprendiz<«s. 

O  Sr.  Alves  db  Araújo  :  —  Podiam  ser  re- 
movidos para  Antonina  ou  Curitiba. 


O  Sr.  Eufrasio  Coriieia  :  — Si  ó  tempora- 
riamente,a  remoção  podia  dar-se  para  Antonina, 
Morretes  ou  Curitiba,  em  melhores  condições 
e  maior  economia  do  que  para  Santa  Catha- 
rlna. 

O  Sr.  Sigismundo  : — E  haveria  lo^ar  apro- 
priado para  rec:b  l-os  ? 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  :  —  Havia. 

O  S.i.  Eufrasio  Correia  : —  Si  foi  ocaso  de 
moléstia  que  determinou  h  providencia,a  remo- 
ção d.>s  doentes  seria  mais  proveitosa  para  qual- 
quer dos  pontos  da  província  já  indicados.  Em 
vez  de  serem  os  mennos  entregues  ao?  capri- 
chos e  ao  acaso  de  uma  mudança  temporária, 
mais  faria  o  >^overno  estabelecendo  uma  enfer- 
marii,  com  assist  ncia  de  um  medico  pira 
curativ )  dos  do  íntes.  A  despezi  seria  menor  do 
que  a  que  ha  de  fazer  o  governo  com  o  trans- 
porte de  ida  para  Santa  Catharina  e  volta  para 
Paramguá. 

Não  ó  só  o  mal  de  se  separarem  ossos 
meninos  do  logar  onde  estão  suas  famílias, 
que  devemos  lamentar,  são  os  viciosiue  elles 
podom  adquirir  na  oompmhia  que  vão  ter,  e. 
mais  que  tudo  a  mudança  de  clima  e  a  própria 
viagem  na  prés 'nte  estaçã). 

O  Sr.  Alves  de  Araújo: —  A  retiradfi  de^es 
meninos  vai  alarmar  a  população  e  trará  a  dif- 
ficuU;\do  para  novos  engajamentos. 

O  Sh.  Eupra-510  Correia  :  —  Vejo  no  relató- 
rio do  nobre  ministro  da  marinha  que  ha  ten- 
dência para  acabar  com  esses  vivei :*os  da  ma- 
rinha nacional. 

O  Sr.  S  GiSMUNDO  :  —  A  reforma  está  feita  o 
foi  mantido  esse  estabelecimento  em  Para- 
naguá. 

O  Sr.  Eufrasio  Correia  :  —  Ha  tendência 
para  sup.irimir  a  escola  de  Aprendizes  Mari- 
nheiros de  Paranaguá.  Não  sei  si  este  mal  pro- 
cede do  Quartel  G3neral,da  Socretaria  ou  da  In- 
tendência. Ha  de^^ejo  de  suppressao  ;  entretanto 
o  que  se  verifica  pelos  mappas  ^mnexos  ao  rela- 
tório da  marinha  ó  que  estas  escolas  têm  pre- 
stado muito  bom  contingente  s  nossa  marinha  do 
guerra,  e  que  algumas  das  que  foram  sappri- 
mídas  constittiiam  verdideiros  recursos  para  a 
nossa  marinha.  (Apoiados .) 

Não  ha  razão  que  possa  explicar  a  suppressão 
da  companhia  de  aprendizes  do  S.  Paulu  e  do 
Espirito  Sanio.  (Apoiados,) 

Uma  tinha  excelso  no  qaadro,  outra  tinha  o 
seu  quadro  quasi  completo. 

Acredito,  Sr.  presidente,  que  seria  muito 
melhor  manter  essas  companhias  do  que  ter- 
mos necessidade  de  dentro  em  breve  ir  procu- 
rar homens  sem  pratica,  sem  tirocínio  náutico, 
para  tripolar  os  n)sso8  navios.  (Apoiados.) 
Um  marinheiro  nâo  se  forma  em  poucos  dias; 
ó  preciso  que  elle  tenha  uma  pratica  constante 
do  manejo  e  do  serviço  de  bordo.  Nós  nã » temos 
marinha  morcante;  e,  quando  precisarmos,  por 
qualquer  eventualidade,  de  tripolar  03  nossos 
navios,  s3remo3  obrigados  a  buscar  homens  no 
interior  do  paiz,  que  nunca  andaram  no  mar, 
pari  formar  a  tripoIa;ão  de  nossos  navios. 
(Apoiados.) 
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Não  querendo  demorar  por  mais  tempo  o 
nobre  presidente  do  conselho  nesta  casa,  e  não 
desejando  pôr  embançoa  á  discussâk)  «la  me- 
dida que  o  governo  solicita  e  «cha  necessária, 
oonciuirei  as  minhas  observações  pedindo  a 
S.  Bx.  que  tenha  sempre  em  vista  o  desenvol- 
vimento e  a  grandeza  das  províncias,  que  ó  o 
meio  único  de  fazer  prosperar  es'.e  vasto  Im- 
pério. (Muito  bem;  muito  bem.  O  orador é 
felicitado.) 

O  Sr.  Soax-es:—  Sr.  presidente,  pedi 
a  V.  Ex.  que  tivesse  a  bondade  de  inscrever- 
me  para  fallar  a  favor  do  presente  debate, 
nao  porque  esteja  de  accôrdo  com  a  proposta 
do  venerando  Sr.  presidente  do  conselho  ;  in- 
scrovi-me  a  favor  porque  ,  tendo  na  s?ssâk) 
de  11  de  Julho  de  1884  apresentado  um  addi- 
tivo  á  Tpceita  geral  do  Império,  para  que  fos- 
se restabel  ;ciia  a  lei  de  '^9  de  Maio  de  1875, 
seria  hoje  illogico  si  viesse  oj>pôr-me  a  essa 
medida. 

Nào  ostou  de  accô.^do  com  o  venerando  Sr. 
presidente  do  conselho,  quando  S.  Ex.  diz  que 
a  medida  ó  para  auxiliar  os  bancos  de  depósi- 
tos da   capital  do  Império. 

Os  bmcoa  da  capital  do  Império  não  preci- 
sam neste  momento  de  auxilio  algum. 

O  Sr.  Andradí  Figueira  :—  Apoiado. 

O  Sr.  Soares  :— Si  o  Thesouro  do  prompto 
08  embolsar,  elles  estarão  alliviados  de  qual- 
quer pressão,  pois  que  elles  têm  actualmente 
em  deposito  a  importantíssima  somma  de  mais 
de 60.000:000$  no  Thesouro  Nacional. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  :— 
Com  08  bilhetes  do  thesouro. 

O  Sr.   Soares  : —  Em  bilhetes  do  Thesouro. 

Concordo  com  S.  Ex.  em  que  a  medida  ó  ne- 
cessária, porque  não  ha  na  praça  do  Rio  de 
Janeiro  um  banco  de  circulação  e  pôde  de  um 
momento  para  outro  haver  uma  corrida  sobre 
08  bancos  e  o  Thesouro  ter  de  abusar  do  peri- 
goso regimen  do  papel-moeda. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  :  — 
Inquestionavelmente  terá. 

O  Sr.  Soares  :  — Assim,  para  proseguir  nas 
minhas  humildes  observações,  eu  desejaria  que 
o  nobre  presidente  do  conselho  declarasse, 
mesmo  em  aparte,  si  esta  medida  é  «simples- 
mente para  o  Thesouro  obter  um  recurso  de 
25.000:000$,  ou  si  ó  para  dar  execuçSo  á  lei, 
como  deu  o  venerando  Sr.  Barão  de  Cot^gipe 
quando  ministro  da&zenda. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  :  — 
B'  para  ser  executaida  como  foi. 

O  Sa.  Soares  :  »  Bem,  sendo  assim,  prose- 
guirei. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Soares  : »  Gomo  ?  foi  executado  pelo 
Sr.  Barão  de  Cotegipe ;  consta  do  seu  relatório 
de  1877. 

Um  Sr.  Deputado: — A  emissão  ó  para  o 
Thesouro  ou  para  emprestar  aos  bancos  ? 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  :  — 
Sim,  emprestar  aos  bancos. 
V.  1.-43 


O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Mas  o  Sr.  pre- 
sidente do  conselho  já  disse  que  é  para  o  The- 
souro. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  :  — 
Mas  empresta-se  ao  Banco  do  Brazil  a  quantia 
de  que  elle  necessitar. 

O  Sr  .  Soares  :  —  A  pratica  adoptada  no  The- 
souro é  a  seguinte:  na  ausência  de  um  banco 
de  circulação,o  Thesouro  adianta  em  Ciução  de 
apólices  ou  bilhetes  do  próprio  Thesouro  aos 
bancos  as  sommas  que  elles  necessitarem,  a 
prazo  certo  e  determinado,  com  vencimento 
de  juro  e  margem  para  garantia. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  :  — 
Apoiado. 

O  Sr.  Soares  :  —  E*  preforivel  que  o  The- 
souro emitta  um  papel  especial  sobre  caução, 
do  que  seja  impellido  em  um  momento  dado  a 
emittir  papel-moeda  para  soccorrer  os  bancos . 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho):  — 
Pó  ie-se  não  chegar  a  es^e  estado  ;  mas  e  pre- 
ciso não  se  proceder  como  se  tem  procedido. 

O  Sr.  Soares: — Sem  duvida  é  necessário  não 
abusar. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— E  eu  receio 
muito  do  abuso. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho):  — 
De  mim  não  deve  receiar. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— Mas  a  lei  ahi 
fica  e  os  outros  abusarão. 

O  Sr.  Saraiva  presidente  do  conselho):'-^ 
Isto  será  por  conta  de  quem  vier  e  do  parla- 
mento si  não  tomar  providencias. 

O  Sr.  Soares:— Quando  ministro  da  fazenda 
o  Sr.  Visconde  de  Paranaguá,  eu  tive  oocasiSo 
de  dizer  a  S.  Ex.,  nestt  casa,  que  todo  o  nosso 
mal  na  questão  financeira  é  a  falta  de  tradição 
do  Thesouro.  Nós  vimos  que  o  Sr.  conselheiro 
Lafayette  P^diu  a  restauração  dessa  lei  no  seu 
relatório.  Eu,  entendendo-me  então  com  o  hon- 
rado relator  da  commisaão  de  orçamento,  que 
sinto  não  se  ache  presente,  o  Sr.  A.  de  Si- 
queira, elle  declarou  que  estava  de  accôrdo 
com  o  additivo  que  tive  a  honra  dò  apresentar. 

Entretanto,  succedendo  no  governo  o  gabi- 
nete 6  de  Junho,  ouvimos  o  Sr.  conselheiro 
Dantas  declarar  que  jamais  aceitaria  est^ 
medida  porque  era  verdadeiro  papel-moeda. 
Entílo,  tive  necessidade  à^  apresentar  um  outro 
additivo,  pedindo  que  fossem  emittidas  notas 
promissórias  do  Thesouro  de  500$  e  1:000$,  as 
quaes  fossem  recebidas  nas  repartições  publi- 
cas, como  meio  de  dar  recurso  aos  bancos  em 
occasião  de  crise. 

O  Sr.  Ulysses  Vianna  :— A  medida  naquella 
occasião  não  era  opportuna. 

O  Sr.  Soares  : — Na  ausência  de  um  banco 
de  circulação,  na  ausência  da  lei  de  29  de  Maio 
ella  se  tornou  opportuna.  De  que  modo  poderia 
o  Th^^souro  soccorrer  os  bancos?  O  Banco  do 
Brazil  é  ou  não  uma  succursal  do  Thesouro ;  o 
Thesouro  precisa  ou  não  do  Banco  do  Brazil  ? 
Precisa. 
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o  Sr.  Ultsses  Vianna  :— Perganto  eu  a 
V.  Ex.:  e  A  asitaaçSo  dos  bancos  foss')  pros- 
pera, V.  Ex.  votaria  por  esta  medida?  Não 
podia  votar. 

0  Sr.  Soarxs  : — Ea  respondo  oom  maito 
prazer  ao  aparte  do  nobre  deputado  por  Per- 
nambuco. S.  Bx.  pergunta-me  si  votaria  por 
esta  medida,  caso  o  estado  dos  bancos  fosse 
prospero . 

Declaro-lhe  que  votaria,  e  vou  dar  a  razSo 
por  que. 

Todos  os  bancos  que  recebem  depósitos  e  têm 
de  reembolsal-os,  nXo  podem  cogitar  qual  seja 
o  dia  da  necessidade . 

0  Sr.  Ultsses  Vianna  :— Sejam  caute- 
losos. 

0  Sr.  Soares  ;— Qual  é  a  cautela  que  V.  Ex. 
quer  para  isso  ?  Os  bancos  não  podem  receber 
GB  depósitos  e  guardal-os  nas  suas  caixas,  tem 
necessidade  de  empregal-os  ;  emprestam  esse 
dinheiro,  no  dia  do  vencimento  dos  depósitos 
06  possuidores  apresenta m-se  e  querem  o  re- 
embolso :  como  reembolsaUos  ?  Muitas  vezes  os 
bancos  nSo  têm  dinheiro  em  caixa,  mas  têm 
em  suas  carteiras  innumeros  titulos  de  valor, 
como  apólices  e  bilhetes  do  Thesouro. 

O  Sr.  Ultsses  Vianna  dá  um  aparte. 

0  Sr.  Soares  :— V.  Ex.  vai  esbarrar  justa- 
mente no  ponto  de  que  estou  tratando,  na  au- 
sência de  um  banco  de  circulação. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— Ha  correctivos. 

O  Sr.  Soares  :  — Nâo  ha  correctivos ;  o  cor- 
rectivo único  ó  o  banco  de  circulação. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —Respondo  ao 
aparte  do  nobre  deputa  io.  Estou  convencido  de 

Sue,  si  houvesse  a  lei  que  lembra  o  nobre 
eputado,  autorisando  a  suspr^nsão  de  paga- 
mentos, no  caso  de  crise,  ninguém  levaria  de- 
pósitos os  bancos. 

O  Sr.  Ultsses  Vianna:— E'  V.  Ex.  quem 
estabelece  uma  anormalidade,  argumentando 
na  hypothese  do  uma  corri  ia  sobre  os  bancos. 

O  Sr.  Soares  : — Mas  V.  Ex.  mostre-me  qual 
é  a  praça  do  universo  que  não  tenha  tido  corri- 
das, quaes  são  os  bancos  mais  bem  organixados 
que  as  não  tenham  soffrido. 

O  Sr.  Ulysses  Vianna  :  —Dada  a  corrida, 
o  govorno  tem  até  o  direito  de  fornecer  capi- 
tães aos  bancos,  rindo  depois  pedir  um  bill  de 
indemnidade,  como  têm  feito  muitos  governos. 

O  Sr.  Soares:— Bem;  mas  não  6  possivel 
continuar  assim. 

V.  Ex.  sabe  que  o  Banco  de  Inglaterra,  sem 
duvida  muito  bem  orgániz  ido  e  respeitável, 
teve  em  1844  e  1S48  de  supportar  uma  crise 
medonha,  e  o  governo  inglez  viu-se  obrigado  a 
ir  em  seu  auxilio,  dando«lhe  carta  para  a 
emissão. 

Mas  aqui  qual  ó  o  correctivo  ?  Qual  o  banco 
de  emissão  ? 

O  Sr.  Ultsses  Vianna  :  —  Não  temos. 

O  Sr.  Soares  :  —  Ah  !  Logo  V.  Ex.  chega  ao 
ponto  de  que,  na  ausência  de  um  banco  de  cir- 
culação, só  o  Thesouro  achando-se  armado  desta 


medida  pôde  opportunamente  soecorrer  os 
bancos,  mediante  seguranças.  Pois  ha  algum 
perigo  em  levarem  os  bancos  ao  Thesouro  apó- 
lices da  divida  publica  e  bilhetes  do  mesmo 
Thesouro  e  receberem  em  troes  um  papel  espe- 
cial, que  no  dia  do  vencimento  é  recolhido, 
sendo  do  novo  lançado  na  circulação,  si  for 
necessari )  ?  Qual  o  perigo  ?  nào  vejo  nenhum. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  :  — Não 
ha  perigo  nenhum  ;  e  si  o  governo  recusasse 
esses  titulos,  lançaria  sobre  si  o  descrédito. 

O  Sr.  Soares  :  —  A  minha  duvida  é  si  a  me- 
dida tem  caracter  permanente. . . 

O  Sr.  SxKJíiYk  (presidente  do  conselho):-^ 
A  medida  tem  caracter  permanente. 

O  Sr.  Soares:-.  . .  Si  a  medida  é  com  ca- 
racter permanente,  como  diz  o  nobre  presidente 
do  conselho.. . 

O  Sr.  Andrade  Figueira : —Mas  nSo  está 
redigida  assim. 

O  Sr.  Sarkiyx  (presidente  do  conselho) i'-^ 
Si  o  corpo  legislativo  não  a  revogar,  ella  ficará 
Bubsistindo  sempre. 

(Cruzam^sê  outros  apartes,) 

O  Sr.  Soares:— a  medida  sendo  perma- 
nente, como  acaba  de  declarar  em  aparte  o 
honrado  presidente  do  conselho,  vem  prestar 
grandes  serviços,  é  incontestável,  e  deve  ser 
adoptada  pelo  parlamento. 

E  a  prova  disto  é  que,  quando  a  lei  de  1875 
foi  executada,  evitaram-se  grandes  desastres  na 
praça  do  Rio  de  Janeiro. 

(Trocam^se  alguns  apartes,) 

Si  não  fosse  a  lei  de  29  de  Maio  de  1875,  o 
Banco  Rural  e  Hypothecario,  aliás  com  gran- 
des recursos  t'^ria  fechado  as  suas  portas  ;  com 
eUe  iria  o  Banco  Industrial  e  Mercantil,  e  os 
outros  e  não  iria  o  Banco  do  Brazil  porque  o 
Estado  necessariamente  viria  em  seu   auxilio. 

O  Sr.  Carneiro  da  Cunha  b  outros  srs. 
DEPUTADOS  dão  apartos. 

O  Sr.  Soares  :  —  O  que  ?  Não  houve  crise  ? 
Pois  V.  Ex.  não  sab3  que  o  B.mco  Rural  e  Hy- 
pothecario tinha  na  sua  carteira  grande  sonuna 
em  apólice -1,  bilhetes  do  Thesouro  e  outros  mui- 
tos valores  ? 

O  Sr .  Carneiro  DA  Cunha  b  outros  srs. 
DEPUTADOS  dão  spartos. 

O  Sr.  Soares  :  —O  então  presidente  do  Banco 
Rural  e  Hypothecario,  o  Sr.  commendador 
Cláudio  José  da  Silva,  de  saudosa  memoria,  di- 
rigiu-se  á  casa  do  Sr.  Visconde  do  Rio  Branco 
e  disse -lhe  francamente:  si  V.  Ex.  não  soc- 
corre  o  Banco  Rural  e  Hypothecario,  eu  vou 
fechar  as  portas  neste  momento. 

O  Sr.  Visconde  do  Rio  Branco  compenetran- 
do-se  dos  riscos  da  situação  assumiu  a  respon- 
sabilidade, ordenando  ^ue  o  Thesouro  auxiliasse 
ao  Banco  e  veiu  depois  a  esta  casa  apresentar 
a  sua  proposta,  que  foi  convertida  na  lei  de  29 
de  Maio  de  1885.  (Trocam^se  alguns  apartes.) 

Mas,  Sr.  presidente,  não  oppondo-me  á  pro- 
posta do  nobre  presidente  do  conselho,   devo 
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chamar  a  attençSo  de  S.  Ex.  para  um  ponto 
qae  julgo  importantíssimo. 

N£o  basta  emittir  papel-moeda,  nSo  basta 
qae  o  Thesouro  tenha  recursos  para  soccorrer  os 
bancos,  é  necessário  que  o  poder  publico  acer- 
qctB  de  meios  moraes  o  nosso  defeituoso  meio 
circulante. 

Assim,  chamo  a  benévola  attençSo  de  S.  Ex. 
para  um  projecto  que  tive  a  honra  de  apresen- 
tar nesta  casa,  em  5  de  Setembro  de  1883. 

Julgo  importantíssimo  este  projecto,  não  aò 
para  dar  mais  força  moral  ao  nosso  meio  cir- 
culante, como  para  ver  si  é  possível  por  este 
meio  dar  mais  alguma  estabilidade  ao  nosso 
cambio. 

Desde  que  o  cambio  fôr  baixando,  como  nor 
tamos,  com  novas  emissdes  de  papel-moeda,  eUe 
terá  necessariamente  deresentir-se. 

O  Sr.  Andradb  Figueira:—  Apoiado.- 

O  Sr.  Soarbs: —  Vimos  qud  com  a  politica 
do  gabinete  passado  a  desconfiança  na  praça 
tomou-se  extraordinária,  houve  quasi  que  um 
pânico. 

Felizmente,  com  a  ascensão  do  actual  gabi- 
nete a  confiança  como  que  se  restabeieoeUf  o 
cambio  ia  ascendendo. 

E*  que  a  confiança  não  se  imp5e. 

Desiie,  porém,que  foi  apresentada  ao  parla- 
mento esta  proposta.o  cambio  baixou  de  19  para 
18  i/8.  Isto  não  quer  dizer  que  a  pequena 
emissão  de  25.000:000$  para  ser  applicada  á 
cauções  dos  bancos,  venha  depreciar  ainda 
mais  o  nosso  papel-mo  ^da  ;  mas  é  o  defeito  de 
nosso  meio  circulante.  Quaessão,  senhores,  os 
árbitros  do  cambio  nas  nossas  praças  ?  São  dous 
bancos  inglezes  que  tem  as  suas  matrizes  em 
Londres,  filiaes  'nas  províncias  e  que  movem 
qnasi  toda  a  somma  que  necessitamo8,para  fazer 
03  nossos  pagamentos  no  exterior  sem  grande 
necessidade  de  cambiaes,  para  cobrirem  seus 
saques  immediatamente. 

Ora,  desde  que  o  nosso  meio  circulante  é 
defeituoso,  é  claro  que  se  presta    a  certas  es- 

Seculações,  devendo  confessar  que  os  especula- 
ores  estão  em  seu  direito.  A^^sim  eu  pediria  a 
S.  Ex.  que  examinasse  este  projecto  (mos- 
trando) e  si  elle  merecer  approvação  de  S.  Ex. 
influa  para  que  seja  dado  para  a  ordem  dos  tra- 
balhos. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho):  — 
V.  Ex.  comprehende  que  é  preciso  estudal-o. 

O  Sr.  Soares  :  —  E'  por  isso  que  tenho  a 
honra  de  passar  ás  mãos  de  V.  Ex. 

Não  me  oppondo  á  proposta  do  venerando 
Sr.  presidente  do  conselho,  aproveito  a  occa- 
sião  para  passar  a  outro  assuinpto  que  se  pren- 
de também  ao  Ministério  da  Fazenda. 

Ha  dias  tive  a  honra  de  apresentar  nesta 
casa  um  requerimento  pedindo  explicações  ao 
^verno  sobre  a  circulação  das  notas  do  Banco 
00  Brazil  em  minha  província.  Por  acto  do 
ministério  transacto  as  notas  do  Banco  do  Bra- 
zil não  podem  ter  circulação  em  minha  pro- 
vinda, embora  ella  faça  parte  da  circumscri- 
pção  territorial  do  mesmo  banco. 

V.  Ex.,Sr.  presidente,  comprehende  que 
uma  provinda  central,  com  mais  de  dous  mi- 
lhões de  habitantes,  cujo  commercio  é  feito 


com  a  praça  do  Rio  de  Janeiro, não  tendo  um  só 
banco  ou  uma  agencia  ou  caixaria],  tem  ne- 
cesf^idade  de  fazer  pagamentos  só  por  meio  de 
numerário,  não  póle  supportar  os  traostornos 
causados  pela  medida  tomada  pelo  governo. 

Por  exemplo, os  boiadeiros  de  Minas  chegam 
ao  Rio  de  Janeiro,  vendem  o  gado  e  têm  ne- 
cessidade de  ir  ás  cisas  commerciaes  oa 
bancos  pedir  que  lhes  troquem  as  notas  do 
Banco  do  Brazil  por  notas  do  Thesouro.  Na 
provinda  um  ou  outro  negociante  menos  expe- 
riente ó  muitas  Vf^zes  yictima  dos  ospeculado- 
res  que  lhe  compram  as  notas  do  Banco  do 
Brazil  por  metade. 

O  Sr.  Diogo  db  Vasconcellos  : — Apoiado. 

O  Sr.  Soares  : —  Asnm,  parece-me  que  o 
acto  do  nobre  ex-ministro  da  fazenda  não  as- 
senta em  lei  alguma,porquanto  a  lei  de  1866  or- 
denou que  se  supprimissem  as  caixas  filiaes  e 
mandou  que  a  circulação  das  notas  do  Banco  do 
Brazil  fosse  recolhida  na  razão  de  5  ou  8  "/o  e 
a  lei  de  1873  reduziu  essa  porcentagem  a 
2  1/2  o/o  com  a  condição  do  Banco  do  Brazfl 
emprestar  á  lavoura  25.000:000$,  e  constituir- 
se  em  banco  de  credito  real,  podendo  emittir 
o  decuplo  em  letras  hypothecarias,  augmentan- 
doHse  a  ci:*cumscripção  territorial  do  Tanco  do 
Brazil,  que  então  se  constituía  da  provinda  do 
Rio,  município  neutro,  e  parte  da  provincia  de 
Miaas,com  toda  a  provincia  de  Minas.S. Paulo, 
Paraná,   Santa  Gatharina  e  Espirito  Santo. 

Parece-me,  p^is,  que  tendo-se  alargado  a 
drcumscrípção  dò  Banco  do  Brazil,  as  suas 
notas  devem  circular  em  toda  ella. 

O  Sr.  Sakxiyk  (presidente  do  conselho):  ^ 
Nãoé  consequência. 

O  Sr.  Soares:— Como  é  que  as  notas  das 
caixas  filiaes  devem  circular  somente  junto 
das  mesmas   c  âxas,  si  estas  já  não  existem  ? 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho):^' 
Está  equiparada  ás  províncias  em  que  não  ha 
caixas  filiaes  e  em  que  as  notas  do  Banco  do 
Brazil  não  são  recebidas. 

O  Sr.  Soares:— Mas  as  provindas  que  estão 
excluídas  são  as  do  norte.  Eu  supponho  que 
V.  Ex.,  em  vista  da  lei,  pôde  mandar  que  as 
notas  continuem  a  circular  em  minha  pro- 
vincia . 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  de  conselho)'.'^ 
O  Sr.  Lafayette  julgou-se  apoiado  em  lei  para 
expedir  essa  ordem. 

O  Sr.  Soares:—  O  §  (►  do  art.  !•  da  lei  a 
que  me  referi  dia  o  seguinte.  (Lê.) 

Onde  está  aqui  a  restricçãò  para  que  nas  pro- 
vindas onde  houverem  caixas  filiaes  só  corram  . 
as  notas  dessas  caixas  ? 

Não  ha ;  hoje  não  resta  ama  só  caixa  fiHal, 
resta  somente  a  agencia  de  S.  Paulo. 

O  Sr.  Andrade  Fiqueira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Soares:—  Mas  a^leí  de  1853  está  re« 
vogada  pela  de  1866,  e  esta^pela  de  1873. 

O  Sr.  Saraiya  (presidente  do  conselho:  — 
Revogada  a  certos  respeitos  somente. 

O  Sr.  Soares  :  —  Não  sei  a  que  veia  esta 
proyidenda. 


Digitized  by 


Google 


340 


Sessfio  em  10  de  Junho  de  1885 


o  Sb.  Andrade  Figueira:—  Foi  para  loca- 
lisar  as  notas  do  Banco  nas  províncias  onde 
elle  tem  caixas  filiaes. 

O  Sr.  Ulyssbs  Vianna:— .  As  notas  não  têm 
curso  forçado. 

O  Sr.  Soares: — Já  em  ama  das  s^^saÕes  pas- 
sadas eu  li vo  a  honra  de  responder  a  um  aparte 
idêntico  do  nobre  deputado.  Ninguém  diz  que 
ellas  têm  curso  forçado.  £u  estou  me  refe- 
rindo á  circumscripçSo  do  Banco;  não  me  estou 
referindo  ás  provincias  do  Império.  O  qu^  é 
certo  é  que  as  caixas  íiliaes  foram  liquidadas  e 
as  notas  que  restam  são  muito  poucas.  Não 
podem,  portanto,  un  notas  do  Banco,  perten- 
tencente^  a  esta  ou  aquella  extincta  caixa  fi- 
lial, circulir  somente  em  torno  dessas  caixas^ 
pois,  que  ellas  nâo  existem  ;  é  necessário  que 
o  restante  da  emissão  circule  em  toda  a  cir- 
cumscripção  territorial  do  Banco. 

Mas,  repito,  a  que  veiu  essa  providencia  ? 
Para  remediar  qu^  mal  ?  O  Banco  do  Brazil 
tem  um  resto  de  emissSo  de  cerca  de 
20.000:0(X)$000.  O  nobre  ex-ministro  da  fa- 
zenda teve  em  vista  com  essa  limitação  fazor 
com  que  esse  numerário  viesse  circular  so- 
mente em  torno  da  caixa  matriz  ?  Com  que 
fim? 

Si  o  nobre  ex-ministro  da  f  tzenda  teve  em 
yista  com  essa  providencia  auxiliar  a  praça  do 
Rio  de  Janeiro,  então  permittame  S.  Bx.  que 
lhe  diga  que  nâo  ó  com  20.000:000$,  qun 
restam  da  erais  So  do  Banco  do  Brazil  e  que 
está  espalhada  em  to  la  a  circumscripção,  que 
se  havia  de  auxiliar  a  praça  do  Rio  de  Janeiro. 
Foi  uma  providr^ncia  que  s' rviu  simplesmente 
para  dar  prejuizo  aos  portadores  de  notas  e  per- 
turbar o  commercio. 

Assim,  peço  a  S«  Ex.  quo  tome  em  conside- 
ração o  meu  pedido,  e  veja  si  ó  possível  reme- 
diar este  mal,  que  está  causando  grandes  per- 
turbações na  minha  provin^^ia,  que  tem  mais 
de  dous  milbões  de  habitantes,  na  qual  o  com- 
mercio ó  foito  ás  costas  de  animaes  e  em  que 
o  commercio  do  extremo  norte  da  província 
não  se  entende  com  o  do  sul,  nem  com  o  do 
oeste  e  vice-versa,  sendo  as  transacções  em 
sua  maior  parte  feitas  com  a  praça  do  Rio  de 
Janeiro. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho).'^ 
Ainda  hontem  remetti  para  lá  300:00(^  em 
papel. 

O  Sr.  Soares  :  —  Não  é  bastante  para  uma 
provinda  que  tem  uma  área  tão  extensa  e  que 
tem  mais  de  dous  milhões  de  habitantes  disse- 
minados em  uma  província  de  18  ou  20  mil  lé- 
guas quadradas  geographicas. 

Infelizmente,  na  provinda  não  ha  bancos. 
Essa  mesma  caixa  que  existia  em  Ouro-Preto, 
que  não  d".u  prejuízo  algum,  que,  tendo  o  mi- 
sérrimo capital  de  100:000$,  deu  12  e  14  «/o  de 
lucro,  foi  supprimida. 

O  Sr.  Andrade  Fiqueira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Soares: — A  de  S.  Paulo  foi  mais  im- 

f^ortante,  mas  a  de  Minas  não  deu  prejuízo,  deu 
acro. 


O  Sr.  Andrade  Fiqueira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Soares: — A  caixa  filial  de  S.  Paulo, 
repito,  era  mais  importante,  e  a  agencia  o 
prova  ;  operava  com  mais  largu<^za  ;  mas  a  de 
Minas  operava  com  toda  a  segurança  e  deu 
lucro,  na  razão  de  12  e  14  o/o. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — Está  enganado. 

O  Sr.  Soares: — Posso  assegurar  ;  ainda  esta 
noite  consultei  os  relatórios  do  banco. 

O  Sr.  Carneiro  da  Cunha:— Então  deve  ser 
restaurada. 

O  Sr.  Soares:— Pois  fizeram  a  injustiça  de 
supprimil-a. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: —  De  lá  pediram. 

O  Sr.  Soares:— Não  pediram  semelhante 
cousa.  Peço  a  esclarecida  attençSo  do  nobre 
presidente  do  conselho  para  um  outro  ponto 
que  reputo  também  importante. 

A  lei  de  22  de  Agosto  de  1860  determinou 
que  os  estatutos  dos  bancos  e  companhias  fos- 
sem approvados  pelo  governo  imperial.  Esta 
disposição  foi  revogada  pela  lei  de  4  de  Novem- 
bro de  1882,  não  quanto  aos  bancos  de  circu- 
lação, d 3  credito  real,  associações  estrangeiras 
e  outras . 

Parece-me  que  o  Banco  do  Brazil,  sendo 
banCQ  do  credito  real  e  ainda  de  «'.irculação, 
não  pôde  reformar  os  seus  estatutos  sem  que 
os  sujeite  á  approvação  do  governo  imperial. 

O  Sr.  Carneiro  da  Cunha:  —  E'  idóa  da 
administração. 

O  Sr.  Soares: — Então  ó  idéa  nova,  por- 
quanto a  administração  reuniu  extraordinaria- 
mente a  a>:sembléa  geral  dos  accionistas  e 
apresentou  um  projecto  de  reforma . 

O  Sr.  Carneiro  da  Cunha: — Depois  de  ap- 
provados pela  assemblóa  geral,  esses  estatutos 
serão  submettidos  á  approvação  do  governo. 

O  Sr.  Soares: — Folgo  de  saber  isto,  porque 
a  idéa  que  dominava  era  a  da  reforma  inde- 
pendente da  approvação  do  governo,  como  si  so 
tratasse  simplesmente  de  um  banco  de  depósitos 
e  de  descontos. 

O  Sr.  Carneiro  da  Cunha:— Trala-se  de  re- 
formar 08  estatutos  :  o  trabalho  está  entregue  a 
umacommissão. 

O  Sr.  Soares:- Então  a  administração  re- 
ctnsideroa . 

O  fim  que  tenho  em  vista,  pedindo  que  o  go- 
verno approve  os  estatutos  dos  bancos  de  credito 
real  e  de  emissão  é  acautelar  que  em  tempo 
algum  as  dirt^ctorias  desses  bancos  possam  ser 
eleitas  por  meio  de  prov^uração. 

Comprehende-83  a  facilidade  co  :'.  que  qual- 
quer homem  esperto,  qu")  de  porta  em  porta 
ande  a  pedir,  incommodando  até  senhoras,  para 
obter  procuraçõe8,com  poieres  de  substabelecer 
a  quem  quizer,  elegerá  á  directoria  oue  muito 
lhe  aprouver  e  dominará  um  estabi^lecim^^nto 
de  credito  qualquer,  coUocando  á  sua  frente  a 
administração  que  lhe  aprouver.  Sabemos  que 
é  a  índole  de  nôs  brazileiros  ;  ninguém  resiste 
a  esses  pedidos,  principalmente  si  o  pedinte 
torna-se  cacete. 
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E>ta  caotela  è  tanto  main  necessária  quanto  a 
lei  de  4  de  Novembro  de  1882,  apenas  com  dou  ^ 
annos  de  execução,  já  tem  d  do  logar  a  muitos, 
muitíssimos  abusos.  A  lei  deve  ser  reformada 
neste  ponto. 

Não  ha  banco  nem  companhia  que  possa 
resistir,  permittam-me  a  expressão,  a  seme- 
lhante immoralidade. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — Mas  o  Banco  do 
Brazil,  como  banco  de  circulação  e  de  credito 
real,  não  está  sujoito  a  esta  lei.  Os  seus  esta- 
tutos devem  ser  approvados  pelo  governo,  que 
pôde  prevenir  í^emelhante  abuso. 

O  Sr.  Soares:— E*  essa  justamento  a  provi- 
dencia que  reclamo,  e  folgo  de  ouvir  opinião 
tão  autorizada,  como  é  a  de  V.  Ex. 

Quando  foi  vota  la  e  sanccionada  a  lei  de  4  de 
Novembro,  a  presidência  do  Banco  do  Brazil 
pensava,  supponho  eu,  que  <^lla  nSo  era  neste 
ponto  applicavel  ao  Banco  do  Brazil. 

Houve  uma  eleição  depois  que  essa  lei  entrou 
em  execução,  e  elle  não  admittiu  procurações  ; 
mais  tarde,  não  sei  porque  admitt  u,  no  Banco 
do  Bnzil,  quaatas  procurações  puderam  colher- 
se,  com  empeuho,  na  Europa,  no  norte  do 
Imp^^rio  e  em  toda  a  parte,  para  fazer  eleger 
director . 

O  Sr.  Carneira  da  Cunha  :  —  Não  existia 
ainda  esse  regulamento. 

O  Sr.  Soares:— Não  sou  formado  em  direito, 
ignoro  mesmo  as  mat^^rias  jurídicas. . . 

O  Sr.  F.  Belisario: — Mas  é  formado  em 
commercio. 

O  S?..  Soares...  mas  admiro  que  V.  Ex., 
jurisconsulto  e  distincto,  venha  dizer  que  a  lei 
não  foi  cumprida  poroue  ainda  não  tinha  bai- 
xado o  regulamento.  Pois  estamos  em  um  paiz 
em  que  o  regulamento  derogue  a  lei  ? 

O  Sr  .  Carneiro  da  Cunha  :  —Quando  houve 
a  primeira  eleição  a  que  V.  Ex.  se  referiu,  a 
lei  não  estava  em  execução. 

O  Sr.  Soares:— Estava.  O  regulamento  não 
pôde  derogar  a  lei . 

O  Sr.  Carneiro  da  Cunha:—  Mas  é  o  que 
p9e  a  lei  em  execução. 

O  Sr.  Soares: — A  lei  cumpre -se  conforme  a 
sua  lottra  e  não  conforme  o  regulamento. 

Não  desejo,  Sr.  presidente,  fatigar  a  attenção 
da  Camará  nem  tomar  tempo  ao  honrado  presi- 
dente do  conselho.  Limitei-me  simplesmente  á 
matéria  e  lastimo  que,  quando  se  trate  de  ques- 
tões desta  ordem  as  discussões  nesta  casa  não 
seiam  praticas,  e  não  versem  exclusivamente 
sobre  a  matéria,  pois  que  com  isto  se  colheriam 
muitissimos  resultados  ;  eu  desejaria  mesmo 
que  implantássemos  no  nosso  parlamento  o  sys- 
tema  ingl^z  que  não  permitte  por  occasião  da 
discussão  de  questões  financeiras  tratar-se  de 
assumpto  diverso. 

Voto  pela  proposta  do  nobre  presidente  do 
conselho,  não  pelas  razões  que  S.  Ex.  deu  na 
exposição  de  motivo<;,  porquanto,  neste  mo- 
mento, nessa  exposi^o  mesmo  encontram-se 
diiSérençaB  grandes  na  pratica.  Por  exemplo. 


disse  S.  Ex.  naquella  data  que  a  exi<%tencia  de 
numerário  nas  caixas  dos  bancos  era  apenas  de 
6.000:000$,  quando  othesouro  tinha  necessida- 
de de  cerca  de  8.000:000$  para  pagamento  dos 
juros  de  suas  apólices.  Mas  notemos  que  a  31 
de  Maio  já  a  existência  nas  caixas  dos  bancos 
era  de  cerca  de  iO.OO0:O0O$00O. . . 

O  Sr.  Andrade  Fiqueira:— 12.000:000|000. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho) :  — 
E  V.  Ex.  assevera  que  seja  tudo  em  papel,  em 
dinheiro?  Não  ha  tambom  cheques  e  bilhetes 
do  thesouro  vencidos  V 

O  Sr.   Andrade  Figueira  :  —Não,  senhor. 

O  Sr,  Soares  :  —  Eu  tomei  escrupulosa- 
mente nota  dos  saldos.  O  saldo  era  de 
10.383:000.^,  de-^prezadas  as  fracções, 

Gomprehende-se  que  esse  deposito  em  caixa 
é  nada  e  que  tem  toda  a  razão  de  ser  a  propos- 
ta. O  Thesouro  em  necessidade... 

O  Sr.  Barão  d  >  Guahy  :  —  Auxilio  ao  The- 
souro e  não  aos  Bancos. 

O  Sr.  Soares  :  — Concordo  com  V.  Ex.  que 
o  auxilio  seja  da  lo  ao  Thesouro,  porque  neste 
momento  o  Thesouro  tem  tomado  a  premio,  pelo 
que  consta  dos  balancetes  dos  bancos,  cerca  de 
o0.000:000$.  Necessariamente  terá  também 
tomado  de  particulares  uma  somma  mais  ou 
menos  importante. 

Portanto,  não  é  muito  que  se  acredite  que 
esta  somma  de  bilhetes  do  Thesouro  eleva-se 
hoje  acerca  de  70. 000:000 í;.  Ora,  tendo  o  The- 
souro tomado  a  premio  70.000:000$,  é  evidente 
que  ello  tem  necessidade  ou  de  fundar  esta  di- 
vi  la,  ou  de  lançar  mão  d 3  uma  medida  qual- 
quer, como  a  emissão  de  papel-moe  la .  Para 
evitar  estes  extremos  é  que  eu  prefiro  a  medida 
de  que  se  trata. 

O  Sr.  Carneiro  da  Cunha  j  —  Mas  ha  outros 
meios. 

O  Sr.  Soares  :  —  Quaes  são  esses  meios? 

O  Sr  .  Carneiro  da  Cunha  :  —  A  emissão  de 
apólices.  (Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Soares  :  —  A  divida  fluctuante  é  a 
consequência  de  nossos  desregramentos,  ó  a 
consequência  dos  innumeros  deficits  que  até 
aqui  temos  tido ;  importa  ella  em  cerca  de 
70.000:0001000. 

O  nobre  ministro  da  fazenda  tem,  ou  de  fun- 
dar essa  divida  ou  de  lançar  mão  do  papel- 
moeda, . . 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  : — 
Oa  de  tomar  esta  medida  que  e  a  melhor. 

O  Sr.  Soares...  ou  de  tomar  esta  medida. 
Fundando  a  divida,  S.  Ex.  não  tem  meio  ne- 
nhum para  occorrer  ao  pagamento  do  juro  das 
apelioes. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Como  não  ? ! 

O  Sr.  Soarbs  :  —  Quaes  são  ? 

O  Thesouro  emitte  70.000:000$  em  apólices 
6  recebe  em  troco  70.000:000$  de  bilhetes  do 
Thesouro  :  o  que  lhe  resta. . . 

O  Sr  .  Andrade  Figueira  :— E  os  particula- 
res que  lá  forem  comprar  as  apólices  ?  Levam 
recarsoB  para  o  governo  pagar  aos  bancos. 
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o  Sr.  Saraiva  (presidente  do  Cênselho)  :— 
Isto  é  muito  pouco ;  este  resultado  aó  se  conse- 
guirá com  o  tempo. 

O  Sr.  Andradk  Figueira  :—V.  Ex.  está 
enganado ;  o  Estado  podo  em  60  dias  vender 
60 .  000 :  000$  em  apólices. 

{Ua  outros  apartes.) 

O  Sr.  Soares  :— O  governo  deve  fundar  a 
divida  fluctuaote,  deve  armar-se  desta  me- 
dida, 

O  Sr.  Araújo  Góes  Júnior: — Já  está  ar- 
mado. 

O  Sr.  Soares  :— Eu  nSo  daria,  de  forma  ne- 
nhuma, esta  medida  ao  gabinete  passado  ;  náo, 
jamais  elle  a  teria  com  o  meu  voto. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : — Eu  nSo  a  daria 
nem  a  um  ministério  amigo  ;  papel  moeda  a 
ninguém. 

O  Sr.  Soares  : — Bem  ;  mas  eu  nSo  classifico, 
como  V.  Ex.,  esta  medida  como  o  recurso  do 
papel  moeda,  nSo  é ;  ó  um  papel  moeda  es- 
pecial... 

O  Sr.  Carneiro  da  Cunha  :— NSo,  nío. 

O   Sr  .    Soares carimbado,    que   se    dá 

somente  diante  da  cauçlo. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : — Isto  ó  quando  o 
banco,  e  nio  o  governo,  precisa.  Neste  caso,  é 
berdadeiro  papel  moeda,  porque  é  para  pagar  o 
debito  do  governo. 

O  Sr.  Soares:— Nada  tenho  qUe  ver  com 
estes  arranjos  entre  o  governo  e  o  Banco  do 
Brazil,  a  que  nós  no  commercio  chamamos 
estorno. 

Quando  o  Banco  do  Brazil  precisar  de  di- 
nheiro, levará  seus  titules,  suas  apólices  ou 
seus  bilhetes  do  Thesouro,  e  terá  dinheiro ; 
quando  o  Thesouro  precisar  de  dinheiro,  man- 
dará um  cheque  ao  Banco  do  Brazil ;  que  nos 
importa  esse  movimento  em  conta  corrente 
entre  uma  e  outra  entidade  ?  Nada  temos  que 
ver  com  isso. 

A  minha  humilde  opiniSo  é  a  seguinte  :  o 
Thesouro  deve  armar-se  com  estes  recursos, 
tem  necessidade  delles,  porque  de  um  momento 
para  outro  pôde  dsr-se  uma  corrida  aos  bancos, 
esta  corrida  pôde  tornar-se  em  panico,e  o  The- 
souro nSo  terá  remédio  senão  lançar  m£o  do 
papel  moeda,  o  que  seria  um  perigo. 

Assim  fique  o  Thesouro  armado  para  poder 
receber  cauções. 

O  Sr.  Barão  do  Guaht:— E*  bom  tornara 
medida  extensiva  ás  provindas  do  norte. 

O  Sr.  Soares  :  — O  governo  tem  também 
necessidade  de  fundar  a  divida,  em  vez  dos 
bancos  levarem  em  c^uçSo  somente  bilhetes  do 
Thesouro»  levem  definitivamente  anolioes,  por- 
que nXo  se  ha  de  fundar  a  divida? 

A  occasiâo  é  muito  opportuna  para  fundar 
essa  divida  coia  apólices  de  5  o/o.  Estou  con- 
vencido de  que  os  bancos  aceitario  apólices  de 
5  o/o  a  96  em  troca  dos  bilhetes* 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho) :  — 
Isto  seria  uma  fbrtana,  mas  os  bancos  não  o 
querem. 


O  Sr.  Andrade  Figueira  :  — Nâo  querem, 
porque  contam  com  a  medida  de  que  se  trata. 

O  Sr.  Soares  : —Acredito  que  S.  Ex.  si 
abrir  no  Thesouro  a  venda  das  apólices  de  5  «/o, 
a  96,  ha  de  vendel-as  e  em  muito  grande  nu- 
mero. 

Portanto,  como  ia  dizendo,  a  minha  humilde 
opinião  é  que  o  Thesouro  se  arme  com  esta 
medida  e  funde  a  divida  fluctuante  para  en- 
trar em  vida  nova,  porque  o  Thesouro  não  pôde 
continuar  a  augaientar  sempre  e  assim  discri- 
cionariaroente  essa  divida  fluctuante.  Qual  ó  o 
correctivo  ?   Onde  iremos  parar  ? 

E*  necessário  fundar  a  divida,  e  ninguém 
pôie  fundal-H  com  mais  vantagem,  permitta-me 
S.  Ex.  que  o  diga  (dirigindo^se  ao  Sr.  pre- 
sidente do  conselho)^  edo  que  S.  Ex. 

Estas  questões  baseam-se  na  confiança.  A 
praça  tem  toda  a  confiança  em  S.  Ex.  (Muitos 
apoiados),  O  paiz  inteiro,  liberaes  e  conser- 
vadores, todos  fazem  justiça  ao  caracter  respei- 
tável de  S.  Ex.  (muitos  apoiados);  por  quQ  Q 
que  S.  Ex.  nSo  ha  de  procurar  regularizar  os 
negócios  do  Thesouro  ? 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho):-^ 
E*  o  que  estou  fazendo. 

O  Sr.  Soares:— Fundar  a  divida,  acercar 
de  meios  moraes  o  nosso  defeituoso  meio  cir- 
culante, ver  si  é  possível  elevar  este  cambio 
que  tanto  nos  desgraça? 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho):-^ 
São  questSes  que  levam  tempo. 

O  Sr.  Soares:— Compreh  nio  que  sâo  ques- 
tões que  levam  tompo,  mas  havendo  boa  von- 
tade tudo  se  consegue. 

O  nobre  ex-presidente  do  conselho  sô  tinha 
planos  de  desorganização  financeira.  (Apoiados 
e  apartes,) 

Eu  tive  a  honra  de  dizer  aqui  a  S.  Ex,  em 
uma  das  ultimas  sessSes  do  anno  passado.  • . 

O  Sr.  Bezamat:  —Eu  no  caso  de  V.  Ex. 
ficava  só  nessa  palavra— desorganização. 

O  Sr.  Soares:- Digo  isto,  porque  hoje  ô 
facto  consummado. 

Ao  nobre  ex-presidente  do  conselho  declarei 
eu  aqui:  V.  Ex.  escolheu  a  occasiâo  a  mais 
inopportuna  para  feizer  este  pacto,  de  que  tanto 
se  gabava,  e  no  qual  eu  nunca  acreditei,  por^ 
que  sempre  entendi,  como  o  meu  respeitável 
amigo  deputado  pelo  ll^  distriuto  do  Rio  de 
Janeiro,que  isso  não  passava  de  uma  pacholice, 
de  uma  gabolice  (riso)^  pois  tal  pacto  nunca 
houve  (riso)... 

O  Sa  Andrade  Figueira  : —Elle  dizia  isso 
para  erear  partido. 

O  Sr.  Soares:—  . . .  vindo  atirar  ao  parla- 
mento a  reforma  do  elemento  servil. 

Quando  o  nosso  principal  género  de  expor- 
tacão  havia  baixado  50  7of  ft  borracha  não  sei 
si  60  ou  80  o/o,  e  o  assucar  por  um  preço  des- 
graçado ;  os  pobres  agricultores  mandavam  ao 
mercado  seus  preiuctos,  e  davam  graças  a  Deus 
quando  lhes  chegava  para  os  fretes;  foi  nesta 
occasiâo  quando  se  precisava  de  paz  e  de  se- 
eego  de  espirito,   que  veio  o  nobre  ex-presi- 
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dente  do  conselho  por  tado  em  alarma  !  Os  agri- 
cultores deixaram  as  suas  machinas  de  trabalho 
e  corriam  aqui  para  a  cidade  a  pedir  conselhos 
•^0  quo  devemo  fazer— abandonar  as  terras  oa 
chamar  credores  ? 

Um  terror  pânico  creou-se  nesta  praça  ;  hou- 
veram innumoras  fallencias  ;  o  cambio,  que  es- 
tava a  22  1/2,  baixou  a  18,  e,  quando  S,  Ex. 
deixou  o  poder,  ficou  a  17,  graças,  porém,  á 
presença  do  nobre  presidente  do  conselho  no 
poder,  vai  melhorando,  porque  o  cambio  é  o 
thermometro  da  confiança . 

O  nobre  presidente  do  conselho  me  permittirá 
que  repita  aqui  na  tribuna  o  que  ouvi  a  um  pe- 
queno negociante  de  fazendas,  em  cujo  estabe- 
lecimento entrei  por  acaso. 

Ness^  occasiSo  estava  elle  olhando  para  as 
suas  fazendas,  e  perguntei-lhe  eu  :  como  vai  o 
negocio  ?  respondeu-me  elle  vai  melhor,  graças 
ao  Sr.  Saraiva.  Desde  que  S.  Ex.  subiu  ao 
poder  melhorou  muito,  já  nSo  se  houve  estas 
gritarias  pelas  ruas,  já  se  vai  recebendo  al- 
guma cousa,  porque  ninguém  queria  pagar 
ninguém  pagava.  (Risadas,) 

Já  vê,  pois,  V.  Ex.  que  o  maior  mal  que  ti- 
vemos de  supportar,  baixa  de  cambio,  desor- 
ganização de  finanças,  augmento  de  divida  flu- 
ctuante  e  decrescimonto  da  renda,  tudo  é  de- 
vido ao  nobre  ex- presidente  do  conselho,  ou  aos 
seus  planos  financeiros  e  politicos. 

O  Sa.  Lacerda  Wernbck  :  —  Esses  planos 
causaram  maior  mal  do  que  a  guerra  do  Para- 
gnay. 

O  Sr.  Soares  :  —  Acredito  piamente  que  os 

Slanosdo  Sr.  Dantas  nos  causaram  maior  mal 
0  que  a  guerra  do  Paraguay . 

Votando  pela  proposta,  tendo  votado  pelo  en- 
cerramento sobre  o  projecto  do  elemento  servil, 
e  tendo  também  votado  para  que  elle  passasse 
da  1^  para  a  2»  discussão,  não  quero  dizer  com 
isto  que  apoie  politicamente  o  gabinete.  Mem- 
bro da  opposição  conservadora,  eu  me  reser- 
varei para,  na  2^  discussão  do  projecto  sobre  o 
elemento  servil,  apresentar  emendas  que  en- 
tendo que  o  podem  melhorar  muito.  Si  o  meu 
iUustre  chefe  as  apresentar,  votarei  por  ellas. 
(Apartes,) 

S.  Ex.  não  apresentando  emendas  é  lógico 
como  costuma  ser  sempre.  A  circular  com  que 
se  apresentou  aos  eleitores  já  tem  essa  pro- 
messa. S.  Ex.  diese  :  si  o  meu  partido  enten- 
der que  deve  reformar  a  lei  do  28  de  Setembro, 
en  ficarei  só. 

Já  se  vê  (^ue  S.  Ex.  mantêm  a  sua  coheren- 
cia  ;  mas  si  eu  nâo  me  apresentei  ao  eleito- 
rado que  para  aqui  me  enviou,  nesses  termos 
e  sim  em  outros,  que  peço  licença  para  ler 
á  Gamara,  não  posso  deixar  de  reconhecer  que 
é  tempo  de  fazer -se  alguma  cousa.  (Apoiados.) 

Os  nossos  agricultores  o  que  desejam  antes 
de  tudo  é  paz,  tranquillidade  e  seguridade  de 
de  seus  trabalhadores  ;  não  fazem  questão  de 
preço  de  escravos.  Ck)mo  poderemos  reorgani- 
zar as  nossas  finanças  sem  darmos  paz  aos 
homens  de  trabalho  r  E'  necessário  tiral-os  do 
meio  dessa  grita,  desse  incêndio  em  que  o  Sr. 
Dantas  os  deixou. 


Dizia  eu  aos  meus  honrados  eleitores  (lê): 

€  Aos  Srs.  eloitores  do  14^  districto  elei- 
toral da  ppovincia  de  Minas-G^raes . —  O  de- 
creto de  3  do  corrente,  quo  dissolveu  a  Camará 
dos  Deputados,  poz  termo  ao  mandato  com  que 
fui  immerecidamente  distinguido  pelos  meus 
comprovincianos,  os  honrados  eleitores  do  14® 
districto  eleitoral  dessa  província. 

€  Quando,em  Setembro  de  1881,dirigi-me  ao 
eleitorado,  solicitando  os  seus  suâfragios,  e  isto 
só  depois  que  os  meus  dignos  collegas,  com- 
merciantes  desta  praça,  lembraram-se  de  le- 
vantar a  minha  candidatura,  comprometti-mea 
defender  as  justas  oxigencias  do  commercio  e 
a  tomar  especial  empenho  na  defeza  dos  inte- 
resses da  minha  província  e  com  particulari- 
dade na  dos  desse  districto,  não  os  tornando 
Í 'amais,  e  por  modo  algum,  dependentes  das 
utas  dos  p:^rtidos  constitucionaes,  entre  os 
quaes,  aliás,  entf^ndia  e  ainda  entendo,  como  o 
Sr.  conselheiro  Paulino,  não  existir  divergên- 
cia notável  de  opiniões. 

«  Quanto  ás  Questões  administrativas  mais 
momentosas,  sobre  ellas  externei  com  fran- 
queza as  minhas  idéas,  que  eram:  a  creação  de 
um  banco  de  circulação  encarregado  de  res- 
gatar 9  papeUmoeda  e  regular  o  cambio,  e  a 
de  bancos  locaes  destinados  s  auxiliar  a  la- 
voura; a  abolição  da  tutella  que,  em  prejuízo 
da  iniciativa  particular,  o  governo  exercia 
sobre  as  sociedades  anonymas  e,  sobretudo,  a 
verdade  dos  orçamentos,  de  que  depende  todo  o 
futuro  económico  e  financeiro  do  paiz . 

«  Diz-me  a  consciência  que  no  desempenho 
do  mandato  nem  uma  só  vez  deixei  de  confirmar 
taes  idéas,  não  me  apartando,  além  disto,  da 
norma  de  proceder  que  em  relação  ás  questões 
politicas  me  havia  traçado.  Pugnei  com  dedi- 
cação pelos  interesses  do  paiz  e  principalmente 
da  província  onde  tive  o  berço,  e  de  que  era  o 
mais  humildo  e  obscuro  representante  ;  empre- 
guei para  isto  todos  os  esforços  de  que  podia 
dispor,  já  sustentando,  já  por  mim  mesmo  ini- 
ciando, as  medidas  convenientes  aos  mesmos 
interessf^s,  ano  elevei,  como  sempre  elevarei, 
acima  de  todas  e  quaesquer  conveniências  par- 
tidárias, de  todas  e  quaesquer  considerações 
pessoaes  ;  só  me  guiando,  na  apreciação  delles, 
pelos  dictames  do  verdadeiro  patriotismo. 

€  M^receram-me  igual  solicitude  os  negócios 
desse  districto,  e  de  lios  não  deixei  de  occupar- 
mo,  quando  o  julgava  necessário,  quer  na 
tribuna  da  Gamara,  quer  por  meio  de  corrospon- 
oia  com  o  governo  geral  e  provincial,  pedindo 
providencias  e  por  ellas  instando. 

«  Quanto  ás  medidas  administrativas  que  eu 
havia,  na  minha  circular  de  apresent 'çâo,  indi- 
cado como  me  parecendo  as  mais  momentosas, 
algumas  foram  apresentadas  e  discutidas  na 
Gamara  com  o  meu  franco  e  sincero  apoio ; 
outras  iniciei-as  ou  mesmo  e  sustentei-as  como 
o  permittiam  os  fracos  serviços  da  minha  aca- 
nhada e  inculta  intelligencia. 

€  Não  haviam  os  meus  illustres  constituintes 

cogitado  em  medi  ias  relativas  á  abolição  do 

elemento   servil,  quando   me  honraram  com  a 

\  sua  escolha  para  represental-os  na  Gamara  tem- 

;  poraria,  nem  eu  tão  pouco  havia  nisto  cogitado 

»  quando  solicitei  tal  escolha :  apresentado,  pois» 
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pelo  gabinele  6  de  Jnnho  o  projecto  abolicio- 
nUta,  de  qae  re^^ultou  o  conHicto  do  governo 
com  a  Camará  temporária,  o  meu  voto  a  respeito 
n&o  podia  ser  dado  senão  do  accôrJo  com  o  i^ue 
me  dictavam  oa  instinctos  do  meu  patriotismo. 

€  Assim,  tendo  em  vista  o  péssimo  estado 
financeiro  do  paiz,  a  carência  absoluia  de  bra- 
ços livros  para  substituir  os  escravos,  e  pre- 
vendo a  perturbação  profunda  no  serviço  agri- 
cola  que  a  paisagem  do  projecto  traria,  e  de 
que  seria  consequência  ne  -essaria  a  ruina  pu- 
blica e  particular,  principalmente  na  nossa 
provincia,  eu  dei  o  meu  voto  contra  seme- 
lhante projecto,  sem  que,  entretanto,  dahi  se 
possa  inferir  que  sou  absolutamente  infenso  a 
toda  e  qualquer  idéa  tendonte  a  apressar,  sem 
prejuízo  da  lavoura,  a  emanei paçilo  do  escravo, 
que  n&o  esfi  estacionaria,  como  entendem  os 
impacientes.  Si  errei,  assim  votando,  errei 
com  o  venerando  e  expí^rionte  Onselho  de 
Estado,  com  a  grande  maioria  do  Senado,  da 
Camará  dos  Srs.  Deputados  e  da  Assemiiléa 
Provincial  Mineira,  cora  a  das  corporações  e 
classes  activas  da  naçSo:  si  errei  dil-o-ão  em 
breve  os  meus  committentes  no  voto  que  leva- 
rem ás  urms  des^e  districlo. 

«Assim,  convencido  de  que  no  cumprimento 
dos  deveres  de  representante  da  naçSo  por  esse 
diskricto,  não  desmereci  da  confiança  dos  meus 
comprovincianos,  vou  solicitar  Uelles  a  renova- 
ção do  mandato,  nSo  só  como  uma  honra  (jue 
me  faculta  occasiSo  de  servir  á  minha  provín- 
cia, mas  lambem  como  a  approvaçfto  do  meu  pro- 
«edimento  na  Camará  dos  Deputados.  Rio  de 
Janeiro,  10  de  Setembro  de  1884.— if.  /. 
Soares.  » 

O  Sr.  Barros  Cobra:—  Mas  as  circumstan- 
cias  hoje  não  são  melhores. 

O  Sr.  Soarbs: —  Eu  respondo  ao  aparte  com 
que  me  honra  o  meu  nobre  amigo  eooroprovin- 
ciano.  Para  que  neg.)l-o  ?  O  mal  que  a  f  ilsa 
propaganda  abolicionista,  isto  ó,  a  propaganda 
official,  feita  com  dinheiro  do  Thesouro,  por* 
queviamos  ahiuma  inglesada  enchendo  diaria- 
mente as  columnas  dos  jornaes  com  artigos 
entrelinhados,  e  quem  tem  experiência  disto 
sabe  que  cada  artigo  desses  custa  100^,  200$ 
e  dOO$000. . . 

O  Sa.  Bbzamat: —  Alguns  custaram  muito 
mais. 

O  Sr.  Soares:— ...  essa  propaganda,  digo 
eu,  trouxe  o  desassoc^go  e  a  desconfiança  aos 
nossos  agricultores.  E'  necessário  pois  o  resta- 
beleeimento  da  confiança. 

Mas  como  ?  Picando-se  estacionário  ? 

O  Sr  .  Andradb  Figueira: —  Ficando  no  que 
está  feito,  e  quem  quizer  que  vá  libertando  os 
escravos. 

O  Sr.  Soares:— B'  necessário  assegurar 
aos  nossos  agricultores  que  esses  homens 
de  trabalho  que  elles  possuem  podem  contar 
com  elles  por  mais  12  ou  15  annos ;  ó  necessá- 
rio dar-lhes  meios  de  fazerem  um  fundo  de  re- 
serva. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: —  O  melhor  é  di- 
zer-lhes  que  a  reforma  já  está  feita. 


O  Sa.  Soares  : — Si  depois  do  Sr.  Saraiva 
fosse  o  nobre  deputado  o  encarregado  de  for- 
mar ministério,  ou  o  nobre  Sr.  Barão  de  Co- 
t  gipe,  ou  mesmo  aljfum  membro  do  par- 
tido liberal  que  pen  .  como  o  actual  presidente 
do  conselho,  eu  estaria  de  accôrdo  com  o  nobre 
deputado ;  nada  m  Ihor  do  que  esperar  oseffii- 
tos  da  lei  de  28  do  Setembro. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  :— Outro 
qual|uer  que  venha  irá  mais  adiante. 

O  Sr.  Soares  : — Nós  temos  o  exemplo  mes- 
mo nesta  casa.  Quando  o  Sr.  Lafayette  apre- 
sentou aqui  o  projecto  aque  o  vulgo  chamou 
—projecto  de  500  réis— dizia-se  ahi  nos  corre- 
dores, mas  eu  náo  acreditava,  que  era  uma 
mfio  occulta  que  impellia  o  Sr.  Lafiayette  a 
apresentar  o  projecto ;  mas  o  que  é  certo  ó  que 
nem  a  maioria,  nem  a  op posição,  quiz  acolher 
o  projocto.  Pois  si  o  tivesse  acolhido,  talvez 
elle  tivesse  tido  mão  na  propagania. 

Depois  do  Sr.  Lafayette  veiu  o  Sr.  Dantas, 
apros^^ntado  cousa  muito  mais  adiantada  ,  qeu- 
rendo  este  mundo  e  o  outro. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Soares: —  Bu  já  disse  que  si  tivesse  a 
certeza  que  depois  do  Sr.  Saraiva  vinha  o  nobre 
deputado,  estaria  da  accordo  em  que  ficássemos 
com  a  lei  do  28  de  S  3tembro  ,  mas  na  incerteza 
bí  amanhã  virá  um  presidente  do  conselho  que 
diga  fiz  um  pacto,  quero  isto  ou  aquillo. . . 

O  Sa .  Andrade  Figueira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Soares:—  O  projecto  actual  é  incon- 
testavelmente melhor  do  que  o  do  gabinete 
passado,  e  o  nobre  presidente  do  conselho  não 
o  apres  «ntou  como  uma  questão  politica,  mas 
como  questão  aberta.  Logo  S.  Ex.  consente  que 
se  apresentem  emendas . 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— De  seus  amigos; 
a  opposição  ou  ha  de  votar  ou  rejeitar  o  pro- 
jecto. 

O  Sr.  Soares:-  E*  (juestão  aberta.  Não  se 
trata  de  interesses  partidários,   e  sim  sociaes. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque:—  Si  a 
opposição  quizer  proceder  politicamente,  ha  de 
votar  emendando.  {Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Soares:—  Vou  terminar,  Sr.  presi- 
dente. 

A  questão  do  elemento  servil  não  é  uma 
questão  de  partidos. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho): — 
B*  politica,  mas  não  ó  questão  de  partidos. 
(Apoiados,) 

O  Sr.  Soares:— Libe raes,  conservadores  e 
republicanos  são  chamados  a  coUaborar  nesta 
reforma;  até  oa  republicanos  que  aqui  se 
acham,  graças  á  politica  do  Sr.  Dantas. 
(Apartes ,) 

Si  não  fosse  a  politica  do  Sr.  Dantas  não  es- 
tariam nesta  casa. 

O  Sr.  Mascarenhas  :  —  Graças  ao  progresso 
de  S.  Paulo. 

O  Sr.  Soares  :  —Não  é  só  S.  Paolo,  Minas 
também  tem  o  seu.  O  partido  republicano  ó 
muito  respeitável,  mas  estava  afastado ;   não 
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polia  ter  representaçSo  no  parlamento  ;    apo- 
lítica do  Sr.  Dantas  apressou-lhe  a  marcha. 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes;— O  elemento 
republicano  ó  muito  antigo  na  provincia  de 
S.  Paulo. 

O  Sr.  Soare).' —  De  accôrdo  ;  mas  nSo  tinha 
ainda  forças  para  se  fazer  representar.  Os  par- 
tidos políticos  em  que  se  divide  a  opinião  na  Ga- 
mara devem  ter  bastante  patriotismo. . . 

O  Sr.  Saraiva  (jí residente  do  conselho)  :  — 
Apoiado. 

O  Sr.  Soares.  ..para  se  afastarem  de  pre- 
conceitos pirtiiarios,  resolverem  a  questSo, 
e  dar  á  lavoura  do  paiz  o  socego  de  que  ella  ne- 
cessita {apoiados)^  dar  garantias  ao  commer- 
cio,  dar  segurança  á  organização  do  trabalho, 
para  o  que  faço  sinceros  votos.  (Muito  bem  ; 
muito  bem  ;  o  orador  c  comprimentado ,) 

A  discussão  fica  a  liada  pela  hora . 

O  Sr.  Presidente  dá  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia  : 

2*^  discussão  do  projecto  n.  4—1885  (pro- 
rogativa  do  orçamento). 

A*s  3  horas  ou  antes 

2»  discussão  do  projecto  n.  4—1885,  fi- 
xando as  forças  de  mar  para  o  exercício  de  1885 
—1886. 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto  n.  5 
de  1885,  relativo  &  emissão  de  25.000:000$, 
de  papel-moeda. 

Levanta-BO  a  sessão  ás  4  horas  da  tarde. 


SESSÃO  EM  li    DE  JUNHO  DE  1885 

Presidência  do  Sr.  Franklin   Dória 

SUMUAR10.— Loilura  o  approTação  da  acta  da  sessiodo 
hontom.—ExpBoiBNTB  — Podido  do  Sr.  Adriano  Pi- 
roontel  que  envia  á  roosa  uma  poliçSo  da  Sociedade  Pro* 
toetra  da  Infância  Desvalida  do  Pará.  O  Sr.  Soares 
defende  a  adminislração  do  Asylo  da  Infância  Doiva- 
lida  da  Corte.  O  Sr.  Alves  do  Araújo  oceupa-so  do  ne- 
gócios da  provincia  do  Paraná.— Ordbm  dO  dia.— Dià- 
cussSo  do  projoelo  n.  4  de  1885. — Discur^tos  dos  Srs. 
Campos  Salície  Ministro  da  Agricultura.  Discussão  do 
projecto  n.  4  de  1884.— Discurso  do  Sr.  Gaspar  Drum- 
mond. 

A*s  11  horas  acha m-se  presontes,  os  Srs.: 
Franklin  D.jria,  Costa  Rodi-igues,  João  Dan- 
tas Filho,  Juvencio  Alves,  Augusto  Henry  , 
Pádua  Fleury,  Silva  Mafra,  Silva  Maia,  Lou- 
renço de  Albuquerque,  Alves  de  Araújo,  Val- 
detaro,  João  Penido,  José  Pompou,  Riheiro  de 
Menezes,  Dametrio  Bezerra,  Leitão  da  Cunha, 
Lacerda  Werneck,  Barros  Cohra,  Iliefonso  de 
Araújo,  Rodrigues  Alves,  Adriano  Pimentel, 
Salgado,  Itaqui,  Montandon,  António  do  Siquei- 
ra, Coelho  de  Rezende,  Delfino  Cintra,  Lean- 
dro Maciel,  Ratisbona,  Moreira  Brandão,  Hen- 
riques, Zama,  Dantas  Góos,  Cândido  de  Oli- 
veira, Ulysses  Vianna,  Francisco  Belizario, 
Vianna  Vaz,  Cunha  Leitão,  Mascarenhas,  Dias 
Carneiro  e  Soares. 
V.  I.— 44 


Comparecem  depois  da  chamala ,  os  Srs. : 
Campos  Salles,  Rodrigo  Silva,  Felicio  dos  San- 
tos, Maciel,  Duarte  de  Azevedo,  Eufrazio  Cor- 
reia, Schutel,  Mares  Guia,  Prudente  de  Mo- 
raes, Bulhões,  Cruz  Gouvêa,  Diogo  de  Vascon- 
cellos,  Álvaro  Botelho,  Rodrigues  Júnior,  Car- 
neiro da  Rocha  ,  França  Carvalho  ,  Almeida 
Oliveira ,  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho, 
Manoel  Portella ,  Joaquim  Pedro ,  António 
Prado,     Álvaro  Caminha  e  Alfredo  Chaves. 

O  Sr.  Presidente   declara  aberta  a  sessão. 

Comparece.u  depois  de  aberta  a  sessão,  os 
Srs.;  Olympio  de  Campos,  Costa  Pereira,  An- 
drade Figueira*  Fernandes  do  Oliveira,  Prisco 
Paraizo,  Cruz,Mac-Dowell,  Sigismundo,  Aristi- 
des Spinola,  Barão  do  Guahy,  Barão  de  Anadia, 
Corrêa  de  Araújo,  Henrique  Marques,  Be- 
zamat,  Araújo  Góes  Júnior,  Frederico  Borg^-s, 
Araújo  Pinho,  Miguel  Castro,  Accioli  Franco, 
Gaspar  Drummond,  Moreira  de  Barros,  Satyro 
Dias,  Diana,  Ribeiro  da  Luz  e  Martim  Fran- 
cisco. 

Faltam  com  causa  participada  os  Srs.:  A f- 
fonso  Celso  Júnior,  Bezerra  Cavalcanti,  António 
Carlos,  Carlos  Affonso,  Carlos  Peixoto,  Coelho 
de  Almeida,  Francisco  Sodré,  Gonçalves  Fer- 
reira, Joaquim  Tavares^  José  Marianno,  Leo- 
poldo Cunha,  Valladares,  Gomes  de  Castro,  Al- 
coforado Júnior  e  Vaz  de  Mello. 

Faltam  sem  causa  participada  oiSrs.:  An- 
tónio Pinto,  Barão  da  Leopoldina,  Bento 
Ramos,  Bezerra  de  Menezes,  Carneiro^  da 
Cunha,  Castello  Branco,  Castrioto,  Chagas, 
Coelho  e  Campos  e  Sinimbu  Jnnior. 

O  Sr.  lo  Secretario  dá  conta  do  s^^guinte 
EXPEDIENTE 

OíBcios  : 

Do  Senaio,  datado  de  10  deste  mez,  romet- 
tendo  a  proposição  do  Senado,  que  autoriza  o 
governo  a  conceder  ao  juiz  de  direito  da  co- 
marca de  Podro  II,  na  província  do  Piauhy, 
bacharel  Aristides  Augusto  Milton,  licença  por 
um  anno  com  o  ordenado,  para  tratar  de  sua 
sauie  onde  lhe  convier.  —  A*  commissão  de 
pensões  e  ordenados. 

Do  Ministério  de  Estrangeiros,  datado  de 
hontero,  em  resposta  ao  de  8  do  corre ute,  ac- 
ousando  a  recepção  das  mensagens,  qu-^  a  Ca- 
mará dos  deputados  deliberou,  por  motivo  da 
morte  de  Victor  Hugo,  enviar  ao  Senado  e  á 
Camará  dos  Deputados  da  Republica  Franceza. 
—Inteirada. 

Do  Ministério  da  Justiça,  datado  da  hontem, 
devolvendo  informado  o  requerimento  do  ba- 
charel Francisco  da  Cunha  Castello  Branco, 
juiz  de  direito  da  comarca  de  Pira tinim.— A' 
quem  fez  a  requisição.  (Commissão  de  pensões 
o  ordenados.) 

Requerimento  de  Sebastião  Furtado  de  Men- 
donça, pedindo  o  pagamento  de  4Ô9$260.  impor- 
tância de  saldos  atraz  idos  que  deixou  de  rece- 
ber.—A  commissão  de  fazenda. 

O    Sr.   ^dx-iano   r^imentel  :  — 

Sr.  presidente,  a  Sociedade  Protectora   da  In- 
fância  Desvalida  o  Indigente,  organizada  na 
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capital  da  província  do  Pará,  ondo  fu  acciona 
com  toda  a  regularidade,  dosde  a  sua  inaugu- 
ração em  Julho  de  1864,  encarregoii-me  do 
apresentar  á  Camará  doa  Srs.  Deputados  uma 
petição  em  que  aquella  beneficente  sociedade 
pe  le  isenção  do  imposto  predial  para  o  único 
prédio  que  posãue  naquella  capiti^l,  onde  sus- 
tenta ha  muitos  annos  uma  aula  de  instrucção 
primaria  para  o  sexo  masculino,  frequentada 
por  mnis  de  100  alumnos,  quasi  todos  indigen- 
tes e   sustentados  pela  mesma  associação. 

Remettendo  a  V.  Ei.  a  referida  petição,  eu 
peço  quo  estenda  sobre  ella  a  sua  valiosissima 
protecção  par.i  ser  com  brevidade  submettida  á 
consideração  da  Gamara  dos  Sr.-).  Deputados  e 
por  esta  deferida  como  é  de  justiça. 

E  presente  á  mesa  uma  petição  da  Sociedade 
Protectora  da  Infância  Desvalida  da  província 
do  Grão  Pará,  solicitando  isenção  do  imposto 
de  decima  de  corporação  de  mão  morta  do 
prédio  que  pertence  á  mesma  sociedade . 

A  petição  acompanhada  de  um  exemplar  dos 
estatutos  da  Sociedade  Protectora  da  Infância 
Desvalida  e  Indii^eiite  ó  remettida  á  commissão 
de  fazenda. 

O  Sr.  Soa«res:—  Sr.  presidente,  o 
honrado  deputado  pelo  2»  districto  de  Per- 
nambuco, em  ama  das  sessões  passadas,  írro- 
gou  grave  censura  á  administração  do  Asylo 
de  Meninos  Desvalidos,  declarando  que  na- 
quella casa  se  haviam  recebido  meninos  me- 
nores para  educar,  entre  elles  um  cujo  pae 
havia  dotado  ou  dado  sòm^^nte  para  enxoval  a 
um  doa  seus  filhos  a^mportancia  de30:000$000. 

Não  tenho  nenhumas  relações  pessoaes,  nem 
mesmo  conheço  de  vista  o  director  do  Asylo  dos 
Meninos  Desvalidos. 

Em  aparto  contestei  immediata mente  a  as- 
serção do  honrado  deputado,  e  hoje,  Sr.  presi- 
dente, venho  assegurar  a  V.  Ex.  eá  Gamara 
que  o  facto  é  de  todo  o  ponto  inexacto.  O  di- 
rector daquelle  estabelecimento,  ao  ler  o  Diário 
Officialf  dirigia  immediu lamente  uma  carta  ao 
honrado  depntado  por  Pernambuco,  a  qual  peço 
licença  para  inserir  no  meu  di<^curso,  e  officiou 
também  ao  Sr.  ministro  do  império,  expondo 
como  se  fazem  as  matriculas  naquelle  esta- 
belecimento. 

Diz  elle  que  ignora  que  haja  naquelle  esta- 
belecimento algum  menino  rico,  assevera  mes- 
mo que  não  ha,  mas  que,  si  porventura  hou- 
vesse, a  culpa  nSo  é  delle,  é  das  autoridades 
^ue  fornecem  os  attestados .  (Apoiados,) 

O  honrado  deputado  por  Pernambuco  talvez 
não  conheça  essa  instituição,  nem  os  relevan- 
tes serviços,  cjue  ella  tem  prestado  ás  classes 
pobres  da  sociedade. 

O  Sr.  Gosta  Pbreira:— Apoiado;  sobre  isto 
não  ha  duvida* 

O  Sr.  Soares:— Além  disso,  o  estabeleci- 
mento pareoe-me  ser  dirigido  pela  melhor  ma- 
neira possível  :  os  meninos  apresentam-se 
«empre  limpos. 

O  Sr.  Adriano  Pimentel:— E*  verdade. 

O  Sr  Ultssss  Yianna  :— Apoiado* 


O  Sr.  Soares  :— São  bem  educados  e  em  mi- 
nha opinião  o  director  do  mesmo  estabeleci- 
meoto  só  merece  louvores.  (ApAados,) 

O  Sr.  Ad:uano  Pimentel: — Não  ha  duvida. 

O  Sr.  Soares: — Aproveito,  Sr.  presidente, 
a  occasião  para  dizer  ao  honrado  deputado  pelo 
2o  districto  tio  Pernambuco  que  e^sas  accusa- 
ções  põssoaes  vão  muitas  vezes  ferir  a  func- 
cionarios  distinctos. 

O  Sii.  Adriano  Pimbntkl  :  —  O  conselho  ó 
salutar,  e  V.  Ex.  está  no  caso  de  dal-o. 

O  Sr.  Soares  :— Não  apoiado;  não  estou  nas 
condições  de  dar  conselhos  a  ninguém ;  estou 
apenas  formulando  um  pedido  ao  honrado  depu- 
tado pelo  2^  districto  de  Pernambuco.  Ao  que 
veiu  esta  accusação?  em  proveito  de  que? 
Essa  accusaçXo  vai  melhorar  o  Asylo  dos  Me- 
ninos Desvalidos  ?  Ao  contrario,  vai  fazer-lhe 
mal,  vai  pôr  o  governo  de  prevenção,  dando 
talvez  ordens  que  peem  a  administração. 

Limitando-me  a  estas  considerações,  Sr.  pre- 
sidente, eu  faço  votos  para  que  o  honrado  de- 
putado pelo  2«  districto  de  Pernambuco  seja 
mais  cauteloso  quando  tiver  do  receber  infor- 
mações que  resultem  em  accusaçõe*)  a  institui- 
ções uteis  e  a  funccionarios  distinctos. 

N.  50.— Em  3  de  Junho  de  1885. 

Ao  Exm.  Sr.  conselheiro  ministro  do  im- 
pério. 

A  propósito  do  facto  <  sevícias  a  menores 
livres»  o  distincto  representante  de  Pernam- 
buco Dr.  José  Marianno  Gameiro  da  Gunha,fez 
hontem  na  Gamara  dos  Srs .  Deputados,  apro- 
ei ações  inexactas  a  respeito  do  Asylo  de  Me- 
ninos Desvalidos,  de  que  sou  director. 

Disse  o  distincto  deputado  que  a  este  Asylo 
estão  recolhidos  «  filhos  família  ricos  >  e  en- 
re  elles  um  menor  cuja  família  deu  um  dote 
de  30:000$  á  uma  filha  que  se  casava  •> 

Gomo  esta  informação,  a  ser  exacta,  disvur- 
tuaria  completamente  a  natureza  e  fim  deste 
estabelecimento,  e  importaria  uma  grave  cen- 
sura ao  director,  a  quem  de  conformidade  com 
o  art.  24  .^  6o  do  regulamento,  compiUe  ad- 
missão de  asylado.^,  apresso-me  em  communícar 
a  V.  Ex.  que  não  existe,  e  nem  jamais  existiu 
no  asylo  «  filho  família  algum  rico  >  e  muito 
menos  «  um  menino  cuja  família  possa  dar 
um  dote  de  30:000%  d  uma  filha, ^^ 

Tenho  tido  o  maior  escrúpulo  no  exame  dos 
documentos  que  acompanham  as  petições,  e  ao 
archivo  não  consta  que  jamais  tivessem  sido 
descuradas  as  condições  d3  indigência  e  de 
orphandade,  exigidas  para  a  admi«;são. 

lllm.  6  Exm.  Sr.  Dr.  José  Marianno.— O 
respeito  que  presto  a  todo  o  representante  da 
nação,  e  particularmente  a  considoração  e  as- 
tima  que  voto  a  V.  Bx.,  meu  i ilustre  compro- 
vinciano ,  obrigam-me  pressuroso  a  dar-ihe 
exacto  esclarecimento  sobre  o  ficto  a  que 
V.  Ex.  alludiu  em  discurso  na  Gamara  dos 
Srs.  Deputados  na  sessão  de  hontem,  2  do  cor 
rente. 

Ainda  que  de  todo  seja  impossível  dar  de 
mão  ao  patronato  que,  por  vezes,  entra  como 
único  e  principal  factor  do  proceder  dos  homens 
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na  administraçSo  publica,  aSo  é  entretanto 
coQsa  extraordinária  e  de  tSo  sabida  monta, 
eaminhar-se  em  linha  recta  e  saber  distribair 
com  inteireza  a  jnatiça  em  certos  ramo3  dos 
negrooios  públicos. 

Neste  caso  me  acho  eu  que,  por  Índole  pró- 
pria e  pela  natureza  do  serriço  que  me  confere 
o  cargo  de  director  do  Asylo  de  Meninos  Des- 
Taliios,  jamais  me  desviei  um  ceitil  da  linha  de 
conducti  que  me  tracei  ao  empossar-m?  de  tão 
honroso  quanto  humanitário  ofiScio  Zeloso 
sempre  em  bem  haver  de  minha  consciência  e 
talvez  mesmo  um  pouco  cioso  de  mou  tempera- 
mento como  funccionario  publico,  ferin-me 
certeiro  o  juízo  de  V.  Ex.  sobre  a  admissSo  de 
alumnos  neste  Asylo,  attribuiçâo  hoj )  exclu- 
sivamente confiada  ao  seu  director. 

Jamais  entrou  para  esta  repartiçSo,  por  or- 
dem minha,  menino  algum  que  tivesse  pai 
abastado  e  em  coniições  de  fazer  dotes  de 
30:0(K)$000. 

Os  que  aqui  se  acham  são  todos  pobres, 
mesmo  paupérrimos  e  sem  duvid.i  que  care- 
cem do  arrimo  e  protecção  que  lhes  prodigalisa 
o  Estado. 

Os  documentos  que  comprovam  a  orphan- 
dade  ou  indigência  aqui  se  acham  n)  ar  chi  vo 
ás  ordens  de  V.  Ex.  que,  basta  querer,  lhes 
serão  por  mim  pessoalmente  apresentndos . 

Si  algum  desses  documentos  não  traduzir 
fielmente  a  yeriade  do  que  attestam,  correrá  a 
falta  só  e  só  por  conta  das  autoridades  publicas 
que  os  firmaram.  Nenhuma  culpa  me  achará 
no  caso,  e  ainda  uma  vez,  pondo  em  guarda  a 
minha  dignidade  de  funccionario,  peço  a  V.  Ex. 
se  digne  de  aceitar  esta  explicação  como  a  justa 
homenagem  que  me  merece  a  pessoa  de  V.  Ex . , 
de  (juem  me  subscrevo,  com  prazer  e  honra,  pa- 
tricio  e  amigo  muito  obrigado,  Dr.  Daniel  de 
A  Imeida, 

O  Sr.  ^lires  de  ^i*a.ujo  t—  Sr. 

presidente,  vou  fazer  á  Gamara  um  requeri- 
mento, aproveitando  a  occasião  para  tratar  de 
vários  negócios  da  província  do  Paraná,  dos 
quaes  se  occupou  hontem  o  meu  nobre  coUega, 
deputado  pelo  i^  distric to  daquella  provinda. 
Gomo  V.  Ex.  sabe,  calculei  que  o  único 
deputado,  que  se  achava  insoripto  para  a  dis- 
cussão do  credito  de  25.000:000$,  era  S.  Ex. 
e,  dirigindo-me  á  mesa,  pe^i  a  palavra  ;  feliz- 
mente achavam-se  outros  inscriptos  sem  o  que 
incorreria  seguramente  em  um  vicio,  que  não 
conviria  á  marcha,  urgência  e  importância  do 
credito  pedido  pelo  governo,  apresentado  em 
parecer  da  oommissão  de  orçamento,  tratando 
de  negócios  de  somenos  importância. 

S.  Ex.,  Sr.  presidente,  considerando  a  si- 
taaçXo  difficil,  creada  ao  Thesouro  pelo  deficit 
one  no  ultimo  exercicio  veiu  aggraval-a,  pelo 
aecreecimento  da  renda  publica,  a  necessidade 
de  remessas  de  fundos  para  o  norte  em  busca 
de  cambiaes,  e  ser  a  época  própria  em  que  o 
commercio  procura  saldar  suas  contas  no  inte- 
rior, a  existência  de  saldos  nos  bancos  e  preci- 
são que  tem  o  governo  da  somma  necessária 
Sara  o  sen  compromisso  de  honra,  eorrespon- 
ente  aos  juros  da  divida  interna  fundada,  at- 
tribuiu   á  má  politica  a  emissão  applicavei  a 


auxiliar  os  bancos  da  deposito  da  corte  e  des- 
tinados ao  resgate  do  meio  circulante. 

Deixando  os  grandes  motivos,  que  poderia 
allegar,  e  explicariam  a  medida  que  se  discu- 
tia, prende u-se  á  questões  locaes,  relativas  a 
província  que  representamos,  sendo  extrema- 
mente injusto  nas  suas  apreciações. 

Sr.  presidente,  os  factos  ai  que  referiu-se  o 
nobre  deputado,  %ão  mais  próprios  para  dis- 
cussão perante  a  Assembléa  Provincial.  Tra- 
tans^  de  empregados  provinciaes,  trata-se  de 
professores  públicos ;  e,  V.  Ex.  oomprehende 
que  uma  discussão  minuciosa  neste  terreno, 
perante  a  Gamara  dos  Srs.  Deputados,  não  só 
não  seria  ouvida  convenientemente,  como  não 
daria  em  resultado  os  intuitos  que  tivesse  em 
vista  o  seu  autor. 

Fundamentando  hoje  o  meu  requerimento, 
tratarei  da  matéria  que  poderia  affectar  a  po- 
litica eleitoral  do  ultimo  ministério. 

Disse  S.  Ex.  que  entre  outros  factos  o  pre- 
sidente da  província  interveiu  na  eleição,  reti- 
rando dalli  o  engenheiro  Dr.  Francis jo  Antó- 
nio Monteiro  Tourinho,  a  quem  fez  grandes 
elogios. 

O  Sr.  Euprasio  Correia:  —Elogios  muito 
merecidos. 

O  Sr.  Alves  db  Araújo:  —  O  engenheiro 
Tourinho  prestou,  indubitavelmente,  muitos 
serviços  áquella  província,  onde  foi  sempre  vo- 
tante do  pirtido  liberal  e  com  as  relações  que 
a  elle  me  prendi-sm,  não  lh*os  poderia  fazer, 
mas  concordo  com  os  elogios  que  fez  o  nobre 
deputado. 

Sendo  assim,  não  havia  motivo  algum  para 
perseguil-o,  como  não  o  perseguiu  o  actnid 
presidente  da  província. 

O  Sr.  Euprasio  Correia:— Não  apoiado. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo:  —  Um  dos  nobres 
ex-ministro^  da  guerra  mandou  este  enge- 
nheiro inspeccionar  as  colónias  militares  da 
província,  em  cuja  commissão  se  demorou  nove 
mezes,  da  qual  foi  retira  Jo  por  ordem  do  nobre 
ex-ministro  da  guerra,  sem  a  menor  suggestão 
do  presidente  da  província. 

Os  Srs.  Cândido  de  Oliviira  b  Eufrasio 
Correia  dão  apartes. 

A  inspecção  das  colónias  foi  no  mez  da 
Março,  e  ainda  em  Dezembro  o  engenheiro 
Tourinho  se  achava  na  província. 

Qual  a  razão  que  justificava  a  sua  estada 
alli  ?  A  inspecção  das  colónias  estava  feita,  o 
relatório  tinha  elle  tempo  de  fazel-o  em  nove 
mezes. . . 

O  Sr.  EupaAsio  Correia:  —  V.  Ex.  não  co* 
nhece  as  instrucções  que  elle  recebeu,  e  por 
isso  diz  isto. 

O  Sr.  Altes  de  Araújo:— Foi  inspeccionar 
as  colónias  militares. 

O  Sr.  Euprasio  Correia:— Não  se  limitava  a 
isto.  Como  digo,  V*  Ex.  não  conhece  as  iiu- 
trucçdes  que  elle  recebeu. 

O  Sr*  Alves  de  Araújo  :  —  Conheço-ast  e* 
verdade  ó  que  o  presidente  da  província  nSo 
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teve  a  menor  intervençfio  para  a  saa  retirada  ; 
esta  accuBaçSo  é  inteiramente  injusta. . . 

O  Sr.  Euprasio  Correia:— NSo  apoiado. 

O  Sr.  Altks  db  Araújo  :  — . . .  tanto  que  o 
presidente  da  prorincia,  á  cuja  disposição  fi- 
cava o  engenheiro,  deixou-o  permanecer  na 
provincia  ató  Dezembro  ultimo. 

O  Sr.  Eufrasio  Correia  :  —  E'  porque  lhe 
convinha. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  :  —  Era  ou  nâo 
amigo  do  presidente  da  provincia  ?  No  pri- 
meiro caso  coico  o  presidente  o  persegue  t  No 
segundo  como  o  conserva  9  raezes  na  provin- 
cia? Não  se  combinam  estas  duas  idéas.  Seria 
a  intervenção  pela  inépcia,  partindo  de  uma 
autoridade  illustrada ! 

Tratou  mais  o  nobre  deputado  do  orçamento 
da  provincia  do  Paraná. 

Vou  ler  o  que  o  presidente  da  provincia  disse 
em  seu  relatório.  Com  sua  alta  intelligencia, 
assim  exprimiu-se  aquelle  distincto  funcciona- 
rio  :  (lê) 

€  O  estado  financeiro  da  provincia,  a  não  ser 
decretado  um  fecundo  plano  económico,  ba- 
seado em  uma  equitativa  distribuição  de  im- 
postos, não  inspira,  nem  pôde  inspirar  lison- 
jeiras previsões. 

Já  não  são  tão  somente  os  encargos  que,  de 
exercícios  anteriores,  têm  vindo  progressiva- 
mente se  accumular  ao  lado  das  imprescindí- 
veis despezas  de  um  novo  exercício  —  o  que 
accusa  a  má  situação  em  que  deparei  o  Thc- 
zouro  :  —  e  menos  os  serviços  extraordinários 
que,  de  sorpresa,  andam  d  isiquilibrando  os 
orçamentos,  o  ^ue  exclusivamente  mais  pede  a 
attenção  do^  poderes  competentes.  Si  taes  fossem 
as  causas  únicas  de  desorganização,  uma  fácil 
operação  de  credito  poderia  rehabilitar  o  jogo 
orçamentário. 

A  causa  preponderante,  si  me  é  dado  apa- 
nhal-a  em  tamanha  diversidade  de  elementos 
perturbadores,  está  sem  duvida  na  diminuição 
das  rendai,  não  que  esta  se  derive  de  uma  cri- 
minosa negligencia  ou  de  um  desvio  desho- 
nesto  por  parte  das  estações  arrecaJadoras, 
mas  porque  a  sua  fonte  vai  desapparecendo. 
Uma  vez  que  a  despeza  ordinária  se  não  reduz, 
antes  se  avoluma,  emquanto  que  a  matéria  tri- 
butada, não  concorre,  senão  ató  ao  nivel,  ap- 
proximadamente  ao  menos  ao  calculo  orçamen- 
tário, o  dosiqiiilibrio  não  falha,  sem  que  a  ad- 
ministração por  mais  previdente  e  severa  que 
seja,  possa  arredal-o.  Dahi  resulta  não  .só  que 
os  serviços  do  importância  máxima  são  postos 
á  margem,  em  detrimento  das  necessidades  da 
provincia,  cuja  prosperidade  se  vê  por  tal  forma 
retardada,  como  ainda  augmentam-se  os  en- 
cargos de  um  exercício  futuro,  que,  além  de 
recursos  com  que  acuda  ás  despezas  próprias, 
precisa  de  outra«5  rendas  com  que  salve  os  com- 
promissos atrazados. 

Isto,  no  regimen  da  despeza  ordinária. 

Na  extraordinária,  que  embora  escape  a  um 
rigoroso  calculo  arithmetico,  deve  no  entanto 
influir  nas  provisões  do  orçamento,  o  desiqui- 
librio  se  manifesta  em  toda  a  sua  pesada  pre- 
ponderância.  Si,  pois,   quando  o  jogo  entre  a 


renda  e  os  gastos  è  correctamente  computado 
os  serviços  imprevistos  perturbam  o  meio  fínan- 
ceiro,excedendo  em  suas  imperiosas  exigências 
a  margem  adrede  posta  a  receita — ó  fácil  com- 
prehender  como  se  não  comprometteriam  os 
orçamentos,  em  que  por  lacuna  de  Calculo  ou 
por  quebra  de  recursos,  viessem  pezar  as  des- 
pezas extraordinárias. 

Dahi— este  principio  jamais  inutilmente 
lembrado  —  da  verdade  do  orçamento,  que  só 
pôde  ser  alcançada,  computando-se  a  despeza  » 
nesta  ajustando,  sem  violentar  as  forças  da  ma« 
teria  tributada,  as  rendas  nece^^sarias . 

O  proceder  inversamente— seria  implantar 
no  organismo  financeiro  um  gérmen  de  im- 
mediata  desorganização,  instigar  desiquilibrios, 
promover  deficits,  encarecer  encargos,  pre- 
parar a  insolvabilidade  ;  ou  quando  não— es- 
terilizar as  font^^s  de  receita,  pedindo  delias 
mais  do  que  poderiam  dar,  sem  sacrifício  da 
própria  vitalidade. 

E*  mister  abrir  mão  de  expedientes  taes. 

Comprehenda-se  a  situação,  não  para  la- 
deal-a,  apparentando  soluções,  mas  para  comba- 
tel-a  com  efficacia,  restabelecendj  um  regimen 
melhor. 

Em  nada  aproveita  a  creação  de  novas  maté- 
rias adaptáveis  ao  imposto,  si  como  preliminar 
indispensável  não  se  construir  um  plano  finan- 
ceiro, arredando  em  primeira  linha  do  movi- 
mento orçamt^ntario  todos  os  elementos,  que 
por  estranhos,  lhe  são  prejudiciaes.  E  em  nada 
aproveita  por  isso  que,  para  destruir  o  desiqui- 
librio  que  delles  resulta,  distende-se  demasia- 
damente a  productividade  do  imposto,  e  este 
vexa  a  industria,  embaraça  o  commercio,  con- 
strange a  lavoura,  deprime  emfím  a  riqueza 
publica  em  que  assenta  a  prosperidade  do  fisco. 
Neste  caso  crear  o  imposto  ó  esterelizar  o  im- 
posto e  portanto   comprometter  a  renda. 

A  receita  não  se  alinha  com  um  todo  hetero- 
géneo de  contribuições ;  estas,  qualquer  e  por 
mais  diversa  que  seja  a  matéria  que  tributem, 
devem  obdecer  a  relações  que  nunca  se  suppri- 
mem,  por  isso  mesmo  que  os  elemento',  de  ri- 
queza, em  que  ellas  incidem,  não  estão  isolados 
e  estranhos  entre  si  no  organismo  económico 
de  uma  circumscripção  territorial  dada. 

D'ahi— a  coordenação  para  distribuir-se  o  im- 
posto de  tàl  arte  que  uns  não  comprometiam  a 
arrecadação  de  outros,  antes  reciprocamente  b& 
auxiliem  ;  dahi— uma  repartição  de  ónus  equi- 
tativa, tirando  ao  contribuinte  a  margem  dos 
confrontos  odiosos,  que  se  não  levanta  reacções, 
abre  veredas  á  fraude  ;  e  mais  ainda,  d'ahi— o 
critério  para  que  o  imposto,  que  é  um  encargo, 
incida  exactamente  sobre  aquelles  que  maia 
aproveitam  dos  serviços  em  que  o  mesmo  im- 
posto se  resolve  ;  d*ahi  finalmente,  e  não  é  ex- 
cusaio  repetil-o,— o  conhecimento  rigoroso  dos 
elementos  productivos  que  a  matéria  tributável 
engendra,  afim  de  não  instigar  a  sua  fecundi- 
dade até  ao  lance  de  estancal-a. 

E  d'aqui  deduz  elle  varias  idéas,  apresen- 
tando o  calculo  da  receita  dos  últimos  exer- 
cidos. 

O  Sr.  Eufrasio  Correia  : — Mas  note  V.  Ex., 
que  o  que  elle  diz  está  em  contradicção  com  o 
que  se  fez  na  assembléa  provincial. 
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O  Sr.  ALYxa  db  Araújo  :— Neste  caso  pep- 
gnntarei  ao  nobre  deputado,  como  é  que  S.  Ex. 
se  julga  autorizado  a  TÍr  censurar  nesta  casa 
actos  da  assembléa  provincial,  de  amigos  seus 
e  meus  ?  Que  fizeram  os  amigos  do  nobre  de- 
putado na  assombléa  provincial  ?  Quaes  as 
emendas  que  apresentaram  para  reduzir  a 
despeza?  Quaes  os  dados  apresentados  para 
aagmentar  os  impo^^tos  ?  Nenhum.  S.  Ez. 
sabe  que  o  orçamento  é  um  estado  de  previsão 
da  receita  e  despeza  em  um  periodo  dado,  d  ahi 
a  alguns  mezes  abria-se  o  trafego  da  estrada 
de  ferro  de  Corityba  a  Paranaguá,  estabele- 
ciam-se  engenhos  de  serrar  pinho,  industria 
que  BÓ  então  poderia  entrar  no'  sen  concurso, 
proporcionando  a  exportação  productos  de 
riqneza  da  província,  in  explorador  es,  pela  im 
mobilização  obrigada  dos  meios  de  transporte 
anteriores.  Por  que,  proporcionando  o  trans- 
porte aperfeiçoado  augmento  de  riqueza  pelo 
menor  fret  apelas  sommas  que  economisa  ao 
commercio  e  exploram  outras  industriai,  pela 
exportação  de  productos  até  então  presos,  de- 
veríamos nas  previsões  do  orçamento  pôr  a 
margem  todos  esses  proveitos  directos  e  inJi- 
rectos  com  que  a  via-ferrea  enriquece  o  paiz 
e  o  Thesouro  ? 

Accresce  ainda  um  outro  facto  de  que  o  no- 
bre deputado  não  tomou  nota :  é  elle  relativo 
aos  impostos  provinciaes  pelo  lado  da  zona  con- 
testada á  província.  Os  dados  que  habilitam  o 
governo  o  o  parlamento  para  decidir  esta 
questão  em  ponhas  semanas,  seriam  entregues, 
como  o  foram  ao  governo,  e  ó  de  crer  que 
nesta  occasíâo  possamos  rezolvel-a. 

O  nobre  deputado  sabe,  que  a  parte  da  pro- 
víncia quo  envia  seus  productos  para  a  bahia 
de  Antonina  e  Paranaguá,é  sujeita  ao  imposto, 
entretanto  todos  os  productos  que  procuram  o 
Rio  Negro  e  Santa  Gatharína  delle  se  libertam, 
e  não  podemos  calcular  em  menos  de  100:000$ 
o  que  perde  a  província  com  esta  sabida  franca 
e  desigual  dos  nossos  productos. 

O  Sr.  Euprasio  Correia  :— Não  infloe  no 
orçamento. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  : —  Regularisados  os 
limites,  muito  influirá.  Si  V.  Ex.  acha  exage- 
rado o  orçamento  de  800:000$,  não  pôde  igual- 
mente aceitar  a  base  dos  orçamentos  anteriores 
dos  últimos  annos  de  724:000$000. . . 

O  Sr.  Euprasio  Correia  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  :  —  Essa  razSo  nSo 
pôde  subsistir  por  muito  tempo;  seus  elementos 
não  são  permanentes,  e,  conhecida  a  crise  por 
que  passaram  os  grandes  mercados  da  herva- 
mate,  ficará  explicada  a  coherencia  das  flu- 
tuações do  seu  preço. 

O  Chile  e  Peru  voltando  dos  ruinosos  desas- 
tres soffridos  pelo  seu  commercio,  infundiram 
outra  confiança  ás  transacções  em  que  figura  o 
principal  producto  da  província.  Na  represen- 
tação dos  príncipaes  negociantes  de  herva-mate 
refere-se  á  Quantidade  exportada  no  ultimo 
anno,  rendenao  quasi  a  metade  do  que  a  que  foi 
exportada  em  annos  anteriores.  Não  devemos 
acreditar  que  esses  preços  continuem  a  mani- 
festar-se  em  prejuízo  das  finanças  publicas  e 
particulares,  quando  novos  meios  de  communí- 


cação  e  outras  circumstancias  actuam  no  estado 
económico* da  província.  Motivos  fortuitos  e 
passageiros  não  podem  ser  considerados  con- 
di çlo  permanente  das  finanças  do  Paraná. 

Passarei  a  outro  ponto.  Disse  mais  o  nobre 
deputado  que  os  governistas  não  queriam  reu- 
nír-se  para  a  assembléa  provincial  funccionar. 

O  Sr.  Euprasio  CoRREfA  :  —  Não  dissa  isso, 
o  que  disso  é  que  a  assembléa  não  se  tinha 
reunido. 

O  Sb  .  Alves  de  Araújo  :  ^~  Nesse  caso  não 
proseguirei  ;  peço  ao  nobre  deputado  que  faça 
com  que  seus  amigos  se  reunam  para  que  a 
assembléa  possa  trabalhar  extraordinariamente, 
conforme  requereu  o  commercio  daquella  pro- 
víncia ao  presidente. 

Si  a  assembléa  não  quer  reuni r-se,  não  quer 
funccionar,  não  quer  attender  ás  exigências  do 
seu  conmercio,  tomará  a  responsabilidade  deste 
acto  quem  delle  fôr  causa.  Os  meus  amigos 
estão  presentes,  com  excepção  daquelles  que  se 
acham  a  cincoenta  léguas  da  capital,  que  não 
contavam  com  esta  convocação  extraorainaria, 
e  não  podem  apresentar-se  em  Corityba  com  a 
mesma  presteza  dos  amigos  do  nobre  depu- 
tado, que  se  acham  á  roda  da  capital. 

O  Sr.  Euprasio  Correia  :  —  Tinham  muito 
tempo  do  vir  de  Guarapuava  a  Corityba. 

Sr.  presidente,  o  nobre  deputado  acha  que  o 
presidente  da  província  interveio  nas  eleições 
do  Paraná.  Eu  desejava  que  o  nobre  deputado 
apresentasse  uma  sô  demissão  antes  das  eleições, 
o  que  tivesse  por  fim  essa  intervenção. 

O  Sr.  Euprasio  Correia  :  —  V.  E.  aníma-se 
a  pôr  isso  em  duvida  ! 

O  Sr.  Alves  de  Araújo:—  O  nobre  deputado 
sô  poderá  apresentar  um  único  emprega  lo  de- 
mittido  antes  da  eleição,  e  na  lei  encontrará  sua 
justificação: 

O  Sr,  Euprasio  Correia:  — Houve  as  amea- 
ças, a  compressão,  os  pedidos  fortes. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  :  —  Pois  eu  peço  ao 
nobre  deputado  ((ue  cite  um  sô  empregado  da 
secretaria,  da  força  publica,  desse  pessoal  em 
que  intervém  o  presidente,  e  que  tivesse  pedido 
de  S  Ex. 

O  Sr  .  Euprasio  Correia  :  —  Eu  apontarei  os 
factos. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo:—  Eu  achava-me 
nas  condições  de  poder  trabalhar  e  pedir  votos 
em  Corytíba,  porque  era  candidato;  não  me 
achava  investido  de  cargo  publico;  tenho  alli 
amigos;  entretanto,  não  me  dirigi  a  um  5:ó  em- 
pregado da  secretaria  nem  aos  profes8ores,nem 
a  empregado  algum,junto  dos  quaes,  entretanto, 
poderia  intervir.  Nôs  sabemos  quaes  são  os  pe- 
didos que  nestes  legares  pequenos  podem 
actuar  sobre  o  eleitor.  Quanto  a  meu  districto, 
declaro  ao  nobre  deputado  que  percorri-o  todo 
pelo  lado  de  Palmas  e  Guarapuava;e, entretanto, 
os  únicos  pedidos  que  trouxe  ao  presidente  da 
província,  foram  demissões  a  pedido  de  delega- 
dos de  policia,  supplentes  de  juizes  municipaes 
eode  um  coUector  que  havia  sido  nomeado  o 
não  lhe  convinha  o  cargo. 
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Gomo  é,  pois,  que  o  presidente  da  província 
persegue  ?  Os  próprios  amigos  do  nobre  depu- 
tado nesta  representação  que  acabam  de  diri- 
gir-lhe,  pedindo  a  convocação  da  aseemblóa  ex- 
traordinária, reconhecem-lhe  serviços,  patrio- 
tismo e  iUustraçSo  com  que  S.  Ex.  tem  sabido 
dirigir  os  negócios  da  província. 

O  Sr.  Eufuasio  Correia:— Os  que  assignam 
a  representação  são  negociantes,  alguns  até 
estrangeiros. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  :  —  O  Sr.  Visconde 
de  Nácar  e  o  Sr.  Ildefonso  Correia  sâo  nego- 
ciantes e  são  politicos. 

O  Sr.  EuFRASro  Cotireia :— Ildefonso  Cor- 
reia assignon  a  firma  da  sua  casa. 

O  Sii.  Alves  de  Araújo: —  Mas  todos  elles 
pertencem  ao  partido  conservador,  e  o  facto 
de  a8signar<'m  com  a  firma  coram6i^ial,ou  com 
a  firma  particular,  nada  importa  para  o  reco- 
nhecimento da  verdade.  São  estas  contradic- 
ções  que  eu  não  posso  combin  ir  nas  allegaçõ^^s 
do  nobre  deputado,  allogações  que  os  factos 
destroem  por  esta  fórm.-) . 

Sr.  presidente,  eu  é  q^ue  poderia  queixar-me 
e  denunciar  as  perseguições,  que  t^^m  soffirido 
e  estão  sofifrondo  neste  momento  os  meus 
amigos  da  comarca  de  Paranaguá.  Nunca 
trouxe  semelhantes  queixas  a  esta  tribuna; 
pareceu-me  sempre  que  o  poder  judiciário 
bastava  para  corrigir  os  seus  desmandos,  mas, 
j&  que  o  nobre  leputado  me  impelie  a  isso, 
vou  citar,  B'>m  commentariot,  actos  praticados 
pela  justiça  de  Paranaguá. 

Começarei  com  o  que  alli  soffreu  o  tenente- 
coronel  José  Cleto  da  Silva.  E'  um  professor 
dos  mais  distinctos  da  província,  já  foi  seu 
representanto  na  asaemblóa  provincial ;  entre- 
tanto, a  perseguição  feita  pela  justiça  de 
Paranaguá  contra  elle  foi  de  tal  forma,  que  a 
camará,  conhecendo-a  a  qualificará. 

Um  filho  desse  professor  possuía  um  pequeno 
negocio,  com  consentimento  paterno,  e  tinha 
pago  a  respectiva  licença  á  Camará  Municipal. 

Sobrevieram  ouestões  politicas,  e  a  Camará 
Municipal  manaou  cassar  a  licença  que  havia 
dado  a  esse  moço  para  seu  modesto  negocio. 

Depois  multou-o  em  30$,  elevou  a  multa 
a  00$,  considerando  reincidente,  e  impondo 
em  dias  successívos  essa  multa  de  60$,  ele- 
T0U-S9  á  incrivel  quintia  de  450$  ! 

O  prejudicado  reeorreu  ao  presidente  da  pro- 
víncia do  acto  que  lhe  cassava  o  titulo  ou  a  li- 
cença para  ter  al>erta  a  casa  do  sea  negocio,  e 
da  extravagante  oomminaçKo  de  tantas  multas 
aocumnladas.  Foi  attendido,  tendo  provimento 
o  seu  recurso  fundado  em  nSo  ter  a  camará 
competência  para  cassar  as  licenças  por  ella 
coaeedi<Lis,e,  revogando  a  deliberação  recorrida, 
absolveu  o  recorrente  das  multas ;  mas  o  juiz 
de  dir  úto  de  Paranaguá  passou  por  cima  de 
tudo  isto,  e  eondemnou  o  multado  a  pagar  a 
importância  dessa  accumulação  de  reineideni- 
cias  per  um  mesmo  facto,  mandanJo  pòr  em 
praça  uma  pequena  casa,  a^judíoando-a  mais 
farde  á  camará  municipal  para  pagansento  das 
multas. 


O  Sr.  Eufrasio  Correia:  —  Condemne  as 
posturas  que  existem  e  não  o  juiz  que  as 
executa. 

O  Sr.  Alves  de  Aradjo;  —  Sabe  o  nobre 
deputado  que  a  lei  de  1828  faculta  ás  camarás 
municipaes  impor  a  multa  de  30$  e  00$  na 
reincidência,  assim  como  8  dias  de  prisão  e  30 
na  reincidência ;  esta  é  a  lei  orgânica  e 
nenhuma  postura  pôde  desconhecel-a  ;  execu- 
tar esta  lei,  accomulando  sucessivamente  as 
multas  e  prisões,  e  habilita  a  camará  e  o  juiz  de 
direito  em  processo  de  infracção  de  posturas  a 
condemnar  um  cidadão  á  prisão  perpetua  ! 

O  Sr.  Eufrasio  Correia;  —  As  autorida- 
des judiciarias,  alli,  são  muito  distinclas. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  :  —  Eu  vou  ler  á 
camará  o  parecer  approvado  pela  assembléa 
provincial  em  recurso  que  a  ella  dirigia  Cleto 
da  Silva,  conlri  esse  acto  de  prepotência,  e 
nesse  parecer  acha-se  o  histórico  do  facto  que 
denuncio.  {Lê») 

€  Copia.—  A*s  commissoea  reunidas  de  con- 
stituição e  justiça  e  de  contas  de  camarás  mu- 
nicipaes, f  ii  presente  a  representação  do  te- 
nente-coronel  Josá  Cleto  da  Silva,  coatra  o 
procedimento  da  camará  municipal  da  cidade 
de  Paranaguá  e  do  juiz  do  direito  da  comarca, 
que  nuliificaram  o  provimento  d:ido  pela  pre- 
sidência da  provincia  ao  recurso  por  aquelle 
cididão  interposto  de  uma  deliberado  da  mes- 
ma camará  em  matéria  meramente  económica 
e  administrativa.—  Foram  também  presentes 
ás  commissões  as  informações  prestadas  pelo 
dito  juiz  de  direito,  em  virtude  do  re^uerimea- 
to  do  Sr.  deputado  Agostinho  António  Pereira 
Alves,  approvado  por  <^sta  assembtéa  na  ses- 
são extraordinária  de  Julho  do  corrente  anno. 
—  Para  emittírem  seu  parecer  sobre  o  assump- 
to, precisam  as  commissões  xpor  succintamen- 
te  os  factos. 

Em  21  de  Março  de  1882  o  presidente  da  Ca- 
mará Municipal  de  Paranaguá,  nos  termos  do 
art.  74  das  oosturas  de  13  de  Abril  de  1877 
(decreto  n.  488;,  a  requerimento  do  tenente co- 
ronelJosó  Cleto  da  Silva,  concedeu  licença  a 
seu  filho  menor  Constâncio  Cleto  da  Silva  para 
abrir  naquella  cidade  uma  casa  de  negocio  a 
varejo. 

Expedida  a  licença,  mediante  o  pagamento 
dos  respectivos  direitos,  e  estabelecido  o  ne- 
gocio,  manteve-se  este  sem  contestação  du- 
rante um  anno,  até  que,em  30  de  Março  do  cor- 
rente anno,  algnns  negociantes  requereram  á 
camará  <^ue  faase  cassada  a  licença  por  não  ter 
Constâncio  a  idade  legal  pira  poder  commeciar. 

A  camará,  tomando  conhecimento  da  ma- 
téria do  requerimento,  em  aessSo  de  12  de 
Março,  approvou  o  parecer  da  ecHumissão  de 
papeis,  que  concluía  propondo  fosse  caseada  a 
licença  concedida  a  Constâncio  e  se  impozesse^ 
no  caso  de  desobediência,  as  penas  ás  quaes  es- 
tivesse scg  eito. 

Em  consequência  (tessa  deliberação  e  por- 
aue  recusou-ee  Constâncio  a  fechar  sua  casa 
de  negocio,  por  estarem  oonvictoe,  elle  e 
sea  pai^  segundo  declara  este  na  representa* 
ção,  de  que  á  camará  faltara  poder  para  cassar 
a-lièença  oonoedida,  foram  impostas  a  ambos^ 
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no  dia  1  de  Junho  a  multa  de  30$  e  suoceasi- 
yamente*  nos  dias  deus  a  oito,  a  de  60$,  pelas 
reincidências,    importando  todas   em  430$000. 

Da  deliberação  recorreu  da  camará  o  tenente 
coronel  Cleto  para  a  prosidencia  da  provincia, 
que,  depois  de  ouviaa  aquella  corporação,  deu 
provim  nto  ao  recurso  por  despacho  de  22  de 
Junho,fundada  em  não  ter  a  cíimara  competecia 
para  cascar  as  licenças  por  ella  conceiiaap,  e, 
revogando  a  deliboravão  recorrida,  absolveu  o 
recorrente  das  multas  que,  em  cumprimento 
desB  adolibe ração,  lhe  haviam  sido  impostas. 

Entretanto,  a  camará,  por  seu  procurador, 
tinha  já  feito  instaurar  o  processo  de  in- 
fracção de  posturas  ne  juizo  de  paz,  o  qual, 
por  soatença  de  18  de  Julho,  julgara  im- 
procedente o  processo  pelo  mesmo  funda- 
mento  da    decisão  da  presidenci  i 

Desta  sentença  interpoz  a  Camará  Municipal 
appellação  para  o  juiz  de  direito,  que,  não  obs- 
tante ter  conhecimento  do  acto  da  presidência, 
como  consta  de  um  dos  cousiderandos  de  sua 
sentença,  datada  do  19  de  Julho,  reformou  a 
decisão  do  juiz  de  paz,  coademnando  o  tonente 
coronel  José  Cloto  da  Silva  a  pagar  as  mulias  o 
castas,  e  destarte  nullificou,  em  seus  efifeitos, 
o  provimento  da  presidente  do  provincia. 

As  simples  exposições  dos  factos,  paroce  á 
commisfiã  >,demonstram  á  evidencia  que,  tanto  a 
Cftmara  Municipal,  como  o  juiz  de  direito,  exor- 
bitaram de  suas  attribuições,  commettendo  este 
um  attentado  contra  uma  attribufção  do  poder 
executivo,  conferida  por  lei  expressa,  clara  e 
terminante.^^ue  ás  camarás  municipaes  care- 
cem de  competência  para  cassar  as  lic9nç*-s 
por  ellas  concedidas,  nâo  é  mera  theoria  ;  é 
matéria  decidida  pelo  aviso  abaixo  transcripto, 
expedido  de  accòrJo  com  o  parecer  da  secção 
do  império  do  conselho  de  Estado—  1»  directo- 
ria.—Ministério  dos  Negócios  do  Império. — 
Rio  de  Janeiro,  11  de  Dezembro  de  1882.— 
Fsi  ouvida  a  secção  dos  Negócios  do  Império 
do  conselho  de  Estado  sobre  si  a  Illm.  Gamara 
Municipal  pôde,  além  da  applioação  das  penas 
que  a  lei  de  1  de  Outubro  de  1828  lhe  permitte 
communicar  nas  sua,  posturas,  cassar  licenças 
que  conceder. —  E  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador, conformando-so  por  sua  immediata  re- 
solução de  11  de  Novembro  próximo  findo  com 
o  par^  cer  da  referida  secção,  exarado  em  con- 
sulta de  23  de  Junho  do  mesm^  anno,  cuja 
cópia  acha-seannexa,  manda  declarar  á  Illm. 
Gamara) Municipal  que  não  pôde  ser  ap provada 
a  proposta  constante  do  seu  officio  do  10  de  No- 
vembro de  1881  por  ser  o  seu  assumpto  exor- 
bitante das  faculdades  restrictas  conferidas  ás 
camarás  municipaes  pelo  art.  72  da  lei  de  1 ' 
de  Outubro  de  1828,  visto  que  entre  ellas  não 
figura  como  pena  imposta  aos  infractores  de 
«Qfts  posturas  a  de  cassar  as  licenças  que  tive- 
rem conceiido, —  Pedro  Leão  Yelloso, —  O 
parecer  do  conselho  de  Estado,  a  que  se  refere 
o  aviso,  diz  em  um  dos  seus  tópicos:— cAté  que 
expire  o  prazo  da  liceaça,  subsiste  intacto  o 
direito  de  commerclar  na  conformidade  das 
postaras  municipaes.— «Gassar  a  licença  an- 
tes seria  attentar  contra  o  direito  pre-existen- 
te«  cujo  exercício  ó  garantido  durante  o  prazo 
da  mesma   liceoça.—  Isso  não  é  admissível  e 


assim  o  tem  entendido  as  camarás  munici- 
paes».—  Nada  precisam  as  commissões  accres- 
centar  sobre  este  ponto. ^  Dir-se-ia,  si  não 
fossem  anteriores  ao  factj  occorrido  em  Para- 
guá,  que  o  aviso  do  governo  e  o  parecer  do 
conselho  de  Estado  tiveram  em  vista  ese 
facto. — O  atropellodo  procedimento  da  cnraara, 
porém,  não  parou  ahi;-»  mandou  multar  a 
Constâncio,  que,  sendo  maior  d^  14  annos, 
tinha  imputabilidade  e  polia  ser  processado 
pela  infracção  ("art.  10  §  l*  do  cod.  crim.^; — 
mas  os  angentes  da  municipalidade  impazeram 
as  multas,  não  só  a  elle,  como  a  seu  pae. — 
O  juiz  do  direito  corrige  o  erro,  e,  julgando 
o  primeiro  não  imputável,  condemna  o  pae  pelo 
acto  do  fílho  !— A  Gamara  Municipal,  sciente 
do  provimento  da  presidência  du  provincia, 
em  vez  de  desistir  da  appellação,  si  ó  que 
já  a  tinha  interposta,  e  dar  cumprimento  ao 
acto  do  superior  legitimo,  pros<^gue  no  pro- 
cesso, como  se  tivesse  certeza  do  seu  triumpho. 
— Esteaá>  ese  f»^z  esperar, — Tivose,  porém, 
a  camará  comp  tencia  para  cascar  a  licença: 
— o  seu  acto  foi  revogado  pela  autoridade  supe- 
rior e  legitima  ;  era  como  se  não  exsistisse. 
— Que  trata-se  de  matéria  meramente  econó- 
mica e  administrativa,  não  ha  duvidar. —  Po'8 
bem,  a  lei  de  1<>  de  Outubro  de  1828  estabelece 
no  art.  73: —  «Os  cidadãos  que  se  sentirem 
aggravados  pelas  deliberações,  accôrdãos  e 
posturas  das  camarás,  poderão  recorrer  para 
os  conselhos  geraes  na  Gòrte,  para  a  As>;embléa 
Geral  Legislativa,  e  aos  presidentes  das 
provindas  e  por  estes  ao  governo y  quan» 
do  a  matéria  fôr  meramente  económica  e 
administrativa. "p —  Agora  veja-se  o  magno 
considerando,  único  que  importa  para  o 
caso,  da  sentença  do  juiz  de  direito  : —  < 
Gonsiderando ,  finalmente,  que  nenhumtí 
validade  pôde  ter  o  acto  presidencial  con- 
stante da  certidão  a  fls.  42  v  ,  por  ser  exor- 
bitante da  attribuição  de  S.  Ex.  o  Sr.  vice- 
presidente  da  província,  que  assim  usurpon 
attribuiçOos  da  exclusiva  competência  lo  poder 
judiciário,  em  face  do  art.  2®  §  1»  da  lai 
n.  2083  de  20  de  Setembro  de  1871  e  art.  45 
§§l*^a  6o  do  respectivo  regulamento  n.  4824 
de  22  de  Novembro  do  mesmo  anno.>«>  Ab 
commÍ8<?$es  não  precisam  dizer  quem  foi  o 
usurpador.^  Ha  aqui  uma  deplorável  confu- 
são dos  mais  treviaes  principios  sobre  materi- 
de  com  potencia.  «>  Ao  poder  judiciário,  cha- 
mado a  julgar  as  infracções  das  posturas  mu- 
nicipaes, por  força  das  disposições  citadas  no 
considerando  acima  transcripto,  não  cabe  in- 
verter o  julgado  pela  autoridade  administrativa* 
na  matéria  sobre  que  á  esta  compete  exclusi- 
vamente pronunciar.— O  contrario  fora  suppri- 
mir  o  recurso  que  a  lei  expressamente  faculta 
das  deliberações  da  camará  municipal  para  o^go- 
verno. —  Espeeifiquemos:-  A  camará  munici- 
pal cassou  a  licença  e  mandou  impor  multas. — 
O  presidente  da  provincia  revogou  o  acto  da 
camará  e  absolveu  o  paciente  das  mutlas.— Es- 
tas desappareceram ;  tanto  valia  não  terem 
sido  impoístas ;  a  sua  existência  porveio  exclu- 
sivamente do  acto  da  camará  cassando  a  licen- 
ça.— O  poder  jndiciario  nfio  podia  dar-lbes 
uma  existência,  que  ellas  haviam  perdido.^ 
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Gampria-lhe,  respeitando  a  decieSo  da  presi- 
dancia,  declarar  finda  a  qaestSo  e  nada  haver 
aae  julgar. — Asaim  não  quiz  entender  o  juiz 
ae  direito  e  lançou*se  na  carreira  do  arbitrio. 
—Mas  qual  o  meio  de  fazel-o  parar  ?^HaTÍa 
nm  único  :  provocar  o  conflicto  de  jurisdicç^. 
— Este,  porem,  não  foi  empregado  em  tempo ; 
a  sentença  é  de  ultima  instancia  e  passou  em 
julgado ;  foi  executada  e  produziu  todos  os 
effeitos. — E  mesmo  á  assemblóa  provincial  nSo 
compete  ingerir-se  em  semelhante  conflicto. — 
O  que  lhe  competeria  era  instaurar  o  processo 
de  responsabilidide  contra  o  juiz  de  direito 
pelo  abuso  do  poder,  nos  termos  do  art.  11  §  7^ 
do  Acto  Addicioaal.— Para  isso,  porém,  fora 
mister  que  o  offendido  apresentasse  uma  quei- 
xa, com  as  formalidades  legaes.— NSso  tendo 
feito,  nenhuma  providencia  cabe  k  assemblóa 
tomar  sobre  a  consumada  injustiça.— As  com- 
missões  concluem,  pois,  que,  comquanto  o  pro- 
cedimento do  juiz  de  direito  de  Paranaguá  seja 
attentatorio  das  attribuições  do  poder  executi- 
vo e  dos  direitos  do  p3ticionario,  nada  ha  que 
deferir  por  parte  desta  assemblóa.- Saia  das 
commissÕ9s,  29  de  Novembro  da  1883.— G<?ne- 
roso  M arques.-^Hyppolito  Alves, -^Frederico 
Yirmond .~^T elemaco  Borba, 

Entretanto,  Sr.  president-",  a  iniquidade  con- 
sumou-se,  arrancando-se  a  metade  de  uma  pe- 
quena casa  ao  sen  proprietário  e  a^judicando-se 
á  Gamara  Municipal ! 

A  victima  protestou  e  mudou-se  immediata- 
mente  porque  a  Gamara  Municipal  queria  o 
aluguei  da  metade  que  lhe  fora  entregue  pela 
justiça. 

O  Sr.  Euprajio  Gorreia.  —V.  Ex.  pôde 
censurar  a  lei  que  não  existe  mas  nSo  quem  a 
applicou. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo.  —  A  lei  que  existe 
é  a  de  182S,  nfio  ha  outra.  EntSo  censuremos 
os  legisladoras  por  não  a  terem  revogado,  per- 
mittinlo  ás  Gamaras  Municapaes  accumularem 
multas  pelas  reincidências  quantas  vezes 
quizerem  e  as  justiças  sanccionarem  taes 
feitos. 

A  Gamara  Municipal  não  pôde  impor  multas 
na  reincidência,  além  de  60$000,  é  expresso  o 
art.  72  da  lei  de  1828  ;  no  entanto  arranjou-se 
uma  conta  de  chegar,  ató  se  tomar  a  casa  de 
um  cidadão  !  Repetir  a  multa  durante  dias  se- 
guidos a  titulo  de  reincidência  ó  o  que  a  Ga- 
mara não  pôde  fazer:  nSo  ha  quem  sustente 
que  ella  possa  exercer  semelhante  attribuição 
em  vista  da  lei  de  1828. 

O  Sr.  Euprasio  Gorreia.—  Todos. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo.  —  Todos  quem,  si 
todos  estão  calados  ? 

ó  Sa.  EuFRASio  Correia  :  —  Os  tribunaes. 

O  Sr  .  Alves  de  Arauio  :  —  Que  tribunaes  ? 

Noto  que  a  Gamara  ficou  silenciosa  diante  da 
pergunta  que  lhe  fiz.  Não  receio  manifestação 
expressa  de  opinião  contraria. 

O  Sr.  Eufrasio  Gorreia  :  —A  causa  do  silen- 
cio ó  muito  diversa. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  :  —  Nesse  caso, 
pergunto  novamente  á  Gamara  :  ó  possível  que 


uma  Gamara  Municipal,  em  vista  da  attribui- 
ção que  tem  de  impor  multas  de  30$  até  60$» 
repita  essa  multa  durante  dias  seguidos  a  titulo 
de  reincidência,  ató  prefazer  a  quantia  de 
45Q$000? 

O  Sa.  Eufrasio  Gorreia  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  :  —  Prefiro  o  silen- 
cio dji  Gamara  diante  desta  minha  pergunta,  a 
que  y.  Ex.  responda  por  ella. 

O  Sa.  Eufrasio  Correia  :  —  Sô  nôs  dous  ó 
que  temos  interesse  na  questão. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  :  —  Pois  arrancar- 
as a  propriedade  de  um  homem,  calcando-se  a 
lei  que  o  protege,  ó  interesse  pessoal  de  nôs 
dous  !^  Onde  chegámos  nôs  quo  a  lei  de  garan- 
tias para  as  possoas  e  propriedade  já  não  é  um 
interesse  publico?  Sujeita-se  um  pobre  homem 
a  processo  de  infracção  de  posturas,  arranca- 
se-lho  violentamente  sua  única  propriedade  de 
um  modo  insólito,  e  o  nobre  deputado  diz  que 
isto  é  uma  questão  pessoal  nossa,  que  nôs 
semente  ó  que  temos  interesse  nesta  questão  ?  I 

O  Sr.  Eufrasio  Gorreia  :— Digo  que  o  facto 
é  que  não  tem  interesse  nenhum. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  :  —  Gitarei  um  ou- 
tro que  neste  momento  se  acha  sujeito  á  Rela- 
ção do  districto. 

E'  o  seguinte  :  o  í^  supplente  de  juiz  muni- 
cipal de  Paranaguá  procedeu  á  uma  justificação, 
a  requerimento  de  parte  a  quem  entregou  sem 
deixar  traslado.  No  dia  seguinte  requerem-lhe 
cópia,  e  elle  despacha  que  mandou  entregar  á 
parte  sem  ficar  traslado,  pelo  que  não  podia 
deferir  o  pedido. 

Foi  por  isso  processado,  pronunciado,  e  o 
processo  lá  está  na  Relação  do  districto  e  elle 
suspenso  do  seu  emprego  de  despachante  ! 

O  Sr.  Eufrasio  Gorreia  :  —  O  facto  não  ó 
esse.     Foi  processado  por  negar  certidão. 

O  Sr  .  Alves  de  Araújo  :—  Gertidão  de  acto 
que  elle  tinha  processado,  e  mandado  entregar 
á  parte  para  fazer  o  uso  que  entendesse- 

O  Sr.  Eufrasio  Gorreia  :  —  Estava  ainda 
no  cartório. 

O  Sr.  Alves  dk  Araújo:— Não  estava,  trata- 
va-se  da  justificação  a  que  procedeu  o  nosso 
collega  Dr.  Generoso  Marques  dos  Santos,  re- 
ferentes aos  titules  de  eleitores,  matéria  ur- 
gente, pois  que  elle  precisava  trazer  esta  jus- 
tificação á  Gamara. 

O  Sr.  Eufrasio  Gorreia  :  —  Todos  dizem 
qnea  estampilha  de  que  elle  se  serviu  no  re- 
querimento que  fez  estava  servida . 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  : —  Não  é  exacto. 
O  Dr.  Generoso  Marques  não  iria  fazer  uma 
justificação  de  tal  importância  com  uma  estam- 
pilha de  200  já  servida  !  Acredite  o  nobro  de- 
putado que  o  Dr.  Generoso  Marques  nesta  casa 
honrou  a  nossa  província.  (Apoiados,)  Essa 
estampilha  fòri.  comprado  na  Alfandega,  e  o 
próprio  empregado  encarregado  de  examinal-a 
reconheceu-a,  e  disse  que  ella  era  perfeita- 
mente bôa. 

O  Sr.  Eufrasio  Gorreia  :  —  Respondeu  em 
termos  dubitativos. 
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O  Sr  .  Alves  de  Araújo  :—  Si  respondesse 
em  termos  dubitativos,  faltaria  á  verdade  pa- 
tente   e   reconhecida. 

A  hora  adianta-se  e  nSo  devo  demorar-me, 
mas  referirei  ainda  outros  factos.  Em  um  destes 
jornaes  que  acabo  de  receber  da  provincia,  e  o 
nobre  deputado  sabe  que  não  é  órgão  liberal . . . 

O  Sr.  Eufrasio  Correia  :  —  E*  conser- 
vador. . . 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  :  —  . . .  também 
náo  é  conservaJor,  é  republicano,  e  occupa-so 
da  peraeguiçâo  que  alli  se  move  aos  liberaes. 

Neste  jornal  lê-se  o  seguinte  (lê)  : 

€  A  justiça  do  foro  de  Paranaguá, —  Acha- 
se  nesta  cidade  o  Dr.  Vicente  Machado  Lima, 
que  veiu  advogar  a  causa  de  seu  irmão  José 
Eugénio  Machado  Lima,  accosado  de  inconti- 
nência publica,  julgiído  e  condemnado  ex-infor- 
mata  conscientia  pela  justiça  do  nosso  des- 
venturado foro. 

*  O  rancor  partid  rio  de  juizes  cegos  e  ob- 
secados  pela  sede  de  vingança  fez  a  culpa,  o 
summaric,  o  julgamento  e  a  condemnação 
daquelle  que  só  tevo  conhecimento  do  processo 
pela   intimação  da  sentença  ! . . . 

«  Exercendo  o  logar  de  officiol  da  secretaria 
do  governo,  o  ex-pr.  motor  publico  de  Para- 
naguá teve  de  deixar  o  exercício  do  seu  cargo 
por  eíFeito  suspensivo  da  pronuncia  e  vir  ao 
Campo  de  Rhadamantho  procurar  os  meios  de 
sua  defesa . 

«  Triste  na  verdade  ó  a  posição  dos  jurisdic- 
cionados  do  Sr.  Dr.  Cesário  José  Chavantes, 
que  representa  de  Júpiter  no  foro  desta  infeliz 
comarca,  distribuindo  justiça  á  moda  do  in- 
ferno . 

€  E*  tão  longa,  inaudita,  a  serie  de  injustiças 
praticadas  pelo  Dr.  Cha vantes,  que  só  tem 
produzido  nas  victimas,  o  torpor,  o  desalento, 
o  desconforto,  a  desesperanya  e  a  longanimi- 
dade ! 

€  Tantos  maleSftanto^;  damnoa,diante  de  tanto 
soffrimento  e  tanta  resignação  fazem  com  que 
uma  parte  desta  população  represente  uma 
figura  sympathica  cujo  semblante  soífredor  o 
sereno  abre  o  coração  á  piedade,  menos  do 
que  podem  o  devem  olhar  para  as  .desgraças 
dos  que  estão  entregues  á  sanha  dos  juizes 
escravos  de  ódios  pessoaes  e  vinganças  parti- 
dárias .  > 

Lê-se  ainda  na  mesma  folha  : 

«  O  capitão  Pedro  Alves  de  Paula,  que  res^ 
ponde  no  foro  do  sábio  Dr.  Chavantes  a  uma 
monstruosidade,  a  uma  aberração  juridica,  a 
que  deram  o  jmproprio  nome  de  processo  de 
responsabilidade,  instaurado  por  queixa  do  juiz 
municipal  do  termo,  foi  intimado  no  dia  25 
para  assistir  ao  julgamento  plenário  no  dia  28.:^ 

O  Sr.  Eufrasio  Correia:  —Isto  não  vale 
nada;  não  |  óde  abalar  os  créditos  do  Dr.  Cha- 
vantes, magistrado  muito  conhecido  no  Im- 
pério. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo: — Vou  concluir,  se- 
nhores, mandando  á  mesa  o  mou  requeri- 
mento. 

Disse  que  e^tas  perseguições  contra  o  te- 
nente-coronel  José  Cleto  da  Silva  são  inauditas; 
V.  I.  —  45 


quer  a  Camará  ter  certeza  da  realidade  delias  ? 
Eu  peço  que  venha  cópia  do  respectivo  pro- 
cesso. 

Affirmo  que  a  responsabilidade  instaurada 
contra  o  Sr.  Adriano  Rosado  na  comarca  de 
Paranaguá,  é  uma  perseguição  politica  por 
elle  ter  tratado  de  uma  justificação  eleitoral  a 
pedido  de  parte. 

Contra  o  capitão  Pedro  Alves  se  está  alli  for- 
mando outro  processo.  E  persegue-se  o  ex- 
promotor  publico  de  Paranaguá  Silva  Lima, 
por  um  pretexto  que  sua  educação  e  principios 
repellem,  sendo  o  motivo  politico  e  todo  elei- 
toral. 

Eu  pergunto:  a  Camará  dos  Srs.  Deputados 
quer  ter  conhecimento  pleno  destes  factos  por 
documentos  authenticos  ? 

Este  requerimento  fornecerá.  V.  Ex.  su- 
jeitil-o-á  á  deliberação  da  Camará,  que  ou 
o  approvará  ou  rejeital-o-á,  conforme  julgue 
que  s^ja  necessária  a  vinda  delles  ou  que  bastem 
para  convencel-a  da  perseguição  que*  tem  sof- 
frido  esta  parte  do  partido  literal  do  Paraná, 
os  factos  trazidos  ao  conhecimento  da  Camarj, 
e  do  paiz. 

O  Sr.  Eufrasio  Correia  :  —  Não  ha  perse- 
guição alguma . 

E'  enviado  á  mesi,  lido,  apoiado  e  adiada  a 
discussão  por  ter  pedido  a  palavra  o  Sr.  Eu- 
frasio Correia,  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  se  retjuisitem  do  governo  por 
intermédio  do  Ministério  da  Justiça  : 

1.0  Cópia  do  processo  de  responsabilidade 
instaurado  contra  Adriano  Ribeiro  Rosado,  na 
comarca  de  Paranaguá ; 

2. o  Idem  contra  o  capitão  Pedro  Alves  ; 

3.**  Cópia  do  processo  instaurado  contra  o 
ex-promotor  publico  de  Paranaguá,  Josó  Eu- 
génio Machado  Lima ; 

4.«  Cópia  do  processo  contra  o  tenente-coro- 
nel  Josó  Cleto  da  Silva,  por  infracção  de  pos- 
turas. 

Sala  das  sessões,  11  de  Junho  de  1885.  — 
A  Ives  de  Araújo . 

ORDEM  DO  DIA 

2»  DISCUSSÃO  DO  PROjEcio  N.  4—1885,  que  man- 
da CONTINUAREM  VIGOR  DURANTE  O  1»  TRIME3» 
TRE    DO    EXEIICICIO     DE    18S5— 1886    AS     LEH 

Ks.  3229  E  3230  de  3  de  setembro  de  1884 

/»  Assembíóa  Geral  resolve: 

Art.  l.''  Emquanto  não  forem  promulgadas 
as  leis  que  fixam  a  despeza  e  orçam  a  receita 
geral  do  Império  para  o  exercício  de  1885— 
1886,  continuarão  em  vigor  durante  o  primeiro 
trimestre  do  mesmo  ex'  rcicio  as  leis  ns.  3229 
e  3230  de  3  de  Setembro  de  1834,  sendo  as  des- 
pezas  feitas  proporcionalmente  ao  tempo  de  sua 
duração. 

§  1.*^  Durante  o  referido  periodo  regulará  a 
tabeliã  de  créditos  especiaes  que  acompanha  a 
mencionada  lei  n.  3229. 
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g  2, o  o  mim»(ro  e  socratario  d^  estado  dos 
negócios  da  faseada  fica  autorizado  pira  efô- 
ctuar,  no  mesmo  poriodo,  todas  as  despesas 
provenientes  de  créditos  especiaes  e  extraordi- 
nários attinentes  ao  respectivo  exercício,  bem 
como  a  emittir  bilhetes  do  thesouro,  até  a  quan- 
tia de  lO.OOOtOOOlOOO,  como  aatecipavKo  de  re- 
ceita. 

E*  lida,  apoiada  e  posta  en)  discussão  conjun- 
ctamente  como  art.  i^  do  projecto,  a  seguinte 
em^^nda  da  commissSo  do  orçamento: 

Smenda 

Ao  art.  1",  depois  das  pj lavras— 3  de  Setem» 
bro  de  1884— accrjscenle-se  :  augmentada  da 
verba—  Extraordinárias  no  Extorior—  cora  a 
quantia  de  52:500$,  para  ajudi  de  custo  e  ven- 
cimentos do  membro  das  eomml8s5(>s  mixtas 
internacionies  no  Chile,  por  parte  do  Brazil, 
seguindo-s)  o  mi  is  como  no  artigo. 

Saladas  coramissô-^s.  9  do  Junoh  de  1885.— 
Lourenço  de  Albuquerque. — At^tonio  de  Si- 
gueirctj-m^A,  Carneiro  da  Rocha , —  ^f,  Alves 
de  Araújo,—  A,  J,  Uenriquis^  com  restric- 
çâo.— A.  A.  Pádua  Fleury, 

O  Bn.  PnwiiDKNTB:--Tem  a  palsvra  o  Sr.  Cam- 
po? Salies. 

O  0i*«  Oa/Uipos  ISalIcs  (movimento 
de  atten;ão):-^^p,  presidente,  a  Camará  ha  de 
permittir  que  eu  mo  ppeval'»ça  da  primeiri 
opportnnidade  que  se  me  apr.>sonta,  na  confor- 
midade dos  esiylo*,  para  ontrar  em  considcra- 
ç(3os  geraes  do  pr4em  politica, 

Os  meus  adversários,  q-.ie  representam  o$ 
doas  partidos  monarchicos  e  que  tom  tido  bis- 
tante  tempo  para  f^^er  o  mais  amplo  qso  desta 
faculdade,  devem  ouvir,  ao  m  nos  com  tolerân- 
cia, as  expansões  de  um  partido  que  tem  estido 
sempre  afastado  desta  tribuna. 

Sr.  prasideut^,  o  ])ai«  j4  conhece  a  posiçSo 
do9  deputados  repiibllannos  nesta  Camará*  Já 
declaramos,  com  a  lealdade  qqe  devemos  aos 
nossos  Adversários^,  que  n^o  ha  pontos  de 
approximacSo,  nem  linhar  de  afinidade  entra 
nós  eaquolle>  que  aqui  representam  o  principio 
monarcnico. 

Somos  da  opposlçSo  radical,  por  jue  o  nosso 
pensamento  politico,  a  nossa  aspiração  ó  a 
transformação  completa  dosystema,  óa  reorga- 
nização politica  do  paiz. 

OJBr.  Prudbntb  db  Moraes  :  —Apoiado. 

O  Sr,  Campos  Saluks  :  —  NeHe  ponto  de 
vista  é  claro  que  pos  achamos  igualmente  dis- 
tantes, tanto  daquolles  que  se  intitulam  libe- 
rais, como  daquelles  que  se  chamam  conser- 
vadores. íJsta  ha  dí  ser,  Sr.  presidente,  a  nos- 
sa poiiçío  em  freote  destes  ííous  partidos,  em- 
quanlo  elles  por  sua  conducta  moslrarom  que 
convêmi  tacita  ou  explicitamente,  em  que  neste 
paix  a  razão  do  Estado  soja  a  vontade  impe- 
rial, 

O  Sr,  Prudintb  db  Morabs  :  —-Muito  bom  I 

O  Sr.  Campos  Sallbs  ;  —Sr.  presidente,  que 
esta  é  inf  lizm^nte  a  altitude  dos  partidos  mo- 
narchicos em  prés  nça  da  Coroa,  ntticude   c?n- 


suravel  e  inconveniente,  porque  o  a  attitade 
das  fraquezas  e  das  humilhações. . . . 
O  Sr.  Mac-Dowbll  :  — Nío  apoiado. 

O  Sr.  Campos  Sallbs  :—....  ainda  ha  pou- 
co confirmou  o  nobre  presidente  do  conselho, 
quando,  ao  apresentar  a  esta  Camará  o  seu  ga- 
binete, disse  qne  todo  o  desvio  da  Coroa  é  de- 
vido acs  partidos  politieos  e  aos  seus  chefes. 

Desie  logo  se  me  afigurou  da  máxima  impor* 
tancia  esta  declaração  do  nobre  presidenta  do 
conselho  para  o  julgamento  do  regimen  mo« 
narcbico  no  nosso  paiz,  porque  dolla  se  podeca 
tirar  duas  conclusões,  cada  qual  a  mais  grave 
e  do  maior  alcance. 

O  Sei.  Lourbnqo  db  Albuqubrqub:  -«  Mas 
nenhuma  contra  o  regimen. 

O  Sr,  Campos  Salles:  *  Mostrarei  mais 
tarde  que  ó  contra  o  regimen.  O  nobre  depu- 
tado espere  a  deduoção  da  minhas  idóas  e  ha  de 
ver  que  este  facto  depõe  contra  o  rogimen , 
(Apartes) , 

A  proposição  do  nobre  presidente  do  conse- 
lho foi  esta  :  todo  o  desvio  da  Coroa  ó  devido 
aos  partido^i  e  seus  chefes,  {Não apeados), 
E*  o  quo  está  no  seu  discurso.  E  desta  decU' 
raçSo  deduzo,  como  disse,  duas  conclusões  : 
l,'^,  que  a  Coroa  tem  praticado  desvios  {não 
apoiados) , . , 

O  Sr.  Ildefonso  db  Araújo :«-  Elle  disse—* 
si  a  Coroa  tem  praticado  desvios.  Paliou  hypo- 
theticamente. 


qu3  os  par- 
levantarem 


O  Sr.  Campos  Sallbs:—  ...  2.^ 
tidos  monarchicos  em  vez  d)  se 
com  altivez  e  energia,  impellidos  pelo  senti- 
mento do  patriotismo,  e  peio  amora  liberdade 
para  impedirem  os  exces  os  da  Corda,  e  para 
obrigal-a  a  manter-se  nos  limites  da  legali- 
dade, ao  contrario  têm  aceitado  perante  o  paiz 
a  cumplicidade  das  faltas  commettidas  pela 
Coroa.  (Não apoiados  c  apartes, 

O  Sr,    PRUOlffTB  DB  MORABSÍ—   ^oiado. 

o  Sr.  Campos  Sallbs  i  —  A  déclaraç&o  do 
nobre  presidente  do  conselho,  si  tem  o  valor 
excepcional  de  ser  produzida,  não  por  um  exc 
ministro  de  estado,  mas  por  aquelle  que  ainda 
ó  o  presidente  do  conselho  de  ministros,  n^  é 
a  única  entretanto,  porque  antes  de  S.  Ex.  já 
estadistas  notáveis,  chefes  importantes  dos 
dois  partidos  monarchicos  tinham  dennnciado 
a  existência  dessa  anomalia  no  governo  do 
nosso  paiz. 

O  Sr.  João  Pbnido  :— Quando  fora  do  poder. 

O  Sr.  Campos  Sallbs  : —  Mas  o  nobre  pre- 
sidente do  conselho  a  fez  quando  no  poder. 

O  Sii.  Ildefonso  de  Araújo  :-í-A  proposiçlo 
do  nobre  presi  lente  do  conselho  ó  hypothe-;' 
tica.  (//a  outros  apartes.) 

O  Sr.  Campos  Salles  :-^  A  proposiç^  do 
nobre  presidente  do  conselho  ó  positiva  (não 
apoiados  c  apartes)^  nno  é  condicional. 

O  Sr.  Ildbp'»nso  dr  Araújo  •  —  Si  havia 
desvios— diâ  0  S.  Rs.   {Ha  outros  apartas.) 

O  Sn.  CxMPos  Sali.tís  : —  O  no')P6  presidente 
do  c  iU  olho,  cnifiriia  dj  ^^  sua  propis-çío    do- 
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claroa  que  como  iornalista  e  doputado  tinha 
por  vejíes  censurado  o  absolutismo  da  Coroa,  e 
Que  oasa  absolutismo  so  dava,  poraue  nfio  havia 
liberdade  no  eleitorado.    A   Coroa  ostava  de 

Í tosse  do  poder  absoluto,  confirmou  S.  Ez.,  por 
alta  de  verdadeiras  eleições. 

Mas,  accrescentou  í  hoje  náo  existe  mais  ; 
hoje  nSo  passa  de  uma  ballela  o  poder  pessoal . 
Porçiue  ?  Porque  a  reforma  eleitoral,  o  nosso 
regimen  de  eleições  actual  extinguiu,  annuUou, 
no  conceito  de  S.  Ex.,  o  poder  pesscal.  {Apoia- 
dos,) 

Portanto,  S.  Et.  confirmou  aue  ant^s  da 
reforma  eleitoral  houve  excesso  a 3  autoridade, 
houve  abuso  do  poder  por  parte  da  Coroa.  A 
sua  proposição  foi  positiva  e  nSo  condicio- 
nal. (Crtiaawi-se  diversos  apartes,) 

Na  ultima  sessão  da  legislatura  passada  o  Sr. 
Ferreira  Vianna,  cuja  compet3nciá  e  autoridade 
ninguém  pôde  contestar,  disse  daquoUa  tribuna 
que  nSo  julgava  compalivel  com  a  dignidade 
humana  a  posição  de  deputado  no  governo  de 
uma  só  vontade,  porque  er.i  incontestável  a 
influencia  indébita  e  exagerada  do  Imperador 
nos  negócios  do  Estado  i  e  accrescentou^  qu3 
já  havia  perdido  a  esperança  de  ver  essa  influen- 
cia combatida  por  uma  resistência  bem  combi^ 
nada  pjor  parte  áon  partidos  politicos,  porque 
Conhecia  quanto  tinha  sido  longo  e  paciente  o 
trabalho  do  príncipe  usurpador  para  enfraque- 
cer os  partidos  o  abater  os  fcus  chefes. 

Nesse  momento,  quando  o  Sr.  Ferreira  Vianna 
dizia  que  faaia  essa  declaração  com  a  sua  única 
responsabilidade  individual,  ouviu-se  um  aparte 
do  nobre  representante  pela  província  do  Rio 
de  Janeiro^  o  Sr.  Andrade  Figueira,  dizendo — 
pôde  associar  também  a  minha. 

E  ouviram-te  igualmente  vozes  de  toda  a 
bancada  conservadora*  dizendo  -^  e  pôde  asso-^ 
ciar  também  a  responsabilidade  de  toda  d 
oppo  tição. 

O  Sr.  Manobl  Portblla  :  —  E  prot'?8tos 
também  da  bancada  conservadora  em  a3ntido 
contrario. 

O  Sr.  Campos  Salles  :— Não  existem  pro- 
testos de  ninguém  nos  Annaes  e  eu  refiro  o  que 
encontrei  nos  Annaos. 

Portanto,  já  não  foi  só  um  deputado,  nliás 
da  maior  autoridade  ;  mas  foi  todo  o  partido 
conservador,  quo  pelos  seus  representantes 
nesta  Camará  denunciou,  uniformemente,  o 
crime  de  abuso  do  poder  praticado  por  aquelle 

S[ue  se  diz  o  supremo  magistrado  da  nação  ! 
contestações),  Ant^s  disso  já  o  paiz  conhecia 
a  celebre  phrase  de  Euzebio  de  Queiroz,  que 
ainda  ha  poucos  dias  foi  reproduzida  nesta  casa— 
não  se  pôde  ser  ministro  duas  vezes  neste 
paii , 

O  Sr.  Ratisbona  :—  Estat  palavras  não  se 
acham  escriptas. 

O  Sr.  Campos  Sallm  :—  Ninguém  as  con- 
testou ainda  e  têm  sido  registradas  como  ver- 
dadeiras. E  quem  não  vê  nestas  palavras,  enér- 
gica expansão  de  uma  consciência  honesta, 
bem  assignalada  a  incompatibilidade  que  existe 
entre  os  brios  do  cida  Ião  e  as  tendências  cor- 
ruptoras do  poder  usurpador  ? 


Em  1848,  o  senador  Paula  Souza^  gloria  da 
minha  província  e  do  paiz  (apoiados) ^  depois 
de  ter  abandonado  o  seu  ministério,  cheio  de 
preoccupações  p3lo  futuro  da  pátria^  porque 
tinha  perdido  a  osperanç:\  de  ver  constituído  um 
bom  governo,  dizia  na  intimidade  da  familla  e 
dos  amigos—  ha  lá  em  cima  alguma  eousa 
podre  * 

A«sim  o  honrado  paulista,  já  naouelle  iémpo, 
quando  póde-so  dizer  que  apenas  iniciava-se  o- 
eegundo  reinado,  denunciava  quo  existia  lá  em 
cima  alguma  cousa  que  contaminava  ou  podia 
contaminar  os  caracteres  que  se  lhe*approxi- 
masaem. 

O  Sr.  Ratisbona  dá  um  aparte. 

O  Sr,  Campos  Salles:— E«  como  acaba  d3 
dizer  o  nobre  deputado,  representante  do  Ceará, 
posteriormente  Zacarias  de  Vascone 'lios,  de- 
pois de  ter  deixad)  o  ministério  de  3  de  Agosto 
e  cedendo  a  um  movimento  de  indignação,  de- 
clarou no  Senado  que  nunca  mais  seria  minis- 
tro Hpstí  paiz. 

O^a,  Sr.president^^fdiant)  destes  testemunhos 
de  tanta  valia,  porque  f^io  lodos  insuspeitos, 
porque  ^So  produzidos  pelos  mais  fervorosos 
aieptoe  do  regimen  monarchlco,  eti  não  poaso 
deixar  de  acreditar  que  realmente  etisle  um 
poder  maléfico  e  corruptor  quédestroe  as  forças 
progressivas  do  paiz ! 

E  o  que  têm  feito  os  partidos  monarchicos 
para  nullificar  a  acção  perniciosa  deste  poder, 
senão  para  destruil-o  totalmente  ? 

O  Sr.  Pádua  Fliury  i— Fizeram  ama  lei 
para  quo  V.  Ex.  pudesse  dizer  isso  aqui. 

O  Sr.  Campoi  Salles  :— Eu  hei  demostrar  a 
y .  Ex .  que  essa  lei  não  é  uma  garantia  de  li- 
berdade, porque  não  defende  nem  preserva  do* 
um  modo  eflicaz  e  seguro  a  soberania  popular. 

O  Sr*  Íldeponso  de  Araújo  }-*Não  apoiado. 

O  Sr.  Diogo  de  Vasconcellos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Campos  Salles: — Acha  V.  Ex.  que 
existe  muita  liberdade  só  porque  ee  pôde  dizer 
isto  ?  Acha  V.  Et.  que  o  paiz  gozado  muita 
liberdade  só  porque  o  deput^ido  pôde  profligar  o 
poder  possoal? 

O  Sr.  Diogo  db  Vasconcellos  :— N*uma  re* 
publica  V.  Ex.  não  fj liaria  assim.  O  que  m^) 
admira  ó  quo  o  presidente  á^  Camará  consinta 
que8ee:«teja  examinando  o  2^rjinido. 

O  Sr.  Presidente  :«-Eti  ainia  não  vi  neces- 
sidade de  chamar  á  ordem  o  orador. 

O  Sr.  Ratisbona  :— Nenhum  governo  livro 
consente  que  se  discuta  a  legitimidade  do  s^^n 
principio*   N*ama  republica   não  se  discutia. 

O  Sr.  Campos  Salles:— O  aparte  do  nobre 
deputado  por  Minas  obriga-me  a  citar  uma  ane- 
cdota  de  Frederico,  o  Orando.  Conta-se  que  Fre- 
derico o  Grande,  passeando  um  dia  acompa- 
nhado do  sua  corte,  viu  que  uma  multidão 
contemplava  curiosa  um  objecto  que  estava 
collocado  sobro  um  muro.  Approximou-se  o  viu 
que  lia-se  um  cartai  onde  se  dizia  muito  mal 
de  sua  pes^toa  o  de  seu  governo.  Então  Fredeçioo 
disse  a  um  dos  de  seu  séquito  que  fizesse  col" 
locar  o   cartaz  m.i  is  baixo,  que  ora  para  qae 
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todos  padessem  ler  bem.  Mostrando-se  o  corte- 
zfio  admirado  de  ver  esta  tolerância  de  seu 
soberano  e  hesitando,  disse  Freieríco  o  Grande: 
«  Não  so  admire;  ea  e  o  meu  povo  fizemos  um 
pacto;  elle  diz  do  mim  tudo  quanto  quer,  e  ou 
faço  delle  tudo  quanto  quero.  »  {Risadas.) 

Eis  aqui,  senhores,  a  liberdade  quo  os  bra- 
zileiros  possuem.  O  brazileiro  pôde  dizer  tudo 
quanto  quer  do  seu  soberano,  mas  o  soberano 
faz  delle  também  tudo  quanto  quer.  (Risadas.) 

Mas  eu  dizia,  Sr.  pre-idente,  quo  os  par- 
tidos monarchicos,  em  vez  de  se  levantarem, 
dirigidos  pelo  impulso  do  patriotismo  e  amor 
á  liberdade,  para  fazer  a  Coroa  recuar  aos 
limites  da  legalidade,  si  ó  que  ella  existe 
neste  paiz,^elles  têm  sido  ao  contrario,  se- 
gundo a  declaração  feita  pelo  nobre  pr  si- 
dente  do  conselho,  transformados  em  instru- 
mentos submissos  nas  mãos  da  Coroa  (Não 
apoiados) . 

O  Sr.  Pádua  Fleury  :  —  Ello  nSo  disso 
isso. 

O  Sr.  Campos  Sallbs:^  Si  outro  motivo 
não  houvesse, .  como  efiectivamento  ha,  e  eu 
demonstrarei  em  tempo,  bastaria  este  para  que 
nÓ9,  republicanos,  nos  considerássemos  igual- 
mente distantes,  tanto  d  aquellos  que  se  dizem 
liboraes,  como  d*aqaelles  que  se  chamam  con- 
servadores. 

Mas,  Sr.  presidente,  parti  Io  novo,  em  mi- 
noria no  paiz,  nSo  podendo  por  consequência 
contar  com  a  força  de  que  dispõe  para  reivin^^ 
dicar  as  liberdades  publicas,  e  realizar  o  seu 
ideal  politico,  que  é  a  liberdade  total,  o  partido 
republicano  tem  adoptado  a  politica  da  tolo- 
rancia  e  da  concórdia,  ao  contrario  dos  part  dos 
monarchicos,  que  têm  adoptado  a  politica  da 
'  exclufiSo  o  da    ripresalia. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque:— Náo 
sei  si  teria  essa  politica  si  fosse  o  partido  mais 
fortn 

(Ha outros  apartes). 

O  Sr.  Campos  S a lles:—E' sabido,  Sr-  pre- 
sidente, que  um  dos  erros  mais  graves  o  de 
mais  funestas  consequências,  que  têm  sido  pra- 
ticados pelos  partidos  monarchicos,  ó  o  de  acei- 
tarem no  governo  tudo  quanto  haviam  repu- 
diado na  opposiçSo,  o  vice  versa. 

Estes  partidos,  depois  d»  haverom  profligado 
com  a  maior  energia  e  voheraencia  os  abusos  e 
violências,  quando  Pão  victiraas,  miis  tarde 
servem-se  dos  mesmos  elenontos,  oommettem 
os  meamos  abinos  e  pr  ticam  as  mo>mns  vio- 
lenci  'S,  quando  pela  fortuna  politica  slo  tran- 
sformados em  algozes. 

O  Sn.   AuuUSTO  Fleury:— Isto   se   vo  nas 
republicas. 
(Ha  outros  aparte.^). 

O  Sr.  Campos  Salles:— A  nossa  historia  p-í- 
lilica  ehtii  cheia  de  factos  que  comprovam  a 
minha  proposição.  Referirei  alguns  que  são 
mais  conhecidos  precisamente  por  serem  os 
mais  significativos  e  frisantes. 

Lembrarei  que  o  partido  liberal  profligou 
com  a  maior  energia  as  reformas  de  1840  e 
1841,  que  haviam  annu liado  o  Código  do  Pro- 
cesso e  o  Acto   Addicional,  estas   duas   boUas 


conquistas  do  liberalismo,  que  vieram  para 
o  corpo  dl  nossa  legislação,  afim  de  attestar 
a  todo  tempo  o  espirito  patriótico  o  franca- 
mente democrático  da  mallograda  revolução 
de  iS'M, 

Os  liberaei  levaram  a  onergia^dos^seus  pro- 
testos ao  ponto  de  lançarem  mSo  do  recurso 
extremo  da  revolução  armada.  Mas,  Sr.  pre- 
sidente, dir-seia  qui  nos  destroços  da  Venda 
Grjnde  e  de  Santa  Luzia,  os  liberaes  deixa- 
ram abandonada  a  sua  bandeira  politica  para 
enriquecer  os  tropheus  dos  vencedores. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:— Não  tinham 
bandeira  politica   até  ahi . 

O  Sr.  Campos  Salles  :— V.  Ex.  está  fora 
da  verdade  histórica.  Até  ahi  ó  que  elies 
tivf  ram  ban leira  politica.  Exactamente  dessa 
época  ò  qu3  esse  partido  principiou  a  repu- 
diar as  ideas  liberaes,  deixando  em  completo 
abandono,  e  ao  que  parr>ce,  para  sempre,  tudo 
quanto  havia  antes  sustentado.  (Apartes). 

Apenas  dous  annos  eram  decorridos  da  pro- 
clamação revolucionaria,  jd  o  partido  liberal 
se  achava  no  poler. 

Quando,  Sr.  presidente,  o  paiz  inteiro  espe- 
rava que  o  primeiro  acto  desse  partido  fosse  o 
de  entrar  franca  e  resolutamente  na  elimina- 
ção d  ^  todas  essas  roformas,  quo  elle  chamava 
as  leis  reaccionárias,  as  leis  do  punhal  e  do 
bacamarte,  essas  reformas  que  lhes  tinham 
servido  de  grito  de  guerra  nos  campos  da 
revolução ;  quando  era  esta  a  espectativa  do 
paiz,  foi  ello  entretanto  dolorosamente  sor- 
prendido  por  uma  conducta  exactamente  con- 
traria. 

O  partido  liberal  serviu-se  das  mesmas  leis 
do  bacamirte  e  do  punhal,  serviu-so  d*^  todos 
os  abusos  que  antes  combat?ra,  para  inau- 
gurar a  sua  situação  e  ass'^gurar  a  posse  do 
poder  ;  os  instrumento?  foram  absolutamente 
08  mosraos. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :— Era  questão  de 
ministério. 

O  Sr.  Camdos  Sall^ís: — Não  era  tal  ques- 
tão de  ministério. 

E,  Sr.  presidente,  quando  o  governo,  que 
inaugurou  a  situação  liberal  teve  de  responder 
perante  a  Camará  sobre  os  seus  intuitos  com 
relação  áquellas  reformas,  díclarou  que  a  ex- 
peri'^nc;a  ainla  não  tinha  sido  snfficiente  para 
assignalar  os  defeitos  das  leis  :  de  modo  que 
aindi  não  era  tempo  de  revogal-as.  E  quando 
alguns  deputados  de  S.  Paulo  o  de  Minis,  hon- 
ra seja  a  estas  províncias,  fizeram  uma  intor- 
pellação  mais  formal  ao  governo,  obrigando-o 
a  declarações;  mais  explicitas,  respondeu  ainda 
o  governo,  pelo  órgão  do  seu  ministro  da  guer- 
ra   {/ê): 

€  Na  minha  opiniílo  não  considero  que  o 
paiz  necessite  de  mais  liberdade  :  na  lei  fun- 
damental do  estado  estão  consignados  os  prin- 
cipios  de  liberdade  talvez  mais  amplamente  do 
que  seria  necessário.  O  governo,  pois,  não  tem 
por  missão  dar  desenvolvimento  a  este^  prínci- 
pios,  de  modo  a  tornal-os  mais  amplos,  porque 
julga  que  o  paiz  tem  tanta  libardade  quanta 
lhe  Q   necessária.» 
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Nào  80  pôde  exig-ir  uma  con  lemnação  mais 
cathegopica,  m  >Í8  formal  do  passado  ;  nSo  se 
pôde  exigir  uma  declaração  mais  explicita  do 
repudio  de  todas  as  idoas  anteriores  (.Ijjoa- 
doi).  Pois,  ai  elles  diziíim  que  aqu"llas  leis 
er.im  os  poJero^os  instraraentoscora  que  o  go- 
veno  conseguia  comprimir  a  liberdide  do  voto, 
o  que  quer  dizer  que  cons^^guia  eliminir  a  so- 
berania nacional,  como  ó  que  no  dominio  des- 
sas mesmas  leis  já  o  paiz  gozava  de  tanta 
liberdade  quanta  era  nficessarii  ? 

O  Sr.  Diogo  de  Vasconcellos  :  —  Sompre 
houve  liberdado  de  mais.  (Não  apoiados,) 

O  Sr.  Campos  Sallbs  : — Mas,  Sr.  pr(  sidínte, 
veiu  uqaa  nova  situação  liberal,  aqaelia  que  to- 
mou na  historia  a  denominação  de  situação  pro- 
gressista. O  partido  liberal  encontrou  as  mes- 
miis  leis  vigorando  na  nossa  legislação,  encon- 
trou os  mesmos  instrument  s  de  compressão  da 
liberdade,  as  mesmas  armas  com  que  o  governo 
ae  tornava  autoridade  omnipotente  neste  paiz. 
Pois  bem  :  mais  uma  vez  o  partido  liberal  fa- 
zendo a  politica  da  represália  e  da  exclusão, 
usou  de  todos  e^ses  instrumentos  e  dessas  ar- 
mas para  fazer  as  suas  camarás  unanimes. 

O  Sr.  Ratisboxa  :— Isto  foi  do  todos  os  par- 
tidos. 

O  Sr.  Campos  Salles  -.—Estou  dizendo  isto 
mesmo ;  a  politica  da  represália  era  de  ambos 
os  partidos 

O  Sr.  Diogo  de  Vasconcellos  : — Quando  os 
republicanos  organizarem  maiorias  ó  que  ha  de 
haver  outra  vez  camarás  unanimes. 

O  Sr.  Campos  Salles:—  Um  facto  mais  re- 
cente.—  Quando  o  partido  liberal  doixou  o 
poder,  fechando  seu  2°  quinquonnio  com  a 
mesma  esterilidade  com  que  havia  fecha  io  o 
primeiro,  lá  ficou  em  vigor  a  celebra  insti- 
tuição da  guarda  nacional,  contra  a  qual  se 
havia  batido  com  tanta  energia,  com  a  maior 
tenacidade. 

E  os  liberaes  tinham  razã:),  Sr.  presidente, 
porque  por  mim  eu  dochro  :  não  conheço  que 
houvesse  na  nossa  legislação  arma  maia  p  )- 
derosa  do  que  aquella  para  impedir  a  livre 
manifistaçâo  do   vo.o.  Poh  bem,  quando 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Havia  o  recruta- 
mento. 

O  Sr.  Campos  Salles  :  —  O  recrutimonto, 
a  policia  dl  lei  de  3  do  D.zombro,  e  a  guarda 
nacional  eram  a  formidável  triniade  do  que  se 
servia  o  governo  para  supprimir  totalmente  a 
liberdale  do  voto.  (  Apartes.  )  A  guarda  na- 
cional não  era  a  arma  mais  fraca. 

Sr.  preeilonte,  como  eu  dizia,  em  1878, 
quando  o  partido  liberal  subiu  ao  poder,  não 
encontrou  senão  sis  ruínas  desta  instituição, 
porque  efifectivamente  ella  estava  morta.  Mas, 
o  partido  lib?ral,  com  uma  perspicácia  ad- 
mirável, com  uma  observação  profunda,  poud  3 
ver  no  fundo  destas  ruínas  algum  i  cousa  da 
velha  instituição,  quo  ainda  podia  servir 
para  a  obra  partidária.  Descobriu  quo,  si 
ella  não  servia  mais  como  arma  de  compressão, 
todavia  podia  ser  ainda  uma  arma  poJorosa, 
como  elemento  de  corrupção.  E  efectivamente 


nós  todos  vimos  como  os  governos  liberaos  en- 
cheram de  ide  logo  o  paiz  de  coronéis  e  tam- 
bém  de  ridicuio.  {Apoiados  e  riòo.  ) 

Sr.  presidente,  eu  ouvi  neste  momento  ao 
meu  lado  um  aparte  de  censura,  increpando- 
se-me  de  estar  eu  demasiadamente  severo  para 
com  os  liberaes. 

Não  vejo  que  haja  motivo  para  semelhante 
estranheza.  Não  mo  julgo  com  direito  de  pedir 
contas  ao  par. ido  conservador  nem  de  censurar 
a  sua  conducta,  porque,  si  elle  se  immobiliza, 
si  elle  não  quer  o  progresso,  si  elle  não  quer 
a  liberdalo,  está  no  s»u  papel.  (Apoiados 
e  não  apoiados,)  Mas  o  partido  liberal,  não ;  o 
partido  liberal  tomou  poranie  o  paiz  o  compro- 
misso de  desenvolver  o  principio  da  liberdade, 
rodeando  do  garantias  solidas  o  efficazes  os 
d:roit08  do  cidadão,  para  que  possa  ser  uma 
realiiade  a  manifestação  da  soberania  nacional. 
O  compromisso  democrático  ó  dos  liberaes  0 
não  dos  consírv-t  lores.  Demais,  o  meu  intuito 
agora  não  é  de  fazer  accusaçõ^s  :  estou  dedu- 
zindo factos  em  abono  da  minha  proposição 
—  qUe  CS  partidos  raonarchicos  têm  feito  a 
politica  das  represálias.  Nem  um  delles  tem 
cogitado  das  reformas  em  sentido  liberal. 

O  Sr.  Mac  Dowell  :  —  V.  Er.  compulse  a 
historia  das  nossas  instituições  e  ha  de  yer 
4]ue  as  reformas  mais  liberaes  são  devidas  aos 
conservadores.    (Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Campos  Salles  :  —  Sr.  presidente,  eu 
dizia  que,  em  opposição  a  esta  politica  de  re- 
presálias e  de  exclusão,  o  partido  republicano 
tem  preferido  a  polit  ca  da  tolerância  e  da 
aceitação.  Nesta  sua  politica  o  partido  repu- 
blicano combato  os  abusos  ondo  quer  que  os 
encontre  ;  e,  por  outro  lado,  aceita  a  medida 
de  llbordade  e  de  progresso,  venha  don  le  vier  o 
pouco  importa  quo  seja  liberal  ou  conservadora 
a  origem  de  que  procede  a  medida.  O  nosso 
dever  ó  acoital-a  o  combater  por  ella,  prestan- 
d)-lhe  a  cooperação  do  nosso  apoio  para  quo 
possa  triumphar. 

Portanto,  Sr.  presidenta  toda  a  vez  que  se 
tratar  de  determinar  qual  a  posição  do  partido 
republicano  em  frente  de  cada  um  dos  partidos 
nionarchicos,  será  necessário  antes  do  tudo 
levantar  esta  preliminar  :  qual  delles  é  quo 
nos  oílerece  um.i  medidv  do  liberdade?  qual 
delles  ó  que  nos  offerec 3  uma  mediJa  de  pro- 
gresso ? 

Por  muito  tempo,  Sr.  presidenta  os  dous 
partidos  mjnarchios  so  diferençaram  inscre- 
veu lo  cm  siia>  respectivas  bandeiras  as  se- 
guintes palavras:  — progresso  ou  ordem  ^~ 
autoridade  ou  liberdade.  Mais  tarde,  re- 
conhecendo que  as  idóas  quo  exprimiam  estas 
p  tlavras  não  eram  idóas  opposta^,  mas  que,  ao 
contrario,  ellas  exprimiam  princípios  que  se 
harmonizavam,  visto  como  não  podo  haver  pro- 
gresso sem  ordem,  assim  como  não  pôde  haver 
libordaiosem  autoridade,  ellos  chegaram,  se- 
gundo parece,  a  um  accòrdo  sobre  este  ponto  : 
ambos  os  partidos  querem  a  ordem. 

O  Sr.  Ratisbona:—  E  D3U8  nos  livre  do 
contrario  !  A  própria  republica  nãoviveria sem 
ordem. 
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o  8r.  Campos  Sallm  :  — »  B*  o  que  acabo 
de  dizer  4 

Resta,  portanto,  saber  qual  dos  doas  par- 
tidos ó  o  que  quero  progresso,  qual  dellei  ó  o 
que  quer  a  liberdade. 

O  8r.  Ratisbona  I— Eu  faço  esta  justiça  aos 
conservadores  :  o  partido  conservador  também 
qtt«p  o  progresso. 

O  Sn.  Campos  Sallis  :— Isto  veremos  logo  : 
mostrarei  quo  nonhum  dellos  quer  o  pro- 
gresso. 

Os  publicistas,  reconhecendo  quo  a  socie- 
dade moderna  acha-se  virtualmente  c  llocada 
em  um  período  de  transiçAo,  porque  tudo  cede 
ao  impulso  da  corrente  das  idéas  democráticas, 
tem  adoptado  um  distinctlvo  mais  enérgico, 
assignalando  a  existência  de  duas  unicns  po*- 
liticas—a  politica  da  conce^sSo  e  a  politica  da 
jealstencia ;  a  politica  que  segue,  acompanha 
a  corrente  das  idcas,  e  a  politica  que  se  oppSe, 
resiste  ae^sa  corronte. 

Abandonando,  por  minha  vôz,  os  velhos  ca- 
racteristicos  e  prevalecendo-me  destes,  por- 
qud  sSo  os  mais  frisantes,  eu  perguntarei  : 
dntre  os  doas  partidos  monarchicos.  qual  delles 
representa  a  concessão  ?  qual  delles  represen- 
ta a  resifltenoia  ? 

Para  sabel-o,8r«  preiidente,seria  indif^pen.^a- 
vel  qoe  cada  um  delles  tivesse  ama  bandeira 
politica,  um  corpo  de  doutrinas,  um  plano  de 
reformas  ;  emfim  que  ama  linha  existisse  entre 
ambos,  uma  linha  bem  saliento,  bem  visível, 
separando-os  em  dous  campos  oppo^tos.  Mas 
eu  nSo  vejo  senâk)a  confusão,  não  vejosenSo  a 
perturbação  dos  limites 

Sr.  presidente,  este  editado  de  confusSo,  este 
estado  de  perturbaçSo  tem  sido  confessado  pelos 
próprios  cnefes  de  ambos  os  p  rtidos  monar- 
chicos. Querendo  deixar  de  lado  a  minha  opi- 
nião individual  para  aoolher-me  d  sombra  dessas 
aatoridadee,  voa  citar  algumas  dessas  opiniões. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza,  membro  proeminente 
do  illttstpe  triumvirato  que  dirige  o  partido  con- 
servador, na  sua  circular  politica  de  1881,  diz  o 
seguinte  (lê)  : 

«  A  singularidade  de  serem  em  nosso  paiz 
os  liberaes  que  tomam  a  si  a  realização  de 
idéas  conservadoras,  ao  passo  que  os  conserva- 
dores se  tém,  por  seu  turno,  encarregalo  de 
mais  do  uma  reforrpa  liberal,  coUocou-me  por 
vezes,  para  nSo  faltar  á  fé  politica,  em  posi- 
ções lógicas,  ó  certo,  porém  difficeis....  me 
&chei  no  embaraço  de  negar  o  apoio  a  amigos  e 
da  nSo  poder  combater  a  adver^sarios . . . .  Não 
sedando  nojo  notáveis  divergências  de  opiniões, 
são  ae  mais  das  vez^^s  interesses  menos  con- 
fessaveis  que  mantém  o  encarniçamento  das 
antigas  lutas,  sem  as  paixões  varonis  e  sem  os 
nobres  incentivos  daquellas  épocas    » 

A  opinião,  portanto*  de  um  dos  chefes  legí- 
timos do  pariiJo  conservador  confirma  este  es- 
tado de  confusão,  de  perturbação  e  de  anarcbia 
de  idéas  entre  oa  dous  partidos  monarchicos. 
(Não  apoiados  da  bancada  consertadoraé) 

Por  outro  lado, o  Sr.  Martinho  Campos,  quan- 
do representava  genuina  e  legitimamente  o 
partido  liberal,  porque  era  presidente  do  con- 
selho do  gabinete  do  21  de  Janeiro,  fez  perante 


o  parlamento  esta  declaração— que  tinha  sido 
VíTead>r  o  juiz  de  paz  da  roça  por  mais  do  20 
anno^ ;  quo  achou  falta  de  muita  oousa,  mas 
nã(/de  attribuiçõos. 

O  Sii.  Ratisbona:— E  tinha  razão. 

O  Sn.  Campos  Sallesj— O  mesmo  quanto 
aos  po leres  provinoiaea: — nuni»a  achou  falta 
nas  attribuições  das  assembléas  p.-*ovinciaes ; 
ao  contrario,  sempre  as  considerou  latissimas. 

Um  Sr.  Díputado:— O  que  havia  era  filta 
de  dinheiro.  (Apoiados^  e  outros  apartes*) 

O  Sr.  Campos  Sallís  i— Foi  por  isto,  Sf.  pre- 
sidente, que  o  paiz  presenciou  o  facto  exce- 
pcional de  entrar  ura  gabinete  por  esta  Çamara, 
recebido  fntre  os  applausos  de  ambos  os  lados 
poUticosi 

Vozes  :  —NSo  houve  applausos. 

O  Sr.  Campos  Salles  :  —  Era  uma  época 
como  aquella,que  deveria  ser  de  profunda  agita- 
ção politici,  porquanto  era  aquella  a  primeira 
Camará  qae  se  constituía  depois  da  reforma 
eleitoral,  reforma  que,  segundo  a  declaração 
dos  nobres  deputados  que  representam  o  par- 
tido liberal,  ser  a  o  inicio  de  todas  as  outras 
reformas  do  seu  programma  ;  em  uma  época 
como  aquella,  repito,  quo  deveria  ser  de  pro- 
funda agitação  politica,  viu-se  entretanto  que 
o?  dous  p-.rtidos  aqui  se  ligavam  por  um  abraço 
fraternal,  como  que  fechando  o  período  dos 
combates  politico?.  (Apartes  J 

Viu  o  paiz  esta  fcenft  extremamente?  edifi- 
cante. O  Sr.  Martinho  Campos,  o  batalhador 
de  todos  os  tempo?,  o  representante,  segundo 
a  crença  da  época,  das  idéas  liberaes,  chegar 
aqui  e  ser  recebido  entre  os  applausos  e  bên- 
çãos de  liberaes  e  conservadores,  precisamente 
porquo  trazia  em  funeral  a  bandeira  da  refor- 
ma ! 

O  Sr.  Felcio  dos  Santos  í  —  Porqne  é  um 
/  homem  de  bem . 

O  Sr.  Diogo  de  Vasconobllos  :  —  Fallou  a 
ver  Jade.  (Trocam- se  inuitos  apartes,) 

O  Sr.  Campos  Salle^  :— Sr.  presidente,  la- 
mento profundamente  o  estado  de  abatimento  e 
prostração  morai  a  que  já  chegou  ost?  paiz,  ao 
ponto  de  se  considerar  como  única  qualidade 
para  o  cidadão  que  deve  dirigir  os  seus  desti- 
nos, a  de  homem  do  bem. 

O  Sr.  Ratisbona  :— Além  dessa  elle  reúne 
outras.  (Ha  outros  apartes^  o  Sr,  presidente 
reclama  attenção,) 

O  Sr.  Campos  Salles  :—  A  qualidade  de 
homem  de  bera,  Sr.  presidente,  vale  maito, 
porqi;e  nas  sociedadds  moralisadas  vale  muito 
a  honra  ;  mas  os  homens  públicos,  os  estadis- 
tas necessitam  de  outras  qu^ilidados  além  desta 
de  homem  de  bera.  (  Apoiados.)  Si  esta  bas- 
tasse, por  honra  nossa  devemos  convir  que  não 
faltariam  estadistas  no  nosso  paiz.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  —  Níjs  circura- 
st')ncias  òo  paiz,  á  vista  do  seu  estado  finan- 
ceiro, Ospa  ora  a  primeira.  (Apoiados  e  outros 
aparte.^.) 
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o  Sa.  CAHP03  BA.LLBS  t  — r  Pois  eatâo  o  es- 
tado fíaanceiro  de  um  paiz  obfiga  os  seus  esta- 
distas ao  parlamento  afeoharom  as  port&s  a 
todas  as  r9&)rcnas  sooiaes  e  politicas  ?  Ao  coo-* 
trario  ;  parece-mo  que  quando  as  difficuldades 
se  aceumulam  pela  gravidado  de  uma  criso, 
zsaioF  é  a  neoessidade  de  uma  observação  pro- 
fundai de  um  pont3  de  vista  mais  amplo,  mais 
geral,  que  possa  abranger  o  estudo  9  o  c^^ime 
das  causas,  que  em  sua  complexidade  concor- 
rem para  o  dapauperame^to  do  organismo  do 
corpo  social.  E*  esse  fxactamenteo  momento 
das  grandes  reformas.  Mas  para  uma  obra  tão 
grande,  n^  ba^ta  para  o  estadista  que  tiver 
de  realizal-a  a  simples  qualidade  de  homem  de 
b^m,  W  indispensável  que  elle  possua  a  esta- 
tura que  a  gravidade  da  situação  exigir. (^poia-* 
dos^  cruzam-se  muitos  apartes  e  o  iSr .  pre#w 
dente  pede  attenção  para  o  orador  •) 

Volto  a  tomar  o  assumpto  de  que  ma  occupava 
6  do  qual  fui  desviado  pelos  apartes. 

A  camará  que  se  seguiu  á  reforma  eleitoral, 
que  devia  votar  todas  as  medidas  complemen*- 
tares,  garantidoras  da  Uberdade  politica,  essa 
camará  inutilisou-se,  condemnou-se  á  inércia, 
porque  o  presidenta  do  conselho  do  gabinete  de 
21  do  Janeiro  veiu  declarar  que  o  paiz  n^  pre« 
cisava  de  reformas  e  qua,  portanto,  não  tra7.ia 
S.  Bx.  um  programma  politico;  o  seu  pro- 
gramma  era  simplesmente  de  administração. 
Foi  por  isso  que  o  partido  oonservadOi*  o 
apoiou. 

E'  preciso  que  nfio  esqueçamos  os  prece^ 
dentes.  Quando  se  tratava  de  fa^er  a  reforma 
eleitoral,  dizia-se  que  essa  era  a  idéa-^mãi, 
era  o  ponto  de  partida  para  todas  as  outras 
reformas;  que  era  preciso  reorgani»ar*se  o 
pais  politica  a  socialmente:  e  entretanto  depois 
da  ter  levantado  asta  esp^ctativa,  depois  da  ter 
assim  feito  avultar  a  esperança  do  paÍ2,  o  pri- 
meiro governo  que  se  organiza  e  que  apre- 
senta-so  á  primeira  Camará,  a  primogénita  da 
eleição  directa,  diz  —  nós  não  temos  reformas, 
não  temos  necessidade  de  politica;  esle  paiz 
está  perfeitamente  organizado:  só  temos  neces- 
sidade ie  administraçÊ),  de  politica  de  homens 
de  bem. 

O  Sa.  Alves  dk  Araújo: —  Elle  pedia  os 
orçamentos,  o  que  era  urgente  ;  apresentou  um 
programma  de  sessão,para  em  seguida  tratar  de 
reformas. 

O  Sr.  Campos  Salles: — Os  nobres  deputados 
têm-me  afastado  do  meu  intuito  e  eu  peço  que 
me  permittam  voltar  a  tratar  da  matéria  do  que 
me  occupava. 

Diante  por  tanto  destes  factos  e  destes  tes- 
temunhos ó  incontestável  o  estado  de  confupão 
e  anarchia  politica  neste  paiz.  Entre  oi  parti- 
dos monarchicos  não  ha  linha  divisória,  não  ha 
princípios,  não  ha  plano  de  reformas  coUocando 
um  em  rppos  ção  a  outro. 

Sr,  presidente»  o  grande  publicista  Lord  Ma- 
caulay  querendo  pintar  uma  situação  idêntica 
dos  partidos  de  luíílaterra,  s^^rviu-re  desta  pas- 
sagem áo  laferno  de  Dante  : 

Travara-se  uma  luta  estranha  entre  um  sor  de 
forma  humana  e  uma  serpente.  Depois  de  um 
çombat*  oncftrniçado.    os   contendores   afasta- 


ram-se  e  ficaram  por  algum  tampo  a  sa  obser- 
var, immoveis  e  ferozes.  De  repente  uma 
grande  nuvem  os  envolveu  a  então  começou 
uma  milagrosa  matamorphose.  Qada  um  dos 
dous  se  transformou  na  imagem  do  seu  adver* 
sario»  A  cauda  da  serpente  dividiu-sa  em  duas 
pernas,  as  pernas  do  homem  enlaçaram-se, 
formando  uma  cauda.  Dous  braços  sahiram  do 
corpo  da  serpente,  09  braços  do  homem  perda* 
ram-sa  em  seu  corpo, 

A  sar pente  lavantounsa  transformada  am  ho« 
mem  e  começou  a  fallar,  e  o  homem  transfor- 
mado am  serpente  cahiu  e  começou  a  silvar. 

Bis,  diz  o  publicista,  o  estado  a  que  ehegaram 
03  partidos  no  reinado  da  Jorge  I.  Cada  um 
transformou-se  na  imagem  de  seu  adversário, 
O  Tory  fez-sa  reformador  e  o  Whlg  faz-se  con- 
servador . 

Mas  Spencer  fazendo  a  mesma  observação 
quanto  á  actualidade  doscobre  o  estado  de  con« 
fusão  naquelles  partidos,  não  porque  o  partido 
mais  atrazado  tenha  avançado  para  tomar  a 
bandeira  ao  mais  adianta  lo  ,*  mas  porque  ambos 
se  coUocaram  em  um  ponto  de  vista  inferior  ás 
exigências  da  sociedale  moderna.  No  seu  afan 
de  regulamentar,  oppondo  restricçõea  á  espon* 
taneiddde  individual,  vieram  a  se  coUocar  am- 
bos em  opposição  aos  verdadeiros  principies  de 
liberdade. 

Eia  o  phenomeno  que  se  observa  na  confusão 
dos  nossos  partidos,  Bstabeleceu*se  essa  con- 
fusão, não  porque  um  avançasse  para  lomar  a 
ban leir^  ao  maia  adiantado.  Não;  foi  porque 
ambos  se  c  >ndemnaram  á  inimobilid  ide,  ambo) 
pararam  tanto  que  ficaram  muitj  aquém  das  as* 
piraçÕ38  democráticas  da  naçdo.  {Ap  dados^  con^ 
testaçõe^\) 

Para  prova  disso  basta  olhar  para  o  typo  daa 
r-^formas  que  se  tem  f  ;ito  depois  das  que  sur- 
giram dà  revolução  de  1831;  e  ó  para  este  ponto 
(}ue  eu  chamo  a  attenção  do  nobre  deputado 
pel)  17  dií^tricto  de  Minas,  Basta  olhar  para 
o  typo  dossas  reformas,  para  ver-se  que  todas 
elias  tém  sido  calcadas  sobre  os  moldes  do  mais 
puro  conservatorismo,  na  expressão  do  nobre 
presidente  do  cons  jlho.  (Ap  iados  e  não  apoia-' 
dos,) 

O  Sr.  Mac-Dowbll:— Qaer  V.  Ex,  um  exem- 
plo do  contrarie? 

Tera  a  reforma  judiciaria  que  nos  deixou 
sem  policia.  V.  Ex.  não  me  apresenta  um  paiz 
por  mais  demo3ratico  que  seja  que  tenha  uma 
policia  mais  desorganizada  do  que  a  nossa. 

O  Sr.  Campos  Salles:— Quando  for  occasiSo 
opportuna  hei  de  mostrar  ao  nobre  deputado 
Que  não  exibte  nada  tão  incompleto  e  tão  impar» 
teito  como  essa  reforma. 

M:i8  Sr.  presidente,  na  ausência  de  uma  ca- 
racterística 1  ermanente,  pela  qual  possamos, 
no  douiinio  dos  factos  e  das  idéas,  e  em  um  mo« 
mento  dado,  conhecer  qual  dos  dous  partidos  ó 
o  que  representa  o  principio  de  liber  jade  e  o 
{irincipio  io  progresso  ;  na. ausência  dessa  ca- 
racterística,  r  p*to,  nós  os  republicanos  temos 
sido  forçados  a  esperar  os  acontecimentos  para 
(lofinr  a  nossa  po-içã»)  om  frento  ^js  mo-» 
narchicos. 
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Temos  um  exemplo  da  actualidade  para  jus- 
tifícar  a  minha  proposição  na  queslâo  do  ele- 
mento servil.  Quando  o  ministrio  6  de  Junho 
concretisou  o  S3U  pensamento  no  projecto  do 
emancipação  dos  escravos,  viu-se  clara  e  fran- 
camente de  que  lado  e^^twa  a  politica  da  con- 
cessão e  de  que  lado  estava  a  politica  da  resi":- 
tencia.  Não  hesitámos  ;  viu  a  Camará,  viu  o 
paiz  que  tomámos  resoluctamento  a  nossa  po- 
sição ao  lado  da  politica  abolicionista,  que  era 
a  politica  da  concessão.  E  neste  ponto  eu  devo 
1'^vantar  uma  accusação  que  se  tom  feito  con- 
tra essa  conducta  dos  republicanos  nesta  ca- 
mará. Tem-so  dito  que  desie  o  momento  em 
que  era  sabido  que  essa  reforma  tinha  sido 
elaborada  em  S.  Christovão,  que  ella  tinha 
sido  dictada  não  polo  ministério,  nâo  pelo  p:ir» 
lamento  do  paiz,  mas  pelo  chefe  do  Estado, 
razão  era  essa  sufficiente  para  que  o^i  republi- 
canos lhe  devessem  negar  todo  o  s^u  apoio  ; 
pois  não  pôde  haver,  dizem  os  censores,  um 
momento  siquer  do  solidariedade  entre  es  re- 
presentantes republicanos  e  o  representante 
genuino  da  monarchia.  Mas,  Sr.  presid»  nte, 
não  comprehendo  que  devesse  ser  outra  a  nossa 
conducta,  porque,  deixem-me  dizor  com  toda  a 
franqueza,  si  a  monarchia  vier  pedir  aos  re- 
publicanos uma  arma  para  o  seu  suicídio 
acaso  devemos  negar-lh*a  ?  ' 

Ha  momentos  em  que  o  próprio  despotismo 
julora  nec  smrio  tr;ínBÍgir  com  o  liberalismo. 
A  historia  está  cheia  do  exemplos  desta  ordem. 
O  próprio  Napoleão  III,  quanio  ainda  julgava 
inabalável  o  seu  throno,  deixou  escapar  de  suas 
mtlos  í»s  liberdades  que  havia  confiscado,  e  os 
republicanos  da  França  não  deixiram  de  rei- 
vindical-as. 

Por  mais  quo  mrdite  não  vejo  a  procedência 
de  taes  censuras.  Ao  contrario,  não  creio  que 
pudes3'iraos  adoptar  outro  comportamento  mais 
do  harmonia  com  a  índole  e  com  as  condições 
do  nosso  partido. 

Sr.  pr-^sidente,  esta  foi  a  conducta  seguida 
p  la  legendari.i  opposição  dos  5,  na  camará  do 
Napoleão  III. 

O  Sr.  Ratisbona  : — Lá  combatiam  o  ccsa- 
r.*S!no. 

O  Sr.  Campos  Salles  : — Acoitaram  as  pro- 
po-las do  algumas  reformas  que  traziam  certo 
pro^^resso  no  sentido  da  liberdade.  Os  repuLli- 
canos  votivam  franc.» mente  por  ellas. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:— Esse  apoio  era 
lógico. 

O  Sr.  Cami>03  Salles  :  — Mas  a  questão  do 
elemento  s'?rvil,  |  or  sor  das  mais  importantes, 
porque  a  sua  urgemia  c  incontestável,  nem  por 
i^BO  ó  a  única  que  deve  preo.»cupar  o  espirito 
uos  no=^so3  eíítadistas.  (Apoia-los.)  E'  preciso, 
como  disse,  olhar  de  mais  alto,  abranger  hori- 
zontes mais  vastos,  olhar  para  o  est:  do  geral 
de  nosso  organismo,de  nossa  slruetura  politicj. 
(Apoiados  ) 

O  Sn.  Andrade  Figueira: —  De  nossa  admi- 
nistração sobre  tudo. 

O  Sr.  Campos  Salles  :— Entretanto,  Sr. 
presidente,  são  decorridos  mais  de  sete  annos 
de  uma  situação  que  se    diz  liberal,    e  conti- 


nuamos a  ver  com  todo  o  rigor  do  seu  estado 
primitivo  essa  organização  centralisadora,  que 
opprime  todas  as  forças  locaes,  affectando 
gravemente  a  autonomia  e  liberdade  do  ci- 
dadão . 

Abordo  esta  (juestão  exactamente  porque  de- 
sejo que  o  partido  liberal,  representado  nesta 
Gamara  e  representado  no  governo,  declare 
francamente  ao  paiz  quaes  8ão  os  seus  intuitos 
a  respeito. 

Foi  a  grande  questão  pela  qual  batalharam 
os  liberaes  no  campo  da  revolução  ;  e  eu  per- 
gunto :  aquillo  que  julgaram  opportuno  e  pro- 
veitoso em  1831  deixou  de  ser  proveitoso  e  op- 
portuno cincoentao  tintos  annos  depois? 

E*  preciso  que  o  partido  liberal  declare  quaes 
são  o  >  sous  intuitos,  em  relação  ás  províncias  e 
ao  poder  municipal. 

A  este  respeito,  Sr.  presidente,  eu  tenho  o 
maior  prazer  em  abrir  uma  excepção  honrosa 
para  o  illustre  ministro  do  império  do  gabinete 
de  24  d }  Maio,  o  dií?no  representante  do  4«  dis- 
tricto  do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes  : — Apoiado. 

O  Sr.  Campos  Salles:— S.  Ex.  ,  de  espirito  de- 
mocrático e  adiantado,  seatiu-se  a  contra  gosto, 
comprimido  entre  esses  moldes  acanhados  do 
consorvâtorismo  di  actualidade.  S.  Ex.  foi  o 
uiiico,  nesta  situação,  que,  rompendo  esses 
moldes,  fez  uma  tentativa  resoluta  e  séria,  por- 
que apres3ntou  um  projecto  de  reforma  no  sen- 
tido de  reconstituir  as  municipalidades,  resti- 
tui ndo-lhes  avitalilade  de  que  tanto  neces- 
sitam. 

E*  certo  que  este  projecto  não  ó  tão  amplo 
que  possa  satisfazer  todas  as  aspirações  demo- 
crati  ias ;  mas  pe  lirei  a  S.  Ex.  que  force  seus 
amigos  a  trazerem  este  projecto  para  o  debate, 
porque  no  debate  se  ha  de  apurar  alguma  coua 
em  beneficio  das  municipalidades,  das  quaes  se 
tem  tudo  confiscado. 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes  :  —  Foi  um  mi- 
nistro verdadeiramente  liberal. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Então  já  confessa  q^ue 
póie  haver  disposição  de  cumprir  as  ideas 
liberaes. 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes  :  —  E'  excepção 
única. 

O  Sr.  Campos  Salles  :  —  Não  vamos  ao  ponto 
de  negar  que  haja  homens  verdadeiramente 
lib  raes ;  mas  a  collectivid;ide  que  se  chama 
partido  liber  »1  nâo  executa  os  principies  da  sua 
escola. 

Ouço  dí/er,  Sr.  presidente,  co.ii  um  patrio- 
tismo cuja  sinceridade  eu  peço  licença  para  pôr 
em  duvida,  que  a  df^scentralisação  será  o  des- 
me  iibrimento.  Direi  ao  contrario:  a  descentra- 
lisaçào   será  ;i  unilade   nacional.    (Apoiados.) 

E'  preciso,  Sr.  prr^sid-^nte,  que  ao  menos  na 
posição  de  legisladores  deixemos  os  sophismas 
da  chicana  ])i-liticx.  e  fallemos  com  toda  a  fran- 
queza e  lealdade  ao  paiz.  Em  um  paiz  como 
este,  de  tão  vasta  extensão  tM-ritorial,  quando 
são  tão  diversas  as  condições  das  p  ovincias, 
quando,  por  assim  dizer,  cada  uma  delias  tem 
sua  aspiração,  porque  cada  uma  vive  de  recur- 
sos e  em  condições  peculiares,  onde,  digamos 
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com  fran^aeza,  nao  ha  eohesSo  das  provindas, 
porqa<)  para  isto  falta  o  indispensável  accòrdo 
dos  elementos  ;  em  um  paiz  como  este,  só  ura 
regimen  amplo,  generoso,  de  equidade  e  de  jus- 
tiça poderá  fazer  nascer  e  desenvolver  o  senti- 
mento da  aniák). 

O  Sr.  PauDBNTB  db  Morabv.—  Apoia  lo. 

O  Sr.  Campos  Sallbs: — Mas  a  centra lisaçSo, 
tal  como  se  acha  constituída  em  noss)  paiz,  ó 
absolutamente  incompativel  com  es^se  re^fi- 
roen  de  equidade  ede  justiça. 

B  repetirei  ainda  agora  uma  verdade  muito 
comesinha,  mas  que  serve  para  esclarecer  o 
meu  pensamento. 

O  corpo  social  6  como  o  corpo  animal:  tem 
orgSos,  cada  órgão  tem  uma  funcção;  suppri- 
mi  esses  órgãos  ou  embaraçií  a  c^da  um  a 
funcção  que  lhe  é  própria,  a  o  corpo  necessa- 
riamente perecerá . 

Assim  o  que  garante  a  unidade  nacional  nSo 
ó  por  certo  a  concentração  de  podore*)  para  u 
formação  de  um  poder  absoluto,  que  absorvi  e 
avassalle  todas  as  outTas  forças  nacionaes.  Não; 
o  que  gar  mte  a  unidade  nacional,  ao  contrario, 
ó  a  cooperação  livre  e  espontânea  de  cada  uma 
dessts  forças,  dentro  de  sua  esphora  de  acvão, 
para  o  tim  commum,  que  ó  o  desenvolvimento 
da  rida  nacional  no  seu  máximo  de  intensidade. 
Nessa  cooper.ição  para  o  íim  commum,  que 
estabelece  a  solidariedade  dos  interesses  geraes 
ó  que  está  a  gtrantia  da  união. 

Mas,  em  logar  desse  systema,  si  se  pref'^re  a 
formação  do  poler  absoluto,  cujas  tendências 
são  de  absorpção,  é  claro  e  manifesto  que  em 
vez  da  harmonia  apparece  o  antagonismo  dos 
interesses;  entra  a  pert  :rbação  no  organismo, 
trava-se  a  luta,  os  órgãos  não  funccionam  re- 
gularmente, porque  ha  um  que  ataca  e  outro 
que  se  defende.  Bntrto  surge  imperioso  o  senti- 
mento da  separação  como  uma  necessidade 
suprema,   porque  é  uma  condição  de  vida. 

E*o  que  se  tem  da  lo  om  noa<;o  paiz.  Algumas 
provincias  começam  a  inquietar-se  com  a  si- 
tuação em  que  se  acham. . . 

O  Sr.  Andradb  Figueira  : — Não  têm  razão ; 
o  Acto  Addicional  satisfaz  perfeitamente. 

O  Sr.  Campos  Salles  :—...  jíi  começam  a 
comprahonder  qu  ^  o  poder  central  6  um  obstá- 
culo opposto  à  sua  marcha  de  prosperidade,  e  ó 
dahi  que  começa  a  surgir  o  sentimento  de  se- 
paração. 

O  Sr.  Andradb  Figueira  :  —  As  provincias 
não  têm  meios  de  execntir  o  Acto  Addiciontl : 
executem-n'o,  e  estará  satisfeita  a  sua  aspira- 
ção. E'    umauirtade  liberd.ide   muito  ampla. 

O  Sr.  Campos  Salles  :  —  Penso,  Sr.  presi- 
dente, que  este  é  o  ponto  de  partida  para  todas 
as  outras  reformais  ;  que  não  se  fará  uma  re- 
forma politica  efíílcaz,  capaz  do  produzir  todos  na 
seus  effeitos,  emquanto  não  se  atacar  a  própria 
fonte  do  mal,  que  ó  o  regimen  centralisador. 
Temos  já  exempl  >. 

A    reforma  eleitoral  era   aqui   apresentada 

como  a   grande  panacéa  que  d^^via  curar  toJos 

os  males  que  affligiam  esta  naçrlo.  Já  se  oomeç;i 

entretanto  a  dizer  que  essa  reforma  não  tem 

V.  1,-46 


produzido  todos  os  effeitos  que  delia  se  esperava 
na  época  da  propaganda. 
I      De  facto,  ella  nào  tem  produzido  esses  effeitos 
I  e  jamais  os  produzirá.    Mas   porque,  qual  é a 
causa  ? 

A  causa,  Sr.president^,não  está  na  economia 
ou  no  regimen  dessa  lei  ;  não  está  tão  pouco  no 
seu  systema  apezar  delia  conter  lacunas  graves 
e  grandes  imperfeições  :  a  causa  principal  está 
no  nrethodo,  no  mo  io  por  que  neste  paiz  se 
fazem  as  reformas.  Dir-se-ia  que  ellas  são  pro- 
posital mento  feitas  de  um  modo  inoompfeto« 
isoladas,  sem  as  medidas  que  com  ellas  se  rela« 
cionam,  sem  os  seus  complementos,  para  depois 
se  podor  dizer  que  essas  reformas  não  têm  pro- 
duzido na  ap plica ção  pratica  todos  os  beneflcioa 
que  se  esperavam  no  periodo  da  propaganda. 
Ê'  por  esse  modo  que  se  tem  em  vista  chegar 
a  dizer  em  presença  de  taes  resultados  negati- 
vos, que  o  paiz  não  possuo  preparo  sufflciente 
para  recebe.*  uma  reforma  liberal. 

K*  asnm,  Sr.  presidente,  que  attribue-se  á 
incapacidade  do  povo  aquillo  oue  não  ó  devido 
senão  á  incapacidale  ou  á  deslealdade  dos  le- 
gisladores. 

O  Sr.  Prudbntb  de  Moraes: — Apoiado. 

O  Sr.  Campos  Sallbs  : — Um  publicista,  re- 
f  jrindo-ST  a  este  systema  de  reformar,  disse 
que  as  meias  reformas,  as  reformas  incomple- 
ta^^,  creando  uma  situação  hybrida,  equivoca, 
insustentavt'!  e  até  perigosa,  o  nada  adiantando 
no  sentido  da  liberdade,  servem  entretanto  para 
embaraçaras  reformas  definitiva  ^  as  reformas 
completas.  E*  este  o  meio  pelo  qual  os  gover- 
nos de  poticos  consignem  embaraçar  as  aspi- 
rações democráticas  dos  povos.  Eis  o  que  nos 
aconteceu  :  fizemos  a  reforma  eleitoral,  dei- 
xando entretanto  o  governo  central  armado  dos 
velhos  apparelhos  com  que  elle  comprimia  o 
voto,  e  quor-se  que  Qst^  reforma  produza  todos 
os  effeitos. 

Sr.  presiJonte,  em  1873,  Tavares  Bastos,  or- 
gmizando  um  plano  de  reforma  eleitoral,  com 
o  seu  grande  talento,  com  o  se  i  extraordinário 
bom  sonso,  com  a  sua  profunda  observação  pra« 
tica,  ponderou  que  uma  reforma  eleitoral  por 
si  só,  por  mais  completa  e  previdente  quo 
fosse,  não  seria  sufficiente  para  gar  mtir  a  li* 
herdade  do  voto.  O  primeiro  parlamento  que  se 
seguisse  a  essa  reforma  devia  votir  os  seus 
complementos,  e,  entre  e  ses  complementos, 
disse  elle,  impõem-se  como  capitães,  a  nova 
or^anizaçitoda  ju^ttiça,  restituindo  a  indepen- 
dência á  magistratura,  e  uma  descentralisaçSo 
a  Iministrativa,  garantindo  sobre  bases  solidas 
e  seguras  o  desenvolvimento  das  forças  locaes. 

Si*,  presidente,  já  o?gotou-se  uma  legisla- 
turn,  a  primogénita  da  eleição  directi,  e  não  so 
votou  uma  só  reforma,  não  se  votou  um  só  dos 
complem3nto3  da  reforma  eleitoral. 

O  Sr.  Andradb  Fiqubira:—  Não  eraneoes** 
sario. 

O  Acto  Addicional  ó  uma  lei  desoentralisftt 
dora;  exocut*m-n'a. 

O  Sr.  Campos  Salles:—  Sr.  president#, 
quando  a  justiça,  a  policia,  o  funcci  malismo,  a 
administração,  emfim,  tudo  s^  acha  ooncentra4o 
nas  mãos  do  governo  central,  ó  ou  não  verdade 
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qae  póde-se  ainda  hoje  levantar  com  a  mesma 
apphcaçSo,  com  a  mesma  justeza*  a  famosa 
sorites  do  senador  Nabuco,  o  vigoroso  racio- 
cínio com  que  aquelle  iliustre  patriota  esty- 
gmatisoa  a  inflaencia  do  poder  pessoal,  apoiado 
sobra  a  centralisação  do  paiz  ? 

Disse  o  senador  Nabuco  :  O  poder  moderador 
pôde  chamar  a  quem  auizer  para  organizar  mi- 
nistérios; esta  pessoa  raz  a  eleição,  porque  pôde 
íazel-a;  esta  eleição  faz   a  maioria. 

Vou  mostrar,  Sr.  presidente,  como  os  mesmos 
principios  podem  ser  applicados  ainda  hoje  para 
as  mesmas  conclusões . 

A  justiça,  tal  como  se  acha  actualmente  con- 
stituida  no  nosso  paiz,  nfio  é  mais  do  que  um 
prolongamento  do  executivo.  O  magistrado 
depende  do  governo  para  ser  nomeado,  para  ser 
reconduzido,  para  ser  removido.  Assim,  si 
desde  a  sua  nomeaçSo  depende  o  magistrado  do 
governo,  é  certo  também  que  elle  precisa  ser 
agradável  ao  mesmo  governo,  para  poder  obter 
accessos,  e  precisa,  pelo  menos,  não  ser-lhe 
desagradável  para  não  sofifrir  as  atrozes  perse- 
guições de  que  muitas  vezes  sSo  victimas. 

CoUocado  assim  o  magistrado  nesta  relação 
de  completa  dependência  para  com  o  governo 
geral,  entretanto  a  lei  eleitoral  o  investiu  das 
mais  amplas  attribuições.  E'  assim  que  com- 
pete ao  magistrado  fazer  o  alistamento  dos  elei- 
tores, base  principal  de  todo  o  movimento  elei- 
toral :  é  no  alistamento  que  os  partidos  pre- 
param a  victorla  ou  a  derrota  das  urnas. 

Além  disto,  o  magistrado  ainda  preside  ás 
juntas  apuradoras,  onle  tem  velo  decisivo:  e 
nós  sabemos,  por  experiência  própria,  ainda 
agora  confirmada  quando  se  tratou  de  verificar 
os  poderes  dos  actuaes  deputados,  quanto  esta 
attribuição  pôde  influir  nos  resultados  eloito- 
raes.  As  juntas  apuradoras  podem  organizar, 
si  o  quizerem  e  si  combinarem  para  isso  um 
plano,  uma  maioria  occasional  nesta  casa,  que 
mais  tarde  se  poderá  converter  em  maioria  defi- 
nitiva. 

O  Sr.  Duartb  de  Azevedo  :  —  Mas  onde 
está  o  remédio  ? 

O  Sr.  Campos  Sallks:— Eis  ahi:— o  remédio 
está  exactamente  em  uma  nova  constituição  do 
poder  judicial. 

O  Sr.  Pádua  Flbury:—   A  ultima   eleição 

provou  o  contrario  do  que  V.  Ex.  está  dizendo. 

O  Sr.  Campos  Salles;—  Perdoe-me  ;  não 
provou  o  contrario. 

O  Sr.  Pádua  Fleurt  dá  outro  aparte. 

O  Sr.  Campos  Salles: —  Um  exemplo  não 
basta ;  chegarei  a  este  ponto. 

Accresce  a  isto,  Sr.  presidente,  a  influencia 
que  pôde  exercer  o  magistrado  na  circumscri- 
pçSo  territorial  da  sua  jurisdícção,  onde  todos 
os  interesses,  desde  os  mais  insignificantes  até 
os  mais  importantes,  estão  sujeitos  á  sua  deci- 
são, ao  seu  j  ulgamento . 

Combinem-se  todos  esses  elementos,  e  eu  per- 
gunto :  é  ou  não  yerdade  que  a  magistratura 
ainda  pôde  ser  convertida  em  uma  poderosis- 
síma  arma  de  compressão  nas  mãos  do  governo 
geral? 


Por  outro  lado  a  policia.  O  presidente  de 
província  e  o  chefe  de  policia  organizam  o 
exercito  policial  á  vontade  e  d iscricionar la- 
mente. São  delegados  do  governo  central  ;  o 
que  quer  dizer  que  na  província  representam 
a  sua  politica,  representam  os  seus  interesses, 
representam  até  as  suas  paixões.  Por  conse- 
quência fsses  funccionarios,  em  momento  op- 
portuno,  hão  de  fazer  mover  esse  machinismo, 
que  está  entregue  á  sua  direcção,  de  accôrdo 
com  os  interesses  e  as  paixões  do  gabinete  de 
que  são  delegados. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :—  A  policia  hoje 
não  tem  nenhuma  influencia  em  eleições; 
está  até  desarmada. 

O  Sr.  Campos  Salles  :  —  Perdoe-me  :  não 
está   desarmada. 

Um  Sr.  Deputado:  —  Não  faz  prisões. 

O  Sr.  Campos  Salles  :  —  Faz  prisões  da 
mesma  maneira  que  outr'ora,  apenas  com  mais 
uma  formalidade  ;  os  próprios  liberaes  diziam 
isto  quando  criticavam  a  reforma  conserva- 
dora. Esta  força  não  está  desarmada  :  o  ma- 
chinismo é  o  mesmo. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Lá  no  Pará  e 
em  um  ou  outro  ponto  ainda  a  policia  faz 
alguma  cousa  ;  mas  isto  mesmo  ha  de  cessar 
desde  que  haja  magistrados.  (Ha  outros 
apartes,) 

O  Sr.  Campos  Salles;— Os  empregados  pu- 
blico^, por  outro  lado,  ou  são  geraes,  e  neste 
caso  estão  na  dependência  directa  do  governo 
central  ;  ou  sSo  provinciaes,  e  neste  caso  estão 
na  dependência  directa  dos  presidentes  de  pro- 
víncia, que  por  sua  vez  são  delegados  do  go- 
verno geral. 

O  Sr.  Satyro  Dias  :  —  Os  empregados  pú- 
blicos, em  geral,  votnm  com  muita  indepen- 
dência. (Apoiados  e  outros  apartes,) 

O  Sr.  Campos  Salles  :  —  Os  nobres  depu- 
tados estão  se  referindo  a  eleições  feitas  agora; 
e  eu  estou  fazendo  a  critica  da  lei  como  ella 
pôde  ser  executada  por  um  governo  qual- 
quer. 

Não  estou  dizendo  que  nestas  eleições  ul- 
timamente feitas  empregaram-se  estes  re- 
cursos . 

O  Sr.  Eufrasio  Correia  :  —  Empregaram- 
se,  pôde  afiBrmar.  (Não  apoiados  e  outros 
apartes,) 

O  Sr.  Campos  Salles:— O  meu  pensamento 
é  este. 

Não  estou  apreciando  os  factos,  estou  fjzendo 
a  critica  da  nossa  organisação  eleitoral,  estou 
mostrando  que,  tal  como  se  acha  actualmente, 
ella  ainda  se  presta  amnitos  abusos,  ás  violên- 
cias e  corrupções. 

Assim,  Sr.  presidente,  desJequeo  mecanis- 
mo é  o  mesmo,  desde  que  esses  apparelhos 
existem  inteiros,  porque  não  foi  quebrada  uma 
sô  das  suas  molas,  é  claro,  é  evidente  quo  o 
governo,  hoje  como  outrora,  pode  transmittir a 
sua  vontade  ás  assembléas  eleitoraes  das  pa- 
rochias  mais  remotas  do  Império,  por  essa  mes- 
ma cadéa  ininterrompida,  constituída  pela  cen- 
.  tralisação  e  por  ella  mantida  até  hoje. 
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o  nobre  preBÍdente  do  conselho,  referindo-se  á 
sua  reforma,  disse  que  é  possível  ainda  haver 
abuso,  mas  somente  quando  quizerem  os  parti- 
dos, quando  elles  estiverem  tão  corrompidos 
que  desçam  á  pratica  desses  abusos. 

Mas  eu  não  posso  deixar  de  ponderar  que  é 
exactamente  para  evitar  as  más  tendências  dos 
governos  para  o  abuso  que  a  lei  deve  ser  cau- 
telosa e  previdente;  porque  o  povo  não  se 
satisfaz  com  uma  Uberdade  que  lhe  é  concedida 
pela  benevolência  ou  boa  Índole  de  um  esta- 
dista ou  de  um  soberano;  o  que  quer  o  povo  é 
a  liberdade  de  que  possa  gozar  efficazmente,  a 
despeito  dessa  benevolência  e  até  contra  a  von- 
tade de  qualquer  governo.  (Apartes,) 

E  eu  appello  para  a  primeira  experiência 
definitiva  que  tiver  de  soffrer  a  reforma  no 
paiz.  Ainda  não  tivemos  uma  mudança  de 
situação,  ainda  não  chegou  portanto  a  hora 
suprema  da  ultima  prova,  das  reacç5es,  das 
represálias. 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes:— Apoiado. 

O  Sr. Campos  Salles:— Esperemos  esta  hora, 
ella  dará  a  ultima  prova  do  que  vale  esta  lei 
eleitoral. 

O  Sr.  Pádua  Flbury:— Esperemos.  V.  Ex,  o 
julgará.  {Apoiados  e  trocam^se  muitos  apar^ 
tes  eo  Sr,  Presidente  reclama  attenção,) 

O  Sr.  Campos  Salles:— Outro  producto  da 
centralisaçâo  ó  a  decadência  do  parlamento. 

E*  uma  verdade  esta  que  contrista,  perque 
offende  o  nosso  amor  próprio,  mas  é  uma  ver- 
dade que  deve  ser  proferida  em  toda  a  parte, 
principaloiente  neste  recinto. 

Pode-se  dizer  que  o  parlamento  já  não  deli- 
bera,  porque  elle  se  limita  agora  a  executar  as 
ordens  que  lhe  dão  (ijão  apoiados)  ;  o  parla- 
mento já  não  tem  a  sua  autoridade,  o  seu  pres- 
tigio, porqu3  essa  autoridade  e  prestigio  estão 
sendo  sequestrados  pelo  único  poder  deste  paiz 
—o  poder  irresponsável. 

A  Gamara,  que  no  nosso  systema  de  ficções 
ó  considerada  a  representação  immediata  da  na- 
ção, não  tem  máe^Bnáencisi, (Contestações. )E 
não  tem  porque  ? 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo: — Vamos  ouvir  a 
razão. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  :— 
Não  tem  independência^  e  derruba  governos 
anuualmente  ? 

O  Sr.  Campos  Salles:— Porque  o  depu- 
tado, e  peço  licença  para  dizel-o  com  toda  a 
liberdade,  ha  muito  tempo  que  deixou  do  ser  o 
representante  dos  grandes  interesses  coUecti- 
vos  da  nação  pira  se  tornar  o  procurador  e 
representante  dos  interesses  da  sua  clientella 
politica.     (Ha  diversos  apartes,) 

O  Sr.  Diogo  de  Vascocellos:— Peço  a  pala- 
vra. 

O  Sr.  Campos  Salles  :  —  Por  esta  for- 
ma o  bem  publico  está  substituído  pelo  in- 
teresse individual.  O  deputado  vem  para  aqui 
affectado  de  uma  terrível  doença  moral  que  é 
—  a  preoccupação  eleitoral.  No  dia  em  que 
o  deputado  toma  assento  nesta  casa,  começa 
a  pensar  na  ssia  reeleição,   e  a   cogitar  nos 


meios  de  garantil-a.  Mas  por  que  modo  ha 
de  elle  garantil-a  ?  Tratando  dos  negócios  e 
interesses  de  seus  committentes,  que  nem  sem- 
pre são  os  interesses  legítimos  do  paiz. 
VV.  EBx.  sabem  melhor  do  que  eu  o  que  querem 
as  influencias  das  localidades.  Elias  querem 
commendas,  títulos,  patenteada  guarda  nacio- 
nal e  empregos  públicos.  Mas  quem  é  que  pos« 
sue  o  cofre  que  contêm  essas  moedsis  preciosas 
com  que  se  compram  as  dedicações  partidárias  ? 
E'  o  governo.  E,  si  é  o  governo  quem  possuo 
tildo  isto,  como  póde-se  exigir  do  deputado,  que 
elle  seja  altivo,  nobre  e  digno  diante  do  minis- 
tro, si  elle  depende  tanto  do  ministro  ?  !  Foi 
por  isto  que  esta  Camará  já  ouviu  qualificati- 
vos injuriosos  como  estes  —  deputados  de  en- 
churrada,  confraria  de  pedintes^  Camará 
dos  servis,  (Apartes  e  protestos.) 

Eu  peço  licença  á  Camará  para  ler  a  pagina 
de  um  livro  que  parece  ter  sido  escripto  para 
este  paiz  (lê) : 

€  O  interesse  individual  e  sobretudo  a  am- 
bição de  ser  empregado  publico,  oú  de  melho- 
rar de  emprego,  ou  de  con8?rvar  o  que  se  tem, 
si  é  de  sua  natureza  precário  e  amoviyel,  ou  o 
desejo  de  empregar  os  filhos  e  parentes,  entram 
por  muito  no  recrutamento  dos  partidos,  nas 
deserções  de  um  para  outro,  e  no  encarniça- 
mento das  lutas  politicas,  com  preterição  dos 
princípios  e  das  idéas,  e  servem  de  matéria  á 
mais  deplorável  corrupção  eleitoral.  Assenta-sa 
praça  em  um  partido,  ou  deserta-se  para  o 
campo  adverso  por  causa  da  nomeação  para  o 
logar  mais  ínfimo  de  administração  ou  de 
fazenda  de  um  parente  ou  de  um  afilhado.  Os 
logares  um  pouco  mais  rendosos,  quando  de- 
pondím  da  livre  escolha  do  governo...  são  o 
vello  de  ouro  para  cuja  conquista  se  emprehen- 
dem  os  maiores  commettimentos  políticos. .. 
Mancebos  sabidos  das  escolas,  com  a  ambição 
de  uma  posição  social,  e  com  a  índole  de- 
masiado positiva  e  demasiado  sceptica,  têm-se 
visto  igualmente  fíliar-se  em  um  partido,  não 
por  convicções  politicas,  não  por  uma  prefe- 
rencia de  opinião  ou  de  doutrina,  mas  porque 
naquelle  paríido  lhes  parece  terem  maiores 
probabilidades  de  alcançar  depressa  uma  boa 
posição.  » 

Parece,  como  disse,  a  photographia  da  po- 
litica monarchica  do  nosso  paiz.  E*  o  regimen 
do  favor  engendrando  por  toda  parte  o  ser- 
vilismo. 

Conta-se,  Sr.  presidente,  que  em  1787, 
quando  já  se  começavam  a  sentir  os  movimen- 
tos dessa  profundi  com  moção  social  que  abalou 
o  mundo  inteiro  no  fim  do  século  passado, 
conta-se»  digo,  que  nessa  época  appareceu  em 
Pariz  uma  caricatura  com  o  úitúo^Assembléa 
dos  Notáveis,  Esta  asse mbléa,  como  é  sabido, 
composta  de  membros  designados  pelo  rei,  tinha 
por  missão  dar  ao  rei  somente  aquelles  con- 
selhos que  elle  queria  qne  se  lhe  desse. 

A  caricatura  representava  o  seguinte :  Ca- 
lonno,  o  celebre  ministro  de  Luiz  XVI,  vestido 
do  cozinheiro  e  com  o  competente  facão  em 
punho»  dirigia-se  a  um  bando  de  aves  figurando 
os  Notáveis,  e  dizia-lhes  :  *  Meus  caros  admi- 
nistrados,   eu  vos  tenho    aqui  reunido   para 
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■aber  com  que  molho  quereis  ser  comidos.  »  Os 
Notáveis  responderam  :  €  Mas  nós  não  quo- 
remos  absolutamente  ser  comidos.  >  (Riso.)  Ao 
que  Odlonno  replicou  :  €  Perdão  ;  rós  fugis  da 
quostão.  >  B)i8  aqui,  senhores,  mais  ou  menos  a 
que  temos  ti  io  reduzidos  :  um  bando  de  avos 
esperando  que  os  cozinheiros  do  rei  venham 
dizer-nos  com  que  molho  queremos  ser  comi- 
dcfl.  {Risadas,) 

Visto  que  me  estou  occupando  da  politica  dos 
empregos  públicos,  peço  licença  para  fazer 
nma  ligeira  referencia  a  um  discurso  do  illus- 
trado  senador  pela  provi  ncia  do  Kio  Grande  do 
Sul,  o  Sr.  Silveira  Martins.  Sn  que  isto  nSo 
está  inteiramente  de  accôrdo  com  as  nossas 
praticas  ;  mas  eu  peço  a  V.  Ex.  que  me  per- 
mitia esta  ligeira  infracçSo. 

O  honrado  senador,  no  discurso  a  que  alludo 
e  que  tive  o  prazer  do  ouvir,  declarou  que  ha 
na  sua  provincia  republicanos  que  occupam 
empregos  públicos.  Mas  o  que  pretendeu  o 
honrado  senador  com  esta  decLiraçào  ?  Quereria 
acaso  negar  aos  republicanos  o  direito  de  exer- 
cerem cargos  públicos  ?  Não,  por  certo.  S.  Ex. 
tem  bastante  talento  e  bastante  critério  para 
nSo  desconhecer  que  os  empregos  não  perten* 
cem  á  monarchia,  mas  á  nação  ;  que  os  func- 
cionarios  servem  o  Estado  e  não  o  governo, 
qualquer  que  elle  seja. 

E  esta  é  a  doutrina  sustentada  pelo  próprio 
senador  a  que  me  refiro,  conforme  se  vê  do 
seguinte  tópico  de  um  seu  discurso,  proferido 
nesta  Gamara  em  1877. 

Disse  S.  Ex.  (lê)  : 

€  Um  empregado  publico  qualquer  tem  o 
direito  de  votar,  fallar  e  escrever  contra  o 
governo,  comtanto  que  não  prejudique  o  exer- 
cício de  suas  funcções.  O  salário  que  recebe 
do  Thesouro  não  e  um  presante,  ó  recompensa 
dos  serviços  pri3stados  :  não  ó  o  governo  que 
lhe  paga,  é  a  nação  que  se  compõe  de  contri- 
buintes filiados  a  todas  as  opiniões.  » 

Eis  aqui  a  opinião  do  nobre  senador  em 
1877. 

Gomo  se  vê,  não  exceptuou  os  republicanos 
porque  S.  Ex.  referia-se  a  todas  as  opiniões, 
sem  excepção .  E  da  m?sma  forma  eu  entendo 
que  para  a  escolha  dos  funccionarios  públicos 
não  ha  outro  critério  senSo  aquelle  que  con- 
siste nas  aptidões  e  capacidade  dos  que  que- 
rem servir  os  empregos.  Eu  abro  entretanto 
uma  única  excepção  a  esta  regra  ;  ó  quanto 
aos  empregos  de  confiança  politica.  Mas  per- 
gunto :  será  a  estes  empregos  de  confíinça 
politica  que  se  refere  o  nobre  senador  polsi  pro- 
vincia do  Rio  Grande  do  Sul  ?  Não  pó  le  ser  ; 
e  não  póJe  ser,  porque  os  republicanos,  que 
esquecem  as  leis  do  d'^coro  e  da  honestidade, 
08  republicanos  que  sulíoom  todos  os  njbres 
estímulos  da  honra  para  irem  servir  a  monar- 
chia nos  legares  de  confiança,  desd)  o  mais 
modesto  até  ao  alto  cargo  de  ministro  de  Es- 
tado, es«es  não  são  mais  roi)ublicanos,  são  cor- 
rompidos ;  não  pertencem  mais  a  e^tas  fileiras, 
devem  ser  procurador  e  encontrados  lá  nas  fi- 
leiras dos  corruptores  (muito  bfm,  aportes), 

O  Sr.  Dioao  de  Vasconcbllos  :—  Para  cá  nós 
não  os  queremos.  (Ha  outros  apartes,) 


O  Sr.  Campos  Sallbs:— >Mas,  si  não  ora  este 
o  pensamento  com  que  o  nobro  senador  fazia 
esta  declaraçlo,  qual  era  o  seu  intuito  ?  Seria 
para  fazer  uma  cenoura  ?  Mas  censura  porque, 
si  não  podem  incorrer  em  censura  aquelles  que 
exercem  um  direito  legitimo  e  como  tal  reco- 
nhecido por  S.  Ex.  i 

Seria  para  pôr  em  prova  a  firmeza  e  a  con- 
vicção dos  republicanos  de  su*  heróica  pro- 
vincia ? 

Conteria  acaso  uma  ameaça  a  sua  declara- 
ração  ? 

Mas  si  a  abnegação,  si  a  renuncia  dos  em- 
pregos e  a  coragem  de  procurar  a  subsistência 
no  trabalho  honra  io  e  honesto,  fora  das  repar- 
tições publicas,  já  deixou  de  ser  neste  paizum 
sim[>les  dever,  para  s  t  considerada  um  acto  de 
heroismo,  então  eu  peço  licença  i>ara  declarar 
que  o  partido  republicano  é  um  partido  de  he- 
róes;porque  aquelles  que  se  acolhe  .i  a  esta  ban- 
deira sabem  muito  bem  que  estão  condemnados, 
ate  pelos  falsos  apóstolos  da  liberdade,  a  serem 
estrangeiros  no  seio  da  sua  própria  pátria  ! 
(Não  apoiados  e  aparte*,) 

Eiles  sabem  que  estão  em  um  posto  de  sa- 
crificios.  {Continuam  os  apartes.) 

O  Sr.  Andrade  Fiqubira  :— E*  â  vantagem 
da  nossa  forma  de  governo. 

O  Sr.  Campos  Sallbs  :— Si  eu  não  tivesse, 
Sr.  presidente,  outros  elementos  para  julgar 
do  d  ísen  volvi  mento  e  da  prosperi  iade  do  partido 
republicano  da  heróica  provincia  do  Rio  Grande 
do  Sul,  si  eu  não  tivesse  a  sua  brilhante  impren- 
sa, nem  os  seus  notáveis  livros  de  propaganda, 
para  conhecer  os  grandes  talentos  que  estão 
alli  ao  serviço  da  causa  democrática ;  si  eu 
não  tivesse  os  seus  heróicos  combat  s  poUticos 
para  ver  na  sua  poderosa  disciplina  o  cunho  de 
uma  direcção  inlelligente  e  activa,  si  eu  não 
possuísse  nenhum  desses  eloraentos,  bastaria  a 
attitud)do  nobre  senador,  para  acreditar  que 
naquella  porção  do  Império  a  propaganda  re- 
publicana caminha  rapidamente^  fazendo  bri- 
lhantes conquistas  I 

O  Sr,  Prudkntb  de  Morabs  :— Apoiado  ; 
não  precisa  mais  outra  prova. 

O  Sr.  Campos  Salles  :— O  nobre  senador, 
como  seu  grande  talento,  com  o  s^u  espirito 
altivo  e  ener^ric  >,  com  aquella  coragem  indo- 
mável que  nunca  esmoreceu  nos  grandes  com- 
bates politicou  em  que  se  ha  empenhado,  não 
viria  para  o  Senado  fazer  de  ganso  do  Capitólio, 
dando  o  grito  de  alarma  pira  despertar  as  hos- 
tes monarchicas,  si  não  vi^so  no  joven  e  deno- 
dado partido  republicano  de  sua  provincia  os 
fundamentos  de  um  exercito  fadado  para  a 
victoria  ! 

O  Sr.  Diogo  db  Vasconcbllos  dá  um  apirte. 

O  Sr.  Campos  Salles:— Limite-se  o  nobre 
deputado  a  pensar  na  mensagem  a  Victor  Hugo, 
e  deixe-me  continuar.  (Hilaridade.) 

O  Sr  Presidente  (/"ase n^/o  soar  os  tym^a- 
nos): — Attençâo. 

O  Sr  Diogo  de  Vasconckllos:— Hei  de  pen- 
sar como  quizor;  até  sobre  V.  Ex.,  quanto  mais 
sobro  Victor  Hugo. 
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O  Sr.  Campos  SALLBs:*-Sr.  presidente, 
voltando  á  matéria  de  qae  me  occupava,  devo 
dizer  que  nÍo  me  pareceu  exacta  e  verdadeira  a 
proposíçSo  do  nobre  preaideute  do  conselho, 
quando  referindo-s)  ao  estado  precário  das 
ikossas  finanças,  dÍ8S3  que  uma  de  suas  caudas 
era  a  ooaces^o  para  a  coastrucçâo  de  estradas 
áé  ferro  com  ónus  do  Estado. 

S.  Bx.  tonou  oomo  causa  a^aiUo  que  nfio  ó 
•enSo  o  eífeito.  A  verdadadeira  causa,  ainda 
eu  o  direi,  ó  a  cenirnlisa^.  O  n(  sso  systema 
•cottomico*  como  tudo  neste  pais,  acha-S3  oea<* 
tralisado;  tudo  v«m  para  o  Thesouro,  tudo  devê 
si^ir  do  Thesouro. 
.A  preoccupaçâo  eleitoral  de  que  ha  pouoo 
fallei,  nSo  ó  tâo  modssta  que  se  limite  aos  titu* 
los  honorifícos  ou  aos  empregos  públicos,  mas 
le^  o  deputado  até  ao  Thesouro.  Em  dlij:umas 
im>vÍQoias,  Sr.  presidente,  já  se  mede  a  capa- 
cidade do  deputa  Jo  pelas  sommas  que  elle  )e* 
vanta  do  Thesouro. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:—  Apoiado. 

O  Sr.  Campos  Sallbs:— O  deputado  com  a  pre- 
occupaçâo eleitoral  que  traz  para  o  parlamento, 
trata  de  abrir  verbas  para  melnoramentos  em  sua 
província,  sem  tratar  de  saber  si  a  receita  com- 
porta mais  uma  verba  de  despeza  ;  o  que  o  pre- 
occupa  é  que  para  garantir  os  successos  de  sua 
carreira  politica,  elleprecisi  obter  dinheiro 
para  melhorar  os  portos  de  sua  província,  para 
abertura  de  canaes,  para  a  construo^  di? 
estradas  de  ferro,  para  garantia  de  juros,  sub- 
venções e  auxilies  pecuniários  de  toda  a  sorte 
para  as  emprezns  ainda  as  mais  ruinosas. 
B*  por  esse  modo  que  elle  procura  garantir  a 
sua  popularidade  na  provi ncia  e  a  sua  fortuna 
politica. 

Portanto,  si  o  empenho  de  S.  Ex.  é  sincero, 
oomo  acredito,  si  S.  Ex.  quer  effectivamente 
cortar  as  despezas  supérfluas  e  os  gastos  ruino- 
flOB,  é  necessário  olhar  de  mais  longe,  é  neces- 
sário libertar  o  Estado  das  províncias,  libertando 
as  províncias  do  Estado.  Sem  isto,  Sr.  presi- 
dente, pòde-se  atacar  os  effeitos,  mas  a  causa 
do  mal  ha  de  permanecer,  e,  por  consequência, 
os  seus  resultados  hão  de  ser  fatal  e  noces^- 
riamente  os  mesmos . 

Sr.  presidente,  outro  resultado  da  centralisa- 
çio  em  nosso  paiz  é  o  enfraquecimento  dos 
partidos.  E'  um  facto  que  hoje  todos  reconhecem 
e  confessam  :  os  partidos  nSo  têm  a  força  de 
<^oe  necessitam  para  as  grandes  lutas  da  poli- 
tioa ;  pelo  contrario,  os  partidos  todos  os  dias 
manifestam  ph?nomeno3  de  enfraquecimento. 

A  razSo  disto  ainia  é  a  centralisaçSo,  porquo 
Ba  vida  dos  partidos  políticos,  na  sua  direcção 
e  no  sen  movimento  reílectem-se  todas  as 
causas  de  desaggregação,  que  nascem  da  diver- 
sidade doe  interesses  representados  pelas  sonas 
oppostas  do  paiz. 

Os  chefes  políticos  de  um  mesmo  partido 
encontram-^e  muitas  vezes  em  divergência  a 
respeito  de  assumptos  do  mais  elevado  aleance, 
a  respeito  de  interesses  vitaes  do  paiz,  porque 
elles  representam  interesses  e  aspirações  di- 
versas. E*  assim  que  nós  sabemos,  Sr.  pre- 
sidente, que  os  Srs.  Jofto  Alfredo  e  Cotegipe 
nem  sempre  podem  achar-se  de  accòrdo  com  os 


Srs.  Paulino  de  Sousa  e  Andrade  Flgwiif&:  da 
mesma  maneira,  o  Sr.  Dantas  nem  sempre  se 
achará  a  gosto  ao  lado  do  Sr.  lilartinho  Cam- 
pos. 

Temos  visto  esta  divergência  manit\98tnr-se 
mesmo  no  seio  do  parlamento 

Quando  aqui  se  votou  a  d  minuiçSo  dos  im- 
postos de  exportação  viu-se  a  Camará  dividir- 
se  em  doas  grupos  oppostos,  não  pelas  suas 
respectivas  bandeiras  puliticts,  não  pelos  prin- 
cípios que  devessem  determinar  o  systema  de 
cada  partido  sobre  as  finanças  do  paiz  :  viu-se 
os  deputados  abandonando  as  suas  bandeiras  e 
agrupando-se  conforme  os  interesses  das  zonas 
que  representavam . 

O  Sr.  Fblicio  dos  Santos:*-  Apoiado ;  divi- 
diram-se  em  assacar  e  cafó. 

O  Sr.  Campos  Sallbs:—  Ora,  Sr.  presidente, 
os  partidos  assim  trabalhados  pela  divergência, 
e  nfraquecem-se  e  debilitam-se.  Desde  logo  sen- 
tem que  falta-lhes  força  para  a  luta.  Mas 
quando  tndo  no  paiz  definha,  quando  tudo  se 
debilita, quando  todas  as  forças  se  perdem,  qual 
o  poder  único  que  se  reanima  e  adquire,  dia  a 
dia,  novos  elementos  de  vidi  f  B*  o  poder  pes- 
soal, é  o  poder  irresponsav^,  é  o  poder  usur- 
pador ! 

O  Sa.  Ratisbona:^E  Deus  nosUvre  que  elle 
perca  a  sua  força  constitucional  !  {Ha  outras 
apartes.) 

O  Sr.  Campos  Sallbs;—  Mas  convóm  pon- 
derar,Sr.  presidente,que  nesle  excesso  de  poder 
b3m  podo  estar  o  gérmen  da  morte.  Luix  XVIII, 
nas  suas  memorias,  tratando  de  assignalar  aa 
causas  da  revolução  francesa,  apresentou  na 
primeira  linha  esta— a  ausência  de  contrapeso 
á  vonta  le  real 

Esta  advertência,  Sr.  presidente,  vem  do 
origem  insuspeita  ;  é  preciso  que  os  Srs.  mo- 
narchistas  reflictam  bem  nella. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :— Apoiado  ;  pro- 
duz até  degenerescência  nervosa. 

O  Sr.  Campos  Sallbs  : — Mas,  Sr.  presidente, 
si  esta  centralisação,  opprimindo  tcnlas  as  nos- 
sas forças,  tem  sido  um  etoacnk  permanente , 
opposto  ao  noss3  progresso  e  ao  nesse  desea* 
volvimento,  por  que  razão  não  se  trata  de  des- 
truir este  mal  í 

Eu  ouço  diser,  até  p  los  representantes  da 
idéa  liberal,  que  em  um  paiz  monarchioo  ó 
preciso  que  suas  instituições  sejam  naenar- 
cbicas. 

Esta  formula  quer  dizer  que  o  regimen  da 
descentralisação  na  sua  maior  amplitude,  o  re- 
gimen fe  ierativo,  é  incompatível  com  o  syste- 
ma monarchico.  Mas  então  também  hão  de 
chegai  conclusão  esta:— si  a  centralisação  é 
o  despotismo  e  si  ò  neste  despotismo  que  se 
apoia,  para  ter  existência  e  para  ter  força,  o 
regimen  monarchico,  é  preciso  confessar  oue 
a  monarchia  é  incompatível  com  aliberBaae. 
Mas,  neste  caso,  onde  está  esse  apregoado  con- 
sorcio da  monarchia  oom  a  democracia? 

Sr.  presidente,  eu  tenho  sido  demasiadamente 
longo  (não  apoiados)^  mas  vou  terminar,  serviu* 
do*me  dos  mesmos  factos  históricos  oom  que  Thi- 
ers  fechou  o  manifesto  politico  que  dingia  aos 
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eleitores  de  Pariz  em  1877.  Recordou  o  illustre 
patriota  que  na  França,  todas  as  vezes  que  um 
principio,  uma  idòa  democrática  começava  a 
deaonvilvor  se,  coaquistando  os  espíritos  e 
apoderando-so  da  consciência  nacional,  os  rea- 
listas, os  falsos  amigos  da  pátria  bradavam 
aterrorisados  :—€  A  França  cor.-e  perigo,  é 
preciso  salval-a,  e  para  salval-a  cumpre  resis- 
tir. Resistamos. »  Assim  foi  nos  reinados  de 
Carlos  X,  de  Luiz  Philippe  e  de  Napoleão  III. 

No  reinado  de  Carlos  a,  (juiz  o  povo  que  o  rei 
nada  íizcsdo  sem  a  vontade  da  camará,  isto  ó, 
sem  a  vontade  da  n  tçSo.  Voiu  a  resistência  :  a 
França  nSo  pereceu,  mas  pereceu  a  re  ilcza  do 
Carlos  X.  (Apartes.) 

No  reina  lo  de  Luiz  Philippe,  entendeu  o  povo 
que  200.000  eleiton^s  nâo  bastavam  para  repre- 
sentar uma  nação  de  30.000.000.  Os  falsos 
amigos  da  pátria,  os  realistas,  bradaram  de 
novo  :  €  A  França  corre  perigo  :  resistamos.  » 
Travou-se  a  luta,  v^iu  a  revolução  de  1848  que 
trouxe  o  suffragio  universal.  A  França  nSo 
pereceu  ainda,  mas  pereceu  o  reinado  de  Luiz 
Philippe. 

Veiu,  finalmente,  Napoleão  III,  que  de  uma 
só  vez  confiscou  todas  as  liberdades  da  França. 

Um  dia  essas  liberdades  escaparam-lhe  das 
mSos.  Os  imperialistas,  os  falsos  amigos  da 
pátria,  bradaram  ainda  uma  vez: —  <  A  França 
corre  perigo.  Resistamos.»  E  para  salval-n, 
foram  apoiar  a  resistência  na  guerra  contra  o 
estrangeiro . 

Dosta  vez  a  França  sofireu  muito,  mas  nâo 
pereceu  ainda.  Travou-se  o  formidável  com- 
bate; cahiu  para  sempre  o  despotismo  e  fun- 
dou-se  para  sempre  a  republica ! 

Ahi  está  a  sabia  lição  da  historia.  Conti- 
nuai, Srs.  da  monarchia,  a  vossa  politica  da 
resistência;  ella  não  fará  senão  approximaro 
advento  da  republica !  (Muito  bem^  muito 
bem  !  Nas  galerias  applaudem  o  orador,  que 
é  Cumprimentado  por  quasi  todos  os  Srs.  de- 
putados, O  Sr.  presidente  observa  que  as  ga- 
lerias não  podem  dar  signaes  de  approvdção 
nem  de  reprovação.) 

O    Sr.   Ferreira     de    Moura» 

(ministro  da  agricultura)  :  —  Sr.  presidente, 
venho  perante  o  parlamento  cumprir  um  dever. 
Prometti  dar  as  razões  que  actuaram  no  meu 
espirito  para  mandar  sustar  as  ordens  de 
pagamento  de  passagens  a  immigrantes.  Sobre 
este  assumpto  tenho  apenas  a  dizer  ao  parla- 
mento como  se  passaram  os  factos. 

Ao  entrar  para  o  ministério,  recebi  diversas 
communicaçãos  do  legações  e  con^^ulados  nos- 
sos na  Europa,  participando  que  milhares  de 
immigrantes  apresentavain-se  exigindo  dos 
cônsules  passagens  para  o  Brazil.  Procurei 
saber  qual  foi  a  razão  deste  movimento  immi- 
gratorio  na  Europa  e  vim  ao  conhecimento  de 
que  diversas  ordens  do  meu  antecessor  autori- 
zavam o  pagamento  dessas  passagens. 

O  Sr  .  Carneiro  da  Rocha  ;  —  Nessa  exten- 
são, não  apoiado. 

O  Sr.  Ferreira  db  Moura  (ministro  da 
agricultura)  :  —  Creio  que  V.  Ex.  deu  ordens 
iííimitadas. 


O  Sr.  Carneiro  da  Rocha: — Peço  a  pala- 
vra. 

O  Sr.  Eufrasio  Correia  :  —Limitou  aos 
parentes  e  appareceram  70  mil  parentes. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo: — Vamos  ouvir. 

O  Sa.  Ferreira  de  Moura  (ministro  da 
agricultura)  : —  Sr.  presidente,  o  meu  ante- 
cessor, desde  Novembro  do  anno  passado,  expe- 
diu ordens  para  osdiversos  consulados  enviando 
listas  de  immigrantes  já  localisados  nas  provin- 
das do  Paraná,  Rio  Grande  do  Sul  e  outras, 
que  pediam  a  vinda  de  seus  parentes  para  o 
Império ;  e  ao  in^smo  tempo  expediu  ordens 
autorisando  a  vinda  de  immigrantes  que,  sendo 
morigerados  e  trabalhadores,  se  apresentassem 
nos  mesmos  consulados. 

Por  uma  estatistica  trazida  ao  parlamento 
pelo  mou  antecessor  consta  que  neste  estado 
de  cousas  estavam  já  resolvidos  a  vir  para  o 
Brazil  31.250  immigrantes. 

Foi  o  numero  que  achei  no  mappa  existente 
na  secretaria. 

Não  entrando,  Sr.  presidente,  na  apreciação 
do  systema  seguido  por  meu  antecessor,  em- 
bora não  o  adopte,  quiz  descobrir  um  meio  de 
satisfazer  as  suas  promessas. 

Difiicilmente,  porém,  poderia  eu  de  momento 
procisar  o  quantum  do  um  credito  que  hou- 
vesse  de  pedir  ao  parlamento. 

Para  os  31.250  immigrantes  nós  precisaría- 
mos de  4. 906:000$000. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  — 3 Vejam  isto. 
Quatro  mil  e  tantos  contos  ! 

O  Sr.  Ferreira  de  Moura  (ministro^ da 
agricultura)  : — Porquo  não  se  trata  somente 
da  importância  da  passagem  do  immigrante  da 
Europa  para  aqui,  ó  preciso  que  quando  elle 
sn\ui  chegao,fique  coUocado,  não  seja  atirado  ás 
praias.  (Apoiados,) 

Portanto,accumulandoá  despezada  passagem 
da  Europ.i  as  da  coUocação,  que  são  maiores, 
tomo^  quo  despender  com  cada  um  immigrante, 
157$,  calculada  a  passagem  em  70$,  ao  cam- 
bio actual,  e^a  collocaçâo  em  87$  que  ó  o  termo 
médio. 

Além  dostas  despezis,  havia  o  inconveniente 
de  chegarem-nos  aqui  de  um  momento  para  outro 
milhares  de  iiiimii^rantes,  e  não  termos  collo- 
caçâo para  dar-lhes ;  porque,  não  obstante  o 
grande  numero  do  commis&ões  encarregadas  da 
modição  de  lotos,  até  agora  apenas  calculam-se 
em  1.200  os  que  hajprouiptos  nas  diversas  pro- 
víncias. 

Não  sei,  pois,  Sr.  presidente,  xíomo  poderia 
accommodar  31.250  imniigrantos  em  1.200  e 
tantos  lotes  que  existem  ;  presumindo  eu  que 
só  no  fim  deste  exercicio  poderemos]  ter  1.500 
ou  l.GOO  promptos. 

Além  destas  difficuldados,  havia  também  a 
impossibilidade  de  precisar  o  numero  de  immi- 
grantes que  não  faziam  parte  das  listas  envia- 
das, porcjue  ás  informações  que  recebi  da 
Secretaria  o  Sr.  Cortis,  cônsul  italiano  no  Rio 
Grande  do  Sul,  de  passagem  nesta  corte, 
accrescontou  que  só  na  Itália  60.000  emi- 
grantes destinavam-se  ao  Imp3rio,  tendo  a 
maior  parte  delles  já  desamparado  suas  casas, 
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preparando-se  para  partir.  Além  destes  exis- 
tem ceroa  de  14.000  na  Àllemanha  em  idênticas 
circumstancias. 

As  ordeas  da  mea  antecessor  foram  dadas  por 
diversos  avisos  constantes  da  seguinte  re- 
laçSo  : 

Avisos  autorizando  a  concessSo  de  passagens 
a  immigrantes,  constantes  das  listas  que  acom- 
panham os  avisos  abaixo  mencionados. 

Expedidos  ás  legações  : 

N.  1  de  14  de  Janeiro  de  1885. 

N.  2  de  22  de  Janeiro  de  1885. 

Ns.  7  e  8  de  6  de  Março  de  1885. 

Ns.  9  e  10  de  9  de  Março  di  1885. 

Ns.  14  e  15  de  17  de  Março  de  1885. 

Expedidos  aos  consulados  : 

Ns.  24  de  12  de  Dezembro  de   1884. 

Ns.  22  de  5  de  Novembro  do  18S4. 

Ns.  23  de  24  de  Novembro  do  1884. 

Ns.  1  e  3  de  30  Janeiro  de  1885. 

Ns.  4  de  31  de  Janeiro  de  1885. 

Ns.  5  e  6  de  11  de  Fevereiro  de  1885. 

Ns.  7  e  8  de  20  de  Fevereiro  de  1885. 

N.  11  de  3  de  Março  de  1885. 

N.  12  de  4  de  Março  de  1885. 

Ns.   13  a  15  de  6  e  9  de  Mar^o  de  1885. 

Ns.  17  e  18  de  13  de  Março  de  1885, 

Ns.  9  a  21  de  18  de  Março  de  18^5. 

Ns.  22  a  25  de  23  de  Março  do  1885. 

N.  27  de  28  de  Março  de  1885. 

N.  28  de  31  de  Março  de  1885. 

Ns.  29  a  38  de  10  de  Abril  d^  1885. 

Ns.  39  a  42  de  14  de  Abril  de  1885. 

N.  43  de  16  de  Abril  de  18S5. 

N.  44  de  17  de  Abril  de  1885. 

Ns.  46  a  49  de  25  de  Abril  de  1885. 

Ns.  50  a  52  de  29  de  Abril  de  1885. 

Ns.  53  a  56  e  58  de  30  de  Abril  do  1885. 

Ns.  59  a  63  de  4  de  Maio  do  1885. 

Em  seguida  a  estes  avisos,  Sr.  presidente, 
foram  ainda  expedidos  mais  outros  (lê)  : 

O  aviso  acima  citado  n.  6  de  11  de  Fevereiro 
ultimo  aatorisou  a  concessão  de  passagem  a 
todos  os  emigrantes  que  fossem  apresentados  ao 
cônsul  geral  em  Génova  por  José  Ser  bino. 

O  aviso  de  14  de  Abril,tambem  já  citado,diri- 
gido  ao  consulado  geral  de  Trieste,  autorisou  o 
transporte  até  á  corte,  por  conta  do  Estado,  de 
todas  as  pessoas  que  quizessem  acompanhar 
os  immigrantes  de  que  trata  o  aviso  de  30  do 
Janeiro  de  1885 . 

O  de  4  de  Março  de  1885  autorisou  a  passa- 
gem, pelo  consulado  t^eral  de  Suécia,  Noruega 
e  Dinamarca,  aos  immigrantes  que  opportuna- 
mente  quizessem  vir  para  o  Brazil  um  i  ycz 
que  fossem  trabalhadores    e   morigerados. 

Ainda,  Sr.  presidente,  ha  mais  os  seguintes 
que  passo  a  ler  para  provar  que  as  ordens  expe- 
dida ^  pelo  meu  antecessor  nio^foram  limita- 
das o  que  ea  nSo  sabia  de  quanto  havia  de  ser 
o  cre  Uto  a  pedir  (lê) : 

Relação  dos  avisos. ^-^Rio  de  Janeiro,  21  de 
Outubro  de  1884. — Cópia.—  Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas.—3*  secçSo.—  Directoria  da  Agricul- 
tura.—N.  5. 


Ulm.  e  Exm.  Sr.—  Haja  V.  Ex.  de  dar  as 
necessárias  providencias  afim  de  que  tenham 
pas.9agem,  por  conta  do  Estado,  desse  Reino 
até  esta  Corte  os  colonos  constantes  da  inclusa 
relação,  ficando,  outrosim,  autorizado  a  conce- 
der idêntico  favor  a  todo  o  immigrante  que 
constar-lhe  desejar  vir  para  o  Brazil,  desde 
que  s^^^ja  trabalhador,  morigerado  e  apto  para  a 
lavoura.  Quanto  á  importância  dessas  despe- 
zas,  ou  deverá  V.  Ex.  saccar  contra  este  minis- 
tério afim  desor-lhe  immediatamonte  paga,  ou 
contractar  com  a  Companhia  do  Navegação  en- 
carregada de«se  serviço  a  recebel-a  nesta  Corte 
á  vista  das  requisições  devidamente  conferidas 
e  rubricadas  por  essa  legação . 

Daus  guarde  a  V.  Ex. —  António  Carneiro 
da  Rocha. ^-^  Ao  encarregado  da  legação  na 
Itália. 

Cópia.— Ministério  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas. — N.  2812 

—  85.  —  N.  42.  —  3*  secção.  —  Directoria  da 
Agricultura  em  14  do  Abril  de  1885. 

Ao  cônsul  geral  do  Brazil  em  Trieste. ^Em 
solução  á  consulta  que  V.  S.  dirigiu-me  no 
officio  de  2  do  mez  passado,  autorizo-o  a  con- 
ceder transporte  até  esta  corte,  por  conta  do 
Estado,  a  todas  as  pessoas  que  quizerem  acom- 
panhar os  immigrantes,  de  que  trata  o  aviso  sob 
n.  1  de  30  de  Janeiro  ultimo. 

Deus  guarde  a  V.  Ex,.— An/onio  Carneiro 
da  Rjdia, 

Cópia. — Ministério  dos  Negócios  Ja  Agricul- 
tura, Coninií^rcio  e  Obras  Publicas  —3*  Secção. 

—  Directo .*ia  da  Agricultura.—  Rio  de  Janeiro 
11  de  Fevereiro  de  18S5. 

Nos  termos  do  aviso,  sob  n.  23  de  24  de  No- 
vembro do  anuo  passado,  autorizo  a  V.  S.  a 
conceder  transporte  até  esta  corte,  por  conta 
do  Estado,  aoa  immigrantes  que  lhe  forem 
apresentados  por  José  Serbino,  desde  que  veri- 
fi^ue  serem  trabalhadores  morigerados  e  bem 
dispostos  para  o  serviço  da  lavoura,  condições 
essas  que  deve  V.  S.  observar  em  todos  quantos 
obtiverem  passagem  por  intermédio  desse  con- 
sulado. 

Deus  guarde  aV.  S.-^  António  Carneiro  da 
Rocha. —  Sr.  cônsul  geral  em  Uenova. 

Cópia. — Ministério  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas. — Directoria 
da  Agricultura. — 3*  Secção. — N.  9.— -Rio  de 
Janeiro  em  27  de  Fevereiro  de  1885. 

A*  vista  das  sérias  diíficuldados,  em  que  ulti 
mamento  se  achou  a  presidência  da  província 
do  Rio  Grande  do  Sul,  com  a  chegada  de  grande 
numero  de  immigrantes,  procedentes  dessa  Re- 
publica, que  tão  somente  quizeram  empregar-se 
em  construcção  de  estradas  de  ferro  ou  obras 
publicas,  recommendo  a  V.  S.  que  de  prefe- 
rencia conceda  passagons  a  operários  agricolas 
que  desejarem  estabelecer-se  no  Império  e  es- 
pontaneamente i^e  dirigirem  a  esse  consulado, 
e  bem  assim  a  jornaleiros  ou  induatriaes,  fazen- 
do-lhes,  porém,  ver  que  o  governo  não  se  in- 
cumbe de  procurar-lhes  trabalho. 
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Só  deate  modo  poderemo*  evitar  (|ueixat  qoe 
muito  prejadicum  o  serviço  de  immigraçSo. 

Deas  guarde  a  V.  S.^ António  Carneiro 
da  Roeha.  —  Sr.  consol  geral  em  Buenos- 
Ayres. 

Ministério  doe  Negócios  da  Agricultara, 
Gommercioe  Obras  Pablicas.— N.  1.721—85. 
N.  6.-3»  secção.— Directoriajda  Agricultura. 
—Em  4  de  Março  de  1885.—  À*  legação  na 
Itália. 

lUm.  e  Bxm.  Sr.—  Em  aoluçSo^ao  offlciode 
3  do  mei  findo,  declaro  a  V.  Ex.' que  as  pas- 
aageas  que  por  essa  legaçio  ferem  concedidas 
por  conta  do  Estado,  derem  comprehender 
também  a  família  do  immigrante,  e  bem  assim 
ser  pagas  desde  a  localidade  cm  que  elle  ha- 
biU. 

Deu=í  guarde  a  V.  Ex.—  António  Carneiro 
da  Roeha . 

Ministério  dos  Negócios  da'  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas. —  3*  secçáo.— 
Directoria  da  Agricultur  i . —  Rio  de  Janeiro,  4 
de  Março  de  1885.— N.  12. 

Autorizo  a  V.  S.  conceder  passagem,  por 
conta  do  Estado,  da  Suécia,  Noruega  e  Dina- 
marca até  esta  corte,  aos  emigrantes  que  es- 
pontaneamente quiserem  vir  para  o  Brazil, 
uma  vez  que  sejam  trabalhadores  e  morig  - 
rados,  preferindo  sempre  os  operários  agri- 
colas*  poden  lo,  entre  unto,  fazer  igual  favor 
aos  jornaleiros  ou  ia  lustriaes,  desde  que  lhes 
previna  que  o  governo  imperial  nfto  se  incumbe 
de  procurar- lhes  trabalho  ;  compromette-se 
apenas,  a  collocal-os  em  lote«  coloniaes,  já  me- 
didos e  demarcados,  bem  situados  e  cômputos 
de  terras  ubérrimas. 

Outrosim ,  exponha-lh-^s  q^^  no  paiz  ha 
gran  te  numpro  d")  e8tabelecimenti;s  agrícolas 
e  industriaes,  onde  com  facílMa  ie  po  lerão  em- 
pregar-se,  sendo  razoáveis  as  propostas  qu  i 
fizerem  aos  seus  proprietários.  Finalmente, 
quanto  á  importância  dessas  despezas,  sorá 
paga  nesta  corte  ás  companhias  iransallan- 
tica^,  a  ctijo  cargo  estiver  esse  serviço,  á  vista 
da  requisiçfio  devidamente  conferida  é  rubri- 
cada por  es>e  consulalo. 

Deus  guarde  a  V.  S.— Aníonio  Carneiro  da 
Roclui, ^Sr,  cônsul  geral  na  Dinamarca. 

Ministério  do^  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas. —  Directoria  da 
Agricultura.—  3*  secção.-  N.  57.—  Rio  de 
Janeiro  em  30  de  Abril  de  1885. 

A'  vista  da  carta  que  V.  S.  dirigi u-me  em 
23  de  Outubro  do  anno  passado,  provid»ncioi 
immodiatamente  para  ver  si  conseguia  intro- 
duzir no  Imfierio  colonos  procedentes  desse 
p  liz,  tendo  ultimamente  recebido  o  officio  junto 
por  cópia,  onde  se  pcham  term-n^ntem^^nte 
estipuladas  as  condiçOes  com  que  tae^^  colonos 
serSo  aceitos  e  contraetados  pelos  lavradores 
residentes  na  provi nci ida  Bahia.  Póra dessas 
oondiçOes,  podem  elles  emigrar  para  o  Brasil, 
constituindose  desde  logo  pequenos  proprie- 
tirios,  como  todos  os  outros  que  para  aqui  têm 
vindo,  fkcaltando*bes  o  governo  imperial  terras 
do  Estado,   por  preço  módico,  nas  provincias  do 


Sul  ou  ao  sul  da  Bahia,  e  ooncedendo-lhes,  além 
dos  favores  mencionados  nos  inclusos  exempla* 
res  do  cGuia  do  emigrante»,  transporte  gra- 
tuito desde  Teneriffe  até  ás  localidades  em  que 
desejarem  estabelecer-se. 

Deus  guarde  a  V.  S. —  António  Carneira 
da  Rocha, —  Ao  oonaul  em  Tenerifi(S. 

O  Sr  Eufrasio  Correia  : — E'  um  capitulo  do 
accusaçSo  que  Y.  Ex.  fai  ao  sen  antecessor. 

O  Sr.  Fsrreira  de  Moura  {ministro  da 
agricultura)  :—  NSo  senhor,  ea  nSo  acouso 
alguém .  Preciso  justifiear-me  e  ê  o  que  estou 
fazendo.  NSo  queria  que  passasse  como  as 
sentado  que  eu  tinha  impedido  a  vinda  de  im- 
migrantes  que  se  tinham  mandado  buscar  por 
uma  simples  lista. 

Além  d'*8tas  autorizações,  acbei  mais  uma 
outra,  redigida  sem  restricç5e8,indeterminada. 
O  meu  antecessor  mandou  contractar  no  Paraná, 
com  Stagno  h  Cresta  a  vinda  de  colonos,  ven- 
deodo-lhes  12  milhões  de  braças  qua  iradas  de 
terras.  Eu,  Sr.  presi lente,  tornei  sem  e£feito 
esta  autorisaçSo,  porque,  além  de  envolver  o 
pagamento  de  passagens  de  todos  os  colonos 
que  tivessem  do  vir  com  destino  áquella  pro- 
vinda, era  um  \  venda  que  nSo  podia  ser  ef- 
fectuada  pelo  Ministério  da  Agricultura,  visto 
referir-se  a  um  próprio  nacion  il  e  não  á  terras 
devolutas,  únicas  que  polem  ser  vendidas  por 
aquolle  ujinistirío.  Sáo  terras  da  ex-oolonia 
Tripoti . 

Diga-me  pois  a  Camará  si  me  era  licito  vir 
imroe  liatamente  pedir-lhe  um  credito  a  nSo 
ser  de  quantia  illimitala?  Eu  nlo  venho 
acdisar,  repito,  o  m?u  antecessor,  e  longe 
estou  disso.  O  seu  systema  pôde  ser  muito  bom, 
n.ío  duvido,  mas  nSo  é  este  o  meu. 

Sobre  a  questfto  da  leg  ilidade  ou  il legalidade 
do  acto  julgará  a  própria  Camará. 

Estando  esgotada  a  verba  e  até  com  deficií^ 
creio  que  eu  nfio  poderia  fazer  uma  despesa 
tSo  excessiva  principalmijute  para  um  serviço 
novo.  (Ap)iado ) 

O  Sr.  Duartb  ds  Azbvbdo:— Mas  V.  Ex. 
fecha  os  portos  completamente  ?  B*  preeiso 
fazer  alguma  cousa.  {Apoimdot ;  ha  outros 
apartes,) 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho): 
— Precisamos  disoufir  esta  questáo  no  orça- 
mento; é  preciso  ver  ^d  o  Thesouro  pôde  fazer  a 
despeza. 

O  Sr.  Ferreira  de  Mouaa  (ministro  da 
«^rrícu/ítíra^:— Apenas  faço  ver  á  Camará  que 
meu  antecessor,  adoptando  este  s^rstema,  pre- 
cipitou a  sua  execução,  porque,  dependendo  de 
credito,  que  seria  muito  avultado,  convinha 
esperar  que  o  parlamento  se  reunisse  para  pe- 
dir-lhe a  competente  autorização. 

Fazer  a  despeza,  e  depois  pedir  credito 
para  pagal-a,  nSo  me  parece  muito  regular. 
(Apoiados ,) 

Além  da  diíSeuldade  que  eu  tinha  de  preci- 
sar o  quantum  do  credito,  levando  á  oonfe- 
rencia  este  assumpto  e  fazendo  a  expiai çSo  da 
seu  estado,  ouvi  de  todos  os  meus  coUegas, 
e  principalmente  do  nobre  presidente  do  ooa- 


Digitized  by 


Google 


Sessão  em  11  de  Junho  de  1885 


369 


selho,  que  as  circamstancias   do  Thesouro   não 
permiltiam  essa  deapeza. 

O  Sr.  Saraiva  (presidetite  do  conselho): 
— Não  podia  fazer  essa  despeza. 

O  Sr.  Ferreira  de  Moura  (ministro  da 
agricultura): — Reconhecemos  que  não  pode- 
ríamos contrahir  empréstimo  para  acudir  á 
despeza  de  mais  de  6  ou  7  mil  contos. 

O  Sr.  Pádua  Flbury: — Onze  mil  contos  para 
70. 000  immigrantes. 

O  Sr.  Ferreira  de  Moura  (ministro  da 
agricultura): — Além  da  illegalidade  dessa  me- 
diJa,  na  minha  opinião,  accescem  os  embaraços 
^nanceiroB  e  a  impossibilidade  de  coUocar  tanta 
gente  sem  ter  lotes  preparados.  Seria  atirar  os 
immigrantes  nas  praias  ;  atirar  dinheiro  ao  mar, 
ô  levantar  queixas  muito  fun  iadas.  (Apoiados 
e  apartes,) 

O  meu  antecessor,  Sr.  presidente,  fallando 
ainda  ha  pouco  tí»mpo  sobre  o  assumpto,  feli- 
citava o  paiz  por  ver  engrossar  a  corrente  da 
im migração,  que  estava  a  medir  parelhas  com 
a  immígração  para  o  Rio  da  Prata. 

Si  a  corrente  de  immigração  para  o  Brazil 
podia  S9r  assim  considerada,  não  era  necessá- 
ria uma  medida  táo  onerosa  ao  Estado;  bastava 
para  mantel-a  anímal-a  um  pouco,  dar  terras 
em  vez  de  vendei- as  por  preço  exorbitante 
auxiliar  a  passagem  de  familias,  e  procurar 
meios  indirectos  para  attrahir  a  immigração. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Sem  proga- 
ganda  na  Europa  e  auxilio  das  passagens,  não 
se  faz  nada. 

O  Sr.  Ferreira  de  Moura  (ministro  da 
agricultura): — Mas  entre  o  auxilio  para  at  pas- 
sagens, que  foi  o  que  se  prometteu  no  folheto 
que  se  distribuiu  na  Europa,  e  o  pagamento  in- 
tegral delias  vai  grande  differença ;  assim 
<:omo  entre  o  pagamento  de  passagens  cons- 
tantes das  listas  e  o  de  numero  indeterminado, 
ha  grande  distancia. 

Parece-me  que  o  systema  de  pagar  directa- 
mente as  passagens,  não  dará  bons  resul- 
tados. {Apoiados  e  apartes.) 

Agentes  se  apresentarão  tanto  aqui  como  na 
Europa  para  explorarem  este  ramo  do  serviço 
publico.    (Apoiados.) 

Os  exemplos  a  de  1875  e  1876  estão  patentes; 
no  emtanto,nessa  época  os  immigrantes  vinham 
contraetados.  Faltavam  ao  contracto  e  fugiam 
para  o  Rio  da  Prata. 

O  Sr.  Costa  Pereira  :—  V.  Ex.  está  en- 
ganado. Ficaram  em  Santa  Catharina  e  no 
Rio  Gi  ande  do  Sul,  e  em  ambas  estas  provindas 
tâm  prosperado. 

O    Sr.  Ferreira  de  Moura  {ministro  da 

Xicultura)  :— Pagar  passagem  sem  contracto 
^um,  só  com  a  simples  promessa  de  se  es- 
tabelecerem no  Impeno,  éatirar  dinheiro  fora, 
á  nossa  custa  povoar  as  republicas  do  Prata. 
(Apoiados.) 

Sr.  presidente,  ea  tenho  de  apresentar  á 
Camará  um  pedido  de  credito  para  esta  verba ; 
Antes,  porém,  preciso  entender-me  com  os 
consoles  e  os  nossos  ministros  na  Europa 
relativamente  a  esses  immigrantes  qns  consta 
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terem  liquidado  suas  casas  e   se  apresentaram 
nas  nossas  legações  pedin.io   passagem. 

Logo  que  seja  feita  essa  selecção,  logo 
que  eu  possa  precisar  o  numero  desses  immi- 
grantes, pedirei  ao  parlamento  um  credito 
moderado,  não  só  para  pagar-lhes  a  passagem 
nos  portos  de  embarque,  como  para  coUocal-os 
a^ui.  To.iavia,  desle  já  faço  ver  á  Cainara  que 
não  posso,  como  governo,  continuar  nesse 
systerna  ultimamente  iniciado.  Lerei  á  Camará  o 
seguinte  officio  da  no^sa  legavão  na  AUemanha, 
para  que  se  conheça  o^  inconvenientes  do 
systema   que  acabode  condemnar  (lê)  : 

Cópia.— L'ígação  do  Brazil  na  AUemanha. 
Berlim,  10  de  Abril  de  1885. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.  —  Sinto  ter  de  levar  ao 
conhecimento  de  V.  Ex.  um  facto  que  ó  grave, 
porque  dalle  podem  resultar  os  maiores  incon- 
venieutes  no  tocante  á  emigração  d^ajui  para  o 
Brazil. 

Infelizmente  um  considerável  numero  de 
allemães  estabelecidos  nas  colónias  do  Estado, 
induzidos  em  erro,  não  sei  por  quem,  escreve- 
ram aos  seus  parentes  e  amigos  na  AUemanha, 
communicando-lhes  que  o  governo  imperial 
havia  expedido  ordens  afim  de  que  fosse  conce- 
dida passagem  gratuita  a  todas  as  pessoas  que 
quizessem  partir  para  o  Brazil,  e  que,  portanto, 
se  preparassem  e  fossem  para  Hamburgo,  onde 
achariam  meios  de  transporte. 

A'  vista  dessa  falsa  noticia,  qne  logo  se 
espalhou  por  toda  a  parte,  milhares  de  pedidos 
de  viagem  gratuita  chegam  a  esta  legação,  aos 
nossos  consulados  e  ás  agencias  de  emigração, 
e,  cousa  grave,  muitos  dos  peticionários  decla- 
ram que,  em  virtude  das  promessas  que  tiveram 
directamente  do  Brazil,  já  haviam  vendido  o 
pouco  que  possuiam  e  se  acham  promptos  psjra 
seguir  viagem. 

V.  Ex.  facilmente  comprehenderá  as  más 
consequências  que  deste  e>tado  de  cousas  resul- 
tam para  a  emigração.  Tomos  respondido  e 
propagado  do  melhor  modo  possivel,  ser  abso- 
lutamente falsa  a  affirmação  do  pagar  o  governo 
imperial  a  passagem  de  todoa  os  que  querem 
emigrar  para  o  Brazil^  sendo  tal  pagamento 
um  f  ivor  mui  excepcional  que  limita-se  apenas 
a  certos  casos  que  o  mesmo  governo  indicar. 

Mas  como  ó  possivel  fazer  chegar  a  ver- 
dade ao  conhecimenfo  de  milhares  de  indivi- 
dues disseminados  pele  vasto  território  da  Al- 
lomanha?... 

Repito  que  ignoro  qual  possa  ser  a  origem  da 
asserção  propalada  nas  nossas  colónias  de  que  o 
transporte  de  todos  os  emigrados  de  Ham- 
burgo até  o  Rio  de  Janeiro  será  de  ora  em 
diante  feito  por  conta  do  Estado  !  O  que,  po- 
rém, posso  asseverar  a  V.  Ex.  é  que  devemos 
lamentar  semelhante  facto,  e  que  até  mesmo, 
06  allemães  amigos  do  Brazil  o  deploram  sin- 
ceramente, prevendo  desde  já  numerosas  quet- 
xasda  parte  daquelles  que  se  julgaram  victimas, 
o  que  servirá  de  elemento  para  se  renovar  a 
op posição  á  immigra^o  para  o  nosso   paiz. 

Nessa  condição  de  cousas,  acho  da  maior 
urgência  oue  nas  colónias  do  Estado  se  dissipe 
a  illusSo  ae  que  o  governo  imperial  conceâe 
passagem  gratuita  da  Europa  ate  o  Rio  de  Ja- 
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neiro  a  todas  as  pes«;oas  qae  qaizerem  ir  es- 
Ubelecer-8ô  n»s  mesmas  colónias. 

Renovo  a  V.  Ex.  os  prot^^stos  da  minha 
mais  alta  estima  e  distincta  consideraçfio.— 
Barão  de  JaurU»  » 

Em  conclusflo  direi,  Sr.  presidente,  ^ue 
adopto  a  idea  de  se  pagar  pa^^sagom  aos  im- 
migrantos  que  se  acharem  nas  circumtancias 
excepcionaes  e  indica  las  pela  nossa  legação  na 
Allemanha;  mas  nunca  usarei  de  autorizações 
Que  me  façam  aloptar  como  syst  'ma,  uma  me- 
oida  tSo  facilmente  sujeita  a  abusos  e  explora- 
ções; e  quo  seriado  funestas  consequências 
para  as  finanças  do  paiz  actualmente  tSo 
graves . 

O  exemplo  do  passado  deve  ser  uma  boa  iiçSo 
para  as  resoluções  do  presente. 

Tenho  concluido.  {Sfuiios  apoiados») 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 
2*  DISCUSSÃO  DO  PROJBcro  N.  4—1884,  fixando 

AS     forças     DB     mar     para   o    EXIRCICIO  DB 

1885—1886. 

O  Si**  Oa.spa.1*  Druiixiiioiic]»  na 

hora  adiantada  em  que  lho  foi  dada  a  palavra, 
ante  o  cançasso  da  Camará,  não  poderá  corres  • 
ponder  ás  obrigações  a  quo  se  sugeitou.  Pede, 
pois,  desculpa  á  Gamara  por  tomar-lhe  aatten- 
çSo. 

Antes  de  tratar  do  objecto  em  discussão, 
aproveita  o  ensejo  para  felicitar  o  seu  compro- 
Yinciano,  ministro  da  marinha,  pela  sua  posição, 
esperando  que  por  ella  possa  também  felicitar 
a  sua  província.  Conhece  e  manteve  relações 
ha  muitos  annos  com  o  nobre  ministro,  apezar 
de  ter  S.  Ex.  procurado  na  assembléa  provin- 
cial de  Pernambuco  tirar-lhe  o  diploma  que  lhe 
fora  conferido. 

Tem  de  interrogar  ao  nobre  ministro  sobre 
factos  que  interessam  a  sua  pasta.  Não  é  pro- 
fissional, e  por  isso  não  enunciará  juizo  seu  ; 
pede  apenas  ao  nobre  ministro  que  lhe  responda 
intruindo-o. 

A  primeira  pergunta  do  orador  refere-se  ao 
arsenal  de  marinha  do  Recife.  Ignora  S.  Ex. 
que  alli  tudo  se  respeita,  menos  o  regulamento, 
6  que  tudo  se  altera,  até  o  calendário  Grego- 
riano  ? 

Sabe  S.  Ex.  si  os  operários  do  arsenal  não 
são  empregados  cm  serviços  particulores  ? 

O  outro  ponto  sobre  o  qual  tenho  de  interro- 
gar o  nobre  mibistro  é  a  situação  da  esquadra 
de  evoluções  que  existe  no  porto  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 

Essa  esquadra  é  commandada  por  um  official 
de  elevada  patente,  que  tem  sido  aproveitado 
pelo  governo  em  varias  commissõ  s,  inclusive 
na  diplomacia  chineza,  e  tem  dado  grandes 
batalhas  na  Ilha  Grande.  Será  verdade  qne  o 
commandante  da  esquadra  só  mantém  relações 
com  o  miuistro*da  marinha,  sem  o  intermédio 
do  quartel  general  ?  Precisa  saber  a  verdade 
desse  facto. 

Que  vencimentos  percebem  os  officia^s' dessa 
esquadra  ?  Serão  os  da  tabeliã  do  tempo  de 
guerra  e  do  embarque  do  exterior  ? 

O  corpo  de  fazenda  da  armada  tem  organi- 
zação militar,  e  o  seu  commandante  era  um 


capitão  de  mar  e  guerra.  Fallecendo,  foi  sub. 
Btituido  interinamente  por  official  da  mesma 
patente. 

No  gabinete  de  24  de  Maio  procnrou-se  pre- 
encher esse  logar  com  uma  pessoa  extranha  á 
marinha,  pertencente  á  classe  dos  advogados, 
mas  o  ministro  da  marinha  de  então  nfio  quiz 
fazer  a  nomeação . 

Fel-a,  porém,  o  gabinet )  passado,  nomeando 
um  advogado  para  chefe  do  corpo  de  fazenda. 
Consta,  entretanto,  que  o  Conselho  Supremo 
Militar  negou-se  a  apostillar^a  nomeação;  como 
foi  resolvido  esse  conflicto  ?  O  nobre  ministro 
mantém  esse  acto  do  seu  antecessor  ? 

A  força  naval  é  um  sorvedouro  dos  dinheiros 
públicos,  porque  os  ministros  da  marinha  pro- 
curam tornar-se  salientes,  mandando  construir 
custosas  machina9  de  guerra,  que  depois  ne- 
nhum serviço  prestam  ao  paiz.  Em  que  estado 
se  acham  o  Javary^  o  So limões  e  o  Riachuelo  ? 

O  Riachuelo^  construido  em  Londres  com  a 
fiscalização  de  um  official  general  da  armada  e 
do  um  constructor  conceituado,  parece  não  ser 
mais  do  quo  um  foco  de  infecção  e  de  beri- 
béri. 

Pergunta  também  o  orador  ao  nobre  ministro 
si  aceita  os  projectos  que,  sei^undo  consta, 
deixou  o  seu  antecessor.  Parece-Ihe,  entre- 
tanto, justa  a  medida  de  conceder-se  o  meio 
soldo  ás  viuvas  dosofficiaes  da  armada. 

Feita  esta  viagem  por  mar,  passa  o  orador  á 
sua  provinda,  que  também  é  a  do  nobre  minis- 
tro. 

Sem  a  menor  intenção  de  molestar  a  S.  Ex., 
lhe  repetirá  os  queixumes  de  Pernambuco.  O 
nobre  ministro  é  chefe  politico,  embora  contes- 
tado pelos  seus  correligionários,  em  quem  não 
se  deve  fiar  muito,  si  não  estiver  esquecido  dos 
factos  de  1880. 

Ignora  S.  Ex.  o  estado  desgraçado  das  finan- 
ças provi  nciaes  ?  O  fnnccionalismo  vive  alli  na 
miséria,  rebatendo  os  ordenados  aos  agiotas. 
Desde  que  foram  retirados  os  impostos  de  con- 
sumo, a  província  debate-se  no  desequilibrio 
da  receita  com  a  despeza.  A  administração  do 
Sr.  conselheiro  Sodré  não  correspondeu  ao  que 
promettia,  e  hoje  a  província  de  Pernambuco 
não  tem  meios  para  pagar  os  serviços  da  i Ilumi- 
nação, dos  esgotos  e  outros. 

Que  providencias  tem  dado  o  governo,  que 
medidas  indica  o  nobre  ministro  aos  seus  colle- 
gas  para  remediar  este  estado  da  província  ? 
O  auxilio  indicado  no  relatório  sobre  a  descri- 
minação das  rend  s  é  inefficaz. 

Entretanto  ainda  se  trata  de  augmentar  a 
despeza,  reformando  onerosamente  as  reparti- 
ções e  creando-se  mais  362  professores  e  pro- 
fessoras. 

Pede  o  orador  ao  nobre  ministro  que  afaste 
da  província  essa  calamidade .  As  nomeações^ 
aliás,  têm  sido  desastrosas. 

Pergunta  ao  nobre  ministro  si  conhece  o  es- 
tado da  segurança  pablica  na  província  de 
Pernambuco,  e  <iiz  que  deseja  explicações 
sobre  as  providencias  que  porventura  se  ha- 
jam tomado  a  respeito  dos  factos  que  occorre- 
ram  no  Recife,  na  matriz  de  S.  José,  por  occa- 
sião  da  ultima  eleição  geral ;  na  Victoria, 
quando  ahi  se  deu  ahecatombe  que  todos  sabem; 
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também  no  Recife,quaiido  oa  falsos  abolicionU- 
tas  assaltaram,  no  mesmo  dia  do  morticínio  de 
S.  José,  o  engenho  de  S.  João  da  Yargea,  pro- 

SriedadedoSr.  Barão  de  Moribéca,  arrancan- 
o-lhe  escravos  e  commettendo  toda  a  casta  de 
tropelias,  e  qaando  em  Campo  Grande  ama 
patrulha  de  policia  invadia,  a  horas  mortas,  a 
casa  do  cidadão  António  Janaario,  e^pancoa-o 
e  fez  tado  quanto  qaíz  ;  em  Agaas-Bellas  e  em 
S.  Beato,  igoalmente  durante  o  pleito  eleito- 
ral ;  em  Qamalleira,  onde  ama  patrulha  de  ca- 
vallaria  espancou  os  cidedflos  pacifícos  que  es- 
tavam na  feira;  ainda  no  Recif),  em  que 
diversos  cidadãos  foram  apedrejados,  ao  feste- 
jarem o  reconhecimento  do  nobre  deputado  pelo 
lo  districto. 

O  nobre  ministro  deve  bem  avaliar  a  gravi- 
dade de  todos  estes  factos,  porque  até  S .  Ex. 
foi  victima  ;  falsifícaram-lhe  a  firma  em  circu- 
lares de  que  S.  Ex.  não  cogitou  nunca. 

Ck)l locado  como  so  acha  nos  conselhos  da 
coroa,  S.  Ex.  não  pôde  deixar  de  promovera 
punição  de  tantos  culpaios  e  o  restabeleci- 
mento da  segurança  publica  na  província,  |X>is, 
na  sua  qualidade  de  chefe  do  partido  liberal, 
dalli  lhe  caberá  a  responsabilidade  dos  des- 
mandos do  mesmo  partido,  si  os  não  reprimir. 

O  escândalo  tem  tocado  ao  auge:  em  S.  Bento, 
em  uma  auliencia  publica,  o  escrivão  esbor- 
dòou  o  partidor  napresença  do  juiz,  e  o  par- 
tidor  foi  demittído,  porque  o  escrivão  votara 
com  o  governo.  No  mesmo  logar,  assassinos 
de  morte ,  condemnados  á  galés  porpetuas, 
andam  em  plena  liberdade,  e  á  tarde  passam 
pela  cadea  para  saber  noticias.  O  orador  affirma 
o  facto,  porque  o  presendou. 

Urge.  portanto,  accudir  á  desgraçada  situa- 
ção em  que  se  acha  Pernambuco ,  situação 
muito  aggravada  pela  politica  reactor»  do  rgi- 
nisterio  passado  contra  os  que  não  acompa- 
nharam na  campanha  eleitoral ;  o  juiz  Corrêa 
da  Silva  foi  desterrado  para  inhospita  comarca 
do  Pará  ;  o  desembargador  Lucena,  magis- 
trado cajá  integriíiade  os  parentes  do  nobre 
ministro  são  os  primeiros  a  proclamar,  pagou 
com  uma  remoção  inaceitável  a  culpa  de  não 
ter  esposado  a  candidatura  do  nobre  d^^putado 
p»k>  fo  districto  ;  um  pobre  empregado  do  Ar- 
«enal  de  Guerra  foi  demittido ,  porque  não 
votou  no  nobre  deputado  pelo  2»  districto. 

Gomo  se  explica  a  victoria  do  Sr.  Nabuco, 
p3rgunta  o  orador?  Como  consentia  naquella 
feição  o  nobre  ministro,  que  é  senador  por 
Pernambuco,  e  sabe  que  o  Sr.  Nabuco  ó  uma 
opposiçSo  viva  ao  Sr.  Saraiva  ? 

Acredita  que,  conforme  affirmou  em  aparte  o 
nobre  ministro,  S.  Ex.  não  recommendou  a 
candidatara  triumphante,  mas  o  nobre  deputado 
pelo  T*  districto  e  outros  não  interviriam,  si 
encontrassem  resistência  da  parte  do  chefe  do 
partido  liberal  em  Pernambuco.  Assim,  não 
comprehende  como  o  governo  tolerou  aqoella 
victoria. 

Consinta  o  nobre  ministro  que  o  orador  per- 
gunte qual  é  a  opinião  de  S.  Ex.  sobre  o  ele- 
mento servil. 

Respondoodo  o  Sr.  ministro  ^ae  a  sua  opi- 
niflo  acha-se  traduzida  no  projecto,  o  orador 
^»*se  satisfeito  com  a  resposta.  Mui  solemne- 


mente  o  declara,  votará  pelo  projecto,  com 
algumas  restricções,  embora  a  imprensa  da 
Corte  tenha  qualificado  de  evangelista  do  Norte 
o  orador,  fazendo-lho  grave  injustiça  e  servindo- 
se  da  injuria,  da  dif&mação  e  da  calumnia. 

Mas  não  faz  caso  disto,  porque  sab3  defender- 
se  por  si  mesmo,  ainda  que  na  phrase  rude  do 
homem  do  campo,  que  ó. 

Que  Ih)  importa  que  as  gazetas  o  insultem  ; 

3ue  o  Sr.  Nabuco  em  sua  conferencia  tratasse 
a  pessoa  do  orador  para  atirar  o  lodo  da 
calumnia  sobre  os  cadáveres  daquelles  que  lhe 
são  caros  ;  que  elle  diga,  e  a  imprensa  repita, 

3ue,  para  poder  fallar  sobre  o  elemento  servil, 
eve  o  orador  mostrar  que   não  teve  parte  no 
trafico  dos  africanos  ? 

Ainda  não  entrou  para  a  Gamara  o  Sr.  Na- 
buco; apenas  o  orador  o  vir  naquelle  recinto  ha 
de  provocal-o  para  que  demonstre  as  suas  propo- 
sições. Então  mostrará  que  o  irmão  delle 
orador  foi  a  victima  sacrincida  a  altas  perso- 
nagens compromettidas  no  caso  do  palhabate 
negreiro;  desenvolverá  a  sua  justificação  conti- 
da na  sentença  absolutória  proferida  pelo  finado 
Polycarpo  Lopes  ie  Leão,  um  dos  ornamentos  da 
noesa  magistratura.  Mostrará  aindi  que  accusar 
s  }u  pai  por  não  ter  prendido  o  capitão  nogreiro  ó 
a  mais  clamorosa  das  injustiças, porque  elle  não 
era  autoridade  do  logar,  nem  estava  juramen- 
tado, e  finalmente  o  papel  que  lhe  coube  depois 
neste  negocio  foi  o  mais  honroso  e  digno  ;  le- 
vantou-se  do  leito  de  dores  e  prestou  o  serviço 
de  entregar  162  victimas  do  trafico  ao  governo, 

3ue  negligenciara  obstar  a  tentativa  da  intro- 
ucção  :  por  isso  recebeu  do  Marquez  do  Pa- 
raná e  do  ministro  inglez  cartas  em  que  foi 
justamente  apreciado  o  seu  procedimento. 

O  oradoj  publicará  estes  documentos  ,  e 
lambam  a  sentença  absolutória  de  seu  irmão» 
que  só  tem  um  defeito  —  o  de  haver  sido  li- 
beral, e  desde  logo  verá  o  Sr.  Nabuco  que  foi 
leviano  quando  quiz  irrogar  injurias  áquellea 
a  quem  as  suas  injurias,  mesmo  depois  do 
mortos,  não  podem  tocar. 

Concluindo,  diz  que  entre  elle  e  o  nobre  mi- 
nistro ha  a  differença  de  que  S.  Ex.  rejuve- 
nesce e  o  orador  envelhece ;  mas  em  seu  co- 
ração cada  vez  acende-se  mais  o  amor  da  pro- 
víncia onde  nasceram,  da  mesma  forma  que  se 
acen  lerá  no  coração  de  S.  Ex.  Em  nome  deste 
sentimento  implora  ao  nobre  ministro  que  não 
s)  conduza  em  relação  aos  negócios  de  Per- 
nambuco de  modo  que  justific^ue  para  o  gabi- 
nete de  6  de  Maio  o  epitaphio  a  que  fez  jus  o 
ministério  de  6  de  Junho— Nasceu  de  um  pacto 
torpe  e  indecente  ;  viveu  de  astúcia,  de  fraudes 
e  de  tramóias  ;  morreu  abafado  pela  anarchia. 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  Presidkntb  dá,  para  amanhã,  a  se* 
gointe  ordem  do  dia  : 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  4—1885  (prorogativa  do  orçamento). 

A^s  3  horas  ou  antes 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  4 — 1884,  fixando  as  forças  de  mar  para  o 
exercício  de  1885—1886. 
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Continaação  da  2^  discussão  do  projecto  n.  5 
—1885,  relativo  á  emissão  de  25.000:000$, 
de  papel- moeda. 

Levanta-se  a  sessSo  ás  5  horas  da  tarde. 


SEgsIO  EM  12  DE  JUNHO  DK  1885 

Presidência  do  Sr,  Franklin  Dória 

SUMMARIO.— Loitura  e  approTaçlo  da  acta  do  11.— bx- 
pBoiBNTK.—  U  Sr.  Anslidos  Spínola  jastiíica   um  pro- 

Íecto — O  Sr.  Correia  do  Araújo  trata  de  Degocioâ  do 
Pernambuco. — U  Sr.  Monlandon  apresonta  um  projecto. 
—  O  Sr  Sigismundo  dá  explicações  posàoaes.— O  Sr. 
Leopoldo  de  Bulhões  requer  e  é  c  mcedida  a  inversão  da 
ordem  do  dia  de  amanhã.— ordbm  do  dia.— Discussão  do 
projecto  n.  4— 18S5.— Discursos  dosSrs.  Henriques, 
Carneiro  da  Rocha,  Araújo  Góes,  proáidonlo  doconso- 
Iho  e  Andrade  Figueira.— Continuação  da  :2a  discussão 
do  projecto  n.  4— i8í(i.  Discurso  do  Sr.  Cândido  de 
Oliveira 

A*8  11  horas  da  manhS,  acham-se  presente*; 
osSrs.:  Franklin  Dória,  Costa  Rodrigu'»*?,  João 
Dantas  Pilho,  Lourenço  d:í  Albuquerque,  Ma- 
noel Portella,  Mascarenhas,  Soares,  Juvoncio 
Alves,  João  Penido,  Rodrigues  Janior,  Prisco 
Paraizo,  Aristides  Spinola,  José  Pompeu,  Val- 
detaro.  Augusto  Fleury,  Salga  io.  Mares  Guia, 
Bento  Ramos,  Ribeiro  do  Menezes,  Carlos  Af- 
fonso,  Coelho  de  Almeida,  Campos  Salles,  Lí^i- 
tãoda  Cunha,  Ribeiro  da  Luz,  Silva  Maia,  Ma- 
ciel, Dias  Carneiro,  Rodrigo  Silv.i,  Pádua  Fleu- 
ry, Cunha  Leitão,  Bulhõ3S,  A.  de  Siqueira,  Pe- 
licio  dos  Santos,  H  «nriques,  Bezamat,  Moreira 
Brandão,  Lacerda  Werneck,  Dantas  Góes  e  Ál- 
varo Botelho. 

Comparecem,  depois  da  chamada,  os  Srs.: 
Corrêa  de  Araújo,  lUefonso  do  Aravijo,  Pru- 
dente de  Moraes,  Barão  da  Leopoldina,  Cân- 
dido de  Oliveira,  Eufrasio  Corrêa,  Montandon, 
Cruz  Gouveia,  Barão  do  Guahy,  António  Prado, 
Silva  Mafra,Almeida  Oliveira,  Alves  de  Araújo, 
Duarte  de  Azevedo,  Coelho  e  Campos,  Olympio 
de  Campos,  Coelho  do  Rezende,  Araújo  Pinho, 
Zama,  Castello  Branco,  Rodrigues  Alves,  Ba- 
rão de  Anadia,  Miguel  de  Castro  e  Accioli 
Franco. 

O  Sr.  Presidente  abre  a  sessão. 

Comparecem,  depois  de  aberta  a  sessão,  os 
Srs.  :  Barros  Cobra,  Gomes  de  Castro, 
Sigismundo,  Carneiro  da  Rocha,  F.  Belisario, 
Moreira  de  Barros,  Vianna  Vaz,  Satyro  Dias, 
Alfredo  Chaves,  França  Carvalho,  Henrique 
Marques,  Frederico  Borges,  Fernandes  de  Oli- 
veira, Bezerra  de  Menezes,  Diogo  de  Vascon- 
cellos,  Andrade  Figueira,  Schutel.  Bernardo  de 
Mendonça  Sobrinho,  Mac-Dowell,  Gaspnr 
Drummond,  Itaqui,  Carneiro  da  Cunha,  Lean- 
dro Maciel,  Costa  Pereira,  Álvaro  Caminha, 
António  Pinto,  Martim  Francisco,  Ariujo  Góes 
Júnior,  José  Marianno,  Cruz,  Diana,  Ulysses 
Vianna  e  Sinimbu  Júnior. 

Faltam,  sem  causa  participada,  os  Srs.: 
AíFonso  Celso  Júnior,  Alcoforado  Júnior,  Be- 
zerra Cavalcanti,  António  Bezerra,  António 
Carlos,  Carlos  Peixoto,  Demétrio  Bezerra, 
Francisco  Sodró,  Gonçalves  Ferreira,  Joaquim 
Tavares,  Leopoldo  Cunha,  Vaz  de  Mello  e  Val- 
ladares. 


Faltam,  com  causa  partlcipaia,  os  Srs.: 
Adriano  Pimentel,  Castrioto,  Chagas  e  Joaquim 
Pedro. 

E'  lida  e  approvada  a  acta  da  sessão  de  hon- 
tem. 

O  Sr.  lo  Sbcretabio  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officio  do  Sr.  Demétrio  Bezerra  da  Rocha 
Moraes,  datado  de  hoje,  communicando  que  por 
motivo  de  moléstia  em  pessoa  de  sua  família, 
é  obrigado  a  retirar-se  para  a  província  do 
Pará,  p:ira  o  que  soUicita  da  Camará  a  com- 
p^tente  licença.— A*  commissão  de  constitui- 
ção e  poderes. 

Requerimentos  : 

Do  bacharel  Marciano  Gonçalves  da  Rocha, 
promotor  fiscal  de  capellas  e  resíduos  do  muni- 
cípio da  còrtc,  pedindo  augmento  dos  respe- 
ctivos vencimento ";  e  bem  assim  que  seja  am- 
pliada ao  promotor  fiscal  a  disposição  dos  §§2^ 
e  30  do  art.  90  do  decreto  n.  5737  de  1874.— 
A*  commissão  de  pensões  e  ordenados. 

De  Josepha  Leopoldina  de  M41o  Gondin,  pe- 
dindo ser  relevada  da  prescripção  em  que  in- 
correu afim  de  poder  receber  do  Thesouro  Na- 
cional a  quantia  de  Ô8>750  annua'^s,  a  contar 
do  dia  do  fallecimento  de  sua  irmã  Maria  José, 
e  mais  metade  da  reversão  que  de  direito  lhe 
cabo  desde  a  dati  do  fallecimento  do  seu  irmão 
o  Barão  de  Araújo  Gondin. —  A*  commissão  de 
fazenda. 

E*  lido  e  vai  a  imprimir  para  entrar  na  or- 
dem dos  trabalhos  o  seguinte 

PROJBCTO 

N.  12.-1885 

Licença  ao  juiz  de  direito  de  Parintins^ 
bacharel  Francisco  da  Cunha  Castello 
Branco 

A*  commissão  de  pensões  e  ordenados  foi 
presente  o  requerimento  do  bacharel  Francisco 
da  Cunha  Castello  Branco,  juiz  de  direito  da 
comarca  de  Parintins,  na  província  do  Ama- 
zonas, pedindo  um  anno  de  licença  com  os  res- 
pectivos vencimentos,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier. 

Allega  o  supplieante,  e  prova  com  attestado 
medico,  que  juntou  á  sua  petição,  estar  sofirendo 
de  beri-beri  e  de  rheumatismo  chronico,  por 
isso  impossibilitado  de  seguir  para  sua  comarca, 
e  precisiudo  de  tratamento  longo. 

A  commissão,  tendo  ouvido  o  governo,  teve 
conhe  úmento  de  que  o  supplieante  acha-se  no 
gozo  de  uma  ultima  prorogação  de  licença  sem 
vencimento  algum,  por  ter  esgotado  o  prazo  em 
que  o  governo  pôde  concedel-a  com  ordenado,  e 

Considerando  que  o  supplieante,  pelo  seu 
estado    enfermo,  nSo  pôde,  •'^m  os    recursos 

Srecisos,  tratar  de  sua  saúde,  pois  que  necessita 
e  serio  e  longo  tratamento,  é  de  parecer  que 


Digitized  by 


Google 


Sessôo  em  12  de  Junho  de  1885 


373 


se  lhe  defira  a  petiçSo,  para  o  que  offerece  o 
seguinte  projecto: 

A  assemblóa  geral   resolve : 

Art.  l.o  E'  autorizado  o  governo  a  conceder 
ao  juiz  de  direito  da  comarca  de  Parintins,  na 
província  do  Amazonas,  bacharel  Francisco  da 
Cunha  Gastello  Branco,  um  anno  de  licença 
com  o  respectivo  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lha  convier.  ^k 

Art.  2.*  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissSes  em  12  de  Junho  de  1885. 
'^Ildefonso  de  Araújo, — Augusto Fleury. — 
João  Penido, 

O  Si*.   Aristides  Spinola»:— A 

lei  de  9  de  Jiineiro  de  1881  consagrou  a  dou- 
trina da  legislação  anterior  sobre  a  inalterabi- 
lidade das  circumscripç9es  p^ochiaes  e  mu- 
nicipaes,  para  fins  eleitoraes.^ 

Assim,  di^poz  o  legislador  :  «  Na  divisão  dos 
diatrictos  eleitoraes,  só  serão  contempladas  as 
parochias  e  municípios  creados,  ate  31  de 
Dezembro  de  1879.  Para  todos  os  effeitos  elei- 
toraes até  ao  novo  arrolamento  da  população 
geral  do  Império  subsistirão  inalteráveis  as 
circumscripçôes  parochiaes  e  municipaes  con- 
templadas na  divisão  dos  districtos  eleitoral  es 
feita  em  virtude  desta  lei,  não  obst  mte  qual- 
quer alteração  resultante  da  creação,  extincção 
ou  sub  livisão  de  parochias  e  municípios.  » 

Ora,  depois  de  1879  tem  sido  creadas  paro- 
chias e  municipios  no  império,  e  não  vejo  mo- 
tivo para  que  sejam  ellts  privadas  de  mesas 
eleitoraes,  necessárias  para  facilitar  o  rece- 
bimento dos  votos. 

Ainda  mais.  A  lei  eleitoral,  extinguindo  os 
collegios  da  antiga  legislação,  determinou  que 
fossem  creadas  mesas  eleitoraes  em  cada  pa- 
rochia,  sendo  estas  divididas  em  districtos  de 
paz  ou  secções,  quando  houvesse  numero  su- 
perior a  250  eleitores. 

O  preceito  legal  é  o  seguinte: —  As  eleições 
se  farão  por  parochias,  ou,  nas  que  contiverem 
numero  de  eleitores  superior  a  250,  por  distri- 
ctos de  paz,  ou  finalmente  por  secções  de  pa- 
rochía  ou  de  districto,  quando  a  parochia  for- 
mando um  só  districto  de  paz,  ou  o  districto, 
contiver  numero  de  eleitores  exce  lente  ao  de- 
signado. Cada  secção  deverá  coater  100  elei- 
tores pelo  menos.  Parece-me  que  a  excepção 
fundada  no  numero  de  eleitores  da  parochia  po- 
der-se-ia  estender  sem  inconveniente  áquellas 
que  tivessem  grande  ext^^nsão  territorial,  em- 
bora não  contivessem  o  numero  de  eleitores 
designado  neste  paragrapho.  São  sabidas  as 
difficuldades  com  que  nas  grindes  parochias 
do  interior  das  provindas  lutão  os  eleitores 
para  comparecerem  perante  a  respectiva  mesa. 
São  obrigados  a  fazer  grandes  viagens  até  á 
sede  da  freguezia. 

Para  obviar  esses  inconvenientes  e  facilitar 
o  processo  eleitoral,  formulei  um  projecto  con- 
tendo as  duas  seguintes  medidas  :  1%  organi- 
zação de  mesas  eleitoraes  nas  parochias  e  mu- 
nicipios creados  até  31  de  Dezembro  de  1884  ; 
2*,  creação  de  mesas  eleitoraes  nos  districtos 


de  paz,  cujas  sedes  ficarem  a  mais  de  cinco 
léguas  da  sede  das  respectivas  parochias. 

Assim,  sem  prejudicar  a  pureza  da  eleição, 
fecilita-se  o  processo,  seguindo-se  o  mesmo 
systema  da  legislação  de  1881. 

As  difficuldades  pira  a  expressão  do  voto 
crescem  nas  extensis  circum«cripç5es  do  cen- 
tro com  a  doutrina  do  voto  uninominal  e  dos 
dous  escrutínios  da  l<^i  vigente. 

Mando,  pois,  o  projecto  á  mesa,  que  é  con- 
cebido nos  seguintes  termos  :  {lê) 

Sr.  presidente,  seria  mais  conveniente  uma 
medida  radical,  que  acabasse  com  o  typo  esta- 
belecido pelii  lei  de  9  de  Janeiro,  segundo  o 
qual  as  eleições  são  feitas  por  parochias,  crean- 
do-se  divisões  meramente  civis,  para  fins  elei- 
toraes. Um  projecto  neste  sentido  poderia  le- 
vantar discussões,  que  demorariam  a  passagem 
das  providencias  indicadas,  as  quaes  reputo 
urgentes  e  dignas  da  approvação  da  Camará 
dos  Srs.  Deputados.  (Apoiados,) 

E' julgado  objecto  de  deliberação  e  vai  a 
imprimir,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  10.-1885 
Mesas  eleitoraes 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  í,°  Haverá  mesas  eleitoraes  para  os 
fins  designados  no  §  7*^  do  art.  15  do  decreto 
legÍ5;lativo  n.  3029  de  9  de  Janeiro  de  1881  : 

l.**  Nas  parochias  e  municipios  creados  até 
31  de  Dezembro  de  1884. 

2.<>  Nos  districtos  de  paz,  cujas  sedes  dis- 
tarem mais  de  30  kilometros  da  sede  da  res- 
pectiva parochia,  ainda  que  esta  não  contenha 
o  numero  do  eleitores  fixado  no  §  Q'^  do  citado 
artigo. 

Art.  2,**  Revogam -se  as  disposições  em  con- 
trario . 

S.  R. —  Sala  das  sessões,  12  de  Junho  de 
1885.—  Aristides  Spínola, 

O  projecto  é  remettido  á  commissão  de  con- 
stituição e  poderes. 

O  6ir.  >Ioiita.iidoii  pediu  a  palavra 
para  offerecer  á  consideração  da  Camará  um 
projecto,  que  passa  a  justificar. 

Em  1816,  foi  desmembrada  da  caj^itania 
de  Ooyaz  uma  parte  do  território  mineiro, 
constituindo  hoje  12  municipios,  que  conti- 
nuam a  pertencer  no  ecclesiastico  áquella 
provinda. 

Esse  território,  cuji  máxima  parte  se  com- 
prehende  nos  15«  e  16°  districtos  eleitoraes  da 
província  de  Minas,  dista  110  a  150  léguas  da 
sóde  da  diocese.  Ha  constantes  reclamações 
dos  habitantes  desse  território,  pedindo  a  sua 
passagem  para  a  diocese  de  Marianna  ou  para 
a  de  Diamantina.  Os  caminhos  que  vão  desse 
território  á  sede  da  diocese  Goyana,  passam 
por  um  verdadeiro  sertão ,  sem  recursos,  e 
transitar  por  elles  é  sacrificio  para  os  habi- 
tantes daquellas  regiões.  A  proximidade  de 
Diamantina,  a  facilidade  de  communicações, 
quer  telegraphicas,  quer  por  vias  férreas,  que 
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ha  para  alli,  jastificam  o  pedido  desses  ha- 
bitantes ,  empenhados  em  uma  qaestfio  qae 
tanto    interessa   os  seus  deveres  espirituaes. 

Poderia  adduzir  ainda  outras  razões  para 
justificar  est3  projecto,  mas  deixai -as-á  para  a 
oceasiáo  em  que  tiver  de  discutil-o ;  por  ora 
limita-so  a  apresental-o. 

O  projecto  é  o  soguinto.   {Lê) : 

B*  julgado  objecto  de  deliberaçSo  e  yai  a 
imprimir  o  seguinte 

PHOJSCTO 

N.  11.— 1885 

Annecsação  do  território  mineiro   desmem^ 
brado  de  Goyaz  d  diocese  de  Diamantina 

A  ass^mbléa  geral  resolve  : 

Artigo  único.  O  território  mineiro  desmem- 
brado do  àe  Goyaz  pelo  alvará  de  4  de  Abril  de 
1816  ficará  encorporalo,  na  parte  ecclesiastica, 
á  diocese  da  Diamantina  ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

S.  R.— Sala  das  8essõ)S,  11  de  Junho  de 
1885, —  Montandon.'^  Felício  djs  Santos, 
—  Carlos  Affonso. 

O  projecto  é  remettido  á  commissao  de  con- 
stituição e  poderes. 

O  Sr .  Oorrêa.  de  A.ra,uj os  — 

Sr.  presidente,  eu  desejava  aproveitar  esti  op- 
porlanidade  para  contestar  algumas  affirma- 
dSes  do  nobre  representante  do  2o  districto  de 
Pernambuco,  relativas  não  só  ao  movimento 
abolicionista  nessa  província,  como  também  á 
marcha  politica,  que  lhe  tem^  imprimido  a 
actual  situação.  Muitas  proposições  emittidas 
pelo  Sr.  Dr.  José  Marianno,  em  uma  das  ses- 
sões anteriores  desta  Gamara  ;  muitos  conceitos 
enunciados  por  S .  Ex.  com  relação  aos  negó- 
cios públicos  da  província  d  3  Pernambuco,  ca- 
recem de  rectificação,  para  que  não  sejam 
aceitos  como  verdadeiros,  quando  exprimem 
simplesmente  os  sentimentos  partidários,  que 
dominam  S.  Ex. 

Sinto  que  o  nobre  deputado  não  se  ache  pre- 
sente... 

O  Sa.  Cândido  dv  Olivbira:—  Está  doente. 

O  Sr.  Corrêa  de  Araújo:—,.,  para  dizer- 
Ihe  (^ue  olha  para  os  negócios  públicos  de  nossa 
infeliz  província  por  um  prisma  demasiadamente 
seductor:  á  S.  Ex.  parece  azul  e  doirado 
tudo  que  é  triste  e  sombrio  para  os  oppri- 
midos  desta  situação. 

Devo  attribuir  isto  a  uma  illusão  óptica  do 
nobre  deputado.  Só  assim  posso  explicar  como 
as  acenas  sangrentas  e  lúgubres,  que  se  tem  re- 
presentado alli  nestes  últimos  annos,  se  afi- 
guram a  S.  Ex.  feitos  brilhantes. 

Mas,  Sr.  presidente,  não  está  presente  o  no- 
bre deputado,  e  por  isso  aguardarei  outra  oc- 
casião  para  rectificar  os  seus  conceitos . 

Agora,  voQ  justificar  um  requerimento  que 
tenho  de  enviar  á  mesa;  mas,  antes  disto,  preci- 
so que  y.  Ex.  me  permitta  contestar  ttm  aparte, 
que  foi  hoBtem  proferido  nesta  casa  pelo  nobre 


representante  do   Piauhy,  o  Sr.    Sigismnndo 
Gonçalves. ... 

O    Sr.  SiGiSMUNDo:— Do  Piauhy  ?l 

O  Sr.  Corrêa  db  Araújo: —  Do  T  districto 
de   Pernambuco,  perdóe-me  V.  Ex. 

O  Sr.  SiGiSBfUNDo:—  Teria  muita  gloria  em 
ser  representante  do  Piauhy,  mas  sou  repre- 
sentante 4(L  7^  districto  de  Pernambuco  com 
tio  bom  d^Bio  como  V.  Ex. 

O  Sr.  Corrêa  dk  Araújo:—  Sem  duvida  al- 
guma; não  o  contesto. 

. . . um  aparte  proferido  por  S.  Ex. ,  dizia  eu, 
quando  orava  sobre  a  proposta  de  força 
naval  o  nobre  deputado  pelo  8»  districto  de 
minha  província,  o  Sr.  Gaspar  Drummond. 

Na  occasião  em  que  este  meu  honrado  com- 
provinciano  censurava  o  ministério  de  6  de 
Junho,  por  haver  removido  o  illustrado  Sr.  des- 
embargador Henrique  Pereira  de  Lucena,  da  co- 
marca de  Jaboatáo  para  uma  das  raras  eiveis  da 
capital  do  Maranhão,  V.  Ex.  ha  de  recorJar-se, 
Sr.  presidente,  que  o  nobre  deputado  do  7* 
districto  de  Pernambuco  procurou  justificar 
esse  acto  iniquo  do  governo,  declarando  que 
o  Sr.  desembargador  Lucena  era  um  homem 
sedento  de  sangue,  um  juiz  partidar'0  e  até 
patoteiro.  {Oh!  Oh!) 

Devo  dizer  á  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que 
semelhante  manifestação,  a  respeito  de  um 
magistrado  tão  distincto,  incommodon-me  os 
nervos. 

O  Sr.  Costa  Pereira  :— Magistrado  muito 
digno. 

O  Sr  .  Corrêa  de  Araújo  :— Eu  tinha  ouvido 
os  inimigos  do  honradissimo  Sr.  desembargador 
Lucena  censural-o  algumas  vezes  por  actos  po- 
líticos, pela  mesma  fórum  por  que  todos  nós 
somos  constantemente  censurados ;  mas  ne- 
nhuma voz  ainda  se  tinha  levantado  para  sus- 
peitar da  sua  probidade.   {Apoiados.) 

Foi  preciso  que  o  nobre  deputado  a  quem 
respondo  quizesse  ageitar  melhor  a  politica  de 
um  do^  collegios  do  seu  districto,  para  que  a 
honra  daquelle  magistrado  fosse  atacada  pela 
primeira  v^^z,  e  nesta  casa ! 

O  Sr.  Manoel  Portilla,  Duarte  de  Aze- 
vedo b    outros  Srs.  DEPurADOs:— Apoiado. 

O  Sr.  Corrêa  db  Araújo  :— Sr.  presidente, 
quando  ouvi  fazer  accu^ação  tão  séria  ao  hon- 
rado desembargador  Lucena,  persuadi-me  de 
que  o  .nobre  deputado  tinha  documentos  valio- 
sos, em  que  baseava  o  seu  juizo. 

Efiectivamente  S.  Ex.  mostrava  aos  seus  vi- 
sinhos  de  bancada  uns  papeis,  oue  dizia  conte- 
rem as  provas  de  que  era  verdade  o  que  avan- 
çava. 

Dirígi-me  então  á  S.  Ex. ,  e  pedi-lhe  que  me 
confiasse  aquelles  documentos,  jpois  queria 
tambom  convencer-me  de  que  o  illustre  Sr. 
desembargador  Lucen^  não  era  o  homem  hon- 
rado que  todos  conhecemos,  não  era  o  magis- 
trado probo  qae  todo  o  paiz  respeita.  {Apoiai 
das.) 

O  Sr.  Dr,  Sigismando  Gonçalves  fez-me 
o  obsequio  de  attender  ao  meu  pedido,  e  apre- 
senloft-me  como  provas  do  espirito  partidário  do 
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integro  juiz  três  cédulas  eleitoraes  escriptaa 
por  elle,  nas  qaaes  figura  o  nome  do  competi- 
dor do  Sr.  Dr.  Sigismundo  Gonçalves,  o  Sr. 
Dr.  Ignacio  Joaquim  de  Souza  LeSo,  que  foi  o 
candidato  conservador  pelo  7^  districto  de  Per- 
nambuco. 

Foi  esta  a  prova  do  espirito  partidário  do  Sr. 
desembargador  Lucena,  apresentada  pelo  no- 
bre deputado. 

O  Sr.  Sigismundo:  — Nâo  ó  a  uniia. 

O  Sr.  Manoel  Portella: — A  que  V.  Ex. 
anresentou  foi  esta.  E  esta  S.  Ex.  lia  de  reco- 
nhecer que  nSo  prova  cousa  alguma. 

O  Sr.  Sigismundo: — N5o  roconheço. 

O  Sr.  Manoel  Portella: —  Pois  deve  reco- 
nhecer. 

O  Sr.  Corrêa  de  Araújo:—  Si  com  docu- 
mentos desta  ordem  pode-se  provar  o  espirito 
partidário  de  um  juiz,  então  nSo  ha  um  só  ma- 
gistrado qne  nSo  incorra  em  igual  cen- 
sura. 

Pergunto  eu  á  S.  Ex.  que  foi  juiz  de  direito 
da  comar('a  do  Bomjardim,  onde  doclarou  culti- 
var melhores  relações  politicas  que  seu  digno 
sogro,... 

O  Sr.  Sigismundo: —  Mais  extensas,  melho- 
res não. 

O  Sr.  Corrêa  de  Araújo: — . . .  si  portou-ee 
sUi  com  o  mesma  imparcialidaie  com  que  o  Sr. 
desembargador  Lucena  costumava  pautar  em 
JaboatSo  todos  os  seus  actos  ? 

O  Sr.  Sigismundo: — Não  posso  responder  á 
V.  Ex.  contra  o  meu  procedimento. 

O  Sr.  Corrêa  de  Araújo  :  •«—  Queira-me 
perdoar  V.  Ex.  ;  a  prova  que  apresentou  para 
justificar  a  sua  asserção  é  uma  prova  ridicnla. 
{Apoiados.) 

O  Sr.  Sigismundo  :  —  No  seu  conceito. 

O  Sr.  Corrêa  de  Araújo  :  —  No  conceito 
geral. 

V.  Ex.  náo  encontra  urna  pessoa  que  acoite 
como  séria  semelhante  prova  de  parcialidade  de 
um  magistrado.  Si  V.  Ex.  tem  outras  provas 
que  apresente,. . . 

O  Sr.  SiGisMUND3:—k Tenho. 

O  Sr.   Corrêa   de   Araújo...     para  então 

S referirmos  o  nosso  julgamento  sobre  o  proce- 
imento  do  Sr.  desembargador  Lucena  em  Ja- 
boatão  ?  Por  emquanto  esta  é  ridícula  de  mais 
para  merecer  consideração.  ( Apoiados  e 
apartes.) 

Mas,  Sr.  presidente,  si  não  procede  a  j^rova 
apresentada  pelo  nobre  deputado  para  justificar 
a  parcialidade  do  Sr.  desembargador  Lucena; 
si  não  serve  absolutamente  para  convencer-nos 
de  que  é  verdadeiro  o  seu  conceito,  muito 
menos  pode  servir  a  que  nos  forneceu  S.  Ex. 
contra  a  probidade  daquelle  distincto  cidadão. 
Quer  saber  a  Camará  que  documento  apre- 
sentou o  nobre  deputado  para  provar  que  o 
Sr.  desembargador  Lucena  era  umjuizpato- 
teiro  ?  Nada  mais  que  uma  certidão  pela  qual 
se  prova  qne  o  honrado  desembargador,  tendo 
uma  propriedade  na  comarca   de  JaboatSo,   foi 


obrigado  a  ceder  parte  delia  para  a  passagem 
da  estrada  de  ferro  do  Recife  ao  Caruaru,  re- 
cebendo por  isso  uma  indemnização  pe- 
cuniária . 

A  propriedade  a  que  me  refiro  havia  costado 
ao  Sr.  desembargador  Lucena  6:600$000. . . 

O  Sr.  Eufrasio  Corrêa:— >  Em  annos  ante- 
riores. 

O  Sr  .  Corrêa  de  Araújo  . . .  e  a  desapro- 
priação de  uma  parte,  feita  pelo  governo,  im- 
portou na  quantia  de  6:000$000. 

Além  dessa  indemnização  pelos  terrenos  de 
s?u  sitio,  o  Sr.  desembargador  Lucena  recebeu 
mais  a  quantia  de  10:000$,  em  que  foi  avaliada 
uma  ponte  que  devia  ser  feita  sobre  a  via-fer- 
rea  para  seu  uso  particular,  «lispensando  a  con- 
strucção    da    mesma,   e  outros  ónus,  aceitos 

{>elos  engenh^^iros  do  gov<^rno,  por  occasião  de 
avrar-se  o  termo  de  desapropriação . 

Eis  o  que  consta  do  aliudido  documento  : 
€  Em  cumprimento  ao  despacho  lançado  pelo 
Illm.  Sr.  director  engenheiro  chefe,  no  reque- 
rimento em  aue  Sigismundo  António  Gonçal- 
ves pede-se-lhe  certifique  quanto  tem  rec<»bido 
de  indemnização  por  ouaesquer  titulos  o  desem- 
barga Jor  Henrique  Pereira  de  Lucena,  pelo 
facto  ae  pas«ui  ou  ter  de  passar  por  um  seu 
sitio  em  Jaboatão  a  linha  férrea  de  Caruaru, 
certifico  que  no  archivo  desta  repartição  exis- 
tem cópias  de  duas  eseripturas,  pelas  qunes 
recebeu  o  referido  Sr.  desembargador  Lucena 
a  ouantia  de  16:000$  sendo  :  6:000$  em  29  de 
Julho  de  1881,  pela  desapropriação  de  parte  de 
um  t»rreno  de  seu  sitio  e  di  ersas  fructeiras,  e 
10:000$  em  19  de  Maio  de  1884  pela  desisten- 
cia  que  fez  de  uma  ponte  e  mais  ónus  á  que  o 
Estado  se  sujeitara  pela  citada  escriptura  de 
29  de  Julho  de  1881,  e  nada  mais  consta  a  res- 
peito. Secretaria  do  prelongamento  da  estrada 
de  ferro  do  Recife  ao  S.  Francisco,  e  estrada 
de  ferro  do  Recife  a  Caruard,  5  de  Fevereiro 
de  1885. 0  secretario  interino,  Manoel  Juven^ 
cio  de  Sabof/a,  » 

Ora,  pergunto  eu,  ha  nisto  qualquer  cousa 
que  revelle  falta  de  probidade,  falta  de  honra 
por  parto  d'aquelle  desembargador  ?  Pois  saiba 
a  Camará  ainda  mais  :  o  sitio  em  questão  foi 
comprado,  ha  muitos  annos,  por  6:600|,quando 
não  se  pousava  que  a  estrada  passaria  por  elle; 
não  tinha  a  quarta  parte  do  valor  que  adqoeriu 
depois,  por  muitas  bem  feitorias  ;  era  uma  pro- 
priedade completamente  estragada, 

O  Sr.  Sigismundo: — Não  apoiado. 

O  Sr.  Corrêa  de  Araújo: — V.  Ex.  não  pôde 
contestar.  Havia  apenas  nesse  sitio  terras  in- 
cultas e  uma  casa  em  construcção.  O  Sr.  des- 
embargador Lucena  fez  bemfeitorias  importan- 
tes, de  valor  elevado,  e  apreciava  aqueUa  oro- 
priedade  como  uma  das  melhores,senão  a  melhor 
da  villa  de  Jaboatão .  Iniciou  a  plantação  do 
café,  do  cacau,  e  tinha  suas  terras  inteiramente 
cultivadas . 

B*  sabi  lo  por  todos  nós  que,  quando  a  com- 
missão  incumbida  de  estudar  o  traçado  da  es- 
trada de  ferro  de  Caruaru  resolveu  que  esta 
passasse  por   aquelle   sitio,  o  desembargador 
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Lucena  impugnoa  essa  directriz  e  empenhou-se 
com  o  fallecido  Barão  do  Livramento  para  que, 
cedendo  terras  de  sua  propriedade,  facilitasse 
outro  traçado  para  a  con^trucçâo  daqaella  es- 
trada, entrar  em  estados  .  NSo  conseguin- 
do isto,  fez-se  o  arbitramento,  em  cujo 
processo  o  honrado  juiz  não  figurou;  sendo 
também  certo,  que  não  influiu  nem  podia  in- 
fluir sobre  o  engenheiro  encarregado  desse 
trabalho,  que  era  o  Sr.  Eugénio  de  Mello, 
insu^^peito  para  o  nobre  d<^putaio. 

Accresce  ainda,  Sr.  presidente,  quo  essa 
desapropriarão  f^z-se  quando  o  Sr.  Buarque 
de  Maceió  era  ministro  da  agricultara,  e  S.Ex., 
como  se  sabe,  era  desaflecto  ao  Sr.  desembar- 
gador Lucena.  Ora,  pergunto  ea,  pôde 
ser  este  acc usado  de  falta  de  probidade 
por  tal  desapropriação,  embora  V.  Ex. 
considere  que  foi  feita  por  preço  exagerado  ? 
Como  é  que  V.  Bx.  ousa  levantar  uma  accusa- 
çSo  tSo  séria  e  mesmo  infamanto  contra  o  ca- 
racter de  um  magistrado  por  semelhante  mo- 
tivo ? 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo: — O  Sr.  des- 
embargador Lucena  é  um  magistrado  que 
honra  a  ciasse  a  que   pertence . 

O  Sr.  SiaisMUND^  :  —  Eu  appello  para  a 
eloquência  do  documento. 

O  Sr.  CoaRBA  de  Araújo  :  — Pois  um  cida- 
dão que  exerceu  altos  cargos  de  administração 
em  diversas  províncias,  por  longos  annos,  que 
presidiu  as  províncias  da  Bahia. . 

O  Sr.  Araújo  Pinho  :  —  Foi  um  dos  mais 
honestos  presidentes  que  a  Bahia  tem  tido. 

O  Sr.  Corrêa  de  Araújo  :— . .  .Pernambuco 
e  Rio  Grande  do  Norte,  não  tendo  praticado 
em  toda  a  sua  longa  cirreira  administrativa 
um  acto  siquer  qu*^  revellasse  falta  de  probi- 
dade, pôd*^  ser  accusado  por  esta  forma  ?  ! 
V.  Ex.  6  injusto  ;  devia  vir  á  esta  tribuna  recti- 
ficar o  conceito  que  manifestou. . . 

O  Sr.  SiaisBfUDO  :  —  Confirmar,  estou  prom- 
pto. 

O  Sr.  Corrêa  de  Araújo  :  —  ...e  pedir  ao 
desembargador  Lucena  que  lhe  perdoasse  a 
ofensa  que  lhe  fez.  S.  Ex.  devia  vir  dizer  a 
verdade  ao  parlamento  e  declarar  ijue  promoveu 
e  obteve  a  remoção  do  digno  magistrado,  para 
coUocar  na  comarca  de  Jaboatão  um  amigo  seu . 

O  Sr.  Sigismundo  :  —  Declaro  á  V.  Ex.  que 
disse  ao  Sr.  ministro  da  justiça  que  mandasse 
para  lá  o  peior  dos  conservadores. 

O  Sr.  Corrêa  db  Araújo  :  —  V.  Ex.  devia 
dizer  a  verdade,  mas  nunca  procurar  um  pre* 
texto  menos  digno  para  justificar  o  acto  parti- 
dário do  governo. 

O  Sr.  SiaiSMUNDo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Corrêa  de  Araújo :=>  V.  Ex.  sabe 
que  ot  parentes  de  seu  digno  sogro  deviam  ser 
os  primeiros  a  respeitar  o  caracter  do  Sr.  des- 
embargador Lacena  e  a  fazer  delle  um  juizo 
maito  elevado.  Eu  possso  citar  factos,  qae  o 
nobre  deputado  não  contestará, para  provar  este 
asserto.  Quando  o  partido  liberal  estava  divi- 
dido na  minha  provincia  o  Sr.  desembargador 


Lucena  foi  uma  garantia  dos  amigos  o  parentes 
do  Sr.  conselheiro  Luiz  Filipp3  contra  as  au- 
toridades policiaes  do  domínio  democrático. 
Houve  até  um  facto  muito  significativo.  Pre- 
tendendo-se  cercar  o  engenho  de  um  irmão  do 
Sr.  senador,  não  sei  a  que  pretexto,  o  Sr.  des- 
embargador Lacena,  como  juiz  de  direito,  pro- 
cedeu de  tal  forma  qu3  a  sua  imparcialidade 
foi  louvada  pelos  parentes  e  amigos  do  nobre 
deputado.^ 

O  Sr.  Sigismundo  : — Não  conheço  esto  facto. 

O  Sr.  Cohrêa  de  Araújo:  —  Tanto  é  certo 
que  os  parentes  de  V.  Ex.  respeitavam  e  con- 
sideravaiu  aquelle  magistrado  como  um  juiz 
muito  digno  e  honesto,  que  nunca  trataram 
de  removel-o,  tendo  aliás  muitas  facilidades 
para  conseguirem  sua  remoção. 

Si  o  ministério  de  6  de  Junho  tivdsse  mais 
cuidado  na  distribuição  da  justiça  e  não  abu- 
sasse tanto  por  espirito  partidário,  não  teria 
certamente  feito  ao  nobre  deputado  o  favor  de 
remover  aquelle  magistrado,  que  prestava  cm 
Jaboatão  serviços  relevantes,  e  contra  cuja 
honestidade  nunca  se  levantou  voz  alguma, 
senão  a  do  nobre  deputado,  que  felizmente  é 
uma  voz  suspeita.  {Ha  um  aparte). 

Eu  sou  o  primeiro  a  reconhecer,  Sr.  presi- 
dente, que  o  ex-ministro  da  justiça  do  gabinete 
6  de  Junho  estava  no  seu  direito  fazendo  a  remo- 
ção desse  juiz,  que  servia  em  comarca  de  2* 
entrancia,  para  uma  de  3* ;  mas,  o  facto  de 
S.  Ex.  poder  fazer  isto, não  justifica  o  sau  acto, 
influenciado  somente  por  sentimentos  parti- 
dários. (Apartes), 

Sr»  presidente,  ea  faço  votos  para  qae  o  juiz 
de  direito,  ultimamente  nomeado  para  Jaboatão, 
seja  um  digno  successor  do  distincto  magis- 
trado removido  para  o  Maranhão,  quer  na  dis- 
tribuição da  justiça,  quer  na  imparcialidade  e 
na  honra. 

Estimarei  muito  que  o  novo  juiz  de  direito 
de  Jaboatão  seja  um  digno  continuador  do  Sr. 
desembargador  Lucena. 

Ditas  estas  palavras,  para  contestar  o  apai'te 
injusto  do  nobre  deputa io  pelo  ?<>  districto  da 
minha  província,  passo  a  justificar  o  raqueri- 
mento  que  tenho  de  enviar  á  mesa  para  ser 
submettido  á  apreciação  da  casa. 

Sr.  presidente,  V.  Ex.  sabe  qne  em  todos  os 
estadoí  regularmente  constituidos  a  arrecada- 
ção das  rendas  publicai  merece  grande  cuidado 
por  parte  de  seus  administradores.  Entre  nós, 
desde  1831,  em  que  pela  lei  de  4  de  Oatubro 
foram  organizadas  as  difierentes  repartições  de 
fozenda,  até  hoje,  tem  havido  innumeras  pro- 
videncias no  senti  io  de  acautelar-se  por  todos 
os  meios  possiveis  a  guarda  dos  dinheiros  pú- 
blicos. Não  conheço  disposição  alguma  de  lei 
quer  neste  quer  em  outros  paizes,  qne  per- 
mitta  aos  exactores  da  fazenda,  aos  agentes  do 
fisco,  terem  a  seu  cargo  a  guarda  dos  dinheiros 
públicos,  som  que  prestem  a  necessária  fiança. 
Não  preciso,  portanto,  encarecer  a  necessidade 
que  ha  de  cercar-se  de  toda  a  segurança  a  ar- 
recadação das  contribaições  do  Estado,  exigin- 
do-se  caução  ou  fiança  dos  respectivos  funccio- 
narios. 
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Por  mais  illibado  que  soja  o  caricter  dosses 
empregados,  por  maior  que  seja  o  conceito  que 
meroçam  na  socií^dade,  ppoeurou-se  sempre 
acautolar  os  dinheiros  públicos  de  possíveis 
evontualiJades,  obrigando-os  a  prestaram  ou- 
tras garantias . 

Sei  qao  a  maior  parta  dos  ministros  da  fa- 
zenda deste  paiz  têm  quanto  ó  possivel  provi- 
denciado a  respeito  desse  ramo  de  s  *viço  pu- 
blico, procurando  garantir  a  arrecadação  das 
rendas  ;  mas  inf"lizmento  alguns  tém  abusado, 
infringindo  abertamente  disposições  logaes. 

Entre  os  que  tém  abusado,  noto  o  illustro 
presidente  do  gabinete  de  6  de  Junho,o  Sr.  con- 
selheiro^Oantas,  quo,  se^cundo  consti,  de  no- 
ticias de  jornaea  de  Pernambuco,  nos  úl- 
timos dias  de  sua  administração  ordenou  ac 
thesoureiro  nomeado  para  a  Thosouraria  da- 
quella  prjvincia,  que  assumisse  o  exercício  do 
car^o,  sem  ter  prestado  previamente,  com  as 
devidas  formalidades,  a  fiança  necessária. 

Eu  conheço  o  Sr.  Dr.  EJuardo  de  Barros, 
fanccioaario  nomeado  para  aquelle  cargo. 

K*  caracter  sério,  homem  incapaz  do  lançar 
mão  dos  dinheiros  públicos  e  de  quem  faço  bom 
conceito  ;  mas  as  qualidades  que,  a  mou  vor, 
esse  cidadão  possue,  não  são  bastantes  para 
dispensal-o  da  obrigação  da  fiança. 

O  Sr.  Andra-di  Fígukira:— Não  poiia  en- 
trar em  cxercicio  sem   prestar  fiança. 

O  Sr.  José  Marianno: — Foi  prestada,  para  o 
processo  da  espccialisação  ha  prazo  determi- 
nado. 

O  Sr.  Corrêa  de  Araújo: —  Peço  licença  a 
V.  Ex.  pira  continuar.  Estou  informado  do 
facto  e  hei  de  expòi-o  com  exactidão. 

Sr.  presidente,  o  Sr.  Dr.  Eduardo  do  Barros 
foi  nomeado,  approximadamente,  ha  seis 
mezes . 

A  fiança  arbitrada  para  aquelle  cargo  e  que 
dcTÍa  ser  prestada  regularmente  antes  de  S.  S. 
assumir  o  exercicio  ó  de  80:000$000. 

Consta-me  que  o  Sr.  Dr.  Eduardo  não  po- 
dendo prestal-a,  requereu  a  sua  redacção. 
Alguns  amigos  prometteram-lhe  alcançar  essa 
reducçSo,  e  quo  tentaram  conseguil-a,  prova-o 
o  despacho  publicado  no  Diário  Official  de 
boje. 

O  Sr  .  José  Marianno  : —  Depois  de  presta- 
da afiança. 

O  Sr.  Correia  de  Araújo  :  —  Não  se  apros- 
se  que   eu   explicarei  o  facto* 

Felizmente,  Sr.  presidente,  o  Sr.  conse- 
lheiro Saraiva  actual  ministro  da  fazenda  não 
concordou  com  isso. 

O  Sr.  José  Marianno  : —  Estava  preiudicado 
o  requerimento  desde  que  o  nomeado  havia 
prestado  fiança. 

O  Sr  .  Correia  ds  Araújo  : —  O  requerimen- 
to foi  indferido.  O  Sr.  Dr.  Eduardo  de  Bar- 
ros, receiando  não  poder  prestar  a  fiança  de 
80:000$  e  vendo  que,83  demorava  muito  a  solu- 
ção do  seu  pedido  d )  redacção,  alcançou  para 
%  fiança  que  lhe  era  exigida  um  prédio  rural, 
o  engenho  Fernandas,  que,  quando  muito,  pô- 
de valer  de  40:000$  a  50:000$000. 
V.  I.— 48 


O  Sr.  José  Marianno  :— Não  apoiado. 

O  Sr.  Correia  de  Araújo  :— Sou  agricultor, 
resido  porto  dessj  engenho  e  sei  o  valor  quo 
elle  póJeter.  Actualmente  o  engenho  Fernan- 
das Qâo  vai)  40:000$000. 

Pois  bom:  e^se  prédio  foi  dado  como  garantia 
para  uma  fi  .nça  ae  8U:000,-^000 ! 

O  Sr.  José  Maríanno: — Precedeu  avaliação, 
com  procurador  da  fazenda  publica  e  com  todas 
as  formalidades. 

O  Sr.  Corrêa  de  Araújo:  —  Antes  da  espe- 
cialização desm  fiança,  i^^to  ó,  antos  da  liqui- 
liar-sc  si  o  engenho  Fernandas  ganintia  a  som- 
ma  dn  80:0i)0$,  exigida  como  fiança  ao  thesou- 
reiro da  Thesouraria  de  Fazenda  de  Pernam- 
buco, houve  por  parte  do  Sr.  conselheiro 
Dantas. . . 

O  Sr.  José  Marianno:—  Mas  V.  Ex.  igno- 
ra  que  c    essa  a  pratica  seguida. 

O  Sr.  Corrêa  de  Araújo  :—  Não  ignoro  ; 
asseguro  a  V.  Ex.  que  não  ó. 

O  Sn.  José  Marianno  :  —A  Thesouraria  de 
Pernambuco  consultou  o  governo,  e  este  res- 
pondeu que  o  thesoureiro  devia  entrar  em  exer- 
cicio . 

O  Sr.  Corrêa  de  Araújo: — Já  disse  a  V.  Ex. 
e  repito:  não  é  esta  a  pratica. 

Tèm  havido  abusos  n  38te  sentido,  mas  não  é 
esta  a  pratica  seguida;  o  depois,  ainda  mesmo 
que  fo!>se.  não  tem  fundamento  legal,  nem  jasti- 
ncaçSo  plausível . 

Sr.  presidente,  ou  sou  informado  de  qae, 
tondo  occorrido  um  facto  idêntico  na  província 
da  Bahia,  quando  era  ministro  da  fazenda  o 
Sr.  conselheiro  Silveira  Martins,  desde  que 
checou  ao  conhecimento  de  S.  Ex.  que  havia 
assumido  o  exercicio  em  uma  das  repartições  de 
fazendi  daquelia  província  um  funccionario 
de  igual  categoria,  sem  (jue  tivesse  especiali- 
zado a  sua  fiança,  demíttiu-o  desse  cargo  e  no- 
meoa  outro  para  substituil-o. 

Como  este,  ha  muitos  outros  exemplos  de  boa 
gaarda  dos  dinheiros  públicos. 

Depois,  é  de  primeira  intuição  que  se  aciu- 
telem  as  rendis  do  Estado;  e  agora  mais  do 
que  nunca.  Pois  quando  vemos  que  o  paiz  vai 
entrando  em  um  estado  de  qaasi  dosorgani» 
zação  financeira,  podem  ser  permittidas  estas 
facilidades  ? 

O  Sr.  José  Marianno  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Coruêa  de  Araújo: — Já  disse  a  V.  Ex. 
que  a  probidade  desse  funccionario  não  é  sus- 
peita para  mim,  mas  por  maior  que  seja  ella, 
não  pôde  absolutamente  dar-lhe  direito  a  entrar 
em  exercicio  sem  que  preste  fiança  do  accôrdo 
com  a  lei ;  o  seu  caracter  não  o  isenta  de  cum- 
prir as  prescripções  legaes. 

O  Sr.  José  Marianno  :  —  Mas  elle  prestou 
fiança. 

O  Sr.  CorrAa  de  Araújo  : —  Não  prestou  ; 
o  que  p^SBOU-se  em  Pornambuco  foi  o  que 
acabei  de  referir. 

Mas,  Sr.  presidente,  não  d  somente  com  re- 
lação ao  thesoureiro  da  Thesouraria  de  Fazenda 
do  Pernambuco  que  ae  dá  este  abuso  :  algumis 
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colldctorias  de  minha  província  estão  providas, 
•em  que  od  respectivos  serventuários  tenham 
especializado  as  fianças  exibidas. 

O  Sr.  Andradi  Figubira  '.—Isso  é  geral  no 
Império  ;  infeliz  me  Qt<)  nSo  ó  só  em  Pernam- 
baco. 

O  Sr.Correa  db  Araújo: — E'um  abuso  que  dá 
logar  a  que,em  épocas  eleitoraes,se  façam  con- 
tradanças, nomeações  e  demissões  de  collecto- 
res,  enfím  se  entreguem  os  agentes  do  fisco  aos 
mandões  de  aldéa. 

Houve  triste  exemplo  disto  nas  nltimas  elei- 
ções, apezar  das  declarações  que  se  tem  feito 
«e  que  não  houve  nellas  intervenção  official. Al- 
guns coUectores  qae  não  satisfizeram  inteira- 
mente 08  caprichos  ou  as  exigências  dos  candi- 
datos recommendados  e  protegidos  pelo  minis- 
tério passado,  foram  removidos  das  suas  coUe- 
ctorias  ou  demittidos.  Um  dos  mais  distinctos  o 
Sr.  António  Bezerra  da  Cunha,  collector  da  co- 
marca do  Limoeiro,  foi  dalli  removido,  sem  que 
para  isso  dés^e  outro  pretexto  além  de  ter  vo- 
tado no  candidato  conservadoiv 

O  Sr.  Sigismundo  :  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Corrêa  de  Araújo  : — Não  pôde  V.Ex. 
articular  aqui  um  só  facto  contra  a  probidade  e 
habilitações  daquelle  funccionario . 

O  mesmo  se  deu  com  relação  ao  collector  da 
comarca  de  Iguarassú  o  Sr.  Souza  Costa.  Era 
um  funccionario  muito  distineto  que  alli  exer- 
cia o  cargo  havia  longos  annos,  dando  as  mais 
robustas  provas  de  suas  habilitações  e  probi- 
dade. Pois  b  m,  esse  funccionario  foi  removi- 
do, entre  o  1<>  e  2"^  escrutínio  da  eleição  do 
meu  districto,  da  comarca  de  da  Iguarassú  para 
outra . 

Si  estabelecer-se  a  pratica  de  nomeações  e 
demissões  de  empregados  de  fazenda  por  mo- 
tivos eleitoraes,  está  tndo  perdido  ;  não  ha 
arrecadação  de  dinheiros  públicos  que  sf^ja 
feita  com  regularidade;  não  ha  lamçam^ntos  de 
impostos  com  igualdade  para  todos;  cmfim  ha- 
verá completa  perturbação  neste  ramo  de  ser- 
viço com  grande  prejuízo  para  o  Thesouro. 

Parece-me  que  o  actual  Sr.  presidente 
do  conselho  está  animado  das  melhores 
disposições  com  relação  á  fiscalisação  das  ren- 
das .  S .  Ex . ,  talvez  assombrado  com  o  enorme 
deficit^  e  sabendo  que  a  divida  activa  do  Im- 
pério approxima-se  de  18.000:000|,  não  podia 
ser  indiferente  a  esse  estado  de  cousas. 

Eu  vejo  no  Paiz  de  1®  do  Junho  uma  ordem 
do  Sr.  conselheiro  Saraiva  que  merece  os 
meus  applausos.  S.  Ex.  mandou  aos  Srs. 
inspectores  das  thesourarias  das  diversas  pro- 
víncias informassem  com  urgência: 

1.0  Quaes  os  exactores  que  estão  funccionan- 
do  sem  fiança,  e  por  que; 

2.0  Quaes  os  que  estão  alcançados,  si  ainda 
continuam  em  exercício,  por  que  não  foram  de- 
mittidos, e  qual  a  importância  do  alcance; 

8.0  Qual  a  melhor  providencia  que  lhes 
occorre  para  execução  do  serviço  naquellas  es- 
tações de  arrecadação  que,  por  apresentarem 
pequeno  rendimento,  não  são  solicitadas  por 
quem  possa  prestar  as  precisas  garantias. 


Eu  presumo  por  esta  ordem  de  S.  Ex.,  que 
vai  haver  algum  cuidado  na  arrecadação  das 
contribuições  do  estado  -e  principalmente  no 
modo  de  garantir-si  a  guarda  dos  dinheiros  pú- 
blicos. 

Faço  votos  para  que  estas  informações  que 
S.  Ex.  ordenou  que  lhe  fossem  transmittidas 
pelos  agentes  superiores  do  fisco  nas  províncias, 
venham  quanto  antes  e  que  não  sejam  esque- 
cidas as  ottras  providencias  reoommendadas, 
como  acontece  algumas  vezes. 

Si  me  fosse  permittido,  eu  lembraria  também 
ao  honrado  Sr.  presidente  do  conselho,  que  re- 
commende  aos  inspectores  das  diversas  the- 
sourarias que  não  se  deixem  dominar  pelo  es- 
pirito partidirio  nas  nomeações  e  demissões 
d  )S  empregados  de  fazenda;  não  preciso  de- 
monstrar as  desvantagens  <^ue  pôde  acarretar 
esse  systema  de  se  demittirem  ou  nomearem 
empregados  do  fisco  pela  única  razão  de  serem 
elles  conservadores  ou  liberae^í.  B'  prec^iso  que 
haja  uma  certa  segurança  para  os  fnncciona- 
rioa  superior<^8,  quando  tratam  de  nomear  os 
seus  empregados. 

O  Sr.  SiaisMUNDO: —  Estas  accusações  vão 
ao  inspector  da  Thesouraria  de  Pernambuco 
que  ó  conservador. 

O  Sr.  Corrêa  DK  Araújo: — Eu  não  sei  si 
elle  é  conservador  ou  liberal. 

O  que  posso  garantir  a  S.  Ex.  é  que  muitas 
vezes  os  inspectores  de  thesourarias  recebem 
ordens  formaes  dos  presidentes  e  dos  próprios 
ministros,  mandando  fazer  alterações  nos  qua- 
dros dos  funccionarios  públicos,  guando  estes 
não  se  prestam  a  certos  manejos  políticos. 
Talvez  em  Pernambuco  se  tenham  dado  factos 
semelhantes. 

Uma  vez  que  V.  Ex.  diz  que  estas  recrimi- 
nações devem  recahir  sobre  o  inspector  da 
Thesouraria  de  Pernambuco,  eu  devo  dizer  que 
muitas  vezes  esse  inspector  elevado  a  proceder 
assim  em  virtude  de  ordens  terminantes  ver- 
baes  e  até  mesmo  escriptas  dos  presidentes  da 
província.  Ora,  um  empregado  subalterno 
que  está  sujeito  ao  arbítrio  das  autoridades  su- 
periores, não  pôde  por  certo  ir  de  encontro  a 
semelhantes  ordens. 

O  Sr.  Sigismundo  :  —Em  todo  o  caso  âJka 
ao  seu  dever. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : — E  o  governo 
ainda  mais. 

O  Sr  Presidente  :— Observo  ao  nobre  de- 
putado que  a  hora  está  esgotada. 

O  Sr.  Corrêa  de  Araújo  :— Eu  vou  con- 
cluir, Sr.  presidente. 

Espero,  pois,  que  em  vista  das  considerações 
que  acabo  de  fazer,  o  meu  requerimento  seja 
aceito  por  esta  augusta  Camará  e  que  o  go- 
verno, animado,  segundo  parece,  de  boas  dis- 
posições, no  intuito  de  acautelar  a  arrecadação 
das  rendas,  continue  a  trilhar  este  caminho, 
si  não  quizer  que  dentro  de  pouco  tempo  as 
repartições  de  fazenda  fiquem  completamente 
desorganizadas. 

Si  o  actual  ministério  assim  proceder,  mere- 
cerá os  nossos  applausos  e  prestará  ao  paiz 
um  grande  serviço. 
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Enyio  a  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  o  mea  re- 
querimento, para  que  se  digne  de  8ubmettel-o  á 
approvaçSo  da  casa. 

E*  remettido  á  meBa,lido,  apoiado  e  adiada  a 
discussão  por  ter  pedido  a  palavra  o  Sr.  José 
Marianno,  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  se  solicitem  do  governo  as  se- 
guintes informações: 

I.  Si  o  tbesoureiro  nomeado  para  a  Thesou- 
raria  de  Fazenda  de  Pernambuco  já  prestou  a 
necessária  fiança  e  de  que  valor  foi  ella. 

II.  Desde  quando  assumiu  o  exercício  das 
respectivas  funcç5es. 

Sala  das  sessões,  12  de  Junbo  de  1885.  ~Cor- 
rêa  de  Araújo. 

O  Sr.  Sigrismundo  (para  uma  ex- 
plicação  pessoal): — Sr.  presidente,  sinto- me 
na  obrigaçSo  de  dizer  algumas  palavras  em  res- 
posta ao  que  a  Gamara  acabou  de  ouvir  do  no- 
bre representante  pelo  3°  districto  de  Pernam- 
buco. 


O  Sr.  Mao-Dowbll:— Entáo  precisa  de  ur- 
gência para  discutir . 

O  Sr.  SiGisMUNDo: — Antes  de  qualqu^^r  ou- 
tro assumpto,  Sr.  presidente,  devo  agradecer 
ao  nobre  deputado  o  equivoco  em  que  cahiu, 
quando  me  indicou  com  >  representante  da  pro- 
víncia do  Piauby.  (Oh  !  Oh  !) 

O  Sr.  Corrêa  de  Araújo: — Foi  um'descuido; 
V.  Ex.  nSo  acredite  que  houvesse  nisto  pro- 
pósito de  minha  parte  :  nSo  houve. 

O  Sr.  Sioismundo  : — Sr.  presidente,  eu 
•nt raria  aqui  com  a  maior  satisfação  e 
com  a  maior  gloria  ,  representando  a  pro- 
vinda do  meu  nascimento.  Amo-a  idolatra- 
damente.  Circums  ta  nelas  particulares  da  mi- 
nha vida  me  afastaram  da  província,  que 
me  deu  o  berço,  mas  nfio  esfriaram  o  amor 
que  a  ella  tenho. 

Sr.  presidente,  si  nSo  sou  representante  da ; 
província  do  Píauhy,  porque  a  sorte  me  afastou 
delia,  e  não  me  permittíu  militar  ahi  na  po- 
lítica, eu  me  orgulho  muito  de  ser  represen- 
tante legitimo  da  província  de  Pernambuco, 
onde  o  meu  partido  attribue-me  serviços,  mais 
por  bondade  do  que  por  títulos  que  eu  tenha 
que  possam  ser  proclamados  serviços  ao  par- 
tido... 

Alouns  Srs.  Deputados:—  NesteTponto  nSo 
apoiado.  I 

O  Sr.  SiGisMUifDo:-^  que  é  certo  é  que  o 
meu  parti  io  os  proclama  e  os  meus  adversários 
de  vez  em  quando  os  reconhecem,  não  preci- 
sando eu  assim  de  pedir  títulos  a  ninguém  para 
representar  o  partido  liberal  de  Pernambuco, 
com  t&o  bom  direito  como  quem  melhor  o  repre- 
sentar.   (Apaiados  e  apartes,) 

Sr.  presidente,  eu  estava  longe  de  pensar  no 
Sr.  desembargador  Lucena,  quande  o  íUustre 
deputado  pelo  8o  districto  de  Pernambuco 
attribuiu  a  remoção  desse  magistrado  para  a 


capital  do  Maranhão  a  não  ter  elle  adoptado  a 
minha  candidatura. 

O  Sr.  Gaspar  Drummond:— A  castigo. 

O  Sr.  José  Marianno  :— Teve  accesso.  (Crw 
zam^se  outros  apartes), 

O  Sr.  Sioismundo  :—  Quando  se  deu  a 
remoção  do  Sr.  desembargador  Lucena,  eu 
deitei  na  algibeira  os  documentos  que  ao»- 
bam  de  ser  apreciados  pelo  honrado  deputado 
pelo  3 '  districto,  para  dar  aqui  qualquer  expli- 
cado que,  por  ventura,  se  tornasse  necessária, 
mas  sem  a  intenção  de  provocar  discussão  sobre 
tal  assumpto.  Fiquei  com  os  documentos  no 
bolso,  e  é  a  razão  por  que  ainda  os  tinha ;  de- 
vendo estar  prompto  a  aceitar  o  debate  em 
qualquer  occasião ;  mas,  repito,  estava  muito 
longe  de  pensar  no  Sr.  desembargador  Lu- 
cena. 

Livre  delle  a  comarca  em  que  estava  e  onde, 
segundo  penso,  não  procedia,  como  deve  pro- 
ceder um  verdadeiro  magistrado,  eu  estava 
satisfeito  e  não  queria  augmentar  a  afflíçSo  ao 
aíBicto,  si  porventura  eslava  afflicto  o  Sr.  de- 
sembargador Lucena. 

Mas,  Sr.  presidente,  desde  que  se  trava  de- 
bate sobre  esto  negocio,  devo  explicar  a  minha 
intervenção  nelle. 

Não  declino  da  responsabilidade  de  ter  pro- 
movido a  remoção  do  Sr.  desembargador  Lu- 
cena, e  longe  de  ter  motivos  para  isso,  só  tenho 
razQes  para  me  felicitar  por  ella. . , 

O  Sr  Gaspar  Drummond  :  —  Pudera  não  ! 

O  Sr.  Sioismundo  ...  por(}ue  do  JaboatSo 
me  chovem  cartas  de  re^oimeci  mento  pelo  ser- 
viço que  prestei .  (Oh !) 

O  Sr.  Gaspar  Drummond  :  —  Ha  uma  vanta- 
gem apenas,  e  é  que  o  Sr.  desembargador 
Lucena  vai  ser  soldado  activo. 

O  Sr.  Sioismundo  :  —Não  me  encommoda 
que  o  Sr.  Lucena  vá  ser  soldado  activo,  por- 
que elle  nunca  foi  da  reserva. 

O  Sr.  Manoel  Portblla  :  —  Sempre  guar- 
dou todas  as  conveniências  de  um  verdadeiro 
magistrado. 

O  Sr.  Gaspar  Drummond  :  —  E'  magistral) 
que  tem  dias  gloriosos  na  sua  vida. 

O  Sr  .  Sioismundo  —  A  comarca  de  Jaboatão, 
Sr.  presidente,  só  teve  até  agora  um  juiz  de 
direito,  o  Sr.  desembargador  Lucena. 

Me  parece  que  aquella  comarca  não  é  pro- 
priedade de  S.  S. 

O  Sr.  Jos]£  Marianno  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Sioismundo  :  —  A  comarca  de  JaboatSo 
foi  creada  em  1873  ou  1874  por  unia  assembléa 
conservadora  unanime,  quando  presidia  a  pro- 
víncia de  Pernambuco  o  Sr.  desembargador 
Lucena. 

Na  occasião  se  dizia  que  era  uma  collocaçSo 
que  S.  Ex.  preparava  para  si. . . 

O  Sr.  Gaspar  Drummond:  —  A  assembléa 
não  era  unanime,  porque  havia  um  grupo  que 
làão  estava  de  accòrdo  com  o  Sr.  Lucena. 

O  Sr«  Sioismundo  :  —  Eu  disse^assembléa 
unanime  conservadora. 
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Mas,  Sr.  presidente,  si  o  Sr.  Lucena  prepa- 
rava ou  não  uma  collocaçâo  para  si  eu  nSo  sei, 
o  que  é  certo  ó  que  um  ou  dous  annos  depois* 
tendo  ello  próprio  sanccionado  a  lei  da  creaçâo 
da  comarca  do  JaboatSo,  sahio  do  seu  p  «lacio 
presidencial,  o  foi  occupal-a.  (Apartes,) 

Accresce  mais  a  circum^tuncia  de  que  o 
único  juiz  de  direito  da  comarca  de  Joboatâo 
tem  sido  o  Sr.  desembargador  Lucena,  com 
quem  se  dá  a  coincidência  de  também  só  ter 
sido  juiz  de  direito  dessa  comarca. 

O  Sr.  José  Marianno: — Apoiado. 

O  Sr.  Sigismundo  :— o  Sr.  desembarga- 
dor Lucena  foi  nomendo  juiz  do  direito  do 
Texeira  era  1869,  e  tomou  conta  da  comarca, 
quando  já  estava  nomeado  chefe  de  policia  da 
provincia  do  Ceará.  Clieganio  ao  TeixMia 
voltou  immeiiatamente  para  seguir  para  sua 
commissâo. 

Depois,  Sr.  presidente,  senlo-Ilie  designada 
a  comarca  de  Agua  Preta,  o  Sr.  desenibarga- 
dor  Lucena  foi  tomar  conta  delia  a  1^3  de  Jun'io 
de  1873,  e  no  dia  seguinte,  dia  24,  voltou 
para  a  capital  de  Pernambuco,  afim  de  assumir 
a  presidmciada  provincia. 

Foram  as  duas  outras  comarcas  em  que  o  Sr. 
deaembirgador  Lucena  exorcou  jurisdição. 
(Apartes,) 

Tenho  muito  pezar,  Sr.  presidente,  do  prr»- 
cis ir  de  5  ou  8  minutos  ainla,  porque  vejo 
V.  Bx.  impaciente  para  entrar  na  ordem  do 
dia  ;  mas  o  negocio  e  tSo  grave  e  ^^u  occup  » 
tSo  poucas  vezes  a  attençSo  dos  meus  coUe- 
g4S,  que  nSo  tenho  remédio  senão  recorrer  á 
sua  tolerância,  ainla  arris ^ando-me  a  incorrer 
hoj>  no  desagrado  de  V.  Ex,  e  da  Camará . f.VrZo 
apoiados .) 

O  Sr.  Presidente: — V.  Ex.  pôde  concluir, 
mas  lembro  lhe  que  pelo  regimento  estas  ex- 
plicações sfio   sempre  muito  ligeiras. 

O  Sr.  Sigismundo: — Sei  que  sSo  breves,  mas 
o  assumpto  exige  certo  desenvolvimento. 

Náo  ha,  como  disseram  os  nobres  d^^puta- 
dos,  contentamento  geral,  e  nunca  houve,  no 
Jaboatâo  pela  juiicatura  do  Sr.  desembarga  lor 
Lucena.  Contesto  aos  nobres  deputados  o  di- 
reito de  fallarem  em  nome  dos  meu^^  amigos  ; 
6  em  nomo  delles  eu  digo  qu*e  nenhum  tinha 
contentamento  por  essa  judicatura,  ou  apenas 
mui  poucos,  por  motivos  de  relações  particu- 
lares . 

Sr.  presidente,  póle  ter  parecido  aos  no- 
bres deputados,  uma  phrase  f»xagerada  o  di- 
zer eu  que  o  Sr.  desembargador  Lucena  era 
patoteiro.  O  nobre  deputado  pelo  S®  districto 
me  aconselhou  a  que  pedisse  perdão  ao  desem- 
bargador Lucena  ;  para  ser  agradável  ao  no- 
bre deputado  eu  Aceito  o  seu  conselho,  mas, 
retirando  o  qualificativo,  confirmo  o  facto  que 
lhe  attribui.  (Apartes.)  O  facto  é  o  seguinte: 
o  desembarí^ador  Lucena  adouiriu  no  JaboatSo 
um  sitio  peli  quantia  de  o:000$  e  tanto,  e 
despendeu  mais  1:000.^  para  concluir  o  prédio 
do  sitio. 

Ora,  tendo  gasto  apenas  7:000$,  porque 
a  estrada  de  ferro  passava  nos  fundos  do 
sitio  recebeu  de  indemnização  6:000$,  isto  é, 
quasi  o  valor  do  siíio,  conservando  este* 


O  Sr.  Mac-Dowell  • —  E*  a  cousa  mais 
commum  e  justa  que  tenbo  visto. 

O  Sr.  Sigismundo: — Além  disto  recebeu 
ainda  10:000s  por  uma  ponte  que  reclamou, 
e  depois  substituiu  por  e  ses  dez  contos,  c^ue 
lhe  serviam  mais  do  que  a  ponte,  que  dis- 
pensou. 

Receb-u,  portanto,  10:000$  por  6: 000$,  con- 
servando ainda  a  propriedade.  Descarnado  as- 
sim o  facto,  eu  appellaria  para  o  parecer  de 
uma  autoridade  financúra  di  casa,  a  quena  não 
quero  no.uear,  e  a  cujo  juizo  acertado  e  sem- 
pre justo  eu  teria  prazer  em  submetter  esta  des- 
appropriação  para  julgal-a. 

Não  quero  continuar  a  tratar  de  negócios 
desta  natureza  para  não  tomar  o  tempo,  e  volta- 
rei á  tribuna  para  fazel-o  em  occasião  mais 
oportuna. 

Preciso  ain  la  referir-me  á  arguição  que  fiz 
ao  Sr.  desembargador  Lucena,  de  ser  magis- 
traio  partidário. 

O  Sr.  Pre-identb: — Si  isso  nao  se  prende 
á  explicação  pessoal,  eu  peço  ao  nobre  depu- 
ta lo  que  deixe  esse  incidente. 

O  Sr.  Sigismundo:— Eu  concluo  já.  Além  das 
cédulas  que  o  nobre  deputado,  o  Sr.  Corrêa  de 
Araújo,  recebeu  de  mim  e  apresentou  hoje  á 
Camará,  o  Sr.  desembargador  Lucena,  como 
juiz  de  ilireito  da  comarca  de  Jaboatâo,  assi- 
gnou  circulares,  publicadas  na  imprensa,  apre- 
8'^ntando  candidatos  para  toda  a  provincia, 
inclusive  o  districto  em  que  elle  era  juiz  de 
direito. 

O  Sr.  Corrêa  de  Araújo  :  —  Mas  qual  é  o 
acto  de  judicatura  em  que  elle  nSo  procedesse 
com  imparcialiiade  na  administração  da  jus- 
tiça ? 

O  Sr.  Sigismundo  :  —  Outras  cousas  eu  tinha 
a  dizer,  mas,  Sr.  presidente,  para  satisfazer 
aos  desejos  de  V.  Ex.,  eu  as  adio  pira  debate 
mais  próprio. 

O  Sr.  Bullxôes  «Ja;X*<líiii,  pedindo 
a  palavra  pela  ordem,  requer  ao  Sr.  prf»8Ídente 
que  consulte  á  Camará  sobre  si  consente  na 
inversão  da  ordem  do  dia  de  amanhã,  discutin- 
do-se  requerimentos  até  ás  2  horas  da  tarde  e 
depois  a  prorogativa  do  orçamento  e  a  proposta 
de  fixação  de  forças  de  mar. 

E*  approvado  este  requerimento. 
ORDEM  DO  DIA 

continuação  da  2»  DISCUSSÃO  DO  PROJECTO  N.  4 
—1885,  QUE  MANDA  CONTINUAR  EM  VIGOR  DU- 
RANTE    O    1"     TRIMESTRE     DO     EXERCÍCIO    DE 

1885—1886  AS  LEIS  ns.  3229  b  3230  de  3  de 

SETEMBRO  DE    1884. 

O  Sr.  Henriciiios:— Pedi  a  palavra 
unicamente  para  justificar  as  restricções  com 
que  assignei  O  parecer  da  commissSo  de  orça- 
mento, a  respeito  da  prorogativa  oue  tem  de 
reger  os  primeiros  três  mezes  do  luturo  exer- 
cício, Síím  que  t^nha  em  vi  ta  procrastinar, 
muito  menos  oppor-me  de  qualquer  modo,  a 
passagem  da  resoluçâk)  que  ee  discute,  porque 
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considoro-a  necessária,  impreacindivel  e  ur- 
gente. {Apoiados .) 

Limitar-me-ei,  pois,  a  algemas  ligeiras  con- 
siderações. 

Está  a  findar  o  exorcicio  corrente,  bate-noa 
á  porta  o  ezercicio  vindouro,  e  não  temos  lei 
que  orce  a  receita  o  fixe  a  desp3za  para  este 
exercicio. 

Oart.  !•*  do  projecto  apresentado  pela  com- 
missSo  de  orçamento  ó  assim  concebido: 
{lendo) 

A  Assembléa  Geral  resolve: 

Art.  l.o  Emqnanto  nSo  forem  promulgadas 
as  leis  que  fixam  a  despeza  e  orçam  a  receita 
geral  do  Império  para  o  exercicio  de  1885— 
1886,  continoarSo  em  vigor,durante  o  primeiro 
trime-tro  do  mesmo  exercicio,  as  leis  ns.  3220 
e  3230  de  3  de  Setembro  de  1884,  sendo  as  des- 
pezas  feitas  proporcionalmente  ao  tempo  de  sua 
duração. 

A  esta  disposição  genérica  e  comprehensiva 
de  tod  s  as  disposições  das  duas  leis  referidas 
segue-se  o  §  l».  {lendo)  : 

§  1.0  Durante  o  referido  período  regulará  a 
tabeliã  de  créditos  especiacs  que  acompanha  a 
mencionada  lei  a.  3220. 

Devo  notar  primeiramente  que  aqui  se  dá 
um  equivoco  da  parte  di  commissão.  Em  vez 
de  diz*^r  €  Tabeliã  de  créditos  especiaes  que 
acompanha  a  lei  n.  3230»,  a  commissão  disse 
«lei  n.  3220  »  ;  porqne  ó  a  aquella  o  nfio  a 
esta  lei  que  acompanha  a  tabeliã  de  créditos 
especiaes  e  referentes  ás  despezas  com  esses 
créditos . 

O  Sr.  António  de  Siqueira  :  —  QuestSo  de 
numero. 

O  Sr.  Henriques  :  —  Nâo  deixa  de  ser  um 
equivoco. 

Noto  ainda,  Sr.  presidente,  que  este  §  1.®  é 
nma  verdeira  redundância,  porque  o  art.  10 
da  lei  n.  3230  autoriza  o  governo  para  abrir 
créditos  especiaes. 

Vou  ler  o  art.  10,  {le)  : 

Depois  esses  créditos  especiaes  de  que  trata 
o  §  1**  estáo  comprehendidos,  e  a  sua  despeza 
autorizada  pelo  art.  10  da  lei  n.  3230,  que  o 
projecto  do  prorogativa  do  orçamenta  declara 
em  vigor,  nos  três  primeiros  mezos  de  exerci- 
cio seguinte;  o  neste  caso  a  que  vem  e  para 
que  serve  a  disposiçâto  do  §  1°  ? 

O  Sr.  António  de  Siqueira: —  E*  por  causa 
da  especial isaçSo  que  se  faz  na  tabeliã. 

O  Sr.  Henriques:—  Está  feita  na  tab^Ua 
mandado  executar  pelo  art.  10  da  lei   n.  2230. 

O  Sr.  António  DE  Siqueira:— Na  lei,  nfio. 
Não  podia  deixar  de  ser  assim  redigida  a  dis- 
posição prorogativa. 

O  Su,  Henriques: —  Si  nSo  pôde  deixar  as- 
sim, seria  então  melhor  seguir  a  norma  de  al- 
gumas leis  prorogativas  anteriores,  que  man- 
dando observar  no  exercicio  seguinte  por  três, 
ou  mais  mezes  a  lei  do  exercicio  anterior,  são 
acompanhadas  da  relação  dos  créditos  especiaes 
que  devem  vigorar  nesse  periodo  maior  ou  me- 
nor, como  por  exemplo,  as  resoluções  legislati- 


vas ns.  2707  de  31  de  Março  de  1877  e  2877  de 
23  de  Junho  de  1879. 

O  Sr.  António  de  Siqueira:-^  Actualmente 
como  não  ha  modificação,  ó  na  proporção  do 
tempo  unicamente;  deve  vigorar  a  tabeliã  que 
acom;  anha  alei. 

O  Sr.  Henriques:— V.  Ex.  vem  em  meu 
auxilio.  Si  é  na  proporção  do  t'^mpo  da  proro- 
gativa m^ncionnda  no  art.  V\  a  que  v^m  a  dis- 
posição especial  do  §  l^  quanto  á  tabeliã  do 
créditos  junta  á  lei  n.  2330,  si  essa  tabeliã  é  a 
mesma  do  art.  10  dessa,  mandada  observar 
pelo  art.  lo,  da  proposta  de  prorogativa  que  se 
discuie  ? 

O  Sr.  António  de  Siqueira:—  Porque  só» 
tabeliã  é  que  especialisa  as  despezas. 

O  Sr.  Henriques: —  Mas  essa  especial; sacão 
está  feita  na  tabeliã  B  a  que  se  refere  o  art.  10. 

O  Sr.  António  de  Siqueira:—  E*  preciso 
que  a  prorogativa  mencione  as  ttboUas  onde 
os  créditos  estão  especialisados. 

O  Sr.  Henriques: —  A  prorogativa  mencio- 
nou a  tabeliã  n  art.  1^,  dizendo:  as  disposi- 
ções das  leis  taes  e  taes  vigorarão  por  três  me- 
zes no  exore  cio  seguinte.  Ora,  o  art.  10  está 
cnmprohendido  em  uma  dessas  leis.  Logo,  elle 
deve  ter  execução,  proporcionalmente  ás  des- 
pezas que  se  tiver  de  fazer  no  exercicio  se- 
guinte. 

O  Sr.  António  de  Siqueira  : — Eu  não  es- 
perava de  V.  Ex.  esta  objecção.  E*  verdade 
que  começou  por  fazer  a  do  numero. . . 

O  Sr.  Henriques  :— d ^cl irei  que  era  um 
equivoco,  e  um  equivoco  para  que  eu  também 
concorri.  Reunimo-nos  aqui  á  noite,  e  não  ti- 
nhamos  lei  de  orç) mento  ;  felizmente  tive  a 
cautela  de  trazer  a  do  exercicio  corrente  que  se 
manda  prorogar  e  por  olla  nos  guiamos . 

Portanto,  Sr  presidente,  considerando  uma 
redundância,  uma  superfluidade  o  §  1^,  entendo 
que  deve  desipparecer. 

Ha,  Sr.  presidente,  difierentes  prorogativas 
de  orçamento,  quer  no  regimen  conservador, 
qu''r  no  liberal,  todas  as  quaes  se  limitam  a 
estabel'^cer  dis  posições  semelnantes  A  do  art.  F, 
Temos  além  di  outras  a  lei  n.  316  de  24  de 
Maio  de  1845,  proroganJo  a  de  21  de  Outubro 
de  1813,mandando  considerar  como  parte  desta, 
as  despezas  decretadas  no  orçamento  anterior ; 
temos  ainda  a  lei  n.375  de  23  de  Maio  de  1846, 
prorogando  á  de  18  de  Novembro  de  1845  e  fi- 
n«lmente  a  de  n.  1292de  15  de  Junho  de  1866, 
mandando  prorogar  a  de  28  de  Junho  de  1865. 
Todas  essas  contém  um  sô  artigo,  e  nenhuma 
duvida  sobro  a  plenituie  de  suas  disposições  se 
suscitou  aqui  ou  no  Senado. 

Ha  até  nisto  uma  vantagem  para  adopção 
desta  resolução,  no  sentido  a  que  me  refiro  e 
é  que  se  abreviará  a  sua  discussão,  e  adopção  em 
ambas  as  Gamaras. 

Não  posso  pois  comprehender  esta  repetição 
de  uma  mesma  disposição  ;  é  uma  verdadeira 
redundância,  redundância  que  se  oppõe  á  cla- 
reza e  precisão  com  que  as  leis  devem  ser 
confeccionadas. 
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Vamos  ao  §  2^  :   {lê) 

€  O  MÍQÍBtro  e  Secretario  dos  Negócios  da 
Fazenda  fica  áatorisado  para  effectuar  no  mesmo  * 
período  todas  as  despezas  provenientes  de  cré- 
ditos especiaes  e  extraordinários  attinentea  ao 
respectivo  exercicio,  bem  como  a  emittir  bi- 
lhetes do  Thesouro    até    á  quantia   de 

16.000:000$,  como  antecipação  de  receita.> 

E*  uma  repetição  do  qae  se  dissa  no  §  1° 
quanto  a  créditos  aspeoiaes,  que  ficam  assim 
autorisados  em  duplicata. 

Continua  o  §  2«> — Créditos  especiaes  e  extra- 
ordinários. 

O  Sr.  António  de  Siqueira  .  —  Créditos  es- 
peciaes extraordinários. 

O  Sr.  Hsnriques  :  — Não,  senhor,  o  §  2' diz 
mui  claramente  créditos  especiaes  e  extraor- 
dinários sáo  créditos  difi'ereQtes.  Nós  temos 
créditos  especiaes  e  créditos  extraordinários. 
Créditos  especiaes  são  aquellos  que  são  votados 
especialmente  e  previamente  para  certos  e  de- 
terminados serviços,  reconhecidos  necessários 
na  lei  do  orçamento.  Créditos  extraordinários 
são  aquelles  cujo  serviço  necessário  o  urgente 
por  sua  natureza,  não  pôde  ser  previsto  nalei 
do  orçamento,  e  a  que  se  tem  de  recorrer  de 
prompto  ;  e  é  por  isso  que  o  governo  em  certos 
casos,  pôde  abril-os  mesmo  estando  reunido  o 
Corpo  Legislativo,  tendo  d 3  ouvir  no  caso  con- 
trario ao  Conselho  de  Estado,  o  que  não  se  dá 
com  08  créditos  especiaes. 

Continua  o  §  2»  (lê)  :  €  Bem  como  a   emittir 

bilhetes  do  Thesouro  até  á  quantia  de 

16.000  jO0O|000.> 

Nesta  parte  é  também  escusado  o  §  2.» 

O  art.  2*  da  hà  n.  3^29,  que  a  prorogativa 
do  orçamento  manda  vigorar  nos  três  primeiros 
mezes  do  exercicio  futuro,  dispõe  o  seguinte  : 
Fica  o  governo  autorisado  a  emittir  bilhetes  do 
Thesouro  até  á  somma  de  16.000:000$  como  an- 
tecipação da  receita  no  exercicio  desta  lei. 

Ora,  si  a  lein.  3229  autorÍ83u  o  governo  a 
emittir  bilhetes  do  Thesouro  como  antecipação 
da  receita,  até  a  quantia  de  16.000:000$  e,  si 
isto  mesmo  se  contem  no  projecto  de  proroga- 
tiva, a  que  vem  o  §  2o  ? 

O  Sr.  António  de  Siqueira  :  —  E*  para  con- 
firmar a  autorisação  na  proporção  do  tempo. 

O  Sr.  Henriques  :  —  Si  o  fim  é  esse,  esse 
fim  est&  preenchido  pelo  art.  í'^  do  projecto, 
que  manda  vigorar  as  duas  leis  antenoree  por 
três  mezes  somente  :  e  si  é  confirmar  a  autori- 
sação, dahi  resulta  que  as  leis  não  podem  ter 
ralor  sem  outras  que  em  seguida  as  con- 
firmem. 

O  Sr  António  db  Siqueira  :  —  Ahi  é  para 
confirmar  a  emissão  sem  a  proporção  do 
tempo. 

O  Sr.  Henriques  :  —  Ainda  é  escusado;  por- 
que o  art.  1«  da  prorogativa  limita  a  proroga- 
ção  a  três  mezes,  e  si  o  fim  é  a  despeza  sem 
a  proporção  do  tempo,  o  art.l»  devia  fazer  essa 
excepção,  e  não  limitar  aos  três  mezes  a  emis- 
são de  bilhetes  eemo  antecipação  da  receitado 
16.000:000|000.  O  nobre  deputedo  yè,poifli,  que 
não  tem  razão. 


O  Sr,  António  de  Siqueira  :  —  E*  por  isso 
mesmo  que  a  emissão  de  16.000:000$  na  lei  é 
por  um  anno. 

O  Sr.  Henriques  :  —  Si  é  por  um  anno  na 
lei,  como  é  que  o  art.  1<*  da  prorogativa  do  or- 
çamento diz  que  é  por  tros  mezes  ? 

O  Sr.  António  de  Siqueira  :  —Não  ;  por 
isso  mesmo  é  que  foi  preciso  repetir. 

O  Sr.  Henriques  :  —  Esta  repetição  era 
inteiramente  escusada,  porque  o  art.  1®  da  re- 
solução é  claro.  (Cruzam^se   apartes.) 

O  Sr.    Presidente  :  —  Attenção  I 

O  Sr.  Henriques  :  —  O  art.  1*  dispensa 
inteiramente  os  §§  1«  e  2*  da  lei,  porqae  elle 
contém  o  que  é  essencial.  Portanto,  Sr.  pre- 
sidente, entendo  que  os  §§  !<>  0  2*^  da  proroga- 
tiva são  inteiramente  escusados,  inúteis  por 
que  o  essencial  da  prorogativa  está  no  art.  1^. 

O  Sr.  António  de  Siqueira  :  —  A  ultima 
lei  diz  o  seguinte,  (lê)  : 

Então  pareceria  também  uma  repetição. 

O  Sr.  Henriques  :  —  Mas  isto  que  V.  Ex. 
acaba  de  ler  é  o  que  se  contem  no  art.  i'\ 
(Apartes.) 

A*  vista  disto,  Sr.  presidente,  tendo  unica- 
mente por  fim  fazer  as  considerações  que  acabo 
de  exprimir,  com  relação  ás  restricções  que 
indiquei,  offereço  a  seguinte  emenda,  (lê): 

E*  enviada  á  mesa,  lida,  approvada  e  posta 
em  discussão  conjunctamente  com  o  projecto  a 
seguinte 

Emenda 

Supprima-se  por  inúteis  os  §§  1^  e  2o. 

Quando  essa  suppressão  não  seja  approvada, 
substitua-se  o  algarismo  3229,  que  se  lê  no 
§  1*^  pelo  3230  ;  e  supprimam-se  no  §  2»  as  pa- 
lavras —  e  extraordinária. 

Paço  da  Camará  dos  Deputados,  12  de  Junho 
de  1885.  —  Henriques. 

O  Sx*.  Oa»x*iieix*o  cia*  RooIia  (ar- 
tenção):'^ST.  presidente,  embora  desejasse 
discutir  o  acto  do  nobre  ministro  da  agricul- 
tura a  respeito  de  passagens  de  immigrantes 
para  o  Brazil,  deixei  de  fazel-o,  porque  não 
queria  embaraçar  a  passagem  de  projectos  que 
em  breve  devem  ser  convertidos  em  lei ;  mas, 
desde  que  o  nobre  ministro  aproveitando-se  da 
discussão  da  prorogativa  do  orçamento  visrente, 
veiu  sustentar  esse  seu  acto,  deyo  deixar  os 
escrúpulos  e  vir  ao  encontro  de  S.  Ex.  para 
justificar  por  minha  vez  os  actos  que  pratiquei 
sobre  semelhante  assumpto. 

O  nobre  ministro  da  agricultura  leu  diversos 
avisos  expedidos  por  mim  durante  o  tempo  da 
minha  administração  e  com  elles  procurou  jus- 
tificar o  acerto  da  medida  que  tomou  ;  mas 
S.  Ex.  não  leu  todos  os  documentos  que  devem 
existir  na  secretaria,  senão  veria  que  as  pro- 
videncias que  dei  não  tinham,  não  podiam  ter 
nem  terão  de  chofre,  em  um  prazo  limita- 
do, o  alcance  que  o  nobre  ministro  pre- 
tendeu. 

Ao  assumir  a  administração  da  pasta  da  agri- 
cultura, fazendo  parte  de  um  ministério  que 
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tomou  como  o  principal  ponto  do  sen  pro- 
gramma  a  emancipação  dos  escravos,  compre- 
hendi  que  o  primeiro  dever  como  membro  desse 
gabinete  era  tratar  seriamente  da  questão  da 
immigraçSo.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Bezamat.—  Foi  pena  que  V.  Ex.  se 
lembrass3  disso  tão  tarde. 

O  Sr.  Carnsiro  da  Rocha: — Si  não  estivesse 
em  caum  um  direito  tão  sagrado  como  o  áx 
liberdade  de  uma  raça  afflicta  que  nós  pro- 
curamos remir  ;  si  não  desejássemos  extirpar 
esse  cancro  que  tanto  nos  corroe,  eu  diria  a 
V.  Ex.  que  a  questão  da  immigração  devia 
preceder  a  do  elemento  servil. 

CJom  effeito,  Sr.  presidente,  por  meio  da 
extincção  do  elemento  servil  nós  emancipamos 
grande  numero  de  individuos  que  vivem  na 
escravidão,  multiplicamos  as  suas  forças  pro- 
dactivas,  melhoramos  essa  raça  infeliz,  mas 
por  esse  meio  não  podemos  preencher  os 
grandes  claros  que  existem  neste  vasto  paiz, 
todo  despovoado. 

Percorremos  todas  as  nossas  estradas  de  fer- 
ro, visitamos  os  nossos  sertões  e  admiramos 
qne  tudo  neste  paiz  existe,  menos  braços  para 
tirar  deste  solo  abençoado  as  riquezas  nelle 
deposita  ias. 

E  qual  o  meio  senão  cuidar  seriamente  da 
immigração  e=3trangeira,  sem  descurar,  toda- 
via, a  colonisação  nacional  ?  Foi  por  isso  que 
ao  assamir  a  administração  da  pasta  da  agri- 
cultura, procurei  examinar  o  que  havia  a  res- 
peito de  semelhante  questão  e  abordando-a 
seriamente  procurarei  também  examinar  o  que 
nos  paizes  de  competência  poderia  aurir  para 
resolvel-a. 

Encontrei  o  aviso  de  7  de  Abril  de  1880,  um 
pouco  modificado  pelo  de  22  de  Abril  de  1881, 
isto  é,  a  existência  de  uma  hospedaria  na  corte, 
o  transporte  gratuito  de  immigrantes  do  ponto 
de  chegada  ao^  logires  a  que  se  desti- 
tinaram,  commissões  medindo  lotes  em  algu- 
mas províncias  do  sul  e  na  ia  mais. 

Procurei  examinar  como  disse  o  que  paizes 
adiantados  e  que  vem  na  immigração  o  seu 
grande  salvaterio,  estavam  praticando.  Não  me 
preoccupei  com  os  Estaioe  Unidos,  que  rece- 
bendo annualmente  600  e  tantos  mil  immigran- 
tes, todavia,  ain  la  hoje  gastam  sommas  fabulo- 
sas com  esses  serviços,  preoccupando-se  tanto 
delle  quanto,  segundo  um  escriptor,  da  sua 
instrucção  primaria. 

Também  não  me  dirigi  a  outros  paizes  que 
recebem  immigração.  Fui  estudar  a  cjuestão 
naquelles  paizes  que  perto  de  nós  e  dispondo 
dos  mesmos  elementos,  podem  embaraçar  que 
o  Brazil  receba  em  S3US   portos   immigrantes. 

Estudei  o  que  se  faz  na  Republica  Argentina, 
no  Chile  e  em  Venezuela,  e  encontrei  que 
nesses  paiz<^s  as  despezas  são  enormes.  Gastam- 
se  na  Republica  Argentina  sommas  fabulosas, 
paga-se  a  passagem  ao  im migrante,  dá-se-lhe 
terreno  gratuito,  transporte  até  ao  logar  de 
sen  destino,  alimento  pelo  espaço  de  um  anno, 
fornecem- se-lhe  sementes,  instrumentos  arato- 
rios  e  fazem-se-lhes,  adiantamentos,  durante 
algum  tempo,  e  proporcionam-se-lhe  outras 
vantagens. 


Sei  que  nesse  paiz  se  contractou  com  uma 
companhia  de  navegação  o  transporte  de  uui 
certo  numero  de  immigrantes  por  anno,sab3ndo 
até  que,com  incentivo  dos  commandantes  de  va- 
pores se  lhes  paga  um  tanto  por  cabeça. No  Chile 
quasi  o  mesmo  se  pratica,  sendo  que,  ha  pouco, 
esse  paiz  contractou  com  uma  companhia  de  na- 
vegação o  transporte  .'^nnual  de  300 immigrantes 
de  Hamburgo  para  alli.  O  Rio  da  Prata  tam- 
bém tomou  medidas  semelhantes  ás  que  men- 
cionei, e  tendo  nói  competidores  tão  for- 
midáveis, que  apezar  do  seu  estado  financeiro 
não  se  arreceiam  de  tomar  compromissos  para 
um  serviço  tão  importante  e  do  qual  esperam 
tirar  as  melhores  vantagens,  podemos  ficar  es- 
tacionários ? 

Não.  Então  o  que  fiz  ?  Não  achei  propaganda 
sinão aquella  que  é  feita  pelos  particulares  e 
pela  patriótica  Sociedade  Central  de  Immigra- 
ção. 

Dirigi-me  ao  nobre  ministro  de  estranguei- 
ros  e  pedi-lhe  que  oificiasse  aos  nossos  agentes 
diplomáticos  e  consulares  nos  paizes  de  emi- 
gração para  o  Brazil,  e  os  incitasse  a  que 
dessem  informações  exactas  do  que  era  o  nosso 
paiz,  das  suas  vantagens,  e  informasse  quaes 
os  meios  de  que  eu  podia  lançar  mão  para  obter 
uma  grossa  corrente  de  immigração,  e  conti- 
nuei a  entreter  com  elles  correspondência 
directa. 

Já  encontrei  em  elaboração  pelo  distincto  e 
zelozo  inspector  da  repartição  de  Terras  e  Co- 
lonisação uma  guia  de  immigrante  que  podia 
ainda  que  perfunctoriamenke  porque  não  pos- 
suíamos outros  elementos,  mostrar  a  esses  pai-> 
zes  o  que  o  Brazil  podia  dar,  qual  a  natureza  do 
seu  solo,  o  seu  clima,  as  suas  riquezas,  emfim 
todos  os  esclarecimentos  que  pudessem  condu- 
zir 08  immigrantes  a  se  transportarem  e  virem 
fazer  communhão  comnosco. 

Mandei  traduzir  essa  guia  de  immigrante 
em  italiano,  allemão  e  francez,  e  a  fiz  espalhar 
pelos  diversos  paizes  da  Europa.  Procurei  tor- 
nar a  hospedaria  da  ilha  das  Flores  um  estabe- 
lecimento com  todas  aa  acommodações,  de  sorte 
que  esse  estabelecimento  pó  ie  hoje  receber  di- 
ariam'^nte  1.200  immigrantes  e  acha-so  em 
magnificas  condições  e  sob  uma  intelligente 
direcção.  Seguindo  para  a  Europa  o  Sr.  Blu- 
meneau  que  pôde  cousiderar-se  um  benemé- 
rito da  immigração  para  o  Brazil,  incumbi-o 
de,  na  AUemanha,  com  o  conhecimeto  que  ti- 
nha e  pratica  deste  serviço,  entender-se  com  os 
seus  patrícios  e  animal-os  a  virem  para  o  Bra- 
zil. 

Tendo  noticia  de  que  os  suecos  já  não  que- 
riam seguir  para  os  Estados  Unidos,  e  procu- 
ravam outro  paiz  para  immigrar,  acceitei  uma 
proposta  de  um  engenheiro  sueco  muito  dis- 
tincto que  estava  ao  nosso  serviço  nas  obras 
do  abastecimento  d  aguas  ,  e  fil-o  seguir 
para  a  Snecia,  Noruega  e  Dinamarca,  afim  de 
ver  si  elle  alguma  cousa  podia  colher,  orde- 
nando-lhe  que  me  informasse  por  meio  de  re* 
latorios  de  tudo  quanto  podasse  aproveitar-nos, 
no  tocante  á  immigração. 

Dei  providencias  no  sentido  de  fazer-sa  pro- 
paganda em  nosso  favor  na  Itália.  Depois  de 
examinar  minuciosos  relatórios   e  documentos 
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que  mandei  buscar  ni  Republica  Argon.ina, 
depois  de  ver  que  temos  gasto  muito  não  do  ti  do 
improductivamento  porquejtemos  no  paiz  coló- 
nias importantes  o  algum  serviço  de  immi^raçSo 
(apoiados)^  ajuizei  que  o  syate.na  até  agora 
admittido  não  era  o  melhor  o  convinha  seguir 
outro. 

Encontrei  dous  contractos  para  a  colonização. 
Um  delles  tinha  sido  suspenso,  o  outro  estava 
sendo  executado.  Ao  primeiro  níío  pro^uroi 
djr  execução,  refiro-mo  ao  contracto  Caetano 
Pinto ;  ao  segundo  tentei  roscindir  porque  a 
comp  mhià  conlractanto  a  Colonisadora  de  Ham- 
burgo não  cumpria  o  seu  dever,  no  contracto 
nâo  achei  recurso,  mas  tratei  de  reformai -o, 
torna ndo-o  maisefficaz. 

Estudando,  como  disse,  vi  que  o  m-^hor  ca- 
minho a  seguir  era  dirigir-me  aos  colonos 
existentes  no  paiz  e  aos  immigrantes  estabe- 
lecidos e  dizer-lhes  :  escrevam  a  squs  parentes, 
mandem  informar-lhes  do  bem  estar  de  que 
gozam  no  Brazil  e  as  vantagens  que  podemos 
oíferecer  aos  homens  labori  >sr)s. 

Comprehendi  que  deste  modo  podiamos  ter 
um:i  immigração  séria  e  moralisad  i,  adquirindo 
homens  trabalhadores,  não  attrahidos  unica- 
mente peio  interesse  de  uma  subvenção,  mas 
pela  segurança  de  encontrarem  vantsgens  de 
que  não  deãfructam  em  seus  paizes. 

Tive  diversas  propostas  de  particulares  e  de 
companhias  de  navegação  para  a  introducção 
de  colonoi  mediante  subvenção  e  rejeitei  todas 
ellas  porque  entendi  e  ainda  hojo  entendo  que 
o  único  moio  de  que  devia  lançar  mão,  era 
prestar  passagem  aos  immigrantes  quo  fossem 
convidados  por  intermédio  dos  parentes  estabe- 
lecidos no  paiz  e  por  ellea  informados  dia  van> 
tagens  que  podiam  aqui  encontrar. 

Neste  sentido  dirigi  em  Setembro,  três  me- 
zes  de{)OÍs  de  as^^umir  o  cargo  de  ministro,  uma 
circular  aos  presidentes  das  provindas  onde 
havia  estabelecimentos  de  immigrantes,  f  i- 
zendo  semelhante  otferta  e  orienandoquo  me 
remettesseni  os  pedidos  com  todos  os  esclareci- 
mentos. 

Declaro  a  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  aue  sor- 
prendeu-me  o  resultado  desta  medida.  Não  pen- 
sei que  estando  o  serviço  da  immigração  parali- 
zado,  tanto  que  aopas>o  que  a  Republica  Ar- 
gentina recebe  oitenta  a  cem  mil  immigrantes 
por  anno,  recebe  o  Brazil  24.500,  sendo  que  o 
anno  passado  recebemos  apenas  i8. ^3, pudesse 
produzir  semelhante  agitação.  Repito,  Sr.  pre- 
sidente, sorprendeu-me  o  resultado  da  me- 
dida ;  admirei-me  que  a  corrente  se  podesse 
avolumar  tanto. 

Tenho  o  prazer  de  dizer  á  Camará  que  esta 
medida  de  passagem  aos  immigrantes  foi  applau- 
dida  no  paiz  e  já  tinha  sido  lembrada  anterior- 
mente çelo  nobre  deputado  pelo  i»  districto  da 
província  de  S.  Paulo,  em  uma  carta  que  foi 
publicada  em  um  jornal  de  sua  província. 

O  Sr.  Costa  Pereira:—  Orneio  foi  empre- 
gado, menos  noe  últimos  annos  da  situação  li- 
beral. 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha:—  A  provinda 
de  S.  Paulo  fez  uma  tentativa  a  este  respeito. 


pondo  em  execução  esse  meio,  o  tirou  os  me- 
lhores resultados. 

Sei  que  e  n  certo  período  pagou-se,  não  toda 
a  passagem,  mas  a  differença  de  passagem  en- 
tre os  Estados- Unidos  e  o  Brazil ;  mas  a  me- 
dida que  adoptei  era  um  pouco  mais  ampla, 
autorizai  o  pagamento  integral  da  passagem 
do  immigrante,  do  logar  onde  elle  está  para  o 
Brazil,  animando-o  assim  a  vir  mais  prom^ta- 
mente  e  habilitando-o  a  trazer  no  seu  bolso  al- 
guma economia  que  fizesse  com  a  venda  das 
buas  terras  e  de  seus  instrumentos,  ou  quaes- 
quer  outros  capitães  que  podesse  apurar  em 
sua  terra. 

Em  virtude  desta  medida,  Sr.  presidente, 
recebi  listas  contendo  30  mil  o  tantos  nomes  ; 
mas  receiando  não  ter  verba  para  as  despezas 
com  o  transporte,  recebimento  e  localisição  de 
todos,  remetti  apenas  listas  na  importância  de 
14  mil  e  tantos  nomes,  preniendo  nx  secretaria 
uma  lista  de  16  mil  o  tantos  immigrantes, 
recebida  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  recommendei 
ã  secretaria  que  não  me  apresentasse  outras 
listas,  porque  esperava  a  ab"»rtura  do  parla- 
mento e  as  noticias  que  deviam  chegar  da 
Europa. 

Já  ve,  Sr.  presidente,  que  fui  cauteloso  e 
procurei  regularisar  a  vinda  dos  immigrantes 
convidados. 

Afora  essa  lista  que  remetti,  Sr.  presidente,  é 
verdade  quo  dirigi  ao  cônsul  da  Itália  o  officio 

3ue  o  nobre  ministro  leu,  afim  de  que  esse  cônsul 
esse  passagem,  não  só  aos  inlividuos  cujos 
nomes  constavam  das  listas,  como  aos  outros 
que  com  elles  quizessem  vir,  e  á  todos  aquelles 
que  fossem  apresentados  pelo  italiano  José 
Cerbino. 

O  Sr.  Bbzamat  :— V.  Ex.  não  pôde  informar 
de  que  meios  dispunha  no  orçamento  para  at- 
tender  a  essa  despeza  ? 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha  :  —  Tocarei  nessa 
questão,  não  posso  tratar  de  tudo  ao  mesmo 
tempo  ;  hei  de  occupar-me  de  todos  os  pontos 
da  questão. 

O  Sr.  Bbzamat  :  —  Este  ponto  é  substancial. 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha  :— Officiei  também 
para  Noruega,  Suécia,  Dinamarca  e  Allema- 
nha,  dizendo  que  o  governo  daria  passagem 
aos  immigrantes  que  quizessem  vir,  desde  que 
fossem  reconhecidos  como  trabalhadores  mori- 
gerados. 

E,  Sr.  presidente,  não  me  arrependo  de  o  ter 
feito.  Eu  não  receiava,  como  não  receio,  talvez 
infelizmente,  que,  da  Dinamarca,  da  Noruega, 
da  Suécia  e  da  AUemanha,  venham  esses  tantos 
immigrantes  que  alarmam  os  nobres  depu- 
tados, em  vista  do  que  se  dá  nesses  paizes  com 
relação  á  immigração  para  o  Brazil. 

Na  AUemanha  ainda  vigora  a  ordem  de  1859, 
do  ministro  Van  der  Heydt,  qae  prohibíu  a  emi- 
gração para  o  Brazil ;  em  todos  os  outros  paizes 
ha  uma  policia  severa  contra  essa  emigração ; 
e,  si  estuiormos  os  mappas  e  as  estatísticas  da 
immigração,  veremos  que  é  insignificante  o 
numero  que  desses  paizes  nos  tem  vindo. 

Devo  ler,  Sr.  presidente,  documentos  que 
não  foram  lidos  pelo  nobre  ministro,  os  quaes 
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perfútamente  justificam  que  póie  bem  sor  que 
eu  procurasse  vibrar  todas  as  cordas  e  produzir 
uma  agitação  conveniente  á  emigração  para 
opaiz  e  habilital-oa  ter  uma  crescida  corrente  ; 
mas,  d;3sdo  que  eu  tinha  na  mão  essas  cordas  e 
podia  diminuir  os  eífeitos  da  impressão  que 
havia  produzido,  não  tinha  receio  que  chegás- 
semos a  apuros. 

O  Sr.  BEZAMA.T  : — Como  ó  que  V.  Ex.  podia 
Conseguir  esse  resultado  ? 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha  : —  Direi  já  lendo 
08  documentos  a  que  me  refori. 

O  Sr.  Bízamat  : —  Deve  dizer.  Isso  ó  um 
grande  mysterio  para  nós. 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha  : —  Não  reci-iava, 
ia  eu  dizendo,  que  houvesse  um  transborda- 
mento,  que  viéssemos  a  receber  numero  cres- 
cido de  immigrantes  para  o  qu^I  não  eslives- 
seiuos  preparados.  A  immigr  ção  não  se  faz  do 
chofre,  ha  uma  lentidão  natural  ainda  mesmo 
para  os  paizes  entro  os  quaes  ha  um  movimento 
coasbintee    adiantado. 

Da  Noruoga,  Suécia  e  Dinamarca  não  nos 
tém  vindo  immigrantes,  e  não  tinha  grande 
esperança  de  obtel-os,  e  da  AUemanha  a  im mi- 
gração tem  sido  em  pequena  escala,  apezar  de 
termo <  um  contracto  com  uma  companhia  co- 
lonisadora  alli  estabelecida,  para  introduzir  no 
paiz  mil  immigrantes  por  anno. 

Disse,  Sr.  presidente,  e  r*^8pondo  aoTnobre 
deputadj  pelo  Rio  d 3  Janeiro,  que  me  honrou 
com  o  seu  aparte,  que  não  tinha  receio,  p^las 
razões  que  acabei  dd  dar,  que  houvesse  excesso 
de  immigração  da  AUemanha  para  o  Brazil. 
Na  AUemanha  nSo  ha  ainda  uma  immigração 
franca  para  o  Brazil,  muito  menos  agora  que  a 
AUemanha  procura  colonisar  parte  do  Congo. 
Alli  ainda  subsiste  a  prohibição  Van-der-Heidt 
e  tanto  que  os  immigrantes  vem  embarcar  no 
porto  de  Antuérpia. 

Eu  vou  ler  os  documentos,  que  provam  as 
difficnldades  que  ainda  existem  na  Allemanha 
contra  o  Brazil. 

O  Sr.  Bezamat:— a  carta  do  nosso  ministro 
não  diz  isso. 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha:  — Eu  autorizei, 
como  disse,  a  vinda  desses  homens.  Mas  um 
officio  reservado,  de;29, de  Setembro  de  1884,  do 
nosso  cônsul  em  Hamburgo,  o  Sr.  Visconde  de 
Paraguassú,  disse  o  que  passo  a  ler  : 

<  Em  officio  de  16  de  Março  de  1868,  tive  a 
honra  de  dirigir-me  ao  Bxm.  Sr.  conselheiro, 
Dantas,  então  ministro  da  agricultura,  hoje 
presidente  do  conselho  de  ministros,  uma  cópia 
do  r<  latorio  assaz  minucioso  da  immigração 
allemS.  Não  se  tendo  desde  essa  época  mudado 
as  circamstancias,  ou,  para  exprimir-me  me- 
lhor, existindo  ainda  as  questões  tratadas 
nesse  relatório^  as  quaes  respondem  as  infor- 
mações demandadas  por  V.  Ex.,  peço  licença 
para  referir-me  a  esse  escripto  meu,  accres- 
centando  apenas  algumas  notas,  que  me  pa- 
recem nece  asarias  para  completar  o  trabilho. 

O  art.   4«  da  lei  orgânica  do  Império  Ge^ 
manico,   no  §  1®  determina  o  grau  de  inter- 
venção offioial  no  exame  da  emigração. 
V.  I.— 49 


«Um  militar,  com  seus  adjuntos  da  marinha 
allemá,  inspeccionava,  nos  portos  deste  paiz, 
os  navios  em  sua  oxpedicção  > 

A  lei  da  Prússia,  de  7  de  Maio  de  1853,  em- 
bora só  deva  t"r  execução  dentro  d ^sso  reino, 
todavia,  ó  €  observada  com  rigor  e  applicada 
áquelles  indivíduos»  que,  dentro  da  Prússia, 
exercem  os  actos  nella  mencionados. 

Assim,  diz  osssa  lei: 

€  §  10.^  Aquelle  que,  sem  concessão  do  es- 
tado, fizer  contractos  com  immigrantes  ou  in- 
tervir ou  ofFerecersua  intervenção,  para  con- 
cluir taes  contractos  ou  dar  informações  sobre 
expedição  do  immigrantes  para  paizes  fora  da 
Allemanha,  está  sujeito  á  multa  de  100  thalers 
até  200  ou  á  pena  de  prisão  até  três  mozes.» 

Os  eífeitos  desta  mesma  lei  procuram  a^  au- 
toridades pruBsianas,  estender  sobre  outros  e-?- 
lados  da  Allemanha,  e  de  tal  modo  quo  só,  pr>r 
exemplo,  «  um  agente  de  immigração,  morador 
em  Hamburgo  e  autorinado  pelo  governo  ham- 
burguez,mandaou  a  uma  pessoa  domiciliada  na 
Prússia  o  respectivo  bilhete  de  passagem  para 
o  Brazil,  o  mesmo  agente  em  Hamburgo  ó  per- 
segui io  pelos  tribuna  es  prusai  anos,  por  isso  que, 
segundo  su:i  interprotiçào,  elle  commetteu  in- 
fracção da  referi  la  lei,  embora  resida  elle  fora 
daquella  monarchia. 

No  mo -mo  caso  acham-se  outros  súbditos 
allemães,  não  prussianos,  dando  por  escripto 
informações  sobre  a  partida  de  vapores  e  os 
preços  das  passagens  ao  Brazil.  A  sociedade  co- 
lonisadora  em  Hamburgo  já  foi  victima  de  se- 
melhante proceder. 

Ora,  sendo  &  Prússia  fornecedor  do  maior 
numero  de  colonos  allemãs,  vè-ae  quanto  esta 
immigração  é  difficultada. 

A  circular  Van  der  Heydt,  Berlim  3  de  No- 
vembro de  1859,  junta  por  traducção,  a  despeito 
de  ser  de  diversos  lados  negada  existe  ainda 
em  pleno  vigor ^  em  prova  permitia  V,  Ex. 
citar  o  seguinte  trecho  vertido  de  uma  carta 
escripta  a  26  do  presente  mez,  por  tin»  agente 
de  emigração  a  um  amigo  em  Hamburgo* 
Eis  o  teor:  «  Respondendo  a  uma  carta  de  21 
do  corrente,  tenho  a  communicar-lhe  que  em 
todos  os  titules  de  concessão  conferidos  a  mim 
pelo  governo  prus8Í*no  acha-se  explicitamente 
pr escripto  que  devo  afastnr-me  de  contractar 
e  expedir  emigrantes  ao  Brazil  e  Venezuela,  ^ 

Em  testemunho  da  particular  vigilância  da 
parte  do  governo  allemão  concernente  d  emi" 
gração  do  Brazil^  cumpre-me  participar  que 
Aa  Í5  dias  o  inspector  encarregado  da  re^ 
vista  das  respectivas  expedições  desse  porto 
veiu  de  ordem  da  Chancellaria  Imperial  em 
Berlim^  e  em  virtude  de  aviso  do  ministro 
allemão  no  Rio  de  Janeiro^  informar^se  do 
agente  de  emigração  aqui^  nelle  tinha  en- 
irado  em  compromissos  com  os  Srs,  Gruber  e 
Klingelhcefer  vindos  do  Brazil  com  o  intuita 
de  concluir  contractos  com  emigrantesi^ 

Este  officio  conclua  assim: 

€  Acerca  de  favores  a  conceder-se  a  Com- 
panhias de  Navegação  para  levar  colonos  ao 
Brazil,  a  companhia  de  vapores  Hamburgo  Sul« 
americana  affirmando  não  p' der  fazer  cousa 
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alguma  directamente  em  prol  dessa  emigra- 
ção por  ser-lhe  vedada  a  tal  respeito  qualquer 
actividade  na  Prússia,  é  também  de  pa'ecer 
de  ser  o  unic )  meio  efíicaz  :  subvencionar  v 
pafisagem,  declnrando-se  a  mesma  sociedafile 
desde  jd  prompta  a  reduzir  quanto  for  possí- 
vel o  preço  da  passagem  integral, si  o  Governo 
Imperial  decidir-se  fixaf  eocpedições  regula- 
res  e  cada  uma  de   maior  numero  de  gente .  > 

Sr.  presidente,  além  dest^  documento  tenho 
aqai  moa  carti  de  um  negocianto  dosta  praça 
ha  pouco  cheí^do  da  All^manha,  que,  pedindo- 
me  uma  ^tudiencia,  diz-me :  que  encontroa 
muitas  difficuldades  naquelle  paiz  para  incitar 
a  emigração  para  o  Brazil,  e  tal  é  o  seu  desf^jo 
que  isto  se  realize  que  lembra  entender-se  o 
gorerno  com  o  Chanceiler  de  Bismarck,  afim  de 
que  este  faça  concessões  favoráveis  ao  Bra- 
zil. 

Esta  carta  é  de  28  de  Abril  nltimo  e  portanto 
aáo  pôde  ser  mais  rocnte. 

O  Sr.  Moura  (ministro  da  agricultura): — 
Mas  isto  então  era  uma  agitaçSo  s^^m  proveito. 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha:— Agitava,  mas 
em  virtude  dos  obstáculos  oppostos  pelos  di- 
versos paizes,  não  poc'ia  receiar  que  houvesse 
granle  remessa  de  immigrantes,  de  mudo  que 
tivess'^  de  fazer  grandes  despezas,  para  as 
quaes  não  estava  preparado.  Tenho  um  outro 
officío  do  nosso  cônsul  em  Génova,  datado  de  10 
de  Abril  ultimo,  que  passo  a  ler: 

€  Tenho  a  honra  de  accusar  a  recep^  dos 
officios  de  V.  Ex.,  em  datas  ie  3  e  10  de  Dezem- 
bro próximo  passado,  de  30  de  Janeiro,  de  4  e 
20  de  F<wereiro,  de  3,  4,  9  e  13  de  Março  do 
corrente  anno,  autorizando-me  a  p'«gar  passa- 
gem, leste  porto  até  ao  Rio  de  Janeiro,  á  cerca 
de  4.000  ppssoas,  cujas  relações  acompanharam 
os  sobreditos  officios. 

€  Cumpre-me  observar  a  V.  Ex.  que  este  Con- 
sulado não  tem  verba  alguma  para  o  pagamento 
dessas  passagens,  que  se  pagam  aqui,  antes  da 
sabida  do  vapor  ;  portanto,  solicito  de  V.  Ex. 
as  competentes  disposições  a  esse  respeito, 
sem  o  que  não  posso  attender  as  ordens  de 
V.  Ex. 

€  Centenares  d)  colonos,  cujas  famílias  con- 
stam dos  elencos  que  acompanharam  os  sobre- 
ditos officios  de  V.  Ex.,  tem-se  apresentado  a 
este  Consulado,  solicitando  a  passagem  gratuita 
para  ahi,  e  pondo-me  de  certa  maneira  em  em- 
baraços, pois  que,  nSo  tendo  fundos  para  esse 
fim,  lhes  tenho  respondido  que  aguardo  or- 
dens, a  propósito,  do  çoverno  imperial,^' 
Emmanuel  Agrenta,  vice-consul  do  Brazil 
em  Génova.  » 

Esta  carta  refere-se  a  4.000  constantes  de 
algamas  das  listas  que  remetti  para  a  Eu- 
ropa. 

Ora,  Sr.  presidente,  si  esses  agentes  consu- 
lares, além  das  difficuldades  que  apresentavam 
e  que  impediam  de  vir  os  immigrantes,  diziam 
que  as  companhias  não  se  queriam  prestar  a 
receber  o  importe  das  passagens  aqui,  mas  lá, 
no  log ar  do  embarque  e  desie  que  eu  nada  havia 
resolvido  sobre  esta  questão. . . 


O  Sr.  Moura  {ministro  da  agricultura):'^ 
Era  isto    uma  agitaçSo  sem  proveito. 

O  Sr.  Bkzamat: — Desorganizava  o  serviço 
e  desacreiitava  a  immigração. 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha  :  — ...  como  re- 
ceiar que  esses  immigrantes  viessem  e  não  en- 
contrassem lotes  de  terras,  sendo  atirados  ás 
praias  ?  (Apartes.) 

Eu  n&o  agitava  só,  eu  procurei  encaminhar 
acorrente;  mas,  desde  que  parecia  obter  os 
resultados  que  tive  em  vista,  pretendia  regular 
o  movimento. 

Respondo  ao  nobre  ministro  da  agricultura 
e  ao  nobre  deputado  pela  província  do  Rio  de 
Janeiro,que  eu  não  podia  acreditar  que  viess<^m 
de  repente  70  ou  SO.OtM)  ;  não  poieriam  vir 
pelas  razões  que  já  produzi,  e  porque  nos  pró- 
prios paizes  de  maior  immigração  não  ha  tão 
grandes  levas  e,  portauto,  não  podia  inquíe- 
tar-me. 

Desde  que  tinha  limitado,  qne  não  tinha  re- 
mettido  alista  contendo  os  16.000,  e  havia  de- 
terminado que  as  passagens  fossem  pagas 
aqui,  não  podia  receiar  que  esses  immigrantes 
vi  ssem  ;  e  a  prova,  Sr.  presidente,  é  que  es- 
tamos em  Junho  e  até  hoje  ainda  não  aportoa 
ás  nossas  plagas  um  só  desses  immigrantes, 
qne  se  madou  buscar . 

Tem  vindo,  ó  verdade,  alguns,  espontâneos  e 
mais  do  que  o  anno  passado,  porque  até  hoje 
temos  mais  immigrantes  que  no  S'í mestre  do 
aono  anterior,  não  tendo,  aliás,  esse  semestre 
expirado  aindi. 

Nada  tenho  com  os  pedidos  dos  diversos  le- 
gares, desde  que  para  a  concessão  de  pas^^gens 
estabeleci  certas  regras,  que  deviam  limitar 
forçosameute  o  embart|ue  de  immigrantes. 

Sr.  presidente,  com  esses  doe  um  ntos  e  com 
esses  dados,  o  que  poderia  eu  fazer  ?  Vir  ao  par- 
lamento, uma  vez  que  a  verba  se  esgot  sse  e 
dizer  :  teuho  esses  immigrantes  que  qnerem 
vir,  e  o  parlamento  que  me  habilite  a  fazer  as 
despezas  necessárias. 

O  Sr.  Bezamat  : — Não  apoiado. 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha  :— Sr.  presiden- 
te, pôde  bem  ser  que  eu  errasse,  mas  em  uma 
questão  desta  ordem,  em  qne  não  se  pôde  parar 
de  repente,  eu  não  podia,  desde  que  achei 
facilidade,  sympathias,  na  idéa  da  immigração, 
parar,  pelo  facto  de  não  ter  em  cofre  o  dinhei- 
ro de  que  precisava. 

Não  se  tinha  ainda  feito  sentir  a  nece^^si- 
dade  do  pagamento  da  despeza,  nem  se  faria 
dentro  do  exercício,  conforme  os  documentos 
que  mostrei.  O  que  pretendia  eu  fazer  ?  Si 
porventura  esses  immigrantes,  apezar  das 
objecções  e  duvidas  que  appareciam,  viessem 
antes  de  termina  lo  o  exercício,  eu  correria  ao 
parlamento,  e  pediria  um  credito,  não  de  10 
nem  de  20.0*0:000^000,  mas  um  credito  mo 
desto  de2a3.000:0ao|000  para  occorrer  ás 
despezas. 

O  Sr  .  Felício  dos  Santos  :— Não  chegava 
para  meia  dúzia.  (Ha outros  apartes,) 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha  :— Parece-me 
que  o  parlamento  não  m*o  negaria,  e  ninguém 
poderia  censurar  este  meu  procedimento. 
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Mas,  Sr.  presidente,  vamos  agora  a  uma  outra 
questão.  Declarou-se  que  esses  14  mil  que 
poderiam  vir  ahi,  nSo  encontravam  localizaçfio. 

O  Sr.  Bezahat  :— NSo  sâo  14  mil,  sSo  muito 
mais  que  60  mil . 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha  :  —  Peço  a  V.  Ex. 
que  me  diga  onde  estão  esses  60  mil. 

O  Sr.  Bbzamat  :  —  Na  Europa,  em  diversos 
portos. 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha  :  —  Onde?  Estou 
fallando  com  os  documentos  na  mão. 

O  Sr.  Bezahat  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha  :  —  Não  ha  poli- 
dos de  If^gações  ;  o  que  ha  são  os  documentos 
que  estou  lendo  e  que  não  são  improvisados. 

O  Sr.  Moura  (ministro  da  agricultura) :  — 
E  os  avisos  que  li  ? 

O  Sr.  Bezahat  :— Chamo  a  attenção  de 
V.  Ex.  para  o  Diário  Official  de  hoje. 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha  : — Mas  os  avisos 
não  dizem  60.000. 

O  Sr.  Bezahat: — Só  na  listado  V.  Ex.  ha 
30.000. 

O  Sr  .  Carneiro  da  Rocha  :— Eslá  encanado? 
apenas  ha  remettidas  relações  de  14.000  ; 
16.000  estão  em  listas,  que  não  mandei  remet- 
ter  e  se  acham  na  Secretaria,  o  mais  ó  uma 
phantasia,  que  não  pôde  ser  acreditada  por 
quem  estuda  o  que  se  passa  nos  paizes  de  emi- 
gração. 

O  Sr.  Moura  (ministro  da  agricultura)  : — 
Não  diz  assim  o  Sr.  Cor  tez,  cônsul  italiano. 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha: — ^O  que  o  Sr. 
Cortez  podia  ter  dito  a  V.  Ex.,  foi  o  que  me 
referiu,  isto  é,  que,  em  virtude  das  medidas, 
havia  uma  inscripção  para  virem  40.000. 
(Apartes,) 

Mas,  desde  que  eu  tinha  ordenado  á  Secre- 
taria que  demorasse  até  segunda  ordem  a 
remessa  das  listas  e  pretendia  insistir  para  que 
as  passagens  fossem  pagas  aqui,  o  que  me  im- 
portava, ainda  sendo  verdade,  se  inscrevessem 
40  ou  50.000? 

O  Sr.  Moura,  (ministro  da  agricultura):^ 
Os  avisos  não  restringem . 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha  :  —  Ha  uma  res- 
tricção  natural,  como  eu  já  disse,  devida  a  di- 
versas causas,  que  já  apontei,  além  de  que 
pelos  próprios  avisos  punha  algumas  áità- 
cuidados. 

O  Sr.  MovRk  (ministro  da  agricultura): — 
Essa  restricção  natural  era  a  negação  da  pas- 
sagem. 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha:— Não  era  a 
negação  da  passagem.  A  corrente  de  immigra- 
ção  não  é  uma  cousa  que  se  consegue  como 
o  fiat  da  creação  ?  Não,  depende  de  muitas 
condições.  Muitas  vezes  os  immigrantes  podem 
des<>jar  vir  para  um  paiz  e  ser  inhibidos  por 
circumstanciaa  especiaes.  O  nobre  ministro 
sabe  que  na  AUemanha,  por  exemplo,  ha  res- 
tricções  opposias  pela  lei  e  por  medidas  de 
policia. 


O  Sr.  Moura  (ministro  da  agricultura):  — 
Na  AUemanha  ha  estas  restricç5es,  entre- 
tanto o  Sr.  Jaurú  diz  que  lá  se  levantavam  aos 
milhares. 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha:—  Vou  responder 
e  agradeço  o  aparte  do  nobre  ministro.  E*  ver- 
dade que  o  Sr.  Jaurú  diz  no  seu  officio  que  re- 
cebeu pedidos  de  milhares  de  passagens;  mas  o 
Sr.  Jaurú  me^mo  comprehendeu  as  ordens  que 
lhe  remetti. .. 

O  Sr.  Bezamat: — Não  apoiado  ;  o  Sr.  Jaurú 
censurou  o  procedimento  do  governo.  Mostrou 
a  V.  Ex.  os  p  rigos  e  inconvenientes  disso, 
chegando  até  a  não  acreditar  que  houvesse 
semelhante  plano,  tomando-o  como  um  boato. 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha: — ...e  confessou  no 
seu  officio  que  o  governo  não  o  tinha  autorizado 
a  dar  passagem  a  todos;  até  griphou  a  palavra 
todos  ;  mas«  que  esta  medida  era  restricta, 
tinha  um  limite  natural,  tanto  assim  que  neste 
officio  declara   que  não  dava   passagem  a  todos. 

Portanto,  como  receiar  que  da  Allemunha 
viesse  esta  grande  quantidade  de  immigran- 
tes ? 

Vou  ler  essa  cartado  que  já  fallei,  muito  im- 
portante, de  um  negociante  desta  praça  do 
cunhado  do  Sr.  Blumenau,  e  ha  pouco  chegado 
da  AUemanha,  que  assim  se  exprime  a  respeito 
da  matéria,  (lê ) 

€  No  mez  de  Fevereiro  do  corrente  anno  houve 
uma  reunião,  em  Berlim,  dos  delegados  das  s> 
ciedades  de  colonização  da  AUemanha,  dos 
quaes  todas  as  sociedades  importantes  possuem 
uma. 

No  programma  da  reunião  existia  entre  outroi 
assumptos  a  idéa  capital  de  se  ventilar  e  discu- 
tir 03  meios  a  emuregar  p  ira  se  fazer  revogar  o 
pernicioso  aviso  Van-de-Heydt.  O  pr  sidente  da 
assembléa  S.  A.  o  príncipe  de  Hahenlohe, 
acreditando-m3  conhecedor  das  cousas  do 
Brazil,  convidou-me  para  a  alludida  reunião, 
bem  como  para  todas  as  sessões  preparatórias. 
Tive  occasião  de  expor  muito  francamente  as 
minhas  i  léas  sobre  o  absurdo  de  taos  lois  prohi- 
bitivas,  principalmente  para  um  paiz  que  tem 
feito  mais  e  gasto  ainda  mais  do  que  qualquer 
outro  si  bem  qae  nem  sempre  acertadamente 
co.u  os  trabalhos  da  colonisação  e  immigração  e 
que  mais  do  que  todos  offerece  vantag  ns  reci- 
procas de  maior  importância,  ao  passo  que  para 
com  a  America  do  Norte,  onde  a  immigração 
allemã  no  só  se  perde  completaiLente  como  se 
arvora  em  concurrente  da  industria  da  mãe 
pátria,  não  ex  ste  lei  alguma  repressiva  que 
embargue  a  sahi  ia  annnal  de  centenas  de  mi- 
lhares de  individues,  que  para  lá  se  dirigem, 
Inyando  comsigo  não  pequenas  quan  tias  em  di- 
nheiro. 

.  Pediu-me  o  príncipe  de  Hahenlohe  para  pes- 
soalmente e  com  a  mesma  franqueza  expor  a 
questão  ao  príncipe  de  Bismark,  não  cheguei 
a  fallar  ao  príncipe  de  Bísmnrk  e  sendo-me 
impossível  demorar  por  mais  tempo  em  Berlim, 
outros  interesses  próprios  chamando-me  ao  Rio 
de  Janeiro,  prometti  ao  príncipe  de  Hahenlohe 

Sor  assim  [^m  o  haver  pedido  escrever  depois 
e   minha  chegada  a  esta  corte  uma  exposição 
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minuciosa  ao  príncipe  de  Bismark  sobre  o  as- 
sumpto, mas  exactamente  nos  termos  em  que 
eu  falUva  nas  reuniões  de  Berlim. 

Tenho  intenção  firme  de  fazer  esse  trabalho 
8Í  isso  convier  ao  governo  do  Brazil  e  princi- 
palmente a  V.  Ex.,  a  quem«  si  me  for  dado,  de- 
sejava consultar  antes  de  tudo. 

Se  V.  Gx.,  ligando  interesse  a  essas  cousas 
de  colonisaçào,se  dign  ir  conceder*me  um  quarto 
de  hora  para  guiar-mo  com  eua  opinião,  depois 
de  ouvir  o  qne  penso  a  resp  ito  d^  colonisaçâo, 
eu  seria  extremamente  grato  á  V.  Ex.,  por- 
quanto dar-me-á  occasiao  de  prestar  um  serviço 
a  esto  paiz,  onde  resido  ha  c  ?rca  de  um  quarto 
de  s^^culo. 

Te.^i ninando  declaro  muito  catr^gorioamente 
interesse  próprio  neste  assum[)to  não  tenho,  não 
ambiciono,  nem  pretendo,  concessão  de  terran  ou 
contractos  de  importação  de  immi^rantes  ou 
cousa  que  com  isso  se  pareça  ou  que  seja  favor 
qualquer  ;  o  que  desejo  apenas  ó  auxilinr  meu 
velho  cunhado  Dr.  Blumenau,  hoje  na  Europa, 
incumbido  por  V.  Ex.  de  uma  commissSo. 

Eis  pois,  uma  carta  de  28  de  Abril,  em  que 
um  individuo  interessado  pela  immigração  para 
este  paiz  declara  que  os  obstáculos  continu  *m 
a  apparecer,  que  só  por  meio  de  uma  entreviíta 
A  do  um  trabalho  assíduo  perante  o  chanceller 
da  Aliem  inhaé  que  se  pólem  obter  algumas 
concessões. 

O  Sr.  Alves  de  Ar.vujo.  —  Talvez  tivosse 
esse  fim  a  viagem  ao  Império  do  príncipe  Fre- 
deric  >  Carlos. 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha  :  —  Já  se  vê, 
Sr  presidente,  que  eu  não  podia  receiar  que  da 
Allomanh^.  viesse  essa  grande  quantidade  de 
immigrantes,  e  da  Itália  ni!o  viriam  senão 
depois  que  eu  resolvesse  sobre  a  passagem  dos 
fundos  para  Génova, 

Creio  ter  explicado  as  causas  por  que  expedi 
08  avisos  ^ue  hontem  foram  aqui  lidos  e  que  se 
acham  hoje  publicados  no  Diário  Official,  Foi 
uma  apprehensão  infunda  ia  de  que  o  nobre 
ministro  se  apoderou,  recriando  que  viessem  ao 
paiz  6J  ou  70  mil  immigrantes.  Creio  que  pelas 
medidas  que  tomei,  por  essa  animação  que  se 
principiava  a  notar  e  por  essas  ordens  que 
expedi,  devíamos  no  exercício  vindouro  e  d*uhi 
em  diante  ter  uma  sufficiente  quantidade  de 
immigrantes.  E  não  receio  que  faltem  lot('S 
para  serem  accommodados  os  immig-rantea  que 
forem  chegando,  porque  tomei  todas  as  medi  las 
attlnent  s  a  este  assumpto,  o  o  nobre  ministro 
deve  saber  que,  ainda  mesmo  que  viessem  15  ou 
16  mil  immigrantes,  não  seriam  precisos  15 
ou  16  mil  lotes,  porque  S.  Ex.  sabe  que  uma 
familia  compõe-se  de  muitas  pessoas,  e  que 
muitas  vezes  mais  da  uma  família  se  estabelece 
em  um  só  lote.  Além  di>so,  grande  numero  de 
immigrantes  são  destinados  aos  fazendeiros,  á 
colónia  de  Porto  Real,  á  província  de  S.  Paulo, 
e  com  a  coUocaçSo  de.^tes  nada  tem  o  governo, 
de  modo  que  não  é  preciso  que  ou  tivesse  d  ^ 
chofre  14  ou  15  mil  lotes  medidos.  Com  a 
quantidade  existente  e  com  estes  outros  que 
estão  sendo  medidos,  cr3Ío  que  poderia  accom- 
modar  todos  os  immigrantes  muito  regular- 
mente e  com  proveito  para  o  paiz . 


O  nobre  ministro  também  f&lloa  n*uma  con- 
cessãD  de  terra  que  fiz  no  Paraná.  Como  de- 
clarei no  principio  do  meu  discurso  não  me 
preoccu  lei  somente  de  organisar  uma  immi- 
gração official,  cuidei  um  pouco  na  colonisaçâo 
nacional  o  de  facilitar  meios  para  que  os  indi- 
vidues e  companhias  comprassem  terras  e  as 
colanis:isscmy  tudo  de  accòrdo  com  a  lei  de 
1850. 

O  Sr.  Eufrasio  Correia: — Mas  essas  terras 
V.  Ex.  não  pjdia  vender. 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha:—  Foi  assim  quo 
tendo  sido  requerida  a  concessão  de  terras  no 
Paraná  pelo  Sr.  Cresta,  remetti  o  pedido  ao 
prasidento  da  província,  para  que  de  accô«^io 
com    a   lei  de  1^50  vendesse   as   ditas   terras. 

Diz,  porém,  o  nobre  ministro  o  que  é  con- 
firmado pelo  nobre  leputado  pelo  Paraná,  qiie 
eu  não  podia  vender  essas  terras  por  serem  do 
Estado.  Eu  não  estava  inhebido  de  vender  essas 
terras  e  lembro-mo  até  de  quo  o  anno  passado 
no  Senado  se  incriminou  e  gov-^rno  por  não 
ter  vendido  aquí'lla8  torras  compradas  para  os 
russos  no  Paraná,  dizendo-se  que  estavam  no 
mesmo  caso  das  tendas  devolutas  de  que  o 
Estado  é  posso idor  o  de  que  trata  a  lei  de 
1850.  A^sim,  pois,  si  eu  podia  e  devia  vender 
as  terras  devolutas,  ttmbem  podia  vender  todas 
essas  terras,  que  o  Estado  possuo  no  Paraná  e 
cuja  venda  foi  requerida. 

E,  ainda  mesmo  considerando  próprio  na- 
cional essas  terras  que  constituíram  a  colónia 
Tripoti,  em  um  dos  orçamentos  anteriores, 
pa^ysou  autorização  ao  governo  para  vender  os 
próprios  nacionaes.  Portanto,  quo  considerasse 
as  torras  da  colónia  Tripoti  como  devolutas, 
quer  como  próprio  nacional,  cu  tinha  a  facul- 
dade de  vendel-as,  uma  vez'observadas  as  pre- 
scripçÕ;?8  legaes. 

Mas  parece-mo  que  essa  venda  não  se 
effoctuou. 

Eu  remetti  ao  presidente  do  Paraná  o  re- 
qu ferimento  para  que  ello  procedesse  na  forma 
da  lei;  e  tenho  noticia  de  que  os  peticionários 
abandonaram  a  pretenção. 

O  Sr.  Moura  (ministro  da  agricultura) 
dá  um  aparte. 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha  :  —  Podia  o  go- 
verno pagar  as  passagens  aos  colonos  que 
viessem  se  estabelecer  nessas  terras,  porque  o 
estado  do  paiz  é  tal  que  me  parece  que  não  se 
deve  somente  animar  a  immigração  espon- 
tânea ;  acho  que  é  um  bom  serviço,  o  melhor 
talvez  que  se  pôde  prestar  á  lavoura,  o  pagar 
passagens  aos  trabalhadores,  que  por  ella 
forem  angariadas. 

Desde  que  os  lavradores  vierem  ao  governo 
dizer  que  querem  colonos,  que  precisam  delles, 
mas  que  não  têm  meios  para  mandar  bus- 
cal-os,  acho  que  é  um  bom  serviço  ajudar  a 
esses  lavradores,  pagando  o  estado  a  passagem 
desses  colonos . 

Ha  muitos  lavradores  que  desejam  mesmo 
libertar  os  seus  escravos,  que  não  fazem  ques- 
tão de  indemnização,  uma  vez  que  tenham 
succedaneos  no  trabalho.  Estão  promptos  a 
receber  os  colonos,  mas  nSo  têm  recursos  para 
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08  mandar  vir  ;  e  neste  caso,  si  o  governo 
ajudar  a  essos  lavradores,  nó^  em  pouco  tempo 
teremos  as  fazenias  completamente  refor- 
madas com  um  pessoal  activo  e  trabalhador, 
sendo  que  até  o  estado  lacra,  porque  a 
estos  não  tem  quo  dar  hospedagem  e  loca- 
lisaçâo. 

O  nobre  ministro  deckrou  também  que,  com 
as  medidas  quo  eu  havia  iniciado,  podia  animar 
a  que  especuladores  se  apresentassem  como 
introductores  de  immigrantes. 

Mas,  parece-mo  que  o  systema  que  eu  ini- 
ciei e  puz  em  pratica,  repelle  justamente  essa 
especulação ;  porque,  o  que  eu  assentei  foi  que 
08  indivíduos  estabelecidos  em  diversos  pontos 
deste  paiz  remettessem  as  listas  com  todas  as 
designações,  acompanhando  essas  listas  de 
cartas  para  os  seus  parentes.  Não  procurei  por 
intermediários  senSo  os  nossos  agentes  diplo- 
m;!  ticos  e  consulares,  e  a  estes  r^commendei 
que  não  mandassem  a  torto  e  a  direito  os  in- 
diyiduos  constantes  das  listas,  mas  que  os  exa- 
minassem e  vissem  si  eram  mor i  gerados,  tra- 
balhadores, etc.  ;  e  não  posso  deixar  de  confiar 
nos  ncssoa^  agentes  diplomáticos  o  consulares. 

Sp.  presidente,  dei  todas  as  explicações  a  res- 
peito das  providencias  que  tomei  durante  a 
minha  administração,  relativas  ao  serviço  da 
immigraçâo.  Pôde  bern  ser  que  o  nobre  minis- 
tro ou  algum  nobre  deputado  entenda  que  eu 
me  adiantei  um  pouco  nesta  questão. 

Com  efleito,  trata-se  de  um  plano  de  admi- 
nistração. Podem  uns  ent^índer  que  devemos 
ficar  no  regimen  dos  avisos  de  18vSl,  que  citei 
no  principio  do  meu  discur  o,  e  outros,  que  se 
deve  adiantar.  Penso  com  os  segundes,  prin- 
cipalmente querendo  nós  accelerar  a  extincção 
do  elemento  servil  no  paiz. 

O  Sr.  Moreira,  de  Barros:  — E'  preciso 
consultar  as  circunstancias  do  Thesoaro. 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha  :  —Mas,  Sr.  pre- 
sident'^,  aquelles  que  entendem  que  devemos 
accelorar  a  emancipação  dos  escravos,  e  mesmo 
aquelles  que  pensam  de  modo  contrario,  como 
o  nobre  deputado  pele  11*^  districto  da  provin- 
da do  Rio  de  Janeiro  julgam  que  a  immigração 
é  um  assnmpo  urgente  e  que  não  póJe  ser  pre- 
terido, pois  que  importa  a  transformação  do 
trabalho,  e  é  o  meio  único  de  substituir  o  bra- 
ço escravo. 

O  Sr.  Ferreira  de  Moura  {ministro  da 
agricultura) :  —  Ainda  mesmo  com  a  ruina  do 
nosso  credito? 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha  :  —  Não  me  pa- 
rece que  a  adopção  das  medidas  que  iniciei 
possam  arruinar  o  nosso  credito. 

Soi  que  o  Thesouro  luta  com  difficuldades,  mas 
em  um  paiz  novo,  é  louca  a  pretençSo  de  resta- 
belecer o  equilíbrio  financeiro  repentinamente 
e  com  sacrificio  de  medidas  importantes  como 
estas  sobre  immigração . 

Não  podemos  fazer  desapparecer  essas  diffi- 
culdades financeiras  rapidamente;  ellas  actua- 
rão sobre  o  paiz  ainda  por  largo  tempo. 

O  quo  devemos  fazer  é  obrar  com  prudência 
na  decretação  de  despezas  e  não  parar  em  ser- 
viços dessa  ordem,  dos  quaes  só  podem  provir 
grandes  beneficios  para  o  paiz. 


Felizmente,  o  nobre  ministro  quando  filiou, 
adiantou  um  pouco  mais ;  não  deseja  parar. 
Declarou  quo  tinha  mandado  dar  as  passagens 
autorizadas  por  mim,  mas  que  não  daria  outras  ; 
entretanto,  hontem  tive  o  prazer  de  ouvir 
S.  Ex.  dizer  que  ia  mandar  examinar  também 
quaes  os  immigrantes  quo  estavam  preparados 
para  vir  para  o  Brazil. 

O  Sr.  Moura  (minislro  da  agriculturo)  :  — 
Com  as  devidas  restricções . 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha  : —  Faço  votos 
para  que  S.  Ex.  obtenha  recursos  para  seguir 
uma  trilha  mais  vantajosa  á  felicidade  da 
nossa  pátria. 

O  Sr.  A.raujo  0<Se^  F^illio  (pela 
ordem)  pede  ao  Sr.  presidente  que  o  informe 
bí  exste  sobre  a  mesa  uma  emenda  ao  projecto, 
assignada  por  diversos  Srs.  deputados,  e  de  que 
a  imprensa  já  deu  noticia. 

O  Sa.  Presidente  declara  que  não  existe 
sobre  a  mesa  a  emenda  a  que  o  nobre  deputado 
se  refere. 

O  Sr.  Sara/i-v-a.  (presidente  do  con- 
selho)  :  —  Devo  tomar  parto  nesta  discussão 
como  ministro  da  fazenda  :  é  o  meu  dever. 

Dou  parabéns  á  minha  sorte  pela  declaração 
que  acaba  de  fazer  o  nobre  ex-ministro  da  agri- 
cultura, no  sentido  de  que  as  suas  ordens  não 
poderiam  dar  em  resultado  a  grossa  corrente 
de  immigrantes  que  se  esperava. 

Ha  duas  questões  a  considerar  :  a  primeira 
muito  grave  e  é,— si  o  parlamento,  indicando  no 
orçamento  o  seu  pensamento,  o  ministro  deve 
delle  desviar-se  e  fazer  outra  cousa.  (Apoiados») 

Vozes  :  ^  E*  questão  principal. 

O  Sr  .  Moreira  de  Barros  :  —  Para  que 
serve  então  o  orçamento  ? 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  :  — 
Quasi  todos  es  nossos  males  tém  vindo  de  que 
os  ministros  entendem  dever  fazer  grandes 
bens  a  este  paiz,  incitados  pelo  sen  patriotismo, 
ficando  o  parlamento  de  lado. 

A  d  Bpeza  depois  se  impõe  ao  parlamento,  o 
o  credito,  na  insufficioneia  de  receita,  não 
tendo  o  elasterio  que  o  nobre  deputaio  pela 
Bahia  suppõe,  a  consequência  tem  sido  os  de- 
ficits  e  o  augmento  da  divida. 

No  momento  actual  o  parlamento  deve  dizer, 
sobre  as  questões  de  dinheiro,  a  sua  ultima  pa- 
lavra. (Muito  bem,) 

E*  o  systema  que  sigo  ha  muito  tempo,  ainda 
que  confesse  qae,  quando  moço,  também  algu- 
mas vezes  deixei-me  levar  pelo  systema  do 
nobre  deputado  pela  Bahia,  efiectuando  algumas 
despezas  que  excediam  as  verbas,  por  julgal-as 
úteis.  Mas  naquelle  tempo  o  parlamento  nfio 
tomava  contns  tão  severas  ao  ministério  como 
o  faz  hoje.  Actualmente,  o  systema  qae  adopto, 
isto  é, — a  intervenção  directa  do  parlamento  na 
decretação  do  serviço  e  do  seu  custo,  ó  necessá- 
rio, indispensável:  do  contrario  não  ha  finanças 
regulares. 

Venham  as  questões  para  o  parlamento ;  que 
elle  as  discuta,  e,  si  achar  conveniente  a  des- 
peza,  insere va-a  no  orçamento,  depois  deter 
o  governo  mostrado  a  conveniência  delia. 
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Só  por  esta  forma  tem  a  Inglaterra  regula- 
rnado  o  seu  regimen  financeiro.  Si  as  pre- 
Bcripções  orçamentariaa,  no  que  respeita  a 
creaçâo  e  a  dotação  dos  serviços,  são  stricta- 
mente  respeitadas  pelo  ministério,  o  parla- 
mento inglez,  por  sua  vez,  nflo  vota  despezas 
que  não  sejam  pedidas  e  jaotificadas  pelo  mi- 
nistro. Emquanto  o  parlamento  e  o  governo 
do  paiz  não  entrarem  uesse  caminho,  não  te- 
remos regularidade  em  as  nossas  finanças. 

Sr.  presi  iente,  ninguém  contesta,  0  esta  é  a 
segunda  phase  daqueBtão,quQ  a  colonização  seja 
hoje  uma  das  priocipacs  n  ^ce  sidades  Jo  Im- 
pério ;  mas  uma  colonizHção  convenientemente 
dirigida  :  que  o  colono  venha,  mas  já  sabendo 
onde  irá  collocar-se.  (Apoiados  ) 

Fiquei  alegre  por  ver  o  nobre  deputado  jus- 
tificar a  dispôs  çâo  que  está  no  projecto  sobro 
o  elemento  servil,  e  que  tem  por  fim  fazr^r  com 
que  o  proprietário,  por  meio  do<  auxilies  que  o 
governo  lhe  der,  arranje  os  lotes  de  terra, 
construa  as  c^sas  e  mande  vir  o  colono. 

Só  assim  é  que  as  terras  particulares  p^d^rão 
ser  colonizidas,  uma  vez  que  as  terras  do  go- 
verno, como  já  demonstrou  muito  b  ^m  o  nobre 
deputado  pelo  Paraná,difficilmente  são  medidas 
Antes  deixar  que  os  colonos  meçam  por  si  as 
terras  e  tomem  conta  delias  do  q  e  mandar  o 
gov  Tno  medil-as,  t  orque  com  a  medição  offi- 
cial  ellas  ficam  por  um  preço  extraordinário. 

O  Sr.  Euprasio  Correia :~Mas  o  colono  não 
pôde  med  1-as. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente do  conselho)  :  — 
Organizem-se  companhias  par.i  medil-as  e  ven- 
del-as,  dando  o  governo,  si  fór  necessário,  gra- 
ta itamei)  te  as  terras,  que  poder  dar. 

Especializando  a  questão:  nas  circumstanciaa 
actuaes ,  podiamos  pór  em  pratica  o  sys- 
tema  do  nobre  deputado  pela  Bahia  ?  Peço  li- 
cença a  S.  Ex.  para  dizer  que  não.  Quando  o 
Í^ov  *rno  tem  necessidade  de  vir  pedir  ao  par- 
amento autorização  pira  auxiliar  os  bancos,  o 
qae  03  nobres  deputados  têm  dito  que  esse  au- 
xilio redunda  em  favor  do  governo. . . 

O  Sr.  P.  Bblisario:—  Auxilio    mutuo. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho): — 
• . .  não  é  a  occasião  mais  própria  para  autori- 
zarmos despezas  illimitadas.  Não  é  possivel 
que,  no  estaio  actual  do  Thesouro,  se  consiga 
estabelecer  a  colonização  como  a  desejou  o 
nobre  deputado,  inspirado  naturalmente  no  seu 
patriotismo,  uma  yez  que  é  impossivel  que  o 
ministro  da  fazenda  esteja  habilitado  para,  em 
qualquer  momento,  pagar  1.000,  2.000,  3.000 
contos  com  passagens  de  immigrantes,  despe- 
zas de  hospedagem  e  coUocação  delies. 

Por  conseguinte,  vé  o  nobre  deputado  que,  ai 
procedeu  por  patriotismo, pela  convicção  de  que 
taes  eram  os  interesses  do  paíz,p6ccou  em  dous 
pontos :  primeiramente  em  desviar-se  do  pen- 
samento da  Osmara  doe  Deputados  (apoiados) 
qne  marcou  verha  fomente  para  os  auxílios  que 
deveriam  ser  prestados  dentro  do  paiz  aos  colo- 
nos ;  em  segundo  logar,  desconheceu  o  estado 
do  nosso  Thesouro,  que  não  devia  ser-lhe  es- 
tranho. 

Sr.  presidente,  eu  tinha  necessidside  de  fazer 
estas  considerações.  Em  tempo,  discatir-se-^  a 


conveniência  do  pagamento  de  passagens  aos 
immigranf^s  ;  desde  iá,  porém,  protesto  contra 
qualquer  responsabilidade  que,  por  esse  sys- 
temi  possa  actualmente  assumir  o  minis- 
tério. 

O  Sr.   An  Irado    Fig^iieira,  dix 

que,  no  limitado  tempo  qu3  lhe  resta,  nào  lhe  é 
possivel  actimpanhar,  como  desejava,  o  discurso 
proferido  pelo  nobre  presidente  do  conselho, 
na  discussão  sobre  o  projecto  do  elemento  ser- 
vil. Aimittindo  neste  debate  plena  liberdade, 
pretendia  usai-a,  afim  de  ganhar  tempo,  visto 
que  a  discussão  daquelle  projecto  naturalmente 
se  demorará  até  que  sejam  votadas  as  leis  ur- 
gentes de  que  a  Gamara  ora  se  occupa. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho): — 
Está  dependente  dessas  leis. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  approveitar-se-4 
destes  poucos  momentos  para  fazer  esiricta- 
mente  a  propósito  da  resolução  prorogativa  do 
orçi mento  as  considerações  que  ella  natural- 
mente provoca. 

Na  primeira  discussão,  o  orador  já  accentuou 
a  responsabilidade  da  situação  liberal,  por  não 
haver  durante  um  anno  iniciado  siquer  as  dis- 
cussões das  leis  de  orçamento  que  deviam  re- 
ger o  próximo  futuro  exercício  de  1885—1886. 

Já  cogitou  das  razões  que  porventura  deter- 
minaram tão  anómalo  e  singular  procedimento, 
porque,  si,  com  eífeito,  até  hoje  têm  sido  fre- 
quentes as  prorogativas  de  orçamento,  ne- 
nhuma ainda  se  apresentou  nas  circumstancias 
desta,  isto  ó,  de  medida  indisnenaavel  para 
reger  um  exercício,  para  o  qual  nem  sijuer 
foi  iniciada  a  respectiva  discussão  da  lei  de 
orçamento.  Por  essa  occasião,  o  orador  acceiír 
tuou,  pois,  a  responsabilidade  de  quem  de  di- 
reito—do ministério  que  dirigia  a  Camará, 
a-rsim  como  da  maioria  liberal  que  o  apoiava. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  :  —Da  minoria 
liberal. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  diz  que  da  maioria 
liheral,  porque  o  nobre  deputado  se  ha  de  re- 
cordar que  a  maioria  se  constituiu  em  opposi- 
ção  ao  governo  somente  nos  últimos  dias  de 
sessão  e  quando  o  trabalho  da  discussão  dos  or- 
çamentos devia  estar  pelo  menos  adiantado. 

Hoje,  porém,  cabe-lho  deplorar  que  as  cir- 
cumstancias  sejam  taes  que  tornem  esta  falta 
ainda  mais  sensivel. 

Não  é,  com  efieito,  pondera  o  orador,  uma 
singularidade  somente,  uma  anormalidade  que 
se  noti  na  discussão  desta  prorogativa,  a  qual 
não  é  aquella  lei  de  receita  e  despeza  que  a 
Constituição  prescreveu  que  o  corpo  legislativo 
votasse  annualmente.  Actualmente,  as  cir- 
cnmstancias  são  taes  que  esta  prorogativa  não 
abre  uma  discussão  calma  e  reflectida  dos  no^ 
SOS  recursos  e  das  despezas  que  convém  manter 
nos  nossos  orçamentos.  Actualmente,  as  cir- 
cu instancias  impunham  ao  novo  gabinete  a  op- 
portunidade  n  aturai  de  vir  expor  o  plano  de  sys- 
tema  financeiro  que  pretende  adoptar  na  admi- 
nistração do  Estado.  O  orador  julga  que  as  pa* 
lavras  vagas  proferidas  pelo  nobre  presidente 
do  conselho  estão  longe  de  satisfazer  a  neces- 
siJade  da  situa0k>,  porque  S.  Ex.   tem  se  li- 
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mitado  a  dizer  que  para  o  gabinete  a  questão 
Tersa  sobre  a  obtenção  da  quantia  sufficient"^ 
para  pag  r  os  juros  de  parte  da  divida  que  tem 
de  ser  consolidada.  Mas  S.  Ex.  que  annunciou 
um  excesso  de  despeza,  comprehenle  quo  não 
basta  este  trÍ!»te  recurso  de  pagar  juros  de  uma 
diri  ia  angmentada  annualmente  ;  que  se  torna 
necessário  atacar  o  mil  pela  raiz  o,  n*am  fu- 
turo próximo,  equilibrar  os  nossos  orçamentos; 
que  é  necessário  reorganizar  os  serviços  pú- 
blicos, no  intuito  de  fazerem-se  economias  de 
depezas,  som  o  que  nunca  medrará  o  pensa- 
mento de  equilibrarem-se  os  orçamentos,  neste 
paiz* 

Assim,  portanto,  as  nossas  circnmstancias 
impunham  naturalmente  não  a  discussão  desta 
resolução,  mas  uma  discussão  calma  e  reflectida 
da  lei  do  orçamento. 

E  o  orador  previne  desde  já,  pela  segunda 
vez  que  falia,  ao  nobre  presidente  do  conselho, 
que  urge  não  esquecer,  não  descurar  deste  tra- 
balho. O  tempo  corre;  pouco  tempo  útil  já 
rest-i  dx  sessão. 

Não  se  preoccupe  S.  Ex.  exclusivamente 
como  s  u  projecto  do  elemento  servil  com  que 
.vai  desorganizar  o  não  organizar  as  finanças 
do  paiz ;  trate  antes  de  tudo  de  obter  as  leis 
constitucionaes  de  viver,  trate  sobretudo  e  an- 
tes de  tudo  de  uma  boa  lei  de  orçamento. 
Essa  preocupação  exclusiva,  não  somente  col- 
locará  o  governo  em  uma  posição  embaraçosa, 
como  aqu^lla  em  que  se  acha,  sem  nenhuma 
das  leis  annuas,  quando  está  a  entrar  o  novo 
exercicio,  porém  ainda  faz  escapar  a  occasião 
onica  em  que  se  poderia  tratar  dos  meios  de 
organizar  um  orçamento  digno  d^ste  paiz  e 
capaz  do  salvar  as  suas  finanças  compro- 
met  tidas. 

Infelizmente  parece  que  o  governo  não  se 
preocupa,  como  lhe  cumpria,  deste  dever.  Até 
noje  não  coo f  ta  ao  orador  que   tenham   vindo 

Sara  a  Camará  os  tabeliãs  demonstrativos 
a  proposta  do  orçamento  ha  taqtos  dias  lidas 
na  mesa  ;  i|ue  tenha  vindo  o  balanço  do  ultimo 
exercicio  liquidado,  que  tão  distante  já  vai  ; 
e  que  tenham  sido  distribuídos  os  relatórios  de 
todas  as  repartições,  senão  somente  de  quatro, 
faltando  os  de  duas  importantíssimas  como 
sejam  a  da  agricultura  e  o  do  império.  Ora,  sem 
estes  dados,  a  Gamara  comprohende  que,  em- 
bora se  trate  de  prorogar  o  orçam»mto  já  votado 
de  um  exercicio,  para  o  qual  houve  todos  os 
elementos  de  informações,  não  se  poderia  al- 
terar, como  conviria  talvez  em  muitos  pontos 
e   este    orçamento   prorogado,    sem  estarem 

Jresentes  os  documentos,  a  qi  e  o  orador  acaba 
e  alludir  e  que  deviam  conter  os  dados  que 
coUocass^m  a  Camará  ao  par  da  marcha  actual 
dos  serviços  públicos. 

Ainda  os  termos  da  própria  resolução  proro- 
gativa  são  a  prova  de  que  o  governo  não  pre- 
tende obter  este  anno  a  lei  do  orçamento, 
collocando-se,  pelo  contrario,  em  posição  de  vir 
solicitar  uma  segunda  prorogativa. 

Com  efieito,  a  resolução  marca  apenas  o 
prazo  de  três  mezes,  durante  o  qual  vigorará 
o  orçamento  prorogado ;  mas  o  governo  não 
comprehende  que  três  mezes  são  espaço  de 
tempo  mais  que  insaffl ciente   para  serem  vo- 


tados na  Gamara  todos  os   orçamento?  da  des- 

Seza,  o  orçamento  da  receita,  os  additivos,  as 
isposiçôes  gf^raes,  tudo  quanto  respeita  á  re- 
ceita, e  não  8Ó  serem  votados  nesta  Gamara, 
como  no  Senado  ?  (Apoiados,) 

Este  prazo,que  é  evidente  mente  insufficiente, 
accusa  unicamente  o  pensamento  de  não  se 
fazer  com  tempo  a  lei  do  orçamento,  e  de  ob- 
ter-se  á  ultima  hora,  ao  apagar  das  luzes,  a  lei 
prorogativa  do  orçamento,  sem  limite  de  tempo 
e  de  recursos. 

O  Sr.  Eufrasio  Correia:—  Havemos  de  ter 
esta  triste  necessidade. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  entende  que,  si  o 
governo  tivesse  o  propo^^ito  firme  deoccupar-se 
com  a  lei  do  orçamento,  a  resolução  proroga- 
tiva, em  vez  de  marcar  o  prazo  de  três  mezes, 
devia  marcar  o  de  quatro  ou  cinco  mezes,  ha- 
vendo assim  folga  bastante  para  discutir-se 
convenientemente,  com  tempo  sufficiente,  a 
mesma  lei  do  orçamento. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque: —  Pois 
aceitamos  uma  emenda  nesse  sentido. 

O  Sr  .  Andrade  Figueira  responde  oue  o  no- 
bre deputado  coraprelien  e  que  não  Ine  com- 
pete emendar  a  prorogativa. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque: —  Mas  a 
commissão  emendará. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  diz  que  é  esse  um 
trabalho  inteiramente  official, governamental,  e, 
embjra  elle  não  queira  crear  embaraços  de  or- 
dem extr.i ordinária  ao  gabinete  actual,  nãa 
pôde  todavia  dar -lhe  e  muito  menos  emendar  a 
proposta  governamental,  emminentemente  mi- 
nisterial como  esta.  Si  não  lhe  recusa  o  seu 
voto  peremptoriamente,  já  é  porumagrand» 
condescendência.  (Risadas,) 

Desdo  que  está  convencido  de  que  o  partido 
liberal  não  confeccionou  em  tempo  a  lei  do 
orçamento,  como  manejo  de  que  se  quíz  servir 
para  coarctar  ao  Poder  Moderador  a  livre  facul- 
dade de  compor  seus  ministérios,  poderia  negar 
o  seu  voto  a  qualquer  prorogativa  do  orça- 
mento, deixar  a  situação  liberal  na  posição 
angustiosa  que  creou  para  si,  como  justo  cas- 
tigo de  tanto  egoísmo . 

Não  vendo  até  hoje  explicadas  as  razões  por- 
que durante  uma  longa  sessão  de  quatro  mezes 
não  se  iniciou  a  discussão  do  orçamento,  tem 
o  direito  de  procuraUas  por  sua  parte,  e  não 
encontra  sioão  estas  que  apresenta :  dificulda- 
des resultantes  de  outros  trabalhos  não  houve, 
embaraços  provenientes  da  bpposição  conser- 
vadora, também  não,  porque  delles  partiam 
reclamações  para  que  se  discutisse  em  tempo  a 
lei  do  orçamento. 

Si  pois  negasse  o  seu  voto  á  resolução,  es- 
taria em  seu  perfeito  direito,  o  o  paiz  o  julgaria 
plenamente  just  ficado  ;  chegar  porém  até  ao 
ponto  de  emendal-a.  • .  jamais.  (Riso,) 

Observa,  em  resposta  a  diversos  apartes,  que 
tem  sido  coherente  votando  contra  as  proroga- 
tivas  por  motivos  de  legalidade  e  de  conye* 
niencia.  Os  de  legalidade  estão  presentes  a 
todos,  e  quanto  aos  de  conveniência,  é  ter  na  - 
trido  sempre  a  phantasii  de  ver  reduzir  as 
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desp^zas  publicas,  e  achando  sempre  os  orça- 
mentos exagerados,  queria  qao  elles  tivessem 
nova  discussão  no  intuito  de  reduzir  as  des- 
p^zas. 

De  t-^mpos,  çoróm,  a  esta  parte  foi  modid- 
cando  o  seu  juizo,  porque  a  convénio ucia  hoje 
talvoz  esteja  em  não  renovar  as  leis  do  orça- 
mento* porque  a  experiência  tem  mostrado  que 
apez  >r  dos  melhores  desejos,  do  parlamento  por 
um  lado,  e  do  governo  por  outro,  todos  os 
orçamentos  do  Brazil  sahem  com  grande  ac- 
crescimo  de  despezas,  muitas  vezes  vot-idas  á 
ultima  hora,  n.i  3*  discussão,  contra  a  dispo- 
sição do  regiment ) . 

Por  isso  vai-s0  inclinando  a  votar  pelas 
prorogativas,  porque  ao  menos  o  orçamento 
assim  prorogado  não  trari  accr^^scimo  de  des- 
peza. 

E'  vantagem  de  caracter  um  pouco  negativo, 
ó  certo,  porem  de  cujo  beneficio  podem  os  con- 
tribuintes e  o  the^ouro  publico  tirar  grande 
proveito. 

Em  resposta  a  um  aparte  de  que  despezas 
novíis  pod  m  occorrer  durante  a  discussão  da 
prorogativa,  pondera  o  orador  que  está  na  mesa 
o  exemplo  do  acerto  desta  proiíosição  ;  porque 
com  eífeilo  addic:onon-se  á  prorogativa  u:n 
acréscimo  pela  verba  — Extraordinária  no  ex- 
terior—afim de  occorrer  ao  pagamento  com  o 
novo  arbitro  mandado  cm  mi -são  ao  Chile. 

A  essa  despeza  nega  o  seu  voto.  Não  pôde 
annuir  a  que  se  gastem  52:000^,  além  das  des- 
pezas já  feitas  e  que  a  nossa  situação  não 
comporta,  para  se  dar  ao  Chile  um  arbitro  a 
sen  gosto. 

Encontra  ainda  na  prorogativa  um  ponto 
que  é  digno  de  reparo  :  ó  a  celebre  proporcio- 
nalidade das  despezas  durante  o  primeiro  tri- 
mestre do  exercício. 

Não  tem  cessado  de  reclamar  contra  a  incu- 
rialidade  e  inexequibilidade  de  semelhante 
principio.  As  despezas  de  um  cxorcicio  não 
podem  ser  feitas  em  proporção  ao  tempo  desse 
exercido,  muito  principalmente  si  esse  exer- 
cício tem  de  ser  regido  por  mais  de  uma  lei 
de  orçamento.  Não  podem  ser  feitas  proporcio- 
nalmente, iM)rque  ha  contractos  de  administra- 
ção <}ue  obrigam  a  pagamentos  em  épocas  de- 
terminadas. 

Assim,  si  o  governo  for  obrigado  a  pagar 
fornecimentos  no  mez  de  Julho,  essa  despeza  ó 
feita  em  relação  ao  exercicio  e  não  ao  trimes- 
tre. Em  segundo  logar,  de^de  que  o  exercicio 
tem  de  ser  regido  pela  prorogativa  e  depois 
pelo  orçamento  definitivo,  pôde  dar-se  diminui- 
ção, ou  augmento,  ou  suppressão  das  despezas 
e  tudo  isso  embaraça  a  observância  do  intitu- 
lado principio  da  proporcionalidade.  Votará, 
porém,  por  esse  principio  para  infligir  cor- 
recção á  situação  liberal.  Nunca  se  cogitara  de 
semelhante  principio  na  nos^a  legislação.  O 
partido  liberal,  subindo  em  Janeiro  de  1878,  e 
por  consequência  no  principio  do  segundo  se- 
mestre do  exercicio,  entendeu,  para  desacre- 
ditar os  seus  adversários,  dever  expor  o  estado 
das  verbas,  afim  de  mostrar  ao  paiz  que.duran- 
te  os  seis  mezes,  se  tinha  gasto  quantia  superior 
aos  créditos  vota  los,  o  que,  portanto,  se  tinham 
malbaratado  os  dinheiros  públicos.  Até  os  jor- 


nane^  da  Corte  se  occuparam  deste  assumpto,  e 
relatDrios  ofilciaes  procuraram  apregoar  esta 
propaganda  de  diffamação  contra  adversários. 
Foi  então  que,  no  Senado,  surgiu  a  id  vi  de  su- 
jeitar a  situação  liberal  a  esta  receita  de  pro- 
porcionalidade, e  a  Camará  liberal  teve  de  acei- 
tar a  (orrigendí,  aimittindo  o  principio,  não 
só  contrario  ás  leis  financeiras,  como  inoxe^ui- 
vel  na  pratica. 

Vé  também  na  prorogativa  uma  autorização 
qu3  ou  c  escusada  ou  é  perigosa:  refere  so  ao 
§  2'   do  projecto. 

Si  as  d"8pezas  de  que  se  trata  no  paragrapho 
se  r  fer^  aos  créditos  especiaes  contemplados 
na  tabeliã  annexa  á  lei  de  orçamento  proro- 
gado, a  disposição  é  inútil,  porque  já  o  §  1** 
diz  que,  durante  o  referido periodo,  regulará  a 
tabeliã  de  créditos  ospeciat^s  que  acompanha  a 
mesma  lei.  Ora,  quando  se  diz  oue  regula  a 
tab^Ua,  quer  dizer  que  ella  regula  com  todos 
os  seus  dizerem,  e  um  delbs  é  qio  o  governo 
fará  as  operações  de  credito  necessaris  para 
occorror  ás    despezas  alli  consignadas. 

M  is  o  arti:ço  acrescenta  €  não  só  créditos  es- 
peciaes como  extraordinários  attinentes  ao  re- 
spectivo exercicio.»  Ora  as  palavras — crelitos 
especiaes- -têm  em  nossa  legislação  senti  lo  qae 
a  própria  prorogativa  accentua  :  são  cie litos 
votados  por  Wia  especiaes  e  que  s^  comtem- 
plam  na  tab  >lla  annexa  á  lei  do  orçamento  e 
para  as  quaes  o  governo  fica  autorizado  a  fazer 
as  operações  de  credito  necessárias.  Quanto, 
porém  ás  palavras — créditos  extraordinários— 
são  ellas  susceptives  de  dous  sentidos:  ó  ex- 
traordinar  o  todo  credito  que  não  é  ordinário, 
isto  é,  que  não  vem  na  lei  do  orçamento,  que  é 
fixado  por  leis  esparsa*?,  extravagantes,  por  leis 
emfím  que  não  estão  codificadas  na  lei  do  or- 
çamento. Este  é  o  sentido  lato,é  o  primeiro  mem- 
bro da  divisão,  ou  são  créditos  ordinários  ou  ex- 
traordinários. Mas,na  legislaçSo  fíãcal,aquella8 
palavras  têm  um  sentido  technico,mas  preciso  : 
»ãe  os  créditos  que,  segundo  a  lei  de  1850,  o 
governo, na  ausência  das  camarás,  abre,  sob  sua 
responsabilída  le,  para  occorrer  ás  despezas  ex- 
traordinárias, imprevistas  e  urgentes.  Eis  o 
sentido  technicodas  palavras— créditos  extraor- 
dinários—na  nossa  legislação  fiscal. 

Qual  é  o  sentido  que  a  illustre  commissão  dá 
ás  palavras  —  «credites  extraordinários  >— no 
paragrapho  a  que  o  orador  allude  ?  Si  allude 
aos  créditos  extra-orçamentarios,  não  é  aos  que 
vêm  na  tabell  i  C,  o  em  todo  o  caso  a  Camará 
não  08  conhece,  para  que  possa  autorizar  des- 
peza com  elles.  Si,  como  ao  orador  apraz  acre- 
ditar, a  commissão  se  refere  aos  créditos  extra- 
ordinários no  sentido  legal,  stricto  e  fiscal  dft 
palavra,  aos  créditos  que  o  governo  possa  abrir, 
a  Camará  vê  que  não  é  possivel  previamente 
autorizar  qualquer  despeza  que  o  governo 
possa  fazer,  tanto  mais  que  esta  resolução  pro- 
rogativa vai  durar  por  três  mezes  em  que  o 
parlamento  está  ab'^rto  e  em  que  o  governo 
não  pôde  abrir  créditos  extraordinários.  Si  é 
no  primeiro  sentido,  convém  esclarecer  bem 
quaes  são  esses  créditos  extraordinários. 

O  orador  discute  este  ponto  apenas  para  a 
regukridade  dos  trabalhos  da  Camará,  e  não 
porque  receie  abusos  da  parte  do  governo ;  não 
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8Ó  porque  o  orador  nSo  acredita  qae  o  actual 
governo,  eomo  nenhum  outro,  esteja  previa- 
mente inclinado  para  o  abuso,  como  também 
porque  o  gabinete  actual  tem  por  si  vantagem 
contra  esta  suspeita,  e  é  de  que  nSo  ha  moios 
para  abusar  muito. 

O  paiz  vai-se  approximando  da  época  em 
c^ue  a  virtude  nSo  será  virtude,  será  neces- 
sidade e  em  que,  portanto,  essa  boa  qualidade 
nSo  será  tão  rara  na  nossa  terra.  Mas,  si  um 
governo  quizesse  abusar  de  um  artigo  conce- 
bido nos  termos  em  que  se  acha  este  paragra- 
f)ho,  era  elle  sufficiente  para  comprometter  o 
mperio  por  toda  a  eternidade;  porque,  si  com 
effeito  se  recorrer  a  toda  nossa  legislação 
desle  a  constituiçSo  do  Imperio,nSo  ha  despeza, 
alguma  que  não  tonha  sido  autorizada  e  por- 
tanto constitua  despeza  ordenada  até  pelo 
corpo  legislativo  fora  da  lei^dn  orçamento.  Si 
o  paragrapho  se  referisse  a  estes  créditos  extra- 
orçamentarios,  poderia  um  ministério  que  qui- 
zesse comprometter  o  paiz  levantar  empré- 
stimo, fazer  operações  de  credito  e  ordenar 
emfim  despeza»  illimitadas. 

O  orador  faz  esta  observação  á  illustre  com- 
missão,  para  que,  si  for  julgada  procedente, 
seja  o  artigo  emendado  em  tempo. 

Haverá  pelo  menos  a  vantagem  de  não  levar 
a  Gamara  p'^la  segunda  vez  um  quinau  escusa- 
do da  parte  dos  seus  mestres,  os  illustres  se- 
nadores, que  estão  de  ferula  em  punho  para 
corrigir  os  erros  que  escapam  á  Gamara. 
Já  basta  que  o  Senado,  como  ha  poucos  dias 
disse  o  noore presidente  de  conselho. . . 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho):'^ 
Como  disse  V.  Ex.  tambenf. 

O  Sr.  Andrads  Figueira:— ...se  empregue 
em  fazer  a  politica  do  paiz,  si  bem  que,  pelo 
regimen  de  uma  eleição  directa,  o  Senado  faz 
os  ministérios  e  a  Gamara  os  desfaz.  (Riso.) 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho) i^-^ 
Este  facto  tem  sua  razão,  e  é  que  ninguém  quer 
ficar  aqui,  todos  querem  ir  para  o  Senado. 

O  Sr.  Andrade  Fiqubira  tem  52  annos  e 
ainda  está  na  Gamara. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho):^ 
Ha  de  ir  . 

Alguns  Srs.  Deputados:  —  Já  entrou  em 
lista. 

Vozes  :— Ha  de  querer. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  não  dirá  que  nSo 
quer  ;  mas,  si  entrou  na  lista,  foi  como  meio  de 
combate  ;  assim  o  manifestou  na  sua  circular. 

Dirá,  no  emtanto,  que,  si  tivesse  certeza  do 
reeleição,  preferia  ficar  na  Gamara,  porque  o 
temperamento  do  orador  se  coaduna  mais  com 
as  agitações  da  tribuna  parlamentar  do  que 
com  a  do  Senado. 

O  Sr  .  Saraiva  (presidente  do  conselho)  :— 
Por  emquauto. 

O  Sr  .  Andrade  Figueira  fará  ama  ultima 
observação,  que  conta  será  também  reconhecida 
procedente,  aproveitando-se  dos  cinco  minutos 
que  lhe  restam. 

V.  I.--50 


Nota  uma  contradição  nos  termos  da  pro- 
posta. No  art.  1<>  se  diz  que  a  despeza  será  feita 
proporcionalmente  ao  tempo  de  sua  duração  ; 
no  §  2o  se  diz  : 

€  §  2.<'  O  ministro  e  secretario  de  estado  dos 
negócios  da  fazenda  fica  autorizado  para  effe- 
ctuar,  no  mesmo  perioio,  todas  as  despezas  pro- 
venientes de  créditos  especiaes  e  extraordiná- 
rios attinentes  ao  respectivo  exercicio,  bem 
como  a  emittir  bilhetes  do  Thesouro  até  á 
quantia  de  16.000:000$,  como  antecipação  de 
receita .  » 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  :— Neste 
caso,  não  pôde  haver  proporcionalidade. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  observa  que,  si  o 
poder  legislativo  costuma  a  dar  ao  ministro  da 
fazenda  a  faculdade  de  emittir  bilhetes  do  The- 
souro, corro  antecipação  de  receita,  até 
i6.000:000.>,  não  pôde  dar  essa  faculdade  com 
a  mesma  amplitude,  pelo  tempo  de  três  mezes, 
em  que  deve  durar  a  prorogativa.  Poderia 
acontecer  que  os  1 6. 000: 000 í;  fossem  despendi- 
dos nos  primeiros  três  mezes  do  exercicio, 
contra  a  intenção  do  legislador.  (Apartes,) 

Este  recurso,  dado  como  antecipação  de  re- 
ceita, é  um  recurso  de  caixa  propriamente,  con- 
cedido não  8Ó  para  o  exercicio  financeiro  de 
dous  mezes  como  até  para  os  seis  mezes  addi- 
cionaes.  (Apartes.) 

Nota  o  orador  que  nunca  o  corpo  legislativo 
concedeu  quantia  superior  a  16.000:000$  para 
um  exercicio. 

Desde  que  o  governo  possa,  durante  os  três 
primeiros  mezes,  uzar  da  faculdade  que  se  lhe 
concede  como  antecipação  de  receita  sem  limi- 
tação, pôde  comprometter  o  resto  do  exerci- 
cio. Supponha-se  que  são  governos  diversos. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque: — Esta 
antecipação  de  receita  só  ó  vantajosa  no  prin- 
cipio de  exercicio. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  entende  que  a 
applicação  desse  recurso  depende  do  movimento 
das  contribuições  publicas. 

Si,  no  principio  do  exercicio,  como  vai  acon- 
tecer, os  rendimentos  abundam,  o  governo  não 
esgota  esse  recurso  ;  si  dá-se  o  caso  contrario, 
isto  é,  si  não  ha  abundância  de  renda  no  prin- 
cipio, mas  no  meio  do  exercicio,  o  governo  uza 
da  autorização  no  momento  opportuno.  A  sua 
applicação  depende  inteiramente  da  entrada 
das  contribuições.  (Apartes O  Não  deve  con- 
fundir, diz  o  orador,  cousas  entre  si  muito 
distinctas,  como  parece  querer  confundir,  si 
não  intencionalmente,  ao  menos  por  seus 
apartes,  o  nobre  deputado  pelas  Alagoas. 

Esta  autorização  nunca  foi  concedida  repre- 
sentando maior  quantia. 

Nos  nossos  orçamentos  figurou  sempre  a 
sommade  8.000:000$.  Somente  em  1877,  em 
virtude  de  difficuldades,  porque  a  patriótica 
Gamara  daquella  legislatura,  tendo  de  crear  im- 
postos, não  podia  contar  immediatamente  com 
os  recursos  que  esses  impostos  deviam  produzir, 
elles  careciam  de  regulamentos,  que  só  com 
tempo  poderiam  ser  formulados,  elevou  ex- 
cepcionalmente, para  aquelle  exercicio,  a... 
16.000:000$  a  somma  das  operações  do  credito 
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que  o  governo  poderia  fazer  por  «ntecipaçfto  de 
receita ;  mae  b£o  tinha  inbençSo  de  elevar  a 
essa  oifra,  como  r^^careo  ordinário,  porqne  essa 
eloTaçào  Dâo  deixa  de  crear  sérios  embaraçoe, 
embora  seja  recurso  preciso*  Não  se  confunda, 
porém,  esta  operação,  que  deve  ser  solvida  com 
08  recursos  do  exercicio,com  os  bilhetes  do  The- 
soaro,  lettraSfSaldos  de  contas  correntes  e  outros 
títulos  da  divida  fluctuante,  que  o  governo  deve 
ter,  e  de  facto,  entre  nós,  está  autorizado  a 
emittir.  Esfies  não  têm  o  limite  de  16.CX)0:000$ 
prefixados  na  lei  do  orçamento  como  antecipa- 
ção da  receita  :  tém  limites  dados  nos  créditos 
especiaf  8  on  nas  lois  que  os  autorizam. 

Sabe-s  ♦  que  o  caracter  desses  titules  é  serem 
oonsolid  tdos  no  fim  de  cada  exorcicio,  consti- 
tuindo parte  da  divida  publica,  que  vai  assim 
augmentando  espantosamente* 

O  nosso  deficit^  que  devia  ficar  representa- 
do por  bilhetes  do  Th^^soaro,  attingiria^  se- 
gundo a  lei  do  orçamento,  a  25.000:000$  ;  o 
governo,  alérn  disto,  íà  autorizado  a  gastr 
com  o ;  créditos  especiaes,  cuja  despesa  total 
á^ivix  montar  u  uma  som  ma  equivalente,  por- 
que segando  os  cálculos  feitos  na  disoussSo  da 
Cain  ir.i  e  do  Senado,  no  orçaiiif>nto  ordinário 
dev 'ria  equilibrar-se  a  despeza  ordinária  com 
a  receita  ordinária,  de  maneira  que  o  deficit 
era  repre''entado  pelas  despezas  autorizadas  na 
tebellaC. 

Ora,  é  sabido,  c:)nsta  dos  relatórios  dos  ban- 
cos, publica  iOS  em  todos  os  jornais  da  c6rte  e 
ainda  honte.n  o  disse  o  illustre  deputado  por  Mi- 
nas, que  foi  director  de  um  desses  bancos,  que 
o  papf»l  do  Thesoaro  hoje  em  circulaçSo  monta, 

Íieio  menos,  a   70.000:00;)$,   isto  é,  bilhetes  e 
ettras  do  Thesouro  e  saLlos  de  contas  correntes. 

Ainda  mais :  consta,  e  o  ponto  é  importante 
para  ser  averiguado,  que  lia  ainda  10.000:000$ 
de  pappl-moeia,  omittidos  para  substituir  o 
papel  em  circulação,  que  até  hoje  o  orador  n&o 
sabe  si  foi  arrecadado^  mas  que  o  deve  ser. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conMlho)  :— 
O  ministério  passado  já  respondeu  a  isso. 

O  Sr.  Andradis  Pigubira  diz  que  nSo  lhe 
satisfaz  a  resposta  do  ex-ministro  da  fazenda, 
mas  quo  nSo  neg'ou  o  facto :  d  clarou  que, 
com  effeito,  10.0  50:000$  tinham  sido  tirados  da 
Caixa  da  Amortização  e  enviados  ás  Thesoura- 
rias  de  Fazenda,  para  operar- se  o^sa  substi- 
tuição ;  mas  nfio  affirmou,  nem  podia  afirmar, 
porqne  ainda  nSo  era  tempo,  qae  ella  tivesse 
sido  recolhida.  E^  sobre  isto  que  o  orador 
deseja  oorir  o  nobre  prepid^^nte  do  conselho. 
Si  a  substituição  nSo  foi  feita,  pergunta  si  as 
notas  enviadis  acham-se  nos  cofres  das  The- 
sonrarias .  Nem  o  Thesouro,  nem  as  Thesoa- 
rarias,  nenhuma  repartiçSo  ou  agente  fiscal 
tem,  sob  as  penas  de  moedeiro  falso,  o  direito 
de  atirar  mn  real  na  circulaçSo,  não  trocando 
nota  por  nota. 

OSa.  SARArvA  presidente  do  ^on$elho)  x^^ 
£*  como  deve  ter  sido  feito. 

O  Sr  AvDRAiSB  FieaBOiA  pondera  <[ws  ê  o  que 
o  nobre  Buniskro  da  issenda  não  disse:  elle  •con- 
fessou, ca  «m  «rtígo  do  Diaris  i^fioial^  qse 
tinha «nviado  Ji  soBuma  para  «s  Tbosoiirsria»  de 


Fazenda,  afim  de  íacer^se  a  substituição  ;  nlo 
disse,  porém,  que  ella  já  tinha  sido  realizada. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  :  — 
Esse  systema  de  emittir  notns  novas^  para  re- 
tirar da  circulação  as  velhas,  já  foi  usado  ;  mas 
desde  muito  deixou  de  o  ser. 

O  Sr.  Andrade  Figubira.  recorda-se  bem  do 
artigo  quí  leu  no  Diarto  Official.  Foi  até  para 
a  Th  souraria  da  Bahia,  e,  come  é  negocio  da 
Bahia,  pede  a  S.  Ex.  que  inda  goe  disto. 
(Riso.)  Por  esta  oooasiáo,  tamb^^m  pede  a 
S.  Ex.  que  trate  de  arrecadar  a.|ueUe3l50:0d0$ 
criminoement;  empresUtdos  á  provincia  da 
Bahia. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  : — 
Criminosamente  não:  esperava-se  que  aquélla 
quantia  eatnnse  dentro  de  poucos  dias. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  declara  qu^^o  foi 
criminosament'^,  porque  o  ministro  da  fazenda 
nSo  |K)dia  ordenar  semelhante  cousa.  Isto  é 
um  f  tcU)  previsto  e  punido  no  código  criminal 
do  Impí^rio  ;  o  ministro  que  o  foz  está  até  su- 
jeito a  um  processo  de  responsabilidade.  O  ora- 
dor nSo  o  promove,  porqne  não  tem  confiança 
nisto,  e  porque  julga  que  não  ha  m^^lhor  pu- 
nição para  o  iacke  do  que  esta  discussão. 

Um  Sr.  Deputado:— A  provincia  nãot^m 
meios  para  pagar. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  julga  que  então  se 
lhe  deve  abrir  fallencia,  perigue  é  jusio  uue  a 
Bthia,  que  tem  dado  nesta  situação  os  minis- 
tros, e  sobretudo  os  ministros  da  fazenda,  soiira 
as  consequências  do  seu  descalabro  finan- 
ceiro. 

Reserva-se  para*  tocar  nestes  assumptos  fi- 
nanceiros com  mais  minuciosidade  em  oocasião 
menos  apertada,  6  então  também  enfrentará  a 
matéria  politica,  na  discussão  do  projecto  do 
elemento  servil.  (Muito  bem,  muito  bem,) 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

CONTINUAÇÃO  DA  2*  DISCUSSÃO  DO  PROJECTO  N .    4 
— 1884,  FIXANDO  AS  FORÇAS    DE     MAR   PARA    O 

xxvROioio  DX  1885-.186(5. 

o    Sx*.  Oandido  de  Oliveira* 

não  discutirá  a  proposta  apresentada  por  um 
ministério  a  que  prestou  o  seu  apoio,  e  aceita 
pelo  gabinete  de  que  te  parte.  Deseja  ao  seu 
distinCiO  amigo  que  occupa  a  pasta  da  marinha 
ventos  bonançosos,  que  o  levem  ao  porto  que 
procura. 

Aproveitará  da  largueza  a  que  se  presta  a 
discussão,  para  responder  ás  accusaçõos  feitas 
ao  ministério  6  de  Junho  e  restabelecer  a  ver- 
dade dos  factos. 

Anles,  ponóm,  ^dirá  ao  nobre  deputado  p^ 
ido  cli4rácto  do  Aio  de  Janeira,  qne  não  cabe  so 
ministério  6  de  Jonho  a  responsabilidade  áa 
demora  da  discussão  do  orçamento  para  o  pró- 
ximo exercicio.  Subindo  ao  poder  encontrou 
elle  o  orçamento  que  hoje  vigora  em  discussão 
aliant-iidae  prestes  a  findar  o  exercicio,  pelo 
qne  peátn  «ma  prorogativa. 

A  «preseitftaçãe  de  projecto  de  reforma  «er- 
vil  tirou -lhe  a  maioria  e  portanto  es  meios  de 
apressara  passagem  das  leis  annoas.   A  ^)ppD- 
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8Íção  apenas  concodeu-lhe  am  orçamento  re- 
atcicto,  com  grande  embaraço  para  a  adminis- 
tração. Tambom  por  indicação  do  nobre  deputa- 
da foi  adiada  a  diacussSo  do  projecto  de  forçaa 
da  terrae.  Náo  ó^  pois,  juato  nem  verdadeiro  at- 
tribuir  ao  ministério  6  de  ionho  a  £alta  do  or- 
çamento para  o  próximo  exercicio. 

Liquidado  este  ponto,  pa^^sa  o  orador  a  res- 
ponder, uma  vez  por  todas,  és  accussções  d  i 
intervenção  do  governo  no  pleito  eloitoral. 
Nestes  assumptos  são  os  f  ictos  e  não  as  decla- 
mações que  divem  prevalecer. 

O  nobr^  deputado  p3lo  8»  districto  de  Per- 
nambuco apeoas  citou  e  repetiu  a  eleiçSo  da 
parochia  do  S.  José  do  Recife  ;  não  teve  outros 
factoi)  para  citar.  Entretanto,  está  provado  que 
si  o  governo  interveiu  nessi  parochia,  foi 
para  manter  a  ordem  e  punir  oscriminofsos. 

A  prova  de  que  o  candidato*  a  que  se  referiu 
S.  Ex.,  não  precisava  dessa  intervençik)  para 
ser  eleito  por  Pernambuco,  está  na  esplendida 
▼ictoria  do  5©  d:stri«íto^.  O  qa<)  é  c«rto  é  que 
na  província  de  Peroamboco  &  partido  liberal 
é  bastaiit^í  forte. 

Os  nobres  depiitalos  pelo  Ceará,  que  foram 
os  mais  ferozes  adversários  do  gabinete  6  de 
Junho^  apresentam  a  sua  provinda  como  vi- 
ctima  lia  intervenção  do  governo. 

Acompanhou  o  orador  a  verificação  de  po- 
deres das  eloições  do  Geará  e  nellas  não  viu  a<4 
provas  dessa  intervenção.  O  que  viu  foram 
nuUidad^s  por  fraudes  e  illegalidades.  Bm 
Lavras  os  capangas  da  opposição  privaram  os 
eleitores  Irb  jraes  de  votar. 

O  Dr.  Carlos  Ottoni  tem  sido  vi  ctima  de  in- 
jo^stas  e  iníquas  accusações.  A  provi ncia  de 
íHinas^,  que  o  conhece,  pôde  dizer  aos  accusa- 
dores  se  elle  as  merece. 

Bm  Minas  nenhuma  reclamação  apparecea 
sobre  a  interven^o  do  governo,  e  appjllao 
orador  para  os  deputados  dessa    provi  ncia. 

O  ministi*o  de  estrangeiros  perdeu  a  eleição  e 
m  candidatos  opposicionistas  foram  eleitos. 

Qminister.o  contava  com  as  iras  das  classes 
cvLJ<yi  interesses  a  reforma  servil  ia  ferir  e 
sabia  que  a  paixão  desvaira  as  mais  ciaras  in- 
telligrencias. 

Agora,  porém,  que  a  justiça  da  historia  vai 
ser  ouvrJa,  é  preciso  qiie  a  accusação  seja  pro- 
vada com  documentos  íiicontestiveis. 

Na  opiniáo  do  orador  a  intervenção  do  go- 
verno ó  om  graade  mal^  maa  o  governo  não 
pód«  aer  indâfferenita  á  lota. 

EslretBnto,  depois  de  tanta  grita,  viu-se  na 
Camará  oppost^ãa  mais  numerosa  do  que  na  le- 
gislatura anterior,  o  que  prova  com  a  abstenção 
dogovemev  q«i&a  vetdade  el  itor^l  vai-se  ma- 
nifestando nopaiz.  O  governo  alia»  depois 
daquella  reforma,  da  r^erma  da  guar  Ja  nacio- 
nal e  outras»  está  desarmado. 

De  utma  T97  por  todas  fiqne  bem  liquido  qne 
não  passa  de  é?ciamaç9o  a  censura  pela  qaal 
Bft  dia  que  o  governo  ia^erveíu  m»  pleitc^  éiei- 
total. 

Cbosa  ootavel  é  que,  tmtào  o  ministério  6  <te 
Jcmbcr  se  reldrade  ha  nrai"]  de  am  mez,  continue 
a  ser  atacado  diariasieirt»,  por  f5rma  que 
parece  que  mSú>  ó  a  gabinete  6  de  Mmo,  mas 


aqueUe»  que  governa.  E',  pois,  preciso  Uqoidar 
todo?  esses  pontos  de  accusação. 

Assim  como  idearam  a  intervenção  eleitoral, 
phantasiosamente  arguem  ao  ministério  6  de 
Junho  grandes  desperdicios  e  inliuxo  funesto 
sobre  as  finanças . 

Ainda  ha  pouco  se  disse  no  Senctdo  que  era 
prova  do  esbanjamento  do  governo  t^rem-se 
gasto  centenas  de  contos  com  a  publicação  do 
edital  chamando  concurrenci.i  para  a  illumi- 
nação  da  cidade.  Entretanto,  os  dados  officiaes 
reduzem  essas  centenas  de  contos  á  quaotia  de 
28:000.^000. 

As  mesmas  proporçoos  liliputianas  reduz-se 
a  censura  referente  a  despezas  fiíitas  cora  pu- 
blicações pela  imprensa.  Tudo  quanto  o  go- 
verno despendeu  duranti  todo  o  tempo  da  sua 
administração,  não  passou  de  trinta  e  poucos 
contos,  appli eidos  ao  pagamento  da  importân- 
cia das  publicações,  sem  ter  estipe  idiados  jor- 
naes  ou  escriptores. 

O  que  fea  com  parcimo  lia  foi  o  que  fizeram 
todoà  os  governos  que  o  anteco  ieram :  defendou 
a  sua  politica  pelos  órgãos  ás  publicidades  e 
assim  obedeceu  a  um  grande  principio  quo 
preside  ao  systema  representativo,  quo  é  regi- 
men de  opinião. 

O  orador  lê  as  p:ilavras  qu^  na  legislatura 
de  1871^  respondendo  a  igual  acs^usaçâo,  pn>- 
feriu,  com  applauso  da  maioria,,  o  iUustre  Vis- 
conde do  Rio  Branca,  e  ábt  que  quem  íem  por 
si  autoridade  deste  valor,  nãe?  pôde  merecei* 
a  censura  quasi  feroz  que  a  tal  respeito  a  oppo- 
sição tem  formulado. 

Dadis  estas  explicações  que  se  referem  â 
administração  geral  do  g:  bine  te  6  de  Junho^ 
aproveii  rá  o  resto  do  tempo  de  s-^ssão  p>ra 
restabelecer  a  ver  iade  no  tocante  a  Êictos  oe» 
corridos  em  quanto  lhe  esteve  confiada  a  admi-^ 
nisferação  da  guerra. 

Organizan  lo  o  relatório  que  seu  auecessoe 
apresentoa,  expendeu  variai  considerações, 
que  lê,  sobre  o  estado  das  verbas  da  orça- 
menta. 

O  nobre  representante  do  Paraná  m  ca  nara 
vitalicia,  dando-se  pressa  a  iliscutir  a  proposta 
de  forças  de  terra  e  a  analysar  aqueiie  relatório, 
que  havia  sido  distribui  io  na  véspera^  acheu 
matéria  p  ira  aecnsar  o  ex-ministro  ia  guerra^ 
por  ter  attentado  contra  a  lei  expressj.  que  veda 
exceder  as  verbas  do  orçamento 

O  nobre  senador  presta  grande  serviço  à 
cansa  publica^  occupando-ee  diariameate  de  to- 
dos 08  pontos,,  ainda  oe  minúsculos,  da  admi- 
nistra^» ma»,  a  quasi  paixãov  que  o  domina, 
de  manifestar  as  saas  idéas  a  propoaiAo  de 
tudov  impede  qne  elle  reflicta  sempre  quaato 
devera  sobre  os  varies  assuunptoa.  Por  i^te 
attribuiu  ao  orador  actos  q«e  elle  não  pie* 
tieou. 

Pararér-se  que  não  excedeu  ae  verbas  de 
orçamento,  mostra  qne,  ao  deixar  eminiaterie, 
havia  mna sobra  de  3.915:000$»  a  qealc  deve- 
ria &zer  fiíee  ás  despezas  dos  does  mezes  ^um 
fiÀttfsai  para  iniare  exercieta. 

O  eelMre  senador  leu  n»  roteteria  usui»  ta- 
beliã em  que  a  repartiçie  ibeal^  femeceifede 
dadee  pas»  a  organsza^ie  de  nefOt  esfoneaito, 
m«sira¥ft  qtto»  oe  estado  &2taftl  de    eEsercitoy 
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t?r-8e-áo  de  gastar,  até  ao  fim  do  exercício, 
mais  93:000$  do  que  o  votado  pela  assem- 
blóa  geral ;  e  sem  mais  exame,  jalgoa  S.  Ex. 
encontrar  prova  de  que  o  governo  despendera 
além  do  que  devia. 

Já  que  se  refere  a  essa  estimativa  em  que 
se  pr<'vé  excesso  dos  créditos  votados,  por  não 
serom  sufficientes  para  as  necessidades  conhe- 
cidas do  serviço, — excesso  a  que  se  occorrerá  na 
forma  (Ja  lei  por  meio  da  providencia  de  cré- 
ditos sapplement  ares — o  orador  advertirá  que 
semelhantes  deficits  são  tradicionaes,  por 
causa  do  procedimento  do  corpo  legislativo,que, 
sem  longos  estudos,  quaes  deveriam  fazer-se 
nas  commissõea,  sem  ODtrar  no  conhecimento 
das  necessidades,  guiado  pelo  propósito  de  rea- 
lizar economias,  reduz  as  despezas  a  esmo, 
ou  segundo  provisões  arbitrarias,  de  sorte  que 
om  regra  geral  no  próprio  orçamento  votado 
pela  Camará  já  vai  o  deficit. 

Eis  a  origem  das  deii'^iencias  que  occorrem 
sobretudo  nas  repartições  da  guerra  e  da  mi- 
rinha,  a  respeito  das  quaes  ha  prevenção  por 
parle  do  Poder  Legislativo,  porque  entende 
que  sào  improductivas  as  despezas  de  taes  mi- 
nistérios. 

Assim  explica-se  perfeitamonte  o  excesso  de 
uma  ou  oatra  verba,  que  a  estimativa  aponta. Na 
verba  de— Praças  do  pret— elle  será  fatal,  por- 
que o  creiito  foi  votado  no  falso  suppostode 
que  não  se  completaria  o  oflfectivo  do  exercito, 
e  no  entanto  não  só  o  quadro  preencheu-se, 
como  foi  excedido.  Por  análogo  motivo  have- 
rá excesso  na  verba — Corpos  especiaes— pela 
2 uai  são  pagos,  além  daquelles  de  que  o  ro- 
er Legislativo  cogitou  ao  votal-a,  isto  ó,  os 
officiaes  que  nos  quadros  do  exercito  consti- 
tuem corpos  especiaes,  os  honorários  e  refor- 
mados, em  determinadas   condições. 

Felizmente  taes  excessos  serão  cobertos  com 
as  economias  que  ao  orador  foi  dado  realizar 
em  outras  verbas,  por  exemplo,  na  de— Obras 
militares — que  deixará  uma  sobra  de  115:000>, 
o  que  affirma  de  modo  irrefragavel  o  espirito 
de  economia  de  que  o  ministério  se  achava  pos- 
suído. 

De  todo  phantasiosa  ó  a  arguição,  feita  pelo 
nobre  representante  do  Paraná,  no  Senado,  so- 
bre transportes  de  verbas,  determinados  pelo 
ex- ministro  da  guerra. 

Fez-se  uma  comparação  do  movimento  das 
verbas  para  mostrar  que,  si  em  umas  haveria 
deficit^  outras  apresentariam  sobras ;  mas  o 
nobre  senador  quiz  attribuir  ao  ex-ministro  da 
guerra  um  disl  ite  e  grandes  crimes,  e  por  isto 
carregou  a  mão,  sombreando  o  quadro.  Com- 
tudo,  o  orador  não  se  excita:  dá  estas  explica- 
ções para  restabelecer  a  verdade  e  mostrar  que 
pôde  justificar  todos  os  seus  actos. 

Agora  liquidará  um  ponto  com  um  digno  col- 
lega  do  nobre  ministro  da  marinha,  o  Sr.  mi- 
nistro da  guerra. 

Disca tin  lo  no  Senado  o  projecto  de  fixação 
de  forças  de  terra,  S.  Ex.  declarou  que  tinha 
mandado  suspender  a  ordem  expedida,  afim  de 
remove  r-se  do  Amazonas  para  Pernambuco  a 
parada  do  3' batalhão  de  artilharia. 

Tratando-se  de  uma  medida  de  certa  gravi- 
dade e  importância,  este  acto,  praticado  pou- 


cos dias  depois  da  mndança  do  gabinete,  im- 
porta em  apresentar  como  leviano  o  ministro 
antecessor;  por  isto  referirá  os  factos  como 
se  passaram,  para  que  se  jnlgue  si,  quem  pro- 
cedeu com  alguma  precipitação,  foi  o  ex-minÍ8< 
tro  ou  o  novo  ministro. 

O  Conde  d*Eu,  commandante  geral  da  arma 
do  artilharia,  com  o  grande  cuidado  e  interesse 
que  tem  pelo  exercito,  do  que  o  orador  dá  o 
mais  Rolemne  testemunho,  opinou  perante  o 
Ministério  da  Querra  pela  conveniência  de  mu- 
dar-se  aquelle  batalhão,  indicando  para  a  mu- 
dança a  cidade  do  Recife,  onde  havia  dois  bata- 
lhões de  infantaria,  um  dos  quaes  poderia  ir 
supprir  no  Amazonas  a  'deficiência  de  força 
que  alli  occasionasse  tal  mudança. 

Depois  de  estudado  o  assumpto,  tendo  em 
vista  as  informações  da  Repartição  do  Ajudante 
General  e  a  que  prestou  o  Commandante  das 
Armas  do  Amazonas,  o  orador  julgou  de  impe- 
riosa nt^cessidade  a  retirada  do  batalhão,  e 
neie  sentido  providonciou. 

Si  ha  arma  que  demande  estudo  e  exercicio 
constante,  e  não  deva  ser  distrahida  do  fim  de 
sua  creação,  é  a  de  artilharia,  cujo  caracter  é 
scienlifico.  Conseguintemente,  consentir  que 
um  batalhão  de  artilharia  se  conservasse  indefi- 
nidamente entregue  ao  serviço  de  policia,  es- 
palhado om  destacamento  por  diversos  pontos 
de  uma  província,  seria  inutilizar  o  fim  para 
que  foi  creado  esse  batalhão. 

Depois  de  largas  considerações  sobre  a  ne- 
cessidade de  proscrever,  por  meio  de  medidas 
convenientes,  o  systema  de  empregar  a  força 
do  exercito  em  serviço  de  policia,  principal- 
mente a  arma  que  tem  caracter  scientifico, 
abuso  que  tanto  concorre  para  a  desorganização 
do  exercito,  o  orador  descreve  o  estado  de  com- 
pleta anarchia  a  que  chegara  o  3<^  batalhão, 
pnra  mostrar  que  não  podia  deixar  de  ter  o 
procedimento  que  teve,  com  o  apoio  do  Sr. 
Conde  d*Eu  e  das  repartições  competentes,  e, 
portanto  que,  o  seu  successor  fez  grande  des- 
serviço ao  exercito,  revogando  aquella  delibe- 
ração, para  a  qual  ainda  outra  consideração 
actuara  no  espirito  do  orador  —  a  necessidade 
indispensável  de  mobilizar  os  corpos  do  exer- 
cito para  a  manutenção  da  disciplina. 

Nem  sempre,  á  falta  de  meios,  é  possivol 
operar  essas  mudanças;  mas,  dentro  dos  recur- 
sos do  orçamento,  deve-se  evitar  (jue  as  forças 
se  immobilisem  com  grande  prejuízo  da  disci- 
plina, que  se  convertam  em  corpos  fixos  os  cor- 
pos que  são  moveis,  segundo  diz  a  lei. 

Está  certo  de  que  as  melhores  intenções  pre- 
sidiram ao  acto  de  S.  Bx.  e  por  isto  acredita 
que,  si  tivesse  examinado  todos  os  documentos 
existentes  em  sua  repartição,  chegaria  com  o 
orador  á  convicção  de  que  era  necessária  e  ur- 
gente a  mudança  daquelle  batalhão. 

Concluo  dizendo  que  tem  fatigado  a  attenção 
da  Camará,  mas  sentia  necessidade  de  defender 
não  só  a  politica  do  gabinete  de  qne  fez  parte, 
como  também  alguns  actos  que  praticou  na 
administração  da  guerra. 

Fica  adiada  a  díscnssão  pela  hora. 
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O  SR.PaEsiDENTB  dá  para  amanhã  a  seguinte 
ordem  do  dia  : 

Apresentação  de  projectos,  requerimentos  e 
indicações. 

(A*s  2  horas  da  tarde  ou  antes.) 

Continuação  da  2»  discussSo  da  prorogatíva 
do  orçamento,  projecto  n.  4—1885. 

(Si  houver  tempo. y) 

Continuação  da  2^  discussSo  do  projocto 
n.  4 — 1884,"  âxando  as  forças  de  mar  para  o 
exercicio  de  1885—1886. 

Levanta-se  a  sessSo  ás  5  horas. 


ACTA  BM  13  DE  JUNHO  DE  1885 

Presidência  do  Sr,  Franklin   Dória 

A*s  11  horas  acham-se  presentes  os  Srs.  : 
Franklin  Dória,  Aífonso  Celso  Júnior,  João 
Dantas  Filho,  Silva  Mafra,  Dantas  Góes,  Ju- 
vencio  Alves,  Augusto  Fleury,  J.  Penido, 
António  de  Siqueira,  Moreira  Brandão,  Barão 
da  Leopoldina,  Leitão  da  Cunha,  Ratisbona,  Ro- 
drigo Silva,  Martim  Francisco,  Miguel  Castro, 
Leandro  Maciel,  Prudente  de  Moraes,  Maciel, 
Henrique  Marques,  Prisco  Paraizo,  Castello 
Branco,  António  Carlos,  Montandon,  Lourenço 
de  Albuquerque,  Ildefonso  de  Araújo,  Coelho  de 
Rezende,  Lacerda  Werneck,  Salgado,  Masca- 
renhas, Carlos  Affonso,  Carneiro  da  Rocha, 
Itaqui,  Bento  Ramos,  Moreira  de  Barros,  Al- 
meida Oliveira,  Coelho  de  Almeida,  Bezamat, 
Sigismundo,  Ribeiro  de  Menezes  e  Mac-Dowell. 

Comparecem,  depois  da  chamada,  os  seguin- 
tes Srs.  :  António  Prado,  Cruz  Gouvêa,  José 
Pompeu,  Rodrigues  Júnior,  Padaa  Fleury, 
Francisco  Belisario,  Vianna  Vaz,  Accioli  Fran- 
co, Olympio  Campos,  Bulhões,  Adriano  Pi- 
mentel, Satyro  Dias,  Soares,  Manoel  Portella, 
Andrade  Figueira,  José  Marianno,  Barão  do 
Guahy  e  Gomes  de  Castro. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  não  ha  sessão. 

Faltam,  com  causa  participada,  os  Srs.:  Al- 
coforado Júnior,  Bezerra  Cacalcanti,  António 
Bezerra,  Carlos  Peixoto,  Demétrio  Bezerra, 
Francisco  Sodré,  Gonçalves  Ferreira,  Joaquim 
Tavares,  Leopoldo  Cunha,  Vaz  de  Mello,  Val- 
ladares.  Costa  Pereira,  Alfredo  Chaves,  Al- 
ves de  Araajo,  Araújo  Góes  Júnior,  Castrioto  e 
Chagas. 

Faltam,  sem  causa  participada,  os  Srs.:  Ál- 
varo Botelho,  Álvaro  Caminha,  António  Pinto, 
Araújo  Pinho,  Aristides  Spinola,  Barão  de  Ana- 
dia, Barros  Cobra,  Bernardo  de  Mendonça  Sobri- 
nho, Cândido  de  Oliveira,  Campos  Salles,  Carnei- 
ro da  Cunha,  Coelho  e  Campo!?,  Corrêa  de  Araú- 
jo, Cruz,  Cunha  Leitão,  Delfino  Cintra,  Diana, 
Dias  Carneiro,  Diogo  de  Vasconcellos,  Duarte 
de  Azevedo,  Eufrasio  Correia,  França  Carvalho, 


Fernandes  de  Oliveira,  Felício  dos  Santos, 
Frederico  Borges,  Gaspar  Drummond,  Henri- 
ques, Joaquim  Pedro,  Mares  Guia,  Rodrigues 
Alves,  Schutel,  Silva  Maia,  Sinimbu  Júnior, 
Ulysses  Vianna,  Valdetaro  e  Zama. 

O  Sr.  lo  Secretario  dá  conta  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Officios  : 


Do  Ministério  da  Fazenda,  de  12  deste  mez, 
em  resposta  ao  do  n.  191  de  6  do  corrente,  de- 
volvendo o  requerimento,  competentemente  in- 
formado, do  major  Theophilo  Soares  Gomes, 
administrador  da  Mesa  de  RenJas  de  Anto- 
nina, na  província  do  Paraná.— A  quem  fez  a 
requisição  (commissão  de  fazenda). 

Do  mesmo  ministério,  e  da  mesma  data,  re- 
mettendo  o  requerimento  em  que  a  Sociedade 
Commercial  de  Molhados  representa  sobre  a 
fabricação  de  vinhos  artificiaes.  —  A'  com- 
missão de  commercio,  industria  e  artes. 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  11  deste  mez, 
remettendo  o  requerimento  em  que  o  tenente 
graduado  do  4'  batalhão  de  infantaria,  Joaquim 
Alves  da  Costa  Ferreira,  pede  que  a  sua  anti- 
guidade de  posto  seja  contada  da  data  em  que 
foi  promovido  a  2»  tenente  da  arma  de  arti- 
lharia.—  A'  commissão  de  marinha  e  guerra. 

Do  Sr.  deputado  Castriot.i,  datido  de  hoje, 
communicando  não  ter  podido  comparecer  ás 
sessões  desde  o  dia  9  por  motivo  de  moléstia. — 
Inteirada. 

Requerimentos  : 

Do  desembargador  Bellarmino  Peregrino  da 
Gama  e  Mello,da  Relação  de  Ouro  Preto,pedindo 
um  anno  de  licença  com  todos  os  vencimentos. 
— A'  commissão  de  pensões  e  ordenados. 

De  Franklin  António  Diniz,  pedindo  privile- 
gio por  nove  annos  para  fabricar  e  vender  ap- 
parelhoB  de  sua  invenção  para  coar  café. — A' 
commissão  de  commorcio,  industria  e  artes. 

O  Sr.  Presidente  dá  para  o  dia  15  a  se- 
guinte ordem  do  dia  : 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  4—1885  (prorogativa  do  orçamento). 

A*s  3  horas  ou  antes 


Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  4—1884,  fixando  as  forças  de  mar  para  o 
exercicio  de  1885—1886. 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto  n.  5 
—1885,  relativo  á  emissão  de  25.0:0:000$,  de 
papel-moeda. 
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PreskUíncia  do  Sr,  Franklin  Djria 


SUMMARIO.->  Loitnra  e  approraçfto  das  actas  do  IS  e  13 
do  corrente. —  Expidiintb. — Pareceres. —Projectos. — O 
Sr.  Soares  trati  do— aaxilio  aos  bancos. — Requerimento 
do  Sr.  Andrade  Figueira.— O  Sr.  Marlim  Francisco  Ir.ila 
da  Alfandega  de  Santos.— O  Sr. Coelho  do  Roxonde  justi- 
fica nm  requerimento.— Ordsm  do  dia.— Continuação  da 
3i>  diseussAo  da  prorognlira  do  orçamento.  Emendas. — 
Explicaçôci  dos  Srs. Andrade  Figueira  e  Salgado.— O  Sr. 
António  Prado  justifica  um  roquorimenlo.— O  Sr.Felicio 
do.^  Santos  requer  o  encorramonlo  da  discussSo.  E' ap- 
prorado.— E' approTado  o  projecto  de  |)ro''ogatÍTa  do 
orçamento  e  bera  assim  as  emeodac.  O  projoett»  pas^a 
á  3^  discussão   a  roquorimenlo  do  Sr.  António   do  Si- 

auoira.— Discnssío  das  forças  de  mar.  Discursos  dos  Srs. 
oJrigae»^  Aires,   ministro  da  marinha  e  Cândido  do 
Oiireira. 

A*a  11  horas  acham- se  presontes  os  Srs.* 
Franklin  Dória,  Aifonso  Celso  Janior,  Costa  Ro- 
drigues, João  Dantas  Filho,  Mascarenhas,  Ma- 
ciel, Rati  bona,  JoSo  Penido«  José  Pompeu, 
Adriano  Pimentel,  Coalho  de  Rezende,  Letniro 
Maaiel,Jayencio  Alves,  Andrade  Figaeira,  Loa* 
rençod'^  Albuquerque,SilvaMaia,Martim  Fran- 
cisco, Zama,  Lntâo  da  Cunha,  Aristides  Spí- 
nola, Coelho  e  Campos,  Prisco  Paraizo,  Salg-ado, 
Castello  Branco,  Soares,  António  Carlos,  Ben, 
to  Ramos,  António  de  Siqueira,  Carneiro  da 
Cunha,  Carnoiro  da  Rocha,  Silva  Mafra,  Dias 
Carneiro,  Barros  Cobri,  Coelho  de  Almeida, 
Álvaro  Botelho,  Carlos  Peixoto  •  Alves  de 
Araújo. 

Comparecem,  depois  di  chamada,  os  Sr^.: 
Feiicio  dos  Santos,  Valdetaro,  FVança  Carva- 
lho, Duarte  de  Azevedo,  Diogo  de  Vascon- 
celloB ,  Barffo  da  Leopoldina ,  Montandon  , 
Almeida  Oliveira  ,  Augusto  Fleury  ,  Cruz 
Gouvêa ,  Joaquim  Pedro ,  Manoel  Portella, 
Dantas  Góes ,  Ribeiro  da  Menezes,  Moreira 
Brandão,  Icaqui,  Sigismnndo,  Frederico  Bor- 
ges ,  Gâsp^ir  Drummond  ,  Olympio  Campos  ^ 
António  Prado ,  Rodrigues  Júnior ,  Campos 
Salles,  Ildefoneo  de  Araújo,  Barão  de  Anadia^ 
Henrique  Marqaes,  Lacerda  Werneck,  Cunha 
Leitão,  Rodrigo  Silva,  Álvaro  Caminha,  Ro- 
drigues Alves,  Carlos  Affonw,  Moreira  de  Bar- 
ros, Pádua  Fleury,  Ulysses  Vianna,  Besamat, 
BarSo  do  Guahy,  Francisco  Belizario,  Alfredo 
Chaves  e  Rib3Íroda  Luz. 

O  Sa.  Presidbntb  abre  a  sesaio. 

Comparecem,  depois  de  aberta  » seMlo,  os 
Sr3  :  Ferna-ndes  de  Oliveira,  Vianna'  Vaz,  Bu- 
lhões, Accioli  Franco,  Eufrasio  Correia,  Ber- 
nardo de  Mendonça  Sobrinha,  Prudente  de 
Moraes,  Miguel  Castro ,  Mares  Guia,  José 
lilarianno,  António  Pinto,  Cândido  de  Oliveira, 
'Cru»,.  Henriques,  Araújo  Pinho,  Sinimbu  Ja- 
iríor.  Bezerra  Cavalcanti,  9a«yro  Dicorv  Btana^ 
Mac-Dowell  e  Delfino  Cimtra. 

Faltam,  com  cansa  participad*,.  es  Sm.: 
Alcoforado  J\imor,  António  Bezerra^  Costa  F»^ 
reira,  Demétrio  Bezerra,  Franeisoo  Sodrór, 
Gonçalves  Ferreira,  Gomes  de  Castro,  Joaquim 
Tavares ,  Leopoldo  Cainha ,  Vaz  de  Mello, 
Valladares,  Araújo  Góes  Júnior,  Castrioto  e 
xChagas. 


Faltam,  sem  cansa  participada,  os  Srs.:  Be- 
zerra de  Menezes,  Corrêa  de  Araújo  e  SchnteL 

Sáo  lidas  e  approvadas  as  actas  dos  dias  12  e 
13  do  corrente. 

O  Sr.  lo  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios  : 

Do  Sr.  ministro  do  impr»rio,  datado  de  11^ 
do  corrente,  remettondo  á  Camará  doa  Depu- 
tados, afim  de  seron  submettidos  á  approvação 
da  Ass^mbléa  Geral,  os  seguintes  projectos  de 
postura  da  lllma.  Camará: 

1."  Prohibindo  que  sejam  conduzidos  á  mão 
cadáveres  de  pessoas  fallecidas  de  moléstias 
infecto-cont  'gioías  ; 

2.0  Prohibindo  qualquer  construcç^io  ou  re- 
construção de  obras  dentro  do  limite  da  decima 
urbana,  sem  prévia  autorização  da  Ulma.  Ca- 
mará ; 

3.**  Estabolecíindo  que  a  venda,  de  carne 
verde  nos  açougues  só  poderá  ser  feita  até  á  1 
hora  da  tarde  ; 

4.^  Sobre  estalagens,  cortiços  e  casas  de 
alugar  quartos ; 

5.0  Mandando  observar  a  lote ção  dos  colle* 
gios,  hotéis,  estalagens,  etc,  e  prohibindo  que 
em  taes  estabelecimentos  sejam  recebidas  pes- 
soas não  vaccinadas  ou  affectadae  de  moléstias 
contagiosas; 

6.^  Sobre  carregadores. 

Do  Sr.  Visconde  de  Paranaguá,  ministpo 
de  estrangeiros,  datado  de  hoje,  remettendo  um 
exeiaplir  do  Relatório  da  repartição  a  seu 
cargo . —A'commiâsão  da  orçr  mento. 

Requerimento  das  direotorias  das  Communi- 
dadr^s  Evangélicas  de  S^  L^^opoldo,  Cunha. 
Grande  e  outras  pertencentea  á  Igreja  Evaoge- 
lu-a,  Bolicitaa  lo  a  decretação  d"^  medidas  teo^ 
dente» a  e^tabelee  ^r  uma  base  legal  para  as  so* 
cioiades  a  que  perteneenu — ^A*s>  conunissQeB  de 
constituição  e  justiça    civil. 

São  lidos  e  approvados  sem  discussão  os  se* 
guintes 

P^iaBCBRBS 


N.  135.  — iS85 


Pensda 


de    B.    Amélia 
Pinheira  d  siia 


Josephina 
filha. 


Chaioês 


A*  commissão  do  pensQes  e  ordenado»  foi 
presente  a  peti(;ão  de  D.  Amélia  Josephina 
Chave.s  Pinheiro  e  Narcis»  RBtephania  Chares 
Pinheiro,  viuva  e  filha  do  escul^jtor  braziléiro  e 
promissor  da  Academia  das  Bellas  Artes,  Fiaii- 
cisco  Manoel  Chaves  PínheiinQr,  em  que  soficTtam 
uma  pensão. 

Sendo  da  competência  do  Poder  BjMcotiyo  a. 
conceafio  dft  naaroôa  pecnniariao  e  bSo  d»  Po* 
d6c  LegiiihitivíV  é  a  «omniiasãa  àm  parteoc  qpa 
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«e  enrie  fto   governo  imperial   a  petiçSo  das 
snpplicantes  para  deferir  como  julgar  acertado. 

Sala  dftfi  conmussões  em  12  de  Junho  de  1885. 
— Augusto  Fleury.-^  Ildefonso  de  Araújo. — 
João  Penido. 

N.  133.—  1885 

Augmento  de  pensão  pedido  pefo  anspeçada 
do  6^  corpo  de  voluntários  da  patricL,  Juliúo 
Pereira  da  Motta 

A'  commisBão  de  pf^n^Ões  e  ordenados  foi 
presente  o  requerimento  em  que  Julifio  Pereira 
da  Motti,  anspeçada  do  ò^  corpo  de  voluntária  s 
da  pátria^  pedo  augineuto  da  pensão  que  ora 
percebe . 

Não  sendo  da  competência  do  Corpo  Legis- 
lativo a  concessão  ou  eleraçSo  de  mercês  pecu- 
niárias, é  a  commissSo  de  parecer  que  se 
remetu  ao  govorno,  para  reeolvor  como  julgar 
convpniente.  a  petiçSo  do  supplicante  e  os 
âo(íumenroa  a  ella  annoxos. 

Sala  das  commissSe?  em  11  de  Junho  do  1885. 

—  Augusto  Fleury. —  Ildefonso  de  Aravjo. — 
João  Penido, 

S5o  lidos  o  vSo  a  imprimir  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  13.—  1885 

Licença  ao  desembargador  da  Relação  da 
Fortaleza^  João  de  Carvalho  Fernandes 
Vieira, 

Sondo  presente  á  commissSo  de  penef^s  ^e 
ordenados  o  requerimento  do  desembargador  da 
relação  da  Fortaleza,  João  de  Carvalho  Fer- 
nandes Vieira,  pedindo  um  anno  de  licença  para 
tratar  d^  sua  saúde  gravemente  alterada,  exa- 
minou ella  attentamente  o  documento  com- 
probatório do  estado  mórbido  do  supplicant'- 
e  por  elle  yè  estar  o  supplicante  soffrendo  de 
hemorragi  i  cerebral  conn  paralysia  da  meta  :e 
esjuerda  do  corpo,  o  que  imposaibilita-o  do 
exercer  temporariamente  o  sen  cargo. 

Consider  ndo  que  cm  circumstancias  idênticas 
se  tom  concedido  o  favor  que  o  sopplicanto 
reouer,  é  a  commÍB<«ão  de  parecer  que  seja 
deterida  a  petiçSo  do  supplicante,  pelo  que 
apresenta  o  seguinte  projecto : 

A  assemblóa  geral  ^atolve  : 

Art.  1.0  E*  autorizado  o  governo  a  conceder 
ao  desembargador  da  relação  da  ^Fortaleza,  JoSo 
de  GekTvalho  Fernandes  Vieira,  um  nano  de 
licença  com  o  respectivo  ordenado,  para  tratar 
de  sua  Baude  onde  lhe  convier. 

Ajtí.  2,0  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
oanftrarie. 

"Sala  das  commissdes  em  i2  de  Junho  de  i885. 

—  Ildefonso  de  Araújo.'^  Augusto  Fleury, 

—  João  Penido. 


K.  14 —  1885 

Licença  ao  juiz  de  direito  da  comarca  do 
Breja,  bacharel  Fernando  Alves  de  Carvão 
lho, 

A*  commissão  de  pensSes  e  ordenados  foi 
presente  o  requerimento  do  juiz  de  direito  da 
comnrca  do  Brejo,  província  do  Maranhão, 
bacharel  Fernando  Alves  de 'Carvalha,  pedindo 
um  nnno  de  licença  para  tratar  de  sua  saúde 
seriamente  compromeitida. 

O  supplícant^í  prova  com  attestados  médicos 
estar  sofíVendo  do  axessos  congestivos  para  o 
cérebro,  neoe^itando.por  isso  de  sobraetter-sea 
um  tratamento  asaidoo  e  prolongado. 

A  commissão,  att  ndendo  ás  razõ^^s  expostas 
e  julgando-as  procedentes,  entende  que  se 
deve  deferir  o  peticionaria,  e  assim  á  de 
parecer  que  se  adopte  o  seguinte  projecto  : 

A  assembléa  geral   resolve  : 

Art.  1.**  E'  autorizado  o  governo  a  conceder 
ao  juiz  de  direito  da  comarca  do  Brejo,  pro- 
víncia do  MHranhão,  bacharel  Fernando  Alves 
do  Carvalho,  um  anno  de  licença,  com  o  res- 
peUivo  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  c  ^nvior. 

Art.  2."  ftevogam-sB  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões  em  12  de  Junho  de  1885. 

—  Augusto  Fleury^ —  Ildefonso  de   Arau  o, 

—  João  Penido, 

N.  15.— 1885 

Licença    ao    desembargador   da   relação  de 
Belém,  João  Coelho  Bastos 

A*  commissão  de  pensões  e  ordenados  foi 
presente  a  petição  do  desembargador  da  re- 
lação de  Bílém,  João  Coelho  Bastos,  solicitando 
um  anno  de  licença  com  o  ordenado,  para 
tratar  de  sua  ^ude,  visto  estar  prestes  a  ter- 
minara que  obteve  do  governo  imperial. 

AUega  o  peticionário  e  prova  com  attestado 
aaedico  estar  soffrendo  de  hepatitis  com  em- 
baraço notável  das  funcções  cardiaoas,  preci- 
sando, para  restabelecimento  de  sua  saúde, 
seguir  o  respectivo  tratamento  hygienico-tthce- 
rapico  durante  mais  um  anno,  pào  menos. 

A  oommisBio,  attendendo  áí  razões  allegadas 
e  com  provias,  é  depaneoer  .que  se  «defira  o 
requerimento  do  supffHeante,  para  o  i)ue 
offerece  á  oonsideraçãíD  da  camará  d  seguinte 
projeeto^ 

JL  astembléa  geral  resolve  : 

Art.  1.^  E*  autorizado  e  governo  a  oonosder 
ao  desembargador  da  relação  de  Belém,  JoSo 
^elho  fiastes,  .um  anno  de  licença,  com  o 
j^espeotivo  ordenado,  paca  icator  de  soa  saudft 
onde  lhe  oonvier. 

áift4  Z.""  Fican  re^o^das  as  disposições  «m 
contrario. 

Sala  das  commisíASes  em  12  de  Junho  de 
i^gS, —  Ildefonso  de  Araújo.  —  Atf^^o 
Fleury, -^  João  Penido. 


Digitized  by 


Google 


400 


Sessão  em  15  de  Junho  de  1885 


N.  16.— 1885 

Eleva  a  850:000$  o  credito  de  300:000^  con- 
cedido  pela  lei  n.  3228  de  3  de  Setembro 
de  i884  para  construcção  de  um  lazareto, 

A  commissSo  de  orçameato,  a  quem  foi  pre- 
sente a  proposta  do  Poder  Executivo  autori- 
zando o  governo  a  elevar  a  850:000$  o  credito 
de  300:000$  concedido  pela  loi  n.  3228  de  3 
de  Setembro  do  anno  pass  ido  ao  ministério  dos 
negócios  do  império  pfira  occorrer  ás  dpspezas 
com  a  construcção  de  um  lazareto  e  com  ou- 
tras providenci  tB  para  prevenir  a  invasSo  do 
cholera-^morbus  no  Império,  julga  indispensá- 
vel o  credito  pedido,  attenta  ás  razões  apre- 
sentadas na  proposta,  que  são  procedentes,  pelo 
que  é  de  parecer  que  seja  ella  convertida  no 
seguinte  projecto  de  lei: 

Accrescente-se  no  logar  competente  : 

A  assembléa  geral  decreta  : 

Art.  1.0  (Como  na  proposta.) 

Art.  2.0  (Additivo).  Para  occorrer  a  esta 
despeza  fica  autorizado  o  governo  a  fazer  ope- 
rações de  credito. 

Art.  3.0  (E'  o  art.  2o  d*  proposta.) 

Sala  das  commissões  em  15  de  Junho  de 
1885. — A.  Carneiro  da  Rocha. — Lourenço  de 
Albuquerque  ,'^M ,  Alves  de  Araújo. — Ulysses 
Vianna.'^ António  de  Siqueira. 

PROPOSTA 

Augustos  e  Digníssimos  Srs.  Representantes 
da  Nação. 

Para  a  construcção  de  um  lazareto  e  outras 
despezas  com  as  medidas  preventivas  da  invasão 
do  cholera-morbus  que  grassou  com  intensidade, 
em  alguns  pontos  da  Europa,  foi  concedido  pela 
lei  n.  3228  de  3  de  Setembro  do  anno  passado, 
um  credito  extraordinário  de  500:000$000. 

Conforme  vereis  da  demonstração  junta  sob 
n.  1,  existe  deste  credito,  na  presente  data, 
apenas  um  saldo  de  85:905$483,  insufficiente 
para  occorrer  á  continuação  das  obras  do 
mesmo  lazareto,  que  o  governo,  depois  de  mi- 
nucioso estudo  sobre  a  melhor  localidade,  man- 
dou construir  na  Ilha  Grande. 

A  construcção  do  referido  estabelecimento 
foi  orçada  em588:371$757,  como  também  vereis 
do  documento  sob  n.  2. 

Com  as  obras  propriamente  ditas  tem-se  des- 
pendido até  hoje  a  quantia  de  152:46õ$274. 

Parte  das  construcções  é  feita  mediante  con- 
trato celebrado  pelo  engenheiro  ao  serviço  do 
ministério  do  império,  precedendo  concurren- 
cia  publica,  e  outra  parte  por  administração. 
O  fornecimento  do  material  necessário  para  as 
obras  também  tem  sido  feito  por  meio  de  con- 
currencia. 

Da  sobredita  demonstração  consta  igualmente 
o  que  se  tem  despendido,  não  sò  com  as  medi- 
das preventivas  na  corte  e  nas  provincias,  mas 
ainda  com  acqnisições  de  terrenos,  prédios, 
lanchas,  etc. 

A  paralisação  das  construcções,  no  estado  em 
que  se  acham,  traria  grande  prejuízo  para  os 
cofres  públicos. 


Sendo,  pois,  da  maior  conveniência  a  con- 
cIu^U)  das  obras  do  lazareto,  não  só  pelo  motivo 
exposto,  como  pelos  âns  a  que  se  destinam, 
76nho,de  ordem  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 
submetter  á  vossa  consideração  a  segiunte 

Proposta 

Art.  1.^  Fica  elevado  a  850:000$  o  credito 
extraordinário  de  500:000$,  concedido  pela  lei 
n.  3^8  de  3  de  Setembro  de  1884  ao  ministério 
dos  negócios  do  império,  afim  de  occorrer  ás 
despezas  com  a  construcção  de  um  lazareto  e 
com  outras  providencias  para  prevenir  a  inva- 
são do  cholera-morbas  no  Império. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Pidacio  do  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Maio  de 
1885. —  J,  F.  Meira  de  Vasconcellos. 

JV.  i.  —  Demonstração  das  despezas  feitas 
por  conta  do  credito  concedido  pela  lei 
n.  3228  de  3  de  Setembro  de  Í884  com  as 
m^edidas  preventivas  da  invasão  do  cholera-^ 
morbus  no  Império  e  das  que  se  terão  ainda 
de  realizar  cam  a  conclusão  das  obras  do 
lazareto  na  Ilha  Grande 

Despez MS  feitas  : 

Acquislção  dis  íiBi- 

zendas  da  Ilha 

Grande  denomi- 
nadas do  €  Hol- 

landez  »    e  dos 

€  Dous  Rios» ...      42 :  000$000 
Idem  de  uma  lan- 
cha, um  saveiro 

e     um    escaler 

para  as  obras  do 

lazareto  na 

mesma  ilha 22 :  500$000 

Obras    executadas 

com    o  referido 

lazareto 152:463$274 

Annexo  n.  3 216:966$274 

Acquisição  de  um 

casco  para   ap- 

plicar-se  a  ma- 

chína    de    uma 

lancha    da   In- 

sp  e  c  ç  ã  o    de 

Saúde,  que  sos- 

sobrou  e  inutili- 

zou-se 12:600^000 

Despezas  feitas 

com  medidas 

preventivas. . . .      33:802$209 

Annexo  n .  4 46 :  402^209 

Despezas  feitas  pelo  ministério 

da  marinha   com   transportes 

em  diversas  commissões: 

Annexo  n.  5 21:538$275 

Créditos  ás  provincias  : 
Annexo  n.  6 129:187$759 

414:094^17 
Credito  da  lei 500;000$000 

Saldo  nesta  data 85:905$483 
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Despezas  a  realizar  : 

Obras  já  contratadas  e  cm  an« 
damento  na  liba  Grande  (an- 
nexo  n.  2) 435:905$í83 

Credito  preciso 350:000.^000 

Terceira  directoria  da  secretaria  de  estado 
dos  negocio»  do  império  em  23  de  Maio  de 
1885.— O  director  interino,  N.  Midosi. 

N,  2.'^Resumo  demonstrativo  das  despesas 
com  a  oonstrucção  do  lazareto 

Orçamento  geral  d  is  obras  mais 
urgentes 588:371$757 

Qaantia  despendida  até  á  pre- 
sente data 152;436s274 


Qaantia  a  dospender 435:t'05$483 

Saldo  existente  do  credito  ex- 
traordinário da  500:000$  ^se- 
gundo mo  consta) 85:905,5483 

Angmento  de  credito ,  preciso 
para  completar  as  referidas 
obras 350:000,^000 

Observação. -»Sem  este  augrmento  de  credito, 
serffo  suspensas  as  obras  do  pavilbSo  <{e  3^^ 
classe,  o  grande  refeitório,  dous  pavilhões  de 
1*  e  2^  classe,  a  casa  da  enfermaria  e  outras  já 
começadas,  as  quaes  necessariamf^nte  muito 
Bofifreráo  com  esta  interrupção,  ficando,  além 
disso,  muitos  materiaes  em  deposito  nas  obras 
e  sujeitos  á  ruina  e  ao  extravio. 

Rio  de  Janeiro  em  16  de  Maio  de  1885.— 
Dr,  A.  de  Paula  Freitas. 

Estado  actual  das  obras  mais  urgentes  para 
a  construcção  de  tnn  lazareto  na  Ilha 
Grande  e  quantias  des^pendidat 

O  estado  das  obras  è  o  seguinte: 

Casa  da  antiga  fazenda  do  Hol- 
landez.— Foram  feitos  os  con- 
certos e  os  accre^cimos  men- 
cionados no  orçamento  geral.        9:8255263 

Armazéns  áò  cargas  e  bagagens. 
—Estão  quasi  promptos  quatro 
armazéns ,  mas  devem  ficar 
todos  os  do  plano  geral,  breve- 
mente.       33:300;f;000 

Gran  Je  odificio  para  passageiro} 
de  1»  6  2»  classes.— Ha  um  pa- 
vilhão quasi  prompto,  outrj 
muito  adiantado  ;  em  obras  o 
refeitório  e  os  dous  pavilhões, 
que  completam  o  plano  geral 
desse  edifício 60:850.^^)00 

Casa  do  almoxarifado.  —  Está 
muito  adiantada 6: 000^000 

Gfande  pavilhão  de  3*  classo.— 
Está  em  obras,  de  paredes  e 
alicerces 40:491^011 

Enfermaria.—  Em  obras  de  pa- 
redes o  alicerces 2: 000^000 


V.  I.— 51 


152:466$274 


Quantia  despendida  até  á  pre- 
sente data 152:466$274 

Rio  de  Janeiro  em   16  de  Maio  de  18S5.— 
Dr.  A.  de  Pau^a  Freitas. 

iV.  2. ^Orçamento  das  obras  mais  urgentes 
para  a  construcção  de  um  lazareto  na  Ilha 
Grande, 

Casa  da  anti  ira  fazenda  do  Hol- 
landez  —  E*  de  sobrado,  con- 
tendo neste  uma  grande  sala^ 
seis  quartos,  sala  de  jantar, 
despensa,  cozinha,  e  no  pavi- 
mento térreo,  armazéns.— Pí- 
zeram-se  grandes  reparos  e 
recoQstruiu-se   um    corpo  ao 

lado 9:825.J263 

Armazéns  de  cargas  e  bagagens. 
—  Comprehendem  seis  arma- 
zéns, sendo  dous  para  cargas 
susòeptiveis,  dous  outros  para 
cargas  não  su«:ceptiveis  e  dous 
outros  para  bagagens  ;  assim 
como  casas  para  os  emprega- 
d  s  e  vigias,  um  telheiro  para 
guirdar  os  objectos  do  serviço 

dos  armazéns 99:500|000 

Estufa  para  bagagens.  —  Uma 
casa  com  os  apparelhos  pre- 
cisos para  a  desinfecção  por 
meio  do  ar  aquecido  pelo  vapor 

dagua 20;000|000 

Grande  edifício  para  passageiros 
de  1»  e  2»  classes.  — Compõe- 
se  de  um  corpo  central  e  qua- 
tro lateraes,  dispostos  estes  em 
alas  perpendiculares  áquelle. 
O  corpo  central  ó  de  sobrado,  em 
uma  parte,  e  assobradado  em 
outra,  com  um  porão  aprovei- 
tável para  depósitos.  O  sobra-  ' 
do  é  destinado  ao  refeitório,  di- 
vidido em  quatro  salss,  in- 
teiramente incommunicaveis 
entre  si,  mas  com  communica- 
ção,  cada  uma,  com  um  dos 
pavilhões.  O  pavimento  térreo 
contem  yarios  commodos,  des- 
tinados aos  depósitos  de  manti- 
mentos, cozinha  e  copa  ;  o  po- 
rão, ao  deposito  e  arrecadação 
de  objectos  de  serviço.  A  co- 
mida é  transmittida  da  cozi- 
nha para  cada  uma  das  salas 
do  refeitório,  por  meio  de  ele- 
vadores, de  sorte  que  entre  os 
empregados  da  cozinha  e  do 
refeitório  não  ha  o  minimo 
contacto. 
Os  quatro  pavilhões  são :  doas 
á  esquerda  do  refeitório,  em 
um  só  pavimento,  com  porão 
sufíicientemente  alto  e  arejado, 
tendo  cada  um  accommodações 
para  56  passageiros,  em  12 
quartos ;  os  dous,  á  direita,  em 
dous  pavimentos,  tendo  os  su- 
periores  CQmmodof   cQmo  09 
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precedentes  e  os  iaferiorea  para 
51  passageiros  :  o  que  dá  em 
somma  commodos  para  33:^ 
passageiros  de  1*  e  2*  classes. 
(A  diífereQça  no  numoro  dus 
pavimentos  é  devida  á  forma 
irregular  do  terreno,  quo  ó 
montanhoso. ) 

Pela  disposiçSo  do  plano  geral 
do  ediàcio  em  pavilhões  in- 
communicaveis,  admitte  elle 
seis  quarentenas  de  datas  dif- 
ferentes,  sem  prejuízo  da  com- 
modidade  dos  passageiros  de 
cada  quarentena. 

Os  passageiros  hospedados  noi 
sobrados  fazem  a  refeição  nas 
salas  do  refeitório ;  os  dos  pa- 
vimentos inferiores,  em  salas 
dispostas  nesse  pavimento. 

O  edifício  contém,  além  do  outras 
commodidaies,  banheiros,  la- 
trinas e  jardins. 

O  seu  orçamento  ó  de 

Grande  edifício  para  500  passa- 
geiros de  3»  classe. — E*  con- 
struido  em  um  só  pavimento, 
-  contendo  vastos  salões  com  as 
condições  hygienicas  necessá- 
rias :  tem  porSo  em  toda  a  sua 
extensSo,é  assoalhado,  forrado, 
com  vidraças  e  venezianas. 

Permitte  duas  quarentenas  do 
datas  differentes  o  formar  com- 
modos separados  para  homens 
e  mulheres 

Casa  destinada  ao  almoxarifado. 
— E*  construída  no  mesmo  sys- 
tema  que  o  pavilhão  prece- 
dente . . . . : 

Enfermaria  para  30  doentes  de 
moléstias  communs.—  E'  con- 
struída no  mesmo  systema  que 
os  pavilhões  de  1*  e  2*  classes, 
contem  commodos  para  a  bo- 
tica, a  cozinha  e  moradia  dos 
respectivos  empregados 

Construcção  de  pontes  e  even- 
tuaes  


3i9:8o0.W0 


69:935$000 
10:604$000 


33.00U$000 
2Õ!657$494 


588:371s7õ7 

Orçamento  das  obras  mais  ur- 
gentes para  a  construcção  de 
um  lazareto  na  Ilha  Gran- 
de       58S:37is757 

Rio  de  Janeiro  em  IG  de  Maio  de  1885. — 

Dr.  A,  de  Paula  Freitas, 

N,  S.^^Relaçffo  das  despczas  feitas  com  a 
acquisição  de  duas  fazendas  na  Ilha  Gran-^ 
de  e  outras  com  a  consiri  cção  do  lazareto 
na  mesma  ilha. 

Custo  das  fazendas  denomina  la^ 
«  Hollandez  »  e  dos  €  Dous 
Rios  » 42:COOJ00O 


Idem  de  uma  lancha,  um  sav  iro 

e  um  escaler  para  as  obras  do 

lazareto 22:500.^030 

Obras 152:466$274 

2i6:966$274 

Terceira  directoria  da  secretaria  de  estado 
dos  negócios  do  império  em  23  de  Maio  de 
1885.— O  director  interino,  N,  Midosi, 

N.  4, — Relação  das  despezas  feitas  com  a 
construcção  de  uma  lancha  e  outras  media- 
das preventivas  contra  a  invasão  do  cho^ 
lera-morbus  nesta  capital. 

Construcção  de  uma  lancha 12:600,^003 

Pessoal  (ie  desinfecção 9:062sl45 

Idem  da  lancha 6: 139$ò54 

Carvão  para  a  lancha 1 : 490$000 

DlvepftOí  objectos 11:817$ )50 

Alugu'-1  de  lanchas 1 :220.:;00 ) 

Concertos  idem 2:742.^000 

Publicações 122§780 

Telegrammis 108síJ03 

Gratificações  extraordinárias ....  1 :  lOO^OOO 

40:402,^09 

Terceira  directoria  da  secretaria  de  estado 
dos  negócios  do  império  em  23  de  Maio  de 
1885. —  O  director  interino,  N.  Midosi^ 

N,  5.—  Relação  das  despezas  feitas  pelo  mi* 
nisterio  da  marinha  com  medidas  preven^ 
tivas  cantra  a  invasão  do  cholera^morbus 
nesta  capital. 

Importância  desprendida  com  os 
transportes  Parus  e  Madeira 
e  cruzador  Guanabara  com  as 
viagens  feitas  para  escolha  de 
local  destinado  a  lazareto  o  em 
observação  de  navios  proce- 
dentes de  portos  suspeitos. . . .      21 :538.^275 

Terceira  directoria  da  secretaria  de  estado 
dos  negócios  do  imporio  em  23  de  Maio  do 
1883.— O  director  interino,  N,   Midosi. 

iV.  6, — Relaçãj  das  despezas  feitas  nas  pro- 
víncias com  medidas  preventivas  contra  a 
invaaão  do  cholc>a-morbus. 

Rio  de  Janeiro. — Saneamento  das 
barras  do  Fonseca  e  do  S.  Do- 
min.^os 21:53ô$31G 

Pernambuco. — Melhoramento  sa- 
nitário da  capital 24:000$003 

Alagoas. — D  \spazas  com  o  la  .a- 
relo  do  Francez  o  gratificação 
ao  inspector  de  saúdo  do  porio        2:3j6v307 

Seriai pe. — Impressão  de  prescri- 

pções  sanHarias.- 500.^000 

Pará. — Acquisição  da  ilha  deno- 
minada da  Tauoca.  25:000.^000 

Idora  do  uma  lancha.   lt>:  OJAOOv) 

Despezrs  diversas. . .     1:2325800      42:232{i800 

Coará  .«—Despezas  divorsas 1 :727$195 
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Bahia. — Desp^zaa  com  o  lazareto 

estabelecido    na    fazenda  Bom 

Despacho ,  20:000$'J0  ) 

Medidas  preventivas.  10:OJOsOOO      3O;O0O^0JO 

Maran  hSo . — Despez  is  di  ver  ^as. .  383sô00 

Espirito  Santo.  —  Publicação  de 
annuncios 40A800 

Parahyba.— MediJas  preventivas  200.^000 

Santa  Catharina.  —  Construcção 
da  enfermaria  da  ilha  do  Rato- 
nes  e  gratificação  do  respe- 
ctivo conservador 3;  432^74 

S.  Paulo. — Aluguel  do  prédio  do 
Periquòem  Santos  e  medidas 
preventivas : 2:450s000 

Londres. — Telegrammas 317,^777 

129:187í5759 

Terceira  directoria  da  secretaria  do  estado 
do^  negocies  do  império  em  23  de  Maio  de 
1885.— O  director  interino,  N,  Midosi. 

O  Sa.  Presidente  nomêa  para  a  vaga  que 
deixou,  na  2*  commissSo  do  verificação  de 
poderes,  o  Sr.  Demétrio  B3zerra,  o  Sr.  A. 
Pimentel. 

EMISSÃO  DB    APÓLICES    DE    5  ^/o 

O  Sr.  Soa^res  :  —  Sr.  presidente,  a 
propósito  do  discurso  que  tive  a  honra  de  pro- 
ferir na  sessão  do  10  do  corrente  mez,  um  ar- 
ticulista pelo /ornai  do  Commcrcio  de  hontem 
provocou-me  a  explicar  qual  o  meio  pratico  por 
que  o  Thesouro  pôde  emiltir  apólices  de  5  '^/o 
a  96. 

Parece-me,  Sr.  presidente,  que  e^se  meio 
ficou  bem  claro  nas  palavras  que  então  profori 
e  vou  repetir  á  Camará  : 

«...  O  governo  tem  necessidade  d.3  fun- 
dar a  divida  ;  em  vez  dos  bancos  levarem  cm 
caução  somente  bilhetes  do  Thesouro  levem 
definitivamente  apólices. . .  » 

Proferi  estas  palavras  convencido  entSo,  o 
como  continuo  a  estar,  do  que  os  bancos 
achim-se  desprovidos  de  apólices  para  leval-as 
ao  Thesouro  em  cauçã). 

Pergunto:  si  os  bancos  p);lem  lo?  soramas 
importantes  ao  premio  de  4  1/2  o  5  '/o  em  bi- 
lhetes do  Thesouro,  c^rao  náo  polor.lo  empre- 
gar es^e  mesmo  capital  em  apolic  s  de  5  "/o  ^ 
96,  quo  dirão  um  juro  superior  a  5  "/o  ? 

E>tá  nas  mão  4  do  nobre  pr  sidente  do  con- 
selho fazer  com  que  a  emissío  de  apólices  do 
5  o/o  seja  bem  succedída. 

Limite  S.  Ex.  a  providencia  da  caução  so- 
mente ás  apólices. 

Faça  S.  Ex.  essa  limitação,  porque  havorá 
nisso  uma  grande  vantagem,  o  é  que,  quando  es 
bancos  tiverem  de  fazer  cauçío,  ha  também 
meio  de  fiscalizarmos,  e  ó  por  moio  dx  Caixa 
de  Amortização,  que  tem  de  ÍAzer  a  transfe- 
rencia, e  o  publico  ficará  informado  si  essas 
cauções  for.^m  ou  não  verdadeiras  ;  entretanto, 
cjue  com  bilhetes  do  thesouro,  sem  querer  fazer 
injustiça  a  ninguém,  pôde  dar-so  ura  ou  outro 
abuso. 


O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  :  «—  Que 
abuso  so  pó  lo  dar  ? 

O  Sr.  Soares: —  Póle-se  dar  como  feita  um 
caução  quo  não  exista 

Não  direi  qne  haja  ministro  da  fazenda  capaz 
disso... 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Soares  :  —  Fallo  como  representante 
dji  nação. 

Para  os  bancos  é  muito  melhor  ter  bi- 
lhetes do  thesouro ;  são  titules  de  carteira  que 
se  podem  endossar  e  transferir  de  mão  em  mâo; 
evita  a  transferencia  e  o  pagamento  de  sello; 
ma?  para  o  thessuro  a  caução  em  apólices  ó 
m?lhor,  porque  os  bilhetes  são  de  prazo  curto  e 
torna-se  necessária  a  reforma  nos  respectivos 
vencimentos. 

Agora  pergunto  eu:  o  banco  do  Brazil  póJe 
ter  em  sua  carteira  40.000:000$  de  bilhetes  do 
Thesouro  a  4  1/4  e  5  o/o,  e  não  pôde  fazer 
o  sacrificio,  aliás  patriótico,  sobretudo  em  nma 
occasião  apertada,  como  a  em  que  nos  achamos, 
de  comprar  apólices  de  5  1/2  «/o  a  96  ?  Per- 
gunto ainda :  o  th'?8ouro  presta  ou  não  grandes 
serviços  aos  bancos  fazendo  csBas  cauç5es  ? 

O  Sr.  Carneiro  da  Cunha  :  — V.  Ex.  at- 
tenda  ao  que  o  Ihesoiro  devo  aos  bancos,  o 
deado  que  pague  os  bilhates... 

O  Sr.  Soares:— o  favor,  devo  dizel-o  fran- 
camonto,  si  favor  ha,  ó  maior  o  que  o  governo 
fez  aos  bancos  recebendo  cauçSes  para  auxi- 
iial-os  do  que  o?i  bancos  em  emprestar  ao 
thesouro  recebendo  bilhetes. 

O  Sr.  Carneiro  da  Cunha: — E*  que  V.  Ex. 
parte  do  principio  de  quo  é  auxilio  aos  bancos, 
quando  ó  ao  thesoaro. 

O  Sr.  Soares  : — Vou  responder  á  V.  Ex 
O  thesouro  deve,  o  verdade,  grandes  sommaíí, 
e  curapre-lhe  pagai  as.  Mas,  diante  da  crise 
que  lemos  atravessado,  si  o  banco  do  Brazil  não 
tivesse  esse  grando,  esse  importante  froguez, 
quo  lho  toma  por  espreslimo  40.0'-K):000$00'), 
que  applicação  daria  a  essas  3omma3?Respon- 
da-mo  o  nobre  deputado. 

O  Sr.  Carneiro  da  Cunha  :  —  A  applicação 
quo  dão  aos  seus  capitães  todo^  os  bancos. 

O  Sr.  Soarei  :  —  Isto  ó  um  chavão  que  so 
deve  liquidar  do  uma  vez  para  sempre.  E*  no- 
gocioque  tinto  convém  ao  banco  como  ao  the- 
souro. 

O  thesouro  presa  um  r.^levaat^  serviço  aos 
bancos  aceitando  apólices  em  ciução. 

O  Sr,  Carlos  Affonso  : — V.  Ex.  dá  licença 
para  um  aparte  ?  Essi  medida  legitima-se  pela 
oalta  de  numerário  nos  bancos  ? 

O  Sr.  Soares  :— Por  não  existir  actualm3nto 
um  banco  de  circulação. 

O  Sr.  Carlos  Affonso  :  —Como  então  obri- 
gal-08  a  aceitar  apólices  ? 

O  Sr.  Soares:  —  Elles  podem  comprar  as 
apólices ;  a  operação  é  fácil:  trocam  os  bí- 
liíetesjdo  Thesouro  de  4  i/2o  5  «/o  por  apólices 
do5o),  a96. 
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Um  Sr.  Deputado: — Mas  aios  bilhetes  do 
Thesoaro  valem  as  apólices. . . 

O  Sr.  Soares  :  —  Nfio  valem,  visto  que  os 
bilhetes  do  Thesouro  vencem  o  jnro  de  4  1/2  e 
5  ^lo  e  as  apólices  a  96  vencem  mais  de  5  % . 
E*  mais  vantajoso ;  além  de  que  os  bancos  ficam 
com  a  facilidade  dó  levarem  as  apólices  em 
oaaçSo,  quando  precisarem  de  numerário. 

O  Sr.  Lourenço  dk  Albuquerque  dá  um 
aparte. 

O  Sa.  Soares  :  —  Eu  disse  e  expliquei  que  o 
bilhete  do  Thesoure  é  mais  commodo,  porque  ò 
um  titulo  de  carteira,  que  se  move  de  mSo  em 
mflo,  independente  de  transferencia,  ao  passo 
qne  a  apólice  é  um  titulo  de  divida  fundada  de- 
pendente da  transferencia;  mas,  desde  que  hou- 
ver caução  no  Thesouro  somente  por  apoliees, 
os  bilhetes  desapparecerão,  porque  os  bancos  os 
convertcrSo  em  apólices. 

O  Sr.  Carneiro  da  Cunha:—  Obrigam  o 
banco  a  receber  40  e  tantos  mil  contos  de  apó- 
lices em  trocados  bilhetes. 

O  Sr.  Soares:-—  Ellenãoó  obrigado  a  le- 
vantar os  40  e  tantos  mil  contos;  p<Me  comprar 
aquellas  qne  precisar. 

O  Sr.  Carneiro  da  Cunha:— Qu3  o  The- 
souro pague  a  divida  do  banco  e  este  não  pre* 
cisará  de  nada. 

O  Sr.  Soares:—  V.  Ex.  garante-me  que  si 
o  Thesouro  pagar  hoje  o  que  deve  ao  Banco  do 
Brazil,  este  não  precisará  de  nada  ? 

O  Sr.  Carneiro  da  Cunha  da  um  aparte. 

O  Sr.  Soares: —  Porventura  esses  40  e  tan- 
tos mil  contos  nSo  terão  applicação  ?  Necessa- 
riamente hão  de  ter,  ha  de  o  banco  doscontar 
letras,  ha  de  operar  e  fimlmente  ha  de  chegar 
o  dia  em  que  a  caixa  do  banco  se  torno  fraca, 
isto  é,  no  dia  em  que  os  depositante?  pedirem  o 
reembolso  dos  depósitos. 

O  Sr.  a  de  Siqueira:—  E  é  por  isso  que  elle 
pede  para  nSo  ser  pago.   (Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Soares  :  -—  E*  incontestável  o  que  o 
nobre  deputado  acaba  do  aífirmar:  o  Banco  do 
Brazil  muitas  vezos  pede  para  não  ser  pago 
para  se  reformarem  os  bilhejtes.  (Apartes,) 

Esta  providencia  já  foi  tomada  em  1875,  pro- 
duzindo então  excellentes  resultados,  e  o  The- 
souro, com  este  ou  com  qualquer  outro  mi- 
nistro da  fazenda,  que  tenha  boas  intenções, 
precisa  estar  armado  dpsta  medida,  para  soc- 
correr  os  bancos  em  uma  occisifio  dada. 

O  Sa.  Andrade  Figueira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Soare=<: — Aciito  o  aparte  com  que 
acaba  de  honrar-me  o  illustre  deputado  pelo 
lio  districto  jJq  Rio  de  Janeiro.  S.  Ex.,que 
tem  immensa  pratica  dess<^s  negócios,  acaba 
de  confirmar  que  é  preferi\el  a  ciução  do  apo* 
lices,  porquanto  o  prazo  dos  bilhetes  do  The- 
souro o  muito  curto.  E'  exactamente  o  que  se 
dá  na  pratica. 

Uma  vez   feita  a  cauçSo  das  apoiices,  ella 
póJe  demorar-se  ;  e,  feita  a  cauçSo  por  bilhetes 
do  tbesoQro,  a  praxo  de  quatro  raezes,  por  oc-  1 
eftdâíò  do  vencimento  dos  bilhetes»  ó  necettário  I 


o  credor  procurar  o  devedor  o  faz3r  a  reforma 
da  caução  ou  dos  titules  vencidos. 

O  Sr.  Carnkiro  da  Cunha  e  outros  Srs.  De- 
putado^ dão  apartes. 

O  Sr.  Soares: — Pois  e  isto  mesmo  que  estou 
dizendo  :  os  titules  vencem-se  diariamente. 

(Continuam  os  apartes.) 

O  Sn.  Presidente  :  —  Attençfio  !  Quem  tem 
a  palavra  ó  o  Sr.  Soares. 

O  Sr.  Soares  :  —  Portanto,  quanto  a  mim, 
é  preferivel  a  cauç&o  d)  apólices  e.  como  acabei 
de  diíer,  tendo  o  honrado  presidente  do  con- 
selho do  armar-se  desta  medida,  convém  limi- 
ial-a  somo n te  a  apólices. 

Ora,  S.  Ex.  conseguindo  a  lei  nestes  termo?, 
emittirá  com  muita  vantagem  apólices  de  5  ''/o» 

rrque  os  bancos,  que  não  têm  mais  apólices  de 
7of  que  venderam  toias  quantas  possuiam, 
serão  forçosamente  obrigados  a  comprar  as  de 
nova  emissão. 

Repito  o  que  já  disse :  aqui  eu  íallo  como 
representante  da  naçio,  o,  portanto,  defendo  os 
interesses  do  Thesouro.  A  reclamação  qne  veia 
hontem  publicada  no  Jornal  do  Commercio 
necessariamente  ó  de  uma  parte  interessada, 
que  deseja  comprar  as  apólices  a  88  ou  90  ;  mas 
o  governo  ó  que  não  deve  vendel-as  por  este 
preço,  devondo  além  disto  limitar  a  providen- 
cia somente  á  caução  por  apólices  da  divida 
publica  e  não  por  bilhetes  do  Thesouro,  por- 
que, sendo,  como  já  disse,  titules  de  prazo 
curto,  com  vencimentos  diários,  torna  necessá- 
ria a  reforma  também  diária. 

O  Sr.  Ulybsbs  Vianna: —  O  nobre  deputado 
acha  que  o  governo  terá  ons^^jo  para  fazer  essa 
emissão  na  importância  total  de  2o.000:000|000? 

O  Sn.  Andrade  Figueira:—  Oh !  Ha  de  pre- 
cisar de  mais  outro  tanto. 

{Crusam-se outros  apartes,) 

O  Sr.  Soares  :  —  Ditas  estas  poucas  pala- 
vras, Sr.  presidente,  passarei  a  attender  a 
algumas  palavras  do  meu  illustrado  comprovin- 
ciano,  director  do  prolongamento  da  estrada  de 
ferro  D.  Pedro  II,  publicadas  no  Jornal  de 
hoje.  Desde  que  o  nobre  ex-ministro  da  agri- 
cultura declarou  nesta  casa  que  se  tinha  arre- 
pendido de  haver  susp3ndido  os  trabalhos  do 
prolongamento,  parece-rae  que  nSo  se  devia 
tratar  mais  desta  questão:  ó  uma  questão  finda; 
mas  o  honrado  engnnhoiro  do  prolongamento 
fez  alguns  reparos  que  devo  tomar  em  conside- 
ração. 

Entre  elles  está  o  de  que  concord'4  em  que 
a  bitola  deveria  ter  sido  quebrada  em  Entre- 
Rios,  o,  desde  que  concordo  com  isto,  diz  S.  S., 
estou  de  accôrdo  que  a  bitola  poderia  ser  que- 
brada em  qualquer^  parte. 

Comquanto  eu  seja  profano,  não  entenda  de 
engonharia,  peço  perdão  á  S.  S.  para  continuar 
a  acreditar  que  a  bitola  quebrada  em  Entre- 
Rios,  comoço  «Io  prolongamento  da  linha  do 
centro,  tem  mui  la  ditferença  do  que  quebrar-se, 
quando  a  linha  está  chegando  á  sua  termi- 
nação. 
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o  Sr.  Carlos  Affon80  :— V.  Ex.  disse  qae 
parecia  que  convinha  discutir  a  conveniência. 

O  Sr.  SoARXs:— Justamente.  . 

Disse  também  o  illustre  engenheiro  que  eu 
não  li  reeeuteraente  as  palavras  que  elL^  publi* 
cou  em  seu  folheto.  Não  direi  que  tivesse  re- 
produzido textualmente  as  suas  palavras,  podia 
mesmo  ter  apreciado  mal  por  falta  de  compe- 
tência ;  mas  o  que  é  certo  é  que  no  sen  artigo 
de  hoje  ainda  leio  :  €  O  meu  folheto  não  foi 
pnblcado  recentemente,  foi  em  Julho  do  anno 
passado...  » 

Tive  conhecimento  deste  folheto  ha  dias,  e 
]^arece-me  que,  de  Julho  do  anno  passado  para  a 
época  em  que  nos  achamos,  ainda  se  pôde  con- 
siderar data  recente. 

Não  voltarei  á  questão  do  prolongamento, 
porque  jalgo-a  terminada. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:  —  E  elle  respon- 
deu a  uma  oonsolta  que  se  lhe  fez ;  a  sua  res- 
posta não  foi  espontânea. 

O  Sr.  Soares:  —  AchmdoHie  a  deputação 
mineira,  qnasi  que  unanime,  contra  as  idéas  do 
Sr.  engenheiro... 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:  —Não;  nós  não 
sahiamos  quaes  as  suas  idéas. 

O  Sr.  Soares:  —  Era  quebra  da  bitola. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:— Elle  respon- 
deu a  nma  consulta  que  o   governo  lhe  fez. 

O  Sr.  Soares:  —Não  senhor. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:  —O  governo  per- 
guntou. 

Os  Srs.  Soares  e  Carlos  Affonso:  — Não 
senhor. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:  —  Bem.  Eu  não 
me  julgo  com  o  direito  de  dar  uma  opinião  defi- 
nitiva sobre  a  matéria. 

O  Sr.  Soares  :  —  O  que  é  certo  ó  que  a 
deputação  mineira  é  quasi  unanime  contra  as 
tdeasdo  honrado  engenheiro,  e  a  declaraçílo  do 
nobre  ex-ministro  da  agricultura  è  categórica 
S.  Ex.  declarou  nesta  casa  que  se  achava  ar- 
rependido de  ter  suspendido  os  trabalhos  do 
prolongamento  da  estrada  do  ferro  D.  Pe- 
dro 11 ;  logo,  não  voltarei  a  esta  questão,  con- 
tinue embora  o  honrado  engenheiro  a  escrever 
como  quizer. 

Devo,  entretanto,  declarar  que  nas  censurai 
que  tenho  feito  não  ha  da  minha  parte  a  in- 
tenção de  oífender  pessoalmente  á  S.  S.,  nem 
pôr  em  duvida  o  seu  grande  talento  profissio- 
nal, porque  não  tenho  competência  para 
isto. 

Acredito  que  S.  S.  seja  muito  honesto,  muito 
honrado  e  profissional  muito  distincto. . . 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  —  Sem  duvila 
que  é. 

O  Sn.  Soares  :  —  ...  mas,  não  estando  de 
accordo  neste  ponto,  S.  S.  me  ha  de  permittir 
que  me  guie  pela  minha  acanhada  intelli- 
gencia  neste  assumpto,  ao  qual  nao  vol- 
tarei. 


E'  lido,  apoiado  e  approvado  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  se  solicitem  do  Ministério  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  in« 
formações  sobre  os  seguintes  pontos : 

l.<>  Quaes  as  medidas  em  execução  para  dis- 
tribui ;ão  da  agua  nos  reservatórios  de  Santa 
Thereza,  antigo  e  novo  ? 

2.*^  Quaes  as  cansas  da  insufficiencia  em  uns 
dias  o  da  irregularidade  em  outras  da  referiia 
distribuição,  havendo  agua  abundante  nos 
mesmos  reservatórios  V 

Saladas  sessões,  15  de  Julho  de  1885.— 
Andrade  Figueira, 

E*  lido,  apoiado  e  approvado  o  seguinte 
Requerimento 

Requeiro  que  se  peça  ao  governo,  por  in- 
termédio do  Ministério  da  Marinha,  a  pro- 
posta da  ultima  promoção  do  cirurgião  de  di- 
visão da  armada,  feita  pelo  conselho  naval,  a 
fé  de  ofiicio  dos  propostos,  assim  como  as  in- 
formações apresentadas  pelo  cirurgião- mór  a 
respeito  dessa  proposta. 

Sala  das  sessões,  15  de  Junho  de  1885.— 
Carneiro  da  Cunha. 

O  Si*.  3!£a>]:*tlmF*iranoisoo:— Sr. 

presid  nte,  os  fieis  da  Alfandegado  Santos  re- 
quereram na  sessão  passada  que  fossem  equi- 
parados os  seus  vencimentos  aos  dos  2^  escrip- 
turarios,  de  accòrdo  com  o  facto  de  haver  o  po- 
der legislativo  concedido  taes  vencimentos  aos 
fieis  das  alfandegas  da  Bahia  e  de  Pernambuco. 
Ainda  hoje  insisto  em  pedir  para  a  província 
de  S.  Paulo  o  que  é  concedido  ás  outras  pro- 
vincias. 

O  Sr.  José  Marianno  :— E*  muito  justo  qne 
haja  a  respeito  uma  medida  geral. 

O  Sr.  Martim  Francisco:— Não  contesto  que 
os  fieis  das  al&ndegas  da  Bahia  e  de  Pernam- 
buco tenham  direito  aos  vencimentos  qae  rece- 
bem pelo  grande  trabalho  que  têm  nas  alfan- 
degas do  1*  classe,  que  são  as  do  Pará,  do  Re- 
cife, da  Bahia  e  de  Santos. 

Assim  aquillo  que  se  preceituou  em  relação 
ás  primeiras  é  de  justiça  que  se  preceitue  em 
relação  á  de  Santos,  a  não  ser  que  razões  de 
economia  obriguem  a  cortar  os  vencimentos,  o 
nesse  caso  pedirei  em  tempo  opportnno  que  a 
mesma  regra  de  severa  cconomia,que  se  applica 
á  Alfandega  de  Santos,  seja  restabelecida  em  re- 
lação ás  alfandegas  de  Pernambuco  e  dâ 
Bahia . 

Isto  no  caso  de  se  querer  negar  a  uma  o 
que  foi  concedido  á  outra. 

Entretanto,  aproveito  a  occasião  para  dizer 
que  a  Alfandegai  de  Santos  foi  no  exercício 
passado  com  a  AlfanJega  da  Corte,  as  únicas 
que  apresentaram  augmento  de  rendimento,  o 
que  mostra  o  trabalho  que  ahi  se  faz. 

Lembro  ao  governo  que  a  renda  daquolla 
alfandoga  pôde  ser  muito  mais  fractuosa  para 
o  Estado,  BI  o  governo  concordar  ora  conceder 
certas  medidas  que  têm  s  do  requisitadas  pelos 
diversos  inspectores  daqnella  repartição,  e  nas 
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qaaea  actuilm^nte  insisto  com  forvor  o  actunl 
inspector,  funccionirio  publico,  solicito  e  in- 
tellifronte. 

Estas  medidas  sSo  o  augmento  de  guardas  <\& 
alfandega  para  que  se  possa  mais  facilmente, 
senSo  vedar  completamonte  o  contrabando,  pelo 
menos  cerceal-o  ;  a  concessSo  de  uma  lancha  a 
vapor  que,  empregada  ao  longo  da  costa  de 
Santos  possa  impedir  o  contrabando  nas  praiis 
próximas  a  este  porto  ;  e,  finalmente,  o  melho- 
ramento da  p3nte  da  aíf  iniega. 

Por  maior  que  soja  a'solicitude  por  parto 
dos  empregados,  o  contrab\n  lo  não  pôde  ser 
eficazmente  cercea  lo  sonão  pelo  auxilio  do  go- 
verno por  meio  destas  medidas. 

Assim  espero  que  a  augusta  Camará  do) 
Sra.  Deputados,  attendendo  á  justiç.^  dos  fieis 
da  Alfandega  de  Santos  aceite  o  seu  pedido. 

Vou  tor  a  honra  de  ler  a  ropresentaçSo  e  en- 
vial-a  á  mesa  da  Gamara  dos  Srs.  Deputados, 
para  que  lhe  dê  o  conveniente  destino  (lê  a  re- 
presentação) : 

«Ultimando  a  minha  exposiçlo,  peço  a  V.  Kx. 
que  faça  publicar  no  jornal  da  casa  a  ropro- 
sentaçSo  enviada  á  augusta  Gamara  dos  Srs.  Do- 
putados  pelos  fi«^is  de  armazém  da  Alfandega 
de  Santos  e  por  estes  smjeitaásua  decisão. 
(Muito  bem,) 

Augustos  e  digníssimos  Srs.  roprosentantos 
da  nação. 

«Os  fieis  de  armazém  da  Alfandega  de  Santos 
impetraram,  ha  tempo,  ao  governo  imperial,  a 
equiparação  de  seus  vencimentos  aos  dos  2  « 
escripturarios  da  mesma  alfandega  ad  insiar 
do  que  se  praticava  om  os  fieis  das  alfandegais 
da  Bahia  o  Pernambuco. 

Argumentavam  então  os  supplicantescom  a 
razão  quo  lhes  pirecia  plausivel  de  qu^,  si 
08  fiois  diquellas  alfandegas  tinham  direito  a 
maiores  vencimentos  por  a;rem  ellas  de  1* 
clas>e,  também  o^  ,'^*  escripturarios  tinham 
por  essa  razão  maiores  vencimentos  do  que  os 
empregados  do  igual  categoria  da  Alfandega 
de  Santos,  ent^o  2^  ordem  ;  limitanio-se,  por- 
tanto, o  caso  á  justiçi  de  designar  vencimentos 
idênticos,  embora  proporciona  s  á  categoria  das 
repartições,    aos  empregados  da  mesma  classe. 

O  go*erno  imperial,  em  boIuvSo  á  petição 
dos  supplicant^^s,  declarou  qu3  ao  Poder  Le- 
gislativo competia  a  deliberação  a  tomar. 

Na  ses^^ão  do  anno  próximo  passado,  a  au- 
gusta Gamara  dos  Srs.  Deputados,  recebendo 
uma  petição  dos  supplicantes,  enviou-a  á  re- 
spectiva commissão  de  fazenda  e  não  houve 
occasião  do  deliberar. 

Juntando  cópia  da  petição  dirigida  ao  go- 
verno imperial,  03  supplicantes  pedem  licença 
para  acrescentar  o  seguinte: 

Si  então  parecia  aos  supplicantes  quo  era 
de  summa  justiça,  aquillo  quo  impetraram, 
hoje,  que  a  Alfandega  de  Santos  se  acha  ele- 
vada a  1»  claase— lhe3  parece  que  s^ria  summa- 
mente  injusto  que  os  fieis  de  armazém  das  al- 
fandegas da  Bahia  e  Pernambuco  tivessem  os 
vencimentos  de  2*»  escripturarios  eos  de  Santos 
conliniiassem  com  os  de  3  »  escripturarios. 

E  ainda  mais:  Apezar  do  ter  sido  a  Alfan- 
dega de  Santos  elevada  a  1*  claase— ainda  c  o 


mesmo  o  numero  de  seus  fieis  de  armazém  :  re- 
conheceu-se  que  a  sua  renda,  que  acompanha 
sempr^  o  movimento  de  mercadorias,  a  coUo- 
cava  em  1*  classe,  mas  ficou  o  numero  do  fieis 
de  armazém  o  mesmo  designado  para  as  alfan- 
deí2:asdo  2*  classe. 

Nestas  condições,  os  supplicantes  pensam 
nada  mais  ser  necessário  expor  aos  augustos 
e  dignissimos  Srs.  representantes  da  nação, 
dos  quaes  esperam  reverentes. — R.  M. — 
Santos,  3  de  Junho  de  1885. —  José^Xavier 
de  Oliveira.^^Gabriel  da  Silva  Oliveira. — 
Jo^é  Gabriel  Furtado  da  Silva, —  Ignacio 
Baptista  da  Silva  Costa, 

Senhor. —  Os  fieis  de  armazém  da  Alfandega 
d)  Santos  apresentam-se  reverentes  ante 
Vossa  Mageslado  Imperial  impetrando  que  seus 
vencimentos  sejam  equiparados  aos  dos  se- 
gundos escripturarios  da  mesma  alfandega. 

Fundam  os  supplicantes  o  seu  pelido  no 
exemplo  aberto  pelo  Ministério  da  Fazenda 
equiparando  os  vencimentos  dos  fieis  de  ar- 
mazém das  alfandegas  da  Bahia  e  Pernam- 
bu  o  aos  dos  segundos  escripturarios  daquellas 
repartições,  ao  passo  que  os  da  Alfandegada 
Sintos  continuaram  com  vencimentos  ignaes 
aos  dos  terceiros  escripturarios. 

O  motivo  porque  o  Exm.  governo  ts-im 
deliberou,  parece  aos  supplicantes  não  poder 
ser  outro  senão  reconhecer  que  a  responsabi- 
lidade o  trabalho  daquelles  fanccionarios  exigia 
uma  remuneração  superior  a  quo  tinham. 

Pensam,  pois,  os  supplicantes  que  a  Alfan- 
dega de  Santos,  com  o  incremento  que  tem 
tomado  nestes  últimos  annos,  tom  accrescido 
aos  empregados  de  sua  classe  responsabilidade 
e  trabalho  iífuae?,  feio  menos,  a  de  seus  col- 
legas daquellas  províncias. 

Bem  comprehendom  os  supplicantes  que 
senda  aquellas  alfandegas  do  1*  classe  maiores 
devem  ser  os  vencimentos  dos  respectivos  em- 
pregador. 

Isso,  perém,  cm  nala  altera  a  justiça  que, 
parece  aos  supplicantes,  lhos  assiste. 

Os  3os  escripturarios  das  alfandegas  da 
Bahia  e  Pernambuco  tém  vencimentos  maiores 
do  que  CS   de   igual  cat  goria   na  do  Santos. 

Percebendo  os  fieis  de  armazém  da  Bahia  e 
P  rnambuco  os  vencimentos  do  3  »  escriptu- 
rarios, teriam  maiores  vencimentos  do  oue  os 
de  Santo"^,  em  relação  á  classificação  do  sua 
repartição. 

O  que  so  reconheceu,  portanto,  foi  que  o 
logar  de  fiel  de  armazém  merecia  um  venci- 
mento igual  ao  de  2'  escripturario. 

E*  ne=íse  reconhecimento  que  fundamentam 
01  supplicantes  a  sua  respeitosa  supplica  a 
Vossa  Magestade  Imperial,  a  qual  lhes  parece 
mais  attendivel  ainda  porque,  s'^nloa  Alfan- 
dega de  Santos  consideraia  de  2»  classe,  não 
obstante  a  sua  renda  eleval-a  a  1»,  tem  um 
numero  muito  mais  limitado  de  fieis  de  ar- 
mazém do  quo  resulta  para  os  supplicantes  um 
trabilho  muito  mais  activo  e  uma  responsabi- 
lidade superior  a  de  seus  coHegas  da  Bahia  e 
Pernambuco. 

Assim  08  supplicantes  esperam  oue  Vossa 
Magestadô  Imperial  se  dignará  acolher  bene- 
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volamente  sua  supplica.  E.  R.  M. —  Santos, 
3  de  Junho  de  1885.—  José  Xavier  da  SH^ 
veira.^^GabHel  da  Silva  Oliveira, ^^  José 
Gabriel  Furtado  da  Silva .  ^Ignacio  Baptista 
da  Silva  Costa . 

O  ^r,  Ooelh-o  de  Rezende:— 

Sr.  presidente,  pedi  a  palavra  para  submetter 
á  coasideração  da  casa  um  requerimento,  soli- 
citando do  governo  informações  acerca  de  dous 
processos  aue  correm  perante  o  Supremo  Tri- 
bunal de  Justiça  e  a  Relação  de  S.  Luiz  do 
Maranhão  contra  o  Dr.  Firmino  de  Souza  Mar- 
tins, no  duplo  caracter  de  2»  vice-presidente 
da  provincia  do  Piauby  e  de  juiz  de  direito  da 
comarca  da  Parnahyba,  pertencente  a  mesma 
província. 

V.  Ex.  sabe  que  por  três  vezes  nesta  situação 
o  Dr.  Firmino  de  Souza  Martins  tem  desgover- 
nado a  província  do  Piauhy,  deixando  após  a 
sua  passagem  pelo  podor,  como  o  cavallo  de 
Áltila,  um  rasto  de  fogo,  uma  série  de  prepo- 
tentes attentados.No  sou  penúltimo  desgoverno, 
não  achando  mais  onde  respigar  contra  os 
adversários,  S.  Ex.  entenJeu  dever  passar 
uma  rasoura  na  Camará  Municipal  da  capital, 
cuja  maioria  era  conservadora.  Para  chegar  ao 
seu  desideratum  espreitava  a  primeira  oppor- 
tunidade,  e  esta  não  se  foz  esperar. 

Éra  porteiro  da  Camará  Municipal  de  The- 
rezina  um  individuo  valetudinário  qu*^  ha  annos 
se  fazia  substituir  por  pessoas  que  nâo  desem- 
penhavam convenientemente  as  funcç5es  do 
cargo.  ACamara  Municipal  de  Therezina  en- 
tendeu que  devia  destituil-o,  dando-lhe  sub- 
stituto idóneo,  e  assim  procedeu.  Esie  indivi- 
duo, ou  alguém  por  elle,  interpoz  recurso 
para  o  presidente  da  província,  o  Dr.  Firmino 
de  Souza  Martins,e  este  promptamonteafím,  de 
que  de  prover  o  tal  recurso,  mandou  que  a 
a  Camará  informasse  sobre  os  motivos  da  de- 
missão. 

A  Camará  informou  a  S.  Ex.  que  aquelle  in- 
dividuo não  podia  exercer  as  funcç5es  de  seu 
cargo,  porque  achava-se  ha  muitos  annos  por 
deente  impossibilitado  de  por  si  mesmo  desem- 
penhal-as,  e  fizia-se  substituir  por  pessoas 
que  nSo  cumpriam  lealmente  os  s^^us  deveres, 
dando  asdm  logar  a  constantes  reclamações, 
não  ^.ó  da  parle  d  >s  vereadores  como  da  parte 
das  autoridades  judiciarias,  que  muitas  vezes 
deixavam  de  dar  audiência  porque  o  substituto 
do  porteiro  não  abria  as  portas   dos  auditórios. 

A  despeito  de  haver  a  Cimara  Municipal 
feito  acompanhar  a  sua  informação  dos  do- 
cumentos preciso  =»,  o  Dr.  Firmino  de  Souza 
Martins,  que  sempre  obrou  na  presidência  dis- 
cricionariamento,  deu  provimento  áqnillo  a  que 
elle  chamou  recurso  do  porteiro,  e  ofíiciou  ao 
presidenta  di  Camará,  para,  incontinenti,  con- 
vocar extraordinariamente  aquelLicorporsção, 
aftin  de  cumprir  as  suas  ordens,  isto  ó,  pari 
quedéss)  novamente  entrada  no  quadro  do^ 
empregado-;  (la  Camará  ao  iniividuo  que  ella 
havia  demittido.  O  presidente  da  Camará,  em 
obediência  ás  ordens  do  governo,  rouniu-a  ;  ex- 
poz  em  sessão  o  fim  da  convocação  extraordi- 
nária e  submetteu  á  decisão  a  matéria.  A  maio- 
ria  da  C.imara,  composta  do  conservadores,  de- 


clarou que  á  S.  Ex.  fallecia  competência  para 
nomear  seus  empregados,  e  que,  por  conse- 
quência, íiquelle  individuo  não  podia  ser  rein- 
tegrado no  sou  logar. 

Neste  sentido  a  camará  officiou  a  S.  Ex.,  ar- 
gumentando com  a  disposição  da  lei  do  1'^  de  Ou- 
tubro de  1828,  com  diversas  decisões  do  governo, 
com  a  opinião  de  vários  publicistas,com  ofiicios 
do  presidente  da  província  do  Rio  de  Janeiro, 
com  a  opinião  autorizada  do  Sr.  senador  Leão 
Velloso,manifostada  em  caso  idêntico  como  pre- 
sidenteda  província  do  Ceará;(era  então  o  senador 
Leão  Velloso  ministro  do  imperio),e,finalmente, 
com  uma  decisão  recente  da  Relação  do  districto 
e  outra  do  então  presidente  da  província,  o  dis- 
tincto  Sr.  Dr.  Miguel  Castro,  que  tem  actual- 
mente assento  nesta  casa  e  que  havia  resolvido 
acercado  caso  igual,  não  ha  muito,  desprezando 
uma  representação  feita  contra  acamara  mu- 
nicipal das  Barras  em  consequência  da  demis- 
são de  empregados  seus. 

O  fim  principal  do  vice-presidente  era  compor 
uma  camará  municipal  a  geito,  demittir  todos 
os  empregados  conservador 05:,  como  succedeu,  o 
inutilizar  os  vereadores  que  não  estavam  de 
accordo  com  ns  vistas  desbragadas  do  seu  des- 
governo. Correu  o  processo  contra  os  vereado- 
res suspensos,  porém  a  Relação  do  districto 
mais  uma  vez  firmou  a  verdadeira  doutrina,  de 
conformidade  com  o  direito,  com  as  theorias 
liberaes,  propugnadoras  ou  defensoras  do  ele- 
mento municipal. 

Os  vereadores,  que  tinham  soffrido  na  sua 
honra  e  melindre,  fizeram  uma  representação 
ao  Supremo  Tribunal  de  Justiça  contra  o  acto 
prepotente  do  vice-presidente,  representação 
que  foi  aceita,  e,  por  cópia,  com  os  documentos 
que  a  instruiam,  enviada  ao  accdsado  para 
responder  no  prazo  legal. 

Decorreu  o  prazo  de  um  anno  sem  oue  o  Tri- 
bunal recebesse  a  resposta  do  accusado. 

O  procurador  dos  vereadores  representantes 
indagou  dos  empregados  da  secretaria  do  Su- 
premo Tribunal  de  Justiça  da  razão  por  que 
semelhante  processo  não  tinha  andamento.  Por 
duas  razões,  disseram-lhe  :  1^,  por  falta  de 
preparo ;  2»,  por  não  ter  o  vice-presidente 
respondido. 

O  dito  procurador,  em  23  de  Junho  do  anno 
passado,  preparou  o  processo  e  requereu  que 
novas  cópias  fossem  enviadas  ao  accusado,  por 
intermédio  do  presidente  da  província. 

O  resultado  foi  o  mesmo  :  não  houve  res- 
posta . 

O  procurador  dos  verea  lores,  pela  terceira 
vez,  em  Maio  ultimo,  requereu  novas  cópias, 
quo  fjram  remettidas  ao  accusado,  mas  desta 
vez  i  or  intermédio  do  juiz  municipal  da  co- 
marca de  Parnahyba,  amigo  o  comparsa  do 
accusado. 

A  solução,  desta  ultima  voz,  está  prevista  ; 
o  resultado  será  ainiao  mesmo,  e  não  sei  mais 
a  quem  se  possa  recorrer  para  obter  aquillo 
que  o  Supremo  Tribunal,  por  fora  da  lei,  en- 
teníle  dever  exigir  do  delinquente. 

Todos  os  (|ue  são  juristas  sabem  quo  o  réo 
que  não  responde  a  uma  accus.çSo  dentro  do 
prazo  le^al,    em  processo  do  responsabilidade 
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ó  julgado  á  revelia,  não  d  nxtndo,  por  conse- 
guinte, o  processo  de  ter  o  'ievido  andam^^nto. 

Cousa  idêntica  ha  .«^uccedido  com  ain  outro 
processo  que  corre  perante  a  R^açflo  do  distri- 
cto  contra  o  mesmo  Dr.  Firmino  de  Souza  Mar- 
tins por  ter,  como  Juiz  de  direito  da  Parna- 
hyba,  feito  um  alistamento  indavido  na  fre- 
guezia  dos  Remédios  da  Amarraçio.  Dapenie 
também  de  resposta  ;  sobre  este  processo  tam- 
bém foi  lançada  a  pedra  do  esquecimento,  e  por 
tal  meio  vai  sendo  inutilisada  a  aoçSo  da 
justiça. 

Estando  esgotada  a  hora,  Sr.  presidente, 
peço  a  V.  Ex.  que  c  )n3ulte  á  cata  si  me  con- 
cede 30  minutos,  para  continuar  nas  minhas 
observaçSes. 

Consultada  a  casa,  é  concedido  o  que  pede  o 
orador. 

O  Sr.  Presidente :— o  nobre  deputado  pôde 
continuar. 

O  Sr.  Coelho  de  Rezende  : — Sr.  presidente, 
entendesse  que  por  causa  da  falta  de  propinas 
essos  processos  estáo  demorados  ;  mas  a  lei  nSo 
autoriza  um  tal  procedimento.  A  falta  de  pre- 
paro de  processos  de  responsabilidade  nSo  dá 
fogar  a  sua  demora,  e  muito  menos  quando 
esses  processos  se  baseam  na  disposição  do 
art.  150  do  código  do  processo  criminal,  isto  ó, 
quando  nSo  se  originam  de  denuncias  ou 
queixas,  mas  sim  de  simpies  representações 
para  que  o  poder  competente  os  inicio  e  leve-os 
ao  fim  exojficio. 

Entendo  que  um  poder  mais  alto,  que  um  po- 
der que  quasi  sempre  mysteriosamente  decide 
das  grandes  questões  da  provi  ncia  do  Piauhy, 
tem- se  envolvido  nesses  negócios,  e  ahi  vou 
procurar  a  origem  dos  tropeços  que  taes  pro- 
cessos têm  encontrado  em  sua  marcha. 

O  Dr.  Firmino  de  Souza  Martins  não  mo- 
rece  ser  eternamente  amparado  por  aquelle 
que  tudo  pôde  e  que  do  tudo  dispõe  na  província 
do  Piauhy .  Mais  de  uma  vez  autorizadas  vozes 
ergueram-se  na  camará  vitalícia  contra  a  pre- 
potência daquelle  procônsul,  e  mais  do  uma  vez 
também  em  defesa  delle  fallou  a  palavra  igual- 
mente autorizada  do  representante  do  Piauhy 
naquella  camará. 

Assim  disse  o  Sr.  Visconde  d^  Paranaguá  em 
3  de  Janeiro  de  1881,  quando  orava  no  Senado  o 
Sr.  senador  Jaguaribe,  que  o  Sr.  Dr.  Firmino 
de  Souza  Martins  cera  muito  intelligente,» 
muito  honesto  ;  que  estava  na  altura  de  admi- 
nistrar qualquer  província  do  imperiocque  tinha 
restabelecido  as  nnanç^s  da  província  e  que  era 
um  magistrado  muito  distineto». 

Estes  apartes  collocados  no  superlativo  e  par- 
tidos, permita-se-me  a  expressão,  de  lábio  ^t  so- 
beranos, importam  uma  epopéa  ao  Dr.  Firmino 
de  Souza  Martins,  que  certamente  não  ó  digno 
nem  desta  consideração,  nem  de  tão  alta  pro- 
tecção. 

S.  Ex.,  como  representante  vitalício  daquella 
província,  devia  informar  «se  melhor  dos  negó- 
cios que  por  lá  correm,  devia  attender  aos 
reclamos  da  opposiçSo,  e  não  consentir  que  in- 
dividaos  nas  condições  do  Dr.  Firmino  conti- 
nuem a  occupar,  póde-se  assim  disser,  o  pri- 


meiro logar  na  lista  dos  vice- presidentes  da 
provinda. 

Elle  nãu  pôde,  quer  como  administrador,  quer 
comoj.uiz,  li^tribuir  justiça  naquella  província, 
tal  têm  sido  a  loucura,  e,  sobretudo,  o  desmando 
e  o  desbragamento  oom  que  tem  nrocedido. 
BUe  não  pôde  estar  na  altura  de  aaministrar 
qualquer  provinda  do  Braiil,  porque  lhe  fal- 
tam as  tio  decantadas  illustraçio  e  intelligen- 
cia,  e,  mais  do  que  isto,  a  qualidade  de  um  leal 
e  sincero  administrador  :  B'  nm  instrumento 
gasto,  que  deve  de  vez  ser  quebrado  e  lançado 
ao  desprezo. 

Como  vice-presidente  da  provinoia,  occupan- 
do  pela  primeira  vez  a  cadeira  presidencial,  o 
que  fez  o  Sr  Dr.  Firmino?  Encontrando,  em 
1880,  uma  asnembléa  unanime,  de  amigos  seus, 
combinou  com  ella  a  d  ^cretação  das  seguintes 
leis,  que  'ião  verdadeiras  vergonhas,  verdadeiros 
despropósitos,  quer  com  relação  ás  rendas, 
quer  com  relação  a  todos  o)  mais  ramos  da 
administração  daquella  infeliz  provinda. 

A  primira  das  leis  ó  a  seguinte  (lê): 

€  Resolução  n.  932  de  25  de  Maio  de  1880. 

Ari.  l.o  Fica  o  presidente  da  provincia  aa- 
torisado  a  reformar  o  lyoeu  desta  capital  sob 
as  seguintes  bases: 

g  l.<>  O  cargo  de  director  da  instroftção 
publica  da  provincia  fica  desligado  do  de  lente 
da    primeira  cadeira  do  lyceu. 

§  2.*"  Não  será  vitalício. 

Art.  3.0  Na  reforma  do  lyceu,  da  directo- 
ria e  da  secretaria  da  instrucção  publica,  o 
presidente  da  provincia  fica  autorizado  a  ex* 
pedir  o  respectivo  regulamento,  podendo  apro- 
veitar aquelles  dos  actuaes  funccionarios  que 
se  fazem  recommendar  por  sua  aptidão  e  in- 
lelligencia,  assim  como  nomear  para  lente  da 
primeira  cadeira  qualquer  pessoa  idónea,  in- 
dependente de  concurso. 

§  1.""  Os  finccionarios  do  lyceu,  da  directo- 
ria e  da  secretaria  da  instrucção  publica  que 
não  fizerem  parte  da  nova  organização,  ficam 
com  direito  a  ser  aposentados  com  o  ordenado 
correspondente  ao  tempo  que  se  liquidar,  na 
forma  da  legislação  vigente,  tendo  por  base 
aquelle  que  lhe  competir. 

Revogam-se   as  disposições  em  contrario.  » 

Sr.  presidente,  então  sô  existia  no  lyceu  da 
capital  do  Piauhy  um  funccionario  oonser- 
vador,que  occupava  o  logar  de  director  da  in- 
strucção publica,  ao  qual  estava  a n nexo  o  de 
professor  de  lingUa  nacional.  Este  ci  ladão  já 
teve  assento  nesta  casa,  já  administrou  duas 
províncias  neste  império  :  era  o  illustrado  Sr, 
Dr.  Polydoro  César  Burlamaque. 

A  lei  não  autorizava  o  presidente  da  pro- 
vincia a  aposentar  e  a  jubilar  o  director  da 
instrucção  publica,  e  n'^m  o  lente"  de  lingua 
nacional,  legares  occupados  pela  mesma  pes- 
soa e  sob  a  garantia  da  vitaleciedade  :  a  lei 
mandava  escolher  de  entre  os  empregados  que 
então  existiam  aquell^^s  que  se  recommen- 
dassem  pela  sua  illustração  e  intelligencia. 
Mas  o  que  fez  o  Dr.  Firmino  de  Souza  Ma> 
tins  ?  Aposentou  em  ambos  os  cargos  o  illus- 
trado Dr.  Polydoro,  i^omeou  para   director  di^ 


Digitized  by 


Google 


Searsao  em  15  de  Junho  do  1885 


409 


jnstrucçSo  publica  o  actual  juiz  de  direito  dá- 
quella  comarca,  o  Sr.  Dr.  Souza  Lima,  e,  se- 
gundo a  concessSo  da  lei,  independente  de 
concurso,  nomeou  para  a  cadeira  de  língua  na- 
cional o  tenente-coponel  João  José  Pinheiro, 
que  ora  ontâo  seu  secretario  ;  donde  deve-se 
concluir  que  a  tal  reforma  visava  somente  a 
aposentadoria  do  Dr.  Polydoro  Burlamaque, 
dando-se  o  primeiro  dos  logaros  por  ollo  occu- 
pado  ao  juiz  de  direito  da  capital  e  o  outro  ao 
tenente-coronel  Pinheiro,  secrotario  do  go- 
verno. 

Attenda  a  casa  para  a  segunda  lei  (lê)  : 

«  Art.  l.''  Ficam  elevadas  ao  2<»  grau  as  ca- 
doiras  do  ensino  primário  dos  sexos  masculino 
e  feminino  da  villa  de  Picos. 

Art.  2.^  O  presidente  da  província  poderá 
proveres  serventuários  actuaes  independente 
de  concurso. 

Revogam,  etc.  » 

Os  professores  eram  e  sâo  dous  sobrinhos 
do  vice-presidente  da  provi ncia.  A  villa  de 
Picos  em  categoria,  ó  inferior  a  muitas  ou- 
tras yillas  da  província  ;  mas,  sendo  estes 
dous  individues,  como  Já  disse,  sobrinhos  do 
Dr.  Firmino  de  Souza  Martins,  elle  fez  ele- 
^r  as  cadeiras  ao  2»  gráo  no  intuito  de  me- 
lhorar os  vencimentQs  dos  parentes,  e  logo 
com  a  indispensável  autoriznçSo  de  provel-as, 
independente  de  concurso,  porque  nSo  esta- 
vam no  caso  de  submetter-se  ás  provas  do 
concurso  exigido  por  hi  anterior. 

Passo  a  leitura  da  3*  lei:    (lê) 

€  Art.  1.**  O  presidente  da  província  man- 
dara indemnizar  a  D.  Umbelina  Rosa  de  Car- 
valho, professora  publica  de  primeiras  lettras 
da  villa  da  Manga,  a  quantia  de  451s098, 
importância  de  seu  ordenado  durante  o  tempo 
decorrido  de  1 '  de  Dezembro  de  1870  a  3  d3 
Setembro  de  1871,  em  que  exerceu  esse  cargo, 
apozar  de  illegalmente  demettida,  o  bem  as- 
sim aquella  quantia  em  que  montarem  os  ditos 
ordonados,  desde  4  do  Setembro  de  1871  a  15 
de  Janeiro  de  1873,  quando  assumiu  de  novo 
as  funcçSes  de  magistério,  por  ter  sido  rein- 
tegrada. 

«  Revogam-se  as  disposiçSos  em  contrario.  » 

Outro  esbanjamento: 

Esta  professora  ó  <*  unha  da  do  Dr.  José  Ma- 
noel de  Freitas,  ovice-roi  do  Piauhy.  Dízen<lo 
isto,  tenho  externado  a  nzSoporquese  lhe 
mandou  pigar  os  ordenados  de  4  annos,  aos 
quaes  ella  nSo  tinha  direito,  porque,  durante 
todo  esse  tempo,  esteve  privada  do  cargo  de 
professora  em  virtude  dedemissSo. 

Além  das  leis  cit-^das,  temos  a  lei  do  orça- 
mento que  supprimiu  impostos  na  importância 
de  11:0C0.>  e  augmentou  a  despoza  na  de. . . . 
38:000$000. 

Afora  estas  leis  esbanjadoras,  tivemos  da 
mesma  assemblóa  div.  rsas  leis  de  divisSes  do 
cartórios  de  aldeãs  insignificantos,  com  o  fim 
de  prejudicar-se  a  míseros  serventuários  de 
justiça. 

Bom,  senhores.  Mas  o  que  causa  maior 
admiração,  aquillo  para  que  chamo  especial- 
V.  I.— 52 


Bento   a  attençSo  da  casa  e  deste  paiz,    ó  o 
seguinte  facto  estupendo: 

Assumia  o  Sr.Dr.  Firmino, pela  2*  ou  3*  vez, 
a  presidência  da  província  em  1883  ;  S.  Ex. 
trazia  em  mira  reformar  o  thesouro  provincial, 
afim  de  expellir  de  seu  seio  alguns  funcciona- 
rios  conservadores  que  ali  existiam  e  existem 
providos  a  titulo  vitalício.  Convocou  em  seu 
palácio  os  de})utado8  liberaes,  que  conetituiam 
a  maioria  da  representação  provincial,  mas  em 
numero  fatal,  em  numero  de  13,  numero  de  que 
bastava  destacar-se  um,  para  não  poder  func- 
cionar  a  Assembléa. 

Tinha  ello  o  seu  plano  e  a  sua  idéa,  da  qual 
não  se  afastaria  uma  linha. 

Doze  deputados  combinaram  com  S.  Ex.,  mas 
um  afastou-se  e  disse-lhe  francamente  :  «Não 
posso  concordar  com  a  reforma  do  Thesouro, ' 
por  que  é  preciso  aposentar  todos  os  emprega- 
dos conservadores,  e  dahi  virá  um  accressimo 
inútil  de  despozas,  que  a  província  não  pôde 
comportar  em  vista  do  seu  estado  financeiro.  > 

S.  Ex.  recorreu  a  todos  os  meios  suasórios, 
mas  não  pôde  convencer  ao  deputado  rebelde. 
Então  disse  :  «  Pois  seja  supprimida  a  cadeira 
de  lingua  nacional  (aquella  que  três  annos 
ant'3s  tinha  sido  desligada  do  cargo  de  director 
da  instrucçSo  publica  o  que  tinha  sido  provida 
na  pessoa  do  secretario  do  governo)  e  o  respe- 
ctivo professor,  que  ainda  era  o  meu  secretario, 
aposentado  cotn  todos  os  vencimentos ,  > 

Foi  supprimida  a  cadeira  de  lingua  nacional 
e  o  professor  respectiva  tenente-coronel  João 
Pinheiro,  aposentado  com  todos  os  seus  venci- 
mentos ;  o  vice-presidente  sanccionou  essa  lei, 
e,  cousa  que  parece  incrível,  feito  isso,  disse  : 
€  Os  senhores  estão  despachados,  não  tém  mais 
nada  a  fazer  »  e  a  Assembléa  deixou  desde 
então  do  funccionar  porque  os  deputados  libe- 
raes fizeram  greve  e  retiraram-se  aos  logares 
de  suas  residências. 

Ficou  assim  a  administração  sem  lei  de  orça- 
mento, som  lei  de  forças,  om  fim,  a  legislatura 
provincial  do  Piauhy  de  1883  votou  uma  única 
lei  o  osta  lei  foi  a  que  supprimiu  a  cadeira  de 
lingua  nacional  do  lyceu,  aposentando  o 
respectivo  professor,  que  tinha  três  annos  de 
exercício,  estava  são  e  no  vigor  da  idade,  com 
todos  os  seus  vencimentos  ! 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  : — Mas  não  se  contou 
nenhum  outro  tempo  de  serviço  'i 

O  Sr.  Coblho  de  Rezende  : — Si  tinha  outro 
tempo  de  serviço,  não  foi  calculado,  tanto  que 
para  podor-se  aposentar  o  professor,  foi  preciso 
supprimir-se  a  cadeira. 

E  é  este  vice-presidente,  autor  de  actos  admi- 
nistrativos verdadeiramente  immoraes,  que 
uma  voz  autorizada  di^se  no  Senado  estar  na 
altura  de  administrar  qualquer  província  do 
Império  ! 

Quem  procedo  assim  não  pôde  ler  restabele- 
cido finanças,  como  affirmou  o  Sr.  Visconde  do 
Paranaguá.  S.  Ex.  laborou  n'um  equivoco  e 
eu  vou  explicar  como  este  se  deu. 

O  Sr.  Dr.  PauU  Baptista,  illustrado  lente 
da  Faculdade  de  Direito  do  Recifa,  foi  na  si- 
tuação conservadora  o  penúltimo  presidente  que 
administrou  o  Piauhy.  S.  Ex.-,  illustrado  como 
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d,  de  costumes  severoe  e  inteiramente  dedicado 
ao  bem  publico»  tendo  ama  assombléa  que 
apoiara  j  francamente  a  sua  bonefíca  adminis- 
tração, não  aó  fez  cortar  muitas  verbas  do  or- 
çamento, que  entendeu  supérfluas,  como  crear 
diversos  impostos  no  intuito  de  salvar  a  provín- 
cia, que  estava  cam  suas  finanças  seriamente 
comprometiidas  :  porquanto  os  próprios  empre- 
gados estavam  atrazados  um  anno,  dous  e  três 
no  recebimento  dos  respectivos  vencimentos. 

Eu  residia  fora  da  capital  nesse  tempo.  S.  Ex. 
fez  o  favor  de  convidar-me  para  auxiliai- o  no 
seu  governo  e  nomeou-me  procurador  fiscal. 
Pediu-me  que  fizesse  um  quadro  da  divida  pu- 
blica e  que  promovesse  a  cobrança  da  mesma 
com  o  maior  interesse  e  afan. 

Durante  quatro  m»zes,  eu  e  o  meu  escrivSo,o 
intelligente  capitflo  João  da  Costa  Neves,  com 
dous  empregados  da  contador  ia,  fizemos  o  quadro 
das  dividas  publicas  provinciaes,descriminando 
as  cobráveis,  as  prováveis  e  as  impossíveis  ie 
ser  cobradas;  e  promovi,  durante  os  onzo  mezea 
em  que  exerci  o  cargo  de  procurador  fiscal  do 
thesouro  provincial,  do  qual  fui  destituído  no 
começo  da  situação  liberal,  1666  execugões. 

Estas  rendas  começaram  a  afiluir  ao  Thesouro 
na  situação  liberal,  e,  portanto,  vieram  neste 
ínterim  melhorar  muito  o  estado  financeiro  da 
provinda. 

Por  outro  lado.  ama  lei  reformou  o  systema 
de  arrecadaçft}  do  imposto  do  dizimo,  estabele- 
cendo a  cobrança  no  2o  semestre  depois  do 
lançamento,  dando-se  por  isso,  durante  dous 
anno8,dnplicata  de  arrecadação  do  dito  imposto, 
que  é  o  principal  da  província  ;  porque,  pelo 
antigo  svstema,  a  cobrança  fazia-se  dous  annos 
depois  dos  respectivos  lançamentos,  donde 
resultou  apparente  prosperidide  das  rendas  da 
província  e  a  impostura  do  celebrizado  vice- 
presidente,  que  nem  sequer  attendeu  para  as 
observações  do  digno  inspector  do  Thesouro, 
que  disse  em  seu  relatório :  « Ninguém  se 
niuda  :  esta  prosperidade  financeira  ó  toda 
apparente,  vem  da  accumulação  de  renda  que 
se  cobra  em  duplicata  ;  porém,  desapparecendo 
esta  duplicata,  qu?  só  pôde  durar  por  dous 
annos,  e  desapparecendo  a  ar'*ecadação  do 
imposto  de  exportação  de  escravos,  que  vai 
definhando,  a  renda  tende  a  decrescer,  e,  por 
conseguinte,  ha  de  desapparecer  este  estado  de 
florescimento.  > 

Isto  dou-se  apenas  na  primeira  administração 
do  Sr.  Firmino  de  Souza  Martins,  e  d  ahi  veiu 
o  pretexto  ao  rasgado  elogio  que  o  considerou 
o  restaurador  das  finanças  da  provinda  ! 

A  isto  accresce  que  o  Sr.br.  Firmino  de 
Souza  Martins,  assumindo  a  presidência  da 
provinda  pela  primeira  vez,  anarchisou-a  de 
um  m  )do  estupendo,  porquanto  enviou  para  a 
comarca  de  Humildes  no  caracter  de  promotor 
publico  »eu  primo,  Joaquim  Clementino  do 
Souza  Martins,  homem  turbulento,  dado  á  em- 
briaguez habitual,  que,  assumindo  o  exercício 
do  cargo,  abriu  luta  escusada  com  o  juiz  de  di- 
reito da  comarca,  Dr.  Enóas  José  Nogueira,  e 
fez  a  sua  reputação  partidária  perante  este 
paiz  a  ponto  de  alguns  dos  representantes  da 
nação  por  S.  Paulo  estremecerem  de  horror 
quando  souberam  da   remoção  do  calumniado 


magistrado  para  uma  das  comarcas  daquella 
província. 

Garanto  que  o  Sr.  Dr.  Enóas  tem  sofifrido  in- 
justamente accusação  baixa  e  vil. 

Só  o  ódio  e  a  intolerância  partidária  podem 
imaginar  factos  que  não  articulam,  levantar  ar- 
guições sem  base,  como  essas  que  maligna- 
mente espalham  contra  aquelle  integro  magis- 
trado. 

Joaquim  Clementino  abriu  luta  com  todos  os 
conservadores  do  termo  de  Humildes  logo  que 
alli  chegou  ;  provocou  milhares  de  desordens, 
e  em  uma  Delia  noite,  fazendo->e  acompanhar 
da  força  publica,  do  delegado  e  juiz  municipal 
supplente,  mandou  cercar  a  casa  de  um  cida- 
dão, que  elle  suppunha  manter  estreitas  rela- 
ções de  amisade  com  aquelle  juiz,  pretextanto 
usar  o  dito  cidadão  do  armas  defesas. 

Esse  cidaião  vendo-se  am^^açado  em  sua  li- 
berdade ás  horas  mortas  da  noite,  mandou  dar 
parte  do  occorrido  ao  juiz  de  direito,  que  foi  pes- 
soalmente presenciar  o  att^^ntado  das  autorida- 
des, quando  observou-lhes  que  todo  o  cidadão 
tem  um  asylo  inviolável  e  sagrado  em  sua  casa, 
pelo  que  estavam  ellas  commettendo  grave  al- 
tentado,  a  que  era  preciso  pór  termo. 

Alcoohsadas,  como  estavam  aquellas  autori- 
dades, insufladas,  além  disso,  pela  mais  impcyr- 
tante  delias,  desacatiram  o  juiz,  rompendo  em 
condomnaveis  impropérios.  O  juiz  retirou-se 
para  sua  casa,  mas  o  cerco  da  ca  a  do  cidadão 
allu  «ido  só  foi  levantado  depois  das  5  horas  da 
manhã. 

O  cidadão  ameaçado  de  ser  arrastado  á  prisão 
deu  queixa  contra  as  autoridades  violentas, 
perturbadoras  do  socego  publico,  e  foi  quanto 
bastou  para  que  surgisse  em  Humildes  a  íedlada 
sedição  attribuida  ao  juiz  de  direito,  que  ape- 
nas garantia  o  direito  das  viotimas. 

Era  preciso  tornar  o  juiz  de  direito  sus- 
peito, impossibilitado  de  servir  no  processo  de 
responsabilidade,  e  para  isso  não  pouparam 
meios  e  nem  escrupulisaram  malsinações  ! 

Afinal,  quando  as  cousas  estavam  bem  ba- 
ralhadas, e  de  tudo  bem  informado  o  vice-pre- 
sidente Firmino  Martins,  este,  mostrando-se 
apprehensivo ,  enviou  a  Humildes  o  chefe 
de  polida,  Dr.  Jesuino  José  de  Freitas,  seu  con- 
cunhado  e  irmão  do  Sr.  desembargador  José 
Manoel  de  Freitas,  do  quem  já  fallei. 

O  chefe  de  polida,  parte  interessada  pelos 
domínios  do  soberano,  tanto  quanto  o  seu  digno 
irmão  e  concunhaio  vice-presidente,  em  vez 
d?  apurar  a  verdade,  recorrendo  a  elementos 
imparciaes  de  provas,  procedeu  a  uma  justi- 
ficação em  que  inquiriu  como  testemunhas  al- 
guns conservadores,  desaífectos  do  juiz  de  di- 
reito, negando  a  este  toios  os  meios  de  defeza, 
inclusive  o  processo  da  justificação  por  clle 
requerida. 

Armado  de  provas  taes.voltou  da  capital,oade, 
em  vez  do  testemunho  fidedigno  de  accôrJo 
com  a  verdade  não  sophismada,  o  o  decoro  do 
cargo,  formulou  com  os  amigos  e  apresentou 
ao  governo  do  concunhado  um  libello  difiamato- 
rio  contra  o  illustre  e  integro  Sr.  Dr.  Enéas, 
que  tinha  commettido  o  enorme  crime  de  não 
jurar  a  procurada  e  suspirada  suspeição  no 
mencionado  processo   de  responsabilidade  de 
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Joaquim  Clementino  e  comparsas,  mais  tarde 
pronanciados;  donde  veia  o  Sr.  de  Paranaguá 
dizer  que  o  malsinado  magistrado  processara 
a  todas  as  autorida  les  de  sua  comarca. 

Os  réus,  loí?o  que  a  tranquilidade  se  resta- 
baleceu  na  comarca,  foram  absolvidos. 

No  emtanto,  o  relatório  do  chefe  de  policia  e 
as  in^ormaçdes  do  vice-presidente  Firmino 
Martins  passaram  ao  relatório  do  ministro  da 
justiça  de  então,  desde  quando  o  integro  Dr. 
juiz  de  direito  está  sob  o  pezo  de  apaixonadas  e 
partidárias  accusações,  que  felizmente  nSoo 
deslustram  senSo  perante  aquelles  que  o  nSo 
conhecem  e  nem  o  meio  social  em  que  elle 
tem  vivido  no  Piauhy. 

DâquellB  época  até  ao  fim  do  anno  de  1884,  o 
Dr.  Bnéas  e  a  sua  comarca  gozaram  paz  e 
socego. 

Approximando-se,  porém,  a  época  da  ultima 
eleição  geral,  o  senhor  do  Piauhy,  receiando 
pela  eleição  do  1°  districto,  garantiu  a  remoçffo 
do  digno  Sr.  Dr.  Enéas,  que,  diziam  os  falsos 
apóstolos,  constituía  invencível  obstáculo  no 
termo  de  sua  residência. 

Joaquim  Clementino,  tomando  novamente  po- 
sição naquella  villa,  escreveu  aos  eleitores 
uma  circular  que  corr^^u  impressa  em  diversos 
jornaes,  animando-os  com  a  próxima  remoção 
d(f  Sr.  Dr.  Enéas,  segundo  promettera  o  Sr. 
Visconde  de  Paranaguá,  que  jamais  faltava  aos 
seus  compromissos  ;  elle,  por  sua  vez,  gann- 
tia  a  do  promotor  publico  Dr.  Theophilo  Mo- 
desto Soares,  que  servia  perfeitamente  o  cargo 
tendo  apenas  o  p^ccalo  de  ser  o  único  bacharel 
conservador  que  occupava  na  província  o  cargo 
de  órgão  da  justiça  publica. 

Realisou-se,  com  effâto,  tudo  quanto  an- 
nunciára  o  cabo  de  guerra  do  honndo  Vis- 
conde. O  Dr.  Theophilo  foi  removido  para  Para- 
naguá, o  que  importou  a  sua  demissão,  e  o  Sr. 
Joaquim  Clementino,  depois  de  certos  rodeios 
foi  nomeado  promotor  publico  do  Humildes,  com 
a  condicção  de  barulhar  logo  a  comarci,  afim 
de  fornecer  pretoxto  á  suspira-la  remoçãD  do 
Sr.  Dr.  Enéis. 

Dito  e  feito.  Empossado  aqu^íllo  heróe  de  tão 
importante  cargo,  começou  logo  a  beber  agua 
ardente  e  a  descompor  o  juiz  de  direito,  pro- 
vocando novas  scenas  de  escândalos  e  novas 
reclamaçQps  de  garantias  da  parte  daquelle 
digno  magistrado,  e  íss)  serviu  de  fundamento 
á  sua  remoção ! 

Bem  sei  que  o  actual  presidente  recebeu 
daqui  as  ordens  que  fielmente  executou,  mas 
convém  declarar  que  S .  Ex .  não  peccon  por 
innocente,  porque,  prevista  a  nomeação  do 
Sr.  Joaquim  Clementino,  não  só  o  juiz  de  di- 
reito ofiiciou  a  S .  Ex . ,  pon  lo-o  ao  facto  do  que 
havia  occorrido  com  a  serventia  daquelle  indi- 
víduo em  1880,  como  a  Epoea,  em  vários  arti- 
gos editoríaes,o  poz  de  sobre-aviso  acerca  da  in- 
capacidade moral  desse  homem  dado  á  embria- 
guez habitual,  como  se  vô  de  um  artigo  dessa 
gazeta,  que  aqui  tenho,  e  que  deixo  de  ler  para 
poupar  tempo,  mas  que,  com  a  devida  per- 
mis^f  farei  publicar  com  o  meu  discurso,  e 
bem  assim  alguns  officios  do  juiz  de  direito, 
Dr.  Bnéas  Nogueira,  dirigidos  ao  presidente) 


informando-o  do   estado  lamentável   do  pro- 
motor publico. 

Entretanto,  si  falta-me  tempo  para  ler  á 
Camará  essas  peças,  que  sSo  importantíssimas, 
não  posso  deixar  de  ler,  para  ser  publicada  de- 
pois do  editorial  da  Época,  a  resposta  da  />n- 
prensa^  órgão  official  do  governo  do  Piauhy, 
afim  de  que  o  paiz  fique  sabendo  como  nós,  os 
conservadores  daquella  provinda,  somos  tra- 
tados alli  pela  gazeta  oíficíal. 

A  Époclia,  sob  a  rubrica  —  O  promotor 
de  Humildes   —  diz  : 

«A  nomeação  do  Sr.  Joaquim  Clementino  para 
a  promotoria  de  Humildes  parece  envolver  o 
deliberado  propósito  da  anarchizar-se  o  foro 
desta  comarca. 

O  governo,  que  devia  ser  o  primeiro  a  velar 
pela  manutenção  da  ordem,  já  deu  causa  e  está 
fomentando  perigosas  perturbações,  cujas  con- 
sequências não  nos  é  dado  prever. 

Entregar  os  intarasse^  da  justiça  a  um  ho- 
mem perdido  no  conceito  publico  e  inutilizado 
pela  influencia  nefasta  do  álcool  para  exercer 
uma  autoridade  qualquer,  seria  um  ínqaalifi- 
cavel  desacerto  administrativo,  si  as  circum- 
stancías  que  precederam  áquella  nomeação  não 
a  explicassem  da  maneira  mais  desairosa  para 
o  Sr.  Dr.   Rivmundo  Theoderíco. 

S.  Ex.  conhecia  perfeitamente  o  valor  do 
instrumento  que  lhe  offereceram,  quando  re- 
solveu-se  a  aprovei  tal-o  para  a  promotoria  de 
Humildes. 

O  juiz  de  direito  da  comarca,  antes  mesmo 
de  effectoar-se  a  nomeação,  o  poz  d")  sabreaviso 
contra  esse  desordeiro  de  todos  os  tempos,  cujas 
façanhas  já  lho  deram  Uma  triste  nomeada. 
Por  nossa  vez,  não  nos  descuidámos  de  prev^ 
nil-o  contra  o  perigo  de  entregar  os  interesses 
da  justiça  publica  a  quem  carece  de  todos  os 
requisitos  imagináveis  para  o  consciencioso  des- 
empenho  de  funcç5es  tSo  árduas  e  delicadas. 

E  quando,  por  taes  razSes,  devia-se  presumir 
que  houvesse  algum  escrapulo^ ao  menos  de 
nom^ial-o  para  a  própria  comarca  que  em  ou- 
tros tempos  já  elle  anarchisou  —  o  Sr.  Ray- 
mundo  Theodorico,  que  timbra  em  não  ouvir 
08  conselhos  da  razão  e  da  prudência,  e  julga- 
se-hia  des-iirado  em  satisfazer  um  juslo  re- 
clamo da  opposição,  remove  o  Dr.  theophilo 
Modesto  para  a  longinqua  comar(*a  de  Par- 
n^guá,  recusa  dar-lhe  um  substituto  formado 
em  direito  e  designa  o  Sr.  Clementino  para 
recolher  os  seus  despojos,  com  uma  impudente 
ostentação  do  arbítrio  e  prep  tencia  ! 

De  maneira  mais  acintosa  e  com  maior  des- 
pejo, não  podia  administrador  algum  subordinar 
a  dignidade  de  seu  cargo  aos  manejos  de  uma 
politica  desastrosa,  que  ao  interesse  publico 
antepõe  a  conveniência  partidária. 

Esse  acto  presidencial,  pungente  afirontaá 
moralidade,  desafio  insolente  e  petulante  aos 
cidadãos  ordeiros  daquella  des  litosa  comarca,  e 
particularmente  ao  seu  digno  juiz  de  direito, 
de  quem  Clementino  constituiu-se  figadal  ini- 
migo, é  na  realidade  o  mais  revoltante  dos  es- 
cândalos, que  tristemente  celebrisam  a  admi* 
xAsiniçfodoSf*  Thgodorico. 
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S.  Ex.  ha  sido  o  mais  inexorável  persegui- 
dor dos  poucos  amigos  nossos  demissl-ceis  ad 
nutum  que  ainda  exercem  emprogos  públicos 
nesta  malfadada  situação;  ha  prestado  o  seu 
concurso  a  vergonhosas  fraudes  eleitoraes  para 
garantir  a  eleiçSo  dos  eleitos  do  Visconde  ; 
por  mais  de  uma  vez  tem  sacrificado  o  dever  do 
seu  cisrgo  ás  solitiçQes  da  paixão  partidária  ; 
mas  de  todos  os  seus  actos,  uns  odiosos^,  outros 
repugnantes  equasi  todos  dignos  de  censura, 
não  ha  um  só  como  a  nomeação  do  Sr.  Joaquim 
Clementino  para  bem  caracterizar  a  situação 
anómala  que  atravessamos. 

Joaquim  Clementino  já  foi  promotor  de  Hu- 
mildes e  explorou,  a  mais  não  po  ler,  sua  posi- 
ção official  em  proveito  dos  seus  ódios  políticos 
e  rancores  pessoaes. 

Açulado  pelo  governo  que  o  tinha  a  seu  soldo, 
e  o  mantinha  a  força  de  bayonetas  como  es- 
pantalho terrível  o  temeroso,  não  houve  des- 
tempero que  lhe  repugnasse,  violência  que 
não  quadrasse  ao  seu  génio   tuibulento. 

Prendia  ou  tentava  prender  a  quem  não 
era  criminoso,  mas  só  culpado  do  havcr-lhe 
desagradado  ;  sem  formalidado  alguma,  cer- 
cava e  varejava  casas  de  cidadãos  ordeiros  e 
pacíficos,  seus  desaffectos,  para  deleitar-se 
com  a  aíTronta  que  lhes  irrogava;  arrastava 
aos  seus  excessos  todas  as  autoridades  policiaes, 
o  constrangia,  com  ameaças,  a  tornarem-so 
cúmplices  dos  seus  attentados  os  próprios  des- 
tacamentos que  por  lá  transitavam  em  deman- 
da de  outros  logares  ;  nas  audiências,  na  rua 
e  até  em  papeis  públicos,  Insultwa  «atroz  e 
indignamente  o  Dr.  Enêas  Noguoira,  juiz  de 
direito,  -e  a  quem  quer  que  não  pactuava  com 
suas  violências  ;  em  summa  foram  tantos  os 
seus  desatino?  que,  depois  de  haver  excitado 
uma  quasl  sedição  na  viila,  vlu-se  obrigado  a 
pedir  demissão  do  emprego,  depois  do  proces- 
sado e  pronunciado   pelos  seus  feitos  ! 

E  ó  a  um  homem  desta  ordem  que,  depois 
do  exonerado,  ainda  não  arrepiou  carreira,  e 
ao  contrario  se  ha  tornado  mais  celebre  pelis 
suas  imprud  ^ncias,  loucuras  e  crescente  pai- 
xão polo  álcool,  que  o  Sr.  Raymundo  Theodo- 
rico  nomeia  para  de  novo  exercer  a  f promo- 
toria de  Humildes ! 

Faz  bem  o  Sr,  Thedorlco.  Governar  não  ò 
para  todos,  o  si  por  vezes  S.  Ex.  tem-se  re- 
velado Inferior  á  posição  social,  que  immere- 
cldamente  lhe  confiaram,  a  culpa  não  é  sua, 
mas  de  quem  fez  val<^r  sua  amlsade  ao  Dr. 
Freitas  como  titulo  de  habilitação  para  admi- 
nistrar um  província. 

O  Sr.  Joaquim  Clementino,  mal  entrou  cm 
exercício,  começou  a  dar  expansão  ao  seu  gé- 
nio trafego  e  torbulento. 

O  Dr.  Enéas,  Nogueira  já  está  sendo  victi- 
ma  dos  impropérios  desse  precito  que,  ébrio  e 
furioso  pelas  nossas  censuras,  o  foi  injuriar  ás 
portas  de  sua  casa,  assacando-lhe  os  mais  tor- 
pes insultos  em  linguagem  brutal,  desaforada 
e  obscena,  sem  ter  ao  menos  a  delicadeza 
de  respeitar  a  família   do  digno  magistrado. 

Já  demos  noticia  do  facto  em  o  numero  pas- 
seado, e  bojo  publicamos  os  dous  ultimes  officíos 
que  o  Dr.  Enéaé  dirigiti  á  |>fd8idencla  recla- 


mando debalde  garantias  para  sua  pessoa  e 
sua  família. 

Perde  o  seu  tempe  o  nosso  amigo.  O  Sr.  Dr. 
Theodorlco  não  sente  as  Injurias  e  ameaças  que 
se  fazem  ás  famílias  dos  seus  adversários,  e 
talvez  que,  para  garantir  o  digno  juiz  do 
direito,  nmndo  algum  destacamento  mais  nume- 
roso para  fazer  exercido  em  frente  á  sua  casa, 
como  om  1881. 

O  Sr.  Joaquim  Clementino,  segando  dizem, 
pediu  reforço  do  tropa,  e  a  esta  hora  é  natural 
que  já  esteja  satisfeito  por  S.  Ex. 

São  dignos  um  do  outro.» 

Eis  a  resposta  da  Imprensa  : 

€Novo  Perdigueiro  :-^EsÍRvsimoB  conven- 
cidos de  que,  com  a  sahlda  do  grande 
perdigueiro  oue  foi  ser  admirado  na  Corte  do 
Império,  nenhum  mastim  restasse  mais  na  re- 
dação  da  Época  ;  laborávamos,  porém,  em 
completo  engano,  pois,  que  um  enorme  rafeiro 
acaba  de  saltar  ás  guelas  do  nosso  prezado 
amigo  capitão  Joaquim  Clementino  de  Souza 
Martins. 

EQtendo  a  malta  da  Época  que  a  comarca 
de  Marvão  e  Humildes  pertence  a  seus  domínios 
por  direito  do  conquista,  e  que,  portanto,  i6 
de  entre  os  di  sua  grei  podem  ser  tiradas  as 
autoridades  e  funccionarlos  para  aquellas  loca- 
lidades, tanto  mais  estando  já  habituada  a  isto 
por  excessiva  e  censurável  condescendência  dos 
nossos  amigos. 

Infeliz,  pois,  do  liberal  que  tem  a  precisa 
coragem  de,  affrontmdo  todos  os  perigos, 
aceitar  qualquer  nomeação  para  taes  domí- 
nios ! 

Contra  elle  açula-so  a  matilha  bravia,  dosen- 
frea  ia  o  Indómita  que  a  Época  trazia  acor- 
rentada, para  desta  forma  cscurraçar-so  o  es- 
trangeiro ousado,  obrigando-o,  perseguido  pe- 
los cã')s,  a  abandonar  o  posto  de  honra  que  lhe 
foi  confiado. 

Eis  a  politica  quo  ha  sempre  seguido  a 
Época  na  comarca  do  sua  conquista,  on  te  ó  ex- 
traordinária a  pressão  exercida  pelos  da  sua 
parcialidade,  de  mo  lo  quo  alli  n3o  podem  os  11- 
beraes  nem  ao  menos  respirar,  vivendo  sempre 
sob  a  mais  atroz  e  terrível  perseguição ;  e 
assim  tem  a  Época  conseguido  qua^i  que  ex- 
tinguir a  semente  liberal  no  termo  de  Marvão, 
e,  si  outro  (anto  não  fez  ainda  no  de  Humildes, 
tem  sido  devido  era  grande  parte  aos  ingentes 
esforços  do  nosso  prestimoso  amigo  capitão 
Joaquim  Clementino  de  Souza  Martins. 

Por  esto  motivo  ó  o^peclallsslma  a  ogerlsa  e 
rancoroso  o  odlo  que  áquello  nosso  amigo 
vota  a  gente  da  Época, 

Bem  sabem  que  constituo  elle  um  obstáculo 
á  continuação  de  suas  conquistas,  ao  mesmo 
tempo  que  ó  um  refreador  ás  perseguições 
«ruels  do  desbragado  o  pio  Enéas,  e  que  a  sua 
retirada  dos  Humildes  multo  facilitaria  o  desi" 
dcratum  que  têm  em  vista — a  extincção  do 
partido  liberal  em  toda  aquella  comarca. 

E,  si  a  simples  residência  do  nosso  referido 
amigo  naquella  localidade  é  prejudicial  aos 
cálculos  e  manejos  dos  nossos  adversários, 
ainda  poior  sê  torna  otcrcendo  élle  o  eargo  dd 
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promotor  publico,  que  melhor  lhe  permitte  op- 
por  forte  barreira  aos  desregramentos  do  afa- 
mado Enéas. 

Explicado,  como  fica,  o  motivo  do  ódio  que 
ao  nosso  amigo  capitão  Joaquim  Clementino 
votam  a  Época  e  sua  grei,  não  carecemos  por 
outra  forma,  defendel-o,  nem  contestar  o  que 
contra  elle  diz  a  Época. 

Pôde,  pois,  continuar  impávida  a  açular  a 
sua  matilha  contra  o  nosso  referido  amigo,  e  a 
inventar  quantas  aleivosias  e  calumnias  enten- 
der, porque  não  estará  longe  o  dia  em  que  o 
nosso  governo  se  compadeça  do  partido  liberal 
de  Humildes  e  Marvão,  mandando  para  lá  oatro 
juiz  de  direito.  » 

Sr.  presidente,  não  continuarei  a  ler  este 
acervo  de  insoloncias,  do  qual  vingar- me-ei 
transçrevendo-o  em  mou  discurso,  para  que  se 
fique  sabendo  como  são  tratados  aquelles  que 
no  Piauhy  tomaram  a  si  o  encargo  de  profligar 
os  erros  e  abusos  das  autoridades  da  situação ; 
e,  principalmente,  para  que  se  veja  que  nós,  os 
conservadores  daquello  parte  do  Brazil,  somos 
escluidos  da  communhão  brazileira,  conside- 
rados cães  perdigueiros,  mastins,  etc,  porque 
contrariamos  os  intuitos  da  politica  nefanda  do 
arrocho,  attendendo  os  reclamos  do  publico. 
E  convém  acrescentar  que  todos  esses  desa- 
foros foram  escriptos,  dizem-mo,  por  um  atheu 
republicano,  ospiranto  a  um  juizado  de  diroito, 
e  por  tal  conveniência  convertido  ao  idolo  da 
terra.  Quanta  fraqueza  humana  ! 

Eis  03  oflados  do  juiz  de  direito,  Enéas  No- 
gueira, ao  presidente  do  Piauhy. 

«Juízo  de  direito  em  Humildes,  11  de  Feve- 
reiro de  1885.— lllm.  e  Exm.  Sr.— Em  segui- 
mento aos  meus  oflScios  de  12, 13,  15,  22  e  25  de 
Janeiro  ultimo,  venho  trfizer  mais  ao  conheci- 
mento do  V.  Ex.  scenas  de  completa  desmo- 
ralisação  e  inauditos  escândalos  praticados  pelo 
promotor  publico  desta  comarca,  Joaquim  CIo- 
mentino  de  Souza  Martins,  por  V.  Ex.  ulti- 
mamente nomeado,  não  obstante  as  ponderações 
que  opportunamento  fiz  a  V.  Ex.  nos  meus  re- 
feridos officios. 

Ten.Io  o  referido  promotor  prestado  juramen- 
to e  entrado  em  exercício  do  cargo,  no  dia  31 
do  mencionado  mez  de  Janeiro,  logo  ás  10  ho- 
ras da  noite  do  dia  1®  do  corrente  mez,  andou 
ébrio,  como  é  seu  estado  habitual,  pelas  ruas 
desta  villa,  acompanhado  do  capangas,  provo- 
cando rixas  o  promovendo  assuadas  pelas  casas 
das  meretrizes  ;  e  só  á  prulencia  dos  que  eram 
encontrados  dove-se  nao  torem-se  dado  factos 
lamentáveis 

Hoje,  ás  9  horas  da  manhã,  pouco  mais  ou 
menos,  principiou  o  mesmo  promotor  a  bebar 
aguardante,  como  é  de  seu  costume,  e  em  se- 
guida, sem  que  houvesse  do  minha  parte  ou  da 
parte  de  p?ssoas^  de  [minha  família  provocação 
de  natureza  alguma,  passou  a  descompor- me 
de  voz  em  grita  de  uma  das  janellas  da  casa  de 
sua  residência,  que  fica  no  largo  da  Matriz, 
defronte  da  minha,  araeaçando-me  de  desfei- 
tGar-me'era  publico,  espancar-me,  e  insultan- 
do-me  pôr  todos  os  modos  6  forma  ;  e  posto  que 
eu  nada  disse^e  OQ  fizesse  e,  aliás,  me  reco- 


lhesse para  o  interior  de  minha  casa,  o  mesmo 
promotor,  furioso  pela  embriaguez  que  ia  em 
progressiva  exaltação,  em  estado  de  um  louco 
phrenesi,  saltou  para  a  rua  em  mangas  de  ca- 
misa, em  completo  desalinho,  encaminhou-se 
até  ao  meio  do  largo,  em  rumo  de  minha  casa, 
apezar  da  chuva  que  cahia,  e  alli  proferiu  as 
maiores  obscenidades  e  horrores  de  envolta 
com  os  mais  brutaes  insultos  e  ameaças  a  mim 
dirigidas. 

De  instante  em  instante,  repele  elle  osto 
desmoralisador  e  degradante  espectáculo,  com 
o  qual  a  população  desta  villa  se  acha  alar- 
mada e  bastante  indignada ;  e  no  emtanto  as 
autoridades  subalternas  e  as  policiaes  não  se 
movem,  nem  s^^quer  pelos  meios  brandos  e 
amigáveis  tentam  contel-o. 

São  scenas  tão  escundalosas  e  inauditas  que 
faltam-me  expressões  para  deserevel-as,  nas 
quaes  é  o  dito  promotor  acompanhado  por  três 
capangas  armados,  como  elle  igualmente 
ébrios. 

Nestas  circumstancias,  prevendo  maiores  des- 
atinos e  talvez  graves  attentados  da  parte 
do  mf^smo  promotor,  por  occasião  dos  traba- 
lhos do  tribunal  do  jury  deste  termo,  que 
está  convocado  para  o  dia  3  do  mez  de  Março 
próximo  futuro,  recorro  a  V.  Ex.  ainda  uma 
vez,  pedindo  providencias,  afim  de  não  ser  per- 
turbada a  traLquilIidade  publica,  o  bem  assim 
ser  garantida  a  minha  pessoa  e  familia,  en- 
tregues destVrte  aos  furores  e  vindictas  de  um 
homem  que,  pelas  fataes  condições  a  que  se 
reduziu  a  si  .próprio,  já  não  recua  perante  con- 
sideração alguma. 

E  para  que  também  o  governo  geral,  o  pu- 
blico e  os  meus  comarcãos  saibam  que  cumpri 
o  dever  de  podir  a  tempo  as  necessárias  provi- 
dencias, peço  permissão  a  V.  Ex.  para  mandar 
publicar  este. 

Deus  guarJe  a  V.  Ex,— .lilm.  e  Exm.  Sr. 
Dr.  Raymundo  fheodorico  doCiStro  e  Silva, 
muito  digno  presidente  desta  província. — O 
juiz  de  direito,  Enéas  José  Nogueira,  » 


«  Juízo  de  direito  em  Humildes,  16  de  Feve- 
reiro de  18^5. 

lllm.  e  Exm.  Sr. — Era  additamento  ao  meu 
oíficio  de  11  do  corrente  mez,  vonho  informar 
mais  a  V.  Ex.  que  o  procedimento  inau.lito  do 
promotor  publico  desta  comarca,  Joaquim  Cle- 
mentino de  Souza  Martins,  foi  de  caso  pensado, 
em  razão  do.  uns  artigos  que  sahiram  publicados 
na  gazeta  Época,  sendo  um  da  redacção  e  outro 
sob  a  assignatura  do  Dr.  Theophilo  Soares,  o 
não  como  a  principio  pareceu -me,  devido  ao 
seu  habitual  estado  de  embriaguez,  o  qual  nes-^a 
occasião  foi  muito  de  propósito  procura  lo,  para 
estimular  mais  ainda  os  seus  capangas,  Paulino 
da  Costa  Pacifico,  Manoel  de  Barros,  por  al- 
cunha Rabequista,  o  Berto  de  tal. 

A  gazeta  Época,  a  que  me  refiro,  é  á  de 
n.  338,  de  31  de  Janeiro  ultimo. 

Vè,  pois,  V.  Ex.  que,  não  tendo  eu  parte  em 
taes  artigos,  foram  elles  todavia  considerados 
como  causa  motora  de  semelhantes  escândalos 
contra  a  minha  pessoa,     o  que   evidencia  que 
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86  procura,  a  todo  transe,  um  pretexto  qual- 
quer para  se  commetterem  desordens. 

Estou  informado  que  o  mencionado  promo- 
tor andou  em  seguida,  de  casa  em  casa,  jactan- 
do-se  do  seu  criminoso  e  inqualificável  pro- 
cedimento ameaçando-me  de  brevemente  cZt- 
vertir^se  de  melhor  modo  commigo. 

Em  vista  de  já  estar  este  homom  inteira- 
mente periido  na  opinião  public  i,  do  ódio  que 
me  vota  e  dis  continuas  ameaças  que  me 
dirige,  t^nho  justo  receio  de  ser,  de  um  mo- 
mento para  outro,  com  a  minha  família,  victi- 
ma  de  infame  e  horroroso  attentado  da  parte 
delle,  como  ha  tempos,  antes  mesmo  de  ser  elle 
nomeado  ultimamente  promotor  publico  desta 
comarca,  declarei  a  V.  Ex. 

Portanto,  de  novo  poço  instantemente  a 
V.  Ex.  garantia  para  mim  e  minha  f  imilia, 
dando-me  V.  Ex.  licença  para  publicar  mais 
este  reclamo. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.— Illra.  e  Exm.  Sr. 
Dr.  Ray mundo  Theodorico  de  Castro  e  Silva, 
digno  presidente  desta  provincia.— O  juiz  d^ 
direito,  Enéas  José  Nogueira. > 

«Juízo  de  direito  em  Humildes,  22  de  Fe- 
vereiro de  1885. —  Illm.  e  Exm.  Sr.—  Bastante 
contrariado  venho  trazer  ao  eonhe^^imento  de 
V.  Ex.  ainda  mais  scenas  de  inaulitos  escân- 
dalos, horrores  e  de— sangue — promovidas  pelo 
promotor  publico  d^sta  infeliz  comarca,  Joa- 
quim Clementino  de  Souza  Martins. 

Honte.n,  pelas  9  horas  do  dia,  pouco  maia  ou 
menos,  o  regrido  promotor,  que  mora  no  logar 
João  Vieira^distante  uma  légua,  entrou  nesta 
villa,  acompanhiido,  além  dos  seus  três  ca- 
pangas— Paulino  da  Costa  Pacifico,  Manoel  de 
Barros  e  Berlo  de  tal,  per  mais  dous  desordei- 
ros, um  de  nome  Manoel,  por  alcunha— Cibeçá 
branca— e  outro  de  nome  Marc^llino  Castello 
Branco,  que  já  f  jí  soldado  de  policia  e  linha, 
e  é  bem  conhecido  nessa  capital ;  e  mesmo  a 
cavallo  começou  a  descompor-me,  com  os  miis 
torpes  doestos,  declarando  que  de-sa  feita  vinha 
ensinar-me. 

Recolhi  lo  á  casa  de  sua  residência  que,  como 
V.  Ex.  já  sibe,  fica  defronte  da  minha,  man- 
dou o  mencionado  desordeiro  Marcellino  des- 
compor-me d)  uma  das  janellas  de  um  modo 
horroroso,  com  palavras  tâo  torpes  e  infames — 
que  elle  promotor  ia  dictando  para  o  d<>sor- 
peiro  ir  repetindo,  com  todas  as  forças  de  seu^ 
pulmõe3— que  o  próprio  decoro  e  a  moralidade 
me  mandam  calar. 

Durante  esta  ind^scriptivel  scena,  que  pro- 
longou-se  das  1 1  horas  d )  dia  ás  seis  da  tarde, 
os  outros  capangas  conservaram-se  no  interior 
da  casa.  armados  e  preparados  para  '^onflictos 
sanguinolentos,  julgando  que  "u,  insultaio, 
provocado  e  ferido  no  que  o  homemtem  de  mais 
caro,  como  seja  a  reputação,  h  honra  e  a  famí- 
lia, commettesse  o  sicrificio  de  ir  repetil-os 
individualmente . 

Era  tão  revoltante  e  indigno  o  ostentoso 
attentado,  já  nSo  digo,  contra  minha  pessoa  e 
autoridade,  mas  contra  a  ordem  publica,  que  a 
indignação  tornou-se  geral ;  e  tâo  em  perigo 
foi  julifada  a  minha  existência  que  o  delegado 
d«  policiaf  qtie  n8o  p6de  ser  Buipeito  a  V.  Ex. 


concedeu-me,  a  requisição  minha,  duas  praças 
da  força  qui  trouxe  os  presos  para  serem 
submettidos  a  jul!4'ameQto,  afim  de  garantir- 
me  durante  a  noite,  não  obstante,  além  das 
mais  consideraçõ  )s,  o  império  do  medo  e  do 
do  terror  que  sobre  as  autoridades  deste  termo 
exerci  o  dilo  promotor. 

Incitados  os  capangas  pelo  álcool,  furiosos, 
arrogantes  pela  impunidade  e  sedentos  de 
lutas,  atiriríim-se  ás  ruas  a  promover  des- 
or  eus,  já  contra  os  pacíficos  habitantes, 
que  evitavam-os  atterrados  já  uns  contra  os 
outros,  de  modo  que  dous  delles,  Paulino  da 
Costa  Pacifico  e  Manoel  de  Barros,  foram  a 
vias  de  factos,  ficando  este  com  a  cabeça 
partida  e  espancado,  o  aqaelle  está  agora  mes- 
mo bebendo  espirites  e  promovendo  barulhos 
em  companhia  do  me^^mo  promotor  publico  ! 

O  espirito  publÍ30  está  bastante  agitado  e  a 
ordem  publica  estremecida,  roceian  lo-se  a  cada 
momento  mais  scenas  de  sangue. 

E'  este  infelizmente  o  triste  e  lastimoso  es- 
ta lo  a  que,  nos  poucos  dias  de  sua  serventia, 
arrastou  o  dito  promotor  publico  esta  locali- 
dade. 

Já  não  me  animo  mais  a  pedir  providencias  a 
V.  Ex.,  por  já  tel-o  feito  mais  de  uma  vez, 
como  verifi.ía-se  dos  meus  officios  de  12,  13,  15, 
22  6  25  de  Janeiro  ultimo  e  de  11  e  16  do  cor- 
rento  mez  ;  restanlomo  somente  o  descargo  de 
minha  consciência  por  haver  cumprido  o  meu 
dever  ;  e  para  que  a  opinião  publica  me 
faça  amanhã  a  d-ívida  justiça,  peço  a  V.  Ex. 
licença  para  entregar  mais  este  á  publi- 
cidade.— Deus  guarde  a  V.  Ex.—  Illm.  e 
Exm.  Sr.  Dr.  Raymundo  Theodorico  de  Cas- 
tro e  Silva,  digno  presidente  da  província.— 
O  Juiz  de  direito  Enéas  José  Nogueira,  > 


«Juízo  de  direito  em  Humildes,  23  de  Feve- 
reiro de  18S5.—  Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  se- 
guimento ao  meu  oíficio  de  22  do  corrente 
m-^z,  venho  trazer  ao  conhecimf^nto  de  V.  Ex. 
e  do  publico  mais  um  facto  e=?candaloso  pro- 
movido prelo  promotor  publico  Joaquim  Cle- 
mentino de  Souz  i  Martins,  que  bem  revela  o 
estído  ie  deplorável  anarchia,  em  que  se  acha 
a  administração  da  justiça,  neste  termo. 

Como  já  relatei  a  V.  Ex.  no  meu  citado 
oflBci  s  o  mencionado  promotor  mandou  o  des- 
ordeiro e  seu  capanga,  Marcellimo  Lopes  Cas- 
tello Branco,  de^compor-me  torpemente  desdo 
ás  11  horas  do  dia  21  até  ás  6  horas' da  t  irde, 
com  a  mais  escandalosa  e  ostentosa  afironta 
á  lei  e  á  moralidade  publica,  e  hoje  (23)  tão 
clamoroso  attentado,  em  v^z  de  ser  punido,  foi 
premiado,  sendo  o  referido  desordeiro  nomeado 
tabellião  publico  interino  deste  termo,  para 
servir  commigo,  a  mandado  do  mesmo  pro- 
motor . 

Vai  o  facto  sem  comraentario  :  e,  para  pro- 
val-o,  ajunto  a  este  cópia  da  communicação  que 
dirigiu-me  o  3«  supplente  do  juiz  municipal, 
por  V.  Ex.  ultimamente  nomeado.  —  Deus 
guarde  a  V.  Ex  .—Illm.  o  Exm.  Sr.  Dr.  Ray- 
mundo Theodorico  da  Castro  e  Silva,  digno  pre-  , 
sidente  da  província.» 
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«Jaizo  municipal  em  Hamiides,  23  de  Peve- 
reiro  de  1885. —  lllm.  Sr. —  Tenho  a  honra  de 
commanicar  a  V.  S.  que,  tendo-se  esgotado  o 
prazo  pelo  qual  fora  í^uspenso  por  V.  S.  o  es- 
crivfio  interino  deste  Juizo  Paulino  da  Costa 
Pacifico,  que  pedira-me  sua  exoneração,  resol- 
vi ,  por  portaria  de  hoje,  nomear  o  cidadão 
Marc3llino  Lopes  Castello  Branco,  que  presta- 
ra o  devido  juramento  e  acha-se  em  exercício. 
—  Deus  guarde  a  V.  S. — lllm.  Sr.  Dr.  Enéas 
José  Nogueira,  muito  digno  juiz  de  direito  da 
comarca.— Af aí AôMí  Leopoldo  dâ  Souza  Pe^ 

€juizo  de  direito  em  Humildes,  27  do  Feve- 
reiro do  1885. — lllm.  e  Exm.  Sr. — O  promo- 
tar  publico  Joaquim  Clementino  de  Souza  Mar- 
tins está  fora  da  lei . 

Acompanhado  de  sois  a  oito  capangas,  todos 
armados  e  com  elle  alcoolisados,  tem  derramado 
o  pânico,  o  medo  e  o  terror  no  espirito  publico- 

Eu  sou  sou  alvo,  a  primeira  victima  de  seu 
furor,  como  já  tenho  exposto  a  V.  Ex.,  uma  e 
muitas  rezes. 

VenJoquo,  meio  de  torpes  insultos,  revol- 
tantes desacatos,  e  das  mais  infames  e  atrozes 
injurias,  não  me  arrastava  ao  precipicio,  cheio 
de  iesespero,  está  agora  recorrendo  ás  acções, 
actos  e  factos. 

E*  assim  que  hontem  já  qulz  mandar  pren- 
der 08  meus  escravos  sob  o  protexto  de  serem 
assassinos  e  de  terem  or  iem  minha  para  o 
matarem,  e,  como  não  p6de  conseguir  solda- 
dos para  tal  despropósito,  declarou  que  hoje 
viria  com  os^-  sous  cabras —  expressões  deUe 
mesmo,  prendel-os  e  ensinal-os. 

Conta  o  mosmo  promotor,  pelo  medo  o  pelo 
terror,  com  a  conni vencia  forçada  das  autori- 
dades subalternas,  homens  sem  forçaf,  sem 
energia,  sem  independência  e  som  recursos, 
não  só  intellectuaes  como  materiaes. 

Já  se  sabe  quo  do  mesmo  modo  que  se  ergueu 
ahi  nessa  capital  contra  o  Dr.  Soaza  Lima 
a  celebre  farça  de  espancamento  e  assassi- 
nato na  pessoa  do  Herminio  Castello  Bran- 
co, vai-se  aqui  reproduzir  outra  contra  minha 
pessoa,  a  qual  terá  de  ser  representada  pelo 
mesmo  promotor  publico  ou  pelo  seu  capanga 
Marcellino  Custello  Branco,  pelo  qual  como 
V.Ex.sabe,    mandou  vilmonto   desacatar-me. 

E*  evidente  que  este  promotor,  provocanio 
desordens,  tom  por  âm  produzir  uma  gorai 
conflagração  no  t«^rmo,  e,  dando-me  ao  depois 
e  autoria  das  desordens  e  perturbações,  para  o 

5iue  diz  estar  o  terreno  preparado,  conseguir 
erir  a  minha  reputação  e  cortar  a  rainha  car- 
reira e  o  mou  futuro,  como  de  publico  e  cyni- 
camente  assegura  de  o  fazer. 

E'  este  o  estado  desta  infeliz  comarca  ;  e  de 
V.  Ex.  depeade  o  restabelecimento  da  ordem 
e  da  garantia  individual.  —  Deus  guarde  a 
V.  Ex.— lllm.  e  Kxm.  Sr  Dr.  Raymundo 
Thcodorico  de  Castro  e  Silva,  digno  presidente 
da  província.» 

«  Juizo  de  direito  em  Humildes,  24  de  Feve- 
reiro de  1885. —  lllm.  Sr.—  Tendo  imposto  ao 
escrivão  interino  Marcellino  Lopes  Castello 
Branco  a  pena  correccional  de  5  dias  de  pri- 


são, em  virtude  dos  desacatos  publicamente  fei- 
tos a  este  juizo  a  manda Jo  do  promotor  publico 
Joaquim  Clementino  de  Souza  Martins,  não  só 
elle  se  oppoz  ao  oíBcial  de  justiça.que  lh*a  inti- 
mou, como  verifica-se  da  certidão  por  cópia 
junta,  como  anda  pelas  ruas  desta  villa  amea- 
çando de  espancar  este  juizo,  mesmo  dentro  de 
sua  própria  casa.  B  porque  tenha  em  vão  requi- 
sitado a  prisão  do  dito  escrivão  ao  delegado  de 
policia  d  ste  termo,  que,  por  temor  e  obediência 
ao  referido  promotor,  não  dá  execução,  venho 
agora  fazel-o  perante  V.  S.,  a  quem  —  Deus 
guerde.—  lllm.  Sr.  Dr.  Benevenuto  Alves  de 
Carvalho,  Dr.  chefe  de  policiada  província. 
O  juiz  de  direito,  Enéas  José  Nogueira, t^ 

SesscXo  extraordinária  do  dia  23  de  Fevereiro 
de  1885^  sob  a  presidência,  do  Sr,  capitão 
Cardoso, 

Aos  vinte  e  três  dias  do  mez  de  Fevereiro 
do  anno  de  1885,  no  Paço  da  Camará  Municipal 
desta  villa  de  Humildes  do  Piauhy,  pelas  dez 
horas  da  manhã  do  dito  dia,  reunidos  os  Srs.. 
vereadores  Cardoso,  Braga,  Alves  Pereira, 
Britto  tí  Nascimento,  sob  a  presidência  do  pri- 
meiro, faltando  sem  causa  pirticipada  os  Srs. 
vereadores  Raulino  e  Parente,  o  Sr.  presi- 
dente, reconhecendo  haver  numero  legal,  de- 
clarou aborta  a  sessão.  Em  seguida  o  mesmo 
Sr.  presidente  declarou  o  motivo  da  convo- 
cação extraordinária,  exponlo  as  razões  que 
o  conduziram  a  esta  medida,  as  quaes  eram 
determinadas  pelo  procedimento  irregular  e 
immoral,  que  tem  tido  o  promotor  publico  desta 
comarca,  neste  município,  contra  a  ordem  pu- 
blica, a  tranquillidade  e  pundonor  das  famílias 
e  da  sociedade  ;  procurando  até  abater  o  prin- 
cipio autoritário,  attacando  os  indivíduos  e 
as  autoridades  constituídas ;  pelo  que  por 
bem  dos  munícipes,  cujos  direitos  represen- 
tam, entendia  que,  não  podendo  calar  este 
dever,  que  lhes  impõem  os  interesses,  que 
defoudem  e  lhes  foram  confiados,  para  isto 
julgava  conveniente  e  propunha  representar-se 
á  presidência  da  província  contra  a  serventia 
daquelle  funcoionario,  e  assim  punha  em 
discussão  a  matéria  e  pedia  a  opinião  franca 
de  cada  um  dos  Srs.  vereadores;  o  que  foi 
ouvido,  discutido  e  unanimemente  approvado, 
or^anizando-se  em  consequência  a  represen- 
tação nos  termos  s  guintes: 

Esta  camará  não  podendo  ser  indiferente  aos 
actos  attentatorios  do  socego,  da  ordem  e  da 
moralidade  publica,  praticados  pelo  promotor 
publico  desta  comarca,  ultimamente  nomeado 
par  V.  Ex.,  Joaquim  Clementino  de  Souza 
Martins,  que  está  fazendo  reviver  as  tristes 
scenas  que  se  deram  neste  município  em  1880, 
cujhS  consequências  fataes  trouxeram  aos  seus 
munícipes  os  mais  gravosos  prejuízos  em  seus 
direitos,  vai  por  este  meio,  e  de  conformidade 
com  os  arts.  71  e72  da  constituiçã>  politica  do 
Império  e  1°  do  acto  addicional,  representar 
a  V.  Ex.  contra  a  serventia  do  referido  promo- 
tor publico. 

Sim,  Exm.  Sr.,  ainda  estão  na  memoria  de 
todos  03  factos    praticados  por  este  cidadão. 
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qaando  em  1880  sQ«achava  ello  revestido  do  car- 
go de  promotor  publico,  neste  municipio,  cujo 
foro  foi  até  em  consequência  suspenso,  trazen- 
do CS  mais  funestos  resulta  los,  já  aos  interesses 
públicos  e  já  ás  convenienclos  individuais. 

Hoje  de  novo  investido  do  mesmo  cargo  d3 
promotor  publico,  elle  nSo  só  perturba  a  ordom, 
senão  também  insulta  a  própria  moral,  sem 
respeito  ás  familias  e  aos  individues  aqui  resi- 
dentes, desrespeitando  o  principio  da  autori- 
dade e  nivelando  tudo  isto  com  a  immoralidade 
que  exerce  na  praça  publica,  entreguo  ao  mais 
constante  e  furioso  alcoolismo,  secundado  por 
ama  sucia  de  capangas  e  in  lividuos  sem  impu- 
tação moral,  de  quo  se  faz  acompanhar  sempre, 
armados  e  dispostos  a  provocar  e  praticar  mesmo 
soenas  de  sangue,  como  ultimamente  acaba  de 
succeder. 

E  para  justificar  tudo  isto,  Exm.  Sr.,  o  re- 
ferido promotor  ousa  pretextar  insultos  so- 
mente á  pessoa  da  primeira  autoridade  da  co- 
marca, o  juiz  de  direito  Dr.  Enéas  José  No- 
gueira, contra  quem  esta  camará  prevê  sorios 
attentados  da  parte  do  mesmo  promotor  e  seus 
comparsa^:,  em  vista  dos  precedentes  ;  por 
quanto  ha  sido  desacatado  com  os  mais  degra- 
dantes insultos  e  injurias  á  sua  autoridade,  á 
sua  farailia  e  pessoa,  na  linguagem  mais  depra- 
vada, que  se  pôde  imaginar,  exercida  p*^!©  re- 
ferido promotor,  e  a  mandado  do  mesmo  por 
seus  instrumentos  Paulino  da  Costa  Pacifico 
o  Marcellino  Lopes  Castello  Branco,  os  quaes 
têm  tido  o  arrojo  de  ameaçar  com  scanas  de 
sangue  a  pessoa  do  Dr.  Juiz  do  direito. 

A  vista,  pois,  do  exposto,  leva  esta  camará 
ao  conhecimento  do  V.  Exc.  esses  factor  que 
tornam  indigno  do  cargo  quo  occupa,  o  pro- 
motor Joaquim  Clementino  de  Souza  Martins, 
afim  de  que  V.  Ex.  providencio  como  enten- 
der conveniente  em  bem  da  ordem,  socego  e 
moral  publica,  e  para  manter  o  principio  da 
autoridade  neste  municipio ;  concedendo  a 
esta  camará  licença  para  publicar  este,  que 
deverá  ser  conhecido  do  publico  em  geral, 
como  um  protesto  quo  lavra  cata  camará 
contra  a  serventia  deste  funccionario  o  por  bem 
do  socego  dos  seus  municipes — Lida,  foi  appro- 
vada  por  unanimidade  a  dita  representação. 
Nada  maia  havenio,  levantou  o  Sr.  presidente 
a  SBssão,  declarando  que  se  achava  preenchido 
o  fim  para  que  fora  convocada  ;  do  que  para 
constar  mandou  lavrar  a  pre^^ente  acta  quo  vai 
assignada  por  todos  os  vereadores  presentes.  E 
eu,  Acrizio  António  dos  Santos, secretario  da  Ca- 
mará, a  escrevi^  Manoel  José  Cardose^p — 
José  Vieira  Braga, — António  Soares  de  Britto 
— Eduardo  Alves  Pereira.  —  Feliipo  Nery  do 
Nascimento,!^ 

€  Juizo  de  direito  em  Humildes,  2  do  Março 
de  1885.— Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  adJitamen- 
to  ao  meu  officio  de  27  do  mez  ultimo,  ve- 
nho scientificar  a  V.  Ex.  que,  não  obstante 
ser  previamente  conhecida  a  infame  e  crimi- 
nosa farç^  que  o  promotor  publico  Joaquim 
Clementimo  de  Souza  Martins  pi  meava  re- 
presentar, como  declarei  no  meu  referido  offi- 
cio, comtudo  não  hesitou  elle  em  leval-a  á  ace- 
na ,  como  verá  V.    Ex.   do   officio  do   m''smo 


promotor ,  dirigido  ao  delegado  de  policia, 
constante  por  certidão  do  documento  junto, 
para  o  qual  chamo  a  attenção  de  V.  Ex.  e  dos 
homens  de  bem. 

Felizmente  para  mim,  o  estado  de  continua 
embriaguez  em  que  vive  esse  homem  pet^dido, 
mas  por  isso  mesmo  perigoso,  não  lhe  per- 
mitte  inventir  um  falso  e  levantar  uma  ca> 
lumnia  com  apparencias  o  visos  de^realidade. 

O  embuste  foi  tão  grosseiro,  a  exposi- 
ção dolle  tão  fora  de  verosimilhança  e  a  execu- 
ção tão  desastrada  que  cahiu  tudo  immedi&ta- 
mente  em   completo  ridículo  o*geraI  desprezo. 

Essa  peça,  o  mencionado  officio  do  promotor, 
ó  tão  insensata,  tão  disparatada  e  transpira 
tanto  álcool,  que  por  si  mesmo  se  nullífíca  e 
destroe,  servindo  unicamente  como  uma  prova 
irrefragavel  e  sem  replica  das  verdades  que,  por 
mais  de  uma  vez,  tonno  levado  ao  conhecimento 
o  â  consideração  do  V.  Ex. 

Em  taes  condições,  não  entro  na  analyse  e 
apreciação  de  semelhante  peça,  por  não  ser 
preciso  tornar  mais  evidente  a  sua  palpitante 
falsidade  e  negra  calumnia  ;  e  somente  peço  a 
V.  Ex.  permissão  para  entregal-a  á  publici- 
dade, para  que  todos  saibam  até  onde  já  tem 
chegado  a  degradação  do  promotor  publico  desta 
infeliz  comarca— Joaquim  Clementino  do  Souza 
Martins — ;  de  maio  que  o  exemplo  deste  sirva 
ao  menos  de  correctivo,  e  não  de  estimulo,  a 
outros  do  iguaes  sentimentos. 

E  veja  V.  Ex.  como  se  avilta  um  cargo  pu- 
blico, nobre  e  elevado,  principalmente  quando 
confiado  a  um  cidadão  na  altura  e  digno  delle. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.— Illm.  e  Exm.  Sr. 
Dr.  Riymundo  Theodorico  de  Castro  e  Silva, 
digno  presidente  desta  província. —  O  juiz  do 
direito,  Encas  José  Nogueira,  » 


Certidão  do  officio  do  promotor  ao  delegado 
de  policia 

Certifico  que,  em  obdiencia  á  portaria  supra 
do  Sr.  Dr.  juiz  de  direito  da  comarca,  busquei 
em  meu  cartório  e  nelle  encontrei  a  peça 
pedida  por  certidão,  a  qual  é  do  theor  seguinte: 

Promotoria  publica  do  Humildes,  27 de  Fe- 
vereiro do  1885. 

Illm.  Sr. — Tendo  a  noite  passada  prendido 
em  flagrante  delicto  o  escravo  de  nome  José, 
de  propriedado  do  Dr.  Enéas  José  Nogueira, 
por  o  ter  encontrado,  armado  de  cacete,  re- 
wolveroíaci,  na  minha  calçada,  para  assas- 
sinar o  cidadão  Marcr>llino  Lopes  Castello 
Branco  e  talvez  a  mim  também,  o  succedendo 
quo  o  referido  escravo,  desobedecendo  á  ordem 
de  prisão,  correra  e  refugi ara-se  em  casa  de 
seu  senhor,  queéo  juiz  de  direito,  autor  de 
tal  attentado,  requesito  a  V.  S,,  a  bem  da  jus- 
tiça, a  prisão  do  referido  escravo,  bera  como 
que  Bo  lavre  o  respectivo  auto  de  prisão  em 
flagrante. 

Deus  guarde  aV.  S.— Illm.  Sr.  Carlos  de 
Abreu  Sepúlveda,  digno  delegado  do' policia.— 
O  promotor  publico,  Joaquim  Clementino  de 
Sousa  Martins. 
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Despacho.— A.  O  escriySo  lavre  termo  de 
prisáo,  que  reqaesítou-me  o  promotor  publico 
da  comarca . 

Humildes,  28  do  Fevereiro  de  iSSb. ^Sepúl- 
veda . 

Era  o  que  se  continha  em  dita  poça  podida 
por  certidSo,  a  cujo  original  em  meu  cartório, 
me  reporto  e  dou  fé . 

Humildes,  2  de  Março  de  1885. — O  escrivSo 
Belisario  José  Nunes  Bonna.i^ 


«Juízo  de  direito  em  Humildei,  3  de  Março  de 
1885.—  lllm.  Exm.  Sr.—  Bem  a  mou  pezar, 
levo  ao  conhecimento  de  V.  Ex.  que  fui  forçado 
a  dissolver  a  1*  sessõo  de  jurados  deste  termo, 
no  corrente  anno,  a  qual  se  achava  convocada 
para  ter  principio  hoje,  ás  10  horas  da  manhS, 
no  logar  do  costume,  pelos  motivos  constantes 
do  edital  por  copia  junto,  para  o  qual  chamo  a 
attençào  da  V.  Ex. 

Sinto  profundamente  nílo  poder  cumprir  com 
o  meu  dever  do  presidir  o  tribunal  do  jury, 
principalmente  sendo  em  virtude  dos  motivos 
alli  expendidos. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.—  lilm.  e  Exm.  Sr. 
Dr.  Ray mundo  Theodorico  de  Castro  e  Silva, 
digno  pr  sidente  da  província. —  O  juiz  dj  di- 
rei to. —  Enèas  José  Nogueira»  » 

«  Enéas  José  Nogueira,  juiz  de  direito  da 
comarca  de  Humildes  por  nomeação  imperial, 
etc.  Faço  saber  que,  em  vista  dos  factos  crimi- 
nosos ostontosamente  praticados  pelo  promotor 
publico  da  comarca,  Joaquim  Clementino  do 
Souza  Martins,  que  tem  alterado  a  ordem  e 
tranjuiilidade  publica  nesta  villa,  como  já 
levei  ao  conhecimento  da  presidência  da  pro- 
víncia, em  officios  de  datas  de  12,  13,  15,  22  e 
25  do  Janeiro,  e  de  11,  16,  22,  23  e  27  de  Fe- 
vereiro ultimo,  pedindo  providencias,  que  ató 
ao  presente  ainda  não  foram  tomadas,  e  no  in- 
tuito de  evitar  outros  maiores  e  mais  graves 
attontados  da  parte  do  mesmo  promotor,  em 
face  da  sua  constante  ameaça  e  do  estado  de 
continua  embriaguez  em  que  vive,  resolvi  dis- 
solver, como  do  facto  dissolvi,  a  bem  da  ordem, 
tranquillidado  e  moralidade  publicas,  a  primeira 
sessão  do  jura  los  deste  termo,  convocada  para 
ter  principio  hoje,  ás  10  horas  da  manhS,  na 
casa  da  Camará  Municipal.  E  para  quo  chegue 
ao  conhecimento  de  todos,  mandou  o  dito  juiz 
lavrar  o  presente  edital,  que  será  affixado  nos 
legares  mais  públicos  desta  villa,  depois  de 
assignado.  Humilies,  3  de  Março  de  1885. 
Belisario  José  Nunes  Bonna,  escrivão,  o  es- 
crevi.— Enéas  José  Nogueira,  » 

Estes  officios  e  os  insultos  da  Imprensa, 
unidos  ás  informações  reservadas  de  encommen- 
da,  tiveram  a  natural  consequência,  serviram 
de  falso  pretexto  á  remoção  do  illustre  Sr. 
Dr.  Enéas. 

Entendo,  Sr.  presidente,  que  o  governo  está 
no  seu  direito  removendo  os  magistrados, quan- 
do dahi  provém  ao  mesmo  elemento  de  vida ; 
pelo  mf^nos  é  esta  a  praxe  ;  mas,  o  quo  não  é 
honesto  e  decoroso,  ó,  sob  falsos  motivos,  ata- 
car-se  officialmente  a  reputação  do  juiz,  que, 
V.  I— 53 


como  o  soldado,  não  desertou  no  dia  do  perigo, 
timbrando  em  gyrar  sempre  na  esphera  se- 
rena e  calma  da  magestade  da  lei.  R-movam, 
mas  não  infamem  a  reputação  do  bom  ma- 
gistrado ;  est^  constituo  património  pu- 
blico. 

Voltando  ao  Sr.  Dr.  Firmino  Martins,  não 
posso  apreciai -o  devidamente  como  magistrado, 
uma  vez  que  o  tempo  da  prorogação  está  esgo- 
tado, diz-me  V.  Ex.  ;  mas  a  sua  força,  como 
juiz  partidário,  resalta  dos  fundamentos  da 
representação  levada  á  Relação  do  districto, 
como  já  disse.  Publicando-a,  tonho  demons- 
trado (jue  o  juiz  de  dirâto,  Firmino  Martins, 
é  deveras  ura  cego  instrumento  partidário. 
Eil-a : 

<L  Senhor!— O  teneute-coronel  José  Francisco 
de  Miranda  Filho,  capitão  António  Jesó  Anaiio 
de  Miranda,  naturaes  desta  cidade,  proprietá- 
rios e  fazendeiros,  capitão  Claro  Ferreira  de 
Carvalho  e  Silva,  natural  da  província  do  Ma- 
ranhão, proprietário  e  fazendeiro,  capitão  Ri- 
cardo Porphirio  da  Moita,  natural  da  província 
do  Ceará,  propri  tario  e  fazendeiíx),  e  o  capitão 
José  Rodrigues  Ferreira,  commerciante,  todos 
eleitores  desta  parocuiade  Nossa  Senhora  da 
Graça  da  comarc  i  da  Parnahyba  o  mí.radores 
nesta  cidade,  usando  do  direito  a  si  conforilo 
pelo  art.  150  do  código  do  processo  criminal, 
vêm,  perante  Vossa  MagestadOv  Imperial,  de- 
nunciar  a  juiz  de  direito  desta  mesma  co- 
mirca,  bacharel  Firmino  de  Souza  Martins, 
pelos  factos  que  passam  a  relatar,  a  fím  de  que 
seja  elle  competentemente  responsabilizado. 

Senhor,  em  Setembro  do  anno  próximo  íiudo, 
diversos  cidadãos  da  parochia  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição  da  Villa  da  Amarração,  perten- 
cente a  esta  comarca,  requereram  sua  inclusão 
no  registro  el  iitoral  daquella  parochi.i,  a  cuja 
revisão  se  procedia  :  os  requerimentos  dos  cida- 
dãos da  parcialidade  conservadora,  foram  inde- 
feridos, s^ndo  deferi  los  os  dos  cidadiíos  da  par- 
cialidade liberal,  quo,  por  isso,  foram  iiicluidos 
no  referi  io  registro  eleitoral,  pelo  juiz  accu- 
sado.  Todos  os  cidadãos  alÍ4tados  na  paroohia 
de  Nossa  Seu  hora  da  Conceição  cta  Amarração 
o  foram  íUegalmente,  como  os  denunciantes 
vão  demonstrar  com  irrecusáveis  provas.  Como 
Vossa  Miigestade  Imperial  se  dignará  do  apre- 
ciar das  certidões  o  processados  que  consti- 
tuem os  documentos  juntos  de  ns.  1  a  10,  os 
dez  cidadãos,  nesses  documentos  mencionados, 
foram  alistados  eleitores  com  o  imposto  de 
6$  120  e  6$4S0  de  decima  urbana,  nos  termos 
(d.zem  as  sentenças),  do  art.  3°  §  1^  n.  1  da  lei 
n.  3.029 de  9  de  Janeiro  de  18S1,  correspon- 
dendo esse  imposto,  como  dos  referidos  docu- 
mentos se  vê,  ao  valor  locativo  de  6i$i20  o 
poucos  reaes  mais,  quando  referentes  ao  paga* 
menlo  da  taxa  de  6$480.  Os  documentei  do 
ns.  11  o  12,  provam  que  deus  cidadãos  mais 
foram  alistados  na  mesma  parochia  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição  da  Amarração,  pro- 
vando sua  capacidade  eleitoral  com  o  co- 
nhecimento do  pagamento  da  decima  urbana 
do  c^$000  a  10$000  no  máximo,  correspondente 
ao  valor  locativo  de  86.;;000  a  lOSsOOO,  dos  res- 
pectivos  prédios. 
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o  citado  art.  3<>  §  l''  dispSe  :  (joanio  á  ronda 
proveniente  de  immoveis,  1<>,  si  o  immoye]  se 
achar  na  demarcÀçSo  do  imposto  predial  oa 
decima  urbana,  com  certidão  de  repartição 
fiscal,  de  estar  o  immoyel  averbado  com  valor 
locativo  não  inferior  a  200$000,  ou  com  recibo 
daquelle  imposto,  passado  pela  mesma  re- 
partição. 

Ora,  desde  que  o  imposto  pago  apenas  cor- 
responde ao  valor  locativo  de  ôl$220  em  dez 
casos,  e  de  8ey$000  a  108$000  em  dous  outros, 
vê-se  que  o  juiz  accusado,  incluindo  no  alista- 
mento eleitoral  em  Novembro  ultimo  os  doze 
cidadãos  indicados  nesses  documeu tos,  incorreu 
doze  vezes  no  crime  previsto  no  §  3«  do  art.  29 
da  citada  lei  n.  3.029  de  9  de  Janeiro  de 
1881. 

E*  possivel  que  o  juiz  accusado  qoeira  soc- 
correr-se  á  lei  n.  3122  de  7  de  Outubro  do 
anno  passado,  já  om  vigor  no  mez  de  Novembro 
e  pela  qual  foi  feita  a  revis&o  do  alistamento 
eleitoral  em  Janeiro  deste  anno  ;  mas  esta  lei 
favorece  menos  ao  jaiz  accusado  que  a  de  9  de 
Janeiro,  desde  que  se  attender  que  o  seu  art.  !<> 
§  lo  n.  1  exige  tudo  quanto  a  outra  exige, 
e  mais  que  o  imposto  da  decima  tinha  sido 
pago  pelo  menos  um  anno  antes  do  dia  do  re- 
querimento do  alistamento  e  como  do?  12  do- 
cumentos se  dignará  Vossa  Magestade  de  apre- 
ciar, todos  os  impostos,  que  serviram  de  base 
aos  alistamentos  questionados,  foram  pagos  em 
Junho  do  anno  findo,  quatro  mezes  antes  ape- 
nas dos  requerimentos  de  alistamento  desses 
individues.  Poucos  serão  por  certo  os  juizes 
partidários  que  com  maior  desembaraço  zom- 
bem e  affrontem  assim  a  lei  e  a  moralidade 
deste  paiz  ! 

Outro  :  Manoel  António  da  Silva  Henrique 
foi  alistado  eleitor  como  inquilino  de  dous  pré- 
dios, alugados  a  diversos  inaividuos,  um  á  razão 
de  5$  mensaes  e  por  conseguinte  60$  an- 
nuaes,  destinado  á  sua  residência,  e  o  outro  á 
razão  de  6$  mensaes,  e  por  conseguinte  72$ 
annaaes«  destinado  a  uma  sua  aula  par- 
ticular de  32  alumnos  (!!)  sem  outra  prova 
mais  alem  dos  recibos  dos  respectivos  proprie- 
tários, como  tudo  se  acha  provado  com  o  do- 
cumento junto  sob  n.  13.  Portanto,  ainda  uma 
vez  concorreu  o  juiz  accasado  na  sancção  pe- 
nal do  §  3o  do  art.  19  da  lei  de  9  de  Janeiro, 
porque  o  art.  5"^  n.  1  e  §  1'"  da  dita  lei  só  admit- 
tem  a  prova  da  renda,  na  hypothese,  pelo 
valor  locativo  de  iOO%  do  prédio  em  que  o 
alistando  residia  desde  um  anno  antes  com 
economia  própria^  e  ninguém  dirá  que  um 
individuo  possa  residir  ao  mesmo  tempo  em 
dons  prédios  separados,  de  diversos  senhorios 
na  mesma  cidade  ou  villa,  nem  a  lei  tolera  essa 
dapla  residência  para  fins  eleitoraes.  Em  rela- 
ção ao  alistamento  deste  cidadão  o  juiz  accusa- 
do violou  a  lei  eleitoral  ama  e  maitas  vezes. 

Assim,  vé-se  do  citado  documento  que  esse 
cidadão,  afim  de  provar  o  seu  supposto  dir3ito 
ou  capacidade  eleitoral,  requereu  o  processo 
Bummario  do§  l®  do  art.  5»  da  lei,  no  qual  o 
juiz  proferiu  sua  sentença  a  30  de  Outubro, 
cvgo  summario  deveria  apenas  servir  de  docu- 
mento para  o  alistamento  do  requerente  (§4^ 
n.  4  do  art.  14  do  reg.  n.  8213  de  13  de  Agosto 


de  1881)  mandando  logo  inciuil-o  no  registro 
eleitoral ;  publicou  sua  sentença  nesse  mesmo 
dia,  30  de  Outubro  ;  assignou  edital  annun- 
ciando  o  alistamento  desse  cidadão  e  o  enviou  á 
Villa  da  Amarração,  distmte  da  cidade  da  Par- 
nahyba  três  longas  léguas,  e  ainda  nesse  dia  foi 
o  eaital  publicado  naquella  villa,  conforme  cer- 
tificou o  escrivão  do  jiizo  municipal;  citado 
documento  sob  n.  13  ! 

Portanto,  por  afieição,  otlio,  contemplação  e 
para  promover  o  inter.>sse  de  seu  partido  e  por 
conseguinte  o  interesse  pessoal  sen,  commetteu 
o  juiz  accusado  com  o  mencionado  alistamento 
do  cidadão  Silva  Henriques  os  seguintes  eri- 
mes  previstos  no  art.  129  §§  1°,  2»  e  4o  :  !<> 
o  da  prova  da  renda  de  i3^  com  aluguel 
de  dous  prédios  ;  2\  o  de  admittir  o  processar  o 
requerimento  do  cidadão  alistando,  sem  que 
esse  juntasse  certidão  da  repartição  competente 
provando  que  cada  um  dos  prédios  alugados 
estava  averbado  em  valor  locativo  de  100$ 
pelo  menos  (n.  1*»  do  §  1 '  do  art.  5**  da  lei  de  9 
de  Janeiro) ;  3*,  o  de  ter  logo  mandado  incluir 
o  requerimento  no  alistamento  dos  eleitores, 
quando  apenas  devia  ter-lhe  mandado  entregar 
o  processado  com  o  documento  para  prova  da 
renda ;  4»,  o  de  tel-o,  por  esse  modo,  feito 
alistar  a  30  de  Outubro,  quando  i'á  havia  decor- 
rido um  mez  que  a  revisão  do  alistamento 
estava  encerrada  (§  6^  do  art.  18  da  lei),  e  por 
conseguinte,  quando  o  justificante  já  não  podia 
reauerer  sua  inclusão  no  registro  eleitoral ; 
e  o"*,  finalmente,  o  de  ter  mandado  lavrar  no 
mesmo  dia  edital,  onviando-o  á  Amarração, 
onde  foi  affixado,  ainda  nesse  dia,  diz  o  escrivão 
do  juiz  municipal  do  termo,  demonstrando  assim 
o  maior  interesse  e  atropello,  senão  uma  falsi- 
dade sem  nome . 

Outrosim  ;  dos  documentos  de  ns.  2,  3,  5 
e  10,  vê-se  que  um  dos  denunciantes.  Senhor, 
recorreu  de  qnatro  alistamentos  analysados 
para  Vossa  Magestade  Imperial,  porém  o  juiz 
accusado,  depois  de  ter  admittido  os  recursos 
em  quatro  dos  respectivos  processos,  matou-oe 
sob  o  pretexto  de  estar  esgotado  o  prazo  dos 
recursos.  No  entretanto,  com  o  devido  res- 
peito, convém  que  Vossa  Magestade  Imperial 
saiba  que  esse  prazo  nunci  fora  esgotado^ 
porque  a  publicação  dos  alistamentos  de  todos 
esses  indivíduos  nSo  se  fez  por  edital,  como 
quer  a  lei,  o  que  se  prova  com  a  justificação 
que  sorve  de  documento  sob  n .  14. 

Senhor,  os  denunciantes,  compungidos  pela 
sorte  da  pátria,  sentem  o  mais  profundo  des- 
gosto levando  á  presença  de  Vossa  Magestade 
Imperial,  de  uma  só  vez,  tantos  crimes  com- 
mettiios  por  um  mesmo  juiz  na  alta  e  sacro- 
santa  missão  de  julgar  !  E'  doloroso.  Senhor, 
vér  que  a  corrupção  politica  avassala  este  paiz 
até  á  magistratura  vitalícia  !  E'  verdade  que, 
em  honra  sua,  por  excepção  á  regra  geral,  por 
isso  que,  o  magistrado  brazileiro,  por  viâ  do 
regra,  é  incapaz  de  transigir  com  os  sagrados 
deveres  do  seu  sublime  sacerdócio. 

Senhor,  dos  13  individues  alistados- eleitores 
na  parochia  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  da 
Amarração  pelo  juiz  accusado,  alguns  delles 
nem  sequer  possuem  os  prédios  urbanos  que, 
como  de  sua  propriedade,   foram  lançados  no 
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cadastro  da  decima  urbana  com  o  âm  de  forne- 
cer baso  aos  referidos  alistamentos.  Esses ^e- 
dios  não  passam  de  miseráveis  telheiros  ou 
palhoças  com  o  valor  máximo  de  5C$  a  lOC^,  o 
que  nSo  ignorava  o  juiz  accnsado,  quo,  coime- 
cedor  da  AmarraçSo,  sabia  mui  bem  que  uma 
revisão  eleitoral  não  podia  fornecer  a  uma  das 

Earcialidades  politicas  daquella  localidade  o 
ibuloso  numero  de  13  eleitores,  quando  o  pri- 
meiro alistamento  pela  lei  eleitoral  vigente 
poaco  mais  do  que  isso  apnroa,  apezar  de  haver 
o  partido  dominante  entâ^  aproveitado  toJos  os 
quitandeiros  liberaes. 

Senhor,  o  documento  sob  n.  15  é  de  ama  força 
esmagadora.  Por  esse  documento  veriâca-se 
que  na  realidade  as  alludidas  propriedades  não 
sSo  dos  suppostos  proprietários  alistados  com  o 
im|>osto  das  respectivas  decimas.  Esse  docu- 
mento é  do  uma  eloquência  fulminante,  quando 
diz — que  esses  prédios  não  pagaram  o  imposto 
de  transmisslk)  de  propriedade  aos  seus  actuaes 
proprietários,  porque  era  costume  naquelle 
tempo^  (quando  a  villa  pertencia  ao  Ceará) 
dar-se  a  transmissão  da  propriedade  immo' 
vel  sem  o  pagamento  do  imposto  de  trans- 
missão ! 

Ve  Vossa  Magestado  Imperial  qne  o^;  pobres 
tugúrios  foram  elevados  á  categoria  de  pré- 
dios no  anno  próximo  ando,  quando  pela  pri- 
meira vez  deraDi  á  provinda  o  imposto  da  de- 
cima urbana. 

Senhor,  os  alistamentos  dos  13  indivíduos 
supra  indicados,  feitos  sem  provas,  e,  por  con- 
seguinte, contra  direito  expresso,  exigem  desse 
venerando  tribunal  a  severa  punição  do  juiz 
accusado,  como  exemplo  a  futuros  juizes  parti- 
dários nas  condições  daquelle  destemido  cam- 
peão do  partido  liberal  desta  província,  cujos 
interesses  o  demoveram  a  taes  escândalos  e 
crimes  repetidos,  certos,  como  estão  os  denun- 
ciantes de  que  a  consideração  e  contemplação 
politicas  não  tom  ingresso  nesse  venerando 
tribunal. 

Portanto,  com  esse  procedimento  prepotente; 
tendo  o  juiz  de  direito  incorrido  17  vezes  no 
máximo  las  penas  do  art.  29  §  3^  da  lei  n.  3029 
de  9  do  Janeiro  de  1881,  e  5  vezes  no  má- 
ximo das  peaas  do  art.  129§§  1°,  2*'  e  4«  do 
código  criminal,  attentas  as  circumstancias 
aggravantes  dos  §§  4»,  8<»,  10  e  17  do  srt.  16  do 
mesmo  código^  vêm  por  isso  os  documentos  dar 
a  presente  denuncia,  jurando  ser  verdaie 
quanto  referem,  offereeendo  para  testemunhas 
a  Firmo  Silva  Raposo,  Hermenegildo  José  de 
Seixas,  Joaquim  de  Oliveira  Fiúza,  da  villa  da 
Amarração  ;  Sérgio  Vaz  de  Carvalho  e  João  de 
Carvalho,  desta  cidade,  tudo  para  que  o  mesmo 
juiz  accusado,  depois  de  respon>abilisado,  seja 
devidamente  punido.  Os  denunciantes — P.  P.  á 
Vossa  Magestade  Imperial  haja  por  bem  maa- 
dar  que  distribuída,  autuada  e  jurada  esta,  se 
proceda  ao  respectivo  processo  de  responsabi- 
lidade, nos  termos  4a  lei. — E.  R.  M. — Par- 
nahyba,  26  de  Março  de  1883. ^/o«^  Fran- 
cisco de  Miranda  Filho, ^* António  José  Ana-~ 
lio  de  Miranda, — Claro  F,  de  Ca^^alho. — 
Ricardo  Porphyrio  da  Motta.^—Josè  Eodri' 
guea  Ferreira,  » 


Desta  peça  vé-se  que  foram  indevidamente 
alistados  na  parochia  da  Amarrado  16  liberaes 
phosphoros^  como  anteriormente,  por  outro  juiz 
de  direito,  o  foram  certos  quitandeiros « 

Alguns  conservadores,  sob  tão  bom  funda- 
mento^ entenderam  requerer,  em  1883,  o  seu 
alistamento,  pagos  os  6$  de  decima  ;  mas  o 
afamado  Dr.  Firmino  Martins,  indeferindo,  os 
maltratou,  confessando  então  que  naquelle  tem- 
po estava  enfermo,  e  por  este  motivo  havia 
errado.  Assim,  preferiu  tornar-se  reu  confesso 
a  alistar  em  idênticas  condições  o  adversário  ! 
Para  que  não  seja  posta  em  duvida  esta 
minha  asserção,  publicarei  com  este  uma  de 
suas  sentenças.  Éil-a  : 

«  Virgílio  Fernandes  Sá  Antunes,  escrivão 
encarregado  do  registro  eleitoral  desta  comarca 
da  Parnahyba,  da  província  do  Piauhy,  por  no- 
meação legal  etc. 

«Certifico,  em  vista  da  petição  supra,  que,  re- 
vendo os  autos  de  petição  em  que  o  cidadão  Eu- 
zebio  José  da  Silva  requereu  sua  inclusão  no  r^ 
gistro  eleitoral  desta  comarca,  encontrei  o  des- 
pacho pedido,  o  qual  ô  do  teor  seguinte  :  Vistos 
estes  autos  etc.  Não  reformo  o  meu  despacho  de 
folha  6  e  verso,  por  ser  conforme  a  direito.  Em 
20  de  Novembro  do  anno  próximo  passado, 
quando,  segundo  a  certidão  que  juntou  o  recor- 
rente, proferi  o  despacho,  em  que  se  funda,  não 
tinha  ainda  chegado  a  esta  cidade  odec.  n. 
3122  de  7  de  Outubro  daquelle  anno  (em  quo  se 
basea  o  recorrente  ),  o  qual  alterou  e  esclaror 
ceu  algumas  disposições  da  lei  n.  3029.  Eu 
havia  chegado  a  pouco  a  esta  comarca  grave- 
mente doente  de  beribéri,  e  vi- me  logo,  apesar 
do  meu  estado  de  moléstia,  obrigado  a  despa- 
char as  petições  para  inclusões  no  registro  elei« 
toral,  tendo,  além  disso,  muitos  outros  traba- 
lhos, que  se  accnmulavam  e  que  não  podiam 
por  isso  mesmo  ser  bem  desempenhados  ainda 
que  eu  tivesse  muita  illustração  e  muita  saúde. 
Não  havia  então  na  comarca  juiz  formado  a  quem 
passasse  o  exercício,  e  o  praso  para  o  registro 
eleitoral  se  passaria,  sem  que  este  se  fizesse, 
si  eu  o  remettesse  ao  juiz  de  direito  mais  visi- 
nho,  residente  aliás  a  longa  distancia.  Eis  o 
que  me  obrigou  então  a  despachar,  sem  quasi 
poder  ler  e  estudar.  Toda  esta  provinda  sabe  do 
estado  em  que  para  aqui  vim.  Foi  nesse  estado 
de  moléstia,  que  despachei  a  petição,  que,  por 
certidão,  fizeram  o  recorrente  juntar  as  suas 
razões  de  recurso.  Tinha  ontão  a  falsa  idéa,  ti- 
rada, sem  duvida,  da  leitura  anteriormente 
feita  do  §  2o  n.  2  do  art.  3^  da  cilada  lei,  do 
que  o  pagamento  á  fazenda  pnblica  de  qualquer 
imposto  no  valor  de  24:^  mil  réis  no  município 
da  corte,  de  12$  mil  réis  nas  cidades  e  de  6$ 
mil  réis  nas  viUas,  dava  direito  á  inclusão  no 
registro  eleitoral,  e  por  isso  mandei  incluir  a 
esse  individuo  (  a  quem  não  conhecia,  a  quem 
nunca  tinha  visto;  e  provavelmente  a  todos 
quantos  requereram  então  nas  mesmas  condi- 
ções. Eu  teria  reformado  infallivelmente 
esses  despachos,  st  estes,  que  hoje  me  aggri- 
dem,  servindo-se  de  Euzebios,  houvessem  in- 
terposto o  recur  o,  que  a  lei  estabeleceu  para 
os  cisos  em  que  o  juix  commette  erros  seme- 
lhantes ;  mas^calaram  1  Não  recorreram,  por- 
que esse  erro  lhes  agradava,  e  pretendiam  delle 
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tirar  todos  os  proveitos  possiveis  no  presente  e 
no  futuro  ! . .  .—Mais  tarde, —  quando  já  eu  nSo 
podia  remedial-e,  —  fizeram  delle  um  crime  e 
denunciaram  me  perante  o  egrégio  tribunal  da 
relação  ;  e  hoje  ainda  exploram  o  mesmo  ter- 
reno,— procurando  ver,  si  o  temor  de  ver  o  meu 
erro  ainda  apreciado  pelo  tribunal  superior,  mo 
obrigam  a  incluir  no  registro  eleitoral  todos  os 
phosphoros,  que  quizerem.  Enganam-se  !... 
Commettorei  erros  iguaes,  ou  mesmo  maiores, 

—  si  a  fraqueza  da  minha  intelligencia  me  im- 
pedir de  acertar ;  mas,— por  affeiçío, — por  ódio, 

—  ou  por  cobardia,—  na  qual  entra  algum  in- 
teresse pessoal,— espero  em  Deus  que  não  com- 
mettorei uma  falta  no  cumprimento  dos  meus 
deveres .  —  Subam  os  autos,  observa ndo-se  o  dis- 
posto no  art.  75  do  Decr.  n.  8213  de  13  do 
Agosto  do  1881.— Parnahyba,  14  de  Dezembro 
de  1S83. — Firmino  de  Souza  Martins,  > 

Vò,  pois,  a  casa  que  o  governo  actual  nã^ 
pode  conservar  na  lista  dos  vice-presidentes  áo 
Piauhy  o  Dr.  Firmino  Martins ;  e  preciso  fazer 
cessar  essa  affronta  aos  brios  de  um  povo  dig^no 
do  mais  attenção  ;  é  preciso  que  esse  manda- 
rim não  mais  conspurque  a  cadeira  presidencial, 
escarnecendo  do  bom  senso  daquelles  a  quem 
serve  d^  instrumento,  e  provocando  as  iras  dos 
que  tém  sido  martyres  do  seu  guante.  Espero 
ser  attendido. 

Passo  agora  Sr.  presido n te  á  segunda  parte 
do  meu  requerimento. 

E*  escrivão  do  termo  de  Campo  Maior,  co- 
marca do  mesmo  nome,  o  cidadão  Umbelino 
Felisbello  Vieira,  que  ha  três  annos  segura» 
mente  não  tem  podido  exercer  as  funcções 
do  cargo,  ora  porque  os  juizes  leigos  o  suspen- 
dem correccionalmente  duas  e  mais  vezes  se- 
guidas, ora  porque  se  acha  condem  nado  em 
processo  de  responsabilidade. 

O  digno  juiz  de  direito  de  Campo  Maior  este- 
ve no  gozo  de  licença  mais  de  um  anno,  desde 
Agosto  de  1883  até  ao  fim  do  anno  passado,acon- 
tecendo,  por  isso,  que,durante  esse  tempo,  a  co- 
marca se  conflagrasse,  e,  já  se  sabe,  os  conser- 
vadores foram  os  martyres. 

As  suspensões  correccionaés,  ha  poucos  dias, 
com  justa  razão  condemnadas  por  vozes  elo- 
quentes desta  casa,  por<^ue,  com  o  abuso  da 
repetição,  pòde-se  illudir  o  máximo  da  lei, 
estão  muito  em  moda  em  varias  comarcas  do 
Piauhy,  especialmente  nas  de  Campo  Maior  e 
Barras,  o  bem  assim  os  processos  públicos  por 
snppostas  injurias  o  calumnias  a  juizes  ener- 
gúmenos. 

O  tenente  Umbelino,  depois  de  duas  ou  três 
suspensões  correccionaes  seguidamente,  soffreu 
uma,  cujo  processo  monstruoso  e  original  me- 
rece ser  conhecido  desta  casa. 

Corria  processo  de  responsabilidade  contra 
este  escrivão  perante  o  juiz  municipal  que, 
pela  lei,  apenas  processa  seus  officiaes  até  á 
pronuncia  inclusive. 

Constando,  porém,  antes  da  pronuncia,  ao 
juiz  processa nto  que  o  juiz  de  direito  yoltaria 
novamente  á  comarca,  e,  contando  os  liberaes, 
como  certi,  a  improcedência  do  processo,  o  juiz 
leigo,  antes  da  pronuncia,  e  mesmo  sem  ter 
ouvido  a  promotoria  publica,  lavrou  sentença 


condemnando  o  escrivão   correccionalmente  po 
30  dias. 

Com  certeza  para  o  sul  do  império  não  ha 
destas  raridades   peculiares  ao   Piauhy. 

O  escrivão  appeílou  para  o  juiz  de  direito  ia- 
torino,  que  era  então  o  bacharel  Carlos  de 
Araújo  Uosta,  ultimamente  despachado  juiz  de 
direito  da  comarca  de  Humildes,  e  este  confir- 
mou  o  monstro  horaciano ! 

Qualquer  juiz  lettrado  que,  por  ignorância 
ou  perversidade,  commettesse  somente  erro  de 
officio,  estaria  riscado  do  quadro  da  magbtra- 
tura,  a  não  ser  gente  do  nobre  Visconde  de 
Paranaguá  ! 

No  entanto  o  Sr.  Dr.  Carlos  de  Araújo  Costa, 
por  este  e  outros  iguaes  actos  de  vandalismo, 
foi  recompensado  com  a  comarca  de  Humil- 
dei. 

O  exemplo  mostra  que  nada  mais  temos  a 
esperar  da  magistratura  partidária  do  nobre 
Visconde ! 

Para  que  todo  o  paiz  tenha  conhecimento 
do  facto,  publicarei  a  sentença  do  juiz  leigo, 
e  bem  assim  a  portaria  com  que  elle,  fazendo 
de  juiz  e  parte,  obrigou  o  escrivão  da  sub- 
delegacia  a  cobrar,  alem  das  custas  do  pro- 
cesso correccional,  mais  3$000  do  perseguido 
serventuário,   pai  de  numerosa  famitía,  por- 

3uanto  o  seu  possuído   neste    mundo,    alem 
o  seu  officio,  reduz-se  á  sua  mulher  e  nove 
filhos. 

Eis  as  peças  acima  referidas : 

€  Vistos  estes  autos,  etc. 

«  Considerando  que  o  escrivão  Umbelino  Fe- 
lisbello Vieira,  por  omissão,  deixou  de  compare- 
cer na  casa  da  camará  municipal  desta  villa, 
para  audiência  do  dia  1^  de  Fevereiro  do  cor- 
rente anno,  apezar  de  ter  este  juizo  mandado 
chamal-o,  polo  porteiro  da  casa  da  me>ma  ca- 
mará, que  fosse  para  a  mesma  audiência  ou 
commun  içasse  a  razão  de  sua  falta,  o  que  não 
cumpriu  (doe.  a  fl.  13  fl.  14.) 

Considerando  que  o  motivo  de  achar-se  de 
nojo  de  uin  seu  filho,  que  disse  haver  fallecido, 
não  lhe  privava  de  communicar  ao  juiz  o  mes- 
mo motivo  e  mandar  os  respectivos  protocollos. 

Considerando  que  não  lhe  pôde  absoluta- 
mente justificar  a  razão  que  allegou  de  estar 
o  escrivão  companheiro  doente,  e,  por  isso,  não 
ter  quem  recebe^^so  os  mencionados  protocollos, 
visto  como  não  ao  supradito  escrivão  e  sim  ao 
juiz  devia  mandal-os,  por  ser  o  juiz  o  único 
competente  para  recebel-os  e  designar  escri- 
vão que  funccionasse  naquella  audiência. 

Considerando  que  não  justifica  ao  referido 
escrivão  Uiiibelino  a  resposta  de  fls  4  a  6,  em 
que  somente  manifestou  a  maneira  atrevida  e 
insolente  com  que  trata  ao  juiz,  injuriando  e 
calumniando  proposital  mente  ao  mesmo  juiz, 
pelo  que  tornou-se  merecedor  da  sancção  penal, 
segundo  bem  demonstrado  se  acha  no  despacho 
de  fls  18  a  19,  em  que  o  mesmo  juiz  tomou 
as  providencias  lega»s  mandando  extrahir  co- 
pias da  referida  resposta  e  rometteuao  promotor 
publico  da  comarca  na  forma  da  lei,  portanto, 
usando  da  attribuição  que  me  concede  a  lei,  nos 
termos  do  decreto  n.  1.572  de  7  de  Março  de 
1855,  suspendo  correccionalmente^  por  30  dias,. 


Digitized  by  VjOOQ IC 


Sessfio  em  15  de  Junho  de  1885 


421 


ao  referido  escrivSo  Umbelino  P.  Vieira  pela 
referida  omissSo,  e  mando  ao  escriyão  JoSo 
Joaquim  Mendes  daRocha,a  quem  designo  para 
8ubBtituil-o  durante  a  mesma  suspensSo,  que 
intimando-ihe,  esta,  receba  o?  respectivos  car- 
tórios por  inventario,  com  pena  de  desobediên- 
cia, pagas  as  custas  dos  presentes  autos  pelo 
mesmo  escrivâía  Umbolino.em  que  o  condemno. 
—  Campo- maior,  !<>  de  Setembro  de  1883.  — 
José  Pereira  dos  Santos.  » 

«  Juízo  Municipal  de  Campo-maior,  15  de 
Maio  de  1884. 

No  impedimento  do  escriySo,  JoSo  Joaquim 
Mendes  da  Rocba,  que  boje  deu  parte  de  doente, 
ordeno  ao  escrivão  da  subdelegacia  de  policia 
e  do  juízo  de  paz.  Lúcio  António  Leite,  que 
designei  e  requisitei  para  servir  interina- 
mente neste  juízo,  durante  o  impedimento  do 
referi  lo  JoSo  Joaquim,  que,  em  cumprimento 
ao  disposto  no  art.  203  do  regulamento  de 
custss,  exija  e  receba  do  escrivão  Umbelino 
Felisbello  Vieira-a  quantia  de  3$  de  custas  que 
coube  a  este  juízo  como  contador,  no  processo 
de  crime  de  responsabilidade  em  que  foi  o 
mesmo  Umbelino  suspenso  correccionalmente 
por  30  dias,  em  quaes  custas  foi  afinal  condem- 
nado  por  sentença  do  Dr.  juiz  de  direito  da 
comarca  no  mesmo  processo  ;  devendo  intimar 
esta  para  o  referido  fim  e  passar  recibo  da 
mencionada  quantia,  ficando  esta  no  car- 
tório. Assim  o  cumpra.  O  3o  sopplente  do  juiz 
municipal  em  exercício— Severo  Pedro  daPas, 
Está  conforme  ao  original,do  que  dou  fé.— Cam- 
po-maior,  17  de  Maio  de  18S4.  Eu,  Lúcio  An- 
tónio Leite,  escrivão  da  subdelegacia  de  po- 
licia e  do  juizo  de  paz  interinamente  neste 
juízo,  o  escrevi.  C.  C,  por  mim  escrivão.— 
Lúcio  António  Leite,  » 


«  Recebi  do  Sr.  Umbelino  Feliisbello  Vieira, 
escrivão  do  crime  de<?ta  villa,  a  quantia  de 
3$,  que  quantia,  me  entregou  em  seguida  á 
intimação  que  lhe  fiz,  em  cumprimento  á  por- 
taria acima,  do  que  dou  plena  e  geral  quitação. 
Campo-maior,  17  de  Maio  de  1884. —  O  es- 
crivão. ^Lwcío  António  Leite,  » 

Da  defeza  no  tal  processo  correccioml  ori- 
ginaram-se  mais  dous  outros  ao  referido  es- 
crivão  ;  porque  este,  queixando-se  da  perse- 
guição soífrida,  disse  que  os  seus  males  vinham 
do  facto  de  não  ter  escripto  perante  o  1'^  sup- 
plente  do  juiz  municipal,  capitão  José  Hygino 
de  Souza,  cousa  diversa  da  que  depuzera  certa 
testemunha. 

Esta  queixa  dizia  respeito  a  outro  juiz,mas 
foi  considerada  injuria  e  calumnia,  e  sujeitou 
o  infeliz  serventuário  aos  ditos  processos,  que 
correram  officialmente  por  denuncia  do  pro- 
motor publico,  tão  partidário  quanto  ao  seus 
cúmplices;  pretextando-se  que  as  snppostas  in- 
jurias e  calumnias  foram  commettidas  em  acto 
de  exercício  das  fancções  de  um  juiz,  perante 
quem  o  escrivão,  não  se  defendia. 

O  distincto  mestre  de  direito  de  S.  Paulo, 
que  tem  assento  nesta  casa,  profligou  não  ha 
muito  esta  espécie  de  abuso  mui  commum  no 
interior  e  com  toda  a  razão  ;  porque  o  decreto 


legislativo  n.  1090  de  1  de  Setembro  de  1860 
declara  terminantemente  que  os  crimes  de  in- 
jurias, calumnias  e  offensas  physicas  contra 
funccionarios  são  públicos  quando  commettidoB 
em  actos  de  exercício  das  funcções  dos  cargos 
respectivos  ;  isto  é,  quando  o  delinquente  e  o 
effendido  estão  vts-a-vts.  Esta  lei,  porém, 
ainda  não  vigora  no  Píauhy,  quando  os  juízes 
liberaes  procuram  falsos  motivos  e  falsas  causas 
para  processarem  os  adversários. 

Das  condemnaç5es  nestes  processos,  o  es- 
crivão appellou  para  a  Relação  do  districto,que, 
até  ha  pouco  timpo,  não  havia  resolvido  sobre 
os  recursos  do  infeliz  funccionario. 

Em  nome  da  justiça  peço  ao  governo  infor- 
mações acerca  da  protelação  das  decisões,  em 
ultima  instancia,  dos  preditos  processos,  espe- 
rando que  o  Sr.  ministro  da  justiça  se  interesse 
f>ela  prompta  solução  das  respectivas  appel- 
açõ'^s  ;  assim  como  espero  que  S.  Ex.  livre 
o  dito  escrivão  das  garras  da  justiça  leiga  de 
Campo-maior,  deferindo  a  sua  petição  de  per- 
muta com  o  escrivão  de  Amarante,  a  qual  deve 
estar  na  secretaria  do  seu  ministério  conve- 
nientemente informada.  São  estos  os  meus 
votos. 

E'  enviado  á  mesa,  lido,  apoiado  e  a  discus- 
são adiai  ia,  por  ter  pedido  a  palavra  o  Sr.  João 
Penido,  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  se  peça  ao  governo,  por  inter- 
médio do  Sr .  minislro  da  justiça,  informações 
sobre  o  seguinte  : 

1.^  Em  que  estado  se  acha  o  processo  crime 
movido  contra  o  2®  vice-presidente  da  província 
do  Píauhy,  bacharel  Firmino  de  Souza  Martins, 
em  virtude  de  uma  representação  dirigida  em 
17  de  Maio  de  1883  por  alguns  vereadores  da 
Camará  Municipal  de  Therezina  ; 

2.<>  Em  que  estado  se  acha  outro  processo 
crime  movido  contra  o  juiz  de  direito  do  Par- 
nahyba,  o  mencionado  bacharel  Firmino  Mar- 
tins, por  ter  indevidamente  alistado  alguns 
eleitores  na  parochia  da  Amarração,  em  virtude 
de  represntação  dirigida  ao  Tribunal  da  Rela- 
ção do  Maranhão  pelo  tenonte-coronel  José 
Francisco  de  Miranda  Filho  e  outros  daquella 
comarca ; 

3.0  Em  que  estado  se  acham  dous  processos 
por  crime  de  responsabilidade  movidos  pelo  pro- 
motor publicD  da  comarca  de  Campo  Maior,  no 
Piauhy,  contra  o  escrivão  do  termo  do  mesmo 
nome,  Umbelino  Felisbello  Vieira,  e  remettidos 
officialmente  por  appellação  do  accubado  ao 
mesmo  tribunal. 

Sala  das  sessões,  15  de  Junho  de  1885. — 
Coelho  de  Rezende. 

ORDEM  DO  DU- 

COBTINUAÇXO   DA  2*  DISCUSSÃO  DO  PROJECTO  N.    4 
—  1885  (PROROGATIVA  DO    ORÇAMENTO) 

E'  lida,  apoiada  e  posta  em  discussão  conjun- 
tamente com  o  projecto  a   seguinte  emenda  da 
commissão  de  orçamento : 
Emenda 

No  art.  lo,  em  vez  de  três  mezes,  diga-se 
—  quatro  mezes. 


Digitized  by 


Google 


422 


Sessfio  em  15  de  Junho  de  1885 


No§  i«  :  em  vez  de  n.    3.229,  diganie— v 
n.  3.230. 

No  §  2',  sapprimam-se  aa  palavras —  e 
«xtraordinarioe. 

Sala  das  cominÍ885e8,  15  de  Junho  de  1885<— 
lAurenço  de  Albuquerque, '^António  de  *Sí- 
flWtftra.*— ilf .  A,  de  Araújo.  ^-^  A.  C,  da 
lioeha. 

fi*  li  ia  ,  apoiada  e  pota  em  díscatsSo  con- 
juntamente com  o  projecto  a  seguinte 

.Emenda 

Fica  o  governo  autorizado  a  £azer  operações 
de  creiito  até  3.000:0tX).s000  para  para  pas  a- 
gens  de  immigraates  e  medição  de  lotes  co- 
loniaes  para  os  mesmos. 

Sala  das  sessSes.  15  d^  Junho  de  1885. — 
/.  P.  Salgado. —  J.  F,  Diana. —  Itaqui, —  J. 
P.  Soares. —  A.  Carneiro  da  Rocha.  —  Fre^ 
derico  Borges.  —  Alves  de  Araújo.  —  Can^ 
dido  de  Oliveira. — França  Caí  valho. -^  José 
Marianno, —  Mares  (ruia  .  — Valdetaro.  — 
Demétrio  Beserra. —  Schutel. —  Adriano  Pi-- 
mentel.  —  Satyro  Dias.-^  César  Zama.  — 
Aristides  Spínola.'^  Bezerra  de  Meneies.  — 
Campos  Salles.  —  Prudente  de  Moraes.  — 
Álvaro  Botelho  . —  Carlos  A/fonso.  —  Amaro 
Bezerra^ 

O  Sr .  6a.l€r<^o  s  —  Tendo  apresen- 
tado á  mesa  a  emenda  que  foi  lida,  concedendo 
um  credito  de  3.000  contos  para  o  serviço  do 
immigraçSo,  cumpre-me  d*clararaue  os  signa- 
tários dessa  emenda  nâo  têm  fim  nostii  ao  go- 
verno {muitos  apoiados)^  a  quem  prestam  seu 
apoio,  e  sim  o  desejo  de  prestarem  um  serviço 
ao  ministério. 

OtSx*.  A.ii.d.x*a.<le  Figueira,  (para 

uma  explicação)  declara  que  pretende  votar 
contra  a  emenda  que  abre  um  credito  de  3  000 
contos  para  o  serviço  de  immigraçâo,  e  vai 
dar  as  razQes  do  seu  proceder,  para  oue  o  nSo 
sapponham  em  contradiçSo  com  a  defeza,  que 
a  si  tomou,  da  causa  da  immigraçSo. 

Não  vota  pela  emenda  por  duas  razões  capi- 
tães :  1"",  porque  deseja  que  esse  serviço  seja 
organizado  soo  bazes  determinadas  e  perma- 
nentes (apoiados)^  e  não  deixando  ao  alvedrio 
do  governo  £azer  o  que  entender  a  respeito, 
porque  a  experiência  recente  está  mostrando 
.qurí  a  um  ministro  que  foi  largo  em  concessões, 
ftuceede  outro  que  te  mostra  esquivo  eapou- 
<uido  ;  2<>,  porque  elle  oiador  declarou,  quando 
tomou  a  defeza  de^^tta  causa,  que  entendia  que 
havia  em  nosso  orçamento  despezas  desneces- 
sárias, cuja  extirpação  seria  sufficiente  para 
fornecer  os  recursos  nec*  ssarios  ao  serviço  da 
immigraçSo. 

Não  se  pense,  portant  \  que  votando  contra 
a  emenda,  o  orador  abandona  a  causa  da  iiB- 
migrciçãa.i Entende  que  nesta questSo  o  minis- 
tério nSo  vai  bem,  querendo  permanecer  no 
estreito  sistema  que  adoptou  ;  mas  nSo  acompa- 
nha 08  autores  da  emenda,  quando  dão  ao  go« 
verno  o  arbítrio  e  autorizam-n'o  a  operaçSo  de 
credito,  havendo  no  orçamento  meios  de  se 
fazer  o^  cortes  precisos  para  occorrer  a  esse 
ramo  de  serviço.  {Muito bem.) 


O  tSr.  António  Px*a<lo  (pela  or^ 
dem)'. —  Sr.  presidente,  não  sou  contrario  á 
idca  do  pagamento  de  passagem  aos  immi- 
grantes  que  >e  destinarem  ao  nosso  paiz,  e  já 
tive  a  occasião  de  manifestar  nesta  cx^sa  o  meu 
pensamento  a  est(3  respeito ;  mas  entre  o  p^H 
gamento  de  passagem  aos  immigrantes  que  se 
destinarem  ao  nosso  paiz  coii  o  um  auxilio  feito 
á  immigração  e  espa  medida  como  um  sy^tema 
completo  do  favores  a  immigraçãos,  vai  muita 
distancia. 

Quando  censurei  o  acto  do  Sr.  ministro  da 
agricultura  pela  suspensão  das  ordens  de  seu 
anteces«>or,  autorizando  o  pagamento  de  pas- 
sagens aos  immigrantes,eu  acreditava  que  essas 
ordens  referiam-se  unicamente  aos  pedidoe  de 
immigraates  já  aqui  estabelecidos,  que  dese- 
javam mandar  vir  os  seus  parentes  ainda  re- 
sidentes na  Europa  ;  mas  o  honrado  Sr.  mi* 
nistro  da  agricultura,  explicando  o  seu  acto, 
mostrou-ii  08,  em  vista  dos  avisos  aqui  lidos, 
que  as  ordens  do  antecessor  de  S.  Ex.  autorir- 
zavam  o  pagamento  de  passigêm  a  todos  os  im- 
migrantes que  desejassem  vir  para  o  Brazil 
(apoiados). 

Era,  pois,  um  systema  novo  e  julgado  com- 
pleto a  respeito  de  favores  a  immigrantea* 
Comprehende-SQ  facilmente,  que  esse  systema 
não  podia  ser  adoptado,  não  só  porque  o  ex-mi- 
nistro  não  tinha  autorização  legislativa  para 
o  fazer,  como  porque  os  recursos  orçamen- 
tários não  bastavam  para  esse  fim . 

Por  isso,  Sr.  presidente,  não  sendo  contrario 
ao  pagamento  de  passagem  a  immigrantes,  uma 
vez  que  e>se  favor  se  limite  áquelles  que  já 
tenham  parentas  estabelecidos  em  nosso  paiz,  e 
ao  mesmo  tempo,  convencido  da  necessidade,  já 
demonstrada  por  meu  illustre  amigo,  que  me 
precedeu  na  tribuna,  deadoptar-se  um  piano  de 
immigração  que  não  desorganize  o  serviço,e  so- 
bretudo (jue  não  prejudique  muitas  províncias 
do  império,  cujos  interesses  a  esse  respeito  não 
tém  sido  attendidos  pela  administração  ;  por 
esta  razão,  requeiro,  Sr.  presidente,  que  a 
emenda  relativa  ao  pagamento  de  passagens  a 
immigrantes  seja  remettida  á  commissão  de 
orçamento  {apoiados)^  para  tomal-a  em  consi- 
deração quando  tratar-se  da  discussão  do  orça- 
mento. 

O  Sr.  Ratisbon a  :— Apoiado.  Era  para  isto 
que  eu  tinha  pedido  a  palavra. 

O  Sr.  António  Prado  ;  —  Eu  pedi  a  pí^ 
lavra,  Sr.  presidente,  pfira  fazer  este  re- 
querimento ;  o  não  me  limitei  a  mandal-o  por 
escripto  á  mesa,  ]  orque  desejava  accentuar  o 
meu  modo  de  {)roceder,  para  que  se  não  pen- 
sa«:se  que  havia  contradição,  votando  agora 
por  esta  idéa,  que  ha  poucos  dias  censurei  o 
honrtdo  ministro  da  agricultura,  por  occasião 
de  ter  suspendido  o  pagamento  de  passagens. 

Pelae  poucas  palavras  que  proferi,  julgo  ter 
tornado  bem  claro  o  meu  pensamento. 

E'  remettido  á  mesa,  lido,  apoiado  e  posto 
em  discussão  conjuntamente  com  as  emendas  e 
o  prqjecto,.o  seguinte 
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Requerimento 

Requeiro  que  a  emenda  sobre  passagens  de 
immigrantes  vá  ácommissâo  de  orçamento. 

Sala  das  Sessões,  15  de  Junho  de  1885.— 
António  Prado. 

O  Sx*.  Felieio  dos  tS^ntos  (pela 
ordem): —  Eu  desejo  saber,  Sr.  prosidente,  si 
continua  a  discussão  da  prorogativa  juntamen- 
te com  o  requerimento,  ou  si  se  vai  discutir 
simplesmente  o  requerimento. 

O  Sr.  Prbsidbntb: — Eu  entenio  que  deve 
correr  conjuntamente  a  discussão  da  requeri- 
mento, das  emendas  e  da  prorogativa. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:  —  Pois  bem,  em 
tal  caso  eu  requeiro  o  encerramento  da  discus- 
são dl  prorogativa . 

E'approvado  o  encerramento. 

Procede-ee  á  votação  do  projecto  n.   4— 

1885. 

E'  approvaio  o  seguinte  artigo,  salvo  a 
emonda  da  commissão : 

Art.  l.<>  Emquanto  não  forem  promulgadas 
as  leis  que  fixam  a  despeza  e  orçam  a  receita 
geral  do  Império  para  o  exercício  de  1835- 
18SG,  continuarão  em  vigor  durante  o  primeiro 
trimestre  do  mesmo  exercício  as  leis  na.  3229 
e  3230  de  3  de  Setembro  d^  1884,  sendo  as  des- 

SeziiS  feitas  proporcionalmente  ao  tempo  de  sua 
nraçâo. 

E'  em  seguida  approvada  a  seguinte  emenla 
da  commissSo  ao  art.  1^. 

Depois  das  palavras— 3  de  Setembro  de  1884 
— accreacente-se:  augmentada  a  verbx — Ex- 
traordinários no  exterior — com  a  auantia  de 
52:500$  para  ajuda  de  custo  e  vencimentos  do 
membro  daa  commissõe^  mixtas  internacionaes 
no  Chile  por  parte  do  Brazil,  segui ndo-se  o 
mais  como  no  artigo. 

Sala  das  commissões,  9  de  Junho  de  1883.— 
Lourenço  de  Albuquerque  ."^António  de  5í- 
queira.'^A.  C,  da  Itocha.^^M,  A  de  Araújo. 
—A.  José  Henriques  (com  restricção).— A.  A. 
de  Pádua  Fleury, 

E*  também  approvada  a  seguinte  emenla  da 
commissão  : 

No  art.  l.<*,  em  vez  de  três  mezes,  diga-se  : 
quatro  mezes. 

Passa-se  á  votação  dos  paragraphos. 

E*  approvado  o  seguinte  paragrapho,  salvo  a 
emenda  : 

§  lo  Durante  o  referido  período  regulará  a 
tabeliã  da  créditos  especiaes  que  acompanha  a 
mencionada  lei  n.  3229. 

E'  approvada  a  seguinte  emenda  da  com- 
missão : 

No  §  l**,  em  vez  de   n.  3229  diga-ae— 3230. 

Fica  prejudicada  a  emenda  do  Sr.  Henriques 
apresentada  na  ses^ío  de  12  do  corrente. 

E*  approvado  o  seguinte  paragrapho,  salvo  a 
emenda  : 

§  2.0  O  ministro  e  secretario  dia  Estado  dos 
negócios  da  fazenda  fica  autorizado  para  effe- 


ctuar,  no  mesmo  periodo,toda8  as  despezas  pro  - 
venientos  de  créditos  especiaAs  e  extraordina-^ 
rios  attinentes  ao  respectivo  exercício,  bem 
como  a  emittir  bilhetes  do  Thesouro,  ató  & 
quantia  de  16.000:000$,  como  antecipação  de 
receita. 

E*  approvada  a  seguinte  emenia  da  com- 
missão : 

No  §  2.0  Supprimam-se  as  pilavras — e  cxtra- 
orlioarios. 

Fica  prejudicada,  nesta  parte,  a  emenda  do 
Sr.  Henriques,  apresentada  na«ess&o  de  12  de 
corrente. 

Procede-se  á  votação  do  requerimento  dó 
Sr.  António  Prado. 

O  Sr.  José  Marianno  requer,  e  a  Gamara 
nega,  seja  nominal  a  votação. 

Po3to  a  votos  o  requerím3nto  é  approvado. 

O  Sr.  Heixriíiaes  (peírt  ordem): — 
Sr.  presidente,  V.  Ex.  não  subraetteu  á  vota- 
ção a  minha  emenda  supprimindo  os  §  §  1^  e 
2o  do  art.  i\  A  minha  emenda  ao  §  2'*  não 
se  limita  unicamente  á  supprimir  a  palavra 
—extraordinárias — ,  mas  manJa  supprimir  o 
§  todo.  Eu  declarei  que  estes  dous§§  eram 
inúteis,  porque  estavam  comprehen lidos  nm 
disposição  do  art.  1». 

E'  o  que  tenho  a  ponderar.  V.  Ex.  resolva 
como  entender. 

O  Sr.  ILiOurenço  de  ^ll>ii« 
qixerq,u.e  {pela  ordem):  — Parece,  Sr.  pre- 
sidente, que  já  não  tem  cabimento  a  recla- 
mação que  acaba  de  fazer  o  nobre  deputado, 
desde  que  a  Camará  approvou  o  paragrapho  1<>, 

Si  a  emenda  fossa  restrictiva,  sim  ;  mas  é 
suppressiva,  portanto  approvado  o  §  1"^  ficou  a 
emenda  prejudicada. 

O  Sr.  Prbsidbntb:— Nesse  sentido  ia  res* 
ponder  ao  nobre  deputado . 

E*  approvado  o  seguinte  artigo  do  projec* 
to. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

O  projecto  oom  aa  emendas  approvadas  ó  re- 
mettido  á  commissão  de  orçamento  para  redi- 
gil-o  p\ra  a  3^  discussão. 

O  S&.  António  db  SlQUBiRA(ptfZa  ordem)  re- 
quer dispensa  de  interstício  para  que  o  pro- 
jecto seja  dado  para  ordem  do  dia  de  amanhã; 
dispensanio-se  também  a  impressão  em  avul- 
so. 

E' approvado. 

Continua  a  disous^to  do  projecto  n.  4—1884 
de  forças  de  mar; 

{Entra  no  saião  o  Sr.  ministro  da  marinha 
e  occupa  uma  das  cadeiras  destinadas  aos 
Srs^  ministros.,) 

O  ^XT^  Rodri^oatt  AA^vee^  (pro^ 
fundo  silencio):^  Permitta  V.  Bx,,  Sr.  presi* 
dente,  que  ma  aproveite  da  liberdade  concedida 
ao  debate  para  enunoian-ma,  sobre  a  grande 
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qaestSo  do  dia  referente  ao  elemento  servil, 
assim  como,  sobre  a  marcha  politica  dos  nego* 
cios  do  paiz . 

Nâo  devo,  porém,  passar  em  silencio  o  inci- 
dente que  acaba  de  presenciar  atónita  a  Gamara 
dos  Srs.  Deputados. 

V.  Ex.  viu  que  um  dos  primeiros  actos  do 
honra  lo  ministro  da  agricultura,  foi  a  suspensão 
das  ordens  relativas  á  immigraçSo,  expedidas 
pelo  seu  antecessor  e  que  o  honrado  presidente 
do  conselho,  daquella  cadeira,  (aponta  para  as 
cadeiras  dos  Srs,  ministros)  declarou  que  nSo 
tomava  a  responsabilidade  de  despozas  tão  avul- 
tadas, porque  nâo  eram  comportadas  pelas 
forças  do  Tíiesouro. 

E,  entretanto,  a  maioria  pretendeu  hoje  dar 
ao  governo  um  credito  que  elle  rejeita,  dinheiro 
de  que  elle  não  preci^^a  ! 

A  declaração  do  honrado  deputado  p?lo  Rio 
Grande  do  Sul,  de  que  a  medida  não  encerra 
caracter  ho<til,  não  pôde  ser  acoita.  Ou  o  go- 
verno não  tem  apoio  dedicado  da  maioria,  ou  a 
maioria  espera  a  subslituição  do  governo  dentro 
de  poucos  dias.  (Apoiados  e  não  apoiados ,) 
O  que  significa  dar  ao  governo  um  credito  que 
ellõ  declara  não  aceitar  e  que  é  inconveniente  ? 

O  Sr  .  Zama.  : — Quer  dizer  qUe,  segundo  a 
nossa  escola,  o  governo  ó  apenas  uma  commis- 
são  do  parlamento. 

O  Sr.  Rodrigues  Alvbs  :— Depois  de  haver 
o  Sr.  {residente  do  conselho  declarado  que  as 
arcas  do  The^ouro  estão  exhaustas,  que  não 
têm  recursos,  não  podia  a  Gamara  dos  Depu- 
tados, sem  suspeita  de  hostilidade,  impor-lhe 
uma  medida  de  confiança. 

A  situação  ó  melindrosa  e  difiicil.  Eu  vejo 
03  horizontes  escuros,  não  sei  si  ell^s  escon- 
dem o  azul  dos  cóos  ou  alguma  tremenda  tem* 
pestaílo.  (Apartes,) 

Peço  aos  nobres  deputados  menos  impaciên- 
cia. Trata-se  de  assumpto  grave,  que  interessa 
profundamente  ao  paiz  e  á  politica.  Não  deve- 
mos mostrar  irritação  neste  debate  ;  ó  preciso 
calma  e,  sobretudo,  alguma  indulgência  para 
com  o  orador,  que  occapa  esta  tribuna  pela 
primeira  voz. 

O  honrado  Sr.  ex-ministro  da  guerra  arguiu- 
noSf  hontem,  de  nos  occuparmos  mais  com  a 
politica  do  ministério  que  h  ivia  cabido,  do 
que  rom  a  do  gabinete  de  6  di  Maio. 

Senhores,  a  Constituição  do  Império  impõe- 
nos  a  attribuição  de  velar  na  guarda  da  Gonsti- 
tuiçao  e  promover  o  bem  geral  do  paiz;  mais 
ainda,  nos  dá  a  prerogativa,  importante  na 
actualidade,  de  instituirmos  exames  sobre  a 
administração  passada  e  reforma  dos  abusos 
nella  introduzidos. 

Ainia  não  exercemos  esto  direito  com  a  se- 
veridade que  a  Gonstitoição  recommenda.  As 
leis  nas  quaos  se  admitte  discussão  propria- 
mento  politica,  começam  a  provocar  o  nosso 
juizo  o  não  podemos  nos  abster  de  um  debate 
largo  sobre  os  actos  do   ministério  demittido. 

Foram  tantos  os  erros,  tantos  os  desastres 
commettidos,  provocando-se  a  desordem  nas 
ruas,  a  anarchia  na  administração  e  a  confusão 
nos  poderes  públicos,  que  eu  considero  qne 
esse  ministério  abriu  na  historia   politica  do 


nosso  paiz  um  periodo  de  verdadeira  fatalidade, 
para  o  syatema  que  nos  rege.  (jpoiados  e  não 
apoiados,) 

O  Sr.  Josb  Marianno  : —  E*  maito  generoso 
apoiar  o  governo  e  dar  no  que  cahiu.  (Apartes,) 

O  Sa.  Rodrigues  Alves  :  —  No  meio  da 
grande  agitição  que  se  faz  neste  recinto,  en- 
tendo dever  deixar  que  os  ânimos  se  acalmem  e 
mudar  de  direcção.  Abandonarei,  por  em- 
quanto,  a  serie  de  considerações  politicas  que 
tinha  a  fazer,  sobro  os  actos  do  ministério  6 
de  Junho  e  vou  encetar  outra  ordem  de  apre- 
ciações, entrando  em  terreno  não  encaudes- 
cento,  onde  os  nobres  deputados  farão  menos 
sacrifício  de  ouvir-rae.  (Não  apoiados.) 

A  questão  servil  encerra  interesses  tão  im- 
portantes, que  não  pôde  deixar  de  mer«>cer  a 
escrupulosa  e  meditada  attenção  do  corpo  legis- 
lativo. Como  todas  as  reformas  que  affectam  a 
propriedade,  esta  levanta  clamores  e  gara 
muitas  vezes  sustos  entre  as  próprias  partes 
que  contendem.  A  grande  agitação  socialista, 
que  tem  convulsionado  socied  ides  o  governos 
do  velho  mundo,  impressiona  mais  pela  ameaça 
constante  ao  principio  de  propriedade,  do  que 
pelos  perigos  e  incertezas  em  que  lança  o  dá 
segurança  individual. 

A  questão  servil  tem  sido  resolvida  de  modo 
difierente,  nas  difierentes  regiões  do  mundo,  ora 
com  ruidos  e  perturbações,  ora  sem  graudes 
abalos ;  mas  nao  ó  porque  estes  eífeitos  se 
tenham  produzido  em  diversos  paiz^^s,  que 
devamos  receíar  que  elles  se  produzam  no 
nosso.  Tudo  depende  das  circumstancias  da 
nação  em  q^ue  se  agitar  a  questão,  da  facilidade 
da  substituição  do  trabalho,  das  forças  sociaes, 
dos  recursos  dos  povos,  para  que  a  producção 
não  decaia  com  estrondo,  com  risco  da  riqueza 
publica  e  da  riqueza  particular.  Foi  attendendo 
ao  contraste  destes  effeitos  ,que  dizia  Gladstone 
em  1877,  em  artigo  que  se  lè  no  livro  das 
Questões  constitucionaes  :  «  Nós  emancipamos 
em  plena  paz  um  milhão  de  escravos ;  os 
Estados-Unidos  emanciparam  quatro  ou  cinco 
milhÕ3S  no  meio  de  sanguinolenta  guerra.  Nas 
nossas  colónias  a  industria  e  as  exportações 
mo:*roram ;  nos  Estados  da  União  Americana 
as  exportações  se  mantiveram.  Lá  a  ordem  e  a 
p.iz  reinam  inalteráveis  ;  e,  na  Jamaica,  para 
que  a  ordem  e  a  paz  não  fossem  perturbadas, 
de  uma  vez,  foi  preciso  chegar-se  ao  limite 
extremo  de  abolir-se  o  systema  representa- 
tivo. > 

Entre  nós,  Sr.  presidente,  a  questão  servil 
tem  agitado  por  tal  forma  os  ânimos,  qu '  con- 
vém instituir  sobre  ella  exame  calmo  e  des- 
apaixonado, para  que  cada  um  possa  apresentar 
as  suas  idéas,  o  fructo  de  suas  reflexÕe>;  e  ex- 
periência, o  assignilar  com  verdade  a  posição 
que  lhe  é  devida  no  debate . 

A  situação  liberal  apresenta  duas  phases  dis- 
tinctas  na  questão,  que  nosoccnpa. 

Em  1879  na  Falia  do  Throno  com  que  se  abriu 
o  parlamento,  sabe  V.  Ex.  que  o  governo  não 
se  impressionava  com  a  questão  servil.  Toda  a 
sua  preoccupação  con-istia  em  reclamar  auxi- 
lies para  a  lavoura  ;  era  urgente  verificar  o 
mais   poderoso  elemento  da   riqueza  publica. 
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disia  o  gòvoroo  ;  era  preciso  dar  á  lavoura 
bancos  de  credito  que  lhe  fAcilifcassem  capitães» 
6  a  aequisiçSo  de  braços. 

Em  1880  repetia-se^  em  peça  ministerial  da 
mesma  natureza,  a  necessidade  de  capitães  e 
ensino  profissional  para  a  lavoura. 

Em  1882  pedia-se  igualmente  auxílios  á  essa 
grande  industria,  cujas  circumstancias  precá- 
rias reclamavam  providencias  especiaes.  Foi 
sámente  em  1883  que,  na  Falia  do  Throao,  re- 
petindo^se  as  mesmas  necessidades  da  lavoura, 
se  disse  pela  primeira  vez,  que  era  preciso  que 
o  poder  legislativo  não  se  esquecesse  da  ex- 
fincváo  gradual  do  elemento  servil,  procedendo 
de  modo  que  se  nSo  afiístasse  do  pensamento 
cardeal,  da  lei  de  28  de  Setembro;  ahi  se  faliava 
na  locaiisaçdk)  do  elemento  escravo  e  em  medi- 
das iodireetas  que  coadjuvassem  a  iniciativa 
individual,  de  accòrdo  com  aquella  le*.  Em 
1884,  em  documento  igual,  o  ministério  La- 
fayette  chamava  a  attenção  do  parlamento  para 
uma  proposta  do  governo  sobre  a  questão  servil, 
afirmando  que,  pela  execução  do  syatema  da 
lei  de  28  de  Setembro,  se  obteria  a  final  solução 
do  grande  problema.  O  projecto,  a  que  se  re- 
feria* tratava  simplesmente  de  impostos  e  loc&- 
lisaç5es  de  escravos 

De  repente,  porém,  o  governo  liberal,  c^vae 
era  emancipador  moderado,  tornou-se  abolicio- 
nista exaltido. 

Donde  vein  esta  evolução  ?  Que  causas  sur- 
giram no  horizonte  politico  que  lavaram  o 
grande  partido  a  abandonar  a  soa  bandeira  e  a 
imiciar  medidas  radicaes  t 

O  ho arado  presidente  do  conselho  disse  nesta 
casa:  erros  dos  chefes,  erros  dos  partidas,  que 
não  comprehenderam  sua  missão ! 

Mas  eu  penso  que  o  nobre  presidente  do  con- 
selho está  enganado.  E*  que  até  então  a  situa- 
0U>  liberal  inspiraya-ce  no  pensamento  nacio- 
nal ;  ó  que  até  então  se  entendia  que  a  exe- 
cução fiel^prudente  e  respeitadora  do  syatema  da 
lei  de  28  de  Setembro,  havia  de  faxer*nos  che- 
gar necessariamente  á  resolução  da  questão 
servil. 

Vein  o  ministério  Saraiva,  e,  querendo  apa- 
gar 03  descontentamentos  produzidos  pelo  seu 
antecessor,  apresentou  um  projecto  com  as 
mesoias  bases  do  que  formulava  o  ministério 
anterior,  ou  antes  mais  adiantado. 

Até  então,  senhores,  a  opinião  corrente  era 
que  a  lei  de  28  de  Setembro  satisfazia  as  neces- 
sidades do  paiz  e  resolverias  qu»stão servil, 
sem  abalos  para  as  classes  productoras.  Todos 
os  órgãos  de  consulta  attestavam-no  de  modo 
eloquente,  baseando-se  nos  importantes  efTeitos 
decorridos  daquella  sabia  lei. 

Os  governos  imprudentes»  porém,  quando 
sahem  das  normas  da  legalidade,  e  appellam 
para  o  tumulto  das  praças,  cream  situações  im- 
previstas e  fazem  as  questões  tomarem  direc- 
^,  de  que  se  não  podia  cogitar. 

Que  alteração  hoave  na  politica  liberal? 
(Apartes ,} 

A  propaganda  das  roas  assusta,  irrita,  mas  a 
do  poder  faz  desapparecer  a  confiança  na  lei  e 
na  autoridade,  e  a  propaganda  do  poder  levou 
«  susto  ás  classes  agrícolas,  diminuiu  o  valor 
4o  solo  e  qnasi  fes  desappareeer  o  valor  do  es- 
V,  I.— 54 


cravo.  Levantou  o  principio  de  qua  a  proprie* 
dade  escrava  não  era  uma  propriedade  legal ; 
quiz  reconciliar-66  som.  a  revolução,  para  pedir 
aoruidoda  agitação  das  ruas  a  sol(»$ão  do  pro« 
blema,  que  só  deveria  procurar  pelos  meios 
legaes.  {Apoiados^  nãa  apoimios  e  apartes 
que  interrompem  a  orador.) 

Note  a  Camará.  O  ministerto  Saraiva  apr«* 
sentou  um  {xrojecto  muitissimo  mais  adiantado 
do  que  o  projecto  Dantas. 

O  Sr.  Zama: — Si  o  projecto  Saraiva  é  mais 
adiantado  do  que  o  projecto  Dantas,  que  quali- 
ficação dá  ao  ministério  actual  ? 

O  Sr.  Rodriouks  Alvks:— Não  so  impaciente 
o  nobre  deputado. 

O  Sr.  Zama: —  Digamos  a  cousa  como  a 
cousa  é. 

O  Sr.  Rodriquu»  Alves: —  Fique  certo  o 
nobre  deputado  que  direi  a  verdade  como 
entendo  e  tirarei  dos  factos  as  verdadeiras  con- 
clusões. 

Chamo  a  attenção  da  Camará  para  os  dous 
projectos,  que  foram  submettidos  ao  parlamento, 
e  peço  que  me  diga,  calma  o  reflectidamente, 
si  o  projecto  Sar.iiva  não  é  mais  adiantado  do 
que  o  projecto  Dantas  ? 

Alguns  Srs.  Dkputados  :— E'  ineontes» 
tavel. 

O  Sn.  Zama  :«Si  é  mais  adiantado,  é  nosso 
dever  apoial-o. 

O  Sr.  Carlos  Pbixoto  :~Bntretanto,  não  o 
apoiam. 

O  Sr.  Zama:— Como  pôde  saber  i*«o  ?  Só 
pôde  responder  p3lo  seu  apoio  individual,  e  já 
láz  muito. 

O  Sn.  Carlos  Peixoto:— Ahi  está  il  emenda 
de  ainda  ha  pouco.  (Ha  ouiroM  apartes.} 

O  Sr.  RoDRiauBS  Altbs  :— Attenda  a  Gama- 
ra para  as  disposições  cardeaes  dos  dous  pro- 
jectos. 

Não  vou  instituir  um  exame  minucioso  e 
detalhado  sobre  as  suas  disposições ;  vou  sim- 
plesmente examinar  os  seus  principaea  funda* 
mentos,  e  chegarei  á  conclusão  de  que  o  Sr, 
conselheiro  Saraiva  proferia  uma  rerdade, 
dizendo  no  seio  da  Camará,  que  o  seu  pro- 
jecto era  mais  adiantado  do  que  o  projecto 
Dantas* 

As  idáas  cardeaes  do  proiecte  Saraiva  dk), 
Sr.  presidente,  as  mesmas  do  projecto  de  15  de 
Julho  ;  mas  note  V.  Ex.  que  o  principio  pri- 
meiro, consignado  neste,  é  a  fixação  do  valor  do 
escravo  por  meio  da  matricula.  Entretanto, 
pelas  tabeliãs  apresentadas,  o  projecto  Saraira 
ó  mais  adiantado. 

O  projecto  Dantas  estabelece  quatro  preçoSi 
divioíndo  os  escravos  em  quatro  classes : 
«  800$,  si  o  escravo  for  menor  de  30  annos  ; 
700$,  si  tiver  de  30  a  40  ;  600$,  si  tiver  de  40 
a  49  ;  400$,  si  forquinquagenario.» 

Notem  os  nobres  deputados :  para  o  escravo 
de  30  a  60  annos,  o  projecto  Saraiva  iestabelece 
peço  muitíssimo  mais  reduzido  do  que  o  pr^ 
jecto  Dantas*  A  sua  tabeliã  ò  a  seguinte : 
escravos  menores  de  20  annos  1:000$,  de  20  a 
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30  800^,  de  30  a  40  annos  600$,  de  40  a  50 
400$  e  de  50  a  60  200^. 

Consignando  o  projecto  de  12  de  Maio,  qae 
uma  parte  dobando  de  emanoipaçSo  se  appíiqae 
á  libertaçSò  dos  escravos  mais  velhos,  a  oon- 
clnsáo  necessária  é  que  as  tabeliãs  do  projecto 
Saraiva  s8o  mais  favoráveis  á  libertação  do 
que  as  do  projecto  Dantas. 

A  média  do  preço  do  projecto  Saraiva  e  de 
600$ ;  a  média  do  projecto  Dantas  é  de  625$000. 

O  projecto  Saraiva  consigna  no  art.  1<>,  §  4o, 
uma  depreciaçSo  de  25  ^[o  no  valor  das  escra- 
vas, ao  passo  que  o  projecto  Dantas  nSo  con- 
signa a  menor  depreciação  quanto  ao  valor 
dos  indivíduos  do  sexo  feminino,  que  estão 
sujeitos  á  tabeliã  geral. 

Conseguintemente,  chegaremos  sem  contes- 
tação á  conclusão  de  que  o  projecto  Saraiva, 
nesta  parte,  liberta  em  muito  menos  tempo  do 
que  o  proiecto  Dantas.  (Apoiados  e  apartes)» 

Com  relação  ao  fundo  de  emancipação,  o  pro- 
jecto Dantas  consigna  uma  taxa  addicional  de 
6  o/o  sobre  todas  as  contribuições,  exceptuadas 
as  de  exportação,  mas  supprime  os  impostos, 
actualmente  existent''8,  e  aggrava  extraordina- 
riamente os  de  transmissão  causa~mortis  da 
{propriedade  escrava  nesta  Corte.  Por  outro 
ado,  oréa  um  imposto  sobre  escravos,  na  razão 
de  5  »/•,  3  o/o  e  1  o/^  sobre  os  valores  da  ma- 
tricula, conforme  residirem  em  certas  capitães, 
nas  cidades  e  villas  ou  em  outros  legares. 

Quem  leu  os  trabalhos,  que  appareceram  em 
defesa  do  projecto  Dantas,  nota  que  se  calcu- 
lava que  os  impostos  creados  elevariam  a  verba 
do  fundo  de  emancipação  de  6  a  7  mil  contos  ; 
no  entretanto  o  projecto  Saraiva  augmenta 
5  o/q  sobre  os  impostos  existentes,  menos  os 
de  exportação  mas  consigna  a  emissão  an- 
nual  e  ao  par,  até  seis  mil  contos  de  titules 
de  divida  a  juros  de  5  J',  emissão  qne  pôde 
ter  o  augmento  de  mil  contos  no  primeiro  anno, 
dous  mil  no  segundo  e  assim  por  diante,  com- 
tanto  que  a  taxa  addicional  seja  suficiente 
para  pagamento  dos  juros  respectivos. 

De  calcules  feitos  por  occasião  de  uma  recente 
discussão  havida  no  senado  condue-se  que  o 
projecto  Saraiva,com  os  impostos  ^ue  crêa,  or- 
ganiza uma  verba  de  10  a  12  mil  contos,  ao 
passo  que  o  projecto  de  15  de  Julho  elevava  o 
fundo  de  emancipação  na  proporção,  que  já 
ficou  assignalada. 

O  Sr.  Zabia:— Muito  me  alegro  de  ouvir 
V.  Ex.  fazer  esta  demonstração. 

O  Sr.  Fblicio  dos  Santos:— Ella  é    exacta. 

O  Sr.  Cândido  db  Ouvbira:— Ella  6  exacta  T 
Veremos. 

O  Sr.  Fblicio  dos  Santos:— O  anno  passado 
já  eu  tinha  assignalado  essa  anomalia. 

O  Sr.  Rodrigubs  Alves:— Ainda  mais  o  pro- 
jecto Saraiva  consigna  a  depreciação  dos  valo- 
res na  proporção  de  6  °/o,  parti  ndo-se  do  valor 
primitivo  estabelecido  nas  matriculas. 

Com  esta  só  disposição  o  projecto  Saraiva 
liberta  a  escravaria  do  paiz  em  16  annos,  sem  a 
concurso  de  mais  circumstancias.  Esta  idéajá 
tinha  sido  consignada  no  projecto,  que  o  nobre 


deputado  por  Minas,  o  Sr.  Felício  dos  Santos, 
apresentou  e  anno  passado. 

O  projecto  Dantas  não  consagra  disposiçãe 
alguma  sobre  depreciação  dos  valores. 

Um  Sr.  Dbputado:— Mas  teve  emenda  nesse 
sentido. 

O  Sr.  Fblicio  dos  Santos:— Emenda  apresen- 
tada depois. 

O  Sr.  Bbsbrra  Cavalcanti:— Mas  o  proje- 
cto Saraiva  lambem  foi  apresentado  depois  do 
outro. 

O  Sr.  Rodrigues  Alves:—  Essa  emenda  não 
foi  pensamento  do  governo,  mas  da  com- 
missão. 

O  Sr.  Cândido  db  Oliveira:—  Foi  aceita 
pelo  governo.  A  commissão  era  da  confiança 
do  governo. 

O  Sr.  Rodrigues  Altes:—  O  projecto  nunca 
foi  sujeito  á  deliberação  da  casa. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  — Aquillo  era 
ama  emenda  maior  que  o  soneto. 

O  Sr.  Zama  :  —  Tanto  melhor  para  V.  Ex., 
a  gloria  é  sua. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  —  A  apresenta- 
ção da  emenda  prova  que  o  governo  não  tinha 
cogitado  nisso. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção  !  Quem  tem 
a  palavra  ó  o  Sr.  Rodrigues  Alves. 

O  Sr.  Rodrigues  Alves:— Estou  fazenda 
simplesmente  uma  comparação  dos  projectos, 
para  chegar  á  conclusão  de  que  o  apresentado 
pelo  Sr.  Saraiva  emancipa  em  menos  tempa 
do  que  o  projecto  Dantas. 

O  projecto  de  15  de  Julho  não  consigna  idéa 
sobre  a  depreciação  de  valor. 

O  Sr.  Cândido  db  Oliveira  :  — Isso  não  é 
exacto. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:  — Quando  apre- 
sentei o  meu  projecto  fui  tido  como  escravo- 
crata. O  Sr.  Dantas,que  queria  a  libertação  em 
45  annos,  é  que  era  o  abolicionista. . . 

O  Sr.  Zama: — Agora  \&  estamos  brigando- 
para  saber  quem  é  mais  abolicionista.    (Riso.) 
Não  ha  nada  como  um  dia  atraz  do  outro. 

O  Sr.  Rodrigues  Alves:- Como  dizia,  o 
projecto  Dantas  não  consigna  idéa  alguma  so- 
bre depreciação  do  yalor  declarado  na  matri- 
cula ;  a  commissão  nomeada  para  dar  parecer 
foi  além  :  estabeleceu  a  deducção  de  5  ^!o  do 
valor  successivamente  reduzido,  e  não  do  valor 
primitivo  ;  de  sorte  que,  ainda  quando  se 
admitta  que  essa  idéa  foi  perfilhada  pelo  go- 
verno, ainda  assim  o  projecto  Saraiva  liberta 
em  muito  menos  tempo  que  o  projecto  Dantas. 
(Apoiados.) 

Mas,  senhores,  si  entendo  que  o  projecto  Sa- 
raiva liberta  em  muito  menos  tempo  que  o  pro- 
jecto Dantas,  com  o  applauso  de  todos  os  lados 
da  Camará,  pergunto:  que  ponto  separa  os  dous 
projectos  ? 

Ha  para  mim  um  ponto  de  fundamental  :  é 
que  o  projecto  de  15  de  Julho  consignava  o 
principio  erróneo,  anarchico  e  revolucionarie 
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de  que  o  escravo  nSo  podia  constitair  proprie- 
dade legal,  e  emancipava  sem  indemmzaçSo 
08  escravos  de  60  annos. 

O  Sr.  Zama:— Sem  indemnizaçSo  pecuniá- 
ria ;  é  preciso  fazer  esta  declaração. 

O  [Sr.  Hodriguss  Alvbs:— NSo  perturbemos 
«  discossSo.  A  ídéa  fundamental  do  projecto  do 
Sr.  Dantas  era  a  libertação  dos  sexegenarios 
sem  indemniza^  de  qualquer  natureza.  O  pro- 
jecto dil-o  claramente  c  o  escravo  de  60  annos, 
-cumpridos  antes  ou  depois  da  lei,  adquire, 
iji^o /acf o,  a  liberdade.  »    (Muitos  apartes,) 

O  Sr.  PaxsiDBNTB  :  —  Peço  aos  nobres  de- 
putados que  não  interrompam  o  orador. 

O  Sr.  Zama  :  —  Mas  fique  consignado  que 
<>  projecto  Dantas  o  que  não  admittia  era  a 
indemnização  pecuniária  para  os  sexagená- 
rios. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos: —  E'  a  pecha  de 
retrógrados  que  se  nos  quer  atirar. 

O  Sr.  RoDRiauKS  Alvbs  :  —  Quaes  são, 
porém,  senhores,  as  notas  discordantes  dos  dous 
projectos  ?  Eu  vol-o  disse  que  o  projecto  Sa- 
raiva consagra  todas  as  idéas  do  projecto 
Dantas  com  muito  mais  progresso  e  adianta- 
mento. Mas  o  projecto  Dantas  negava  o  princi- 
pio da  propriedade  escrava,  (apoiados)  e  o  pro- 
jecto Saraiva  reconhece  que  é  uma  propriedade 
legalisada  e  reconhecida  pelo  paiz,  e  que  não 
ha  direito  de  abrir  mão  delia  sem  a  indemni- 
zação garantida  pela  Constituição  do  Império. 
Bastava,  senhores,  esta  divergência  funda- 
mental para  que  eu  achasse  preferiveis  as  bases 
do  projecto  Saraiva  ás  do  projecto  Dantas. 
Mas,  senhores... 

O  Sr.  Zama  :  —  O  nobre  deputado  nSo  tem 
razão  nisto,  poraue,  si  se  trata  do  direito  de 
propriedade,  o  direito  não  envelhece  e  o  Sr. 
Saraiva  não  reconhece  valor  para  os  escravos 
de  60  annos.  Eu  cá  por  mim  desconheço  intei- 
ramente o  direito  ae  propriedade  do  homem 
sobre  o  homem. 

Outro  Sr.  Dbputado:—  Não  é  um  direito  « 
uma  immoralidade. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Prbsidbntx:—  Attenção  !  O  nobre 
deputado  pôde  continuar. 

O  Sr.  RoDRiauBs  Alves:— Eu  acreditava, 
Sr.  presidente,  que,  dando  nova  direcção  ao 
meu  discurso,  e  abandonando  as  observações 
politicas  que  tinha  a  fazer,  não  excitaria  tan- 
tos clamores  por  parte  dos  nobres  deputados. 
Mas  vou  proseguir  na  serie  de  observações  que 
ia  fazendo. 

O  projecto  Dantas  nega  o  direito  de  proprie- 
dade sobre  o  elemento  escravo;  o  projecto  Sa- 
raiva não  nega  esse  direito,  apenas  fixa  um  li- 
mite alóm  do  qual  o  escravo  não  tem  valor. 
Notem  08  nobres  deputados  a  differença  funda- 
mental, que  ha  entre  as  posições  dos  dous  go- 
vernos: um  não  reconhece  o  direito  de  pro- 
priedade, o  outro  reconhece  no  escravo  um  li- 
mite de  idade  além  do  qual  não  pôde  ter  va- 
lor. 


O  Sr.  Cândido  de  Oliveira: —  E*  a  mesma 
cousa.  O  mais  é  uma  questão  escolástica. 

(Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Rodriouss  Alves  :— E*  amesma  cousa 
para  os  effeitos  da  emancipação,  mas  não  para 
questão  de  princípios.  Attendam  os  nobres  de» 
putados  com  paciência ;  não  estou  expondo  a 
minha  opinião  sobre  a  questão  servil,  estou 
apenas  apreciando  as  divergências  e  o  accòrdo 
de  idéas  que  ha  entre  um  e  outro  projecto, 
para  inquirir  dos  nobres  deputados  qual  a 
razão  porque  recebem  de  lança  em  riste  o  pro- 
jecto de  12  de  Maio... 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  :— Quem  o  re- 
cebeu assim... 

0  Sr.  Rodrigues  Alves  ...  quando  é  certo 
que  contém  idéas  mais  adiantadas  do  que  o 
proiecto  de  15  de  Julho  para  o  qual  havia  tanto 
enthusiasmo  ? 

Era  para  chegar  a  este  resultado. . . 

0  Sr.  Zama  :^Eu,  pela  minha  parte,  presto 
ao  Sr.  Saraiva  o  mesmo  apoio  que  prestava  ao 
Sr.  Dantas.  Agora,  si  ha  de  lá  <]^u em  queira 
apresentar  um  projecto  de  abolição  immediata, 
conte  commigo. 

(Crusam-se  outros  apartes,) 

O  Sr.  Rodrigues  Alves  :—  Si,  Sr.  presiden- 
te, nós  temos  em  íáce  dous  projectos,  um 
mais  adiantado  do  que  o  outro,  um,  porém,  o 
menos  adiantado,  recebido  com  menos  enthu- 
siasmo do  que  aquelle,  ha  razão  para  que  o  es- 
pirito politico  indague  do  motivo,  da  causa, 
porque  o  elemento  abolicionista  aceitava  o  pro- 
jecto Dantas  e  repelle  o  projecto  Saraiva,  des- 
cutindo-o  nas  praças  publicas  com  todo  o  fogo 
de  uma  convicção  ardente  ? 

Pois,  si  o  projecto  Saraiva  emancipa  em  me- 
nos tempo,  porque  razão  o  elemento  abolicio- 
nista não  o  quer  ?  Ah !  Senhores,  a  palavra 
do  enigma  eu  a  encontro  naquelle  celebre  ar- 
tigo de  um  dos  mais  bellos  talentos  deste  paiz, 
quando  disse  ná  imprensa  que  o  projecto  Dan- 
tas era  ruim,  era  deffeituoso,  não  emancipava 
como  a  Nação  desejava,  mas  que  o  partido 
abolicionista  o  aceitava,  porque  a  elle  estava  fi- 
liado o  Sr.    Dantas... 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  .—  E*  verdade. 

O  Sr.  Rodrigues  Alves  ...  porque  o  ele- 
mento abolicionista  confiava  na  execução  da- 
quella  idéa,  mas  na  execução  promovida  pelo 
ministério  de  6  de  Junho. 

O  Sr.  Zama:—  Mas  qual  é  o  elemento  abo- 
licionista? Eu  me  julgo  elemento  abolicio- 
nista. 

O  Sr.  Aristides  Spínola:— Ainda  não  houve 
aqui  um  deputado  abolicionista  que  fiallassd 
contra  o  projecto  Saraiva.  V.  Ex.  está  fazendo 
caslellos  no  ar. 

OSr.  Zama:— E  o  nosso  silencio  tem  sido 
até  prova  de  adhesão. 

(Ha  outros  apartes  e  o  Sr,  presidente  re* 
clama  attenção,) 
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o  Sa.  BoDRieuss  ALvsg:—  Ainda  hontem 
(para  responder  a  apartes  qoa  tenho  ouvido;  li 
o  discarso  do  intelligenle  e  illustrado  relator 
da  commissSo  especial,  qae  deu  pareoer  sobre 
o  projecto  de  15  de  Julho ;  li-o  com  interesse 
porque  é  mna  peça  notável. 

O  qae  queria  aqvelle  distincto  orador  ?  En- 
contrava no  projecto  12  de  Maio  todos  os  de- 
feitos, todas  aa  lacnnas  ;  entendia  qne  o  abo- 
licionismo nSo  podia  perfilhal-o,porque  era  nma 
monstni05ddade ;  querem  mais  elaro  T 

Por  consequência,  tem  completa  procedência, 
6  nfio  sSo  fora  de  propósito  as  observações  que 
estou  fazendo  {apoiados), . . 

O  Sb.  Zaha:  — Ninguém  disse  que  eram  fora 
de  propósito. 

O  Sr.  RoDaiGUBS  Alvss...  que  o  projecto 
Saraiva,  sendo  mais  adiantado  do  que  o  projecto 
Dantas,  causa  pasmo  que  o  elemento  abolicio- 
nista não  se  levante  para  fazel-o  converter  em 
lei  nesta  casa,  e  insista,  porque  ainda  ha  quem 
insista,  em  que  o  projecto  Dantas  resolverá  a 
questfio  em  menos  tempo  e  deverá  portanto  ser 
trazido  de  preferencia  aos  nossos  debates. 

OSa.  AaisnoBS  Spínola:— Estamos  espe- 
rando a  discussSo.  (Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Rodriqubs  Alvis  :— Eis  aqui  um  dos 
mais  ardentes  propugnadores  do  abolicionismo 
dizendo  :  «  estamos  esperando  a  discussâk)  do 
projecto  >  Pois  nSo  comprehendeis  que  o  pro- 
jecto Saraiva  liberta  em  monos  tempo  T  quo 
suas  idóas  sSo  melhores  e  mais  regularmente 
levam  a  solução  da  questão  a  seu  termo  f  Gomo, 
portanto,  quereis  que  a  discussão  se  abra  para 
virdes  trazer  de  novo  o  projecto  Dantas,  qu3 
liberta  em  tempo  maior  f 

O  Sr.  Záha:—  Ma»  quem  é  que  diz  que  nós 

Ê referimos  trazer  para  a  discussão  o  projecto 
antas  ? 

O  Sr.  A&iSTmu  Spínola:  —  Está  fazendo 
castellos  no  ar. 

(Ha  outros  apartes^ 

O  Sr.  Soarbs:—  Ouçamos  o  orador* 

O  Sr.  Rodri«ub3  Alvbs:  — -  Sr.  presidente, 
já  tive  occasião  de  despertar  um  pouco  a  maio- 
ria da  lethargia  em  que  «e  achava,  e  dou  pc^ 
rabens  ao  governo  por  ter  provocado  manifes- 
tações de  enthusissmo  por  suas  idéas  pela  pri- 
meira vez  nesta  casa . 

O  Sr.  Eofrasio  Correia: —  Apoiado. 

O  Sr.  Zama: —  NSo  é  questão  de  enthaaias- 
mo,  é  questSo  de  votos. 

O  Sr.  RoDRiaoEs  Alvss: —  Maa,  para  que 
es  nobres  deputados  nfio  se  illudam  com  re- 
lação á  attitude  que  me  cumpre  guardar  na 
discussão  dos  projectos,  vou  ao  seu  encontro 
para  expender  o  meu  modo  particular  de  apre- 
ciar a  questSo  servil. 

O  nobre  deputado  pelo  8<»  districto  de  S. 
Paulo,  que  tão  brilhantemente  tem  occupado  a 
atten^  desta  casa,  disse-nos,  lendo  um  artigo 
do  Correio  Paulistano^  que  o  partido  conser- 
vador daqjuella  província  nfio  era  &voravel  á 
resistência  á  idéa  emancipadora. 


O  nobre  deputado  podia  recorrer  a  um  do« 
cumentode  data  mais  recente  ;  S.  Ex.  podia  se 
lembrar  de  que  os  deputados  conservadores 
actnaes,  ao  apresentarem-se  ás  urnas,  decla- 
raram que  eram  absolutamente  infensos  ao  pnn 
jecto  de  15  de  Julho.  • . 

O  Sr.  Mac-Dowell  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Rodrigues  Alves  .  .  .  porque  con- 
trariava profundamente  os  principioe  cardeaea 
da  lei  de  28  de  Setembro,  cego  syatema,  pru- 
dentemente desenvolvido,  levaria  a  questão  a 
seu  termo,  assim  também  que  não  poderiam 
aceitar  qualquer  projecto  que,  offendendo  a  pro- 
priedade, desorganizass3  o  trabalho,  o  ^ue  im- 
plicitamente repelle  a  idéa  de  resistência  cega 
e  consagra  a  aceitação  de  medidas  que  nfio  re- 
pugnem com  aquelle  systema  ou  constituam 
modificações  sensatas,  aconselhadas  pela  pro- 
paganda séria.  (Apoiados,) 

Não  p  idiamos  pensar  de  modo  diverso  por 
que  V.  Ex.  sabe,  Sr.  presidente,  como  a  pro- 
vincia  de  S.  Paulo  acompanha  o  movimento 
da  transforma^  do  trabalho  e  da  idéa  eman- 
cipadora,  para  o  que  organizou  o  seu  fundo  de 
emancipação,  fazendo  distribuição  de  três  quo- 
tas, na  importância  de  cerca  de  220:000^,  cor- 
respondendo assim  ao  appello  do  legislrdor  de 
1871  até  ao  anno  corrente  em  que,  infelizmente, 
teve  de  rocuar  ante  a  propaganda  abolicionista 
organizada  pelo  ministério  Dantas*  (Apoiados 
da  deputação  de  S.  Paulo,) 

Foi  mais  longe.  Não  só  impressiona-se  com 
a  transformação  do  trabalho,  como  tem  votado 
impostos,  recahindo  exclusivamente  sobre  os 
escravos  para  serem  applicados  ao  serviço  im- 
portante da  instroducção  de  immigrantes  na 
provincia.  (Apoiados,) 

Foi  além.  A  provincia  de  S.  Paulo  está  do- 
tada com  um  banco  de  credito  territorial,  ^ue 
goza  da  garantia  de  7  <>/o«  e  esta  importante  in- 
stituição, que  é  presidida  por  um  cidadão  dos 
mais  distinctos  daquella  provincia  (apoiados)^ 
tem  prestado  serviços  relevantes  á  sua  lavoura. 

Não  podiamos  pregar,  portanto,  a  reeistencia 
absoluta  ao  movimento  emancipador  ;  enten- 
demos, porém,  que  este  movimento  se  deve 
pronder  a  dua^  idéas — libertação  gradual  e  in- 
demnização. Desde  quo  estas  idéas,  que  são  as 
grandes  molas  da  lei  de  28  de  Setembro,  forem 
respoitadas,  não  ha  razão  para  que  nós,  depu- 
lados  paulistas  conservadores,  nos  constituamos 
em  posição  de  obstinada  resistência,  sobretudo 
considerando  os  males  causados  pelo  gabinete 
passado  e  os  que  possam  provir  da  imprudência 
dos  estadistas,  que  se  succederem  no  poder. 

Pela  minha  parte  declaro  que  estou  de  ae- 
córdo  com  as  idéas  consignadas  no  voto  em  se- 
parado do  meu  illustrado  amigo  deputado  pelo 
10  districto  da  provincia  de  S.  Paulo.  Embora 
o  principio  da  fixação  do  valor  não  seja  rigoro- 
samente jurídico,  pede  ser  aceito  como  meie  de 
corrígir  o  abuso  dos  arbitramentos  e  como  base 
da  depreciação,que  ha  de  caraoterísar  a  contri- 
buição da  lavoura  para  a  solução  da  questfio,  ou, 
oomo  quiserem,  uma  homenagem  ao  principie 
da  propaganda  séria.  (Apoiados  e  diversos 
apartes ,) 
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Os  nobres  depaUdos  dizem  que,  para  sermos 
logHX>s,  nfio  devíamos  admittir  nem  o  principio 
da  fixaçfio  do  valor,  nem  a  depreciação. 

Talvez  tenham  razfio  os  nobres  deputados^mas 
n3o  nos  culpem  si  assim  procedemos,  urgidos 
pelas  circnmstancias  ou  movidas  pelo  receio  dos 
males  de  nova  propaganda  ! 

(Apoiados  e  apartes.) 

Aceitando  as  idéas  da  fizaçfio  do  valor  e  sua 
depreciação,  como  foram  apresentadas  pelo  meu 
illastrado  amigo  deputado  pelo  1°  districto  de 
S  Paulo,  ou  por  idéas  que  sejam  equivalentes, 
tenho  prestado  também  homenagem  á  idéa 
emancipadora  que  domina  no  paiz  (muito 
bem)^  concorrido  para  preparar  um  periodo  de 
paz  e  do  tranquillidade  para  a  clssse  da  lavoura, 
que  a  anarchia  do  poder  quiz,  a  todo  transe, 
comprometter,  e  correspondido  ás  vistas  a  in- 
tuitos da  província  e  districto  que  represento . 

Entretanto  ha  no  projecto  Saraiva  idéas  que 
não  satisfarem  plenamente  as  exigências  da 
transformação  do  trabalho.  A  província  de 
S.  Paulo  cogita  seriamente  da  substituição  do 
elemento  trabalhador,  mais  talvez  que  da  in- 
demnização, como  disse  o  meu  nobre  amigo  de- 
putado pelo  3o  districto.  Mas  o  projecto  pa- 
rece querer  substituir  o  escravo  pelo  liberto. 

O  liberto,  porém,  pela  lição  dos  factoi,  pelo 
q^ae  se  tem  visto  em  todos  os  paizes  que  tem 
tido  escravos,  não  só  não  se  fixa  no  solo 
onde  viveu  «scravo,  como  3afio  se  presta  pro- 
priamente á  transformação  do  trabalho  si  não 
em  uma  escala  muito   insignificante. 

Além  disso  o  projecto,  querendo  aproveitar-se 
deste  elemento,  abandona  o  principio  de  immi- 
gração  estrangeira,  «m  que  repousam  as  espe- 
ranças da  lareura  para  transformação  do  mesmo 
trabalho. 

A  localisação  dos  libertos,como  quer  o  Sr.  Sa- 
raiva, não  parece  idéa  feliz  e  que  produza  re- 
sultados. As  considerações  sobre  este  assumpto, 
formuladas  pelo  honrado  deputado  pelo  11<»  dis- 
tricto do  Rio  de  Janeiro,  não  podem  ter  re- 
plica séria.  Não  se  pôde  fixar  o  liberto  na  pa- 
Tochia  do  captiveiro  porque  pôde  a  parochia 
ou  municipio,  por  abundância  de  braços  ou  des- 
fitUecímento  da  lavoura,  dispensar  os  seus 
serviços,  assim  como  pôde  o  liberto  adquirir  vi- 
cies eu  revelar  aptidões,  que  tornem  uma  ne- 
cessidade o  seu  afastamento  para  outros  lega- 
res. Quem  vê  a  ineficácia  da  lei  para  obri- 
gar os  livres  ociosos  ao  serviço  e  aos  clamores 
constantes  da  lavoura  para  fazel-os  trabalhar, 
não  pôde  acreditar  nessa  substituição  do  es- 
cravo pelo  liberto. 

Quando  se  tratava  da  emancipação  das  coló- 
nias inglezas,  um  dos  espirites  mais  aferrados 
ao  esclavagismo  dizia  que  a  Inglaterra  preten- 
diafechar  os  mercados  que  lhe  faziam  concnr- 
rencia  nos  paizes  servidos  por  ei^cravos,  pug- 
nando pela  abolição,  porque  ella  sabia  que  o 
liberto  nada  produz  e  fere  de  esterilidade  o 
solo  em  que  vegeta. 

Os  £actoB  oooorridos  na  Jamaica,  reoent*- 
mente  publicados,  evidenciam  o  q^ne  pôde  o 
paiz  esperar  do  trabalho  dos  indivíduos,  que 
sabem  da  escravidão  I 


Enunciado  o  naeu  modo  de  pensar  na  grande 
questão  dos  escravos,  peço  licença  a  V.  Ex., 
Sr.  preisidente,  para  responder  a  algumas  ob- 
servações formuladas  pelo  nobre  deputado  por 
Minas,  ex-ministro  da  guerra  do  gabinete  de* 
cabido. 

S.  Ex.  nos  disse  que  as  accnsaçSes  formula- 
das contra  esse  gabinete  eram  improcedentes; 
não  sô  as  que  diziam  respeito  aos  esbanjamen- 
tos que  lhe  eram  attribuidos,  como  á  sua  inter- 
venção no  pleito  eleitoral. 

Uma  destas  accusações,  a  que  se  refere  a  es- 
banjamentos, já  valeu  uma  apreciação  injusta 
a  um  dos  estadistas  mais  distinctos  deste  paiz, 
ao  illustre  senador  pelo  Paraná,  publicada  hoje 
em  um  dos  órgãos  da  imprensa  desta  corte. 
Aquelle  cidadão,  que  cada  dia  se  recommenda 
mais  á  estima  dos  seus  compatriotas,  pela  de- 
dicação e  patriotismo  com  cjue  vela  pelos  altos 
interesses  públicos  e  direitos  do  povo,  disse, 
externando  o  sentimento  geral,  que  a  despeza 
feita  com  a  imprensa  era  exagerada  e  illegal. 

O  honrado  deputado  por  Minas  retorquiu  com 
emphase  —  «  Vôs  exagerais,  as  despe zas  não 
passaram  de  trinta  e  tantos  contos  de  réis;  re- 
tirai, portanto,  aaccusação.» 

Pois,  senhores,  é  o  quantum  da  despeza  que 
teria  o  caractor  de  illegalidade  ao  acto  do  go- 
verno ?  O  poder  não  tem  o  direito  de  lançar 
mão  do  dinheiro  do  Thesouro  para  a  propagan- 
da das  suas  idéas  ou  para  a  defeza  dos  seus 
actos ;  o  governo  não  pôde  gastar  o  dinheiro 
do  contribuinte,  senão  dentro  das  forças  do  or- 
çamento e  de  accôrdo  com  as  verbas  decretadas 
pelo  poder  legislativo. 

A  circumstancia  de  haver  ministérios  an- 
teriores, de  adversa  politica,  feito  despesas 
idênticas,  não  tem  valor  para  legitimar  o  facto 
que  se  argúe.  O  ministério  Rio  Branco  foi  um 
dos  que  com  franqueza  o  declarou  nesta  casa 
que  o  governo  teve  necessidade  de  despender 
dinheiro  para  a  despeza  das  suas  idéas. 

O  Sa.  Zama  : — Antes,  o  ministério  Zaca- 
rias. 

O  Sr.  Carneiro  da  Cuxha>— Naquelle  tempo 
não  havia  Diário  Official. 

O  Se.  Cakdido  db  OuvsiaA:—  Havia  o  an- 
tigo Diário  Official . 

O  Sr.  Rodrigues  Alves:— Depois  do  minie- 
terio  Rio  Branco  factos  se  deram  que  tornam 
mais  grave  o  acto  do  ministério  6  de  Junho. 
V.  Ex.,  Sr.  presidente,  lembra-se  de  que  o 
honrado  senador  por  Minas,  o  Sr.  Affonso  Celso, 
pediu  uma  verba  ao  parlamento  para  despezas 
de  imprensa  e  o  parlamento  negou-lh'a.  Que 
condemnação  mais  formal  se  pôde  desejar  do 
que  essa  negativa  ao  pedido  de  credito  f 
O  parlamento  quiz  dest*arte  affirmar  que  ao  mi- 
nistério não  era  licito  despender  os  dinheiros 
públicos  com  publicações  em  defeza  dos  seus 
actos.  E  a  gravidade  dessa  situação  creada 
pelo  gabinete  ô  de  Junho  sobe  de  ponto  quando 
aquefie  governo  não  fazia  sim]flesmente  pro- 
poganda  das  suas  idéas,  não  se  limitava  a  sus- 
tentar os  principies  do  seu  partido,  mas  descia 
a  questSes  peasoaes,  á  oíTensa  dos  caracteres  e 
á  censura  do  procedimento  dos  adversários. 
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o  Sr.  Cândido  db  Olitsirà  b  outros  Srs.  Db- 
PUTADOS  libbrabs  :  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Rodrigubs  Altes  :  —  Quem  nSo  se 
lembra  da  discassSo  prolongada  aue  houve  na 
imprensa  a  propósito  do  notável  discurso  pro- 
ferido no  Senado  por  um  distincto  senador  por 
Pernambuco?  Diariamente  eram  apontados 
com  malignidade  os  pontos  em  quo  aqaelle 
illustre  cidadSo  divergia  do  pensar  dos  seus 
correligionários,  e  a  galhofa  substituía  constan- 
temente o  debate  serio  !  Muitas  vezes  mesmo 
08  próprios  articulistas  tinham  necrssidade  de 
apresentar  oa  foros  com  que  debatiam  questões 
importantes  na  imprensa,  e  tudo  isto  á  custa  do 
Thesouro  !  O  facto,  portanto,  de  ter  sido  idên- 
tica despeza  feita  em  ministérios  anteriores 
não  legitima  a  reproduçSo  do  mesmo  abuso 
depois  dos  f&ctos  qne  se  deram  e  que  formal- 
mente condemnaram-n*o. 

O  Sr.  Cândido  db  Oliveira  :  —  Abuso  nâo. 

O  Sr.  Rodrioub*  Alves:— Por  que  verba 
fez  o  ministério  6  de  Junho  taes  despegas  ?  Em 
uma  publicação  que  se  lê  hoje  no  Jornal  do 
Commercio^  vejo  qne  essa  despeza  se  fcz  pela 
verba  — Eventuaes—  ou  policia  secreta. 

O  Sr.  Cândido  db  Oliveira:  —  Olhe  que 
aquelle  artigo  nfio  e  nosso.  (Hilaridade,  tia 
outros  apartes,) 

Em  todo  o  caso,  nSo  foi  pago  pela  verba  se- 
creta. 

O  Sr.  Eufrasio  Correia :— Isso  ha  de  ser 
de  algum  sujeito  que  vive  á  custa  do  Thesouro . 

O  Sr.  Rodrigues  Alves:— Desde  que  o  no- 
bre deputado  por  Minas  nega  qualquer  respon- 
sabilidade nessa  publicação,  e  aue  nSo  tenho 
base  para  saber  por  que  verba  toi  feito  o  ser- 
viço da  publicação  na  imprensa,  limito-me  a 
consignar  o  abuso  e  a  affirmar  que  o  ministério 
6  de  Junho,  em  vez  de  corrigir  os  erros  das 
administrações  passadas,  foi  além;  abusou 
mais  do  que  todos  os  outros.  {Apoiados ^  não 
apoiados  e  apartes.) 

O  Sr.  Eufrasio  Correia:- Talvez  o  autor 
do  artigo  fosse  pago. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :— Sem  duvida, 
pela  advocacia  administrativa   e  outras  cousas. 

O  Sr.  Eufrasio  Corrbia  :— Individues  que 
nSo  podem  apparecer  e  estão  a  offender  os 
outros. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Rodrigues  Alves  :— -  Com  relação  ao 
processo  eleitoral,  deveria  competir  a  outros  o 
capitulo  da  accusação  ao  ministério  de  6  de 
Junho,  que  interveiu  no  pleito  com  força,  para 
dar  victoria  a  seua  amigos.  {Apoiados ^  não 
c^oiados  e  apartes.) 

Quem  acompanhou  o  que  se  deu  na  provin* 
cia  do  Ceará,  quem  ouviu  e  leu  a  serie  de  es- 
cândalos, alíi  praticados  pelo  presidente  da 
província  {nãò  apoiados  e  apoiados)  para 
sustentar  os  seus  amigos ;  quem  seguiu  nesta 
casa  o  debate  da  verifícaçlo  de  poderes. . . 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :—  Era  difflcilimo 
governar  o  Ceará ;   não  se  pôde  negar  isto. 
{Ha  outros  apartes.) 


O  Sr.  Rodrigues  Alybs  : — . . .  quem  ouvia 
a  narração  da  longa  serie  de  abusos  praticados 
pelo  presidente  daqueUa  circumscripção,  deno- 
minado pelo  nobre  deputado  por  Minas  de 
temerário... 

O  Sr.  Cândido  db  Oliveira  :—  Não  é 
exacto. 

O  Sr.  Rodrigues  Alves  ...  comprehende 
quaes  os  esforços  empregados  pelo  governo  para 
obter  vencimento  na  eleição  de  seus  ami- 
gos ! 

Os  candidatos  passeia vam  escoltados  pela 
força  publica,  e  o  nobre  deputado  por  Minas 
diz  quo  o  governo  não  interveiu  ! 

O  Sr.  Ratisbona  :— Seiscentas  demissões  e 
nomeações  foram  feitas  pelo  presidente  do 
Ceará. 

O  Sr.  Frederico  Borges  e  outros  Srs,  de- 
putados  dão  apartes. 

O  Sr.  Rodrigubs  Alves:— O  gabinete  de  6  de 
Junho  interveiu  na  eleição  de  todas  as  provín- 
cias, por  si  e  por  intermédio. . . 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :— O  nobre  de- 
putado ó  injusto  em  relação  ao  presidente  do 
Ceará.  Elle  aohou-se  em  difficuldades  extra- 
ordinárias. Os  partidos  estavam  divididos  e  a 
luta  era  pessoal. 

O  Sr.  Rodrigues  Alves  ...  de  seus  amigos  e 
delegados  e  a  responsabilidade  que  nessas  oc- 
casiões  cabe  ao  governo,  é  sempre  maior,  pela 
intervenção  de  maus  amigos  ou  agentes  parti- 
dários, espalhados  por  todas  as  zonas  do  Im- 
pério. 

O  nobre  ex -ministro  da  guerra  sabe  quanto 
é  diflicil  trazer  a  esta  casa  provas  de  uma  in- 
tervenção habilmente  realizada,  mas  ninguém 
ignora  que  ella  existiu  em  toda  a  parte. 

Nem  era  de  admirar  a  intervenção,  aliás  es- 
perada desde  o  primeiro  dia,  em  que  o  Sr.  con- 
selheiro Dantas  compareceu  nesta  casa,  e  foi 
acolhida  com  estrondosa  gargalhada  a  declara- 
ção de  abstenção  no  pleito  eleitoral. 

O  Sr.  Zama:— Ninguém  pdde  tolher  a  li- 
berdade de  rir. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  :  —Notei  que 
V.  Ex.  fallou  de  intervenção  em  varias  pro- 
víncias, mas  não  em  S.  Paulo. 

O  Sr.  .Rodrigues  Alves:— V.  Ex.  pensa 
que  não  houve  intervenção  em  8.  Paulo  ?  Hou- 
ve tanta  quanta  podia  haver,  notavelmente  no 
2^  districto  de  que  é  representante  o  meu  il- 
lustre comprovinciano  que  se  acha  presente,  e 
no  sexto. 

O  Sr.  Cindido  de  Oliveira  :  — Quem  inter- 
veiu? O  governo?   Q  Sr.  Couto? 

0  Sr.  Moreira  de  Barros  :  —  O  presidente* 
não. 

O  Sr.  Cândido  de  OLrvBiRA : -^  Ahi  tem  a 
resposta. 

O  Sr.  Rodrigues  Alyes  :  —  Perdoem-md  os 
nobres  deputados,  que  não  querem  comprehen- 
dep  o  meu  pensamento.  Não  digo  que  o  Sr.  Al- 
meida Couto  escrevesse  cartas  recommendando 
candidatos,  ou  destacasse  agentes  para  pedir 
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por  este  ou  por  aqaelle  ;  mái  as  verbas  foram 
oistribaidas,   os   favores  foram    feitos,  tantos 

2aantos  eram  exigidos  pelos  preteiidentes,e  isto 
uma  verdadeira  intervenção. 

O  Sr.  Zamà: -Queria  qae  os  favores  fossem 
feitos  aos  senhores...  (Èa  outros  apartes.) 

O  Sr.  Rodriqubs  Alvbs: — NSo  nego  qnea 
intervençSo  qae  se  den  em  S.  Panlo  foi  uma 
intervenção  intelligente  ;  mas  peço  desculpa  a 
meu  illustre  adversário,  deputado  pelo  6"*  dis- 
trioto  de  S .  Panlo,  para  dizer  qne  na  eleição 
daquelle  districto  o  governo  inter  veia  com  es- 
forço. 

O  Ministério  da  Agricaltara  expedia  avisos 
determinando  obras  nas  vésperas  da  eleiv*ão 
para  satisfazer  ifi  exigências  locaes  e  ao  inte- 
resse do  candi«l{^to  e  as  verbas  foram  distri- 
boidas  com  toda  a  largueza.  {Trocam-se  di- 
versos apartes  e  o  Sr.  presidente  reclama 
attenção,) 

NSo  contesto  a  influencia  do  nobre  deputado 
por  S.  Paulo... 

O  Sr.  Martim  Francisco:-—  Já  duas  vezes 
fui  eleito  estando  na  opposiçâo. 

O  Sr.  Rodrigss  Alves:  . . .  mas  que  a  pre- 
sidência da  província  interveiu  por  todas  as 
formas  para  conseguir  a  eleiçSo  do  nobre  depu- 
tado, é  um  facto  fora  de  contestação. 

O  Sr.  Cândido  db  Oliveira:—  Por  todas  as 
formas  ? 

O  Sr.  Rodrigues  Alves:— Formas  lisas,  for- 
mas intelligentes,  formas  brandas. 

Conseguintemente,  Sr.  presidente,  posso  che- 
gar á  conclusão  de  que  o  ministério  6  de  Janho 
interveiu  quanto  pôde  no  pleito  eleitoral  qual 
se  feriu  para  a  eleição  desta  camará. 

O  Sr.  Bufrasio  Correia:—  Isto  não  sofTre 
contestação. 

O  Sr.  Rodrigues  Alves :^Mas  eu  disse  em 
principio  que  tão  graves  factos  se  deram  du- 
rante o  ministério  6  de  Junho  que  considerava 
o  período  de  sua  administração  como  uma  fata* 
lidado  para  o  systema  administrativo  que  nos 
rege. 

Senhores,  a  administração  nunca  andou  tão 
anarchisada  como  duram tó  o  período  desse  go- 
verno. 

Si,  para  proval-o,  não  bastassem  os  factos 
diaríamente  revelados  a  esta  camará,  bastaria 
a  série  longa  de  avisos  e  ordens  expedidos  pelo 
ex-ministro  da  agrícultura,  relativos  á  immi- 
gração  e  que  foram  denunciados  pelo  actual 
ministerío,  para  nos  convencermos  que  aqael- 
le gabinete  prestou  ao  paiz  o  maior  de  todos  os 
males,  desorganizando  serviço  de  tanta  magni- 
tude. 

Os  factos  relatados  pelo  Sr.  conselheiro 
Moura,  têm  uma  gravidade  extrema.  O  honrado 
ex-ministro  da  agrícultura  não  pôde  jastifi- 
cari-se.  S.  Ex.  decUroa  que  via  com  enthu- 
siasmo  o  movimento  que  se  agitava  nos  paizes 
vizinhos  com  relação  &  immigração,  mas  em 
vez  de  procurar  habilit&r-se  com  os  recursos 
necessários  e  organizar  convenientemente  o 
serviço  da  entrada  dos  immigrantes,  expediu 
ordens  illimitadas  ás  legaç5es  e  consulados  da 


Europa,  promettendo  passagens  a  quantos  qui- 
zessem  emigrar  para  esta  região.  Não  só,  o 
que  ó  admirável,  não  tinha  credito  para  essas 
despezas  como  as  ultimas  oriens  foram  expe- 
didas estando  aberto  o  parlamento,  o  que  p9e 
em  relevo  a  soa  illegalidade  !  {Apartes.) 

Não  contesto  a  boa  yontade  e  rectidão  dos  in« 
tuitos  que  presidiram  aos  actos  do  nobre  ex-mi- 
nistro ;  mas  o  facto  é  de  uma  gravidade  inau- 
dita e  seria  incrível,  si  não  nos  fosso  referido 
pelo  nobre  ministro  da  agricoltura . 

Para  attestar  desmantelo  da  administração 
temos  ainda  a  suspeusâo  das  obras  do  açude  de 
Quixadá,  no  Ceará,  decretada  pelo  actual  mi* 
nistro  da  agricultura,  em  virtude  de  desordens 
e  desavenças  entre  os  membros  da  commissãa 
dessas  obras. 

Todos  estes  factos  reunidos  nos  fazem  chegar 
á  conclusão  de  que  a  administração  do  ministério 
6  de  Junho  era  uma  administração  anarchica  e 
sem  princípios. 

O  Sr.  Adriano  Pimentel  :  —Esta  discussão 
não  p9de  ser  afastada  do  terreno  technico  para 
se  poder  ver  quem  tem  razão. 

O  SrI  Rodrigues  Alves  :— Mas,  senhores» 
si  passamos  da  parte  administrativa  para  a 
parte  politica  da  vida  daquelle  ministério,  no- 
tamos a  mesma  desordem  e  confusão. 

Antes,  porém,  de  chegar  ao  termo,  a  ^ue  me 
propuz,  peço  licença  ao  honrado  Sr.  ministro 
da  marinha  para  fazer-lhe  algumas  perguntas 
com  relação  a  n^^gocios  de  sua  pasta. 

Eu  li  no  relatório  apresentado  por  S.  Ex. 
dous  projectos  de  reorganização  das  reparti- 
ções de  marinha.  Desejava  que  S.  Ex.  mfor* 
masse  si  pretende  levar  por  diante  essa  refor- 
ma e  qual  dos  projectos  adopta  f 

Examinando-se  o  relatório,  organizado  por 
seu  antecessor,  nota-se  que  ha  tendência  para 
augmentarem-se  as  despezas  com  todo^  os  ser- 
viços ;  todas  as  repartires,  na  opinião  do  ex- 
ministro  da  marinha,  precisam  de  reforma  ou  de 
reorganização. 

Ora,  quando  o  governo  annuncia  uma  poli- 
tica de  economias  e  o  estado  do  Thesouro  é 
afilictivo,  ao  ponto  de  um  dos  ex-miaistros  da 
fazenda,  o  Sr.  Lafayette,  declarar  com  fran- 
queza Que  o  deficit  minava  o  orçamento  com 
a  regularidade  de  uma  força  mechanica, 
convdm  saber  do  honrado  ministro,  si  pre- 
tende realizar  as  reformas,  com  augmento  de 
despeza,  consignadas  no  relatorío  do  seu  ante- 
cessor. 

Lembro-me,  Sr.  presidente,  de  que  em  uma 
das  sess5es  passadas,  o  illustre  senador  jpor 
Minas,  o  Sr.  Affonso  C3lso,  apresentou  no  Se- 
nado uma  serie  de  medidas,  cortando  depezas 
na  marínha  e  propondo  economias  de  cerca  de 
1.500:000$.  Está  o  nobre  ministro  disposto 
a  realizar  esse  plano  bem  combinado  de  econo^ 
mias? 

Desejo  também  que  nos  informe  do   motivo 

Sor  que  foisupprimida  a  escola  de  aprendizes 
e  Santos,  (apoiados  da  deputação  paulista/^ 
a  única,  Sr.  presidente,  que,  conforme  o  rela- 
tório, continha  numero  de  aprendizes  superior 
á  lotação.  {Apoiados  da  mesma  deputação.) 

O  Sr.  Martim  Francisco  :  —  E'  exacto. 
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o  Se.  Rodrigum  Alvbs  :  —  Um  distineio 
representante  do  Espirito  Santo  queixoQ-se 
da  suppressSo  da  escola  de  aDrendizea  de  aua 
província.  O  que  diremos  da  eliminado  da 
escola  de  Santos,  qnando  se  conserra  aliás  a  do 
Paraná,  a  de  Santa  Catharina  e  a  do  Piauhy  ? 
Si  foi  a  idéa  de  economia^  qoe  presidiu  ao  acto 
do  ez- ministro*  parecia  então  que  nSo  se  deria 
sfipprimir  a  escola  de  Santos,  esima  de  Santa 
CSatnarina,  que  nem  estabelecimento  tem  para 
fanccionar. 

Accresce  ainda  ama  circamstancia,  e  é  que, 
segundo  se  yé  no  relatório  do  Ministério  á\ 
Marinha,  a  reforma  eífectuada  pelo  decreto  de 
14  de  Fevereiro  nfto  trouxe  a  economia  que  era 
annnnciada  pelo  ministério  transacto.  O  Sr. 
conselheiro  Almeida  e  Oliveira,  ez-ministro  da 
marinha,  declarou,  em  se;)^U>  do  Senado,  de  14 
Maio  de  1884,  qu^,  si  a  autoriíaçSo  lhe  fosse 
concedida,  poderia,  com  a  reforma,  realiiar 
uma  economia  no  valor  de  200:'KX)Í,  quando, 
verifioando*se  o  saldo  de  47:300$  com  a  snp- 
pressfio  de  seis  escolas^  entretanto  a  economia 
realéde  1:403$000. 

Não  sei  qual  foi  o  espirito  que  presidiu 
áqaella  reforma ;  náo  foi  seguramente  o  espirito 
de  economia  ;  creio,  ao  contrario,  que  foi  o  de 
esbanjamento,  aliás  criticado  pelo  honrado  de- 
putado por  Minas,  ex-ministro  da  guerra. 

A  vida  politica  do  gabinete  de  Ô  de  Junho 
encerra,  Sr.  presidente,  uma  série  de  factos 
qne  devem  causar  espanto  aos  doutores  do  coU' 
Btitucionalismo  :  houve  uma  inversão  completa 
ou,  antes,  uma  perturbação  em  todos  os  po- 
deres. 

O  presidente  do  conselho  desse  ministério 
appareceu  nesta  casa  compromettendo  a  Coroa, 
viveu  compromettendo-a  e  cahiu,  querendo  ain- 
da compromettel-a.  Elle  declaroa-nos  que  foi 
instado,  por  uma,  duas  o  mais  vezes,  para 
aceitar  o  poder,  e  só  accedeu  depois  de  ama 
invencível    insistência ;    declarou,   por  vezes, 

3ue  o  projecto  S3rvil  tinha  uma  fonte  elevada, 
onde  emanava,  coUocando  o  poder  irresponsa- 
.  yel  ao  alcance  doa  ódios  e  da  desconfiança  das 
cbusses  proprietárias  do  paiz  ;  e,  ao  cahir,  ainda 
declarou  que  só  levaria  á  Corda  o  pedido  da 
dissolução,  si  houvesse  impossibilidade  de  se  or- 
ganizar gabinete,  como  si  fora  licito  conceder 
a  dissolução  a  um  ministério  vencido,  por  não 
poder  manter  a  ordem  publica  ! 

O  Sa.  Campos  Sallss  : —  Ahi  esti  a  prova 
de  qne  a  Coròa  resolveu  viver  a  descoberto  :  é 
a  própria  Coròa  quem  se  descobre. 

O  Sr.  Rodrigubs  Alvbs:— Este  fiicto,  Sr. 
presidente,  não  é  regular:  ao  contrario,  é  com- 
promettedor  das  instituiçQes* 

Ao  governo  não  é  lícito  deseobrir  a  Coroa, 
axpondo-a  á  irritação  das  grandes  classes  so- 
ciaes,  e  nenhuma  opportunídade  perdeu  o  minis- 
tério de  6  de  Junho  de  alardear  a  influencia  da 
Coroa  para  com  ella  impor  ao  paiz  a  reforma 
cogitada! 

Foi  assim  que  o  ministério  aconselhou  á  Co- 
roa a  prorogaçSo  de  uma  seatSo  extraordiná- 
ria, sem  justificação  legal ;  foi  ainda  asaim  que 
o  ex-ministro  dos  estrangeiros,  derrotado  nas 
urnas,  não  foi  snlMtitaido,  por  longos  mezes. 


ficando  o  poder  moderador  impedido  de  com* 
prir  o  seu  dever  constitncional,  sem  que  ao 
parlamento  se  deeee  até  hoje  conhecimento  des- 
se facto  politico  ! 

O  poder  judicial  também  soffiren  a  acção  do 
governo.  A  sua  imprensa  exaltava  diariamente 
os  magistrados,  que  davam  boa  execução  á  lei 
de  7  de  Novembro  de  1831  e  censurava  os  que 
não  mostravam  tendências  abolicionistas.  A  es- 
cravidão não  era  uma  instituição  legal;  era 
uma  injustiça,  sendo  licito  abandonar  a  lei 
para  obedecer,  como  se  dizia,  Slo  direito  accom" 
modado  ds  circumstancias , 

Com  relação  a  Camará  dos  Deputados  a  offen- 
sa  não  foi  menor,  porque,  como  V.  Bx.  viu, 
aqui  se  sustentou  como  verdade  constitucional, 
a  theoria  de  que  não  era  licito  suscita -sa 
questão  de  confiança,  senão  no  terreno  que 
aprouvesse  ao  governo  (ríío),  principio  revo- 
lu  -ionario,  sem  assento  em  nossas  leis  e  re- 
pudiado pelos  publicistas. 

O  Sr.  Eufrasio  Correia  :— Principio  negar 
tivo  de  nossa  forma  de  governo. 

O  Sa.  RoDRiGUBS  Alvbs  :--  V.  Ex.  via,  Sr. 
presidente,  que  o  ministério  perturb  >u  con- 
stantemente os  trabalhos  da  Camará  e  levou  a 
intervenção  ao  ponto  de  destacar  um  de  seus 
membros  para  fiscalizar  os  trabalhos  de  verifi- 
cação de  poderes  nesta  casa .  (Apoiados,) 

Nunca  se  viu  em  uma  verificação  de  poderes 
intervenção  tão  aberta,  como  a  que  foi  exercida 
pelo  honrado  ex-ministro  da  giierra.  (JTmVos 
apoiados .) 

O  Sr.  Cândido  om  Ouvbira  :— Mas  em  que 
consistiu  ella  ?  (Apartes.)  V.  Ex.  ó  obrigado  a 
mencionar  os  factoa  sobre  a  minha  intervenção 
na  verificação  de  poderes.  (Trocam-se  muitos 
apartes  e  o  Sr,  presidente  reclama  silen" 
cio,) 

O  Sr.  Rodriodks  Alves  :— Estou  fatigado, 
Sr.  presidente,  e  os  nobres  deputados  me  tdm 
feito  ir  além  do  que  pretendia,  mantendo-me 
em  uma  tribuna  a  q^ue  não  estou  habituado. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  :— Tem  sido  ouvido 
com  muito  prai.er 

O  Sr.  Ratisbona  :— Tem  lullado  brilhante- 
mente. 

O  Sa.  RoDRiQUBB  Altbs  :— o  Sr.  presidente 
do  conselho  já  fez  uma  reforma  que  excellentes 
fructos  tem  produzido  no  paiz.  A  lei  de  9  de 
Janeiro  é  uma  das  grandes  conquistas  operadas 
no  parlamento.   (J^oiados.) 

O  Sk.  Mao-Dowbll  :— Ji  sa  aatão  rsToltanda 
contra  ella. 

O  Sr.  Rodrigues  Alves  :— Pois  veiu  acabar 
com  as  camarás  unanimes,  tomando  íaceu  as 
derrotas  dos  ministérios  e  habilitando  a  na^ 
a  responder  com  sobranceria  e  hombridada  áS 
consultas  que  lhe  forem  feitas.  (Apoimdos.) 

Não  se  pardAa,  porém,  aa  Babre  prasidaata 
ào  conselho  o  peceiíde  de  haver  realizado  vma 
reforma  que  S.  Bx.  deelaroa  eivada  do  aspi* 
rito  coBsarvad<»*. 

O  nobre  Sr.  conselheiro  Saraiva  está  ittci- 
dindo  na  mesma  falta:  S.  Bx   daclaroa  qne  a 


Digitized  by 


Google 


Sessão  em  15  de  Junho  de  1885 


433 


projectada  reforma  servil  inspira-se  em  prin- 
cípios do  paro  conservatória  mo. 

Attribuo  a  isto  corto  esmorecimento,  corta 
tibieza,  quo  se  nota  na  maioria.  Não  ha  aquelle 
enthusiasmo  esforçado,  aquella  grande  dedi- 
cação quo  fazia  o  orgulho  do  ministério  6  de 
Junho. 

Parece-me  que  se  ouve  rumores  de  que  nSo 
é  licito  a  um  partido  mantei*-se  no  poder,  en- 
volvido na  bandeira  do  seus  adversários  ;  mas, 
faço  votos  para  que  o  honra'io  presidente  do 
conselho  contente  os  seus  amigos,  embora  re- 
ceio que  tenha  a  sorte  daquello  celebrS  com- 
batente da  lenda,  que,  abandonado  pelos  seus 
soldados,  na  hora  do  perigo,  ao  cahir,  desferiu 
o  grito  de  dôr  e  de  afflicção,  mas  repassado  do 
patriotismo: — Para  onde  foram  as  minhas  le- 
giões '(  (Muito  bem!  muito  bem!) 

(O  orador  é  felicitado  por  muitos  Srs.  de- 
pulados .) 

O  Sr.  ILiULÍaE  FIlippe  {ministro  da 
marinJha) ;—  Sr.  presidente,  nâo  tendo  sido 
atacada  ou  mesmo  criticada  a  proposta  do 
governo  fixando  as  forças  navaes,  ora  em  dis- 
cussão, eu  não  teria  necessidade  de  occupar  a 
attenção  desta  augusta  Camará,  si  porventura 
nSo  tivesse  de  responder  aos  discursos  quo 
foram  pronunciados  nns  sessões  antecedent^BS 
e  ao  que  brilhantemente  acaba  de  ser  proferido 
pelo  nobre  deputado  pela  província  de  S.Paulo, 
occupando-se  aliás  de  assumptos  estranhos  a 
ella. 

Tomal-os-ei  em  consideração  na  ordem  em 
que  foram  pronunciados. 

O  nobre  deputado  por  Pernambuco,  no  longo 
interrogatório  a  que  me  sujeitou,  dividiu  as 
matérias  de  (jue  tratou  em  duas  partes  :  uma, 
que  chamarei  technica,  por  ser  pertinente  aos 
assumptos  da  pasta  que  me  está  confiada,  outra, 
politica.  Responderei  ás  perguntas  que  V.  Ex. 
me  dirigiu  guardando  a  ordem  era  que  foram 
feitas.  Antes  delias,  o  meu  illustre  compro- 
vinciano  mo  dirigiu  felicitações  que  muito 
agradeço  pelo  facto  de  achar-me  fazondo  parte 
dos  conselhos  da  coroa.  Posto  que  estas  felici- 
tações viessem  um  tanto  saturadas  de  certos 
tons  de  malignidade,  não  são  todavia  menos 
para  agradecer,  visto  que  S.  Ex.  declarou  e 
por  mais  de  uma  vez  reitorou  a  sua  declaração, 
que  não  tinha,  com  o  seu  discurso,  o  propósito 
de  molestar-me,  e  não  me  ó  licito  duvidar  da 
sua  sinceridade. 

SI  da  minha  entrada  para  o  ministério  re- 
sultarão motivos  de  regoziio  ou  do  condolência 
para  a  minha  provi ncia,  e  caso  reservado  ao 
futuro  e  que  só  maia  tarde  poderemos  co- 
nhecer. 

O  que,  porém,  posso  desde  já  assegurar  ao 
nobre  deputado,  que  tonho  o  desprazer  do  não 
ver  presente,  é  que,  cumpridor  de  deveres, 
como  m*^  prózo  de  ser,  hei  de  esforçar- me, 
quanto  em  mim  couber  par :i  corresponder  á 
confiança  de  que  so  i  df^positario. 

As  perguntas  que  me  foram  feitas  pelo  nobre 
deput'>do,  são  as  seguintes:  primeira,  si  ou  ti- 
nha conhecimento  de  irregularidades  no  ser- 
viço do  arsenal  de  Pernambuco  e  que  provi- 
dencias tinha  dado  para  corrigil-as. 
V.   I.— 55 


Responderei  á  S.  Ex.  qne  as  suas  proposi- 
ções, em  relação  a  este  assumpto,  sendo  tão 
vagas,tão  baldas  de  accentuação,  não  podem  ser 
por  mim  satisfeitas  de  momento.  Procurarei 
averiguar  o  que  ha  de  exacto  no  que  disse 
S.  Ex.  e  de  que  não  tenho  conhecimento. 

Sognnda  pergunta:  qual  o  meu  juizo  a  res- 
peito da  esquadra  de  evoluções  e  si  reputo 
bem  foi  ta  a  despeza  realizada  com  a  sua  con- 
servação. 

O  meu  illustrado  antecessor,  homem  prati- 
co, intelligente  o  conhecedor  do  serviço  que 
dirigiu,  (apoiados)  entendeu  que  havia  granie 
vantagem  em  concentrar  os  navios,  quo  esta- 
cionavam em  diversos  portos  do  império,  aqui 
na  corte,  sob  a  direcção  de  um  chefe,  realizan- 
do, assim,  um  principio  administrativo  de  re- 
conhecida conveniência,  a  unidade  do  com- 
mando.  A  força  naval,  dispersa,  como  estava, 
por  difiorentes  portos  da  nossa  vasta  costa,  náo 
poderia  facilmente  prestar-se  á  qualquer  exi- 
gência de  serviço  publico  e  obedecer  de  prompto 
ás  ordens  que  lhe  fossem  transmittidas  pela 
administração  central.  Asscntou-se,  e  no  meu 
entender,  bem,  que  ella  aqui,  mais  á  mão  do 
governo,  mais  em  condições  de  mover- se,  reu- 
nindo,além  disso,a  vantagem  de  maior  cohesão, 
e  melhor  podendo  ser  disciplinada,  ssria  muito 
mais  convenientemente  aproveitada  do  que 
desaggregada,  como  eu  já  disse  que   se  achava, 

A!ém  disso,  essa  organização  reúne  ainda  is 
grande  vantagem  de  ser  uma  boa  escola  de  in- 
strucção  para  o  pessoal  de  nossa  armada 
(apoiados),  e  de  poder  attender  com  mais  pres- 
teza a  serviços,  cuja  prestição  seda  retardada, 
si  permanecessem,  como  estavam,  em  pontos 
afastados  do  centro,  os  nossos  melhore 3  vasos 
de  guerra. 

Por  estes  mo  ti  vos,  me  parece  que  andou  muito 
bem  inspirado  o  meu  illustrado  antecessor 
(apoiados),  o  eu  não  tenho  até  agora  nenhuma 
intenção  de  revogar  o  seu  acto. 

Pelo  lado  da  despeza,ainda  não  é  censurável 
a  medida  posta  em  pratica  pelo  illustrado  almi- 
rante, que  me  precedeu  nesta  pasta. 

Ella  não  ó  gran  !e.  Tcdos  os  vasos  de  que 
se  compõe  a  esquadra  da  evoluções  teriam  o  seu 
pessoal,  quer  estivessem  ancorados  na  bahia  do 
Rio  de  Janeiro,  quer  estivessem  em  outros  por- 
tos. 

O  pessoal  das  divisões,  como  outrora  seria 
o  mesmo. 

A  despeza  accresclda  sômento  é  aquella  re- 
presentada pelo  commando  em  chefe  e  pelo  seu 
estado  maior,  o  que  não  se  eleva  consideravel- 
mente e  ó  sufficientemente  compensada  pelas 
vantagens  e  conveniências  do  serviço  publico, 
quo  já  mencionei. 

Fallou  S.  Ex.  também  no  modo  por  que  se 
entendia  o  chefe  da  esquadra  de  evoluções  com 
o  ministro  da  marinha  e  estranhou  que  o  não 
fizesse  por  intermédio  do  Quartel  General,  en- 
xergando nisso  infracção  da  disciplina. 

E'  um  enq-ano  em  que  labora  S.  Ex. . 

O  mou  nobre  antecessor  mandou,por  aviso,que 
fossem  executadas  disposições  da  moderna  or- 
denança estabelecida  para  a  marinha,  as  quaes 
autorizam   o  commjindante  da  esquadra  a  dirl- 
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gir-ge  direotAmente  ao  ministro,    reservados 
somente  os  casos  de  disciplina. 

E*  exactamente  o  que  se  observa.  Em  tudo 
que  nSo  é  propriamente  disciplinar,  o  com- 
mandante  da  esquadra  se  dirige  directamente 
ao  ministro  ;  mas  no  que  está  fora  destes  casos, 
a  correspondência  e  todo  o  serviço  correm  por 
intermédio  do  ajudante  general  :  é  o  que  se 
pratica,  nSo  havendo,  portanto,  nenhuma  irre- 
gularidade, nem  motivo  de  estranheza. 

Corpo  de  Fatenda  da   Armada 

O  nobre  deputado  naturalmente  cquivocou-se* 

Serguntando*m^  si  a  nomeação  do  actual  chefe 
o  corpo  de  fazenda  da  armada  tinha  motivado 
um  conflicto,  e  em  que  pé  se  achava  a  questflo. 
Digo  que  S.  Ex.  equivocou-se,  porque  o  con- 
flicto não  se  verificou  a  respeito  dessa  nomea- 
ção, cuja  legalidade  jamais  foi  contestada,  e 
eim  quanto  á  expedição  de  patente . 

O  que  ha  simplesmente  é  que  o  actual  chefe 
do  corpo  de  fazenda,  a  que  corresponde  a  gra- 
duação de  capitão  de  mar  e  guerra,  pretende 
que  se  lhe  conceda  a  patente  desse  posto  im- 
pugnando  o  conselho  militar  essa  pretenção. 
Esta  questão  foi  levada  á  apreciação  do  Con- 
selho de  Estado,  que  delia  tomou  conheci- 
mento e  já  deu  parecer  a  respeito,  achando-se 
03  papeis  em  meu  gabinete,  sujeitos  a  estudo  ; 
opportunamente  será  resolvida. 

Força  Naval 

Perguntou  o  meu  illustre  comprovinciano 
em  ()ue  estado  se  acha  a  força  naval.  No  re- 
latório do  meu  illustre  antecessor,  S.  Ex.  en- 
contrará copiosas  informações  a  respeito ; 
acrescentarei  apenas  algumas  reflexões  sobre 
os  principaes  navios  de  guerra  de  que  eo 
compõe  a  esquadra  de  evoluções,  mencionando 
ciroumstanoias  ou  factos  supervenientes. 

S.  Ex.  procurou  especialmente  saber  em 
que  condições  se  acham  os  encouraçados  Ja- 
vary  e  SolimÕes , 

Direi  que,  si  as  condições  desses  vasos  não 
são  inteiramente  satisfactorias,  todavia  os  não 
invalidam  para  a  prestação  de  qualquer  servi- 
ço apropriado  ás  suas  ciroumstancías.  Pode-se 
mesmo  dizer  que  seu  estado  é  bom. 

Oceupou-se  igualmetne  o  nobre  deputado  do 
Riachueloy  e  perguntou-me  si  este  vaso  de 
guerra,  que  nos  custou  tinto  dinheiro,  estava 
destinado  a  ser  o  foco  de  infecção  e  do  beri- 
béri. 

A  Gamara  não  leve  a  mal  si  eu,  abusando 
de  sua  attenção,  entrar  em  demonstrações  um 
pouco  mais  detalhadas,  para  responder  a  esta 
pergunta,  porqud  o  que  terei  do  dizer  não  me 
parece  sem  interesse  para  satisfazer  a  curiosi- 
dade publíoa,  que  se  levantou  por  occasião  de 
saber-ne  que  o  beri-beri  se  tinha  desenvolvido 
a  bordo  do  primeiro  navio  de  nossa   esquadra. 

QnanJo  tom^i  conta  da  pasta  da  marinha, 
reinava  a  bordo  do  Riachuelo^  com  certa  inten- 
sidade e  epidemicamente,  o  beri-beri . 

O  meu  illustre  antecessor,  por  diversas  pro- 
videncias que  ordenou,  procurou  colher  quan- 
tas informações  lhe  pudessem  ser  prestadas, 
afim  de  formar  um  juizo  seguro  acerca  do  íaoto 


que  tanto  preoccupou  a  attenção  desta  capita.1 
durante  o  tempo  em  que  elle  se  verificou ;  e  si 
tal  respeito  tomar  as  medidas  que  julgasse  acer-^ 
tadas. 

Já  encontrei  prestadas  diversas  informaç5e« 
e  pareceres  dos  altos  funccionarios  da  marinluii 
que  foram  ouvidos,   taes  como,   o  chefe  da  es- 
quadra de  evoluções,  o  inspector  do  Arsenal  de 
Marinha,    os  engenheiros    constructores     do 
mesmo  arsenal,   o  cirurgifio-mór  da  armada  e 
membros  da  junta  de  saúde .   São  todos  accórdaa 
mais  ot]  menos,  em  attribuir  o  desenvolvimento, 
sinão  o  apparecimento  da  epidemia  a  bordo,  ia 
más  condições  hygienicas  do  navio,  que,  tendo 
grande  fundo  e  compartimentos    que  exigiam 
abundante  ventilação  artificial,  achava -se  ape- 
nas servido  por  três  ventiladores  tangidos  á 
força  animada  e  braçal,  evidentemente  insuffl« 
cientes  para  o  serviço  que  eram  destinaaos  a 
prestar. 

Dahi  resulta,  na  opinião  dos  funccionarios  a 
q);e  me  referi,  o  viciamento  do  ar  e  a  insalu- 
bridade do  navio. 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha:— Todos  os  en- 
couraçados são  ante-hygienicos. 

O  Sr.  Luiz  Filippb  (ministro  da  fnarinha)\ 
—  Recebendo  e  lendo  todos  esses  papeis,  om 
que  são  também  indicadas  outras  causas,  em- 
bora menos  fortes,  como  concorrendo  para  dar 
ao  navio  qualidades  prejadiciaes  á  saúde  dos 
que  nelle  permanecessem,  apezar  de  não  ter 
autoridade  techiiica  para  apreciar  o  valor  dos 
factos  de  que  era  in&rmado,  resolvi  ir  a  bordo, 
afim  de  observar  com  os  meus  próprios  olhos 
o  que  havia  de  exacto  em  todas  essas  allega- 
ções,  e,  reunindo  alguns  dos  mais  altos  fun» 
ccionarios  do  encouraçado,  dirigi-me  ao  mesmo, 
e  procedi  a  exames,  que  duraram  algum 
tempo. 

Posso  estar  enganado,  mas,  voltei  conven- 
cido de  que  o  Riachuelo  não  tem  em  tão  grande 
copia  os  defeitos  que  lhe  são  attribuldos,  pare- 
cendo-me  desnecessário  proceder  a  todas  as  mo- 
pificações  que  eram  lembradas  e  foram  orçadas 
em  315:OOj<;000. 

Todavia,  faltando-me  competência  para  ser 
juiz  om  taes  matérias,  enviei  um  telegramma 
immed latamente  ao  Sr.  conselheiro  Costa  Aze- 
vedo, muito  digno  official,  que  havia  dirigido 
a  construcção  do  navio,  e  dei-lhe  aviso  do 
que  oocorria,  recommendando  que  se  prevenis- 
se para  que  no  Aquidaban  não  houvesse  repe- 
tição dos  defeitos  attribuidos  ao  Riachuelo. 

Eis  o  telegramma : 

€  Attribue-se  Riachuelo  falta  ventilação, 
produzindo  epidemias  bordo.  Convém  corrigir 
defeito  idêntico  Aquidaban. 

Aguarde  informações  paquete.  » 

O  Sr.  Costa  Azevedo  responieu-me  com  o 
seguinte  officío:  {lê): 

€  6,  Pembridíçe  Cre!?cent,  Bays  Watter  W. 
Londres,  18  de  Maio  de  1885. 

A  S.  Ex.  o  Sr.  conselheiro  ministro  da  ma- 
rinha. 

Illm.  e  Exm,  Sr.^No  dia  13  do  corrente 
recebi   o  telegramma  que  Y.   Ex.   dignou-s^ 
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dirigir-me,  e  é  o  qa3  de  seguida  transcreTO  : 
cAttribae-se  Riachuelo  falta  ventilação  pro- 
duzindo epidemias  bordo ;  convém  corrigir  df«- 
feito  idêntico  Aquidaban ,  Aguarde  informações 
paquete. 

Sorprende-me  o  que  veiu  V.  Ez.  de,  assim, 
informar-me :  suppunha  que,  jamais  pudesse 
aqnelle  navio  sofiBrer  critica  por  pouca  venti" 
lação;  de  f  icto,  ó  elle  o  encouraçado  de  melhor 
e  mais  bem  planejada  ventilado  de  quantos 
âuctuam  e  de  typos  de  suaassemelhaçâo. 

Da  parte  encouraçada  nara  cima  %o  navio 
mais  arejado  de  qun  tenno  noticia  :  e  para 
baioeo,  desata  plataforma,  asse^ruram-rae  os  en- 
genheiros todos  com  quem  tonho  fallado  ssr 
elle  tanto  quanto  possível ;  a  nSo  se  querer 
augmentar  o  sacrifício  de  su^s  partf^s  vitaes  He 
combate  com  aberturas  na  mesma  plataforma, 
cousas  que  jamais  aconselhariam  se  levasse  a 
efiTeito. 

Ob  meios  artificiaes  de  ventilar  a  parto  abaixo 
da  plataforma  encour içado,  sSo  perfeitos  e 
eram  conhecidos  do  !<>  machinista  Sr.  Biuardo 
Lemelle....» 

O  Sr  Luií  Pilippb  (ministro  da  mari» 
nha,  continuando) :  —Eu  levei-o  commigo  na 
occasifio  em  que  fui  proceder  ás  ezperif^ncias 
no  ii^tac^t/e/o, assim  como  o  Sr.  tenente  Tol»do, 
qae  me  constou  ter  assistido  á  construcçSo  do 
navio  ou  ser  um  dos  offlciaes  que  o  conduziram 
ao  Brazil. 

(Continua  a  ler,) 

« único   que,  cuidou  aqui  de  pòr-se  a 

par  do  navio,  e  bem  a  descontento  meu  nSo  ó 
o  S9U  1^  engenheiro. 

Nfio  creio  que  se  t^nha  bem  dirigido  o  uso  de 
taes  meios  ;  o  ainda  assim,  não  acredito  em 
epidemias  abordo  do  Riachuelo  por  falta  de 
ventilação,  onde  não  vive  a  gente.» 

O  Sr.  Luiz  Filippe  (ministro  da  mari" 
nha^  continuando)  : — Também   nâo  acredito. 

O  facto  de  se  ter  manifestado  a  bordo  do  Ria-- 
ehuelo  a  epidemia  não  quer  dizer  que  aqu<^lle 
vapor  contenha  em  si  elementos  para  fazel-a 
desenvolver^se.  Em  outros  vasos  da  nossa  es- 
quadra t^m  se  dado  igual  phenomeno. 

O  Sr.  í^AENKiRo  DA  Rocha  :— E  a  escola  mi- 
litar também. 

O  Sr.  Luíz  Filippe  :  (ministro  da  mari" 
nha): 

(Continua  a  ler): 

«  No  entretanto  aprovei tei-me  das  experiên- 
cias a  que  fora  s  ibmettido  o  Aquidahan  nos 
dias  14  e  16  do  corrente,  nav^g^ndo,  para  que 
os  Sr^.  capitão  do  mnr  e  i^uerra  Custodio  Joaó 
de  Mello  o  os  !<>■  tenentes  Bacellar  e  Lemos 
Bastos  estudassem  a  questão  que  me  é  sujeita 
pelo  telegramma  transcripto  ,  e  dessem -me 
opinião  do  qnftnto  poderia  fazer-se  no  sentido 
de  maior  ventilação  desse  navio. 

Folgo  de  communicir  á  V.  Ex.  que  são  de 
parecer  não  haver  obra  a  acrescentar,  a  que 
estabelece  essa  ventilação  que,  ó  para  tal 
navio,  perfeitamente  completo:  ô  idêntica  tem 
o  Riachuelo* 


Nessa  occasião  conversei  com  os  engenheiros 
do  almirantado  e  dos  Loydss  que  assistiam  as 
experiências  referidas,  relativamente  á  questão 
sujeita,  e  d^^Iles  tive  i^ual  d<^claràção. 

Fico  aguardando  as  informações,  que  V.  Ex. 
teve  a  bem  prometter-me,  cm  relação  ao  as- 
sumpto. 

Deus  guardo  á  V.  Ex.— /ose  da  Costa  Aze* 
•cedo .  > 

Antes  de  receber  o  officio,  que  acabei  de 
ler,  do  Sr.  Gosta  Azevedo,  tinha-lhe  expedido 
este  aviso  (U): 

€  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha.  — 
N.  672.-4»  secção.— Rio  de  Janeiro,  12  de 
de  Maio  de  1885. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Na  presente  data  expedi 
o  seguinte  telegramma  : 

c  Attrlbue-se  Riachuelo  falta  ventilarão  pro- 
duzindo epidemia  a  bordo,  convém  corrigir  de- 
feitos idênticos  Aquidaban.  » 

O  presente  aviso  tem  por  fim  confirmar  o  que 
fica  resumidamente  exposto  na  supra-mencio- 
nada  peça  ofiicial . 

Como  V.  Ex.  verá  ne  relatório  do  meu  an- 
tecessor o  Riachuelo  foi  aqui  muito  bem  rece- 
bido pelos  profíssionaes,  e  as  excellentes  qoa- 
Iidades,que  se  lhe  tem  reconhecidojustificam  os 
eIoi?ios  á  V.Ex.  concedidos  pela  intelligencia, 
probidade  e  energia  com  que  desempenhou  a 
sua  honrosa  e  difficil  commissão. 

A  occurrencia,  que  se  deu,  de  desenvolver-se 
o  beri-beri  nesse  navio,  como  em  alguns  outros 
da  esquadra,  não  influe  certamente  sobre  os 
créditos  militares  de  tão  notável  vaso  de  guerra. 
E*,  porém,  necessário  estudar  no  seu  systema 
de  ventilação  as  causas,  que  possam  determinar 
a  conservação  e  deaenvolmimento  do  gérmen  a 
que  se  attribue  aquella  enfermidade,  afim  de 
removel-as,  si  porventura  estão  ligados  a  con- 
dições especia^^s  dos  compartimentos,  ou  si  o 
procoi^so  de  ventilação  a  bordo  ó  muito  mais 
amplo  e  efflcaz  do  que  se  affigura  por  falta  de 
experiência  e  instrucçôes. 

R  mettendo  á  V.  Ex.  todos  os  pareceres  « 
documentos,  que  julguei  conveniente  exigir, 
'='ntrego-lhe  a  solução  deste  assumpto,  esperando 
que  V.  Ex  presto  informações  para  definiti- 
vamente resolvel-o  na  parte  em  que,  porven- 
tura, se  reconheci  a  necessidade  de  algumas 
alterações  ou  melhoramentos  a  bem  da  hygiene. 

Deus  guarde  á  V.  Ex.— Luiá:  Filippe  de 
Sousa  Leão.-^  Sr.  conselheiro  José  da  Costa 
Azevedo.» 

O  Sr.  Luiz  Filippe  (ministro  da  mnrinlia^ 
continunudo) :  —  Era,  poróm,  necessário  estar 
prevenido  para  o  caso  de  alguma  ai^gravação 
das  circumstancias  e  tranquilizar  a  opinião 
dos  qtie  se  mostravam  inquietos  a  res7)eito  do 
Riachuelo  e  suppunham  mal  empregado  o 
dinheiro  despendido  com  a  sua  acquisição . 

Com  este  intuito,  baixei  o  aviso,  que 
pas^o  a  ler,  ao  in<ipector  do  arsenal,  afim  de 
ser  informado  si,  mediante  modificações  menos 
custosas  e  imnortantes,  não  podaria  ser  sup- 
pflda  a  falta  de  ventlkíçaodo  UK9Ío»(Lê:) 
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«Miaisterio  dos  Negocioida  Marinha.— 4*sec- 
çSo.— N.  741. — Rio  de  Janeiro,  28  de  Maio  de 
1885. 

lllm  e  Êxm,  Sr. — Haja  V.  Ex.  de  providen- 
ciar aâm  de  que  os  directores  das  officinas  de 
construcção  naval  e  de  roachinas  desse  arsenal 
dirijam- se  ao  encouraçado  i2  achuclo  e  veri- 
fiquem : 

1  °  Si  a  rede  de  tubos  destinados  á  verifica- 
çSodos  compartimentos  do  navio  o  actualmente 
servida  por  apparelhos  movidos  a  mão,  pó  ie 
vantajosamente  ser  aproveitada  para  um  motor 
a  vapor,  que  substituirá  os  mesmo-s  appare- 
lhos ; 

2.0  Si  a  caldeira  auxiliar  de  vapor  tema 
•ufficiente  capacidade  para  servir  de  gerador 
que  alimente  esse  moí:tr  ; 

3."  Si,  sem  modificaçSo  ou  alteração  impor- 
tante nas  divisões  internas  do  navio,  pudera 
ser  coUocado  o  novo  motor  a  que  me  refiro,  ile 
modo  a  satisfazer  o  fim  a  que  é  destinado,  isto 
o,  fazer  funccionar  a  rede  de  tubos. 

Finalmente,  os  directores  supramencionados 
orçarão  o  custo  desse  mesmo  motor  o  informa- 
rão em  que  tempo  poderá  estar  prompto. 

Deus  guarde  a  V.  Ex. — Luiz  Filippe  de 
Souza  Leão,  Sr.  inspector  do  Arsenal  do  Ma- 
rinha da  Corte.» 

O  Sr.  Luiz  Filippe  {ministro  da  marinha, 
continuando)  ;  -^  Res[>onderam  os  constru- 
ctores  do  seguinte  modo  :  (lê) 

€N.  5. —  Arsenal  de  Marinha  da  Corte,  em  3 
do  Junho  do  1885. 

lllm.  e  ExDi.  Sp. —  Em  execução  ao  que  a 
estas  dírectorias  foi  det3rminado  por  despacho 
de  V.  Ex.,  em  aviso  do  Ministério  da  Marinha 
sob  o  n.  741  de  28  de  Maio  próximo  findo,  e 
havendo  as  mesmas  procedido  aos  necessários 
exames  a  bordo  do  encouraçado  Riachuelo,  tém 
a  informar : 

1.0  Que  a  reunião,  em  um  só  conducto,  dos 
diversos  tubos  de  aerificaçSo  interior  do  referido 
encouraçado  torna  indispensável  cstabelecer-se 
uma  grande  extensão  de  encanamontos,atrav6s- 
sando  diversas  anteparas  estanques  do  navio, 
porquanto  os  três  pequenos  ventiladores  toca- 
dos á  mão,  alli  existentes,  acham-se  dispostos, 
um  a  meio,  e  dous  proximamente  nas  extremi- 
dides  do  mesmo. 

2.0  Qje  semelhante  modificação  parece-nos 
muito  mais  dispendiosa,  e  menos  rápida,  do  que 
a  adaptação  directa  de  um  pequeno  motor  a 
cada  nm  dos  mencionados  ventiladores,  deri- 
vando-se  o  vapor  para  os  mesmos  do  conducto 
garal  que  o  fornece  ás  demais  machinas  auxi-' 
liares  situadas  nos  respectivos  comparti- 
mentos. 

3.°  Que,  somente  no  segundo  caso  se  poderá 
evitar  o  desmancho  àê  obras  do  navio  e  apro- 
veitar os  ventiladores  actuaes  com  todos 
os  seus  acccssorios ;  permittindo  ainda  esta 
disposição  que  cada  um  delles  funccioue  sepa- 
radamente, com  vantagem  para  a  distribuição 
do  ar,  e  evitando-se  o  risco  de  poder  qualquer 
avaria  afiectar  a  todo  o  systema. 

4.0  Que  no  primeiro  caso  o  orçamento  da 
despe2a,    i)rôtimamente    avaliada   por   estas 


directorias  em  47:000$,  deverá  comprehender 
uma  extensão  de  novos  encanamentos  de  48 
metros  e  respectivas  válvulas,  a  substituição 
dos  três  ventiladores  que  tem  o  navio  por 
um  de  eífeito  equivalento  com  o  motor  corres 
pendente,  a  perfuração  de  diversas  anteparas 
estanques  e  as  modificações  necessárias  para 
a  installaçâo  do  novo  ventilador, 

5. o  Que,  no  segundo  caso,  ficará  o  mesmo 
orçamento  reduzido  a  18:000$,  tendo  apenas  de 
comprehender  o  preço  dos  três  motores  e  de 
sua  re>^ectiva  installação. 

Fimlmente,  estas  directorias  jnlgam  de  seu 
dever  decLirar  á  V.  Ex.  que  a  obra  de  que  se 
trata  não  é  a  que  fora  orçada  no  parecer  que 
apresentaram  em  7  de  Maio  ultimo,  porquanto 
alli  sa  teve  em  vista  uma  reforma  completa  do 
systema  de  ventilação  do  Riachuelo  e,  neste 
caso,  trata-se  apenas  de  obter  resultados  mais 
satisfac tórios  com  a  menor  despeza  possivel,  e 
aprovei tando-se  os  recursos  que  já  se  acham 
no  navio. 

Deus  guarde  á  V.  Ex.  —  lllm.  e  Exra.  Sr. 
couselheirode  guerra,  vice-almirante  Barão  de 
Iviuheima,  inspector.  —  Manoel  José  Alves 
Barbosa,  capitSo-tcnente,  director  de  machi- 
nas.— José  Cândido  Brazil,  director  das  cons- 
trucçSes  navaes. 

O  Sr.  Luiz  Filippe  {ministro  da  marinha, 
continuando) .'^Entenái  que  não  devia  ficar 
de  braços  cruzados  e  só  a  espera  da  resposta  do 
Sr.  conselheiro  Costa  Azevedo,  e  mandei  pro- 
ce  ler  ao  orçamento  do  melhoramento  indicado. 

Emquanto,  p.)rém,  não  conhecer  a  autori- 
zada opinião  do  referido  conselheiro,  nenhuma 
obra  mandarei  fazer. 

Do  que  teuho  dito  se  vê  que,  não  ten  lo  obe- 
decido ás  impressões  do  momento  e  procurando 
por  meio  de  alterações]  mais  ligeiras,  dar  ao 
Riachuelo  o  principal  elemento  quo  lhe  falta, 
consegui  reduzir  a  18:000$  o  orçamento  da  obra 
a  fazer,  embora  não  at tendendo  ás  outras  que 
são  reclamadas  e  que  não  podjrão  ser  autori- 
zadas som  elevar  muito  as  despezas. 

O  Sr.  Andi^ade  Figueira: — Valha-nosisso. 
Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Luiz  Filippb  {ministro  da  marinha): 
—Eis  quanto  tinha  a  dizer  a  respeito  da  Ria^ 
chuelot  no  que  tomei  mais  tempo  á  Camará  do 
(jue  devera,  porque  desejei  que  ella  ficr^sse  bem 
informada. 

O  nobre  deputado  também  me  perguntou  si 
o  governo  tinha  mandado  suspender  a  concessão 
de  meio  soldo  ás  viuvas  dos  officiaes  de  mari- 
nha. 

E*  outro  equivoco  de  V,  Ex.  Aa  viuvas 
dos  officiaes  de  marinha  nunca  perceberam 
meio  soldo,  ellas  nos  casos  definidos  por 
lei  apenas  tem  direito  á  pensão. 3  O  que  ha  a 
este  respeito  ô  a  recommeniação  que  faz  a  meu 
antecessor,  no  seu  relatório  e  para  que  o  corpo 
legislativo  torne  extensiva  ác^uella  classe  de 
senhoras  a  mesma  providencia,  que  existe  a 
respoito  d  IS  viuvas  dos  officiaes  do  exercito. 
Isto  é  medida  que  depende  do  corpo  legislativo. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: —  O  ministério 
actual  insiste  nessa  idéa  ? 


Digitized  by 


Google 


Sessão  em  15  de  Junho  dó  1885 


437 


O  Sr.  Luiz  Filippe  (ministro  da  marinha): 
^~  O  ministorio  actaal  não  insiste  por  augmôn- 
to  de  dospeza,  sinão  quando  for  indispensável, 
•  esta  não  lhe  parece  ter  tal  caracter. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: —  Então  as  refor- 
mas projectadas... 

O  Sr.  Luiz  Filippe  (ministro  da  marinha): 

—  Eu  hei  de  estudal-as.  Por  ora  não  procura- 
rei realizar  nenhuma  delias, porque,como  disse, 
naquellas  palavras  que  escrevi  no  relatório, 
com  um  mez  e  poucos  dias  de  exnrcicio  da^  fane- 
ç538  de  ministro,  não  po^so  ler  juizo  próprio 
sobre  os  diversos  ramo?  de  serviços  da  minha 
pasta,  e  opportunamente,  si  me  demorar  no  ga- 
binete, apresentarei  as  que  me  parecerem  ra- 
zoáveis e  adoptáveis.  E  nem  a  Gamara  pôde  le- 
var amai  que  eu  tenha  esta  franqueza.  (Apoia^ 
dos.) 

O  Sr.  Andrade  Figueira.  —  Entendi  diver- 
samente as  palavras  do  relatório.  Desde  que 
V.  Ez.  não  repudia  as  reformas  do  seu  ante- 
cessor, julguei  que  as  aceitava. 

O  Sr.  Luiz  Filippe  (ministro  da  marinha), 

—  O  que  fiz  foi,  ter  para  com  o  meu  digno  an- 
tecessor a  cortezia  e  delicadeza  a  que  elle  tem 
direito  ;  mas  não  tomei  a  responsabilidade  das 
suas  opiniões.  Si  eu  não  tenho  juizo  próprio 
ainda  formado,  como  as  poderia  repudiar  ? 

O  Sr.  Andrade  Figueira.  —  V.  Ex,  então 
nunca  fará  nada  na  marinha,  porque  não  ó  pro- 
fissional. 

O  Sr.  Luiz  Filippe  (ministro  da  marinha) . 
— V.  Ex.  então  suppõe  que  eu  sou  um  marco  in- 
capaz de  progredir  ? 

O  Sr.  Andrade  Fígukira.—  Não  senhor,  isso 
ó  privilegio  meu . 

O  Sr.  Luiz  Filippe  (ministro  da  marinha). 

—  Confio  um  pouco  no  resultado  da  minha 
experiência. 

Não  veja  o  nobre  deputada  uma  aliu.sao  a 
S.  Ex,  ;  de  modo  nenium. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — O  que  eu  digo 
é  que  V.  Ex.  nunca  ha  de  ter  opinião  sogura 
nos  negócios  da  marinha,  e  filha  do  seu  pró- 
prio estudo,  porque  não  ó  profissional. 

(Ha  outros  apartes). 

O  Sr.  Luiz  Filippe  (ministro  da  marinJia): 
— Observando  por  mim  próprio  ;  não  e  só  ou- 
vindo os  {irofissionaes. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — Agora  fico  saben- 
do que  V.  Ex.  não  esposa  as  idéasdo  seu  ante- 
cessor. Folgo  multo  com  isso,  porque  o  seu 
antecessor  queria  cousas  que  compronietteriam 
ainda  mais  as  nossas  finanças. 

O  Sr.  Luiz  Filippe  (ministro  da  marinha): 

—  Não  dei  juizo  sobre  as  idóas  do  meu  ante- 
cessor, mas  sou  écho  somente  da  minhas  idóas. 

O  meu  nobre  comprovinciano  enfeixou  uma 
longa  sério  de  factos  politicos  de  maior  o  menor 
importância,  de  d  itas  mais  ou  menos  remotas, 
e  quiz  trazei-os  para  o  debate  e  instituirá  res- 
peito delles  um  exame  retrospectivo  em  que  eu 
peço  licença  para  não  acompanhal-o.  Aquelles 
fadtOft  q[tte  estão  sujeitos  á  criminalidade  legal 


devem  ser  examinados  pelos  tribuuaes  compe- 
tentes, e  punidos  como  o  merecerem  e  os  que 
forem  de  alçada  administrativíi  e  poderem  ser 
corregidos  pelo  governo,  eu  garanto  ao  nobre 
deputado  que  sel-o-hão,  ou  pelo  menos  esfor- 
çar-me-ei,  tanto  quanto  "puder, para  que  o  sejam. 
O  que  asseguro  ao  illustre  representante  da 
minha  província,  é  que  nunca  pactuei  com 
attentados  á  legalidade,  e  que,  si  como  simples 
politico  não  o  fiz,não  mudaria  agora  de  procedi- 
mento, tendo  a  responsabilidade  do  governo. 

Fallou  também  o  nobre  deputada  nas  finanças 
da  provincia  do  Pernambuco,  e  perguntou-me 
que  '  providencias  pretendia  tomar.  Posto  que 
carregado,  o  quadro  que  traçou  o  nobre  àe- 
putado,  infelizmente  6  verdadeiro.  As  finanças 
de  minha  provincia  estão  em  um  estado  deplo- 
rável. 

São  complexas  as  causas  que  para  isso  con- 
correram, e  não  vem  a  propósito  apresental-as 
agora  e  aqui .  E*  certo  que  foi  a  cessação  de 
imposto  do  consumo  o  motivo  principal  da 
aggravação  das  crises  financeiras,  porque  já 
passava  a  provincia  de  Pernambuco  ;  mas  re- 
mediar ess")  estado  de  cousas  depende  somente 
da  assembléa  provincial.  Eu  não  posso,  sem 
invadir  attribuições,  que  não  pertencem  ao 
governo,  indicar  á  assamblóa  provincial  o  ca- 
minho que  deve  seguir. 

Confiemos  no  seu  critério,  no  seu  patriotismo, 
e  esperemos  que  as  cousas  entrem  em  con- 
dições normaes. 

Aqui  termino  a  resposta  que  devia  ao  nobre 
deputado  por  minha  provincia,  e  occupar-me-hei 
agora  de  outros  pontos. 

O  meu  nobre  amigo,  deputado  pelo  2^  distri- 
cto  de  Minas,  fez  reparos  queixosos  a  respeito 
de  um  aato  do  meu  collega,  o  Sr.  ministro  da 
guerra,  relativo  ao  batalhão  que  estaciona  na 
provincia  do  Amazonas,  e  nelle  viu  pouca  con- 
sideração dada  á  sua  pessoa. 

S.  Ex.  não  tem  razão.  Não  podia  haver,  da 
parto  do  meu  illustro  collega,  o  propósito  de 
desconsiderar  o  seu  digno  antecessor.  Além 
di^to,  o  nobre  deputado  deve  saber  que  não 
houve  revogação  de  suas  ordens.  Simplesmente, 

f»or  motivo  de  economia,  ou  porque  o  meu  col- 
ega pre?isasse  de  tempo  para  preparar  os 
meios  de  remoção  daquelle  batalhão,  mandou 
sobreestar  na  execução  da  ordem  expedida. 

O  illustre  deputado  pelo  Paraná,  segundo 
ura  resumo  que  li  do  seu  discurso,  pediu  ao 
nobre  presidente  do  conselho  que  me  impe^ 
disse, , , 

.0  Sr.  EuFRAsio  Correia  :  —  Que  pedisse  á 
V.  Ex. 

O  Sr.  Luiz  Filippe  (ministro  da  marinha) : 
^. . .  de  remover  a  escola  de  aprendizes  ma- 
rinheiros de  sua  provincia  para  a  de  Santa  ^  a- 
tharina. 

Devo  dizer  ao  nobre  deputado  que  não  deter- 
minei semelhante  remoção,  medida  que  aliás 
têm  o  caracter  de  provisória,  sinão  porque 
recebi  informações  de  que  o  estido  sanitário  da 
cidade,  em  que  se  acha  a  escola,  ora  desfavo- 
rável á  saúde  dos  menores,  peiindo-se  que 
fo88?m  removidos  para  outro  poúto. 
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AUegara-ae  como  motivo  que  acon8'^lbava 
•8ta  profidencia  o  facto  de  estirem  entro  30 
aprendízea  marinheiros,  15  atacados  de  febres, 
que  dizem  reinar  alli  constantemente,  princi- 
palmente no  ponto  em  que  se  acha  edificada  a 
escola,  por  ser  muito  baixo. 

O  Sr.   Eufrasio  Corrbu:— N5o  é  exacto 
As  febres  reinam  realmente,  mas    em  toda  a 
cidade. 

O  Sr.  Luiz  Pilippb  {ministro  da  marinha): 
«-S.  Ex.  perfruntou  porque  a  remoçSo  n&o  se 
d^ya  para  algum  outr.)  ponto  da  provincia. 
Direi  que,   tratando-se  de   uma  remoçAo  tem- 

S oraria,  pareceu-me  inconveniente  essa  provi- 
encia,  que  traria  a  necessidade  de  procurar  e 
alugar  uma  casa  apropriada,  adaotal-a  ao  ser- 
viço, e  fazer  despezas,  que  seriam  indispen- 
sáveis. A  providencia  que  tomei,  mo  foi.sug» 
gerida  pelo  ajudante  general  a  aceitei-a  como 
muito  acertada. 

Em  Santa  Catharina,  para  onde  a  mudança 
se  faria  oom  pouca  despeza  e  onde  os  m^^nores 
encontrariam  bom  dima  e  bom  quartel  para 
seu  alojamento. 

O  Sr.  Euprasio  CJorricia  :—  O  quartel  é  a 
bordo  do  navio. 

O  Sr.  Luiz  Filippb  {ministro  da  maiHnha) : 
-—Não,  senhor. 

O  Sr.  Eufrasio  Correia  :  —  Entfio  é  cousa 
nova. 

O  Sr.  Luiz  Filippb  {ministro  da  marinha)  : 
«-Eu  pedi  ao  Sr.  ministro  da  guerra  uma  ala 
do  quirtel,  para  onde  será  transferida  a  escola 
de  aprendizes  marinheiros  de  Santa  Catharína 
o  onde  ficariam  também  03  de  Paranaguá. 

O  Sr.  Eufrasio  Corrbia:— O  que  V.Ex.  devia 
recommendar  é  que  houyesse  mais  cuidado  com 
elles  e  mandar  para  lá  um  medico. 

O  Sr.  Luiz  Filippb  {ministro  da  marinha):'^ 
NSo  quiz,  portanto,  prejudicar  a  provincia  do 
nobre  deputa io,  nem  á  sorrelfa,  simuladamente, 
privai -a  do  b^^nefício  que  V.  Ex.  suppSe. 

Q  Sr.  Eufrasio  Corrbta:— Eu  nSo disse  isto. 

O  Sr.  Luiz  Filippb  (mi 'astro  da  wiarí^^a):— 
Entffo,  perdô -me.  Si  nSo  foi  V.  Ex.,  alguém 
m*o  disse. 

V.  Ex.  teve  a  bondade  de  passar-me  o  tf^le- 
gramma  era  que  se  lhe  assegura  qae  o  estado 
■anitario  de  Paranaguá  é  satisfactorio,  e  que 
nada  ha  a  reeeiar.  Sendo  assim,  desappareceu 
a  necessidade  da  remoçSo. 

Úm  Sr.  Deputado:—  E  quanto  a  de  Santos  ? 

O  Sr.  Luiz  Filippb  (ministro  da  marinha): 
—Quanto  á  de  Santos,  é  uma  medida  que  entra 
no  numero  daqu^^llas  a  que  ha  pouco  me  referi, 
dizendo  que  ainia  nSo  as  tinha  estudado. 

Não  me  parece  necessário  conserval-a.  Em 
todo  o  caso,  nSo  posso  d«r  juízo  definitivo, 
porque,  em  tSo  pouco  tempo  de  exercicio,  nSo 
e  possível  que  tenhi  apprehendido  todas  as 
conveniências  do  serviço  que  corre  por  minha 
pasta. 

O  Sr.  Andradb  Figueira :  —  Essa  medida 
está  muito  bem  ffetudamentad»  no  relatório  e 


foi  tomada  em  virtude  de  resolução  legisla- 
tiva. 

O  Sr.  Luiz  Filippb  (ministro  da  marinha): 
^E'  o  nobre  d  *putado  quem  responde,  dizendo 
que  a  medida  ó  razoável .. 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo  :— Esta  me iida 
precisa  muito  de  ser  reconsid^^rada. 

O  Sr.  Eufrasio  Correia  :  —  Entáo  V.  Ex. 
manda  que  os  meninos  fiquem  na  escola  de 
Paranaguá  ? 

O  ák .  Luiz  Filippb  (ministro  da  marinha) : 
—Sim,  senhores,  desde  que  V.  Ex.  garante  a 
exactidSo  dea^as  informações. 

O  Sr.  Eufrasio  Correia  :  —Eu  estou  aqui, 
nfio  posBO  gn  rantir.  Foi  o  presidente  da  Ca- 
mará Municipal  quem  passou  esse  tele* 
gramma . 

O  Sr.  Luiz  Filippb  (ministrada  marinha): 
—Um  illustre  deputado  por  Sergipe  tombem 
proferiu  aqui,  ha  aljçuns  dias,  umas  palavras 
com  endereço  a  mim.  S.  Kx  queixou-se  de 
que,  t  »ndo-se  incendiado  uma  atalaia  da  barra 
de  Cotingoiba,  ella  nao  tivesse  ainda  sido 
substituida. 

Informarei  á  Camará  que,  de  feito,  nâo  se 
mandou  lev jntar  alli  nova  atalaia ;  e  a  razão 
que  para  isso  houve,  foi  que,  ouvido  o  director 
dos  pharóes  a  respeito  ia  conveniência  da  sub- 
stituição dessi  atalaia,  foi  elle  de  parecer  que 
ella  levesse  ser  substituida,  nSo  por  outra  de 
igual  natureza,  visto  que  as  praias  eram  muito 
baixas,  e  aó  á  pouca  distancia  se  poderia  TPr 
aquella  luz,  m-is  por  uma  atalaia-pharol,  cujo 
custo  seria  muito  mais  elevado  do  que  o  da  que 
lá  existia,  e  qu«  cumpria  ser  orçado  e  procurado 
o  logar  para  a  sua  collocaçâo.  Este  trabalho 
nSo  está  feito;  opportunamente,  si  nSo  for 
muito  custoso,  mandarei  executal-o. 

Agora  direi  duas  palavras  ao  illustre  repre- 
sentante de  S.  Paulo  que  ha  pouco  o:cupava 
com  tanto  brilhantismo  a  attençfio  da  Camará 
dosSrs.  deputados. 

S.  Ex.  fez-me  uma  pergunta,  que  já  res- 
pondi nas  considerações,  que  expendi,  em  res- 
posta a  outros  Srs.  deputados, isto  ó,  si  eu  adop- 
tava as  idóas  das  reformas  annunciadas  por 
meu  antecessor.  Já  disse  que,  nâo  tendo  estu- 
dos feitos  sobre  a  matéria,  ou  nâo  assumia  a 
responsabilidade  de  aconselhar  e  advogar  essas 
reformas. 

Perguntou- me  si  pretendo  realiíar  os  au- 
gmentos  de  despeza  apresentados  por  meu  ante- 
cessor. 

Já  respondi,  quando  me  oí»cupei  do  ap-^rte  que 
nesse  sentido  me  deu  o  nobro  deputado  pelo 
lio  districto  do  Rio  de  Janeiro. 

Quando  si  tratar  do  orçamento  da  naarinha, 
eu  emittirei   rainhas  ide  «s  a  este  respeito. 

Eis,  Sr.  pre^donte,  quanto  me  julguei  obri- 
gado a  dizer  por  Oi"a.  Si  a  Camará  dos  Srs.  de* 
putados  carof^er  de  outras  informações,  que  eu 
lhe  possa  dar,  solicito  serei  em  Ih^as  prestar. 

O  fSr.    OandWo  <ie  Oliyeira 

sente  fitigar  a  Camará  em  horA  tffo  adiantada, 
precisa,  porém,  rectiflc<»r  alguns  pontos  do  dis- 
cnrio  do  WJbre  depmado  pelo  8*  dlsirict»  de 
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S.  PaDlo,  precisa  pôr  em  salieacia  as  injusti- 
ças formuladas. 

A*  Gamara  diz  o  orador  de  que  modo  foi  dis- 
ca tida  e  decidida  a  questão  da  immigraçfio. 
Havendo  ainda  na  verba  orçamentaria  a  quantia 
de  1.0uO:000$  para  se  despender  com  immi- 
grantes,  o  ministro  da  agricultura,  querendo 
dar  maior  desenvolvimento  á  corrente  de  im- 
migraçfio  esjpontanea,  que  começava  a  appa- 
recer,  facilitou  alguns  meios  para  se  tornar 
menos  difficil  a  vinda  dos  immigrantos ;  e  uma 
das  formas  que  ao  dito  ministro  pareceu  mais 
efficaz,  foi  a  de  pagar  as  passagens  dos  irnmi- 
grantes  que  aqui  já  estivessem  relacionados  e 
parte  de  suas  famílias  estabeleci  ias  no  paiz 
Informado  minuciosamente,  não  só  dos  immi- 
grantes  existentes  no  Brazil  como  de  pessoas 
autorizadas  e  iníluen  es  nas  localidades,  re- 
metteu  para  a  Europa  listas  e  rel.«ç($es  de  no- 
mes, para  serem  convidados  os  indigitados 
por  seus  parentes.  Os  avisos  remettidos  só 
tratavam  desse  systema,  só  tinh^im  em  vista  o 
desenvolvimento  da  immigraçSo,  havia  um  li- 
mite, e  não  era  como  so  diz,  de  um  só  jacto  ou 
instantaneamente,  que  se  queria  fazer  a  im- 
mígraçSo. 

O  Sr  .  Carneiro  da  Rocha  :  —  Â  prova  é 
que  estamos  a  15  de  Junho  e  ainda  não  velu 
nenhum. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  continuando  diz 
que  assim  procedendo  o  ex-ministro  da  agri- 
cultura nem  se  excedeu  no  exercício,  nem  so- 
brecarregava o  exercício  futuro. 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha  '  —  E  caso  exce- 
desse eu  viria  ao  parlamento  dar  contas  do  meu 
acto. 

O  Sr.  Cândido  de  OLivEiRA,em  continuação, 
diz  que  os  avisos  para  a  Europa  foram  sueces- 
sivoB  e  durante  os  cinco  mezes  da  administra- 
ção passada  ;  e  convocada  a  sessão  extraor- 
dinária, nella  se  cogitaria  com  seriedade  de 
assumpto  tão  grave.  O  ex-ministro  não  lan- 
çou, como  se  diz,  mão  audaz  dos  cofres 
do  Thesouro.  A  própria  declaração  do  actual 
ministro  da  agricultura,  de  que  em  breves  dias 
viria  pedir  um  credito  para  fazer  f 'ce  ás  des* 
pezas  com  esse  serviço,  é  uma  prova  de  que  o 
ex-ministro  andou  regularmente  no  que  pre- 
tendia fazer  ;  e  foi  essa  declaração  do  actual 
ministro  da  agricultura  que  autorisou  a  emenda 
hoje  apresentada  á  Camará. 

O  governo,  declarando  precisar  da  quanti» 
para  fazer  boa  a  palavra  do  seu  antecessor, 
autoriza  a  Camará  dos  Srs.  Deputados,  que  é  a 
representação  nacional  a  fazer  suggerir  a  pro- 
videncia na  lei  prorogativa  do  orçamento, 
quando  é  corto  que  nos  primeiros  mezes  do 
exercício  é  que  este  serviço  tem  de  Sf^r  pago. 
Os  signatários  da  emenda  a^sim  entenderam, 
e  provaram  ser  um  grande  serviço  publico  e 
concessão  de  confiança,  e  não  é  o  governo  o 
competente  para  lançar  de  si  semelhante  con- 
cessão. E*  de  sorprender  o  proceaimento  do 
nobre  deputado  por  S.  Paulo  qu^,  sendo  o  pri- 
meiro a  dar  o  grito  de  alarma  contra  o  acto  do 
actu&l  ministro  da  agricultura  seja  também 
^quelle   que  acaba  de  pedir  o  adiamento  da 


emenda  apresentada.  A  emenda  apresentada 
não  é  um  acto  de  hostilidade  ao  actual  go- 
verno ;  qualquer  dos  signatários  delia  tem 
bastante  coragem,  quando  julgue  dever 
negar  o  seu  voto  ao  governo,  para  o  fazer  : 
ó  injusto  o  dizer  e  o  espirito  de  justiça  do 
nobre  deputado  de  S.  Paulo  quando  trata  de 
apreciar  08  actos  do  gabinete  de  6  de  Junho, 

Quando  o  ministério  passado  hasteou  a  ban- 
deira da  reforma  civil,  sabia  que  ia  affrontar 
os  despeitos,  os  ódios,  e  os  rancores  das  classes 
conservadoras,  cujos  interesses  iam  ser  fe- 
ridos que  era  um  terreno  por  demais  duro 
e  as  injustiças  do  momento  fariam  obscurecer 
03  espíritos  ainda  os  mais  refiectidus,  porém 
que  a  calma  se  restabeleceria,passada  a  hora  da 
luta,  o  justiça  então  seria  feita  ao  ministério 
de  6  de  Junho  que  nunca  fugiria  da  responsa^ 
bilidade.  * 

De  todos  os  seus  actos  durante  os  onze  mezes 
da  sua  administração,  e  esse  governo  tem  o  di- 
reito de  pedir  da  opposição,  por  honra  própria, 
que  as  accusações  saiam  uo  terreno  vago  e  daa 
declamações  passem  aos  factos.  Contra  o  minis- 
tério ô  de  Julho  formularam- se  as  mais  graves 
accusaçQes  sobre  a  sua  intervenção  como  dizem 
no  pleito  eleitoral  e  na  verificação  de  poderes. 
A  essas  accusações  porém  deviam  acompanhar 
as  provas  e  isso  não  se  fez.  Em  que  consiste  a 
delapidação  dos  dinhâros  publico^,  pergunta 
S.  Ex.,  durante  a  gestão  do  gabinete  6de  Julho. 
Os  liversos  relatórios  já  foram  presentes  á  Ca- 
mará e  em  to  los  elles  vem  mencionado  o  es- 
tado da  receita  e  despeza,  si  se  examinar  as 
verbas  não  se  aehará  nenhama  exoediua  com 
demasia,  o  ministério  não  abriu  nem  um  só 
credito  extraordinário,  não  oontrahiu  emprés- 
timo na  praça  do  Rio  de  Janeiro  nem  no  es- 
trangeiro ;  entretanto  se  diz  que  este  ministé- 
rio gastou  por  demais  e  excedeu  nos  credites 
votados ;  é  verdade  que  estas  accusações  são 
feitas  sem  apresentação  de  factos.  Ha  simples- 
mente os  gastes  com  a  imprensa  por  artigos 
publicados  em  defeza  do  ministério  e  essa  des- 
peza  apenas  monta  a  38:000$  ;  pela  repartição 
da  guerra  não  se  pagou  um  só  vintém,  porque 
lá  não  havia  verba  de  que  se  pudesse  lançar 
mão  para  isso.  A  Camará  dos  Deputados 
em  sua  maioria  apresenta  hoje  elementos  hos- 
tis ao  gabinete  6  de  Junho  ;  pois  seja  ella  des- 
apiedada e  severa  no  exame  dos  actos  desse  go- 
verno ;  nomeie  se  quizer  uma  commissão  de  in- 
quérito, mande  mesmo  a  commissão  de  contas 
que  tem  o  direito  franco  de  entrar  pelo  Theaouro 
e  ver-se-á  que  não  ha  razão  para  accusações 
ao  ministério  6  de  Junho.  E*  um  &cto  tra- 
diccional  na  historia  da  administração  do 
paiz  o  pagar-se  á  imprensa  os  artigos  que  pa- 
blcia  em  defeza  do  governo ;  em  todos  os  tem^ 
pos  durante  todas  as  situações  politicas  esta 
direito  foi  usado  ;  e  se  o  parlamento  em 
1868  negou  a  verba  de  50:000$  para  o  paga- 
mento das  despesas  com  a  imprensa  é  porque 
estavam  incluídos  no  orçamento  recursos  para 
esse  fim.  A  verba  de  eventuaes,  de  extraordi- 
nários e  mesmo  da  despeza  secreta  da  policia, 
facultam  meios  para  satisfazer  esses  imprevis^ 
tos  políticos. 
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o  Sr.  Eíjfrasio  Correia.  :  —  Para  isso  tem 
o  Diário  Official, 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira,  conliauando,  diz 
que  a  observaçSo  feita  pelo  nobre  deputado 
pelo  Paraná  não  procede,  porquanto  S.  Ex. 
sabe  que  no  nosso  paiz,  por  causa  da  prevenção 
que  ha  contra  todos  os  jornaes  do  governo,  o 
Diário  Official  nSo  tem  os  leitores  que  devia 
ter. 

Alguns  Srs.  Deputados  dão  apartes. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira,  respondendo  a 
um  dos  apartes,  diz  que  até  o  próprio  Senado 
já  retirou  do  Diário  Official  a  publicação  dus 
seus  debates,  afim  dedar-lhes  mais  largueza  no 
Jornal  do  Commercio . 

Fica,  portanto,  liquido  que  o  governo  exerce 
sempre  um  direito,  lazendo  despezas  para  sua 
defeia  pela  imprensa.  A  quantia  gasta  pelo 
ministério  de  o  de  Junho  ó  o  ponto  da  questão, 
e  o  nobre  deputado  pelo  5°  districto  do  Rio  de 
Janeiro  negou  que  apenas  se  tivessem  despen- 
dido 38:000>;;  a  S.  Ex.,  pois,  compete  provar  o 
contrario . 

Diz  o  nobre  deputado  pela  previne  ia  de  S.Pau- 
lo, que  a  politica  do  ministério  6  de  Junho 
foi  toda  de  prodigalidades  e  esbanjamentos  e 
limitou-se  a  referencia  feita  aos  açudes  de 
Quixadá  e  a  providencia  tomada  para  alimentar 
a  corrente  de  immigração  ;  quanto  aos  açu- 
des de  Quixadá  o  governo  tratou  de  organizar 
a  respectiva  commissão,  dando-lbe  um  pessoal 
compatível  e  confiando  a  direcção  desse  traba- 
lho a  um  engenheiro  de  alta  capacidade  scien- 
tifioa.  Houve,  porém,divergencia  que  tornou  ne- 
cessário uma  medida  decisiva  e  para  esse  fim 
mandou-se  vir  o  Sr.  Revi.  Quanto  a  outro 
facto  lembrado  pelo  nobre  deputado,  a  res- 
posta já   foi    dada  e  de  modo  cabal. 

Continuando  o  orador  diz  que,  quanto  ao 
estudo  comparativo  dos  projectos  de  15  de 
Juuho  e  12  de  Maio,  elle  deixará  para  occasião 
opportuna,  por  quanto  hade-lbe  ser  dada  a 
palavra  sobre  o  projecto  do  elomento  servil  e, 
então  dirá  o  que  pensa  a  respeito,  declarando 
desde  já  que  se  acha  sorprendido  de  quo  o 
nobre  deputado  a  quem  responde,  accusando  de 
revolucionário  o  gabinete  de  6  de  Ju  nho,  por 
desconhecer  a  legitimidade  da  propri'^dade 
escrava,  não  encontrasse  os  mesmos  elementos 
revolucionários  no  projecto  de    12  de  Maio. 

O  projecto  que  consagra  a  depreci»ção  grada- 
tiva da  propriedade  servil,  que  declara  que  no 
fim  de  16  annos  o  preço  do  escravo  ó  nenhum  e 
por  isso  traz  como  consequência  a  extincção  da 
«scravidSo  nesse  prazo,  ó  altamente  revolucio- 
nário e  vai  de  encontro  ás  opiniões  dos  atrasa- 
dos no  assumpto,  segundo  os  quaes  a  proprieda- 
de servil  deve  ser  respeitada  como  outra  qual- 
quer. Não  pôde  convir  por  forma  alguma  rom 
aquelles  que  atacando  o  projecto  de  15  de  Julho 
adoptam  o  projecto  de  15  de  Maio,  que  nega  o 
valor  ao  escravo  de  65  annos  e  que  deprecia  do 
anno  a  anno  o  valor  dos  outros  escravos;  esse  pro- 
jecto não  f  óde  por  forma  alguma  merecer  o  ap- 
plauso  nem  o  apoio  dos  que  invocam  o  respeito 
absoluto  á  propriedade  escrava.  O  nobre  pre- 
sidente do  conselho  actual  disse  nesta  Gamara 
que  o  projecto  apresentado  pelo  governo  podia 


ser  alterado,  negando-se-lhe  o  imposto,  fazendo 
desapparecer  as  me  lidas  que  têm  por  fim  ac- 
celerar  o  movimento  emancipador,  porém  que 
lhe  deixassem  apenas  o  artigo  que  trata  da  de- 
preciação do  valor  dos  escravos  e  a  reforma 
estaria  feita. 

Quem  faz  esta  declaração,  quem  ae  contenta 
simplesmente  com  a  votação  deste  artigo  é  por- 
que reconhece  que  só  esse  artigo  resolve  o 
problema.  E*  por  isso  que  dará  o  seu  voto  nesta 
e  em  outras  partes  que  entende  resolver  o  pro- 
blema porquanto  o  projecto  do  nobre  presi- 
dente do  conselho  ó  quasi  o  mesmo  projecto  do 
ministério  passado,  combinado  apenas  com  o  do 
Sr.  Felicio  dos  Santos. 

Esta  discussão  está  deslocada  de  S .  Ex .  Só 
accidentalmente  do  gabinete  de  que  fez  parte 
tocou  em  semelhante  assumpto.  Tratando  de 
uma  outra  accusação,  diz  S.  Ex.  que  é  um 
eterno  estribilho  sem  a  deducção  de  factos  a 
intervenção  do  governo  de  6  de  Junho  no  pleito 
eleitoral  e  ó  a  província  do  Ceará  quem  sempre 
vem  á  scena  e  de  cujas  eleições  já  longamente 
estudadas  perante  as  commissões  do  inquérito 
da  Camará  deviam  ser  acutualmente  tratadas 
com  isempção  e  calma. 

Em  que  condições,  pergunta  o  nobre  depu- 
tado achou  o  gabinete  6  de  Junho  a  província  do 
Ceará.  Entregue  exclusivamente  ao  dominio 
ferrenho  de  uma  parci^ílidade  do  partido  liberal 
que  infelizmente  divido  aquella  provinda  em 
duas  distinctas  fracções.  Um  de  seus  membros 
e  chefe  de  uma  fracção  acabava  de  ser  minis- 
tro o  toda  machina  estava  montada  no  sentido 
desta  fracção. 

O  Sr.  Frederico  Borges  :  —  E'  a  verdade 
incontestável. 

O  Sr  .  Cândido  de  Oliveira  :  —  Qual  deve- 
ria ser  o  dever  que  um  governo  patriótico  que 
quizosse  conseguir  a  verdade  eleitoral  em  uma 
província  em  taes  condições  collocada,  mandar 
para  essa  província,  como  fez  um  cidadão  com- 
pletamente estranho  ás  lutas  locaes,um  homem 
que  se  recommendasee  pelo  seu  espirito  de  mo- 
deração e  honestidade.  0  Dr.  Carlos  Ottoni 
reunia  todas  essas  qualidades  e  para  alli  foi 
nomeado. 

As  qualidades  desse  presido n te  nSo  foram 
desmentidas.  A  província  do  Ceará  foi  comple- 
tamente bem  administrada. 

A  intervenção  de  S.  Ex.  na  eleição  consistiu 
apenas  na  demiesão  de  um  ou  outro  subdelegado 
de  policia  e  na  dispensa  de  um  ou  dons  pro- 
motores públicos  que  procediam  mal. 

Nenhum  outro  funccionario  publico  foi  dis- 
pensado e  senão  que  se  apresente  esse  longo 
martyrologio  da  província  do  Ceará. 

Os  seus  representantes  tem  obrigação  de 
aproveitar  os  factos  que  dizem  que  alli  houveram 
por  parte  do  governo  ou  do  prí^sidente  da  pro- 
víncia, para  desvirtuar  o  voto  eleitoral.  E  em- 
quanto  não  fizerem,  não  será  o  dito  do  illustre 
representante  de  S.  Paulo  que  convencerá  que 
houve  intervenção  desbragada  no  pleito  elei- 
tor.il  tio  Ceará.  Continuando,  diz  S.  Ex.,  que 
vai  oíTorecer  roais  alguns  elementos  para  o 
processo  que  qu  iram  fazer  ao  gabinete  6  de 
Junho.    Foi  propósito  do  gabinete  não  fazer 
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nomeação  nenhuma  para  a  gaardu  nacional 
nem  conceder  condecorações  daran  e  o  pleito 
eleitoral  e  com  effeiío  algumas  nomeações  se 
fizeram  fora  desse  termo  e  que  recahiram,  em 
cidadãos  residentes  nas  fronteiras  do  império, 
em  qne  a  organização  especial  do3  corpoj  deve 
estar  sempre  eom  o  pessoal  completo. 

Logo  que  se  communiooa  a  dissolução  da  Ga- 
mara e  que  se  iniciou  a  campanha  eleitoral,  o 
governo  se  absteve  de  fazer  quaesiuor  nomea- 
ções para  os  pontos  vagos  <Ja  gaarda  nacional, 
6  bem  assim  de  annuir  aos  pedidos  de  conde- 
coração em  virtude  de  relevant^^s  serviços  pre- 
stidos  e  só  depois  e  com  muita  parcimonía 
usou  dessa  attribuição.  B  mu  governo  que 
assim  procede,  abrindo  mSo  de  tão  poderosos 
elementos,  como  sejam  a  concessão  de  condeco- 
rações e  de  postos  da  guarda  nacional,  não 
quiz  burlar  a  representação  nacional . 

O  governo  de  seis  de  Junho  fez  mais ;  manteve 
nos  seas  postos  os  presidentes  nomevdos  pelo 
seu  antecessor,  reconhecidos  pelo  seu  caracter 
de  moderação,  que  quizeram  continuar  nos  seus 
cargos,  e  confiou  a  outras  provincial  o  logar  a 
cidadãos  altamente  collocados  gozando  de  es- 
tima publica  é  incapazes  de  constituirem-se 
elementos  eleitoraes.  Assim  ó  que  para  a  pi*o- 
viacia  de  Minas  foi  nomeado  um  magistrado 
provecto,  bastante  conhecido  no  paiz .  A  oppo- 
sição  conseguiu  triumphar  naquella  província, 
o  pleito  eleitoral  examinado  com  todo  o  escrú- 
pulo perante  a  co  nmissão  de  inquérito  e  ne- 
nhuma queixa,  nenhutna  exprobação  foi  feita 
ao  governo  durante  todo  o  periojo  eleitoral.  O 
mesmo  aconteceu  em  quasi  todo  o  ponto  do 
império,  onde  consnrv «dores e  libertes  conquis- 
taram diplomas  sem  que  houvessem  queixas 
contra  o  geverno. 

O  Sr.  Bszamat  dá  um  aparta. 

O  Sr.  Candid)  PE  Oliveira,  continuando, 
diz  que  felizmente  o  seu  districto  na  província 
de  Minas  bem  o  conhece  e  sabe  que  podo  se 
fiar  no  seu  representante.  As  relações  estrei- 
tas que  o  ligam  aos  eleitores  do  2o  districto,  o 
ooUocam  acima  de  qualquer  suggestão  para 
arrancarem-lhes  o  voto ;  a  prova  está  que,  tendo 
um  competidor  sério,  triumphou  com  500  voto^ 
de  maioria, 

O  que  aconteceu  em  Minas  foi  o  que  se  deu 
em  toda  a  parte  do  Império :  não  ha  prova  n  an- 
huma de  intervenção  do  governo  no  processo 
eleitoral.  Si  intervenção  houvesse,  não  teriam 
desapparecido  a  voz  eloquente  de  Ruv  Barboza 
e  nem  se  duvidaria  da  legitimidade  aa  eleição 
de  Joaquim  Nabuco  pelo  1«  districto  de  Per- 
nimbuco.  Que  intervenção  foi  essa,  pergunta, 
que  fez  vir  para  a  Camará  deputações  quasi 
unanimes  como  as  de  Sergipe,  Rio  de  Ja- 
n'^iro  e  S.  Paulo  dando  logar  a  que  logo  nos 
primeiros  encontros  parlamentares  o  governo 
se  achasse  em  minoria. 

O  Sr.  Portella  :— Não  houve  também  in- 
tervenção na  eleição  de  Pernambuco  ? 

O  Sr,  Cândido  db  Oliveira,  continuando, 
diz  que  o  nobre  representante  da  provinda  de 
Pernambuco  refere-se,  sem  duvida,  a  um  facto 
com  que  se  tem  occupado  mai^  de  uma  vez,  e 
que  convém  liquidar. 
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Nas  vésperas  das  ohições,  o  orador  recebeu 
um  tclegramma  do  nobre  deputado,  pedindo 
providencias  contra  a  retirada  para  a  corte  de 
dous  officiaes  de  linha  alii  estaciona  ios.  Não 
se  tinha  expedido  ordem  alguma  para  a  reti- 
rada desses  ofiíioiaes  e  assim  se  respondeu  ao 
telegramma.  O  presidente  da  província  logo  em 
s^^guida  telegraphou  para  esta  corte,  dizendo 
que  fora  o  com  mandante  das  armas  quem  man- 
dou oue  se  recolhessem  á  corte  um  capitão  s 
um  alferes  do  2*^  batalhão  de  infantaria,  alli 
estacionado,  poi*  conveniência  da  disciplina  ; 
offioi<es  esses  que,  mais  tarde,  voltaram  par» 
Pernambuco,  providencia  esta  tomadi  peit 
governo  para  com  todos  os  oíficiaes  que  se 
achavam  fora  dos  seus  carpos. 

Aproveita  a  occasião  para  rectificar  um  pon- 
to de  que  se  occupou  o  nobre  deputado  pelo 
Paraná  a  re';peito  ao  capitão  Tourinho.  Quando 
tomou  conta  do  Ministério  da  Guerra,  tratou  de 
consultar  o  orçamento  na  parte  que  dizia  res- 
peito ás  diversas  commissões  militares,  o  achou 
que  o  orçamento  só  tinha  verba  para  seis  com- 
missões militares  durante  aquelte  exercício,  ao 
passo  qne  havia  oito  ou  nove  officiaes  exer- 
oendo  commissões  militares;  determinou,  pois, 
oue  algumas  Cessassem,  taes  foram:  a  do  briga- 
deiro Amorim,  a  do  brigadeiro  Portocarreiro  e 
outros  dentre  os  quaes  figurava  o  capitão  Touri- 
nho, que;  em  virtude  de  ordem  do  ministro  Ro- 
drigues, inspeccioneva  as  colónias  do  Paraná, 
Xapecô,Chopim  e  Jatahy  e  nada  havia  produzido 
de  seus  trabalhos,  mandando-se  ordem  ao  presi- 
dente do  Paraná  que  desse  por  finda  a  inspecção 
e  fizesse  recolher  á  corte  o  dito  capitão,  o  que 
se  efTectuou  dous  mezes  depois  da  ordem  expe« 
dida,  e,  passado  o  pleito  eleitoral,  sdgQ>:i  tempo 
depoi  ^  voltou  por  doente  para  a  mesma  pro- 
víncia do  Paraná,  com  todos  os  seus  vencimen- 
tos. Um  Sr.  deputado  disse  que  o  ministério, 
que  tinha  sido  derrotado  n^s  urnas,  pretendia 
alterar  a  manifestação  do  voto  nacional,  con- 
seguindo votos  contra  a  sua  consciência  para 
organizar  maioria  artificial. 

Como  seria  possível,  organizadas  no  começo 
da  sesão  proparatoria  as  mesas  de  inquérito, 
ondo  na  primnra  o  governo  tinha  cinco  corre- 
ligionários, na  segunda  a  opp  sição  tinha  seis 
representantes  e  o  governo  apems  tre?,  e  na 
t'>rceira  o  governo  tinha  quatro  votos  e  a  op- 
sição  cinco  ?  E*  preciso  também  que  haja  con- 
sideravão  á  dignidade  do  representante  da  na- 
ção ;  elles  não  se  deixariam  embair  pela 
influencia  de  um  governo  qualquer,  e 
muito  mf^nos  de  um  governo  que  se  achava 
queso  achava  moribundo  como  dizem  os  nobres 
a'^putados.  Governo  que  ia  ser  julgado  pelos 
nobres  debutados  não  podia  por  certo  sofifrer  a 
accusação  tremenda  de  violentar  os  votos  de 
nenhum  deputado, 

O  Sr.  Euprasio  Correia:— Tanto  quiz  violen- 
tar que  mannou  apupar  os  deputados  que  vota- 
ram contra  elle . 

O  Sr.  Cândido  de  OLivEiRA,continnando,  de- 
clara que  como  deput^ido  tinha  o  direito  tanto 
como  qualquer  outro  de  assistir  aos  debates  das 
commissões  de  inquérito  e  conversar  com  os 
membros  dessas  commissõeç. 
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o  Sr.  Andrade  Figueira:— Nenhum  de  «eus 
antecessores  fez  isso. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  continuando  de- 
clara que  usava  de  um  direito  sem  faltar  ái 
regras  do  systema  representativo,  entendendo 
que  por  esse  svstema  a  Gamara  deve  ter  a 
direcção  dada  pelos  minisVros  que  a  sua  maioria 
apoia  e  si  ainda  exercer  o  cargo  de  ministro 
assim  procederá  ;  bem  assim  declara  que  hade 
vir  á  tribuna  defender  os  ataques  e  invectivas 
que  fizerem  ao  gabinete  a  que  teve  a  honra  de 
pertencer,  porquanto  quer  que  a  justiça  se  faça. 
(llíuito  bem  ;  muito  bem.) 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  Presidente  manda  ler  a  seguinte 
redacçSo  para  a  3»  discussão. 

N.  4  A.—  1885 

PROROGATIVA    D3  ORÇAMENTO 

Rtdacção  para  5*  discussão 
A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  l.<>Emquanto  nâo  forem  promulgadas 
as  leis  que  fixam  a  despeza  e  orçam  a  receita 
geral  do  Império  para  o  exercicio  de  1885-1886 
continuarão  em  vigor  durante  os  primeiros 
quatro  mezes  do  me«;mo  exercício  as  leis 
ns.  3229  e  3230  de  3  di  Setembro  do  1884, 
auçmentada  a  verba  —  Extraordinárias  no  ex- 
terior —  com  a  quantia  de  52:50J$000,  para 
ajuda  de  custo  e  vencimentos  do  membro  das 
commissões  mixtas  internacionaes  no  Chile 
por  parte  do  Brazil.  As  despezas  serSo  feitas 
proporcionalmente  .ao  tempo  da  duração  da 
prorogativa. 

§  l.*»  Durante  o  referido  perioJo  regulará  a 
tabeliã  de  créditos  especiaes  que  acompanha  a 
mencionada  lei  n.  3230. 

§  2. o  O  ministro  e  secretario  de  estado  doa 
negócios  da  fazenda  fica  autorizado  para  eífe- 
ctuar,  no  mesmo  período,  todas  as  despezas 
provenientes  de  créditos  especiaes  attinentes 
ao  respectivo  exercicio,  bem  como  a  emiltir 
bilhetes  do  thesouro,  ató  á  quantia  de 
16.000:000$000,  como  antecipação  de  receita. 

Art.  2.^  Picam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commiss5es,   15  de  Junho  de  1885. 

—  3f .  Alves  de  Araújo. —  A,  A,  de  Pádua 
Fleury, —  Ulysses  Vianna. —  A,  Carneiro  da 
Rocha, -^  António  de  Siqueira.'^  A,  J.  Hen^ 
riques  com  restricçSes. 

O  Sr.  Presidente  dá  para  amanha  a  se- 
guinte ordem  do  dia  : 

Continuação  da  2°^  discussSo  do  projecto  n.  4 

—  1884,  (forças  de  mar  para  o  exercicio  de 
1885—1886). 

3»  discussSo  do  projecto  n.  4  —  1885,  (pro- 
rogativa do  orçamento). 

(A*s  2  horas   ou    antes) 

Continuação  á\  2*  discussão  do  projecto  n.  5 

—  1885,  (emissão  do  25.000:000$  de  papel 
moeda). 

Levanta-so  a  seseâo  ás  5  horas. 


acta  em  16  DE  JUNHO  DE  1885 

Presidência  do  Sr.  Franklin  Dória 

A*s  11  horas,  acham-se  presentes  os  Srs.  : 
Franklin  Dória,  Afibnso  Celso  Júnior,  Costa  Ro- 
drigues, Mascarenhas,  Bento  Ramos,  Valdetaro, 
Lourenço  de  Albuquerque,  Rodrigues  Júnior, 
João  Penido, Frederico  Borges,  Castello  Branco, 
Ratisbona,  Silva  Maia,  Coelho  de  Rezende,  Ál- 
varo Botelho,  Soares,  Diogo  de  Vasconcello?, 
Ildefonso  de  Araújo,  Martim  Francisco,  Maciel, 
António  de  Siqueira,  Bernardo  de  Mendonça 
Sobrinho, Ribeiro  de  Menezes,  Olym pio  Campos, 
Coelho  e  Campos,  Coelho  de  Almeida,  LeitSo  da 
Cunha,  Dantas  Góes,  Rodrigues  Alves,  Lacerda 
Werneck,  José  Pompeu,  Silva  Mafra,  Alves  de 
Araújo,  Carneiro  da  Rocha,  Sigismundo,  Ju- 
vencio  Alves,  Moreira  Brandão  e  Campos  Salles. 

Comparecem,  depois  da  chamada,  os  Srs.: 
Cândido  de  Oliveira,  António  Carlos,  Cruz 
Qouvea,  Montandon,  Bezamat,  Pádua  Fleury, 
Duarte  de  Azevedo,  Salgado,  Almeida  Oli- 
veira, Prudente  de  Moraes,  Manoel  Porlelh, 
Rodrigo  Silva,  Henrique  Marques,ltaqui,  Barão 
do  Guahy,  Costa  Pereira,  França  Carvalho, 
Henriques,  Augusto  Fleury,  Bezerra  Caval- 
canti, Andraie  Figueira  e  Carlos  Afiònso. 

O  Sr.  Presidentb  ao  meio  dia  declara  que 
nSo  ha  sessão. 

Faltam,  com  causa  participada,  os  Srs.:  Al- 
coforado Júnior,  Gonçalves  Ferreira,  Demé- 
trio Bezerra,  António  Bezerra,  Francisco  Sodró, 
Chagas,  Joaquim  Tavares,  Castrioto,  Gomes  de 
Caslro,  Leopoldo  Cunha,  Miguel  Castro,  Vaz  de 
Mello,  Valladareíí,  Accioli  Franco,  Araújo  Góes 
Júnior,  João  Dantas  Filho  e  Moreira  de  Barros. 

Faltam, sem  causa  participada,os  Srs.:Adria- 
no  Pimentel,  Alfredo  Chaves,  Álvaro  Caminha, 
António  Pralo,  António  Pinto,  Araiijo  Pinho, 
Aristides  Spinola,  Barfto  de  Anadia,  Barão  da 
Leopoldina,  Barros  Cobra,  Bezerra  de  Menezes, 
Bulhões,  Carneiro  da  Cunha,  Carlos  Peixoto, 
Corrêa  de  Araújo,  Cruz,  Cunha  Leitão,  Delfino 
Cintra,  Diana,  Dias  Carneiro,  Eufrasio  Cor- 
reia, F.  Belizario,  Fernandes  de  Oliveira,  Fe- 
licio  dos  Santos,  Gaspar  Drummond,  Joaquim 
Pedro,  Josó  Marianno,  Leandro  Maciel,  Mac- 
Dowell,  Mures  Guííj,  Prisco  Paraizo,  Ribeiro  da 
Luz,  Satyro  Dia<?,  Schut^l,  Sinimbu  Júnior, 
Ulysses  Vianna,  Vianna  Vaz  e  Zama. 

O  Sr.  Presidente  dá  para  amanha  a  se- 
guinte ordem  do  dia  : 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto  n.  4 
—  1884,    (forças   de   mar  para  o  exercicio  de 

1885 -ISSO). 

3»  discussão  do  projecto  n.  4^1885,  (proro- 
gativa do  orçamento). 

{rVs  2  horas  ou  antes) 

Continuação  da  5^»  discussão  do  projecto  n.  5 
—18  5,  (emissão  do  25.00O:C00.^  do  pap-1 
moeJa; . 
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SESSÃO  EM  17  DE  JUNHO  DE  1885 

Presidência  do  Si\  Franklin  Djria 

SUMMARIO.— Loitura  o  approvaç.uo  das  actas  do  15  o  10 
do  corronto.— KXPEDiKNTE. —  Paroceros.  Projoclo.  Ro- 
quorimontos.  O  Sr.  Citátollo  Branco  occupa-se  com  ne- 
gócios do  Píauliy.— onoKM  do  dia.—  Í^  discussão  d*» 
projecto  n.  4— 188t.  O  Sr.  Adriano  Pimonlol  polo 
eneorranionto.  E'  concedido.  VotaçSo  do  projí^cto.  3^ 
diàCussSu  do  projecto  n.  4  A— 18S5.  E'  encerrada  a  dis 
eussáo.  O  Sr.  Henriques,  pela  ordem,  faz  divors^s  re^ 
clamaçOos.  O  Sr.  Lourenço  do  Albuquerque  dá  uxpli' 
caç5os.  ApprovaçSo  do  projecto  e  da  rodacçSo .  I)is' 
eussão  do  projecto  n.  5— 1n8j.— Discursos  dos  Srs.  Ba" 
rão  do  Guahy,  Pro^idonlo  do  Conselho    e  Baros  Cobra' 

ÁS  11  horas^  acham-se  presentes  os  Srs.  : 
Franklin  Dória,  Affonso  Celso  Júnior,  João 
Dantas  Filho,  Costa  Rodrigues,  Bezaniat,  Mas- 
carenhas, António  de  Siqueira  ,  Augusto 
Fleury,  Bulhões,  Carlos  Peixoto,  Castello  Bran- 
co, Montandon,  João  Penido,  Lourenço  de  Al- 
buquerque, Salgado,  Lacerda  Werneck,  Al- 
fredo Chaves,  Eufrasio  Correia,  Padu.i  Fleury, 
Coelho  de  Almeida,  Alvos  de  Araújo,  Silva  Maia, 
Bento  Ramos,  Álvaro  Botelho,  Prisco  Pa- 
raizo.  Coelho  de  Rezende,  Ribeiro  da  Luz,  José 
Pompeu,  Moreira  de  Barros,  Leitão  da  C  mha. 
Carneiro  da  Rocha,  Martim  Francisco,  Cunha 
Leitão,  Juvencio  Alves,  Dantas  Góes,  Dias  Car- 
neiro, Coelho,  Campos,  Olympio  Campos,  Ber- 
nardo de  Mendonça  Sobrinno,  Barros  Cobra  e 
Ildefonso  do  Araújo. 

Comparecem  depois  da  chamada,  os  Srs.  : 
António  Prado,  Ribeiro  de  Menezes,  Maciel, 
Barão  da  Leopoldina,  Mares  Guia,  Sigismundo, 
Schutel,  Almeida  Oliveira,  CrUz  Gouvêa,  Go- 
mes de  Castro,  Valdetaro,  Henriqwe^!,  Frede- 
rico Borges,  Ulyases  Vianna,  Moreira  Brandão, 
Rodrigues  Júnior,  Mac-Dowell,  Duarto  de 
Azevedo,  Ratisbona,  José  Marianno,  Prudent3 
de  Moraes,  França  Carvalho  e  Itaqui. 

O  Sr.  Presidente  abre  a  sessão. 

Comparecem  depois  de  aberta  a  sessão  os 
Sr^.:  Campos  Salle',  Costa  Pereira,  Rodrigues 
Alves,  Barão  de  Anadia, Aristides  Spinola,Can- 
dido  de  Oliveira,  Zamá,  António  Carlos,  Satyro 
Dias,  Soares,  Bezerra  Cavalcanti,  Manoel  Por- 
tella,  Rodrigo  Silva,  Viinna  V^a/,  Adriano 
Pimentel,  Delfino  Cintra,  Andrade  Figueira, 
Francisco  Belizario,  Araújo  Pinho,  Barão  do 
Giiahy,  Henrique  Marques,  Cirneiro  áx  Cunha, 
Carlos  AíTonso,  Gaspar  Drnmmond,  Fernandes 
de  Oliveira,  Cruz,  Diogo  do  Vasconcellos,  Ál- 
varo Caminha,  Silva  Mafr.i,  Felicio  dos  Santos, 
Diana,  Accioli  Franco  o  Sinimbu  Júnior. 

Faltam  com  causa  participada,  os  Srs.:  Al- 
coforado Júnior,  António  Bezerra,  Araújo 
Góes  Júnior,  Castrioto,  Chagas,  Demétrio  Be- 
zerra, Francisco  Sodré,  Gonçalves  Ferreira, 
Joaquim  Tavares,  L'^andro  Maciel,  Leopoldo 
Cunha,  Miguel  Custro,  Vaz  de  Mello  e  Valla- 
dares. 

Faltam  sem  causa  participada,  os  Sr-^.:  Antó- 
nio Pinto,  Bezerra  de  Menezes,  Corrêa  de 
Araújo  e  Joaquim  Pedro. 

São  lidas  e  approvadas  as  actas  de  ^5  e  lÔ 
do  corrente . 


O  Sr.  1°  Secretario  dá  conta  do   seguinte 

EXPEDIENTE 

Offino  do  Ministério  da  Marinha,  de  i3  do 
corrent),  cm  resposta  ao  de  n.  JlO  de  11  do 
mesmo  mez,  remettondo  cópia  dos  tel3grammas 
e  ojicio  i  'lirigidos  ao  c  )mmanílante  da  Escola 
de  Aprendizes  Marinheiros  do  Paraná.  —  A 
quem  fez  a  requisição  (o  Sr.  Alves  de  Araújo 
e  outros.) 

Requerimentos: 

De  José  Maria  dos  Santos  Braga,  possuidor 
de  38  notas  do  valor  de200.J  cala  uma  de  es- 
tampas recolhidas,  pedindo  quo  as  mesmas 
sejam  trocadas  na  repartição  competente,  (as 
38  notas  acompanham  a  petição.) — A'  commis- 
são  d3   fazenda. 

De  Eliza  Tanner,  professora  publica  da  1* 
escola  de  meninas  da  parochia  de  Santo  An- 
tónio desta  corte,  p:dindo  seja  autorizado  o 
governo  a  conceder-lhe  a  sua  jubilação  com 
todos  os  vencimentos,  visto f  contar  mais  de  30 
anno3  de  magistério  o  achar-so  impossibilitada 
de  continuar  a  exercel-o. — A'  commissão  de 
pensões  e  ordenados. 

De  Maria  Norb3rto  da  Silva,  mãe  do  fallecido 
alferes  do  exercito  Joaquim  Custodio  da  Silva, 
solicitando  relevação  da  prescripção  em  que 
involuntariamente  incorreu,  afim  de  poder  per- 
ceber meio  soldo  a  quo  tem  direito  desde  a  data 
do  fiUecimentode  seu  filho.— A*  commissão  de 
fazenda. 

Do  bacharel  José  Honório  Bezerra  de  Menezes 
e  outros  secretários  e  oflSciaos  das  secretarias 
das  Faculdades  de  Direito  do  ReAfe  e  de  S.  Paulo 
pedindo  a  equiparação  dos  respectivos  venci- 
mentos aos  que  percebem  os  empregados  de 
igual  categoria  nas  Faculdades  de  Medicina. 
— A*^commissão  de  pensões  e  ordenados. 

E*  lido,  e  v;ú  a  imprimir  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  17.—  1885 

Licença  00  desembargador  da  Relação  de 
Ouro-PrctOy  BeJlarmino  Pereg  ino  daGama 
e  Mello. 

A*  commisiSo  do  pensSes  e  ordenados  f  »i 
presente  o  r(?qu^írimenlo  do  desembarga lor 
da  relação  de  Ouro  Preto,  Bellarmino  Pere- 
grino da  Gama  e  Mello,  pedindo  um  anno  de 
licença  com  todos  os  seus  vencimentos,  para 
tratar  de  sua  saúde. 

Allega  o  supplicante  e  prova  com  att-ístados 
de  cinco  médicos  que,  além  das  consequências 
de  uma  congestão  cerebral  de  que  foi  acom- 
mettido,  está  soífrendo  de  uma  gastro-entero- 
colite  chronica  com  ulcerações  intestioaes, 
que  o  reduziu  a  um  estado  quasi  de  marasmo, 
para  cujo  tratamento  precisa  de  longo  prazo. 

A  commissão,  considerando  procedentes  as 
razões  com  que  o  supplicante  justifica  a  sua 
pretenção,  e  provado  o  seu  estado  de  moléstia, 
é  de  parecer  que  se  deâra  ao  peticionário,  não 


Digitized  by 


Google 


Sessão  em  17  de  Junho  de  188& 


como  reqaer,  mas  somente  com  o  ordonado, 
visto  que  a  gratificação  só  ó  d.^da  quando  o 
funceionario  acha- se  no  exercício  do  seu  cargo, 
6  assim  offerece  á  consideração  da  camará  o 
seguinte  projecto  : 

A  assembléa  geral  resolve: 

Ari.  1.°  E*  autorizado  o  governo  a  «con- 
ceder ao  desembargador  da  relação  de  Ouro 
Preto,  Bellarmino  Peregrino  da  Gama  e  Mello, 
um  anno  de  licença  com  o  respectivo  ordenado, 
para  tratar  de  sua  siude  onde  lhe  convier. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissSes  em  lô  de  Junho  de 
1885. — Ildefonso  de  Aravjo, — João  Penido.'^ 
Augusto  Flcvry, 

São  lidos,  apoiados  o  approvados  o?  se- 
guintes 

PÀRECSRB8 

N.    137.— 1885 

Património  da  Camará  Municipal  da  villa 
de  Arêz,  da  província  do  Rio  Grande  do 
Norte. 

A  commissSo  do  fazenda,  a  quem  foi  presente 
o  requerimento  em  que  a  Camará  Municipal 
da  villa  de  Aréz,  da  província  do  Rio  Grande 
do  Norte,  pede  lhe  seja  cedida  para  seu  patri- 
mónio uma  légua  de  terra  que  pertenceu  ao 
eztincto  aldeamento  de  índios,  que  existiu 
naquella  villa,  e  hoje  do  domínio  do  Estado,  é 
de  parecer  que  seja  es^sa  petição  enviada  ao  go- 
verno para  dar  sua  opinião  a  respeito. 

Sala  das  commi^sões  em  15  de  Junho 
de  1885.—  Ildefonso  de  Araújo»'^  Prisco 
Paraizo, 

N.  138.-1885 

Isenção  de  direitos  para  o  material  de  ferro 
importado  pela  Camará  Municipal  do  De$^ 
terro,  com  destino  ao  ajardinamento  da 
Praça  do  Barão  de  Laguna, 

A  commissâo  de  fazenda,  a  quem  foi  presente 
o  requerimento  da  Gamara  Municipal  da  ci- 
dade do  Desterro,  capital  da  província  d»  Santa 
Galharína,  pedindo  isenção  de  direitos  de 
consumo,  expediente,  armazenagem  e  capa- 
taziae,  para  o  material  de  ferro  importado  com 
destino  ao  ajardinamento  da  Praça  do  Barão 
di  Lagnnn,  é  de  parecer  que  se  ouça  o  governo 
a  respeito,  remettendo-soolhe  para  ii?so  o 
requerimento  e  documentos  a  elle  annexos. 

Sala  das  commissões  em  15  de  Junho 
de  1885.  ^Ildefonso  de  Araújo,  —  Prisco 
Paraizo, 

N.  139.-1885 

Isenção  de  imposto  predial  d  Sociedade  Pro' 
tectota  da  Infância  Desvalida  e  Indigen^ 
te  da  capital   do  Pará, 

A  commissão  de  ftzenda,  a  quem  foi  presente 
o  requerimento  em  que  a  Sociedade  Pro« 
tactora  da  Infância  DeBvalida  e  Indigente  da 
c&pital  da  p^otifiéta  do  Qram«Pftrá  pedi  isen- , 


çao  do  imposto  predial  para  o  prrnlío  que  pos^ue 
á  travessa  Sete  de  Setembro  naquella  capital,  ó 
d"^  parecer  que  se  ouça  o  governo  sobre  essa 
pretonção,  enviando-se-lhe  o  requerimento  da 
supplicante. 

Sala  das  commissões  em  15  de  Junho  de  1885. 
—  Ildefonso  de  Araújo. -^  Prisco  Paraizo. 

N.  140.— 1885 

Bens  de  raiz  para  o  património  da  Capella 
de  Nossa  Senhora  do  CarmOj  em  Minas 
Geraes . 

A  commissão  de  fazenda,  a  quem  foi  pre- 
sente o  projecto  n.  7  deste  anno,  apresen- 
tado á  camará  pelos  Srs.  d^^putados  Mon- 
tandon  e  Aífonso  Gelso  Júnior,  autorizando  a 
capoUa  de  Nossa  Senhora  do  Garmo  de  Pripi- 
tinga,  freguezia  de  Santa  Rita  dos  Patos, 
província  de  Minas  Geraes,  a  possuir  até 
30:000$000,  bens  de  qualquer  natureza  que  con- 
stituam seu  património,  é  de  parecer  quase 
remetta  ao  governo  o  referido  projecto  afim  de 
emittir   sua  opinião  a  respeito. 

Sala  das  commissões  em  15  de  Jnnho  de 
i885.— //rfe/bnso  de  Araújo.-^  Prisco  Pa-> 
raizo . 

N.    141.-1885 

Soldo  de  Sebastião  Furtado  de    Mendonça^ 
praça  de  pret  do  exercito 

A'  commissão  de  fazenda  foi  presente  o  reque- 
rimento de  Sebastião  Furtado  de  Mendonça, 
praça  de  pret  do  exercito,  pedindo  que  o  corpo 
legislativo  habilite  ao  governo  para  mandar 
pagar  ao  supplicante  a  quantia  de  4ôQ^2õO, 
importância  do  sou  soldo,  que  cahiu  em  exer- 
cícios findos. 

A  commissão  ó  de  parecer  que  a  petição  do 
supplicante  seja  remettida  ao governoj>ara  resol- 
ver como  fòr  de  justiça. 

Sala  das  commissões  em  15  de  Junho 
de  1885.  —  Ildefonso  de  Araújo  —  Prisco 
Paraizo. 

E*  lido,  apoiado  e  approvado  o  seguinte 
Requerimento 

Requeiro  que  se  peçam  informações  ao  go- 
verno, pelo  Ministério  da  Fazenda,  sobre  os 
seguintes  pontos  : 

l.<>  Qual  a  somma  em  que  importam  as  oam- 
biaes  tomadas  pelo  Thesouro  ae  1^  de  Junho 
do  anno  passado  a  30  áò  Abril  do  corrente 
anno. 

2,^  Quaes  as  taxas  porque  foram  tomadas 
as  cambíaes,  isto  ó,  a  taxa  do  cambio  solre 
Londres. 

3.»  Si  o  Thesouro  pagou  commissão  ou  cor- 
retagem, no  caso  amrmativo,  qual  foi  a  por- 
centagem o  qual  a  somma  em  que  importou. 

4.0  Em  quanto  somma  a  importância  de  diffb- 
renças  de  cambio  de  1  de  Dezembro  do  anno 
passado  a  30  de  Abril  do  corrente  anno. 

5."^  Finalmente,  si  as  cambiaea  foram  to« 
madas  a  um  só  Banco  e  qual  foi  elle. 

Sala  das  sefiM^s»  17  de  Junho  de  1885.— 
Soares. 
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E*  enviado  á  me^^a,  lido,  apoiado  e  a  dis- 
oussão  adiada  por  ter  pedido  a  palavra  o  Sr. 
João  Penido,  o  seguinte 

Requerimento 

Reqaeiro  se  peçam  ao  governo  informações 
sobre  o  seguinte: 

l>Si  o  Ministério  da  Agricultara  autorizou 
a  redacção  de  passagens  nos  trens  extraordi- 
nários da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II,  em 
beneficio  dos  jogadores  áepovle, 

2.0  Pela  ararmativa,  ouo  motivos  teve  para 
íazer  tal  redacção  prejadicial  á  renda  da  mesma 
estrada  • 

Sala  das  sessões  em  17  de  Junho  de  1885.— 
Olympio  Camp&s . 

B'  remettido  á  mesa,  lido,  apoiado  e  a  dis- 
eass&o  adiada  por  ter  pedido  a  palavra  o  Sr. 
Alvas  de  Araújo,  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  se  solicitem  do  Ministério  da 
Agricultura,  as  seguintes  informaçõesi 

1.»  Quantos  telegrammas  foram  expedidos 
pela  linha  telegraphica  terrestre  nos  mezes  de 
Março,  Abril  e  Maio,  por  conta  do  governo  a 
cada  uma  das  folhas  ou  jornaes  que  se  publi- 
cam em  Pernambuco. 

2.*  Quantas  palavras  compuzeram  em  cada 
mez,  o  acervo  dos  telegrammas  dirigidos  a 
cada  jornal. 

3.»  Em  quanto  importou  a  despeza  paga  pela 
transmissão  desses  telegrammas  descriminada- 
ttiente  para  cada  um  jornal  e  em  cada  um  dos 
mezes  designados. 

Sala  das  sessões  em  17  de  Junho  de  1885.— 
Gaspar  dê  Drummònd, 


come- 
paro  ter 


O  Sr.    Oastello  Bfanoo 

ça  observando  que  talvez  cause  re 
nedido  a  palavra,  interrompendo  assim  o  seu 
habitual  silencio.  Este  silencio  explica-ee  por 
dous  motivos:  o  primeiro  ó  sem  duvida  o  seu 
estado  de  saúde,  que  o  obriga  a  evitar  toda  e 
qualquer  emoçSo;  o  segundo  ó  que  o  bom 
senso  o  aconselha  a  que,  nSo  tendo  dotes  orató- 
rios, não  imp:^ça  impertinentemente  qae  alguas 
dos  muitos  luzeiros  que  orn  im  a  Camará  deixem 
de  vir  occupar  a  tribuna,  com  mais  proveito 
para  opaiz  e  applauso  geral. 

São  estas  as  causas  que  o  vedam  de  occupar 
a  tribuna  parlamentar.  Quaesquer,  porém,  que 
fossem  os  sacrifícios  que  pudesse  fazer,  eUes 
desappareceriam  desde  que  se  tratasse  da  digni- 
dade de  sua  provi ucia  ou  da  honra  de  seus 
amigos. 

Assim,  succeieu  que,  tendo  o  orador  se  au- 
sentado ante-hontem  da  Camara,por  motivos  su- 
periores á  sua  vontade  e  porque  nfio  contasse 
que  nesss  dia  se  tratasse  da  provincia  que  tem  a 
honra  de  representar,  soube,  quando  rolton, 
que  o  seu  honrado  collega  de  deputação  o 
Sr.  Coelho  Rezende  fundamentou  um  requeri- 
mento pedindo  informações  ao  governo  sobre 
dous  processos  de  responsabilidade  que  correm 


O  orador  acha-se,  ha  muitos  annos,  fora  da 
provincia, não  ó  [)olitico  militante,  nem  deseja 
sel-o,  portanto ,  é  muito  de  presumir  que, 
tr»tHndo-se  de  negócios  pessoaes,  possa  clau- 
dicar alguma  vez  ou  não  ser  muito  exacto.  Si 
assim  acontecer,  pede  ao  seu  nobre  collega 
depute^o  pelo  2°  districto,  que  está  em  dia  com 
a  p(MÇica,  que  é  pirtidario  e  por  isso  um  pouco 
suspeito,  que  corrija  qualquer  inexactidão 
em  que  o  orador  possa  incorrer. 

Dadas  e^tas  explicações,  passará  a  occupar- 
se  do  requerimento. 

Tratando  de  justifical-o,  o  nobre  deputado  de- 
clarou qu^  as  administrações  feitas  pelo  Sr, 
Dr.  Firmino  de  Souza  Martins  podiam  ser  com- 
paradas ao  rasto  que  deixava  o  cavallo  de  Attila, 
que  era  um  rasto  de  fogo. 

Este  simples  enunciado,  diz  o  orador,  si  nSo 
servisse  para  outra  coupa,  serviria  para  de- 
monstrar que  o  nobre  deputado  não  foi  levado 
pelos  princípios  de  justiça,  mas  pela  paixão 
partidária. 

Quem  sabe  o  que  foi  Attila,  quem  sabe  o  hor- 
ror que  infundia  esse  execrando  homem,  que 
se  comprazia  em  ver  rios  de  lagrimas  e  de  san- 
gue, e  a  quem  a  historia  denominou  —  cas- 
tigo de  Deus  —  não  pôde  deixar  de  sorpren- 
der-se  com  o  parallelo  que  o  nobre  deputado 
quiz  fazer  com  o  honrado  magistrado  que  di- 
rige os  destinos  da  comarca  de  Parnahyba. 

Ainda  quando  não  ficasse  desde  logo  eviden- 
ciada a  injustiça  da  comparação,  bastava  o  exa- 
gero da  accusação  para  que  ella  perdesse  todo 
o  seu  valor. 

O  primeiro  facto  que  serviu  de  thema  ao  no- 
bre deput  ido  para  formular  tSo  grave  accusação 
ao  Dr.  Firmino  de  Souza  Martins  foi  a  suspen- 
são da  camará  municipal  de  Therezina,  por 
desobediência  a  um  acto  emanado  da  sua  ad- 
ministração. 

A  camará,  como  o  nobre  deputado  historiou 
em  seu  discurso,  resolveu  demittir  o  seu  por-^ 
teiro,  por  entender  que  elh  nSo  podia  mais, 
pelo  seu  estido  valetudinário,  desempenhar  os 
deveres  inhe rentes  ao  seu  cargo.  O  demittido, 
julgando-se,  bem  ou  mal,  ferido  em  5:eus  direi- 
tos recorreu  de  semelhante  acto  para  a  presi- 
dência da  provincia,  mostrando  a  injustiça  de 
Que  era  victima  e  pedindo  reparação.  A  presi- 
uencia,  examinando  o  as^^umpto,  concordou  com 
as  allegaçoes  do  recorrente  e,  ipso  facto^  man- 
dou reintegra  l-o.  A  isso  negou-se  a  camará,  e 
dahi  o  conflicto,  de  que  resultou  a  suspensão 
dos  vereadores. 

Si  o  presidente  errou,  errou  na  apreciação 
de  um  ponto  de  direito,  em  que  as  aivergen- 
cias  são  tão  accentuadas  e  para  as  quaes  é  pre- 
ciso hav^r  a  maior  tolerância. 

Bastará  este  facto,  pergunta  o  orador,  para 
condem n^r-se  o  procedimento  de  um  magis- 
trado antigo,  honrado,  cheio  de  serviços  e  per- 
tencente a  uma  das  mais  importantes  familias 
daquella  provincia,  onde  tem  servido  desde 
que  deixon  os  bancos  académicos  ? 

Demonstrada  a  futilidade  da  primeira  accusa- 
ção formulada  contra  o  Dr.    Firmino  Martins, 


contra  o  Dr.  Firmino  de  Souza  Martins  e  o  e«-    passa  o  orador  a  tratar  do  segundo  ponto  da  ac- 

crivão  da  villa  de  Camjpo*MaÍOT)  do  2*^  districto  j  cusaoão— isto  é,  do  processo  instaurado  áquelle 

ad  Pi9«ih]r*  f  (WTftílieira  eomo  jtiii  dA  direito  daParanahybat 
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por  ter  iadevidamente  incluído  no  alistamento 
doas  cidadãos  que  não  83  achavam  nas  con- 
dições da  lei. 

Ânalyzando  a  representação  oa  queixa  que 
foi  dirigida  á  Relação,  o  orador  mostra  que  nem 
sequer  o  nobre  deputado  pôde  soccorrer-so  á  de- 
cisão do  Tribunal,  q  le  ainda  não  foi  pr(|^da, 
para  sustentar  a  sua  accusação.  Conhece  um  dos 
queixosos ;  é  seu  parente  e  muito  lhe  merece  o 
Sr.  coronel  José  Francisco  de  Miranda ;  mas 
pondera  que  o  ficto  de  ser  um  homom  bízuIo 
não  exclue  a  qualidade  de  partidário,  e  o  Sr. 
Miranda  é  chefe  politico  e,  portanto,  muito 
suspeito  na  questão. 

Deixando  demonstrado  o  valor  de^sa  accu- 
sação, passará  a  tratar  da  terceira  :  ter  o  Dr. 
Firmino  nomeado  o  Sr.  Joaquim  Clementino  de 
Souza  Martins  para  o  cargo  de  promotor  da 
comarca  de  Humildes..  O  orador  quasi  nãj  co- 
nhece o  Sr.  Clementino;  mas,  na  fraqueza  da 
accusação  que  contra  elle  formulou  o  nobre 
deputado,  acha  sufficiente  base  para  sua  defeza. 

Disse  S.  Ex.  que  o  Sr.  Clementino é  um 
ébrio,  é  um  turbulento,  emfim  um  homem  per- 
dido. Pois  bem,diz  o  orador,este  homem  dofende- 
se  da  seguinte  maneira.  Hoje  poderá  ser  tudo 
isso  quanto  sobre  seu  caracter  atirou  o  nobre 
deputado,  mas  não  vai  longe  o  tempo  em  que  o 
partido  conservador  julgou-o  digno  das  maiores 
distincções,  ora  confiando-lhe  a  direcção  do 
mais  importante  estabelecimento  de  educação  na 
capital  de  Piauhy,  ora  conferindo-lhe  a  patente 
de  capitão  da  guarda  nacional  e  distinguindo-o 
por  duas  vezea  com  uma  cadeira  na  assemblóa 
legislativa  da  província. 

O  orador,como  já  teve  occasião  de  dizer,  quasi 
não  conhece  o  accusado :  conhece,  porém, 
muitos  membros  de  sua  família  ;  conheceu  seu 
illustre  pai,  o  coronel  Benedicto  de  Carvalho, 
cuja  memoria  é  venerada  om  grande  parte  da 
província. 

Um  homem  nestas  con lições,  que  tão  dis- 
tinguido foi  pelo  partido  do  nobre  deputado, 
desceria  tanto  que  nem  ao  menos  já  pôde  exercer 
o  cargo  de  promotor  publico  na  humilde  co- 
marca dos  Humildes  ?  pergunta  o  orador. 

Ainda,occupando-so  dos  actos  do  Dr.  Firmino 
Martins,  disse  o  nobre  deputado  que  era  ímme- 
recida  a  protecção  que  áquelle  magistrado  tem 
dispensado  um  personagem  mysterioso. 

O  orador,  como  bom  catholico  que  ó,  não 
pôde  desvendar  mysterios  ;  espera  que  o  nobre 
deputado  descerre  o  veu  que  os  encobre  para 
tomar  o  assumpto  na  consideração  devida,  par- 
que mysterios  não  se  discutem,  aceitam-se. 

Accrescentou  mais  adiante  o  nobre  deputado 
que  o  Dr.  Firmino  não  merecia  o  apoio  e  a 
protecção  que  lhe  tem  dispensado  o  digno 
senador  por  aquella  província,  o  Sr.  Visconde 
de  Paranaguá,  o  qual,  com  a  sua  omnipotência, 
não  devia  proteger  um  reu  de  tantas  culpas. 

E*  certo,  diz  o  orador,  que  o  illustre  Sr.  Vis- 
conde de  Paranaguá  entendeu  que  era  de  s^^u 
dever  dizer  algumas  palavras  em  favor  do  Dr. 
Firmino  Martins,  na  questão  que  se  agitou  na 
camará  vitalicia,  de  podr^r  elle  ou  não  suspen* 
der  a  camará  de  Therezína,  sendo  S.  Ex.  de 
parecer,  no  que  o  orador  tambam  concorda,  qtie 
podia  fazel-o.   Si,  na  opinião  de  S.  Ex.,  o  acto 


da  presidência  da  província  era  legal,  o  proce- 
dimento que  teve  S.  Ex.,  defendendo-o,  foi  o 
maia  correcto  possível. 

Quanto  á  omnipotência  que  o  nobre  deputado 
dá  ao  Sr.  Visconde  de  Paranaguá,  diz  o  ora- 
dor que  o  nobre  deputado  libora  em  completo 
equivoco.  Pôde  afiançar  ao  nobre  deputado 
que  alguns  factos  que  alli  se  têm  dado,  e 
factos  de  muita  importância  politica,  são  com- 
pletamente alheios  á  vontade  de  S.  Ex.  O 
orador  pôde  assim  fallar,  porque  o  nobre  vis- 
conde honra-o  com  a  sua  amizade  e  confiança. 

A  influencia  que  o  nobre  visconde  tem  na 
província  conquistou-a  S.  Ex.  pela  grande 
Bomma  de  benefícios  que  lhe  tem  feito  e  a 
muitos  dos  seus  comprovincianos. 

O  orador  acha-se  na  idade  de  60  e  tantos 
annos,  não  quer  ser  politico  militante  e  já  nSo 
tom  aspiração  alguma.  Nestas  condições  pa- 
rece-lhe  que  a  sua  palavra  não  ó  para  des- 
prezar, porque  ó  insuspeita. 

Si  nã  >  basta  o  que  disse  em  relação  á  bené- 
fica influencia  do  Sr.  Visconde  de  Paranaguá, 
accrescentará  que  S.  Ex.  também  já  está 
adiantado  em  annos,  que,  durante  a  sna  vida 
puolitica,  que  já  é  longa  e  brilhante,  muitos 
cavalheiros  distinctissimos  tem  administrado  o 
Piauhy,  sem  que  um  só  se  levantasse  para 
queixar-s9  de  actos  de  omnipotência  exercidos 
pelo  honrado  representante  de  Piauhy,  na 
camará  vitalícia. 

Naquella  província,  muitos  dos  cavalheiros 
que  hoje  fulguram  nas  cumiadas  mais  elevadas 
da  nossa  sociedade  começaram  a  sua  carreira 
politica.  Alguns  já  não  existem,  como  Zaca- 
rias e  Jaguary  ;  mas  outros,  como  Saraiva, 
Junqueira,  Leão  Velloso,  Diogo  Velho,  Vieira  da 
Silva,  ornamentos  do  Senado,  Duarte  de  Aze- 
vedo, Dória,  Gomes  de  Castro  e  Miguel  de  Cas- 
tro, dis  ti  netos  representantes  do  paiz  na  ca- 
mará temporária,  ahi  estão  para  attestar  si 
encontraram  o  menor  embaraço  na  marcha 
administrativa  da  província,  opposto  pelo  hon- 
rado Visconde   de  Paranaguá. 

E*  um  facto  que  deve  por  uma  vez  ficar  li- 
quido, afim  de  que  á  Camará  não  venham  ques- 
tiúnculas de  semelhante  natureza. 

ORDEM  DO  DIA 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
N.  4  DE  1884,  ("forças  de  mar  pARA  O  exer- 
cício DE  18S5— 188j.) 

O  Sr.  Adriano  Pjmentel  requer  e  a  Camará 
approva  o  encerramento  da  discussão. 

E'  lido  e  approvado  o  seguinte  art.  lo  e  seus 
paragraphos. 

Art.  1 .0  A  força  naval  activa  para  o  anno  fi- 
nanceiro de  1885— 1886  constará  : 

§  1.^  Dos  officiaes  da  armada  e  das  classes 
annexas  que  for  preciso  embarcar  nos  navios 
de  guerra  e  nos  transportes,  conforme  suas  lo- 
tações, e  dos  estados-maiores  das  esquadras  e 
divisões  navaes. 

§  2.^  Em  circumstanciasordinarias,de  3.300 
praças  de  pret  do  corpo  de  ímperiaes  marinhei- 
ro8,cr3mpreheadídae  as  companhias  de  foguistas; 
do  104  praças  da  companhis  de  imperiaes  ma» 
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rinheiros  de  Mato  Grosso,  e  das  600  praças  do 
batalhSo  naval,  das  quaes  poderSo  ser  embar- 
cadas 2.800  ;  e  em  circumstancias  extraordiná- 
rias, de  6.000  praças  destes  corpos  e  do  mari- 
nhagem . 

As  companhias  de  aprendizes  marinheiros 
constarão  de  1.500  praças. 

Entra  em  discussão  o  segainte  artigo. 

Art.  2. o  As  praças  de  pret  voluntárias, 
quando  forem  escusas  por  conclusSo  de  tempo 
de  serviço,  terão  direito  a  um  prazo  de  terra  de 
108.900  metros  quadrados  nas  colónias  do  Es- 
tado. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  o  posto  a  votos  ó  approvado. 

Entra  em  discussão  o  seguinte  artigo  : 

Art.  3.0  Para  preencher  a  força  decretada, 
proceder-se-á  na  forma  da  lei  n.  2553  do  26  de 
Setembro  de  1874,  ficando  o  governo  autorizado 
a  conceder  o  premio  de  400,-^  aos  voluntarios^do 
50(^  aos  engajados  e  de  Ô00|  aos  reengajados  ; 
6,  para  certos  serviços  e  mm  circumstancias 
extraordinárias,  a  contractar  nacionaes  e  es- 
trangeiros. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  approvaioo  artigo  3."". 

Entra  em  dicussáo  o  seguinte  artigo: 

Art.  4. o  Ficam  revogadas,  as  disposiçSes  em 
contrario. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  approvado  o  artigo  4.*^. 

O  projecto  assim  approvado,  passa  á  3.*^  dis- 
cussão. 

O  6(i*.  r>ÍAii.a  requer,  e  a  camará  appro- 
va,  a  dispensa  de  interaticio  para  o  projecto 
ser  dado  para  ordem  do  dia  de  amanhã. 

3*   DISCUSSÃO    DO    PROJECTO  N.  4  A- 1885. 

(prorogativa  do  orçamento) 

OSx*.  Henrique»  ( pcZa  ordem ):^ 
Sr.  Presidente,  eu  de^^ejaria  mandar  uma 
emenda  ao  projecto  em  3^  discussão,  mas  re- 
ceio que  V.  Ex.  não  sirva-se  de  submetol-a  á 
approvação  ou  reprovação  da  Camará  ;  este 
receio  se  funda  em  que  as  emendas,  que  apre- 
sentei em  2^  discussão,  não  foram  submettidas 
á  votação. 

O  Sr.  Anduade  Figueira: — Pôde  mandal-a 
á  mesa  ;  as  emendas,  mesmo  quando  são  rejei- 
tadaq  cm  2»  discussão,  podem  ser  restabelecidas 
na  3». 

O  Sr.  Henriques:  — a  minha  emenda  foi 
esta  (lê): 

<  Supprimam-se,  por  inúteis,  os  §§  1"  e  2o, 
e  quando  essa  suppressão  nao  seja  approvada, 
substitua-se  o  algarismo  3229,  que  so  le  no  §  1  *, 
pelo  do  3230,  e  supprima-se  no  2'  a  palavra— 
extraordinários.  » 

Ora,  vejamos  o  que  se  passou.  A  commissão 
apr.^senlou  uma  emenda  neste  sentido  (lendo)  : 
«  No  §  í\  em  vez  de  3229,  diga-so— 32;i0.  > 
E*  o  mesmo  que  eu  havia  proposto  na  minha 


emenda,  quando  não  fosse  approvada  a  sup- 
pressão do  §  1 '.  Havendo  sido  approvada  esta 
emenda,  V.  Ex.  declarou:  <  Fica  prejudicada 
a  emenda  do  Sr.  Henriques  ».  Sendo  o  âm  da 
emenda  da  commissão  o  mesmo  da  emenda  que 
offereci,  ficou  a  minha,  nessa  parte,  regular- 
mente prejudicada. 

Pfliou-se  im mediatamente  ao  §  2^^,  sem  que 
tivesse  sido  submettida  á  votação  a  suppressão, 
proposta,  do  §  1*^.  O  §  !<>  declarava  oue  vigo- 
raria no  seguinte  exercicio  a  tabeliã  B,  que 
acompanha  a  lei  n.  3230  de  3  de  Setembro 
de  1884. 

Essa  declaração  é  qne  nenhuma  emenda  sup- 
prima,  porque  foram  esses  créditos  expressa- 
mente autorizados  pelo  art.  10  da  citada  lei 
n.  32.10,  de  que  esse  artigo  faz  parte  inte- 
grante, dando>se,  portanto,  uma  redundância 
e  duplicata  de  desposição. 

V,  Ex.  declarou  que  estava  prejudicada  a 
minha  emenda,  quando  ella  não  se  limitava  á 
alteração  do  algarismo  da  lei  ;  mas  se  estendia 
á  suppressão  de  um  paragrapho  da  proposta  ;  e 
só  a  Gamara  competia  approvar  ou  reprovar  a 
suppressão  proposta. 

Passou  immediatamente,  como  disse,  á  vota- 
ção do  §  2o,  que  autoriza  o  Ministro  da  Fa- 
zenda para  eífectuar  no  mesmo  çeriodo  todas  as 
dcspezas  provenientes  de  créditos  especiaes, 
attineutes  ao  respectivo  exercicio,  bem  como  a 
emittir  bilhetes  do  Thesouro  até  á  quantia  de 
16.000:000d  como  antecipação  de  receita. 

A  emenda  da  commissão  restringiu-se  á  sup- 
pressão do  credito  extraordinário,  entretanto 
que  a  miuha  emenda  se  referia  também  e  prin- 
cipalmente a  todo  o  contexto  do  §  2'  do  projecto 
apresentado  pela  commissão  ;  e  V.  Ex.  sem 
submetter  á  votação  a  minha  emenda  de  sup- 
pressão desse  §  2\  declarou-a  desde  logo  pre- 
judicada ;  o  V.  Ex.  Dão  deixará  de  reconhecer 
que  a  suppressão  de  uma  palavra— extraordi- 
nários—proposta  peia  commissão  não  podia 
importar  o  prejuízo  de  uma  emenda,  que  ia 
além  da  suppressão  dessa  também  proposta  pela 
mesma  emenda. 

Si  a  emenda  da  commissão  fosse  vencedora,  e 
si  com  ella  se  tivesse  também  votado  sobre  a 
minha,  a  minha  emenda  teria  sido  rejeitada,  e 
não  prejudicada;  porém  ella  não  foi  nem  preju- 
dicada nem  rejeitada,  porque  V,  Ex.  não  a 
submetteu  á  votação. 

Não  sendo  submettida  a  minha  eçienda 
reclamei,  e  V.  Ex.  declarou  conformar-se  com 
a  opinião  do  meu  nobre  collega  relator  da  com- 
missão, que  entendeu  que  sendo  restrictiva  a 
sua  emenda,  devia  prevalecer  a  minha,  que  era 
suppressiva. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  :  —  Não 
apoiado,  não  disse  isto.  V.  Ex.  leia  o  que  diz  o 
Diário  Ofpcal, 

O  Sr.  Henriques:  ^0  Diário  O ffi ciai  diz 
o  seguinte  : 

€  O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque ;— Parece, 
Sr.  presidente,  que  já  não  tem  cabimento  a 
reclamação  que  acaba  do  fazer  o  nobre  depu- 
tado, desde  que  a  Camará  approvou  o  §  1.'^  Si  a 
emenda  fosse  restrictiva,  sim,   mas  é  suppres- 
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BÍva  ;  portanto,  approvado  o  §  i\  ficoa  a  emenda 
pr Radicada.  » 

Creio,  portanto,  qae  eston  de  perfeito  aecordo 
com  a  deolaraçfto  do  Diário  Official . 

Mas,  Sr.  presidente,  tratanio  os  §§  1<»  e  2^ 
do  projecto  ile  créditos  officiaes,  e  por  conse- 
quência de  despeziís,  ea  entendo  que  é  mais 
restrictiva  a  emenda  que  supprime  tdfts  as 
despesas  do  que  aquella  que  a  supprime  em 
uma  pequena  parte,  créditos  extraorJinarios. 

O  que  é  certo,Sr.  presidente,  é  que  a  emenda, 
que  off)»reci,  nAo  foi  submettida  á  votação  da 
casa  e  nfio  sendo  submettida  á  votação,  foram 
preteri  Ias  as  formalidades  substanoiaes  do  nosso 
regimento,  e  como  o  regimento  ó  a  nos^a  lei,  o 
o  Que  se  faz  contra  ella  é  nullo  de  pleno  direito, 
julgo  que  rigoro<aamente  deví^^mos  voltar  á  2* 
discu^sflo;  como  por  estarmos  na  3*(lisousslo, 
e  na  3*  discuss&o  se  podem  reparar  ne  faltis 
da  2%  eu  mandarei  a  minha  emenda  decla- 
rando inúteis  os  §§  1<>  e  2»  da  resolução,  o  g  lo 
porque  tratav  \  dos  créditos  especiaes  que  devem 
continuar  a  vigorar, e  esses  créditos  já  se  acham 
incluídos  no  orçamento  que  a  resoluçffo  manda 
vigorar. 

O  mesmo  se  dá  com  respeito  ao  §  2^,  e  ainda 
com  mais  r.izXo,  porque  o  §  1®  referenie  aos 
créditos  especiaes,  e  o  §  2»  á  autoriíaçSo 
para  esses  mesmos  créditos,  objeeto  do  §  ante- 
cedente. 

E*.  pois,  uma  duplicata,  uma  excrescência, 
uma  inutilidade.  B'  esta,  quanto  á  falta  de  vo- 
tação das  mesmas  emendas,  uma  quentão  do 
ordem  que  ea  submetto  á  decisão  do  nobre 
pr  sidente  si  ó  licito  deixar  o  presidente  de 
submetter  á  approvação  da  Camará  a  emenda 
de  qualquer  deputado. 

Parece-me  que  V.  Ex.  deveria  dizer— -  pro- 
cedesse á  votação  da  emenda  tal,  salva  a  emen- 
da qual.  Mas  não  se  f^z  isto  ;  propoz-se  uni- 
camente votação  a  emenda  da  commissão,  e  a 
minha  emenda  foi  desde  logo  por  V.  Ex.  só 
rejeitada. 

Não  posso  atinar  com  o  motivo.  V.  Ex.  viu 
quo  na  aprenentação  da  emeuda  não  influiu  em 
mim  o  espirito  politico,  porque  eu  declarei  no 
principio  do  meu  discurso  que  a  prorogativa  do 
orçamento  era  urg'ente,  era  impr^scin  livel, 
por  bater  á  porta  o  futuro  exercício  em  que  o 
projecto  da  prorogativa  tem  de  vigorar  co.uo 

Parece,  portanto,  que  quem  assim  proce  le 
não  é  influído  por  espirito  politico,  por  espi- 
rito de  opposição. 

E*  o  que  tinha  a  dizer,  e  V.  Ex.  decidirá 
como  entender. 

O  Si*.Xuoui*e]iço  de  A.ll>uqiiei*- 

que  (para  uma  eccplicaçãoji'—  A  muita  con- 
sideração que  devo  ao  honraJo  deputado  obri- 
ga-me  a  dar-lhe  algumas  explicações. 

O  trabalho  da  commissão  foi  feito  com  o  va- 
lioso concurso  de  S.  Ex.,  que  nos  ajudou  com 
a  melhor  vontade.  A  commissão  reuniu-se, 
concordamos  todos  na  reiacção   do  projecto  de 

Í prorogativa,  e  até  foi  o  nobre  deputado  que  nos 
èz  o  fevor  de  redigir  o  parecer.  No  outro  »lia 
porém,  S.  Ex.,  com  a  lealdade  que  o  distingue, 
procuroqifme  para  dizer  que  assignaria,  çom 


restricçSes,  o  mesmo  parecer,  porquanto  tinha 
reconhecido  que  o  projecto,  tal  qual  estava  re« 
djgido,  continha  algumas  redundâncias. 

O  Sr.  HBNRiQUB8:^Eunão  redigi  o  projecto; 
redigi  a  razão  de  ordem  do  parecer,  e  mereoea 
a  approvação  da  commissão. 

O  Sr.  Lourenço  db  Albuqubrqub:—  Foi  um 
serviço  que  V.  Ex.  prestou  aos  seus  collêgas 
da  commissão. 

O  Sr.  HBNRiQUBsi^Fbi  o  meu  dever. 

O  Sr.  Lourenço  ds  Albuquerque  :  — Bu 
nada  tinha  que  oppor  á  resolução  do  nobre  depu- 
ta lo,  que  effectivamente  assignou  o  parecer 
com  TistricçÕes. 

Declaro  que  ignorava  tivesse  S.  Ex.  apre- 
sentado  emenlas,  e  por  isso  é  quo  apresentei, 
com  alguns  collêgas,  as  quo  foram  votadas. 

Mas,  Sr.  presidente,  as  emendas  ante- 
hontem  approvadas  pela  Camará  são  precisa- 
mente as  do  nobre  debutado,  que  devia,  por- 
tanto, estar  muito  satisfeito.  Somente  uma 
das  emendas  de  S^Ex.  deixou  de  ser  attendida, 
isto  ó,  a  suppressiva  dos  §§  1 '  e  2o  do  art  l'' 
do  projecto.  Mas  isto  importância  nenhuma 
tem. 

A  commissão,  não  obstante  as  considerações 
feitas  pelo  honrado  deputado  para  demonstrar 
A  superfluidale  daquelles  paragrapho-s  enten- 
deu dever  mantelos  emrespetoaos  prece- 
dentes :  outros  projectos  de  prorogativa  de 
orçamento,  convertidos  em  lei,  foram  formulados 
como  este  que  agora  se  discute. 

O  Sr.  Hbnriqubs:  — Quando^Ja  tabelU  [de 
creditou  era  alterada. 

O  Sr.  Lourenço  db  Albuquerque:—  Não 
pôde  haver  prejuízo  algum  na  repetição,  a  qual, 
si  existe,  servirá  para  tornar  bem  claro  o  pen- 
samento da  Camará. 

Creia  o  nobre  deputado  que.  si  eu  tivesse  no- 
ticia das  suas  emendas,  não  teria  apresentado 
as  que  foram  votados,  porque  para  mim  era 
indifferente  que  o  projecto  fosse  emendado  por 
qualquer  dos  nobres  deputados  ou  pela  com- 
missão de  orçamento. 

O  Sr.  Hbnriqubs  :  —As  emendas  foram  pu- 
blicadas. 

O  Sa.  LouRBNQO  DB  Albuqubrqub  :  —Depois 
do  honrado  deputado,  fkllou  o  illustrado  repre- 
sentante pelo  lio  districto  do  Rio  de  Janeiro, 
que  fez  iguaes  ponderações,  e  lembro-me  ter  dito 
a  S.  Ex.  que  seriam  attendidas  pela  commis- 
são, pois  eram  procedentes  ;  e  acrescentei 
qu"^  já  tinham  si  lo  feitas  por  um  dos  membros 
da  mesma  commmissão,  referindo-me  ao  nobre 
deputado  pela  Parahyba. 

Com  estas  palavras,  dou  a  S.  Ex.  a  satisfa- 
ção a  que  tem  direito  da  parte  de  quem  muito 
o  estima  e  considera. 

O  Sr.  Henriques:— Agradeço  a  delicadeza 
de  V.  Ex. 

O  Sr.  Presidente:—  Antes  de  fazer  ler  a 
emenda  do  nobre  deputado,  direi  a  S.  Ex.  oue 
da  minha  parte  não  houve  falta  ou  descuido 
quanto  á  direcção  dada  á  votaçã[o  4ae  emendas 
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oíTerecidas  na  2*  discussão  da  resoIuçSo  proro- 
gativa  do  orçamento. 

Par<^ceu-me  que,  entre  as  emendas  existen- 
te n»  mesa,  deviam  ter  prioridade  na  votaçSo 
aquellas  que  for  'm  apresentadas  aos  §§  1<*  e 
2®.  Votadas  estas,  modifícou-ae  ligeiramente 
areiacçãodos  mesmos   paragraphos. 

Por  conseguinte  nSo  podia  ser  mais  votada 
a  emenda  do  nobre  deputado,  a  qual  era  sup- 
pressiva  :  eis  porque  declarei  que  ficava  ella 
prejudicada. 

Agora,  que  a  prorogativa  pstá  em  3*  dis- 
cussão e  S.  Ex.  renova  a  sua  enienia,  não  te- 
nho duvida  em  aceital-a,  pan  que  siga  sous 
tramites. 

E*  lida,  apoiada  e  posta  em  discussão,  con- 
junctimente  com  o  projecto,  a  seguinte 

Emenda 

Supprimam-se  os  §§  !<>  e  2*doart.  !<>  por 
inteiro. 

Sala  das  sessões,  17  de  Junho  de  18S5.— 
Henriques . 

Nin^ii^m  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão. 

Posta  a  votos  aemenla  do  Sr.  Henriques,  ó 
rejeitada. 

Procede-se  á  votação  em  globo  do  seguinte 
projecto  o  qual  ó  ai)ppovado. 

N.  4  A— 1885 

PROROGATIVA  DO  ORÇAMENTO 

Redacção  para  5*  discussão 

A  Assemblóa  Geral  resolve  : 

Art.  l.'Emquanto  não  forem  promulgadas 
as  leis  que  fixam  a  despeza  e  orçam  a  receita 
geral  do  Império  para  oexercicio  de  1885--1886, 
continuarão  em  vigor  durante  os  primeiros 
quatro  mezes  do  mesmo  exercicio  as  leis 
ns.  3.229  e  3.230  de  3  de  Setembro  de  1884, 
augmentada  a  verba— Extraordinárias  no  ex- 
terior—com a  quantia  de  52:500$000,  pari 
ajuda  d^  custo  e  vencimentos  do  membro  das 
commissõea  mixtas  internacionaes  no  Chile 
por  parte  lio  Brazil.  As  despeias  serão  fíitas 
proporcionalaiento  ao  tempo  da  duração  da 
prorogativa. 

g  1.0  Durante  o  referido  periodo  regulará  a 
tabeliã  de  créditos  especiaes  que  acompanha  a 
mencionada  lei  n.  3.230. 

§  2.»  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fai.enda  fica  autorizado  a  efie- 
ctuar,  no  mesmo  periodo,  todas  as  despezas 
provenientes  de  créditos  especiaes  attinentes  ao 
respectivo  exercicio,  bem  como  a  emittir  bi- 
lhetes doThesouroató  á  quantia  de  16.000:000$, 
como  antecipação  da  receita. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposiçSes  em 
contrario. 

Sala  das  commi^sões,  15  de  Junho  de  18S5. 
— M .  Alvps  de  Araújo. — A.  A.  de  Pádua 
Fleury, — Ulysses  Vianna. — A.  Carneiro  da 
Rocha. — António  de  Siqueira, — A.  J.  Hen- 
'tiques yCom  restricções. 
V.I.— 57 


O  proj'^cto  ó  adopta io  e  remettido  á  commissão 
de  redicção. 

O  Sr.  Leopoldo  db  Bulhões  apresenta  a 
redacção  final  do  projecto  n.  4  A— 1885  e 
requer  disp^^nsa  de  impr^^ssão  para  sor  votada 
immediatamente,  o  que  é  approvaJo. 

Em  seguida  é  lida  e  approvada  a  eguint^ 

REDACÇÃO 

N.  4  A  —  1885. 

Redacção  final  do  projecto  — Prorogativa  do 
orçamento 

A  AssembléaGer^l  resolve  : 

Art.  1.^  Emquanto  não  forem  promulgadas 
as  leis  que  fixam  a  desp^^za  e  orçam  a  receita 
geral  do  Império  para  o  exercicio  de  1885 — 1886, 
continuarão  em  vigor  durante  os  primeiros 
quatro  mezes  do  mesmo  exercicio  as  leis  ns. 
3229  3230  de  3  de  Sotemb.-o  le  1S84,  augmen- 
tada a  verba  — Extraordin'»rias  no  exterior  — 
com  a  quantia  de  52:500$,  para  ajuda  de 
custo  e  vencimento  do  membro  d.is  commissões 
mixras  internacionaes  no  Chile  por  parte  do 
Brazil.  As  despezas  serão  feitas  proporcional- 
mente ao  tempo  da  duração  da  prorogativa. 

§  1.'  Durante  o  referido  periodo  regulará  a 
tabeliã  de  créditos  especiaes  que  acompanha  a 
mencionada  lei  n.  3230. 

§  2.<>  O  Ministro  e  Secretario  d  '  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda  fica  autorizado  a  efie- 
ctuar,  no  mesmo  período,  todas  as  despezas  pro- 
venientes de  créditos  especiaes  attinentes  ao 
respectivo  exercicio,  bem  como  a  emittir  bilhe- 
tes-lo  T  besouro  até  á  quantia  de  16.000:000$, 
como  antecipação  de  receita. 

Art.  2.**  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  d  IS  commissões,  17  de  Junho  de  1885.— 
Leopoldo  de  Bulhões, —  Itaqui. 

O  Sr.  PaESiDBNTB  declara  que  o  projecto 
vai  ser  remettido  ao  Senado. 

CONTINUAÇÃO     DA     2»     DISCUSSÃO     DO     P.IOJBCTO 

N.  5  DB  1885 

Emissão  de  vinte  e  cinco  mil  contos  de  papel 
moeda 

O  Sr.  Ba.râ»o  do  Oualxy :  —  Sr. 

presidunte,  ser-me-ia  muito  doloroso  que  a 
ausência  do  nobre  presidente  do  conselho  pu- 
desse ser  attribuida  a  preoccupações  intima», 
que  devem  ter  perturbado  ?,  serenidale  de 
S.  Ex.,  que  sobretudo  em  situação  financeira 
tão  milindrosa,  tanto  precisava  do  concurso  do 
tod.i  a  sua  energia  e  tranquilidade  de  espirito  a 
mais  completa.  Felizmente,  porém,  ao  ver  en- 
trar S.  Ex.,  acaricio  mui  fundadas  esi.eranças 
de  que  se  acha  senão  completamente,  pelo 
menos  relativamente  tranquillo,  pelo  que  ha- 
bituado a  respeitar  e  a  considerar  a  S.  Ex., 
mui  sinceramente  o  felicito,  fazendo  ardentes 
votos  para  que  na  vida  privada  nenhuma  outra 
contrariedade  possa  afiectir  a  cilma  inlispen- 
sável  ao  estadista,  quando  revestido  das  func- 
ções  do  elevaio  cargo  que  exerce  S.  Ex. 
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Assim  pudesse  o  espirito  de  S.  Ex.  senti r-se 
menos  apprehensivo  ao  contemplar  as  diffi» 
cuida  les  com  que  teve  de  lutar  ao  aceitar  em 
tSo  criticas  circumstancias,  a  incumbência  da 
organisaç^  do   actual   ministério. 

Jstou  convencido  Sr.  presidente,  que  apezar 
ouvav  I  e  patriótico  intuito  de  d.  Ex,  de 
encaminhar  e  activar  a  soluçSo  do  grande  pro- 
blema do  '«lemento  servil,  estou  certo  dizia,  eu, 
que  si  o  Sr.  prenid^te  do  conselho  tivesse  me- 
ditado bem  no  estado  em  que  ia  encontrar  aa 
finanças  do  paiz,  t  ilvez  houvesse  recusado. 

Assim  é  4ue  e«<tava  longe  de  presumir  que, 
tendo  S.  Ez.  apenas  d. as  de  governo,  tivesse 
de  vir  8uppli<  ante  p^dir  o  augmento  do  fu- 
nesto meio  circulante,  8<jb  cujo  regimen  nos 
achamos.  Calculo  ainda  a  violência  que  terá 
S.  Ex.  imposto  às  suas  convicçõ^^s  para 
vir  externar  já  pelas  suas  próprias  palavras, 
já  pela  expo>:içâo  de  motivos  com  que  fun- 
damentou a  proposta  apresentada,  e  já  final- 
mente pelos  factos  corelacionados  com  a 
questáo  d*immigração,  que  se  tem  recente- 
mente observado  no  recinto  desta  Augusta 
Gamara  eu  imagino  a  quanto  S.  Ex.  se  vio- 
lentou ao  vir  aconselhar  ao  parlamento  a 
restauração  da  lei  de  29  de  Maio  de  1875. 

E*  tão  visível  a  situaçSo  aífiictivae  a  preoccu- 
pação  de  o  Sr.  Presidente  do  Conselho  pe- 
rante o  estrido  financeiro  do  paiz,  que  principia 
por  cahir  em  contradição  manifesta  com  as  suas 
idéas  enunciadas  em  1882,  quando  como  agora, 
se  achav  m  os  negócios  da  fazenda,  confiados  á 
zelosa  direcção  de  S .  Ex.  ;  no  relatório,  nessa 
occasião  apresentado,  dizia  o  nobre  ministro 
(lê):  «reduzir  a  nossa  moeda  papel,  até  tornar 
possível  o  estabelecimento  de  um  banco  de  cir- 
culação com  base  metailica,  è  uma  das  nossas 
maiores  necossidades,  proposição  que  foi  reco- 
nhecida pelo   meu  illustrado  antecessor.  > 

Já  so  vé  que  S.  Ex.  ne«sa  occasião,  deixava 
claramente  miinifestada  a  idéa  de  que  se  devia 

{)rocurar  restringir  o  nosso  ruinoso  meio  circu- 
ante,  aliás  reprova  Io  pelos  economistas  os  mais 
nota V»  is,  cuja  adopção  encontra,  segundo  elles, 
attenuant'^  como  medida  em  tempo  de  guerra 
ou  justificação  nos  paizes  oberados  pelo  esgota- 
mento do  seu  credito. 

Decorridos  três  annos,  depois  de  haver  assis- 
tido á  censurável  in  <'q&o  de  seus  antecessores, 
contemplado  o  abandono  completo  e  absoluto, 
da  questão  talvez  mais  vital  do  paiz,  cujo 
abandono  revela  a  mais  culpável  indifferença 
do  partido  liberal,  é  S.  Ex.  o  primeiro  que 
vem  reprimindo  os  seus  hábitos  de  digna  inde- 
pendência, curvar-se  ante  a  Camará  para  pedir 
Í[ue  o  liberte  da  penosa  situação  em  que  o  col- 
ocam a  irrefiexâo  de  administrações  aventu- 
rosas, que  nestes  últimos  annos  o  precederam 
na  gestão  financeira,  que  reduziram  S.  Ex. 
á  extremidade  de  recorrer  ao  terrível  flagello 
do  papel  luoeda. 

No  espirito  de  S.  Ex.  devia  ainda  pairar  a 
decepção  cruel  que  deve  ter  experimentado, 
vendo-se  humilhado  pelo  indifferentismo  de 
seus  antecessores. 

Para  justificar  este  meu  acerto,  prosegui- 
rei  Sr.  presidente,  procurando  demonstrar  á 
Gamara  que  depois  do   nobre  ex-presidente  do 


con<«elho  do  gabinete  de  28  de  Março  de  1880, 
absolutamente  não  se  tratou  da  questão  finan- 
ceira, sem  o  que  considero  seria  imprudente  se 
não  perigoso  para  o  futuro  deste  paiz,  tentar 
qualquer  reforma. 

Dizia  o  honrado  ex-presidente  do  conselho 
e  ministro  du  fazenda  do  gabinete  de  3  de  Julho 
de  1882  (lê) : 

€  E'  licito  acreditar  que  se  consiga  pelo 
efieito  moral  restabelecer  de  alguma  forma  a 
confiança,  emprestando  algum  vigor  ao  nosao 
meio  circulante.  » 

Não  comprehendo  Sr.  presidente  o  que  quiz 
S.  Ex.  dizer.  Confesso  que  não  entendo,  o  que 
significa  d.^r  vigor  ao  papel  moeda,  mormente 
quando  se  não  indica  quaes  as  medidas  a  serem 
adoptada»,  para  chegar  se  a  e«se  desideratum  ; 
por  excessivamente  abstracto,  torna-se  este 
periodo  do  relatório  incomprehensivel. 

Até  aqui  tudo  vago  e  obscuro,  mas  prosiga- 
mos  :  em  1884  o  illustrado  ex-ministro  da  fa- 
zenda do  gabinete  d<^  24  de  Maio,  reconhecia 
ainda  a  conveniência  de  acabar  com  o  papel 
mo''da,  mas  parecia-lhe  isso  por  emquanto  im- 
praticável e  terit.itfava,  noie  a  camará,  aconse- 
lhando a  restauração  da  lei  de  ^9  do  Maio 
de  1875. 

No  inno  immedinto  porém  o  nobro  ex-presi- 
dente 'O  conselho  e  ministro  da  fasenda  do  ga- 
bi  lete  de  6  de  Junho  d  »  1884,  ao  discutir- se  na 
camar  i  a  receita  geral  do  império,  se  bem  tenho 
presente,  não  só  considerou  a  lei  ora  sujeita  ao 
debate,  um  attentado,  como  pediu  e  agradeceu 
a  feua  revogação. 

Ora,  Sr.  presidente,  avista  de  tanta  inço- 
herencia,  comprebeodo,  que  o  honrado  Sr. 
Presidente  do  Conselho  deve  ter-se  sentido  hu- 
milhado vendo-se  forçado,  tal  ò  o  estado  de 
anuros  do  Thesouro,  a  vir  solicitar  a  restaura- 
ção da  lei  de  29  de  Maio  de  1875. 

Antes  de  chegar  ao  desenvolvimento  dos 
meios,  que  me  parece  podiam  ser  postos  em 
pratica  dp  preferencia  á  adopção  da  já  citada 
lei  de  1875,  permitta  S.  Ex.,  que  lhe  peça  al- 
guns esclarecimentos  que  me  habilitem  a  for- 
mar um  juizo  seguro  8o'>re  a  conveniência  àò 
semelhante  medida,  visto  que  da  exposição  de 
motivos  que  precedeu  a  proposta  apresentada, 
não  vejo  a  justificação  do  pedido  submettido  á 
consideração  desta  Augusta  Camará.  Diz  a 
proposta  •  {Lê) 

€  O  governo  é  autorizado  para  emittir  até  a 
quantia  de  25.000  000$  em  moeda  corrente,  ap- 
plica vel  a  auxiliar  os  bancos  de  deposito  da 
corte  sob  a  garantia  de  titules  da  divida  pu- 
blica funiada,  ou  bilhetes  do  Thesouro.  » 

Por  aqui  se  deprehende,  Sr.  presidente,  (me 
o  que  justifica  a  medida  por  S.  Èx.  lembrada, 
é  talvez  o  estado  critico  dos  bancos.  Eu  creio 
poder  contestar   o  facto. 

O  Sr.  Andrade  Fiouiiha  :— Apoiado. 

O  Sr.  Barão  do  Guaht: — Sr.  presidente,  a 
crise  não  é  noe   bancos.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Carneiro  da  Cunha:— E*  no  Thesouro. 

O  Sr.  Barão  do  Guaht:—  A  crise  é  no  the- 
souro e  crise  profunda.  Só  assim  se  explica 
vir  S.  Ex.  contra  todos  os   seus  precedentee  e 
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opiniões,  insistir  e  com   tanto  empenho    pela 
restaaraçâo  da  lei  de  29  de  Maio  de  1875. 

Mas,  Sr.  presidente,  contindaS.  Ez.  na  ex- 
posição de  motivos  :  «  os  oito  bancos  tinham 
emcHixa  ao  termioar  o  mez  de  Abril  apenas 
6:322.000$  e  não  ó  pr^samivel  qae  esses  saldos 
aagmentem    até  o  fím  de  Janho.  » 

Sr.  presidente,  nâo  ignora  V.Ex.  quãocou- 
tingeote  é  o  jjgo  de  caixa  dos  estabeleci- 
mentos ban  larios,  polo  qae  nenhuma  asserçSo 
pôde  sensatamente  ser  adiantada,  e  tanto 
assim  é,  que  os  salios  em  disponibilidade  nos 
bancos  da  corte  em  30  de  Maio,  subiam  a 
9.446:968$723  distribuído  do  modo  seguinte  : 

No      Banco  do     Brazil 4.527 :  j58 J421 

»        »         Rural  e  Hypo- 

the.-ario...       1.691:596$086 
»        »         Industrial     e 

MepcantU..  900:50^^35 

»        »  do  Commercio  3()7:181$594 

>        »  Comm-rcial.,  285:785$523 

»        »  de  Credito  Re- 

al do  Brazil  87:447$044 

»        »  Pp'^dial....«  7:538.^760 

»        >  New    London 

&  B.  Bank..  960:608s040 

»        »  EngliskBank.        6i8:34*)$9.^0 


9.446.968$723 

Est  s  dados  sSo  exactos ;  temos  portanto, 
angmento  já  verificado  de  quasi  50  *%  sobre  o 
algarismo  por  S.  Ex.  citado. 

Já  vê  portanto  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que 
nSo  sSo  os  bancos  que  carecem  ser  auxiliador, 
porquanto  além  destes  saldos  em  numerário, 
informou  o  honrado  deputado  pelo  14<>  districto 
da  província  de  Minas,  que  de  rarios  bancos 
dacapitil  havia  o  Thesonro  absorvido  talvez 
60.000:000$000. 

Vozes:—  Mais. 

O  Sr.  Barão  do  Guahy:— P  elo  próprio  ela- 
torio  que  o  nobre  Presidente  do  Conselho  apre- 
sentou, evidencia-se  claramente  que  os  bancos 
tem  gradualmente  absorvido  e  em  larga  escala 
o  numerano  que  tão  ntil  seria  ao  commercio  e 
fáz-lhe  immensa  falta,  coUocando-o  frequen- 
tes vozes  em  situação  penosissima. 

Assim  ó  que  o  Banco  do  Brazil  pelo  citado 
relaUirio  f^  seu  balancete  de  Março  tinha  con- 
fiado ao  Thesouro  36.750:000$,  e  o  Banco  Rural 
10.570:000$,  quantias  superiores  ao  capital  dos 
ditos  mnco^^,  e  o  que  é  mais  notável  ainda,  mais 
de  duas  terças  partes  dos  seus  depósitos,  immobi- 
lisando  os  próprios  recursos  que  deviam  antes 
ser  <^mpr>gados  em  effeitos  commerciaes  e  a 
prazos  curtos,  prevenindo-se,  por  este  meio, 
contra  qunlquer  pânico. 

Neste  ponto,  Sr.  presidente,  a  censura  cabo 
um  poico  Hos  bancos,  porém  mais  ainda  ao  Oo- 
▼erno,  «,  sobretudo  a  este,  que  disporta  a  cu- 
bica daqtf^Ues,  sabtrahindo  da  circulação  os 
meios  de  vida  de  que  carece  o  commercio  para 
desenvolver-se  e  prosperar. 

Os  bancos,  ftervindo  o  Governo,  encontram 
collocaçà')  fa^il  dos  seus  depósitos  no  Thesouro, 
que  lhes  abona  4  1/2  «/o  e  5  7«»  auferindo  os  es- 
tabelecim-ntos  um  lucro  de  1  1/2  e  2  ''/o,  visto 
como  aos  depositantes  apenas  pagam  3  <»/o. 


Além  desta  vantagem,  contam  com  a  conso- 
lidação da  divida  fl actuante,  que  deixa^lhes 
sempre  a  margem  entre  o  preço  da  emissão, 
que  provavelmente  não  poderá  ser  feita  acima 
de  95  o/o  ou  96  *)/o,  e  a  collocação  gradual  desses 
titules  acima  do  p  ir. 

O  commercio,  é  portanto,  a  victima,  porque, 
regra  geral,  com  valoras  reaes  repres^^ntados 
por  etfeitos  commerciaes,  provenientes  de 
géneros  vendid  is  a  prcizo,  não  encontram 
descontos  mesmo  a  taxas  elevadas  de  juros, 
vendo-se  muitas  vezes  forçados  a  procurar 
fora  dos  bancos  os  recursos  que  lhe  não  de- 
viam estes  recusar,  mas  a  condições  onero 
sissimas. 

O  Governo,  repito,  concorrendo  para  desviar 
os  bancos  de  sua  verdadeira  missão  de  auxi- 
liares do  commercio,  desconhece  os  interesses 
próprios,  que  estão  na  relação  directa  da  pros- 
peridade do  commercio,  que  tão  poiTosamente 
contribuo  para  o  desenvolvimento  da  riqueza 
publica  e  augmento  das  rendas  do  Estado. 
{Apoiados .) 

Parece  portanto  obvio  que  com  um  Governo, 
s<^ja-me  licito  dizei- o,  dissipador,  os  bancos  que 
estou  informado  têm  recusado  descontos  de  le- 
tras caucionadas  por  eífeitos  commerciaes  com 
margem  não  pequena,  deviam  abster-se  um 
ponco,  attendendo  mais  ás  necessidades  da 
classe  de  cujo  favor  deviam  procurar  viver, 
concorrendo  para  sua  prosperidade,  que  afinal 
é  a  do  paiz,    {Apoiados ,) 

O  que  é  certo  Sr.  presidente  é  que  quando  as 
finanças  de  um  p  «iz  estão  como  as  nossas,  pro- 
fundamente perturlmdas,  todo  o  mechanismo 
commercial  e  industrial  que  a  ellas  se  pren- 
de tão  directamente,  resente-se  e  d*ahi  a 
confusão  que  fiz  a  exposição  de  motivos  do  no- 
bre Presidente  do  Conselho,  considerando  os 
bancos  os  nece^^sitados,  quando  aliás  ó  o  The- 
souro. Restitua  este  os  valor^^s  havidos  d*aquel- 
les,  que  ao  comm^^rcio  não  falharão  os  recursos 
de  que  possa  carecer  em  cartas  e  determinadas 
épocas  do  anno. 

Bem  sei  ,  Sr.  presidente,  ^ue  estes  vai- 
lorcs  não  representam  numerário  desviad)  da 
circulação,  porquanto  composto  como  é  o  nosso 
de  papel  moeda,  não  pôde  passar  além  dos  li- 
mites naturaes  do  Império  ;  o  phenomeno  ex- 
plica-se  pela  deslocação  do  numerário  que  é 
em  parte  remettido  pelo  próprio  Governo  para 
attender  á  construcção  de  suas  estradas  de  ferro, 
e  em  parte  absorvido  pelod  bancos  inglezes, 
que  senhores  da  situação,  s^^m  prestar  auxilio 
algum  ao  commercio,  que  aliás  exploram  desa- 
piedadamente,o  remettem  para  as  provindas  do 
norte  e  sul  para  aquisição  de  cambiaes. 
(Apoiados  ). 

A  crise,  portanto,  quanto  a  mim,  existe  já 
no  Thesouro,  e  si  se  der  nos  bancos,  para 
ella  terá  concorri  io  o  Governo ;  além  do  que 
acabo  de  expor,  a  successão  de  deflcits^  dos 
quaes  mencionarei  os  dos  seguintes  três  exer- 
cícios, plenamente  justificam  este  meu  asserto: 

De  1883— 18S4 23.395: 536^000 

De  1884—1885,  provável. . . .     29.829:859í;000 
De  1885—1886,  calculado...     17.869: 179$000 
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o  nobre  deputado  pelo  14->districto  de  Minas  . 
que  me  prcced^^u  na  tribuna  e  tratou  da  proposta 
que  discuto,aQtes  de  rcsolver-se  a  dar  o  seu  voto,  * 
que  aliás  me  pareceu  inclinado  a  ser  no  sen- 
tido de  auxiliar  o  Governo  na  sua  posiçSo  em- 
baraçosa, creio  quo  contentou-se  com  as  razões 
apresentadas,  o  entende  quo  na  falta  de  um 
banco  de  circulação,  a  restauração  da  14  de  29 
de  Maio  do  1875  ó  vitalmente  necessária. 

O  Sr.  Soares: — Eu  declarei  com  franqueza 
que  apoiava  a  proposta. 

O  i5R.  Barão  do  Guahy  :  —  Sem  esclareci- 
mentos Sr.  presidente  conservar- me-hei  em 
expectativa,  o  para  bem  orientar-me,  ó  que 
me  pormitti  solicitar  de  V.  Ex.  a  inscripção 
de  meu  nome  neste  debate.  Os  esclareciíuen- 
tos  que  peço,  tornam-se  tanto  mais  indispensá- 
veis, qu  into  a  ilIustraJa  commissão  no  seu  pa- 
recer, foi  excessivamente  parca  na  justificação 
dos  motivos  que  aconselhavam  a  adopçSj  da 
medida  apresentada  pelo  Governo.  Continuarei 
portanio,  a  apreciar  essa  exposição  {iê:) 

€  O  deficit  áo  corrente  exercício,  ag^ravado 
pelo  dncrescimento  da  renda  publica,  craou  ao 
Thesouro  uma  situação  difficil.» 

E\  portanto,  a  situação  do  Thesouro  que  re- 
clama a  re^auração  da  lei  de  20  de  Maio  de 
1875,  que.  quando  promulgada,  teve  sua  razão 
de  sei*.  (Apartes), 

Si  S.  Ex.  o  não  leva  a  mal,  deixarei  com- 
pletamente provado  que  a  própria  exposição 
do  Governo,  deixa  ver  que  as  difficuldadcs  sáo 
do  Thes^ouro,  e  sinão  vejamos.  Diz  ainda  a  pro- 
posta (lê)  : 

«  E*  nessa  occasião  que  o  Thesouro  alem  de 
outras  somii.as,  precisa  ter  disponivel  em  seus 
cofres  quantia  superior  a  8.000:000$000  para 
satisfazer  os  juros  òa  divida  interna  fundack.  » 

Pelo  próprio  ori^^ão  do  Governo  se  verifica  que 
não  existe  crise  nos  bancos  o  sim  no  Thesouro ; 
mas  nàofica  nisto,  {lê)  : 

€  Vai  dar-se  forçosamente  a  escassez  do  meio 
circulante,  e  terá  o  thesouro  de  estorvar  as 
operações  já  difficeis  do  commèrcio^  ou  ser 
por  este  embaraçado  ». 

Sempre  o  Thesouro  depauperado  a  estorvar  o 
commercio  ;  alem  de  que  as  arrecadações  dos  im- 
postos são  lentas;  pelo  ultimo  relatório  da  fa- 
zenda observa-se  que  a  divida  activa  eubia  á 
importante  somma  de  14.625:000|000,  parece 
incrivel,  mas  justifica-se  pela  paralysação  em 
todos  08  ramos  da  activida!de  commercial,  pa- 
ralysação aliás  explicada  pelas  duvidas  e  incer- 
tezas que  a  solução  do  grave  problema  do  ele- 
mento servil,  tão  impensadamente  agitada, 
impõe. 

O  Sr.  Ulysses  Víanna  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barão  do  Guahy: —  V.  Ex.  vai  ver 
que  é  na  própria  exposição  de  motivos  que  se 
fundam  as  minhas  palavras.  Depois  diz  S.  Ex. 
(lê): 

cNão  nos  resta  a  esperança  de  que  affluam  ao 
nosso  mercado  no  tempo  próprio,  quantias  suffi- 
cientes  para  conjurar  o  mal.» 


Conjurar  o  mal  ó  vir  reclamar  dos  bancos 
os  8.000: 000$000  de  que  o  Governo  carece  ur- 
gentemente. 

Os  bancos,  correndo  tudo  com  regularidade, 
podem  perfeitamente  satisfazer  os  seus  compro- 
missos, sem  appellar  para  a  medida  suggt^rida 
pelo  Governo.  V.  Ex.  sabe  que  os  depósitos  são 
em  granie  parte  feitos  a  prazos  fixos  e  seus 
vencimentos  variam,  não  sendo  portanto  fácil 
que  as  retiradas  se  façam  simuUineamenjke  e 
menos  ainda  de   chofre  ;  além  de  que,    si  os 

bancos  receberem  na  mesma  espécie  o^ 

60.000:000$000  quo  em  numerário  confiaram 
ao  governo,  o  honrado  Presidente  do  Conselho 
ver-se-ia  forçado  a  emittir  papel-moeda  e  pedir 
ao  parlamento  um  &/(/ de  indemnidade;  mas, 
sensatamente  ninguém  affirmaria  que  eram  os 
bancos  que  tornavam  necessário  a  restauração 
da  lei  de  20  de  Maio  de  1875. 

E  quem  sabe  si  não  verificou  S.  Ex.  que  este 
recurso  foi  já  posto  em  pratica  ? 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho).'^ 
Si  o  governo  tive||^  emittido  papel,  já  o  teria 
vindo  declarar  ao  parlamento. 

O  Sr.  Barão  do  Guahy:— Desenvolvendo  a 
sua  exposição,  diz  ainda  S.Ex.  ciue  um  emprés- 
timo no  exterior  seria  impossível.  E*  claro. 
Pois,  depois  de  tantos  esbanjamentos  e  com  as 
concepções  extravagantes  de  um  plano  irre- 
flectido sobre  im migração,  podeis  pretender 
que  o  credito  do  paiz  no  estrangeiro  não  tenha 
sido  abalado  ?  Emquanto  a  questão  servil  não 
ei^tiver  resolvida,  ha  porventura  capitães  que 
possam  ser  importados  no  império  ?  Si  me  fõr 
permittido  entrar  na  discussão  do  projecto  de 
12  de  Maio  dest  ^  anno,  eu  procurarei  desenvol- 
ver este  ponto  na  medida  de  minhas  limitadas 
forças.  Por  agora  não  quero  afastar-me  da 
questão  propriamente  dita  da  emis^^ão,  porqne 
comprehendo  a  anciedade  do  nobre  Presidente 
do  Conselho  em  saber  qual  o  acolhimento  que 
esta  Augusta  Camará  vai  dar  á  proposta  sujeita 
ao  debate. 

Concordo,  portanto,  Sr.  presidente,  que  um 
empréstimo  externo,  seria  impossível.  Isto  é 
intuitivo  e  está  ao  alcance  de  todos. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho  )  : 
— Impossivel  não,  oneroso. 

O  Sr.  Barão  do  Guahy:  —  E  empréstimo  no 
interior  será  fácil  ?  Também  não  creio,  pois  o 
Governo  antes  de  tudo,  terá  de  consolidar  sua 
enorme  divida  fiuctuante. 

O  próprio  Governo  diz  que  os  bancos  tôm 
apenas  em  disponibilidade  6.322:00010  ;0  que 
deixei  provado  alcançava  já  a  0.446: 968$723, 
mas  ainda  as^^im,  isso  é  insufficiente  para  novos 
empregos.  Não  terá  portanto  o  Governo,  quanto 
á  oper.içào  de  credito,  de  ser  melhor  succedido 
no  interior  do  que  no  exterior  :  os  próprios 
bancos  difilcilmente  poderão  vir  em  seu  au- 
xilio. 

O  Sr*  Soares:— Podem. 

O  Sr.  Barão  do  Guahy  :—  Poderão,  acei- 
tando os  títulos  d3  uma  nova  emissão  em  pa- 
gamento dos  adiantamentos  feitos  ao  Governo, 
em  Bumma  seria  a  consolidação  a  que  já  mo 
referi  da  divida  fiuctuante,  mas  isso  não  ez- 
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prime  capitães  em  disponibilidade  para  uma 
opera çSo  de  credito  a  que  tivesse  o  Governo  de 
recorrer,   appellando  para  a  praça. 

lâto  posto,  Sr.  presidente,  me  occuparei  de 
desenvolver  o  meio  pratico  quanto  a  mim  de  en- 
contrar uma  solução  ao  problema  financeiro,  que 
mais  do  que  nunca  se  impõe  á^  nossas  cogi- 
tações. 

Antes,  porém,  de  entrar  na  matéria,  e  termi- 
nadas as  considerações  que  em  meu  espirito  des- 
pertaram a  exposição  de  motives  feita  pelo  Go- 
verno, e  ao  que  fui  também  levado  para 
corresponier  ao  aparte  com  que  me  distinguiu 
o  honrado  relator  da  commissão,devo  ainda  pon- 
derar que  a  situação  actua)  do  Tbesouro  se  me 
afigura  tão  difficil,  que  de  cada  palavra  e  acto 
do  nobre  Presidente  do  Conselho  se  compre- 
hende  o  desgosto  que  domina  S.  Bx. 

Ainda  ha  poucos  dias,  quando  foi  recusada 
a  emenda  de  3.000:000$  á  prorogativa  do 
orçamento ,  ofiereciJa  pelos  amigos  da  si- 
tuação ficou  bem  patenteada  a  preoccupa- 
çào  de  S.  Ex.,  e  só  assim  se  explica  o  fa- 
cto virgem  de  regeitar  o  Governo  os  meios 
que  lhe  5<ão  ofTerecidon,  para  attender  a  um 
serviço  importante,  como  é  o  da  immigração, 
ainda  que  imprudentemente  encaminhado  e  ir- 
reflectidamente agitado.  Para  que  o  nobre  Pre- 
sidente do  Conselbo  fosse  levado  a  não  aceitar  o 
concurso  dos  seus  amigos,  a  contrariar  essa 
expansão  de  boa  vontade  e,  em  summa,  a  repel- 
lir  easo  apoio,  mui  sérias  devem  ter  sido  as 
razões  que  actuaram  no  animo  de  S.  Ex. 
para  assim  proceder,  mormente  quando  ao 
apresentar  o  nobre  deputado  pflo  2°  districto 
do  Rio  Grande  do  Sul  a  emenda,  foi  solicito 
em  declarar  que  nesse  passo,  não  havia  a  me- 
nor intenção  de  hostilisar  o  Governo. 

Conf  sso,  porém,  Sr.  presidente  que,  com- 
quanto  faça  toda  a  justiça  á  sinceridade  do  no- 
bre deputado  a  que  acabei  de  referir-me,  ain« 
da  assim  não  comprehendo  que  depois  da  decla- 
ração formal  do  nobre  Presidente  do  Conselho, 
de  que  o  estado  do  Thesouro  era  melindroso, 
insistissem  os  amigos  de  S.  Ex.  na  apresen- 
tação da  i  menda ;  este  facto,  apezar  da  inge- 
nuidade do  nobre  deputado  pelo  2»  districto  do 
Rio  Grande  do  Sul,  deve  encerrar  algum  mys- 
terio,  que  o  tempo  se  encarregará  de  escla- 
recer. 

A  preoccupação  do  nobre  Presidente  do  Con- 
selho ainda  se  tornou  manifesta  quando,  dias 
depois  de  haver  assumido  as  rédeas  doGov<^rno, 
veiu  á  Camará  o  nobre  Ministro  da  agricultura 
desenvolver,  na  espirituosa  e  apropriada  phrase 
do  meu  distincto  co-religionario,  o  honrado  de- 
putado pelo  lo  districto  do  Paraná,  um  capitulo 
de  accusação  contra  o  seu  antecessor  ! 

Pois  não  se  vô  claramente  que  o  honrado 
Presidente  do  Conselho,  solidário  com  seu  col- 
lega  da    agricultura,  não  quiz  assumir  a  res- 

Sonsabil idade  do   legado  que  pretendeu  deixar- 
le  o  ex-ministro  da  agricultura  do  gabinete 
de  6  de  Junho,  ávido  de  glorias  ephemeras  ! 

O  nobre  Presidente  do  Conselbo  não  poiia,  a 
meu  ver,  achar  razoável  ou  sensato  o  pro- 
cedimento do  ex-ministro  da  agricultura  e 
menos  ainda  aceitar  o  presente,  que  lhe  era 
offerecido   pelo  Rio  Grande,  sem  ter  meditado 


detidamente  sobre  o  alcance  moral  e  material 
do  systema  de  immigração  adoptado  pelo  gabi- 
nete de  6  de  Junho. 

Muito  acertadamente  andou, por  tanto,  o  nobre 
deputado  pelo  1°  districto  de  S.  Paulo  reque- 
rendo para  que  a  emenda  fosse  destacada  da 
prorogativa  o  enviada  á  commissão  de  orça- 
mento, para,  depois  de  estudada,  ser  discutida 
com  o  orçamento  respectivo. 

Proseguirei,  Sr.  presidente,  na  ordem  de 
idéas,de  que  me  desviei  uma  vez  pelas  inter- 
rupções com  que  fui  honra  io. 

Dizia  eu  que  a  lei  de  1875,  quando  foi  pro- 
mulgaria, tinha  sua  razão  de  ser. 

Naquella  occasião  o  commercío  achava-se  a 
braços  com  uma  crise  muito  séria  {  apoiados  ), 
e  tão  grave  foi  ella  que  um  dos  bancos  foi  ar- 
rastado, suspendendo  seus  pagamentos,  e  dout 
outros,  cujo  estado  de  solvabilidade  offerecia 
tolas  as  garantias,  estavam  muito  compromet 
tidos  por  corridas  originadas  pela  commoção 
em  que  se  achava  a  praça  do  Rio  de  Janeiro. 

A*  vista  do  exporto,  Sr.  presidente,  é  claro 
que  a  lei  de  1875  representava  então  um  ver- 
dadeiro auxilio  aos  bancos,  que  a  seu  turno 
iam  aliviar  o  commercio  da  pressão  em  que  se 
achava. 

Era  uma  medida  urgentissima  o  que  con- 
corria para  evitar  calamidad«^s,  cujo  alcance 
ninguém  podia  avaliar,  e  neste  caso  eu  com- 
prehendo que  a  Camará  se  lançasse  nos  braços 
de  tão  reprovado  meio  circulante,  que  tantas 
e  tão  profundas  perturbações  nos  tem  cau- 
sado. (Apjtados.) 

Não  nos  desviemos,porém,  do  ponto  principal. 
A  lei  de  1875,  para  occorrer  á  situação  diffici- 
lima  do  Thesouro,  determina  o   seguinte  (lê)  : 

€  O  governo  é  autorizado  para  emittir  até  a 
quantia  de  vinte  e  cinco  mil  contos  de  réis  em 
moeda  corrente,  applicavel  a  auxiliar  os  bancos 
de  deposito  da  Corte,  sob  a  garantia  de  titules 
da  divida  publica  fundada  » 

Nem  siquer  tornavam  a  medida  extensiva  ás 
pobres  previne  ias.  Sempre  esperei  que  o  meu  il- 
lustrado  comprovinciano,  o  honrado  Pre<íidente 
do  Conselho,  fizesse  inserir  um  addendo  que  me 
permitto  propor,  accrescen laudo  depois  da  pa- 
lavra  Corte,  as  seguintes:  e  das  provindas , 

O  Sr.  Ulysses  Vianna:— A  Bahia  não  quiz, 
o  Sr.  Barão  de  Cotegipe  poz  á  sua  disposição 
trezentos  contos  e  ella  não  acceitou. 

O  Sr.  Barão  do  Guahy:— Não  duvido  ;  mas 
rtgora  com  certeza  não  recusaria  em  certas  e 
determinadas  épocas  do  anno,  até  quantias  su- 
periores á  que  allude  o  nobre  deputado. 

O  Sr.  Ulysses  Vianna  dá  outro  aparte. 

O  Sr.  Barão  do  Guahy:— Mas  V.  Ex.,  não 
comprehende  que  os  tempos  mudaram  comple- 
tamente i 

Não  vô  que  a  entidade  Governo,  não  só 
aqui  como  nas  provincias,  absorve  toda  a  seiva 
do  commercio  ? 

Ignora  acaso  V.  Ex.  que  os  fundos  públicos 
quer  geraes  quer  provinciaes  avolumam  as  co- 
lumnas  dos  balanços  de  todos  ou  quasl  todos  os 
estabelecimentos  bancários  ? 
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N'^stas  condições  qSo  par^^ce  a  V.  Ex.  que  a 
medida  extensiva  ás  previne  ias  e  em  caracter 
permanente,  como  se  evidencia  da  discussão, 
seria,  senão  uma  restituição,  pelo  menos  uma 
compensação ! 

O  Sr.  Soarb3: — E  assim  deve  ser,  corri- 
gindo a  l^^i  de  1875. 

O  Sr.  Barío  do  Guahy: —  Dizia  eu,  Sr.  pre- 
sidente, admissão  de  papel-moeda  sob  garantia 
de  títulos  da  divida  publica  como  preceitua  a  lei 
de  1875,  i>arece  ser  o  (jue  s^  pôde  qualificar  de 
monetisação  da  divida  interna. 

O  Sr.  Ultssbs  Vianna: —  A  emissão  não  se 
faz  para  pagar. 

O  Sr.  Barão  dc  Guahy:—  Então  V.  Ex.  não 
mf"  comprehendeu— monotisar — a  palavra  o  está 
indicando: — quor  dizer — dar  mobilisação  ás  apó- 
lices até  aqfora  subtrahidas  ás  func^ções  )>ura- 
mente  bancarias,  servindo  de  base  para  sobre  o 
■eu  valor  emittir  notas  bancarias,  que  circulem 
como  moeda.  Nos  Estados-Unidos  ató  dá-se  a  mo- 
netisação do  solo,  isto  é,  sobre  seu  valor,  que 
naquelle  paiz,  e  real,  e  observadas  certas  forma- 
lidades, também  são  permittidas  emissões  de 
notas  ao  portador.  E*  neste  sentido  que  fiz 
uso  do  verbo  monetisar.  (Apartes.)  Si  os  no- 
bres d'^putados  quizerem  ter  um  pouco  de 
paciência,  verão  que  as  idóas  que  suggiro  têm 
toda  a  applicaçâo.  E*  dar,  dizia  eu,  mobilisação 
a  um  titulo  que  a  não  tem. 

O  Sr.  Ulyssbs  Vianna:—  O  bilhete  do  The- 
souro  tem. 

O  Sr.  Barão  dq  Guahy  : — Mas,  eu  referi-me 
ás  apólices  :  V.  Ex.  deve  ter  observado  quo  pro- 
positalmente  deixei  de  fazer  menção  dos  bilhe- 
tes do  Thesouro. 

A  lei  de  29  de  Maio  de  1875  determina,  por 
consequência,  Sr.  presidente,  a  meu  ver,  a 
monetisação  parcial  da  divida  publica  interna, 
e  a  sua  revogação  lovou  o  nobre  deputado  por 
Minas  a  lastimar  a  ausência  de  um  banco  de 
cir  >ulação,  supponho  eu. 

O  Sr.  Soahbs:— Apoiado.  Si  houvesse  um 
banco  de  circulação,  não  se  precisaria  desta 
medida  ;  mas,  na  ausência  delle,  ó  iisprescin- 
divel. 

O  Sr.  Barão  do  Guahy  :— Sr.  presidente,  o 
nobre  deputado  tem  razão,  apenas  divergimos 
na  forma  ;  jeu  quizera  ver  o  systema  de  bancos 
de  circulação  um  pouco  menos  restrictivo  do 
que  o  deseja  S.  Ex.  Acho  que  estamos  em  con- 
diçÕ^^s  de  encaminhar  a  solução  do  nosso  regi- 
men bancário,  ampliando-o  com  certas  e  deter- 
minadas precauções.    {Apartes.) 

A  restauração  da  lei  que  discutimos  e  outras 
medidas  ultimamente  adoptadas,  por  autoriza- 
ção do  poder  legislativo,  afasta-nos,  é  certo, 
da  solução  por  mim  sngg-erida,  mas,  ao  mesmo 
tempo,  estão  como  que  indicando  a  necessidade 
de^  um  novo  regimen  bancário,  que,  quanto  a 
mim,  vai-80  impondo  pelo  menos  como  medida 
preparatória  ou  de  transição,  e  que  nos  en- 
caminhará para  a  apregoada  unidade  ban- 
caria. 

As  palavras  dos  nobres  deputados  que  to- 
maram parte  neste  debate,  as  declarações  do 


nobre  Presidente  do  Conselho,  fortaleceram 
em  meu  espirito  a  convicção  d*)  que  o  novo 
resrimen  prepararia  a  solução  do  grande  pro- 
blema da  consolidação  do  nosso  meio  circa- 
laete. 

E.  se  não  é  a8sim,permitta  a  Camará  que  re^ 
produsa  alguns  trechos  do  discurso  do  nobre 
deputado  por  Minas,  meu  distincto  amigo.  Diz 
S.  Ex.,  respondendo  a  um  aparte  do  nobre 
deputado  por  Pernambuco,  que  está  me  hon- 
rando com  a  sua  attenção:   (lê) 

«O  Sr.  Soares: — Bem,  mas  não  é  possivel 
continuar  assim. 

V.  Ex.  sabe  que  o  Ban^o  de  Inglaterra, 
sem  duvida  muito  bem  organisado  e  r<^speita- 
vel,  teve  em  1844  e  1848  de  supportar  uma 
crise  medonha,  e  o  governo  inglez  viu-se  obri- 
gado a  ir  em  seu  auxilio,  dando-lhe  carta  para 
a  emissão. 

Mas  aqui  qual  ó  o  correctivo  ?  Qual  o  banco 
de  emissão? 

€0  Sr.  Ulyssis  Vianna:— Não  temos. 

«O  oR.  Soares: — Ah  !  Logo  V.  Ex.  chega 
ao  ponto  de  que,  na  ausência  de  um  banco  de 
circulação,  só  o  thesouro  achando-se  armado 
dosta  medida  pólo  opportunamente  soccorrer 
os  bmcoB,  mediante  seguranças.  Pois  ha 
algum  perigo  em  levarem  os  bancos  ao  the- 
souro, apólices  da  diviia  publica  e  bilhetes 
do  mesmo  thesouro  o  receberem  em  troca  um 
papei  especial,  que  no  dia  do  vencimento  ó 
recolhi  io,  sendo  de  novo  lançado  na  cirou- 
iação,  se  fôr  necessário?  Qual  o  perigo?  não  vejo 
nenhum.> 

O  Sr.  Barão  do  Guahy  :— Eis  ahi  a  perma- 
nência, justificando  o  novo  regimen-  Diz' o 
illustrado  relator  da  com  missão.  cNâo  ha  peri- 
go nenhum  ;  e  se  o  governo  {lê)  recusase  esses 
titulo^,  lançaria  sobre  si  o  descrédito.  >  Diz 
novamente  o  nobre  deputado    por  Minas  :  {lê.) 

«  A  minha  duvida  ó  se  a  medida  tem  caracter 
permanente.  »  Responde  S.  Ex.  o  Sr.  Presi- 
dente do  Conselho   {l^  : 

€A  medida  tem  caracter  permanente».  Pa- 
rece-me  portanto  á  vista  do  exposto,  que  tudo 
nos  induz  a  procurar  utilisar  a  apólice,  im 
primindo-se-lhe  vida  que  não  tem,  e  que  pela 
sua  natureza  é  capital  morto,  que  não  paga 
imposto,  tornando -se  o  cancro  do  nosso  com- 
mercio  e  industrias  pela  absorpção  de  capitães, 
que  podiam  auxiliar  estas  duas  classes,  e  ape- 
nas alimentando,  como  regra  geral,  o  capita- 
lista ocioso  ;  para  mobilisar  a  apólice  como 
elemento  de  valor  real,repre»entativo  que  tem, 
o  meio  seria  adaptal-a  como  base  de  emissão 
bancaria,  que  a  seu  turno  concorreria  para  o 
desenvolvimento  dos  recursos  naturaes  que 
possuimos. 

Tendo  tudo  isto  em  consideração,e  para  pre- 
parar-nos  para  o  regimen  metallico,  a  que  to- 
dos d  'vemos  aspirar,  entendia  eu  já  em  1883 
que  era  indispensável  ir  encaminhando  a  subs- 
tituição do  nosso  reprovado  systema  de  circu- 
lação fiduciária,  por  aquelle  que  aliás  tantos  e 
tão  brilhantes  resultados  tem  produzido  na 
grande  Republica  Americana.  Em  29  de  Agos- 
to de  1883  pedia  eu,  Sr.  presidente,  que  se  di- 
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gnasso  a  Camará  prestar  attençâo  ao  projf^cto 
n'aqu6lla  occasiSo  apresentado,  e  que  com  a 
permissão  que  de  V.  Ex.  solicito,  reproduzirei 
(lê), 

€  Extincção  do  papel-moeda.-^A  assembléa 
geral  resolve  : 

€  Art.  l.o  Fica  o  governo  autorisado,  para 
completa  extincção  do  papel-moeda  : 

«  1.^  A  facultar,  om  todo  o  Império,  a  crea- 
çSo  de  bancos  com  emissão  de  notas  conversí- 
veis em  ouro,  com  curso  legal  nas  repartições 
publicas  e  entre  particulares,  dando  os  ditos 
bancos,  em  garantia  das  respectivas  emissões, 
titulo^  da  divida  publica,  que  receberam  do 
Governo,  que  este  emittirá  para  esse  fim  ex- 
clusivo, vencenlo  o  juro  de  4  o/^  ao  anno. 

€  2.0  A  dar  aos  novos  bancos  e  aos  iá  crea- 
dos  e  que  d  sej  m  aproveitar,  a  faculdade  de 
que  reza  o  art.  !•,  autorisaçSo  de  empreita- 
rem todo  ou  parte  do  seu  capital  nos  ditos  titu- 
les, com  a  obrigação,  porém,  de  terem  dispo- 
nível, em  ouro,  como  fundo  metallico,  30  «/o 
do  valor  de  sua  emissão,  a  qual  serão  sempre 
obrigados  a  pagar  ao  portador,  e  á  vista,  em 
ouro. 

«  3. '  Para  maior  garantia  e  fiscalisação,  e 
para  uniformisar  a  emissão  no  paiz,  será  o  The- 
souro  encarregado  da  impressão  das  notas  ban- 
caria^, que  serão  entregues,  na  Corte,  pelo 
Thesouro,  e  nas  províncias  pelas  respectivas 
thesourarias,  aos  ditos  bancos. 

«  4.*^  A  entrega  das  referidas  notas  banca- 
rias s^rá  na  razão  de  60  a  90  «/o,  segundo  a 
extensão  do  capital  dos  ditos  bancos,  do  valor 
nominal  dos  ditos  títulos  da  divida  publica  de 
4  ^lo  "O  anno,  quo  ao  Governo  entregarem  os 
bancos . 

«  5.»  O  Governo  terá  o  direito  de  mandar 
proceier  á  ven  a,  em  hasta  publica,  dos  refe- 
ridos titules  dados  em  garantia  por  qu^ilquer 
dos  bancos,  que  deixar  de  pagar  as  suas  notas 
á  apresentação  das  mesmas,  e  o  Governo  pa- 
gará immndiata  e  integralmente,  em  ouro,  aos 
portadores  d  is  referi  ias  notas  bancarias. 

«  6.<>  Os  bancos  organi^^ados  sob  o  regimen 
da  presente  lei  terão  ue  duração  o  prazo  de 
20  annos,  findo  o  qual  po  lerá  o  poder  Legis- 
lativo autorisar  o  governo  a  mandar-lhes  pro- 
ceder á  liquidação  ou  prorogar  esse  prazo,  se- 
gundo as  circumstancias  o  aconselharem. 

«  7."  O  Governo  jamais  recorrerá  ao  repro- 
vado expediente  de  novas  emissões  de  papel- 
moela  e  inutilisará  o  existente,  até  sua  com- 
pleta extincção,  á  medida  que  os  bancos  forem 
effectuando  o  pagamento  dos  títulos  de  que 
trata  o  art.  l*'. 

«8.0  Esta  lei  só  vigorará  quando  organi- 
sados  bancos,  cujo  capitai,  convertido  em  títulos 
de  que  traU  o  art.  1®,  attingir  a  150.000:000$, 
e  fica  o  Governo  então  autorisado  a  declarar 
sem  curso  legal  nem  forçado  o  papel-moeda, 
que  ainda  porventura  existir,  e  a  decretar  que 
o  pagamento  do»  impostos  seja  feito  em  metal 
ca  em  notas  bancarias  conversiyeis. 

«  9.°  A  confeccionar,  para  execução  desta 
lei ,  o  respectivo  regulamento,  que  será  oppor- 
tunamente  submettido  á  approvaçâo  do  poder 
legislativo. 


€  Art.  2.0  São  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  em  29  de  Agosto  do  1883. 
-^Guahy,  > 

Sr.  Presidente,  si  estivéssemos  sobodominio 
do  regimen  bancário  de  que  trata  o  projectdfe 
que  acabo  de  ler,  nem  o  Governo  teria  necessi- 
dade da  restauração  da  lei  de  1875,  e  menos 
ainda  de  aliegar  que  precisa  estar  habilitado  a 
auxiliar  não  aos  bancos,  mas  ao  Thesouro,  que 
com  certeza  não  chegaria  á  situação  embara- 
çosa era  que  se  acha  convertidos  os  bancoi 
exist'^  ntes  ao  novo  regimen,  ou  creados  outros 
sob  a  acção  uesse  regimen,  cujo  capital  ti- 
vesse a  ttingido  pí^lo  menosa  150.000:000$000, 
substituído  o  papel  moeda,  por  papel  bancário 
convertível,  poder-se-hia  tornar  efi'i^ctiva  a  co- 
brançi  dos  direitos  <^m  ouro.  Dahi  viria,  po- 
de-se  dizer  a  semente  que,  á  sombra  da  nova 
organisação  bancaria,  fana  medrar  em  nosso 
paiz  o  regimen  metallico,  que  nos  proporcio- 
naria pela  importação  de  capitães  estran- 
gf^iros,  »té  agora  am'drontados  por  oscillações 
bruscas  do  cambio,  a  prosperidade  a  que  temos, 
pelos  nossos  recursos  naturaes,  incontestável 
dire  to.  E  ainda  quando  para  o  futuro  se  reco- 
nhecesso  que  a  unidade  bancaria  podia  ser  a 
aspiração  legitima  de  nossas  necessidades, 
nem  por  isso  teria  o  novo  regimen  deixado  de 
concorrer  como  elemento  do  transição  para  a 
realização  desse  almejado  desideratum, 

O  Sr.  Soares:— Apoiado,  eu  o  desejo:  V.  Ex. 
apresenta  o  seu  projecto  como  medida  transi- 
tória . 

O  Sr.  Barão  do  Guahy  :— Certa  me  nt»^,  salvo 
si,  como  succede  nos  Estados  Unidos,  fosse 
reconhecida  a  sua  eflScacia,  como  medida  per- 
manente, e  quíiudoa  minha  cpinião  não  infun- 
disse aos  nobres  deputados  a  confiança,  que  as 
minhas  convicções  me  impõem,  peço  licença 
para  fortalecêl-a,  com  a  de  um  notável  ecoao- 
mista,  que  se  refere  a  publicações  officiaea  de 
r  conte  data  : 

Diz  o  Sr.  Lavellei; 

€  Em  1838  o  estado  de  Nova  York  adoptou 
para  os  bancos  uma  nova  legislação,que  por  um 
voto  recente  do  congresso  tende  a  converter-se 
em  regimem  geral  da  União .  Os  bancos  na- 
cionaes,  isto  é,  os  oue  estão  sob  o  regimen  de 
1838  do  estado  de  Nova  York  e  em  25  de  Feve- 
reiro de  1863  pelo  Congresso  Federal,  conti- 
nuam a  ganhar  terreno  sobre  os  bancos  li-' 
vres  ou  regidos  pelas  leis  dos  Estados  par' 
ciaes . 

«Por  occasião  da  grande  crise  de  1857,  não 
experimentaram  os  portadores  das  notas  dos 
bancos  em  questão  a  menor  inquietação  ;  não 
obstante  a  suspensão  geral  dos  pagamentos^ 
as  notas  continuavam  a  circular  ao  par  e 
mesmo  a  Í^Jo  e  2  o/o  de  premio.  Forão  os 
empréstimos  feitos  com  os  depósitos,  que  cau- 
saram  os  maiores  desastres, 

O  Sr.  Barão  ds  Guaht  :  —  Note  o  Governo 
esta  circumstancia. 

Submettendo  á  alta  competência  do  honrado 
Presidente  do  Conselho  estas  idéas,  que  até 
certo  ponto  me   incompatibilisam  para  dar  o 
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meu  assentimento  á  restaaração  da  lei  de  20  de 
Maio  de  1875,  e  aguardando  de  S.  Ex.  escinre- 
cimentoB  que  possam  levar  o  meu  espirito  a 
reconsiderar  a  matéria,  concorrendo  para  que 
a  proposta  do  Governo  seja  convertida  em  lei,  e 
^0  terminar  pediroi  lie "nça,  para  attrahir  a 
Yttenção  de  S.  Bx.  pari  o  que  se  está  passando 
na  nossa  provincia.  Não  irei  certamente  i)er- 
turbar  S.  Ex.  com  questõon  politicas ;  acho 
qae« terminada  a  morosa  e  difficilima  veriíicaç&o 
de  poderes, . . . 

O  Sr.  Eufrasio  Correia  :— Mas  ainda  não 
está  terminada. 

O  Sr.  Barão  do  Guahy  : . . .  ó  tompo  de  tra- 
balhar (apoiados)^  e  nosso  caso  restringi r-me- 
ei  sóe  unicamonte  á  quentão  que,  ostou  con- 
venci io,  interessa  tanto  a  S.  Ex.  como  a  mim 
próprio . 

Ainda  em  dias  de  Airosto  de  lS8'Uiveoc- 
casião  d3  occupar-me  neste  roei  ato  do  estado 
affíictivo  da  provincia,  qu^  tonho  a  honra  do 
represniap;  infelizmente  as  finanvas  d  j  Im- 
pério estSo  nas  mesmas  condições  quo  as  das 
provinciaa  om  geral. 

O  Sr.  Soares  :— Náo. 

O  Sr.  Barão  do  Guahy  : — Acha  V.  Ex.  que 
não? 

O  Sr.  Soabk^  : — Nâo  senhor. 

O  Su.  Barão  do  Guahy:  —  ^-'quo  os  r.»curso8 
são  outros.  Si  S.  Ex.  lembrar-so  de  propor  a 
nomeação  da  commissSo  quo  ha  dias  ouvi 
indiciii",  para  examo  do  Thesouro,  talvez  expe- 
rimentando não  pequo  na  decepçSo,  nâo  in- 
sistisse pela  negativa. 

O  Sr.  Soares:  —  Bem,  ms  tenho  fé  nos  re- 
cursos do  paiz. 

O  Sii.  Saraiva  (Presidente  do  Conselho): 
— P  «dom  propor  a  tal  commissSo  para  o  examo 
do  Thesouro  sem  desconfiança  de  quo  ló  hrja  fal- 
catruas. O  que  ha  no  thesouro,  sabe-se  cá  por 
fora,  e  no  parlamento  tudo  se  diz . 

(Ha  outros  apartes). 

O  Sr.  Barão  do  Guahy:  —  NSo  me  passou 
pela  monte  a  iiéa  de  falcatruas,  mas  talvez  se 
encontrassem  vestígios  -Je  esbanjamentos,  pelos 
quaes  nSo  pôde  s  )r  responsável  quem  ó  incapaz 
si  quor  de  acoroçoal-os.  Mas,  dizia,  Sr.  pre- 
sidente, q  le  era  mou  intento  attrahir  a  at- 
tençSo  do  nobro  President>  do  Conselho  para  o 
estado  deplorável  das  finanças  da  minha  pro- 
víncia, a  propósito  do  qu »!,  ji  em  1883  ao 
tratar  da  revogação  dos  imp  )stos  provinciaes 
sobro  a  importação,  me  enunciava  da  seguinte 
forma  : 

«  Ainda  quando  o  delegado  do  Governo  im- 
perial tivos<^e  podido  levantar  o  credito  da  pro- 
víncia, havia-lhe  cerceado  elementos  do  rend», 
sem  08  quaes  expunha-a,  lHnç;indo-a  na  vo- 
ragem da  bancarrota,  da  qual  talvez  nâo  esteja 
longe.  > 

Sr.  Presidente,  escuso  de  descrever  a  situa- 
ção penosa  da  provi ncia,  basta  reproduzir  as 
palavras  do  digno  inspector  do  Thesouro  Pro- 
vincial, que   ó  correligionário  do  nobre   Presi- 


I  dente  do  Gonselho,e  por  consequência  com  opi- 
nião isenta  de  suspeiçSo. 

Nâo  pôde  ser  mais  deplorável  a  situação 
da  província.  Do  relatório  apresentado  a  3i 
de  Março  deste   anno  observa-se   o  seguinte: 

Defiit  no  exercício  de  1884  a 

188j 2.000:000,í000 

Dito  provável  no  exercício  d« 

1885—1886 1.999:471$437 

Divida  consolidada 7.724:30L*)00 

Dita  fluctuaute 1 .250:000$000 

Pondera  o  digno  funccionario  a  que  me  re- 
feri :  «  Em  minha  opinião  convém  não  só  res- 
triníírir  a  «le8peza,si  bem  que  não  siipporte  ella 
íçrave  reducção  sem  desorganizar-se  o  serviço 
já  estabeleido,  como  augmentar  a  receita, 
croando  novas  fontes  de  renda  e  elevando 
igualmente  sobr  '  todas  as  contribuições  o  im- 
po^^to  addicionahmeioeste  fácil  e  universalmen- 
te adoptado  na  falta  de  r<?gular  revisão  de  im- 
postos, de  provor  a  exigências  idênticas,  á  em 
quo  se  acha  a  Fazenda    Provinciaal. 

«Si  o  estado  da  divida  quo  boje  monta  a 
8.974:300$,  i  óde  em  absoluto  nâo  denunciar 
um-\  situação  precária  para  a  província,  sérias 
apprehensões  causirá,  entretanto,quando  se  at- 
tendor  a  que  cila  re[»resenta  mais  do  quádru- 
plo da  renda  orçada  para  o  presente  exercicio,e 
a  que  somente  a  veròa  destinada  ao  resgate  da 
divida  fluctnanto  e  ao  pagamento  dos  juros,nâo 
só  desta  como  da  fundais,  importa  em... 
1. H58: 281$,  isto  é,  aproximadamente  iga^l  ao 
total  das  domais  verbas  da  despeza  do  orça- 
mento em  vigor,  e  ó  inferior  apenas  em 
141:719$  a  toJa  a  receita  na  mesma  lei  calca* 
lada.» 

Não  é  possível  sor-se  mais  eloquente,  Sr. 
Presidente:  quiz,  como  disse,  attrahir  a  at- 
tonção  do  honrado  Presi  iente  do  Conselho  para 
o  estado  da  nossa  província,  não  para  lhe  pedir 
auxílios,  porquanto  não  pôde  auxiliar  quem 
precisa  ser  auxiliado,  mas  para  solicitar  de 
S.  Ex.  que  interponha  sua  reconhecida  in- 
fluencia de  maneira  a  que  o  projecto  sobre  a 
descriminação  das  rendas  s^ja  contempla  lo  na 
ordem  dos  nossos  trabalhos,  afim  de  ver  si  por 
este  meio  se  consegue  tirar  as  províncias  do 
estado  de  abatimento  em  que  se  acham. 

Ao  concluir  direi  que,  si  das  palavras  do  no- 
bre Presidente  do  Conselho  doprehender  que  a  ' 
restauração  da  li  de  29  de  Maio  de  1875  ó  ur- 
gente e  indispensável,  e  delia  dopen  le  a  sal- 
vação da  causa  publica,  declaro  a  S.  Ex.  e  a 
esta  Augusta  Cambra,  que  tenho  mais  amor  ao 
meu  paiz,  do  que  repugnância  ao  p^pel-moeda; 
tenho  dito.  {Muito  bem  !  Muito  bem  !) 

O  Sr.  Sa^ra/iT^a.  (presidente  do  con- 
selho)  observa  que  dos  oradores  que  têm  occu- 
pado  a  tribuna  nesta  discussão  dous  fizeram 
observações  o  promelteram  o  seu  apoio  á  pro- 
posta. Ao  nobre  deputa  lo  pela  Bahia,  porém, 
falta  ainda  a  convicção  necessária  para  deci- 
dir-se  :  precisa  de  esclarecimeutos. 

A  questão,  entretanto,  ò  simples:  quaesquer 
que  sejarn  as  causas  quo  posam  explicar  o  es- 
tado em  que  so  acha  o  Thesouro,a  modidt  é  \u^ 
dispensa vel.^l/)oíaí/o5.)0u  seja  a  crise  causada 
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pelo  Thesouro,  ou  85ja  a  cris3  somente  com- 
inercial,  a  medida  ó  indispensável. 

Diz  a  exposição  do  projecto,  (lê)  : 

«  Vai  dar-se,  forçosamente,  a  escassez  do 
meio  circulante,  e  terá  o  Thesouro  de  estorvar 
as  opera çõis,  já  diflSceis,  do  commercio,  ou  de 
ser  por  este  embaraçado. 

«  A  crise  monetária,  a  que  havemos  assis- 
tido nos  últimos  semes  res,  poJorá,  pois,  repe- 
tir-se,  e  desta  vez,  si  se  der,  deverá  ser  mais 
grave,  em  consequência  da  perturbação  exis- 
tente, causada  peia  baixa  nos  preços  dos  pro- 
ductos  da  nossa  industria,  e  outras  circum- 
staneias  que  seria  supérfluo  assignalar.  » 

Assim,  nSo  disso  o  orador  que  seja  a  crise 
commercial,  nem  que  o  Th^^souro  esteja  em 
crise.  Diz  que  pôde  haver  uma  cris3  commer- 
cial, o  que,  quando  mesmo  o  Thesouro  deter- 
minasse esta  cris^  o  remédio  é  este  único  e 
exclusivo.  {Apoiados ,) 

A  crise  ó  commercial  ?  Náo  é  commercial, 
porque  então  so  manifestaria  tal.  Enformada 
pelo  Thesouro  ?  Pôde  ser  ;  mas  também  não 
se  pód  ;  ass  'verar  que  o  seja. 

O  Th  souro  Nacional,  entrando  na  praça  e 
tomando  dinheiro,  faz  o  officio  de  qualquer 
particular .   (Apartes . ) 

Si  o  d  nheiro  não  fosse  para  o  Thesouro,  iria 
para  as  omprezas  que  se  organi/^assem  para 
fazer  as  estradas  que  actualmente  sào  feitas 
pelo  Í5'-overno ;  estas  omprezas  dirigir-se-iam 
aos  bancos  o  tomariam  o  dinheiro  de  emprés- 
timo. O  mesmo  resultado  se  daria,  pois  qual  ó  a 
diíferença  entre  o  governo  empreiteiro  d 3  es- 
tradas o  08  particulares  por  conta  do  governo  ? 

Ainda  quando  se  prove  qie  o  governo  ó  o 
autor  da  crise,  não  se  encontrará  outra  solução 
senão  a  do  projecto. 

Disojaria  o  oridor  que  lhe  indicassem  o  meio 
de  que  o  governo  poderia  usar  nas  circumstan- 
cias  actuaes  para  haver  dinheiro,  sem  emprés- 
timos onerosos.  O  nobre  deputado  por  Minas, 
que  ó  autoridade  nesta  matéria. . . 

O  Sr.  Soa  iEs:T-Náo  apoiado. 

O  Sr.  Saratva  (presvleníe  do  conselho), . , 
disse  que  o  governo  podia  obter  dinheiro  na 
praça,  emittindo  titulos  de  5  o/o  a  9b.  Seria 
fortuna  immensa  !  Si  o  nobre  deputado  e  ou- 
tros capitalistas  da  praça  viessem  offerecer  ao 
governo  a  compra  de  titulos  de  5  <>/ ,  a  96  o/o, 
seria  o  orador  o  mais  feliz  ministro  da  fazenda. 

O  Sr.  Soares  :— Eu  lembrei  esse  meio. 

O  Sr.  Saraiva  {presidenta  do  conselho)  diz 
que  esse  meio  não  pôde  dar  resultado.  Todos 
tem  pensado  nisso;  mas,  pondo  titulos  á  venda, 
apenas  se  obterão  10  ou  12.000:000$,  e  isto 
com  demora.  Não  ha  operação  desta  natureza 
que  possa  ser  feita  sem  a  coadjuvação  dos 
bancos  e  capitalistas. 

O  Sr.  Soares:— Limite  as  cauções  do  The- 
souro a  apólices  e  terá  dinheiro. 

O  Sr.  Saraiva  (presidenti  do  conselho)  diz 
que  o  governo  consi  lerar-se-ia  muito  feliz  si 
pudesse  obter  o  que  o  nobre  deputado  asse- 
gurou. 
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O  Sr.  Soares:— Eu  não  assegurei,  lembrei 
apenas. 

O  Sr.  Saraiva  {presidente  do  conselho)  diz 
que  foi  o  seu  patriotismo  que  fallou,  mas  não 
crê  que  seja  possível. 

O  nobre  deputado  pela  Bahia  o  outros  que 
têai  fallado  ne^ta  questão  têm  sempre  ob- 
servado que  a  causa  de  tu  lo  isto  ó  a 
imprevidência  dos  governos  e  a  exist  »ncia  dos 
maus  governos.  Não  ha  duvida  que,  si  os 
governos  tivessem  procedido  com  crit-^rio,  com 
previdência,  com  economia,  o  estado  do  The- 
souro seria  outro,  Sorão  somente  os  governoí< 
que  d  >vem  pagar  pelos  erros  das  Camarás  ? 
A  maior  diflif^uldade  dos  governos  e  a  difficul- 
dide  do  governo  actual  é  parar  nas  obras  que 
não  sejam  n-^ce^s irias.  A  maior  difiScuMade 
quando  se  quer  endireitar  as  finanças  de  modo 
definitivo  ó  fazer  parar  com  certas  obras.  Por 
consoquencía,  não  se  diga  com  suprema  injus- 
tiça que  os  ministérios  são  causa  do  mau  estado 
financeiro.  Póde-se  com  justiça  di/.er  que  os 
ministérios,  por  espirito  politico,  são  causa  de 
imprevidencias  d  j  outra  ordem,  de  outra  natu- 
reza ;  mas  em  geral  os  desperdícios  feitos,  as 
empr"zas  mal  dirigid  »s,  correm  por  conta  de 
t.)di)s,  governo  o  camarás,  opposicionistas  o 
govorni<tas. 

Portanto.Jeixem-se  de  lado  estas  qu  ^stões  que 
nada  adiantam  :  a  questão  principal  ó  esta  ;  o 
governo  pre  'isa  vir  á  praça  tomar  dinheiro 
antes  que  faça  empréstimos  mais  ou  menos 
vantajosos.  Pôde  a  praça  fornecer-lhe  esse  di- 
nheiro ?  Poderia  fornecer  pequenas  quntias 
de  que  o  governo  pudes^^e  precisar  ;  mas  o  go- 
verno necessita  de  grandes  quantias,  emquanto 
não  consolidar  a  sua  divida,  e  não  coUocar  as 
finanças  em  estado  regular. 

Si  o  governo  for  pedir  ao  Banco  do  BraziJ 
8  ou  10  mil  contos,  poderá  o  Banco  forne- 
cer-lh*os  ? 

Poderia,  prejudican  lo  o  commercio,  mas  o 
governo,  que  não  quer  que  c  Banco  do  Brazil, 
porque  ó  o  Banco  do  Brazil  que  o  serve,  e  para 
o  qual  ó  quasi  destinado  este  recurso,  so  veja 
em  diflSculdad-^s  sérias,  mune-se  desta  autori- 
zação, que  não  empregará  senão  no  caso  de 
que  o  Banco  necessite  de  recursos. 

Não  ó  medida  de  empréstimo  de  dinheiro  aos  . 
bancos  como  alguns  tom  entendido,  ó  recurso 
para  salvar  os  bancos  (apoiados) ;  e  como  o 
Banco  do  Brazil  é  o  que  tem  feito  maiores  sa- 
crificios  em  f  ivor  do  governo  (apoiados)^  com 
esta  medida  o  governo  poderá  liral-o  de  diffi- 
culdades  sériMS,  em  que  se  possa  achar. 

O  Sr.  Barão  do  Guahy:  —  Pelo  qual  vai 
pagar  4  i/2  o/^. 

O  Sr.  SárjíIY a  (presidente  do  conselho):  — 
Tem-se  dito  que  esta  medida  pôde  ser  perma- 
nente, que  ó  perigosa,  mas  a  questão  não  ó 
importante  por  ess^i  lado. 

O  governo  usará  delia,  exista  ou  não  exista 
lei,  e  o  orador  vem  pedil-a  ao  parlamento  por- 
que o  parlamento  está  funccionando. 

Nos  casos  previstos,  o  governo  deve  sujeitar- 
se  ao  que  o  p  irlamento  ordenar ;  mas  nos  casos 
imprevistos,  nos  casos  de  salvação  publica,  e 
em  outros  em  que  o  parlamento  nem  o  governo 
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podem  prever,  para  salvar  a  nação  do  graves 
prejuízos,  tomaria  o  orador  a  grave  responsa- 
bilidade de  a  decretar  por  si.  (Apoiados),  EJ* 
gravo  responsabilidade,  porque  o  ministro  que 
a  tornasse  sobre  si  acari  i  exposto  a  ser  respon- 
sabilisado  pelo  parlamento. 

Pode  o  parlamento  revogar  a  medida,  mas  o 
governo  usará  do  recurso  quando  lhe  for  in- 
dispensável (apoiados)^  pedindo  depois  um  hill 
de  mdemnidade.  Esta  medida  se  impõe  de  vez 
em  quando,  como  bom  demonstrou  o  nobre  de- 
putado por  Minas,  na  falti  de  bancos  do  emis- 
são, e  o  preciso  que  o  governo  possa  usar 
delia. 

O  Sr.  Barão  d3  Guahy:— E'  perigoso. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  :— 
E*  perigosa  qualquer  emissão  d'^  papel-moeda. 
(Apartes.)  Sempr<^  que  puder  solver  as  uifficul- 
dades,  dispensando  o  papeUmoeda,  o  fará  pelo 
horror  cjue  ello  lhe  inspira,  mas  esta  emissão 
não  ó  propriamente  papel-moeda,  ptrque  em 
menos  de  um  anno  estará  recolhida,  emquanto 
que  si  fosse  papel-moeda  ficaria  em  circulação. 
(Apoiados  e  apartes,) 

A  missão  do  parlamento  ó  tornar  efTectiva  a 
responsabilidade  do  governo,  quando  este  se 
desviar  dos  seus  deveres  e  nSo  tratar  do  bem 
publico  ;  mas  a  bem  do  serviço  do  paiz  ó  pre- 
ciso que  o  governo  tenha  tal  ou  qual  liberdade 
de  acção. 

Quando  o  parlamento  tornar  effectiva  a  res- 
ponsabilidade dos  ministros,  nenhum  ousará 
fazer  o  que  não  deve . 

O  Sr.  Eufrasio  Correia: — E* preciso  dar  um 
exemplo. 

O  Sr.  Saraiva  (Residente  do  consêlho)'.^^ 
Comecem  a  dar  o  exemplo  ;  torne-se  o  parla- 
mento um  elemento  valioso  em  relação  ao  go- 
verno . 

O  Sr.  F.  Bblisario  :—  Por  ora,  o  que  preva- 
lece c  que  o  poder  é  o  poder. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  :— 
E*  uma  grande  desgraça  darem  os  bancos  ao 
governo  dous  terços  de  seus  depósitos,  dizem. 
O  governo,  porém,  não  tem  culpa  de  que  os 
bancos  confiem  mais  nelle  do  que  em  outros 
devedores. 

Porque  o  publico  não  tem  confiança  nas  em- 
prezas  i  Porque  tem  sido  mal  succedido  nellas, 
porque  dá-se  constantemente  o  facto  de  em- 
prezas  do  grande  utilidade  publica  servirem 
apenas  de  moio  de  se  fazer  fortuna.  (Apoiados») 
Como  os  exploradores  dessas  (mprezas  ficam 
com  tolos  os  iucros,  para  compensar  o  sacri- 
ficio  que  fazem,  os  que  nellas  envolvem  os  seus 
capitães  pouco  ou  nenhum  proveito  tiram.  Re- 
correm então  a  todos  os  títulos  da  divida  pu- 
blica. 

O  Sr.  F.  Bblisario  :— Porque  o  governo  tem 
sempre  á  sua  disposição  papel-moeda,  e  assim 
sempre  alguma  cousa  se  ha  de  receber. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  diz 
que  de  todos  os  desvios  do  dinheiro  do  Brazil,de 
todos  os  desperdicios  esta  crise  ó  a  mais  jus- 
tificada. 


A  crise  que  resultou  da  guerra  do  Paraguay 
já  se  resolveu  por  orçamentos  que  deixaram 
saldos  e  a  crise  occasionada  pela  secca  do  Ceará 
foi  também  resolvida  por  saldos  nos  orçamentos, 
apezar  de  s  u*  isto  contestado  pelo  honrado  de- 
putado pelo  Rio  de  Janeiro. 

Mas,  porque  ó  possível  uma  crise  ?  Pelas 
obras  em  andamento,  pelas  estradas  de  ferro, 
cuja  construcção  6  prosegui  Ia  e  pela  deficiên- 
cia de  rendas  no  ultimo  exercício. 

O  nobre  ex-ministro  da  fazenda,  em  um  tra- 
balho que  passou  ao  orador,a83Ígnala  com  fran- 
queza as  causas  desta  crise,  que  na  sua  opinião 
são  as  seguintes  :  €  Baixa  dos  preços  dos  gé- 
neros de  exportação  e  diminuição  de  sua  quan- 
tidade,   tiâo  resolução  da  questão  servil  ». 

E,  com  efiTeito,  emquanto  a  solução  d^^sta 
questão  posar  sobre  o  paiz,  emquanto  estiver 
pendente,  ha  de  afifectar  profuniamente  as  ren- 
das publicas. 

O  nobre  ; deputado  assignalou,  e  assignalou 
bem,  que  granios  capitães  se  retiraram  do 
paiz  com  receio. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : — Com  receio  de 
uma  solução  imprudente;  ficariam,  si  reconhe- 
coss^^m  que  a  solução  está  dada.  E  est)^;  o  mais 
é  V.  Ex.   só   tranquillizaros  lavradores. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho) 
quer  tranquillisar  a  lavoura ;  ó  o  nobre  depu- 
tado com  as  suas  idéas,  que  não  tranquillizaria 
a  ninguém. 

O  Sr.  Andrade  Figueiria:— Eu  tranquiiUizo 
perfeitamente  a  lavoura  mantendo  o  statu  quo, 

O  Sr.  Euprasio  Correia  :— O  facto  ó  que  os 
fundos  braziloiros  na  Europa  subiram  só  com  a 
noticia  de  que  haveria  indemnização. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho) i^-- 
E  podem  baixar  si  a  questão  não  for  resolvida, 
porque  um  paiz,  que  tem  pendente  uma  questão 
de  natureza  tão  grave  e  não  a  sabe  ou  não 
pôde  resolver,  ó  paiz  que  não  tem  governo 
regular. 

O  Sr.  Andrade  Figueira.:  —Não  hão  de 
baixar,  des  le  que  se  disser  que  a  solução  está 
dada  ha  14  annos  pjla  lei  28  de  Setembro. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho):  — 
Por  maiores  que  sejam  o  talento  e  a  illustração 
de  V.  Ex.,  não  pôde  convencer  a  niníruem  de 
que  a  solução  está  dada  pela  lei  28  de  Se« 
tembro. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : —  Tanto  o  p^iz 
está  convencido  disto,  que  elegeu  esta  Ca- 
mará para  votar  contra  um  projecto  menos 
adiantado  do  que  o  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  :  — 
Foi  para  achar  uma  solução  que,  apressando  a 
extincçSo  do  elemento  servil,  dé  a  tranquilli- 
dade  á  lavoura  e  a  todos  nós. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Eu  invoco  em 
contrario  as  circulares  com  que  os  candidatos 
se  apresentaram. 

O   Sr.  Felício  dos  Santos  : —   Diziam  que 

aueriam  outra  solução  que  não  a  do  projecto 
antas  ;  mas  queriam  solução. 
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O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  acre- 
dita que  com  estas  ligeiras  considerações  tem 
respondido  cm  globo  ás  observações  que  foram 
feitas  á  proposta  do  governo.  Passará  a  consi- 
derar algumas  proposições  que  a  ella  nSo  se 
referem  particularmente. 

Disso  o  nobre  deputado  pela  Bahia  :  «  re- 
jeitastes um  credito  de  3  mil  contos,  cousa 
nova  e  nunca  vista.  » 

Não  rejeitou  o  orador  credito  algum.  Estabe- 
leceu apenas  um  principio  :^0  governo  actual, 
emquanto  persistirem  as  diíficnldades  fíuan- 
ceiras,  resistirá  de  arma  ao  hombro  a  toda  a 
despeza  que  nSo  for  evidentemente  útil  e  para 
a  qual  a  Gamara  não  votar  recursos,  augmen- 
tan  lo  a  receita.  Neste  sentido,  a  Gamara  pôde 
mandar  vir  até  50.000  ou  100.000  immigrantes, 
com  tanto  que  augmente  o^  impostos  para  este 
efíeito. 

O  quo  o  governo  entendeu,  e  que  o  nobre 
ministro  da  agricultura  demonstrou  á  toda 
loz,  ó  que  um  credito  de  3.000:000^  não  ser- 
viria para  nada.  O  que  o  nobre  ministro  da 
agricultura  f  jz  sentir  é  que  não  approvará  o 
systema  de  pagamento  de  passagem,  emquanto 
permanecerem  as  difficallades  do  Thesouro.  O 
orador  reprova  esse  pagamento.  Quer  alojar 
bem  o  colono,  dar-lhe  terras,  collocal-o  bem, 
mas  que  elle  venha  espontaneamente.  (Apar^ 
tesj 

E*  sua  opinião  individual,  o  de  sua  applicação 
já  colheram  resultados.  A  colonização  espon- 
tânea veia  nesses  últimos  annos,  e  veiu  em  nu- 
mero avultado. 

Mas  o  que  o  nobre  ministro  da  agricultura 
affirma  é  que  se  precisa  votar  credito  para  o 
pagamento  das  passagens  já  concedidas  e  para 
as  que,  por  honra  do  governo,  não  devem 
deixar  de  ser  pagas. 

O  orçamento  é  que  deve  tomar  a  responsa- 
bilidade das  dezenas  de  mil  contos  que  se 
gastarão  com  a  colonisação  forçada,  com  o  pa- 
gamento de  passagens  a  immigrantes,  des- 
pezas  que  já  se  eflectuaram  sem  resultado  útil. 

O  Sr.  Andradv  Figusira: —  Algum  resul- 
tado colheu-se. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do)lconselho) 
lembra  que  o  nobre  deputado  pela  Bahia  lhe 
perguntou  porque  não  se  estender  [a  medida 
em  questão  ás  províncias.  O  governo,  porém, 
não  vae  dar  recursos  aos  bancos  ;  intenta 
apenas  salval-o^  de  qualquer  crise.  Si  algum 
banco  da  Bahia  chegar  a  tal  estado,  o  governo 
não  deixará  de  dar  as  providencias  que  o  caso 
exigir.  Mas,  por  c^rto,  nenhum  banco  se  de- 
clarará em  crise  para  receber  este  recurso. 

O  Sr.  Andradb  Figueira  : — Todos  elles  en- 
tram em  crise,  começando  pelos  daqui  e  aca- 
bando pelos  da  Bahia . 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  :— 
Em  que  paiz  do  mundo  as  crises  bancarias  re  - 
solveram-se  por  outra  forma  ? 

Quando  ha  bancos  de  circulação  com  ba^^e 
metallica,  o  auxilio  tem  sido,  como  na  Ingla- 
terra e  em  outros  paizes,  decretar-se  o  curso 
forçado  ou  permittir-se  omissão  suppl ementar 
de  notas.  NSo  ha  outro  meio.  Ao  caso  não  po- 


dem ser  applicadas  as  regras  naturaes,  as  re- 
gras boa^:,  mas  os  meios  excepcionaes  que  po- 
dem ser  combatidos  por  muitas  razões,  mas 
que  se  impõem  nas  circumstancias  extraordiná- 
rias e  graves. 

Respondendo  á  ultima  observação  do  nobre 
deputado  pela  Bahia,  diz  o  orador  que  sente  o 
estado  afflictivo  da  província  da  Bahia,  bem 
como  o  da  provincia  de  Pernambuco,  que  ostá 
nas  mesmas  circumstancias.  Isto  impõe  a  ne- 
cessidade de  uma  medida  estudada  na  occasião 
era  qu3  tiver  de  ser  decretada.  Agora,  não  po- 
derá tratar  diíto,  porque  occupa-so  com  di- 
versas questões,  cada  qual  mais  complexa,  mais 
grave .  Mas,  logo  que  estas  questões  toquem  ao 
s  'U  termo,  o  governo  proporá  a  nomeação  de 
uma  commissSccompc^tu  de  membros  de  ambas 
as  Gamaras,  que  estude  esta  questão  que  é 
gravíssima. 

O  Sr.  Manoel  Portella: — Aceito  com  sa- 
tisfação esta  declaração  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho):-^ 
Os  impostos  provinciaes  e  ga raes  tém  sido  es- 
tudados, o  governo  tem  trabalhos  feitos,  mas 
estes  trabalhos  não  podem  ser  examinados  nas 
condições  actuaes  pelo  ministério  para  for- 
mular projecto. 

Por  consoQuencia  o  que  parece  melhor,  e 
desde  já  o  aíz  á  Gamara,  e  a  nomeação  de 
uma  commissão  composta  de  senadores  e  de- 
putaios,  que  trabalhem  no  intervallo  das  ses- 
sões e  proponham  as  medidas  necessárias  a 
este  estado  difficil  e  anarchico . . . . 

O  Sr.  Manoel  Portilla:— E  que  nSo  pode 
continuar. 

O  Sr  .  Saraiva  (presidente  do  conselho  j . . . 
em  que  as  províncias  querem  impor  sobre  os 
géneros  de  importação,  isto  é,  ha  a  possibili- 
dade de  se  ter  no  mesmo  Império  diversas  alfan- 
degas, cobranio  os  mesmos  direitos  por  diver- 
sas formas,  o  que  é  um  horror.  (  Apoiados. ) 

O  Sr.  F.  Bblisario:  —  Podem  haver  taxas 
addicionaes. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho):^' 
Mas  é  isso  mesmo  o  que  a  commissão  tem  de 
estudar. 

Parece  que  o  estudo  de  qualquer  projecto  a 
apresentar-se,  seja  de  divisão  de  renda,  seja 
de  outro  meio  para  fazer  com  que  as  provín- 
cias entrem  no  seu  estado  normal,  deve  ser 
feito  por  uma  commissão  das  duas  Gamaras, 
porque  este  trabalho  já  virá  com  a  autoridade 
das  mesmas  commissões  e  será  por  ellas  defen- 
dido no  parlamento. 

Não  sabe  o  orador  até  que  ponto  as  Assem- 
bléas  Provinciaes  tém  a  responsabilidade  destes 
factos. 

Quizeram  fazer  estradas  de  ferro  e  outros 
melhoramentos,  para  os  quaes  nSo  chegavam 
os  seus  orçamentos. 

A  da  Bahia  fez  por  sua  conta  uma  estrada 
de  ferro,  em  que  gastou  dous  mil  e  tantos 
contos ;  auxiliou  a  outra  com  subvenção  kilo- 
métrica,  no  que  despendeu  mil  e  tantos  contos; 
fez  melhoramentos  urbanos  no  valor  de  mil  e 
tantos  a  dous  mil  contos  :  não  podia  decidida- 
>  mente  fazer  esta  despeza.    (Apoiados.) 
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Fazeado  obras  desta  natureza  e  despendendo 
tanto,  a  Bahia  vé-se  hoje  em  apertos. 

O  governo  geral,  a  Camará,  deve  proviso- 
riamente ir  cm  aaxilio  dessas  províncias  ?  E* 
oatra  questSo. 

O  Sa.   Andradk  Figueira  ; —  NSo  pôde. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho  : — 
NSo  pôde,  diz  o  nobre  deputado... 

O   Sr.    Soares: — Nâo  pôde  e  nSo  deve. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho): — 
. .  .0  mesmo  isto  seria  um  acoroçoamento  a  no- 
vos  dispordicios.   (Apoiados.) 

Por  consequência,  o  meio  que  pároco  rega- 
lar ao  orador  é  o  que  lembra  :  o  parlamento  e 
o  governo  entrarão  no  estudo  destas  questões 
com  vontade  de  acertar  o  fazc;r  com  que  o  fu- 
turo fique  livre  de  novos  perigos.  {Muito  bem.) 

O  Sr.  Barros  Oolbra,  (signaes  de 
attençào)  :  —Sr.  presideato,  quando  padi  a 
V.  Ex.  que  se  dignasse  inscreve r-me  para  a 
presente  discussão,  estava  longe  de  esperar 
que  teria  de  succeder  na  tribuna,  assim  ao 
nobre  deputado  pela  Bahia,  que  com  tanta  pro- 
ficiência apreciou  a  proposta  de  emissão  de 
papel-moedi  (apoiados)^  como  ao  honrado  Sr. 
presidenta!  do  conselho,  quo  acaba  do  dar  & 
Gamara  esclarecimentos,  que  consi  lera  suffi- 
cientes  para  d^^terminar  a  sua  deliberação,  in- 
dependente do  mais  detido  exame. 

Estas  circumstancias,  Sr.  presidente,  aggra- 
vam  as  difficuldades  e  os  embaraços  que  expe- 
rimento, occupando-mo  de  matéria  que,  por 
sua  importância  e  especialidade,  ó  superior  ás 
minhas  habilitações  (não  apoiados)^  e  cuja 
elucidação  deveria  ser  reservada  aos  mais  com- 
petentes e  aos  mais  capazes. 

O  Sr.  Manoel  Portella:  —  E*  muito  com- 
peteute. 

O  Sr.  Barros  Cobra:  —  Tenho,  porém,  ne- 
eessidíde  de  prevalecor-ine  da  latitude  que  o 
regimento  e  os  estylos  dão  ao  presente  debate, 
para  enunciar-me  a  respeito  da  marcha  poli- 
tica do  governo,  e,  tanto  quanto  for  possivol, 
sem  abusar  da  benevolência  da  Camará,  eniit- 
tir  desde  já  o  meu  juizo  sobre  a  grande 
questão  do  elemento  servil,  cuja  discussão 
também  ha  dias  se  iniciou  nesta  casa. 

Conservador  de  principies  e  convicção  pro- 
funda, membro  o  mais  humilde  da  opposição 
radical  no  seio  desta  Camará  (muitos  não 
apoiados),  não  preciso  dizer  que  não  posso 
presti^r  ao  gabinete  6  do  Maio  o  meu  fi-aco 
apoio. 

Não  poderia  prestal-o  dignamente,  nem  o  mi- 
nistério poderia  dignamente  aceital-o. 

Peço  ao  honrado  presidente  do  conselho, 
como  a  todos  seus  illustres  coUegas,  entre  os 
quaes  vejo  com  prazer  um  meu  distincto  com- 
provinciano,  a  quem  voto  particular  estima  e 
muita  consideragio  pelos  seus  merecimentos, 
que  mo  considerem  um  dos  mais  convencidos  o 
menos  transigentcs  de  seus  adversários  no  ter- 
reno politico. 

Mas,  sonhores,  ainda  antes  de  entrar  para  a 
vida  publica,  eu  habitueime  á  prestar  ao  nome 
do  conselheiro  José  António  Saraiva  o  tributo 


de  respeito  e  veneração  a  qu9  tem  direito  da 
parto  de  todos  os  brazileiros  amantes  de  sou 
paiz.  (Muitos  apoiados.)  E\  portanto,  com 
o  maior  jubilo,  que  após  tantos  annos  decorri* 
dos,  posso  protestar  pessoalmente  a  S.  Ex.  a 
justa  homenagem  que  sempre  tributei  ao  seu 
distincto  nome. 

Assim,  também  com  o  maior  prazer,  acom- 
panho a  opposição  conservadora  na  politica  de 
moderação  e  tolerância  que,  pelo  órgão  de  seu 
distincto  chefe,  o  nobre  deputado  pelo  11®  dis- 
tricto  do  Rio  de  Janeiro,  prometteu  ao  gabinete 
O  de  Maio,  desempenhando  nesta  casa  o  papel 
que  lhe  ó  indicado  pelo  mais  entranhado  senti- 
mento do  patriotismo  (apoiados),  pela  mais 
profunda  comprehensão  das  circumstancias  do 
paiz  {apoiados)^  e  lamb?m  pelos  principies  e 
normas  governamentaes  e  parlamentares,  que 
professamos.  (Ap nados.) 

Sr.  presidente,  estou  inclinado  a  votar  pela 
medida  que  se  discute,  isto  é,  a  autorisação 
podida  polo  governo,  para  emissão  de.... 
25.000:000,s  de  papel-moeda,  mas  em  meu  es- 
pirito, apezar  dos  esclarecimentos  já  fornecidos 
pplo  nobre  Sr.  presidente  do  conselho,  sub- 
sistem duvidas  que  desejava  ver  dissipa- 
das. 

O  honrado  Sr.  presidente  do  conselho  acaba 
de  declarar-nos  que,  quaesquer  que  sejam  as 
causas  que  o  lavassem  ao  extremo  de  propor 
esta  medida  ;  quaesquer  que  sejam  os  motivos 
determinantes  da  crise  que  se  trata  de  re- 
mediar, quer  seja  esla  crise  do  Th  souro,  quer 
somente  commerciul. . . 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho):'-^ 
Crise  a  receiar. 

O  Sr.  Barros  Cobra: — Sim,  senhor.  Diz, 
porém,  S.  Ex. — quaesquer  que  sejam  as 
causas  d''ste  estado  d  3  cousas,  quer  a  crise 
seja  do  Thesouro,  quer  seja  somente  commer- 
cial,  a  medida  ó  indispensável  como  reme  lio 
único  e  exclusivo,  e  deve  ser  adoptada. 

Si  o  nobre  presidente  do  conselho  declarar 
que,  conforme  eu  8upponho,o  Thesouro  reclama 
urgentemente  a  medida  proposta,  como  brasi- 
leiro votarei  por  ella,  porque  não  posso  negar 
os  recursos  reclamados  para  solução  de  com  • 
promi?so3  do  Estado,  ou  para  salvação  do  cre- 
dito publico. 

O  Sr.  Soares:— Já  o  declarou. 

O  Sr.  Ratisbona  :  — Francamente. 

O  Sr.  Barros  Cobra  :  —  Não  ouvi  essa  de» 
claração,  e  os  próprios  termos  da  proposta  di- 
zem que  a  emissão  ó  destinada  a  auxiliar  os 
bancos. 

Aqui  está  (lendo): 

«  Artigo  único.  O  governo  ó  autorizado  para 
emittir  até  a  quantia  de  25.000:000$  em 
moeda  corrente  ,  applicavel  a  auxiliar  os 
bancos  de  deposito  da  corte,  sob  a  garantia  de 
titules  da  divida  publica  fundada  ou  de  bilhe- 
tes do  Thesouro.» 

Affigura-se-m«»,  entretanto,  talvez  porque 
não  tenha  perfeito  conhecimento  d  is  cousas 
publicas,  ou  porque  o  meu  espirito  exagore  o 
estado  de  nossas  finanças,  que  o  próprio  The- 
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souro,  e  nSo  os  bancos,  é  quo  necessita  deste 
recurso  extremo  de  emissão  de  papel-moeda, 
que,  com  justa  razão,  o  nobre  presidente  do 
conselho  considera  perigosa  e  deckra  que  lhe 
inspira  horror. 

Ma5í,  si  realmente  a  medida  proposta  so  des- 
tina a  auxiliar  os  bancos,  na  previsSo  de  diffi- 
culdades  em  que  estos  podem  vir  a  acbar-se, 
peço  licença  ao  nobre  presidente  do  conselho 
para  observar  que  a  sua  apprehensSo  nSo  tem 
razão  de  ser,  e  para  isso  fundo-me  em  motivos 
de  ordem  politica  e  de  ordem  económica,  cuja 
procedência  nSo  se  pôde  contestar. 

Alguns  dias  depois  de  haver  assumido  a  su- 
prema direcçSo  dos  negócios  públicos,  por  occa- 
sião  de  apresentar  nesta  Gamara  o  programma 
do  sou  ministério,  o  honrado  presidente  do 
conselho,  respondendo  ao  meu  illustre  chefo  e 
amigo,  o  nobre  deputado  pelo  ll^  districto  do 
Rio  de  Janeiro,  declarou  que  a  questão  finan- 
ceira não  podia  ser  antei  osta  á  do  elemento 
servilf  pois  que  ns  nossas  maiores  difficuldades 
*  provinham  de  permanecer  sem  solução  o  gran- 
de problema  social  e  económico  da  abolição  da 
escravatura.  S.  Ex.  disse — a  incerteza  em  que 
noB  achamos  a  este  respeito,  tem  prejudica  lo  o 
trabalho  e,  conseguintemente,  a  producção ; 
esta  questão  deve  ser  tratada  antes  de  tudo,  já 
e  já,  e  a  quostSo  financeira  não  pôde  ler  pre- 
ferencia, porque  dej  ende  delia. 

O  Sn.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  :  — 
Eu  disse  que  deviam  ser  tratadas  parallela- 
mente. 

O  Sr.  Barros  Cobra  :  —  Disse  ainda  S.  Ex. 
—  si  por  ventura  uma  dessas  questões  deve 
ter  precedência,  cabe  esta  á  do  elemento  ser- 
vil, porque  ella  influe  na  marcha  das  nossas 
finanças. 

Ora;  não  compreheudo  que  um  espirito  es- 
clarecido e  prudente,como  o  do  nobre  presidenta 
do  conselho,  fizesse  esta  declaração  alguns  dias 
depois  de  assumir  a  administração  publica,  sem 
que  tivesse  estudado  detida  e  profundamente 
a  situação  financeira,  e  por  isso  sorprendeu- 
me,  não  sô  a  apresentação  desti  proposta,  ma^i 
também  a  nova  e  contradictoria  declaração  feita 
ha  poucos  dins  por  S.  Ex.,  quando  confirmou 
em  aparte  a  conjectura  aventada  pelo  mesmo 
nobre  deputado  a  quem  me  referi,  de  que  o  pro- 
jecto relativo  ao  elemento  servil  não  poderia 
voltar  á  discussão,  emquanto  não  fossem  resol- 
vidas as  questões  orçamentarias  que  se  achavam 
na  tela  do  debate . 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  : — 
Isto  não  é  a  questão  financeira,  é  um  incidente 
da  questão  financeira. 

O  Sr.  Barro=?  Cobra: —  Peço  ao  nobre  pre- 
sidente do  conselho  que  não  interprete  mal  as 
minhas  observações.  Não  estou  fazendo  uma 
censura  ao  procedimento  de  S.  Ex.,  estou  certo 
de  que  es8<^  procedimento  é  o  mais  conformo  ao 
seu  reconheci  lo  patriotismo  e  o  mais  conve- 
niente para  o  desempenho  do  melindroso  encar- 
go que  tomou  sobre  si.  As  minhas  observações 
têm  precisamente  por  fim  convencer  a  S .  Ex . 
de  que  não  tem  razão  de  receber  com  uma  es- 
pécie de  desconfiança  ou  suspeita  as  considera- 


ções que  partem  desta  bancada  :  ellas  não  se 
inspiram  em  preconceitos  partidários,  antes 
têm  em  vista, posso  assegural-o,  auxiliar  patrio- 
ticamento  á  S.  Ex. 

No  aparte  com  que  acaba  de  honrar-me, 
advertiu-me  S.  Ex.  de  que  a  proposta  em 
discussão  não  é  a  questão  financeira,  mas 
simples  incidente  desta  questão.  Devo  notar 
que,  de  par  com  esta  proposta  ,  a  Camará 
tem-se  occupado  da  prorogativa  do  orçamento, 
sem  a  qual  o  nobre  presidente  do  conselho 
achar-se-ia  des  rmado  para  arrecadar  a  renda 
e  satisfazer  a  despeza  publica  nos  primeiros 
mezes  do  próximo  exercício.  Tudo  isto  veio 
provar  que  razão  tinha  o  distincto  chefe  da 
opposição  conservadora  ,  quando  convidava 
S.Ex.  paraattender  de  preferencia  as  questões 
financeiras. 

Fatalmente,  sem  que  isso  dependesse  da 
vontade  do  governo  ou  da  nossa,  tivemos  de 
preterir  por  alguns  dias  o  magno,  o  inadiável 
problema,  segundo  a  linguagem  official,  para 
nos  occuparmos  das  criticas  circumstancias  do 
The^ouro. 

Observou  ha  pouco,  o  honrado  presidente 
do  conselho,  não  haver  dito  que  a  crise 
fosse  do  Thesouro,  ou  dos  bancos.  Mas,  permit- 
ta-me  S.Ex.  que  lhe  pondere, — na  exposição  de 
motivos  que  precede  a  sua  proposta  eu  leio 
proposições,  que  seriam  contradictorias,  si  não 
as  interpretasse  no  sentido  de  que  toda  a  diffi- 
culda  le,  toda  a  urgência  é  do  Thesouro. 

Dessa  exposição  de  motivos  deduz-se  esta 
conclusão:  não  são  os  bancos  os  necessitados 
de  auxílios,  mas  o  Thesouro  acha-se  em  taos  cir- 
cumstancias, que  carece  de  ficar  habilitado,  por 
qualquer  forma,  para  no  principio  do  próximo 
semestre,  occorrer  ao  pagamento  dos  juros  da 
divida  publica  interna,  sem  continuar  a  recor- 
rer aos  bancos,  o  que  poderia  dar  logar  á 
crise.. . 

O  Sr,  Saraiva  (presidente  do  conselho)  :  — 
O  governo  não  tem  tanto  receio  de  não  obter 
os  8  ou  9  mil  contos  de  que  precisa,  como  de 
que  lhe  venham  pedir  o  dinheiro  dos  bilhetes 
do  Thesouro, 

O  Sr.  Barros  Cobra  : — Então  vejo  que  tra- 
duzi perfeitamente  os  fundamentos  da  proposta 
de  que  nos  occuparaos.  O  que  o  governo  re- 
ceia ó  que  o  Thesouro,  recorrendo  á  praça, 
ou  aos  bancos,  como  inevitavelmente  teria  de, 
Bucceder,  si  não  se  habilitasse  com  esta  provi- 
dencia, ou  outra  de  igual  e  prompta  efiicacia, 
possa  então  determinar  uma  crise,  dada  a  qual, 
teria  também  necessariamente  de  auxiliar  os 
estabelecimentos  bancários. 

Montesquieu  disse  que  a  boa  fé  é  a  alma  dos 
grandes  ministros  ;  e  nenhum  ministro  neste 
paiz  tem  excedido  ao  honrado  presidente  do 
conselho  em  boa  fó  e  sinceridade.   (Apoiados ,) 

Acredito  quo  o  patriotismo  de  S.  Ex.  estre- 
meceu anie  a  revelação  da  verdade  nua  e  crua; 
mas  S.  Ex.  comprehende  perfeitamente  tam- 
bém que  o  verd  deiro  e  real  patriotismo  deve 
consistir  em  dizer  ao  paiz  a  verdade  inteira, 
por  mais  penosa  que  seja  ;  e  isto  é  tanto  mais 
necessário  quanto  cumpre  que  o  parlamento, 
sobretudo  a  opposição,  se  convença  das  neces- 
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BÍdades  para  que  haja  de  Totar  oa   recursos  que 
o  governo  exige. 

Portanto,  para  prestar  o  mou  voto  ao  pro- 
jecto em  discussão,  preciso  siber  si  rom  effeito 
o  auxilio  proposto  será  dado,    náo   aos  bancos, 

Ç:>rqu3   não  acredito  que   o  seji,  mas  sim  ao 
besouro,  que  c  o  único  necessitado  desse  au- 
xilio no  momento  actual. 

Eu  não  penso,  como  aqui  se  disse  ha  pou- 
cos dias,  c«m  assenso  do  nobre  presidente  do 
Conselho,  que  uma  meJida  d*e8ta  ordem  possi 
ter  caracter  permanente. 

Si  esta  medida  é  destinada  a  auxiliar  os 
bancos  em  um  momento  dado  o  de  verdadeiro 
apuro,  como  tran^^formar  em  ordinário  o  que  é 
extraordinário  ? 

Acaso  chegamos  ao  tristíssimo  estado  de  uma 
criso  perm  mente,  para  que  o  governo  precise 
estar  sempre  armado  de  meios  desta  ordem  ? 

O  Sii.  Saraiva  {presidente  do  Conselho): — 
H  esteve  armado. 

O  Sr.  Soares:  —  Na  falta  de  bancos  de  cir- 
culação. 

O  Sr.  Barros  Cobra:  —  O  nobre  deputado 
por  Minas  inquiriu  si  esta  medida  tinha  ca- 
racter permanente,  e  ouvindo  resposta  affir- 
matlva  do  honrado  presidente  do  conselho, 
declarou  sor  este  mais  um  motivo  para  pres- 
tar-lhe  o  seu  apoio. 

O  Sr.  Soares  :  —  E  si  a  medida  não  tivesse  o 
caracter  que  eu  lhe  assignalei,  não  teria  razão 
de  ser. 

O  Sr.  Barros  Cobra  :  —  Pela  minha  parte, 
não  daria  meu  voto  a  uma  medida  d'esta  ordem, 
com  caracter  permanente,  ainda  que  fosse  so- 
licitada pelo  governo  o  mais  amigo. 

Portanto,  não  veja  o  nobre  prenhente  do  con- 
selho uma  suspeita  ou  opposição  acintosa  nes- 
tas palavras. 

Si  eu  tivesse  eertesa  de  que  S.  Ex.  perma- 
neceria á  frente  da  administração,  ao  menos 
por  muitos  annos,  pela  confiança  que  me  inspi- 
ra e  a  todo  o  paiz,  (apoiados),  poderia  votar 
por  essa  medida  com  caract<=^r  permanente  ; 
mas,  si  S.  Ex.  pôde  ser  substituido  amanhã,  e 
ter  por  successor  um  gabinote  esbanjador  e 
pouco  escru[>uloso  no  dispêndio  dos  dinheiros 
públicos,  como  conceder-se-lhe,  com  caracter 
permanente,  uma  autorização  desta  ordem, 
para  emissão  de  papel-moeJa,  que  é  a  chaga 
das  nossas  finanças  ? 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho): — 
E  não  ha  tão  cedo  remédio  senão  acceital-a. 

O  Sr.  Barros  Cobra  :  —  Não  acredito  na 
necessidade  desta  medida  como  auxilio  aos 
bancos,  ou  como  remédio  a  uma  crise  mone- 
tária, porque  parece-me  que,  estudada  a  situa- 
ção commercial  da  praça  do  Rio  de  Janeiro, 
não  ha  falta  de  numerário. 

O  Sr.  Soares:— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Barros  Cobra.  : — NSo  ha  falta  de  meio 
circulante  neste  momento,  nem  os  bancos  es- 
tio em  situação  tal,  que  possa  fazer  suspeitar 
que  precisam  deste  recurso. 


Si  estudarmos  as  tabeliãs  annexas  ao  relató- 
rio da  fazenda  e  recorrermos  aos  balanços  pu- 
blicados pelos  bancos  da  praça  do  Rio  de  Ja- 
neiro, reconheceremos  que  elles  tinham  em 
caixa,  no  fim  do  mez  de  Abril,  mais  de 
12.000:000.^,  e  não  somente  6.322:00^  como 
suppõe  a  prOf  osta,  e  no  fim  de  Maio,  segundo 
08  últimos  balaucete^  publicados,  e  que  aqui 
tenho,  os  saldos  de  caixa  ainda  eram  supe- 
riores a  10.2(;0:000$000. 

O  que  se  nota  de  irregular,  de  anormal,  ó 
que  no  activo  dos  bancos  figura  uma  somma 
nào  inferior  a  00.000:000^  em  letras,  bilhetes 
e  conta  corrente  do  Thesouro ;  e  realmente, 
segundo  nos  diz  o  relatório  da  âizenda,  a  im- 
portância da  divida  fluctuante,  consistente  em 
bilhetes  em  circulação,  em  31  de  Março  do 
corrente  anno,  attingla  a  50.075:500$,  que, 
com  10:72S:000$  de  bilhetes  emittidos  ultima- 
mente, em  virtude  da  lei  n.  3229  de  3  de  Se- 
tembro de  1884,  p  >rfázem  a  somma  de  sessenta 
c  tantos  mil  contos. 

Ora,  si  addicionarmos  a  este  algarismo  a 
importância  de  bilhetes  infallivelmente  emit- 
ti  los  durante  os  mezes  de  Abril  e  Maio,  não 
seremos  exagerados  avaliando  a  divida  flu- 
ctuante do  Thesouro,  no  momento  actual,  em 
70.000:000$  ou  mais. 

Não  sei,  senhores,  si  alguma  vez,  em  cir- 
cumstancias  normae5;,  a  nossa  divida  fluctuante 
attingiu  a  somma  tão  avultada. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— Nunca,  em  cir- 
cumstanciaH  normaes;  somente  uma  vez  durante 
a  guerra  do  Paraguay,  nos  últimos  mozes. 

O  Sa,  Soares:— A  cento  e  tantos  mil  contos 
já  chegou  uma  vez. 

O  Sr.  Barros  Cobra:  —  Este  estado,  se« 
nhores,  é  mais  uma  prova  dos  desacertos,  dos 
erros  o  do  descalabro  da  administração  finan- 
ceira do  Império. 

O  Sr.  Soares  :  —  Erros  de  todos  nós  brazi- 
leiros. 

O  Sr  .  Barros  Cobra  :  —  Mas,  si  os  três 
bancos,  do  Brazil,  Rural  e  Hypothecario  e 
Commercial,  têm  no  seu  activo  bilhetes,  letras 
e  conta  corrente  do  Thesouro  em  importância 
superior  á  60  mil  contos,  poderão  talvez  neces- 
sitar do  seu  pagamento,  mas  nunca  do  preten- 
dido auxilio  do  seu  devedor.  Bem  sei  que  parte 
dessa  duvida  não  estará  vencida,  mas  grande 
pai*t )  delia  o  está,  ó  exigível,  e,  por  conse- 
guinte, quando  os  bancos,  todos  ou  algum 
delles,  se  vissem  em  circumstancias  urgentes, 
reclamariam  do  Thesouro  o  seu  pagamento. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho):^- 
E*  para  evitar  isso. 

O  Sr.   Barros  Cobra  :  —  Eu  vou  ter  lá. 

O  que  pôde  dar-se  ó  que  o  Thesouro  se  ache, 
em  um  momento,  sem  meios  de  satisfazer  a 
divida  contrahida.  Logo,  a  urgência  é  do  The- 
souro. 

Mas,  eu  disse  ha  pouco,  e  mereci  então  a 
honra  de  um  não  apoiado  do  meu  distincto  com- 
provinciano  e  amigo  que  neste  momento  so 
senta  á  minha  direita,  que  não  acredito  na  crise 
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monetária,  porque    nada  indica  a  falta  ou  ee- 
casaez  do  meio  circulante. 

O  Sr.  Soares  :—  Nâo  foi  neste  ponto  que 
dei  o  nSo  apoiado. 

O  Sr.  Barros  Cobra  : —  Pareceu-me  que  o 
ouvi  pedir  a  palavra... 

O  Sr  .  Soares  :  —  Foi  quanto  á  permanência 
da   medida. 

O  Sr.  Barros  Cobra  : —  Mas,  dizia  eu,  si 
estudo  a  actual  situação  da  praça,  não  posso 
coQvencer-me  da  supposta  falta  ou  escassez  de 
numerário. 

Sr.  Presidente,  para  avaliar  si  ha  escassez 
ou  atiundancia  de  numerário,  posso  tomar  em 
absoluto  o  algarismo  representado  pela  somma 
de  papel  moeda  em  circulação.  Essa  somma 
attinge  a  210  mil  contos,  approximadamente, 
entre  a  emissão  fídi ciaria  do  estado  e  o  papel 
dos  bancos. 

Não  com  prebendo  que  haja  falta  de  meio 
circulante,  attingindo  este  á  indicada  somma 
de  210.000:000$,  quando  em  annos  mais  prós- 
peros, de  miior  actividade  commercial,  de 
maÍ3  avultado  movimento  nas  transacções,  a 
circulação  tem  silo  a  mesma,  e  ainda  inferior, 
entre  180  e  190.000:000$(i00. 

O  Sr.  António  db  Siqueira  :—  Nenhum 
paiz  civilisado  tem  tão  pouca. 

O  Sr.  Barros  Cobra  : — Além  disto,  si  a 
taxa  do  juro  é  o  thermometro  pelo  qual  po- 
demos avaliar  a  escassez  ou  a  abundância  do 
meio  circulante,  do  numerário  em  circulação,  o 
que  vemos  ó  que  a  taxa  do  juro  para  os  depó- 
sitos em  dinheiro,  e  precisamente  nesses  bancos 
que  se  dizem  carecedores  de  auxilio,  nunca  foi 
tão  baixa  como  actualmente, ^-o  que  demonstra 
abundância  de  capital.  Basta  dizer  que  esses 
bancos  fazem  concurrencia  efficaz  ao  Thesouro, 
com  a  mesma  ou    igual  taxa  de  juros. 

O  honrado  Sr.  presidente  do  conselho,  dizia 
ha  pouco  : — «  o  governo  não  tem  culpa  de  que 
08  bancos  confiem  mais  nelle  do  que  em  outros 
devedores.  >  Pôde  ser  que  assim  seja  em  rela- 
ção aos  bancos,  mas  em  relação  aos  particula- 
res, parece  que  não  podemos  ter  essa  satisfação 
ou  esse  desvanecimento,  porque  ha  talvez  par- 
ticulares que  hoje  depositou  mais  confiança 
em  certos  bancos  do  que  no  próprio  Thesouro, 
tal  ó  o  receio  que  inspira  o  estado  actual  de 
incerteza. .. 

O  Sr.  Soares:—  Não  apoiado.  Jamais. 

O  Sr.  Barros  Cobra: —  Como  explica,  então 
V.  Ex.  que  os  bancos,  com  taxa  de  5  '7o  para 
depósitos  por  letras,  com  prazo  de  12  mezes, 
sujeito  ainda  o  depositante  á  despeza  do  sello, 
tenham  em  deposito  uma  somma  tão  conside- 
rável, quando  o  Thesouro  paga  juro  igual  ? 

O  Sr  Andrade  Figueira:  —  O  Thesouro  nãp 
recebe  ;  só  quer  negociar  com  os  bancos . 

O  Sr.  Barros  Cobra: —  Mas,  proseguindo  na 
ordem  principal  das  minhas  considerações,  per- 
guntarei— si  a  taxa  do  juro  é  tSo  baixa,  si  o 
cambio  também  baixa,  si  o  preço  das  apólices 
se  eleva,  tudo  isto  não  será  indicio  de  que  ha 
excesso  de  capital  que  procura  collocação  ?  E' 
um  indicio  seguro. 


O  que  determina  a  alta  ou  baixa  do  cambio, 
da  taxa  dos  juros,  do  preço  dos  fundos  públicos, 
e  até  dos  de  companhias,  é  a  maior  ou  menor 
abundância  das  reservas  de  capital  que  de- 
mandam emprego  ou  collocação  vantajosa,  e 
assim,  encarada  a  questão  por  esta  face,  veio 
ainda  que  não  ha  fundamento  para  o  receio  de 
que  possa  dar-se  e«cass^z  de  numerário. 

Por  outro  lado,  vejo  que  o  Thesouro  deve  aos 
bancos,  e,  como  devedor  quo  ó,  não  pôde  ter  a 
pretenção  de  prestar-lhes  auxilio.  Bem  pôde 
elle  ter  necessidade  d^  pagar  a  divida  em  um 
momento  dado,  mas  então,  o  nobre  presidente 
do  conselho  falle  claro,  e  eu  não  duvidarei  dar- 
Ihe  até  maiores  recursos,  ouvindo  somente  a 
voz  do  patriotismo. 

Não  se  pôde  fazer  questão  politica  de  uma 
medida  desta  ordem,  quando  se  trata  de  salvar 
o  credito  do  Estado,  em  que  todos  nos  devemos 
empenhar,  liberaes,  conservadores,  e  até  re- 
publicanos. Mas  >em  que  se  dissipem  as  mi- 
nhas duvidas,  não  posso  votar  uma  medida  que 
me  parece  não  ter  fundamento  algum  na  n<^ces' 
sid  de  quo  se  afigura  ao  honrado  Sr.  presidente 
do  conselho. 

A  lei  n.  2565  de  29  de  Maio  do  1875,  que  se 
pretende  restabelecer,  tevo  por  motivo  e  por 
fim  real  auxiliar  os   bancos,  porquo  a    crise, . . 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  : 
— Estava  manifestada . 

O  Sr.  Barros  Cobra  —...já  se  tinha  mani- 
festado, estava,  por  assim  dizer,  no  seu  periodo 
agudo  ;  e  quando  S.  Ex.  a  Sr.  Visconde  do 
Rio  Branco,  veiu  ao  parlamento  pedir  aquella 
autorização,  parte  desces  auxilies  já  havia  sido 
prestada  do  modo  que  a  lei  não  fez  senão  le- 
galisar  aquillo  que  S.  Ex.  já  havia  feito. 

O  Sr.  Ratisbona  :—  Em  parte. 

O  Sr.  Soares  :— Felizmente  a  segunda  parte 
da  lei  não  foi  executada,  e  é  ccrigida  actual- 
mente. 

O  Sr.  Barros  Cobra  :—  Ora,  senhores,  no 
momento  pressnte  não  sô  não  vejo  que  haja  a 
figurada  crise,  como  pelas  razões  que  acabo  de 
expor,  não  receio  que  ellase  dê.  Portanto,  para 
auxiliar  os  bancos  de  deposito,  julgo  que  esta 
medida  ó  inútil,  desnecessária  e  não  devo  sor 
approvada,  porque,  note  o  nobre  presidente  do 
conselho,  sô  a  passagem  debita  lei  hade  fazer- 
nos  grande  mal . 

E  quem  sabe  si  S.  Ex.,  embora  bem  int3n- 
cionado,  não  vai  fazer  á  praça  maior  mal  do  que 
aquelle  que  procura  remediar,  e  que  me  parece 
imaginário  ? 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Apoiado ;  me- 
didas mal  pensadas  provocam  as  vezes  crises. 

O  Sr.  Barros  Cobra :  —  Ora,  senhores,  si  o 
nobre  presidente  do  conselho,  como  nos  dizia 
ha  pouco  com  tanta  razão,  tem  até  horror  ao 
papel-noeda,  como  S.  Ex.  lembrou-se  de  uma 
medida  que  outra  cousa  não  é  senão  o  augmento 
da  massa  de  papel-moeda  em  circulação  ? 

Não  viu  S.  Ex.que  bastou  a  apresentação  desta 
proposta  na  Camara,para  que  o  cambio  baixasse 
immediatamente  ?  E  si  no  logar  de  S.  Ex.  se 
achasse  um  ministro,    que  nSo  inspirasse  a 
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mesma  confiança  ao  paiz  e  ao  commercio,  maior 
teria  sido  já  a  depressão  do  cambio. 

O  Sr.  Carniiroda  Cunha:  — E  qaanto  pôde 
ainda  baixar  ? 

(Ua  outros  apartes.) 

O  Sr.  Barros  Cobra: — Pois  bsm;  si  esta 
lei  for  votada  e  si  ficar  ainda  sujeita  aos  abusos 
de  am  executor,  que  nSo  sabemos  so  será  S.  Ex., 
por  mais  qae  Utçamo?  votos  para  que  o  seja, 
está  cl  iro  que,  em  logar  de  bens,  não  prodazirá 
senão  males  a  medida  quo  S.  Ex.  exige  como 
um  recurso  salvador. 

O  Sr.  Saraiva  {presidente  do  conselho):  — 
Mas  já  houve  uma  que  esteve  em  execução  por 
muitos  annos. 

O  Sr.  Anduadk  Figueira:— Essa  foi  pro- 
mulgada em  occasião  em  que  havia  criso  real . 

O  Sr.  Soarbs  :  —  O  que  ó  forçoso  confessar 
e  c  )m  fran  jueza,  é  que  a  derrogação  da  lei  foi 
um  erro ;  deviam  tel-a  corrigido,  mas  nunca 
revogado . 

{Ha  outros  apartes.) 

O  Sn.  Barros  Cobra: — Senhores,  o  que  ó 
indispen8avel,urgente,  e  todos  devemos  desejar, 
é  a  liquidação  da  divida  fluctuante,  sobretudo 
nas   proporções   em  que  ora  se  acha. 

Disse  ha  pouco,  e  fui  honrado  com  uma  con- 
firmação que  reputo  muito  valiosa,  que  nunca, 
em  circumstancias  normaes,a  divida  fluctuante 
do  Império  attingiu  ao  actual  algarismo. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho):"' 
Creio  que  sim. 

O  Sr.  Barros  Cobra  :  —Prevejo  ainda  que  ella 
vai  ser  augmentada  dentro  de  poucos  dias,  no 
começo  do  exercicio  financeiro  que  vai  abrir-se; 
«  jnlgo  imprudente  a  progressiva  elevação 
desta  divida,  perigosa  e  prejudicial  ao  credito 
publico  e  a  outros  interesses  económicos  do 
paiz. 

A  divida  fluctuante,  em  todas  as  administra- 
ções roguhres,  é  um  recurso  provisório,  desti- 
nado a  supprir  os  recursos  que  a  receita 
ordinária  não  pôde  fornecer,  e  deve  ser  mantida 
somente  até  que  a  arrecadação  das  rendas  per- 
mitia resgatal-a,  ou  seji  possivel  consolidal-a 
por  meio  de  um  empréstimo. 

Entro  nós,  porém,  lem-se  convertido  este 
provisório  em  recurso  permanente  (apoiados)  ; 
porque,  si  estudamos  as  tabeliãs  do  relatório  da 
Fazenda,  vemos  que  a  quantia  amortizada  em 
um  dia  é  no  dia  seguinte  novamente  tomada  por 
empréstimo,  emittindo-se  logo  letras  ou  bilhe- 
tes em  importância  igual  á  do  pagamento 
feito. 

Isto  não  é  pagamento,  ó  apenas  a  substitui- 
ção de  uma  divida  por  outra ;  o  algarismo 
subsisto  sempre  o  mesmo  e  os  exercidos  se 
liquidam,  como  vemos  liquidar-se  o  actual,  com 
uma  divida  na  importância  de  70,000 :000$000. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho):  — 
O  exercicio,  nSo ;  a  divida  representa  de  fiei  ts 
de  diversos   exercícios ^ 

O  Sr.  Barros  Cobra:— Sem  duvida,  mas 
assim  o  algarismo  crescerá  sempre  de  exer- 
cício em  exercicio.  Ora,  como  já  disse,  ne- 


nhum governo  de  systema  financeiro  regular 
mantém  em  aberto,  por  longos  annos  o  em 
progressão  ascendente,  a  divida  fluctuante  que 
não  deve  existir  s^^não  até  ao  momento  de  ser 
possivel  saldal-a,  ou  com  os  recursos  orJina- 
rios  do  orçamento,  ou  por  meio  de  emprés- 
timo. 

Uma  divida  fluctuante  tão  avultada,  além 
d3  absorver  capitães  que  podiam  circular  no 
commercio  e  nas  industrias  particulares,  man- 
tém a  praça  sob  a  ameaça  p  imanente  de  um 
novo   empréstimo. 

São  ob^^ervações  estas  de  um  distincto  finan- 
ceiro, o  Sr.  Léon  Say,  cujas  palavras  vou 
referir  (lê): 

«A  existência  de  uma  divida  fluctuante  avul- 
tada sorá  sempre  considerada  como  o  pr3- 
nuncio  de  um  empréstimo,  e,  si  a  situação  do 
mercado  não  é  favorável,  a  perspectiva  de  um 
empréstimo  imminente  causará  uma  pertur- 
bação semilhanle  á  que  faria  nascer  o  pró- 
prio empréstimo.» 

Tenho,  pois,  razão  para  dizer  que  a  exis- 
tência de  divida  fluctuante,  tão  considerável, 
além  de  outros  inconvenientes  que  acabo  de 
apontar,  tem  o  de  manter  sempre  o  mercado 
sob  a  ameaçj  de  um  empréstimo;  ameaça  que, 
no  dizer  do  mesmo  financeir  >,  pôde  por  si  só 
originar  uma  crise,  si  esta  já  não  existe. 

Devo  tambe.n  diz^r  ao  honrado  presidente  do 
conselho  qu^  não  posso  conformar-me  com  a 
observação  feita  na  exposição  de  motivos  que 
fundamenta  a  sua  proposta,  relativamente  á 
impossibilidade  ou  inconveniência  de  um  em- 
préstimo interno  (lê) : 

€  Um  empréstimo  interno,  diz  a  exposição, 
consolidaria  a  divida  fliuctuante,  e,  receben- 
do-se  bilhetes  do  Thesouro  em  troca  de  apó- 
lices, não  se  creariam  recursos  para  o  com- 
mercio, nem  se  diminuiriam  as  difficuldades 
do  governo.  > 

Este  periodo  foi  um  um  dos  quo  mais  desper- 
taram as  minhas  suspeitas  a  r.^speito  do  e^^tado 
afflictivo  do  Thesouro,  patenteando  a  urgência 
de  recursos  com  que  possa  fazer  face  a  des- 
pezas  imprescindíveis  e  immediatas. 

Mas,  si  na  verdade  o  único  obstáculo  que 
no  espirito  de  S.  Ex.  actuou  para  não  tentar  um 
empréstimo  interno  foi  o  que  se  acha  consi- 
gnado na  proposta,  peço  licença  a  S.  Ex.  para 
ponderar-lhe  que  esse  empréstimo  parece-me 
ser  exactamente  o  meio  mais  acertado  de  re- 
solver as  difficuldades.    (Apoiados  e  apartes.) 

Não  creio,  como  se  havia  dito  aqui,  e  o  no- 
bre presidente  do  conselho  contestou  perfeita- 
mente ha  pouco,  que  seja  possivel  emittir  apó- 
lices da  divida  publica  de  5  "/o  ao  preço  de  9o. 
Basta  attender-se  ao  preço  da  cotação  actual 
das  apólices  de  6  "/o,  para  não  admittir-se  a 
possibilidade  de  uma  emissão  destes  titules  de 
juro  menor  a  96. 

Acredito,  porém,  que  S.  Ex.  poderia  fazer 
uma  emissão,  si  não  de  70.000 :000$000  ou 
80.000:000$,  ao  menos  de  50.000 :00C^  em  apó- 
lices de  6  o/o,  ao  par,  ou  então  de  5  «/o  a  90,  o 
que  seria  ainda  operação  vantajosa. 

Nem  comprehendo  a  razão  por  quo  este  re- 
curso repugna  ao  nobre  presidente  do  conselho, 
quando  o   Thesouro   se  acha  com  uma  divida 
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flactaante  tSo  avaltada,  pagando  juros  de  4  1/2 
e  5  o/oi  e  quando  necessidades  indeclináveis  e 
já  previstas  o  hào  de  levar  infallivelmente  a 
augmentar  a  mesma  di/ida,  pois  c)ue  será  obri- 
gado a  emittir  novas  letras  e  bilhetes,  como 
antecipação  do  receita,  na  entrada  do  próximo 
ex^^rcicio. 

Assim  o  honrado  presidente  do  conselho  des- 
afogaria desde  já  o  Thesouro,  consolidando  a 
divida  fluetuante,  o  que  infallivelmente  have- 
mos de  fazer  mais  tarde  óu  mais  cedo  ;  e  no 
momento  presente,  em  aue  os  capitães,  atemori- 
zados pelo  mau  estado  ae  cousas  e  pelas  amea- 
ças do  próprio  governo,  procuram  emprego  se- 
guro, e  os  mais  timidos  emigram  do  paiz,  esta 
medida  offereceria  opportuno  emprego  a  esses 
capitães  que  hoje  fogem  das  industrias  o  da 
lavoura. 

Portanto  parecc-me  que  a  consolidação  da  di- 
vida Huctuante  era  o  único  ou  mais  acertado 
meio  de  que  S .  Ex .  podia  lançar  mão  no  mo- 
mento presente. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho):'^ 
Não  tem  questão  que  é  preciso  consolidar  a 
divida  fluctuantej  mas  é  urgente  fazer-se  algu- 
ma cousa  antes  disso,  e  esta  medida  ò  também 
urgente. 

O  Sr.  Barros  Cobra  :  — Peço  aS.  Ex., 
s^^m  titules  á  sua  benevolência,  mas  como 
representante  do  paiz  e  em  nome  dos  grandes 
interesses  desta  pátria,  que  ó  nossa,  que  se 
detenha  no  caminho  percorrido  pelos  seus  ante- 
cessores, na  administração  liberal,  cuja  his- 
toria financeira  ciíra-se  em  duas  palavras  — 
empréstimos  e  papel-moeda. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  : — E  a  administra- 
ção conservadora  também. 

O  Sr.  Barros  Cobra  :—NSo  t%nto  assim.  O 
nobre  deputido  não  poderá  sustentar  o  seu 
aparte,  porque  a  situação  conservadora  recor- 
reu ao  credito  e  ás  emissões  de  papel,  quando 
urgências  sagradas  para  nós  todos  a  isso  a  obri- 
garam ;  o  a  situação  liberal,  embora  come- 
çasse a  braços  com  a  secca  do  Ceará,  não  teve 
de  lutar  com  outras  difficaldades  extraordiná- 
rias que  justifiquem  os  seus  desperdícios  e  a 
desordem  financeira  em  que  nos  achamos. 

O  nobre  deputado  compare  as  difficuldades 
que  nos  trouxe  o  deplorável  fingello  da  secca  do 
Ceará  com  as  da  guerra  do  P&rtLgfjí&y. {Apartes.) 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  —  Não  acre- 
dito nesta  distincção  de  liberaes  e  conservado- 
res, todos  são  brasileiros. 

O  Sr.  Barros  Cobra  :  —  O  nobre  deputado 
não  póJe  contestal-o  ;  e  note-se  que  a  guerra 
do  Paraguay  deixou  eífeitos  que  ato  hoje  per- 
duram, G  hão  de  perdurar  ainda  por  muitos 
annos,  porque  os  sacrificios  a  que  nos  obrigou 
aquella  immensa  lucta  não  se  representam  so- 
mente pelas  sommas  que  custou  ao  Thesouro, 
ou  pelos  algarismos  da  divida  publica. . . . 

O  Sr.  Ratisbona  :  —  Sem  duvida. 

O  Sr.  Barros  Cobra  :  —  Muito  mais  impor- 
tantes e  avultadas  foram  as  perdas  do  paiz  in- 
teiro, de  vidas,  de  sangue  e  de  bem  estar.  A 
secca  do  Ceará  dôve  estar  liquidada  e  reparada 
V.  I.— 59 


em  seus  efieitos  próximos  o  remotos.  Como  o 
nobre  deputado  se  animou  a  equiparar  uma  si- 
tuação com  outra  ?  ! 

O   Sr.  Andrade   Figueira  :  —  A    secca    do 
Ceará  custou  GO  mil  contos  em  5  oxercicios. 
(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Barros  Ccbia  :  —  Não  sou  da- 
quelles  que  só  tem  palavras  de  louvor  para  os 
seus  corelii^ionarios  e  de  censura  para  os  seus 
adversários:  faço  justiça  a  todos  e  entendo 
que  um  dos  maiores  defeitos  dos  nossos  parti- 
dos é  procurar  deprimir  o  merecimento  dos 
adversários.  Somos  todos  brazileiros,  como  bem 
diz  o  nobre  deputado,  e  portanto  devemos  todos 
prezar  o  valor  dos  nossos  homens,  sem  accepção 
de  partidos. 

Por  conseguinte  o  nobre  deputado  far-me-á 
a  justiça  de  crer  que,  fallando  da  má  adminis- 
tração libero!  em  relação  ás  finanças,  não  quiz 
fazer  uma  censura  vã,  apenas  inspirada  por 
preconceito  partidário. 

Devo ,  porém  ,  recordar  que,  ainda 
quando  a  situação  conservadora,  ou  os  gover- 
nos conservadores  não  tivessem  feito  melhor 
politica  financeira  do  que  a  vossa,  teríeis  contra 
vós  a  circumstancia  aggravante,  e  que  nos  da- 
ria o  direito  de  sermos  severos  comvoBco,  de 
ter-se  iniciada  esta  situação,  procurando  lançar 
a  diffamaçSo,  a  calumnia,  o  odioso  sobre  a  situa- 
ção cons3rvadora  que  terminava. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  —  Assim  como 
os  conservadores  hão  de  lançar  sobre  os  li- 
beraes. 

O  Sr.  Barros  Cobra:—  Não  ha  na  historia 
dos  governos  conservadores  um  documento  da 
ordm  do  memorável  manifesto  assignado  por 
todos  os  ministros  do  gabinete  de  5  de  Ja- 
neiro de  1878,  ao  tornar  as  rédeas  da  adminis- 
tração. 

O  Sr.  Coelho  de  Almeida:—  Havemos  da  es- 
tudar isto  á  luz  dos  algarismos. 

O  Sr.  Fei  icio  dos  Santos: —  Deus  nos  livre. 
O  paiz  não  ha  de  governar-se  com  essas  ques- 
tões. 

O  Sr.  Barros  Cobra:—  Senhores,  pertenço 
ao  numero  daquellos  que  saudaram  o  advento 
ao  poder  do  gabinete  de  O  de  Maio,  como  um 
grande  triumpho  para  o  regimen  parlamentar 
ne>le  paiz. 

O  gabinete  de  6  Junho  havia  recorrido  a 
todos  os  meios  para  prolongar  a  sua  vida,  havia 
creado  novas  doutrinas  constitucionaes,  cujo 
menor  mal  era  inutilizar  a  Constituição  (apoia-' 
dos)  ;  havia  lançado  mão  de  subterfúgios  que 
repugnam  ao  particular  no  trato  commum  e 
ordinário.  O  patriotismo  e  a  própria  digni- 
dade, suacoptivol  como  deve  ser,  principal- 
mente nos  govornos,  impunham  áquelle  ga- 
binete a  obrigação  de  não  conservar-s)  no 
poder  um  só  dia,  desde  que  foi  conhecido  o 
resultado  da  eleição  do  l*"  de  Dezembro. 
(Apoiados .) 

A  nação  havia  si.Io  consultada  sobre  o  pro- 
jecto de  15  de  Julho,  o  áureo  projecto,  segan- 
do a  linguagem  do  abolicionismo. 

O  Sr.  Soares:— Funesto  digo  eu. 
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o  Sr.  Barros  Cobra:— Foi  esse  projecto 
que  determinou  o  conflicto  que  deu  logar  á 
dissolução  da  Camará,  e  á  conaequonte  consul- 
ta ao  paiz . 

Como  respondeu  o  paiz  a  essa  consulta?   - 

N5o  está  patonto  nesta  casa  que  o  resulta- 
do foi  inteiramente  infenso  ao  proj<jcto  daquel- 
le  gabinete?  (Apoiados,) 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :—  NSo  digo  tanto 
ao   projecto,   mas   quanto  ao  modo. 

(na  outros  aparteS') 

O  Sr.  Barros  Cobra:— Pois  o  projecto  é 
o  modo  lie  solução.  A  nossa  presença  e  a  de 
tantos  dos  nossos  adversários  que  não  podem 
prostrar  o  seu  apoio  ao  projecto ,  não  foram 
outros  tantos  protestos  erguidos  pelo  paiz  con- 
tra a  transformação  do  mesmo  projecto  em 
lei? 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :— Projecto  que 
até  foi  retirado  á\  discus-ão. 

O  Sr.  Barros  Cobra  : —  Si  o  gabinete  não 
tivesse  a  intenção  reservada  de  corrigir  na 
verificação  de  poderes  o  voto  nacional,  ter- 
se-ia  retirado  no  dia  em  que  se  apurou  a  sua 
derrota.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Coelho  db  Almeida  : —  Appellou  para 
o  3»  escrutinio. 

O  Sr.  Josjé  Marianno  :  —  E  nenhum  tíu- 
gou  ! 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:— E  nenhum  vin- 
gou. 

O  Sr.  Soares: — Queria  infundir  terror. 

O  Sr.  Barros  Cobra:— Aprazar  da  condera- 
nação  assim  pronuncia  ia  pelas  urnas,  e  ainda 
depois  da  inefficacia  dos  recursos  extraordiná- 
rios empregados  n*esta  Cambra  para  o  chamado 
3**  escrutinio,  o  m  nisterio  6  d'>  Junho  conti- 
nuou a  manter-se  no  poder,  achando- se  em 
frente  de  uma  maioria  parlamentar  resultante 
da  opposição  radical  e  da  fracção  dissidente  do 
partido  liberal. 

O  paiz  foi  testemunha  do^  recursos  deses- 
perados e  condemnaveis  que  esso  ministério 
empregou  para  prolongar  a  sua  existência,  ate 
que,  desenganado,  teve  de  ceder  diante  da  vota- 
ção manifestada  pela  Camará,  resignando  o  po- 
der, que  em  boa  hora  passou  ás  mãos  do  nobre 
presidente  do  conselho. 

O  Sr.  Jotk  Marianno  :  —  Ha  de  chegar  a 
vez  de  contar-so  deste  o  que  está  contando  a 
respeito  do  outro. 

O  Sr.  Soares  :  —  Náo,  que  o  actual  presi- 
dente do  conselho  não  tem  as  idéas  do  outro, 
que  só  teve  a  de  desorganizar  o  paiz,  e  na  phra- 
se  de  um  senador,  não  tendo  mais  em  que 
apoiar-se,  apoiava -se  nos  parallelepipedos  das 
ruas. 

O  Sr.  Barros  Cobra: — A  desordem,  a  anar- 
chia,  us  arruaças  foram  elevadas  á  altura  de 
sustentadores  do  governo  deste  paiz  (não 
apoiados,) 

Não  prolongarei  esta  discussão  :  nSo  quero 
que  o  meu  nobre  comprovinciano,ex-ministro  da 
guerra,  po^sa  argui r-me  do  não  respeitar  a  reli- 


gião dos  mortos,  o  discutir  mais  a  politica  do 
gabinetõ  6  do  Junho  do  que  a  do  actual,  como 
advertio  no  ultimo  discurso  que  proferio  ha 
poucos  dias. 

O  Sr.  Ratisbona:— E'  par*  se  escrever  a 
historia  como  elle  mesmo  deseja. 

O  Sr.  Barros  Cobra:— Mas  saudei  e  ap- 
plaudi  o  advento  do  honrado  Sr.  presidente  do 
conselho  ao  poder,  não  somente  como  um  re- 
sultado da  victoria  do  regimen  parlamentar, 
mas  porque,  acreditando  ainda  que  existissem 
entre  nós  alguns  restos  do  systema  represen- 
tativo, e  conhecendo  os  precedentes  de  S.  Ex., 
3ue  me  inspiravam  to  la  confiança, e,  por  assiui 
izer,  me  alentavam  de  esperanças,  persuadi- 
me  de  qu3  tudo  ia  mudar,  que  para  este  paiz  se 
abria  uma  nova  éra . . . 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque:—  Só  no 
theatro  ó  que  as  scenas  se  mudam  assim  tão  ra- 
pidamente. 

O  Sr.  Barros  Cobra: — ...  embora  não  de 
prosperidade,  estragado  como  se  achava  o  paiz; 
porque  a  reparação  dos  males,  causados  pelo 
gabinete  anterior,  seria  obra  de  muitos  annos 
e.de  patrióticos  e  esforçados  governos. 

Esperava  que  o  nobre  presidente  do  conselho, 
subat  tuindo  um  gabinete  que  se  retirava 
diante  do  voto  da  nação,  que  não  aceitava  o 
seu  projecto  sobro  o  elemento  servil,  fizesse 
cousa  diversa,  monos  prejudicial  aos  interesses 
públicos,  formulasse  emfim  um  projecto  de 
accòrdo  com  a  manifestação  nacional.  (Apartes,) 

Pouco  duraram  porém,  as  minhas  illus5es,  as 
minhas  esperanças,  e  o  nobre  presidente  do 
conselho  voiu  causar -mo  a  mais  profunda  de- 
cepção . 

Com  ofTeitOfS.  Ex.  trouxe  ao  parlamento  um 
projecto,  que,  no  seu  próprio  juizo,  é  mais 
adiantado  do  que  o  do  seu  antecessor. 

Senhores,  o  que  valo  o  projecto  óo  nobre 
presidente  do  conselho,  po^to  em  confronto 
cem  o  do  seu  antecessor,  foi  ha  poucos  dias 
completa  e  brilhantemente  demonstrado  pelo 
nobre  deputado  pelo  3*»  districtode  S.  Paulo,  e 
por  conseguinte,  eu  entraria  inutilmente  e  com 
gr  indo  desvantagem,  nesse  confronto. 

Limitando-me,  pois,  ás  ideias  gora^^s,  até 
porijue  nào  ó  esta  occasião  própria  para  um 
exame  d^^tido  e  minucioso  do  projecto  de  12  de 
Maio,  não  vejo  em  que  este  projecto  melhorou 
as  disposições  do  anterior.  Na  verdale,  em  quo 
S.  Ex.  propiciou  ao  paiz  essa  tranquillidade 
de  quo  nos  tem  fali  do  ? 

O  Sr.  Saraiva  (presidente do  conselho)  :  — 
Eu  não  tenho  fallado  nisso. 

O  Sr.  Barros  Cobra:— Ainda  ha  poucos  dias 
V.  Ex.  dizia  que,  com  o  seu  projecto,  procu- 
rava socegar  a  lavoura  e  o  paiz . 

Acredito  S.  Ex.  que  a  tal  ou  qual  tranqui- 
lidade, que  se  manifesta,  é  porque  S.  Ex.  fez 
ao  menos  o  que  inexactamente  se  diz  quti 
fizera  o  Sr.  Dantas,  isto  é,  trouxe  a  questão 
das  ruas  para  o  seio  do  parlamento  ;  e  a  n^ção 
confíii  nos  seus  representant^^s,  principalmente 
quandí),  em  razão  das  circunistanciiis  espe- 
ciaes  em  que  fomos  eleitos,  cada  um  de  nós 
tem  mandato,    senão   imperativo,  pelo  menos 
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especialíssimo,  em  relação  a  esta  qiiestSo.  Não 
se  engane  S.  Ex.  :  a  causa  desse  phenomeno 
animador,  dessa  tal  ou  qual  tranquilldide  que 
se  manifesta  no  paiz,  está  no  facto  de  não 
apoiar-se  S.  Ex.  em  elementos  anarchicos,  e 
de  apresentar  o  seu  projecto  como  questão 
aberta. 

Apresentando  e=?9e  projecto,  S.Ex.  declarou: 
—  ao  contrario  do  meu  antecossor,  não  faço 
disto  questão  politica,  muito  menos  questão  de 
partido ;  emendai-o,  ó  uma  questão  aberta ; 
acceitarei  o  concurso  de  todos. 

O  paiz,  confiando  em  seus  representantes, 
espera  que  o  honrad)  presidente  do  conselho 
acceitará  as  emendas,  as  alterações  que  forem 
ofierecidas  e  tiverem  o  voto  do  parlamento. 

Mas,  porventura  o  paiz  mostra-se  infenso  á 
emancipação  dos  es  Ta  vos  ? 

Seguramente  não  ;  o  conceito  contrario  é 
uma  grave  injustiça,  e  procede  de  qu"*,  nas 
questões  importantes  e  opiniõ^^s  extrema^*,  cada 
um  julga  dos  outros  com  certa  prevenção,  que 
occoita  a  verdade  e  impede  ver  a  realidade  das 
cousas.  £u  próprio  tenho  disto  um  oxemplo 
pessoal. 

O  illustrado  Sr.  conselheiro  Ruy  Barboiía, 
autor  do  projecto  de  15  do  Julho. . . 

O  Sr.  Soares  :  —  O  projecto  t^ve  muitos 
autores  :  o  Sr.  José  do  Patrocínio,  o  Sr.  Clapp. 

O  Sr.  Barros  Cobra.  . .  e  membro  da  com- 
missão  desta  Camará,  que  examinou  o  referido 
projecto,  em  seu  importante  parecer  refore-se 
por  mais  de  uma  vez  á  minha  humilde  indivi- 
dualidade, comootypo  do  escrava gismo. 

O  Sr.  Andradb  Figueira  :  —  Mas  o  paiz 
condemnou  suas  opiniões,  não  reelegeu  lo-o, 
nem  pela  Bahi&,  nem  porGoyaz. 

O  Sr.  Barros  Cobra  :— Foz-me  honra,  não 
desconheço,  citando  a  mim,  obscuro  provin- 
ciano, sam  auctorid  ido  alguma, sem  poso  na  po- 
litica do  paiz,  no  seu  monumental  parecer. 
Mas  nem  por  isso,  nem  porque  me  fizesse  a 
honra  de  referir-se  á  mim  em  trabalho  tão  no- 
tável, posso  cu  desculpar  á  S.  Ex.  (jue  me  qui- 
zesse  attribuir  intuitos  que  não  tive,  e  opi- 
niões que  nunca  professei. 

Convenho,  senhores,  em  que  não  tenho  o 
habito  da  tribuna.  Nas  poucas  vezes  em  que  a 
ella  venho,  faço-o  sempre  vencendo  enormes 
difficuldades,  com  grande  acanhamento,  sem 
outra  mira  a  não  ser  o  cumprimento  do  meu 
dever. 

Pode  ser  que  no  dospret^ncioso  discurso  que 
aqui  proferi  em  1881,  por  occasião  de  descutir- 
se  a  lei  de  2S  de  Setembro,  emittisse  alguma 
proposição  que  desse  lo^^ar  á  interpretição  am- 
bígua. Eu  o  tenho  aqui  (^mostrando)  e,  s-  não 
receiasse  abusar  da  paciência  da  Caraan,  pode- 
ria ler  alguns  trechos  para  demonstrar  que,  im- 
pugnando embora  a  opportMuidade  de  certas 
disposiçõís  da  Prospectiva  proposta,  manifestei 
sentimentos  e  idóas  que  não  podiam  ser  de  um 
escravocrata. 

O  Sr.  Josb  Marianno  :  —  Esti  ó  a  vanta- 
gem da  propaganda  :  ninguém  m  is  quor  ser 
escravocrata . 

O  Sr.  Andrade  Figuei:\a  ;— Tal  ó  ojuizo 
que  fíiço  dessa  propaganda,    que   não   tenho 


duvida  em  d  ^clar"r-me  escravocrata.  Ninguém, 
nunca,  neste  paiz  foi  escravocrata;  mas,  se 
S.  Ex.  julga  que  é  isso  uma  conquista  do  abo- 
licionismo, ou  me  declaro  escravocrata.  (Ha 
outros  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  :— Peço  aos  nobres  de- 
putados que  não  interrompam  o  orador. 

O  S.-^.  Soares  :  —  Os  serviços  do  Sr.  Ruy 
Barbosa  á  causa  abolicionista  não  se  podem 
comparar  aos  do  Sr.  José  do  Patrocínio. 

O  Sr.  Barros  Cob^a  :^Não  entrarei  nessa 
discussão. 

Disse  e  repito,  que  S.  Ex.  o  Sr.  conselheiro 
Ruy  Barbosa,  fazendo-me  grande  honra  com 
as  referencins  ao  meu  humilde  discurso  no  seu 
importante  parecer  sobre  o  projecto  de  15  de 
Julho,  foi,  todavia,  injusto  nas  apreciações  que 
fiz,  de  phrases  truncadas  ou  incompletas,  ei  de 
(jualificativos  isolados,  para  chegar  ao  resulta- 
do de  que  eu  era  o  mais  emperrado  e  atrasado 
dos  escravocratas.  Se  isto  fosse  verdade,  eu 
não  tinha  razão  para  o  contestar,  porque  me 
acharia  em  bôa  e  grande  companhia,  e  em  todo 
caso  estaria  mais  approximado  dos  grandes  in- 
teresses do  paiz,  do  que  aquelies  que  querem 
adiantar  demasiada  e  imprudentemente  uma 
questão,  que  não  pede  ser  resolvida  poios  sen- 
timentos o  pelo  enthusiasmo. 

E*  preciso  que  haja  mais  tolerância  para 
todas  as  opiniões,  porque  as  questões  desta 
natureza  perdem  antes  do  que  ganham  com  a 
exageração  e  a  intolerância,  e  cumpre  que  se- 
jamos justos  com  a  nossa  pátria  e  os  nossos 
concidadãos.  Em  paizes,  mais  adiantados  como, 
o  dos  Estados-Unidos,  todos  sabem  quão  porfiada 
foi  alucta,  ant<^B  mesmo  de  resolver-te  pela 
guerra  civil :falli  a  imprensa  e  a  tribuna,  a  po- 
litica e  a  religião,  sustentaram  longo  e  renhido 
pleito  a  favor  e  contra  a  condemnada  institui- 
ção. 

No  Brazil,  ninguém  jamais  pretendeu  legi- 
timar a  escravidão  em  sua  origem,  questionan- 
do-se  apenas  da  opportunidaie,  e  dos  meios 
mais  prudentes  de  extinguil-a. 

Quanto  a  mim,  repito,  estarei  sempre,  fpelo 
menos  é  esta  a  minha  intenção)  ao  lado  dos 
verdadeiros  e  reaes  interesses  do  paiz. . . 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :— Apoiado. 

O  Sr.  Barros  Cobra.  . .  como  supponho  qu6 
estou  ainda  nesta  occasião.    (Apoiados,) 

Senhores,  a  grande  e  generosa  província  de 
Minas,  que  eu  tenho  a  honra  de  representar 
nesta  casa,  era  virtude  do  mandato,que  imniere- 
cidamente  conferiu-me  o  12»  districto. . .  (Não 
apoiados). . . 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— Esta  mostrando 
que  muito  mereço. 

O  Sr.  Barros  Cobe^a. . .nunca  foi,  nem  é  es- 
cravocrata . 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:  —  Apoiado. 

E'  verdale  que  ella,  mais  do  quo  algumns  de 
suas  irmãs,  ó  e^^sencialmente  agrícola  :  os  seus 
pr  ncip^os  interesses,  o  seu  progresso,  a  sua 
prosperidade,  o  seu  bem  estar,  tu  io  depende 
da  lavouri,  que  6  sorvi  ia  em  grande  parte  por 
braços  escravos.  Entretanto,  alli  a  escravatura 
está  mais  disseminada  do  que  em  outras  provia- 
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cias  :  nSo  temos  os  grandes  estabelecimentos 
agrícolas  de  200,  300  escravos,  nem  sei  mesmo 
Bi  algam  ha  que  empregue  mais  de  100. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :^Áqai  na  matta 
ha  muitos.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Barros  Cobra  :  —  E*  verdade,  tem 
razSo  o  meu  nobre  amigo;  mas,  i  excepção  dessa 
zona,  onde  se  cultiva  o  cafó  em  maior  es- 
cala, nSo  ha  fazendas  com  grande  numero  de 
escravos. 

NSo  obstante,  participando  da  infelicidade 
geral  do  paiz,  a  província  de  Minas  tem  parte 
da  soa  fortuna  em  escravos,  e  o  sen  trabalho 
até  o  presente  fnnda-se  principalmento  no  ele- 
mento servil.  Por  consequência,  comprehen- 
de-so  que  ella  muito  soffreria,  como  todo  o  paiz, 
si  o  problema  da  emancipação  fosse  impruden- 
temente resolvido. 

Mas,  Srs.,  ou  conheço  o  sentimento  e  a  opi* 
nião  dos  meus  nobres  e  generosos  comprovin- 
cianos,  como  conheço  o  de  todos  os  mous  dis- 
ti netos  companheiros  do  representação  nesta 
Camará. 

Nós  não  estamos  resolvidos  a  crear  obstina- 
dimente  embaraços  á  passagem  de  uma  refor- 
ma do  elemento  servil  (apoiados);^  mas,  si  o 
projecto  de  12  de  Maio,  apresenlado  pelo  hon- 
rado presidente  do  Conselho,  não  fôr  profun- 
damente modificado  em  algumas  de  suas  dis- 
posições capitães. . . 

O  Sr.  Josi'  Marianno  :—  Para  melhor  ? 

Sr.  Barros  Cobra pela  minha  parte 

ficarei   inhibido  do  prestar-lhe   apoio,    como 
aliás  desejo. 

Entendo  que  o  projecto  precisa  do  modifi- 
cações profundas,  o  o  próprio  Sr.  presidente 
do  Conselho,  com  a  franqueza  que  lhe  ó  habi- 
tual, tem  feito  declarações  que  confirmam  o 
juizo  que  a  tal  respeito  formei  desde  os  pri- 
meiros dias,  isto  é,  que  o  seu  projecto  não 
passa  de  uma  copia,  mais  ou  menos  disfarçada, 
do  projecto  do  Sr.  Conselheiro  Dantas. 

Ora,  eu  que  fui  eleito  em  virtude  de  minhas 
opiniões  contrarias  ao  projecto  do  15  de  Julho, 
não  poderei  apoiar  um  outro,  que  S.  Ex. 
mesmo  confessa  ser  mais  adiantado,  e  eu  vejo 
que  é  igual  na  essência,  e  na  forma,  quasi  co- 
piado do  de  15  de  Julho.    (Apartes.) 

Senhores,  este  paiz,  digam  o  que  quizerem, 
tom  feito  mais  pela  emancipação  do  que  todos 
os  governos. 

O  Sr.  Andraeb  Figueira:—  Apoiado. 

O  Sr.  Ratisbona: —  E  de  que  todos  os  abo- 
licionistas. 

O  Sr.  Barros  Cobra:—  Não  ó  ao  elemento 
official  que  se  devem  os  progressos  da  emamci- 
paçSo,  e  que  tem  levado  a  questão  ao  estado  em 
que  felizmente  se  acha,  com  a  reducçSo  de 
quasi  metade  da  escravatura  em  13  annos. 
Todos  fomos  testemunhas  do  procedimento,  jk 
da  Camará  dos  Srs.  Deputados,  já  do  paiz, 
quando  pela  primeira  vez  se  agitou  no  parla- 
mento esta  grave  questão. 

O  partido  conservador  aqui  dividiu-se,  e  eu 


tive  a  honra  de  alistar-me  nas  fileiras  da  pa- 
triótica opposição  que,  impugnando  a  proposta 
do  governo,  conseguiu  melhoral-a  em  alguns 
pontos ;  mas  não  houve  acto  algum  de  resis- 
tência, ou  qualquer  movimento  que  perturbasse 
a  ordem  publica.  Desde  aue  a  lei  foi  promul- 
gada, cada  um  do  nós  roi,  não  somente  um 
cidadão  obediente  aos  seus  preceitos,  mas  um 
auxiliar  sincero  de  sua  execução. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:—  Sem  duvida. 

O  Sr.  Barros  Cobra: —  A  liberalidade  par- 
ticular, a  philantropia  dos  brasileiros  tem  feito 
muito  mais  do  que  a  lei  em  relação  ás  lib3rta- 
çõe?,  contando-se  ostis  por  100.000,  emquanto 
as  do  fundo  de  emancipação  não  passam  de 
20.000.  (Apartes), 

Aqui  não  ha  escravocratas  (  apoiados  o 
apartes)  ;  o  que  O  paiz  não  guer,  e  não  póle 
querer,  ó  ver-se  privado  inopinada  e  brusca- 
mente do  elemento  do  trabalho  ;  si  elle  tivesse 
a  certeza  de  poder  substituir,  de  uma  hora 
para  outra,  o  trabalho  escravo  pelo  trabalho 
livre,  não  fique  a  ninguom  a  duvida  de  que  as 
libertações  voluntárias  seriam  ainda  em  maior 
escala.  (Apoiados  e  divcrsjs   apartes.) 

Hoje  a  propriedade  servil,  além  do  mais,  é 
uma  proprieiade  incommoda  que  mantém  in- 
quietos os  infelizes  que  a  possuem  ;  a  situação 
mais  digna  de  lastima,  hoje,  é  talvez  a  dos 
senhores,  não  a  dos  escravos.  {Apoiados  e 
trocam-se  diversos  apartes,) 

O  Sr.  Presidente: — Peço  aos  nobres  depu- 
tados que  não  interrompam  o  orador,  e  ao 
orador  que  se  lembre  de  que  a  hora  está 
dada. 

O  Síi.  Barros  Cobra  :  —  Vou  terminar,  Sr. 
presidente,   obeiecendo  a  V.  Ex. 

Não  é,  portanto,  da  emancipação  dos  es- 
cravos propriamente  que  fazemos  questão,  mas 
da  organização  do  trabalho,  de  modo  a  não  se 
sacrificarem  os  grandes  interesses  sociaos  e 
económicos  que  a  ella  se  ligam. 

O  Sr.  José  Marianno  dá  apartes. 

Peço  ao  nobre  deputado  que  seja  benévolo, 
a  minha  voz,  friquissima,  não  podo  dominar 
a  SU3,  a  hora  está  finda  e  eu  preciso  concluir, 
mesmo  porque  o  honrado  presidente  do  conselho 
não  pode  prolongar  a  sua  estada  nesta  casa. 

Mas  dizia  eu,  não  fazemos  questão  da  eman- 
cipação dos  escravos,  a  n  )ssa  questão  é  que  o 
trabalho  não  se  desorganiso,e  que  não  se  sacri- 
fiquem os  grandes  interesses  ligados  a  esta 
instituição. 

Ora,  o  projecto  do  honrado  presidente  do  con- 
selho, em  algumas  disposições,  ó  inefficaz, 
n*outras  não  respeita,  como  S.  Ex.  tem  affir- 
mado,  o  direito  de  propriedade. 

Não  pretendo,  neste  momento,  entrar  na 
questão  da  legalidade  da  propriedade  escrava. 
Para  mim  ella  é  legal  e,  por  sor  legal,  social- 
mente fallando,  6  legitima,  porque  não  ha  i- 
reito  algum,  adquirido  e  exerci  io  em  virtude 
de  lei,  que  não  seja  legítimo  perante  a  so- 
ciedade. 
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Não  estamos  em  uma  escola  ou  academia, 
Dom  se  trata  de  uma  discussão  theorica,  intei- 
ramente inútil  e  supérflua  perante  o  facto,  pe- 
rante uma  ordem  de  cousas  mais  que  secular; 
•endo  também  impossível  contestar  a  existên- 
cia dessa  propriedade,  tão  legal  como  outra 
qualquer,  e  reconhecida  pela  constituição  e  por 
muitas  outras  leis  posteriores  e  anteriores. 

Por  consequência  nSo  é  possivel  atacar-se 
esse  direito  sem  indemnização,  ainda  mais  por- 
que aos  actuaes  proprietários  não  cabe  a  me- 
nor culpa  dessa  instituição;  a  elles  não  se  pôde 
imputar  o  que  se  tem  chamado  um  roubo,  um 
acto  de  pirataria,  e  não  sei  que  mais. 

Para  os  actuaes  senhores  o  escrayo  repre- 
senta o  seu  capital,  o  producto  do  seu  trabalho, 
uma  propriedade  tão  sagrada  conio  qualquer 
outra. 

Ora,  o  projecto  ataca  e  viola  esse  direito  cm 
mais  do  um  ponto,  e  entre  outros,  quando  li- 
berta, sem  indemnização  real,  os  escravos  sexa- 
genários, quando  fixa  o  valor  por  categoria?  de 
idade,  e  quando  estabelece  depreciação  grada- 
tiva annual  desse  valor,  que  assim  vom  a  ex- 
tinguir-se  em  certo  prazo. 

Em  relação  á  libertação  dos  sexagenários,  a 
no?sa  questão  ó  salvar  o  principio,  porque  des- 
de que  se  podem  libertar  escravos  de  qualquer 
idade,  sem  indemnização,  sem  acatar  o  direito 
de  propriedade ,  devemos  logicamente  con- 
ceder tudo  quanto  pretende,  o  abolicionismo 
exaltado .  isto  é,  a  emancipação  immediata, 
obrigatória  e  sem  indemnização. 

O  Sr.  Fblic:o  dos  Santos  :  —  Não  se  nega  o 
principio,  mas entra-se  em  transacção. 

O  Sr.  Barros  Cobra  : — Eu  fallo  perante  a 
Gamara,  gue  sahiu  do  seio  do  paiz  o  perante  o 
Sr.  presidente  do  consoiho  que  conhece  per- 
feitamente as  nossas  circumstancias.  Pergun- 
tarei, pois,  a  todos,  si  os  proprietários  fazem 
questão  de  indemnização  de  velhos,  peia  maior 
parle  inválidos  e  inutilisados  para  qualquer 
serviço  i 

Seguramente  não  é  esta  a  questão,  e  por  isso 
o  men  patriotismo  não  pôde  sofirer  que  o 
Sr.  presidente  do  conselho,  insistindo,  como  o 
seu  antecessor,  na  idéa  da  libertação  dos  sexa- 
genários, que  parece  ser  ponto  principal  obri- 
gado de  todos  os  projectos  de  origem  official, 
imaginasse  os  proprietários  tão  desprovidos  de 
sentimentos  generosos,  que  queiram  indemni- 
zar-se  do  valor  de  escravos  velhos  por  dous  ou 
três  annos  de  serviço,  quando  aliás  ó  sabido 
que  nenhum  senhor  obriga  ao  trabalho  os  es- 
cravos invalidou  por  doença  ou  pela  idade. 

Si  o  intuito  da  lei  é  assegurar  o  repouso  aos 
escravos  velhos,  nos  últimos  dias  de  uma  longa 
vida  de  escravidão,  não  sei  como  se  estabelece 
para  elles  a  obrigação  de  servir  por  mais  al- 
guns annos,  quando  os  próprios  senhores  não  os 
obrigam  a  trabalhar  desde  quo  não  o  possam 
fazer. 

O    Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  :— 
Pois  vote  contra  isto. 
O  Sr.    Barros  Cobia  :  —  De  certo  votarei, 


porque  ó  illusoria  esta  indemnização,  ao  mesmo 
tempo  que  ó  offensiva  aoi  sentimentos  humani- 
tários dos  senhores  de  escravos. 

Estou  certo  de  que  neste  e  em  outros  pontos, 
o  projecto  será  alterado,  om  resultado  da  dis- 
cussão que  o  ha  de  melhorar,  e  em  tal  caso 
terei  summo  prazer  em  concorrer  com  o  meu 
voto  para  esta  reforma,  sem  sacrificio  de  direitos 
e  interesses  que  se  devem  respeitar  e  salva- 
guardar. 

Fique,  porém,  eonsignado,  como  consequên- 
cia das  ligeiras  observações  que  acabo  de  fazer, 
quo  tinho  sempre  tendência  para  oppôr-me  ás 
tentativas  de  emancipação  que  se  fazem  por 
parte  do  governo,  porque  o  governo  não  tem 
feito  mais  do  que  perturbar  esta  melindrosa 
questão,  já  pela  forma  porque  tem  procurado 
resolvel-a,  já  pelos  meios  de  solução  imagi- 
nados. 

Todos  os  projectos  do  governo  sobre  este 
magno  as.umpto  são  concebidos  no  espirito  de 
suspaita,  de  desfavor  e  de  hostilidade  aos  se- 
nhores de  escravos,— o  que,  além  de  ser  uma 
injustiça  feita  aos  proprietários  que  tão  gene- 
rosos se  mostram,  ó  também  um  grave  erro, 
porque  quando  se  procuram  resolver  questSes 
desta  ordem,  cumpre  antes  attrahir  toda  a  boa 
vontade  e  conciliar  todos  os  interesses,  em  vez 
de   irrital-os. 

Demais,  parece  haver  o  propósito  de  fazer 
crer  á  Europa  e  ao  mundo,  que  só  o  gover- 
no, só  os  espiritas  que  pairam  nas  nuvens,  são 
os  depositários  e  prometo  es  da  idéa  emancipa 
dora  neste  paiz,  quando  a  nação,  antes  e  mais 
do  que  ninguém,  tem-se  esforçado  por  encami- 
nhar o  problema  para  a  sua  solução  mais  na- 
tural e  conveniente.  Nesta  empreza,  si  ha  ou 
pode  haver  glorias,  estas  não  cabem  a  quem 
quer  (jue  seja,  senão  á  nação  brazileira.  A 
posteridade,  que  julga  sem  paixões,  é  o  tribu- 
nal revisor  dos  juizos  contemporâneos,  e  a  his- 
toria, queé  o  juizo  da  posteridade,  ha  de  con- 
firraar  esta  verdade.  No  Brazil,  a  emancipação 
tem  sido  uma  obra  nacional,  generosa  e  paci- 
ficamente realizada.  {Muito  bem,  muito  bem. 
O  orador  é  felicitado.) 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  Presidbntb  dá  para  amanhã  ft  se- 
guinte ordem  do  dia  ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto  n. 
5—1885,  sobre  a  emissão  de  2õ.000:000$000. 

1*  discussão  do  projecto  n .  14—1885,  sobre  a 
licença  ao  juiz  de  diroito  da  comarca  do  Brejo, 
bacharel  Fernando  Alves  de  Carvalho. 

3^  discussão  do  projecto  n.  4 — 1884,  fixando 
as  forças  de  mar  para  o  exercicio  de  1885 — 
1886. 

{A*s    3  horas  ou  antes) 

2»  discussão  do  projecto  n.  1  A  de  1885 
sobre  a  extincção  gradual  do  elemento  servil. 

Levanta-sc  a  sessão  ás  4  horas. 
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8BS9Ã0  BM  18  DE  JONHO  DB  1885 

Presidência   do   Sr.  Franklin  Dória 

SUM.VIARIO.— Leitura  o  approvação  da  aeta  de  honlom. 
Ruelamação  do  Sr.  Sígi^^miindo.  Expodionlo.  Roquo- 
rimcDios.  O  Sr.  Costa  Pereira  onvia  unia  roprosontarâo 
da  Liga  da  LaTOura  do  Itab.ipoana.— O  Sr.  Bento  Ka- 
inoâ  rdgpondo  ao    Sr.  Sigismundo. — O  Hr.    Sigismundo 

Eede  uma  urgência  parao  i.^dia  do  sosâSo.  O  Sr.  Ri- 
oiro  da  Luz  justifica  um  roquorimenlo.  Ordim  do  dià 
—O  Sr.  Andrade  Figueira  lô  dous  tolcgraraniis.  Con- 
tinuaçJo  da  fa  diicussão  do  projecto  u.  5—1883.  DÍ3- 
eursos  dos  Sn,  AíTonso  Celso  Júnior  c  Araújo  Gòos 
Júnior.  Eneorraniento  da  discur^ão.  VolaçSo  do  pro- 
jecto. Discussão  do  projecto  u.  1  À~1S85.  Emendas. 
Discurso  do  Sr.  F.  Belisarío. 

A'8  11  hora9,acham-8e  ppôsenfc-^^s  os  Srs.  Fran- 
klin Dória,  AfTonso  Celso  Júnior,  Costa  Rodri- 
gues, João  Dantas  Filho,  Mascarenhas,  Dantas 
Góes, Alfredo  Chaves, Au/çusto  Fleury, Rodrigues 
Júnior,  Bento  Ramos,  Joio  Pouido,  Adriano 
Pimentel,  Lourenço  de  Albuquerque,  José  Pom- 
peu, António  de  Siqueira,  Soares,  Juvencio 
Alves,  Montandon,  Martira  Francisco,  Barros 
Cobra,  Ratisbona,  Prudente  de  Moraes,  Almeida 
Oliveira,  Carlos  Peixoto,  Duarte  de  Azevedo, 
Leitão  da  Cunha,  Frederico  Borges,  Castello 
Branco,  Ildefonso  de  Araújo,  Diogo  de  Vascon- 
cellos.  Barão  da  Leopoldina,  Gomes  de  Castro, 
Cruz  Gouvôa,  Maciel.  Viann%  Vaz,  Bulh5es, 
Álvaro  Botelho,  António  Prado,  Rib-^iiro  da  Luz, 
Carneiro  da  Rocha,  Coelho  de  Almeida,  e  Beza- 
raat. 

Comparecem  depois  da  chamada,  os  Srs. 
Ulysses  Vianna,  Prisco  Paraizo,  Bernardo  de 
Mendonça  Sobrinho,  Olym pio  Campos,  Itaqni, 
Costa  Pereira,  Joaquim  Pedro.Moreirri  Brandão, 
Ribeiro  de  Menezes,  França  Carvalho,  Moreira 
de  Barros,  Schutel,  Silva  Mafra,  Sigismundo, 
Rodrigues  Alves,  Aristilos  S|iinola,  Manoel 
Portella,  António  Carlos,  Salga  lo,  Birão  do 
Guahy,  Araújo  Góes  Júnior,  Cmipos  Salles, 
Accioli  Franco,  Coelho  de  Rezende,  Bezerra  de 
Meneze-,  Cunha  Leitão,  Castrioto,  Joaó  Ma- 
rianno  e  Pádua  Fleury. 

O  Sr.  Pre^íidente  abre  a  sessão. 

Comparecem  depois  de  aberta  a  sessão,  os 
Srs.  :  Felicio  dos  Santos,  Satyro  Dias,  Eu- 
fpasio  Correia,  Cruz,  Lacerda  Werneck,  Val- 
detaro, Andrade  Figueiró, Gaspar  de  Dmmmond, 
Dias  Carní^iro,  Cândido  de  Oliveira,  Henriaues, 
Fernandes  de  Oliveira,  Alves  dr»  Araújo,  Álvaro 
Caminha,  Carneiro  'la  Cunha,  Diana,  Francisco 
Belisario,  Delfino  Cintra,  Rodrigo  Silva,  Mires 
Guia,  Araújo  Pinho,  Bezerra  Cavalcanti,  Carlos 
Affonso  e  Sinimbu  Júnior. 

Faltam  com  causa  participada,  os  Srs.:  Al- 
coforado Júnior,  Aníonio  Bezerra,  Chagas,  De- 
métrio Bezerra,  Francisco  Sodré,  Gonçalve^í 
Ferreira,  Joaquim  Tavares,  Leandro  Maciel, 
Leopoldo  Cunha,  Miguol  Castro,  Vaz  de  Mello, 
Valladares  e  Zama. 

Faltam  sem  causa  participada,  os  Srs.  :  An- 
tónio Pinto,  Barão  de  Anadia,  Coelho  e  Campos, 
Correia  -le  Araújo,  H3nrique  Marques,  Mac- 
Dowell  e  Silva  Maia. 


E'   li  la   e  approvada   a 
hontem. 


acta  da   sessão   de 


O  Si*.  Sig'ifliiiiiiiido,  obtendo  %  prila- 
vra  sobre  a  acta,  diz  que  pediu  a  palavra  par» 
remetter  á  mesa  uma  reclamação  que  faz,  a  um 
aparte  mal  tomado  no  discurso  proferido  pelo 
Sr.  Dr. Gaspar  de  Drammond  no  dia  5  do  corren- 
te. A  sua  reclamação  está,  nos  termos  do  re- 
gimento, feita  por  escripto,  e  pede  ao  Sr. 
presidente  que  a  mande  buscar  para  ser  lida 
na  mesa.  Tratava-se  de  um  distincto cidadão 
de  Cyrenéa  o  Sr.  coronel  Francisco  Manoel  ds 
Souza  Oliveira,  e  attribue-se  ao  orador  a  res- 
peito de  S.  Ex.  o  seguinte  apart3  :  c  E* 
verdade,  é  meu  amigo,  mus  ó  divergente.  > 
Não  sendo  esta  a  verdade,  o  orador  não  pode 
deixar  de  protestar. 

A  sua  reclamação  estd  feita,  como  disse,  por 
escripto,  e  pede  ao  Sr.  presidente  que  a  mand3 
inserir  na  acta. 

São  remettidas  á  mesa  as  seguintes 

RBCTIPICAÇÕBS 

No  discurso  pronunciado  pelo  Sr.  deputado 
Gaspar  de  Drummond  a  5  do  co.'*rente,e  publicado 
BO  Diário  Official  de  boje,  me  ó  attribuido 
este  aparte: 

«  E'  verdade;  ó  meu  amigo,  mas  é  diver^ 
gente.  » 

O  que  eu  disse  foi :  «  E'  verdade;  é  meu  ami- 
go e  muito  distincto.  » 

Sala  das  sessões,  18  de  Junho  de  1885.— 
Sigismundo  • 

No  discurso  do  Sf.  Eufrasio  Correia,  publica- 
do no  Dário  Official  de  hoje,  ha  um  aparte 
meu  no  qual  se  lé  a  palavra  acatholico  em  vez 
de  catholico.  Eu  di-se  que  o  projecto  do  gr. 
Maciel  tornava  obrigatório  o  casamento  civil 
para  os  catholicoso  que  era  desnecessário,  bas- 
tando  o  registro  civil. 

No  discurso  do  Sr.  Carneiro  da  Rocha  lô- se 
em  outro  aparte  meu— meia  dúzia — em  logar 
da  metade. 

Sala  das  s^^ssôes,  18  de  Junho  do  1885.— 
Felicio  dos  Santos. 

O  Sa.  IoSbcrstârio  di  conta  do   seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios: 

Do  Ministério  da  Marinha,  de  15  do  corrente, 
remetten^o  o  requerimento  em  que  Joaquim 
Marcellino  Lobo  d  Ávila,  ajudante  do  porteiro 
do  mesmo  Arsenal,  p  í  le  ser  elevado  á  cate- 
goria do  porteiro,  percebendo  os  vencimeotos 
e  vantagens  inherent^s  a  esse  emprego.— A' 
commissão  de  pensões  e  ordenados. 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  17  deste  mez, 
em  resposta  ao  de  n.  208,  enviando  as  infor- 
mações pedidas  sobre  a  transferencia  da  parada 
do  3.0  batalhão  de  artilharia  da  província  do 
Amazonas  para  Pernambuco.—  A  quem  fjz  a 
requizição.    (O    Sr.  Cândido  de  Oliveira.) 

Do  presilenie  da  provincia  do  Ceará,  de  5 
deste  mez,  remettendo  dous  exemplares  do  re- 
latório cora  que  lhe  foi  entregue  a  adminis- 
tração daquella  província.— A  archivar. 
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Requerimentos  : 

Do  EdaairJo  José  de  Moura,  juiz  de  direito 
da  comarca  de  Caçapava  na  provincia  do  Rio 
Grande  do  Sul,  pedindo  um  anno  de  licença 
para  tratar  de  sua  saúde. —  A' commissão  de 
pens5es  e  ordenados. 

De  Feliciano  Francisco  Martins,  engenheiro 
auxiliar  da  inspectoria  geral  das  terras  e  colo- 
nisaçSo,  pedindo  um  anno  de  licença  para 
tratar  de  sua  saúde. —  A'  commissão  de  pen- 
sões e  ordenados. 

E*  lido,  apoiado  e  approvado  o  seguinte 
Requerimento 

Requeiro  que  pelo  Ministério  da  Guerra  me 
sejam   fornecidas  as   seguintes  informações  : 

1.*  Quaes  os  médicos  militares  que  exercem 
empregos  civis,  geraes  ou  provinciaes,  em  que 
provincias  e  desde  quando  f 

2.*  Quaes  os  médicos  militares  mandados 
para  o  Pará,  Ceará,  Sergipe,  Bahia  e  Parahyba, 
além  do  necessário  ao  serriço  militar  dessas 
provincias  i 

3.^  Quando  foram  mandados  para  essas  pro- 
víncias esses  médicos  ? 

4.»  Si  houve  roquisiçãío  e  quando,  dos  pre- 
sidentes, commandantes  ci*arma8,  cirurgiâo-mór 
do  exercito  ou  delegado  deste,  para  mandar-se 
para  as  provincias  da  Parahyba  más  um 
medico.  Ceará  um,  Sergipe  três,  Bahia  sete, 
além  dos  precisos  ao  serviço  da  guarnição 
dessas  provincias  ? 

5.»  Quantos  médicos  civis  estSo  contractados 
pelo  Ministério  da  Guerra,  desde  quando,  que 
yencimenlos  percebem  e  onde  se  acham  ? 

6.*  Si  na  corte  o  numero  de  médicos  mili- 
tares está  em  relação  com  o  numero  de  que  se 
compõe  a  guarnição. 

Salas  das  sessões,  18  de  Junho  de  1885.— 
Alfredo  Chaves, 

O^Sr.  Oosta.  I^eroira,:—  Sr.  pre- 
sidente, encarregado  pela  «Ligada  Lavoura» 
da  parochia  de  Itabapoana  na  provincia  do 
Espirito  Santo,  do  trazer  a  esta  augusta  Ca- 
mará uma  representação  sobre  o  projecto  do 
elemento  servil  que  ora  se  discute,  com  tanta 
melhor  vontade  me  desem^^enho  do  mandato, 
quanto,  conhecendo  os  signatários  dessa  re- 
presentação, que  se  contam  entro  os  mais 
conspícuos  cidadSos  da  referida  provincia,  sei 
que  procedem  com  espontâneo  sentimento  e 
sinceras  convicções. 

Aceitando  as  idéas  capitães  do  referido  pro- 
jecto, a  «Liga  da  Lavoura»  de  Itabapoana,  que 
se  compõe  de  numerosos  fazendeiros  de  ambos 
os  credos  políticos,  suggere  as  medidas  que  lhe 
parecem  mais  convenientes  para  que,  devida- 
mente emendado  o  mesmo  projecto  possa  me- 
lhor satisfazer  os  fins  a  que  se  destina.  Este 
documento  é  mais  uma  irrecusável  jirova  de 
que  á  nobre  classe  dos  agricultores  não  cabe 
a  censura  de  refractária  e  hostil  a  razoáveis 
providencias  com  que  se  consiga  prudente  e 
gradual  extincção  do  elemento  servil  no  Im- 
pério, e  pelo  contrario  tem  ella  incontestável 
direito  a  que  a  considerem  generosamente  dis- 
posta a  realizar  esse  pratiotico   iútento.   Á  re- 


presentação ó  a  seguinte,  e  peço  a  V.  Ex. 
que  lhe  dê  o  destino  marcado  no  regimento 
(lê): 

Augustos  o  digníssimos  Srs  .  represen- 
tantes da  naçãj  brazi leira.— Comquanto  este- 
jamos convencidos  da  iautilidade  das  represen- 
tações sobre  a  questão  do  elemento  servil,  jul- 
gamos entretanto  conveniente  comprir  nosso 
dever  até  ao  fim,daiido  prova,  embora  insignifi- 
cante, por  partir  de  obscuros  lavradores  de  um 
logar  desconhecido  e  quasi  sem  importância,  de 
que  a  lavoura  não  se  oppõe  á  emancipação  como 
ella  pôde  e  deve  ser  feita. 

Por  isso  ainda  ousamos  importunur-vos  com 
as  nossas  supplicas  áfím  de  que  emendeis  o 
projecto  de  emancipação  apresentado  a  esla 
augusta  Camará  em  12  de  Maio  findo,  e  ado- 
ptado pelo  ministério  actual  do  Ezm.  Sr.  con- 
selheiro Saraiva. 

Folgamos  de  dar  publico  testemunho  de  quo 
este  ministério  nos  inspira  sympathia,  e  mais 
confiança  do  que  o  de  Sr.  conselheiro  D  mias, 
não  só  por  tratar  de  questão  servil  como  aberta, 
mas  lambem  por  ser  presidido  por  um  dos 
nossos  raros  estadistas,  si  não  o  único,  que  tem 
a  fortuna  de  ser  considerado  homem  indepen- 
dente, enérgico  e  ao  mesmo  tempo  prudente,  e 
que,  por  seu  caracter  honesto  e  patriotismo 
sincero,  ó  reputado  o^paz,  mesmo  por  seus 
adversários,  de  efifectuar  a  emancipação  como  a 
nação  a  deseja,  transformando  o  trabalhador 
servil  em  livre,  sem  a  ruina  do  paiz,  de  seu 
commercio,  das  suas  nascentes  industrias,  e 
sem  a  queda  da  producção  agrícola,  cuja  sal- 
Tação  deve  ser  o  nosso  principal  fim  ao  solver- 
mos essa  melindrosa  questão. 

Queremos  lambem,  augustos  e  digníssimos 
senho re^:,  talvez  mais  do  que  azafamados  abo- 
licionistas, que  o  sol  da  no.ssa  pátria  brilhe  ra- 
diante sem  a  mancha  negra,  çiue  hoje  oífusca 
seus  raios  aos  olh  s  do  e8trangeiro,mas  que  esta 
mancha  náo  seja  substituída  por  outras  ainda 
mais  terríveis,  quaes  as  da  anarchia,  da  ruina 
e  miséria  ger.>l  dos  cidadãos  honestos,  e  do 
descrédito  publico,  que  podem,  talvez  para  sem- 
pre, esmorecer  o  brilho  e  a  força  vivificante 
daquelle  sol  bnlhanl'^. 

O  que  a  nação  o  com  ella  nós  desejamos  ó 
transformar  directamente,  com  a  menor  inter- 
vonvão  possível  dos  poderes  públicos,  o  trabalho 
servil  em  livre,  de  modo  graduai,  que  mantenha 
e  não  occasione  o  decahi mento  da  producção 
agrícola  e  do  valor  da  propriedade  territorial ; 
por  isso,parece-nos  que  aos  poderes  públicos  só 
compete  regular  essa  desejada  transformação, 
apenas  fayorecendo-a  sem  precipitação,  e  dei- 
xando aos  proprietários  do  elemento  servil,  o 
mais  possível,  tempo  e  liberdade  para  a  rea- 
lizarem por  si  mesmo. 

E*  no  intuito  de  concorrer  para  tão  elevado 
fim,  que  reverentemente  nos  lembramos  a 
a  .'opção  das  seguintes  emendas  ao  projecto  de 
emancipação,  publicado  no  Jornal  do  Com» 
mereço  de  13  de  Maio  do  corrente  anno: 

Emendas. — l.*No  fim  do  §  l^do  art.l^  ?cres- 
centc-so:  sendo  lambem  consideradas  certidões 
as  notas  de  averbuçâo  de  matricula,  e  as  escri- 
ptaras  de  comprns  de  escravos  posteriores  á 
primeira  matricula. 


Digitized  by 


Google 


472 


Sessõo  em  18  de  Junho  de  1885 


2.*  A  tabeliã  do  art.  3'  seja  tubstUaida  pela 
seguinte  : 

Os  encravos  menores  de  35  annos  terSo  o  valor 
máximo  de  i :000$;  os  de  35  a4  )  a nnos  o  de  900.>; 
de  40  a  45  80(%;  de  45  a  50600$;  50  a  55 
400>;;  55  a  60  200.J ;  60  a  65  100$  e  de  65  annos 
em  diante  o  de  5(^000. 

3.»  Sapprimam-se  os  §§  2o,  3*,  4»  e  S**  do 
arl.  2». 

4.*  O  titulo— das  alforrias  por  indemnisação 
seja  substituído  por  este  :  Das  alforrias  e  suas 
iniemnização. 

5.*  Oart.  S.*"  seja  substituído  por  este:  — 
Depois  do  eocorramento  da  nova  matricula,  e 
sempre  a  25  de  Dezembro  de  cada  a  n no,  os  pro- 
prietários de  escravos,  oue  nSo  preferirem 
libertar  todos  os  seus  pelo  fundo  de  emanei- 
paçfio,  e  do  modo  prescripto  no  §  3®,  ns.  1,  2  e 
3  do  art.  5»  desta  lei,  seráo  obrigados  a  alfor- 
riar um  por  dezena,  escolhendo  directa  e  livre- 
mente, assim  como  poderão  estabelecer,  para 
sua  indemnização,  a  clausula  de  serviço  obri- 
gatório, e  nSo  remunerado  somente  por  cnco 
annos  ou  por  sete  annos  remunerando  o  ser- 
viço, que  será  sempre  obrigatório,  com  um  sa- 
lário nunca  menor  de  5$  mensaes,  desconti d  iS, 
porém,  em  ambas  as  hypotheses,  as  faltas  pro- 
venientes de  moléstias  e  de  fugas,  que  serSo 
indemnizadas  pelos  libertos  com  um  augmento 
de  seu  tempo  de  prestação  de  serviço  equiva- 
lente ao  delias,  sem  que  vençam  salários  no 
periodo  da  indemnização  das  fugas,  mas  yen- 
cendo-o  na  indemnização  das  falt  is  por  molés- 
tia, quando  houver  sido  estabelecido  salário. 

As  faltas  do  trabalho  dos  liberto?  serão  pro- 
vadas, no  caso  de  ser  isto  preciso,  com  qual- 
quer attestado  do  medico,  do  parocho,  do  juiz 
de  paz,  de  qualquer  outra  autoridade  do  logar, 
e  na  íálta,  por  meio  de  depoimento  do  duas 
testemunhas. 

N.  1.  Para  o  computo  da  libar taç5o  por  de- 
zena se  respeitarão  as  seguintes  regras:  para 
os  possuidores  de  mais  de  10  escravos  se  repu- 
tará completa  a  dezena  que  tiver  mais  de  cinco, 
de  modo  que  o  proprietário  de  10  a  15  liber- 
tará um,  ae  16  a  25  dous,  de  26  a  35  trcs,  de  3ò 
a  45  quatro,  o  assim  por  diante,  nunca  dei- 
xando do  libertar  ao  menos  um  por  anno, 
quando  só  lhe  restar  fracção  de  dezena ;  mas 
os  proprietários  de  menos  de  10  escravos  os 
libertarão  dentro  de  um  decennio,  sempre  na 
razão  de  um  por  anno,  começando  no  anno 
correspondente  ao  numero  possuído,  de  ma- 
neira que  o  ultimo  escravo  se  liberte  no  fim  do 
decennio. 

N.  2.  Si  alguns  dos  proprietários  de  es- 
cravos nSo  eífectuarem  a  emancipação,  o  col- 
lector  ou,  na  falta  dr^ste,  o  juiz  de  orphãos,  a 
fará,  sem  indemnização,  no  fim  de  seis  mezos, 
concedidos  para  a  respectiva  averbação,  mul- 
tando com  500.S  em  cada  omissão  aos  proprie- 
tários remissos,  que,  além  disso,  perderão  o 
direito  de  escolha  e  a  locação  dos  serviços  dos 
libertos  que  deixarem  de  emancipar  directa- 
mente*; e  os  referidos  funccionaríos,  si  não 
repararem  a  falta  dos  proprietários  do  modo 
que  lhes  ó  prescripto,  incorrerão  nas  penas  do 
art.  179  do  código  criminal. 


N.  3.  Terá  logar  a  alforria  por  indemnização 
pecuniária  nos  casos  estabelecidos  pela  lei 
n.  2040  de  28  de  Setembro  de  1871,  mas,  desde 
que  se  encerrar  a  nova  matricula,  cessará  a 
que  era  feita  pelo  fundo  de  emancipação  ou  por 
conta  do  BstaJo,  salvo  unicamente  a  estabele- 
cida no  §  3^,  ns.  1,  2  o  3  do  art.  5<*  da  pre- 
sente lei. 

6.*  0§  l'do  art.  3»  8>^ja  substituído  por 
este:— Do  valor  primitivo  com  que  o  esoravo 
for  matriculado  se  deduzirá,  para  ter  logar  a 
indemnização  pecuniária,  seja  ella  feita  pelo 
fundo  de  emancipação  ou  por  outra  forma  legal, 
uma  porcentagem  annual,  conforme  a  s-^guinte 
tabeliã,  contando-se,  porém,  para  a  reincçSo, 
como  anno  inteiro,  qualquer  prazo  decorrido 
depois  da  presente  lei. 

Tabeliã  substitutiva  a  que  se  refere  este  pa- 
ragrapho : 

A  reducção  se  fará,  no  1^  anno,  na  razão  de 

2  o/o,  no  2'  de  3  ^/o,  no  3o  de  4  o/„  no  V  de 
5  "/o,  nos  5',  6 ',  7o  o  8'  annos  na  de  6  «/o,  no  9o 
de  7  'V. ,  no  lO^  de  8  «/o.  no  1 1»  do  9  «/«,  no  12» 
de  10  Wo,  no  13^  de  12  %  e  no  14o  de  16  °/o. 

7.*  No  §  40  do  art.  3»  supprima-se  a  ultima 
parte  desde  as  palavras —  «  senlo  os  seus  ex- 
senhores,  et^.» 

8.»  No   n.  2  do   art.  4^  diga-se:— taxa  de 

3  "lo —  em  vez  de— 5  o/„;  e  no  n.  3  do  dito  ar- 
tigo diga-se:— até  quatro  mil  contos — em  vez 
de — s?Í8  mil  contos. 

9.*  O  §  lo  do  art.  5o  seja  substituído  por 
este:^  A  primeira  parte,  que  era  applicada 
de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  27  do 
regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  5135 
do  13  de  Novembro  de  1872,  será  distribuída 
ás  camarás  municipaes,  dos  municípios  em 
que  pre  lomine  a  industria  agrícola,  em  parte 
proporcional  á  maior  população  escrava,  afim 
de  ser  por  ellas  exclusivamente  empregada, 
como  melhor  convier,  na  diffusão  da  instrucção 
primaria. 

10.*  O  §  2^  do  art.  5o  seja  substituído  por 
este:— A  2*parte,  que  é  a  resultante  da  taxa 
addicional,  será  applicada  á  fundação  o  manu- 
tenção de  colónias  agrícolas  nos  municípios 
de  maior  população  escrava  de  cada  provinda ; 
bem  como  ao  pagamento  dos  juros  dos  titulos 
emittidos  em  virtude  desta  lei. 

II.*  Em  voz  do  dizer-se:  «de  preferencia 
á  libertação»,  como  está  no  §  3°  do  art.  5\ 
diga-se: —  unicamente  á  libertação.  No  n.  3 
do  §  3'  do  art.  5o,  supprima-se  a  ultima  parte 
desd*— «  salva  a  disposição». 

12.»  O  §  40  do  art.  b^  passe  a  ser  o  art.  O»,  e 
no  fim  delle,  si  for  aceita  a  emenda  que  in- 
dicamos para  o  art.  3o,  acroscente-se  :  salvo  o 
disposto  na  1»  parte  do  art.  3o. 

Deus  vos  guarde,  augustos  e  digníssimos 
Srs.  representantes  da  nação  brazileira. 

S.  Pedro  de  Itabapoana,  4  do  Junho  de  1885. 
—  Os  directores  da  Junta  e  Liga  da  Livoura 
de  S.  Pedro  de  Itabapoana. — José  Castor  de 
Azevedo  Lima,  presidente. —  José  Cesário  de 
Miranda  Monteiro  de  Barros ^  vice-presi- 
dente.— Misael  Ribeiro  da  Silva  Castro,'-^ 
Leopoldino    Gonçalves    Castanheira.  —  iVí- 
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colau  Xavier  Monteiro  Nogueira  da  Gama. 
—  Nominato  Ferreira  da  Silva. —  Manoel 
Antunes  Ramalho  Junicr. —  Ignacio  Ribeiro 
da  Silva  Castro, —  Cícero  Ba  tos. ^Severino 
José  de  Souza. '^Augusto  Cesário  de  Figuei^ 
redo  Côrtes.^^  Francisco  de  Assis  Pinto  de 
Figueiredo •^  Augusto  Eugénio  Mattos. 

A  representaçfto  ó  remettida  á  commissSo 
especial. 

O  Sr.  Bento  Oeeilia.iio  :  —  Sp. 

presidente,  por  encommodo  dí  saúde  não  pude 
comparecer  á  sessão  na  5^  feira  ultima,  polo 
que  deixei  de  ouvir  o  aparte  <  ue  o  nobre  depu- 
tado pelo?'  listricto  de  minha  provincia  pro« 
feriu,  quando  orava  o  meu  illustro  amigo,  o  Sr. 
Dr.  Gaspar  de  Drummond- 

0  nobre  deputado  pelo  T»  dislricto  qualificou 
dejuiz  parcial,  sedento  de  nangue  o  patoteiro 
ao  meu  presa  to  amigo,  o  Sr.  desembargador 
Lucena,  e  somente  tive  Sí?iencia  d^ss^  aparte, 
quando  no  dia  «eguinte  euvi  o  nobre  deputado 
o  Sr.  Dr.  Ck)rreia  de  Araújo  defender  o  mòsmo 
desembargador. 

O  aparte  proferido  pelo  nobre  deputado  im- 
porta uma  grave  accusaçSo  f  úta  a  magistrado 
muito  distincto  e  ornado  de  brilhantes  qualida- 
des. {Apoiados.) 

Es^B  aparte  causou-me  profunda  sorpreza 
por  ter  partido  de  um  magistrado  intelligente 
e  illustrado,  que  conhece  p'^rfeitamente  o  prin- 
cipio de  direito  de  que  tanto  mais  grave  é  a 
aoousaç8o,quanto  mais  robusta  deve  ser  a  prova 
em  que  ella  te  hAsèA. {Apoiado s .) 

S.  Ex.  conhece  este  principio,  que  é  absoluto; 
sabe  que  nSo  se  podo  avançar  uma  accusaç&o 
grave  contra  quem  quef  que  seja,  som  exhibir 
prora  suíficiente  para  confirmar  o  alle<^ado. 
Entretanto,  o  nobre  deputajo  lançou  contra  o 
seu  coUega  palavras  injuriosas  e  attribu'u-lhe 
acções  cfiminosa.*^,  eontentando-se  apenas  em 
íaxef  menção  e  documentos,  que  o  nobro  depu- 
tado pelo  3^  districto  de  minha  provincia  qua- 
lificou de  provas  ridiculas. 

Esses  documentos,  segundo  ouvi  o  nobre 
deputado  pelo  3o  districto  de  Pernambuco,  e  que 
foram  mostrados  pelo  disputado  que  deu  o  aparta 
a  alguns  collegas  que  se  achavam  próximos, 
foram  três  listas  eleitoraes  escriptas  pelo  Sr. 
desembargador  Lucena  por  occasiSo  da  ultima 
eleição  e  uma  certidão  de  que  elle  havia  recebido 
uma  inlemnis-iç3o,  concedida  pela  estradado 
ferro  do  Recife  a  Caruaru,  pelo  facto  de  ter  pas- 
sado por  dentro  de  sua  chácara  a  mesma  estrada. 
O  nobre  deputado  pretendeu  que  o  facto  do  ter  o 
dcs-^mbargador  Lucena  escripto  três  listas  para 
a  eleição,  era  uma  prova  de  saa  parcialidade 
como  juiz.  Mas  V.  Bx  sabe,  Sr.  presidente, 
que  a  parcialidade  do  juiz  é  um  crime,  e  um 
crime  definido,  segundo  a  nossa  legislação  pe- 
nal noart.  129  do  Cod. ,  e  ao  qual  se  dá  o  nome 
de  prevaricação* 

Para  que  o  magistrado  possa  commetter  o 
crime  de  prevaricação,  ó  preciso  que  elle  haja 
praticado  o  acto  no  exercício  das  funcções  do 
seu  cargo.  E*  esta  uma  das  condições  indiapen- 
sayeis  para  que  se  dê  o  crime» 
V.  í.— 60 


Pergunto:  pelo  facto  do  juiz  escrever  listas 
para  a  eleição,  poder-se-á  dizer  que  esse  juiz 
é  parcial  ? 

O   Sr.    Sigismundo; — Eu  disse  partidário. 

O  Sn.  Bento  Ckgiliano: —  Si  o  nobre  dopu- 
tado  tivesse  dito  partidário,  cu  não  faria  con* 
t'í8tação  alguma,  porque  reconheço  que  o  Sr. 
desembargador  Lucena  ó  politico,  como  toios 
nó  í  t'^mos  o  direito  de  o  ser. 

O  Sr.  SroisMUNDo: — Eu  aceito  mesmo  a 
responsabilidade  da  allega^So  de  parciali- 
dade. 

O  Sr.  Bento  Ceciliano:—  Mas  o  nobre  de- 
putado me  ha  de  permittir  que  eu  defenda  um 
amigo  ausente. 

O  Sr.  Sigismundo: — Eu  não  estou  contes- 
tando á  V.  Ex.  este  direito. 

Estou  apenas  corrigindo  um  enganode  V.Bx.; 
mas  aceito  mesmo  a  rosponsabiliJade  da  ex- 
pressão parcial. 

O  8r.  Bknto  Ceoiliano  :  — Eu  não  ouvi 
aquelle  aparte  de  V.  Ex.  ;  apenas  me  refiro  â 
defesa  feit\  pelo  Sr.  Oorrôa  de  Araújo. 

O  Sr  .  Ulyssbs  Viânna  dá  um  aparte . 

Nisto  o  nobre  deputado  não  é  justo ;  o  Sr.  de- 
sembargador Lucena  não  é  chefe  do  partido 
conservador  de  JaboatSo,  roas  um  dos  conser- 
vadores prestimosos  daquella  localidade ;  nS3 
figura,  pois,  como  chefe.  Si  V.  Ex.  considera 
como  chefes  poUticos  os  cidadãos  prestimosos 
de  uma  localidade,  neste  caso  V.  Ex.  tem 
razão,  porque  o  Sr.  deseínbargaior  Lucena  ó 
um  dos  chefes  mais  prestimosos  da  comarca  da 
Jaboalfio,  como  da  provincia  de  Pernambuco. 

Mas,  dizia  eu,  Sr.  presidente,  não  ó  prova 
de  parcialidade  de  um  juiz  o  facto  da  escrever 
listas  para  eleições,  porque  no  juiz  póde-se 
dizer  qne  existem  duas  pessoas  :  o  cidadão  e  o 
juiz.  Quando  o  cidadão  tem  um  direito  a  exer- 
cer, podo  f:iz«l-o  muito  livremente.  Si  com- 
metter qualquer  abuso,  elle  pratica  um  crime 
couimum,  um  crime  que  deve  s^r  julgado  pelos 
tribunaes  communs.  Para  commetter,  porém, 
um  crime  de  r-^sponsabilidaie,  é  preciso  que 
elle  haja  praticado  o  acto  criminoso,  como  em- 
pregado publico. 

O  Sr.  desembargador  Lucena,  portanto,  pelo 
facto  de  ter  escripto  duas  ou  três  listas  para  a 
eleição,  não  pôde  ser  considerado  um  juiz  par- 
cial, porque  não  praticou  o  acto  como  empre- 
gado publico. 

Eu  suppunha,  Sr.  presidente,  que  o  nobre 
deputado  pelo  7^  districto  da  minha  provincia, 
tendo  conseguido  a  remoção  do  Sr.  desenabar- 
gador  Lucena  para  uma  comarca  longiqua, 
houvesse  ficado  satisfeito. 

Nós  não  impugnamos  aqui  essa  remoção; 
eu  nada  disse  contra  ella.  V.  Ex.,  que  pôde 
tu  lo,  podia  conseguir  isto,  como  conseguiu  : 
não  nos  causou  admiração.  O  que  me  admirou 
somente  foi  que  o  Sr.  Lucena  nPo  fosse  remo- 
vido oara  a  comarca  do  Rio  Negro,  no  Amazo- 
nas, sendo  elevada  essa  comarca  á  3^  intrancia. 

O  Sr.  Sigismundo  dá  um  acarte. 
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o  Sr.  Bento  Ceciliano:— Mas  o  nobre  de- 
putado desculpe -m8  dizer-lhe:  S.  Ex.  parece 
que  leva  o  seu  rancor  aos  adversários  ao  ponto 
de,  ainda  depois  de  desabafar-se  do  modo  por- 
que S.  Ex.  fez,  vir  injuriar,  chamando,  como 
chamou,  o  desembargador  Lucena  d3  parcial, 
patoteiro  o  sedento  de  sangue.  Isto  não  tem 
qualifícaçSo  ;  desculpe-me  V.  Ex.  dizer-lhe  ; 
V.  Ex.  também  qualificou  o  desembargador  Lu- 
cena de  juiz  patoteiro. 

O  Sr.  Portella  :— Mas  ellejá  retirou  esta 
expressão. 

O  Sr.  Bento  Ceciuano  :— Ah  !  retirou  ? 

O  Sr.  SiaisMUNDO :  —  A  expressão  retirei, 
mas  loixei  o  facto. 

O  Sr.  Portella  :— Mas  nâo  o  qualificou. 

O  Sr.  Sigismuník)  : — Não,  não  o  qualifiquei. 

O  Sr.  Ulvsses  Vianna: — Depois  de  ter  fal- 
lado  o  Sr.  Corrêa  de  Araújo,  era  inútil  Y.  Ex. 
estar  reproduzindo. 

O  Sr.  Bento  Ceciliano:— Não  estou  repro- 
duzindo. Quando  o  nobre  deputado  proferiu  o 
aparte,  eu  não  estava  na  casa,  si  estivesse, 
responderia  logo. 

No  dia  em  que  o  Sr.  Corroa  de  Araújo  en- 
carregou-se  da  defezn,  cu  quiz  immediatamente 
fazer  tamb3m  algumas  considerações,  apezar 
de  julgar  a  deíeza  feita  inteiramente  proce- 
dente, o  de  reconhecer  que  nada  mais  teria  a 
accrescentar,  mas,  nessa  occasião  o  nobre  depu- 
tado antecipando-se-me,  pediu  a  palavra  para 
uma  explicação  pessoal  e  gastou  todo  o  tempo 
que  faltava  para  entrarse  na  ordem  do  dia. 

Foi  por  esta  razão  que  eu  não  contestei  im- 
mediatamente o  que  S.  Ex.  havia  dito,  porem 
reservando-me  para  fazel-o  na  primeira  oppor- 
tun idade. 

Ha  dias  que  pretendo  fazel-o,  mas  tenho 
encontrado  difficuidados,  embaraços,  e  somente 
hoje  foi  que  o  Sr.  presidente  pôde  conseguir 
dar-me  a  palavra. 

Julgo  que  estou  no  meu  perfeito  direito  de- 
fendendo um  amigo  ausente  (apoiado),  o  prin- 
cipalmente de  umaaccusição  tão  injusta  como 
aquev.  Ex.  fez.  Si  V.  Ex.  retirou  a  ex- 
pressão —  patoteiro,  —  como  disse  que  re- 
tirou . . . 

O  Sr.  SiGiSMUNDO.—  Retirei  a  expressão, 
mas  deixo  o  facto. 

O  Sr.  Portella: —  Deixou  o  facto,  que  nada 
tem  de  prejudicial  ao  nomo  e  á  dignidade  desse 
digno  magistrado. 

O  Sr.  Bento  Ceciliano: —  Então  permitta 
V.  Ex.  qao  ou  faça  uma  rectificação  a  respeito 
do  facto,  de  que  V.  Ex.  fez  menção. 

V.  Ex.  disso  que  o  desembarí?-ador  Lucena  era 
patoteiro,  porque  havia  recebido  da  estradado 
ferro  do  Recife  a  Caruaru  uma  indemnização  da 
quantia  de  6:0C0$,  para  que  a  mesma  estrada 
passasse  por  dentro  de  sua  chácara,  o  mais  a 
quantia  de  10:000$  como  compensação  do  certas 
obras,  que  a  emproza  se  çompromettera  a  fazer, 
e  que  não  fizera. 

V.  Ex.  aflSrmou  também  que  o  desembargador 
Lucena  comprara  essa  chácara  pela  quantia  de 


6:000$,  e  que  essa  indemnização  era,  portanto, 
por  demais  excessiva,  porque  ia  muito  além  do 
valor  da  chácara. 

Mas,  ha  uma  circumstancia  de  que  V.  Ex. 
não  fez  menção.  <  verdade  que  o  desembarga- 
dor Lucena  permutou  a  chácara  e  não  a  com- 
prou. Eu  torno  logo  saliente  este  facto,  por- 
que sei  que  V.  Ex.  tirou  certidões  da  coUecto- 
ria  de  Jaboatão,  com  o  fim  de  accusar  esse 
desembargador  de  ter  comprado  um  prédio,  sem 
ter  pago  a  respectiva  siza. 

O  Sr.  S.gismundo: — V.  Ex.  está  enganado. 

O  Sr.  Bento  Ceciliano:— E'  a  informação 
que  tenho;  então  fui  mal  informado. 

O  Sr.  Sioismundo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Bento  Ceciliano:— Reconheço  que  fui 
mal  informado,  o  não  fallarei  mais  nisto. 

O  Sr.  SiGiSMUNDo: — O  meu  intuito  era  mesmo 
conhecer  da  indemnização. 

O  Sr.  Bento  Ceciliano:— Pois  bem  ;  foi  a 
chácara  permutada  pela  quanta  de  6: 000$000. 
Mas,  V.  Ex.  sabe  que,  quando  o  Sr.  desembar- 
gador Lucena  fez  essa  transacção,  a  casa  de 
vivenda  estava  em  ruinas,  e  os  terrenos  inteira- 
mente incultos,  o  que  elle  fez  muitas  bemfeito- 
rias  nas  quaes  gastou  muitos  contos  de  réi^, 
tendo  hoje  a  chácara  grande  numero  de  cafeei- 
ros o  muitas  arvores  fructiferas. 

Quando  a  empreza  pretendeu  que  a  estrada 
passasse  por  traz  da  chácara,  elle  oppoz-se  com 
todas  as  forças,  mas,  nada  tendo  conseguido, 
exigiu  uma  indemnização,  que  era  razoável,  o 
que  foi  arbitrada  na  quantia  de  6:000^300. 

E,  como  reconhece u-se  a  necessidade  de  fa- 
zerem-se  certas  obras  de  arte,  como  muros, 
paredes  e  outras,  que  abrigassem  a  casa,  por- 
que escavações  foram  feitas  muito  próximas 
delia,  a  ompreza  tomou  a  si  esse  trabalho,  que 
não  levou  a  eíTeito,  pelo  que  recebeu  o  Sr.  de- 
sembargador Lucena  10:000,<:,  de  conformidade 
com  o  que  se  havia  contractado. 

Porém  este  é  o  caso  de  dizer-se  que  elle  re- 
cebeu um  beneficio,  si  ó  que  isto  se  pôde  cha- 
mar beneficio,  inteiramente  contra  a  sua  von- 
tade, porque  estou  certo  de  que  preferia  que  a 
chácara  estivesse  no  antigo  r  stado  para  não  ter 
os  embaraços  que  hoje  lhe  apparecem . 

Foi  uma  justa  indemnização,  que  não  S') 
pôde  considerar  como  beneficio,  tanto  mais  que 
do  facto  do  passar  a  estrada  em  sua  chácara 
pôde  resultar  a  desgraça  de  qualquer  filhinho, 
ou  pessoa  da  familia  cahir  n*um  despenhadeiro 
o  morrer.  (Apartes,)  Não  ha,  portanto,  motivo 
para  censurar-se  ao  menos  ao  desembargador 
Lucena  pela  indemnização  recebida. 

O  nobr3  deputado  disso  tambom  que  o  de- 
zembargador  Lucena  é  um  juiz  sedento  de 
sangue. 

O  Sr.  Sigismundo:— Isto  não  disse.  Eu  disse 
que  ó  uma  fora  no  sentido  de  dizer— um  parti- 
dário feroz. 

O  Sr.  Bento  Ceciliano: — Aceito  a  rectifica- 
ção que  muito  estimo. 

O  Sr.  Ulysbes  Vianna:  —  V.Ex.  também 
accusou  o  juiz  municipal  de  Aguas  Bellas< 
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O  Sr.  Bento  Ckciliano:  —  Qaando  accueei 
o  juiz  municipal  de  Aguas  Bellas,foi  com  docu- 
mentos, pois  não  accuso  nunca  um  collega 
asando  da  declamação .  Sinto  muito  até  quando 
me  vejo  na  necessidade  de  levantar  qual- 
quer aecusaçSo  contra  algum  collega,  prin- 
cipalmente contra  aquelles  que  fazem  parte  da 
magistratura,  da  qual  já  fiz  parte,  porque  reco- 
nheço que  isto  muitas  vezes  pôde  ser  um 
embaraço  para  a  promoção  do  magistrado. 
(Apartes,) 

Vou  terminar,  Sr.  presidente,  poríjue,  desde 
que  o  meu  nobre  collega  o  Sr.  Dr.  Sigismundo 
Gonçalves  não  insiste,  e  até  declara  que  retira 
as  expressões  ofFensivas,  eu  dou-me  por  satis- 
feito, e  muito  estimo  que  S.  Ex.  proceda  por 
este  modo.  E,  si  me  fosse  p^rmittido  dirigir- 
Ihe  uma  supplica,  dir-lhe-ia  que  faço  votos 
para  que  de  ora  em  diante  S.  Èx.  seja  mais 
justo  para  com  seus  adversários.   (Apartes,) 

O  Sr.  Ulysses  Vianna  :— Mas  V.  Ex.  tam- 
bém accusou  o  juiz  municipal  de  Aguas  Bellas. 

O  Sr.  Bento  Ceciliano  : —  Eu  não  fiz  accu- 
sação  alguma,  apenas  me  limitei  a  apresentar 
uma  representação  da  Camará  Municipal;  nada 
accrescentei,  e  fui  somente  um  interprete. 
(Apartes.)  Foi  dirigida  ao  governo  por  inter- 
médio da  mesa,  mas  eu  não  tinha  outro  moio 
de  apresental-a. 

O  Sr.  Sigismundo  pede  e  obtém  meia  hora 
de  urgência,  para  na  primeira  sessão  responder 
ao  nobre  deputado. 

O  Sr.  I^il>eiro  da  Ltiz:— Sr. 

S residente,  occuparei  a  attenção  de  V.  Ex.  e 
a  casa  por  poucos  momentos.  Venho,  Sr.  pre- 
sidente, em  cumprimento  de  um  dever,  soli- 
citar, por  meio  de  um  requerimento,  que  terei 
a  houra  de  apresentar,  que  o  governo,  pelo 
Ministério  da  Justiça,  informe  quaes  as  provi- 
dencias dadas  pelo  presidente  da  minha  pro- 
víncia sobre  as  occurrencias  relativas  á  ordem 
publica,  havidas  ultimamente  na  povoação  de 
S.  José  do  Picú,  pertencente  ao  li®  districto 
da  minha  previne  ia,  que  tenho  a  honra  de  re- 
presentar. 

Estas  occurrencias  vêm  narradas  em  uma 
representação,  publicada  no  Jo^nat  do  Com'- 
mercio  de  10  do  corrente,  de  diversos  cidadãos, 
dirigida  ao  Dr.  chefe  de  policia  de  minha  pro- 
víncia, e  me  foram  communicadas  por  cartas  de 
dous  distinctos  amigos,  residentes  naquella  pa- 
rochia,  os  quaes  me  merecem  inteiro  credito. 
Dizem-mo  estes  amigos  que  ha  poucos  dias 
naquella  localidade,  um  grupo  numerosissimo, 
composto  das  pessoas  mais  gradas  do  logar,  dí- 
rigira-se  á  casa  do  cidadão  Luciano  Gomes  de 
Souza,  alli  residente,  e  o  intimara  a  que  se  mu- 
dasse da  povoação,  e  que  em  seguida  o  mesmo 
grupo  fora  á  casi  do  subdelegado  e  observara- 
Ihe  que  a  sua  permanência  no  exercicio  do 
cargo  que  occupava,  era  vista  com  summo  de- 
sagrado, e  que,  em  consequência,  pedisse  a  sua 
demissão. 

Feitas  estas  duas  intimações  pelo  grupo 
a  qaQ  me  rjferi,  foi  dissolvida  a  riunião, 
porem  depois  de  muitos  esforços  empregados, 
para  esse  fim,  pelo  i*^  juiz  de  paz  do  logar,  que 


é  pessoa  que  gosa  nelle  de  legitima  influencia 
o  por  intervenção  do  respectivo  vigário,  visto 
estarem  os  ânimos  profundamente  irrita  los 
contra  Oi  dous  individues  já  mencionados. 

Gommunicam-me  mais  que  Luciano  Gomes 
de  Souza  e  o  subdelegado  daquella  parochia, 
extremamente  despeitados  com  o  desforço  to- 
mado pela  população,  empregam  todos  es  meios 
de  perseguição  contra  os  cid.dáos  mais  impor- 
tantes e  distinctos  do  logar,  e,  que  armidos  e 
cercados  de  80  capangas,  continuam  a  praticar 
os  mesmos  abusos  e  desmandos,  que  deram  lo- 
gar ao  movimento  de  que  já  tratei.  Isto,  dizem- 
me  os  meus  amigos,  ]xyT  tal  modo  tem  exacer- 
bado os  ânimos  da  população,  que  se  acham 
tão  agitados,  queéde  receiar-se  que  uma.  de- 
monstração rnais  imponente  e  significativa  te- 
nha logar,  cora  prejuizo  da  ordem  e  da  tran- 
quilidade publicas,  e  de  consequências  talvez 
lamentáveis,  como  é  fácil  imaginar-se. 

Urge,  pois,  para  evitar-se  que  se  dê  alli  nm 
conflicto,  par:i  prevenir  demonstrações  desta 
ordem  ó  que  podem  tomar  um  caracter  mais  sério 
o  mais  grave,  que  promptas  e  acertadas  provi- 
dencias sejam  dadas  pelo  governo.  Não  me 
consta  que  até  hoje  o  governo  de  minha  provin- 
cea  tenna  dado  providencia  alguma  a  este 
respeito. 

Entretanto,  a  gravidade  do  movimento  popu- 
lar, de  que  acabo  de  tratar,  o  estado  de  exa- 
cerbação de  ânimos,  na  localidade,  exigem  que 
algumas  providencias  sejam  dadas. 

O  Sr.  Soares  : —  Providencias  immeliatas, 
e  daqui  o  governo  pôde  dal-as  com  muita  faci- 
lidade. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  dá  um  aparte, 

O  Sr.  Ribeiro  da  Luz  : — Eu  declaro,  Sr.  pre- 
sidente, que  para  o  caso,  nenhuma  providencia 
me  parece  mais  efficaz ... 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— Em  Pouso  Alto 
ha  um  juiz  de  direito  que  deve  merecer  a  con- 
fiança do  Governo. 

O  Sr.   Ribeiro  da  Luz:— Está  com  licença. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto:— Como  todos  os  juizes 
de  direito  e  muitos  desembargadores. 

O  Sr.  Ribeiro  da  Luz: —  E  direi  ató  que  a 
considero  mais  suffieiente  e  indispensável,  para 
restabelecimento  da  oriem  publica,  do  que  a 
demissão  do  subdelegado  de  policia,  pela  falta 
de  bom  senso  e  de  critério  que  tem  revelado, 
prestando-se  cegamente  ás  mais  absurdas  sug- 
gestões  e  aos  caprichos  de  Luciano  Gomes  de 
Souza. 

E*  preciso  notar,  Sr.  presidente,  que  este 
individuo  tem-se  achado  em  diversas  locali- 
da  ies  de  minha  provincia,  em  todas  ellas  tem 
sido  alvo  de  manifestações  semelhantes,  e  de 
todis  tem  sido  obrigado  a  retirar-se  a  bem  do 
socego  publico. 

Ka  dous  ou  três  annos,  parece-me  que  em 
1882,  esse  individuo,  vindo  foragido  da  provín- 
cia de  S.  Paulo,  foi  residir  na  freguezia  de 
Pasm  Quatro,  e  em  pouco  tempo  conseguiu 
crear  alli  taes  indisposições,  que  diversos  cida- 
dãos importantes  do  logar  reuuiram-se  e  com- 
binaram em  negar-lhe  casa  de  morada,  para 
obrigal-o,  assim,  a  retirar-se. 
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Nesta  intuito  am  dos  oidadioi,  em  oaja  casa 
residia  Laciano,  entendeu-se  com  elle  para  que 
a  casa  fosse  de^oocapada. 

GomprehendoDdo  Laoiano  o  plano  que  estava 
combinado  para  fazel-o  retirar  do  logar,  foi  ter 
com  o  subdelegado  de  policia,  e,  juntos,  dirigi* 
ram  dous  telegramraas  ao  ministro  da  justiça 
de  então,  que  era  o  Sr.  conselhr^iro  Dantas,  re- 
quisitando uma  grande  força  para  aquella  lo- 
calidade. B^ta  requisíçS)  foi  satisfeita. 

Não  sei  quaes  os  termos  dos  telogrammas  di- 
rigidos ao  ministro  da  justiça;  maa  com  grande 
pasmo,  vi  S.  Ez.  atleniler  immodiatamente  á 
requisição,  s  m  que  tivesse,  ao  menos,  pedido 
inforraaçÕ3s  a  respaiti  ao  juiz  de  direito  da  co- 
marca e  ao  delegado  do  termo,  que  no  cm>o  de- 
viam ser  ouvidos  sobre  os  motivos  da  requisição 
foiía. 

Foram  enviadas  30  praças  commandadas  por 
um  distincto  officiah 

Chegando  a  força,  Luciano  e  o  subdelegado 
foram  se  entender  com  o  official  commandante 
e  exigiram  a  prisão  de  diversos  cidadãos  im- 
portantes. 

O  official,  homem  de  bom  senso,  com  preben- 
dou que  aquella  exigência  era  inteiramente  il- 
legal,  não  quiz  satisfazeUa,  e  declarou  que  não 
tinha  vindo  ao  logar  para  faz  )r  desordens,  mas 
apnsigaar  os  ânimos. 

Notando  o  mesmo  official  qne  não  havia  mo- 
tivo para  receiar*se  qualquer  de>acato  á  pessoa 
de  Luciano,  retirou-se  com  a  força  no  dia 
seguinte,  e  o  presidente  da  provi ncií,  qui  era 
então  o  Sr.  conselheiro  M.  de  Yasc 'ncellos, 
oíficiou  communicando  que  nenhuma  desordem 
havia  no  logar.  O  Sr.  M.  de  Vasconcellos, 
Bciente  de  todo  o  occorrido,  immediatamente 
demittiu  o  subdelegado  do  logar.  Demittida 
rata  autoridade,  e  vendo  Luciano  que  não  con- 
tava alli  com  apoio  nenhum  para  satisfazer 
seus  udios  e  vinganças,  retírou^se  o  ín  residir 
na  parochia  de  S,  Josó  do  Picú. 

Alli,  demorou- se  pouco,  e,  ao  retirar-se,  « 
população  sentiu-se  tomada  de  tão  grande  jubilo 
que,  segundo  me  consta,  mandou  ate  celebrar 
um  Te^Deum, 

D*alli,  dirigiu -se  para  Álagôa,  na  mesma 
província.  Desta  localidade  expellido,  foi  para 
Santo  António  do  Machado,  onde  conseguiu  em 
pouco  tempo  comflagrar  e  anarchisar  o  logar  a 
tal  ponto,  que  viu-se  obrigado  o  presidente  da 
província  a  mandar  para  alli  um  delegada  mi- 
litar eom  força  para  manter  a  ordem  alterada. 
Chegando  o  delegado,  e  reconheceu  lo  que  a 
causado  toda  a  perturbação  era  Luciano,  con- 
ferenciando com  diversos  cididãos  do  bgar, 
resolveu-se  a  fázel-o  sair. 

Luciano  viu-se  obrigado  a  si  retirar,  e  eom 
a  sua  retirada  restabeleceu-so  inteiramente  a 
ordem. 

De  novo  Luciano  veiu  para  S.  Josó  e,  en- 
contrando nesta  localidade,  na  pessoa  do  sub- 
delegado, um  instrumento  completo  para  sa- 
tisfazer todos  os  seus  caprichos  e  vontades, 
começou  a  d.^senvolver  p3rseguiç5eí  contra  di- 
versos cidadãos  do  logar,  contra  diversos  nego- 
ciintos  itilianos,  membros  de  uma  importanio 
colónia  desta  nicionalidaJe  alli  exiâtonte,  já 
promovendo  processos  por  crimes  imaginários,  a 


torto  e  a  direito,  já  ameaçando  de  prisão  ás  pes- 
soas mais  gradas  do  logar.  Taes  abusos,  final- 
mente, praticaram  este  individuo  e  o  subdele- 
gado, que  o  povo  de  S.  Josó  do  Picú,  ordeiro 
e  pucifico,  como  não  ha  mai8,e  como,  em  geral, 
o  é  a  população  da  minha  província,  viu-so 
obrigado  a  se  levantar  contra  esse  estado  de 
cousas  e,  eom  tola  a  energia,  declarar  a  Lu* 
ciano  que  nãocontinuasse  a  permanecer  no 
logar. 

O  Sr.  Presidente  :—  Observo  ao  nobre  de- 
putado que  estão  terminados  os  três  quartos  de 
hora. 

O  Sr.  Ribeiro  da  Luz  '.—Neste  caso,  peço  4 
V.  Ex.  que  consulte  a  casa  si  me  cone  de  ur<r 
gencia  por  cinco  minutos  para  concluir  m 
minhas  observações. 

VozRs: —  Cinco  minutos  !  NEo  precisa  de  ar» 
gencia. 

O  Sr.  Ribeiro  da  Luz  :~Quando,  ha  poucos 
mezes,  passou  por  esta  côrt'^,  om  viag^em  para 
Ouro  Preto,  o  Dr.  chefe  de  policia  da  minha  pro- 
víncia, eu  tive  occisiâo  de  entender-me  com 
S.  Ex.  e  peli-lhe  a  demissão  deste  subdelegado 
de  S.  Josó  do  Picú,  por  me  pf»recer  que  não 
desempenhava  alli  bem  os  0eus  deveres  e  por 
estar  certo  de  que  o  mesmo  subdelegado  não 
S3  achava  na  altura  de  occupar  o  cargo  para  o 
qual  fora  nomeado.  Não  fui  attendido  pelo  Sr. 
Dr.  chefe  <lo  policia.  Oí  fictos.  entretanto, 
vieram  justificar  aquelle  meu  pedido ;  e  neste 
momonto  eu  appello  p.ira  o  ministro  da  justiça, 
em  cuja  adn^inistravl^  en  muito  me  confio, 
principalmente  em  relação  aos  negoc  os  da 
minha  provincia,  para  a  qual  S.  Ex.  inter- 
venh  I  junto  ao  governo  provincial  e,  consiga 
a  satisfação  desta  minha  requisiçio,  que  o  é 
tambom  da  população  de  S.  José  do  Píaú 

Sr.  presidente,  aproveitando-me  da  opporta* 
nidade  e  do  ensejo,  que  se  me  offereoe,  chama«- 
rei  a  attençáo  do  Sr.  ministro  da  justiçi  para  o 
seguinte  facto,  que  julgo  merecer  de  S.  Bx. 
alguma  provi  lencia. 

No  anno  de  1882,  em  17  de  Fevereiro,  foi  ac- 
commettido  na  parochia  de  Passa  Quatro,  da 
minha  provincia,  um  assassinato  por  três  indi- 
vidues de  nacionalidade  italiana. 

Estos  iudividuos  foram  presos  e  processados 
por  mim,  quando  exercia  o  cargo  do  juis  muni- 
cipal no  termo  do  Pouso  Alto.  Pronunciados, 
f)ram  submettidos  a  julgamento  do  jury  eo 
Pouso  Alto,  a  que  presidi,  e  coniemnados  a  22 
de  Junho  de  1882,  por  decisão  do  mesmo  jury, 
a  12  annos  ád  prisão  com  trabalho. 

Desta  decisão  ap;)ellaram  para  a  relaçlo  do 
disiricto,  e  a  relação  confirraou-a  em  Novembro 
de  1882. 

Tendo  sciencia  esses  presos  de  que  s^  decisão 
tinha  sido  confirmida,  interpuzoram  recurso  de 
revista  para  o  supremo  tribunal  de  justiça,  0 
islo  om  Novembro  do  1882, 

Pois  bem  ;  até  esta  d.ita  esse  recurso  não  foi 
decidido,  quanio  complotam-.-e  quaii  tros 
anuo-}  que  fui  ititerposlo. 

Passado  um  anno,  depois  da  interposição 
dosse  rQcur^o,  esses  pobres  presQi. . . 
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O  Sr.  Eufrasio  Correia  :— Pois  se  mataram 
o  homem,  como  sSo  pobres  presos  ? 

O  8r.  RiBEino  DA  Luz;— .. . .escreveram  a  uraa 
pessoa  aqui  da  Corte,  pedindo -lhe  aae  fosse  á 
secretaria  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça  in- 
dagar 6Í  alli  tinham  chegado  os  autos  do  pro- 
cesso, que  lhes  era  relativo  Essa  pessoa  foi  i 
dita  secretaria,  e  soube  alli  que  os  auto^^  ainda 
nâo  tinham  chegado,  e  communicou-lhes  isto 
mesmo. 

Elles  dirigiram-se  a  um  procurador  em  Ouro 
Preto.  Esse  procurador  foi  ao  cartório,  e  veri- 
ficou que  os  autos  tinham  seguido  pelo  correio, 
registrados  para  esta  Corto.  Mandaram  nova- 
mente indagar  aqui  si  já  tinham  chegado  os 
autos,  e  souberam  de  que  ainda  nfio. 

Ora,  em  vista  disto,  fizeram  uma  represen- 
taçlio  ao  Sr.  ministro  da  justiça,  que  era  o 
Sr.  conselheiro  Sodró,  communicando  a  S.  Ex. 
todo  o  occorrido  e  pedindo  uma  providencia, 
O  Sr.  conselheiro  Sodré,  a  2  de  Setembro  de 
Í884,  requisitou,  por  intermeliodo  presidente 
de  minha  provincia,  inform  çõea  a  este  res- 
peito, não  só  do  oresidente  da  RelaçSo  de  Ouro 
Preto,  como  do  adnoinistradordo  correio. 

A  informação  do  administra  lop  do  correio 
veia,  o  ó  a  seguinte:—  Declarou  que,  em  oflS- 
cio  de  ÍO  de  Outubro  ultiroo,  se^^uira  um  m  isso, 
da  Relação  de  Ouro  ProUy  para  esta  corte,  re- 
gistrado sob  n.  6.917,  mas  que  não  podia  ter 
certeza  si  nesse  masso  do  papeia  se  continha  o 
processo  crime,  de  quo  se  tratava. 

A  informação  do  presidente  da  RelaçSo  nSo 
foi  remettida  até  hoje. 

O  Sn.  Prisidente:— Os  cinco  minutos  ji 
lerminaram. 

O  Sii.  Ribeiro  da  Luz  i  *«-  Eu  termino  já. 

De  modo  que  esses  pobres  presos  jazem  na 
cadeia  de  Pouso  Alto,  ha  quasi  tros  annos,  d 
espera  da  decisão  do  um  recurso,  que  a  lei  lhes 
faculta,  6  cajo  julgamento  a  mesma  lei  garante 
em  prazo  breve.  Parece-me  que  S.  Ex.  devi^, 
dar  alguma  providencia  em  ordom  a  virem 
e>sas  informações, para,  verificado  o  extr.wio 
desses  aqtos,  dar^se  a  providencia  que  a  lei 
recommenda. 

O  Sr.  Soares  :  —  Apoiado ;  e  providencias 
maito  enérgicas,  porquo  o  facto  é  muito  grave. 

O  Sr.  Ribeiro  da  Luz  :  — Eu  tenho  aqui  o 
memorial  d)  todos  essos  factos,  de  todas  essas 
inform  ções  pedidas  e  as  que  vieram  ;  poderei 
fornecel-o  a  S.  Ex.,  ca^o  precise. 

São  estas  as  observações  que  tinha  a  fazer,  e 
espero  que  o  nobre  ministro  da  justiça,  em  cujo 
zelo  pelo  serviço  publico  muito  confio,  se  apres- 
sará a  dar  as  providencias  que  entender  conve- 
nientes. (Muito  bem  ;  muito  bem.) 

E'  enviado  á  mesi,  apoiado  e  a  disenssSo 
adiada, por  ter  pedido  a  palavra  o  Sr.  Montandon, 
o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  quo  infirme  o  governo,  pelo  Minis- 
tério da  Justiça,  quaos  as  providencias  dadas 
pelo  presidente  da  provincia  de  Mina?  Qeraes 


sobra  as  ocearrencias  relativas  á  ordem  publica 
havidis  na  povoação  de  S.  José  do  Picú,  no  dia 
31  do  mez  próximo  passado. 

Sala  das  sessões,  18  de  Junho  de  1885. -v/oa- 
quim  Bento  Ribeiro  da  Luz, 

O  Si*.  ^ii.dra.de'Fl^ueii*a.  (tendo 
pedido  a  palavra  para  negocio  urgente)  de*» 
clara  que  acaba  de  receber  um  telegramma  da 
cidade  do  Natal,  que  diz  o  seguinte  :  «  Juiz  di^ 
reito  Penha,  ameaçado  jury  por  juiz  munioi-^ 
pai  preparando  esbirroe.  Tumultos— >scs8ão  sus- 
pensa->eBOPÍvães  desobedientes-^Reeusa  lòrça 
delegado-»-Presidente  ausente-^plano  politieo 
retirar  juiz —  (Assignado)  /.  Gervásio,  > 

Em  data  de  hontem  reeeboa  o  seguinte : 
€  Confirmo  telegramma  Natal  —  Peço  provi- 
dencias— (Assignado). ^rar^iiínío.  t 

Pondera  que  abusos  desta  ordem  atacam  pro- 
fundamente o  principio  da  autoridade,  que  in* 
felizmente  na  presente  situação  não  ó  o  pri** 
meiro  exemplo  de  tumultos  promovidos  com  o 
fim  de  obter  a  remoção  de  magistrados. 

Achando-se  presente  o  nobre  ministro  da  jus- 
tiça, transmitte  a  S.  Ex.  os  telegrammas  rO'* 
cebidos,  peJindo  a  S.  Ex.  que  tome  as  provi- 
dencias que  «abim  nas  attribuiçOes  do  governo, 
e  que  são  indispensáveis  em  assumpto  tio  grave 
(Apoiados,) 

O  Sr.  Mokbira  BrandXo  p^de  que  o  orador 
lho  mostre  oh  telegrammas,  porque  não  tem 
absolutamente  noticia  de  semelhante  facto. 

ORDEM   DO  DIA 

OONTINUAÇÃO     da     2*     DISCUSSÃO    DO      PROJECTO 

N.   5-1885 
(Emissão  de  25 ,000.000%  de  papet-moeda) 
E'  lida,   apoiada  e  posta  em  discussão  con- 
juntamente com  o  projecto,  a  seguinte 

Emenda 

Emenda  ao  art.  upico  da  proposta} 

Siipp rimam- se  as  palavras— ou  bilhetes  do 
Thesíuro. 

Accrescente-80 — por  meio  de  conta  corrente 
de  movimento  com  juros. 

Sala  das  sessões,  i8  do  Junho  de  1885.-^ 
Soares^ 

O  I3i*.  A.ffonso  Oelso  «Tuniop 

(Mocimento  de  attenção;  silencio)*,'^  Co» 
meço  dando  á  Gamara  a  grata  noticia  de  que 
não  pretendo  usurp  ir-lhe  á  preciosa  Attenção 
senão  o  tempo  strictamente  indispensável  para 
submetter-lhe  algumas  duvidas  suscitadas  á 
minha  incompetência  pelos  projectos  do  go- 
verno presentemente  em  discussão. 

Instigou-me  a  usar  da  palavra  o  desejo  de  as 
ver  dissip  idas,  e  espero  sel-o-Ko  cabalmente, 
de  modo  a  que  em  meu  animo  hesitante  pene- 
tre em  jorros  de  luz  triumphaes  a  superiori- 
dade desses  projectos,  incutindo-me  a  seguran- 
ça de  que  los  seus  artigos  e  par.igraphos  destil- 
la-se  o  (;lixir  magico  de  que  precisa  a  pátria 
abatida,  para  cobrar  alento  em  meio  ás  angus- 
tias que  de  toda  a  parte  surgem  pura  acabra- 
nhal-a. 
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Não  me  tolhe,  senhores,  nessa  manifestação 
o  facto  de  considerar-me  amigo  do  governo. 
Repugna  á  rainha  independência  admittir  que 
relações  amistosas  com  indivíduos  ou  com  ga- 
binetes devam  implicar  assentimento  cógo.obe- 
díencia  passiva,  abdicação  completa  de  autono- 
mia de  pensamento  e  de  acçã^.  Divergências 
Íiodom  existir,  consistindo  a  hombridade  par- 
amentar em  expol-as  francamente  da  tribuna, 
única  arena  para  o  deputado,  afim  de  que  á  luz 
publica  posstm  ser  aquilatadas. 

Assim  parecem  haveUo  comprehendiJo  as 
vistas  elevadas  do  Sr.    preside nto  do   Cvinselho, 

3uando  declarou  abertas  as  questões  primor- 
iaes  do  seu  programma. 

Da  magnanimidade  da  Camará  esporo  bené- 
volo acolhimento  para  as  timidas  observações 
que  passo  a  fazer. 

Prevaleço-me  da  amplitude  do  debate  para,  á 
imitação  dos  oradores  que  me  precederam,  oc- 
cupar^me  do  proje'3to  sobre  o  elemento  sorvi! . 
Connexâo  intima  existo  entre  elle  e  o  actual. 
Ambos  tratam  de  emissão  fiduciária,  augmen- 
tando  ambos  a  divida  publica. Impossível  é  con- 
siderar o  primeiro  sem   attender  ao  segundo. 

A  questio  financeira  e  a  servil  devem  ser  en- 
caradas parallelamente,  repeti  u-o  hontem  o 
Sr.  presidente  do  conselho .  A  servil, sobretudo, 
enche  por  tal  maneira  o  nosso  horizonte  poli- 
tico, que  para  qualquer  ponto  <^ue  nos  volte- 
mos, encontramol-a  sempre,  terrível  e  ameaça- 
dora, exigindo  como  a  sphinge,  sob  pena  de 
morte,  ser  promptamente  resolvida.  K  o  que 
faz  o  ministério  nesse  intuito  ?  Apresenta  o 
projecto  n.  1  A,  de  1885,  que  €  no  limitadis' 
simo  espaço  de  cinco  dias  não  pode  ser  estu- 
dado pela  commissão  respectiva^  nas  questões 
que  o  seu  novo  systema  suspeita.   > 

Em  que  consiste  esse  novo  systema  ? 

Não  vejo,  senhores,  no  projecto  senão  a 
liberdade  gratuita  para  os  escravos  maiores  de 
65  annos,  no  que  fica  áqueia  do  de  15  de  Julho, 
que  a  procl  imava  para  os  de  60  e  sem  indemni- 
z:.ção.  Além  dessa  medida  directa  reconstituo 
o  fundo  de  emancipação,  provindo  a  sua  effi- 
cacia  dos  elementos  que   passam  a  formal-o. 

Taes  elementos  sao:  l^',  as  taxas  actualmente 
a  elle  destinadas;  2^,  a  addicional  de  5  %  a  to- 
dos os  impostos,  excepto  os  de  exportação;  3', 
emissão  de  títulos  da  divida  publica  até  o  mí- 
nimo do  6.000:000$  annuaes,  sasceptivel  de 
augmento  nos  limites  do  que  a  referida  tdxa 
produzir. 

A*  primeira  vista  parece  que  este  mecanismo 
assentado  em  tríplice  base  será  realmente  de 
grande  efficacia,  justificando  e  correspondendo 
á  declaração  ministerial  de  que  o  gabinete  de 
6  de  Maio  jamais  aceitaria  projecto  tão  atra- 
zado  como  o  do  seu  antecessor. 

Com  efibito,  o  fundo  de  emancipação  foi  or- 
çado na  ultima  lei  de  meios  em  1 .200:  000$;^os 
impostos  geraes  sobre  que  vai  recahir  a  taxa 
addicional  de  5  «'/o  foram  computados  em. . . 
96.000:000s,  e,  portanto,  deverão  produzir  mais 
4.800:000$;  pxcodem  estes  era  muito  os  juros 
dos  6.000:000$  em  títulos  emittidos  no  primeiro 
anno,  osdos7.000:000:^aque  podem  elevar-se, 

os   dos    10.000:OOQ>>  do  terceiro,  os   dos 

14.000:000$  do  quarto,  progressivamente,  che- 


gando até  para  uma  emissão  de  95.000:000$, 
dado  mesmo  que  nenhum  ac  -rescimo  apresen- 
tem ao  cibo  desse  período  as  taxas  geraes  a 
que  86  aggreg.i  a  addicional.  E  emquanto  a 
emissão  não  attingir  aquelle  ultimo  algarismo, 
96.000:000$,  haverá  saldo  não  pequeno  a  em« 
pregar  na  libertação  dos  escravos  mais  velhos, 
na  conformidade  do  que  preceituam  os  arts.  2'^ 
n.  3§2*eoart.3«  n.  2. 

Assim,  emittidos  no  1»  anno  7.000:000$  em 
títulos,  restarão  para  a  alforria  dos  velhos... . 
4.450:000$;  emittidos  no  20  8.000:000$,  restarik) 
para  o  rai^^mo  destino  4. 400:000.^;  emittidos  no 
3°  10.000:000$,  sobrarão  4.300:00)$,  para  o 
mesmo  fim,  e  da  mesma  sorte  dahi  por  diante 
em  proporção  descendente. 

Ora,  quem  depois  da  enumeração  espectá- 
culos i  de  tantos  milhares  de  contos  considerar 
que  todos  elles  vão  ser  applícados  ao  resgate  de 
escravos  avaliados  no  máximo  em  1:000$,  que 
após  oito  annos  estarão  reduzidos  a  520.^^  graças 
ao  desconto  annual  de  6  o/o,  pagos  na  mòr  parte 
só  pela  metade  dessa  quantia;  quem  lembrar-se 
de  que  a  esses  rr^sultados  accrescerão  os  ainda 
raaiores  da  liberalidade  particular  e  a  messe  da 
morte,  tão  larga  sempre,  exultará  coma  espe- 
rança de  que  o  projecto  marca  para  a  extincção 
da  escravidão  prazo  muito  mais  curto  do  que 
em  verdade  promettia  o  projecto  Dantas. 

Corresponderá,  porém,  á  realidade-  a  sedo- 
ctora  apparencía?  O  estudo  do  projecto  sob  est3 
ponto  de  vista  traz  á  memoria  essas  figuras  de 
guerreiros  conservadas  nos  museus,  cobertas 
de  ferro,  de  catadura  formidável,  mas  que,  em 
batidas,  repercutem  um  som  ôco.  Lembra 
tamb?ma  mirag^om  dos  quadros  dissolventes . 
As  cores  diversas  de  alguns  cubos,  que  se  mis- 
turam, cruzam-s?,  gyram  e  rodam  com  ra- 
pidez, projectam-se  sobre  a  tela  transparente  a 
simular  infinitas  formas  e  iriaçSes.  Vistas,  po- 
rém, de  perto,  não  passam  ás  vezes  de  meia 
dúzia  as  cores  e  os  cubos.  O  que  ha  de  real  no 
projecto,  ó,  além  do  fundo  de  emancipação 
actual,  que  tende  fatalmente  a  decrescer,  a 
addicional  de  5  "^/o  sobre  impostos  geraes,  isto 
é,  a  simples  elevação  desse  fundo  a  cerca  de 
6.000:000$,  destinados  em  sua  máxima  parte  á 
libertação  dos  escravos  velhos.  A  emissão  dos 
títulos  que  tanto  fazem  avultar  ó  perfeitamonle 
illuaoría.     Vojaraol-o. 

Esses  títulos  têm  uma  applicação  forçada  o 
•xclusiva  :  resorvam-se  á  libertação  dos  escra- 
vos da  lavoura  e  da  mineração  (n.  III  do  §  3*  do 
art.  3o),  isto  é,  dos  pertencentes  ás  classes  inte- 
ressadas no  statu  quo,  que  não  se  prestam  a 
transigir  com  a  transformação  senão  obtendo 
compensações  importantes. 

Ora,  em  primeiro  logar,  para  que  o  lavrador 
ou  o  explorador  do  minas  receba  a  compensação 
imaginada,  é  mister  que  liberte  todos  os  es- 
cravos existentes  no  estabelecimento  (e,  pois, 
ainda  os  que  não  se  occupam  em  lavoura  ou  em 
minas,  e  s^^m  indemnisação),  obrigando-se  a 
não  admittir  outros,  sob  pena  de  serem  li- 
bertos. 

E*  mister,  ora  segundo  logar,  que  conserve 
08  libertos  a  seu  serviço  pelo  prazo  de  cinco 
annos,  alimentando-os,  tratando-os,  vestindo-os 
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e  pagando-lhes  uma  diária  arbitrada  pelo  go- 
verno. 

E'  mister  em  3*  logar  que  se  contente  com 
receber  só  a  metade  do  valor  de  cada  escravo, 
já  diminuido  do  desconto  annual  de  6  ®/o. 

Quer  isto  dizer  jjue  ninguém  receberá  como 
indemnisação  mais  do  que  um  titulo  de  500$ 
por  um  escravo  moço  e  robusto,  titulo  que 
apenas  renderá  25$  por  anno  e  não  será  amor- 
tisavel  antes  da  extincçSo  total  do  elemento 
servil.  Pois  b^m  !  Se  tão  poucos  foram  os  que 
preferiram  uma  apólice  de  600$,  que  renderia 
36$  por  anno,  durante  30  (  quaes  as  creadas 
pela  lei  de  1871)  aos  serviços  de  um  adulto  pelo 
espaço  de  7  annoa,  haverá,  porventura,  quem 
acceite  de  bom  grado  um  titulo  de  500$  produ- 
zindo 25$  ?. . . 

Demais,  qual  sorá  a  diária  paga  ao  liberto  ? 
de  100  rs.  que  seja  (e  menor  será  burla)  absor- 
verá o  juro  do  titulo  ;  despendendo  o  ex-se- 
nhor  mais  llí^.Esta  parte  do  projecto,  portanto, 
não  terá  applicação. 

Desde  que  nada  convida  o  proprietário  a 
aceitar  taes  titules,  ó  claro  que  continuará  a 
esperar  que  o  seu  escravo  entre  em  sorteio  e 
lhe  seja  pago  em  dinheiro.  Além  disso,  provei- 
toso que  fosse  semelhante  plano  não  seria  accei- 
tavel.  Dividir  o  fundo  de  emancipação  em  três 
lotes,  dando  a  cada  um  uma  applicação  espe- 
cial, como  pretende  o  projecto,  e  difiBcultar  a 
execução  da  lei,  augmentar  o  trabalho  e  conse- 
guintemente  a  despeza,  abrindo  larga  porta  aos 
abusos.  A  simplicidade  é  requisito  essencial 
para  o  âel  cumprimento  de  qualquer  lei  d 
muito  mais  para  uma  que  envolve  tamanhos  in- 
teresses. Uma  lei  complicada  leva  já  em  si  o 
fermento  da  sua  inobservância  e  desrespeito. 

Do  que  fica  exposto  resulta  que  os  únicos 
elementos  efficientes  do  projecto  do  governo 
para  o  fundo  de  emancipação  são  as  taxas  a  elle 
hoje  pertencentes  e  as  addicionaes  que  so  in- 
tenta crear. 

As  primeiras  são  de  uma  productividade  pre- 
cária que  tende  a  diminuir  quotidianamente:— 
donativos,  cobrança  dx  divida  activa,  imposto 
de  loterias,  que  por  seu  próprio  abuso  já  não 
encontram  a  mesma  aceitação  de  outros  tem- 
pos, pouco  podem  render. 

As  transacções  que  tenham  por  objecto  es- 
cravos ainda  meno8,porque  já  ninguém  os  quer 
comprar. 

Na  ultima  lei  do  orçamento  foram  calculadas 
essas  taxas  em  1.200  contos,  mas  dilficilmente 
attingirá  a  arrecadação  tal   algarismo. 

As  addicionaes  por  esse  mesmo  orçamento 
deverão  produzir  mais  4.810:130.^.  Póde-se, 
pois,  esperar  que,  approvado  o  projecto,  dis- 
porá o  fundo  de  emancipação  de  5  a  6  mil 
contos  no  1**  anno. 

Será,  porém,  razoável  contar  com  a  conti- 
nuação desse  subsidio  de  modo  que  pelo  effeito 
do  seu  emprego  esteja  a  escravidão  extincta 
em  10  annos  ? 

E,  admittindo  a  segurança  do  facto,  estará 
o  paiz  em  circunstancias  de  reservar  uma  tal 
somma,  darante  aquelle  prazo, para  semelhante 

São  questões  estas  que  impoem-se  a  quem 
quer  que  estude  o  problema  e  infelizmente  só 


uma  resposta  negativa  é  admissível.  Ha  um 
perigo  que  não  desconhecem  nem  contestam 
ainda  os  que  menos  se  arreceiam  dos  riscos 
inherentes  á  evolução  que  entre  nós  se  está 
operando  :  é  a  diminuição  da  producção  du- 
rante um  perioJo  mnis  ou  menos  longo  e 
proporcionalmente  á  intensidade  que  a  crise 
vai  assumindo,  até  seu  desenlace. 

Se  o  facto  já  si  verifica  nos  prodromos  dessa 
crise,  como  duvidar  delle  quando  chegar  ao  seu 
período  agudo  ? 

Seria  insensato. 

Ora,  a  reducção  da  producção  necessariamente 
influirá  aa  renda  publica,  que  nella  tem  sua 
fonte  única  ;  tanto  mais  quanto  simultanea- 
mente actuará  no  mesmo  sentido  uma  outra 
causa  que  não  está  no  poder  humano  remo- 
ver :  —  o  depreciamento  dos  nossos  principaes 
géneros  de  exportação,  abaixa  do  seu  valor. 

Portanto,  com  o  fundo  de  emancipação  re* 
constituido,  dar-se-á  o  mesmo  que  occorreu  com 
o  primitivamente  organisado  pela  lei  de  28  de 
Setembro  de  1871  :  —  ha  de  decrescer  mais 
tarde  ou  mais  cedo  dentro  dos  limites  que  todos 
assignalam  á  emancipação  total,  o  que  importa 
afastar  para  mais  longe  esse  limite. 

Dado,  porém,  que  assim  não  seja,  estarão  re- 
movidos todos  os  embaraços?  Poderemos  tran- 

quillamente  arrecadar    e   applicar5ou 

6.000:000.$  á  libertação  de  escravos  ? 

Respondam  as  declarações  officiaea.  Ha  um 
anno  annunciou  o  ministro  da  fazenda  que  a 
média  do  deficit  annual  dos  nossos  orçamentos 
nos  últimos  exercícios  era  de  15.000:000$, 
verba  que  fatalmente  teria  de  crescer,  exce- 
dendo a  23.000:000$,  por  força  de  compromis- 
sos já  contrahidos.  Ha  um  anno  que  para 
debellar  esse  deficit  foi  conjurado  o  corpo  le- 
gislativo a  lançar  mão  de  medidas  heróicas 
sem  demora,  nem  hesitação,  com  energia  e  te- 
naci  lade .  Nem  eram  bastantes  a  conversão  da 
divida,  reducção  das  despezas,  revisão  dos 
actuaes  impostos  para  o  fim  de  aggravar  as 
suas  quotas.  Urgiam  novos  tributos.  E  então 
ainda  não  se  accentuara  a  decadência  da  re- 
ceita ! 

O  Sr.  presidente  do  conselho  tem  externa  lo 
iguaes  declarações,  e  na  Falia  do  Throno  pro- 
feriu o  chefe  do  Estado  estas  palavras : —«Nosso 
actual  estido  financeiro  aggravado  pelo  no- 
tável decrescimento  da  renda  publica,  no  cor- 
rente exercicio,  reclama  vossa  particular 
attenção.  Convém  (jue  decreteis  medidas  efflca- 
zes  para  conseguir  o  equilibrio  entre  a  renda 
e  a  despeza  do  Estado.  Pendem  da  vossa  deci- 
são diversas  propostas  do  governo  que  exami- 
nareis, dando  preferencia  ás  que  satisfizerem 
interesses  importantes  dn  Estado  sem  accresci- 
mo  da  despeza  publica  que  ó  impossivel  hoje 
augmentar.  > 

Si  assim  c,  como  se  pensa  em  augmentar 
a  despeza  publica  com  5  a  6.000:000$  destina- 
dos á  emancipação  ?. . . 

Como  cogitar  de  addicionaes  a  todas  as 
taxas,  excepto  uma,  para  uma  despeza  nova? 
Como  fazer  face  ao  deficit^  qnando  são  insufi- 
cientes para  extinguil-o  reducção  de  despezas 
até  hoje  feitas,  revisão  de  impostos,  para 
aggraval-08,   conversão  da  divida  e  até  novos 
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tributos  ?. . .  Posteriormente  á  apresentaçSo  do 
projecto  vieram  dong  documentos  importantes 
corroborar  e^ta  apreciação.  O  primeiro  ó  o 
relato  ri  >  da  fazenda  informando  ijiie  o  exer- 
cicio  prestes  a  findar  1884 — 1885  vai  enc^rrar- 
se  comum  deficit  de  cerca  de  30.00'J:000$. 
por  isso  C{\ie  a  dpspeza  já  realizada  ou  autori- 
zada subirá  a  l5i«  762: 000$,  ao  pa^so  que  a 
receita  nfio  excederá  do  124.938:000$000. 

Nem  se  espera  melhor  re-^ult^ do  do  exercicio 
que  vai  come(;ar  (1885^1886),  sob  o  regrim^^n 
de  uma  resolução  prorogativa  do  orçamento, 
visto  oomo,  ainda  quan  lo  novas  fontes  da  renda 
sejam  creadas  na  nuva  lei  e  a  d^^speza  se  re- 
dusa,  só  em  uma  parte  do  próximo  anno  finan- 
ceiro terfto  apphcação.  O  orçamento  para  o 
posterior  exercicio  de  1880^1837,  não  se  dose- 
Bha  no  relatório  com  i^ôres  mais  risonhas  :-- 
o  deficit  desde  já  previsto  ahi  se  calcula  em 
15.870i000$*  Antolha-se-nos,  pois,  dentro  em 
dous  annosa  perspectiva  de  um  novo  desfalque 
do  75.000:000$,  pelo  menos,  para  augmentai*  a 
divida  fluotuante  actual,  superior  a  essa  quan- 
tia,oque  augmentará de 4.000  0  tantos  contos  a 
verba  de  juros  paga  p^^lo  thpsooro.  B  diante 
disso  será  prudente,  será  mesmo  possível  desti- 
nar exclusivamente  para  a  emancipaçSo  o  pro- 
dueto  do?  aidicionaes  ? 

Que  o  Estado  náo  pôde  distrahir  para  esse 
fim  especial  ta  es  recursos,  prova-o  de  soi>ejo  o 
segundo  documentos  que  alludi,  isto  é,  a  pro- 
posta que  se  discute,  para  uma  emissSo  de 
papel  moeda,  —  recurso  extremo,  mas  de  mo- 
mento, como  qualííicoQ-o  o  Sr.  presidente  do 
conselho,  e  prepnrativo  para  medidas  mais  ra- 
dicaes  é  importantes  quo  restabeleçam  o  equilí- 
brio financeiro* 

Pois  ó  ouando  a  insufficiencia  de  nossa  re- 
ceita para  razer  face  ás  despezas  actuaes,  obrigai 
a  uma  medida  extrema,  que  so  pretende  reser- 
var uma  parte  dos  recursos  mais  promptos  com 
que  devíamos  contar,  tornando  assim  mais  pro- 
nunciado esse  deseauillbrio,  que  força  a  tama- 
nho sacrificio,  qual  o  do  augment)  da  massa 
de  papel-mofída  ?  O  relatório  e  a  proposta, 
portanto,  sSo  inconciliáveis  com  o  projecto,  na 
parte  que  analyso  :  encerram  a  sua  mais  cab  il 
refutaçSo. 

Demais,  não  se  tem  a^gravado  tâo  enorme- 
mente o  estado  das  províncias,  não  se  torna 
cada  dia  mais  imperiosa  a  necessidade  de  irem 
os  cofres  geraes  om  s^íu  auxilio,  sob  pena  de 
não  poder  nellis  funccionar  regularmente  a 
administração?  E  como  auxilial-os  sinão  ce- 
dendo uma  parte  da  dotação  geral  ?  Não  é  exa- 
ctamente a  cessão  de  dous  dos  impostos  directos 
mais  rendosos, — o  de  industrias  e  profissões  e  o 
de  transmissão  de  propriedade,  o  alvitre  que 
nesse  sentido  mais  razoável  pareceu  aos  auxi- 
liares do  governo  ? 

tlrgd  o  auxilio  ás  provincias,  concordais 
todos,  senhores,  e  tudo  faz  crer  s^^rá  promovido 
brevemente,  pois  faz  parte  Jo  gabinete,  como 
um  dos  s>us  ornamentos,  o  Sr.  Visconde  de  Pa- 
ranaguá, o  mesmo  que,  suspendendo  os  im-^ 
postos  de  consumo,  comprometteu-se  a  dar-lhes 
compensação.  Efiectuado  isto,  porém,  não  de- 
crescerá o  famoso  fundo  de  emancipação  do 


projocto.  não  se  escur  cera  ainda  maia  a  peri- 
gosa phaso  que  atravessamos  I 

Reàictam  os  patriotas  e  os  homens  de  Es- 
talo. 

E*  grave  o  estado  d:is  cousas. 

O  próprio  Sr.  presidente  do  conselho  parece 
haver  reconhecido  esta  situação,  aifirmando  no 
senado  que  o  seu  projecto  não  era  o  melhor 
sobre  o  assumpto,  mas  o  que  elle  era  obrigado 
a  apresentar  como  governo,  para  ir  de  accôrdo 
com  a  opinião  do  parlamt^nto  e  do  paiz. 

Náo  é  essa  a  opinião  do  parlamento  e  do 

Êaiz.  ,  quando  fosse,  cumpria  esf^larecel-os. 
^ir-seia  que  S.  Ex.,  diplomata  arguto  e  ge- 
neral experimentado,  quiz  obrigar  s>us  con- 
traries a  s>  convencerem,  por  absarlo,  da 
impossibilidade  da  indemnização  a  dinheiro  de 
contado.  E*  alvitre  não  raro  coroado  de  êxito 
ceder  a  quem,  exigindo  o  impossível,  acaba  por 
collaborar  na  execução  da  proposta  acceitavel. 
Parec»  ter  si  lo  í^Rte  o  intuito  de  haver  S.  Ex. 
Iconsiderado  o  projecto— ^u^s ido  aberta. 

Mas  o  que  cumpre  fazer,  desde  que  já  não  ó 
icito  discutir  a  imperiosa  ne^eisidale  d)  re- 
olver  o  pro')lema  servil  ?  Sf>rá  forçoso  incatir 
em  todos  a  convicção  de  que  não  ha  possibili- 
dale  de  indemnizar-se  a  emancipação  pecu- 
niariamente, como  pretenJe  o  Sr.  Christiano 
Ottoni? 

Devor-se-á  também  banir  a  indemnização 
por  S'^rviços.  como  prega  o  Sr.  José  Bonifácio, 
vendo  nella  o  prolongamento  da  escravidão  ? 

Será  preciso  repudiar  a  idéa  de  qualquor  ín*- 
domnização  ?  O  Sr.  presidente  do  conselho  indi- 
cou um  caminho,  no  Senado,  dizendo:  «E*  pre- 
ciso tratar  da  questão  financeira  parallelamente 
com  a  questão  servil.  »  Seria  preferível  ao  que 
adoptou,  mas  para  isso  tornar-se-lhe-ia  uiistor 
refundir  o  seu  projecto,  no  qual  as  finanças  são 
sacrificadas  á  emancipação. 

Quanto  a  mim,  senhores,  entendo  que  a  so- 
lução da  questão  financeira  depende  da  da 
servil. 

Si  a  nossa  riqueza  é  a  lavoura,  si  a  lavoura  é 
o  escravo,  si  o  escravo  ó  detestável  factor  eco- 
nómico, obvio  está  que  substituído  o  escravo  a 
rÍQueza  ha  de  augmeutar.  Acabar  com  a  escra- 
vidão, —  eis  o  mej  único  escopo.  Dahi  tuilo  o 
mais  decorrerá  !  Todas  as  grandes  reformas 
realizadas,  escreveu  o  circumspecto  historiador 
Buckle,  têm  consistido  não  em  faz  r  alguma 
cousa  de  novo,  mas  em  desfazer  alguma  cousa 
de  velho.  Supprimir  a  escravidão  entra  nos 
meios  keroxos  suggeridos  pelo  Sr.  conselheiro 
Lafdyeite.  Em  rigor  jurídico  não  reconheço 
direito  a  indemnização  de  espécie  alguma.  O 
crime  não  se  indemniza,  indemniza,  disse  José 
Bonifácio.  E*  uma  violência  e  as  violências  não 
são  origem  de  direitos. 

Mas,  por  outro   lado,  nã  >  desconheço  que  o 

stado  admíttindo  a  insrituição,  delia  se  tem 
aproveitado,  impondo  aos  cidadãos  encargos 
dolla  originados,  e  animando-os  a  assumirem 
encargos  ainda  maiores,  grandes  responsabi- 
lidades, na  fé  da  garantia  resultante  da  lei. 
Não  é  licito,  poisi  que  o  Estado  destrua  sem 
uma  compensação  aquillo  de  cujas  transacções 
auferiu  avultado  proveito.  Admitto,  á  vista 
distoi  não  por  justiça,  mas  por  equidade,  certa 
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indemnisaçSo.  Milita  principalmente  a  favor 
delia  uma  razão  de  conveniência.  Se  a  pro- 
ducçSo  agricola  é  a  base  da  fortuna  publica,  ó 
o  Estado  o  mais  interessado  em  que  os  agentes 
dessa  produ(^çSo,  privados  dos  instrumentos  do 
trabalho,  de  que  até  hoje  serviram-se,  tenham 
meios  d^  suppril-os  por  outra  forma.  Ao  cou- 
trario  a  producçâo  será  reduzida  a  proporções 
taes  que  a  renda  publica  desap parecerá.  A 
liberdade  seria  a  miséria  para  os  escravos  S3 
os  ex-senhoras  arruina  los  não  podassem  pa- 
gar-lhes  o  trabalho.  A  indemnização,  por- 
tam >,  em  ultima  analyse  seria  uma  subvenção 
ao  trabalho  livre,  um  adiantam3nto  que  Ine 
&ria  o  Estado  para  que  não  se  visse  privado 
de  uma  parte  das  suas  rendas.  Ora,  o  traba- 
lho obrigatprío  e  gratuito  por  algum  tompo 
constitue  indemnização.  Pôde  o  legislador  de- 
cretal-a,  como  a  compensação  pedida.  Ficariam 
assim  conciliado^  o  interesse  do  senhor,  o  do 
escravo  e  o  do  Estado.  Pelos  motivos  expen- 
didos, aceito,  por  cons^^guiute,  a  indemniza* 
ção  per  serviços,  mediante  condições  que  só 
em  debate  especial  poderei  explicar.  Limito- 
me  hoje  a  estas  con^tiderações  geraes,  theses 
concisas,  cujo  desenvolvimento  virá  o;>por- 
tunamente. 

Sou  abolicionista,  senhores,  sempre  que  se 
me  de  ara  ensejo  decliro-o  com  satisfação  e 
orgulho,  porque  considero  a  abolição  a  questão 
única,  a  ne;;eBsidado  urgente  e  inaiiavel  lo 
paiz.  Provóm-me  essa  convicção  do  patrio- 
tismo :— inspira-m*a  a  refleião,  arrai<^a-m*a 
o  estudo.  Em  nome  delia  repillo  o  epitheto  de 
sonhador  e  revolucionário  com  que  quotidia- 
namente são  acoimados  os  que  pensam  como  eu. 

Não  podemos  ser  nem  mais  conciliadores,nem 
mais  cordatos.  Minha  attitude  parlamentar, 
tenho-a  definido  muita  vez  com  lealdade  e 
franqueza:-» trabalharei  por  tudo  quanto  adiante 
o  movimento,  esforçando-me  para  que  preva- 
leça o  melhor.  Caminhar  para  a  frente,  eis  o  que 
quero.  A  ordem  nitural  dos  phenomenos  fará 
o  resto.  Sonhadores,  revolucionários  sois  vós  os 
que  negaes  a  evidencia  das  cousas,  os  que  nu- 
triB  a  louca  pretenção  de  comprimir  com  ar- 
gumentos de  interesse  a  expansibilidade  fatal 
da  evolução. 

Paliando  da  revolução  americana,  diz  um  es- 
criptor: 

— Para  o  historiador  actual  não  são  Pownal, 
Franklin,  Jefferson,  os  fautores  da  indeponlon- 
cia,  o^i  sediciosos  ideólogos  de  que  a  sabia  In- 
glaterra zombava  no  fim  do  século  passado, 
eamagando-os  com  o  seu  poderoso  desdém. 
Utopistas  reaccionários  são  os  celebras  mi- 
nistro?  da  época,  illustres  desconhecidos,  que 
conquistaram  a  obscuridade  como  recomp  nsa 
das  faltas  que  commetteram,  do  sangue  que 
a  sua  imbecilidade  ou  ignorância  ^z  der- 
ramar. 

SSo  sempre  assim  as  cousas  deste  mundo, 
continua  o  escriptor.  Quem  lê  a  historia  pa- 
rece assistir  sempre  &  eterna  legenda  da  sv- 
billi.  Três  vezes  el)a  se  apresenta  com  os  li- 
▼ros  fatídicos  que  contem  o  futuro. 

A  primeira  voz  é  a  queixa  de  um  particular, 
a  Yoz  do  bom  senso  : — eh  ama- se  razão.  A  se- 
gunda vez  é  o  brado  de  uma  multidão  que 
V.  1.  — 61 


soffre.  A  sybilla  chama-so  reforma.  A  terceira 
vez,  vem  armadi,  chama-se  Revolução. 

Felizes  os  governos,  felizes  os  povo^,  que, 
abrindo  espaço  a  tod)  pensamento  livre,  aco- 
lhem a  divindade  benéfica,  mal  ella  S)rri  em 
sua  primeira  apparição,  não  se  deixando  ar- 
rastar p^ra  essiis  conspirações  da  ignorância, 
do  interosse  e  da  paixão,  de  que  a  própria 
liberd^ide  não  pôde  sahir  senão  sangrenta  e 
mutilada  !... 

(Muito  bem  ;  mnito  bem  ;— o  orador  recebe 
numerosas  felicitaçõjs ,) 

O  Sr*.  A.x-aujo  0<Ses  Júnior: 

—Sr.  presidente,  sinto  que  não  t^st*íja  pre- 
sente o  honrado  presidente  do  conselho,  para 
ouvir  algumas  observações  que  vou  fazer  sobre 
o  discurso  por  S.  Ex.  hontem  proferido  nesta 
casa. 

O  Sb.  João  Pbnioo:— Só  por  motivo  muito 
justo  deixou  elle  de  comparecer.  (Apoiados  e 
apartes  confirmativos,) 

O  Sr.  Araújo  Góes  JuNioa:  —  Não  obstante 
sua  aus^ncia,direi  algumas  palavras,  pois  S.Ex. 
tem  aqui  amigos  que  podem  contostal-as.  De- 
pois do  que  hontem  diss^  o  nobre  presidente  do 
con-elbo, parecia  escusada  toda  e  qualquer  dis- 
cussão a  respeito  desta  proposta.  S.  Ex.  decla- 
rou postivamente  que,  tivesse  ou  não  tivesse 
lei,usaria  da  medi  la  solicitada.  (Apartes,) 

Di>se  S.  Ex. : 

«  Tem-se  dito  que  esta  medida  pôde  ser  per- 
manente, qu")  ó  perigosa,  mas  a  questão  não  ó 
importante  por  esse  lado. 

O  governo  usará  delia,  exista  ou  não  exista 
lei,  e  o  orador  vem  pedil-a  ao  parlamento,  por- 
que o  parlamento  está  funccionando.  » 

Eu  não  esperava  ouvir  semelhante  linguagem 
do  nobre  presidente  do  concelho  perante  o 
pirlamento ;  ella  não  parece  a  de  um  chefe  de 
gabinete  em  paiz  de  systema  parlamentar, 
quando  as  Camarás  estão  funccionando  e  a 
proposta  dependente  de  nossa  decisão.  Ora,  si  a 
Gamara  entender  que  deve  rejeitar  a  proposta 
e  o  governo  assim  mesmo,  a  despeito  da  rejei- 
ção, entendar  que  deve  emittir  os  vinte  e  cinco 
mil  contos  de  papel-moeda,  qual  será  a  conse- 
quência ? 

Uma  Voz :  —  Talvez  o  resumo  não  apanhasse 
fielmente  o  pensamento  do  nobre  presidente  do 
conselho.  (Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Araújo  Góes  Júnior  :  —  O  rosumo 
está  correcto,  e  tanto  eri  esse  o  pensamento  do 
nobre  presidente  do  conselho  que  S.  Ex.  mais 
adiante  accrescentoa  : 

€  Pôde  o  parlamento  rovogar  a  me  lida,  mas 
o  governo  usará  do  recurso  quando  lhe  fòr  in- 
dispensável (npvados),  peli>^do  depois  um  bill 
de  indomnidade.  Esti  medida  se  impõe  de  vez 
em  quando,  cotno  bem  demon>trou  o  nobre  de- 
putado por  Minas,  na  f  ilta  de  banco?  de  emis- 
sSo,  e  ó  preciso  que  o  governo  pos-a  us'>r 
delia.  > 

Eisahi  b^maccentoalaa  intenção  de  S.  Ex.; 
as  necessidades  da  praça  ou  antes  do  Thesourjc; 
são  de  tal  ordem,  no  conceito  do  nobre  presi- 
dente do  conselho,  qu?,aÍQda  rejeitada  a  me  lida 
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pela  Camará,  S.  Ex.  nSo  duvidaria  recorrer  a 
ella.  (Ap)iados  etrocam^se  apartes,) 

Quan  lo  vi  esta  propost  i  assignada  pelo  nobre 
presidente  do  cons^ho,  recordtn-me  de  quo 
igaal  medida  havia  sido  sabmettida  ao  parla- 
mento ha  alguns  8  nnos.  Era  ea  então  depu- 
tado e  por  isso  lembrava-me  de  ter  sido  essa 
proposta  combatida  no  Senado  pelo  nobre  pre- 
sidente do  conselho . 

Recorri  aos  Annaes  e  com  eflfeito  verifiquei 
que,  ha  dez  annos  passados,  S.  Ex.  tinha-se 
pronunciado  contra  o  projecto  do  Visconde  do 
Rio  Branco. 

O  Sa.  LouRBNQO  DE  Albuqubiiqus:  —  Nfio 
apoiado,  nâo  ha  contradicçâo  alguma. 

O  Sr.  Araújo  Góes  Júnior:— S.  Ex.,  em 
sessão  de  22  de  Maio  de  1875,  combateu  e  com 
muitíi  razão  essa  proposta  concebida  quasi  nos 
mesmos  termos  da  actual,  e  nessa  occasiâo  per- 
guntava ao  iliustro  Visconde:— Então  de  que  na- 
tureza é  a  crise  que  tentais  debeilar  ?  E*  mone- 
tária ou  commercial  ?  Monetária  nSo  pôde  ser, 
porque  o  nosso  papel-moeda  não  fugiu  do  paiz 
e  ninguém  ousa  dizer  que  elle  seja  insufi- 
ciente ;  si  é  resultante  ia  desconfiança  dos  ca- 
pitães, como  quero  crer,  o  remédio  proposto 
nSoéefficaz. — ES.  Ex.  concluia  declarando 
YOtar  contra  a  medida. 

Eu  faria  hoje  as  mesmas  perguntas,  si  S.  Ex. 
estivesse  presente .  Sustento  agora,  como  S.  Ex. 
em  1875,  que  não  ha  crise  mooetaria,  porque 
o  papel-moei  i  não  sahiu  para  fora  do  paiz,  o 
nemvejò  também  crise  bancaria  ou  commer- 
cial. Peio  menos  S.  Ex.  não  assignalou-a,  alle- 
gando  apenas,  no  preambulo  de  sua  proposta,  a 
crise  do  Thesoaro,  que  é  a  unici  conhecida,  e 
para  ser  lógico  e  coherente,  S.  Ex.  devia  con- 
cluir pedindo  emissão  de  papel-mo^da  em  bene- 
ficio do  Thesouro  e  não  para  auxilio  dos  bancos. 
g_0  Sr.|Andradi  Figueira  :— Apoiado. 

O  Sr.  Araújo  Góes  Júnior: — Si  S.  Ex. 
viesse  ao  parlamento  dizer-nos  que  não  tinha 
recareos,  que  o  Thesouro  estava  exhausto,  soli- 
citando, por  este  motivo,  autorização  para 
emittir  papel-moeda,  eu,  apezar  de  avesso  a 
tal  medida  e  de  só  1 3r  disposição  para  negal-a, 
ainda  a  um  gabinete  de  meu  partido,  não  hesi- 
taria em  votai -a,  como  recurso  extremo.  Mas 
nas  actuaes  circumstancia^,  não  ;  porque 
S.  Ex.  pede  papel-moeda  para  auxiliar  os  ban- 
cos e  estes  não  carecem  de  auxilio,  querem 
unicamente  que  o  Thesouro  pague  o  que  lhes 
deve,  cumpra  os  seus  contractos  e  não  que 
lhes  empreste  papel-moeda.  O  governo,  porem, 
que  não  tem  meios  para  isso,  em  vez  de  confes* 
sar  francamente  o  seu  estado,  apresenta-se  ao 
parlamento  pedindo  papel-moeda  para  soccorrer 
08  bancos. 

E',  na  verdade,  singular  querer  o  deve- 
dor auxiliar  o  credor,  em  vez  de  pagar-lhe. 
(Aoartes  •) 

ria  exposição  com  que  o  nobre  presidente  lo 
conselho  precedeu  sua  proposta,  diz  o  se- 
guinte: 

<  A  crise  monetária  a  que  havemos  assistido 

nosnltimos  semestres  poderá  repetir-se,  etc.» 

Eis  ahi  assigoalada  a  natureza  da  crise,  é 


uma  crise  monetária ;  mas  no  seu  discurso  o 
que  disse  S.  Ex.  ?  Disse  o  seguinte: 

€  A  crise  ó  commercial  ?  Não  é  commercial, 
pontue  então  se  manifestaria  tal.  E'  formada 
pelo  Thesouro  ?  Fóde  ser,  mas  também  não  se 
pôde  asseverar  que  o  seji.  » 

Ha,  portanto,  segunlo  deprehenlo  das  pala- 
vras do  nobre  presidenta  do  conselho,  crise  mo- 
netária, que  devemos  crer  ter  sido  produzida 
pelo  Thesouro  ;  mas  peço  licença  a  S.  Ex.  para 
dizer-lho  que,  em  minha  opinião,  ella  não  existe. 

A  crise  monetária  è  distincta  da  commercial 
e  manifesta-se  p^^la  falta  de  numerário,  a  qual 
pôde  dar-se  por  diversas  circumstancias  ;  mas, 
em  nosso  paiz,  onde  temos  papel-moeda  em 
quantidade  excessiva,  ella  não  pôde  dar-se  a 
ponto  de  tcrnar  necessária  uma  providencia 
desta  ordem.  (Apoiados  e  apartes,) 

Si  oxiste  alguma  crise,  é  o  resultado  da  re- 
tracção do  credito,  e  como  o  governo  é  o  prin- 
cipal tomador  de  dinheiro  a  premio,  devemos 
concluir  que  essa  retracção  tem  por  causa  a 
desconfiança  que  elle  inspira  ;  ou  por  outros 
termos,  o  governo  do  paiz  chegou  a  tal  ponto 
de  descrédito  que  não  acha  quem  lhe  empreste 
dinheiro.  Os  possuidores  desse  papel-moeda,  ji 
tâo  depreciado  e  que  está  todo  dentro  do  Impé- 
rio, em  vez  de  leval-o  aos  bancos,  que  vão  d  ?8- 
p^jal-o  nas  arcas  do  Thesjuro,  guardam-no 
bem  aferrolhado,  para  que  o  Thesouro  delle  não 
se  apodere.  Eis  o  triste  estado  a  que  chega- 
mos. (Apoiados  e  apartes.)  Temos  actualmente 
em  circulação  mais  de  200.000:000$  de  papel- 
moeda,  sendo  do  Thesouro  187.343:725$500,  do 
Banco  do  Brazil  19.285:800|,  do  Banco  da  Ba- 
hia 1 .052:575$,  do  Banco  do  Maranhão 

179:350$000. 

Esta  grande  massa  de  papel-moeda  é  eviden- 
temente superior  ás  nossas  necessidades  e  a 
prova  está  no  preço  do  ouro  e  na  influencia 
desastrosa  que  tem  exercido  sobre  o  cambio. 
Como  se  vem  dizer,  pois,  ao  parlamento  qae 
existe  ou  receia-se  crise  monetária  ? 

O  nobre  presidenta  do  conselho  sabe  perfei- 
tamente que  não  ha  hoje  tal  crise,  como  não 
h  ivia  em  1875,  como  disse  S.  Ex.  no  Senado  na 
discussão  do  projecto  Rio  Branco,  accrescen- 
tando  que  a  me  lida  indicada  como  salvaterio, 
ora  incapaz  de  remediar  o  mal,  que  se  havia 
de  reproduzir  periodicamente.  Não  podia  S. 
Ex.  prever  que  dez  annos  depois  ver-se-ia  na 
contingência  de  encampar  proposta  idêntica  ! 
(  Crusam-se  vários  apartes;  o  Sr,  presidente 
reclama  attenção,  ) 

Disse- nos  S.  Ex.  ainda  em  seu  discurso  : 

<  O  nobre  ex-ministro  da  fazenda,  em  um 
trabalho  que  passou  ao  orador,  assignala  com 
franqueza  as  causas  desta  crise,  que  na  sua 
opinião  sSo  as  seguintes  :  — Baixa  dos  preços 
dos  géneros  de  exportação  e  diminuiçiEU)  de 
sua  quantidade,  não  resolução  da  questão 
servil.  > 

Eis  ahi  o  ex-ministro  da  fazenda  divergindo 
do  nobre  presidente  do  conselho  quanto  ás 
causas  da  crise.  A  quem  devemos  dar  razfio,  ao 
Sr.  Dantas  ou  ao  Sr.  Saraiva  ? 

A  não  resolução  da  questão  servil,  assignA- 
lada  por  aquelle  como  uma  das  causas  determi- 
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nantos  da  crise  actual,  é  om  meu  parecer  a 
única;  pois  na  incerteza  em  que  estamos  todos 
a  respeito  desta  questão,  a  lavoura  e  o  com- 
mercio  se  acham, mais  do  que  as  outras  classes, 
inquietas  e  receiosas  de  uma  solução  que  vá 
afiectar  perniciosamente  a  ambas. 

O  mau  estar  que  se  observa  no  paiz  provém 
dessa  ameaça  c<  nstantn  aos  legitimes  e  reci- 
procos  interesses  das  classes  productoras.  Ne- 
nhuma outra  causa  divulgo  para  explicar  a 
contracção  das  transacções  mercantis  nestes 
últimos  tempos,  e  suas  consequências  desas- 
trosas para  a  importaçSo  e  export  ição,  apezar 
de  nâo  ter  havido  diminuição  na  quantidade  de 
nossos  productos. 

Mas,  Sr.  presidento,  nâo  tomei  a  palavra 
sobre  esta  proposta  para  discutil-adetilamente, 
e  limitando-me  a  estas  ligf^iras  observiíçSes, 
passo  a  tratar  da  questão  servil,  pois  recebi 
mandato  especial  de  meus  eleitores  para  com- 
bater o  projecto  offerecido  pelo  Sr.  conselheiro 
Dantas. 

O  Sr.  Barros  Cobra  :  —  Quasi  todos  nós. 

O  Sr.  Abaujo  Góes  Júnior: —  On,  vondo  <u 
reproduzidas  pelo  actual  gabinete  as  princi- 
paes  disposições  daquelle  projecto,  hoje  enfor- 
cado, venho  dar  cumprimento  ao  meu  mandato 
manifestando  minha  opinião  contra  semelhantes 
disposiçõcís. 

Talvez  deva  causar  algum  enfado  tratar-se 
desta  questão,  já  tão  debatida,  fora  da  discussão 
do  respectivo  proj  ícto;  rnas,como  não  tenho  espe- 
rança do  que  mo  caiba  a  palavra  quando  fôr  elle 
discutido,  aproveito  o  ensejo  para  deixar  logo 
exaradís  minhas  idéas,  correspondf^ndo,  quanto 
posso  em  minhas  forças,  á  confiança  da  grande 
maioria  do  eleitorado  do  8»  districto  da  Bahia. 

Sr.  presidente,  a  disposição  capital  do  pro- 
jecto do  nobre  presid  'nte  do  conselho,  aquella 
sem  a  qual  S.  Ex.  naturalmente  ha  de  repu- 
diar as  outras,  é  a  que  estipula  uma  diminuição 
annual  sobre  o  valor  do  escravo,  de  sorte  que 
bastaria  elU,  segundo  disse  o  nobre  presidente 
do  conselho,  para  que  a  escravidão  em  poucos 
annos  ficasse  exti neta  no  paiz.  Creio  que  foi 
este  o  pensamento  de  S.  Ex. 

O  Sr.  F.  BiLiSARio  : — Foram  as  palavras. 

O  Sr .  Araújo  GÓBS  Júnior  : — S.  Ex.  disse 
que,  com  a  reducção  annual  de  seis  por  cento 
sobre  o  valor  do  escravo,  a  escravidão  desappa- 
rece  no  prazo  de  16  annos.  {Apoiados  e 
apartes,) 

Esta  é,  portanto,  a  disposição  capital  do  pro- 
jecto ea  respeito  delia  o  nobre  presidente  do 
conselho  ha  de  fechar  a  questão,  que  ora  se 
acha  aberta. 

O  Sr.  Pádua  Fleury  :— E*  uma  das  prin- 
cipaes. 

O  Sr.  Araújo  GÓES  Júnior: — E*  a  princi- 
pal, é  0  eixo  sobre  o  qual  giratodoo  systema 
do  projecto,,  e  sinto  muito  não  poder  acompa- 
nhar o  nobre  presidente  do  conselho  neste 
ponto.  (Apoiados  e  apartes,) 

Com  effeito,  Sr.  presidente,  si  por  um  lado 
o  nobre  presidente  do  conselho  proclama  o  prin- 
eipio  da  indemnização  da  propriedade  servil. 


por  outro  lado  nullifíca-o  fazen  lo  baixar  o  va- 
lor na  razão  de  6  o/^  annualmente,  de  sorte  q  ue, 
em  um  certo  numero  de  annos,  o  escravo  fica 
inteiramente  depreciado. 

Não  posso  adraittir  que,  em  um  paiz  de  re- 
gimen constitucional,  representativo  e  parla- 
mentar, como  o  nosso,  o  poder  legislativo  se 
arrogue  a  faculdade  de  diminuir  o  valor  de 
uma  propriedade  legal,  pois  a  propriedade 
s-^rvil  ó  tão  legal  como  qualquer  outra,  o  que 
ninguém  pôde  contestar  e  já  foi  reconhecido 
em  varias  falias  do  throno,  e  portanto  não  deve 
ser  victima  de  semelhante  espoliação. 

Que  diríamos  nós,  Sr.  presidente,  si  o  corpo 
legislativo  determinasse  a  diminuição  do  valor 
das  apólices,  por  exemplo,  dentro  de  um  certo 
prazo  ? 

O  Sr.  Fblicio  dos  Santos  :  —  Não  tem  pa- 
ridade. 

O  Sr.  Araújo  Góes  Júnior  : — Que  dir-se-ia 
si  por  ventura  reduzisse  progressivamente  o 
valor  de  certos  immoveis  sob  pretexto  de  ren- 
derem muito  ?  (Apartes,) 

Não  ha  género  de  propriedade  que  não  esteja 
sujeito  á  depreciação.  Esta  tanto  pôde  dar-se 
em  relação  á  propriedide  escrava,  como  em  re- 
lação a  qualquer  outra  ;  e,  portanto,  soo  este 
ponto  de  vista  pelo  menc;,  ha  grande  analogia 
entre,  uma  e  outra  propriedade.  (Apoiados 
e  não  apoiados ,) 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  : — Não  ha  analo- 
gia alguma. 

O  Sr.  Araújo  Góes  Júnior  :— Tanto  ó  pro- 
priedade legal  o  escravo,  como  ó  o  pL'edio,  a 
terra,  o  movei,  o  semovente  (apoiados  e  não 
apoiados);  e  si  a  lei  pôde  diminuir  em  uma 
certa  proporção  o  valor  da  propriedad )  servil, 
tambom  tem  o  direito  de  reduzir  o  de  qualquer 
outra  propriedade. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :— A  lei  pôde  fazer 
isso  a  todas  as  propriedades  por  meio  do  im- 
posto. 

O  Sr.  Araújo  Góes  Júnior  :  —  Mas  per- 
gunto eu  :  c|uo  lei  seria  essa  ?  Seria  lei  in- 
justa, lei  iníqua,  ata^^ando  o  direito  de  proprie- 
dade, que  é  a  base  da  familia,  e  ó  contra  essa 
iniquidade  que  me  pronuncio.  Si  o  proprietário 
alquiriu  o  escravo  nos  termos  e  á  sombra  da 
lei,  por  que  razão  o  Estado,  que  até  auferia 
lucros  da  transacção,  ha  de  arrebatar-lhe  a 
propriedade  sob  a  forma  de  um  gradual  e  suc- 
cessivo  abatimento,  contra  todas  as  leis  econó- 
micas que  regulam  o  preço  do  mercado  ? 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:— O  seu  argumento 
prova  de  mais,  porque  ata';a  todo  imposto. 

O  Sr.  Andradi  Figueira  :— Não  ha  tal.  (Ha 
outros  apartes,) 

O  Sr.  Araújo  Góes  Júnior  :  —  O  imposto  ó 
outra  cousa,  não  se  trata  aqui  de  imposto,  mas 
de  confisco.  (Contintuim  os  apartes,) 

O  Sr.  Presidente  :— Attenção  !  Quem  tema 
palavra  é  o  Sr.  Araújo  Góes  Júnior. 

O  Sr.  Araújo  Góes  Júnior:— Sr.  presidente, 
não  posso  estar  mais  de  pó  ;  peço  a  V.  Ex.   que 
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consulte  d   Gamara   si   me   deixa   fallar    sen- 
tado. 

{Consultada^  a  Camará  resolve  pela  af- 
firmativa,) 

O  nobre  presidente  do  conselho  disse  aqai 
que  esta  diminuição  no  valor  do  escravo  era, 
em  relação  aos  lavradores,  uma  compensação 
do  imp  )8to  que  pagamos  outros  proprietários  ; 
mas  basta  recordar  que  na  capital  do  império 
e  nas  capitães  das  provincias  principaes  a  taxa 
não  excede  de  20,>,  pira  rec -nhecer-se  que, 
ainda  encarada  sob  a  forma  de  imposto,  a  re- 
ducção  seria  desigual  e  injusta.  O  proprietário 
de  escravos  de  lavoura  que  valerem  l:000s  virá 
a  pagar  por  cada  um  o  triplo  daquella  taxa. 
{Aparte  <.) 

Disse  também  o  nobre  presidente  do  conselho 
cm  outra  occasião  que  a  diminuição  do  valor  do 
escravo  equivalia  a  umade-^apropriação.  Mas, 
senhores,  manda  a  nossa  Constituição  que,  nos 
cascis  de  desapropriação,  o  proprietário  seja 
previamente  indemnizado  e  sempre  tem -se 
entendido  qoo  esta  indemnização  deve  ser  a 
mais  completa  possível. 

Na  hypothpse  do  projecto,   porém,   a   desa- 

Sropriação  começa  por  tirar  o  valor  á  proprie- 
ado  sem  compensação  de  qualquer  espécie. 
Será  isto  desapropriação  ?  Quo  ó  feito  da  in- 
demnização previa,  consagrada  no  preceito  con- 
stitucional ? 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Araújo  Góes  Júnior  :  —  Esta  dimi- 
nuição é,  portanto,  na  opinião  do  nobre  pre- 
sidente do  conselho,  ora  imposto,  ora  desapro- 
priação ;  mas  em  meu  entender  não  é  uma 
cousa  nem  outra ;  si  fosse  imposto,  seria  uma 
iniquidade  e  si  fosse  desapropriação,  seria  um 
attentado  contra  o  nos«:o  pacto   fundamental. 

Além  disso,  si  a  deducção  do  valor  é  um 
imposto,  como  vai  o  nobre  presidente  do  con- 
selho onerar  um  capital,  como  ò  o  escravo, 
do  qual  depende  a  producção  do  paiz  ?  Reflectiu 
o  nobre  presiiente  do  conselho  na  importante 
questão  do  imposto  sobre  o  capital  ou  sobre  a 
renda  ?  S.  Bx.  não  attendeu  que  o  imposto  vai 
gravar  o  capital  denominado  e«cravo,  sem  o 
qual,  nas  circumstancias  actuaes,  a  maior  parte 
dos  estabelecimentos  de  lavoura,  sobretudo  em 
minha  província,  ha  de  fechar  suas  portas. 
(Apoiados  e  não  apoiados,) 

(Comparece  o  Sr,  presidente  do  conselho  e 
occxipa  sua  cadeira.) 

Não  repito  as  considerações  que  fiz  na  au- 
sência do  nobre  presidente  do  conselho  para 
não  augmentar  a  fadiga  dos  meus  illustres  col- 
legas  (muiios  não  apoiados)  ;  tendo  porém  de 
continuar  no  exame  do  projecto,  naturalmente 
voltarei  aos  pontos  de  que  já  tratei. 

O  ark.  i^  do  projecto  contêm  disposições 
que  em  parte  podem  ser  aceitas  com  as 
emendas  que  terei  a  honra  de  propor  ;  rejei- 
tando, como  já  o  declarei,  a  disposição  prin- 
cipal do  projecto,  isto  é,  a  diminuição  annual 
do  valor  do  escravo  na  razão  de  6  o/o,  é  claro 
que  não  posso  adoptar  as  outras  providencias 
que  se  prendem  a  este  ponto  capital . 


Acoito,  porém,  a  parte  em  que  o  nobre 
presidente  do  conselho  fíxa  o  valor  do  escravo, 
não  porque  me  pareça  a  medida  favorável  so- 
mente aos  escravos,  mas  porque  evita  as  ava- 
liações lesivas,  tanto  para  estes  como  para  os 
senhores. 

E  a  propósito,  devo  pedir  ao  nobre  presi- 
dente do  conselho  que  torne  bem  clara  a  re- 
dacção deste  artigo,  para  que  não  se  suppo- 
nha,  como  affirmou  um  dos  membros  da  com- 
missilo,  o  Sr  Dr.  Ulysses  Vianna,  quo  os  es- 
cravos continuam  a  ser  objecto  de  avaliação. 

S.  Ex.  naturalmente  e  ]uivocou-8e,  consi- 
derando o  máximo  que  o  projecto  estabelece 
para  a  declaração  do  valor  feita  pelo  senhor, 
como  limite  para  a  avaliação  no  caso  de  alfor- 
ria pelo  fundo  de  emancipação,  quando  pelo 
projecto  d esap parece  a  avaliação,  que  é  sub- 
stituída pela  tabeliã  fíxa  dos  valores. 

O  §  7o  do  art.  3»  confirma  o  que  digo,  pois 
diz: 

«  Emquanto  se  não  oncerrar  a  nova  matri- 
cula, continuará  om  vigor  o  processo  actual  de 
avaliação  dos  escravos,  para  os  diversos  meios 
de  libertação  cm  o  limite  fixado  no  art.  1^ 
§3.0» 

Por  esta  dispojição  vê-se  q^ue  o  processo  actual 
do  avaliação  só  vigorará  ate  o  encerramento  da 
nova  matricula ;  entretanto  aquelle  illustro  de- 
putado por  Pernambuco  disse-nos  a  |ui  que  o 
máximo  declarado  na  tabeliã  regulava  para  as 
avaliações. 

Só  vejo  no  projecto  um  caso  de  avaliação, 
e  ó  quando  so  trata  de  escravo  invalido,  que 
não  pôde  ser  alforriado  pelo  fundo  de  emanci- 
pação, segundo  o  §  2°  do  art.  3.'^ 

Mesmo  nesta  hypotheso  não  haverá  positiva- 
mento  uma  avaliação,  mis  um  exame,  em  re- 
sultado do  qual  o  escravo  pôde  ser  julgado  in- 
valido e  incapaz  de  qualquer  serviço.  E*  pre- 
ciso, pois,  que  fique  bem  cluro  que  o  projecto 
não  admitte  mais  avaliação  dos  escravos  que  ti- 
verem de  ser  libertados  pelo  fundo  de  eman- 
cipação ou  por  outro  meio. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho) :  — 
Eu  acho  bem  claro. 

O  Sr.  Araújo  Góes  Júnior: — Vejo  que  en- 
ganou-se  o  membro  da  commissão  que  aqui 
disse  o  contrario. 

Adopto  ainda  uma  tabeliã  fixando  o  preço  do 
escravo,  porque  em  nossa  legislação  já  temos 
exemplos  de  avaliações  forçadas.  O  decreto  de 
Outubro  de  1855,  expedido  como  regulamento 
da  lei  de  10  de  Junho  do  mesmo  anno,  contêm 
um  desses  casos,  mandando  avaliar  os  prédios 
urbanos  que  tivessem  de  ser  desapropriados 
para  as  obras  das  estradas  de  ferro,  em  quan- 
tia que  não  excedesse  a  somma  do  aluguel  de 
vinte  annos  e  mais  10  ou  20  por  cento  sobre  a 
importância  delia.  Assim,  esta  disposição  do 
projecto  encontpa  um  precedente  em  nossa 
legislação,  o  qual  embora  me  pareça  uma  exor- 
bitância, pois  foi  creação  exclusiva  do  regu- 
lamento, tem  sido  executado  sempre  que  se 
trata  de  estradas  de  ferro.  Conformo-me,  por- 
tanto, com  a  doutrina  do  nobre  presidente  do 
conselho,  sendo  a  tabeliã  modificada  de  ac- 
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còrdo  com  a  do  voto  em  separado,  a  qual  man- 
darei como  emenda. 

Nâo  posso  concordar  com  o  projecto  na  parte 
em  quo  permitte  que  se  possa  oxccder  a  terça 
em  beneficio  da  liberdade  dos  escravos  do  ou- 
torgante, piejiilicando-se  assim  (jb  horJeiros 
necessários.  Neste  piragrapho  a  redacção  não 
está  correcta,  pois  refere -se  também  a  her- 
deiros que  não  são  necessários,  quando  em  re- 
lação a  oí^tes  o  testador  não  é  obrig-ado  a  man- 
ter a  integridade  dos  dous  terços  da  herança. 
Em  minha  opinião  não  tem  valoro  argumento 
que  produz-se  e:n  favor  desta  escepção,  porque 
prova  do  mais. 

Diz-se  ou  antes  disse  o  parecer  das  commis- 
soes  no  anno  passado  que,  ass'm  como  o  pro- 
prietário podo  em  sua  vida  conceder  liberdade 
aos  seus  escravos^  também  deve  ter  o  direito  do 
conferil-a  em  testamento  sem  rostricção  al- 
guma, ainda  que  exceda  o  valor  da  terça  pre- 
judicando a  legitima  dos  herdeiros.  Vò-so  que 
este  argumento  applica-se  a  todo  género  de 
propriedade,  porquanto  o  proprietário  em  sua 
vida  pôde  dispor  de  fous  bens  sem  dar  satisfa- 
ção aos  seus  herdeiros  necessários,  ao  p»sso 
quo  por  sua  morte  a  lei  limita-lhe  este  direito, 
concedendo-lhe  apenas  liberdade  plena  em  re- 
laçã  >  á  terça  parte  do  valor   de  todos  elles. 

Ora,  si  a  herança  se  compuzer  somente  ou  em 
sua  maior  parte  de  escravos,  como  acontece  na 
Bahia  com  as  dos  pequenos  lavradores  dos  en- 
genhos ou  fabricas  centraos  ;  e  si  estes  lavra- 
dores entenderem,  por  suggestões  do  abolicio- 
nismo ou  por  outro  qualquer  motivo,  quo  devem 
libertar  toios  os  escravos  em  testamento,  é  evi- 
dente que  08  filhos  ficarão  reduzidos  á  miséria. 
Não  posso,  portanto,  concordar  com  esse  favor 
á  liberdade,  que  podo  prejudicar  os  filhos  legi- 
times . 

O  Sr.  Aristides  Spínola  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Araújo  Góks  Júnior: — Sei  que  as  mi- 
nhas observações  não  tém  valor  para  o  nobre 
deputado;  mas  si  S.  Ex.  tivesse  a  infelicidade 
de  ser  lavrador  ou  filho  de  lavrador,  que  só  es- 
perasse herdar  escravos,  havia  de  facilmente 
achai  as  procedentes. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:— E'  unja  excepção 
a  favor  da  liberdade . 

O  Sr.  Araújo  Góes  Júnior  :— Não  ha  duvida, 
mas  não  deve  prejudicar  a  terceiros.  Senhores, 
temos  de  longa  data  em  nossa  legislação  esta 
limitação  do  direito  de  testar,  que  é  uma  garan- 
tia para  as  famílias;  e  eu  não  comprehendo 
como  de  repente  quer-se  introduzir  um  princi- 
pio novo,  salvo  si  entende-se  que  convém,  como 
em  outros  paizes,  dar  ao  pai  ampla  liberdade  de 
testar  e  de  desherdar  os  filhos.  Si  a  disposição 
do  projecto  é  o  primeiro  passo  para  chegar  a  se- 
melhante resultado,  então  confesso  que  não  ca- 
minharei a  ]^assos  tão  largos  p.ira  a  solução  de 
tão  grave  e  importante  problema. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos: — E  eu  caminharei 
de  muito  boa  vontade. 

O  Sr.  Araújo  Góes  Júnior:— a  disposição 
do  art.  lo  §  lo  merece  ser  emendada,  ou  antes 
ampliada.  Por  ella  fica  o  senhor  do  escravo 
obrigado  a  apresentar,  no  acto  da  nova  matri- 


cula, a  relação  que  serviu  para  a  de  1872,  ou  a 
averbação ;  e  na  falta,  certidão  de  uma  ou  de 
outra. 

Parece-me  conveniente  addicionar-se  que 
fica  livre  ao  senhor  a  )re8entar  os  documentos 
mencionados  ou  o  titulo  de  dominio  do  escravo, 
si  dello  constar  a  matricula.  (Apoiados ,) 

O  nobr.)  presidente  do  conselho  sabe  que  ha 
muitos  proprietários  que  possuem  escravos 
adquiridos  pur  escriptura  publica,  mas  nâo  os 
tém  averbado  por  causa  de  embaraços  oppostos 
pelas  repar;iç5es  fiscaes,  as  quaes  exigem, 
antes  de  averbar  o  escravo  comprado,  que  o 
comprad-jr  exhiba  certidão  de  baixa  dada  no 
logar  da  matricula.  Tenho  experiência  própria. 

Recebi  em  pag.tmento  um  escravo,  fiz  lavrar 
a  competente  eacriptura  e  quan  lo  mandei 
averbal-o,  a  Recebedoria  da  Bania  exigiu  cer- 
tidão de  ba.xa  na  matricula,  que  teve  logar  na 
cidade  dos  Lençóes  ;  fui  obrigado  a  mandar 
buscar  a  certidão  e  só  depois  de  exhibida  esta 
deu-se  a  averbação.  Quantos  lavradores  não 
terão  deixado  dí  av.rbar  sous  títulos  por  esse  e 
outros  molivos? 

O  Sr.  Aristides  Spínola  : —  E  muitos  não 
têm  titulo. 

O  Sr.  Araújo  Góes  Júnior: —  Os  que  não 
tiverem  titulo,  (^ueixem-se  de  si  ;  mas  quando 
no  titulo  de  domínio  constara  matricula,  esse 
documento  deve  ser  e  ^uiparado  para  todos  os 
eflfeiíos  aos  do§  l^do  art.  l°do  projecto.  Terei 
a  honra  de  apresentar  uma  emenda  neste  sen- 
tido (lê): 

€  Art.  í'^  §  1'^  Accrescente-s«. . .  ou  avista 
dos  titules  de  dominio,  estando  nelles  exarada 
a  matricula  do  escravo  alienado. > 

Parece-me  que  não  pôde  haver  duvida  a  res- 
peito desta  emenda,  quer  por  parte  do  governo 
quer  pelo  lado  dos  abolicionistas. 

O  Sr.  Aristides  Spínola:—  A  lei  deve 
exigir  o  titulo  do  acquisição  do  escravo,  por- 
que existem  muitos  senhores  que  não  possuem 
taes  titules. 

O  Sr.  Araújo  Góes  Júnior:—  O  nobre  depu- 
tado não  me  attcndeu.  Eu  não  quero  que  a  lei 
exija  o  titulo  de  dominio,  mas  que  o  senhor 
possa  apresental-o  quando  delle  constar  a  ma- 
tricula do  escravo,  para  o  fim  determinado  no 
art.  i^  do  projecto.  E'  um  documento  addir 
cionado  aos  do  §  1"  do  mesmo  artigo  para  se- 
pre ferido  pelo  senhor  no  acto  da  nova  matri- 
cula. 

A  exigência  do  nobre  deputado  iria  causar 
grande  abalo  e  perturbação,  além  de  avulta- 
dos prejuizos  á  maior  parte  dos  lavradores. 
(Apoiados  e  apartes,) 

Outro  ponto  em  que  entendo  que  o  projecto 
deve  ser  emendado  é  o  §2»  do  art.  1«,  que  trata 
da  idade  do  escravo. 

Pretendo  ofi^arecer  uma  emenda  cos  seguintes 
termos: 

<  Prevalecerá  a  idade  constante  da  certidão 
de  baptismo,  quando  fôr  esta  exhibida  pelo 
senhor  ou  seu  proposto,  ou  por  terceiro  em  be- 
neficio do  escravo.  > 
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Considere  a  Camará  €|U6  a  matricula  de  1872 
toi  feita  por  simples  estimativa  dos  seabort^s  ; 
nenhum  foi  consultar  documentos  para  declarar 
a  idaie  exacta  do  escravo.  Calculou-s^  arbi- 
trariamente, e  agora  que  se  trata  de  legislar 
sobre  este  assumpto,  e  de  urgente  necessidade 
Que  sej.'im  feitas  as  modificações  precisas  para 
determinar  a  verdadeira  iiade,  não  só  para 
salvaguardar  o  legitimo  interesse  do  senhor, 
como  em  beneficio  do  próprio  escravo. 

Pôde  dar-se  o  caso  do  estar  o  escravo  matri- 
culado com  48  annos  tendo  na  realidade  50;  a 
rectificação  aqui  .iproveita  ao  escravo,  como 
pôde  em  outros  casos  aproveitarão  senhor. 
(Crwsa/íí-se  vários  apartes.) 

Pois  o  escravo  que  tem  o  direito  do  propor 
acção  contra  o  sínhor,  não  terá  o  de  requer- r 
por  seu  curador,aquillo  que  fòr  necessário  para 
a  d  ^terminação  de  seu  valor,  que  t -m  de  ser 
regulado  p  la  iHade  ? 

Eu  não  me  opponho  a  que  se  aceite  a  idade 
marcada  na  matricula,  mas  desde  que  ella  não 
fòr  exactt,  e  o  senhor  ou  o  escravo  apresentar 
certidão  de  baptismo,  que  ó  docum  nto  aulhen- 
tico  e  único  reconhecido  por  nossas  leis  para  a 
prova  da  idade,  não  vejo  razão  para  que  não  se 
rectifique  qualquer  erro  existente  na  matri- 
culado 1872. 

O  Sr.  Lourenço  dm  Albuquerque:—  Isso 
pôde  dar  logar  a  questões. 

O  Sr.  Araújo  Góes  Júnior: —  Mas  é  de  van- 
tagem para  todos,  senhores  e  escravos.  Desde 
que  a  idade  é,  pelo  projecto,  reguladora,  não  só 
da  liberdade  como  dos  valores,  ó  mist^^r  que, 
tanto  quanto  fôr  possivel,  seja  precisamente  de- 
terminada, e  desde  que  houver  m^Mo  de  fazel-o, 
não  deve  ser  rejeitado.  Não  se  perde  por  fazer 
triumphar  a  verdide,  aprov  ite  ao  escravo  ou 
ao  senhor.  Uma  pequena  differença  de  idade 
produz  grande  alteração  no  valor,  e  por  isso 
mtoressa  a  todos  que  se  facilite  a  rectificação 
de  qualquer  engano  ou  erro. 

Sr.  presidente,  o  art.  1»  do  projecto  do  ex.- 
presidente  do  conselho,  o  Sr.  Dantas,  consi- 
gnando a  libertação  dos  escravos  sexagenários 
sem  indemnização  alguma,  foi  a  princip  il  causa 
do  movimento  que  se  operou  no  paiz  contra  se- 
melhante projecto. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque:— Foi 
uma  das  causas. 

O  Sr.  Araújo  Góes  Júnior: — Foi  a  princi- 
pal, porque  do  principio  da  alforria  sem  in- 
demnização dos  escravos  sexagenários  dedu- 
zir-se-iam  corolhríos  para  chegar-se  &  liber- 
tação dos  menores  de  60  annos  também  sem  in- 
demnização. 

Era  esta  a  questão  única  do  ex- presidente 
do  conselho,  sobre  a  cjual  elle  não  transigia, 
espalhando  que  a  medida  contida  no  art.  1** 
tinha  sido  imposta  por  Sua  Magestaie  e  que 
conservava  em  seu  bolso  o  rascunho  do  mesmo 
artigo  pela  própria  lettra  do  Imperador. 

O  Sr.  Carlos  Affonso: — E*  a  primeira  vez 
que  ouço  dizer  isso. 

O  Sr.  Araújo  Góis  Júnior:  —  Pois  todo 
mundo  sabe. 


O  S  R.  Aristides  Spínola:— Nunca  se  diase 
isto  aqui. 

O  Sr.  Araújo  Góes  Júnior: — Eu  ouvi  contar 
isto  por  muitas  pessoas,  e  não  foi  esta  a  única 
referencia  que  elle  fez  a  actos  de  Sua  Ma- 
gos tade. 

O  nobre  deputado  de^  e  ter  conhecimento  de 
outras  muitas  e  por  isso  não  c  de  admirar  essa 
que  apontei. 

O  Sr.  Carlos  Affonso  :  — Não  senhor,  não 
tive  conhecimento  de  nenhuma. 

O  Sr.  Aristides  Spínola  :  —  Para  mim  ó 
novidade. 

O  Sr.  Carlos  Affonso  :  — Ouvi  fallar  aqui 
em  pacto.  {Trocam^se  outros  apartes,) 

O  Sr.  Araújo  Gòe»  Júnior  :  —  Bem,  Sr. 
preeidente,  foi  <  sta  a  principal  causa  da  di- 
verg<ncia  rntre  os  membros  do  partido  li- 
beral .... 

O  Sr  .  Aristides  Spínola  :  —  Causa  appa- 
rente. 

O  Sr.  Araújo  Góes  Júnior  :  —  Pelo  menos 
a  primeira  moção  de  desconfiança,  aquella  que 
aqui  empatou,  versou  exactamente  sobre  este 
ponto  da  alforria  sem  indemnização. 

O  n(  bre  presi 'lente  do  conselho  procurou  em 
seu  projecto  modificar  a  doutrina  de  seu  ante- 
cessor, porém  BÓ  o  fez  na  forma,  continuando 
a  consai^rar  o  mesmo  principio  com  a  difit^renç^ 
de  elevar  a  i  lade  do  escravo  a  65  annos,  limite 
que  fixou,  porque,  no  dizer  de  S.  Ex.,  o  valor 
deve  cessar  em  alguma  idnde.  Ora,  si  a  quen- 
tão é  de  valor,  S.  Ex.  devia  ter  Imçado  mão 
de  outro  processo  para  determinar  a  ausência 
dello,  e  este  processo  não  pôde  ser  ^^enão  o  ar- 
bitramento. 

Como  uma  transacção,  porém,  entre  os  dous 
principies,  a  libertação  immediata  desde  que 
o  escravo  attingir  certa  idale,  e  a  alforria 
por  falta  de  valor,  redigi  uma  emenda  que 
espero  ver  adoptada, não  só  pelo  Sr.  presidente 
do  conselho,  como  pela  Camará.  (Trocam^se 
vários  apartes,)  ^ 

la-me  escapando  um  ponto  importante.  O 
nobre  presidente  do  conselho  para  che;i;ar  ao  fim 
que  visava,  entendeu  que  o  melhor  alvitre  era 
estabelecer  no  §  5°  do  art.  i^  que  os  escravos 
de  60  annos  em  diante  não  fossem  dados  á  ma- 
tricula. 

Não  posso  conformar-me  com  esta  providen- 
cia: todos  os  escravos  devem  ser  matriculados, 
e  a  suppressão  dos  de  60  anno3  S3ria  uma  la<- 
cuna   na  estatistica  da  escravatura. 

O  Sr.  João  Penido  :— O  que  V.  Ex.  está  di- 
zendo teria  cabimento  na  segunda  discussão  de 
respectivo  projecto,  porque  ahi  é  que  se  podem 
apresentar  emendas. 

O  Sr  Araújo  Góes  Júnior  :  —  Não  tería- 
mos 06  elementos  necessários  de  estatistica 
para  estudar  a  marcha  da  escravidão  entre  nós, 
08  effeitoB  da  lei  de  28  de  Setembro  de  1871,  o 
numero  dos  escravos  manumittidos,  si  por  ven- 
tura no  espaço  decorrido  de  1871  a  1885  se 
abrisse  esta  falha  importante,  que  muita  falta 
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havia  de  fazer  aos  futuros  historiadores.  (Cru- 
zam^se  varHos    apartes,) 

Em  1872  foram  matriculados  no  Império 
1.532.926  G  existem  hoje,  segando  o  relatório 
da  agricultara  1.240.806. 
O  Sr.  Andradk  Figueira:—  Muit amenos. 
O  Sr.  Araújo  Góes  Júnior  :  —  E'  verdade, 
mas  estou  argumentando  com  os  dados  oífi- 
ciaes.  Si  na  nova  matricula  deixarem  de  en- 
trar os  sexagenirios,  não  se  poderá  de  futuro 
discriminar  as  diversis  parcellas,  que  hou- 
verem concorrido  para  a  diminuição  do  ele- 
mento escravo,  nem  mesmo  assignalar  os 
effeitos  da  lei  projectada  e  o  numero  de  indi- 
vidues, aos  quaes  póle  aproveitar  o  pretendido 
fftvor. 

'  Depois,  a  matricula  dos  escravos  de  60  annos, 
pela  forma  por  que  está  redií^ido  o  projecto  do 
nobre  presidente  do  cons  lho,  em  nada  influe 
no  seu  systema,  nem  suscita  a  celebr  5  questão 
do  statu  liber,  que  surgiu  do  projecto  do  15  de 
Julho,  porque  este  libertava  os  escravos  de  60 
annos  já  cumpridos  e  aquelles  que  fossem 
atti agindo  a  esta  idade.  Foi  desta  segunda 
parte,  que  era  nma  condição  da  tempo,  que 
proveiu  a  questão  do  statu  liber,  a  qual  não 
pôde  ser  agitada  no  dominio  do  projecto  actual. 
(Apo>ados,)  E',  portanto,  indispensável  que 
S.  Ex.  admitta  á  matricula  03  escravos  de  60 
annos  em  diante,  sem  prejuízo  das  medidas 
com  que  julgar  conveniente  beneficial-os. 

Dizia  eu,  porem,  antes  desta  digressão,  que 
entre  a  prescripçâo  do  projecto  Dantas  liber- 
tando immediatamente  os  sexagenários  e  a  do 
projecto  do  nobre  presidente  do  conselho,  de- 
clarando sem  valor  o  escravo  de  65  annos  ha,  era 
meu  conceito,  um  meio  termo,  que  a  um  tempo 
respeita  o  principio  de  indemnização,  violado  no 
primeiro,  e  elimina  do  segundo  a  decretação  ar- 
bitraria da  ausência  do  valor.  Este  meio  termo 
consiste  em  presumir-se  sem  valor  o  escravo 
que  tiver  chegado  a  uma  certa  idade,  salvo 
prova  em  contrario  a  cargo  do  senhor.  Por 
esta  forma  parece-me  que  pôde  haver  uma 
transacção  aceitável,  sem  affirmação  de  qual- 
quer dos  dous  princípios,  e  neste  sentido  for- 
mulei ama  emenda  que  apresentarei  na  se- 
gunda discasaão  do  projecto,  que  é  o  logar 
próprio  para  estas  minhas  observações. 

Não  era  preciso  que  o  nobre  deputado  por 
Minas,  o  Sr.  Penido,  m*o  lembrasse ;  eu  co- 
nheço o  regimento,  tenho  sido  deputado  em 
entras  legislaturas  o  bem  S3i  que  devo  apre- 
sentar emendas  na  segunda  discussão,  mas 
peceiando  que  não  me  caiba  a  palavra  no  art. 
1'',  tantos  são  os  oradores  já  inscriptos  contra  o 
projecto,  aproveito-me  da  latitude  regimental 
para  discntil-o  nesta  proposta.  {Cruzamse^ 
vários  apartes  ;  o  Sr.  presidente  reclama 
attenção,  ) 
Eis  a  emenda  qae  proponho  : 
§  5."^  Seja  substituído  pelo  seguinte  : 
€  Presume- se  não  ter  valor  o  escravo  maior 
de  sessenta  e  cinco  annos,  salvo  prova  em  con- 
trario produzida  pelo  senhor  pela  forma  deter- 
minada em  regulamento  do  governo.  > 

Outras  disposições   do  projecto   estão  recla- 
mando igaaes  correcções.    Encontro   também 


algumas  omissões,  que    pretendo  obviar  man- 
dando emendas. 

E*  assim  que  em  relação  aos  titules  de  5  0/0 
diz  o  projecto  que  serão  distribuídos  aos  muni- 
cípios na  razão  da  população  escrava.  Dwo 
dizer,  antes  de  proseguir,  que  esta  parte  do 
projecto  em  minha  opinião  pôde  ser  aio- 
ptadasem  inconveniente  ;  estou  disposto  a  dar- 
Ihe  meu  voto,  porque  entondo  que  ella  minora 
e  suavisa  os  males  causados  por  outras  dispo- 
sições do  mesmo  projecto.  A  raedid.i  proposta 
é  sem  duvid.i  alguma  vantajosa  para  a  lavoura, 
que  delia  se  aproveitará  naturaluiente  em  larga 
escala  ;  e  como  é  facultativa,  não  despertará 
queixas  de  ni  nguem . 

Eu  dizia,  Sr.  presidente,  que  o  projecto  deve 
sor  modificado  na  parte  em  que  dispõe  que  os 
títulos  de  5  7o  sejam  distribuídos  aos  muni- 
cípios na  razão  da  população  escrava,  porque 
sendo  estes  títulos  esj)ecialmonte  emittidos, 
como  diz  o  nobre  presidente  do  conselho,  para 
os  grandes  estabelecimontos  de  lavoura,  pa- 
rece que  na  distribuição  sô  devem  ser  atten-. 
didos  os  escravos  existentes  nesses  estabeleci- 
mentos. 

A  totalidade  dos  escravos  de  um  município 
não   pôde   servir  de  base  para  a  distribuição, 
porque  a  maior  parte  delles  pertence  a  peque- 
nos lavradores,  que   não  pedem   satisfazer   as 
exigências    do  projecto.    Penso,  poi^,  que   se 
deverá  emendar  o  §  4°  do  art.  2o,  substituin^o-se 
as   palavras— na  razão   da  população  escrava 
empregada  na  lavoura  ou  na  mineração — pelas 
seguintes— na  razão  da  população  escrava  em- 
pregada   nos  estabelecimentos    de  lavoura    e 
mineração.  Desde  que  no  §  3o  do  art.  3©  s'^  falia 
em  estabelecimentos  de  lavoura  e  mineração,  é 
consequente  que  devam  ficar  excluídos  da  dis- 
tribuição dos  titules  os  escravos  pertencentes 
aos  pequenos  lavradores,  que  não  possuem  taes 
elementos ;    tornando-se    assim    este  meio  de 
indemnização    exclusivamente    destinado    aos 
grandes  lavradores,  aquelles   que  mantém   os 
grandes  estabelecimentos.    Entendo  até  que  se 
deverá    fixar    o  minimo   dos  escravos    de  um 
estabelecimento,  para  que  o  proprietmo  possa 
aproveitar-se  do   favor  da  lei ;  o  que  se  pôde 
conseguir  dizendo-se  na  2»  parte  do  §  3«  art.  3o 
em  vez  de — libertação  de  todos  os  escravos  exis- 
tentes nos  mesmos  estabelecimentos — o  seguin- 
te:— libertação  de  todos  os  escravos  empregados 
nos  mesmos  estabelecimentos  em  numero  não 
inferior  a. .  .15,  20  ou  30,  emfim,  a  uma  certa 
quantidade   de  escravos  em  cada    estabeleci- 
mento. 

A  distribuição  de  dinheiro  é  muito  facll  na 
razão  áx  população  escrava  de  cada  muni-  ' 
cipio,  mas  não  es  ti  no  mesmo  caso  a  dos  tí- 
tulos de  5  0/0,  que  sô  poderá  produzir  os  de- 
sejados effoítos  sendo  feita  entre  os  grandes 
lavradores,  possuidores  de  muitos  escravos. 

Não  receio,  como  certos  coUegas,  que  a  taxa 
addicional  de  5  o/©  vá  gravar  [desastrosamente 
as  finanças  do  paiz.  Entendo' que  o  mal  re- 
sultante deste  imposto  será  compensado  pelos 
benefícios  que  pôde  prestar  á  grande  proprie- 
dade, representada  pelos  lavradores  de  assucar, 
café  o  outros  géneros.  Não  devemos  regatear 
meios  para,  no  mais  breve  espaço  de  tempo,  ex- 
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tinguir  entre  nós  a  escravidão,  triste  legado 
de  nossos  antepassados. 

Nâo  hesito,  pois,  em  votar  o  imposto  ad- 
dicional  de  5  "/ ,  e  ate  qaalqaer  outro,  apezar 
do  estad )  infeliz  de  nossas  finanças,  que  se 
têm  aggpavado  de  1878  para  cá.  (Apoia- 
dos,) 

O  fan  lo  de  emancipação  não  precim  de  ser 
dividido  em  ti'e8  partes,  como   propõe   o   nobre 

S residente  do  conselh ) ;  basta  que  o  seja  em 
nas,  sendo  uma  composti  dos  recursos  já 
creados  e  da  taxa  addioional  de  5  ^/o,  e  a  outra 
unicamente  dos  títulos  de  5  ^/o  que  forem  emit- 
tidos.  A  cargo  da  primeira  fícariâo  todas  as  al- 
forrias, conformo  a  legislação  vigente  e  além 
disso  o  pagamento  dos  juros  dos  referidos  ti- 
tules,, porque  do  sea  activo  faria  parte  a  taxi 
addicional  projectada  ;  e  a  cargo  da  segunda 
parte  apenas  as  munumissões  por  meio  dos  ti- 
tulos  de  5  o/o . 

A  segun  la  parte  do  fundo  de  emancipação, 
conforme  a  divisão  do  projecto,  e  destinada  ao 
pagamento  dos  juros  de  5  /o  e  á  libertação  dos 
escravos  mais  velhos,  [)ódo  ser  supprimida  sem 
transtorno,  passando  aquelle  pagamento»  para  á 
primeira  parte,  como  proponho,  e  dispondo-so 
que  a  idade  maior  prefira  em  todas  as  classes 
ao  fundo  de  emancipação.  Assim  desapparoce 
a  possibilidad  3  de  attingirem  os  escravos  a 
idale  de  65  annos,  como  poderia  acontecer, 
mantido  o  destino  da  isegunda  parte  creada  pelo 
projecto,  a  qual  paderia  ser  inteiramente  absor- 
vida pelos  juros,  nada  restando  para  a  alforria 
dos  velhos.  Mandarei  emendas   neste   sentido. 

No  art.  3»  §  19  encontro  uma  omissão.  Diz 
este  §  : 

€  O  escravo  evadido  d  \  casa  do  senhor,  ou 
donde  estivo r  empregado,  não  poderá,  em- 
quanto  estiver  aus?nt'3,  s^r  alforriado  por  ne- 
nhum dos  meios  declarados  nesta  lei . » 

Esta  providencia  em  substancia  é  razoável, 
mas  é  preciso  evitar  abusos,  estabelecendo  a 
necessidade  e  o  modo  da  prova  da  evasão,  a 
qual  devo  ficar  a  cargo  do  senhor,  por  meio  do 
declaração  em  tempo  delorminado,  para  que 
elle  não  possa  de  futuro  impelir  a  libertação  do 
escravo,  sob  o  pretexto  de  estar  fugido. 

Parece  razoável  oue  alguma  medida  sejd 
adoptada   para  impedir    que,    sob  a  falsa  alie- 

f[ação  de  evasão,  o  senhor  possa  embaraçar  a 
iberdade  do  escravo,  quer  pelo  fundo  de  eman- 
cipação, qu3r  por  algum  dos  outros  meios 
legaes. 

Neste  sentido  terei  a  honra  de  oflTerecer,  om 
occasiãoopportuna,  a  seguinte  emenda: 

«  Art.  S'»,  §  19.  Accrescente-se  : 

<  A  prova  da  evasão  será  feita  por  meio  de 
declaração  do  senhor,  reduz 'da  a  termo,  perante 
qualquer  autori  Jade  judiciaria  ou  policial , 
dentro  do  oito  dias  da  data  da  ausência  do  es- 
cravo. » 

Assim,  o  senhor  que,  dentro  do  oito  dias,  não 
fizer  sua  declaração  para  os  effòitos  legaes,  não 
poderá  posteriormente  oppor-se  á  manumissão 
do  escravo,  sob  o  fundamento  de  estar  fugido. 

Creio  que  osfa  disposição  será  geralmente 
aceita;  ella  tem  até  uns  rcsaibos  de  abolicio- 


nismo. Mas  sou  justo,  e  si  não  quero  tornar 
peior  a  posição  do  senhor,  também  não  quero 
aggravar  a  sorte  do  e>cravo. 

Lembro  tamb^^m  á  nobre  commissão  uma  me- 
dida em  favor  da  liberdade.  Ha  muito>  senho- 
res, principalmento  nas  capitães,  que  estão 
onerados  do  grandes  dividas  por  impostos  sobre 
escravos;  afiíura-se-me  que,  no  estado  actual 
da  qu  stâo  servil,  não  será  inconveniente 
animar  rsses  d  n'cdores  da  Fazen  la  Nacional 
a  praticarem  um  acto  de  pbilantropia  e  huma- 
nidade, conferindo  liberJado  aos  escravos  que 
deram orií^em  a  taes  debitou. 

Para  conseguir  tamanha  vantagem,  basta 
que  seja  incluida  no  projt^cto  uma  disposição, 
remittindo  ao  snnhor  que  alforriar  o  escravo 
toda  a  divida  proveniente  de  impostos  relativos 
ao  libertado.  Neste  sentido  formulei  um  addi- 
tivo  nestes  termos: 

«  Depois  do  §  (O  accrescente-se  : 

§  11.0  Ao  senhor  que,  a  titulo  gratuito,  al- 
forriar algum  escravo,fica  remittidoo  que  dever 
á  Fazenda  Nacional  por  impostos  relitivosao 
libertado.  > 

Ei";  aqui  uma  animação  fácil  pari  a  manumis- 
são de  muitos  inftilizes;  a  medida  que  pro- 
ponho ha  de  augmentar  consideravelmente  o 
numero  das  alforrias  ;  porque  ha  muitos  senho- 
res que  de  bom  grado  libertarão  o  escravo  para 
se  libertarem  da  divida  fiscal. 

O  Sa.  S\K/íiy jl  (presidente  do  conselho)  : — 
B*  útil  a  medida. 

O  Sft.  AuAUJO  GôKs  Júnior  :— Alguns  pro- 
prietários do  Ceará  requereram  ao  go^^erno 
perdão  das  dividas— que  tinham  no  Thesouro, 
por  impostos  de  escravos,  allegando  que  os 
tinham  libertado  gratuitamente.  A  Thesouraria 
do  Ceará  indjferiu-lhes  a  pretenção. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho):'^ 
Não  podia  deixar  de  indeferir;só  por  lei:  podiam 
ser  attendidos. 

O  Sr.  Araújo  Gôks  Júnior  :  —  A  commissão 
pôde  redigir  o  additivo  de  modo  que  aproveite 
também  a  esses  proprietários. 

Sr.  presidente,  ainda  tinha  muitas  conside- 
rações a  fazer  a  respeito  deste  projecto,  mas 
acho-me  muito  fatigado,  tenho  estado  doente  e 
não  pos^o  mais  continuar  a  fallar;  aguardo-me, 
si  a  benevolência  de  V.  Ex.  chegar  até  á  minha 
pessoa,  para  discutil-o  mais  detalhadamente^ 
quando  entrarem  em  discussão  os  diversos  ar- 
tigos. 

Tenho  concluído.  (Muito  betn^  muito  hjm.) 

O  Sr.  Pádua  Fleury  requer  e  a  Camará 
approva  o  encerramento   da   discussão. 

Procele-se  á  votação  do  seguinto  artigo 
salvo  a  emenda  do  Sr.  Soares. 

Artigo  único.  O  governo  ó  autorizado  para 
emittir  até  á  quantia  do  vint3  e  cinco  mil  con- 
tos de  róis  em  moeda  corrente,  applicavel  a 
auxiliar  os  bancos  de  deposito  da  corte,  sob  a 
garantia  de  titulo  da  divida  publica  fundada  ou 
de  bilhetes  do  Thesouro. 

O  capital  e  juros  pagos  pelos  bancos  serão 
destinados  ao  resgate  do  meio  circulante. 
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O  goyerno  prestará  áAssemblóa  Geral  Legis- 
lativa circumstanciada  informaçSo  do  aso  que 
fizer  dapre^^ente  autorização. 

E*  approvado  em  2*  discussão. 

Posta  a  votos  a  emenda  do  Sr.  Soares,  o  Sr. 
Andrade  Figueira  pede  seja  submettida  á  vo- 
tação por  partes. 

E'  regeitada  a  emenda  om  todas  as  suas 
partes. 

O  Sr.  Lourenço  dk  Albuquerque  requer  e 
a  Camará  approva  dispensa  de  interstício  para 
o  projf>cto  ser  dado  para  a  ordem  do  dia  de 
amanhS. 

2*  DISCUSSÃO  DE  PflOJECTO    N.   1    A — 1885  SOBRE 
A  BZTINCÇÃO  GRADUAL    DO  ELEMENTO  SERVIL 

São  lidas,  apoiadas  e  postas  em  discussão 
conjunctamente  com  o  projecto,   as    seguintes 


Emendas 


Art.  L 


§  I.  Accrescente. 

...  ou  á  vista  dos  titalos  de  domínio  es- 
tando nolles  exarada  a  matricula  do  escravo 
alienado. 

§  n.  Acrescente-se: 

Prevalecerá  a  idade  constante  da  certidão  do 
baptismo,  quando  for  esta  exhibida  pelo  senhor 
ou  sen  proposto  ou  por  terceiro  em  benefício  do 
escravo. 

§  111.  Offereço  como  emenda  a  tabslla  for- 
mula ;a  no  voto  em  separado  do  Sr.  António 
Prado. 

§  IV.  Em  vez  de  25  o/o   diganae  15  «/o. 

$  V.  Será  substituído  pelo  seguinte: 

Frfísume-se  não  ter  valor  o  pscravo  maior  de 
65  annos,  salvo  prova  em  contrario  produzida 

£elo  senhor  pela  forma  determinada  em  regu- 
imento  do  governo. 
Depois  do  §  X  acjrescente-se: 
§  XL  Ao  senhor  que  a  titulo  gratuito  alfor- 
riar algum  escravo  fica  remettido  o  que  dever 
á  Fazenda  Nacional   por  impostos  relativos  ao 
libertado. 

Sala  das  sessQes,  18  de  Junho  de  1885.-»- 
Araújo  Góes  Júnior, 

O  Sr.  F.  Belieairio.— fAfotJtm^nío 
deattençâo.)  :  —  Sr.  presidente,  cabendo-me 
«ncetar  a  2*  discassáo  do  projecto  sobre  o  ele- 
mento servil  não  posso  deixar  de  dar  os 
parabéns  ao  Sr.  presidente  do  conselho  pelo 
facto  extraordinário  de  discutirmos  assum- 
pto tão  grave,  que  excita  tantas  paix5es  e  move 
tantos  interesses,  no  meio  de  uma  calma  que,  si 
íaz  honra  aos  sentimentos  dos  brazileiros,  faz 
também  muita  honra  ao  nobre  presidente  do 
conselho  pela  confiançi  que  inspira  a  sua  indi- 
yidnalidade  politica. fAfu»<o«  apoiados.) 

O  Sr.  a.  de  Siqueira:— E  honra  á  Gamara 
dos  Sni.  Deputados.  {Apoiados.) 

O  Sr.    F*    Beusario  : — Inscrevi-me    para 
lallar  sobre    este  assumpto  na  1*  discussão  ; 
inas  estimo  que  a  palavra   me  tenha  cabido  na 
2\  onde  o  debate  e  mais  restricto. 
V.  I.— 62 


Era  com  eSeito  desejo  meu  abster-rne  de 
todas  as  questões  politicas  que  o  projecto 
envolve,  pai*a  entregar-me  simplesmente  ao 
estudo  especial  da  sua  m  iteria. 

Entro  neste  debate  com  o  espirito  le  calma 
e  de  moderação,  que  supponho  ser  o  da  classe 
agrícola  a  que  pertenço  e  qu'^  me  ufano  de 
representar  nos  dias  angustiosos,  que  atra- 
vessa, victima  de  apudos  e  invectivas.  {Apoiai 
dos.) 

Senhores,  sempre  que  se  trata  de  resolver 
essa  questão  accusa-se  a  classe  agrícola  de 
nada  querer,  do  só  ter  palavras  p:ira  cleclarar- 
se  emancipadora,  mas  reprovando  e  repellindo 
todos  os  meioa  que  so  apresentam. 

O  motivo,  poriam,  c  claro.  Quando  se  pensa 
em  adiantar  nsta  questão,  nem  sempre  so  at- 
tende  para  as  circumstancias  do  nosso  paiz  e 
para  as  difficuldades  que  o  lavrador  conhece 
praticamente  e  cujos  efteiíos  é  o  primeiro  a 
sentir. 

E*,  pois,  natural  que,  npresentanJo-se  planos 
formados  de  theorias  e  de  impaciências  sem 
attenção  ás  condições  em  que  se  acha  o  paiz, 
a  classe  agricol),  conhecedora  do  meio  em  que 
vive  e  das  circumstancias  em  que  oe  debate, 
seja  reputada  como  não  querendo  cousa  alguma. 

Não  me  afasto  da  opinião  que  defanleram 
nesta  tribuna  os  meus  iilustres  predecessores, 
meus  correligionários  politicos  ;  estou  perfei- 
tamente convencido  de  que  esta  questão  termi- 
naria em  um  prazo  breve,  ainda  nue  a  deixas- 
semos  entregue  á  lei  de  28  de  Setembro,  tal 
como  tem  si  lo  executada  pelo  paiz. 

Si,  com  eSeito,  em  14  annos  vemos  dimi- 
nuído o  numero  de  escravos  de  500  ou  600.000, 
quando  o  movimento  foi  mais  lento  a  prin- 
cipio, podemos  avaliar  que  na  metade  do  es- 
paço decorrido,  isto  é,  em  7  annos,  teremos 
pelo  menos  reducção  igual  no  numero  dos  es- 
cravos que  ficaram*  e  a  questão  se  apresentará 
então  com  tanta  facilidade  que  qualquer  medida 
legislativa  será  bastante  para  pôr  termo  final  á 
escravidão. 

Não  tenho  assim  necessidade  de  ofierecer 
solução  alguma,  e  me  admiro  da  coragem  do 
ministério  apresentando  um  projecto  que  deve 
necessariamente  produzir  a  extinc(?ão  da  escra- 
vidão em  um  prazo  quasi  f  »tal,  qu^t  o  nobre  pre- 
sidente do  conselho  marcou  entre  7  e  10  annos, 
qaaes^uer  que  sejam  as  oondíçSes  do  trabalho 
em  nosso  paiz  nessa  ápoca. 

Si  o  meu  espirito  recú  i  diante  da  afibuteza 
desto  commettimenbo,  seria  o  meu  desejo  poder 
como  meu  nobre  amigo  deputado  pelo  Maranhão 
sentar-me  á  margem  dessa  corrente  em  oue 
se  deixam  ir  o  Sr.  presidente  do  conselho 
e  os  que  o  acompanham. 

A  minha  posição,  porém,  é  a  mesma  em  que 
se  coUocou  o  meu  nobre  amigo,  deputado  por 
S.  Paulo,  no  seu  voto  separsulo  do  parecer  da 
commissSo  especial  que  examinou  o  projecto  do 
governo.  Não  apresentarei  uma  solução  para 
essa  questão,  nem  propriamento  approvo  a  que 
se  apresenta. 

CoUocando-me  na  situação  daquelles  que 
querem  fazer  alguma  cousa  e  que  sio  arreba- 
tados mais  por  exigências  poli tic  IS  do  que  so- 
ciaes,  si  me  embarcass3  com  o  Sr.  presidente 
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do  conselho,  nâo  seria  para  dirigir,  falta-me 
aptidSo  para  tanto,  (não  apoiados)^  nem  para 
fiizer  parto  da  sua  tripolaçísU),  ávida  de  colher 
glorias  nesta  difficil  emprcza,  mas  simples- 
mente como  lastro  para  moderar  as  aventaras 
dessa  perigosa  navegação.  (Apartes,) 

Quando  se  quer  dar  um  passo  nosta  questSo 
todos  os  espirites  esbarram  e  vacilam  entre 
dous  principios  antagónicos :  de  um  la  lo  o 
principio  legal  que  representa  o  senhor,  o  pro- 
prietário, e  de  outro  os  principios  naturaes  que 
se  acham  representados  no  escravo. 

E*  inquest  onavel  que  o  legisla  !or  nSo  pôde 
fírir  de  frente  um  direito  (jue  crpou,  que  dei- 
xou existir  e  que  foi  adquirido  de  boa  fó ;  mas 
quando  ante  taes  principios  se  erguem  os 
principios  representados  no  homem  escravo  ó 
difficil  que  se  possa  defender  a  instituição 
servil  senão  por  uma  razão,  que  sempre  tenho 
invocado,  e  e  a  razão  de  Estado. 

São  as  conveniências  publicas,  e^^ta  suprema 
lei,  que  nos  devem  deter  no  arrastamento 
natural  para  o  lado  dos  mais  desprotegidose  já 
disse  uma  vez  que  todos  ne  podem  entregar  a 
phantasias  nesta  questão  qual  {uer  que  seja  a 
sua  profissão ;  mas  o  legislador  e  o  estadista 
iômo  rigoroso  dever  de  encaral-a  pela  sua  face 
positiva— os  interesses  do  Estado  nella  envolvi- 
dos.   (Apoiados.) 

Si  eu  tivesse  de  resolver  a  questão  lembraria 
unicamente  o  imposto  progessivo  sobre  a  pro- 
prieiade  servil.  Talvez  s  ja  isso  devido  a  que 
difficilmente  progrilo,  pois  desde  1871  para 
mim  é  esta  a  solução  do  problema. 

O  imposto  é  um  direitp  do  legislador  e  não 
pôde  ser  considerado  offensa  á  propriedale. 
Assim,  todas  as  difficuldades  por  este  lado 
desapparecem,  e  por  outro  lado  o  escravo  vai 
perdendo  o  valor  como  agente  de  trabalho, 
pois  vai  progressivamente  tornando- se  one- 
roso. Deste  modo  vão  se  eliminando  os 
escravos  menos  úteis,  e  aquelles  ^ue  se 
acham  em  propriedades  de  pouco  rendimento; 
as  libertaçães  se  facilitam,  os  proprietá- 
rios, para  evitar  o  imposto,  fazem  con- 
tractos de  libertação  condicional,  e  final- 
mente, si  fossem  supprimidos  ou  substituidos 
os  impostos  de  exportação,  o  trabalho  livre, 
isento  de  qualquer  imposição,  ao  lado  do  tra- 
balho servil  onerado,  iria  progredindo  natural- 
mente. 

Ainda  mais,  o  pagamento  annual  do  imposto 
cada  vez  mais  elevado,  seria  um  aviso  constante 
ao  lavrador  e  um  estimulo  para  a  substituição 
do  trabalho.  Entretanto  a  ordem  nos  estabele- 
cimentos não  seria  perturbada,  e  conservai^se- 
iam  justamente  por  mais  tempo  os  melhor  ad- 
ministrados e  mais  productivos,  o  que  é  uma 
vantagem  geral,  realizando-se  por  este  modo  a 
verdadeira  emancipação  graduai  e  progressiva. 

Si  do  producto  deste  imposto  se  constituísse 
tim  capital  a  juros,  teríamos  em  um  prazo  não 
remoto  quantia  sufficiente  para  resgatar  o  resto 
dos  escravos,  a  um  tempo  estariam  reduzi  ios 
quanto  ao  numero  e  quanto  ao  valor. 

E  porque  a  idóa  do  projecto  de  fixar  hoje  um 
yaler  ao  escravo  e  determinar  a  sua  deducção 
annual,  se  reduz  afinal  ãs  duas  idéas— prazo  e 


imposto,  vejo-a  aceita  em  geral  pelos  lavra- 
dores. 

Sem  duvida,  não  justifico  em  theoria  esta 
deducção  ou  depreciação  do  valor  determinada 
por  lei.  Não  ad  liro  a  esta  idéa,  mas  reconheço 
que  os  lavradores,  submettendo-se  ou  aceitan- 
ao-a,  estão  de  accô/do  com  o  seu  modo  de 
pensar,  porque  d'  todos  os  projector  lem- 
brados, o  prazo  ó  aquelle  que  mais  lhes  agrada. 

Não  me  proponho  defender  este  systema, 
apenas  o  apresento  pelo  lado  pelo  qual  o  consi- 
deram os  lavradores,  como  menos  inconve- 
niente. E  isto  responde  á  arguição  d')  que  a 
lavoura  ó  systematicamente  opposta  a  qualquer 
solução  e  explica  porque  lentre  todas  ella  pre- 
fere a  do  prazo. 

Em  primeiro  logar,  Sr.  presidente,  o  prazo 
não  perturba  a  ordem  dos  estabel  cimentos 
agricolas,  si  não  for  mui  curto  ;  e  um  aviso 
ao  proprietário  para  se  apparelhar  para  a  so- 
lução d"finitiva,  e  crêa  a  única  maneira  ra- 
zoável de  emancipação  gradual  e  progressiva. 
To  los  os  planos  que  por  euphemismo  se  pro- 
põem realizar  a  libertação  gradual  e  progres- 
sivamente não  passam  de  perturbações,  in- 
terpondo-se  o  poder  publico  entre  o  senhor  e  o 
escravo,  affrouxando  a  disciplina,  a  ordem  e  o 
respeito  nos  ostabelecim^^ntos  agricolas. 

Ne^te  ponto  os  lavradores  do  Brazil  estão 
justificados  pela  valiosa  opinião  de  um  dos 
homens  de  Esta  lo  de  mais  peso  que  se  occupoa 
destes  assumptos.  E*  um  europeu,  que  não  vi- 
sitou as  colónias,  não  lidou  com  escravos,  nSo 
possuiu  estabelecimentos  ruraes  deste  genero« 
mas  na  sua  alta  intelligencia  e  elevado  ca- 
racter comprehend<^u  a  questão,  não  para  in- 
vectivar o  agricultor,  mas  para  descobrir  os 
meios  de  resolver  com  justiça  uma  situaç&o 
complexa  e  anormal. 

Elle  comprehendeu  bem  que  sob  a  appa- 
rencia  de  solução  gradual  só  havia  a  perturba- 
ção, a  desorganização,  uma  situação  afflictiva 
para  os  senhores  e  impossível  para  o  escravo. 

Eis  as  suas  palavras,  e  desculpe-me  a  Gamara 
citar  um  trabalho  que  é  a  todos  nós  tão  familiar. 
São  essas  palavras  do  Duque  de  Broglie,  e, 
alem  da  sua  autoridade,  tem  a  dos  eminentes 
estadistas  e  publicistas  que  subscreveram  o  sen 
parecer : 

<  E'  impossível  guardar  o  meio  termo  :  ou 
queremos  m inter,  ou  queremos  abolir  a  es- 
cravidão. 

<  Si  a  queremos  manter,  devemos  proclamal-a 
e  garantu-a. 

<  Si  a  queremos  abolir,  devemos  fixar  a 
época  e  as  condições  da  abolição.  > 

Quando  se  falia  em  prazo,  ha  dous  perigos 
que  nos  amedrontam,  um  real,  o  outro  devido  á 
falta  de  exacta  observação.  O  primeiro  provém 
do  receio  de  ver  encurtado  o  prazo  por  novas 
medidas  legislativas,  que  virão  perturbar  a 
marcha  e  c<lculos  baseados  em  condições  que 
dependem  de  certo  tempo  para  se  resolverem. 

Este  perigo  e  infelizmente  real ;  o  governo, 
isto  é,  o  poder  publico  é  o  grande  agitador 
no  Brazil ;  ancioso  por  colher  glorias,  tudo 
esquece,  e  só  vê  um  objectivo*  com  detrimento 
dos  mais  sérios  interesses,  nfio  só  dos  parti- 
culares, como  do  próprio  Estado.  (Apoiados,) 
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Confesso,  pois,  Sr.  presidente,  que,  por  este 
lado,  as  apprekens5es  são  legitimas  e  que  é 
esto  agente  de  perturbação  que  mais  nos  pre- 
occupa,  mais  nos  afflige  e  desfaz  todas  as 
conjecturas.  {Muito  bem.) 

O  outro  perigo,  como  eu  disse,  provém  de 
uma  falsa  applicaçSo  de  factos  que  se  deram 
em  outros  paizAs,  onde  existia  a  cscrayiião. 
Suppomos  que,  marcado  am  prazo,  o  edifício 
■ervil  se  manterá  inteiro  até  o  ultimo  dia, 
dando-se  então  a  emancipação  simultaaea  e 
de  chofre.  Em  tal  hypotheso  raciocinanio-se 
pelo  que  se  deu  nos  Estadcs-Unidos  com  a  li- 
bertação simultânea,  resultado  da  revolução, 
com  o  que  se  deu  na  Jamaica  o  outras  possessões 
inglezas,  embora  fosse  pago  o  valor  dos  es- 
cravos, e  o  que  se  deu  por  duas  vezes  nas 
colónias  franceza^i  com  a  abolição  immediata, 
resultado  da  politica  revolucionaria,  a  primeira 
vez  em  1794,  a  segunda  em  1848,  acreditamos 
que  se  Jarão  os  mesmos  desastres  si,  marcado 
um  prazo  sufficientemente  longo»  o  mtnti- 
vermos  com  perseverança  até  o  fím,  sem  ne- 
nhum outro  acto  legislativo.  (Apoiados.) 

Eis  ainda  sobre  eate  assumpto  as  palavras 
do  autor  que   vos   pedi   permissão  para  citar  : 

«  Para  manter,  ao  monos  durante  alguns 
annos,  o  espirito  dos  pretos  em  uma   situação 

f pacifica,  é  preciso  sem  duvida  mostrar-lhes  a 
iberd  ide  em  perspectiva,  porém  mostral-a  era 
distancia ;  na  approxi mação  do  momonto  su- 
premo, faça-se  o  que  ^^e  fizer,  a  agitação  será 
demasiada  pira  que  alguma  cousa  so  possa 
esporar.  » 

Com  effeito,  senhores,  o  perigo  do  prazo  é  : 
1**  o  encurtamento,o  em  2°  logar  a  exiguidade 
dello.  Decretado  o  prazo,  imme  iiatamente  as 
libertações  se  accoleram,  imprimindo  ;^ranlo 
impulso  ao  movimento  emancipador.  Assim, 
sem  perturbar  a  ord^^m  do?  estabelecimen- 
tos, s  'm  se  interporem  os  agentes  do  poder 
publico  entre  o  senhor  e  o  oscravo,  sem  as 
vexações  escusa  ias  da  apregoada  libertação 
gradual,  esta  se  realiza,  na  verdade,  graiual- 
meat"^,  pela  reducção  progr  \s8Íva  do  numero, 
de  mo  lo  que,  ao  expTar  o  prazo  ou  ao  approxi- 
mar  d^lle,  a  obra  da  emancipação  estará  quasi 
com  )leta.  som  as  perturbações  dos  systemas 
mixtos,  ensaiados  e  condemnados  em  toda  a 
parte . 

Eis  porque  a  lavoura  nos  projectos  que  apre- 
senta, nas  representações  que  dirige  ao  parla- 
mento, ado;)ta  de  preferencia  esta  idóa  e  re- 
pelle  todas  as  outras,  porque  todas  tendem  a 
perturbar  a  disciplina. 

O  Sa.  Spínola:— Só  esto  annoé  que  se  apre- 
senta a  idéa  de  prazo. 

O  Sr.  Fei.icio  dos  Santos: — Ha  muito  tempo. 

O  Sr.  F.  Belisario: — Rfíspondo  ao  nobre  de- 
putado declarando  que  eu  não  proponho  o  pra- 
zo, como  não  proponho  cousa  alguma.  Dentre 
tudo  quanto  se  propõe,  indici  o  que  me  ptrece 
menos  nocivo. 

Ea  me  coUoco  na  posição  daquelles  que  do- 
min  tdns  pelas  circum^ttancias  de  momento , 
impeli  idos  por  necessidades  politicas,  que 
08  subjugam  o  arrastam,  areiitam-se  obriga- 
dos a  adiantar  o  problema  por  medidas  legisla- 


tivas (apoiados)  ;  e  entervenho  para  modificar, 
para  corrigir  alguma  cousa,  si  tal  esperança 
podemos  nutrir.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:— Para  jvitar 
mal  maior. 

O  Sr.  F.  Bblisario  : — Neste  assumpto  não 
devemos  proceder  como  nas  questões  meramen- 
te  politicas   (apoiados.) 

E*  ella  tão  grave  que,  dado  *  um  passo,  não 
ó  permittido  voltar  atraz.    (Apoiados,) 

Lembro  á  Camará  que  a  applicação  do  fun- 
do de  emancipação,  embora  não  recaia  sobre 
pessoas  certas  e  determinadas,  e  seja  pessi- 
mamente feita,  levantando  contestações  em  to- 
da a  parto,  parece  já  uma  concessão  difficil  de 
desviar  para  outro  destino,  embora  mais  pro- 
ficuo. 

Assim,  portanto,  senhores,  nó^;  não  podemos, 
coUocados  na  posição  em  que  estamos,  dizer- 
vos  :—  f  izei  o  que  quizerdes,  nós  corrigiremos 
depois  os  vossos  erros — porque  neste  objecto  os 
erros  commettidos  são  impossiveis  do  correcção. 
(Apoiados .) 

Esta  Gamara  está  do  tal  maneira  dividida, 
apezar  de  ter  recebido  um  mandato  especial 
para  tratar  da  questão  que,  si  a!guma  cousa 
tem  de  fazer,  não  devo  deixar  d)  aceitar  a 
proposta  do  nobre  presidente  do  conselho,  que 
nog  convida,  não  a  propor  um  projecto,  porque 
não  o  f  iremos,  não  a  propor  as  nossas  idóas, 
porque  nào  hq  trata  disto,  mas  a  intervir  tanto 
quanto,  aliás,  é  do  nosso  direito  para  que  esta 
loi  saia  o  mais  possível  de  accôrdo  com  as  ne- 
cessidades que  julgamos  serem  as  do  paiz. 

Senhores,  6  nestes  tíTmos  que  eu,  com  o  es- 
pirito de  liberdade  e  independência  que  temos 
ora  relação  ao  governo,  pois  s  )mo3  opposição, 
fallarei  sobre  o  projecto,  e  votarei  as  suas 
diíferentes  proposiçõe-?. 

O  nobre  presido nte  do  conselho  mantém  OB 
actua  es  impostos  do  fundo  de  emancipação  e  ag- 
grava  tolos  os  impostos  existentes  por  uma 
medida  geral. 

MasS.  Ex.  disse  qu<^,  si  a  Gamara  não  vo- 
tasse 03  impostos,  ainda  assim  elle  não  se  jul- 
garia vencido,  pois  não  era  necessária  a  cre- 
ação  de  taes  impostos  para  (^ue  a  questão  ficas- 
se resolvida  no  fira  do  10  annos.  Senhores, 
quando  um  ministro  da  fazenda  declara  pe- 
r  inte  o  porlam^nto  que  não  precisa  de  impos- 
tos, o  parlamento  não  pôde  absolutamente  vo- 
tar taes  impostos.  (Apoiados ,)  Era  preciso  que 
o  nobre  presidente  do  concelho  declarasse  de 
todo  indispensável,  imprescindivel,  este  syste- 
raa  para  que,  nas  circumstancias  íip  Ttadas  e 
angustiosas  do  thesouro  publico,  pudéssemos 
votar  mais  impostos;  era  preciso  que  declaras- 
se terminantemente  que  som  elles  a  questão 
não  poderia  ser  re«?olvida.  Si  os  impostos  são 
noces^arios  para  outra  applicação,  qual  o  equi- 
líbrio roto  e  já  quasi  impossiveí  do  orça- 
mente, não  pod^^m  elles  ser  pedidos  para  um 
fim  que  se  consegue  por  outros  meios. 

Assim,  neste  ponto  votarei  contra,  não 
pelos  motivo^*  que  apresentam  os  nobres  depu- 
tados mais  adiantados  do  que  eu,  que  neg^im  o 
direito  de  indemnização  pecuniária,  mas  pelos 
motivos  que  se  deduzem  da  situação  do  the- 
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souro  e  do  estado  das  nossas  finanças .  Ha  um 
deseqailibrio  tal  entre  a  receita  e  a  despeza 
que  não  podemos  desperiiçar  recursos  indis- 
pensaveis  para  restaurar,  si  possível  for,  as 
nossas  finanças .  (Apoiados,) 

Demais,  Sr.  presidente,  considero  que  este 
systcma  que  o  nobre  presidente  do  conselho 
lembra,  de  ÍDipostos  applicados  de  duas  ma- 
neiras d iff* rentes,  uma  para  libertar  directa- 
mente e  a  outra  para  servir  os  juros  dos  titules 
de  divida  publica  emittidos  p.tra  libertar  es- 
cravos, será  um  inconveniente. 

Em  primeiro  logar,  devemos  contar  com  a 
aggravação  do  mau  estado  financeiro  do  paiz. 
Incontestavelmente  nSo  se  pôde  pensar  que 
esta  questão  seja  resolvida  sem  que  pelo 
menos  as  rendas  publicas  estacionem,  sinão 
retrogradarem  (apoiados);  nenhum  espirito  por 
mais  animado,  por  mais  aventuroso  que  possa 
ser,  nutrirá  a  esperança  de  que  cheguemos  a 
resolver  o  problema  servil,  mormente  si  for  em 
7  ou  10  annos,  sem  que  um  abalo  profundo  se 
dê  na   producção  do  Brazil. 

Senhores,  não  é  este  problema  grave  em 
algumas  provincial  :  não  era  certamente  no 
Geará,  por  Siias  condições  económicas;  não  e  no 
Pará,  não  é  no  Amazonas,  não  é  nos  vastos  ser- 
tOes  das  nossas  grandes  provindas ;  mas  ó 
grave  justamente  naquelles  pontos  mais  pro- 
dnctivos  do  Brazil,  onde  so  accumula  a  riqueza, 
onie  é  mais  abundante  a  producção,  onde  e^tá 
concentrada  a  actividade  do  trabalho.  E  nSo  se 
move,  senhores,  uma  machina  tão  grande  o  tão 
complicada     segundo  sofifregas  impaciências. 

A  classe  agrícola  do  Brszil,  embora  esteja- 
mos acostumados  a  attribuir  ao  camponio 
grande  rusticidade  e  ignorância,  compõe- se, 
pela  constituição  da  grande  propriedade,  do  que 
o  Brazil  tém  de  mais  notável,  de  mais  adian- 
tado e  de  mais  illustrado,  tanto  quanto  qualquer 
das  outras  classes.  (Apoiados.)  Porque  esses 
lavradores  que  íòm  viajado  paizes  estrangeiros, 
que  occupam  as  melhores  posições  do  paiz, 
que  são  illustrados,  que  conhecemos  sens  ne 
goeios,  e  tendo,  além  de  tudo,  o  estimulo  do  in- 
teresse individual,  que  os  leva  a  comprehender 
as  condições  em  que  se  ach^im ;  porque  não 
tem  elles  obtido  mairires  resultados  dos  esforços 
empregados  para  resolver  este  problema  da  sub- 
stituição e  transformação  do  trabalho  ? 

E'  porque  as  condições  em  que  se  acham  os 
dominam,  é  porquo  obedecem  ás  contingências 
imperiosas  do  meio  em  que  vivem,  e  não  está 
em  suas  mãos  resolver  na  medida  das  nossas 
impaciências  um  problema  tão  grave,  tão  diffl- 
cil,  uma  questão  tão  complexa  e  tão  árdua. 

Não  preciso  quasi  fallar  desta  applica- 
ção  de  apólices  á  libertação  dos  escravos, 
a  qual  não  daria  resultado,  pois  nisto  já  in- 
sistiram outros  oradores.  A  idéa  do  Sr.  pre- 
sidente do  conselho  é  que  o  lavrador,  recebendo 
a  metade  do  valor  dos  escravos  em  apólices 
e  tendo  ainda  os  seus  serviços  por  alguns  an- 
nos, irá  praticamente  resolvendo  e  adiantará  o 
trabalho  livre. 

O  lavrador,  porém,  não  receberá  esse  di- 
nheiro senão  no  caso  ou  de  embolsar  o  valor  de 
escravos  que  não  produzem,  ou  de  pagar  as 
suas  dividas  e  abandonar  a  sua  lavoura;  porque 


para  pagar  os  salários  é  irrisório,  é  tão  peque- 
no o  lucro  das  apólices,  em  média  inferior  a 
mil  réis,  por  mez  por  escravo  alforriado,  que, 
módico  que  seja  o  salário  arbitrado  para  os  li- 
bertos, será  sempre  muitíssimo  maior  do  que  a 
renda  das  apólices. 

Assim,  pois,  elle  não  receberá  este  recurso 
com  espirito  de  transformar  a  sua  lavoura,  e 
só  o  recobrarão  aquelles  que  estiverem  colloca- 
dos  em  zonas  em  que  a  lavoura  nada  produza, 
e  para  vender  os  escravos  que  nada  vaJem. 

Demais,  essas  apólices  irão  avolumar  a 
nos  a  divida  publica,  exigindo  também  um 
serviço  de  juros  permanente  o  que  não  de- 
vemos fazer,  porque  os  ónus  desta  instituição 
devem  acabar  com  ella  própria. 

Vejo,  entretanto,  o  nobre  presidente  do  ccn- 
selho  tão  interessado  nesta  sua  idéa,  que 
declarou  já  antiga  e  apresentada  ha  annos, 
que  eu  lembrar-lhe-ia  como  experiência  uti- 
lisar-se  do  actual  fundo  de  emancipação,  para 
o  pagamento  dessas  apólices. 

O  projecto  do  governo  propõe  a  emissão  de 
6.000:000$  annuaos  para  este  fundo  da  eman- 
cipação. 

Assim  teriamos  juros  para  18.000:000^  de 
apólice-;  durante  pelo  menos  3  annosi  ainda 
contando  com  a  diminuição  do  fundo.  Si  feita  a 
experiência  durante  este  espaço  de  tempo, 
víssemos  que  os  re-^ultados  correspondiam  aos 
intuitos  do  nobre  presidente  do  conselho,  seria 
então  occasião  para  o  parlamento  votar  maior 
quantia,  continuando  como  systema  o  ensaio 
desses  primeiros  annos. 

Aggravar,  porém,  o  Estado  desde  já  e  com 
resultado  problemático  em  somma  tão  grande 
eu  não  o  faço,  mormente  ouando  o  hon- 
rado presidente  do  conselho  declarou  que  do 
mecanismo  do  seu  projecto  proveria  a  extincção 
da  escravidão  em  br  ve  espaço  sem  o  ónus  de 
novas  imposições  para  os  contribuintes,  já  tão 
opprimidoB. 

E  vem  aqui  a  propósito  tomar  em  conside- 
ração uma  observação  do  nobre  deputado  por 
S.  Paulo,  o  Sr.  Prudente  de  Moraes,  que  con- 
testou ao  Sr.  presidente  do  conselho  poder  o  seu 
projecto  dar  como  resultado  a  extincção  da  es- 
cravidão dentro  do  prazo  de  10  annos. 

Não  farei  absolutamente  conjecturas  sobre 
prazo  algum,  nâo  está  isso  no  meu  systema; 
mas  o  nobre  deputado,  examinando  com  espi- 
rito atihdo  e  critica  severa  o  mecanismo  do 
projecto,  tendo  b'3m  discriminado  as  quanti- 
dades heterogéneas  que  foram  8')mmadas  para 
produzirem  aquelle  resultado,  declarou  que  era 
impossível  que  a  escravidão  terminasse  antes 
do  16  annos . 

O  Sr.  Prudente  db  Moraes:—  Prazo  supe- 
rior a  10  annos. 

O  Sr.  F.  Belisario  : — Infelizmente  esta 
não  é  a  verdade,  embora  não  possamos  designar 
o  prazo,  nem  saber  qual  será  exactamente. 
(Apoiados,) 

Com  certeza,  porém, o  nobre  deputado  quando 
examinou  as  deducçõ  >8  só  tomou  aquiílo  quo 
está  escripto  no  projecto  ou  é  apparente. 

Eu  queria  que  o  nobre  deputado  me  dissesse 
em  que  artigo  da  lei  de  28  de  Setembro  achou 
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tSo  grande  deducçSo  para  qae  a  porcentagem 
na  diminuição  dos  escravos  attingis-e  em  14 
annos  á  suppressSío  de  mais  de  500  ou  talvez 
600.000  escravos  ?  (Apoiados.) 

Esta  eliminação  de  escravos,  e  a  diminuição 
do  seu  numt^ro  nffo  pôde  estar  coDsij^nada  so- 
mente era  artigos  do  projecto,  é  uma  força 
natural  que  opera  todos  os  dias,  que  se  accel^ra 
e  que  adquire  forças  com  o  próprio  movimento, 
independente  de  lei,  e  mais  ainda  quando  esta  a 
vem  estimular. 

Não  analysarei  o  projecto  em  seus  porme- 
nores ;  fal-o-ei  no  exame  de  cada  um  dos  ar- 
tigos . 

Entretanto,  direi  ainda  qn^^  a^^sim  como 
não  approvo  os  impostos  e  a  emissão  de  apó- 
lices, senão  como  experiência,  e  creio  que 
isto  bastará  ao  governo,  não  votarei  também 
todas  as  disposições  referentes  aos  escravos 
maiores  de  60  annos. 

Senhores,  entra  o  projecto  actual  e  o  pro- 
jecto apresentido  pelo  ministério  passa io  ha 
neste  ponto  uma  differença  radical.  E'  verdade 
que  ambos  ofiendem  o  direito  de  propriedade  ; 
mas  ha  no  modo  de  resolver  a  questão  uma 
differença  tão  grande  que  ella  só  nos  torna 
o  actual  projecto  muito  mais  sympathico. 
(Apomdos .) 

O  projecto  anterior  partia  do  presupposto 
que  o  proprietário  era  o  algoz  do  escravo 
que  chegava  aos  60  annos  e  queria  por  todos 
08  modos  tiral-o  do  poder  do  ox-senhor;  o  pro- 
jecto actual  parte  do  principio  op posto,  isto  é, 
o  proprietário  ó  o  protector  dos  escravos  invá- 
lidos e  envelhecidos.  (Apoiados,) 

Senhores,  somos  levados  nesta  questão  por 
desejos  mais  apparentes  do  que  roaes.  Os 
termos,  os  conceitos,  as  phrases  de  eíTeito  nos 
dominam.  Somos  realmente  os  discípulos  da 
litteratura  franceza. 

Assim  como  libertamos  o  berço  queremos  li" 
bertar  o  tuinulo,  sem  attendermos  a  que  neste 
paiz  nunca  appareceu  a  necessidade  de  que  o 
poder  publico  se  possuisse  desta  caridade  offi- 
cial  pelos  sexagenários.  Para  condemnação 
de  tal  preoccupação,  que  só  agora  surgiu,  basta 
ler  as  porguntas  feitas  no  questionário  submet- 
tido  ao  Ck>n8eiho  de  Estado  pelo  ministério  an- 
terior. 

Neste  questionário   perguntavn-se  (lê)  : 

€  Declarada  a  liberdade  dos  escravos  que 
tiverem  attingido  ou  attingirem  á  idade  de 
60  annos,  podem  os  ex-senhoros  ser  obrigados 
a  fornecer  aos  mesmos  habilitação,  alimento, 
vestuário,  tratamento  nas  moléstias  ? 

«Convirá  antes  fundar  asylos  pare  eli  es  ?» 
Nestas  perguntas  está  a  condemnação  da  ídéa. 
Nenhum  Estado  vai  tirar  uma  classe  numerosa 
e  invalida  donde  se  acha  collocada  sem  recla- 
mação alguma,  para  crear  um  ónus  publico, 
fundando  asylos  que  serão  mais  um  peso  sobre  o 
contribuinte,  ao  mesmo  (empo  que  é  uma  ag- 
gravação,  nm  constrangimento  para  o  invalido. 
Não  compararei  por  certo  a  vida  do  escravo 
com  a  de  outra  qualqaer  classe, porque  o  supre- 


mo bem  è  a  liberdade.  Quizemos,  porém,  criar 
asylos  para  outra  sorte  de  inválidos,  e  nada 
conseguimos,  porque  o  asylo  é  uma  prisão,  um 
cárcere,  uma  p^na  e  não  uma  recompensa 
para  a  invalidez.  Estes  inválidos  que  o  go- 
verno quer  proteger  haviam  de  soffrer  ver» 
dadeiros  privações  e  constrangimentos  nesses 
asylos  creados  para  ostentação  de  uma  cari- 
dade official  que  subitamente  invadiu-nos  a 
todos   (Apoiados,) 

E*  por  i>(to  que  sou  contrario  a  todos  os  arti- 
gos do  projecto  quo  tratam  de  impor  obrigações 
escusadas  aos  senhores  em  relação  aos  escravos 
envelhecidos.  Si  até  hoje  não  preci^^amos  cuidar 
disto,  si  até  hoje  este  ouus  tem  sido  desempe- 
nhado pelos  proprietários  sem  nenhuma  recla- 
mação, como  reconhecem  todos  quanto  tem  per- 
corrido o  interior  do  paiz,  para  que  vamos, 
como  legisladores,  estabelecer  uma  obrigação 
q  e  é  absolutamente  sem  objecto  ?  Para  que 
tratar  continuamente  destas  obrigações  de 
alimentação,  de  vestuário,  si  estamos  con- 
vencidos d'3  sua  desnecessidade  e  si  apenas 
consignamos  a  obrigação  no  pap  il,  sem  lhe  dar 
sancção  alguma,  nem  meio  de  físcalis  ição  ? 

Disse  ao  começar  que  não  trataria  dos  pro- 
menores  do  projecto.  Quiz  prevalecer-me 
da  discussão  do  art.  1®  em  que  cabe  analyse 
geral,  pan»  apresentar  o  modo  por  que  en- 
caro individualmente  esta  questão  ;  quiz 
apenas  exprimir  os  sentimentos  de  que  suppo- 
nho  animada  a  lavoura,  despida  do  paixões, 
com  sentimentos  de  moderação,  tal  como  j  ilgo 
a  sua  posição  e  o  seu  pensamento  nesta  oc- 
casião.  (Apoiados.)  O  meu  fím  não  foi  indicar 
qualquer  solução  minha ;  mas  tratando-se  de 
uma  solução  que  parece  inevitável  ou  se  tor- 
nou inevitável  por  motivos  que  não  exmi- 
narei  agora,  entendo  que  nos  cumpre  acompa- 
nhar esta  questão  cmi  vigilância  constante, 
para  que  ao  menos  possamos  obtel-a  com 
o  menor  numero  de  males.  Por  agora  é 
este  apenas  o  meu  pensamento,  e  termino 
agradecendo  a  benevolência  da  camará  em 
ouvir-me.  (Muito  bem !  Muito  bem !  O 
orador  ê  comprimentado.) 

O  Sr.  Presidente  dá  para  amanliã  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

Urgência  concedida  ao  Sr.  Sigismando  Gon- 
çalves. 

1*  discussão  do  projecto  n.  14—1885,  licença 
ao  juiz  de  direito  da  comarca  do  Brejo,  ba- 
charel Fernando  Alves  de  Carvalho. 

3*  discussão  do  projecto  n.  4—1884,  forças 
de  mar  para  o  exercício  de  1885 — 1886. 

3»  discussão  do  projecto  n .  5—1885,  emissão 
de  25.000:000$  de  papel  moeda. 

(A*s  3  hords  ou  antes) 

2*  discussão  do  proiecto  n.  1  A— 1885,  sobre 
a  extincção  gradual  do  elemento  servil. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  da  tarde. 
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SESSÃO  KM  i9  DK  JUNHO  DB  1885 

Presidência  do  Sr,  Franklin   Dória 

SUBIMAHIO.  —  Lei  tara  e  approTaçio  da  acU  de  hontem. 
—  ExpiDiiNTB.  —  Pareceres.  O  Sr.  Gatpar  de  Drum- 
mond  di  ama  expliciiçSo  pessoal.  O  Nr.  fioterra  Caval- 
canti oceupa-so  com  oegorioide  lua  provincia.  O  Sr. 
Mantiol  Buirasio  Correia  jusliiica  um  rtqnortmeDto.  O 
Sr.  Cândido  de  OlíTeiralo  .dguns  doeumentus  rclatÍTos 
a  asâumplot  militares.  —  Primbira  partr  da  ordem  do 
DIA.  —  Urgência  eoneedida  ao  >r.  Sigisniumlo  Gonçal- 
Tes.  Propobla  do  Poder  ExecutÍTu.  —  Skgo.nda  partb  da 
ordem  do  dia.  —  Disca ssáo  do  projecto  n.  ii  —  1885 
Em««ridas.  Discurso  du  Sr.  Adriano  Pimentel  e  João 
Penido.  ApproTaçáo  do  projecto  o  das  emendas.  — 
3a  di:(cnssio  do  projecto  n.  4  —  1885.  Discurso  do  Sr. 
Duarte  lie  Azevedo.  —  Continuação  da  i^  di  cus->âu  do 
projecto  n.  1  a  —  1885.  Discurso  do  Sr.  presidente  do 
conselho 

A*s  11  horas,  aoham-se  presentes  os  Srs.  : 
Franklia  Dória,  .Affonso  Ctilso,  Joáo  Dantas  Fi- 
lho, Costa  Rodrigues,  Silva  Mifra,  Montandon, 
Mascarenhas,  Soar^^s,  António  <ie  Siqaeira,Silva 
Maia,  Juvencio  Alves,  João  Penido,  Licer  ia 
Werneck,  Carlos  Peixoto,  Scbutel,  Rodrigues 
Júnior,  Moreira  de  Barros,  Dias  Carneiro,  Ri- 
beiro de  Menezes,  Maciel,  Eufra  io  Correia, 
Diogo  d  í  Vasconcello^,  Bonto  Ramos,  Dantas 
Gôos,  Álvaro  Botelho,  Almeid  i  Oliveira,  B  ;za- 
mat,  B  'rnardo  do  Mendonça  Sobrinho,  Zama, 
Carlos  Aâbnso,  Leitão  da  Cunha,  I^urenço  de 
Albuquerque,  Costa  Pereira  o  Martim  Fran- 
cisco. 

Com  p:i  recém, depois  da  chamada.os  Ss.  :  Il- 
defonso de  Araújo,  Alves  de  Aranjo,  Coelho  de 
Almeida,  Alfrelo  Chaves,  Gaspar  de  Drum- 
mond,  Gomes  de  Castro,  Ulysses  Vianna,  Car- 
neiro da  Rocha,  Prisco  Paraiso,  Salgado,  Si* 
f^ismnndo,  Duarto  do  Azevedo,  Ratisbona,  Coc- 
ho Cimpos,  Cruz  Gouveia,  Adrano  Pimontel, 
Coolho  de  Rezende,  Rodrigues  Alv^s,  Joaquim 
Po<lro,  Campos  Salles,  Barros  Cobra,  Barão  do 
Guahy,  Mac-Dowell,  Prudente  d^  Moraes,  Cas- 
trioio,  Ribeiro  da  Luz,  António  Prado,  Bezerra 
Cavalcanti,  Cândido  de  Oliveira,  Henriques, 
Pádua  Fleury  e  Andrade  Figueira. 

Abre -se  a  sessão. 

Comparecem,  depois  de  aberta  a  sessSo,  os 
Srs.:  Delfino  Cintra,  S  ityro  Dias,  Frederico  Bor- 
ges, Maren  Guia,  José  Pomj)eu,  António  Carlos, 
Carneiro  da  Cunha,  Olympio  Campos,  Vianna 
Vaz,  Bilhões,  Vai  letaro,  ^ccioli  Franco,  Cruz, 
Álvaro  Caminha,  Fernandes  de  Olivoin,  Barão 
da  Leopoldina,  Rodrigo  Silva,  Manoel  Portel  la, 
Felicio  dos  Santos,  Diana,  França  Carvalho, 
Cnnha  Leitão,  F.  Bolisario,  Araiiio  Góes  Ju 
nior.  Sinimbu  Júnior  e  Arauj)  Pinho. 

Faltam,  com  causa  participada,  os  Srs.  Alco- 
forado Júnior,  António  Bezerra,  Augusto  Fleury, 
Chagas,  Demétrio  Bezerra,  Francisco  Sodré, 
Gonçalves  Ferreira,  Joaquim  Tavares,  Leandro 
Maciel,  Leopoldo  Cunha,  Miguel  Castro,  Vaz 
de  Mello,  Valladares  e  José  Marianno. 

Fiiltam,  sem  causa  participada,  os  Srs.  An- 
tónio Pinto,  Aristides  Spínola,  Barão  de  Ana- 
dia, B-zerra  de  Menezes,  Castello  Branco,  Cor- 
rêa de  Araújo,  Henrique  Marques,  Itaqui  e 
Moreira  Brandão. 


E*  lida  e  approvada  a  acta  da  sessão  antece- 
dente. 

O  Sr.  {o  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios  : 

Do  Sr.  ministro  dos  negócios  extrangeiroe, 
de  17  deste  mez,  pedindo  designação  do  dia  e 
hora  para  apre<entar  uma  proposta  do  Poder 
Executivo,8obre  um  cre  lito  supplementar  para 
occorrer  ás  despezas  do  §  4° — Aju  ias  de  custo— 
do  art.  4«>  da  lei  do  orçamento  doexercicio  fi- 
nanceiro de  1884— 1885.— Marcou-seodia  19 
do  corrente  ás  2  horas . 

Do  Ministí^rio  da  Justiça,de  17  deste  mez,  em 
resposta  ao  de  n.  211  de  11  do  corrente,  cotn- 
municandonão  existir  naquella  secr<»taria  cópia 
do  processo  crime  a  que  se  refere  o  mesmo 
officio,  e  t  T  sido  exigido  da  presidência  da  pro- 
víncia de  Minas  Geraes.  —  A  auem  fez  a  re- 
quisição (O  Sr.  Duarte  de  Azevedo; . 

Do  Ministério  da  Marinha,  de  igual  data,  re- 
mett^ndo  cópia  dos  documentos  constantes  do 
officio  desti  C&mara  sob  n.  214  de  16  do  cor- 
rente.—  A  quem  fez  a  requisição  ^o  Sr.  Car- 
neiro da  Cunha). 

Do  Sr.  ministro  da  agricultura,  datado  de  18 
do  corrente,  pedindo  designação  de  dia  e  hora 
para  apresentar  propostas  de  credito  para  ser- 
viços daquelle  ministério. — Marca-se  o  dia  22 
ás  2  horas  da  tarde. 

Requerimentos  : 

De  Firmino  Duarte  Silva,  solicitando  o  de- 
vido andamento  ao  seu  requerimento  sobre  pri- 
vilegio por  20  annos  para  estabelecimento  de 
salinas  na  província  de  Santa  Catharina.  —  A* 
commissão  de  commeroio  e  industria. 

De  Ant(mio  Fernandes  dos  Santos,  secretario 
da  Escola  de  Marinha,  pedindo  que  seus  venci- 
mentos sej  m  equiparados  ao^  dos  secretários 
das  Fa.^ulia los  d»  Direito  e  de  Medicina.  — A* 
commissão  de  pen-ões  e  ordenados. 

São   lidos  e  approvados  os  seguintes 

PARECERES 

N.  142.— 1885 

Remissão  da  divida  do  ex~collector  das 
rendas  geraes  e  provinciaes  do  m^niicipio 
de  Curv.rupu^no  Maranhão^João  Marianno 
da  Cunha, 

A  commissão  de  fazenda,  a  quem  foi  pre- 
sente a  petição  documentada  do  ex-collector 
das  rendas  geraes  e  provi nciaes  do  município 
de  Cururupú,  província  do  Maranhão,  João  Ma- 
rianno da  Cunha,  solicitando  a  remissão  do 
rebito  do  alcance  em  <|ue  se  acha  para  com  a 
thesouraria  de  fazenda  daquella  província,  ó 
de  parecer  que  seja  enviada  ao  governo  essa 
petição  e  08  documentos  a  ella  an nexos,  afim  de 
emittir  sua  opiniSo  a  respeito. 

Sala  das  commissões  em  17  de  Junho  de  1885. 
•^Ildefonso  de  Araújo, —  Yianna  Vaz,  — 
Priico  Paraiso, 
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N.  143.— 1885 

Prescripção  em  que  incorreu  D.  Josepha  Leo~ 
poldina  de   Mello  Gondim 

A  commissSo  de  fazenda,  a  qaem  foi  pre- 
sente o  r6qaerim'^nto  de  D.  Josepoa  Leopoldina 
de  Mello  Gondim,  filha  do  fallecido  senador 
António  José  Duarte  de  Araújo  Gondim,  pedindo 
ler  relevada  da  prescripção  em  que  ineorreu, 
afim  de  recebera  quota  que  lhe  p^^rtence,  em 
peversão,  da  tença  por  falleciraento  do  sua  irmã 
D.  Maria  José  de  Mello  Gondim,  e  bem  assim 
metade  da  reversão  a  que  tinha  direito  seu 
irmão  o  Barão  de  Araújo  Gondim,  isto  a  partir 
da  data  do  seu  fallr^cimento,  visto  como  a  quota 
que  lhe  competia  anteriormente  até  16  de  Maio 
ae  1884,  di.i  em  que  fallecou,  pertence  de  di- 
reito á  sua  viuva  a  Baroneza  de  Araújo  Gondim, 
é  de  parecer  que  se  ouça  o  governo  sobre  a  pre- 
tenção  da  sup  dicante,  remettendo-se-lhe  para 
esse  fim  a  petiçSo  o  o  documento  a  ella  annexo. 

Sala  das  commissõçs  em  18  de  Junho  de  1885. 
'^Ildefonso   de    Araújo. — Prisco  Paraizo, 

O  ®r.  Oaspa^x*  de  Dirununoiíd, 

obtendo  a  palavra  para  uma  explicação,  diz  que 
no  Diário  Offieial  de  hontem  publicou-se  o  dis- 
curso que  ha  d  as  proferiu  na  Gamara,  e  que  alli 
se  acha  exactamente  como  estava  em  as  notas 
tachygraphicas  que  apresenta  o  aparte  contra 
o  qual  o  nobre  deputado  pelo  7"^  districto  do  sua 
provincia  hontem  reclamou. 

Não  contesta  que  o  aparte  fosse  proferido  do 
modo  por  que  o  nobre  deputado  rectificou  ;  o  quo 
quer  apenas  e  deixar  b3m  claro  que  a  alteração 
não  provei u  do  orador. 

O  Si*.  Be2Eeri*a;Oa.Tralea/iitis — 

NSo  me  achava  hontem  na  casa,  quando  aqui 
foram  lidos  os  seguintes  telegrammas  (lê): 

€  O  juiz  de  direito  da  Penha  ameaçado, 
jury  por  juiz  municipal,  preparando  esbirros. 
Tumulto.  Sessão  suspensa.  Escrivães  d«  sobe- 
dientes.  Recusa  força  o  delegado.  Presidente 
ausente.  Plano  politico  retirar  o  juiz. —  José 
Gervásio,  » 

€  Confirmo  telegramma  Natal.  Peço  provi- 
dencias .  — Tarquinio . » 

Este  segundo  telegramma  eu  li  ni  Gazeta  de 
Noticias^  por  não  ter  ainda  recebido  o  Diário 
Offieial,  E*  dirigido,  como  se  vê,  pelo  ex- 
deputado  pelo  2*^  districto  da  província  do  Rio 
Grande  do  Norte,  confirmando  o  primeiro. 

Nada  sei  sobre  o  facto  ;  o  que  sei,  porém,  é 
que,  desde  o  mcz  de  Abril,  tenho  recebido 
muitas  cartas  de  amigos  meus  de  toda  a  co- 
marca, que  se  compõe  de  dous  termos,  quei- 
xando-se  amargamente  do  juiz  de  direito  para 
alli  nomeado. 

A  primeira  carta  que  recebi  é  do  juiz 
municipal  do  termo  de  Goyaninha,  um  dos 
que  compõem  a  mesma  comarca ;  e  para  mos- 
trar que  não  se  trata  alli  de  plano  politico^ 
como  diz  o  telegramma,  devo  declarar  que  ó 
conservador,  filho  da  provincia  de  Pernam- 
baco,  onde  sua  familia  é  toda  conservadora,  e 
ctga  representação  de  am  e  outro  lado  politico 
deve  conhecei -o  perfeitamente  :  ó  o  Dr.  JoSo 


Carlos  da  Silva  Guimarães,  meço  de  muitorta. 
lento  e  de  grande  merecimento . 

A  27  de  Abril  escrevea-me  elle  nos  termos 
seguintes  (lè)i 

€  Estava  bem  longe  de  pensar,  que  mo  não 
fosse  possivel  continuar  neste  termo  pela 
mudança  do  juiz  de  direito.  Ainda  estamos 
em  boas  relações,  mas  não  mo  é  possivel  sup- 
portar  as  suas  impertinências^  (esta  palavra  e 
outras  são  um  pouco  mais  fortes)  serei  obrigado 
a  ferir  luta  séria,  que  poderá  prejudicar  a 
V.  Ex.;  ó  um  homem  curto  por  demais  e  ao 
mesmo  tempo  com  pro tenções  a  sábio. 

«  Nada  mais  perigoso.  E*  escravo  de  quanta 
formalidade  ha,  de  maneira  que,  sem  attenção 
ao  motivo  que  a  determina,  está  sempre  a  de- 
volver ai i tos,  obrigando-nos  (fallo  por  mim  e 
por  HoUanda)  a  cumprir  a...,  ou  a  explicar- lhe 
as  razõos,  que  justificam  o  preparo  do  feito, 
com  o  quo  seguramente  so  ha  de  incommodar. 
Livre-no8  V.  Ex.,  pelo  amor  do  Dous,  de  se- 
melhante hoinem^  pedindo  minha  nomeação 
pira  Nova  Cruz,  ou  para  onde  quizer;  para 
me  livrar  do  Cassiano  serve-me  ate  uma  promo- 
toria, etc.» 

Isto  deixa  immediatamente  provado,  aue  não 
se  trata  alli  de  plano  politico  do  partido  liberal, 
mas  de  inconveniências  ou  muito  mais  do  que 
inconveniências  praticadas  pelo  juiz  de  direito 
contra  todo  o  funccionUismo  da  comarca,  bem 
como  contra  as  influencias  liberaes,  qae  toias 
me  têm  escripto  uniformemente. 

Da  mesma  d  ita  recebi  esta  carta  do  tabelliSo 
do  termo  de  Ganguaretama,  em  qne  referindo-se 
a  outras  queixas  anteriores  diz  o  seguinte  (li)i 
«Já  talvez  por  duas  vezes  lhe  fiz  vera  peri- 
gosa posição,  em  que  nos  achamos  com  o  novo 
juiz  de  direito  que,  permitta  dizer-lhe  logo 
antes  de  tudo,  já  am^açou-me  com  suspensão 
além  de  outras  grosserias,  que  têm  feito:  está 
elle  tão  envenenado  o  prevenido,  que  em  uma 
occasião  de  modera  la  discussão  chamou  de  ca^ 
chorro  (!)  ao  Dr.  HoUanda,  (é  o  muito  digno 
juiz  municipal  do  termo)  que  com  h  energia 
e  coragem,  que  possuo,  repelliu-o  tão  digna- 
mente, que  o  fez  dar-lhe  mil  satisfações  e 
desculpas.  Quasi  que  brigou  com  6  Dr.  João 
Carlos,  de  Goyaninha,  de  onde  veiu,  repito, 
envenenado,  e  somente  para  satisfazer  aos  ad- 
versários   elle   não  trepida   em  cousa  alguma: 

estamos    na    peior    coUisão    possivel Já 

estive  com  requerimento  demittindo-me  do  offi- 
cio  ;  obstaram-me  alguns  amigos,  qae  o  apre- 
sentasse ao  presidente,  etc.  > 

Do  mesmo  signatário,  e  com  data  de  16  de 
Maio,  recebi  outra,  em  que  me  diz  isto  : 
«Em  additamento  á  qne  ultimamente  lhe  di- 
rigi sob  registro,  levo  ao  seu  conhecimento 
que  estou  disposto  e  quaai  resolvido  a  renun- 
ciar os  officios  de  escrivão  deste  termo,  desejo 
ou  intenção  esta,  que  tem  sido  r<'provada  por 
alguns  amigos.  Alem  de  ter  sido  já  ameaçado 
pelo  juiz  de  direito  de  ser  suspenso,  estou  tam- 
bém de  ser  denunciado  !  E  contam  todos  os  ban- 
didos do  termo  de  Ganguaretama  com  a  dedica- 
ção do  juiz  de  direito,  que,  si  não  for  mudado, 
V.  Ex.  e  muitos  amigos  soffirerão  immensa- 
mente.  > 
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Da  influencia  local  de  Cangaarotama  presi- 
dente da  respectiva  camará  recebi  carta  em  que 
me  diz  o  seguinte  {lê): 

<  Passando  a  outro  assumpto ;  o  Dr.  Hol- 
landa,  inio  ha  quatro  dias  visitar  o  Dr.  C  s- 
siano,  em  casa  deste,  despido  de  prevenções, 
que,  aliás,  si  o  Dr.  HoUanda  fosse  tão  insen- 
sato como  é  o  Cassiano,  já  havia  alguma  razSo 
para  nSo  ir  visital-o,  este  teve  a  indelicadeza 
de  na  presença  do  mesmo  Dr.  HoUanda  mal- 
tratar com  palavras  grosseiras  e  injuriosas  a 
om  amigo  e  correligionário  nosso,e  depois  mal- 
trat)u  com  as  mesmas  palavras,  próprias  do 
qaant(  eile  é  capaz,  ao  Dr.  Uollanda  por  este 
aefender  aquelleami^o,  que  se  achava  ausmte. 
Felizment  j  o  nosso  amigo,  Dr.  HoUanda,  o  re- 
pelliu  severamente,  retribaind<>lhe  as  m?smas 
palavras  e  outras  muitas.  Não  sei  onde  seme- 
lhantes cousas  irão  parar.  Parece-me  com  bas- 
tante funUmento,  que  tendo  estado  o  Cassiano 
no  jury  de  Goyaninna,  onde  se  demorou  alguns 
dias,  os  adversários  d'alli  conhecendo  que  elle 
é  pobre  de  conhecimentos,  e  presta-se  para 
manojar  qualquer  sorte  de  perseguição  e  desa- 
tino, o  instigaram  a  tal  ponto,  que  o  tal  Cas- 
siano em  pleno  jury  chamou  o  Dr.  Guimarães 
ignorante  e  relaxado,  (isto  na  ausência  do 
Dr.  Guimarães)  embora  depois  se  retractasse 
miseravelmente,  quan lo  o  Guimarães  quiz  ajus- 
tar contas  com  elle.  O  Sr.  Cassiano  diz  que 
quer  endi  eitar  a  Penha  !  Principiou  querendo 
endireitar  a  Penha  com  o  escrivão  fa!(eQdo 
bruscas  e  insensatas  observações  ao  escrivão  e 
ao  official  de  justiça  e  ameaçando  com  prisão; 
querendo  que  a  camará  lhe  dê  escrevainha  de 
prata^  grande  asseio  no  jury  em  mobilia  e  na 
casa,  querendo  officiar  ao  presidente,  que  não 
abre  jury  em  razão  do  não  ser  a  casa  como  elle 
deseja.  Chama  mesa  de  co^tnAa,  tinteiro  de 
sapateiro,  e  outros. . .  Também  eu  lhe  tenho 
dado  a  resposta,  como  entendo,  que  elle  a 
merece,  etc.> 

Em  vista  destas  cartas  e  de  outras  muitas 
que  poderia  apresentar  v^83  que  não  ha 
nenhum  plano  politico  do  partido  liberal  para 
fazer  ret  rar  d*aUi  o  juiz  de  direito,  ao  contra- 
rio se  evidencia  um  plano  de  perseguição  geral 
contra  o  partido  liberal  nos  dois  termos  da- 
quella  comarca. 

Não  conheço  esse  juiz 

O  Sr.  Mâc-Dowbll  :— E'  um  magistrado 
muito  dístincto. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  E'  bem  na- 
tural que  assim  s^^ja  considerado  pelo  lado  de 
onde  me  vem  o  aparte  ;  e  tanto  mais  quanto  o 
ministério  passado  ( de  quem  fui  sempre 
amigo,  sendo-o  dosde  1857  do  respectivo  presi- 
dent'^  do  conselho )  tendo  de  dar  accessoao  juiz 
de  direito  que  se  achava  na  comarea,  liberal, 
dístincto  caracter,  removendo-o  para  a  comarca 
da  Assú,  dfs  2*  entranci*,  mandou  para  alli 
este  juiz  de  direito,  seguramente  persuadido 
de^  quQ  elle  ^osse  um  magistrado  capaz  de  ad- 
ministrar justiça,  inaccessivel,  ou  superior 
ao  influxo  envenenado  dos  ódios  partidários  que 
alli  dominam  om  ponto  grande  por  pirte  dos 
conservadorei. 


Tendo  eu  recebido  e^tas  cartas  quando  já  se 
achava  no  poder  o  ministério  actual  e  tendo 
tido  logo  nos  primeiros  dias  depois  de  sua  apre- 
sentação ne^ta  casa  motivo  de  melindn  para 
não  entender-me  como  elle,pelo  que  não  o  tenho 
incoinmodado  em  cousa  alguma,  guardei-as  e 
tenho  guarda  lo  todas  as  outras,  deixando  livre 
a  acção  do  governo  para  proceder  conforme  os 
factos  S'-^  fossem  dando  e  as  communieaçõas  que 
recebesse . 

Nesta  posição  me  acho  o  me  conservarei 
aguar.iando  com  calma  o  ^acontecimentos.  Não 
deixarei,  porem,  de  lembrar  á  Camará  que  todo 
este  paiz  viu  ou  conhece  a  perseguição  dire:;ta 
quo  s3  exerceu  contra  mim  no  anno  do  187f>  e 
seguinte  por  occasiãode  se  apresentar  candidato 
á  senatoria  por  aquella  provincia  o  cnião  mi- 
nistro lia  justiça. 

Todo  o  mun  lo  sibe  que  fui  obrigado  , 
para  defender  a  minha  liberdade  ameaçada,  e 
digo  em  plena  consciência ,  a  minha  vida 
em  perigo ,  a  vir  a  esta  Corte  impetrar  re- 
curso ao  Supremo  Tribunal  de  Justiça.  Sabe-se 
que  alli  ha  grandes  facínoras  que  coamette- 
ram  um  morticínio  horrendo  na  povoação  da 
Bahia  Formosa  e  que  depois  foram  absolvidos, 
infelizmente,  por  escandalosa  protecção  official. 
Todo  o  mundo  sabe,  além  disto,  que  esta  per- 
seguição foi  sellada  p^lo  juiz  de  direito  que 
para  lá  fora ,  da  provincia  de  Pernambuco, 
onde  nasci  e  tenho  minha  família,  e  cujo  che- 
f)  conservador  me  vota  um  ódio  encarniçado. 
Portanto,  sem  conhecer  o  Dr.  Cassiano,  eu  re- 
ceai com  apprehensões  a  noticiada  sua  nomea- 
ção, não  simplesmente  por  ser  consirvaior  , 
mas  por  s^r  da  província  de  Pernambuco  e 
naturalmente  inspirado  pelo  ódio  a  que  me 
referi . 

Além  de  que,  em  Pernambuco  reside  o  ex- 
depu^ado  pelo  2o  districto  daqueUa  província  e 
que  desta  vez  foi  meu  competidor  pelo  1®  dis- 
tricto. 

Si,  pois,  ha  plano  politico,  é,  sem  duvida  ne- 
nhuma, o  plano  que  preparam  os  meus  ad- 
versarioa  para  poderem  concorrer  mais  v.inta- 
josamonte  commigo  na  futura  eleição  que  se 
espera  próxima,  porque  todo  o  paiz  esfera  a 
dissolução  desta  Camará,  talvez  ainda  nesta 
sessão,  ou  pelo  menos  antes  de  findar  a  legis- 
latura. 

Pelfi  minha  parte,  o  que  sei  e  devo  esperar  ó 
que  haja,  como  já  começou  a  haver,  um  plano 
de  perseguição  geral  contra  os  meus  amigos, 
e  que  ha  de  directamente  reflectir  também 
sobre  mim,  porque  alentará  novamente  as 
▼ista<>,  os  iostinctos  ferozes  dos  facínoras 
que  alludi. 

•  Espero  ouvir  as  explicações  que  natural- 
mente ha  de  dar  do  facto  o  Sr.  ministro  da 
justiça,  despertadas  pelos  telegrammas  que 
h ontem  foram  lidos  ;  assim  como  pela  minha 
pirte  hei  de  ter  igualmente  informações 
cabaes  •  precisas  por  cartas  pelo  seguinte 
vapor. 

Quando  ellas  me  chegarem,  ou  si  por  ven- 
tura entender  conveniente  fazel-o  depois  d<9 
ouvir  o  nobre  ministro  da  ju^^tiça,  occuparei 
novamente  a  tribuna  sobre  este  assumpto. 

Entretanto,   Sr.  presidente,   não  terminarei 
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sem  protestar  contra  o  mexerico  politico  a 
que  o  telogpapho  se  tem  prestado  de  am  modo 

2ue  lhe  tem  grangeado  a  maia  triste  celebri- 
ade. 

O  governo  tem  na  província  um  delegado 
de  sua  confiança ;  tem  um  chefe  de  policia, 
i|ue  também  a  merec\  magistrado  conhe- 
cido por  seu  caracter  muito  recto,  como  é 
também  o  president)  da  provincia,  que  ó 
igualmente  juiz  de  direito,  foi  nomeado  e 
servia  como  tal  na  provincia  de  Qoyaz,  onde 
foi  também  chefe  de  policia,  o  cujos  repre- 
sentantes devem  conhecel-o ;  alóm  de  que 
também  ó  geralmente  conhocido  por  toda  a 
deputação  pernambucana,  o  distincto  Sr.  Dr*. 
Francisco  Altino  Corrêa  de  Araújo.  Si  os 
factos  que  se  deram  sSo  verdadeiros,  ou  t''m 
importância,  as  autoridades  superiores  neces- 
sariamente providenciarSo,  como  for  do  seu 
dever  e  darSo  ao  governo  todas  as  informações 
necessárias . 

Não  ha  portanto  razão,  nem  eu  considero  que 
seja  legitimo  fazer-se  mover  o  fio  eléctrico  para 
trazer  antecipadamente  noticias  suspeitas  sem 
duvida,  em  todo  caso  incompletas,  e  portanto 
insufficientes  para  que  se  possa  formar  juizo  a 
respeito.  Tem-se  empregado  com  grande  escân- 
dalo esse  meio  de  transmittir  noticias  para  fazer 
pressão  sobre  o  governo,  adulterando  os  factos  ; 
tem-se  commettido  este  grave  e  perniciosissimo 
abu6o  do  telegrapho  ;  tem-se  tornado  a  posição 
do  governo  geral  muito  mais  difficil  do  que 
era  ;  e  por  esse  modo  tem-se  perturbado  a  mar- 
cha regular  das  cousas,  que  é,  como  disse, 
aguardar  providencias  das  primeiras  autorida- 
des da  provincia  e  suas  communicações  oíficiaes 
ao  governo,  e  quando  por  ventura  taes  provi- 
dencias não  tenham  sido  dadas,  ou  taes  com- 
municações não  satisfaçam,  exigir  informações 
da  tribuna,  ou  accusar  directamente  os  autores 
de  qualquer  crime,  as  autoridades  da  provincia 
por  não  terem  providenciado,  ou  o  governo 
igualmente  por  não  ter  dado  a  respeito  provi- 
dencias adequadas.  E*  este  que  me  parece  o 
caminho  regular,e  não,vir  á  Gamara  dos  Deputa- 
dos com  telegrammas  dictados  por  espirito  par- 
tidário, quasi  sempre  inveridicos  e  manifesta- 
mente empregados,  como  recurso,  ou  manejo 
eleitoral  de  futuro. 

Termino,  por  hoje,  com  estas  ligeiras  obser- 
vações. 

O  Sr.  Eufiraslo  Oori-eia.— Sr. 

presidente,  tendo  um  dos  jornaes  diários  publi- 
cado a  noticia  de  que  o  Sr.  bispo  do  Rio  de  Ja- 
neiro, logo  depois  do  chegar  da  provin^íia  de 
Minas,  tinha  de  novo  encetado  uma  viagem  á 
provincia  de  S.  Paulo,  e  parecendo-me  uma 
irregularidade,  abandonar  S.  Ex.  Revm.  a  sua 
diocese,  sem  precader  licença  do  governo. . . 

O  Sr.  Mac-Dowbll: — Não   apoiado. 

O  Sr.  Diogo  de  Vasconcellos: — Não  precisa 
licença  nenhuma. 

O  Sr.  Euprasio  Correia:  —  . .  .licença  ne- 
cessária, segundo  a  legislação  que  temos,  ou 
vou  sujoitar  á  deliberação  da  casa  um  reque- 
rimento. 

V.  I.— 63 


O  Sr.  Mac-Dowell:— Desejaria  que  V.  Ex. 
fizesse  a  prova  disso. 

O  Sr.  Euprasio  Correia:— h*  fácil. 

O  Sr.  Mac-Dowell:— E*  difficil.  Ha  de  con- 
verter o  ministério  em  Concilio  de  Trente,  e  o 
o  Imperador  em  Papa.  Sem  isto  não  faz  a 
prova. 

O  Sr.  Euprasio  Cobreia:  —A  provirão  de 
23  de  Agosto  de  1824,  claramente  estabeleceu 
que  a  aus^encia  do  bispo  sem  licença  r^ra  suffi- 
cionte  para  declarar-se  a  Sé  vaga.  Alóm  desta 

Írovisào,  o  aviso-circular  de  29  de  Janeiro  de 
8ôô  firmou  a  doutrina  de  que  os  bispos  não 
podem  retirar-se  de  sUas  diocosis  sem  pedir 
licen.^a  ao  governo  imperial. 

Eu  não  quero  com  o  requerimento  que  apre- 
sento levantar  uma  discussão  com  os  nobres 
deputados,  que  me  contradizem,  mas  sim  obter 
uma  informação  e  despt^rtar  o  governo. 

O  Sr.  Mac-Dovtell  dá  um  aparte. 

O  Sr.Euprusio  Correia: — Exporei  a  questão.. 
Tendo  um  bispo  do  Rio  Grande  do  éu\  communi- 
cjdo  ao  governo  imperial  que  se  retirava  de  sua 
diocese,  não  só  por  interesse  da  mesma,  como 
ainda  por  interesses  de  familia,  declarou  ao 
governo  que  deix  wa  como  governador  do  bis- 
bispado,  o  arcediago  Vicente  Zeferino  Dias 
Lopes. 

Estranhando  o  governo  este  procedimento,que 
era  innovador  das  praxes  observadas  até  então 
pelos  bispos  do  Brazil,  consultou  o  ministro  do 
império,  conselheiro  José  Liberato  Barroso  ao 
conselho  de  estado.  NSo  houve  voto  divergente 
entre  os  eminentes  conselheiros... 

O  Sr.  Diogo  de  Vasconcellos:—  Prevalecia 
então  o  regalismo. 

O  Sr.  Mac-Dowell:— E  ainda  prevalece. 

O  Sr  .  Euprasio  Correia  :—'...  entre  os 
quaes  figurava  um  homem  de  verdadeiras 
crenças  religiosas,  sen  lo  todos  de  parecer  que 
os  bispos  não  se  podiam  retirar  das  suas  dio- 
ceses, sem  previamente  impetrarem  licença  do 
governo  imperial,  firmando  elles  a  doutrina 
que  expendiam,  nas  decisões  já  existentes  e 
até  então  acatadas.  (Ha  vários  apartes.) 

Estão  enganados  os  nobres  deputados.  As 
leis  da  igreja  não  permittem  a  doutrina  que 
sustentam  os  que  defendem  o  direito  dos  bispos. 
O  Concilio  do  anno  de  347  prohibiu-os  de  au- 
sentarom-se  de  suas  dioceses  e  o  Concilio  Tri- 
dentino,  confirmando  essa  prohibição,  estabe- 
leceu regras  mais  rigorosas  sobre  a  residência 
dos  bispos.  Estas,  infelizmente,  têm  sido  des- 
curadas ultimamente.  {Apoiados  e  não  apoia'» 
dos.) 

Os  Srs.  Mac-Dowell,  Diogo  db  Vascon- 
cellos E  OUTROS  srs.  deputados  dSo  apartes. 

O  Sr.    Euprasio  Correia  :  —  Resolvida  a 

âuestão  que  suscitou  o  acto  do  bispo  do  Rio 
rando,  pela  consulta  de  2  de  Junho  de  1865,  o 
ministro  do  império,  Sr.  Marquez  do  Olinda, 
comraunicou  a  resolução  imperial  tomada  sobre 
consulta  do  Conselho  de  estado  aos  diversos 
bispos  do  Brazil,  determinando  (juo  não  aban- 
donassem a  sua  diocese  sem  licença  prévia. 
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Tdndo,por  essa  occasiSo,o  bispo  do  Ceará,recla- 
mado  contra  a  deci«^áo  tomada,  firmando-se  na 
opinião  de  Benedieto  XIV,e  trataniode  explicar 
as  palavras  do  Concilio,  o  mesmo  ministro,  per- 
feitamente conhecedor  dos  factos  e  das  leis  da 
igreja,  ministro  de  qaem  o  próprio  bispo  dizia 
que  era  o  mais  pio  e  o  mais  christão  que  tinha 
tido  o  governo  do  paiz,  confirmou  a  decisão  an- 
teriormente tomada,e  declarou  que,  tanto  pelas 
leis  da  igreja  como  pelas  leis  civis,  os  bispos 
estavam  sujeitos  ao  poder  temporal  e  não  po- 
diam retirar-se  de  suas  dioceses  sem  licença 
do  governo. 

Um  Sr.  Deputado:  »  Sfto  empregados  pú- 
blicos. 

O  Sr.  MaoDowbll:— Ecclesiasticos. 
(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  EuFaAsio  Correia:— Tanto  os  bispos 
são  considera  .os  empregados  públicos,  que  es- 
tão sujeitos  á  lei  de  18  de  Agosto  de  1851. 

O  Sr.  Olymp.o  db  Campos:— O  governo  de- 
cidia que  era  easo  de  duvida. 

O  Sr.  Euprasio  Correia:— Não  pode  haver 
duvida  a  respeito. 

Os  bispos,  sempre  que  commettem  act  s  que 
nSo  são  de  matéria  propriamente  espiritual,  es- 
tão sujeitos  á  lei  de  1851,  como  empregados  pú- 
blicos e  como  taes  respondem  perante  o  Supremo 
Tribunal  de  Justiça.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Carneiro  da  Cunha  :— E  já  respon- 
deram. 

O  Sr  .    Mac-Dowell  :  —Pelo  direito^da  forç  i . 

O  Sr.  Euprasio  Correia  :— Pela  força  do  di- 
reito. (Apoiados,   muito  bem.) 

Os  bispos  excedem  constantemente  a  orbita  de 
suas  attribuições  ;  qu'^rem  crear  um  estado  no 
estado. . .  (apoiados^  não  apoiados  e  apartes), . . 
e  só  se  lembram  que  são  empregados  públicos 
para  receber  a  côngrua.  (Apoiados,  muito  bem; 
aportes,) 

Releva  notar,  Sr.  presidente,  que  o?  bispos, 
sempre  qiue  encontram  no  governo  um  ministro 
do  império  capaz  de  fa^el-os  seguir  o  caminho 
de  que  se  não  devem  afastar,  não  ultrapassam 
seus  deveres. 

O  Sr.  Mag-Dowbll  :  —  No  cumprimento  de 
seus  deveres  nada  temem  ;  já  deram  prova 
disso. 

O  Sr.  Euprasio  Correia  :—  Durante  o  mi- 
nistério Lafayette,  o  bispo  do  Rio  de  Janeiro 
abandonou  a  sua  diocese  sem  licença  do  go- 
verno. O  ministro  do  império  de  então,  diri- 
giu-se  a  S.  Ex.  Reverendissima,  que  dentro 
de  24  horas  voltou  á  sóde  do  bispado.  (Apartes,) 

Isto  prova  que  os  bispos  reconhecem  o  dire  to 
que  tem  o  governo  de  chamal-oa  ao  cumpri- 
mento de  seus  deveres. 

O  Sr.  Mac-Dowell  :— Não  pôde  ;  são  bispos 
da  religião  catholica. 

O  Sr.  Maciel  :— Será  peccalo  consideral-os 
como  empregados  públicos;  mas  é  lei.  (Ha 
outros  apartes.) 

O  Sr.  Euprasio  Correia  :— Aos  nobres  de- 
putados que  se  zangaram  (não  apoiados)  com 


o  annuncio  do  meu  requerimento,  peço  licença 
para  invocar  o  testemunho  de  um  dos  mais 
distinctos  chefes  da  escola  conservadora,  chefe 

2ue  mais  de  uma   vez  defendeu  nesta  casa  os 
ireitos  da  igr.^ja. 

O  Sr.  conselheiro  Paulino  de  Souza,  quando 
tratava  do  projecto  de  concessão  de  ajuda  de 
custo  aos  bispos  que  tinham  de  concorrer  ao 
concilio  ecuménico,  disse  o  seguinte  (lê)  : 

<  Sem  que  pretenda  equiparar  os  reverendos 
bispos  aos  empregados  públicos,  sujf^itos  hierar- 
chicamente  á  admioistração,  pois  que  tem 
elles  funcçQes  que  não  são  delegadas  pelo 
poder  temporal,  não  posso,  á  vista  dos  arts.  5* 
e  102  §  2o  da  Constituição,  d*ixar  de  oonside- 
ral-os  fanccionarios,  cuja  presença  ou  ausência 
das  respectivas  dioceses  altament  ^  interessa  ao 
poder  civil,  a  quem  cumpre  zelar  a  religião 
do  Estado. 

€  A  alta  gorarchia  não  os  dispensa  do  dever 
de  solicitar  do  governo  a  annuencia  para  sa- 
hirem,  ainda  que  temporariamente,  do  suas 
dioceses,  pois  aos  interesses  de  ordem  religiosa 
se  prendem  grandes  interesses  de  ordem  civil.» 

O  Sr.  Diogo  de  Vasconcellos  :— O  Sr.  Pau- 
lino é  rogalista.  (Riso,) 

O  Sr.  Euprasio  Cprreia  (continuando  a 
leitura) :— €  Nem  vojo  que  o  pedido  de  licença 
desdoure  os  dignos  prelados  brazileiros,  cuja 
Ilustração  e  virtudes  folgo  sempre  de  ter  occa- 
sião  de  reconhecer. 

€  E\  porém,  incontestável  que  quem  quer 
que  se  ache  constituido  em  dignidade  civil  ou 
ecclesiastica  a  bem  da  nação,  não  pôde  deixar 
o  paiz  sem  dar  satisfação  de  si.  Si  isto  impor- 
tas e  sujeição  desairosa,  não  exigiria  a  Con- 
stituição, no  art.  104,  que  o  chefe  do  Estado 
para  sahir  do  Império,  obtenha  o  consentimento 
da  Assembléa  Qoral. 

«  Estáestabeleciio  na  legislação  que  os  re- 
verendos bispos  devem  pedir  licença  ao  governo 
para  sahir^^m  de  suas  dioceses.  Tem  sido  exe- 
cutado este  preceito,  e  ainda  agora  tem  o  go- 
verno concedido,  aos  que  a  pediram,  licença 
para  irem  assistir  ao  Concilio,  que  se  abrirá 
em  Roma  no  dia  8  de  Dezembro  próximo  vin- 
douro. » 

O  Sr.  Mac-Dowbll  :— O  governo  tem  che- 
gado a  ponto  de  conceder  licença  aos  bispos 
que  não  a  pedem. 

O  Sr.  Euprasio  Correia  :— E'  prova  de  fra- 
queza. (Apoiados  ;  cruzam^se  apartes.) 

Pelas  palavras  que  venho  de  citar,  Sr.  presi- 
dente, yê-se  como  os  bispos  das  dioceses  do 
Brazil  se  tém  querido  collocar  acima  da  lei. 
(Apoiados  e  não  apoiados.)  Procuram  superar 
o  poder  civil,  e,  abusando  da  alta  missão  que 
lhes  foi  confiada,  abandonam  as  dioceses,  com 
grandes  prejuízos  de  suas  ovelhas.  (Apoiados 
e  não  apoiaaos,) 

Mando  o  meu  requerimento  á  mesa.  (Muito 
bem.) 

E*  remettido  á  mesa,  lido,  apoiado  e  a  dis- 
cussão adiada,  por  terem  pedido  a  pa(avri^  qs 
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Srs.  Olympio  Campos  e  Diogo  de  Vasconcellos, 
o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  o  Sr.  ministro  do  império  in- 
forme si  os  bispos  têm  se  retirado  de  saas  dio- 
ceses, com  licença  do  governo. 

Sala  das  sessões,  19  do  Junho  de  1885. »^u- 
frasio  Correia. 

O    Sr.   Oandiclo  de  Oliveira 

aproveita-sa  dos  poucos  momentos  que  lhe 
restam  da  primeira  parte  da  sessão,  para  ler 
a  informação  que  prestou  a  commissáo  de  me- 
lhoramentos do  material  de  guerra,8obre  a  con- 
veniência e  necessidade  de  mandar  a  parada 
do  3®  batalhão  do  artilharia  da  capital  do  Ama- 
zonas para  Pernambuco,  afim  de  ser  publicada, 
ficanlo  assim  justificado  o  acto  que  praticou  o 
orador  como  ministro  da  guerra  e  as  conside- 
rações que  produziu  nesta  Gamara  perante  o  Sr 
ministro  da  marinha. 

O  parecer  ó  o  .seí?uinte  (  U  )  : 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de 
Janeiro,  17  de  Junho  de  1885. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Satisfazendo  a  requi- 
sição da  Gamara  dos  Srs.  Deputados,  contida  no 
officio  que  V.  Ex.  me  dirigiu  em  9  do  cor- 
rente, sob  n.  203,  passo  ás  mãos  de  V.  Bx.  as 
inclusas  cópias  dos  papeis  relativos  nSo  só  á 
transferencia  da  parada  do  3<>  bat^lhSo  de 
artilharia,  da  província  do  Amazonas  para  a 
de  Pernambuco,  ermo  do  acto  que  mandou 
sustar  a  sua  execução  até  segunda  ordem. 

Deus  guarde  a  V.  En,-^  A,  E,de  Camargo. 

—  A*  S.  Ex.  o  Sr.  lo  secretario  da  Gamara 
dos  Srs.  Deputados. 

Gópia.»  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra . 
—Rio  de  Janeiro,  19  de  Maio  do  18S5. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Gonfirmando  o  meu  te- 
legramma  desta  data,  declaro  a  V.  Ex.,  para 
06  fins  convenientes,  que  deve  continuar  na 
guarnição  dessa  provinda,  até  segunda  ordem, 
o  3o  batalhSo  de  artilharia  a  pó. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.— Aníomo  Eleutherio 
de  C amargo, '^r,  presidente  da  província  do 
Amazonas. 

Gonforme. — Francisco  Manoel  das  Chagas. 

GonTere.— G.  de  Araújo  Silva, 

Gópia. —  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. 

—  Rio  de  Janeiro,  19  de  Maio  de  1885. 

Telegramma,-  Do  Ministério  da  Guerra  ao 
presidente  do  Maranhão, 

Diga  presidente  Amazonas  que  continue  alli, 
até  segunda  ordem,  3o  artilharia.—  Camargo, 

Gonforme.- Francisco  Manoel  das  CJuigas, 

Confere.-  G.  de  Araújo  Silva. 

Gòpia . -Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. 
—Rio  de  Janeiro,  26  de  Janeiro  de  1885. 

Illm.  e  Exm,  Sr.— Tendo  sido  transferido  da 
província  do  Amazonas  para  a  de  Pernambuco 
o  3o  batalhão  de  artilharia,  que  será  alli  sub- 
stituído por  destacamentos  annaaes  dos  corpos 


dessa  guarnição,  que  para  esse  fim  vai  ser 
augmentada,  com  o  2o  batalhão  de  infantaria, 
para  o  que  nesta  data  expeço  as  convenientes 
ordens  á  presidência  da  s'^gunda  das  mencio- 
nadas províncias,  assim  o  communic3  a  V.  Ex. 
para  os  devidos  effeitos,  prevenindo-o  de  que 
nesta  data  é  autorizada  a  presidência  do  Ama- 
zonas a  requisitar  de  V.  Ex.  a  força  precisa 
para  o  serviço,  tanto  da  guarnição  como  da 
fronteira  e  Tabatinga. 

Deus  guarde  a  V.  Ex. — Cândido  Luiz  Maria 
^ô  Oíii?eíra.— Sr.  presidente  di  província  do 
Pará. 

Gonforme. — Francisco  Manoel  das  Chagas. 
Confere  .'-^Nascimento  Silva . 

Cópia.—  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. 
— Rio  de  Janeiro,  26  de  Janeiro  de  18B5. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Sendo  preciso  augmentar 
a  guarnição  da  provincia  do  Pará  para  que 
possa  fornecer  os  destacamentos  necessários  á 
do  Amazonas,  donde  foi  retirado  para  essa  pro- 
vincia o  3o  batalhão  de  artilharia,  conforme 
communiquei  a  V.  Ex.  em  aviso  de  25  de  Se- 
tembro do  anno  próximo  passado,  expeça  V.  Ex. 
suas  ordens  para  que  siga  para  a  primeira  das 
referidas  províncias  o  2°  batalhão  de  infantaria, 
que  passa  a  ter  alli  sua  parada. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.  —  Cândido  Luiz 
Maria  de  Oliveira, ^^ Sr.  presidente  da  pro- 
vincia de    Pernambuco. 

Conforme.— Francisco  Manoel  das  Chagas. 

Confere .  '-'Nascimento  Silva . 

Cópia.— Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. 
—  Rio  de  Janeiro,  26  de  Janeiro  de  1885. 

Illm.  eExm.  Sr.— Para  os  destacamentos  ne- 
cessários á  guarnição  de^sa  provincia,  em  sub- 
stituição ao  3"^  batalhão  de  artilharia,  fica 
y.  Ex.  autorizado  a  requisitar  da  presidência 
da  provincia  do  Pará  a  força  precisa,  devendo 
ser  de  artilharia  a  que  tiver  de  guarnecer  a 
fronteira  e  Tabatinga:  o  quo  declaro  a  V.  Ex. 
para  os  fins  convenientes. 

Deus  guarde  a  V.  Ex. — Cândido  Luiz  Ma^ 
ria  de  Oliveira.—  Sr.  presidente  da  provincia 
do  Amazonas. 

Gonforme. — Francisco  Manoel  das  Chagas. 
"-Nascimento  Silva, 

Gópia. — Provincia  do  Amazonas.— Palácio  da 
presidência,  12  de  Maio  de  18^.-2*  Sec- 
ção.—N.  25. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Gonfirmando  meu  tele- 
gramma  desta  data,  tenho  a  honra  de  levar  ao 
conhecimento  de  V.  Ex.  que  até  agora  só  veiu 
do  Pará  um  contingente  de  60  praças. 

Por  este  motivo  deixa  de  s<>guir  immediata- 
mente  o  3' batalhão  de  artilharia,  cuja  retirada, 
antes  de  ser  devidamente  substituído,  importa 
ficarem  desguarnecidas  as  fronteiras  e  esta 
capital,  onde  se  dão  repetidos  assaltos  de  maU 
feitores. 

Entretanto,  logo  que  chegue  qualquer  re- 
forço, farei  seguir,  ao  menos,  uma  ala,  em 
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cumprimento  das  determinações  de  V.  Ex.,    a 
quem 

Deus  guarde.— llira.  e  Exm.  Sr.  conselheiro 
Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra.^ 
José  Jansen  Ferreira  Júnior. 

Conforme.— Francisco  Manoel  das  Chagas. 

Confere.— G.  de  Araújo  Silva. 

Cópia.—  Repartição  de  Ajudante-General. — 
Rio  do  Janeiro,  2  de  Outubro  do  1884. —  Secre- 
taria.— N.  0.G43. 

lllm.  e  Exm.  Sr.—  Pelo  aviso  de  25  de  Se- 
tembro findo,  tive  conhecimento  do  decreto 
n.  9280  de  23,  transferindo  para  a  província  d  i 
Pernambuco  a  parada  do  3^  batalhfio,  o  qual 
passará  a  guarnecer  as  fortalezas  dosta  provín- 
cia, dando  um  destacamento  para  a  da  Bahia 
para  o  mesmo  fim;  sendo  determinado  pelo  citado 
aviso  que  eu  providencie  para  que  seja  refor- 
çada a  guarnição  do  Pará,  de  onde  terão  de  sa- 
hir  os  destacamentos  annuaes  tanto  de  artilha- 
ria como  de  infantaria,  e  terminando,  para  que 
eu  proponha  as  me  lidas  que  julgar  convenien- 
tes para  a  segurança  da  fronteira  da  provincia 
do  Amazonas,  de  onde  sahe  o  referido  3°  bata- 
IhSo.Em  cumprimento  as  citadas  ordens  declaro 
a  V.  Ex.: 

Que,  fazendo  parte  da  guarnição  da  pro- 
vincia de  Pernambuco  os  batalhões  us.  2  e  14 
de  infantaria  e  uma  companhia  de  cavallaria,  e 
tendo  agora  ahi  parada  o  3^  batalhão  do  arti- 
lharia, deve,  um  daquelles  batalhões  ser  trans- 
ferido para  a  do  Para,  afim  de,  reforçada  a  sua 
guarnição,  poder  dar  os  destacamentos  an- 
nuaes de  infantaria  para  a  do  Amazonas,  como 
V.  Ex.  ordena.  Segundo  os  mappas  existentes 
nesta  repartição,  o  3'  batalhão  de  artilharia  dá 
destacamentos  para  os  seguintt^s  pontos:Madeira 
e  Mamoró,  Tabatinga,  Cucuhy,  S.  Gabriel,  Rio 
Branco  e  Jauapery,  eleva ndo-se  o  numero  de 
praças  a  127,  e  para  o  serviço  diário  da  capital 
70. Da  guarnição  do  Pará  terá  de  sahir  a  força 
de  que  carece  a  do  Amazonas  para  o  seu  ser- 
viço. Nesta  conformidade  a  primeira  das  cita- 
das provincias,  logo  que  tiver  de  dar  cumpri- 
mento á  ordem  contida  no  supramencionado 
aviso,  fará  seguir  197  praças  e  prlo  menos 
mais  70  praças  de  pret,  afim  á^^  que  o  serviço 
da  capital,  que  ó  diário,  niio  se  torne  perma- 
nente, tendo  assim  cada  praça  moio  dia  do 
folga,  descanço  que  nem  é  considera  lo  o  mí- 
nimo do  que  está  estipulado  nos  regulamentos. 
Aceitando  estes  números,  minima  rcducção  que 
pôde  ser  feita,  teremos  um  total  di  267,  eífe- 
ctivo  que  sem  a  menor  exipreração  so  elevará  a 
300,  dando  apenas  33  praç  is  para  occorror  aos 
movimentos  de  baixas  ao  hcspital,  do  serviço 
por  conclusão  de  tempo  e  incapacidade  phy- 
sica,  deserção  e  morte,  sem  levar  om  linha  do 
conta  o  serviço  oxtraordinario  que  sempro  ha 
Portanto,  a  primeira  remessa  que  ha  de  fa- 
2?ro  Pará  será  de  unia  força  do  300  praças.  No 
fim  de  um  anno,  a  m?sma  provincia  terá  de  fa- 
zer seguir  para  o  Amazonas  mais  300  praças, 
para  substituir  os  destacamentos  anteriores,  os 
quaes  sónc^nte, depois  de  três  mezes,  mais  oi 
menos,  é  que  poderão    recolher-se  a  Belém. 


Dar-so-á  então  o  caso  de  ter  o  Pará  600  praças 
fora  de  sua  guarnição,  por  aquelle  espaço  de 
tempo,devendo  ainda  attender  o  serviço  de  toda 
a  provincia  p'^ra  o  qual  emprega:  nos  destaca- 
mentos 111,  no  serviço  diário  da  capital  144, 
numero  que  pelo  mf^nos  deve  ser  duplicado 
para  ao  menos  as  praças  terem  meio  dia  de 
folga,  o  quo  ó  suffici^ntf*. 

Uosumindo  :  A  provincia  do  Pará,  para  at- 
tender o  s^^rviço  que  lhe  corap  ?te  e  o  que  lhe  é 
agora  determinado,  precisa  de  999  praças,  sem 
também  contar  com  o  serviço  extraordinário 
de  sua  guarnição.  Ora,  nessa  guarnição  o  es- 
tado effectivo  do  4"  batalhão  de  artilharia  é  de 
250  praças  e  o  do  15'  de  infantaria  de  286,  o 
quo  dá  a  somma  de  5'i6,  excluindo  os  estados 
menores.  S  guindo  para  o  Pará  um  dos  corpos 
de  Pernambuco,  preferindo-so  o  mais  forte, 
temos  mais  350  praças,  estado  completo  que, 
somraadas  com  as  536,  obtem-se  um  resultado 
menor  do  cento  o  tantas  praças,  desfalque  que 
será  ainda  maior,  si  porventura  não  embarca- 
rem todas  as  330  praças  de  Pernambuco,  conao 
ó  natural.  Como  se  vê,  a  provincia  do  Pará, 
ainda  mesmo  recebendo  um  batalhão  da  guar- 
nição de  Pernambuco,  não  poderá  dispor  de 
força  sufficiento  para  attender  todos  os  servi- 
ços que  lhe  são  ord^^nados.  Ha  ainda  outro  in- 
conveniente. Sendo  forçada  a  transferencia  de 
um  corpo  de  infantaria  para  o  Pará,  não  sei  si 
elle  ahi  encontrará  aquartellamento.  Talvez  se 
objecte  que,  na  actualidade,  com  os  dous  cor- 
pos no  Pará,  e  um  no  Amazonas,  o  serviço 
em  uma  e  outra  guarnição  seja  feito  regular- 
raento.  Tom  havido  e  ha  atropello  no  serviço. 
Constantemente  reclamam  as  autoridades  mi- 
litares p^lo  augmento  de  forças,  assegurando 
que  o  serviço  diário  se  torna  permanente,  com 
grave  prc^juizo  para  a  saúde  do  soldado,  para 
administração,  instrucção  e  disciplina.  De 
tudo  isto,  tenho  dado  parte  ao  Ministério  da 
Guerra.  O  serviço  de  destacamento,  principal- 
mente na  provincia  do  Amazonas,  é  feito  com 
03  recursos  da  mesma  guarnição,  isto  é,  os 
destacamentos  não  são  substituídos  ao  mesmo 
tempo,  mas  á  proporção  que  se  vai  reunindo 
força  proinpti  ;  emquanto  que  agora  terão  de 
sahir  do  Pará  p'*lo  modo  por  que  ficou  exposto. 
Si  eu  tivesse  sido  consultado  sobre  o  estado  do 
serviço  militar  da  provi íicia  do  Amazonis,  do 
qual  aliás  não  me  tenho  descurado,  antes  sem- 
pre cuidado  com  a  maior  >olicitude,  do  que 
pôde  V.  Ex.  dar  testemunho,  teria  apresentado 
á  consideração  do  V.  Ex.  todas  as  ponderações 
que  ficam  exportas,  nas  quaes  não  figuram  a^ 
despe/.as,  não  pequenas,  que  se  hão  de  fazer  an- 
nualmento  com  o  transporto  de  força  crescida 
da  capital  do  Pará  para  a  do  Amazonas.  E,  si 
a  todo  transe  devia  sahir  o  3*  batalhão  de 
artilharia,  eu  proporia  simplesmente  a  substi- 
tuição deste  batalhão  por  outro  de  infantaria 
que  po  leria  sahir  de  Pernambuco,  como  indico, 
porque,  afinal  de  contas,  o  serviço  que  naquella 
provindia  presta  aquelle  batalhão  é  de  infanta- 
ria o  um  curpo  desta  arma  podia  ir  substituil-o, 
encontrando  quartel;  sendo  ainda  que  esse  bata- 
lhão de  artilharia,  segundo  me  consta,  tom 
apenas  uma  bateria  de  6  canhões  do  systema 
La  Hitte,  dos  36  que  devia  ter,  e  todo  elle  está 
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armado  com  mosqaetão  a  Mioie,  com  que  faz  o 
serviço.  Tendo  ea  cumprido  o  meu  dever,  ex- 
pondo, com  a  lealdade  com  quo  sempre  tenho 
8ervido,o  estado  das  provincias  do  Pará  o  Ama- 
zonas, aguardo  as  ultimas  ordens  do  V.  Ex., 
ft  quem  Deus  guarde.— lllm.  eExra.  Sr.  coa- 
selneiro  Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira. — O 
marechal  de  exercito.  Visconde  da  Gavia, 

Conforme. — Francisco  Manoel  das  Chagas, 

Confere. — Vaz  Barros. 

Cópia.— Decreto  n.  9280  de  23 de  Setembro 
de  1884. 

Transfere  para  a  província  de  Pernam- 
buco a  parada  do  3**  batalhão  de  artilharia. 
—Hei  por  bem  Transferir  para  a  provincia  de 
Pernambuco  a  parada  do  3«  batalhão  de  arti- 
lharia, visto  assim  convir  ao  serviço  ;  ficando 
nesta  parte  revogado  o  art.  S"  do  plano  appro- 
vado  por  decreto  n.  5396  de  18  de  Abril  de  1874, 
estabelecendo  a  mesma  parada  na  do  Ama- 
zonas. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  om  23  de  Se- 
tembro de  1884,  63*^  da  Independência  e  do  Im- 
pério.— Com  a  rubrica  de  Sua  Sua  Magestade 
o  Imperador. — Cândido  Luiz  Maria  de  Oli- 
veira. 

Conforme  ^Francisco  Manoel  das  Chagas. 

Confere .  — G.  de  Araújo  Silva . 

Cópia. — Commissãodo  Melhoramentos  do  Ma- 
terial de  Guerra. — Rio  de  Janeiro,  9  de  Setem- 
bro de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— De  accòrdo  com  a  reso- 
lução tomada  por  esta  commissSo  em  sua  sessão 
de  3  do  corrente,  approvando  o  parecer  que  por 
cópia  submetto  á  apreciação  de  V.  Ex.  sobre 
o  relatório  do  commandante  do  3^  batalhão  de 
artilharia  a  pé,  que  foi  rcmettído  á  mesma 
commifisão  com  aviso  de  2Ô  de  Julho  ultimo,  é 
do  meu  dever  informar  a  V.Ex.  que,  não  exis- 
tindo fortificação  alguma,  na  provincia  do 
Amazonas,  em  estado  de  ser  guarnecida,  e  por 
outras  causas  consignadas  no  mesmo  parecer, 
não  aproveita  alli  a  estada  de  um  batalhão  de 
artilharia,  pelo  que  parece  mais  conveniente 
para  o  serviço  publico  que  aquolle  batalhão 
seja  removido  para  a  provincia  de  Pernambuco, 
aflm  de  guarnecer  as  fortalezss  exist^^ntes 
nessa  provincia,  o  qual  dará  um  destacamento 
para  a  da  Bahia,  podendo  a  forçi  di  infantaria, 
depois  de  augmentada,  que  faz  parte  da  guar- 
nição do  Pará,  mandar  um  forte  destacamento 
i)ara  o  Amazonas,  e  o  4'  batalhão  de  arti- 
lharia um  outro  destacamento  p  ra  Taba- 
linga. 

A  secção,  conforme  consta  do  parecer,  ó  de 
opinião  que  esses  destacamentos  fossem  rendi- 
dos de  6  em  6  mezes;  porém,  na  referida  sessão 
da  commissão  âcou  resolvido,  no  que  também 
concordo,  que,  attendendo-se  ádiíficuldade  de 
communicações  entre  essas  provincias  e  ao 
elevado  custo  de  transporte,  sejam  elies  substi- 
tnidos  do  anno  em  anno. 

São  estas  as  medidas  apresentadas  por  esta 
commissão  com  relação  ao  presente  assumpto, 
que  y.  Ex.  se  dignará  tomar  na  consideração 
que  merecer. 


Copa  este  devolvo  a  V.  Ex.  a  copiado  re- 
latório que  acompanhou    o  já  citado  aviso. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.— Illm.  e  Exm  Sr. 
conselheiro  Dr.  Cândido  Luiz  Maria  de  Olivei- 
ra, Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos  Negó- 
cios da  Guerra. — Gavião  de  Orleans,  marechal 
do  exercito. 

Conforme.— i^rrtnctíco  Manoel  das  Clia^ 
gat. 

Confere. — G.de  Araújo  Silva. 

Cópia. — Sala  das  Sessões  da  Commissão  de 
Melhoramento?  do  Material  de  Querra,  20  de 
Agosto  de  1884. 

A  1*  Socção  da  Commissão  de  Melhoramentos 
de  Material  de  Guerra,8endo  incumbida  por  Sua 
Alteza  o  Serenissimo  Sr.  príncipe  marechal 
de  exercito  presidente  da  mesma  commissão, 
em  cumprimento  ao  que  determina  o  aviso  de 
26  de  Julho  ultimo,  para  dar  parecer  acerca  do 
relatório  do  estado  em  que  se  acha  o  3^  bata-> 
Ihão  de  artilharia  a  pé,  e  que  fora  apresentado 
a  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  pelo  respectivo  com- 
man  Jante  em  2Ô  de  Julho  ultimo,  lendo  com 
attenção  tudo  quanto  nelie  se  contém,  nada 
encontrou  que  pudesse  fazer  objecto  para  estu- 
dos ou  informações  da  mesma  commissão, 
porquanto  são  medidas  administrativas  as  que 
reclama  aquelle  coaimand^j  nte.  Julga,  cemtndo, 
a  secção  qne  talvez  tivesse  em  vista  S.  Ex. 
o  Sr.  ministro  oUvir  a  opinião  da  commissão  a 
respeito  da  conservação  na  provincia  do  Ama- 
zonas de  um  batalhão  de  artilharia  a  pé,  e  por 
isso  vai  a  secção  emittir  a  sua  opinião  a 
respeito.  Si  a  provincia  do  Amazonas  estivesse 
defendida,  como  convém,  com  pontos  fortifi- 
cados, armados  e  guarnecidos,  seria  indispen- 
sável conservar  alli  um  batalhão  de  artilharia 
de  posição,  com  uma  bateria  volante  de  mon- 
tanha do  systema  Krupp  7c,5 ;  porém  a 
provincia  nem  siquer  conserva  as  fortificações 
feitas  no  tempo  colonial,  como  sejam  :  as  da 
Barra  do  Rio  Negro,  junto  á  capital,  as  do 
Tabatinga,  S.  Joaquim  do  Rio  Branco,  Marabi- 
tanas  e  S.  Carlos,no  canal  de  Cassiguari,  além 
de  outros  pontos  que  se  deviam  fortificar,  como 
sejam  :  os  de  Cucuhy,  Santo  António  do  Rio 
Madeira,  Içá,  etc.  A  pouca  artilharia  que  existe 
naquelles  pontos,  levaria  para  alli  em  tempos 
immemoriaes,  já  deve  até  ter  perdido  as  formas 
regul;:ros  pela  oxydação,  e  ha  muito  tempo  se 
acha  condemnada.  Existem,  entretanto,  em 
Tabatinga :  seis  canhões  do  calibre  12  a  I^ 
Hitte,  montados  em  reparos  de  campanha,que  já 
devem  estar  b3m  estragados,  pois  para  alli 
foram  levados  em  i871  pelo  Sr.  brigadeiro 
Tiburcio  de  Souza,  então  coronel,  além  de  cinco 
canhões  d 3  alma  lisa  de  calibro  24,  dous  do 
calibre  18,  cinco  de  calibre  12,  dous  de  calibre 
9  e  dous  de  calibre  6,  todos  de  bronze,  e  seis 
de  calibre  24  e  quatro  de  calibre  12  de  ferro, 
que  jazem  por  terra  sem  que  tenha  sido 
pos4ve],  a  desp'^ito  de  muitos  esforços  e 
r^commendaçõos  da  repartição  de  Quartel- 
Mestregeneral,  fazerem-se  para  elles  os  neces- 
sários reparos,  nem  tão  pouco  reerguer  a  fortifi- 
cação passageira  que  alli  existe,  coberta  de 
matto  e  quasi  desmanchada  pelo  tempo ;  com* 
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qaanto  ^m  Tabatinga  estLvetse  ha  jpoaco  tempo 
um  engenheiro  militar  com  10:000.9  á  ««aa  dis- 
posiçfto,  operários,  ferramentas  e  um  destaca- 
mento do  30  batalhão  de  artilharia,  sem  que 
conseguisse  fazer  cousa  alguma  que  se  apro- 
veitasse. Além  de  tudo  os  habitantes  da  pro- 
vinda, empenhados  em  fruir  grandes  lucros  na 
colheita  da  borracha,  não  se  querem  emprogar 
na  lavoura,  na  criaçSo  do  gado,  ou  n  is  artes  e 
officios ;  e  assim  ó  que  esses  habitantes  vivem 
na  penúria  ;  nlo  se  encontr  tm  operários  para 
as  construcçbes,  ♦»  os  poucos  que  s »  p  estam 
ao  trabalho  exigem  um  jornal  exorbitante  ;  a 
falta  de  géneros  comostiv^is  faz  cora  que  se 
torre  imnossivel  sustentar  a  tropa  ne^sa  pro- 
víncia, sem  que  soíTra  ella  grande  privações, 
especialme  te  os  officiaes  que  nSo  se  podem 
manter  com  a  simples  etapa  ordinária,  o  que 
di  legar  a  que  o  3<>  batalhão  d «  artilharia  a  pé 
esteja  sem  officiaes,  e,  seirundo  consta,  com- 
mandado  por  um  capitSo  de  infantaria,  por 
qaanto  nfio  ha  quem  se  queira  sacrificar  a 
viver  na  miséria.  Diz  o  cnmmandante  daquelle 
batalhão,  recentemente  chegíido  de  Manaus, 
que  não  ha  espaço  na  capital  para  as  evoluções 
de  um  batalhão  de  artilharia,  nem  uma  fortifi- 
cação em  que  se  ensine  o  s^^rviço  da  artilharia 
de  bater  ;  e  que  por  isso  o  3o  não  t^m  a  con- 
teniente  instrucção  de  sua  arma,  e  está  trans- 
formado em  batalhão  de  infantaria,  di*^emin  do 
em  d«>8tacamentoe .  A*  vista  das  razões  expen- 
didas, píirece  á  secção  que,  no  estado  em  que 
se  acha  a  província,  nada  aproveita  alli  um 
batalhão  de  artilharia  naquellas  circumstancias, 
e  que  melhor  ser  a  remover  o  3^  batalhão  para 
a  província  de  Pernambuco,  afim  de  que.  com 
mais  vantagens  para  o  serviço,  seja  empregado 
na  guarnição  d-is  fortalezas  dessa  província, 
mandando  um  destacamento  para  a  da  Bahia ; 
para  o  mesmo  fim,  que  seja  augmentada  a 
força  de  infantaria  da  provinda  do  Pará,  para 
dar  um  forte  destacamento  para  o  Amazonas, 
bem  como  o  4''  batalhão  de  artilharia  ^  pé  um 
destacamento  para  a  fortificação  da  front'^ira  de 
Tabatinga,  sendo  tudo  renlido  de  seis  em  seis 
mezes,  para  que  o  sacrifício  do  serviço  pre- 
stado n^ssa  província  sem  recursos  corra  por 
todos ;  procurando  o  governo,  com  a  solicitude 
que  costuma,  promover  os  meios  de  melhorar  o 
passadio  da  força  nella  destacada, ^  O  bri!?a- 
deiro.Conrodo  Maria  da  Stlaa  Bittencourt.'-' 
Coronel,  Aires  António  de  Moraes  Ancora,"" 
Tenente-?oronel, Frawctfco  António  de  Moura, 
—  Conselheiro,  Francisco  Carlos  de  Luz.'-' 
Tenente-coronel,  e  !<>  tenente,  Pedro  Ito  da 
Silva  Henriques, 

Confere. —  O  major,  José  Maria  dos  Anjos 
Espozel,  secretario. 

Conforme. — Francisco  Manoel  das  Chagas, 

Confere.—  O,  de  Araújo  1^1  vn. 

Cópia. — Relatório  apresentado  pelo  tonente- 
coronel  commandante  do  3^  batalhão  de  artilha- 
riaapéaoExm.  Sr.  cons^^lheiro  ministro  da 
guerra,  conforme  exigiu  verbalmente. 

Pessoal 

Com  relação  á  officialidade,  o  batalhão  resen- 
te-se  «m  extremo  de  sva  falta,    pois  apenas 


existem  no  serviço  seis  officiaes,   achando-se 
dous  nas  fronteiris  da   Tabatinga   e  Cucuhy. 

As  praças,  que  se  mantém  em  um  pé  preciso 
d  4  discipl  na^occupam-se  em  serviço  de  guarni- 
ção, destacamentos  e  muitas  vezes  em  iili- 
gencias  puramente  policiaes,  o  que  muito  pre- 
judica a  instrucção  e  disciplina,  por  isso  que 
são  desviadas  totalmente  de  suas  verdadeiras 
funcções. 

Çomquanto  o  batalhão  esteja  completo  e  pos- 
sua algumas  praças  aggregadas,  estas,  em 
razão  de  innumeros  destiCdiueotos  e  outros 
misteres  aattender-sd,  dobram  constantemente 
no  serviço 

Armamento 

O  a  car^^o  do  batalhão  e  em  serviço  com  as 
praças  é  do  systema  Comblain,  e  está  em  per- 
feito estido  de  oons'^rvaçao. 

As  seis  bocas  d<>  fogo  do  systema — La  Hitte, 
para  cuja  pallamenta  pediu-se  substituição, 
visto  estar  arruina  la,  estão,  por  não  haver  um 
lo^ar  próprio  no  aquart''llamento  para  conser- 
val-as,  expo^stas  ao  tempo,  tendo  tão  somente 
para  cobertura  a  sombra  das  arvores. 

Equipamento 

Attendendo-<>e  aos  muitos  destacamentos  em 
que  vivem  os  sol  lado-;  no  interior  da  provincia, 
o  equipamento  acha-so  em  regular  estado,  re- 
sentindo-se  o  batalhão  da  falta  desse  material 
para  equipar  a  todas  as  praças. 

Far  lamento 

Diversu  e  continuadas  reclamações  tom  sido 
feitas  no  sentido  do  fornecimento  deste  impor- 
tante artigo,  de  que  muito  e  muito  carece  o 
batalhão. 

Desde  1883,  a  excepção  feita  das  calçis 
brancas,  que  as  praças  não  recebem  fardamento, 
resultando  um  ingente  e  sensivel  inconveniente 
para  a  boa  e  suave  marcha  da  escriptu ração, 
que,  indubitavelmente,  torna-se  assaz  compli- 
cada e  factível  a  enganos,  além  de  que  vem  em 
pre.juizodo  aceio  nas  formaturas  e  nos  serviços 
quotidianos  do  batalhão. 

Bm  relação  ao  calçado,  cuja  falta  torna-se 
incomparavelmente  muito  mais  ««ensvel,  acon- 
tecendo as  praças  and  irem  de  chi nellos  e  ta- 
mancos, quer  em  formaturas,  quer  era  serviço, 
e,fínalmente,  era  passeio,  estas  não  recebem  ha 
dous  annos,  pois  apenas  se  acham  pagas  desta 
peça  de  far  lamento  até  o  l®  trimestre  de  1882, 
deven  lo-se  ainda,  des^e  anno,  meias,  capotes  e 
parte  dos  lenços  vencidos  no  mesmo  anno. 

Este  estado  de  cousas,  Exm.  senhor,  pez  o 
commandante  do  batalhão  em  sérios  embaraços, 
pois  viu-se  inhibido  de  tomar  providencias  no 
sentido  de  reprimir  o  estado  eminentemente 
vergonhoso  e  lastimável  com  que  se  apresentam 
em  publico  as  praças  do  3<'  batalhão. 

Instrucção 

Sendo  a  instrucção  do  soldado  de  artilharia 
mais  complexa  e,portanto,maÍ8  difficil,  relativa- 
mente aos  soldados  de  infantaria  e  cavallaria, 
torna-se  de  grande  necessidade  que  o  artilheiro 
se  dedique  aos  misteres  de  sua  arma  com  mais 
frequência,  com  muito  mais  cuidado  do  que  as 
f  praças  de  outras  armas ;  é  isto  justamente  o  que 
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nSo  se  observa,  nem  póde-se  obs^rrar  no  3^  ba- 
talhão, que,  geralmente  fraccionado  pelos  nu- 
merosos destacamentos,  guarnições  e  até  servi- 
ços de  policia,  não  pôde  disciplinar-se,  não  [)óde 
receber  a  instrucçào  qne  lhe  é  d^^vida.  Outra 
consideração  ainda,  Exm.  Sr.,  opp5e-8e  a  este 
desideratum  :  é  a  consid^^raçâo  do  terreno,  de 
local  apropriaio  para  ministrar-se  tSo  necessá- 
ria quSo  importante  instrucção. 

A  topographia  do  t^^rreno  de  Manaus  nSo  se 
presta  ás  evoluções  de  um  batalhfio  do  artilha- 
ria em  exercício  ;  não  ha  uma  praça  capaz, 
nem  mesmo  na  capital  um  forte  onde  as  praças 
possam  exercitar* se. 

Terminando  este  capitulo,  direi  a  V.  Ex.  que 
muito  mais  vantagem  é  para  o  Estado  ter  no 
Amazonas  um  batalhão  de  inf  ntaria  do  que  um 
de  artilharia,  prestando-se  a  todos  os  misteres 
daquelle  arma,  em  prpjuizo  da  própria  instruc- 
çfio  e  em  pr'^juizodo  exorcito  imperial,  qu*^  nSo 
d^ve  contar  no  quadro  dos  corpos  de  artilharia 
com  o  S""  batalhão,  pois  ó  mais  infante  do  que 
artilheiro. 

Officiaes 

Os  offlciíes  desta  guarnição  com  exíguos 
vencimentos,  uois  só  tem  addicional  dobradi, 
isto  é,  mais  5$  do  que  em  o  itras  provincias, 
lutam  constantemente  com  as  priv.ições  que 
surgem  de  todos  os  lados,  attenden  io-  e  aos 
elevadíssimos  preços  dos  gener  s  alimentícios  e 
á  difficil  acquisição  de  casas  para  morada,  por 
nSo  haver  d<soccu padas  e  pelo  exagerado  alu- 
guel ;  elle=)  têm  simpl^^smenle  1$  diários  de 
etapa  para  manter-se,  ao  passo  que  os  solda- 
dos, Exm.  Sr.,  que  comem  arranchados,  tôm 
para  etapa  1$076  p?ira  o  semestre  corrente  ! 
Isto  em  uma  provincia  onde  a  carestia  é  assus- 
tadora. O  official  somente  rom  os  seus  venci- 
mentos n9o  i>ôde  manter-se  com  a  dignidade 
necesf*aria ;  dahi  a  opposição,  a  descrençi.  quo 
muitos  delles,  aliás  bastante  distinctos,  mos- 
tram quando  lembram-se  que  os  officiaes  da 
armada,  relativamente  aos  do  exercito,  são  suffi- 
cientemente  pagos,  quando  servem  naquella 
provincia,  pois  elles  percebem  vencimentos 
iguaes  áquelles  que  vencem  em  paiz  estran- 
geiro. 

Utensilios 

A  respeito  deste  artigo  muitos  pedidos  tôm 
sido  feitos  em  épocas  diversas  para  sua  substi- 
tuição, em  razSo  de  achar-se  em  mau  estado  o 
existente  no  batalhão,  cujos  pedidos  ainda  nSo 
foram  satisfeitos. 

Quartel 

O  quartel  é  uma  casa  arruinada,  indecente  e 
até  infesta,  apezar  do  possivel  aceio  em  que 
permanece,  sem  aCi)mmodações  precisas  para 
um  corpo,  maxime  de  «rtilharia,  que  possue 
um  grande  e  complicado  material. 

Os  alojamentos,  em  cada  um  dos  quaes  só  se 
pôde  accommodar  regularmente  um  numero  de 
praças  nunca  superior  a  20,  ao  passo  que 
contém  duas  baterias,  são  abafados  e  res^nt^^m- 
se  da  falta  de  oxiyenoo  sufflciente,  tornando-se 
desta  sorte  anti-hygienicos.  Os  demais  compar- 
timentos medem-se  mais  ou  menos  pela  mesma 
bitola. 


O  novo  quartel,  que  continua  em  constrncçSo 
desde  1859,  me  parece  que,  si  continuarem  a 
trabalhar,  poderá  procedernse  á  mudança  do 
batalhão  em  Dezembro,  po  s  deverão  ficar 
promptos  três  alojamentos,  e  sobrado  para  se- 
cretória e  Cisa  da  ordem,o  refeitório e  cozinha, 
faltando  talvez  accommodação  para  arrecadação 
geral  e  escola  regimental. 

Archivo 

Os  documentos  e  papeis  que  foram  encon- 
trados por  mim  e  que  estavam  em  uma  com- 
pleta desordem,  constituindo  um  verdadeiro 
cahos,  estão  hoje  emmassados  por  mexes  e  annos 
e  em  boa  ordem. 

Livros 

Os  livros-mestres  de  officiaes  e  praças,  cujos 
lançamentos  respectivos  só  estavam  ate  1880  e 
1881,  aoham-se,  áquelles  em  dia  até  Maio  iS^ 
corrente  ann  >,  faltando  ap«^nas  os  primeiros  ai^ 
s  ^ntamentos  de  alguns  officiaes,  cujas  fés  dè 
officio  ainda  não  vieram,  mas  que  ja  foram  pof 
mim  requisitadas,  e  os  das  praças  estão  escri* 
pturados  até  ao  fim  de  Dezembro  de  1883,  con- 
tinuando-se  a  escripturação  do  corrente  anno. 

A*  medi  la  que  se  iam  e^cripturando  os  livros^ 
organizava-se  o  competente  indico. 

Os  mais  livros  acham-83  todos  em  dia  e  en» 
cdernadas  as  ordens  do  dia  da  repartição  de 
Ajuiant^^-General  até  1882,  tendo-as  encontrado 
em  brochura  desde  o  anno  de  1877. 

Eis,  Exm.  Sr.,  em  poucas e  singelas  palavras 
o  estado  do  3"^  batalhão  de  artilharia  a  pé,  a 
quem  V.  Ex.  poderá  melhorar,  sanando  aa 
lai  tas  de  que  se  resente  aquelle  batalhão,  do 
qual  sou  o  seu  com  mandante. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  Julho  de  1884.— Fran- 
cisco  Villela  de  Castro  Tavares^  tenente-co- 
ronel.—  Conforme,  Francisco  Manoel  das 
C  agas, 

Conf(»re.— G.  de  Araújo  Silva, 

Serão  publicados  estes  documentos,  e  então 
a  Gamara  terá  occasião  de  apreciar  mais  deti- 
damente o  assumpto. 

Somente  o  orador,  como  determina  o  regi- 
mento, o=(  leu,  porque  quer  que  sejam  pabli- 
cado<,  e  neste  senti  lo  submette  a  V.  Ex.  o  seu 
requerimento. 

O  Sr.  Prbsidbnte  :— ,0  requerimento  do 
nobre  deputado  sara  attendido . 

O  Sr.  Presidente  nomeia,  para  substitnil-o 
na  vagi  que  deixou  na  1*  commissão  de  inque<* 
rito,  o  Sr.    Almeida  e  Oliveira. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 


URGÊNCIA  CONCEDIDA   AO  SR. 
GONÇALVES 


8IGISMUND0 


O  Sr.  Sififisnmndo  X— Sr.  presi- 
dente, agradeço  á  augusta  Gamara  doa  Srs. 
Deputados  a  urgenc'a,  que  teve  a  benevolên- 
cia de  me  conceder  para  responder  às  obser- 
vações, que  hontem  fez  o  nobre  representante 
pelo   íí^  districto  de  Pernapabaço, 
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Antes  de  fazel-o,  porém,  Sr.  presidente, 
aproveitarei  a  occasiSo  para  tributar  o  meu  re- 
conhecimento ao  illustre  deput^ido  pelo  8MÍ8- 
trico  de  PerDambuco,  por  se  ter  incumbido  da 
defeza  de  amigos  meus  do  municipio  de  Se- 
rinhaem. 

Devo  dizer  á  S.  Ex.  que  eu  nâo  corri  cm 
defeza  dos  meus  amigos,  i)orque  me  pareceu 
que  nSo  havia  o  que  discutir  o  não  havia  o  que 
providenciar. 

O  Sr.  Ultssis  Vianna  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Gaspar  de  Drummond  dá  um  aparte. 

G  Sr.  Sigismundo  :  — Levantou-se  n'aquelle 
municipio  uma  questão  entre  doi?  cidadãos 
distinetos,  um  meu  amigo  o  co-religionario 
muito  prestimoso,  a  quem  devo  gran  !e  con- 
curso em  favor  da  minha  eleiçáo,  o  o  outro  um 
cidadSo  estranho  aos  partidos  militantes,  repu- 
blicano  confesso  e  proclamado,  que  leva  o  fervor 
pelas  suas  ideias  ao  ponto  de  nem  se  alistar 
como  eleitor,  porque  diz  que  só  vai  a  eleições 
com  o  povo . 

Sr.  presidente,  s^^m  nada  ter  de  increpar  a 
este  cidadão,  que  é  o  Sr.  Prisciano  Wanderley, 
abolicionista  emérito,  por  que  antes  da  lei  de 
28  de  Setembro,  declarou  livros  os  alhos  de 
BUIS  escravas,  e  logo  em  seguida  á  decretação 
áf^B^A  lei  livres  os  seus  escravos  com  a  condi- 
ção de  lhe  servirem  por  alguns  annos  ;  que 
antes  de  expirado  o  prazo  da  condição,  desistiu 
do  serviço  desses  libertos;  digo,  Sr.  presidente, 
sem  nada  ter  a  articular  contra  esse  cidadão, 
que  ainda  se  notabilisou  pela  recusa  de  um  ti- 
tulo honorifico,  que  lhe  foi  concedido  por  este 
serviço  humanitário,  o  titulo  de  Barão  do  Rio 
Formoso,  que  S.  Ex.  declarou  pela  imprensa 
não  aceitar ;  entretanto,  devo  declarar  que  foi 
elle  injusto,  injustíssimo  para  com  o  meu 
distincto  amig-o,  o  Sr  coronel  Francisco  Ma- 
noel de  Souza  e  Oliveira,  attribuindo-lhe  maus 
trato";  a  um  escravo  e  perseguição  a  um  cidadão 
humilde. 

O  Sr.  Gaspar  de  Drummond  :—  Mas  V.  Ev. 
dê  licença  :  aceita  ou  não  como  verdade  o  que 
diz  o  coronel  Francisco  Manoel  de  Souza  e  Oli- 
veira na  correspondência  ? 

Esta  é  a  questão 

O  Sr.  Sigismundo  : —  V.  Ex.  consinta  que 
cu  exponha  as  minhas  idéas  segundo  a  ordem 
que  me  parecer,  e  talvez  eu  o  satisfaça. 

O  Sr.  Gaspar  de  Drummond  :—  Bem  ;  eu  di- 
vidi a  questão  em  dous  pontos,  o  quero  que  me 
si  tis  faça  neste  terreno— se  elle  tinha  ou  não 
Bastilha. 

O  Sr.  Sigismundo  :—  O  distincto  Sr.  Wan- 
derley levantou  na  imprensa  uma  accusação 
contra  o  Sr.  coronel  Francisco  Manoel  de 
Souza  e  Oliveira  de  ter  seviciado  um  escravo  e 
de  ter  perseguido  um  pobre  homem,  trabalha- 
dor livre  do  seu  engenho. 

Sr.  pres*denle,  o  coronel  Francisco  Manoel 
de  Souza  e  Oliveira,  a  quem  se  referiu  o  nobre 
deputado  p^^lo  8o  districto,  dizendo  que  elle  era 
victima  do  abolicionismo,  é  um  aDolici- mista 
adiantado.  Este  meu  distincto  e  prestimoso 
amigo  tem  alguns  escravos,  mas  é  de  uma 
brandura  extrema  e  louvável. . . 


OSr  .  Ulysses  Viannna  :— Apoiado. 
O  Sr.   Sigismundo...   como  tenho  testemu- 
nhado. 

Elle  possuo  um  grande  engenho,  um  dos  mais 
importantes  da  comarca  em  que  mora ;  mas, 
senhor^^s,  quatro  quintos  dos  seus  trabalhadores 
são  homens  livres. 

O  Sr  .  Gaspar  de  Drummond  :— Está  fugindo 
da  questão. 

O  Su.  Sigismundo  : — Invoco  o  testemunho  do 
nobre  deputado,  que  ó  seu  vizinho  e  amigo  par- 
ticular. 

O  Sr.  Gaspar  de  Drummond : —Sem  duvida 
nenhuma,  e  me  orgulho  muito  disio,  embora 
seja  liberal. 

O  Sr.  Sigismundo  : —  Ora,  senhores,  não  ó 
muito  fanl  de  comprehender  que  o  Abolicio- 
nismo se  levantasse  para  guerrear  um  prose- 
lypo  seu. 

O  Sr.  coronel  Francisco  Manoel  de  Souza 
e  Oliveira  é  muito  mais  adiantado  do  que  eu, 
que  sou  abolicionista  em  bom  sentino,  que 
quero  a  alforria  gradual  dos  escravos,  s  >m  per- 
turbação do  trabalho  da  lavoura,  com  indemni- 
zação dos  proprietários,  mas  que  tenho  desejo 
ardente  de  vel-a  alcançada  em  paz  e  a  contento 
mais  geral  possível. 

O  Sr.  Gaspar  de  DRUMMOND:»Elle  vai  mais 
longe  ainda:  aceitava  até  o  proje^^to  do 
Sr.  D.mtas. 

O  Sr.  Sigismundo  :  —  O  meu  amigo  ó 
mais  adiantado  do  que  eu,  mas  entre  um  con- 
servador, que  não  e  seu  correligionário,  e  um 
liberal  que  se  adianta  alguma  cousa,  S.  Ex. 
não  hesitou,  e  apoiou-me  com  o  mais  vivo  es- 
forço, dando -me  griínde  contingente  eleitoral. 
Portanto,  eu  não  poderia  deixar  a  sua  causa 
abandonada,  como  não  deixo  nunca  as  dos  meus 
amigos,  quando  elles  precisam  de  defesa  (apoia- 
dos e  apartea)  ;  é  muito  difficil  de  se  me  pre- 
ceder na  defesa  dos  meus  amigos,  quando  esta 
se  faz  precisa.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Gaspar  de  Drummond  :  —Mas  V.  Ex. 
entre  na  quentão  —  si  elle  está  sendo  perse- 
guido ou  não. 

O  Sr.  Sigismundo  :  —  Entretanto,  tributo  o 
meu  reconhecimento  ao  nobre  deputado  por  ter 
emittido  juizo  tão  lisongeiro  a  cidadão  tão 
distincto. 

O  Sr.  Ga.spar  de  Drummond:  — Náo  lho  fiz 
favor   nenhum  ;  foi  justiça. 

O  Sr.  Sigismundo:— Ainda  mais,  Sr.  presi- 
dente :  o  Sr.  coronel  Oliveira  detendeu-se  do 
modo  o  mais  cabal  que  é  possível.  Allegava-se 
■que  elle  tinha  seviciado  um  escravo :  o  seu 
procedimento  foi  incontinente  correrá  presença 
do  juiz  d«  direi to,recen temente  chegado,  talvez 
desdonheci  Jo  de  S.  Ex.  e  seu  adversário,  para 
apresf^ntar-lhe  o  escravo  ;  depois  fez  igual 
apresentação  ao  promotor  publico  e  ao  juiz 
municipal. 

O  Sr.  Gaspar  de  Drommond  :  —  Nada  disto 
lhe  valeu ! 
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o  Sr.  Sigismundo  :  —  ...  e  aa  autoridades 
da  comarca  declararam  qae  o  escravo  não  tinha 
o  menor  indicio  de  máo  trato,  o  menor  signal 
de  sevícias. 

Aeaboa-se  assim  a  qnestSo.  Ficon  a  inimi- 
zado particular,  com  a  qual  nada  tenho  e  nem 
quero  ter. 

O  Sr.  Gaspar  ds  Dbommond:  »  Náo  estou 
contestando  o  que  V.  Ex.  diz,  quero  apenas 
saber  se  ha  bastilha. 

O  Sr.  Sigismundo  :  —  O  Sr.  coronel  Oliveira 
não  é  victima  de  perseguição  official.  Elle  tem 
inimigos,  como  acontece  a  quasi  todos,  e  seria 
muito  feliz  quem  não  os  tivesse. 

Si  Dão  corri  em  sua  d  fesa,  foi  porque  a 
questão  havia  cossado,  como  já  disse,  do  modo 
o  mais  completo  e  o  mais  airoso  para  o  co- 
ronel Souza  e  Oliveira,  e  já  não  havia  do  que 
defendel-o. 

Sr.  presidente,  dada  esta  oxplicação  ao  silen- 
cio que  guardei  sobre  o  assumpto  de  que  se 
occupou  o  honrado  deputa  Io  pelo  8o  districto 
de  Pernambuco,  a  respeito  do  Serinhaem,  pas- 
sarei a  occupar  a  attonção  da  Gamara  com  a 
matéria  para  que  rpquori  e  obtive  a  urgência. 

Senhores,  estou  sinceramente  arrependido  de 
ter  dado  o  aparte... 

O  Sn.  Gaspar  db  Duummond:— E  deve  estar, 
pala  injustiça  delie. 

O  Sa.  Sigismundo:  —  .  . .  que  provocou  já  dous 
discursos  de  meus  il lustres  adversários,  o  hon- 
rado representante  do  11*^  districto  da  Per- 
nambuco, que  hoQtem  occupou  a  tribuna,  e  o 
distincto  deputado  pelo  3"  districto. 

Como  disse  hontem  o  illustre  deputado  peio 
11<^  districto,  eu  devia  estar  e  estou  plenamente 
satisffúto com  a  retirada  do  Sr.  desembargador 
Lucena  da  comarca  do  Jaboatão  ;  não  devia  pro- 
nunciar uma  palavra  na  Gamara  sobre  este 
honrado  cidadão,  porque  minhas  contas  com 
S.  Ex,  estavam  liquidadas.  (Apartes.) 

Mas,  o  nobre  deputado  pelo  8'  districto,  em 
um  momento  em  quo  eu  até  estava  um  tanto 
diâtrahido,feriu-me  os  ouvidos  attribuindo  a 
castigo  ao  Sr.  d^^sembargador  Lucena,  por  não 
ter  apoiado  a  minha  candidatura^a  sua  remoção 
para  a  capital  do  Maranhão. 

Não  me  pude  dominar;  sou  quasi  sempre 
muito  calmo,  mas  naquelle  momento  provocado, 
pelo  que  de  menos  ju^to  dizia  S.  Ex.,  não  me 
pude  conter,  e  pronunciei  um  aparte  em  termos 
menos  moderados. 

O  Sr.  Gaspar  db  Drummond:—  Injusto. 

O  Sr.  Sigismundo:—  Já  dei  testemunho  de 
meu  arrependimento,  retirando  os  qu  ilificativos 
que  empreguei,  e  suppunha  a  questão  termi- 
nada. 

O  distincto  deputado  pelo  11^  districto,  po- 
rém, que  estava  ausente,  quando  a  questão  teve 
inicio,  renovou-a  hontem. 

O  Sr.  Gaspar  db  Dxiummond:—  Fez  o  seu 
protesto  apenas,  não  renovou  a  questão. 

O  Sr.  Bento  Gbciliano:— Gumpri  somente 
um  dever  de  amigo. 

O  Sr.  Sigismundo:  —  Eu  não  posso  querer 
incorrer  na  pecha  de  leviano ;  desde  que  se  me 
V.  I.— 64 


argue  e  se  faz  barulho  sobre  quatro  palavras 
que  pronunciei  nesta  Gamara,  preciso  de  justi- 
ficar a  minha  opinião  emittid.t  nessas  palivras. 
Esta  necessidade,  que  é  imperiosa,  ó  que  me 
faz  ostar  prendendo  a  attenção  da  Gamara  com 
um  assumpto  tão  odioso. 

O  Sr.  Gaspar  db  Drummond:  — V.  Ex. 
mesmo  foi  quem  o  provocou . 

O  Sr.  Sigismundo:—  Perdão;  foi  V.  Ex. 

O  Sr.  Gaspar  db  Drummond: —  Si  83u  aparte 
não  tivesse  sido  dudo,  não  havia  esta  reclama* 
ção. 

O  Sr.  Sigismundo: — O  meu  aparte  nasceu 
das  palavras  de  V.  Ex.,  que  me  feríramos  ou- 
vidos, e  que  o  i>rovocaram. 

O  Sr.  Gaspar  db  Drummond:— Mas  podia 
protestar  por  outra  forma  e  n~.o  com  os  qualifi- 
cativos que  V.  Ex.  lançou  contra  aquello  dis- 
tincto magistrado. 

O  Sr.  Sigismundo: — E  é  por  isso,  Sr.  presi- 
dente, que  tomo  o  tempo  á  Gamara,  quando 
ella  tanto  precisa  dello  para  assumptos  de 
maior  momento  e  valor,  perante  os  quaes  é  de 
importância  muito  insignificanto  e  muito  some- 
nos o  que  diz  respeito  ao  Sr.  desembargador 
Lucena. 

Mas,  sonhores,  será  uma  proposição  ra- 
zoável di/er-se  que  uma  remoção  para  a  capital 
do  Maranhão  é  um  castigo  'i  {Apartes ,) 

V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que  foi  presidente 
da  provincia  do  Maranhão,  conhece  a  bella  ci- 
dade de  S.  Luiz. 

Si  eu  não  devesse  de  preferencia  dirigir-me 
ao  illustrado  representante  do  l""  districto  do 
Maranhão,  isto  é,  daquella  capital,  e  aquém 
tenho  apesar  de  não  ver  presente,  e  que  ó  alli 
adorado  pelo  seu  partido,  do  qual  é  prestimoso 
chefe,  ou  dos  mais  prestimosos  ;  si  eu  não  de» 
vesse  antepor  o  Juiso  do  todos  os  membros  da 
deputação  do  Maranhão  de  um  e  outro  lado  da 
Gamara  ;  perguntaria  á  V.  Ex.  si  a  cidado  de 
S.  Luiz  pôde  ser  considerada  um  exílio,  um 
lugar  de  castigo,  ou  de  desterro  ? 

O  Sr.  Gaspar  db  Dhummond  :  —Mas  quem 
o  encarregou  de  fazer-lhe  esse  benefício  ? 

Um  Sr.  Deputado:— A  lei. 

O  Sr.  Gaspar  db  Drummond  :  —  Foram  as 
conveniências  politicas. 

{Ha   outros  apartes,) 

O  Sr.  Sigismundo  :  —  Não,  a  cidade  de  S. 
Luiz  que  alquiriu  os  foros  de  Alhonas  Brasi- 
leira, pelo  a  liantamento  da  sua  civilisação,  que 
é  a  capital  da  proviocia  que  deu  o  berço  ao 
Tiraon  Brazileiro,  a  Gonçalves  Dias,  a  Sotero 
dos  Reis,  Gomes  de  Suuza  e  a  outros  vultos  do 
paiz,  e  na  qual  se  encontram  todos  os  commoo 
dos  da  vida,  nào  pôde  ser  considerada  um  lu- 
í^ar  inhospito,  uma  praia  africana  que  se  apro- 
veite para  castigo  ou  degredo  de  condemnadoa: 

(Trocam-se  alguns  apartes  e  o  Sr,  presi' 
dente  reclama  attenç(7o.) 

Sr.  presidente,  eu  já  disse  em  outra  occa- 
sião  que  não  qualificarei  mais  o  negocio  que  o 
Sr.  desembargador  Lucena  fez  com  o  sitio  que 
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adqairiu  no  JoaboalSo,  pelo  qual  recebe  a  do 
Estado  16:000$,  pelo  facto  de  pas  ara  estnda 
de  ferro  por  esse  sitio. 

O  Sr  .  Bento  Ceciliano  :  — Nâo  foi  só  por  este 
facto,  fui  tamboiu  co  iio  indeuiaização  do  ser 
viço  que  se  coinproinettera  a  fazer.  E  f  ste  coa- 
tracto  foi  approvado  pelo  Sr.  Buarque  de  Ma- 
cedo, que  náo  era  amigo  do  Sr.  Lucena,  e 
incapaz  de  praticar  um  acto  menosj  digno. 
{Apoiados  e  outros  apartes,) 

O  Sr.  Sioismundo: — O  nobre  deputado,  que 
me  fez  a  honra  de  mo  interromper,  não  tem 
razão. 

A  indemnização  por  esse  serviço  não  foi 
approvada  pelo  fallecido  conselheiro  Buarv^ue 
de  Macedo.  Essa  indemnização  foi  arbitrada 
cm  1S84  e,  infelizmente  para  a  pátria,  nós 
perdemos  o  conselheiro  Buarque  de  Macodo,  em 
1881. 

Mas,  senhores,  se  allegou  ne^ta  casa  que  o 
desembargador  Lucena  fez  grandes  dcspezas  no 
sitio  que  possuo  no  Jaboatão.  E*  possivel  que 
S.  Ex.  tenha  feito  essas  despezas  ;  ou  sei 
mesmo  que  S.  Ex.  plantou  nesse  sitio  algum 
café  o  cacáo,  mas  sem  resultado.  O  terreno  é 
agreste,  ó  péssimo,  e  o  que  ó  certo  c  que  o  café 
plantado    em  1875    aindi   não    deu    colheita! 

A  Gamara,  que  tem  em  granda  numero  repre- 
sentantes da  zona  productora  do  café,  julgará 
si  a  plantação  do  café  precisa  de  mais  de  10 
annospara  dar  fructo. 

O  cacáo  também  nada  produziu  ainla.  Não 
tenho  conhecimento  próprio  do  estado  actual  do 
sitio.  Não  tenho  a  honra  de  cultivar  relações 
com  o  Sr.  desembargador  Lucena,  e,  por  isso, 
não  conheço  o  estado  da  sua  casa,  mas  dizem-me 
que  essa  plantação  está  abandonada,  mirrada  e 
morta  em  grande  parte,  e  o  sitio  convertido  em 
cercado  de  criação  do  gado  ou  d  i  vaccaa  de  leite. 
Si  é  assim,  como  me  asseguram  cavalheirus 
da  maior  honorabilidade,  aiuda  que  o  Sr.  desem- 
bargador Lucena  tinha  feito  grandes  despezas, 
as  fez  em  puro  perda,  ó  S.  Ex.  quem  deve  car- 
regar com  03  prejuízos  resultantes  dos  seus 
erros  agricolas  e  não  ser  deiles  indemnizado 
pelo  estado. 

O  Sr.  Gaspar  dk  Drummond:— A  questão  ó 
si  o  Sr.  desembargador  Lucena  contribuiu 
para  o  arbitramento. 

O  Sr.  Sioismundo: — Não  contribuiu  pessoal» 
mente  mas  a  sua  influencia  na  provincia  ó  tal, 
que  toJos  julgam  depender   deS.  Ex. 

Eq  não  quero  insistir  mais  neste  nngocio. 
O  Sr.  desembargador  Lucena,ou  por  indemniza- 
ção de  terrenos  ou  por  indemnização  do  obras 
que  dispensou,  recebeu  do  Estado  16:000$  por 
ter  passado  a  estrada  de  ferro  de  Caru.ini,  era 
um  sitio  queS.  Ex.  continua  a  possuir  e  usu- 
friflr  do  mesmo  modo,  e  que  ap  jnas  lho  cus- 
tou 6:000$.  Pôde  ter  sido  uma  má  operação 
paraS.  Ex.  se  assim  o  qu-^reiu;  mas  reservo- 
me  a  liberbadade  de  a  qualificar  para  o  desem- 
bargador Lucena  (ha  u/fi  aparte)  de  um  ne- 
gocio da  China  como  diz  bem  o  meu  nobre 
amigo,  o  um  péssimo  negocio  da  contra  costa 
dos  Alguidares  para  o  Estado. 


O  Sr.  Bento  Ceciliano:— Os  responsáveis 
foram  os  engenheiros. 

O  Sr.  Sioismundo:— Sem  luvida,  V.  Ex.  tem 
razão,  e  eu  não  defendo  os  engenheiros  ;  mas 
quem  aproveitou  foi  o  Sr.  desembargador  Lu- 
cena. 

Acrelite  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  quo  não 
fui  impellido  por  interesses  eleitoraes  na  in- 
tervenção quo  tive  perante  o  governo  de  6  de 
Junho,  para  a  remoção  do  Sr.  deseui  bar  gado  r 
Lucena. 

Senhores,  o  districto,  que  tenho  a  honra  de 
representar,  tem  uma  grande  maioria  liberal, 
e  doide  que  o  partido  liberai  estiver  alli  unido, 
não  haverá  perigo  de  uma  derrota,  nem  para 
mim,  nem  para  outro  candidato  do  meu  partido, 
que  me  substitua.  No  caso  de  uma  dissi- 
dência liberal,  de  penderá  a  victoria  da  exten- 
são delia.  Ainda  agora  eu  lutei  com  uma 
di^^sidencia  liberal,  que  dou  ao  meu  compe- 
tidor talvez  30  votos,  e  aqui  estou  por  Í(X)  votos 
de  maioria. 

Portanto,  não  seria  por  uma  dúzia  ou  doas 
de  votos  que  o  desembargador  Lucena  me 
pudesse  outra  vez  arrancar,  como  já  fez,  que 
ou  promoveria  a  sua  remoção.  Tenho  magis- 
trados conservadores  em  diversos  pontos  do 
districto.  Um  dcUes  foi  transferido  para  uma 
comnrca  do  meu  districto,  pouco  tempo  antes 
de  ter  sido  removido  o  Sr.  desembargador 
Lucena,  e  tenho  a  maior  esperança  de  que  hei 
de  viver  bem  com  o  distincto  magistrado,  ha 
pouco  removido  para  o  Rio  Formoso,  sem  inter- 
venção minha,  o  apenas  tendo  eu  tido  a  noti- 
cia da  sua  tranãforencia  para  o  meu  districto 
pelos  jornaes . 

Tenho  vivido  na  mai  r  paz,  e  mesmo  em  re- 
lações afíectuosas  com  um  outro  juiz  de  direito, 
conservador,  do  meu  districto,  o  Dr.  Toixeira 
de  Sá,  magistrado  illustre  conhecido  no  paiz, 
ex-presidenle  do  Rio  Grande  do  Norte  e  do 
Coará,  e  cidadão  dos  mais  distinctos.  E'  con- 
servador, não  mo  honrou  cjm  o  seu  voto,  e 
está  na  sedo  do  meu  districto,  e  não  tenho  ne- 
nhuma queixa  de  S.  Ex.,  cujos  altos  méritos 
aprecio.  Aléto  do  juiz  de  direito,  o  juiz  muni- 
cipal e  o  promotor  publico  da  sede  do  districto 
e  outros  funccionarios  não  são  meus  correli- 
gionários, nada  tenho  a  allegar  contra  elles. 
Ora,  eu  só  do  desembargador  Lucena  faria 
excepção,  por  não  me  dar  o  seu  voto,  ou  mesmo 
por  me  tirar  alguns  outros  sem  praticar  ex- 
cessos? Eu  fui  impelido  a  reclamar  a  remoção 
do  desembarga  iur  Lucena  motivos  de  ordem 
publica. 

O  Sr.  Dozembargador  Lucena  tem  extensa 
família  na  comarca  onde  estava.  S.  Ex.  ó 
genro  de  uma  senhora  veneranda,  virtuosis- 
sima,  a  quem  eu  só  lenho  motivos  para  tri- 
butar deferoucias  o  attenções  ;  mas  essa  dis- 
tincta  senhora  ó  rica,  capitalista,  e  emprega  o 
sou  dinheiro  na  comarca  em  quo  o  Sr.  Dezem- 
bargador  Lucena  exerce  jurisdicção.  Eram  fre- 
quentes os  casos  em. que  o  dezembargador  Lu- 
cena tinha  de  tomar  conhecimento  de  autos  e 
inventários  om  quo  sua  sogra  figurava  como 
interessada  na  qt  alidade  de  credora.  Ora,  se- 
nhores, isto   B  ria  n  guiar  ? 
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O  Sr.  Bento  Ceciliano  :  — Nesse  caso,  gIIo 
se  averbaria  de  suspeito. 

O  Sr.  Sigismundo  : — Náo  se  avorbava  de 
saspeito,  e  eu  ciarei  um  exemplo  ao  nobre  depu- 
tado :  o  inventario,  da  mulher  de  Eduardo  Car- 
neiro Leão,  que  S.  Ex.  fez  e  julgou,  e  muitos 
outros. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Náo  havia 
razSo  para  se  djr  por  suspeito. 

O  Sr.  Sigismundo: — V.  Ex.  entenderá 
assim;  eu,  embora  ob>curo  magistrado,  peço 
licença  para  não  seguir  a  sua  lição. 

Si,  porventura.ou  mo  vitsi  em  semelhante  si- 
tuação, nSohosiUria  em  me  dardo  suspeito  por 
motivos  do  moralidade,  ao  monos,  si  a  lei  não 
decretasse,  como,  no  meu  parecer,  decreta  essa 
suspeição.  Mas  ostes  negócios  sâo  muito  des- 
agradáveis e  constrangedores,  e  eu  não  quero 
arrolal-08,  e  aind  i  menos  desembrulhal-os. 

Preciso  referir  outros  motivos  que  me  le- 
varam a  intervir  na  remoção  do  Sr.  desembar- 
gador Lucena.  Não  me  referirei  a  uma  ce- 
lebre contenda  travc.da  om  Jab^atão  ontre  o 
meu  distincto  amigo  e  parente,  o  Sr.  Barão  ile 
Grajahu  e  seu  irmSo,o  tenente-coronol  Joronymo 
de  Souza  Leão.  Poderiam  os  nobres  deputados 
oppor-me  a  excepção  do  suspeição,  e  eu  reco- 
nhecendo-a,  não  oxporoi  conceito  meu  sobre 
essa  contenda,  que  teria  sido  evitada,  a  não  ser 
o  Sr.  desembargador  Lucena,  e  appellarei  para 
a  opinião  que  externou  sobre  semelhante  as- 
sumpto o  decano  dos  advogados  do  Recife,  o 
Sr.  Dr.  Alcoforado,  p>ii  de  um  nosso  illustre 
collega  ausente  o  que  intorveiu  na  polemica. 

Senhores,  o  Sr.  desembargador  Lucena  tom 
na  comarca  de  Jaboatão  um  parente  muito 
iraportante,o  meu  distincto  amigo,  o  Sr.  Barão 
do  Limoeiro.  Sabe  a  Camará  o  que  tem  feito  o 
Sr.  desembargador  Lucena  com  o  Sr.  Barão 
do  Limoeiro?  O  Sr.  Barão  do  Limoeiro  é  um  ho- 
mem valetudinário,  nSo  pôde,  ha  muitos  annos, 
por  seus  incommodos  conhecidas,  trabalhar 
como  jurado,  o  sempre  se  dispensa  de  compa- 
recer ao  tribunal  do  Jury .  Em  sossSes  que  du- 
raram dous  dias  e  talvez  mesmo  um  apenas,  o 
Sr.  desembargador  Lucena  multou  o  Sr. 
Barão  do  Limo^  iro  em  300,-^;,  isto  ô,  multou  por 
15 dias,  em  vez  do  impor-lho  multi,  aiiá.s 
incabida,  por  um  ou  dous  dias,  quantos  duras- 
sem 08  trabalhos. 

Desfarte  a  importância  das  multas,  á  razão 
de  300$  por  sessão,  ainia  de  um  ou  dous  dias 
somente,  anda  hoje  por  seis  ou  oito  contos  de 
réis. 

Será  isto  razo  vol  ou  terá  esse  prov^eder  por 
movei,  algum  sentimento  etsranhoá  justiça? 

O  Sr.  Bento  Cíciliano:— A  justiça  com-^ça 
por  casa  ;  V.  Ex.  acaba  de  dizer  que  clle  er  i 
parente. 

O  Sr.  SigisMundo: — E'  parente  mas  não  c 
amigo  ;  ó  primo  co-irmãodo  Sr.  desembar^^ador 
Lucena  e  um  do3  maiores  capitalistas  da  pro- 
vinda. 

Senhores,  eu  oxhibi  aqui  como  prova  da  in- 
tervenção do  Sr.  desembar.^'ador  Lucena,  nas 
eleições  três  cédulas  cscriptas  por  S.  Ex., 
com  o  nome  do  moa   competidor   no  ultimo 


pleito.  Os  nobres  deputados,  pelo  3^  e  11<>  dis- 
trictos  de  Pernambuco  acharam  que  essa  prova 
que  eu  dei  não  valia  nada,  e  um  delles  até  a 
qualificou  do  ridicula,  eu  não  me  offendi  com 
a  qualiâcaçào  ella  foi  applicada  á  prova. 

O  Sr.  Bento  Ceciliano  :—  Eu  guardei  para 
com  V.  Ex.  toda  a  deferência. 

O  Sr.  Sigismundo  :—  Não  foi  V.  Ex.,  a 
quem  agradeço  a  delicadeza  com  que  se  refe- 
riu a  mim,  e  que  ou  tenho  procurado  retribuir, 
e  retribuirei  agora  e  sempre,  aqui,  alli  ou 
alhures;  podemos  discutir  como  '  adversários 
sem   nos  molestarmos. 

Senhores,  eu  crei)  antes  que  esse  desdém 
do  nobre  deput  ido,  pelo  3'  districto  quanto  á 
prova  exhibida,  também  considerada  improce- 
dente pelo  honrado  deputado  pelo  li''  districto, 
foi  um  recurso  oratório,  porque  essa  prova  me 
parece  de  grande  forç^i;  pois  um  juiz  de  direito 
que  chega  a  incuinbir-se  do  escrever  cédu- 
las eleitora  es, não  tem  dado  uma  demonstração 
plena,  irrecusável,  de  sua  intervenção  na  elei- 
ção ? 

O  Sr.  Gaspar  db  Drummond:—  V.Ex.  nunca 
as  escreveu  ? 

O  Sr.  Sigismundo:—  Eu,  como  jaiz  nunca 
estive  em  lugar  em  que  se  procedesse  a  uma 
eleição;  estou  livre  de  semelhante  increpação. 

Senhores,  eu  não  sei  quantas  cédulas  o  Sr. 
desembargador  Lucena  escreveu  e  distribuiu, 
elie  ou  alguém  por  S.  Ex.  As  cédulas  quo 
apresentei  foram  dadas  a  amigos  meãs  por 
eleitores  que  as  receberam  o  não  as  lançaram 
na  urna. 

Quantas  foram  lançadas  na  urna  não  sei. 
Essas,  naturalmente,  foram  inutilizadas,  na 
forma  da  lei. 

O  Sr.  Gaspar  de  Drummond  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Sigismundo  :— Os  meus  amigos  são  in- 
capazes do  mo  illudir,  o  ellos  deram-mo  essas 
cédulas  como  recebidas  do  eleitores  que  não  so 
serviram  delias. 

Eu  jà  disse  á  Camará  quo  o  Sr.  desembarga- 
dor Lucena  assignou  circulares  para  a  eleição 
de  deputados  geraes.  O  fado  não  se  deu  agora, 
foi  na  eleição  de  1881 ;  o  partido  conservador, 
no  ultimo  pleito,  apresentou  uma  chapa  de  can- 
didatos somente  assignada  pelo  seu  illustre 
chefe,  creio  eu,  ou  unicamente  recommendada 
pelo  órgão  do  seu  partido  na  imprensa.  Mas, 
Sr.  presidenta,  no  ultimo  ou  no  anterior  pleito, 
seria  licito  a  um  juiz  de  direito  assignar  cir- 
culares, em  que  se  recommenda  um  candidato 
para  o  districto  em  que  a  sua  m  ssão  era  a  miis 
elevada  da  sociedade — distribuir  justiça  ? 

O  Sr.  Bento  Ciciluno  :— O  Sr.  desem- 
bargador Quintino  não  fjz  a  mesma  cousa  ? 

O  Sr.  Sigismundo  :  —  Eu  não  defendo  o  ^r. 
desembargador  Quintino  dease  delíquio.  Co- 
nhí^ço  e  respeito  o  illustre  presidente  do  Tribu- 
nal da  Relação  do  Rejife,  mas  não  tenho  com 
S.  Ex.  senão  relações  de  cortezla  ;  e,  si  o  no- 
bre deputado  levantar-ihe  accu sacão  por  essa 
culpa,  não  me  encontrará  defendendo  o  acto  do 
illuetre  Sr.  conselheiro  Quintino  de  Miranda. 
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No  ultimo  pleito  em  JaboalSo  n^o  compare- 
ceram alguns  juizes  de  paz  para  a  formação  da 
mesa.  O  presidente  da  mesa,  o  1°  juiz  de  piz, 
meu  amigo,  levo  <le  fnzor  a  subslituição  o  es- 
colheu para  fuzer  parte  da  mesa  um  cidadão 
habituado  a  tomar  a  si  a  escripta  das  actas,  e 
nomeou-o  secretario.  Ora,  senhores,  paroce 
que  essa  nomeação  só  recahiria  em  pessoa  de 
inteira  confiança,  e  assim  aoonteceu  ;  mas,  se- 
nhores, depois  de  estar  fazendo  parte  da  mesa 
o  cidadão  assim  convidado,  para  completal-a, 
foi-lhe  apresentado  um  requerimento  despacha- 
do pelo  Sr.  desembargador  Lic  na.  m.inJanJo 
depo-itar  um  seu  escravo  cm  favor  do  cuja  li- 
berdade, se  offerecia  uma  insignificante  quan- 
tia, dizendo-lhe  os  emissários  do  Sr.  desem- 
bargador Lucena :  «  este  despacho  serd  ou 
não  conferido^  segundo  o  seu  voto,y> 

O  meu  amigo,  que  ó  homem  pobre  mas  muito 
digno,  recorreu  ao  Sr.  desembargador  Lucena, 
para  reclamar,  e  expondo-lhe  que  esse  escravo 
era  quem  dava  valor  a  uma  padaria,  que  explo- 
rava, e  de  que  hauria  recursos  para  viver,  o 
Sr.  desembargador  Lucena  responde  i-Ihe  que 
estava  nas  mãos  do  reclamante  acabar  com  a 
questão  ! 

O  meu  amigo,  sobresaltado,  dirigiu-se  a  ou- 
tros amigos  meus,  para  lhes  pedir  conselho,  e 
estes  foram  os  Srs.  Dr.  Miguel  Polippe  de 
Souza  Leão,  Dr.  Felippe  da  Souza  Leão,  coro- 
nel Joaquim  Maiimino  Pereira  Vianna  e  Dr. 
Amaro  Joaquim  da  Fonseca  e  Albuquerque. 

Estes  cavalheiros  aconselharam  ao  amigo, 
que,  afflicto,  os  consultava,  que  não  se  preju- 
dicasse ;  mas  o  distincto  cidadão  não  cedeu 
logo  ;  hesitou,  e  só  no  outr  >  dia  tomou  o  ac- 
côrdo  de  votar  em  branco,  declarando  que  lhe 
repugnava  votar  no  candidato  opposto,  que  era 
seu  adversário. 

Felizmente  ba^^tou  isto  ;  eu  perdi  o  voto,  mas 
a  violência  não  se  tornou  effectiva. 

O  Sr.  Gaspar  de  Drummond:— Pôde  ser  infor- 
mação partidária.  E*  preciso  não  tomar  as 
cousas  ao  serio,  ant?3  de  investigar  pri- 
meiro. 

O  Sr.  Sigismundo  :— Eu  não  po^s)  deixar  de 
tomar  ao  seno  o  que  me  dizem  pessoas  tão  qua- 
lificadas como   as  que  nomeei . . . 

O  Sr.  Bento  Ceciliano  :— Não  se  trata 
dessas,  mas  da  própria  parte  que  podia  ex- 
plorar o  facto. 

O  Sr.  Sigismundo  :—...  acredito  no  que 
ellas  me  afiirraam,  como  se  visse. 

Além  disto,  conhecem  o  facto,  por  terem  o  ou- 
vido logo  referir  pelo  eleitor,  os  Dr.s.  Joào  Ma- 
ranhão e  Henrique  Capitolino,  e  outros  cida- 
dãos. 

O  Sr.  Gaspar  de  Drummond:— A  guarda 
pre*oriana. 

O  Sa.  Sigismundo  r — E'  facto  que  não  i>óle 
ser  provado  documentalmente. 

O  Sr.  Gaspar  de  Drummond  :— Simples  alle- 
giç5ds. 

p  Sr.  SiaiBMúNOo  :-«As  testemunhas,  que 
ifiiiquôi,  são  do  maior  Válõr, 


O  Sr.  Gaspar  de  Drummond:— Resta  saber  si 
a  pessoa  que  referiu  o  faoto  mereça  confiança. 

O  Sr.  Sigismundo  :  —  Foi  o  Sr.  António  Fi- 
gueirôa,  homem  serio. 

O  Sr.  Gaspar  oi  Drummond:  —  E'  po3ta:  tal- 
vez estivesse  fa/.endo  alguma  poesia. 

O  Sr.  Sigismundo: — Não  é  esse.  (Apartes.) 

O  Sr.    desembargador  Lucena   naquella  co- 
marca, ainda  teve  outros  desfallccimentos. 
S.    Ex.     impediu  recursos  ás  partes  ;  e  infor- 
marei aos  nobres  deputados   que  disso  sou  eu 
próprio  exemplo: 

Não  pu  ie  obter  naquella  comarca  uma  cer- 
tidão de  alistamento  de  jurados  de  Muribeca. 
Instei,  requeri  por  muitas  vezes ;  tudo  em  vão. 

Poder-se-á  attribuir  o  facto  ao  escrivão  1f 

O  Sr.  Gaspar  de  Drummond: — Não  podia 
obter  da  secretória  da  presidência  ? 

O  Sr.  Sigismundo  :— Não  podia,  porque  era 
qu»iifi?>ação  nova  da  qual  eu  queria  recorrer 
para  o  presidente  da  província,  e  de  que  não 
havia  ainda  noticia  na  secretaria. 

Não  havendo  obtido  essa  certidão,  e  estando 
esgotado  o  prazo  para  o  recurso,  intentei-o 
sem  satisfazer  essa  exigência  da  lei«  allegando 
que  não  pudera  alcançar  a  certidão.  Assignei  o 
recurso  com  alguns  jurados,  e  consegui  que 
outros  jurados  intentassem  outro  recurso  sem  a 
minha  assignatura,  para  que  não  se  dissesse 
que  o  recurso  estava  eivado  de  nullidade,  por 
não  ser  eu  jurado  e  nem  habitante  do  município, 
embora  esse  direito  seja  extensivo  a  qualquer 
cidadão. 

O  presidente  da  província  rometteu  os  dons 
recursos  ao  Sr.  desembargador  Lucena,  que 
devia  ser  ouvido  sobre  elles,  que  foram  datados 
de  10  de  Dezembro  de  1884. 

O  presidente  da  província  instou,  por  dous  ou 
mais  officios  publica  los  no  expediente  do  Gover- 
no pelas  informações  do  Sr.  Lucena,  una  fo- 
ram bald  das  suas  requisições;  esse  juiz  reti- 
rou-se  da  comarca  no  fim  de  Maio,  sem  dar 
taes  infjr mações. 

Não  foi  isso  impedir  o  recurso  que  os  jurados 
de  Muribeca  intentaram  eontra  o  acto  da  junts 
presedidapelo  Sr.  desembargador  Lucena? 

O  Sr.  Presidente:— Previno  a  V.  Ex.  que 
está  esgotado  o  praso  da  urgência. 

O  Sr.    Sigismundo: — Dous  minutos  apenas. 

Em  Muribem,  desde  que  ahi  se  qualificam 
jurados,  isto  é,  desde  qae  se  creou  a  c*marca 
de  Jabo itão,  que  a  quilificação  de  jurados  tem 
sido  presidida  pelo  Sr.  desembargador  Luceaa, 
único  juiz  de  direito  que  tem  tido  a  comarca, 
desde  que  foi  installada. 

Naquella  parochia  sempre  foram  apurados 
cerca  do  80  jurados  ;  mas  na  ultima  revisão  o 
alistamento  desceu  a  trinta  e  tantos  !  O  que 
quer  isto  dizer  senão  que,  desde  que  se  tratava 
de  dar  foro  civil  á  parochia  de  Muribeca,  ele- 
vada a  município,  o  alistamento  desceu  a 
trinta  e  tantos  jurados  para  o  evitar  i 

O  Sr.  Bento  Cecíliano  :— A  junta  ó  corpora- 
ção coUectiva,  e  não  pôde  um  só  de  seus  mem- 
htiíà  tomar  á  fe.^pons&bilidadò. 
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o  Sr.  Sigismondo  : — Sim,  senhor;  por 
isso  tenho  tido  a  cautela  de  dizer  que  as 
qualificações  têm  sido  presididas  pelo  Sr.  des- 
embargador Lucena. 

Eu  fallo  perante  illustraçõeB  do  paiz  qne  co- 
nhecem o  mecanismo  da  qualificação  de  jura- 
dos. 

Não  se  me  concedendo  o  recurso  que  intentei 
contra  essa  qualificação,  e  combinando-se  este 
facto  com  a  reducçfio  do  numero  á^  jurados  a 
menos  de  metade,  nSo  significará  elle  alguma 
cousa  ? 

O  Sr.  Ultssbs  Vianna:—  Isenção  partidária 
taives. 

O  Sr.  Sigismundo; —  Talvez  assim  o  enten- 
dam os  meus  nobres  adversários. 

O  Sr.  Gaspar  de  drumond: — O  Sr.  Lucena 
constituo  a  Junta  ? 

O  Sr.  Bknto  Cbciliano:— Ajunta  comp5e-se 
do  presidente  da  camará,  do  promotor  publico 
e... 

O  Sa.  SiGiSMUNDo:»Do  presidente  da  Camará 
de  Muribeca,qae  entretanto  era  incompetente, 
porque  alli  não  havia  foro  civil,  e  o  alistamento 
se  devia  dar  na  sede  do  termo  judicial.  {Apar-^ 
tes.) 

O  presidente  da  Camará  é  um  digno  irmão 
do  Sr.  Dr.  Portella. 

O  Sr.    Bento  Ceciliano:— Insuspeito. 

O  Sr.  Sigismundo  :— Insuspeito  para  W. 
EBx.,  comquanto  pessoa  respeitável  pelos  seus 
annos  e  moralidade,  ó  um  digno  irmão  do  illus- 
tre  deputado  o  Sr.  Dr.  Portella. 

O  Sr.  Bento  Ceciliano:— Incapaz  de  pre5- 
tar-se  a  qualquer  manejo. 

O  Sr.  Sigismundo:— o  promotor  publico 

O  Sr.  Gaspar  de  Drummond  :  —  Elle  era 
amigo  do  Sr.  Lucena  ? 

O  Sr.  Sigismundo  :—  Sim,  senhor  ;  no  Ja- 
boatão  não  contrariou  nunca  as  vistas  do 
Sr.  des'^mbaagador  Lucena,  com  quem  yiveu 
em  inteira  conformidade. 

O  Sr.  Gaspar  de  Drummond:— Amigo  po- 
litico, ó  o  que  pergunto. 

O  Sr.  Sigismundo:—  Era,  sim  senhor. 

Sr.  pre^deute,  o  Sr.  desembargador  Lucena 
foi  removido  do  Jaboatão,  por  decreto  de  25  de 
Abril ;  as  publicaçOf^s  officiae^  dessa  remoção 
chegaram  ao  Recife,  que  dista  20  minutos  do 
Jaboatão  pela  estraJa  de  ferro,  no  dia  lide 
Maio ;  o  Diário  Official  espalhou-se  rapida- 
mente por  alli,  e  não  custou  a  chegar  ás  extre- 
midades do  Império;  entretanto,  o  mesmo 
Sr.  desembargador  entendeu,  não  obstante  sa- 
ber ou  dever  saber  pelo  Diário  Official  que 
estava  removido,  manter-se  no  exercício  do 
cargo  de  juiz  de  direito  do  Jaboatão,  até  ao  fim 
do  mez.  Parece-me  que  ainda  nisto  S.  Ex.,  si 
não  infringiu  a  lei,  como  me  parece,  não  pro- 
cedeu com  o  escrúpulo  que  devem  ter  os  ma- 
gistrados * 

O   Sr.   Bento  Cbciuano:—  Talvez  fossa    a 
occasião  em  que  recebesse  a  comm  uni  cação  offi-  ^ 
CiAl. 


O  Sr.  Sigismundo: — Sr.  presidente,  devo  at- 
tender  a  V.  Ex.  e  vou  concluir. 

Sinlo  profundamente  ter  tido  precisão  de  dar 
estas  explicações  á  Camará.  Nada  tenho  com  o 
Sr.  desembargador  Lucena. . . 

O  Sr.  Gaspar  de  Drummond:— Já  fez  tudo 
quanto  queria  ! 

O  Sr.  Sigismundo:—.  . .  desde  que  Jaboatão 
está  livre  de  S.  Ex. 

O  Sr.  Gaspar  de  Drummond: — Infelizmente. 

O  Sr.  Sigismundo:—  Ausente  S.  Ex.  de  Ja- 
boatão, em  logar  onde  possa  ser  juiz  impar- 
cial... 

O  Si.  Gaspar  de  Drummond:—  Como  foi  em 
Jaboatão. 

OÒR.  Sigismundo:—...  eu  creio  queS.  Ex. 
poderá  ser  pelos  seus  talentos  um  fcK>m  juiz,  e 
lhe  iesejo  to  ias  as  prosperidades. 

E*  o  que  tinha  a  dizer,  e  mando  á  mesa  o 
meu  r>3querimento.  (Muito  bem.) 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — Boa  viagem  para 
S .  Luiz  do  Maranhão ! 

O  Sr.  Sigismundo:—  Boa  viagem  e  todas  as 
venturas  ! 

O  Sa.  Gaspar  de  Drummond:— Conte8to,por 
negação, tudo  quanto  V.  Ex.  disse. 

E*  lido,  apoiado  e  a  discussão  adiada,  por 
terem  peiido  a  palavra  osSrs.  Manoel  Portella 
e  Bento  Ramos,  o  seguinte 

Requerimento 

Roqueiro  se  peça  ao  Minisierio  da  Justiça 
que,  mandando  proceder  a  averiguações  pre- 
cisas na  comarca  de  Jaboatão,  da  província  de 
Pernambuco,  informo  : 

l.<>  Si  o  desembargador  Henrique  Pereira  dt3 
Lucena  serviu  como  juiz  de  direito  uo  inven- 
tario da  mulher  de  Eduardo  Carneiro  Leão,  seu 
parente,  sendo  a  sogra  do  mesmo  juiz  interes- 
sada nesse  inventario  como  credora. 

2.<>  Quxes  os  outros  inventários  em  que,  nSo 
obstante  ser  sua  sogra  interessada  como  cre- 
dora, serviu  como  juiz  de  direito  o  mesmo  des- 
embargador Luceua. 

3.0  Quantos  jurados  foram  qualificados  em 
cada  um  dos  aunos  de  1875  a  1884. na  parochia 
de  Muribeca,da  comarca  de  Jaboatão,  si  as  re- 
spectivas qualificações  foram  presididas  pelo 
desembargador  Lucena,  e  onde  teve  logar  a  ul- 
tima. 

4.0  Em  que  dat^s  foram  remetlidos  ao  desem- 
bargador Lucena  pela  presidência  de  Pernam- 
buco dous  recursos  do  alistamento  de  jurados 
na  parochia  de  Muribeca,por  elle  presidida  em 
1884  ;  em  que  datas  requisitou  a  presidência  a 
informação  devida  pelo  mesmo  desembargador 
sobre  taes  recurso8;em  que  data  entrou  essa  in- 
formação na  secretaria  da  presidência,  si  foi 
ella  dada. 

5.0  A  quanto  monta  a  sonuna  das  moitas  im- 
poittad  pelo  desembargador  Laeena  ao  jorado 
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Manoel  Barbosa  da  Silva,  actual  Barão  de  Li- 
moeiro, por  suas  faltas  a  sessões  do  jury  de 
Jaboatão. 

6.0  Em  que  data  deixou  o  citado  desembar- 
gador Lucena  o  cargo  de  juiz  de  direito  de 
Jaboat&o,em  consequência  de  ter  sido  removido 
para  S.  Luís  do  MaranhSo. 

Camará  dos  Deputados,  19  de  Junho  de  1885. 
— Sigismundo, 

Achando-se  na  sala  immediati  o  Sr.  ministro 
de  estrangeiros,  que  vem  apre^  ntar  uma  pro- 
posta em  nome  do  Poder  Executivo,  o  Sr.  pre- 
sidente nomeia  a  seguinte  commissão  pira  re- 
ceber S.  Ex  :  Srs.  Satyro  Dias,  Duirte  de  Aze- 
vedo, Ulysses  Vianna.  Gaspar  de  Drummon  J, 
Costa  Pereira  e  Silva  Mafra. 

Recebido  o  Sr.  ministro  de  estrangeiros  com 
as  formalidades  do  e8lylo,toma  assento  á  direita 
do  Sr.  presidente  o  16  a  seguinte 

PROPOSTA 

Auga<^tos  e  dignissimoB  senhores  represen- 
tantes da   nação. 

A  lei  n.  3230  de  3  de  Setembro  da  1884 
destinou  para  as  despezas  do  §  4"^—  Ajudis  de 
custo— do  Ministério  dos  Negócios  Estrangei- 
ros,  no  exercicio  de    1884—1885,   a   qu.nntia 

do 45:000$000 

Tendo,  porém,  o  Governo  Imperi- 
al feito  promoçS^s  no  Corpo 
Diplomático,  motivadis  por  fHÍ- 
lecimento  de  dous  Enviados  Ex- 
traordinários e  Ministros  Pl-^ni- 
potenciario3,  a  despeza  elevou- 
se  a 77:422s342 

dando-se,    por  conseguinte,    um 

deficit  de 32:422s342 

Havendo,  portanto,  necessidade  de  o^correr 
ás  despezas  accrescidas,  venho,  de  ordem  de 
Sua  Níagestade  o  Imperador,  submetter  á 
vossa  ap provação  a  seguinte 

Proposta 

Art.  l.o  Fica  concedi  lo  ao  Ministério  dos 
Negócios  Estrangeiros  o  credito  suppleraentar 
de  32:422$342,  ao  cambio  de  27  dinheiros  es- 
terlinos por  mil  reis,  para  ser  applicado  ás 
despezas  do  §  4o— Ajudas  de  custo  do— art.  4<» 
da  lei  do  orçamento  do  exercicio  do  1884—1885. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  dispoaiçSes  em 
contrario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  17  de  Junho  de 
1885.—  Visconde  do  Paranaguá, 

Demonstração  das  despezas  do  §  ^^ — Ajuda 
de  custo — da  lei  do  orçamento  doexercicio 
de  Í884-1885. 

Ajudas  de  custo  do  enviado  extra- 
ordinário e  ministro  plt^nipotou- 
ciário  conselheiro  Loonôl  Mar- 


tiniano  de  Alencar,  de  remoção 
para  a  Republica  Argentina,  2 
quartéis. 10:000$000 

Idem  do  conselheiro  João  Duarte 
da  Ponte  Ribeiro,  p^la  promoçSo 
a  enviado  extraordinário  e  mi- 
nistro plenipotenciário  na  Re- 
publica Oriental  do  Uruguay,  3 
q  larteis 14:296,^876 

Idím  de  Júlio  Henrique  de  Mello 
e  Alvim,  pela  promoção  a  en- 
viado exlr  iordinario  e  ministro 
plenipotenciário  na  A  u  s  t  r  i a- 
Hungria,  2  quartéis 9:531$250 

idem  de  Henrique  do  Barros  Ca- 
valcante dô  Laser Jft,  pela  pro- 
moção a  encarregado  de  negó- 
cios no  Peru,  2  quartéis 5:000$ODO 

Idem  do  Luiz  Ferreira  de  Abreu, 
pela  nomeação  de  addido  de  1.^ 
classe  á  Legação  na  Bolivia,  2 
quartéis 1 :500$000 

Idem  do  Dr.  João  do  Souza  Riis, 
para  a  sua  viagem  a  Venezuel», 
onde  foi  exercer  o  seu  emprego 
de  aidiJo  de  1  .*  classe,  2  quar- 
téis        l:500.j;00) 

liem  de  José  Bonifácio  Biieno  de 
Andrada,  pela  nomeação  de  ad- 
didj  ^  á  legação  na  Republica 
Argentina,  2  quartéis l:5O0$0O0 

Idem  de  Henrique  Mamede  Lins 
dí  Almeida,  para  despezas  de 
viagem  a  Austrid-Hungria, 
onde  passou  a  exercer  o  seil 
emprego  de  sacrolario,  1  quar- 
to!.   . :. . ..       1 :000$000 

Idem  de  José  Cor  lei  ro  do  Rego 
Barros,  pela  nomeação  de  addi- 
do á  Legação  no  Paraguay,  2 
quartéis. 7......       1:500$000 

Idem  do  Graccho  de  Sá  Valle,  pela 
nomeação  de  addido  á  Legação 
na  Republica  Oriental  do  Uru- 
guay, 2  quartéis .  • 1 :50%O00 

Idem  do  Barão  de  Arinos,  enviado 
extraordinário  e  ministro  ple- 
nipotenciário, de  remoção  para 
Pariz,  1  quartel 5:000.^000 

Idem  do  Barão  d3  Carvalho  Bor- 
ges, enviado  extraordinaro  e 
ministro  plenipotenciário,  de 
remoçlo  pari  Lisboa,  1  quartel.       4:7C5$629 

Idem  de  Alfredo  Ser.iífio  Teixeira 
de  Macedo,  p^li  promoção  a  mi- 
nistro residente  na  Bolívia,  3 
quartel Il:2õ0$000 

Idam  do  Barão  de  Itajubá,  pela  pro- 
moção a  ministro  residente  em 
Ilespanha,!  quartel ....    ..       3:515§6?5 

Idem  da  viuva  do  secretario  Luiz 
Augusto  de  Pádua  Fleury,  para 
regressar  ao  Império 5Ô*2$963 

Idem  de  Napoleão  de  Siqueira  La- 
maix,  Fecretar.o  de  legação  era 
disponibilidade,  para  despezas 
de  viiígem  á  Europa,  onde  se 
acha  em  cummissão  do  governo 
imperial,  2  quartéis 2:000^000 
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Idem  de  Pedro  Cândido  Affonso  de 
Carvalho,  pela  promoção  a  se* 
cretario  da  le^^ação  no  Para- 
guay,  3  quartei8 3:000$000 

Total 77:422;5342 

Ci-edito  da  lei . . .     4õ :  000$000 

Deficit 32:422$342 

Secção  de  contabilidade,  em  17  de  Junho  de 
1885. —  O  director  interino,  Luiz  Caetano  da 
Silva. 

O  Sr.  PíiEsiDENTK  declara  que  a  proposta 
do  poder  executivo  será  tomada  na  devida  con- 
sideração. 

A  proposta  é  rcmettida  á  commissão  do  or- 
çamento. 

O  Sr.  ministro  de  estrangeiros  retirou-se 
com  as  mesmas  formalidades  com  que  foi  rece- 
bido. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

1*  DISCUSSÃO  DO  PROJECTO  N.    14.  — 1885 

Licença  ao  juiz  de  direito  da  comarca  do 
Brejoj  bacharel  Fernando  Alves  de  Carva- 
lho, 

O  Sr.  R.a/tislboiia,  obtondo  a  palavra 
pela  ordem,  requer  que  o  dito  projecto  tenha 
uma  só  discussão . 

Consultada,  a  Camará  decide  pela  affirma- 
tiva. 

São  lidas,  apoiad  s  e  poEt^s  em  discussão 
conjunctamente  com  o  projecto,    as  seguintes 

Emendas 

OíFerecemos  como  emenda  ao  projecto  n.  14. 
—1885,  o  den.  13.— 1885. 

Licença  ao  desembargador  da  relaçilo  da  For- 
taleza, Joào  de  Carvalho  Fernandes  Vieira. 

Sala  das  sessões,  em  19  de  Junho  de  1885.— 
L,  Ratisbona. — Rodrigues  Júnior, — Affonso 
Celso  Júnior, 

Apresento  como  emenda  ao  projecto  n.  14. 
1885,  o  de  n.  17  de  1885. 

Licença  ao  desembargador  da  relação  de  Ouro 
Preto,  Bellarmino  Peregrino  da  Gama  e  Mello. 

Sala  das  sessões,  19  de  Junho  do  1885.— 
Lourenço  de  Albuquerque. 

Oíf  reco  como  emenda  ao  projecto  n.  14^  — 
1885,  o  den.  15.—  1885. 

Licença  ao  desembargador  da  relação  de 
Belém,  João  Coelho  Bastos. 

Sala  das  sessões,  19  de  Junho  do  1885. — 
í>'.  Be  avario, 

Offerecemos  como  emenda  ao  projecto  n.  14. 
—1885,  ode  n.    12.-1885. 

Licença  ao  juiz  de  dir-^ito  de  Párintins,  ba- 
charel Francisco  da  Cunha  Castello  Branco. 

Sala  d  !s  sessões,  19  de  Junho  de  1885. — 
Leopoldo  de  Bulhões.^  Ulysses  Vianna, — 
Mac-Dowell, 


O  Sr.  Adriano  Pimentel  x— Sr. 

presidente  desde  quo  me  acho  com  assento  nesta 
C£t3a,  jamais  neguei  o  meu  voto  em  favor  da  con- 
cessão de  licenças  á  magistrados  reconhecida- 
mente enfermos.  E*  um  acto  de  equidade,  senãD 
de  justiça  a  que  nunca  f^tltei;  ho  j ) ,  porém,  lenho 
do  sihir  dest)  propósito  em  relação  ao  juiz  de 
direito  de  Párintins,  importante  comarca  da 
província  que  tenho  a  honra  de  representar 
nesta  casa. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  :  —  Fará 
uma  grande  injustiça.  (Apoiados  e  muitos  Srs, 
deputados  pedem  a  palavra, ) 

O  Sr.  Adriano  Pimentel: — Preciso,  por 
isso,  dar  as  razões  do  meu  voto,  e  o  nobre  de- 
putado que  me  interrompe  com  o  seu  aparte, 
si  quizer  ouvir-me,  ha  de  reconhecer  a  pro- 
cedência delias. 

Sr.  presidente,  o  actual  juiz  do  direito  de 
Párintins,  sendo  juiz  municipal  do  termo  de 
Santa  Luzia,  na  provincia  das  Alagoas,  foi  des- 
pachado juiz  de  direito  para  a  comarca  de  Pá- 
rintins, por  decreto  de  13  de  Dezembro  de  1882. 

Foi  a  sua  primeira  investidura  como  magis- 
trado vitalicio  ;  entretanto,  depois  de  esgotado 
o  prazo  de  7  mezes  que  lhe  foi  marcado,  para 
tomar  conta  da  comarca  e  quando  ja  caminha- 
va para  seu  termo  a  prorogaçáo  que  lhe  foi 
concedida,  foi  que  esse  magistraio  tomou 
posse  do  cargo,  em  data  de  31  de  Agosto 
de  1883. 

Um  Sr.  Deputado:  —  Teria  talvez  razão 
para  isso. 

Outro  Sr.  Deputado  :  —  E'  carregado  de 
numerosisima  familia. 

O  Sr.  Ulysses  Vianna: — E  affirmo  que  está 
gravemente  doenie. 

O  Sr.  Adriano  Pimentel:—  Eu  lá  irei... 

O  Si\.  Ulysses  Vianna:  — Dou  testemunho 
píssoal  o  appello  para  o  nobre  deputado  pelo 
Pará. 

O   Sr.  Mac-Dowbll: —  Apoiado. 

O  Sr.  Adriano  Pimentel:  —  Eu  não 
contesto,  senhores,  que  o  juiz  de  direito  de 
Párintins  esteja  actualmente  doente,  estou 
simplesmente  expondo  um  facto,  informando  á 
Camará  de  que  tendo  sido  o  Dr.  Castello  Bran- 
co despachado  juiz  de  direito,  a  13  de  Dezem- 
bro de  1882,  somente  a  31  de  Agosto  de  1883 
entrou   no  exoroicio  de  seu  cargo.  (Apartes, ) 

No  dia  10  de  Setembro  do  mesmo  anno, 
isto  é,  10  dias  depois  que  tomou  conta  de  sua 
comarca .... 

O  Sr.  Coelho  de  Rezende  :  —  Quinze  dias 
depois,  garanto  á  V.   Ex. 

O  Sr.  Adriano  Plmentel  :  —  Elle  chegou 
a  Párintins,  a  31  de  Agosto  de  1883,  e,  a  10  de 
Setembro  do  mesmo  anno,  obteve  da  presidên- 
cia da  provincia  iros  mezes  de  licença,  em 
cujo  gozo  entrou  a  13  do  m^smo  mez,  data  da 
partida  do  vapor  que  o  tinha  de  trasportar. 
E*  o  que  consta  de  documentos  officiaes,  que 
dei-ra^   ao  trabalho  de  compulsar. 

O  Sr.  Coelho  de  Rezende  : — Porque  estava 
doente. 
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o  Sa.  Adriano  Pimentel  .-—Desta  data  em 
diaQte,nuQca  mais  o  juiz  de  diroito  de  Parintins 
exercHU  a  magistratura  na  sua  comarca,  por- 
que tem  vivido  sempre  com  grave  prejuízo  da 
admÍBÍ8tração  da  justiça,cm  continuas  licenças 
e  prorogaçSes. 

E*  assim  que  a  licença  á  que  me  referi,  de 
três  mexes,  dada  pela  presidência  do  Amizonas, 
foi  proroçada  por  seis  meze^,  por  portaria  do 
Ministério  da  Justiça  de  21  de  Novembro  de 
1883. 

Esta  licença  de  seis  mezes  foi  de  novo  proro- 
gada.por  portaria  do  mesmo  ministério  de  23  de 
Maio  delH84,  por  mais  três  mezes. 

A  nova  licença  ainda  foi  prorogada,  por  por- 
taria de  15  de  Setembro,  por  mais  três    mezes. 

Uma  ultima  proro?açSo,ílnalmente,Ihe  foi  de 
novo  couce*! ida  a  3J  de  Janeiro  de  1885,  por 
mais  seis  mezes,  que  já  estão  esgotados. 

Do  exposto  vè  a  Gamara  que  o  juiz  de  direito 
de  Parintins,  nomeado  a  13  de  D  'zembro  de 
1882,  só  esteve  em  eifectivo  exercício,  em  a  sua 
comarca,  de  31  de  Agosto  de  1883  a  13  de 
Setembro  do  mesmo  anno,  tendo,por tanto, estado 
no  gozo  de  licencia,  ha  quasi  dous  annos.  (Di- 
versos ttfjartes,) 

B  como  é  que  eu,  representante  do  Amazo- 
nas, reconhecenJo  que  naquella  vasta  provín- 
cia, entra  as  muitas  necessidades  de  que  se 
resente,  a  da  boa  administração  án  justiça  figura 
no  prim^úro  plano,  e  a  ausência  do  magistiado 
do  exercício  de  suas  elevadas  funcções,  muito 
concorrem  para  prejudical-a  em  seus  interessais 
geraes,  na  garantia  da  vida  e  propriedade  do 
cídadSo,  poderei,  satisfazendo  aos  impulsos  do 
coraçffo,  preterir  o  meu  dever,  votando  pela 
medida  proposta,  ainda  mesmo  sabendo  que 
actualmente  se  acha,  de  facto,  doente  o  juiz  de 
direito  de  Parintins? 

Nâo  posso,  não  devo  fazel-o.  (Apartes,) 

Mas,  então,  senhores,  o  ítinccionario  publico, 
o  magistrado,  pôde  viver  inastivament'^,  por 
tempo  indefinido,  no  gozo  de  licenças  ?  (Apat^ 
ies.) 

Desde  1882,  como  já  mostrei,  o  Dr.  Castello 
Branco  foi  investido  no  cargo  de  juiz  de  direito, 
nós  estamos  em  18S5,  e  elle  apenas  teve  dias 
de  exercício  effectivo  na  sua  comarca  ! 

A  Gamara  deve  comprehender  de  quanta  gra- 
vidade são  08  inconvenientes  que  resultam  do 
abuso  destas  in  )ualifícaveis  concessões,  má- 
ximo, quando  feitas  a  magistrados,  cuja  falta 
tanto  prejudica  o  serviço  da  justiça  nas  respe- 
ctivas coiuarcas  (apoiados)^  e  não  pód'^  dar-se, 
em  geral,  sem  ferir  os  interesses  geraes  e  os 
direitos  privados,  que  ficam  á  mercê  do  capri- 
cho da^uelles  que,  por  mús  b^^m  intencionados 
que  sejam,  não  podem  sahir  do  circulo  de  ferro 
das  condescendências  impostas  em  nome  das 
conveniências  locaes,  senão  particulares. 
(Apoiados .) 

Si  o  magistrado  de  que  se  trata  está  de  facto 
impossibilita  Jo  de  continuar  no  exercício  de 
seu  cargo,  este  facto,  é  certo,  nào  pôde  ter 
consequência,  privar  a  comarca  do  Parintins, 
pdr  omnia  scecula^  da  presença  do  seu  juiz. 

O  militar,  que  é  incontestavelmente  nm  dos 
funcoionarios  públicos  que  mais  serviços  presta 
a  sua  pátria  o  que  sacrifica  até  a  própria  vida 


na  defesa  da  honra  nacional,  desde  que  excede 
om  licença  o  prazo  de  um  anno,  pode  ser  obri- 
gado a  reformar-se.  Ora  si  ha  este  rigor  para 
com  o  militar  que,  por  ser  mais  onerado  do 
que  nenhum  outro  cidadão,de  deveres  e  obriga- 
ções, deve  em  compensação  ter  garantias  e 
direitos  mais  latos,  não  comprehendo  a  razão, 
quer  de  justiça,  quer  de  equidade  por  que  se 
deva  proceder  de  modo  diverso  para  com  o  ma- 
gistraJo. 

Voto,  portanto,contra  a  emenda  apres3nt\da, 
certo  de  assim  cumprir  o  meu  dever. 

A  Gamara  em  sua  sabedoria  julgará  das  ra- 
zões que  r^ntendode  meu  dever  responder,  com 
verdade  e  franqueza,  para  habilital-a  a  delibe- 
rar  como  fór  de  justiça. 

O  Sr.  «X.  I^eiiidox—  Sr.  presidente, 
assigneí  o  parecer  conced  mdo  licença  a  esse 
magistrado.  V.  Bx.  e  a  câmara  sabem  quanto 
sou  severo  nestas  circumstancias.  (Apoiados.) 

O  juiz  de  direito  o  Sr.  Gastello  Branco  acha- 
se  atacado  de  beri-beri,  incapaz  de  poder  exer- 
cer a  judicatura  em  qualquer  comarca. 

O  Sr.  Adriano  Pimentel:—  Então  não  pôde 
ser  magistrado. 

Vozes;—  Oh  !  Oh  ! 

O  Sr.  J.  Penido:— o  beri-beri  é  moléstia  de 
grande  duração,mas  nâo  é  incurável:  dei  o  meu 
parecer  com  conhecimento  de  causa,  porque  fui 
examinar  este  juiz  de  direito  á  casa  de  saúde 
do  Dr.  Eiras,  a  pedido  do  meu  nobro  collega 
pelo  Maranhão.  EUe  está  incapaz  do  serviço; 
m.is  em  via  de  resiabelecimento  e,  si  é  um  bom 
magistrado  que  resrabelecido  pôde  prestar  bons 
serviços  á  justiça,  não  me  parece  que  o  Estado 
lhe  deva  negar  os  recursos  para  se  poder  tra- 
tar. (Apoiados,)  Além  disso,  sei  aue  é  um  ho- 
mem muito  pobre,  carregado  de  família  e  que 
é  magistrado  honesto  e  justiceiro.  (Apoiados ,) 
Foi  por  estas  informações  ^ue  assignei  o  pa- 
recer. O  beri-b»ri  dura  muitas  vezes  dous  ou 
três  annos;  mas  elle  já  está  em  via  de  restabe- 
lecimento e  não  me  parece  c^ue  se  lhe  devem  ne« 
gar  03  recursos  de  que  precisa  para  se  tratar 
(apotado^;;  portanto,  a  camará  praticará  um 
acto  de  justiça  approvando  o  parecer. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão. 

Procede-se  á  votação  do  projecto  n.  14—18^ 
com  as  emendas  e  são  approvadas. 

N.  14—1885 

A  Assembléa  Geral  resolve: 

Art.  1.0  E*  autorizado  o  governo  a  conceder 
ao  juiz  de  direito  da  comarca  do  Brejo,  pro- 
víncia do  Maranhão,  bacharel  Fernando  Alves 
de  Garvalho,  um  anno  de  licença,  com  o  re- 
spectivo ordenado,para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

N.  15—1885 
A  Assembléa  Geral  resolve: 
Art.  l.o  E'  autorizado  o  governo  a  conceder 
ao  desembagador  da  Relação   de   Belém  João 
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Coelho  Bastos,  um  anno  de  liconça,  com  o  re- 
spectivo ordenado, para  tratar  de  suaaaude  ondo 
lhe  coDvier. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposiçSes  em 
contrario. 

N.  12-1885 
A  Assembléa  Geral  resolve: 

Art.  1.°  E' autorizidoo  governo  a  conceder 
ao  juiz  de  direito  da  comarca  de  PArintins.  nx 

Srovincia  do  Amazonas,  bacharel  Francisco  da 
unha  Gastello  Branco,am  anno  de  licença,  com 
o  respectivo  ordenado,  para  tratar  de  sua  ^aude 
onde  lho  convier. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

N.  13—1885 

A  Assembléa  Geral  resolve: 

Art.  1.0  E*  autorizado  o  governo  a  conceder 
ao  deseml)arKador  da  Relação  da  Fortaleza 
João  de  Carvalho  Fernandes  Vieira,  am  anno 
de  licenj^,  com  o  respectivo  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

N.  17—1885 
A  A<^8embléa  Geral  resolve: 

Art.  1.'^  E*  autorizado©  governo  a  conceder 
ao  desembargador  da  Rola^^ão  do  Ouro  Preto 
Bellarmino  Peregrino  da  Gama  e  Mello,  um 
Anno  de  licença,com  o  resp  activo  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2.'  Ficam  rivogadis  as  disposições  em 
contrario. 

O  projecto  com  as  emendas  é  remettido  á 
commissão  do  redacção. 

Coniinúa  a  3*  discussão  do  projecto  n.  4 — 1884 
fixando  as  forças  de  mar  para  o  exercício  de 
1885—1886. 

Oftr.  Dua^rte  cie  A-zevoclos — 

Sr.  presidente,  pela  leitura  rápida  que  fiz  do 
relatório  do  Ministério  da  Marinha,  arreigouse- 
me  no  espirito  uma  convicção,  que  nutria  ha 
bastante  tempo  ;  e  é  que  a  sciencia  da  admi- 
nistração não  é  entre  nós  uma  sciencia  pratica, 
filha  da  observação  e  da  experiência,  qne  apro- 
veite com  as  lições  do  passado,  e  possa  ir  gra- 
dualmente corrigindo  os  erros  do  presente. 

Na  Repartição  da  Marinha,  como  nas  mais 
repartições  publicas,  a  cada  passo  se  deparam 
innovações,  muitas  delias  inconvenientes,  si  não 
prejudiciaes.  Parece  mesmo,  que  o  serviço  pu- 
blico é  uma  espécie  de  machina  de  cata-veuto, 
Que  se  move  a  merca  de  cada  um  doe  directores 
das  repartições  do  Estado .  As  tradições  do  ser  • 
tíço,  o  conhecimento  pratico  da  nescessidades, 
a  instrucção  daquillo  que  mais,  conveniente 
pareça,  segundo  as  circumstancias  devidamente 
apreciadas,  não  são  critério  pelo  qual  se  guiam 
06  nossos  ministros  dee  stado. 

Ainda  ha  bem  pouco  tempo,  a  camará  ouviu 

absorta  a  exposição  da  anarchia,  que    reinava 

no  magistério   superior  do  paiz,  e  mais  absorta 

ficou  ainda,  quando  ouviu  a  declaração  de  que 
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ns  inconveniências  e  as  illí^galidades  commet- 
tidas  não  podiam  ser  corrigidas  pelo  mesmo 
poder,  que  as  havia  praticado.  (Apoiados,) 

A  analyse  porfunctoria,  ^ue  passo  a  fazer 
de  alguns  dos  serviços  mais  importantes  do 
Ministorio  da  Marinha,  convencerá  á  Camará 
do  que  naquella  repartição,  tudo  são  duvidas, 
tudo  ^ão  incertezas,  e  não  ha  esperança  de  me- 
lhorarmos o  estado  das  cousas,  mesmo  porque 
parece  que  tó  a  phantasia,  e  não  a  percepção 
clara  das  aecessida.les  do  Estado,  ó  o  principio 
dominador  do  procedimento  do  Governo. 

OSii.    Andrade   Figueira: — Apoiado. 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo: — Começarei 
polo  exame  do  material  iluctuante  da  armada. 
Diz-nog  o  relatório  que  a  força  naval,  a  única 
digna  de«80  nome,  compõe-se  do  encouraçado 
Riachuelo^  dos  monitores  Javary  e  Solimôcs^ 
de  uma  canhoneira  das  do  novo  typo  encom- 
mendada,  o  de  novo  torpedeiras. 

O  encouraçado  Riachuclo  ó  um  grande 
navio  de  guerra,  revestido  de  forte  couraça, 
de  marcha  veloz,  de  projiorções  para  as  nave- 
gações do  oceano,  com  tolts  as  disposições 
para  o  ataque  e  para  a  defesa.  E*  um  navio 
para  centro  das  nossas  esquadras,  como  se  ex- 
prime o  relatório  ;  o  por  esse  motivo  e  por  ser 
um  navio  autónomo  nos  mares  da  America  do 
SuUexprt^^ssão  cuja  singularidade,  ou  deixo  sem 
reparo,  entendm-se  que  foi  uma  feliz  acquisi- 
ção  para  a  nossa  marinha  do  /guerra .  Não  du- 
vido de  que  assim  seja, porque  eu  sou  daquelles 
que  entendem  que  o  Brazil,  possuindo  á  beira 
mar  a  capital  do  Imp^^rio,  tendo  uma  longa 
costa,  sendo  uma  potencia  maritima  ou  devendo 
sel-o,  não  pód?  deixar  de  r  s<^uardar  os  seus 
interesses  de  defesa,  e  os  de  sua  honra  e  digni- 
dsde,  quando  oflfendidas.  (Apoiados,) 

Mas,  Sr.  presidente,  cabe  aqui  uma  interro- 
gição.  Si  o  Riachuelo  ó  um  navio  indispensá- 
vel á  nossa  marinha  de  guerra  e  foi  uma  felix 
acquisição  ;  si  o  seu  custo  não  excedeu  os  re- 
cursos financeiros  do  Estido,  porque  motivo 
aquelles  mesmos  que  mandaram  construir  o 
Riachuelo  e  o  Aquidahan  julgaram -se  na  ne- 
cessid  ide  d ;  vender  o  Independência  ?  V.  Ex. 
não  desconhece  que  o  Independência  foi  con- 
struído em  occasião  critica,  quando  se  nos  an- 
tolhavam difficuldades  internacionaes,  que  cum- 
pria prevenir.  Em  todo  caso,  era  uma  feliz 
aquisição,  para  centro  das  nossas  esquadras, 
porque  era  uma  forte  machina  de  guerra,  de 
grande  velocidade,  armado  do  pod  irosa  artilha- 
ria, com  todos  os  requisitos  de  um  excellente 
navio  de  combate,  o  mais  próprio  para  res- 
guardar, e  melhor  ainda  do  que  o  Riachuelo  • 
o  Aquidahan^  os  interessei  da  defesa  maritima 
do  lmperio,e  a  sua  posição  de  primeira  potencia 
maritima  da  America  do  Sul.  Entretanto  foi 
vendido  o  Independência^  e  quando  os  recursos 
financeiros  não  haviam  prosperado,  e  ao  con- 
trario era  mais  angustiosa  a  nossa  situação  fi- 
nanceira, o  Governo  julgou  conveniente  mandaj 
construir  o  Riachuelo  e  o  Aquidahan,  as  seis 
canhoneiras,  as  nove  torpedeiras,  todo  o  mate- 
rial de  guerra,  emfim  para  que  pediu  o  credito 
de6.000:000$000! 


Digitized  by 


Google 


514 


Sessfío  em  19  de  Junho  de  1885 


o  Sr.  Andrade  FiauiiRÀ:->E  mais  600  con- 
tos; foram  dous  créditos. 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo: — Senhores,  si  os 
dinheiros  públicos,  destinados  ao  material  de 
guerra  tivessem  sido  devidamente  applicados, 
on  nfto  t^ria  talves  censura  maior  que  fazer  ; 
mas,  eu  penso,  e  o  relatório  ó  documento  vivo 
desta  vorJade,  que  se  tem  malbaratado  os  di- 
nheiros públicos  em  construcções,  que  não  estão 
a  par  dos  melhoramentos  modernos  e  que,  fei- 
tas um  dia,  sâo  condemnadas  no  dia  seguinte. 
B*  assim  que  na  actual  situaçSo  politica,  t^m-se 
construido  os  seguintes  cruzadores:  o  Parna- 
hyba  em  1878,  o  Primeiro  de  Março  em  1881, 
O  Imperial  Marinheiro  etn  1882,  o  Almi- 
rante  Barroso  em  1883,  e  as  canhoneiras  Ma^ 
nãos  em  1880,  Guarany  em  18S2,  Traripe  om 
1882  e  Affonso  Celso  construída  em  1882  e 
comprada  em  1883;  oito  navios,  do^  quaes  um 
só  data  de  1H78  e  os  outros  de  18S1  a  1883. 

Mas.  todos  estes  navios  sfio  condem  nados  pelo 
relatório  como  antiquacbs,  de  construcçffo  atra- 
sada, sem  compartimentos  estanques,  sem  con- 
▼ez  encouraçado  e  de  marcha  muito  deficiente. 
Náo  são  con-iderados  navios  combatentes, 
mas  simples  auxiliares  da  armada  para  o  seus 
serviços  accessorios. 

Po  8,  Sr.  presidente,  quando  as  construc- 
ções  navaes  se  adiantam  de  dia  em  dia,  e  tan- 
to progresso  adquiriram,  ha  tantos  annos  a 
esta  parte,  o  governo  manda  construir  8  em- 
barcações militares  nos  últimos  3  annos,  todas 
as  quaes  mereeem  a  censura  pungente,  que 
lhes  inflinja  o  relatório  dos  negócios  da  mari- 
nha de  navios  imprestáveis  ? 

NSo  ó  tudo,  Sr.  presidente.  O  próprio  e  re- 
cente credito  de  6.600  contos  foi  despendido 
em  construcções  que  já  estfio  condemnadas  no 
relatório,  e  entretanto  essas  construcções  não 
estão  satisfeitas  ainda,  senSo  na  sua  terça  parte. 
Assim  veja  V.  Ex.  o  que  o  ministro  da  repar- 
tição diz  {lê)\ 

€  A  prudência  aconselha  a  consignação  an- 
nual  no  orçamento  ordinário  de  uma  quantia 
especialmente  votada  para  construcções  novas, 
emquanto  não  for  completado  o  plano  a  que 
alludi  ;  para  a  renovação  do  material  da  ar- 
mada. 

€  Releva  observar  que  esse  plano  carece  ser 
modi ficado y  no  sentiao  de  eliminar  os  encou^ 
raçados  e  substituil-os  por  cruzadores  e  tor^ 
pedeiras . 

4  O  navio  torpedo  é  o  successor  infallivel 
do  encouraçadOí  etc.  A  indicação  que,  pro- 
ponho tornará  também  menos  oneroso  o  sacri- 
ficio  pecuniário.  > 

Eis  ahi  como  o  plano  do  anno  atrazado,  de 
que  faziam  parte  principal  os  encouraçados  de 
grande  poder,  dos  quies  um  ainda  não  está  com 
08  aprestos  realizados,  é  já  condemnado  pelo 
governo,  que  muito  antes  de  preenchido  o  pla- 
no das  novas  construcções,  entendo  que  é  con- 
veniente substituir  os  encouraçados  por  cruza- 
dores e  torpedeiraísi ! 

Mas,  o- que  é  isto  senão  legislar  de  maneira 
improficua,  acompanhando  com  exageração  as 
idéas  do  dia,  procedendo  sem  critério,  sem  con- 
sciência das  necessidades  publicas,  sem  atten- 


ção  aos  recursos  do  Estado,  sem  conhecimento 
das  transformações  por  que  passam  a  arte  de 
c  )n<3trucção  naval  e  as  exigências  da  guerra 
maritiina  ?    (Apoiado^ . ) 

Sou  daquelles  que  entendem  que  uma  nação 
de  pequ<>no8  recursos,  como  o  Brazil,  não  pôde 
nem  devo  organizar  um  grande  plano  de  con- 
strueçâo  naval,  p  ira  realizal-o  no  fim  de  ali^uns 
ou  de  muitos  annos,  porque  não  podemos  com- 
prometter  uma  parte  exagera  la  dos  nossos 
recursos  financeiros,  em  construcções  navaes, 
e  os  meios  do  ata({ue  e  defesa  no  mar  de  dia 
em  iia  se  aperfeiçoam,  de  modo  que  um  typo 
de  navios,  ixdm^ssivel  hoje,  dentro  de  pouco 
tempo  é  um  typo  antiquado. 

Nestis  circumstancias  o  que  convém  é  fazer 
acquisiçõfís  de  pequeno  valor,  á  proporção  das 
necenidad  \s,  aproveitando-nos  da  experi<'ncia 
de  povos  mais  adiantados,  sem  nutrirmos  a 
presumpção  de  potencia  maritima  de  primeira 
ordem,  ou  passarmos  pela  velleidade  de  annun- 
ciarmos,  sem  utilidade  pratica,  antes  com 
sacrificiò  inútil,  grandes  planos  de  construcção. 
{Apoiados .) 

Si,  em  matéria  de  constrncç&o  naval,  temos 
procedido  de  modo  tão  censurável,  no  grave 
assumpto  da  acquisição  da  artilharia,  não  temoa 
andado  melhor. 

V.  Ex.  sabe,  Sr.  presidente,  que  a  luta  en- 
tre a  couraça  e  a  artilharia,é  a  que  assignala  o 
progresso  das  construcções  e  armamento  naval. 
A  resistência  da  couraça,  o  alcance  e  effeito 
da  artilharia,  envolvem  as  condições  da  for- 
mula do  navio  militar. 

Não  basta  attender  ao  revestimento  do  navio 
de  guerra ;  cumpre,  para  organizar  uma  ma- 
rinha digna  de  respeito,  attender  a  efficacia  de 
sua  artilharia. 

Ora,  em  matéria  de  artilharia,  a  duvida  o  a 
inc^Ttza  são,  no  relatório  do  Ministério  áa 
Marinha,  muito  maiores  do  que  em  matéria  de 
construcção  naval . 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha:— Essas  duvida» 
não  existem  só  neste  paiz. 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo:— Eu  demonstrarei 
a  V.  Ex.  que  nós  nem  sequer  conhecemos  os 
melhoramentos  moiemos. 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha  :—  NSo  apoade  ; 
temos  officiaes  muito  distinctos. 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo :^V.  Ex.  vai 
ouvir-me. 

De  looga  data  é  o  confronto  entre  a  artilharia 
Withwortri  e  Armstrong. 

Os  nossos  navios,  com  excepçãe  do  Almirante 
Barroso  e  do  encouraçado  Aquidaban^  estão 
armados  com  artilharia  Withworth. 

Ora,  Sr.  presidente,  já  em  1871,  quando  se 
reconheceu  a  necessidade  de  armar  melhor  as 
nossas  fortalezas,  uma  commissão  de  profíssio- 
naes  deu  preferencia  á  artilharia  Armstrong, 
com  a  rev(4ação  de  uma  circumstancia,  já 
então  conhecida,  que  o  Brszil  é  a  única  poten- 
cia maritima,  que  se  serve  de  artilharia  With- 
worth. 

Pois  bem. 

Construiu-se  o  encouraçado  Riachuelo^  e  foi 
armado  com  artilharia  Withworth,    e  com  essa 
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artilharia  foram  armados  todos  oe  criizadores  e 
canhoneiras  construídos  de  1881  para  cá,  com 
excepção  do  AZ  mirante  Barroso;  e  só  agora 
dá-se  preferencia,  oSo  tanto  á  artilharia  Arm- 
Btrong,  ruis  a  um  mixto  ;  isto  é,  ao  material  da 
peça  Witbworth,  raiada,  a  Armstrong. 

Pergunto  :  não  havia  tempo  suffici^^nte  de 
dar-se  preferencia  a  am  systema  uniforme, 
como  tanto  convém  á  táctica  dos  navios  do 
guerra  i 

Ninguém  o  negará. 

O  ministro  entende  que,  a  melhor  espingarda 
para  os  navios  de  guerra,  6  o  foxil  Kropa- 
tscheck  ;  posto  que  mais  pesada  e  mais  cara  ; 
entretanto,  acrescenta  que  uma  commissão  de 
proíissionaes  dicidiu-se  pelo  fuzil  Lee^  posto 
que  o  parecer  não  fosse  difinitivo,  motivo  por 
que  mandou-se  armar  o  batalhão  naval  com 
espingardas  Kropitsch^ck. 

Ora,  Sr.  presidente,  si  o  fuzil  Lee  não  os  tá 
sufficientemeute  estudado,  não  é  evidente  que 
houve  preiM  pi  tacão  em  armar-se  o  batalhão  na- 
val com  uma  espingarda  mais  cara  e  mais  pe- 
sada á^  que  todas  as  mais  actualmente  conhe- 
cidas ? 

Não  é  tudo . 

Admittiu-se  nos  navios  o  canhão  de  tiro 
rápido  NordemfeLi.  Mas,  quem  não  sabe  que, 
assim  para  artilharia  de  tiro  rápido,  como 
para  motralhadoras,  como  mesmo  para  os  gran- 
des canhões  de  bordo,  o  canhão  Bange  é  hoje  o 
mais  estimado  e  o  mais  geralmente  aceito  ? 
E*  por  isso  que  eu  dizia  ha  pouco,  que  nós  não 
conheciamos  os  melhoramentos  modernos. 

O  Sr.  Joaquim  Pbdro  dá^um  aparte. 

O  Sa.  Duarte  db  Azevedo  :  ^  Eu  não  disse 
que  não  tinhamos  pessoal  habilitado,  para  co- 
nhecer de  assumptos  taes  ;  mas,  si  o  governo 
não  se  informa,  o  pessoal  nada  pôde  dizer.  Não 
sou  capaz  do  pensar  sequer,  que  os  nossos  offi- 
ciaes  de  marinha  não  conheçam  o  syst^^ma  do 
coronel  Bange,  que  foi  experimentado  em  1884, 
na  Servia,  que  venceu  os  canhões  Arrastrong 
e  Krupp,  que  fez  prodígios  na  guerra  da 
China,  e  que  é  hoje  o  armamento  de  toda  a 
Françi,  da  Inglaterra,  da  HoUanda,  da  Servia 
e  de  outros  paizes. 

O  Sr.  Carneiro  da  EIogha  :  ~  Mas  agora, 
desde  1885. 

O  Sr.  Duarte  de  Azbtbdo:—  Perdoe-me,  an- 
tes de  1881,  porque  o  nobre  deputado  sabe  que 
D  melhoramento  da  artilharia  tem  sido  a  pro- 
occupação  constante  da  Pranç\  depois  da  derrota 
inflingida  pela  Allemanha.Qiem  venceu  a  Fran- 
ça não  foi  o  soldado  allemão,  foi  o  canhão 
Krupp:  o  homem  inntilizou-se  perante  a  ma- 
china  de  guerra. 

O  Sr.  Ratisbona: —  Apoiado,  ao  seu  grande 
alcance. 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo:—  A  praoceupa^ 
ção  constante  da  França,  portantov  tem  sirlo 
melhorar  a  sua  artilharia,  e  aperfeiçoou-a  de 
modo  que,  não  só  tem  fornecido  o  seu  exercito 
com  a  melhor  artilharia  do  mundo,  como  ar- 
mou a  marinha  do  mesmo  material  de  guerrav 
e  tem  feito  canhões  de   dimensões  giganteaoaa 


para  a  defesa  das  costas,  como  um  qne  se  des^ 
tina  actualmente  á  exposição  de  Antuérpia. 

Ora,  Sr.  Presidente,  qaando  são  tão  impor- 
tantes os  progressos  da  artilharia  de  guerra 
e  de  mar,  não  é  de  lamentar  que  o  Governo 
houvesse  aut  irisado  o  armamento  do  Riachuelo 
o  da  canhoneira  Iniciadora  com  a  artilharia 
Withworth,  e  das  outras  canhoneiras  novas  e 
do  Aquidabin    com  artilharia   Armstrong  ? 

(Apartes.) 

Senhores,  eu  poderia  ainda  fazer  algumas 
reflexões  sobre  o  nosso  material  de  guerra,  mas 
limito-me  a  uma  pergunta  ao   nobre   ministro  : 

Nos  mappas  annoxos  ao  relatório,  ()ue  têm 
o  grave  deffitode  serem  de  Novembro  de  1883, 
dn  mudo  que  depois  de  anno  e  meio,  não  se 
pôde  conhecer  bem  o  esta  lo  da  nossa  força  na- 
val ;  nos  mappas  de  1883,  digo,  apparecem 
dois  eucouraçados,  um  concertado  e  outro 
soffrendo  graades  concertos,  o  Piauhy  e  o  Pará\ 
entretanto  no  texto  do  relatório  não  se  falia 
destes  navios.  O  que  aconteceu  com  elle  ? 
Os  grindes  concertos   foram,  em    pura  perda  ? 

Esses  navios,  que  deviam  estar  em  regulares 
condições  em  i8s3,porque  passaram  por  fabrico 
despendioso,  estão  hoje  condemnados  ?  Dese- 
jaria que  o  nobre  ministro,  ou  alguém  por 
S.  Ex.  me  pudesse  dar  explicações  a  este  res- 
peito. 

Sí^nhores,  si  o  material  de  guerra  soffre 
todas  estas  contingências,  por  falta  de  critério, 
para  escolhermos  o  mais  adaptado  ás  nossas 
circumstancias  e  recursos,  o  pessod  da  ma- 
rinha de  guerra  não  se  acha  em  melhores  con- 
dições. 

Não  quero  com  isto  fazer  censura  a  nobre 
officialidade.  Desvaneço-me  de  reconhecer  e 
pri)clamar  que  a  nossa  marinha  de  guerra  pôde 
competir  comas  melhores  do  mundo. . . 

O  Sr.  Joaquim  Pedro  :  —  Apoiado,  já  deu 
exemplos . 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo:—.  .  .e  que  nella 
ha  officiaes  disiinctissimos,  que  não  invejariam 
aos  bravos  de  qualquer  paiz  civilizado  {muitoi 
apoiados),  Refíro-me  ao  pessoal  da  adminis- 
tração, esnecialmente  ás  reformas  que  se  que- 
rem introduzir  no  pessoal,  á  desorganização  e 
anarchi  i,  qoo  ha  de  ser  talvez  o  resultado  destas 
pretenções  desarazoadas. . 

Projecta-se  uma  reforma  aos  quadros  do  corpo 
da  armada,  cujo  alcance  não  comprehendo  bem^ 
O  projeto  primitivo  creava  um  almirante  da 
armada,  dons  almirantes,  quatro  vice-almiran- 
tes,  etc. 

Mas,  Sr.  presidente,  (^ue  patente  é  esta  de 
almirante  da  armada,  acima  da  dos  almirantes 
ordinários  ?  Esse  almirante  da  armade  será  um 
almirante  da  armada  difierente  dos  outros? 
Não  são  08  outros  também  almirantes  da  ar^ 
mada? 

O  Sr.  Almeida  b  Oliveira:— E*  sóment# 
uma  mudança  de  nome. 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo:- Perdoe-me  i  o 
almirante  da  armada  não  é  almirante  ? 

O  Sr.  Albcbida  b  Oliteira:— O  1**  poato  è  o 
à%  almirante  da  armada. 
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o  Sr.  Duarte  db  Azkvido: — Si  o  1<»  posto  é 
o  de  almirante  da  armada,  os  almirantes  o  que 
ficarSo  sendo? 

O  Sr.  Almeida  e  Oliveira: — Segue-se  os 
vice-aimirantes,  contra-al mirantes,  etc.  E'  o 
que  diz  o  rolatorio  ;  projecta-so  apenas  a  mu- 
dança de  nome. 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo  : — Perdôe-rae ; 
então  o  almirante  da  armada  é  o  actual  almi- 
rante, o  os  vlce-almirintes  ficam  sendo  almi- 
rantes ? 

O  Sr.  Almeida  e  Oliveira  : — E'  para  adop- 
ptar-sc  a  nomenclatura  das  marinhas  estran- 
geiras. 

O  Sr.  Duarte  db  Az k vedo  : — Ora,  Sr.  pre- 
sidente, assim  como  ó  difficil  comprehender-se 
o  que  ó  um  almirante  que  não  é  almirante, 
mais  dl  ticil  é  atinar  com  o  que  é  almirante, 
que  fica  apenas  com  a  patente  de  vice-almi- 
rante. 

Seria  o  mesmo  que  dizer  que  ficam  suppri- 
midos  os  coronéis  do  exercito,  e  os  tenenteí- 
coroneis  terão  a  pat^^nte  de  coronéis  ;  mas  outSo 
s2o  coronéis  e  não  tenentes -coronéis. 

Eu  comprehendo  que  haja  um  almirante  da 
armada  superior  aos  outros,  um  almirantis- 
simo^  si  quizerem,  a^^sim  como  ha  um  gene- 
rallissimo  ;  mas  então  esta  alta  funcção    devera 

Sertencer  ao  Imperador,  como  chefe  do  Estado, 
o  poder  executivo,  o  primeiro  representante 
da  unidade  do  commando  de  todas  as  forç  is  de 
mar  o  terra ;  mas  um  almirante  da  armada  dif- 
ferente  dos  outros  alminntes,  que  também  o 
são  da  armada,  ó  cousa  que  não    comprehendo. 

Fica  mais  simples  dizer  que  haverá  um  al- 
mirante o  dous  vice-almirantes.  (Apartes.) 

Não  faço  questão  sobre  os  contra  almirantes, 
com  que  se  pretende  substituir  os  chef  s  de 
esquadra  e  os  chefes  de  divisão,  insistindo-se 
assim  a  nomenclatura  franceza,  ingleza  e  de 
outros  paizes. 

Não  faço,  Sr.  presidente,  grande  questão  do 
nome  das  patentes,  entretanto,  ha  algumas  in- 
novações  no  corpo  da  armada  que  me  purecem 
dignas  de  reparo. 

O  relatório  estabeleço  cinco  posições  dififí- 
rentes,  em  que  se  póJo  achar  o  official  de  ma- 
rinha, efFectivida  le,  disponibilidade,  inactivi- 
dade, reserva  e  reforma. 

A  ca  la  uma  destas  posiç5es  corresponde  um 
estado  especial,  quanto  ás  funcções,  vantagens 
e  regalias  do  official  de  marinha. 

Si  todas  estas  posições  já  existem,  ha  uma 
innoração  que  não  me  p  irece  regular,  e  é 
aquella  em  que  se  abre  vaga  no  quadro  ao 
orneia!  que  se  acha  collocado  no  estado  de  re- 
serva. 

O  estado  de  reserva,  Sr.  presidente,  pôde  ser 
constituído  ou  por  necessidade  de  observação, 
para  que  o  offi(*ial  seja  reformado,  durante  um 
anno,  ou  por  licença  por  mais  ou  menos  tempo, 
para  negócios  particulares,  ou  para  com- 
man  !ar  navios  mercantes. 
*Mas  nestes  casDS  o  official  não  perde  a  sua 
antiguidade  nem  o  seu  tempo  de  serviço,  ao 
menos  em  certas  hypotheses  ;  e,  si  continua  a 
pertencer  ao   quadro  da  armada,  como  ó  que 


nelle  abre  vaga  ?  Si  o  official  nSo  for  refor- 
m;)do,  ficará  sem  logar  no  quadro,  ou  haverá 
dualidade  do  togares  'i 

Já  se  vé,  que  esta  innovação  seria  inconve- 
niente. 

Senhores,  eu  seria  muito  longo  si  me  pro- 
pozesse  a  analysar  as  innovações  que  se  pre- 
tendem estabelec3r  na  repartição  da  Mari- 
nha. 

A  reforma  projectada  da  secretaria  de  ma- 
rinha é  uma  espécie  de  monstro.  (Apoiados.) 
Reunem-se  m  secretaria  de  estado  quaai  todas 
as  repartições  de  mar  nha,  não  só  a  actual 
secretaria,  como  o  quarlel-general,  a  direcção 
dos  Mrsenaes,  o  corpo  de  saúde,  o  corpo  de  fa- 
zenda, a  contadoria,  a  pagadoria,  emfím  a  di- 
r  cção  de  quasi  todas  as  repartições  de  ma- 
rinha. 

Si  a  reforma  tem  por  fim  estabelecer  em  Um 
edifício  só,  a  pretexto  de  concentral-as,  as  11 
ou  12  secções  de  toda  as  repartições  publicas, 
grande  despeza  tem  de  fazer  o  ministério,  com 
um  edifício  capaz  de  receber  todas  as   secções. 

O  Sr.  Almeida  Oliveira: —  A  questiío  não 
ó  de  reunir,  mas  de  sujeitar  todas  as  reparti- 
ções á  imm^^diata  fiscalização  do  ministro. 

O  Sr.  Duarte  db  Azevedo  :  —  Mas,  si  não 
se  trata  de  reunir  as  directorias  de  todas  as 
repartições  em  um  só  edifício,  e  sim  de  sijei- 
-al-as  tolas  á  físcaliztção  immediata  do  mi- 
nistro, a  resposta  é  obvia  :  todas  estas  repar- 
tições já  estão  sujeitas  á  fiscalização  imme- 
diata do  ministro  de  estado.  ( Apoiados  e 
apartes.) 

Com  este  systema,  Sr.  presidente,  cream-se, 
ao  contrario,  intermediários  inúteis;  por  exem- 
plo, tratando-se  de  arsenaes,  além  ae  um  offi- 
cial general  que  ó  o  director  do  material, 
ainda  ha  um  superintendente  dos  nrs«^naes. 
Hoje  em  dia  o  ministro  corresponde-se  directa- 
meote  com  os  inspectores  dos  arsenaes.  A 
acção  ó,  pois,  imm  diata,  constante  sobre  os 
inspectores  dos  arsenaes,  sem  necessidade  de 
intermediários . 

Já  se  vê,  portanto,  que  sd  complicam  as  rodas 
da  administração,  e  que  por  isso  mesmo  hão  de 
custar  mais  a  mover-se. 

Demais,  Sr.  presidente,  que  mania  é  a  incul- 
cada p retenção  de  admittir  ás  repartições  pu- 
ramente <  ivis,  de  mera  alministração,  de  puro 
expediente,  officiaes  de  marinha  ?  A  reforma 
estabelece  como  repartição  central  da  secre- 
taria o  gabinete  do  ministro  o  encarregado  de 
abrir  a  corres ()ondencia  do  ministro  de  estado, 
de  distribuil-a,  de  fazer  o  relatório,  de  formular 
projectos  de  lei,  emfím,  do  expediente  pura- 
mente administrativo.  Mas  julga-se  indispen- 
sável que  uma  repartição  desta  ordem  seja 
composta  de  officiaes  de  marinha. 

Porque  ?  Qual  ó  a  necessidade  de  consti- 
tui r-se  uma  repartição  tão  civil,  puramente 
administrativa,  com  o  pessoal  do  corpo  da  ar- 
mada ?  (Apoiados.) 

Entendo  que  isto  seria  muito  prejudicial  aos 
officiaes  de  marinha. 

O  official  de  marinha  deve  ser  empregado, 
tanto  quanto  possivel,  em  serviços  de  sua  pro- 
fissão. (Apoiados») 
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Si  o  goverao  precisado  pessoal  habilitado 
pari  a  secretiria  de  estado,  nâo  lhe  ha  de  falt  ir, 
e  a  se^^rotaria  de  marinha  nSo  ó  daquelJas  em 
qae  so  tenha  aontido  e^^sa  falta  ;  porque  não  só 
emprega  los  estranhos  ao  quadro  da  armada 
têm  alli  mostrado  aptidSo  ii^na  de  elogios  no 
expediente  de  todos  os  trabalhos,  como  muitos 
empregados  da  secretarii  sahiiam  do  pe>8oal  da 
marinha  de  guerra  c  prestaram  bons  serviços 
como  funcciooarios  civis. 

OsSrs.  Th  vares,  António  Carlos,  Antunes  e 
outros  foram  officiaes  de  marinha,  e  official  de 
marinha  foi  o  lente  da  escola  o  actual  director 
geral  da  secretaria  de  estado,  funccionario  tâo 
diitincto  pelo  seu  zelo,  como  pelo  seu  talento  e 
illust ração.    (Apoiados,) 

A  projectada  reforma  da  Escola  de  Marinha 
é  outro  inconveniente  que  se  me  antolha  para 
a  administração  publica.  Supprime-se  o  Col- 
legio  Naval  que  é  fundido  na  Escolado  Marinha 
a  qual  fica  sendo  denominada  Escola  Naval. 
Mas  de  que  maneira  se  projecta  a  reforma  f 
EnxertandoHse  no  curso  technico  da  Escola 
matérias  que  são  meros  preparatórios.  Mas, 
desde  quo  se  exigem  prepara lories  para  a 
matricula  na  Escola  Naval,  não  é  evidente  que 
nenhuma  necessidade  há  de  ensinar-se  francez, 
inglez  o  portuguez,  e  outras  disciplinas  preli- 
minares, como  arithmetica,  geometria  elemen- 
tar plana,  álgebra  até  equações  do  2»  grau  e 
historia  do  Brazil?  Si  ha  necessidade  de  ensi- 
narem-se  essis  matérias,  quasi  todas  aliás 
exigidas  como  preparatórios,  mantenha-se  o 
Collegio  Naval ;  mas  não  se  sobrocarregi  e 
o  ensino  techaico  com  disciplinas  que  lhe  são 
absolutamente  estranhas.  Eu  comprehendo  que 
certos  preparatórios,  como  as  mathematicas, 
possam  fazer  parte  de  uma  especialidade  do 
curso  de  marinha.  A«>sim,  a  álgebra,  além  das 
equações  do  2*^  grau,  a  geometria  no  espaço,  a 
geometria  analy  tica,  a  trigonometria  espherica, 
o  calculo  e  outros  ramos  das  mathematicas, 
podem  e  devem  fazer  parte  de  um  curso  militar, 
porque  só  desse  modo  serão  estudadas  em  os 
seus  desenvolvimentos  progressivos. 

Comprehendo  a  necessidade  do  official  de 
marinha  falia r  francez,  inglez  e  allemão,  por- 
que tem  de  andar  viajanio,  e  de  tratar  ás  vezes 
de  negócios  importantes  om  paizes  estrangeiros, 
negócios  que  em  certas  occasiões  podem  adquirir 
importância  de  questões  diplomáticas.  Mas,  si 
ha  necessidade  do  um  curso  preparatório  es- 
pecial para  os  officiaes  de  marinha,  para  que  se 
extingue  o  Collegio  Naval  ? 

Para  que  amalgamar  ao  curso  technico,  pu- 
ramente militar  da  Escola  da  Marinha,  os-pre- 
êaratorios  que  se  ensinavam  no  Collegio  Naval? 
lu  só  descubro  uma  vantagem,  mas  ainda  assim 
de  nenhum  alcance.  E*  possível  que  alguns 
alumnos  se  matriculassem  no  Collegio  Naval 
nSo  para  o  fim  especial  de  seguirem  os  estudos 
de  mar'nha,  mas  para  se  matricularem  em 
outras  faculdades .  Porém  o  que  perde  o  Estado 
com  mais  orna  escola  em  que  os  estudos  supe- 
riores possam  ser  cultivados  ? 

Senhores,  nma  das  reformas  feitas  pelo  minis- 
tério passado  foi  a  das  companhias  de  aprendi- 
zes marinheiros.  A  reforma  começou  pelo  nome: 
entendeo-se  que  a  expressSo  *-  Companhia  de 


Aprendiz  s  Marinheiros  —  não  c  xprimia  bem  a 
instituição  e  adoptou-se  o  (jualificativo  de— Esco- 
la de  Aprendizes  Marinheiros.As  compauhias  de 
aprendizes  marinheiros  eram  verdadeira>;  com- 
panhias.porque  eram  constituídas  por  indivíduos 
que  tinham  praça,  que  viviam  aquartellaJos, 
sob  um  commando  militar  e  arregimentados. 
(Apartes,)  Si  a  companhia  era  de  aprendizes, 
estava  a  designação  de  escola  comprohendída.A 
expressão — Escola  de  Apnndizes^é  que  6  uma 
redundância,  {lorque  não  ha  escola  que  não  seja 
de  aprendizes.  E' a  supposta  utilidade  da  mu- 
dança de  qualific«ção  da  Typographia  Nacional 
para  Imprensa  Nacional,  mudança  que  teve 
apenas  o  eíTeito  de  obrigar  o  Oovorno  a  mandar 
destruir  o  frontespicio  do  edifício  da  Typo- 
graphia  Nacional  para  alterar  o  letreiro,  gas- 
tando assim  algumas  centenas  de  mil  réis. 

Comquanto  em  virtude  da  lei,  senti,  Sr.  pre- 
sidente, que  se  reduzissem  as  companhias  de 
aprendizes  marinheiros,  porque  essas  compa- 
nhias eram  o  viveiro  da  n^ssa  marinha  de 
guerra,  e  instituições  de  ensino  de  que  as  pro- 
víncias gozavam. 

No  estado  de  abatimento  em  que  se  acha  a 
marinha  mercante,  sobretudo  pela  liberdade  do 
commercio  de  cabotagem,  tenho  bastantes  re- 
ceios de  que  não  nos  possamos  supprir  de 
marinhagem  naquelles  mananciaes  que  em 
tempos  anteriores  nos  serviram  tanto,  e  somente 
das  companhias  de  aprendizes  poderíamos 
obter  o  pessoal  para  o  corpo  de  imperiaes  ina- 
rinheiros. 

O  governo  extinguiu  aquellas  companhias, 
porque  entendeu  que,não  tendo  officiaes  para  o 
commando  e  serviço  delias,  melhor  era  reu- 
nil-as  em  um  menor  numero,  porque  assim  dis- 
punha de  maior  numero  de  officiaes. 

Mas,  senhores,  não  é  uma  contT-adicção, 
qu  rer  empregar  os  officiaes  de  marinha  em 
repartições  puramente  civis,  e  no  gabinete  do 
ministro  da  marinha,  retirando-os  das  compa- 
nhias de  aprendizes  marinheiros,  instituições 
puramente  militares  ?  Pois,  si  o  governo  tem 
pessoal  para  o  gabinete  do  ministro,  isto  ó, 
para  a  secretaria  de  estado  e  para  diversas 
repartições  puramente  civis,  não  é  de  estranhar 
que  não  o  tenha  para  as  companhias  de  apren- 
dizes marinheiros  ? 

Nestas  suppressões  ha  uma  de  c}ue  eu  peço  li- 
cença para  queixar-me  com  mais  insistencio  ; 
é  a  suppressão  da  companhia  de  aprendizes  de 
Santos,  na  província  de  S.  Paulo.  A  companhia 
do  aprendizes  marinheiros  de  Santos,  era  a 
única  que  tinha  a  sua  lotação  preenchida  e  até 
excedida  ;  portanto,  era  aquella  que  parecia 
mais  ac limada  e  prospera,  e  mais  no  caso  de 
dar  os  resultados,  que  ( estas  instituições  se 
devem  esperar.  {Apoiados  da  deputação  de 
S.  Paulo.) 

Entretinto,  o  governo  mantém  a  companhia 
de  aprendizes  marinheiros  de  Santa  Catharina, 
que  nem  local  tem  para  seu  estabelecimento ; 
mantém  a  da  província  do  Piauhy,  que  não  tem 
barra,  e  extingue  a  companhia  de  aprendizes 
marinheiros,  de  S.  Paulo,  passando  oa  respe- 
ctivos aprendizes  para  a  companhia  do  Rio  de 
Janeiro,  que  agora  comprehende  nSo  só  a  pro- 
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rincia  de  S.  Paulo  como  as  de  Minas  e  Mato 
Grosso  ? 

Â  companhia  do  Rio  de  Janeiro,  que  já  era  a 
maior  pelas  boas  condições  que  llie  fornecem  a 
cidade  e  o  porto,  é  a  qi;e  fica  mais  sobrecarre- 
gada, e  vai  absorver  as  vanlagens  que  a  outras 
províncias  haviam  sido  distribuídas  ! 

Eu  poderia,Sr.  presi  lente, fazer  muitas  outras 
observações  sobre  os  serviços  do  Ministério  da 
Marinh.i, especialmente  a  respeito  de  promoções, 
nas  quíies  o  governo  se  tem  reservado  direito 
de  considerar  como  satisfeita  a  condição  do  em- 
barque, pelo  euprego  de  officiaes  de  marinha 
em  paquetes  de  companhias  particulares.  Ponjue 
03  paquetes  tém  privile^no  de  iran^^porte 
de  guerra,  entendeu-se  que  o  official,  emb^irca- 
do  em  um  piquete  de  companhia,  tem  preen- 
chido a  condiçSo  para  a  promoção  de  embar- 
que em  navio  de  guerra. . . 

O  Sa.  Andrade  FiâUBiRA: — Isso  é  souhismar 
a  lei  escandalosamente. 

O  Sr.  Duarte  db  Azevbdo:  —  . .  .como  si;  na 
applicaçâo  de  sua  actividade  no  commando  ou 
no  vice-commando  de  um  navio  mercante,  pu- 
desse o  official  de  marinha  adquirir  pratica  de 
serviço  marítimo  militar  l 

O  Sr.  Almeida  Oliveira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Duarte  db  Azbvbdo —  Não  fallo  da 
condição  de  antiguidade,  fallo  da  eondição  de 
embarque.  Os  officiaes,  para  serem  promovi- 
dos segundo  a  lei  de  promoções,  devem  ter 
certo  numero  de  annos  de  embarque,  e  tem-se 
entendido  que  o  official  embarcado  em  piquete 
de  compinhia  particular,  porque  os  paquetes 
das  companhias  tâm  privilegia  s  de  transportas 
de  guerra,    preenche  a  condição  de  embarque. 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha:— Creio  que  é 
engano  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Duarte  db  Azevedo:  —  Consta-me 
que  j[á  se  tem  dado  este  caso,  mas  eu  veri- 
ficarei. 

Senhores,  vou  rematar  as  perfunctorias  con- 
siderações que  tenho  feito  sobre  os  serviços  do 
Ministério  da  Marinha. 

Os  Srs.  Andrade  Piqueira  b  Costa  Pe- 
reira:— Muito  procedentes. 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo  :  —O  gabinete 
não  deve  levar  a  mal  estas  considerações. 

Nó^,  08  conservadoras,  temos  dado  exemplos 
írisantes  do  procedimento  mais  governamental 
que  é  pos^ivel  em  opposição.  (Apoiados,)  No 
anno  passado  concedemos  todos  os  meios  de 
governo  que  o  ministério  pediu,  ap-^zar  dà 
ameaça  de  dissolução,  não  lun  iada,  aliás,  em 
demonstrada  razão  de  Estado. 

No  anno  presente  temo^,   si    não  auxiliado, 

{>elo  menos  tolerado  a  marcha  do  gabinete  sem 
he  oppormos  difficuldades.  Pôde  ser  que  este 
procedimento  nSo  seja  muito  lisongeiro  a  uma 
situação  politica,  sobretudo  áquelles  a  quem  o 
fstcto  principalmente  aproveita ;  mas  nó^  enten- 
demos que,  procedendo  assim,  consultávamos  a 
índole  do  partido  conservador  e  acendíamos, 
corno  nos  cumpria,  aos  reclamos  da  situação 
afflictiva  em  que  nos  achamos.  Quando  a  náo  do 
Estado  ó  tSo  batida  por  ventos  e  tormentas  des- 


medidas ;  quando  a  tormenta  ruge  de  todos  os 
lados,  e  esta  velha  embarcação  parece  quasi 
Bossobrar,  pensamos  que  era  dever  nosso,  tri- 
polantes  do  velho  navio,  corrermos  ás  vergas, 
assignalarmos  os  parceis,  indicirmos  o  perigo, 
e,  si  é  possível  ainda,  evitarmos  o  naufrágio 
commum. 

Tenho conclu ido.  (Muito  bem;  muito  bem, 
O  orador  è  cumprimentado  por  muitos  Srs, 
deputados .) 

A  discnssão  fica  adiada. 

Continuação  da  "  2»  discussão  do  projecto 
N.  1  A— 1885  ("bxtincqão  gradual  do  ele- 
mento bERVIL^ 

o  Sr.  Presidente: — Tem  a  palavra  o  Sr.  pre- 
sidente do  conselho. 

O  Sr-  Saraiva  (presidente  do  con^ 
selho):-^Sr,  presidente,  deveria  tomar  a  pala- 
vra depois  de  se  enunciarem  mais  alguns  ora- 
dores para  poupar  o  precioso  tempo  da  Camará; 
mas  o  discurso,  que  hontem  proferiu  o  nobre 
deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  obriga-mea 
acudir  ao  debate,  afim  de  encaraiahar  a  dis- 
cussão a  respeito  do  pensamento  do  governo 
sobre  o  projecto  apros^^ntado ;  e,  aproveitan- 
do-me  disto,  darei  resposta  completa  áquelle 
illustre  representante. 

Disse  S.  Bx.  que,  si  tivesse  de  propor  ama 
solução,  proporia  um  imposto  progressivo. 

Esta  idéa,  Sr.  presi  lente,  está  no  projecto, 
mas  sob  forma  menos  incommoda  ao  senhor  do 
escravo.  (Apoiados ,) 

Em  que  importaria  o  imposto  progressivo  9 
Na  depreciação  do  valor  do  escravo,  como  está 
no  projecto,  correspondente  á  sua  depreciação 
natural,  (apoiados.) 

Si  o  nohre  dt^putado  tivesse,  pois,  de  pro- 
por uma  s  )lução,  proporia  solução  peior  do  que 
aquella  que  figura  no  projecto. 

Eu,  portanto,  adoptei  uma  medida  que  jul- 
guei mais  conveniente  e  mais  commoda  aos 
s^^nhores  ;  porque,  sendo  sen  pensamento  extin* 
guir  a  escravidão  em  prazo  razoável,  o  governo 
procurou  tornar-lhes  essa  extincção  menos  in- 
commoda e  meno'^  prejudicial  possivel. 

Disse  ainda  S.  Ex.  ^ue  aquillo  que  os  lavra- 
dores mais  desejam  e  o  i>razo,  tão  bem  justifi- 
cado pelo  Duque  de  Broglie» 

Nós  todos  temos  lido  o  luminoso  parecer  do 
DuQue  de  Broglie. 

Nenhum  de  nós,  por  menos  leitura  que  tenha 
feito  sobre  esta  matéria,  deixa  de  conhecer 
os  trabalhos  apresentados  no  parlamento  iii- 
glez  e  no  francez  a  respeito  da  extincção  da 
escravidão  nas  colónias  ;  mas  haverá  estadista 
brazileiro  que,  para  a  extincção  da  escravidão 
no  Brazil,  vá  tomar  liç5es  no  parecer,  ainda 
que  luminoso,  do  Duque  de  Broglie  ¥  De  que 
se  tratava  na  França  e  na  Inglaterra  ?  De  ex- 
tinguir a  escravidão  nas  colónias . 

A  extincção  da  escravidão  nessas  colónias, 
qualquer  que  fosse  o  prejuízo  qUe  tivessem  de 
soíf^er  os  possuidores  de  escravos,  em  nada  pre- 
judicaria directamente  a  Inglaterra  e  a  França, 
como  não  foi  prejudicado  paii  algum,  em  cegas 
colónias  se  deu  aquella  extincção. 


Digitized  by 


Google 


Sessão  em  19  de  junho  de  1885 


519 


No  Brazil,  porém,  a  escravidão  acha-se  de  tal 
forma  ligada  aos  interesses  geraes  de  quasi  to- 
das as  provindas,  que  só  póJe  ser  extin-ta  sem 
grave  ppejuizo  para  todo  o  paiz,  sem  grave  de- 
preciamento  da  sua  agricultura  e  sem  gran  le 
perturbação  das  finanças,  tendo-se  em  vista  a 
Eossa  situação  especial.  {Apoiados,)  Devemos, 
pois,  adoptar  forçosamente  uma  forma  peculiar; 
6  entretanto  o  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Ja- 
neiro, tâo  illustrado  e  um  dos  primeiros  agri- 
cultores dessa  província,  veio  lembrar  a  mes- 
ma forma  que  o  Duque  de  Broglie  justificou — 
o  prazo. 

Sr.  presidente,  o  prazo  foi  a  primeira  idóa 
dos  abolicionistas  do  Brazil. 

O  Sr.  F.  Bslisaeio  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho): — 
Si  o  nobre  deputado  com  o  prazo  fosse  além  do 
século,  exceJeria  os  desejos  do  nobre  leader  da 
opposiçSo  conservadora . . . 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— E  teria  a  grande 
"Vantagem  de  dispensar  todo  esse  prgecto. 
(Riso.) 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  : — 
...e  a  propaganda  continuaria  com  todo  o  vigor; 
si  ficasse  áquom  e  o  prazo  fosse  de  10  annos,  o 
que  seria  razoável,  o  nobre  deputado  não  au- 
gmentaria  nada  ao  projecto,  apenas  lançaria 
de  uma  só  vez  milhares  de  escravos,  sem  o 
tirocinio  da  viia  de  hoaiem  livre,  no  immenso 
interior    do  paiz.  (Apoiados.) 

O  Sr.  F.  Bblisario: — Não  propuz. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  O  prazo  está 
ahi. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  : — 
Está  no  projecto,  porque  não  ha  projecto  que 
não  tenha  prazo  encoberto. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : — Está  claro. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  :  — 
Si  está  claro,  não  precisa  designal-o . 

Peço  licença  á  Camará  para  responder  a  uma 
observação  feita  pelos  nobres  deputados,  que 
nada  querem  nesta  questão. 

Dizem  elles:  «O  que  adiantais  com  o  projecto 
«m  relação  á  propaganda  ?  A  propaganda  con- 
tinuará !  » 

E'  o  mesmo  que  negar  a  luz  do  sol. 

Por  que  razão  existe  a  propaganda  ?  Porque 
muita  gente  entende  que  a  lei  de  ^  de  Se- 
tembro não  corresponde  ás  necessidades  de 
nossa  civilisaçSo  e  mesmo  de  nossa  industria 
{apoiados) ;  porque  ella  ret  irda  demasiada- 
mente a  libertação  dos  escravos. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: —  Não  apoiado ;  é 
preciso  averiguar  isso. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  :— 
Est-i  opinião  anima  a  propaganda  e  justifica-a. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Andradb  Figueira: —  Muita  gente 
entende  que  ella  augmentará. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  : — 
Uma  lei  que  não  dá  aos  escravos  a  esperança  de 
liberta rem-se  senão  além  do  século,  excita  em 
gran  elevado  a  propaganda.  (Apoiados.) 


O  Sr.  Andrade  Figueira:— O  projecto  é 
que  vai  excitar. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho):^^ 
Não  ha  nada  que  não  excite  hoje. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: —  O  melhor  ó  re- 
sistir desde  já. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  :^ 
Façamos  uma  lei  razoável,  para  que  todos  os 
brazileiros,  philosophos,  philanthropos,  lavra-^ 
dores,  saibam  com  certeza  que  a  libertação  se 
fará  em  dez,  nove  ou  oito  annos,  e  não  haverá 
mais  razão  plausível  para  a  propaganda.  (Apar- 
tes.) 

Nós  todos  que  houvermos  feito  a  lei  diremos 
aos  propagandistas :  «  A  vossa  agitação  não 
tem  mais  razão  de  ser .  »  Assim  não  seria  si  a 
escravi  ião  fosse  além  do  século ;  mas,  desde 
que  ó  conservada  unicamente  pelo  tempo  indis- 
pensável para  que  não  pereça  a  gricul- 
tura,  para  que  não  padeçam  as  finanças, 
para  evitar  quanto  possível  a  diminuição  da 
producção,  para  que  não  soffra  o  nosso 
credito,  para  que  haja  tempo  de  pagar  as  nossas 
dividas,  não  vos  assiste  mais  o  direito  dp,  pela 
imprensa  ou  por  outra  qualquer  forma,  fazer  a 
catecheso  á  que  vos  haveis  dedicado.  (Apoia^- 
dos.) 

O  Sr.  Francisco  Belisario  :— Era  preciso 
que  tivessem  j  uizo . 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  :— 
Este  projecto  ou  outro  qualquer,  que  acabe  com 
a  escravidão  em  10  ou  menos  annos,  é  uma  ne- 
cessidade para  que  os  philosophos,  os  philan- 
tropos,  iodos  os  cidadãos,  bem  como  a  lavoura 
se  tranquillizem . 

O  Sr.    Andrade  Figueira  dá  um  aparte* 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  :  — 
Não,  senhor ;  os  partidos  também  tém  senso ;  o 
partido  liberal,  comquanto  possua  elementos 
de  grande  adiantamento,  de  um  liberalismo 
muitas  vezes  demasiadamente  adiantado,  tem 
muito  senso  para,  depois  de  fazer  esta  lei,  não 
ir  coniemnal-a,  levantando  uma  propaganda 
mais  perigosa  que  aquella  que  tem  sido  em- 
pregada até  hoje. 

O  Sr.  Andrade  Figuwra : —Quererá  fazer 
outra,  como  V.  Ex.  nos  ameaça  agora  que  fará, 
si  o  projecto  cahir. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho) ; 
—Si  não  passar  nada,  sim.  Então  não  só  os  phi- 
losophos, os  philantnropo8,mas  o  partido  liberal 
continuarão  a  agitação,  certos  de  que  os  seus 
adversários  nada  querem  e  de  que  é  preciso 
forçal-os  a  querer.  (Apoiados  das  bancadas  li" 
heraes) . 

O  Sr.  Andrade  Figueira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Saraiva  (^presidente  do  conselho):  — 
Sr.  presidente,  eu  nunca  alimentei  a  propagan- 
da: fui  um  dos  primeiros  que  aconselharam  aos 
chefes  do  partido  liberal  que  inscrevessem  em 
seu  programma  a  liberdade  do  trabalho  e  a 
liberdade  do  voto,  mas  nunca  quiz  ser  agitador 
da  idéa  abolicionista,  porque  sabia  que  a  agi- 
tação nestas  questões  leva  os  partidos  e  os  in-  . 
dividuos   além  do  termo  a  que   elles  querem 
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cheirar.   (Apoiaflos;   muito    bem.)   Solicitado 

for  amigop,  e,  entre  elles,  por  alguns  de:^s^s  que 
oje  m^  injuriam,  tiye  a  franqueza  de  dizer  : 
«Nfio,  fazei  vós  a  propaífanda  ;  eu,  senador  do 
Imp  rio,  não  posso  fazel-a  sem  querer  ser  mi- 
nistro, e  não  pos^o  ser  ministro  antes  de  tempo; 
é  preciso  sel-o  qumdo  fôr  opportuno  resolver  a 
questão.  »  (Apoiados  ;  muito  bem) 

O  S.;.  Andrade  Figueira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  :— 
Todo  homem  de  estado,  todo  homem  politico, 
deve  prev('r  o  que  ha  de  acontecer  para  dar  o 
remédio  antes  que  os  males  produsam  todos  os 
seus  effe.tos .    (Apoiados .) 

O  Sr.   Anduadb  Figueira  dá  um  aparto. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  .-- 
Não  digo  quQ  de  toio  cesse,  porque  não  póie 
cessar  a  propaganda  da  ideia  mais  justa  que 
se  posa  sustentar ;  o  que  digo  6  quo  a  propa- 
ganda nSo  produzirá  as  perturbações  qu3  hoje 
produz,  e  nem  terá  a  efficacia  que  hop  tem. 
(Ap)iaflos.) 

O  Sr  .  Ratisrona  :  ^  E  nunca  mais  terá  o 
apoio  da  opinião. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  : — 
NSo  póÍ3  tor  o  apoio  dos  homens  pensadores. 
A  propaganda  bgal,  a  qu  '  guarda  justas  con- 
veniências e  que  tem  por  fim  libertar  o  m^ior 
numero  de  escravos,  sem  inquietar  os  senho- 
res o  anarchizar  as  fazendas,  nunca  produziu 
©flToitos  perniciosos. 

Outra  objecção  do  nobre  df^putado  pelo  Rio 
de  Janeiro,  e  ó  o  ponto  importante  que  me  fe?. 
tomar  a  palavra  já,  para  encaminhar  a  dis- 
cussão, ó  qu9,  propondo  o  ministro  da  fazenda 
uma  série  de  impostos,  declarou  entretanto  que 
■ó  com  a  depreciação  do  valor,  a  escravidão  es- 
taria acabada. 

Eu  não  propuz  nova  série  de  impostos  ;  ó 
um  equivoco  áo  nobre  deputado ;  propuz  so- 
mente um  imposto,  menor  do  que  o  proposto 
p3lo  minisfírio  passado. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : — Mas  que  ha  de 
durar  uma  série  de  annos. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho): — 
Mas  o  nobre  deputado  levou  a  sua  generosidade 
ao  ponto  de  offerecer  uma  transacção. . . 

O  Sr.  Bblisario  (.á  um  aparte. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho):  — 
Pois  bem,  servir-me-ei  do  argumento  para 
darás  explicações  necessárias. 

Tem-8)  argumentado  extraordinariamente 
com  o  procedimento  do  governo  apresentando 
esta  questão  como  quentão  aberta. 

Vozes  da  rançada  conservadora  :  —  Não 
nós. 

Outras  vozes  da  mesma  rançada: —  Aplau- 
dimoUo  até. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselhc) :  ^ 
Deixei  aberta  a  questão  na  Gamara  para  que 
ella  possa  ficar  fechada  para  o  paix  (apoiados^ 
muito  betn);  se  eu  a  fechasse  aqui,  ella  abrir- 
se-hia  de  novo  alli. .  • 


O  Sr.  Manoel  Purtella  :  —  E  não  ha 
quem  tenha  força  para  fechal-a. 

O  Sr.  Saraiva  {presidente  do  conselho)  :  — 
...  e  certamr^nte  me  consideraria  inf(4iz  se, 
fochando-sea  qu.^stão,  ella  se  tornasse  a  abrir 
para  a  nação. 

Mas,  Sr.  presidente,  quando  respondi  ao 
illustrado  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  o  Sr. 
Andrade  Figueira,  não  fiz  um  discurso  me- 
ditada, por-^u)  .1  camará  sabe  que  não  tenho 
hojo  tempo  de  meditar  em  discursos  :  apenas 
l(*io  os  jornais  no  meu  carro  e  tomo  notas 
nessi  occasião. 

Queren  lo  fazíT  sentir  todas  as  consequências 
das  ideias  do  nobre  deputado,  disse-lhe  então 
que  S.  Ex.  era  mais  aboiicionista  do  que 
muitos  outros. . . 


Andrade  Figueira  :  —  Injustiça  que 


O  Sr. 
me  fez . 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho)  :  — 
Não  duvido. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  ...  mas  que 
me  tem  valido  elogios,  em  compensação. 

O  Sr.  S/lJXaiya  (presidente  do  conselho:)— 
. . .  e  que  a  abolição  seria  feita  só  pelo  artigo 
referente  á  depreciação  do  valor,  demonstrando 
que,  comquanlo  «  diminuição  do  valor  pro- 
duzisse arit.imetlcamenio  a  exiincção  da  es- 
cravatura em  16  annos,  realmente  ella  havia 
de  dar-se  em  menos  de  10. 

O  Sr.  Belisario: — Apoiado,  nes^e  ponto  tem 
razão. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho  :J— 
Isto  pela  razão  que  o  nobre  representante  do 
Kio  de  Janeiro  deu  hontem  no  seu  discurso,  e  ó 
que  nesta  .,j.*8ião  é  pit^ciso  contar  com  ele- 
mentos noves  que  accelerarSo  c  movimento  da 
idéa. 

Mas  nem  ó  preciso  considerar  estes  novos  ele- 
mentos, o  que  ó  muito  ;  basta  fazer  o  calculo  de 
6  •/©  da  diminuição  do  valor,  com  os  2  o/o  da 
mortalidade  e  os  2  o'^  das  alforrias  generosa- 
mente conc'^di  ias,  para  chegarmos  á  porcen- 
tagem de  10  "/o  ou  10  annos. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— V.  Ex.  erra  em 
seu  calculo,  mas  isto  importa  pouco. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho):— 
Não,  no  resultido  não  erro. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— Ha  não  menos  de 
trcB  ou  quatro  erros  nesse  calculo. 

O  Sr.  Araújo  Góes  Júnior:— Sooc ma  quan- 
tidades heterogéneas. 

(Ha  ovtros  apartes.) 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho y,—- 
O  que  se  pode  considerar  erro  de  calculo  é  re- 
presentado pela  existência  de  diminutas  par- 
cellas  no  fim  de  10  annos;  mas  convém  ponderar 
que  ao  governo  seria  fácil  então  indemnizar 
os  proprietários  e  acabar  com  a  escravidão. 

È*  certo,  Sr.  presidente,  que,  tendo  dito  que 
o  projecto  dá  cm  resultado  extingui r-se  a  escra- 
vidão em  aO  annos  ou  em  menos,  não  qniz  diíer 
que  o  meu  projecto  consistia  unicamente  na  1*^ 
part3  o  que  o  ministério  julgar-se-ia  victorioso 
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como  se  observou  aqui,  si  passasse  ella  somente. 
Eu  nâo  podia  julgar-mevictorioso  somente  com 
a  passagem  dessa  parto  do  projecto  porque  nSo 
sou  simplesmente  abolicionista.  (Apoiados.) 

Convencido  de  que  a  escravidão  ó  um  cancro 
neste  paiz,  de  que  o  trabalho  livre  é  melhor,  ó 
mais  officaz  do  que  o  trabalho  escravo,  de  oue, 
portanto,  é  preciso  acabar  com  a  escravidão, 
coUoco-me  logo  debaixo  do  ponto  de  vista,  que 
chamarei  conservador,  e  do  que  até  se  mo  tem 
feito  carga.  (Riso.) 

O  Sr.  Lacerda  Vkrneck: — Sáo  ciúme?. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho):^ 
Mas  qual  será  o  liberal  que  no  fundo  não  tenha 
alguma  cousa  de  conservador  sob  pena  de  ser 
aoarchista  ?  ( Apoiados)  Depois  de  ter  cedido  a 
todas  as  medidas  justas  do  liberalismo  ;  depois 
do  ter  concordado  em  que  a  extincção  da  escra- 
vidão é  um  beneâcio  para  o  paiz  e  para  a  hu- 
manilade,  é  uma  exigência  da  nos<a  honra, 
(  apoiado s)^Q\i  ponho-me  logo  debaixo  do  ponto 
de  vista  conservador  para  transformar  o  traba- 
lho de  maneira  que  as  nossas  industrias  não 
pereçam  e  continuem  n*um  progresso  regular. 
( Apoiados  ). 

Esta  discussão  tem  sido  eminentemente  útil, 
e  tem  ofierecido  um  aspecto  verdadeiramente 
singular. 

Estou  vendo  que  os  nobres  deputados  da 
opposiçSo  conservadora,  dirigidos  por  dous 
distinctos  repres  mtantes  da  provincia  do  Rio 
de  Janeiro,  vão  apoiar-me  no  abolicionismo 
paro,  que  ó  representado  pela  depreciação  do 
valor,  mas  querem-me  fazer  naufragar  na  parte 
conservadora  do  projecto  em  que  quero  reor- 
ganisar  o  trabalho  em  benefício  da  lavoura 
(Apartes,) 

Qual  a  razão  desta  incoherencia  em  que  in- 
correm deputados  tão  illustrados  do  partido  or- 
deiro ? 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :— E'  que  V.  Ex. 
está  em  erro  suppondo  que  oíferece  bases  para 
reorganisar  o  trabalho,  mas  desorganisa-o. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho):  — 
E'  que  os  nobres  deputados,  que  são  os  defen- 
sores da  lavoura,  que  querem  que  ella  tenha 
ascendência  nos  negócios  públicos,  ao  mesmo 
tempo  que  julgam  que  ella  só  por  si  tem  força 
bastan  te  para  conter  o  movimento  abolicionista, 
dizem  logo — nâo,  a  lavoura  não  ó  capaz  desta 
iniciativa.  (Apartes.) 

Agora  vou  eu  defender  a  lavoura,  e  não  a 
defendo  por  mim,  porque  a  Gamara  me  ha  de 
fazer  a  justiça  de  acreditar  que  para  mim  indi- 
vidualmente ó  absolutamente  indiferente  a 
forma  por  que  o  parlamento  resolva  esta  ques- 
tão (confirmações)  ;  e,  si  a  Gamara  não  resol- 
vel-a,  quanto  ao  que  me  diz  respeito,  eu  a  resol- 
verei por  mim  mesmo.  (Muito  bem  !  Muito 
bem  !) 

Pois  esta  lavoura,  que  em  grand^^  parte  hoje 
é  composta  de  homens  muito  illustrados  eener- 

Íncos,  não  ha  de  usar  do  auxilio  qoe  o  governo 
he  dá  para  mandar  vir  o  colono  europfíu, trans- 
formar o  liberto  em  ura  bom  trabalhador,  e 
encher  as  fazendas  de  homens  livres,  que  hoje 
V.   I.  — 66 


nSo  acham  trabalho  porque  os  logares  estão 
occupados  pelos  escravos  f ! 

Porque  se  ha  de  julgar  que  a  lavoura  rece- 
berá as  apólices  para  pagar  dividas  /  E*  a  maior 
injustiça  que  neste  parlam<^nto  se  pôde  fazer 
á  maioria  dos  lavradores.  (  Muito  bem  e 
aparies. ) 

Mas,  dado  que  se  não  reorganizo  o  trabalho, 
a  consequência  desta  absurda  hypothese,  pela 
qual  se  consideraria  o  lavrador  tão  inepto  que 
deixasse  decahir  e  extinguir  o  valor  de  snas 
terras  e  afinal  se  privasse  dos  moios  de  subsis- 
tência, seria  que  nós  re  gataríamos  os  escravos 
da  lavoura  por  metade  do  seu  valor. 

Um  Sr.  deputado  :  —  Desorganizando  a  la- 
voura. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho  )  : 
— Mas  vós  dizeis  que  ella  se  d^^sorganizará  de 
qualquer  maneira,  e  que,  mesmo  recebendo  di- 
nheiro, o  lavrador  não  ó  capaz  de  reorganizal-a, 
(  Apoiados  e  apartes.  ) 

A  vof-si  proposição  é  insustentável. 

Voltando  ao  que  sobre  o  prazo  d'sse  o  nobre 
deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  devo  observar  que 
S.  Ex.  engana-se  quando  suppõe  que  a  lavoura 
prefere  essa  forma  de  extinção  do  elemento 
servil. 

Do  facto  de  quererem  alguns,  mesmo  muitos 
lavradores,  um  prazo  mais  ou  menos  longo,  não 
se  pôde  inferir  que  tolos  o  qur» iram  para  a 
organização  de  um  projecto  de  lei.  (Apoiados). 

Gomo  já  disse,  o  nobre  deputado  offerece  uma 
uma  transação,  convida-me  a  dispor  do  fundo 
de  emancipação  actual  para  o  pagamento  dos 
juros  das  apólices. 

Em  primeiro  logar,  Sr.  presidente,  este 
fundo  de  emancipação  é  um  fundo  provisório, 
porque  á  proporção  que  o  escravo  se  liberta, 
diminuo  o  fundo  de  emancipação ;  em  segundo 
logar  o  governo  não  pó  le  dispor  do  que  não  ó 
seu  e  nem  mesmo  é  do  parlamento.( Apoiado5.) 

O  Sr.  Francisco  Bblisario  :  — Mas  ó  muito 
mal  applicado  ás  vezes . 

O  Sr.  Saraivjl  (presidente  do  conselho): 
— Além  disto,  o  projecto  conservou  este  pe- 
queno fundo  de  emancipação  em  homena- 
gem á  lei  de  28  do  Setembro,  que  promettea 
que  grande  parte  dos  escravos  se  libertariam 
por  elle  em  dadas  circnmstancias. 

Ora,  Sr.  presidente,  eu  que  ás  vezes  sou  um 
pouco  conservador  (riso)^  julguei  qile  não  po- 
dia dispensar  este  insignificante  fundo  de 
emancipação,  que  o  nobre  deputado  acha  que 
algumas  vezes  tem  sido  mal  applicado. 

Mas,  qual  tem  sido  a  causa  da  má  applicação  ? 
As  alforrias  por  preços  exagerados  (Apoiados)  ; 
porém,o  projecto, acaba  om  tudo  isto  e  portanto 
corrige-se  o  inconveniente  que  dá  logar  a  que 
se  proponha  dispensa  do  fundo  de  emancipação 
para  o  fim  a  que  a  lei  o  destinou. 

Gonsequen  temente  agradeço  ao  nobre  depu- 
tado pelo  Rio  de  Janeiro  o  presente  que  mo  quer 
fazer.  Não  entro  om  transacção  com  o  nobre 
deputado,  porque  não  faço  transacção  com  a 
própria  Cambra,  (Muito  bem).  O  Governo  vem 
aqui  cumprir  o  seu  dever,  que  ó  propor  medidas 
que  em  periodo  rasoavel   extinguam  a  escrava- 
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tara,  medidas  qoe  acompanhando  essa  extincçSo 
reorganisem  o  trabalho. 

Si  08  nobres  deputados  conservadores  me 
apoiarem  na  primeira  idéa,  serei  vencedor 
como  abolicionista  ;  si  deixarem  de  fazei -o  na 
segunda,  seroi  vencido  como  organizador  do 
trabalho  e  neste  ponto  só  nSo  poderei  me  con- 
siderar derrotado  se  fòr  apres<) atado  am  sob- 
stitutivo,  que  contenha  uma  formuU  equiva- 
lente ou  melhor  iiéadoque  aquelia  que  pro- 
ponho. (Apartes),  Todo  o  mundo  já  sabe  q^ue,  si 
o  meu  projecto  fòr  mutilado  nestas  duas  idéas, 
eu  retirar-me-ei.  N£o  proporei  ao  Imperador  a 
dissolução  da  camará,  nem  outra  cousa  se  con- 
cebe attendendo  á  qn)  a  questão  está  aberta. 

Os  meus  amigos  tem  a  liberdade  da  votar 
contra  mim  ;  não  lhes  faço  a  menor  coacção, 
elles  que  se  decidão  pela  sua  illustração  e  pelo 
seu  patriotismo. 

Sr.  prr^sidente,  tenho  sido  accuzado  por  mais 
de  uma  vez  de  franquezas  inconvenientes.  A 
propósito  da  reforma  eleitoral  declarei  que  a 
Gamara  não  seria  dissolvida,  e  considerou -se 
este  acto  como  uma  desistência  das  attribuiçQes 
magestaticas.  Hoje  posso  explicar  o  meu  pensa- 
mento. Ninguém  ignora  oue  nas  alta<t  regiões 
havia  escrúpulos  muito  legitimou  acerca  da 
constitucionalidade  da  medida.  Nada  mais  ra- 
zoável do  que  respeitar  esses  escrúpulos.  Pui 
da  opíniáo,  com  os  meus  amigos,  de  que  o  par- 
tido liberal  formulasse  um  projecto  de  reforma 
da  constituição,  declaran  lo  ao  mesmo  tempo 
que  não  julgava  constitucional  a  medidi.  Fazia 
isto  em  deferência  ao^;  próprios  adversários, 
porque  em  matéria  tão  grave  não  queria  passar 
por  cima  das  convicções  alheias . 

Si  os  escrúpulos,  porém,  constituo ionaes  nSo 
fossem  attendidos,  entendi  eu  que  o  partido 
liberal  devia  proceder  segundo  seu  programma. 

Ora,  tendo  subido  o  ministério  depois  da  pas- 
sagem de  um  projecto  de  reforma  di  Constitui* 
ção,  o  que  pod  a  eu  fazer  como  ministro  da 
Coroa  ?  Si  a  Camará  dissesse— é  constitucional 
a  medida,  havia  de  ir  pedir  á  Coroa  que  dibsol- 
vesse  uma  Camará  que  estaya  de  accôrdo  com 
ella? 

Não  podia  propor  esta  medida,  porque  tinha  a 
certeza  de  que  a  Coroa  por  seu  dever  a  negaria, 
e  eu  não  proponho  cousa  oue  a  Coroa  não  deva 
fazer.  Quando  propuzer  alguma  dissolução,  ó 
que  estarei  convencido  de  que  a  Cjròa  tem 
razão  para  concedel-a.  Ora,  no  caso  presente, 
houve  dissolução  ;  appellou-se  para  o  paiz.  Si 
esta  Camará  nada  quizer,  eu  poderei  aconse- 
lhar a  Corda  que  a  dissolva  ? 

Seria  um  appelio  de  appello,  e  antes  de  tudo 
eu  zelo  o  systema  parlamentar.  (Apoiados.) 

Por  consequência  não  faço  sacnfício  de  or- 
dem alguma  deixando  aberta  a  questão.  O  que 
desejo  é  que  a  questão  se  abra  aqui  e  se 
feche  por  meio  d )  uma  solução  rasoavel  e  defi- 
nitiva para  o  paiz,  porque,  si  a  questão  se 
fechar  aqui  e  não  for  resolvida,  ha  de  se  abrir 

Eara  os  outros  ministérios  oue  possam  vir  e  que 
ão  de  revivel-a  e  sustentat-a.f^Apota/^os.) 
Vou  terminar,  porque    V.  Ex.  sabe   qne  te- 
nho necessidade  de  não  me  demorar . 

O  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  foi 
generoso  para  mim,  dizendo  que    ao   meu  ca- 


racter se  devia  ter  &  discussão  da  questão  tomado 
íórma  mais  correcta. 

Agradeço  a  S.  Ex.  esse  jnizo  que  forma  de 
mim  ;  mas  peço  ao  nobre  deputado  que  pela  sua 
parte  concorra  para  que  continue  a  moderação 
que  reina  e  para  que  a  aproveitemos  afim  de 
obter  a  solução  do  problema. 

Si  não  nos  aproveitarmos  deste  perioio  de 
paz,  resultante  da  moderação  de  que  todos 
temos  dado  provas,  receio  muito  qne  a  calma  e 
tranquilidade  que  o  nobre  deputado  tanto 
aprecia,  se  transformem  em  uma  agitação  mais 
perigosa  do  que  aquelia  que  acabamos  de  atra- 
vessar. 

(Apoiados,  Muito  bem  !  muito  bem.  O  ora^ 
dor  é  felicitado), 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora . 

São  remettidas  á  mesa,  lidas,  e  vão  a  imprimir 
as  S3guintes 

RIDÀCQÕIS 

Do  projecto  n.  Í4  -^  Í885 

A  As^emblóa  Geral  resolve: 

Art.  1.°  E*  autorizado  o  governo  a  conceder 
ao  juiz  de  direito  da  comarca  do  Brejo,  provín- 
cia do  Maranhão,  bacharel  Fernando  Alves  de 
Carvalho,  um  anno  de  licença,  com  o  respectivo 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier. 

Art.  2.^R9vogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissQas,  em  19  de  Junho  de 
1885.— jLeopoído  de  Bulhões ,'^Itaqui , 

Do  projecto  n .  Í3^Í88 5 •^Emenda  ao  de 
n,  Í4   do  mesmo  anno 

A  Assemblóa  Geral  resolve: 

Art.  1.0  E'  autorizado  o  governo  a  conceder 
ao  desembargador  da  relação  da  Fortaleza, 
J(^  de  Carvalho  Fernandes  Vieira,  um 
anno  de  licença,  com  o  respectivo  orde- 
nado, para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier. 

Art.  2.*  Ficam  revogadas  as  dispoBÍç5es  em 
contrario . 

Sala  dis  commiss53s,em  19  de  Junho  de  1885. 
Leopoldo  de  Bulhões-^Itaqui. 

Do  projecto  n.  i5'^i885  —  Emenda  ao   de 
n.  i4  do  mesmo  anno 

A  Assembléa  Geral  resolve : 

Art.  1.0  E*  autorizado  o  governo  a  conce* 
der  ao  desembargador  da  relação  de  Belém, 
João  Coelho  Bastos,  um  anno  de  licença,  com 
o  respectivo  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposiç9es  em 
contrario . 

Sala  das  commissões,  em  19  de  Junho  de 
iS85, ^Leopoldo  de  Bulhões, ^^  Itaqui, 
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Do  projecto  n.  Í2—  i885  —  Emenda  ao  de 
n.  i4  do  mesmo  anno 

A  Assetnbléa  Geral  resolve : 

Art.  i.o  E'  aatorizads  o  governo  a  conceder 
ao  jaiz  de  direito  da  comarca  de  Parintins,  na 
provinda  do  Amazonas,  bacharel  Francisco  da 
Ganha  Gastello  Branco,  um  anno  de  licença  com 
o  respectivo  ordenado,  para  tratar  de  sua  sauie 
onde  lhe  convier. 

Art.  2  o  Ficam  revogadas  as  disposiç5es  em 
contrario. 

Sala  das  commissSes,  em  19  de  Janeiro  de 
1885. —  Leopoldo  de  Bulhões, — Itaqui, 

Do  projecto  n.  /7—  i885-^  Emenda  ao  de 
n.  Í4  do  mesmo  anno 

A    Assembléa  Geral  resolve  : 

Art.  1.®  E'  autorizado  o  governo  a  conceder 


ao  desembargador  da  relaçSo  de  Garo  Preto, 
Beilarmino  Peregrino  da  Gama  e  Mello,  um 
anno  de  licença  com  o  respectivo  ordenado 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.    2.0    Ficam  revogadas   as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  commÍ8s5es,  em   19  de  Junho   de 
1883.  -^Leopoldo  de  Bulhões. ^Itaqui, 

O  Sr.  Presidente  dá  para  amanhS  a  se- 
guinte ordem  do  dia : 

Eleição  da  mesa. 

ApresentaçSo  de  indicaçt>es,  projectos  e  re- 
querimentos. 

DiscussSo  dos  requerimentos  adiados,  na  or- 
dem de  sua  apresentação. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas. 


FIM   DO  PRIMEIRO  VOLUME 
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